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DECRETO  N.  563  —  db  3  de  junho  db  1899 

Autoriza  o  GoTerno  a  abrir,  no  corrente  ezercicio,  credito  especial 
para  pagamento  de  varias  despezas  da  Secretaria  do  Senado, 
inclusíTe  06  vencimentoB  do  bibliothecario  da  mesma  Gamara, 
relativas  ao  exercido  de  1898. 

O  Presidente  da  Repablica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Paço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanociono 
a  resolução  seguinte: 

Art.  1  .•  E'  o  Governo  autorizado  a  abrir,  no  corrente  exer- 
cício, o  credito  especial  de  vinte  e  oito  contos  noventa  e  três  mil 
fôiscentos  e  sessenta  e  sete  réis  (28:093$667),  destinado  ao  paga- 
mento de  de3pez  is  que  se  relacionam  com  o  serviço  de  redacção 
dos  debates  do  Senado,  nos  annos  de  1896  e  1897,  gratificações 
a  dous  2<**  offlciaes  encarregados  do  archivo  e  bibliotheca  da 
mesma  Camará,  e  a  salários  de  dous  serventes,  no  referido 
período,  bem  como  a  grati  doações  e  despezas  que  se  tornaram 
necessárias,  durante  o  tempo  em  que  íunccionou  o  Congresso 
Nacional  para  a  apuração  di  eleição  presidencial. 

Art.  2.^  E*  igualmente  autorizado  o  Governo  a  abrir  o  cre- 
dito necessário  para  pagamento,  no  corrente  exercício,  da  parte 
do  Tencimento  correspondente  ao  anno  de  1898,  a  que  tem  di- 
reito o  bibliothecario  da  Secretaria  do  Senado,  nomeado  por  deli- 
beração da  mesma  Camará,  em  sessão  de  19  de  dezembro  daquelle 
anno,  com  o  vencimento  annual  de  8:400$,  sendo  dous  terços 
de  ordenado  âxo  e  um  terço  de  gratiâcação. 

Art.  3.*»  Revogamnseas  dÍ5>posiçôes  em  contrario. 

Capital  Federal,  3  de  janho  de  1899, 11»  da  Republica. 

M«  Ferraz  db  Campos  Sallbs« 
Epitacio  da  Silva  Pessoa, 
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DECRETO  N.  569  —  db  7  db  junho  db  1899 

Determina  as  condições  de  perda  e  reacquisição  dos  direitos  políticos 

e  de  cidadão  brazileiro. 
'.  ,    •      •      .  •  .      .     . 
.'■-•'      •  •  ■  ' 

O  Presidente  da  Republica  doâ  figtadpá  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber.qne  9  Confesso  Nacional  decretou  e  eu  sanociono 
a  resolução,  sfeg^ainie:   *   *  *     "^  *    :    - 

Art.  l.<>  l^erdeiíi  ôô  direitos  âbxsidadáoljmileiro: 

§  1.^  Os  que  so  naturalizarem  cm  um  paiz  estrangeiro. 
(Constituição,  art.  71,  §  2^  lettra  a.) 

§  2.^  Os  que  acceitarem  qualquer  cmpre.^o,  ou  pensão,  da 
Governo  estrang^eiro,  s^.m  licença  do  Poder  Executivo  Federal. 
{ConstituiçãOy  art.  71,  §  2%  lettra  b.) 

Art.  2.°  Ao  Poder  Executivo  compete  conbec3r  dos  casos 
previstos  na  presente  lei,  afim  de  os  pronunciar  por  decreto. 

Art.  S.**  Readquire  os  direitos  do  cidadão  brazileiro  o  na- 
cional desnaturalizado,  que  obtiver  sua  reintegração  por  decreto, 
também  do  Poder  Executivo,  uma  vez  que  esteja  domiciliado 
no  Brazil. 

§  I.o  Para  este  Hm,  o  pretendente  dirigirá  petição  documen- 
tada ao  Presidente  da  Republica,  por  intermédio  do  Ministro  do 
Interior  ou  do  Governador,  ou  do  Presidente  do  Estado  em  que 
residir,  com  a  firma  devidamente  reconhecida,  podendo  a  res- 
peito daqucUa  ser  ouvido  o  Procurador  Geral  da  Republica. 

§  2.<>  O  brazileiro  que  assim  readquirir  a  sua  qualidade 
gosarà  desde  logo  de  todos  os  direitos  que  exclusivamente  per- 
tencem aos  cidadãos  brazileiros. 

Art.  4.<*  Os  filhos  menores  do  nacional  reintegrado  em  seus 
direitos  de  cidadão  brazileiro  ficam  nas  mesmas  condições  de  seu 
pai,  si  a  lei  do  paiz  a  que  elles  pertenciam  permittir  o  effeito 
collectivo  da  desnaturalização. 

Art.  5.*^  Perdem  todos  03  direitos  políticos  : 

§  1  .<^  Os  brazileiros  que  allegarem  motivo  de  crença  religiosa, 
com  o  fim  do  se  isentarem  de  qualquer  ónus  que  as  leis  da 
Republica  imponham,  porventura,  aos  cidadãos.  (Constituição^ 
art.  72,  §  29.) 

§  2.®  Os  brazileiros  que  acceitarem  condecoração  ou  titulo 
nobiliarchico  estrangeiro.  (Constituição^  art.  72,  §  29.) 

Art.  6.^0  Poder  Executivo  é  competente,  do  mesmo  modo, 
para  impor  esta  pena  por  decreto  expedido  pelo  Ministério  do 
Interior. 
Art.  7.°  Readquirem  os  direitos  politicos : 
§  1.®  Os  brazileiros  desnaturalizados  que  afilrmarem,  por  um 
termo  assignado  com  duss  testemunhas,  perante  o  Ministro  do 
Interior,  Governador  ou  Presidente  do  Estado  em  que  residirem, 
achar-se  promptos  para  supportarem  os  ónus  impostos  aos 
cidadãos  pelas  leis  da  Republica,  e  de  que  se  tinham  já  libertado. 


ACTOS  DO  PODER  LEGISLATIVO  3 

§  2.^  Os  brazileiros  desnaturalizados  que,  por  nm  termo 
idêntico,  afflrmarem  que  teem  renunciado  à  condeoorac&o  ou 
titulo  que  haviam  acceitado,  devendo  ser  transmittida  ao  res- 
pectivo Governo  estrangeiro  a  comniunicaçâo  da  occurrencia 
pelas  vias  diplomáticas  regulares. 

§  3.«  Quer  em  uma,  quer  em  outra  hypothese,  o  Poder 
Executivo,  a  quem  será  remettida  cópia  do  termo  que  for 
assigoado  perante  o  Governador  ou  Presidente  do  Estado,  expe- 
dirá decretos  confirmando  as  alludida?  afflrmações. 

Art.  8.*>  Revogamse  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  7  de  junho  de  1899,  11»  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Sâlles. 
Epitacio  da  Silva  Pessoa, 


«/w^/\/y/ww» 


DECRETO  N.   570  —  D9  9  de  junho  db  1899 


Concede  a  pensão  mensal  de   30|,  ao  2°  sargento  reformado  do  Ezer- 

cirfeo  Januário  da  Rosa  Franco. 


O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Uaidos  do  Brazih 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  ea  sancciono 
a  seguinte  resolução: 

Ari.  1 .°  Fica  concedida  ao  2'^  sargento  reformado  do  Exercito 
J&naario  da  Rosa  Franco  a  pensão  mensal  de  30$,  sem  prejuízo 
das  vantagens  que  a  sua  reforma  e  inclusão  no  Asylo  dos  Inva* 
lidos  da  Pátria  lhe  garantem. 

Art.  2."*  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  O  de  Junho  de  1899,  ll^  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
7.  N.  de  Medeiros  Màlleí, 


«/VVV^C^VVV» 
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DECRETO  N.  571  ^  de  9  de  junho  de  1899 

Concede   a  pensão  mensal  de  30|  ao  soldado    reformado  do  Exercito 

Franklin  Ferreira  de  Moara. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estadoe  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  seguinte  resolução: 

Art.   l.^  Pica  concedida  ao  soldado  reformado  do  Exercito 
Franklin  Ferreira  de  Moura  uma  pensão  de  30$  mensaes. 
Art.  2.<»  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  9  de  junho  de  1899,  11»  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
/•  N,  de  Medeiros  Mallet, 

DECRETO  N.  572  ^  DE  13  de  junho  de  1899 

Autoriía  o  Poder  Executivo  a  mandar  pagar  a  Alceste  Petterle, 
empreiteiro  da  Estrada  do  Porto  de  Cima  a  Figueira  de  Braço, 
no  Estado  do  Paraná,  a  quantia  de  i8:973$280. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanocioiío 
a  resolução  seguinte: 

Art.  l.^  Pica  o  Poder  EzecutíTo  autorizado  a  mandar  pagar 
a  Aloeste  Petterle,  empreiteiro  da  Estrada  do  Porto  de  Cima  a 
Figueira  de  Braço,  no  E&tado  do  Paraná,  a  quantia  de  18:973^80» 
abrindo  para  esse  âm  o  necessário  credito. 

Art.  2.^  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  13  de  junho  de  1899,  W  da  Republica. 

M.  Fer&az  de  Cabipos  Salles. 
Severino  Vieira* 
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DECRETO  N.  573  —  DB  28  de  junho  DB  1899 

Aaioriza  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Ne- 
gócios Interiores  o  credito  extraordinário  de  4:200|  para-  premio 
ao  alumno  José  Aniooio  Figueiredo  Rodrigues. 

O  Presidente  da  Republica  dos  EstadoB  Unidos  do  Brazil: 

F^tço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanociono 
a  resolução  seguinte: 

Artigo  unioo.  E*  o  Poder  Executivo  autorizado  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Neg^ocios  Interiores  o  credito  extraor- 
dinário de  quatro  contos  e  duzentos  mil  réis  (4:200$),  ao  cambio 
de  27,  para  premio  ao  alumno  José  António  Figueiredo  Rodri- 

fuee,  de  accordo  com  o  art.  248  do  dejcreto  n.  1159,  de  3  de 
ezembro  de  1892,  fEizendo  as  operações  de  credito  necessárias  e 
revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  %8  de  Junho  de  1899,  11<>  da  Republica. 

M.  Fbrraz  db  Campos  Sallbs. 
Epit<icie  da  Silva  Pessoa. 


DECRETO  N.  574  —  de  3  db  julho  db  189U 

Autoriza  o  Governo  a  mandar  restituir  ao  ex-theeonreiro  da  The- 
eouraria  de  Fazenda  de  Minas  Geraes  Agostinho  José  Cabral, 
a  quantia  de  3:000$,  coin  que  foi  obrigado  a  entrar  para  os  cofres 
públicos. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanociono 
a  resolução  seguinte: 

Art.  l.^  Fica  o  Governo  autorizado  a  mandar  restituir  ao 
cidadão  Agostinho  José  Cabral  a  quantia  de  3:000$,  com  que 
foi  obrigado  a  entrar  para  os  cofres  publioos,  quando  thesou- 
reiro  da  Thesouraria  de  Fazenda  de  Minas  Geraes,  em  substi- 
tuição de  igual  quantia  desapparecida  íhiudulentamente  do 
edificío  daquella  Thesouraria,  onde  eram  guardados  os  valores. 

Art.  2.<*  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  3  de  julho  de  1899,  11°  da  Republica. 

M.  Ferraz  db  Campos  Salles. 
Joaquim  2),  Murtinho, 
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DECRETO.  N.  575  —  db  5  de  julhd  de  1899 

Autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Ministério  das  Relações  Plxle- 
riores  um  credito  de  260:000§,  supplementar  ás  verbas  Q^  e  7»  do  an.  i2 
da  lei  n.  ÕOO,  de  31  de  dezembro  de  1893. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazih 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  resolução  seguinte: 

Art,  1.**  E'  o  Poder  Executivo  autorizado  a  abrir  ao  Minis- 
tério das  Relações  Exteriores  o  credito  de  2G0:0C0|.  supple- 
mentar ás  verbas  6'  e  7*  do  art.  12  da  lei  n.  560,  de  31  de  de- 
zembro de  1898,  sendo:  á  6»,  moeda  corrente  60:000$,  á  7», 
moeda  corrente  100:000.$,  á  7^  ao  cambio  de  27,  100:000|000. 

Art.  2.»  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  5  de  julho  de  1899,  U^  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Olyntho  de  MagalMes» 

DECRETO  N.  576  —  DK  6  dk  julho  db  1899 

Conoede  a  D.  Ludovina  Alves  Portocarrero,  viuva  do  marechal 
Hermenegildo  de  Albuquerque  Portocarrero,  uma  peasão  igual  ao 
meio  soldo  que  percebe. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Bi*azil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  saneciono 
a  seguinte  resolução: 

Art.  1.0  E'  concedida  a  D.  Ludovina  Alves  Portocarrero, 
viuva  do  marechal  Hermenegildo  de  Albuquerque  Portocar- 
rero,  uma  pensão  igual  ao  meio  soldo  que  percebe. 

Art.  2.<>  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  6  de  julho  de  1899,  11»  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Joaquim  D.  Mur linho» 


ACTOS  DO  PODER  LEGISLATIVO  7 

DECRETO  N.  577  —  DK  7  DS  julho  db  1899 

Aul  »riza  o  Governo  a  mandar  pagar  ao  major  Felisberto  Jo?é  de  Me- 
nezes, professor  do  GuIIegio  Militar  da  Capital  Federal,  a  quantia 
de  505$55i,  de  gratificação  que  venceu  e  não  recebau  em  tempo 
opporluno. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

FaQO  sab^r  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  saucciono 
a  resolução  seguinte: 

Artigo  único.  B'  o  Poder  Executiro  autorizado  a  mandar 
pagar  ao  major  Felisberto  Josó  de  Menezes,  professor  do  Collegio 
Militar  da  Capital  Federal,  a  quantia  de  505|554,  de  gratificação 
que  venceu  e  não  recebeu  de  1  de  janeiro  a  2  de  abril  de  1895, 
abrindo  o  respectivo  credito  ao  Ministério  da  Guerra,  e  revo- 
gadas  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  7  de  julho  de  1899,  11<>  da  Republica. 

M.  Ferraz  db  Campos  Sallbs. 
J,  N.  de  Medeiros  MiUet. 

DECRETO  N.  578  —  DE  7  de  julho  de   1899 

Autoriza  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério  da  Guerra,  no  corrente 
exercicio,  o  credito  da  quantia  de  51:820|150,  supplementar  ás  verbas 
10»  e  iit^  do  art.  19  da   lei   n.  5C0,  de   31  de  dezembro  de  1898. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  sabsr  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  seguinte  resolução: 

Art.  !.<"  E*  o  Poder  Executivo  autorizado  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Guerra,  no  orrente  exercicio,  o  credito  de  51 :820$15O, 
supplementar  ás  verbas  abaixo,  do  art.  19  da  lei  n.  560,  de  31 
de  dezembro  de  1898,  sendo: 

§  10.  Soldos  e  gratificações: 
Para  23  alferes-alumnos 27:2d3$750 

§11*  Etapas: 
Idem 24:53ô$400 

Art.  2.<^  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  7  de  Julho  de  1899,  ll^  da  Republica. 

M.  Ferraz  db  Campos  Sallbs. 

J*  N,  de  Medeiros  Mallct. 
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LEI  N.  579  —  OB  19  db  julho  de  1899 


Fixa  a  Força  Naval  para  o  anno  de  1900 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  seguinte  lei : 

Art.  l.<^  A  Forca  Naval,  no  anoo  de  1900,  constará  : 

§  1  .<*  Dos  offlciaes  da  Armada  e  classes  annexas,  conforme  os 
respectivos  quadros. 

§  2.C  De  2Ô0,  no  máximo,  aspirantes  a  guardas-marinha. 

§  3.<»  De  4.000  praças  do  Corpo  de  Marinheiros  Nacionaes, 
inclusive  300  praças  para  as  três  companhias  de  foguistas  e  lOO 
para  a  companhia  do  E&tado  de  Matto  Grosso. 

§  4.<^  De  700  foguistas,  contractados  de  conformidade  com  o 
regulamento  promulgado  para  os  foguistas  extranumerarios. 

§  b,°  De  1.500  aprendizes  marinheiros. 

§  6.^  De  450  praças  do  Corpo  de  Infantaria  de  Marinha. 

§  7.''  Em  tempo  de  guerra,  do  dobro  do  pessoal  dos  §§  3^,  ^\ 
5«  e  6\ 

Art.  2.°  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a  modificar  o 
art.  21  do  regulamento  que  baixou  com  o  decreto  n.  8666,  de 
16  de  setembro  de  1882,  para  o  fim  de  perceberem  os  marinhei- 
ros-foguistas,  além  do  soldo  que  lhes  compete,  a  gratifloação 
diária  das  tabeliãs  em  vigor,  paj^a  sem  as  restricçQes  daquelle 
artigo  e  das  outras  disposições  do  mesmo  regulamento,  oontando- 
se  como  dias  de  trabalho  todos  os  dias  de  cada  mez. 

Art.  3.^  As  praças  e  ex-praças,  que  se  engajarem  por  mais  de 
três  annos  e  em  seguida  por  dous,  pelo  menos,  terão  direito, 
em  cada  engajamento,  ao  valor,  recebido  em  dinheiro,  das  peças 
de  fardamento  gratuitamente  distribuídas  aos  recrutas. 

Art.  4.<>  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  19  de  julho  de  1899,    11»  da  Republica. 

M.  Pbrraz  db  Campos  Sallks. 
Carlos  fíalthazar  da  Silveira, 


./V^^^^^WV^•^ 
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LEI  N.  580  —  DB  19  DE  JULHO  DB  1899 

Autoriza  a  Tenda,  a  prazo,  das  estampilhas  necessárias  para  que 
sejam  selladas  desde  já  as  mercadorias  que  os  fabricantes  e  merca- 
dores, attingidos  pelos  impostos  de  consumo,  tiverem  em  deposito. 


O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  : 

FáQO  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a   seguinte  lei  : 

Art.  1  .<»  E'  o  Poder  Executivo  autorizado  a  vender,  a  prazo, 
aos  fabricantes  e  mercadores  attingidos  pelos  impostos  de  con- 
sumo constantes  da  lei  n.  559,  de  31  de  dezembro  de  1898,  que  o 
requererem,  as  estampilhas  necessárias  para  serem  selladas  desde 
jà  a««  mercadorias  que  tiverem  em  deposito  na  data  desta  lei, 
mediante  as  condições  seguintes  : 

§  1  .<*  Os  fabricantes  e  mercadores  que  se  quizerem  aproveitar 
do  beneficio  desta  lei,  juntarão  ao  seu  requerimento  uma 
declaração  authentica  da  natureza,  quantidade  e  valor  das 
mercadorias  que  tiverem  em  deposito  e  da  somma  em  estam- 
pilhas pela  qual  se  constituem  devedores  &  Fazenda  Nacional. 
Esta  declaração  ficará  averbada  na  repartição  fiscal  com- 
petente. 

S  2.0  As  estampilhas  lhes  serão  fornecidas  mediante  assigna- 
tura  de  um  termo  de  deposito. 

§  3.^  O  pagamento  da  somma  devida  será  feito  por  quotas 
mensaes  cobráveis  até  o  dia  10  de  cada  mez,  de  modo  que  a  31 
de  dezembro  do  corrente  anno  esteija  este  integralmente  effe- 
ctuado. 

No  caso  em  que,  até  o  dia  10  de  cada  mez,  a  quota  devida 
não  seja  paga,  reput-ir-se-hão  vencidas  todas  as  restantes  e 
proceder -se-hà  a  cobrança  executiva. 

Art.  2.^  Picam  isentas  do  imposto  de  consumo  as  mercadorias 
a  que  se  refere  o  S  29  do  art.  2^  da  actual  tarifa  em  vigor. 

Art.  3. <»  Os  fiscaesespeciaes  dos  impostos  de  consumo  serão 
nomeados  pelo  Ministro  da  Fazenda  independente  de  proposta. 

Art.  4.^  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 
Capital  Federal,  19  de  julho  de  1899,  ll'>  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 

Joaquim  D,  Murtinho. 
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LEI  N.  581  —DE  20  DE  JULHO  de  1899 

Crea  um  fualo  especial  appl içarei  ao  resgate  e   outro  para  garantia 

do  papel-moeda  em  circulação, 

O  Presidents  da  Republici  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  o  eu  sancciono 
a  seguinte  lei  : 

Art.  l.<»  E'  constituído  um  fundo  especial  applicavel  ao  resgate 
do  papcl-moeda,  ootn  os  seguintes  recursos  : 

I.  Renda  em  papei  proveniente  do  arreniamento  d\s  estradas 
de  ferro  de  propriedade  da  União. 

II.  Producto  da  cobrança  da  divida  activa  da  União,  qualquer 
que  seja  a  sua  natnreza,  iitclusivo  as  sommas  provenientes  da 
liquidação  do  debito  dos  bancos  e  dos  empréstimos  feitos  ás  in- 
dustrias sob  a  forma  de  bónus, 

III.  Todas  e  quaesquer  rendas  eventuaes  percebidas  em  papel 
pelo  Thesouro. 

lY.  Os  saldos  que  S3  apurarem  no  Orçamento. 

Art.  2,^  Para  garantia  do  papel-moeda  em  circulação  é  creado 
um  fundo  com  os  recursos  seguintes  : 

I.  Quota  de  õVo«  ouro,  sobre  todos  os  direitos  de  importa^ 

Sara   consumo,  que  será  percebida  a  partir  de  1   de  Janeiro 
el900. 

II.  O  saldo  das  taxas  arrecadadas  em  ouro,  deduzidos  os  ser- 
viços que  nesta  espécie  o  Thesouro  é  obrigado  a  custear. 

lil.  O  producto  integral  do  arrendamento  das  estradas  de 
ferro  da  União  que  tiver  sido  ou  for  estipulado  em  ouro. 

IV.  Todas  e  quaesquer  rendas  eventuaes  percebidas  em  ouro. 

Paragrapho  único.  Fica  excluido  das  disposições  da  presente 
lei  o  producto  da  operação  que  porventura  se  realizar  sobre  a 
Estrada  do  Ferro  Central  do  Brazil. 

Art.  3.^  Sempre  que  a  situação  cambial  e  o  estalo  da  cir- 
culação o  aconselharem,  poderá  o  Governo  empregar  o  fundo  de 
rosírate  no  augmento  do  fundo  de  garantia  e  vice- versa . 

O  fundo  de  garantia  nunca  poderá  ser  reduzido  a  menos  da 
metade  do  seu  valor. 

Art.  4.^  O  fundo  de  garantia  será  constituído  em  metal  ou 
seu  equivalente  e  depositado  em  um  estabelecimento  bancário 
de  Londres,  devendo  os  juros  do  deposito,  assim  constituido,  ser 
incorporados  ao  mesmo  ftindo. 

Art.  5.<*  E*  extincto  o  direito  de  emissão  concedido  ao  Oo* 
verno  pelas  leis  de  29  de  maio  de  1875,  18  de  junho  de  1885  e  %3 
de  setembro  de  1893. 

Art.  6.<»  fi*  autorizado  o  Governo  a  retirar  do  fundo  de 
garantia  até  a  quantia  de  vinte  mil  contos,  papel,  para,  por 
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intermédio  do  Banco  da  Republica,  acudir  às  necessidades  do 
commercio  por  motivo  de  crise  excepcional. 

Os  empréstimos  serão  feitos  sob  garanti  i  de  titules  di  divida 
publica  federal  fundada  e  por  prazo  não  excedente  de  um  anno. 

Paragrapho  único.  O  capital  e  juro3  desses  empréstimos 
reverterão  para  o  fuudo  de  garanlia. 

Art.  7.0  A  incineração  do  papel-moeda  far-se-ha  com  toda  a 
publicidade  poasLvel  e  pela  forma  julgada  mais  conveniente  pelo 
Governo. 

Art.  S.^  O  Governo  fará  publicar  mmsalmente  o  estado  ,1a 
circulação  do  pipsl-moe^a  e  annualment)  darã  conta  ao  Con- 
gresso, no  relatório  da  Fazenda,  do  estado  do3  fundos  de  resgate 
e  de  garantia,  inlicando  detalliadammte  as  rendas  que  para 
esses  concorreram,  o  quantum  de  cada  uma  o  o  movimento  que 
tenham  tido  os  referidos  funiO;>. 

Art.  9.**  Revogam-seas  dispDsições  em  contrario. 
Capital  Federal,  20  de  juliio  de    1899,   11°  da  Republica. 

M.  Ferraz  'db  Campos  Sallbs. 

Joaquim  D.  Murtinho, 

DECRETO  N.  582  ~  db  22  ds  julho  de  1899 

Concede  ao  bacharel  António  Acataussú  Nunes,  juiz  federal  na  secção 
do  Pará,  oito  mezes  de  licença,  com  ordenado,  para  tratar  de  sua 
Baude . 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  siQcciono 
a  seguinte  resoluçílo: 

Artigo  único.  Ao  bacharel  António  Acataussú  Nunes,  jui2  de 
secçlo  no  Est  ido  do  Pará,  slo  concedidos  oito  mezes  de  licença, 
com  o  respectivo  ordenado,  aílm  do  tratar  de  sua  saúde. 

Capital  Federal,  22de  jultio  de  1899,  11^  da  Republica. 

M.  Fbrraz  db  Campos  Sallbs. 
EpUacio  da  Silva  Pessoa, 
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DECRETO  N.  583  —  DE  25  DB  JULHO  de  1899 

Autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  cre- 
dito de  1:061|812,  supplementar  á  yerba —  ExercicioB  findos. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Ck)ogresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  seguinte  resolução : 

Artigo  único.  E'  o  Poder  Executivo  autorizado  a  abrir,  no 
corrente  exercido,  ao  Ministério  da  Fazenda,  o  q^edito  supple- 
mentar de  1 :06I$812  À  verba^Exercicios  ândos*-  para  occorrer 
ao  pagamento  do  aluguel  do  prédio  onde  funccionou  a  Inspe- 
ctoria  Geral  de  Terras  e  Colonização,  de  janeiro  a  março  de  1898; 
revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  25  de  julho  de  1899,  li»  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Joaquim  D,  MurtinTio. 

DECRETO  N.  584  —  de  29  de  julho  de  1899 

Autoriza  o  Poder  Executivo  a  conceder  ao  Dr,  Ray mundo  Lustosa 
Nogueira,  juiz  substituto  na  secção  do  Piauhy,  oito  mezes  de  licença, 
com  ordenado,  para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  couTier. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decreta  e  eu  sancciono  a 
seguinte  resolução: 

Art.  1.^  E*  o  Poder  Executivo  autorizado  a  conceder  oito 
mezes  de  licença  ao  Dr.  Raymundo  Lustosa  Nogueira,  juiz  sub- 
stituto na  secção  do  Estado  dePiauhy,  com  o  ordenado  que  lhe 
compete,  afim  detratar  de  sua.  saúde  onde  lhe  convier. 

Art.  2.0  Revogam-se  as  disposições  em  ootitrario. 
Capital  Federal,  29  de  julho  de  1899,  11«  da  Republica. 

M.  Ferraz  db  Campos  Salles. 
Epitacio  da  Silva  Pessoa* 
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DBCRETO  N.  585*- DE  31  DE  julho  db  1899 

Estabelece  regras  a  que  deve  obedecer  a    discrimiaacSo  das    taxas  de 
sello  que  a  Uaião  e  os  Estados  podem  decretar. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanodono 
a  seguinte  lei: 

Art.  1  .*  A  discriminação  das  taxas  de  sello  que  podem  de- 
cretar a  União  e  os  Bstados,  segundo  os  arts.  7<»  n.  3  e  9'  g  P 
n.  1  da  Ck>nstituiçSo  da  Republica,  obedecerá  ás  regras  se- 
guintes : 

§  !.<>  E'  da  competência  exclusiva  da  União  decretar  taxas 
de  sello,  excepto  sobre  actos  emanados  dos  Governos  dos  Es- 
tados e  negócios  de  sua  economia,  sobre  os  quaes  compete  exclu- 
sivamente aos  mesmos  Estados  exercer  essa  faculdade. 

§  2.^  CoQSideram-se  negócios  da  economia  dos  Estados  os  que 
são  regulados  por  leis  estaduaes.  Não  são  oomprehendidos  nesta 
clausula  os  actos  de  qualquer  espécie  regidos  por  leis  íederaes, 
na  oonformi&ade  do  n.  23  do  art.  34  da  Constituição,  os  quaes 
são  sujeitos  &s  taxas  que  a  União  decretar,  ainda  que  tenham 
de  produzir  effeitos  no  próprio  Estada  de  sua  origem  e  de  ser 
processados  nos  respectivos  Juízos. 

Art.  2. <^  Fica  o  Governo  autorizado  a  expedir  o  regulamento 
para  execução  desta  lei,  devendo  rever  o  que  baixou  com  o  de- 
creton.  2573,  de  3  de  agosto  de  1897,  manter  as  taxas,  multas 
e  penas  neQe  estabelecidas  e  as  disposições  da  lei  n.  559,  de  31 
dedezembrode  1898,  e  bem  assim  estatuir  multas  e  todas  as 
medidas  que  julgar  acertadas  para  assegurara  arrecadação  do 
imposto  do  sello,  nos  termos  dos  arts.  6<>  n.  4  e  7<»  §  3<»  da  Con- 
stituição. 

Art.  3.^  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 
Capital  Federal,  31  de  julho  de  1899,  U»  da  Republica. 

M.  Ferraz  ob  Cabípos  Sallks. 

Joaquim  D.  Murtinho. 
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DECRETO  N.  586—  de  1  db  aoosto  de  1899 

Reconhece  a  D.  An  na  Rosa  da  Serra  Oliveira  o  direito  ao  meio-soldo 
como  filha  legitima  do  alferes  Lupercio  Francisco  da  Serra 
Martins. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazíl  : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanceiono 
a  seguinte  resolução  : 

Art.  1 ."  E'  reconhecido  a  D.  Anna  Rosa  da  Serra  Oliveira  seu 
direito  ao  meio-soldo,  como  filha  legitima  do  alferes  reformado 
do  Fxercito  Lupercio  Francisco  da  Serra  Martins. 

Art.  2.*»  O  Governo  flca  autorizado  a  abrir  o  necessário  cre- 
dito para  pagimento  da  importância  devida,  a  contar  da  data 
da  sentença  que  julgou  a  sua  habilitação. 

Art.  S.^^Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  1  de  agosto  de  1899, 11°  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Joaquim  D.  Murtinko, 

LEI  N.  587—  DE  5  de  aoosto  de  1899 

Approva  o  tratado  asâigoado  nesta  Capital  em  6  de  outubro  de  1893, 
para  o  fím  de  completar  o  estabelecimento  da  linha  divisória 
entre  o  Brazil  e  a  Republica  Argentina. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados   Unidos   do  Brazil  : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nicional  decretou  e  eu  sanc- 
eiono a  lei  seguinte : 

Art.  \.^  Fica  approvado  o  tratado  assignado  nesta  Capital  em 
6  de  outubro  de  1898  pelo  Ministro  das  Relações  Exteriores, 
devidamente  autorizado,  e  o  Plenipotenciário  da  Republica  Ar- 
gentina,  para  o  fím  de  completar  o  estabelecimento  da  linha 
divisória  entre  o  Brazil  e  aquella  Republica. 

Art.  2.°  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  5  de  agosto  de  1899,  11°  da   Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Olyntho  de  Magalhães, 
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DECRETO  N.  588  — de  5  db  agosto  de  1899 

Autoriza  a  concessão  de  licença  ao  bacharel    Tristão  de  Alencar 

Araripe  Júnior. 

O  Presidente   da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  qne  o  Ck>Dgresso  Nacional  decretoa  e  ea  sancciono 
a  resolução  seguinte : 

Art.  l.«  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a  conceder  ao 
bacharel  Tristão  de  Alencar  Araripe  Júnior,  director  geral  da 
Directoria  da  lostruc^  do  Ministério  da  Justiça  e  Negócios 
Interiores,  um  anno  de  licença  com  o  respectivo  ordenado, 
afim  de  tratar  da  sua  saúde  onde  lhe  convier. 

Art.  2.^  Revogamse  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  5  de  agosto  de  1899,    ITda  Republica. 

M.  Ferraz  db  Campos  Salles. 
Epitacio  da  Silva  Pessoa, 

DECRETO  N.  589  -*  de  12  de  agosto   de  1899 

Declara  que  os  bancos  nacionaes  de  deposito,  instituídos  nos  Estados, 
não  estão  sujeitos  ao  deposito  de  que  trata  o  art.  19  da  lei  n.  559, 
de  31  de  dezembro  de  1898. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
as3gainte  lei: 

Art.  1 .®  Os  bancos  nacionaes  de  deposito,  que  negociarem  em 
cambio,  instituídos  nos  Estados  sob  o  regimen  das  sociedades 
anonymas,  não  estão  sujeitos  á^  obrigações  do  deposito  de  que 
trata  o  art.  19  da  lei  n.  559,  de  31  de  dezembro  de  1898. 

Art.  2.°  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  12  de  agosto  de  1899,  11°  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Joaquim  D,  Murtinho, 
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DECRETO  N.  590  —  de  14  de  agosto  db  1899 

Autoriza  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  eitra- 
ordinario  da  quantia  de  7:500$,  para  pagar  á  viuva  de  Mathew 
Lowrie  os  serviços  prestados  pela  lancha  de  sua  propriedade 
PrompttM  ás  forças  legaes  que  operaram  em  Nitheroy. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  que  o  CJongresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  seguinte  resolução  : 

Artigo  único.  E'  o  Poder  Executivo  autorizado  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Guerra  o  credito  extraordinário  de  7:500$,  para 
pagar  á.  viuva  de  Mathew  Lowrie  os  serviços  prestados  pela 
lancha  de  sua  ^Propriedade  Promptus  às  forças  legaes  que  ope- 
raram em  Nltheroy  ;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  14  de  agosto  de  1899,  11°  da  Republica. 

■ 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
J,  N.  de  Medeiros  Màllet. 

DECRETO  N.  591  ~  db  14  de  agosto  db  1899 

Autoriza  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  da 
quantia  de  848:i75$055,  supplementar  á  verba  16^  —  Pessoal, 
despezas  especiaes —  do  art.  19  da  lei  n.  560,  de  31  de  dezembro 
de  1898. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Paço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  seguinte  resolução: 

Artigo  único.  E'  o  Poder  Executivo  autorizado  a  abrir  ao 
Ministério  da  Guerra  o  credito  de  848:175$055,  supplementar  à 
verba  16^  —  Pessoal,  despezas  especiaes  —do  art.  19 da  led 
n.  560,  de  31  de  dezembro  de  189  ,  fazendo  as  necessárias  ope- 
rações de  credito  e  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  14  de  agosto  de  1899,  11<>  da  Republica. 

M.  Ferraz  db  Campos  Sallbs. 
/.  N,  de  Medeiros  Mallet. 
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DECRETO  N.  592  —  dbs  16  de  agosto  de  1899 

Autoriza  o  Poder  Kxeculivo  a  abrir  ao  Ministério  da  Jusliça  e  Ne- 
gócios Interiores  o  credito  de  21:250$,  supplementar  ás  verbas 
na.    2),    21  e  22  do  art.  2°  da  lei  n.  500,  de  31  de  dezembro  de  1898. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  8  iber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  saneciono 
a  resolução  seguinte  : 

Art.  l.»E'  o  Poder  Executivo  autorizado  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  de  21:250$,  sup- 
plementar ás  seguintes  verbas  do  art.  2^  da  lei  n.  560,  de  31 
de  dezembro  de  1898  : 

N.  20  —  Directoria  Geral    de   Sau  ie  Publica  — 

Despezas  no  Estado  das  Alagoas 1 :000$000 

N.  21  —  Faculdade  de  Direito  de  S.  Paulo— Des- 
peza  com  equiparação  de  vencimentos,  de 
accordo  com  o  art.  3<»  n.  VI  da  lei  n.  560,  de 
31  de  dezembro  de  189S 10:000$000 

N.  22  —  Faculdade  de  Direito  do  Recife  —  Idem, 

idem 10:320$000 

Art.  2.*  Kevogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  16  de  agosto  de  1899,  11»  da  Republica. 

M.   Ferraz  db   Campos  Salles. 

Epitacio  da  Siloa  Pessoa, 

LEI  N.  593  — DE    21    de  agosto   de  1899 

Autoriza  a  conceder  um  r^nno  de  licença,  com  o  respectivo  ordenado, 
ao  telegraphisla  de  3->  classe  da  Estrada  de  Ferro  Central  do 
Brazil  Procopio  iMarques  de  Oliveira  Neves,  para  Iratar  de  sua 
saúde  onde  lhe  convier. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  qu3  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  saneciono 
a  resolução  seguinte  : 

Art.  1.**  E'  o  Poder  Executivo  autorizado  a  conceder  um  anno 
de  licença,  com  o  respectivo  ordenado,  ao  telegraphista  de 
3*  classe  da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil  Procopio  Marques 
de  Oliveira  Neves,  para  tratar  de  sua  saúde  onde  lUe  convier. 

Art.  2.<>  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal»  21  de  agosto  de  1899,  11»  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Severino  Vieira, 

Poder  LoglslatiTo    1839  S 
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DECRETO  N.  594—  de  21  DE  agosto  de  1899 

Autoriza  a  conceder  privilegio,  por  25  annos,  ao  Dp.  Pedro  Souto 
Mayor,  para  estabelecer  um  plaao  d©  navegação  a  vapor  entre 
Santo  António,  no  rio  Madeira,  e  o  legar  que  Uca  perto  da  foz  do 
rio  Beni,  ou  para  melhoramentos  nas  cachoeiras  existentes  no 
mesmo  espaço,  sem  ónus  algum  para  o  Estado. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancoiono 
a  seguinte  resolução  : 

Art.  1  •*  E' o  Governo  autorizado  a  conceder  privilegio,  por 
25  annos,  ao  Dr.  Pedro  Souto  Mayor,  para  estabelecer  um  plano 
de  navegação  a  vapor  entre  Santo  António,  no  rio  Madeira^  e  o 
logar  que  âca  perto  da  foz  do  rio  Beni,  a  10°  e  20<>  de  latitude 
sul,  ou  para  melhoramentos  nas  cachoeiras  existentes  no  mesmo 
espaço,  sem  ónus  algum  para  o  Estado. 

Art.  2.^  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  21  de  agosto  de  1899,  11»  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Sallbs. 
Severino  Vieira, 

DECRETO  N.  595—  de  25  de  agosto  de  1899 

Autoriza  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  de 
25:810$  para  indemnizar  a  Felipp«  Maxwell  do  gado  levantado  e 
arrebanhado  de  sua  propriedade  pelas  forças  legaes  que  operaram 
no  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanociono  a 
seguinte  resolução : 

Artigo  único.  B*  o  Poder  Executivo  autorizado  a  abrir  ao 
Ministério  da  Guerra  o  credito  de  25:810$  para  indemnizar  a 
Felippe  Maxwell  do  gado  levantado  e  arrebanhado  de  sua  pro- 
priedade, no  Rio  Grande  do  Sul,  pelas  forçais  legaes  que  ahi 
operaram,  fazr^ndo  as  necessárias  opei*ações  de  credito  e  revo- 
gadas as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  25  de  agosto  de  1899,  11<^  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Sallbs. 
/•  N,  de  Medeiros  Mallet, 
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DECRETO  N.  696  —  DE  20  db  agosto  db  1899 

Publica  a  resolução  do  Congresso  Nacional  prorogando  a  actual  sessão 
legislativa  até  o  dia  2  de  outubro  do  corrente  anno. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional,  em  conformidade  do 
disposto  no  §  1^  do  art.  17  da  Constituição  Federal,  resolveu 
ptorogar  a  actual  sessão  legislatiya  até  o  dia  2  de  outubro  do 
corrente  anno. 

Capital  Federal,  ^9  de  agosto  de  1899,  IP  da  Republica. 

M.  Ferraz  db  Campos  Salles. 
Epitacio  da  SUva  Pessoa, 

t 

DECRETO  N.  597  —  de  29  de  agosto  de  1899 

Autoriza  o  Poder  Executivo  a  fazer  as  necessárias  operações  de 
credito  para  dar  execução  is  sentenças  da  Justiça  federal,  passadas 
em  julgado,  mediante  accordo  com  os  respectivos  credores  sobre  o 
çuantum  a  liquidar. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  t 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono  a 
segainte  resolução : 

Art.  1  .<»  B*  o  Poder  Ezecutiro  autorizado,  dentro  do  actual 
exercício,  a  fazer  as  necessárias  operações  de  credito  para  dar 
execução  òa  sentenças  da  Justiça  federal,  passadas  em  Julgado, 
mediante  accordo  com  os  respectivos  credores  sobre  o  quantum 
a  liquidar. 

Art.  Z.^  Na  íhlta  dó  supradito  accordo  o  Qoverno  solicitará 
do  Congresso  Nacional  os  necessários  créditos. 

Art.  3,^  RevogamHse  as  disposições  em  contrario. 
Capital  Federal,  ^9  de  agosto  de  1899,  11^  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 

Joaquim  D.  Murtinho» 
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DECRETO  N.  598  —  de  2  db  SBTEMBao  db  1899 
Autoriza  a  concessão  de  licença  ao  engenheiro  civil  Agliberto  Xavier 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanociono 
a  resolução  seguinte : 

Art.  l.^  Pica  o  Poder  Executivo  autorizado  a  conceder  ao 
engenheiro  civil  Agliberto  Xavier,  preparador  de  chimica  orgâ- 
nica da  Escola  Polytechníca  da  Capital  Federal,  um  anno  de 
licença  com  ordenado,  para  tratamento  de  saúde. 

Art.  2,^  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 
Capital  Federal,  2  de  setembro  de  1899,  li»  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Sallbs. 

EpUacio  da  Silva  Pessoa, 

« 

DECRETO  N.  599—  DB  5  DB  setembro  de  1899 

Autoriza  o  Poder  Execulivo  a  conceder  um  anno  de  licença,  com  o 
respectivo  ordenado,  ao  ajudante  do  guarda-môr  da  Alfandega  de 
Santos,  José  Lobo  Vianna. 

O  Presidente  da  Republica  doa  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanociono 
a  seguinte  resolução  : 

Art.  1.°  E'  o  Poder  Executivo  autorizado  a  conceder  ao 
cidadão  Josó  Lobo  Vianna,  ajudante  do  guarda<mór  da  Alíkn* 
dega  de  Santos,  um  anno  de  licença  com  o  respectivo  ordenado, 
afim  do  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier. 

Art.  Z»"*  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 
Capital  Peieral,  5  de  setembro  de  1899,  W  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Sallbs. 

Joaquim  D.  Murtinho» 
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DECRETO  N.  600— DE  6  DE  setembro  de  1899 

ApproTa  a  oonvençio  para  o  exercício  das  profissões  liberaes,  firmada 
entre  o  Brazil  e  a  Bolívia  em  14  de  novembro   de  1896. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanociono 
a  resolução  seguinte : 

Art.  1.®  Pica  approvada  a  convenção  para  o  exercido  das 

5rofiM9es  liberaes,  nrmada  entre  a  Republica  dos  Estados  Unidos 
o  Brazil  e  a  Bolívia  a  14  de  novembro  de  1896. 

Art.  2.*  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  6  de  setembro  de  1899,  11<»  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
OlyntJho  de  Magalhães, 

DECRETO  N.  601  —  de  6  de  setembro  de  1899 

Approva  o  tratado  de  arbitramento  entre  o  Brazil  e  o  Chile,  firmado 

em  18  de  maio  de  1899. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  resolução  seguinte  : 

Art.  I.^"  E*  approvado  o  tratado  de  arbitramento  entre  as 
Republicas  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  e  do  Chile,  firmado 
DOEta  Capital  pelos  plenipotenciários  resp3ctiyos  em  18  de  maio 
de  1899. 

Art.  2.0  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 
Capital  Federal,  6  de  setembro  de  1899,  11<>  da  Republica . 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Olyntho  de  Magalhães. 


2Z  ACTOS  DÚ  PODER  LEGISLATIVO 

DECRETO  N.  602  -<  DB  6  DB  sbtbmbeo  D«  18^ 

Apprúva  o  tratado  celebrado  a  4  de  maio  de  1897  entre  o  Brazi\  e  q 

Chile,  para  extradição  de  oriminosos. 

O  Rrdaidente  da  Republica  dos  Estados  Unidoa  do  Bravl ; 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  aanomono 
a  resolução  seguinte : 

Art.  1.**  E'  approvado  o  tratado  celebrado  a  4  de  maio  de 
1897  entre  o  Governo  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  e  o  da  Re- 
publica do  Chile,  regulando  a  extradição  de  criminosos. 

Art.  2t<*  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  6  de  setembro  de  1899,  W  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Olyntho  de  Magilhães, 

DECRETO  N.  603  —  DE  8  de  setembro  de  1899 

Autoriza  o  Governo  a  considerar  como  efrectivamente  promovido  ao 
pQiko  de  alferes  de  infantaria  em  data  de  14  de  agosto  de  1894  o 
então  primeiro  cadete  do  8<^  batalhão  da  mesma  arma  António 
Rodrigues  de  Araiijo. 

O  Presidente  da  Rapublica  dos  ISstados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  ianoeiona 
a  seguinte  resolução : 

Artigo  único.  B'  o  Poder  Executivo  autorizado  a  eonsiderar 
eomo  effeetivamente  promovido  ao  posto  de  alferes  de  infontaria 
em  data  de  14  de  agosto  de  1894  ao  então  primeiro  cadete  do 
8<>  batalhão  de  infantaria  António  Rodrigues  de  Araújo;  revo- 
gadas as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  8  de  setembro  de  1899,  \\^  da  Republica. 

M.  Ferraz  db  Campos  Salles. 
/.  N*  de  Medeiros  Mallet. 
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DECRETO  N.  604—  dk  16  de  setembro  db  1899 

Aaioriza  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Ministério  da  Jastiça  e  Nego-» 
cios  Interiores  o  credito  de  2:400$  e  ao  da  Fazenda  o  de  78:4&ã|637 ; 
bem  assim  os  que  forem  necessários  para  pagamento  de  magiS'' 
trados  aposentados  e  roTertidos  &  disponibilidade  por  força  do  de« 
creta  n*  3310,  de  iO  de  junho  ultimo,  ou  por  sentença  anterior  a 
e«l«  deoreto. 

O  Presidente  di^  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancoiono 
a  reaoluçSo  seguinte: 

Art»  l.»E'oPoder  Executivo  autorizado  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  de  2:400$,  supple- 
mentar  à  verba  — <  Magistrados  em  disponibilidade  —  para  paga- 
mento do  ordenado  do  juiz  Pedro  da  Cunha  Pedrosa,  no  corrente 
ezercicio,  e  o  de  78:453$637  ao  Ministério  da  Fazenda,  supple- 
montar  &  verba  —  Exercidos  findos  —  para  pagamento  dos  orde- 
nados que  competem  aos  seguintes  juizes  de  direito,  que  rever- 
teram a  disponibilidade: 

António  Lopes  da  Silva  Barros 2:832|052 

Plácido  de  Pinho  Pessoa 4:248|252 

António  Frederico  Rodrigues  de  Andrade.  8:240|000 

Loopoldino  Martins  Meira  de  Andrade 8:240|000 

Fernando  Eugénio  Martins  Ribeiro 8:240|000 

Emygdio  Westphalen 8:2401000 

Joaquim  Ignacio  Silveira  da  Mott^ 8:240$000 

Tristão  Cardoso  de  Menezes 5:840|000 

João  Pinto  de  Castro 8:240ÍO0O 

Pedro  da  Cunha  Pedrosa 16:093|333 

Art.  2.»  E'  igualmente  o  Poder  Executivo  autorizado  a  abrir 
os  créditos  que  forem  necessários  para  o  pagamento  dos  magis- 
trados aposentados  que,  por  força  do  decreto  n.  3310,  de  10  de 
junho  ultimo,  reverteram  ã  disponibilidade,  bem  como  aos  que 
liouverem  revertido  por  sentenga  anterior  a  esXe  decreto,  não 
comprehendidos  no  art.  1». 

Art.  3.®  Revogam-sc  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  16  de  setembro  de  1899,  11"  da  Republica. 

M.  Ferkí^z  BB  Campos  Sálles. 

Joaquim  2).  Murtinho* 

Epitacio  da  Silva  P$ssoa. 
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DECRETO  N.  605  — DiE  19  de  setembro  db  1899 

Releva  a  divida  de  5:000$,  conlrahida  para  com  a  Fazenda  Nacional 
pelo  finado  coronel  Pedro  Nunes  Baptista  Ferreira  Tamarindo* 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  seguinte  resolução : 

Artigo  único.  Fica  relevada  à  viuva  e  herdeiros  do  íloado  co- 
ronel Pedro  Nunes  Baptista  Ferreira  Tamarindo  a  divida  contra- 
hida  para  com  a  Fazenda  Nacional  por  aqaello  official.  na  impor- 
tância de  5:000$  e  proveniente  de  supprímeDto  que  llíe  foi  feito 
para  occorrer  ás  despezas  com  a  marcha  de  seu  batalhão  para 
Canudos,  no  interior  do  Estado  da  Bahia ;  revogadas  as  disposi- 
ções em  contrario. 

Capital  Federal,  19  de  setembro  de  1899,  IP  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Joaquim  D.  Murtinho, 

LEI  N.  606-*DE  20  de  setembro  de  1899 
Fixa  as  Forças  de  terra  para  o  exercício  de  1900 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  lei  seguinte: 

Art.  l.<*  As  Forças  de  terra  para  o  exercício  de  1900  constarão: 

§  1 .°  Dos  offlciaes  das  diíferentes  classes  do  Exercito. 

§  2.^  Dos  alumnos  das  escolas  militares,  até  oitocentas  praças. 

§  3.^  De  vinte  e  oito  mil  cento  e  sessenta  praças  de  pret, 
distribuídas  proporcionalmente,  de  accordo  com  os  quadros  em 
vigor,  as  quaes  poderão  ser  elevadas  ao  dobro  ou  mais,  om  cir- 
cumstancias  extraordinárias. 

Art.  2.°  Estas  praças  serão  completadas  pela  forma  expressa 
no  art.  87,  §4%  da  Constituição,  e  na  lei  n.  255Ô,  de  26  de 
setembro  de  1874,  com  as  modificações  estabelecidas  nos  arts.  3<> 
e  4»  da  lei  u.  39  A,  de  30  de  janeiro  de  1892,  continuando  em 
vigor  o  paragrapho  único  do  art.  2°  e  o  art.  3'  da  lei  n.  394,  de 
9  de  outubro  de  1896. 

Art.  3.^  Emquanto  não  for.  executado  o  sorteio  militar,  o 
tempo  de  serviço  para  os  voluntários  será  de  três  a  cinco  annos, 
podendo  o  engajamento  dos  que  tiverem  concluído  esse  serviço 
ler  logar,  por  mais  de  uma  vez,  e  por  tempo  nunca  maior  de 
cinco  annos  de  cada  vez. 

Art.  4.0  As  praças  e  as  ex-praças  que  se  engajarem  por  mais 
três  aonos  e  em  seguida  por  dous,  pelo  menos,  terão  direito,  em 
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cada  engajamento,  ao  valor  recebido  em  dinheiro  das  peças  de 
tirdamento  grataitaraente  distribuidas  aos  recrutas. 

Art.  5.0  os  voluntários  e  as  praças  que,  findo  o  respectivo 
tempo  de  serviço,  continuarem  nas  fileiras,  com  engajamento  por 
qualquer  tempo,  percebarão  as  gratificações  estipaladas  na  lei 
n.  247,  de  15  de  dezembro  de  1894. 

Paragrapho  único.  O  Governo  Federal  provideDciarà  para  que 
nas  colónias  militares  sejam  convenientemente  localizadas  as 
praças  que  o  desejarem,  quando  forem  excusas  do  serviço,  ga- 
rantindo-as  nas  posses  dos  respectivos  lotes. 

Art.  6.«  O  6o ^erno  animará  a  creação  de  sociedades  de  tiro 
nacional,  instituindo  prémios  pecuniários  e  honoriíicos  a  serem 
conferidos  annualmente  em  concursos  solemnes  aos  melhores 
atiradores,  confeccinoado  pelo  Estado-Maior  do  Exercito  o  regu- 
lamento para  estes  concursos,  deduzindo-se  opportunamente  da 
verba  —  Instrucçâo  militar  ^  no  Orçamento  do  Ministério  da 
Guerra,  a  importância  que,  a  juizo  do  mesmo  Estado-Maior,  for 
necessária  á  indicação  desse  serviço. 

Art.  7.<*  O  Ministério  da  Guerra  terá  um  registro  dos  voluntários, 
segundo  os  Estados  onde  tenliam  sentado  praça,  para  o  fim  de,  em 
cada  anuo,  deduzir-se  do  contingente  a  ser  sorteado  em  cada  uma 
dessas  circumscripçôes  da  Republica  Const.,  art.  87  e seus  paragra- 
phos)  o  numero  daquelles  voluntários  ahi  annualmente  alistados. 

Art.  8.*  São  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  SO  de  setembro  de  1899,  l\^  da  Republica. 

M.  Pbrraz  db  Campos  Sâllbs. 
/.  N,  de  Medeiros  MaÚet, 

DECRETO  N.  607  —  de  21  de  setembro  db  1899 

Autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir  os  necessários  créditos  para  paga- 
mento das  despezas  feitas  com  a  recepção  do  Sr.  Presidente  da 
Republica  Argentina. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  seguinte  resolução: 

Artigo  único.  E'  o  Poder  Executivo  autorizado  a  abrir  os 
necessários  créditos  para  occorrer  ao  pagamento  das  despezas  de 
represeutaçlio,  feitas  pelos  Poderes  da  Republica  com  a  recepção 
do  Sr.  Presidente  da  Republica  Argentina ;  revogadas  as  dispo- 
sições em  contrario. 

Capital  Federal,  21  de  setembro  de  1899,  11»  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Joaquim  2).  MurtinTíO, 
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DECRETO  N«  608  *  DE   22  de  setembro  de  1899 

Anioriza  o  Poder  Executivo  a  abr^r  ao  Ministério  da  Guerra  o 
credito  de  l.S66:588|,  supplementar  á  verba  16»,  n.  28,  do  art.  19 
da  lei  ^.  $60,  de  31  de  dezembro  de  1898. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  : 

Faço  saber  que  o  Ck>ngre8so  Nacional  decretou  e  eu  sanociono 
a  seguinte  refK)luç&o: 

Arligo  único.  K  o  Poder  Bxecutiyo  autorizado  a  abrir  ao 
Ministério  da  Guerra  o  credito  da  1.266:5881,  supplementar 
&  verba  16",  n.  28,  do  art.  19  da  lei  n.  560,  de  31  da 
dezembro  de  1898,  fazendo  as  necessárias  operações  e  revogadas 
as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federai,  22  de  setembro  de  1899,  11<^  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Sallbs. 
J.  N.  de  Medêinn  MalUt. 

DECRETO  N.  609  —  de  28  de  setembro  de  1899 

Autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Ministério  das  Relações  Exte- 
riores o  credito  de  50:000$,  ao  cambio  de  27,  supplementar  á  rubrica 
4»  do  art.  12  da  lei  n.  550,  de  31  de  dezembro  de  1898. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  UnidoA  do  B,razil  : 

Faco  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanociono 
a  resolaçSo  seguinte  : 

Artigo  único.  E'  o  Poder  Executivo  autorizado  a  abrir  ao 
Ministério  das  Relações  Exteriores  o  credito  de  50:000$,  ao 
cambio  de  27,  supplementar  á  rubrica  4*  do  art.  12  da  lei 
n.  560,  de  31  de  dezembro  de  1898,  fazendo  as  necessárias 
operações  de  credito  e  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  ií8  de  setembro  de  1899,  U^^da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Olyntho  de  Magalhães. 
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DBCR6TQ  N«  QIO  —  me  29  db  sbts^brq  i)«  1899 

Anftorizft  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o  cre« 
dito  da  quantia  de  39:352$500,  supplementar  ás  verbas  ng.  1  e  4 
do  art.  19  da  lei  n.  560,  de  31  de  dezembro  de  1898. 

O  Presidente  da  Repnblíoa  dos  Estados  Unidos  do  Brasil : 

Faço  saber  que  o  Oongresso  Nacional  deoretou  a  eu  sanoeiono 
a  segainte  rejolnção  : 

Ari.  1  .•  B*  o  Poder  Executivo  antorizado  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Guerra  o  credito  de  39:352|500,  supplementar  ás 
se^iiiBtes  verbas  do  art.  19  da  lei  n.  660,  de  31  de  dezem- 
bro de  1898,  fazendo  as  necessárias  operações  de  credito  : 

N.  1  <~  Administração  Geral  da  Gnerra.      18:191$250 
N.  4  *  Intendência  Geral  da  Guerra. ...      21 :  161$250 

Art.  2.»  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Capital  fMaral,  %9  de  setembro  de  1899,  11»  da  Republica. 

M.  Ferraz  db  Campos  Sallbs. 

/.  N.  de  Medeiros  Mallet. 

DBCRBTO  N.  611  —  ds  29  db  sbtimrro  bb   1899 

O^elara  que  ficam  remidas  as  dividns  para  com  a  Fazenda  Naiconal 
deixadas  pelo«  ofi^oiaes  e  praças  que  perec^r^m  na  oj^mpanha  de 
Canudos. 

O  Presidente  da  ftepublic^  dos  BstMos  Uaidos  do  Br^zil: 

Faeo  saber  que  o  Ck)ngreS8o  Nacional  decretou  e  eu  sanoeiono 
a  seguinte  resoluç&o: 

Ari.  l.<'Fieam  remidas  as  dividas  para  com  a  Fazenda  Na- 
cional deixadas  pelos  ofldciaes  e  praças  qne  pereceram  na 
campanha  de  Canudos. 

Art.  2.^  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Pedsral,  29  de  setembro  de  1899,  IP  da  Republica. 

M.  FiBRRAz  DE  Campos  Sallbs. 
J,  N.  de  Medeiros  Mallet. 
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LEI  N.   612  —  DE  29  db  setembro  de  1899 

Approva,  e  amplia    ao  Exercito   nacional,  o   Código   Penal   para  a 
Armada,  que  acompanhou  o  decreto  n.  18,  de  7  de  março  de  1891. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazii  : 

Faço  saber  que  o  Confesso  Nacional  decretou  e  eu  sanociODo 
a  seguinte  lei : 

Artigo  único.  E'approyado,  e  ampliado  ao  Exercito  nacional,  o 
Código  Penal  para  a  Armada,  que  acompanhou  o  decreto 
n.  18,  de  7  de  março  de  1891  ;  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Capital  Federal,  29  da  setembro  de  1899,  IP  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
/.   N.  dâ  Medeiros  Mallet. 
José  Pinto  dl  Luz, 

m 


DECRETO  N.  613—  DE  30  de  setembro  de  1899 

Publica  a  resolução  do  Congresso  Nacional  que  proroga  novamente 
a  actual  sessão  legislativa  uté  o  dia  2  de  noyerobro  do  corrente 
anno. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazii  : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional,  em  conformidade  do 
disposto  no  §  P  do  art.  17  da  Constitaição  FederaU  resolveu 
prorogar  novamente  a  actual  sessfto  legislativa  até  o  dia  2  de 
novembro  do  corrente  anno. 

Capital  Federal,  30  de  setembro  de  1899,  IP  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
EpUacio  da  Silwi  Pessoa, 


«/V\^«^%^^ 


ACTOS  DO  PODEH  LEGISLATIVO  29 


DBCEUBTO  N.  614  —  de  30  db  setembro  db  1899 


Fixa  o  subsidio  dos    senadores  e  deputados    na   próxima    legislati^ra 

O  PreBldante  da  Repablica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  sabor  que  o  Congresso  Nacional  decretoa  e  eu  sancciono 
iresolQçio  seguinte  : 

Artigo  unioo.  Fica  em  vigor  para  a  legislatura  de  1900  a  1902 
a  lei  n.  407,  de  6  de  novembro  de  1895,  que  fixou  para  a  pre- 
sente o  subsidio  dos  deputados  e  sensidores  ao  Congresso 
Nacional ;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  30  de  setembro  de  1899,  W  da  Republica. 

M.  Ferraz  db  Campos  Sallbs. 
Epitacio  da  Silva  Pessoa, 


DECRETO  N.  615  *  db  3  db  outubro  db  1899 

Autoriza  a  demolição  dos  dous    armazéns    da   Alfandega  de   Santos 

sikuados  na  praça  António  Telles . 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  seguinte  resolução  : 

Artigo  anico.  Fica  o  Governo  autorizado  a  mandar  demolir 
os  dous  armazéns  da  Alfand^a  de  Santos,  construídos  em 
terrenos  municipaes  da  mesma  cidade,  na  praça  António  Telles ; 
revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  3  de  outubro  de  1893,  11^  da  Republica. 

M.  Fbrraz  db  Campos  Sallbs. 
Joaquim  D.  Murtin?io» 
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DECRETO  N.  016  *->  db  3  dv  outubro  db  1899 

Au^riza  o  Poder  Executivo  a  tranfiferir  para  o  MinisieriD  da  Fatettda 
o  credito  constante  do  n.  17  do  art.  2^  da  lei  n.  560,  de  31  de 
dezembro  de  i898. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  BratU  : 

FaQo  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanociono 
a  seguinte  tesoluçSo  : 

Artigo  imico.  B'  o  Poder  Executivo  autorizado  a  transferir 
para  o  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  vinte  e  nove  contoA 
setecentos  setenta  e  quatro  mil  réis  (29:774$),  oonstante  do 
n.  17  do  art.  2f  da  lei  n.  560,  de  31  de  dezembro  de  1898, 
para  dar  cumprimento  ao  art.  5»  da  citada  lei,  que  passou  para 
o  dito  Ministério  a  Junta  Oommerciai  ;  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

Capital  Federal,  3  de  outubro  de  1899, 11°  da  Republica. 

M.  Fbbraz  db  Campos  Sallbs. 
Joaquim  2)«  Murtinho» 

DECRETO  N.  617  —  db  5  db  outubro  db  1899 

Autoriza  o  GoTemo  a  abrir  o  credito  de  96:946$911  para.  liquidar  as 
reclamações  de  diTersas  Legações  estrangeiras  pelo  imposto  sobre 
navios  das  respectivas  nacionalidades  indevidamente  cobrado  pelos 
Estados  de  Pernambuco,  Alagoas  e  Rio  Grande  do  Norte. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancoiono 
3^  resolu^  seguinte  : 

Art.  l.^E^o  Governo  autorizado  a  abrir  ao  Ministério  das 
Relações  Exteriores  o  credito  de  96: 946$911,  para  liquidaras 
reclamações  das  Legações  da  Gran-Bretaaha,  França,  Austria- 
Uuogria,  Bélgica,  Aliemanha,  Portugal,  Suécia,  Noruega  e 
Itália,  pela  cobrança  indevida  a  que  procederam  os  Estados  de 
Pernambuco,  Alagoas  e  Rio  Grande  do  Norte  do  imposto  sobre 
navios  dessas  nacionalidades,  ficando  os  referidos  atados  res- 
ponsáveis pela  somma  que  for  despendida  e  da  qual  embolsarão 
a  União. 
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Art.  2.®  B'  lealmente  autorizado  o  Goyerno  a  abrir  ao 
mesmo  Ministério  o  credito  necessário  para  pagamento  dos  juros 
aocrescidos  ás  importâncias  reclamadas. 

Ârt.  3.^  Para  execução  desta  lei  fará  o  Governo  as  necessárias 
operações  de  credito. 

Art.  4.^  Picam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  5  de  outubro  de  1899,  11<»  da  Republica. 

M<  Fbrraz  dis  Campos  Salles. 
jOlyntho  de  Magcãhães, 

DECRETO  N.  618  —  de  7  db  outubro  de  1899 
Autoriza  a  concessão  de  licença  ao  Dr.  Fernando  Terra 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil : 

Fftço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanocHono 
a  resolução  seguinte  : 

Art.  l.<»  E'  o  Poder  Ihcecutivo  autorizado  a  oonoeder  ao  Dr. 
Fernando  Terra,  assistente  de  clinica  dermato-syphiligraphioa 
da  Faculdade  de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro,  seis  mezes  de  li- 
cença, com  ordenado,  para  tratamento  desande. 

Art.  2.^  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  7  de  outubro  de  1899,  W  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
EpUacio  da  Silva  Pessoa  ^ 

DECRETO  N.  619  —  db  10  de  outubro  db  1899 

IsenU  do  pagamento  de  quaesquer  direitos  aduaneiros  dous  volumes, 
importadoà  pelo  pintor  Victor  Meirolles  de  Lima  para  o  panorama 
representando  o  descobrimento  do  Brazil. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  seguinte  resolução: 

Artigo  unlco.  Serão  despachados,  livres  de  pagamento  de 
qoaesquer  direitos,  na  Alfandega  da  Capital   Federal,  os  dous 
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Tolames  importados  pelo  pintor  Victor  Meirelles  de  Lima,  con- 
teado  uma  tela  em  que  tem  de  ser  pintado  o  panorama  repre- 
sentando o  descobrimento  do  Brazil  e  outro  as  tintas  indispensá- 
veis ao  mesmo  trabalho. 

Capital  Feieral,  IO  de  outubro  de  1899,  II»  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Sallbs. 
Joaquim  D.  Murtittho. 

DECRETO  N.  620  — de  11  de  outobro  db  1899 

Deaigna  a  data  da  eleição  para  deputados  e  para  a  renovação  do  terço 

do  Senado,  e  dá  outras  proTidencias. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  resolução  seguinte: 

Art.  1  .o  A  eleição  para  deputados  e  para  a  renovação  do  ter- 
ço do  Senado  eíTeotuar-se-ha  no  ultimo  domingo  de  dezembro  do 
anno  da  ultima  sessão  de  cada  legislatura  do  Congresso  Na- 
cional. 

Art.  2.<>  O  8^  districto  faderal  do  Estado  de  Minas  Geraes 
passará  à  categoria  de  1^  e  a  dar  quatro  deputados,  nos  termos 
do  §  2<>  do  art.  36  da  lei  n.  35,  de  26  de  janeiro  de  189^. 

§  l.<»  Ao  1<>  districto  de  Minas  Geraes  serão  incorporados  os 
municípios  de  Santa  Barbara  e  Alvinopolis,  desmembrados  do 
actual  1^"  districto,  que  passará  á  categoria  de  B\ 

§  2.''  Emquanto  não  for  organisada  a  Municipalidade  na 
Capital  do  Estado  de  Minas,  as  eleições  serão  apuradas  pela 
respectiva  Junta,  com  sede  em  Sabará. 

Art.  3.''  O  4°  districto  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  cuja 
sóde  será  a  cidade  de  Petrópolis  (Capital),  passará  á  categoria 
de  1<»  e  dará  quatro  deputados. 

§  l.<*  A  este  districto  será  incorporado  o  muuicipio  de  Magé. 

§  2.®  O  actual  1^  districto,  com  sede  em  Nitheroy,  terá  a 
categoria  de  4"  districto. 

Art.  4."*  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  11  de  outubro  de  1899,  ll^  da  Republica. 

M.  Fbrraz  DE  Campos  Salles. 
Epitacio  da  Silva  Pessoa. 
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DBCRErON.  6^1— DBlS  db  outubro  db  1899 

Manda  considerar   validos   n»   Escola    Polytechnica  e  vicc^versa  os 

exames  prestados  na  Escola  Militar. 

O  Presidente  da  Repablica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  seguinte  resolução: 

Art.  1.*  Os  exames  prestados  na  Escola  Militar  serão  consi- 
derados validos  na  Escola  Polytechnica  e  mee-versa^  verificada  a 
equivalência  dos  programmas  das  respectivas  matérias. 

Art.  2.^  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  13  de  outubro  de  1899,  11<>  da  Repablica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Sallbs. 
/•  iV.  de  Medeiros  Mallet, 
Epitacio  da  Silva  Pessoa» 

DECRETO  N.  622  — DB  19  de  outubro  de  1899 

Autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Ministério  da  Industria^ 
Viação  e  Obras  Publicas  créditos  especiaes  nas  importâncias  totaes 
de  Í3.ie2:96l§027,  de  §  6.442,66  e  de  £  5.507-12-0,  e  dá  outras 
providencias. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  resoluto  seguinte: 

Art.  l.*"  E'  o  Poder  Executivo  aatorizado  a  fazer  as  neces- 
sárias operações  para  abrir  ao  Ministério  da  Industria,  Viação 
e  Obras  Publicas  os  seguintes  créditos  especiaes: 

Para  regularização  das  contas  da  Estrada  de  Ferro  Central  do 

Brazil-e  para  pagamento  de  contas  ainda  a  liquidar  relativas 

ao  exercício  de  1898 13. 162:961.10^7 

Para  pagamento  a  Quayle,  Davidson 
&  Comp.,  desta  praça,  por  saldo  de  seu  con- 
tracto de  fornecimento  do  QO  locomotivas  d 

Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil  em  1895.  $  6. 44 e. 60 

poder  legislativo    iS90  3 
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Para  pagamento  á  The  Western  and  Bra^ 
silian  Telegraph  Company  pop  indemnização 
da  suspensão  do  ser^igo  de  ô  a  20  de  setem- 
bro de  1893  e  o  fechamento  da  estação  de 
Florianópolis  do  1  de  outubro  de  1893  a  25 
de  abril  de  1894,  por  ordem  do  Governo, 
como  medida  de  alto  interesse  publico £  5.507-12-0 

Art.  2."  Ficam  annuiladas  as  sobras  das 
consignações  correspondentes  às  cinco  divi- 
sões da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil, 
no  exercício  de  1898 7.253:591$103 

Àrt.  '3.«  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  19  de  outubro  de  1899,  11"*  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Sallbs. 

Severino  Vieira, 


DECRETO  N.  623  — de  21  db  outubro  dk  1899 

Autoriza  o  Poder  Ezdcutivo  a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negó- 
cios Interiores  o  credito  de  iOO;000§,  supplementar  i  verba  n.  14^- 
Diligencias  policiaes. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Biuzil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  é  eu  sancciono 
a  resolução  seguinte: 

Artigo  único.  E'  o  Poder  Executivo  autorizado  a  abrir  ao 
Ministério  da  Jastigae  Negócios  Interiores  o  credito  de  100:000$, 
supplementar  á  verba  n.  14  — Diligencias  policiaes  —  do  art.  2<* 
da  lei  n.  560,  de  31  de  dezembro  de  1898,  flSLzendo  as  necessárias 
operações  e  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  21  de  outubro  de  1899,  11»  da  Repablica. 

M*  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Epitacio  da  Silva  Pessoa. 


•»»1 
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DECRETO  N.  624—  de  23  de  outubro  de  1899 
Autor i-£a  a  concessão  de  licença  ao  engenheiro  João  António  Coqueiro 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancoiono 
a  resolução  seguinte: 

Art.  l.<>  Fica  o  Poder  Executivo  antorizado  a  conceder  ao 
cidadão  João  António  Coqueiro,  engenheiro-chidfe  de  districto  da 
Repartição  Geraldos  Telegraphos,  uma  licença  pelo  prazo  de  seis 
mezes  e  com  o  respectivo  ordenado,  aâm  de  tratar  de  sua 
saúde  onde  lhe  convier. 

Art.  2.^  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario/ 

Capital  Federal,  23  de  outubro  de  1899,  11«  da  Republica. 

M.  Ferraz  db  Campos  Sallb9. 
Severino  Vieira» 

DECRETO  N.  625  — db23dk  outubro  de  1899 
AuU>riza  a  concessão  de  licença  a  Josuino  Barroso  de  MoIIo 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazii : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  resolução  seguinte: 

Art.  l.<>  B'  o  Governo  autorizado  a  conceder  ao  l^  oflficial  da 
Administração  dos  Correios  de  Pernambuco,  Jesuino  Barroso  de 
Mello,  um  anno  de  licença  com  o  respectivo  ordenado. 

Art.  2.<>  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  23  de  outubro  de  1899,  11»  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Sallbs. 
Severino  Vieira, 
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DECRETO  N.  626  — de  27  db  outubro  db  1899 

Autoriza  o  Governo  a  conceder  ao  Dr.  José  Bernardino  Baptista 
Pereira,  medico  adjunto  do  Exercito,  dez  mezes  de  licença  com  o 
respectivo  ordenado,  para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  BrazJl: 

Fago  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanceiono 
a  seguinte  resolucÃo: 

Art.  l.«  E'  o  Poder  Executivo  autori/Ado  a  conceder  ao 
Dr.  José  Bernardino  Baptista  Pereira,  medico  adjunto  do  Exer- 
cito, dez  mezos  de  licença  com  o  respectivo  ordenado,  para 
ti*atar  de  soa  saúde  onde  lhe  convier. 

Art.  2.^  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  27  de  outubro  de  1899,  li»  da  Republica. 

M.  Fbruaz  de  Campos  Sallbs. 
J.  N,  de  Medeiroi  Millet, 

DECRETO;n.  027  — db28  de  outubro  db  1899 

Autoriza  a  concessão  de  licença  ao  Dr.  Alfredo  Moreira  de  Barros 
Oliveira  Lima,  lente  cathedratico  da  Faculdade  de  Direito  de 
S.  Paulo. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  ou  sanccfono 
a  resolução  seguinte: 

Art.  !,<>  E*  autorizado  o  Poder  Executivo  a  conceder  oito 
mezes  de  licença,  com  ordenado,  ao  Dr.  Alfredo  Moreira,  de 
Barros  Oliveira  Lima,  lente  da  Faculdade  de  Direito  de  S.  Paulo, 
em  prorogaçâo  à  que  andou  em  3  de  setembro  do  corrente  anno, 
para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier. 

Art.  2.<>  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  2S  de  outubro  de  1899,  11«  da  Republica. 

M.  Ferraz  db  Campos  Salles. 
EpUacio  da  S  Ica  Pessoa, 
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LEI  N.  6^8  — DB  28  pb  outubro  db  1899 

Amplia  a  acção  penal  por  denuacia  do  Ministério  Publico^  e  dá  outras 

proTidenclas. 

O  Presideate  da  Republica  dos  Estadog  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  lei  seguinte : 

Art.  1.^  (Compete  a  acçSo  penal  por  denuncia  do  Ministério 
Pablico  noa  crimes  de  : 

I.  Furto; 

II.  Damnos  em  cousas  do  dominio  ou  uso  publico  da  União, 
dos  Editados  e  municípios,  ou  em  livros  de  notas,  ragistros,  as- 
sentamento?, actas  e  termos,  autos  e  actos  originaes  de  autori- 
dade publica. 

Paragrapho  único.  A  ac^  publica  será  iniciada  sob  repre- 
sentação do  offendido,  si  o  furto  se  der  entre  parentes  e  aílins 
até  o  i^  gráo  civil,  não  comprebendidoa  na  disposição  do  art.  335 
do  Código  Penal  que  continua  em  vigor. 

Art.  2.°  São  inaâançaveis  os  crimes  de  : 

I.  Farto  de  valor  igual  ou  excedente  de  200$  (Código  Penal, 
art.  330,  §  4<»). 

II.  Furto  de  animaes  nas  faz3ndas,  pastos  ou  campos  de 
criação  ou  cultura. 

IIÍ.  Os  crimes  capitulados  nos  arts.  141  e  142  do  Código  Penal . 

Art.  3.<»  A  contravenção  do  art.  3ô7  do  Código  Penal  ó  punida 
com  prisão  celiular  por  um  a  três  mezes,  alóm  da  pena  esta- 
tuída no  mesmo  artigo. 

§  1  .<»  As  pessoas  que  tomarem  parte,  sem  ser  por  algum  dos 
modos  especincados  no  §  2^  do  citado  art.  367,  em  qualquer 
operação  em  que  houver  promessa  de  premio  ou  beneficio  depen- 
dente de  sorte  (citado  artigo,  §  1%  2^  parte),  incorrerão  na 
pena  de  50|  a  100$000. 

§2,<^Nas  operações  do  que  trata  o  citado  art.  367,  §  1% 
2*  parte  do  mesmo  Código,  não  se  comprehondem  as  que  forem 
praticadas  para  resgate  de  titules  de  companhias  que  fíinccionem 
de  accordo  com  a  lei,  nem  para  cumprimento  annual  ou  semes- 
tral de  obrigações  pelas  mesmas  contrahidas. 

Art.  4.0  Todo  o  logar  em  que  ó  permittido  o  accesso  de  qual- 
quer pessoa,  mediante  pao:amento  de  entrada  ou  sem  elle,  para 
o  fim  de  jogo,  é  considerado  logar  frequentado  pelo  publica  para 
o  efleito  da  lei  penal. 

Art.  5.<*  No  Districto  Federal  será  observado  o  seguinte  : 

§  l.<*  O  processo  e  Julgamento  dos  crimes  comprehendidos  no 
liYro  11,  tit.  yi,oap.  11,  secções  1  elll,tit.  XII,  caps.  11  e  IV, 
do  Código  Penal,  exceptuados  os  de  competência  da  Justiça  Fe- 
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deral  e  das  Jantas  Correcclonaea,  perfenoem  em  primeira  instan. 
cia  à  Camará  Criminal  do  Tribunal  Civil  e  Criminal. 

a)  O  julgamento  em  Camará  Criminal  sertá  feito  em  uma  só 
sessão,  independente  de  leitura  dos  autos  pelo  secretario  do  Tri- 
bunal. 

b)  Quando,  nos  termos  do  art.  5",  §  3»,  n.  IV  do  decreto  n.  2579 
de  16  de  acosto  de  1897,  o  pretor  coadjuvar  os  juizes  do  Tribunal 
Civil  e  Criminal  ou  o  juiz  dos  Feitos  da  Fazenda  Municipal  no 
preparo  dos  processos  crimes,  servirá  com  elle  o  seu  escrivão. 

§  2.0  As  justificativas  dos  arts.  32  a  35  do  Código  Penal  serão 
apreciadas  pelo  juiz  da  pronuncia  com  recurso  necessário,  no 
caso  de  ser  qualquer  delias  julgada  provada. 

§  3.<^  As  multas  impostas  aos  jurados  e  vogaes  serão  cobradas 
executivamente  pelas  autoridades  que  as  impuzerem. 

§  4.<^  A  fiança  não  é  precisa,  porque  nelles  os  réos  livram-se 
soltos»  D03  crimes  a  que  não  é  imposta  pena  maior  que  a  de 
multa  ató  100$  e  prisão  ccUular  ate  três  mezes,  salvo  si  os  réos 
forem  vagabundos  ou  sem  domicilio. 

§  5.0  A  fiança  serã  prestada  por  meio  de  deposito  em  dinheiro, 
metaes  ou  pedras  preciosas,  em  apólices  ou  titules  da  divida 
nacional,  ou  da  Municipalidade  oa  bypotheca  de  immoveis 
livres  de  preferencia,  dérogado  o  art.  14,  §  3^,  da  lei  n.  2033, 
de  20  de  setembro  de  1871. 

a)  O  valor  da  fiança  será  fixado  pela  autoridade  a  quem  com- 

Setir,  na  conformidade  da  tabeliã  annexa  ao  decreto  n.  4824, 
e  22  de  novembro  de  1871,  que  o  Poder  Executivo  adaptará  & 
penalidade  em  vigor,  de  accordo  com  o  art.  406  do  Código  Penal 
e  no  disposto  nesta  lei  (art.  5%  §  4o). 

b)  Nos  crimes  punidos  unicamente  com  multa,  o  valor  prin- 
cipal da  fiança  será  equivalente  ao  máximo  do  valor  daquella. 

Art.  6.0  Compete  ao  chefe  e  delegados  de  policia  do  Distrloto 
Federal  processar  ex-officio  as  contravenções  do  livro  lll^capts.  H 
e  III,  arts.  369  a  371  e  374,  IV,  V,  VI,  VIII,  XII  e  XIII,  art.  399, 
principio,  §  lo,  do  Código  Penal. 

§  1 .0  No  caso  de  prisão  em  flagrante  ou  de  proceder  a  auto- 
ridade policial  a  busca,  de  conformidade  com  o  art.  189,  §  5^,  do 
Código  do  Processo  Criminal,  serão  desde  logo  arrecadados  e 
depositados  os  objectos  que,  nos  termos  da  disposição  penal, 
passam  a  pertencer  á  Fazenda  Nacional,  por  força  de  sentença 
condemnatoria. 

§  2.0  Effectuada  a  prisão,  será  incontinente  lavrado  o  respe- 
ctivo auto,  em  que,  depois  de  qualificado  o  réo,  deporão  duas  ou 
três  testemunhas,  recebendo  em  seguida  a  autoridade  a  defesa, 
escripta  ou  verbal.  No  dia  immediato  serão  ouvidas  as  teste- 
munhas de  defesa  em  numero  de  três  no  máximo,  e,  interro- 
gado o  rio,  serão  juntos  os  documentos  e  allegações  que  o 
mesmo  apresentar  e,  acto  continuo  remettido  o  processo  ao 
respectivo  pretor,  para  seu  julgamento. 

§  3.0  Não  tendo  havido  prisão  em  flagrante,  o  processo  será 
iniciado  por  portaria  da  autoridade  e,  citado  o  iréo  para  compa- 
recer, 24  horas  depois  da  citação,  serão  inqueridas  em  sua 
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presença  duas  ou  tfcs  testaniunbas,  soguindo-se  os  demais 
termos  do  paragrapho  antecedente,  salvo  o  caso  de  revelia,  em 
que  se  encerrará  logo  o  processo. 

§  4.°  O  prazo  aoima  eâtabeleciio  para  o  prooosso  poderá  ser 
prorogado  por  mais  dons  días«  si  for  isto  indispensável  para  a 
realização  de  buscas,  apprehensões,  acareações  ou  exames  de 
qualquer  natureza,  não  podendo  o  processo  em  caso  algum  ser 
dilatado  por  mais  tempo. 

§  5.»  Apresentados  os  autos  ao  pretor,  mt^darà  este  isoonti- 
neate  intimar  o  accqs^o  para,  dentro  de  24  horas  improrog^reis, 
contadas  da  intimação,  requerer  as  diligencias  legaes  que  tiver 
por  convenientes  à  sua  defesa,  devendo  taes  diligencias  ter  logar 
nas  48  horas  seguintes  e  na  presença  do  accusado,  e,  si  este  nada 
requerer  ou  for  revel,  se;;uir-se-ha  o  julgamento  immediato. 

§  6."^  Do  julgamento  cabe  app^Uaçíto  para  a  Gamara  Criminal 
do  Tribunal  Civil  e  Criminal  o,  penitente  este  recurso,  poderão 
réo   condemnado  prestar  fiança. 

§  7.°  A  appellação  será  interposta  em  48  horas  depois  da  in- 
timação da  sentença  ao  réo  ou  de  recebimento  dos  autos  pelo 
Ministério  Publico,  si  for  este  o  appellante. 

As  razões  do  réo  (para  as  quaes  se  lhe  dará  vista  dos  autos  em 
cartório)  serão  offerecidas  conjunctamente  com  o  requerimento 
de  appellação. 

§  8.®  Interposta  a  appellação,  que  independe  do  termo,  se  fará 
immediatamente  remessa  dos  autos  ao  presidente  do  Tribunal 
Civil  e  Criminal,  e  o  juiz  a  quem  for  distribuído  o  processo  o 
apresentará  a  julgamento  na  primeira  sessão  da  Camará,  inde- 
pendente do— visto^dos  outros  juizes  o  da  audiência  do  Ministé- 
rio Pablioo.  Sendo,  porém,  este  o  appellante,  terá  o  réo  o  prazo  de 
48  horas,  em  cartório,  para  responder  ás  razões  da  appellação,  e 
o  Julgamento  se  eífectuará  na  sessão  que  se  seguir  a  este  termo. 

§  9."  O  promotor  publico  dirá  verbalmente  sobre  a  appellação, 
após  o  relatório  feito  em  Camará.  Na  mesma  sessão,  ou  quando 
muito  na  seguinte,  será  lavrado  o  accórdão  julgador. 

Art.  7.«  E*  crenda  mais  uma  Delegacia  auxiliar  no  Dlstnctp 
Federal,  ficando  assim  elevado  a  três  o  numero  da  Delegacias  au- 
xiliares e  escrivães  das  mesmas,  e  com  os  mesmos  vencimentos. 

Paragrapho  único.  No  uso  da  autorização  concedida  nela  lei 
n.  560,  d0  31  de  dezembro  do  1898,  art.  3"",  o  Governo,  reauzindo 
o  numero  das  circumscrlpçõss  policiaes  e  dos  d  alegados,  prescre- 
verá condições  de  idoneidade  e  competência  para  as  nomeações, 
a  incompatibilidade  para  outras  fliucções  e  assiduidade  do  ser- 
viço, podendo,  sem  augmento  de  despeza,  elevarlhe  os  venci- 
mentos até  50  <»/o. 

Art.  8.<>  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  28  de  outubro  de  1899,  IP  da  Republica. 

M.  Fbrraz  de  Campos  Salles  . 
Epitacio  dl  Silva  Pessoa  ^ 
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DECRETO  N.  6E9  —  DB  31  de  outubro  de  1899 

Publica  a  resolução  do  Congresso  Nacional  que  proroga  novamente  a 
actual  sessão  legislativa  até  o  dia  22  de  novembro  do  corrente 
anno. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional,  em  conformidade  do  dis- 
posto no  §  1^  do  art.  17  da  Constituição  Federal,  resolveu  pro- 
rogar  novamente  a  actual  sessão  legislativa  até  o  dia  22  de 
novembro  do  corrente  anno. 

Capital  Federal,  31  de  outubro  de  1899,  11<>  da  Republica. 

M.  Fbrraz  db  Campos  Sallbs. 
Epitaci)  da  Silva  Pessoa, 

DECRETO  N.  630  —  db  31    db  outubro  de  1899 

Eestaljelece  a  Alfandega   da   cidade  de  Porto  Alegre,  no  Estado  do 

Rio  Grande  do  Sul. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Paço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  ou  sancciono 
a  seguinte  resolução  : 

Art.  1.*  Fica  restabelecida  a  Alfandega  da  cidade  de  Porto 
Alegre,  no  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  supprimida  por  de- 
creto n.  2871,  de  31  de  dezembro  de  1897,  e  autorizado  o  Poder 
Executivo  a  abrir,  para  este  fina,  os  necessários  créditos. 

Art.  2.<>  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  31  de  outubro  de  1899,  U»  da  Republica. 

M.  Ferraz  db  Campos  Sallks. 

Joaquim  D,  Murtinho, 
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DECRETO  N.    631  —  de  6  de  novembro  db    1899 

Autoriza  o  Podar  Executivo  a  considerar  interrompidos  por  três  aonog 
os  prazos  do  contracto  celebrado  com  a  Companhia  Viação  Ferroa  e 
Fluvial  do  Tocantins  e  Araguaya,  para  a  construcção  da  Unha  férrea 
de  Alcobaça  á  Praia  da  Rainha. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  : 

Paço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretoa  e  eu  sancdono  a 
seguinte  resolução  : 

Art.  1.®  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a  considerar 
interrompidos  por  três  anoos  os  prazos  do  contracto  celebrado 
com  a  Companhia  Viação  Férrea  e  Fluvial  do  Tocantins  e  Ara- 
guayâ,  para  a  construcção  da  linha  de  Alcobaça  à  Praia  da  Rai- 
nha, para  o  fim  de  ser  revisto  o  traçado  desta  estrada,  redu- 
zindo o  seu  desenvolvimento. 

Art.  2.<^  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  6  de  novembro  de  1899,  11<»  da  Republica. 

M.  FBRRAz  OB  Campos  Salles. 
Severino  Vieira. 

LEI  N.  632  — DE  6  de  novembro  de  1899 

Reroga  a  segunda  parte  do  art.  V^  da  lei  n.  283,  de  6  de  agosto  de 
1895,  ficando  restabelecida  a  disposição  do  regulamento  annexo  ao 
decreto  n.  695,  de  28  de  agosto  de  1890,  que  manda  abonar  á  viuva 
do  oflicial  a  pensão  integral  do  montepio,  e  dá  outra<í  providencias 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  : 

Paço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  lei  seguinte  : 

Art.  1  .•  E'  revogada  a  2»  parte  do  art.  l'»  da  lei  n.  288,  de  6 
de  agosto  de  1895,  ficando  restabelecida  a  disposição  do  regula- 
mento annexo  ao  decreto  n.  695,  de  28  de  agosto  de  1890,  que 
manda  abonar  á  viuva  do  official  a  pensão  int?gral  do  mon- 
tepio. 

Art.  2.<»  Fi&am  equiparadas  ás  mães  viuvas  as  mães  solteiras 
dos  militares  fallecidos,  para  o  effeito  da  percepção  do  montepio 
e  meio  soldo,  de  accordo  com  a  lei . 
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Art.  3,0  Os  alhos  legítimos  ou  naturaes  legitimados  passam  a 
&er  comprehendidos  na  segunda  ordem  dos  herdeicos,  em  con- 
currenciacom  as  filhas  solteiras  ou  yiuvas. 

Art.  4.<>  Si,  por  occasiSLo  do  fallecimento  do  official,  houver 
somente  filhos  de  anterior  consoroio,  perceberão  estes  a  metade 
da  pensão,  com  direito,  por  morte  da  viuva,  a  outra  metade, 
que  a  esta  será  distribuída. 

Si,  porém,  houver  filhos  dos  dous  matrimónios,  aos  do  primeiro 
serão  distribuídas  as  quotas  quelbes  competiriam  na  distribuição 
da  metade  da  pens&o,  e  poríállecímeuto  da  viuva,  a  totalidade  da 
pensão  será  distribuída  com  igualdade  entre  os  filhos  do  ofiãcial. 

Art.  5.<»  Os  netos,  orphãos  do  pae  e  mãe,  são  considerados  na 
terceira  ordem  dos  herdeiros,  sem  prejuízo  das  filhas  easadas, 
não  havendo  reveisão  das  quotas  de  pensão  de  uns  para  outros. 

Art.  6.«  Em  fulta  de  irmãs  soltoiras,  gosarão  da  pensão  as 
irmãs  viuvas. 

Art.  7."  Picam  comprehendidas  na  presente  lei,  desde  a  sua 
promulgação,  as  viuvas,  habilitadas  na  conformidade  da  supra- 
citada lei  n.  288,  de  6  de  ngosto  de  1895,  resaivados  os  direitos 
adquiridos. 

Art.  8.0  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  6  de  novembro  de  1899,  IP  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Sallvs. 
/.  N.  de  Medeiros  Màllet, 
José  Pinto  da  Lus, 

DECRETO  N.  633  —  de  7  de  novembro  de  1899 

Autoriza  o  Poder  Executivo  a  conceder  um  anno  de  licença,  com 
ordenado,  ao  porteiro  da  Alfandega  do  Maranhão,  Pficifico  da 
Silva  Bessa. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazíl: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancclono 
a  seguinte  resolução: 

Art.  1.0  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a  conceder  a 
Pacifico  da  Silva  Bessa,  porteiro  da  Alfandega  do  Maranhão,  um 
anno  de  licença,  eom  ordenado,  para  tratamento  de  sua  saúde. 

Art.  2,^  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  7  de  novembro  de  1899,  11»  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Sallss. 
Joaquim  D.  Martinho, 
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DBCRBTO  N.  634  «-^  PH  7  D8  noysmbro  DB  1899 

•  ■ 

Automa  o  Poder  Executivo  st  conceder  um  anno  de  licença,  com  o 
respectWo  ordenado,  ao  i^  egoripiurario  da  Alfandega  do  Ceará 
Areadio  de  Almeida  Fortuna. 

O  Presidente  da  Repablica  dús  Ejstadofl  UoídQS  do  Brasil: 

Fago  saber  qud  o  Gongrasso  Nacional  decretou  e  eu  saqcciono 
a  seguinte  resolução: 

Art.  I .«  E'  o  Poder  Bzecativo  autorizado  a  conceder  a  licença 
de  um  anno,  com  o  respectivo  ordenado,  ao  i^  esoriptqraríQ  da 
Alíandega  do  Geará  Arcádio  de  Almeida  Fortuna*  afim  de  tratar 
de  sua  saúde  onde  lhe  convier. 

Art.  2.^  Fieam  revogadas  as  disposições  ém  contrario. 

Cftpital  Federal,  7  de  novembro  de  1899,  11<>  da  Republica, 

M.  Ferraz  db  Gampos  Sâlles. 

Joaquim  D.  Murtinho. 


DKGRETO  N.  635  —  de  7  de  novembro  de  1899 

Aatorisa  o  Poder  Executivo  a  conceder  seis  mézes  de  licença,  com 
ordenado,  ao  lyudante  do  porteiro  da  Alfandega  de  Pernaml^uco, 
Arihur  HeracUo  de  Carvalho  Guimarães. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazll: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  seguinte  resolução: 

Artigo  único.  Fica  autorizado  o  Poder  Executivo  a  conceder  ao 
ajudante  do  porteiro  da  Alfandega  de  PerDambuco,  Arthur 
líeradio  de  Carvalho  Guimarães,  seis  mezes  de  licença,  com  or- 
denado, para  tratar  de  sua  saúde;  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Capital  Federal,  7  de  novembro  de  1899, 11"  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Joaquim  D,  Murtinho. 
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DECRETO  N.  636  —  de  7  db  novembro  pb  1899 

Autoriza  o  Poder  Execatiyo  a  conceder  um  anno  de  licença,  com 
ordenado,  ao  4^  escripturario  da  Alfandega  de  Manáos,  Bernardo 
Pereira  de  Berredo. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  seguinte  resolução: 

Art.  l.«  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a  concederão  4« 
escriptnrario  da  Alfandega  de  Manáos  Bernardo  Pereira  de 
Berredo  um  anuo  de  licençi,  com  ordenado,  para  tratamento  de 
sua  saúde. 

Art.  2.^  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  7  de  novembro  de  1899,  11**  da  Republica. 

M.  Ferraz  db  Campos  Sallbs. 
Joaquim  2).  Murtinhom 

DECRETO  N.  637  —  db  8  db  novembro  de  1899 

Autoriza  o  Poder  Executivo  a  conceder  a  António  José  da  Costa 
Rodrigues,  1°  offlcial  e  bibliothecario  da  Escola  Naval,  seis  m.^zos 
de  licença,  coíH  ordenado,  para  tratamento  de  sua  saúde. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanòciono 
a  resolução  seguinte: 

Art.  1.0  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a  conceder  a 
António  José  da  Costa  Rodrigues,  P  offlcial  e  bibliothecario  da 
Escola  Naval,  seis  mezes  de  licença,  com  ordenado,  para  trata- 
mento de  sua  saúde. 

Art.  2.0  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federa],  8  do  novembro  de  1899,  11»  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Sallbs. 
José  Pinto  da  Luz . 
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DECRETO  N.  638  —  DS  11  DE  novembro  db  1899 

Autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Ne- 
gócios Interiores  o  credito  de  5:950$,  sapplementar  á  verba  d.  9  do 
art.  2^  da  lei  n.  560,  de  31  de  dezembro  de  1898. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  ea  sancciono 
a  resoiaçSo  seguinte: 

Artigo  nnioo.  E'  o  Poder  Executivo  autorizado  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  de  b:9zí0$j 
sopplementar  â  verba  n.  9  do  art.  2^'  da  lei  u.  560,  de  31  de 
dezembro  de  1898,  incluida  nesse  credito  a  quantia  de  800$, 
para  ajada  de  custo  ao  deputado  Pedro  Leite  Cliermont,  do  Es- 
tado do  Pará,  fazendo  as  necessárias  operações  e  revogadas  as 
disposições  em  contrario.  ' 

Capital  Federal,  11  de  novembro  de  1899,  ll^'  da  Republica • 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Epitacio  da  Silva  Pessoa, 

DECRETO  N.  639  —  db  11  de  novembro  de  1899 

Autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negocies 
Interiores  o  credito  de  l'.616$935,  sapplementar  á  verba  □.  11  —  Jus- 
tiça Federal  —  do  actual  exercício,  para  pagamento  dos  vencimentos 
do  escrivão  seccional  do  Estado  de  S.  Paulo,  Antero  Gomes 
Barbosa. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  resolução  seguinte: 

Artigo  único.  E*  o  Po  ler  Executivo  autorizado  a  abrir  a'>  Mi- 
nistério da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  de  1:616$935, 
sapplementar  á  verba  n.  11  —  Justiça  Federal  —  do  art.  2<>  da 
lio.  560,  de  31  de  dezembro  do  1898,  para  pagamento  dos 
vencimentos  do  escrivão  seccional  do  Estado  de  S.   Paulo,  An- 
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tero   Gomes  Barbosa,  nomeado  de  aocordo  com  o  art.   93  do 
decreto  n.  3084,  de  5  de  novembro  de  1898,  sendo: 

Correspondente  ao  período  de  3  a  31  de 

dezembro  de  189S 1 16$935 

Bxeroioio  de  1899 •  • » 1 :  500$000 

fazendo*se  as  necesdarias  operações  e  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

Capital  Federal,  11  de  novembro  de  1899,  11<»  da  Republica. 

M.   FERRA2  DE  CàMPOS  SALLBS. 

Epitacio  da  Silva  Pessoa. 

LBl  N.  Ô40  —  DB  14  DB  NOVIMBRO  DB  1899 

Orça  a  receita  geral  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  para 
o  exercício  de  1900,  e  d&  outras  providencifts. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decreta  e  eu  sancciono 
a  lei  seguinte: 

Art.  l.^*  A  receita  geral  da  Republicados  Estados  Unidos  do 
Brazil  para  o  exercício  de  1900  é  orçada  em  289.038:000$  papel 
e  44.948:876$593  ouro,  além  de  23.920:000$  papel,  destinados 
ao  ftindo  de  resgate,  e  9.026:667$  ouro  do  fundo  de  garantia  e 
será  realizada  eom  o  piXKiucto  do  que  fbr  arrecadado  dentro  do 
mencionado  exercício,  sob  os  títulos  abaixo  designados,  incluídos 
os  recursos  provenientes  da  emissão  funding  loan,  de  accordo 
com  o  contracto  de  15  de  Junho  de  1889. 

ORDIHARIA 

Importação 

1.  Direitos  de  importação  para  consumo,  nos  termos  da  Tarifa 

e  leis  em  vigor. 

2.  Expediente  dos  géneros  livres  de  direitos  de  consumo,  nos 

termos  da  lei  em  vigor. 

3.  Dito  das  Capatazias. 

4.  Armazenagem. 

5.  Taxa  de  estatística,  segundo  a  lei  n,  489,  de  15  de  dezembro 

de  1897,  art.  1%  n.  5. 
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Sntraia^  sahida  e  estadia  ds  navios 

6«  Imposto  de  pharôes,  nos  termos  da  lei  n.  489,  de  15  de  de- 
zembro de  1897,    art.  1<>,  d.  7. 

7.  Dito  de  docas,  nos  termos  da  lei  n.  489,  de  15  de  dezembro 

do  1897,  art.  1%  n.  7. 

Addicionaes 

8.  10  %  sobre  o  expediente  dos  géneros  livres  de  direitos  do 

importação,  pharóes  e  docas,  nos  termos  da  lei  n,  489,  de 
15  de  dezembro  de  1895,  art.  1<»,  n.  8. 

Interior 

9;  Renda  da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil. 

10.  Dita  das  estradas  de  ferro  custeadas  pela  União. 

11 .  Dita  do  Correio  Qeral,  nos  termos  da  lei  n.  489,  de  15  de 

dezembro  de  1897,  art.  1^",  n.  12,  isenta  do  sello  toda  a 
correspondência  da  Academia  Nacional  de  Medicina, 
quer  para  o  intorior,  quer  para  o  exterior  do  paiz  e 
iBoncedida  a  ÍJranquia  postal  às  publicações  da  directoria 
das  secretarias  americanas  (União  Internacional  das  Re- 
publicas da  America). 

12.  Dita  dos  Telegraphos  Blectricos,  inclusive  a  taxa  de  fr.  0,10, 

ouro,  por  palavra  de  telegramma  em  percurso  nos  cabos 
da  Brasilian  Submarine  Çompany^  limited^  nos  termos  da 
lei  n.  489,  de  15  de  dezembro  de  1697,  art.  l%n.  13; 
elevada  de  10$  a  25$  a  taxa  annual  de  registro  de  ende- 
reços convencionaes  ou  abreviados^  uniformisada  a  taxa 
dos  telegrammas  internacionaes  do  serriço  de  imprensa 
a  25  cêntimos  por  palavra  e  modificada  para  500  rs* 
por  cópia  e  por  grupo  de  30  palavras  a  taxa  addicional 
actualmente  cobrada  para  os  telegrammas  múltiplos. 

13.  Dita  da  Fazenda  de  Santa  Cruz  e  outras  de  propriedade 

da  União. 

14.  Dita  da  Casa  da  Moeda. 

15.  Dita  da  Imprensa  Nacional  e  Diário  Official, 

16.  Dita  do  I^aboratorio  Nacional  de  Analyses,  nos  termos  da  lei 

n.  489,  de  15  de  dezembro  de  1897,  art.  2%  n.  6,  decreto 
n.  3770,  de  28  de  dezembro  de  1897. 

17.  Ditados  Arsenaes. 

18.  Dita  da  Casa  de  Correcção. 

19.  Dita  do  Qymnasio  Nacional,  de  accordo  com  a  lei. 

20.  Dita  dos  Institutos  dos  Surdos-Mudos  e  Meninos  Cegos. 

21.  Dita  do  Instituto  Nacional  de  Musica. 


48  ACTOS  DO  PODER  LEGISLATIVO 

22.  Rendadas  matriculas  nos  estabelecimentos offictaes  de  ia- 
strucção  superior,  nos  termos  da  lei  n.  489,  de  15  de  de- 
zembro de  1897,  art.  1°,  n.  ?3. 

S3.  Ditada  AssisteQcia de  Alienados. 

24.  Dita  arrecadada  nos  Consulados. 

25.  Dita  dos  próprios  nacionaes. 

26.  Imposto  ao  sello,  de  accordo  com  as  leis  em  vigor,  elevado, 

porém,  a  50|  o  sello  das  petições,  requerimentos  ou  re- 
presentações dirigidas  ao  Congresso  Nacional,  solicitando 
privilégios,  concessões,  subvenções,  isenções  de  direitos, 
prorogações  de  prazos,  relevação  de  multas,  indemniza- 
ções ou  quaesquer  outros  favores  commerciaes  e  onero- 
sos ao  Tiiesouro ;  e  isentos  os  despachos,  nas  estradas  de 
ferro,  inferiores  a  2$000. 

27.  Dito  de  sello  sobre  as  operações  de  cambio  ou  de  moeda  me- 

tallica  a  prazo,  observadas  as  disposições  da  presente  lei. 

28.  Dito  de  transporte,  nos   termos    das   disposições  em  vi- 

gor, exceptuados  do  imposto  os  bilhetes  de  passagem  de 
Í»equeno  custo  até  500  réis. 
o  de  2  ^U  sobre  o  capital  das  lotcrias  federaes  e  4  Vo 
sobre  as  estaduaes  e  mais  5  Vo  de  sello  adhesivo  sobre 
o  valor  do  bilhete  ou  fracção  de  bilhete  de  loteria 
exposto  á  venda,  cobrado  por  estampilha. 

30.  Dito  sobre  vencimentos  e   subsidies,  exceptuados  os  ven- 

cimentos dos  juizes  federaes,  de  accordo  com  o  §  1^  do 
art.  57  da  Constituição  Federal. 

31.  Dito  sobre  consumo  de   agua,  nos   termos  da  lei  n.  489, 

de  15  de  dezembro  de  1897,  art.  l^  e  decreto  n.  2794, 
de   13  de  janeiro  de  1898. 

32.  Dito  de  transmissão  de  apólices   e   embarcações. 

33.  Contribuição  das  companbias  ou  emprezas    de  estradas  de 

ferro,  subvencionadas  ou  não,e  de  outras  companhias,  de 
accordo  com  a  lei  n.  359,  de  30  de  dezembro  de  1895,  e 
bem  assim  saldos  das  estradas  de  íerro  garantidas,  com 
sede  no  estrangeiro. 

34.  Foros  de  terrenos  de  marinha. 

35.  Juros  das  acções  das  estradas  de  ferro  da  Bahia   e  Per- 

nambuco. 

36.  Laudemios. 

37.  Prémios  de  depósitos  públicos. 

38.  Imposto  de  2  */,  ^/o  sobre  dividendo  dos  titules  das  com- 

panhias ou  sociedades  anonymas  com  sede  no  Districto 
Federal  e  nos  Estados. 

39.  Dito  sobre  sociedades  sportivas  da  qualquer  espécie  na  Ca- 

pital Federal. 

40.  Taxa  judiciaria. 

41.  Imposto  de  30  réis,  cobre,  cobrado   cm  estampilhas,   sobre 

annuncios,  em  cartazes  impressos  ou  manuscriptos,  aí!i- 
xados  nos  legares  públicos. 

42.  Taxa  de  aferição  do  hydrometros  á  razão  de  5$  por  appa- 

relho. 
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Consumo  nos  termos  da  lei  e  dos  regulamentos 

em  vigor 

43.  Taxa  sobre  o  fumo. 

44.  Dita  sobre  bebidas. 

45.  Dita  sobre  phosphoros. 

46.  Dita  sobre  sal  de  qualquer  procedência. 

47.  Dita  sobre  calçado. 

48.  Dita  sobre  velas. 

49.  Dita  sobre  perfumarias. 

50.  Dita  sobre  especialidades  pbarmaceuticas,   naeionaes  e  es- 

trangeiras. 

51.  Dita  sobre  vinagres. 

52.  Dita  sobre  conservas  de  carnes,  peixes,  dooes,  f metas  ou  le- 

gumes em  latas,  caixinhas,  ílrascos  ou  outros  envoltó- 
rios, de  qualquer  procedência,  à  razão  de  50  réis  até 
500  grammas,  e  proporcionalmente  dahi  para  cima  na 
razão  de  50  róis  por  500  grammas. 

53.  Dita  sobre  cartas  de  jogar. 


EXTRAOBDIHARIA 


54.  Montepio  da  Marinha. 

55.  Dito  militar. 

56.  Dito  dos  empregados  públicos. 

57.  Indemnizações. 

58.  Venda  de  próprios  naeionaes. 

59.  Juros  de  capitães  naeionaes. 

60.  Remanescentes  dos  prémios   do  bilhetes  de  lotarias. 

61.  Imposto  de  transmissão  de  propriedade   no    Distrioto  Fe« 

deral,  nos  termos  da  lei  em  vigor. 

62.  Dito  de  industrias  e  profissões  no  Districto    Federal. 


Depósitos 

Ô3.  Saldo  ou  excesso  entre  os  recebimentos  e  as  restituições. 

Recursos 

64.  Emissão  do  funding  loan^  de  acoordo  com  o  contracto  de  15 
de  junho  de  1898. 

Podor  LpglsIaUvo  1"^09  ♦ 
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Kenda  com  applicação  especial 

FUNDO   DE    RESGATE 

1  •  Renda  em  papel,  proveniente  do  arrendamento  das  es- 
tradas de  ferro  da  União . 

2.  Producto  da  cobrança  da  divida  activa  da  União,  qual- 
quer que  seja  a  sua  natureza,  inclusive  as  sooimas 

Ate  /  provenitmtes  da  liquidac^  de  bancos  e  dos  empres- 

"^'  ^  timos  feitos  às  industrias. 

3.  Todas  e  quaesquer  rendas  eventuaes  percebidas  em 
papel  pelo  Thesouro,  inclusive  a  emissão  de 
20.000:000$  de  nickel. 

4.  Os  saldos  que  86  apurarem  no  orçamento. 

FUNDO  DE  GARANTIA 

1 .  Quota  de  5%  ouro,  sobre  todos  os  direitos  de  importa^bo 
para  consumo,  nos  termos  da  lei. 

2.  Os  saldos  das  taxas  arrecadadas  em  ouro,  deduzidos  os 
serviços  que  nesta  espécie  o  Thesouro  é  obrigado  a 

66  •(  custear. 

3.  O  producto  integral  do  arrendamento  das  estradas  de 
ferro  da  União,  que  tiver  sido  ou  íbr  estipulado  em. 
ouro. 

4.  Todas  e  quaesquer  rendas  eventuaes,  em  ouro. 

Art.  2,®  E'  o  Governo  autorisado  : 

I.  A  emittir  como  antecipação  de  reoeita,  no  exercido  desta 
lei,  bilhetes  do  Tiiesouro  até  a  scmma  de  .25.000: 000$,  que 
serão  registrados  até  o  fim  do  mesmo  exercício. 

II.  A  receber  e  restituir^  de  conformidade  com  o  disposto  no 
art.  41  da  lei  n.  638,  de  17  de  setembro  de  1851,  os  dinheiros 
provenientes  do  cofire  de  orpbãos,  de  bens  de  defuntos  e  ausentes 
e  do  evento,  de  prémios  de  loterias,  de  depósitos  das  caixas  eco- 
nómicas e  montes  de  socoorro,  e  dos  depósitos  de  outras  origens. 
Os  saldos  que  resultarem  do  encontro  das  entradas  com  as 
sahidas  poderão  ser  applicados  ás  despezas  publicas  e  os  excessos 
das  restituições  serão  levados  ao  balanço  do  exercido. 

III.  A  fazer  as  operações  de  credito  que  forem  necessárias, 
com  exclusão  da  emissão  de  papel-moeda. 

IV.  A  arrendar  ou  alienar,  do  modo  que  julgar  mais  conve- 
niente, as  estradas  de  ferro  da  União,  applicando  o  producto  da 
operação  à  reorganisação  ânanceira  do  paiz. 

y.  A  adoptar  uma  tarifa  di£Ferencial  para  nm  ou  mais  gé- 
neros de  producção  estrangeira,  compensadora  de  concessões 
feitas  a  géneros  de  produoçao  brazileira,  quando  tratados  como 
procedentes  de  nação  mais  favorecida,  ou  vice-versa. 
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VI.  A  refonnar  o  prceesao  executiyo  fiscal  de  modo.  a  Mtivar 
e  a  assegurar  a  arrecadação,  ccrnsiderando  semente  inoobravel 
a  diTida  depois  de  ouvida  a  competente  repartição  fiscal. 

YII.  A  effectoar  as  operações  de  credito  precisas  para  pro- 
ceder ao  refli^te  das  apólices  dos  empréstimos  nacionaes  de  1868 
el889. 

Ylil.  A  mandar  cunhar,  onde  mais  conTonienta  f(»*,  Tinte  mil 
contos  de  véàB  (20.000:000$)  dò  moeda  divisória  da  nickel,  do 
Talor  de  400,  ^0  e  100  réis. 

Paragrapfao  unioo.  O  Governo  fará  disiribaição  dessa  níekel 
pek»  Bstados  da  UniSo  dentro  do  exercício  desta  lei. 

IX.  A  mandar  destruir  todas  as  plantas,  baeellos,  mudas, 
sementes,  ete.,  importados  e  que,  pelo  exame  phytopathoto^co, 
tenham  revelado  a  presença  de  moièstías  parasitarias  ou  outras. 

X.  A  prorogar  por  20  annos  o  contracto  de  arrendamenlo 
das  &eeodas  nacionaes  do  Piauhy,  e  a  reduzir  de  50  «/«  as  pres- 
tações semestraefl  durante  os  dous  primeiros  annos  de  i)rofo- 
gação,  mantido  o  respectivo  contracto,  sem  alteração  alguma  em 
suas  dausnlas. 

XI.  A  conceder  isenção  de  direitos  de  importação  de  5..500 
metros  de  canos  de  ferro  galvanisado,  importados  pela  Camará 
Municipal  da  cidade  de  S.  Gonçalo  de  Sapucahy,  e  de  5.200 
metros,  pela  Gamara  Municipal  da  cidade  do  Curveilo,  Estado  de 
Minas  Geraee,  para  o  abastecimento  de  agua  potável  das  mesmas 
cidades. 

XII.  A  admittir  À  drculaçao  bilhetes  postaes  -^  carta  postal-^ 
e  de  industria  privada,  guarda-las  as  disposições  regulamenta- 
res relsi^tivas  aos  biihetes-postaes  oíficiaes,  salvo  na  parte  eon- 
eemente  á  côr  do  papel  e  da  tinta  de  impressão. 

§  1  .<"  Sstes  biltotes  deverão  ter  as  dimensões  de  0"',14  x  0»/Q9 
no  máximo,  e  0'*,12  x  Q^^OS  no  miaimo,  e  a  oonsásteocia  de 
bilhetes  postaes  officiaes,  e  poderão  conter  no  anverso  os  meemos 
diseres  dos  bilhetes  offldaes,  e  no  verso  vinhetas.  Impressões, 
gravuras,  chromos,  etc. 

§  2.^  Serão  os  mesmos  bilhetes  porteados  com  sello  acUiesivo 
do  Oorreio,  oorrespondeote  á  taxa  respectiva  e  nio  será  nelies 
permittido  o  uso  das  armas  da  Republica. 

XIII.  A  fazer  organisar  um  regulamento  das  Alfandegas,  de 
accordo  com  o  systema  estabelecido  na  presente  lei  e  disposições 
do  decreto  n.  2647,  de  19  de  setembro  de  1860,  attendendo  ãs 
condições  do  oommercio,  industria  e  navegação  da  União,  em  suas 
dííTerentes  regiões. 

XIV.  A  regalar,  como  jul^r  conveniente,  o  serviço  de  lotarias 
federaes  e  estadoaes  do  Districto  Federai,  observadas  as  se- 
guintes hasee : 

a)direitoexelusivoparaas  lotarias  federaes  de  serem  extra- 
hidas  neste  Districto,  em  quatro  dias  úteis  de  cada  semana,  me- 
diante o  pagamento  do  imposto  de  2  "/o  sobre  a  importância  da 
respectiva  emissão  ; 

b)  direito  para  as  lotorias  cstaduaes  de  serem  oxtrahidaântíirte 
districto  em  dous  dias  úteis  de  cada  semana,  mediante  o  paga- 
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mento  do  imposto  d(v  4  Vo  sobre  a  emissão  da  loteria  ou  serie 
de  loteria,  logo  que  for  exposta  á  venda ; 

c)  para  as  lotarias  estaduaes  posarem  desse  direito,  doverSo 
sujeitar  previamente  á  approvaçao  do  Ministério  da  Fazenda  os 
respectivos  planos,  moldados  p!3los  das  lotarias  federaes  e  serem 
extrahidas  neste  districto  sob  a  presidência  do  fiscal  das  loterias. 
Art.  3.°  As  successões  em  b^ns  constituidos  em  apólices  o 
embarcações,  bem  como  a  doação  de  bens  dessas  esp:^cies,  a 
herdeiros  ní^.cessarios,  ficam  suj'Mtas  á  raesraa  taxa  que  a  das 
heranças  de  bens  situados  ou  exirtentes  no  Districto  Federal. 

Art.  4.®  Oa  contractos  dii  compra  e  venda  de  Cíimbiacs  a 
prazo  maior  de  cinco  dias  úteis,  contado  o  da  operação,  e  até  o 
de  30  dias,  ficam  sujeitos  ao  pagamento  do  imposto  du  sello  de 
]$  por  cada  £  1.000  ou  fracção  desta,  e  em  qualquer  outra 
moeda  estrangeira  no  sbu  equivalente  a  á  1 .000,  pago  pelo  ven- 
dedor. 

§  1 .°  O  Fello  sr^á  collocado  no  contracto  do  vendedor  e  inuti- 
lisado  pelo  corretor,  que  na  sua  conta  de  corretagem  o  cobrará 
do  vende Jor. 

.  §  2."  Lavradios  os  oont'«rtos  peJo  corretor,  este  os  entregará 
ás  partes,  cumprindo  a  estas  fizel-^s  \irar  reciprocamente  entre 
si  pura  a  bo<i  fiscaliza  vão  do  sello  legal. 

§  3.°  As  operações  sobre  cambiaes  poderão  ser  tratadas  para 
longo  prazo,  obrigados,  porém,  os  corretores  a  declararem  nos 
respectivos  contractos  o  prazo  em  que  forem  contrahidas,  e 
quando  sejam  tratadas  para  prazo  maior  de  30  dias  pagarão  o 
impoáto  do  sello  por  cada  30  dias  ou'  fracção  do  prazo  que  for 
determinado  no  contracto  para  liquidação  da  operação. 

§  A.^  São  nullas  as  operações  que  não  observarem  as  dispo- 
sições da  presente  lei. 

§  5.°  Toda  compra  ou  venda  de  cambiaes  ou  de  moeda  metal- 
llca  deverá  ser  liquidada  pela  entrega  eíTectiva  das  letras  ou 
moeda. 

§  6.«  O  vendedor  de  cambiaes  que  acceitar  contracto  de  venda 
a  prazo  de  cambiaes  sem  o  devido  sello,  incorrerá  na  multa  de 
10  vezes  o  valor  do  sello,  nunca  menos  de  1:000$,  e  o  inter- 
mediário em  cinco  vezes  o  valor  do  sello,  nunca  menos  de  500$. 
Todo  informante  da  falta  de  sello  devido  em  qualquer  contracto 
de  cambiaes  percebercâ  metade  da  multa  recebida. 

Art.  5.<*  Na  vigência  da  presente  lei : 

1 .°  As  dividas  provenientes  de  rendas  não  lançadas  e  de  mul- 
tas por  infracções  de  regulamentos  deverão  ser  remettidas  para 
cobrança  executiva  dentro  de  oito  dias,  contados  da  terminação 
do  prazo  para  os  recursos  legaes  depois  de  publicados  os  respecti- 
vos edita3S  por  espaço  de  30  dias. 

2.°  As  caixas  económicas  particulares  existentes  o  cuja  orga- 
nisação  for  anterior  ao  decreto  n.  575,  do  1849,  sem  capital 
definido  representado  em  acções,  não  são  compre hendidas  nas 
disposições  desse  decreto,  na  lei  n.  1083  e  decreto  n.  2711,  tudo 
de  1860,  pnra  o  effeito  das  obrigações  e  multas  impostas  ás 
sociedades  anonymas  bancaes. 
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3."*  Os  machinismos  para  lavoura  nos  termos  do  art.  S24  §§  27 
e  28  (ia  Consolidação  das  Leis  das  Alfandegas,  de  1894,  e  os  que 
forem  destinados  a  engenhos  centraes,  materiaes  de  custeio  e 
pecas  sobresalentes,  e  os  machinismos,  seus  sobrcsalentes  a 
tambam  es  materiaes  de  custeio  de  mineração,  importados 
directamente  pela  lavoura  ou  pelas  emprezas  de  mineração, 
para  consumo  próprio,  pagarão  somente  uma  taxa  de  registro 
de  5yo  do  valor  oíficial  dos  objectos  introduzidos,  ficando  isentos 
de  quaesquer  direitos  alfandegários. 

§  1."  Picarão  sujeitas  á  multa  do  dobro  de  direitos  que  deve- 
riam ter  pago  as  emprezas  que  tiverem  importado  machinismos 
e  materiaes  para  uso  alheio. 

§  2.**  Nos  materiaes  de  custeio  importados  directamente  pela 
lavoura  ou  pelas  emprezas  de  mineração  para  consumo  próprio, 
comprehende-se  somente  as  substancias  chimicas  e  explosivas, 
trilhos  Découville  para  transporte  dos  mineraes,  metailoides  e 
metaes  simples,  necessários  áquelles  trabalhos,  precedendo  sem- 
pre autorisação  do  Ministro  da  Fazenda,  a  quem  devem  as 
emprezas  requerer  taes  favores. 

4.^  Ficam  isentos  de  pagamento  de  quaesquer  impostos  de 
importação,  expediente  e  consumo,  os  livros,  modelos,  moveis, 
machinas  e  em  geral  todos  os  objectos  de  material  escolar  des- 
tinados ao  ensiao  publico  gratuito  em  estabelecimentos  de  in- 
strucção  popular  gratuita,  mantidos  ou  não  pelo  Governo  Federal 
ou  dos  Estados,  ou  por  associações  que  possuam  ediUcio  des- 
tinafío  para  aquella  instrucção,  precei  lendo  sempre  autorisação 
do  Ministro  da  Fazenda,  a  quem  devo  ser  requerida  e  en- 
viada a  lista  dos  objectos  que  se  pretende  despachar  livre  de 
direitos. 

5.0  Serão  observadas  as  seguintes  disposições  do  serviço  adua- 
neiro : 

a)  nas  questões  de  qualificação  e  classifica.ção  de  mercadorias, 
levantadas  no  acto  de  primeira  conferencia  ou  de  sahida,  ou 
de  exame  previamente  requerido,  para  confecção  da  nota  ou 
despacho,  nos  termos  da  legislação  em  vigor,  será  ouvida  a 
commissão  de  tarifas,  cabendo  á  parte  interessada  a  intergpsição 
de  recurso  para  a  commissão  ou  juizo  arbitral  de  que  trata 
alei   n.    489,  de   15  de  dezembro  de  1897,  art.    11; 

b)  das  decisões  da  commissão  ou  juizo  arbitral  não  haver& 
recurso,  conforme  preceitua  a  ordem  de  12  de  junho  de  1886, 
prevalecendo  para  todos  os  eíTeitos  taes  decisões,  exceptuadas 
para  os  casos  previstos  pelo  art.  579  do  regulamento  de  19  de 
setembro  de  1860 ; 

c)  as  Alfandegas  enviarão  ao  Thesouro,  mensalmente,  ex- 
posição ou  relatório  circumstanciado  das  questões  suscitadas  e 
decisões  proferidas  sobre  as  classiticações  e  qualiflcações  das 
mercadorias,  occorridas  na  repartição,  acompanhado  das  res- 
pectivas amostras ; 

d)  si  dos  estudos  e  diligencias  a  que  o  Thesouro  houver  proce- 
dido se  reconhecer  que  houve  errónea  interpretação  da  tarifa, 
o  Ministro  da  Fazenda  providenciara  de  modo  a  corrigil-a,  expe- 
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diado  às  Alfandegas  circular  sobre  o  caso,  para  completa  unifor- 
midade das  classificações  nas  repartições  aduaneiras  da  Uníio ; 

e)  dos  actos  e  decisões  proferidas  dentro  de  privada  alçada 
pelas  Alfândegas,  taes  como  as  de  multa  por  infracção  de  leis  e 
regulamentos,  prohibições  de  entrada  nas  Alfândegas  e  suas 
dependências,  questões  ou  assumptos  de  exclusiva  Jurisdicçao, 
não  será  admlttido  recurso. 

Paragrapbo  único.  B*  licito  aos  interessados  dirigir,  por  inter- 
médio da  Alfandega  e  com  informação  da  Delegacia  fiscal  respe- 
ctiva, sua  reclamação  sobre  o  caso  ao  Ministro  da  Fazenda, 
Quando  porventura  o  inspector  da  Alfandega  não  haja  feito, 
dentro  ao  prazo  de  30  aias,  contado  da  data  da  decisão,  a 
devida  communicação,  que  será  pela  Delegacia  encaminhada 
com  a  indispensável  informação ; 

f)  dos  recursos  de  revista,  interpostos  dos  actos  das  Alfândegas 
nos  casos  de  incompetência,  excesso  de  poder  e  violação  de  lei 
ou  de  formulas  essenciaes,  só  ao  Ministro  da  Fazenda  cabe 
resolver,  sendo  ouvido  o  Conselho  de  Fazenda  quando  sobre  o 
assumpto  j&  se  não  houverem  manifestado  as  respectivas  Dire- 
ctor ias  do  T besouro. 

§  l.<»  As  Delegacias  fiscaes  encaminharão  ao  Thesouro  essea 
processos  com  as  devidas  informações,  procedidas  as  diligencias 
indispensáveis,  afim  de  que  sejam  submettidos  à  resolução  su- 
perior, isentos  de  vícios  ou  lacunas  que  possam  prejudicar  o 
prompto  estudo  da  questão. 

§  2.^  O  encaminhamento  ou  remessa  de  taes  processos  serã  feito 
dentro  do  prazo  de  30  dias,  sob  pena  de  responsabilidade  da  auto- 
ridade que  houver  preterido  a  sua  conclusão,  cumprindo-lhe 
assignalar,  no  acto  da  remessa,  os  incidentes  ou  diligencias  que 
não  forem  satisfeitas  na  forma  dos  despachos  e  ordens  ex- 
pedidos ; 

g)  si  na  repartição  recorrida  houver  sido  lavrado  o  respectivo 
termo  de  perempção,  observados  os  preceitos  estatuídos  na  le- 
gislação vigente,  o  qual  deverá  ser  annexo  por  cópia,  authen- 
ticada  pelo  chefe  da  1^  secção  da  Alfandega  ou  quem  suas  vezes 
fizer,  ao  processo  inicial,  procedido  de  intimação  da  parte  e 
publicação  da  decisão  ou  despacho  no  jornal  official  da  sede  da 
Alfandega,  não  terá  logar  o  encaminhamento  do  recurso,  o  qual 
deverá  ficar  archivado,  lançando-se  o  competente  despacho  de 
remessa  ao  cartório  ou  archivo  da  repartição,  para  todos  os 
efTeitos  da  decisão  proferida ; 

h)  do  mesmo  modo  se  procederá,  com  referencia  aos  actos  das 
Delegacias  fiscaes  e  dos  administradores  de  Mesas  de  Rendas  e 
delegados  especiaes  de  privada  jurisdicçao,  e  nos  casos  de  re- 
cursos de  revista  ; 

i)  cumpre  aos  inspectores  das  Alfiaindegas,  delegados  fiscaes  e 
administradores  de  Mesas  de  Rendas  remetter  á  Directoria  das 
Readas  Publicas  do  Thesouro,  mensalmente,  relatório  circum- 
stanciado  das  questões  suscitadas  e  decisões  proferidas  em  favor 
das  partes  de  alçada  ou  não  privativa,  aíim  de  que,  nos  termos 
dos  arts,  ^9  e  30  do  decreto  de  29  de  janeiro  de  1859  e  mais 
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legislação  em  vigor,  o  Ministro  da  Fazenda  tome  as  providencias 
qne  julgar  conveniente  em  bem  da  administração  fiscal. 

Paragrapho  nnico.  Apreciados  estes  relatórios  pela  Direetoria 
das  Rendas  Publicas,  serão  em  seguida  scgeitos  ao  estudo  da 
Directoria  do  Ck>ntencioso,  que  os  submetterÀ  â  resolução  do 
Ministro  da  Fazenda ; 

j)  das  decisões  proferidas  pelas  Alfandegas,  Delegacias  fiscaes 
e  Mesas  de  Rendas,  que  houverem  passado  em  julgado,  nenhum 
recurso  ou  reclamação  será  mais  admittido.  Cumpre  aos  chefes 
das  repartições,  que  houverem  proferido  taes  decisões,  por  oe- 
casião  de  encaminhar  os  recursos  ou  reclamações,  juntar 
cópias  authenticas  das  mesmas  decijjões  e  dos  t<)rmos  finaes  da 
respectiva  aoção  ou  processo  e  das  intimações  realizadas  ; 

K)  em  bem  de  legitima  defesa  de  direitos  ou  interesses  parti- 
culares, ventilada  perante  os  tribunaes  ou  autoridades  judi- 
ciariasy  não  é  licito  negar  certidão  de  documentos,  pareceres  oii 
informações  prestadas  sobre  as  questões  ventiladas  no  conten- 
cioso administrativo,  ou  processos  findos  e  em  andamento,  oomò 
prescrevem  os  arts.  14,  §  4"»,  do  regulamento  n.  254,  de  21  de 
agosto  de  1850,  circular  n.  338,  de  setembro  de  1857,  aviso  n.  26 
de  6  de  setembro  de  1858. 

Paragrapho  nnico.  Só  nos  casos  preceituados  nas  ordens  do 
Thesouro  n.  117,  de  outubro  de  1878,  e  22  de  outubro  de  1885, 
art.  10  do  regulamento  annexo  ao  decreto  n.  5245,  de  5  de  abril 
de  1873,  é  que  se  negará  certidão  de  taes  documentos. 

6.<^  Serão  incorporadas  â  Consolidação  das  Leis  das  AlfandegoB 
as  seguintes  disposições : 

I.  Os  serviços  interno  e  externo  das  Alíkndegas  da  Capital 
Federal  e  dos  Bstados  durarão  o  mesmo  tempo  que  os  das  capa- 
tazias,  das  pontes  e  das  descargas  e  embarques,  na  fórma  do 
art.  77  da  Consolidação  das  Leis  das  Alfandegas  e  Mesas  dê 
Rendas,  todas  as  vezes  que  o  julgarem  conveniente  os  inspectores 
das  Alfandegas,  ã  boa  ordem  do  serviço  e  a  bem  dos  interesses  do 
commercio. 

II.  Fica  extensiva  a  todas  as  Alfandegas  da  Republica  a  dispo- 
sição do  art.  479,  paragrapho  único,  da  Consolidação  referente  À 
Alfandega  da  Capital  Federal. 

III.  O  serviço  das  conferencias  de  mercadorias  deve  ser  tanto 
quanto  possível  confiado  somente  aos  conferentes.  No  caso  de 
grande  affluencia  de  serviço  ou  de  achar-se  vago  algum  logar 
de  conferente,  ou  no  caso  de  impedimento,  o  chefe  da  repartição 
deverá  de  preferencia  nomear  os  1"^*  escripturarios  e  2f^*  Quando 
entenda  lançar  mão  de  3<**  ou  4^*  escripturarios,  preterindo  os 
25»»  e  !<»■  escriptumrios  de  sua  repartição,  deverá  em  offlcio  com- 
municar  ao  director  das  Rendas  as  razões  que  teve  para  isso. 

IV.  Pelas  differenças  de  qualidade  e  quantidade  provenientes 
de  erro  de  classidcação,  por  deleixo,  de  que  resulte  descaminho 
ou  extravios  de  direitos,  e  também  das  conferencias  de  mami- 
festog,  averbações  de  notas  e  outros  documentos  de  receita  ou 
que  tenham  com  elles  rela^,  resultando  iguaes  prejuízos,  veri« 
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ficados  contra  a  Fazenda  Publica  e  que  não  forem  satisfeitas  in- 
continente pelos  interessados,  donos,  consignatários  ou  despa- 
chantes das  mercadorias,  sendo  disso  culpados  os  conferentes  ou 
escripturarios  que  funccionarem  nos  despachos,  respondem 
estes  pelo  prejuízo,  indemnizando  a  Fazenda  por  meio  de  des- 
contos mensaes  de  10  Vo  em  seus  vencimentos.  O j  chefes  das 
repartições  são  responsáveis,  na  forma  das  leis  vigentes,  quando 
deixarem  de  e£féctuar  no  devido  tempo  a  referida  cobrança. 

V.  A  cada  um  dos  conhecimentos  de  cargas  que  devem  ser 
appensos  aos  manifestos  de  que  trata  o  cap.  6*  do  tit.  7«  da  Con- 
solidação, ^com^9J\heiTéL^áe\  de  janeiro  de  1^00  em  deante,  de- 
claração assignada  pelo  carregador,  que  a  escreverá  ou  fará 
escrever,  das  mercadorias  dos  volumes  ou  volume  de  cada  um 
dos  referidos  conhecimentos,  devondo  a  mesma  ser  authenticada 
na  forma  do  art.  345  da   Consolidação, 

Os  capitães  ou  mestres  de  embarcações  não  se  prestarão  â 
legalisação  dos  conhecimentos  de  carga  sem  que  o  carregador 
exhiba  uma  tal  declaração. 

A  íiBLlta  dessa  declaração  ou  divergenoia  da  mesma  com  o 
conteúdo  do  volume  ou  volumes  no  porto  do  destino,  considera* 
se  infracção  da  legislação  íiscal,  sendo  punido  com  multa  igual 
aos  direitos,  em  ambos  os  casos,  o  importador  do  género ;  os 
capitães  ou  mestres,  porém,  serão  punidos  com  muita  igual 
á  do  art.  368  da  Consolidação,  somente  pela  falta  ou  não  en- 
trega de  um  tal  documento. 

VI.  Os  géneros  de  importação,  de  fácil  deterioração,  uma 
vez  esgotados  os  prazos  durante  os  quaes  podem  permanecer 
nos  entrepostos,  armazéns  e  trapiches  alfandegados,  serão  in- 
continente arrolados  e  com  igual  promptidão  avisados  seus 
donos  ou  consignatários,  por  editaes  pela  imprensa,  ou  por  carta 
offlcial  registrada  no  Correio,  sendo  conhecidos,  para  os  des- 
pachar e  receber  no  prazo  de  30  dias,  sob  pena  de,  findo  elle, 
serem  os  ditos  géneros  ou  vendidos  em  leilão  aduaneiro,  ao 
correr  do  martello,  ou  cedidos  ao  respectivo  depositário,  si  este 
08  quizer,  mediante  pagamento  integral  dos  direitos  devidos  á 
Fazenda. 

Vil.  Os  géneros  mandados  vender  em  leilão  aduaneiro  serão 
vendidos  em  lotes,  devidamente  numerados,  sendo  os  licitantes 
avisados  da  divisão  por  editaes  pela  imprensa,  dous  dias  antes 
do  respectivo  leilão,  devendo  este  eíTectuar-se  sempre  pela 
ordem  da  numeração  dos  lotes. 

VIII.  Nos  leilões  aduaneiros  só  serão  admittidas  a  lançar  pes- 
soas idóneas,  devendo  o  leiloeiro  exigir,  quando  assim  o  julgar 
conveniente,  as  garantias  necessárias.  Na  fulta  desta  seró  o 
mesmo  leiloeiro  responsável  pelos  prejuízos  que  vier  a  ter  a  Fa- 
zenda Nacional . 

IX.  O  despacho  denominado  de  —  ignoro  o  conteúdo  —  ou  o 
que  não  contiver  todos  ou  alguns  dos  requisitos  e  solemni- 
Â^A^  i^r^aes  indispensáveis,  não  serã  admittido  em  repartição 

^,  sem  que  o  seu   agenciador,  por  meio   de   re- 
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querimento  ao  chefe  da  repartição,  demonstre  a  impossibilidade 
em  que  está  para  por  si  fazei -o  tão  exactamente  como  exige  a  lei. 

X.  O  despachante,  ajudaute  de  despachante  ou  qualquSr  ne- 
gociante que,  a  juízo  do  chefe  da  repartição,  se  tornar  dema- 
siaíiamento  frequente  nu  apresentaçrxo  de  taes  despichos,  ficará 
prohibido  de  despachar  na  mosma  repartição. 

XI.  A  pi^ohibição  de  que  trata  o  art.  189  da  Consolidação^ 
uma  vez  determinada  nas  Alfandegas  pelos  respectivos  chefes, 
só  poderá  ser  relevada  pelo  Ministro  da  Fazenda. 

XII.  Nenhum  despachante  de  Alfandega  funccionarà  sem  que 
08  seus  livros,  escripturados  nos  termos  da  legislação  em  vigor, 
tenham  sido  devidamente  examinados  pelas  Alfandegas  e  apu- 
radas as  suas  responsabilidades  annualmente.  As  faltas  ou  al- 
cances serão  no  prazo  de  48  horas  liquidados,  sob  pena  de  lhe 
ser  privado  o  exercício  da  profissão. 

XIII.  A  autorisação  de  que  trata  o  §  2'',  n.  7,  do  art.  476  da 
Consolidação  das  Leis  das  Alfandegxs  dove  ser  dada  no  próprio 
despacho,  nos  seguintes  termos :  Autoriso  o  despachante  F. 
(  OQ  ao  meu  caixeiro  despachante  F. )  para  despachar  as  mer- 
cadorias constantes  desta  nota,  responsabilisando-me  por  todos 
os  seus  actos  nella  praticados,  pelos  direitos  devidos  á  Fazenda 
Nacional,  conforme  as  mercadorias  do  conhecimento  e  manifesto, 
por  todas  as  faltas,  descaminhos  dos  direitos,  independente  de 
mais  formalidades  ou  forma  de  processo. 

XIV.  Os  artigos  ou  mercadorias  importadas,  que  pertencerem 
a  difiTerentfô  classes  da  tarifa  o  forem  encontrados  occultos 
ou  não,  e  dos  quaes  não  se  tízer  especial  menção  nos  despachos 
ou  notas,  serão  considerados  como  contrabandeados  c  appre- 
hendidos,  segundo  os  termos  do  respectivo   processo. 

XV.  As  mercadorias  ou  artigos  de  commercio  encontrados  nos 
volumes  de  bagagem  de  passageiros,  serão  sujeitos  aos  direitos 
em  dobro  e  mais  á  multa  de  10  ^/o  soire  os  direitos  cobrados. 

Paragrapho  único.  Só  poderão  sor  considerados  como  volumes 
de  bagagem  os  que  exclusivamente  contiverem  os  objectos  men- 
cionados no  art.  390  da  Consolidação.  Todos  os  demais  volumes 
que  contiverem  mercadorias,  qualquer  que  seja  a  embalagem, 
nSo  podem  ser  considerados  como  de  bagagem  nas  Alíandegas 
da  União. 

XVI.  Serão  cobradas  pelo  dobro  todas  as  multas  que  tiverem  de 
ser  appl içadas  nas  repartições  aduaneiras  da  União,  nos  termos  da 
Consolidação  das  Leis  das  ÃZ/^mt/e^as,  exceptuadas  as  que  já  estão 
estabelecidas  em  dobro  por  diíTereoça  de  quantidade  de  mercado- 
rias da  mesma  classe  e  differenças  de  qualidade  de  mercadorias  de 
espécie  differente  da  declarada  nos  despachos,  e  as  do  expediente 
nos  casos  de  despachos  de  — ignora-se  o  conteúdo  —  acceitos 
pelas  Alfandegas,  que  continuarão  a  ser  do  1  Vi  &  10  Vo  sobre 
o  valor. 

XVII.  Na  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro,  a  commissão  de  ta- 
rifais SC  comporá  de  oito  membros,  presidida  pelo  inspector,  que 
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terá  Toto  deliberativo.  Os  membros  desta  ocMnmissSo  serSo 
tirados  da  class)  dos  conferentes. 

Nas  Alfandegas  do  Recife,  Saotos,  Bahia  e  Rio  Grande  do  Sal 
se  comporá  de  seis  membros  da  mesma  classe,  e  nas  faltas  oa 
impedimentos  serão  substituídos  pelos  chefes  de  secção. 

Nas  demais  repartições  aduaneiras  se  comporá  de  quatro 
membros  nas  condições  acima  e  na  falta  destes  será  completada 
pelos  \^  escriptararios,  escolhidos  de  entre  os  que  maior  pratica 
e  aptidão  tiverem  revelado  no  serviço  de  conferencias. 

Art.  6.<>Como  imposto  sobre  passagens  de  qualquer  dos  portos 
da  UniSo  para  o  exterior,  cobrará  oGk)verno  as  seguintes  taxas: 
1*  classe  90$,  2*  classe  20$  e  3»  5$,  podendo  entrar  em  aooordo 
com  as  companhias  transatlânticas  para  a  respectiva  arreca- 
dação. Exceptuados  desta  taxa  o  Corpo  Diplomático  eos  repa- 
triados indigentes. 

Art.  7.®  Pica  sujeito  á  taxa  fixa  de  £  2.0.0  todo  e  qualquer 
vapor  ou  navio  á  vela,  seja  qual  for  a  sua  tonelagem  ou  seu 
carregamento,  que  demandar  qualquer  dos  portos  da  União  com 
o  fim  exclusivo  de  receber  ordens  e  seguir  o  seu  destino,  po- 
dendo se  demorar  10  dias  debaixo  da  fiscalização  das  Alfondegas 
e  respeitados  os  regulamentos  de  saúde  e  policia  do  porto,  a 
receber  provisões,  agua  e  combustível. 

§  1.®  Na  referida  taxa  serão  comprehendidos  todos  os  emolu- 
mentos aduaneiros,  carta  de  saúde  e  Capitania  do  porto. 

§  2.«  O  prazo  de  10  dias  poderá  ser  prorogado  por  mais  cinco 
pelo  inspector  da  Alfandega,  e  em  caso  de  força  maior,  que 
deverá  ser  justificado. 

§  3/  Terminado  o  prazo  improrogavel  de  15  dias,  ficará  o 
vapor  ou  navio  submettido  ao  mesmo  regimen  dos  que  dão 
entrada  por  inteiro,   franquia  ou    arribada. 

Art.  8.^  Nenhum  bilhete  de  loteria  estadual  ou  federal  será 
exposto  á  venda  sem  que  esteja  convenientemente  sellado  na 
razão  de  5  H  sobre  o  sed  valor,  sendo  apprehendidos  os  que  não 
estiverem  nestas  condições. 

Art.  9,^  A  Sociedade  Propagadora  das  Bellas  A  rtes  6  dispen- 
sada do  pagamento  do  íôro  annual  pelos  terrenos  que,  no  Dis- 
tricto  Federal,  occupa  o  ediflcio  do  Lyceo  de  Artes  e  Offlcios. 

B*  igualmente  relevada  do  pagamento  dos  foros  atrazados, 
que  por  ventura  esteja  devendo. 

Art.  10.  Fica  elevada  a  1/2  •/•  a  taxa  de  i/4  a  que  se  refere 
o  art.  108  do  regulamento  approvado  pelo  decreto  n.  9370,  de 
14  de  fevereiro  de  1885. 

Art.  11.  B'  elevado  de  8  7o  a  15  Vo  o  imposto  de  sello  sobre 
o  valor  do  premio  annual  das  apólices  de  seguros  terrestres  e 
marítimos,  emittidas  por  companhias  que  não  tenham  sede  no 
paiz  e  nas  respectivas  renovações. 

Art.  12.  Continuarão  em  vigor  todas  as  disposições  das  leis 
de  orçamento  antecedentes,  que  não  versarem  sobre  a  fixação 
da  receita  e  despeza,  sobre  autorisação  para  alterar  ou  marear 
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vencimento,  crear,  reformar  ou  supprimir  repartições  e  alterar 
a  legislac&o  fiscal  e  que  n£o  tenham  sido  expressamente  revo- 
gadas. 

Art.  13.  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

O  Ministro  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  íiatça  executar. 

Capital  Federal,  14  de  novembro  de  1899,  U^  da  Republica. 

M.  Ferraz  dk  Campos  Sallbs. 

Joaquim  D.  Murtinho» 

m 

LEI  N.   641   —  DB  14  DR  NOVEMBRO  DB  1899 
Estabeleça  o  processo  de   arrecadação  dos  impostos  de  consumo 

O  Preaidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decreta  e  eu  sancciono 
a  lei  seguinte : 

CAPITULO  I 

DO  IMPOSTO  DB  OONSUMO  B  SUA  INCIDÊNCIA 

Artigo     1* 

o  fnroo  e  seus  preparados,  as  bebidas,  os  phosphoros,  o  saU 
o  calçado,  as  velas,  as  perfumarias,  as  especialidades  pharma- 
oeuticas,  o  vinagre,  as  conservas,  as  cartas  de  jo^ar,  os 
ehapéos,  as  bengalas  e  os  tecidos  de  IS  e  algodão  que  forem 
consumidos  no  território  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do 
Braiil  ficam  sujeitos  aos  impostos  de  consumo  constantes  da 
presente  lei.  •  * 

Artigo    2» 

Os  impostos  de  consumo  de  que  trata  o  art.    1®  recahem  : 

g  ].•  O  do  íúmo,  nSo  só  sobro  os  preparados  —  charutos,  ci- 
garros, rapé,  ftimo  desfiado,  migado  ou  picado  —  como  sobre 
os  aooesaorios  de  pai  tia  e  pap^l  para  cigarros. 

g  2.^  O  de  bebidas,  sobre  as  aguas  mineraes,  aiiiâoiaes, 
gazosas  ou  n&o.  inclusive  as  denominadas  —  syphão  ou  soda ; 
sobre  o  araer-picon,  bitter,  fernet-branoo,  vermouth  e  demais 
bebidas  semelhantes ;   sobre  as  bebidas  constantes  dos  n«i.  130 
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e  131  da  tarifa  das  Alfandegas,  em  vigor ;  sobre  a  cerveja  e 
os  vinhos  artiíiciaes  e  demais  bebidas  fermentadas,  que  possam 
ser  assemelhadas  e  vendidas  como  vinho  de  uva,  como  vinhos 
espumosos  e  como  champagne. 
Exceptaam-se  a  aguardente  e  o  álcool,  fabricados  no  paiz. 
§  3.°  O  de  phosphoros,  sobre  phosphoros  de  madeira,  de  cera 
ou  de  qualqaer  outra  qualidade. 

§  4.<>  O  do  sal,  sobre  o  commum  ou  grosso  e  sobre  o  purifi- 
cado ou  refinado,  a  granel  ou  em  envoltório  de  qualquer 
qualidade. 

§  b.""  O  de  calçado,  sobre  o  que  se  achar  enumerado  no 
art.  3\  §'5\ 

§  6.^  O  de  velas,  sobre  as  de  stearina,  spermacete,  parafina 
ou  de  composição. 

§  7.°  O  de  perfumarias,  sobre  todas  as  perfumarias,  não  com- 
prehendidas  as  essências  simples  e  os  oleòs  puros  que  con- 
stituírem matéria  prima  de  diversas  industrias,  mas  somente 
as  preparações  miztas  destinadas  a  uso  de  toucador,  taes  como : 
os  óleos,  locções,  cosméticos,  cremes,  brilhantinas,  bandoline, 
pós,  pastas  e  extractos  para  uso  dos  cabellos,  pelle,  unhas, 
lenços,  etc,  etc;  as  aguas  de  Colónia,  as  aguas  e  vinagres 
aromáticos  do  qualquer  espécie ;  as  tintcas  para  cabello  e  barba ; 
os  dentifrícios,  os  pós,  cremes  e  outros  preparados  para  con- 
servar, tingir  ou  amaciar  a  pelle ;  os  sabões  em  forma,  pães, 
massa,  pó  ou  barra,  uma  vez  que  sejam  perfumados  ;  as  pasti- 
lhas aromáticas  para  qualquer  fim,  e  outras  semelhantes. 

§  8.<*  O  de  especialidades  pharmaceuticas,  sobre  todo  o  re- 
médio oíficinal,  simples  ou  complexo,  acompanhado  ou  não  do 
nome  do  fabricante,  preparado  e  indicado  em  doses  medicinaes 
e  annunciado  nos  respectivos  prospectos,  rótulos  ou  titules 
como  capaz  de  curar,  por  applicação  interna  ou  emprego 
externo,  certa  moléstia,  grupos  de  moléstias,  ou  estados 
'  mórbidos  diversos. 

§  9.»  O  do  vinagre,  não  só  sobre  o  vinagre  commum  ou  de 
cozinha,  branco  ou  de  côr>  inclusive  o  vinagre  compo&to  para 
conservas,  mas  também  sobre  o  acido  acético  liquido,  solido  ou 
crystallisado  e  glacial  ou  crystaliisavel. 

§  10.  O  de  conservas,  sobre  todas  as  conservas  de  carnes, 
peixes,  crustáceos,  doces,  íl*utas  ou  legumes,  exceptuados  o 
xarque  e  o  bacalhào. 

§  11.  O  de  cartas  de  jogar,  sobre  as  cartas  de  jogar  em 
baralho. 

§  12.  O  de  chapéos,  sobro  os  chapéos  de  chuva  ou  de  sol  para 
ambos  os  sexos,  com  cobertura  de  lã,  algodão,  linho  ou  seda 
pura  ou  com  mescla  de  qualquer  matéria,  simples  ou  enfeitados; 
sobre  os  chapéos  para  cabeça  para  homens,  senhoras  e  crianças, 
de  lã,  crina,  palha,  castor,  seda  ou  outra  qualquer  qualidade 
semelhante. 

§  13.  O  de  bengalas,  sobre  as  bengalas  produzidas  em 
íabricas  ou  importadas  e  expostas  á  venda  em  casas  commer- 
ciaes . 
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§  14.  o  de  tecidos  de  lã  e  algodão  sobre  : 

a)  os  tecidos  de  algodão  lisos  e entrançados,  não  especiflcados 
( crúí,  brancos,  tintos  e  estampados ) ; 

6)  os  tecidos  de  algodão  lavrados,  de  listras,  xadrez,  impren- 
sados, abertos  e  de  phantasia,  taes  como :  cambraias,  cassas  de 
listras,  xadrez  ou  salpicos,  fustõea,  setinetas  lisas  e  de  phan- 
tasia, musselinas,  panninlios,  riscados,  lavrados,  de  listras  ou 
de  xadrez,  pannos  adamascados  para  toalhas,  tecidos  abertos, 
tecidos  de  phantasia  abertos  ou  tapados,  adamascados,  crus, 
brancos,  tintos  e  estampados  ; 

c )  tecidos  de  algodão,  como  brins,  cassinetas,  castores  e  te- 
cidos semelhantes  próprios  para  roapa  de  homem,  cassas  gros- 
sas lisas  ou  entrançadas,  de  listras  ou  de  xadrez  próprias 
para  forro,  pannos  listrados  e  próprios  para  ponches ; 

d)  tecidos  de  lã,  lã  e  algodão,  alpacas,  taes  como  cassas 
de  lã,  lilás,  durantes,  damascos,  merinos,  casemiras,  princetas, 
serafiiins,  gorgorões  risca<!os  e  semelhantes,  lisos  ou  entran- 
çados, lavrados  oa  adamascados,  baetas,  baetilhas  e  âanellas 
brancas,  tintas  e  estampadas  ; 

e )  pannos  ( casemiras  e  cassinetas,  cheviots,  ílanellas,  sarjas 
e  diagonaes  de  lã  pura  )  ; 

f)  cobertores  e  mantas  para  cama,  chalés,  ponches  e  palas 
de  algodão,  de   lã  ou  de  lã  e  algodão ; 

g)  tecidos  de  aniagem  próprios  para  saccos  e  para  enfardar, 
lisos  e  entrançados,  em  peça  ou  já  reduzidos  a  saccos. 

CAPITULO  II 

TAXAS 

Artigo  3® 

As  taxas  dos  impostos  de  consumo  são  : 

§  1 .®  Fumo  : 

Charutos  cujo  preço  não  exceda  de  40$  o  milheiro  (cada  cha- 
ruto)^8  réis.—  Idem,  do  preço  de  40$  a  300$  o  milheiro  (cada 
charuto) —  20  réis. —  Idem  cujo  proço  exceda  de  300$  o  milheiro 
(cada  charuto)  —  100  réis. 

Cigarros,  por  maço  de  vinte  ou  sua 

fPacção $025 

Fumo  desfiado,   picado  ou  migado, 

por  25  grammas  ou  sua  fracção. .  $040 

Rapé,    por    125    grammas  ou    sua 

fracção $060 

Papel  para  cigarros,   em   livrinhos 

ou  maços,  até  130  mortalhas $040 

Papol  para  cigarros,  em   blocos  de 

1.000  mortalhas  para   fabricantes 

ou  cigarreiros,  cada  bloco $040 

Palha,  por  maço  de  50  mortalhas  ou 

sua  fracção , $020 
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8  2.^  Bebidas : 

Aguas  denominadas  syphão  ou  soda : 

Por  litro 

Por   gar raíln 

Por  meia  garrafa.. 

Aguas  mineraes  artificiaes,  gazosasou  não  : 

Por  litro |150 

Po r  garrafa $  1 00 

Por  meia  garrafa  ou  sua  fraooao...  $050 

Amer>picon,  bitter,  íémet^-braneo,  rer* 
moatb  e  bebidas  semelhantes: 

Por  litro $240 

Por  garrafti |!eO 

Por  meia  garrafa $080 

Bebidas  constantes  do  n.  130  da  classe 
9*  da  tariftk,  a  saber :  licores 
communs  ou  doces  de  qualqoer 
qualidade,  para  uso  de  mesa  ou 
nSo,  como  os  de  banana,  bauni- 
lha, cacào,  laranja  e  semelhantes  ; 
a  americana,  o  aniz,  herva-doce, 
hesperidina,  kumel  e  outros  que 
se  lhes  assemelhem,  exceptuados 
apenas  os  licores  medicinaes  das- 
siflcados  no  n.  229  da  tarifa  das 
Alfandegas : 

Por   litro , 

Por  garrafa 

Por  meia  garrafe.  ou  sua  ftucção. . . 

Bebidas  constantes  do  n.  131  da 
classe  9*  da  tarifa,  a  saber  :  absin- 
tho,  aguardente  de  França,  da  Ja- 
maica, do  Reino  ou  do  Rheno, 
brandy,  oognac,  laranjinha,  eu- 
calypsinthio,  genebra,  kirsch, 
rhum,wisky  e  outras  semelhantes 
ou  que  lhes  possam  ser  asseme- 
lhadas, excepto  a  agaardente  e  o 
álcool  fabricados  no  pais  : 

Por  litro 

Por  garrafa. 

Por  meia  garrafo 

Cerveja  : 

Cerveja  de  fermentação  baixa  : 

Por  litro $075 

Por  garrafa $050 

Por  meia  garrafa , $025 
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Cerveja  de  alta  feniMlitaçfio  : 

Por  litro fOÔO 

Por  garraík |040 

Por  meia   garraik 1020 

Vinhos  artiâciaes  e  demais  bebidas 
fermentadas  que  possam  ser  asse- 
melhadas e  rendidas  como  vinlio 
de  ava,  como  vinhos  espumosos  e 
como  champagne  : 

Por  litro 

Por  garrafa 

Por  meia  garrafa 

§  3.®  Phosphoros  : 

Por  caixa  de  phosphoros  de  qual- 
quer qualidade,  contendo  cada 
caixa  atô  60  palitos $020 

Cada  60  palitos  a  mais  ou  fracção 
desta  quantidade,  contidos  na 
mesma  caixa $020 

S4.<'  Sal: 

Sal  commum  ou  gi^osso  pbrkilo- 
gramma $030 

Idem  refinado  por  250  Iprammas  ou 
sua  fracção $025 

g  5.«  Calçado  : 

Botas  compridas,  de  montar,  par. . .         1$000 

Botinas  e  cothurnos  de  couro,  pelle 
ou  tecido  de  algodão,  lã  ou  linho, 
ató  0"JS2  de  comprimento,  par . . .  $200 

Idem,  idem  de  mais  de  0°',22  ou  de 
qualquer  tecido  de  seda  ou  de 
qualquer  outro  tecido  com  mescla 
de  seda,  até  0^,22,  par i400 

Idem,  idem  de  mais  de  0'>^,22,  par. . .  $700 

Sapatos  e  borzeguins  de  couro,  pelle 
ou  tecidos  de  algodão,  lã  ou  liuho, 
atô  0™,22  de  comprimento,  par..  |100 

Idem,  idem  de  mais  de  0»,22,  par. .  •  $200 

Idem  de  qualquer  tecido  de  seda  ou 
de  qualquer  outro  tecido  com  mes- 
cla de  seda $300 

Chinellos  e  sandálias  communs $060 

Idem,  idem  bordadas  de  seda  ou  vel- 
ludo $300 

Sapatos,  galochas,  botas  e  cothurnos 
de  borracha,  até  0<°,22 $050 

Idem,  idem  de  mais  de  Ob,22 $100 


64  ACTOS  DO  PODER  LEGISLATIVO 

Entende-se  pop  borzeguins  o  calçado 
grosseiro  do  meia  gáspea,  talão 
inteiriço  e  direito,  cano  curto  o 
ilhô  commum. 

§  6.»  Velas : 

Por  pacote,  cartucho  ou  caixinha  da 
veias,  pesando  liquido  250  gram- 
mas  ou  sua  fracção $025 

§  7,0  Perfumarias  : 

Perfumaria  cujo  valor  não  exceda 

de  5$  a  dúzia,  cada  objecto $020 

Idem  do  valor  de  5$  a  10$  a  dúzia, 

cada  objecto $040 

Idem  do  valor  de  10$  a  15$  a  dúzia, 

cada  objecto $0^ 

Idem  do  valor  de  15$  a  20$  a  dúzia, 

cada  objecto $080 

Iilem  do  valor  de  20$  a  25$  a  dúzia, 

oada  objecto $^00 

Idem  do  valor  de  25$  a  60$  a  dúzia, 

cada  objecto $200 

Idem  do  valor  de  60$  a  120$  a  dúzia, 

cada  objecto $500 

Idem  cujo  valor  exceda  de   120$  a 

dúzia,  cada  objecto 1$000 

§  8.<>  Especialidades  pharmaceuticas  : 

Especialidades  pharmaceuticas  cujo 

valor  não  exceda  de  5$  a  dúzia, 

cada  objecto $020 

Idem  do  valor  de  5$  a  10$  a  duzia, 

cada  objecto $040 

Idem,  idem  do   10$  a  15$  a  duzia, 

cada  objecto $060 

Idem,   ifiem  de   15$  a  20$  a  duzia, 

cada  objecto $080 

Idem,    idem  de  20$  a  25$  a  duzia, 

cada  objecto $^00 

Idem,  idem  do  25$  a  60$  a  duzia, 

cada  objecto $200 

Idom,  idem  de  60$  a  120$  a  duzia, 

cada  objecto $500 

Idem  cujo  valor  exceda  de  120$  a 

duzia,  cada  objecto 1$000 

§  9.«  Vinagre  : 

Por  litro 1^30 

Por  garraíá.... |"^JJ 

Por  meia  garrafa Ji^J^ 

Por  kilogramma  de  acMo  acético...  $wU 
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§  10.  Conservas: 

Por  Yolume,  pesando  250grammas  ou 
sua  fracção $025 

§  11.  Cartas  de  jogar: 

Por  baralhe^ $500 

§  12.  Chapéos. 

GHAPÉOS  PARA  SOL  OU  CHUVA 

a )  com  cobertura  de  lã,  linho  ou  al- 
godão   * $500 

b )  com  cobertura  de  seda  pura  ou 

com  mescla  de  qualquer  matéria.         1$000 

c )  com  cobertura  de  qualquer  qua- 
lidade, enfeitados  com  randa,  franja 

ou  bordados 1$500 

d)  idem,  idem  enfeitados  ou  não, 
com  cabo  de  ouro  ou  prata  ou  com 

lavores  destes  metaes 2$000 

CHAPÂOS    PARA    CABEÇA 
Homens  e  meninos 

a  )  cbapéos  de  crina  ou  de  palha  de 
arroz,  aveia,  trigo  e  semelhantes.  $300 

b  )  chapéos  de  feltro  de  castor,  lebre 

o  outros  semelhantes $500 

c)  chapéos  de  palha  do  Chile,  Peru, 
Manilha  e  semelhantes  até  10$000  $200 

d)  chapéos  de  palha  do  Chile,  Peru, 
Manilha  e  semelhantes  acima  de 

10$000 2$000 

e )  chapéos  de  pello  de  seda  de 
qualquer  qualidade  e  claques 2$000 

f)  chapéos  de  1« $200 

Senhoras  e  meninas 

a )  chapéos  cujo  preço  não  exceda  de 

5$000 $200 

b )  chapéos  de  preço  de  5$  a  20$000  $500 

c )  chapéos  de  preço  de  20$  a  50$000  1$000 

d )  chapéos  cujo  preço  exceda  de 
50$000...., 2$000 

Devem  ser  isentos  do  imposto  os  cha- 
péos nacionaes  de  palha  ordinária 
cujo  preço  não  exceda  de  2$000. 

Poder  LegitlatíTO    ISOO  5 


á 


66  ACTOS  DO  PODER  LEGISLATIVO 

§  13.  Tecidos: 

Tecidos  de  algodão,  crus,  cada  metro  $010 

>  brancos  e  tintos,  idem ,|020 

>  estampados,  idem $030 

Tecidos   constantes   da   lettra  D  do 

art.  20,  §  13,  cada  metro $100 

Tecidos  constantes  da  lettra  E   do  . 

art.  2*,  §  13,  cada  metro $200 

Tecidos  constantes  da  lettra  P  do 

art.  2%  §  13,  cada  um $300 

Tecidos  constantes  da  lettra  G  do 

art.  2%  §  13,  cada  metro $020 

§  14.  Bengalas: 

a)  Bengalas  de  custo  até   5$000 $200 

h)       >          >     >      >   10|000 $500 

c)  >          »      >       >  50$000 1$000 

d)  >          »     »  acima  de  50|000. .  2$000 

Artigo  4"^ 

Como  elemento  de  fiscalização  e  estatística,  os  fttbricantcs, 
negociantes  e  mercadores  ambulantes  das  mercadorias  a  que  se 
refere  o  art.  1^,  deverão  registrar  até  28  de  fevereiro,  nas  es- 
tações fiscaes  competentes,  não  eó  os  seus  estabelecimentos,  como 
os  individues  que  empregarem  na  venda  ambulante.  Não  são 
considerados  mercadores  ambulantes,  os  caixeiros  viajantes  que 
levarem  para  o  interior  amostras  de  mercadorias,  que,  entre- 
tanto, deverão  estar  sei!  a  das. 

Paragrapho  único.  Aos  fabricantes  e  aos  commerciantes  por 
grosso  e  retalhistas  e  mercadores  ambulantes  de  vinagre,  volas, 
phosphoros,  conservas,  cartas  de  Jogar,  sal,  perfumarias,  cal- 
çado, chapéos  e  especialidades  pharmaceuticas,  serão  fornecidos 
gratuitamente  os  registros,  si  jã  estiverem  registrados  para 
o  fabrico  ou  commercio  de  outros  géneros  sujeitos  ao  imposto 
de  consumo. 

Artigo  õ*» 

Os  industriaes  e  commerciantes  que  se  estabelecerem  depois 
de  28  de  fevereiro  deverão  obter  o  registro  antes  de  iniciarem 
as  suas  operações,  pagando  integralmente  a  importância  do  re- 
gistro annual,  qualquer  que  seja  a  época  do  anno  em  que  o 
obtenham. 

Artigo  6» 

Os  fabricantes  ou  negociantes  de  productos  sujeitos  aos  im- 
postos de  consumo  não  poderão  obter,  renovar  ou  transferir  o 
registro  si  forem  devedores  de  multa  ou  si  estiverem  sob  a 
pressão  de  autos  de  inflracção,  salvo  si  depositarem  previamente 
o  valor  da  multa,  até  completa  solução  do  processo. 
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Artigo  T-» 

ÁS  transferencias  do  registro  deverão  ser  requeridas  dentro 
de  60  dias  a  contar  da  data  da  acquisição  do  estabelecimento, 
sob  pena  de  âcar  sem  efléito  o  registro. 

Artigo  8'» 

Sempre  que,  no  coiTer  do  anno,  forem  alteradas  as  condições 
do  estabelecimento,  de  modo  a  sujeital-o  a  uma  taxa  maior  de 
registro,  será  o  contribuinte  obrigado  ao  pagamento  da  diffe* 
rença  dentro  de  sessenta  dias,  sob  pena  de  âcar  sem  efléito  o 
registro  primitivo. 

Aitigo  9* 

O  comprador  será  responsável  pelas  dividas  do  vendedor  para 
com  o  fisco,  excepto: 

a)  si  tiver  adquirido  o  estabelecimento  em  hasta  publica,  por 
motivo  de  acção  judicial ; 

h)  si  o  houver  de  espolio  ou  massa  fallida,  comtanto  que  o 
titulo  de  acquisi^o  o  isente  da  responsabilidade  do  antigo 
possuidor. 

Artigo  10 

Pela  expedição  do  certificado  de  registro  cobrar-se-hão  os 
seguintes  emolumentos  : 

a)  fabricas 200^000 

b)  depósitos  de  fabricas  e  casas  com- 
merciaes  por  grosso 100$000 

c)  casas  commerciaes  retalhistas, 
exclusivamente  de  producto  tri- 
butado          60$000 

d)  casas  commerciaes  retalhistas 
com   outros   ramos  de   negocio 

além  do  de  producto  tributado..         30$000 

e)  casas  commerciaes  retalhistas  dé 

mais  de  um  producto  tributado.  20$000 
/)  mercador  ambulante   por  conta 

própria  ou  alheia 20$000 

g)  pequenos  fabricuntes,  trabalhando 

só  ou  com  pequeno  numero  de 

operários  e  por  conta  própria..         20$000 

Paragrapho  único.  Pica  iseato  do  imposto  de  registro  o  pe- 
queno fabricante  que  nfio  pagar  o  imposto  de  industrias  e 
proftnOes. 
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CAPITULO  IV 

DO    BSTAMPILHAIÍSNTO 

Artigo  11 

Todos  os  productos  sujeitos  ao  imposto  de  consumo  deverão 
ser  8eUados  um  a  um,  excepto  : 

1  .^  Os  charutos  estrangeiros,  que  serão  estampilhados  no  en- 
voltório em  que  tort* m  ven« lidos. 
2.^  Nos  demais  casos  previstos  nesta  lei. 

Artigo  12 

O  estampilhamento  dos  proUictos  a  que  se  refere  o  art.  l^ 
quando  importados  do  estrangeiro,  competirá  : 

1.*^  Ao  negociante  retalhista  ou  mercador  ambulante  regis- 
trado que  os  adquirir  pai*a  o  movimento  de  seu  commercio,  no 
prazo  de  três  dias,  contados  da  acquisição  dos  productos. 

2.0  Ao  negociante  por  atacado  ou  importador,  quando  o 
comprador  não  for  negociante^  devendo  o  vendedor  inutilisar  as 
estampilhas.  Neste  caso  o  estampilhamento  poderá  ser  feito 
englobadamente. 

3. ''Ao  empregado  da  estação  aduaneira  que  der  sabida  à 
mercadoria,  quando  esta  não  for  importaria  por  negociante 
importador  registrado,  que  inutilisaráas  estampilhas  por  meio 
do  carimbo  da  repartição.  Igualmente  neste  caso,  o  estam- 
pilhamento se  fará  englobadamente. 

Paragrapbo  único.  Para  os  eífeitos  deste  artigo  são  equi- 
parados aos  importadores  os  negociantes  por  grosso. 

Artigo  13 

O  estampilhamento  dos  productos  fabricados  no  paiz  com- 
petirá exclusivamente  aos  fabricantes  antes  de  lhes  darem 
sabida  das   fabricas. 

Bzceptua-se  das  disposições  deste  artigo  o  fUmo  desfiado, 
picado  ou  migado  vendido  a  fabricantes  de  cigarros. 

Artigo    14 

O  fumo  desfiado,  picado  ou  migado,  destinado  á  venda  a 
varejo,  só  poderá  sahir  das  íkbricas  acompanhado  das  compe- 
tentes estampilhas  para  serem  colladas  pelo  retalhista  na 
occasião  de  expol-o  á  venda. 

Artigo  15 

Os  liquides  destinados  a  engarrafamento  ou  á  venda  a  tomo 
só  poderão  sahir  das  fiibricas  acompanhados  das  competentes 
estampilhas  para  serem  ooUadas  e  inutilisadas  na  ocoasiSo  do 
engarrafamento  e  de  iniciar  o  seu  consumo. 
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Paragrapho  unico.  O  engarrafamento  doB  liquidoB  será  feito 
de  modo  qae,  iniciado  em  relaç^  a  um  determinado  casco, 
liqae  todo  o  liquido  nelle  contido  engarrafado  no  mesmo  dia. 

Artigo  16 

Considera-se  não  sellado  o  producto  nacional  a  que  forem 
applicadas  estampilhas  destinadas  a  mercadorias  estrangeiras, 
e  o  producto  estrangeiro  ao  qual  forem  applicadas  estampilhas 
destinadas  a  mercadorias  nacionaes. 

CAPITULO  V 

ESTAMPILHAS 

Artigo  17 

Os  impostos  de  consumo  sobre  os  prodoctos  de  que  trata 
o  art.  1**,  excepto  o  sal  a  granel,  s^o  cobrados  por  meio 
de  estampilhas  especiaes,  cujos  typos,  formatos,  cores  e  valores 
o  Governo  determinará,  aceommodadas  as  disposições  do 
art.  3». 

Artigo  18 

Somente  os  importadores,  negociantes  em  grosso  e  fabrican- 
tes poderão  comprar  estampilhas.  Aquelles  por  occasião  do 
despacho  nas  Al&ndegas  e  Mesas  de  Rendas,  os  últimos  quando 
tenham  necessidade  para  o  estampilhamento  de  seus  productos 
em  quantia  nunca  iuferior  a  1(^000. 

Artigo    19 

E'  prohibido  aos  industriaes  e  importadores  revenderem  as 
estampilhas  que  adqui  irem  para  o  estampilhamento  de  seus 
productos,  shIvo  quando  se  tratar  de  venda  ou  transferencia 
do  estabelecimento  commerciai  ou  fabrica. 

Artigo  20 

O  Poder  Executivo,  no  regulamento  que  expedir,  determi- 
nará o  io^ar  onde  devem  «er  coiladas  as  estampilhas,  pro- 
videnciando de  modo  que  ellas  sejam  iuutilisajas  debdo  que 
entre  em  consumo  a  mercadoria. 

Artigo  21 

Porá  completar  a  importância  da  taxa  legal,  pod^^rão  ser 
coiladas  ihtHmpiMihg  de  VMiur«'s  diversos,  ouiittanto  que  o 
sejam  segaidamente  e  nunca  sobre po>ta8,  soh  |.Htia  i'*  ^ò  se 
considerar  satisteito  o  valor  da  que  estiver  coliada  em  uitimo 
legar. 
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Artigo  22 

CoDsideram-S6  inutilisadflks  e  sem  eiTeito  legal  as  estampilhas 
fragmentadas  ou  colli^las  de  tal  modo  que  possam  sor  tiradas 
sem  esforço  e  utilisadas  de  novo. 

CAPITULO  VI 

fisca]lizaçXo 

Artigo  23 

Os  fabricantes  das  mercadorias  de  que  trata  a  presente  lei, 
inclusive  as  pequenas  oflflcinas  sujeitas  ao  registro,  terão  es- 
cripta  especial  em  livros  sellados,  rubricados  e  authenticados 
nas  respectivas  estações  âscaes,  nos  quaes  registrarão  o  movi- 
mento diário  da  producçâo  da  fabrica  e  o  movimento  de  entrada 
e  sabida  do  estampilhas. 

§  I.<*  Estes  livros  serão  examinados  pelos  agentes  incumbidos 
da  fiscalização   todas  as  vezes  que  o  julguem  necessário. 

§  2.^  Quando  esses  agentes  encontrarem  duvidas  nos  lança- 
mentos da  escripta  especial,  poderão  pedir  a  escripta  geral  para 
se  esclarecerem.  No  caso  que  esta  não  lhes  seja  facultada, 
levarão  o  facto  ao  conhecimento  do  chefe  da  estação  fiscal  com- 
petente, para  que  este  requisita  do  Juizo  competente  a  escripta 
geral  do  estabelecimdnto. 

Artigo   24 

Fica  o  Poder  Executivo  autorisado  a  organisar  o  serviço  de 
arrecadação  e  fiscalização  da  forma  que  julgar  conveniente  para 
os  interesses  do  fisco,  observadas  as  prescripções  da  presente  lei. 

Artigo  25 

O  Governo  determinará  as  gratificações  dos  agentes  incumbidos 
da  fiscalisação,  as  quaes  deverão  constar  de  uma  quota  fixa  ac- 
commodada  às  circumstancias  locaes  o  de  outra  correspondente 
á  porcentagem  que  for  arbitrada  conforme  a  arrecadação  efiTe- 
ctuada. 

Nos  impedimentos  por  moléstia,  vencerão  elles  metade  dessas 
gratificações,  competindo  a  outra  metade  aos  seus  substitutos. 

Artigo  26 

Serão  igualmente  abonados  aos  agentes  fiscaes  50  Vo  das 
multas  impostas  em  virtude  de  diligencia  sua  e  effectivamente 
arrecadada. 
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Artigo  ^7 

Incumbe  aos  agentes  flscaes  : 

1*,  Yelar  pela  completa  execução  desta  lei  e  dos  regulamentos, 
visitando  com  frequência  as  fabricas  e  casas  commerciaes  e  ex- 
aminando, quando  julgar  conveniente,  as  dependências  desses 
estabelecimentos  e  os  armários,  caixas  ou  moveis  qae  ahi 
encontrarem  ; 

2',  lavrar  os  autos  de  infracção  ; 

^>  apprehender  as  mercadorias  em  contravenção  dos  regula- 
mentos, lavrando  o  competente  auto  ; 

4^,  apresentar  um  specimen  de  cada  prodncto  ou  preparado 
que  encontrar  em  infracção  para  prova  material  da  contravenção ; 

5*,  visar  o  registro  das  fabricas  e  casas  comnlerciaes  e  ex- 
aminar a  escripta  dos  fobricantes  ; 

6<*,  desempenhar  qualquer  outra  fUncção  que  se  contenha  no 
limite  de  suas  attribuições  ; 

7<>,  solicitar  o  auxilio  das  autoridades  e  da  força  publica 
para  o  desempenho  de  suas  funcções  ; 

8^,  exercer  a  mais  activa  vigilância  para  impedir  que  saiam 
das  fabricas  mercadorias,  sem  estarem  estampilhadas,  apprehen- 
d^ndo  03  proiuctos  que  houverem  sido  expedidos  em  con- 
travenção ; 

9^,  inspeccionar  : 

a)  o  fabrico  de  rótulos  para  verificar  si  os  m3smo8  se  prestam 
â  applicação  do  prodactos  nacionaes  para  serem  expostos  á 
venda  como  estrangeiros  ; 

h)  os  productos  nacionaes  expostos  &  venda  para  verificar  si 
trazem  rótulos  em  liogua  estrangeira  ; 

10<»,  prestar  á  autoridade  competente  as  informações  e  sor* 
viços  que  lhes  forem  exigidos  em  relação  ás  suas  funcções. 

Artigo  28 

Os  que  desacatarom  por  qualquer  maneira  os  empregados 
encarregados  da  fiscalização,  quando  no  exercido  de  suas 
funcções,  e  os  que  impedirem  por  qualquer  meio  a  effecti- 
vidade  do  serviço  fiscal,  serão  punidos  na  forma  do  Ck)digo 
Criminal,  para  o  que  o  empregado  oífendido  lavrara  um  auto 
tomando  duas  testemunhas,  auto  que  será  remettido  pelo  chefe 
da  repartição  ao  procurador  da  Republica. 

No  caso  da  dispoaição  precedente,  o  empregado  poderá  pren- 
der o  offensor  ou  infractor  e  solicitar  para  esse  fim  o  auxilio 
da  força  publica  ou  das  autoridades  policiaes. 

Artigo  29 

Os  agentes  flscaes  dos  impostos  de  consumo,  qualquer  que  seja 
a  sua  categoria,  poderão,  sempre  que  julgarem  necessário, 
verificar  nas  estações  das  estradas  do  ferro,  ferro-carril,  linhas 
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de  naTegaçao  marítima  ou  fluvial,  ou  de  quaesquer  emprezas  de 
transportes,  si  os  productos  sujeitos  ao  imposto,  em  descarga 
nessas  estaçi5es,  estão  devidamente  estampilhados,  exigindo,  em 
caso  de  suspeita,  que  os  volumes  sejam  retidos  nas  retinidas 
estações  ató  que  os  remetteotes  ou  destmatarios  os  abram  ou 
autorísem  a  abril-os  â  vista  do  agente  âscal. 

Os  directores,  administradores  ou  empregados  dessas  linhas 
de  transporte  facultarão  aos  funccionarios  todas  as  informações 
que  elles  requisitarem  e  prestarão  todo  o  seu  concurso  para 
facilitar  lhes  a  necessária  inspecção* 

§  1.^  Quando  a  administração  das  referidas  linhas  de  trans- 
porte o  exigir  para  sua  resaiva,  o  fiscal,  lavrará  e  assignarâ 
um  termo  declarando  a  diligencia  que  houver  effectuado. 

§  2.°  Si  o  producto  não  estiver  devidamente  estampilhado 
o  fiscal  lavrará  contra  o  remettente  um  auto  de  infracção  nos 
termos  desta  lei  e  apprehenderã  o  mesmo  producto. 

Artigo  30 

Os  fiscaes  poderão  penetrar  sempre  nas  íkbricas  e  ahi  exercer 
suas  AincçOes,  a  qualquer  hora  do  dia,  ou  mesmo  da  noite, 
guando  de  noite  estiver  a  fabrica  funccionando  em  trabalho 
industrial. 

Paragrapho  único.  Não  são  consideradas  fabricas  para  os 
effeitos  desta  disposição  as  casas  particulares,  cujos  moradores, 
membros  de  uma  famiiia,  se  dediquem  a  alguma  das  industrias 
de  que  trata  a  presente  lei. 

Artigo  31 

Todas  as  repartições  publicas  federaes  e  autoridades  da 
União  e  do  Districto  Federal  prestarão  seu  concurso  ao  serviço 
fiscal  quando  lhes  for  solicitado. 

AAigo  32 

Os  agentes  encarregados  da  fiscalização  serão  nomeados  pelo 
Ministro  da  Fazenda,  independente  de  proposta. 

CAPITULO  VII 

DAS  PBNAS    B  SUA  APPLICAçXO 

Artigo  33 

As  infracções  és  disposições  dos  regulamentos  sobre  a  pre- 
sente lei  8erão  punidas,  mediante  processo  administrativo  que 
terá  por  base  o  auto. 

O  auto  é  formalidade  essencial  do  processo,  sem  o  qual  ne- 
nhuma pena  podera  ser  imposta,  quaesquer  que  sejam  as  provas 
colhidas. 
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Artigo  34 

Pica  o  Poder  Executivo  autorisado  a  impor  multas  ató 
5:0O0S00O. 

§  1  .<»  Na  reincideDoia  as  multas  serão  cobradas   no  dobro. 

§  2.«  Além  das  multas  impostas,  serão  appreliendidas  as 
mercadorias  não  selladas,  selladas  incompletamente  ou  com  sei- 
los  falsos  ou  já  servidos. 

Artigo  35 

O  auto,  base  do  processo  administrativo,  deverá  ser  lavrado 
com  a  precisa  clareza  e  individuação^  determinando  o  local, 
hora,  nome  do  infractor,  natureza  da  infracção,  testemunhas, 
ai  houver,  e  mais  factos  que  occorrerem. 

Artigo   36 

O  auto  será  lavrado  por  empregados   da  fiscalização. 

§  l.<>  O  auto,  base  do  processo  administrativo  quando  la- 
vrado pelos  íiiDCcionarios  da  fiscalização  independerá  de  teste- 
munhas quando  não  as  houver. 

§  2.<*  O  infractor  ou  seu  representante  na  occasião  deverá 
assignar  o  auto ;  no  caso,  porém,  de  recusa  ou  impossibilidade, 
será  declarada  esta  circumstancia. 

Artigo   37 

O  Poder  Executivo,  no  regulamento  que  expedir,  deter  mi* 
nará  as  formulas  do  processo  a  se  instaurar,  uma  vez  lavrado  o 
auto,  estabelecendo  os  prazos,  a  publicidade  do  processo,  e  todas 
as  mais  condiçõf^s  nt^ceffsariHS  á  defesa. 

§1,*  A  decisão  será  pro feriria  pelo  chefe  da  estação  fiscal 
competente,  fundada  rigorosamente  na  prova  dos  autos. 

§  2.0  Desta  decisão  haverá  recurso  para  instancia  superior. 

Artigo  38 

Os  recursos  serão  ordinários  e  de  revista. 

I.  O  ordinário  caberá  de  todas  as  decisões  de  primeira  ins- 
tancia e  Será  interposto  : 

a)  na  Capital  Federal  e  Estado  do  Rio  de  Janeiro  para  o 
director  da  tieoebedoría  da  mesma  Capital  Federai ; 

b)  nos  demais  Estados  para  o  delegado  fiscal. 

II.  O  de  revista  caberá  das  decisões  proferidas  em  segunda 
instancia  sobre  Iníracções  a  que  estejam  impostas  multas  supe- 
riores a  conto  de  réis  e  será  interposto  para  o  Ministro  da  Fa- 
zenda. 

§  l.<^  De  qualquer  decisão  proferida  em  primeira  instancia 
como  das  proferidas  pm  segundn  sobre  infracções  a  que  estejam 
impostas  multas  de  mais  de  1:000$,  haverá  recurso  ^-o/^ct^ 
sempre  que  as  decisões  forem  favoráveis  ás  partes. 
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§  2.®  O  recurso  voluntário  das  decisões  proferidas,  tanto  em 
primeira  como  em  segunda  instancia,  será  interposto  no  prazo 
de  15  dias,  a  contar  da  data  da  intimaç&o  da  decisão  de  que  8e 
recorrer  e  o  ex-officio  no  mesmo  acto  da  decisão. 

Artigo  39 

b*i  o  recurso  vorsar  sobre  multa,  não  será  acceito  sem  de- 
posito prévio  de  sua  importância. 

CAPITULO  VIII 

DISPOSIÇÕES  GBRABS 

Artigo  40 

E*  considerada  contravenção  a  exposição  á  venda  dos  pro- 
duetos  tributados,  sem  o  competente  sello. 

Artigo  41 

São  considerados  expostos  â  venda  todos  os  productos  a  que 
se  refere  o  art.  1^,  que  íorem  encontrados  dentro  das  casas  oom- 
merciaes  ou  em  poder  dos  mercadores  ambulantes,  ainda  que 
guardados  em  caixas  ou  em  moveis. 

Paragrapho  único.  Ezceptuam-se  os  líquidos  acondicionados 
em  pipas,  quartolas,  bordalezas  e  barris,  destinados  a  serem 
engarrafados  ou  retalliados  e  que  tenliam  sido  adquiridos  de 
conformidade  com  o  art.  17.  Nestes  casos  o  commerciante  reta- 
lhista provará  que  as  pipas,  bordalezas  ou  barris  estão  intactos, 
e  ozhibirã  não  só  a  nota  de  que  trata  o  art.  57,  mas  também  a 
quantidade  de  estampilhas  a  que  oUa  Sd  refere* 

Artigo  42 

Todos  os  productos  da  industria  nacional  que  forem  exporta- 
dos para  paizes  estrangeiros  são  isentos  do  imposto  de  consumo, 
o  qual  será  restituído  ao  fabricante  em  estampilhas  das  espécies 
relativas  aos  productos  exportados. 

Artigo  43 

Todo  o  fabricante  deverá  applicar  aos  seus  productos  um 
rotulo  impresso,  no  qual  declare  o  nome  do  fabricante,  a  rua  ou 
numero  da  fabrica  ou  a  expressão^-lndustria  Nacional,  o  peso 
e  todas  as  demais  declarações  que  forem  exigidas  no  regula- 
mento a  bem  da  fiscalização  e  exacta  arrecadação  do  imposto. 

Artigo  44 

N&o  ô  permittida  a  sahida  de  productos  das  fabricas  nem 
dos  armazéns  alfandegados  ante3  do  nascimento  nem  depois  do 
occasodo  sol. 
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i^rtigo  45 

Não  é  permittido  às  fábricas  nacionaes  o  uso  de  rótulos  es- 
criptos  em  todo  ou  em  parte  em  língua  estrangeira,  nos  termos 
da  lei  n.  452  de  3  de  novembro  de  1897. 

N&o  ô  permittida  a  importação  de  productos  fabricados  nc 
exterior  qae  trouxerem  rótulos  em  todo  ou  em  parte  em  lingua 
portugueza,  salvo  quando  importados  de  Portugal  ou  quando 
forem  arteâictos  para  fabricas. 

Artigo  46 

Não  serão  admittidos  a  despacho  nas  Alfandegas  phospho- 
ros,  velas  e  cigarros  de  qualquer  qualidade  ou  procedência,  que 
não  estejam  acondicionados  em  caixas,  maços  ou  carteiras,  etc, 
etc. 

Igualmente  não  serã  perníittida  a  sabida  das  fabricas  e  a 
exposição  à  venda  dos  phosphoros,  cigarros  e  velas  que  não 
satisfaçam  essas  condições. 

Artigo  47 

Os  vendedores  ambulantes  deverão  trazer  sempre  comsigo 
o  seu  titulo  de  registro,  que  serão  obrigados  a  apresentar  aos 
âacaes,  todas  as  vezes  que  elles  o  exigirem. 

Artigo  48 

Yeriflcando-se  a  mudança  de  localidade,  nome  de  rua,  nu- 
mero da  casa,  composição  da  flrma  social  ou  qualquer  outra  das 
indicações  exigidas  por  esta  lei,  deverá  ser  de  uso  advertida  a 
respectiva  estação  fiscal. 

Artigo  49 

As  fabricas  que  se  fecharem  ou  suspenderem  a  producção, 
temporária  ou  definitivamente,  darão  conhecimento  do  facto  á 
repartição  competente  e  não  poderão  recomeçar  a  trabalhar 
nem  serem  de  novo  abertas,  sem  que  também  communiquem  à 
mesma  estação  fiscal  a  continuação  de  suas  operações. 

Artigo  50 

Para  o  stoeh  existente  actualmente  nas  casns  commerciaes 
de  chapéos  e  tecidos  poderá  o  Governo  vender  estampilhas  a 
prazo  nunca  excedente  de  seis  mezes. 

Artigo  51 

Os  fabricantes,  os  importadores  e  os  negociantes  por  grosso 
das  mercadorias  sujeitas  ao  imposto  de  consumo  são  obrigados 
a  entregar  ao  comprador  uma  nota  de  venda  com  a  declaração 
dos  productos  vendidos  e  das  estampilhas  entregues  ou  colladas 
aos  prodactos. 
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Artigo  52 

o  íkbricante,  o  importador  e  o  negociante  por  grosso  é 
responsável,  além  da  multa  que  lhe  cabe,  pela  em  qne  incorrer 
o  negociante  retalhista,  si  por  processo  administrativo  ficar 
provado  que  a  infracção  lhe  é  devida. 

Igualmente  o  negociante  retalhista  é  responsável  pela 
multa  qne  caberia  ao  fabricante,  importador  ou  negociante  por 
grosso,  si  este  demonstrar  a  saa  inculpabilidade. 

Artigo  53 

Os  importadores  e  os  negociantes  por  grosso  são  obrigados 
a  entregar  as  estampilhas  correspondentes  aos  produotos  que 
venderem. 

Artigo  54 

Quando  a  cobrança  do  imposto  se  achar  ligada  &  olroom- 
stuicia  do  preço,  o  regulador  para  a  dita  cobrança  será: 

1<>,  para  os  productos  nacionaes,  o  preço  da  íkbrica,  addicio- 
nando-se  mais  10  Vo ; 

2®,  para  os  productos  importados,  o  preço  que  fiouver  sido 
calculado  nas  Alfundegas  por  occasiâo  do  despacho.  Neste  calculo 
as  repartições  aduaneiras  levarão  em  conta  não  só  o  valor  doa 
mercsudorias  (inclusive  o  firete)  ao  cambio  do  dia,  mas  também 
08  direitos,  e  a  esse  total  addicionarão  10  Vo« 

Paragrapho  único.  Para  a  execução  do  n.  1^  deste  artigo, 
os  âibricantes  deverão  supprir  as  Agencias  âscaes,  de  tabeliãs 
das  marcas  e  preços  dos  géneros  de  sua  produoção. 

Artigo  55 

Os  fabricantes  dos  productos  sujeitos  ao  imposto  de  consumo 
são  obrigados  a  inutilisar  as  estampilhas  que  entregarem  ao 
comprador  ou  que  collarem  aos  seus  productos,  com  o  seu  nome 
ou  firma,  marca  de  fabrica  ou  simples  iniciaes,  a  tinta,  picote 
ou  outro  qualquer  meio,  comtaiito  que  tique  visível  o  valor  do 
selio. 

Artigo  56 

Continua  em  pleno  vigor  o  decreto  legislativo  n.  452,  de 
3  de  novembro  de  1H07,  ampliada  a  todos  os  productos  de  fabri- 
cação nacional  a  dibposição  do  art.  1<>  leitra  6  do  mebmo  de* 
creto. 

O  Ministro  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  faça  ex- 
ecutar. 

Capital  Federal,  14  de  novembro  de  1899,  11<*  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Sallbs. 
Jojiquifn  D,  Murtinho. 
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DECRETO  N.  642  •—  DE  14  de  noyembro  db  1899 

GoiMode  o  perdão  do9  prémios  da  divida  em  que  fíeou  aioançado  para 
com  a  Fazenda  Publica  o  ex-collector  João  Paulo  de  Lacerda. 

O  Presidente  da  Repablioa  dos  Estados  Unidos  do  Brazii: 

Faço  saber  que  o  Ck)ngre6So  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  seguinte  resolução: 

Art.  l.^  Fica  concedido  a  D.  Euphrasia  Delphina  de  Lacerda, 
Tiuva  do  ex-oollector  João  Paulo  de  Lacerda,  o  perdão  dos  pre-» 
mios  da  divida  em  que  o  S3U  fallecido  marido  ficou  alcançado 
|Mura  com  a  Fazenda  Publica . 

Art.  2.<^  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,   14  de  novembro  de  1899,  11^  da  Republica. 

M.  FerríVz  de  Campos  SaIíLBS. 
Joaquim  D.  MurtinTio» 

DECRETO  N.  643  —  de  14  de  novbmbro  de  1899 

Aulorisa  o  Poder  Executivo  a  conceder  um  anuo  de  licença,  oom 
ordenado,  ao  3^  eecripturario  da  Delegacia  Fiscal  em  Pernam. 
buço  Francisco  Jorge  de  Souza. 

O  Presi'iente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazii : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanooiono 
a  seguinte  resolução : 

Art.  1.®  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a  conceder  ao 
3^  eicriptorario  da  Delegacia  Fiscal  em  Pernambuco,  Francisco 
Jorge  de  Souza,'  um  anno  de  licença,  com  ordenado,  para  tratar 
de  sua  saúde. 

Art.  2.^  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Capital   Federal,  14  de  novembro  de  1899,   IP  da  Republica. 

M.  Ferraz  ob  Campos  Sallbs. 

Joaquim  D.  Murtinho. 
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DECRETO  N.  644  —  DS  16  DS  NOVEMBRO  db  1899 

Determina  que  as  Legações  do  Brazil  em  Venezuela,  Japão  e  Equador 
6  Colômbia  sejam  regidas  por  encarregados  de  negocio»  effectÍTOs 
sem  secretários  e  dá  outras  proTidencias. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  resolução  seguinte  : 

Árt.  l.<*  As  Legações  do  Brazil  em  Venezuela,  no  Japão  e  no 
Equador  e  Colômbia  serão  regidas  por  encarregados  de  negocies 
elfectivos  sem  secretários. 

%  \.^  Esses  encarregados  de  negócios  serão  promovidos 
dentre  os  primeiros  secretários,  observada,  quanto  possível,  a 
antiguidade. 

§  2.<»  Ficam  marcados  para  essa  categoria  de  fuítccionarios  o 
ordenado  de  3:000$000,  a  gratificação  de  3:000$000,  a  represen- 
tação de  8:00(^)00,  ao  cambio  de  27  d.  por  1$000. 

Art.  2.^  Ficam  supprimidos  os  legares  de  addidos  sem  ven- 
cimentos. 

Paragrapho  único.  Nas  primeiras  nomeações  a  fazer  para  os 
cargos  de  segundo  secretario  serão  preferidos,  na  ordem  da 
antiguidade,  aquelles  desses  addidos  que  liouverem  servido  ao 
menos  por  um  anão  nas  Legações  para  que  foram  nomeados  ou 
transferidos. 

Art.  3.0  Os  agentes  diplomáticos  e  consulares  que  vierem  com 
licença  no  Brazil,  de  quatro  em  quatro  annos,  nos  termos  do 
art.  16  dos  decretos  ns.  997  A  e  997  B,  de  11  de  novembro 
de  1890,  receberão,  ao  cambio  de  27,  os  seus  vencimentos,  in- 
clusive a  representação. 

Paragrapho  único.  Ficam  restabelecidas  as  disposições  dos 
ax*ts.  9   e  11  desses  mesmos  decretos. 

Art.  4.0  A  disponibilidade  inactiva  somente  poderá  ser  con- 
^^dida  depois  de  cinco  annos  de  serviço ;  a  actividade  depois 
^e  10. 

Paragrapho  único.  Os  funccionarios  que  forem  postos  em 
disponibilidade,  mesmo  inactiva,  em  consequência  da  suppressno 
do  respectivo  cargOj  contarão  tempo  de  serviço  durante  ^ssa 
disponibilidade. 

Art.  5.®  O  Governo  é  autorizado  apor  em  disponibilidade, 
sem  vencimentos,  até  o  prazo  máximo  de  dous  annos,  os  func- 
cionarios que,  depois  do  cinco  annos  de  serviço,  a  contar  da 
primeira  nomeação,  hajam  commettido  qualquer  falta  de  ordem 
a  aconselhar,  como  medida  disciplinar,  o  seu  afastamento  tem- 
porário de  suas  funcções. 

Art.  6.<»  £'  o  Governo  autorizado  a  acreditar  cumulativamente 
o  ministro  do  Brazil  nos  Estados  Unidos  da  America  do  Norte 
junto  ao  Governo  do  México  ;  a  transferir  para  o  Havre  a  sede 
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do  Consulado  Qeral  de  França,  e  a  substituir  por  um  Vica-Con- 
snlado  com  sóde  em   Yokohama  ou  Kobe  o  Consulado  no  Japão. 
Art.  7.»  Revogam-se  as  disposições   em  contrario. 

Capital  Federal,  16  de  novembro  de  1899,  li»  da  Republica. 

M.  Ferraz  db  Campos   Sallbs. 
Olyntho   de    Màgalhãeí. 

DECRETO  N.  645  —  db  17  de  novembro  de  1890 

Autoriza  o  Poder  Ezeculivo  a  mandar  pagar  ao  ez-sargento  do  Corpo 
de  Operários  Militares  do  Arsenal  de  Guerra  da  Capital  Federal 
Augusto  Cândido  Pereira  Baptista  de  Oliveira  a  importância  da 
gratificação  de  engajado,  de  7  de  dezembro  de  1889  até  a  data  em 
que  teTe  baixa  do  serviço. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancsiono 
a  seguinte  re8oluc<ão : 

Art.  \.^  Fica  o  Poder  Executivo  autorisado  a  mandar  pagar 
ao  &X'l^  sargento  do  Corpo  de  Operários  Militares  do  Arsenal  de 
Guerra  da  Capital  Federal  Augusto  Cândido  Pereira  Baptista  de 
Oliveira  a  importância  da  gratificação  de  engajado,  desde  7  de 
dezembro  de  1889  até  a  data  em  que  teve  baixa  do  serviço. 

Art.  2.<»  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  17  de  novembro  de  1899,   11°  da  Republica. 

M.  Ferraz  db  Campos  Salles. 
/.  N.  de  Medeiros  Mallet, 

DECRETO  N.  646  —  de  18  db  novembro  de  1899 

Autoriza  o  Poder  Executivo  a  mandar  indemnizar  o  capiião-tenente 
Rodolpho  Lopes  da  Cruz  de  todas  as  vantagens  pecuniárias  de  que 
tiver  sido  privado  por  força  do  processo  a  que  respondeu. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  seguinte  resolução : 

Art.  1 .  ^  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a  mandar  inde- 
mnizar o  capitSlo-tenente  Rodolpho  Lopes  da  Cruz  de  todas  as 


80  ACTOS  DO  PODER  LEGISLATm> 

yantagens  peenniarias  de  que  tiyer  sido  privado  por  força  do 
processo  a  que  respondeu.  * 

Art.  2.«  Para  os  effeitos  desta  lei  o  Governo  abrirá  os  neces- 
sários créditos. 

Art.  3.<*  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,   18  de  novembro  de  1899,   ll^da  Republica. 

M.  Ferraz  db  Campos  Sallbs. 
José  Pinto  da  Luz. 

DECRETO  N.  647  —  db  18  db  novbmbro  db  1899 

Concede  ao  Presidente  da  Republica  licença  de  um  mez  afim  de  que 
possa  retirar-se  para  fora  do  paiz,  e  autoriza  a  aberlura  dos 
credites  precisos  para  occorrer  ás  respectivas  despezas  de  repre- 
sentação. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanociono  a 
seguinte  resolução: 

Art.  4.<>  E'  concedida  licença  de  um  mez  para  o  Presidente  da 
Republica,  na  forma  do  art.  45  da  Constituição,  retirar-se  para 
fora  do  paiz. 

Paragrapho  único.  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a  abrir 
os  precisos  créditos  para  occorrer  ás  despezas  de  representação 
com  a  viagem  do  Presidente  da  RepuDlica  á  Republica  Ar- 
gentina. 

Art.  2.<^  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  18  de  novembro  de  1899,  11<>  da  Republica. 

M.  Fbrrae  db  Campos  Sallbs. 

Epitíicio  da  Silva  Pessoa» 
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OICIUETO  N.  648  ^  DB   20  DB  novbmbro  db  1899 
Autoriza  a  conceBSão    d«  liceaça  a  João  daê  Chagas  Rosa  Juaior 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Fftco  saber  que  o  Ck)ngresso  Nacional  decretou  e  eu  sanociono 
a  resolução  seguinte: 

Ari.  1.<»  B'  o  Governo  autorizado  a  conceder  ao  praticante  effe- 
ctlvo  da  Agencia  do  Ck)rreio  da  Estação  Central  do  Brazil,  João 
das  Chagas  Rosa  Juaior,  um  auno  de  licença  com  o  respectiTO 
ordenado,  afim  de  tratar  de  sua  saúde. 

Art.  2.'*  Revogam --se  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  20  de  novembro  de  1899,  li»  da  Republica. 

M.  Fbrraz  db  Campos  Salles. 
Severino  Vieira, 

DECRETO  N.  Õ49  —  de  20  db  novembro  de  1899 

Autoriza  a  conceaaâo  de  licônça  por  jxm  anno,  ao  1®  offiolal  addido 
da  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Pablicas,  António  Manoel  Xarier  Bittencourt. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Paço  saber  que  O  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanociono 
a  resolução  seguinte : 

Artigo  único.  O  Poder  Executivo  é  autorizado  a  conceder 
ao  \^  omcial  addido  da  Secretaria  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Pablicas,  António  Manoel  Xavier  de  Bittencourt,  um  anno  de 
licença  com  ordenado,  para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier ; 
revogadas  as  disposiçbas  em  contrario. 

Capital  Federal,  20  de  novembro  de  1899,  11®  da  Republica. 

M.  Ferraz  db  Campos  Salles. 
Severino  Vieira, 

Poder  LegíalatÍTO    1899  e 
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DBCRETO  N.  050  —  DB  21  ds  novembro  de  1899 

Autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  cre- 
dito de  2. 979:768 $045,  para  pagamento  de  dividas  de  exercicios 
findos. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  seguinte  resolução: 

Árt.  l.<>  E*  o  Poder  Executivo  autorizado  a  abrir  ao  Ministério 
da  Fazenda  o  credito  de  2.979 :7ô8$045,  para  pagamento  de  cre- 
dores por  exercícios  findos,  conforme  as  respectivas  relações,  de 
aocordo  com  o  §  2°  do  art.  31  da  lei  n.  490,  de  16  de  dezembro 
de  1897,  ftizendo  as  necessárias  operações,  sendo  : 

Do  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores 
*  corrigido  na  respectiva  relação  o  nomo 
do  credor  Dr.  Ignacio  Monteiro  de  Almeida 
Gouvêa,  lente  substituto  da  Faculdade  de 
Medicina  da  Bahia,  que  ahi  figura  como  * 
Martins  —  em  vez  de  Monteiro 280:454$73C 

Do  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Pu- 
blicas   48:487$865 

Do  Ministério  da  Guerra,  inclusive  as  quantias 
de  4:433$3j3  para  pagamento  ao  major  José 
Lourenço  da  Silva  Millanez,  da  divida  re- 
lativa a  quotas  já  liquidadas  o  que  cahiu 
em  exercicío  flndo^conforme  aviso  do  Mi- 
nistério da  Guerra  para  o  da  Fazenda,  n.  325 
de  9  de  junho  do  corrente  anno ;  606$60()  e 
300$  para  pagamento  aos  majores  reforma- 
dos Manoel  Alexandre  Pereira  de  Mello  e 
Pedro  José  de  Lima,  coníbrme  o  aviso  de 
abril  também  deste  anoo 952: 792^486 

Do  Ministério  da  Marinha 1 . 1 73 :  197$829 

Do  Ministério  da  Fazenda 518:835$129 

Art.  2.0  Revogam*se  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federa],  21  do  novembro  de  1899,  ll^  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 

Joaquim  D.  Murtinko* 
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LEI  N.  651  —  DB  22  DE  NOVEMBRO  DE  1809 
Aliera  varias  disposições  da  Tarifa  das  Alfandegas  e  Mesas  de  Rendas 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decreta  e  eu  sanociono  a 
seguinte  lei  : 

Art.  l,**  O  OoTemo  fará  executar  em  todas  as  Alílindegas  e 
Mesas  de  Rendas  habilitadas  da  Republica  a  tarifa  e  suas  dispo- 
sições preliminares  autorizada  por  decreto  n.  2743,  de  17  de 
dezembro  de  1897»  com  as  seguintes  alterações  : 

Ao  §  29  do  art.  2^  —  Isenção  de  direitos  de  consumo  —  Suppri- 
mam-se  as  palavras  :  que  mantiverem  serviços  funerários, 

O  §  34  do  art.  2*  redija-se  assim  :  —  Ao  gado  de  qualquer 
espécie  que  for  introduzido  peli  fronteira  do  Rio  Grande  do  Sul, 
destinado  a  criação,  consumo,  trabalho  ou  qualquer  outro  ílm 
no  Estado,  sendo  considerado  contrabando  o  que  fôr  posterior- 
mente exportado  para  qualquer  porto  da  Republica. 

Ao  art.  2%  depois  do  §  35,  accrescente-se  : 

§  36.  Aos  machinismos  e  S3us  accessorios  e  materiaes  de 
custeio  importados  directamente  pelas  omprezas  de  mineração 
para  consumo  próprio  que  pagarão  somente  uma  taxa  de  expe- 
diente de  5% .  Os  materiaes  de  custeio  comprehendem  somente  as 
substancias  chimicas,  explosiyos,  os  metalloides  e  metaes  simples 
e  o  material  de  extracção  e  transporte  na  mina,  necessários  aos 
trabalhos  de  mineração.  Ficarão  sujeitas  à  multa  do  dobro  dos 
direitos,  segundo  a  tarifa,  as  emprezas  que  tiverem  importado 
machinismos  e  materiaes  para  uso  alheio. 

Ao  paragrapho  único  do  art.  4<^,  accrescente-se  —  e  §  36. 

Ao  art.  5»  accrescentense  —  e  §  34. 

Ao  art.  S^  —  Applicação  da  tarifa  —  Supprimam-se  as  pala- 
vras :  aos  portos  de  procedência, 

Art.  15  —  Despachos  ad  valorem  ou  por  factura  —  logo  depois 
das  palavras  €u<  valorem  accrescente-se :  como  para  todos  os  outros 
despachos. 

Ao  mesmo  art.  15,  logo  depois  da  palavra  facturas^  accrescente- 
se  a  palavra  consuUres, 

Paragrapho  único  do  art.  15  —  Supprima-se. 

O  §  1«  do  art.  42  *  Formalidades  das  notas  para  os  despachos 
*  Substitua-se  pelo  seguinte  : 

O  conhecimento  e  factura  consular  que  serão  archivados  com 
os  respectivos  manifestos  e  mais  títulos  que  provem  a  origem 
das  mercadorias  ou  géneros,  que  pretende  despachar,  e  o  seu  di- 
reito a  tomar  conta  delles.  A  faltada  factura  consular  importará 
aerem  os  géneros  despachados  pela  taxa  mais  elevada  da  tarifa. 

Ao  n.  7  do  art.  42  *  Supprimam-se  as  palavras  finaes:  e  aw- 
ffnada  pelo  mesmo  dono  ou  consignatário. 
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O  §  3®  do  art.  42  substitua-se  pelo  seguinte  : 

A  autorisação  de  que  trata  o  §  2*»,  n.  7,  do  art.  476  da  Consoli- 
dação das  Leis  das  Alfandegas  deve  ser  dada  nos  seguintes 
termos  : 

Autoriso  ao  despachante  F.. .  (ou  ao  meu  caixeiro  despachante) 
para  despachar  as  mercadorias  constantes  desta  nota,  responsabi- 
lisando-me  por  todos  os  seus  actos  nelia  praticados,  pelos  direitos 
devidos  á  Fazenda  Nacional,  conforme  as  mercadorias  do  mani- 
festo e  conhecimento,  por  todas  as  faltas,  descaminhos  de  direi- 
tO0,  independente  de  mais  formalidades  ou  forma  de  processo. 

A's  disposições  preliminares,  nas  disposições  diversas,  accres- 
oentem-se  os  seguintes  artigos  : 

Art.  .  A  multa  de  expediente  em  todos  os  casos  previstos 
na  legisla^^o  em  vigor  do  regimen  aduaneiro  será  de  1  Vi  & 
5  Vo9  a  juizo  dos  inspectores  das  Alfandegas,  conforme  as  cir- 
cumstancias  dos  factos,  art.  477  da  Consolidação  das  Leis  das 
Alfandegas. 

Paragrapho  único.  A  multa  de  direitos  em  dobro  sobre  diíTe- 
rença  verificada  na  ocoisiâo  da  conferencia  das  mercadorias, 
será  applicada  desde  que  os  direitos  da  differença  excedam  de 
100$000. 

Art.  .  Para  a  exportação  de  mercadorias  para  qualquer  dos 
portos  do  Brazil  serão  os  exportadores  ou  carregadores,  de  1  de 
janeiro  de  1900  em  deante,  obrigados  a  apresentarem  no  Consu- 
lado brazileiro,  de  onde  procederem  as  mercadorias,  duas  factu- 
ras que  serão  authenticadas  pelos  respectivos  cônsules,  sendo 
uma  entregue  ao  expedidor  para  acompanhar  o  destino  da  carga 
e  outra  âcarÀ  no  Consulado,  que,  por  sua  vez,  a  remetterá  á 
autoridade  que  na  Capital  Federal  estiver  encarregada  pelo 
Governo  da  organisação  da  estatística  geral. 

A'  tabeliã  A  —  Mercadorias  livres  de  direitos  e  isentas  do  ex- 
pediente de  10  Vo  —  supprimam-se  as  palavras  —  trigo  em  grão. 

A'  taballa  A  —  Depois  das  palavras  —  instrumentos  aratorios 
—  accrescente-se:  com  grades,  arados,  arranca  'ores  de  tocos  e  de 
tubérculos,  sulcadores  e  semeadores. 

Ao  art.  1<*,  classe  1",  onde  diz  •—  lanígero  e  caprino  3$ — diga- 
se  4$000. 

Ao  art.  lo,  classe  1*,  parte  final,  accrescente-se  :  qnaesquer 
outros  não  classificados  30  Vo  ad  valorem^  em  vez  de  livres. 

Art.  Q.^^unde  diz  80  %,  diga-se  :  60  %  ;  e  onde  diz  12$800, 
diga-se:  ad  valorem  60  «/o. 

Art.  18.  Onde  diz  10  %,  diga-se;  60  Vo. 

Art.  20.  Redy  ase  assim:  vassouras  cornou  sem  cabo,  10$000. 

Art.  26.  Para  tramways— onde  diz  48$,  diga-se:  40$000. 

Art.  52.  Onde  diz — xarque  100  réis,  diga-se:  120  réis. 

Art.  60.  Redija-se  assim:  Manteiga  deleite,  1$200;  de  mar- 
garina e  substitutos,  2$400. 

Art.  62.  Onde  diz— sardinha  800  réis,  diga-se  600  réis. 

Art.  68.  Onde  diz— 100  Vo,  diga-se:  60  Vo. 

Art.  92.  Onde  diz  — Alpista  e  painço  100  réis,  diga-se  : 
150  réis* 
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Art.  93.  Redija-fle  assim :  Arroz:  oom  oasoa,  40  réis  ;  pilado 
oti  sem  casca,  60  réis. 

Art.  97.  Onde  diz^de  trigo  30  réis,  diga-se:  25  réis. 

Art.  96.  Onde  diz— 40  réis,  diga-se:  60  réis. 

Art.  100.  Onde  diz— de  qualquer  qualidade  20  réis,  diga-se: 
30  réis. 

Art.  101.  Onde  diz— livres,  diga-se  :  kilogramma  10  réis, 
10  %. 

Art.  106.  Onde  diz— 20  réis,  diga-se:  40  réis. 

Aít.  122.  Onde  diz— 100  •/•  e  200  Vo»  diga-se:  60  Vo  e  80'Vo. 

Art.  123.  Taxas.  Onde  diz— em  qaaesqner  outras  vasilhas, 
&  tara  dos  acetatos,  diga-se:  bruto. 

Nota  15.*  Supprima-se. 

Art.  124.  Redija-se  assim: 

(de  leite  ou ^m  extracto ^P^9^l ^^l^mtLá^KSo% 


.Cerveja....  L^„„„^   ÍEm  barrU $750  >  U^*"«^»'*"«>; 

Bebidas    )  '^^"»"'^- (Em  garrafas JõOO/ °  J^™    garrafas 

rmeiitadas(Hydromel,cidra,gingeraleÍ Era  cascos....  |ôOO|  o  |    ^„9^*®*3"®.^ 

ve  outras  uão  especificadas jOatras  vasilhas  $400!      [   jJ^jY  bi 

Nota  16.*  Supprima-se. 
Art.  125.  Redija-se  assim  : 
Borra  de  azeite  ou  de  vinho,  200  réis. 
Art.  128.  Red|ja-se  assim  : 

( Cera  pura  ou  simples. . .      $700 
Cera  e  sebo  vegetal.  ]  Composta  ou  preparada.    1$600 

(Sebo  simples $200 


Art.  130.  Redija-se  assim  : 

Licores  de  qualquer  qualidade  : 

Em  cascos 2|000   60 

Em  outras  vasilhas.      1$600     » 


Em  cascos  de  madeira  20  %. 
Quaesquer    outros  vasilhas, 
bruto. 


Art.  131.   Redija-se  assim  : 

Líquidos  e  bebidas  alcoólicas : 

Abflynthio,  eucalypaintbio,  brandy,/ Em  cascos,  1|500. 
kiracb,  cognac,  rbum,   wbisky,!  Quaesquer  outras 
aguarden  te  de  cana  a ,  de  Franca,  j    rasilhas,  1|300 
da  Jamaica,  do  Rbôno  e  de  qual-( 
quer  outra  qualidade. 

Oení^bra       j  Em  CaSCOB |800 

ueneor». .  ^  Quaesquer  ontraa  vasilhas    $400 


60%  lEm    cas- 
I    cos     de 
60  %      madeira 
20% 


Quaesquer 
outras 
▼asUhas, 
bruto. 


Álcool  rectificado $500 

Nota  17.»  Supprima-se. 

Art.  135.  Em  qualquer   outro  envoltório  a   tara  dos  ace- 
tatos —  Supprima-se. 

Nota  18."  SupprimaHBe. 
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Art.  136.  Redija-fle  afsim : 
Vinhos : 

Bitter,  amer  picon,.  Ein  cascos $500 

/ernet,    TérmouihjEm  quaeBquer  outras  vasilhas    $300 
e    bebidas  seme- 
lha d  tes. 


Champagne  e  outras  espumosas 


/Até  14<>  de  álcool /Em  cascos 

'     absoluto .' EmquaesqueroQ- 

De   mnis   de    H^l    trás  vasilhas.. 


1$600 
$240 


IDe   mnis   de    14H 
:  \    até  24<*  idem...  .lEm  cascos 


ficadas.     ^    idem.. 


de 


$300 
$600 

$400 


50% 


E  m    cas- 
cos   de 
madeira 

20  %. 

Emquaes- 
quer  ou- 
tras va« 
silhaSy 
bruto. 


24®  Em  quaesquer  ou- 

.•.i    trás  vasilhas... 

[  Em  cascos 

;  'Em  quaesquer  ou- 

^  >    trás  vasilhas.. 

Nota  19.^  Snpprima-se. 

Art.  178.  Chlorhydrico,  bydro-chlorioo  ou  muriatico,  onde 
diz—  puro  $150,  impuro  $050  ^  diga-se:  $120  —  $030. 

Art.  178.  Salfunoo,  óleo  ou  espirito  de  vitríolo,  onde  se  diz: 
puro  $150,  impuro  $050*-  diga-se  :  $120  —$130. 

Art.  179.  Onde  diz:  $590  —  80  %—  A  mesma  dos  acetatos— 
diga-se:  $035  60  «/•  em  garrafas,  botijas  e  outras  quaesquer 
vasilbas,  peso  bruto. 

Art.  213.  Sal  commum  —  onde  diz:  grosso  ou  impuro  $035  — 
diga-se:  $030. 

Art.  330.  Redija*se  assim  : 

Madeira  bruta,  cerrada,  lavrada  e  folheada  e  outras: 

m3 


tros,    vergou - 
teas  e  blocos. 


de  carvalho  e  teca 

Em  toros,  vigas,  V^^^^^^^^kJ^iVf^ílLnrS; 
«^i^r^fn.  •«•a  I  *wis  mauciras  próprias 
vígotas,  mas  -  j    ^^^^  marcenaria  . ..... 

de  pinho 

de  qualquer  outra  qualidade 
n&o  especificada 

!de  carvalho  e  teca 
de  pÃo  S3tim,   mogno  e  ou- 


m 
m 


3 
3 


m  3 
m  3 

chõesecou-Qoei.^^^^"p^^^^^  S  3 

I  qualquer  outra  < 
V    nao   classificada 


ras. 


/ 


de  qualquer  outra  qualidade 


55$000 

44$000 
14$500 

20$000 
50$O00 


4C$000 
13$200 


Em  folhas  delgadas,  lisas  ou  simples. 
Bm  folhas  del<^as  com  imbu tidos. . 


m  3      18$800 

kilog.    2$000 
kilog.  50$000 

Nota  27.*  Supprima*se. 

Nota  28/ Substitua-se  pela  seguinte:   As  pegas  de  madeira 
que  vieram  Jà  cortadas,  apparelhadas  e  ajustadas  para  qualquer 
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obras  oa  constracções  pagarão  mais  30  Vo  das  taxas  das  madei- 
ras em  bruto,  serradas  ou  lavradas  acima  referidas. Ás  couçoei- 
ras  de  qualquer  madeira  tendo  mais  de  15  ceotimetros  de  espes- 
sura, pagarão  as  taxas  dós  toros,  vigas,  vigotes,  etc. 

Árt.  338.  De  pinho  simplesmente  aplainadas,  desarmadas  e 
armadas,  kilo  $060  e  um  1$800  e  3$600,  substitua-se  pelo  i^e- 
gointe:  de  pinho,  simplesmente  aplainadas,  desarmadas,  kilo 
100  réis,  armadas,  kilo  130  réis. 

Art.  344.  Onde  diz  12$  80  Vo»  diga-se  —  10$  60  «/o. 

Art.  354.  Onde  diz  80  Vo,  diga-se  60  Vo. 

Art.  395.  Supprima-se  a  parte  que  diz  •*  peças  para  edifica- 
ções de  casas  ou  armazéns  e  para  quaesquor  outras  constrnoções 
nrbanas  e  rústicas,  20  Vo* 

Art.  433.  Redija-se  assim  :  vassouras,  com  ou  sem  cabo, 
10^. 

Art.  435.  Algodão  —  onde  diz  200  réis,  diga-se  100  réis. 

Art.  436.  Onde  diz  500  réis,  diga-se  400  réis. 

Art.  437.  Onde  diz  1$,  diga-se  800  réis. 

Art.  438.  Onde  diz  :  crú  540  réis,  branco  660,  tinto  750, 
diga-sc  :  500,  600  e  700  réis  ;  e  onde  diz  torcido  ou  linho  de 
qualquer  qualidade  2$600,  diga-se  2$000. 

Art.  460.  Onde  diz  80  Vo.  diga-se  60  Vo. 
Art.  473.  Onde  diz  :    tintos  em   íio  ou  em  peça,    diga-se  : 
tintos  em  peça  ou  de  fio  tinto  de  uma  ou  mais  cores. 

Art.  473.  Estampado  —  onde  diz  3|800  o  3$400,  diga-se  : 
3$400  e  3$m, 

Art.  474.  Onde  diz  brancos  e  tintos,  em  fio  ou  em  peça, 
diga-se  :  brancos  e  tintos  em  peça  ou  de  fio  tinto  de  uma  oa 
mais  cores. 

Art.  474.  Estampados  —  Oade  diz  5$500  e  4$500,  diga-se 
5|000e4$000. 

Depois  do  art.  474,  accrescente-se  a  seguinte  nota  : 

Nota  —  Os  tecidos  bordados  ã  mão,  machina  ou  tear  perten- 
centes a  este  artigo  e  ao  473,  pagarão  as  taxas  acima  com 
mais  40  % . 

Art.  488.  Onde  diz  80  %,  diga-se  60  % . 

Art.  493.  (Baetas  e  baetôes)  : 

Accrescente-se  :  sendo  em  peças  cylindricas  próprias  para  as 
machinas  de  papal,  1$1Q0. 

Art.  500.  Onde  diz  80  %,  diga-se  60  % . 

Art.  501.  Onde  diz  :  de  feltro  simples,  2$400,  diga-se  : 
6$400  ;  e  onde  diz  :  com  mola,  4$800,  diga-se  5$600. 

Nota  61."  Supprima-se  a  primeira  parte  da  nota  até  onde 
diz  ^  si  forem  de  pello. 

Art.  504.  Onde  diz  80  %,  diga-se  60  %. 
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Art.  518.  Pesando  até  450  grammas  por  metro  quadrado, 
7$200,  diga-se  8$000. 

Art.  525.  Onde  diz  21|,  70  %,  diga-se  18$,  50  %  ;  e  onde  dix  : 
11$,  diga-se  10$000. 

Art.  535.  Onde  diz  750, 80  %•  diga-se  650,  60  •/. . 

Art.  539.  Gommados  ou  encerados  próprios  para  forros  de 
IITTOS  —  oDde  diz  1$000,  diga-se  800  réis. 

Nota  67.''  Rediji -se  assim:  Será  considerado  barbante,  merlim, 
fio  de  vela  e  de  porrete  o  que  tiver  até  dous  milllmetroe  de  diâ- 
metro. 

O  íio  de  menos  de  meio  millimetro  será  considerado  linha. 

Art.  564.  Onde  diz  1  $000— 80  «/o,  diga-se  800—60%, 

Art.  575.  Em  vez  de  «O  %— diga-se  60  %. 

Art.  580.  Em  vez  de  70  "/o— diga-se  60  Vo. 

Art.  58Ô.  Onde  diz  24$,  80  Vo-KÍiga-se  22$,  60  Vo. 

Art.  590.  Onde  diz  70  Vo— diga-se  60  Vo- 

Art.  596.  Onde  diz  70  Vo— diga-se  60  Vo. 

Art.  597.  Onde  diz  48$  Vo^diga-se  45$,  60  Vo- 

Nota  76.»  Supprimam-se  no  final  da  nota  as  palavras  —  com  o 
abatimento  de  60  % . 

Art.  613.  Onde  diz  100  Vo— diga-se  60  Vo- 
Ao  mesmo  artigo,  onde  diz  —  em  massa  de  qualquer  qualidade 
para  âtl^ricaçUo  oe  papel,  20  réis  —  diga-se  10  réis. 

Art.  614.  Onde  diz— papelão  não  especificado,  200  réis  — 
diga-se  100  réis. 

Art.  618.  Amiantho  em  bruto  ou  preparado,  desfiado,  car- 
dado, em  ílbra,  lã  ou  estopa  e  pó  puro,  Icilog.  800  réis  —  diga-se 
900  réis. 

Ao  mesmo  artigo  —  Panno,  fitas,  gacheta  e  arruelas  de  panno 
com  ou  sem  arame,  eto.,  etc.  1$300  —  diga-se  1$I00. 

Art.  621.  Canos  ou  manilhas,  rectos,  curvos  e  de  qualquer 
outro  feitio  para  qualquer  uso:—  onde  diz  $040,  diga-se  $100. 

Em  seguida  accrescente-se  a  seguinte  taxa:  frascos  ou  vasos  de 
barro  para  pilha,  isoladores  e  quaesquer  peças  com  ou  sem  pre- 
paro de  cobre,  para  installações  eléctricas  —  kilo  ;?00  réis  50  Vo. 

Art.  621.  Figuras,  bastos,  estatuetas,  vasos  e  objectos  seme- 
lhantes—onde diz  4$— diga-se  3$500. 

Art.  643.  Kaolin  ou  terra  de  poreellana  —  onde  diz  60  réis 
—  diga-se  100  réis. 

Art.  651 .  Para  cima  de  mesa  ns.  4,  5  e  6— onde  diz  3$700 — 
díga*Be  4$000.  . 

Art.  662.  Onde  diz— sem  rolha  e  sem  booca  esmerilhada 
100  réis— diga-se  150  réis. 

Art.  662.  TarsA-  qualidade  dos  envoltórios  —  substitua-se 
pelo  seguinte  — ;Em  bairioas  40  Vo*  Bm  gigos,  oettos  e  engra- 
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dadoiSO  Vo.  Em  caixas  de  madeira  destinada  às  fabricas  de 
cerveja  oa  a  encaixotamento  de  cerveja  e  vinho,  peso  bruto. 

Art.  666.  Para  o  serviço  de  mesa,  etc.,  de  vidro  n.  1  *em 
vez  de  600  róis  ^  diga-se  700. 

Art.  666.  Para  outros  usos,  etc.,  eto.,  de  vidro  n.  l  ^  em 
vez  de  11000  —  diga-se  1$100. 

Nota  91.'  Reputar-se-ha  vidro  —  onde  diz  de  n.  2,  o  lapidado 
no  todo  ou  em  parte  ~  diga-se  ~  o  iai^dado  e  o  lavrado  no  todo 
ou  em  parte. 

Art.  687.  Estribeiras  ou  caçambas  ^  onde  diz  —  dúzia  ~ 
diga-se  dúzia  de  pares. 

Art.  689.  Tela  metallica—  aocrescente-se  —  em  peças  cvlin- 
dricas  próprias  para  machinas  para  ftibricação  de  papei,  1$200. 

Art.  692.   Onde  diz  —  um  2$400  80  Vo  —  diga-se  l$800  60  Vo« 

Art.  765.  Enxofre  em  cyliudro  ou  canudo  —  em  vez  de  20 
réis  —  diga- se  10  róis. 

Art.  970.  Realejos  de  corda — onde  diz— de  mais  de  100 
idem,  com  teclado  de  piano  um  80$,  diga-se  —um  380$000. 

Nota  1 27 . '  Su  ppr ima-se . 

Nota  132.'  Supprima-se. 

Nota  135.*  A  segunda  parte  desta  nota  redija-se  assim  :  Fazem 
parte  integrante  das  locomotivas  e  tenders  as  rodas  com  os  com- 
petentes eixos,  os  arcos  de  rodas,  as  caldeiras  e  fornalhas,  ainda 
que  importados  separadamente.  As  rodas  dos  locomoveis,  com 
08  competentes  eixos  e  lanças  só  serão  considerados  como  parte 
integrante  quando  importados  conjunctamente  com  os  locomo- 
veis. 

Art.  1010.  Onde  diz  :  para  cortar  e  engommar  babados,  picar 
ftimo,  etc.,  uma  300  réis,  diga*se  :  kilogramma  300,  e  onde  diz: 
para  criação  artificial  de  gallinha,  uma  200  réis,  diga-se  :  kilo- 
gramma 200  réis. 

Nota  140. *  Substitua-sepela  seguinte  :  Os  estrados  de  ferro  ou 
de  madeira,  as  vigas  e  columnas  respectivas,  as  escadas,  balaus- 
tradas e  outros  objectos  necessários  para  o  assentamento  de 
machinismos  que  exijam  taee  accessorios,  bem  assim  as  cha- 
minés para  as  fornalhas  e  artigos  análogos  quando  despachados 
conjunctamente  com  as  machinas  a  que  pertencerem,  serão 
incluídos  no  valor  delia  ;  sendo,  porém,  despachados  isolada- 
mente; podendo,  portanto,  ter  applicação  diversa,  pagarão  di- 
reitos aã  valorem  sob  a  razão  de  20  Vo  • 

As  peças  avulsas  de  machinismos  que  forem  importadas  sepa- 
radamente, nãó  tendo  classificação  especial,  e  que  se  reconheça 
que  são  partes  integrantes  de  qualquar  machina  e  que  não  podem 
ter  outra  applicação,  ficarão  sujeitas  ao  regimen  fiscal  a  que 
estiverem  os  machinismos  respectivos.  As  peças,  porém,  que 
estiverem  classificadas  pagarão  os  direitos  que  lhes  competirem, 
acompanhando  ou  não  as  machinas,  salvo  qualquer  disposição 
especial  da  tariik. 
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Art.  1035.  Onde  diz  :  6|000, 80  Vo  e  2$000, 80  •/,.  diga-se  — 
4$800,  60  Voe  1$500,  60  «/o. 

Art.  1038.  Onde  diz  :  de  pinho  não  pintadas  e  seme- 
lhantes, próprias  somente  para  envoltórios,  armadas  ou  desar- 
madas, kilogramma  1$200  ;  e  onde  diz:  de  pinho  ou  de  qualquer 
outra  madeira  e  exclusivamente  para  phosphoros,  kilogramma 
320  réis,  diga- se  : 

De  pinho  ou  de  qualquer\ 
madeira  ordinária  pro- Jdesarmadas.    100  50  Vo ) 
pria  para  encaixotamen-v  >  Bruto 

to  de  vinho,  cerveja  eíarmadas....     130  50Vo; 
quaesquer  outros j 

De  pinho  idem,  idem  próprias 
para  charutos,  perfumarias  e 
semelhantes,  armadas  ou  des- 
armadas     500  50  Vo,  bruto. 

/Em  caixas    de 


.  /desarmadas    32oi  Papelâo. folha, 
!•    armadas    e  zmco,  e  envol- 


Idem  idem  próprias  exclusi 
vãmente  para  pliosphoros.í  ;;^;jJ*^!J.^   ^^    .f.A  tórios    seme- 

t  completas..    4U0l  ^^antes,    peso 

V  bruto. 

Art.  1045.  Dynamite,  etc—  onde  diz  1$300  —  diga-se  1$000. 

Art.  1066.  Nas  taras  accrescente-Sd :  em  folhas  e  zinco,  peso 
bruto. 

Aos  arts.  1039  e  1070,  na  columna  das  taras,  diga-se  :  Em 
caixas  de  papelão  e  envoltórios  semelhantes,  peso  bruto. 

Art.  2.^  O  systema  da  referiia  tarifa  BòTk^dupli  —  oom 
taxas  miaima  e  minima,  sendo  a  minima  a  vigente  com  as  alie- 
raçôc>is  feitas  nesta  lei  e  a  máxima  a  do  duplo  dos  direitos  espe- 
ciíicos  daquella. 

Art.  3.<»  Na  execução  da  tarifo,  assim  confeccionada,  o  Governo 
determinará  ás  repartições  aduaneiras  quaes  os  paizes  cujos 
productos  ficam  sujeitos  &  taxa  minima  e  maacima^  podendo 
também  o  Governo  alterar  estas  no  todo  ou  em  parte,  com  as 
diminuições  que  en tender  conveniente  fazer,  nos  termos  do  n.  5 
do  art.  2o  da  lei  da  Receita. 

Art.  4.0  São  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

O  Ministro  de  Estado  doi  Negócios  da  Fazenda  a  faça  executar. 

Capital  Federal,  22  de  novembro  do  1899,   li''  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Sallbs. 
Joaquim  2).  Murtinho. 


^VV:A\/^<l^^/W^i^ 
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LEI  N.  652  ^  DK  23  db  novbmbro  db  1899 

Fix3  a  despeza  g6ral  da  Republica  dos  Estados  UaidoB  do  Brazil  para  o  exeroicio  de  1900, 

e  dá  outraa  providencias. 


O  Presidente  da  Republica  do3  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decreta  e  eu  sancciono  a  lei  seguinte: 

Ârt.  l.<^  A  despeza  geral  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  para  o 
fr^ercicio  de  1900  é  íixada  em  36.973:64ô$02I, em  ouro,e  263. 162:27ô$044,  em  papel, 
is3im  distribuídos  pelos  respectivos  Ministérios,  na  forma  especiftcada  nos  artigos 
segaintes  : 

Art.  2.^  O  Presidente  da  Republica  ó  autorizado  a  despender  pelo  Ministério 
da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  com  os  serviços  designados  nas  seguintes  verbas, 
aqaantia  do  15.89Ô:9Ô4$799,  a  saber  : 

1.  Subsidio  do  Presidente  da  Republica 120:000$000 

2.  Subsidio  do  Vice- Presidente  da  Republica 36:000$000 

3.  Despeza  com  o  palácio  da  Presidência  da  Republica— Augmen- 

tada  de  1 :440$  para  consumo  de  agua 101 :440|000 

4.  Gabinete  do  Presidente  da  Republica 33:600$000 

5.  Subsidio  dos  senadores 567:000$000 

6.  Secretaria  do  Senado  —  Augmentada   de  396$  para  consumo 

de  agua 321 :556$G00 

7.  Subsidio  dos  deputados 1 .908:000$000 

8.  Secretaria  da  Gamara   dos  Deputados  —  Augmentada:   de 

17:500$,  por  ser  elevada  a  18:000$  mensaes  a  sub- 
consignação  para  a  publicação  dos  debates  no  Diário  Official 
e  em  Annaes,  e de  432$  para  consumo  de  a?ua 417:592$000 

9.  Ajudas  de  custo  aos  membros  do  Congresso  Nacional 90:000|000 

10.  Secretaria  de  Estado  —  Augmentada  de  3:000$  para  o  pessoal 

do  gabinete  do  Ministro  ;  de  792$  para  consumo  de  agua, 

sendo  360$  da  Secretaria  e  432$  do  Deposito  Publico 358:727$000 

li.  Justiça   Federal — Augmentada  de  216$   para  consumo  de 

agua  do  Supremo  Tribunal  e  da  Corte  d.)  Appellação 827:858$000 

12.  Justiça  do   Districto  Federal  —  Eliminada  a  quantia  de  6:720$ 

destinada  ao  pagamento  do  curador  das  massas  fallidas  -r 
Augmentada  de  216$  para  consumo  de  agua  do  Tribunal 
Civil  6  Criminal 337: 189*000 

13.  Ajudas  de  custo  a  magistrados 15'.000$000 

14.  Policia  do  Districto  Federal  —  Augmentada  de  4 :  800$  para  o 

serviço  de  policia  do  porto.  Augmentada  na  Casa  de 
Detenção:  de  2:520$  para  consumo  de  agua  e  do  3:000$  para 
gratificaçõesao8seguintesempregados:umchaveiromais200$, 
um  enfermeiro  mais  200$,  um  arrecadador  mais  200|,  um  rou- 
peiro mais  180$,  um  porteiro  mais  180$,  10  guardas  mais 
1:800$,  um  cocheiro  mais  120$  e  um  cozinheiro  mais  120$. 
Comprehendida  na  subconsignação  do  material  da  Brigada 
Policial,  destinada  ã  iliuminação  dos  quartéis  e  enferma- 
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rias,  a  installação  para  laz  eléctrica  no  quartel  da  rua  Eva- 
risto da  Veiga.  Augmentada  de  7:200$  para  consumo  de 
agua  da  Brigada  Policial,  sendo  3:240$  no  qaartel  central  e 
3:960$  no  quartel  de  cavallaría 

15.  Casa  de  Ck)rreoQãk)  ^  Augmentada:    no  pessoal,   de  2:660$ 

para  diárias  aos  guardas,  sendo  as  dos  20  internos  au- 
gmentadas  de  2:100$  e  as  dos  oito  externos  de  560$;  e  de 
2:520$  para  consumo  de  agua.  Reduzida,  no  material,  de 
16: 162$608  a  sub-consignação  destinada  ao  sustento,  curativo 
e  vestuário  dos  penitenciários 

16.  Guarda  Nacional • 

17.  Archivo  Publico  ^  Reduzida,  no  material,  de  2:000$  a  sub- 

oonslgnaçSkO  destinada  à  limpeza  e  asseio  da  casa,  etc.;  ele- 
vada a  12:000$a  destinada  Ã  compra  e  cópia  de  documentos 
importantes,  etc. ,  e  augmentada  de  360$  para  o  consumo 
de  a^a • < 

18.  Assistência  a  Alienados  —  Augmentada  de  144$  para  consumo 

de  agua  no  Hospicio  Nacional 

19.  Directoria  Geral  de  Saúde  Publica  ^Augmentada:    no  ma- 

terial da  Repartição  Central,  de  3:650$  para  diárias  de  ali- 
mentação e  transporte  dos  pharmaceuticos  inspectores  de 
pharmacias  e  drogarias,  â  razão  de  5$  para  cada  um ;  e,  no 
material  geral,  de  1:700$  a  consignação  destinada  a  aluguel 
de  casas  para  as  inspectorias,  afim  de  attender  à  elevação  do 
aluguel  da  do  Pará.  • :? . 

20.  Faculdade  de  Direito  de  S.  Paulo 

21.  Faculdade  de  Direito  do  Recife  —  Reduzida,   no  pessoal,  de 

6:000$  a  consignação  destinada  a  lentes  cathedraticos  addidos. 

22.  Faculdade  de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro  ~  Augmentada  de 

1 :800$  para  consumo  de  agua  ^  Da  consignação  —  Material 
—applioada  a  quantia  de  5:000$ privativamente  à  acquisição 
de  material  e  a  melhoramentos  nas  installações  destinadas 
ao  ensino  de  anatomia  medico-cirurgica  e  assim  distribuída 
a  mesma  consignação: 

Impressões,  papel,  pennas,  etc 9:600| 

Despeza  com  15  laboratórios,  10  clínicos,  etc...  35:00C$ 
Despeza  com  o  bedel  encarregado  do  serviço  ex- 
traordinário da  portaria  e  da  bibliotheca. . . .  600$ 

Limpeza  de  instrumentos 1:500$ 

Despezas  com  o  aluguel  dos  ediflclos 12:000$ 

Despezas  para  o  asseio  e  reparo  dos  ediflclos.  • .  3:000$ 

Despezas  para  o  seguro  contra  fogo 1 :800$ 

Eventuaes,  incluídas  as  publicações  na  Imprensa 

Nacional,  aluguel,  etc 4:200$ 

23.  Faculdade  de  Medicina  da  Bahia  ^  Elevada  no  material  de 

1 :000$  para  aluguel  de  casa  para  o  porteiro.  Induida  a 
quantia  do  50:00(^  para  gratificação  á  Santa  Casa  de  Mise- 
ricórdia por  prestar  os  seus  hospitaes  e  o  material  neces- 
sário para  as  aulas  de  clinica  aa  Faculdade.  Eliminada  a 
consignação  de  2:400$  para  um  conservador 


2.850:949$7H 
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71:140$000 
655:8701821 


930:35«d0q 
295:460$000 

307:300$000 


6^:060$000 


663:600$000 
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24.  Escola  Polytechnica  —  Restabelecidas  as  ^ratificações  de  100$ 

mensaes  para  os  três  lentes  das  seguintes  cadeiras:  2*  ca- 
deira do  J^  anno  do  curso  geral ;  1"  do  3""  anno  do  curso  de 
engenharia  civil ;  e  1*  do  2°  anno  do  curso  de  engenharia  de 
minas.  Augmentada  de  720$  para  consumo  de  a?ua 477:Ô55$000 

25.  Escola  de  Minas  —  Supprimida  a  gratificação  de  100$  mensaes 

para  os  lentes  das  1^  e  2"^  cadeiras  do  Z^  anno  e  para  o  da 
4*  cadeira  do  3^*  anno,  legislação,  da  Escola  de  Minas.  Au- 
gmentada de  5:600$  a  consignação  para  o  pessoal  sem  no- 
meação (serventes) 228:420$000 

26.  Oymnasio   Nacional  ~  Reduzida   no   pessoal  do  Internato  a 

quantia  de  3:600$  destinada  ao  pagamento  de  um  profes- 
sor de  musica  (aula  extincta).  Augmentada  de  3:240$  para 
consumo  de  agua  deste  estabelecimento.  No  material  do 
Externato  reduzida  de  4:400$  a  consignação  para  despezas 
com  os  exames  de  preparatórios  e  de  madureza,  inclusive 
pagamento  do  pessoal  indispensável  ao  mesmo  serviço,  â 
razão  de  200$  mensaes  ao  director,  150$  ao  vice-director, 
100$  ao  secretario,  50$  ao  escrivão  e  50$  a  um  inspector  de 
alumnos,  servindo  de  amanuense.  Augmentada  de  2:520$ 
para  consumo  de  agua  deste  estabelecimento. 512:040$000 

27.  Escola  Nacional  de  Bellas  Artes  —  Augmentada  de  540$  para 

consumo  de  agua •  191 :594$976 

28.  iDstituto  Nacional   de  Musica  —  Augmentada  de   216$  para 

consumo  de  agua 127:556$000 

^.Instituto  Benjamin    Gonstant  —  Augmentada  de  612$  para 

consumo  de  agua 206:002$000 

30.  Instituto  dos   Surdos-Mudos  —  Augmentada   de   900$   para 

consumo  de  agua  e  de  400$  a  consignação  destinada  á  lllu- 
minação.  Reduzida  a  4:800$  a  consignação  de  5:000$  para 
serventes.  Supprimida  a  consignação  de  280$  para  gratifi* 
cação  a  enfermeiros 109:385$000 

31.  Bibliotheca  Nacional  —  Augmentada  de  8:576$  nas  seguintes 

consignações  do  material ,  sondo:  5:000$  para  acquisição  e  con- 
servação de  livros,  jornaerí  e  revistas  ;  1 :500$  pai  a  impres- 
sões e  publictções  ;  500$  para  objectos  de  expediente  ;  1 :000$ 
para  conservação  do  prédio,  acquisição  e  conservação  de 
moveis,  reparos  e  despezas  eventuaes  extraordinárias ;  e  576$ 
para  consumo  de  agua 175: 136$000 

32.  Museu  Nacional  —  Augmentada  de  1:872$  para    consumo  de 

agua 143:642$000 

33.  Serventuários  do  culto  catholico 233 :400$000 

3í.  Soccorros  públicos 100:000$000 

%.  Obras "-  Augmentada  de  216$  para  consumo  de  agua  da  Di- 
rectoria e  applicada  a  quantia  de  5:000$  á  installação  da  illu- 

minação  a  gaz  acetyleno  no  Hospital  Paula  Cândido 250:216$000 

B6.  Corpo  de  Bombeiros  —  Incluída  no  pessoal  a  quantia  de 
27:594$  para  756  etapas,  na  razão  de  1$400.  Augmentada  da 
quantia  de  50:(>00$,  no  material,  a  consignação  destinada  & 
conservação  do  quartel,  estações,  etc,  para  a  reconstrucção  do 
quartel  central  do  corpo.  Augmentada  de  3:780$  para  cou- 
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sumo  de  agua,  sendo:  2:160$  do  qnartel  central,  360$  da  es* 

tacão  de  Oeste,  360$  da  estação  do  SuU216$  da  estação  da  rna 

Humaytá,  288$  da  estação  do  largo  deS.  Salvador  e  396$ 

das  estaçO^.s  do  largo  da  Carioca,  ruas  do  Mercado,  D.  Manoel, 

praça  Vinte  e  Oito  áa  Setembro,  etc 787:426$9õ 

37.  Magistrados  em  disponibilidade  —  Inclusivo  o  necessário  para 

vencimentos  de  83  juizes  e  reduzida  de  4:000$  correspondente 

ao  vencimento  do  um  desembargador  aposentado 473:6OO$00 

38.  Eventuaes 1 10:000$00 

Art.  3.0  E'  o  Poder  Executivo  autorizado  : 

I,  a  expedir  novos  regulamentos  para  as  Casas  de  Dotenção  e  Correoção  ; 

n,  a  supprimir,  quando  vagarem,  um  dos  logares  de  ajudante  do  directo 
fforal  de  saúde  publica  eum  dos  logares  do  medico  auxiliar  na  repartição  centra 
dessa  Directoria ; 

IH,  a  reduzir  a  75$  mensaes  a  pensão  no  Internato  do  Gymnaslo  Nacional 

IV,  a  rever  os  estatutos  da  Escola  Nacional  de  Bellas  Artes  e  do  Institui 
Nacional  de  Musica  ; 

V,  a  rever  os  regulamentos  das  FacuMades  de  Medicina  e  da  Escola  Polyte 
cbnica,  adoptando  o  regimen  que  mais  conveniente  julgar  ao  ensino  e  tornand 
extensivo  as  Faculdades  ou  escolas  Livres,  equiparadas  ou  que  se  equipararem,  i 
que  se  acha  determinado  em  relação  ás  Faculdades  Livres  de  Direito  nos  arts.  õ* 
6^  7%  8°  e  9»  da  lei  n.  314,  de  30  de  outubro  de  1895  ; 

VI,  a  abrir  o  preciso  credito  para  desapropriar  a  casa  sita  â  rua  Humaytá 
nesta  cidade,  em  que  funcciona  uma  das  estações  do  Corpo  de  Bombeiros  ; 

VII,  a  abrir  o    preciso  credito  para  pagar  ao  Dr.  Cândido  Barata  Ribeiro 
premio  a  que  tem  direito  por  uma  obra  de  sua  lavra  e  resp3ctlva  impressão, cuji 
importância  foi  já  arbitrada  pelo  Governo ; . 

MU,  a  abrir  o  credito  necessário  para  pagamento  aos  Drs.  João  Vieira  di 
Araújo  e  José  Isidoro  Martins  Júnior  dos  prémios  e  gastos  de  impressão  a  que  teen 
direito  pela  publicação  dos  seus  livros  Direito  Penal  do  Exercito  e  Armada  e^Codiff\ 
Peyxal  Commentado  e  Compendio  de  Historia  Geral  do  Direito,  conforme  o  arbitra 
mento  feito  pelo  Governo  nos  ttrmos  dos  arts.  38  e  39  do  Código  de  Ensino  ; 

IX,  a  rever  o  decreto  de  férias  forenses,  de  modo  a  estabelecer  como  regra  i 
seguinte  : 

As  férias  forenses,  no  Districto  Federal,  serão  reduzidas  unicamente  ao  lapsi 
de  tempo  que  vae  do  dia  24  de  dezembro  (inclusive)  ao  dia  3  de  fevereiro. 

Art.  4.<'  Na  disposição  do  §  6°  do  art.  2°  do  decreto  n.  392,  de  8  de  outubro  di 
1896,  estão  incluídas  as  despezas  constante  da  verba  n.  3  e  da  rubrica^Material* 
das  verbas  ns.  6  e  8  do  art.  1«  desta  lei. 

Art.  5.<^  Aos   oíDoiaes  nomeados  para   a   Guarda  Nacional,  que  não  tiveres 

Sago  os  direitos   de   suas  patentes  nos  prazos  de  que  trata  a  lei  n.  560,  de  31  d 
ezembro  do   1898,  é  permittido  pagal-os  dentro  de  60  dias,  a  contar  do  dia  d 
promulgação  da  presente  lei. 

Art.  6.»  O  Governo  regulamentará  o  registro  de  livros  de  que  trata  o  art.  1 
da  lei  n.  496,  de  1  de  agosto  de  1898,  creando  a  taxa  de  1$  por  certiticado  d 
obra  depositada,  caso  o  autor  ou  cessionário  o  queira  exigir  e  ejtabelecendo  a  pu 
blicidade  nrensal  da  lista  de  obras  registradas. 

A  referencia  do  art.  26  da  mesma  lei,  que,  em  vez  de  ser  feita  ao  art.  22,  n.  I 
allude  ao  art.  21,  n.  1,  será  corrigida  em  nova  publicação. 
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Art.  7.^  O  Presidente  da  Republica  ô  autorizado  a  despender  pela  repartição 
do  Ministério  das  Relações  Exteriores,  com  os  serviços  designados  nas  seguintes 
vdrbss,  em  ouro,  1.055:000$,  e  em  papel  526 :920$000. 

Ouro  Papel 

211:920$000 


1.  Secretaria  de  Estado,  moeda  do   paiz 

2.  Legações  e  Consulados,  ao  cambio  de  ^7  d.  st. 

por  1$000 

3.  Empregados  em  disponibilidade,  moeda  do  paiz. 
i.  Ajudas  de  custo,  ao  cambio  de  27  d.   st.  por 

1$0()0 

5.  Siiniordinarias  no  exterior,  idem 

6.  Ditas  no  interior,  moeda  do  paiz 

7.  Commissões   de   limites,   sendo  200:000$    ao 

cambio  de  27  d.  st.  por  1$  e  2G0:00(^  em 
moeda  do  paiz 


715:000$000 


80:000$000 
60:000$000 


70:0001000 


45:000$OCO 


200:000$000    200:000$000 


com  os  diversos 
1900  a  quantia 


Art.  8.<»  E'  o  Governo  autorizado  a  pagar  durante  a  licença,  ao  cambio  de 
27  d.  st.  por  1$,  os  vencimentos  que  competirem  aos  funccionarios  diplomáticos 
ou  consulares  que  de  quatro  em  quatro  annos  obtiverem  licença  para  vir  ao 
Brazil.    (Art.  16  do  decreto  n.  997  A,  de  11   de  novembro  de  1890.) 

Art.  9,^    Ficam  extinctos  os  addldos  de  Legação. 

Art.  10.  O  Presidente  da  Republica  é  autorizado  a  despender 
serviços  a  cargo  do  Ministério  da  Marinha  durante  o  exercício  de 
íle  23.076:977$754,  distribuída  do  seguinte  modo  : 

1.  Secretaria  de  Estado  — Augmentada  de  365$  pela  consignação 

da  diária  de  1$  a  um  dos  três  correios  do  serviço  da  Secre- 
taria, que  deixou  de  ser  contemplado  na  proposta ;  e  de 
49:932$  para  consumo  de  agua,  sendo  :  de  360$  na  Secre- 
taria de  Estado,  14:400$  no  Arsenal  de  Marinha  da  Capital 
Federal,  10:800$  nas  ilhas  das  Cobras  e  das  Enxadas, 
1:80(1^  na  fortaleza  de  Willegaignon,  1:440$  na  ilha  da 
Pombeba,  360$  na  Bibliotheca  de  Marinha,  972$  na  Dire- 
ctoria de  Meteorologia  e  19:800$  nos  navios  de  guerra  an- 
corados no  porto  do  Rio  de  Janeiro • 

2.  Conselho  Naval  —  Reduziíla  a  verba  da  proposta  de  5:700$ 

destinados  á  Secretaria  do  Conselho,  que  nao  tem  creação 
legal.... 

3.  Quartel-General 

4.  Supremo  Tribunal  Militar 

õ.  Contadoria  

6.  Commiseariado  Geral  da  Armada 

7.  Auditoria — Diminuída  a  proposta  de  7:200$  por  so   haver 

retirado  a  consignação  para  um  auxiliar  de  auditor 

B.  Corpo  da  Armada  e  classes  annexas  —Menos  50:000$,  por  se 
haver  reduzido  de  117:760$  a  67:760$  a  verba  destinada  ao 
pagamento  do  soldo  dos  officiaes  que  forem  transferidos 
para  a  reserva  ou  tiverem  de  ser  promovidos  no  correr  do 
exercício .  •  • 

1  Corpo  de  Marinheiros  Nacionaei? 


205:907$000 


46:000$000 
90:231$000 
26:040$000 
162:070$000 
43:76^000 

15:800$000 


2.606:9005000 
1.399:400$000 
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10.  Corpo  de  Infantaria  de  Marinha  —  Augmentada  de  10:000| 

para  fardamento  de  mais  50  soldados,  de  accordo  com  a  loi  j 

de  fixação  de  forças  de  mar • 280:O63$20(j 

11.  Arsenaes 3.678:  I34S650 

IZ.  Capitanias  de  portos • .  364:679|00q 

13.  Balisamento  de  portos 50:OO^00C 

14.  Força  naval  ~  DimíDuida  de  50:000$,  por  se  haver  augmen- 

tado  dessa  importância  a  quantia  a  abater-se  no  calculo —      3.072iOOl$796 

15.  Hospitaes  —  Diminuída  de  189$800   por  se  haver  reduzido  j 

o  numero  de  serventes  do  Hospital  de  Marinha  de  30 
a  20  e  o  da  enfermaria  de  Copacabana  de  9  a  8,  augmen- 
tadas  as  diárias  dos   mesmos  para  2|000 

16.  Repartição  da  Carta  Marítima 

17.  Escola  Nival  —  Augmentada  de  21:690$  pela  consignação 

da  verba   para  o  curso  de   machinistas,   que   continua    a 

funccionar  no  Arsenal  de   Marinhada  Capital 366:19O$00C 

18.  Reformados 706:184$10Í 

19.  Companhias  de  Inválidos 92:000$00d 

20.  Armamento    e  equipamento 100:00(^00^ 

21 .  Munições  de  bocca 5.900:000$00«1 

22.  Munições  navaes 800:OOt/$004 

23.  Material  de  construcçao  naval 800:000$00<] 

24.  Obras 210:O0O$O0í 

25.  Combustivel 641 :000^00(l 

26.  Fretes,    passagens,  ajudas  de  custo  e  commissões  de  saques.  300:00O$O0^ 

27.  Eventuaes 200:00O$O0(| 

§  1.0  Vigorará  durante  o  exercício  de  1900  a  autorização  contida  no  ar t«  l^ 
n.    6,  da  lei  n.    478,   de  9  de  dezembro  de   1897. 

§  2.°  Continua  em  vigor  a  organisação  da  brigada  de  artífices  anterioi 
ao  regulamento  expedido  pelo  decTíto  n.  3234,  de  19  de  março  de  1899| 
por  ter  este  excedido  ã  autorização  legislativa,  augmentando   a  despeza. 

§  3.<»  Fica  revogado  o  art.  19  da  lei  n.  3018,  de  5  de  junho  de  ISSOi 
na  parte  em  que  prohibe  o  Governo  de  fazer  contractos  por  tempo  excedente 
ao  aano  financeiro,  quando  se  tratar  de  alugueis  de  casa,  iiluminaçao  di 
fortalezas,  ilhas  do   Ministério  da  Marinha  e  construcções  navaes. 

Art.    11.   Fica  o  Governo  autorizado: 

a)  a  rever  es  regulamentos  das  repartições  do  Ministério  da  Marinha,  sen] 
augmento  de  despeza,  creação  ou  suppressão  de  empregos,  aagmento  ou  di^ 
minulção  de  vencimentos,  observando  no  da  Escola  Naval  as  disposições  d< 
Código  de  Ensino ; 

b)  a  vender  o  material  reputado  inútil,  aproveitando  o  prodocto  da  venda  nos 
reparos  do  material  fiuctuante  ; 

ej  a  importar  directamente  do  exterior  o  combustível  necessário  &  esquadrsk 
arsenaes  e  outras  repartições  da  marinha,  mediante  contracto  por  concurreaci^ 
publica ; 

d)  a  rever  as  tabeliãs  de  vencimento  do  pessoal  docente  e  administrativo  Ai 
Escola  Naval,  de  modo  a  pol-as  de  accordo  com  análogas  tabeliãs  das  escolas  d^ 
Exercito,  reorganisando  para  esse  fim  aquelle  instituto  de  ensino; 

e)  a  abrir  o  credito  necessário  para  pagar  aos  operários  extraordinários  dispenj 
lados  das  officinas  do  Arsenal  de  Marinha  da  Capital  Federal  a  difilérenga  provai 
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Bieite  da  desclassificaQão  que  soffceram  om  S3U3  salários  nos  diis  em  que  ainda  tra* 
brilharam  durante  o  ezercicio  de  1899. 

Art.  12.  Fica  supprimida  nas  tabeliãs  ns.  20,  22,  23,  24  e  25  a  diacriminaçâo 
entre  despezas  feitas  pela  Pagadoria  da  Marinha  e  paio  Tliesouro  Federal. 

Art.  13.  A  etapa  dos  inválidos  da  pátria  da  marinha  será  a  mesma  dos  inváli- 
dos da  pátria  do  Exercito. 

Ari.  14.  E'o  Governo  autorizado  a  readmiltir  os  openrios  eitranumerarios  do 
Arsenal  de  Marinha,  dispensados  darante  o  exercício  de  1800,  correndo  as  despezas 
com  o  pagamento  dos  seus  salários  pela  verba  21'. 

Art.  15.  Ficam  subsistindo  como  creiitos  especiaes,  para  03  mesmos  ílns  para 
que  foram  votados,  os  saldos  que  se  veritlcarem  no  flm  do  corrente  exercício  doe 
créditos  concedidos  pelos  decreloi  n.  140,  de  28  de  junho  de  1893,  e  n.  1923,  de  24 
de  dezembro  de  1894. 

Art.  16.  Na  vigência  desta  lei  os  venolmentos  de  oflílciaes  e  praças  em  com- 
mis^o  nos  paizes  estrangeiros  serão  pagos  ao  cambio  de  18  pences  por 
mil  réis. 

Art.  17.  O  Presi  Jente  da  Republica  é  autorizado  a  despender  pelo  Ministério 
da  Guerra,  com  os  serviços  designados  nas  seguintes  verbas,  a  quantia  de 
45.õ9ô:Oõ9|433. 

A  saber: 

1 .  Administração  geral  —  Supprimidas  as  seguintes  disposições,  contidas  na  tabeliã, 

correspondentes  às  respectivas  consignações: 

No  Estado-Maior  do  Exercito: 

Os  cLefes  dos  serviços  de  estado-maior  junto  aos  commandos  áoé  districtos, 

assim  como  os  seus  adjuntos,  etc,  etc. 
Aos  offlciaes  quo  desempenharam  trabalhos  de  campo  poderá  o  Ministro  da 

Guerra  arbitrar  uma  diária,  etc,  até  final. 

Na  Direcção  Geral  de  Engenharia  ^  Delegacias  nos  EUalos: 
Os  oíQcines  que  desempenharem  trabalhos  fora  da  repartição  poderão  perceber 
uma  diária  arbitrada  pelo  Ministro,  etc  ,  etc. 

Na  Direcção  Geral  de  Saúde: 

Os  delegados  do  director  geral  janto  aos  commandos  de  districtos  militares, 
etc,  até  final  do  período 206:952|500 

2.  Supremo  Tribunal  Militar  e  auditores 129:800|000 

3.  Contadoria  Geral  da  Guerra 175:910$000 

4.  latenlencia  Geral  da  Guerra  —  Supprimida  a  seguinte  dispo- 

sição contida  na  tabeliã: —€  Oi  patrões,  machinistas,  fo-> 

gaiatas  e  remadores,  ele,  etc.» 261:725|000 

5.  iQstrucção  militar  --  Augmentada  de  4:380$  para  a  diária  a 

mais  quatro  serventes  na  Escola  Preparatória  e  de  Táctica 
do  Realengo.  Elevado  de  40  a  63  o  numero  de  alferes  alumnos, 

conforme  o  estado  effectivo  actual 961 :694$500 

C.  ATsenaese  depósitos— Supprimida  na  tabeliã  a  seguinte  dispo* 
slçfto,  relativa  ás  consignações  para  os  Arsenaes  do  Rio 
Qrande  do  Sul  e  de  Matto  Grosso  :  ~  <  Os  patrões  e  rema- 
dores teruonma  etapa  de  praça  de  pret.» '  1.138:425$000 

7 .  Abrícas ; 22 1 .  37 1  iSOO 

8.  lAboratorios 133:955 

^.  Hospltaes  e  enfermarias 339:! 

roéét  L«gialaUTo    1809  Y 
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10.  Soldos  6  gratificações  —  Augmentada  de:    33:120$  na  sub- 

rubrica  —  Escolas  Militares  —  para  soldo  a  23  alferes  alum- 
nos  ;  65:520|  por  elevar-se  de  150  a  176  o  numero  de  grati- 
Ucações  de  commissão  activa  de  engenheiros;  1:200$  por 
elevar-se  de  50  a  52  o  das  de  exercício  de  ch^fe  de  commissão 
activa  ;  12:420$  para  a  gratificação  do  exercício  a  23  al- 
feres-alumnos ;  5:520$  para  criados  para  os  mesmos  oíficiaes 
e  50:700$  para  gratiticação  de  exercício  a  103  alferes  gra- 
duados. Reduzida  de:  7:200$  por  diminuir-se  de  50  a  46  o 
numero  de  gratificações  de  commissão  de  residência;  9:360$ 
por  diminuir-S3  de  80  a  74  o  numero  das  gratiticacôes  de 
estado-maior  de  1^  clas£e  ;  6:720$  por  dimiuuir-se  de  20  a  12 
o  numero  das  de  estado-maior  de  2"^  classe 14.794:í)82$'30 

11.  Etapas  ~  Elevadas  de  47:012$   para   etapas   a   23  alferes- 

afumnos 15.855:3C»a$0fl 

12.  Classes  inactivas 2.001:369^95 

13.  Ajudas  de  custo 200:00(^ 

14.  Colónias  militares GriOOS^i*/ 

15.  Obras  militaros— Augmentada  de  100:000$  para  a  construcção 

de  offlcinas,  armazéns  e  mais  dependências  do  estabeleci- 
mento resultante  da  fusão  do  Laboratcrio  Pyrotccbnico  do 
Campinho  e  da  Fabrica  de  Cartuchos  do  Realengo,  e  para 
a  acquisicão  de  um  terreno  adjacente  a  esta  fabrica 1 .070:000^] 

16.  Material— Augmentada  de:   3. -'000$  para  auxilio  á  publicação 

da  Revista  Militar ;  40:000$  para  a  compra,  concerto  e  la- 
vagem de  roupa ;  327:740$  &  sub-rubrica  —  Fardamento— 
por  considerar-se  a  média  de  220$  em  vez  de  200$ ;  50:000$ 
para  acquisicão  de  instrumentos,  utensílios,  agua,  etc; 
50:000$  para  luz  para  quartéis  e  estabelecimentos  militares, 
etc.  ;  500:000$  (inclusive  40:000$  para  material  de  trans- 
porte terrestre)  para  transporte  de  tropas,  cirgas  e  baga- 
gens, comedorias  de  embarque,  etc.  ;  500:000$  para  vanta- 
gens de  forragens  e  ferragens .•.,.....      8,008:310$'>^ 

Art.  18.    E*  o  Poder  Executivo  autorizado: 

I.  A  rever,  na  vigência  desta  lei,  as  tabeliãs  de  gratificação  de  exercic 
6  abono  de  ajuda  de  custo  aos  oíliciaes  de  terra  e  mar  o  classes  annexas,  de  modo 
conformal-as  com  o  disposto  no  art.  85  da  Constituição  Federal,  sem  augmento< 
despeza. 

II.  A  realizar  a  fusão  do  Laboratório  Pyrotechnico  do  Campinho  e  da  Fabri< 
de  Cartuchos  do  Realengo,  expedindo  novo  regulamento,  pelo  qual  seja  aproveitai 
o  pessoal  administrativo  e  artístico  dos  dous  estabelecimentos,  conformo  as  neee 
sidades  do  serviço. 

III.  A  mandar  construir  as  oíScinas,  armazéns  e  mais  dependências  que  fore 
necessários,  para  que  o  serviço  do  novo  estabelecimento  se  faca  em  condições  sati 
íàctocias  e  sem  risco,  quer  para  os  edificios,  quer  para  o  pessoal  nelles  empregai 
e  para  a  população  da  localidade. 

IV.  A  adquirir  o  terreno  adjacente  á  Fabrica  de  Cartuchos,  para  desenvob 
mento  do  novo  estabelecimento,  podendo  fazer  a  respectiva  desapropriação,  < 
accordo  com  o  disposto  no  decreto  n.  816,  de  10  de  julho  de  1855,  e  no  regulamen 
de  %7  de  outubro  do  mesmo  anno. 
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V.  A  abrir  o  credito  preciso  para  pagamento  de  vencimentos  atrazados  do 
pessoal  encarregado  da  conservação  ém  Fabrica  de  Ferro  de  Ypanema,  correndo 
eãsas  despezas  no  futuro  exercício  pela  rubrica  15  deste  orçamento. 

VI.  A  mandar  proceder,  na  vigência  desta  lei,  ao3  estudos  necessários  à  con- 
strocção  urgente  de  uma  ferro-via  que  ligue  o  Estado  do  Paraná  ao  de  Matto 
Grosso,  a  qual  será  feita  por  praças  dos  batalhões  de  engenheiros,  sob  a  direcção 
de  engenheiros  militares. 

Art.  19.  Na  vigência  desta  lei,  será  distribuído  a  todos  os  oíllciaes  do  Exercito  o 
Almanah  Militar^  descontando- se  de  cada  um,  por  uma  vez,  a  importância  de  ^$000. 

Art.  20.  Na  vigência  desta  lei,  os  vencimentos  de  oíHciaes  e  praças  em  com- 
misâo  nos  paizes  estrangeiros  serão  pagos  ao  cambio  de  18  pences  por  1$000. 

Art.  21.  O  Presidente  da  Republica  ô  autorizado  a  despender  pelo  Ministério 
ia  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas,  com  os  serviços  designados  nas  seguintes 
verbas,  em  ouro  13.459:068$474,  e  em  papel  62.23õ:140$478  ; 

A  saber: 

1.  Secretaria  de  Estado  —  Augmentada  de  360$ 

para  consumo  de  agua 

2.  Auxilio  à  agricultura  —  Reduzida  no  Jardim 

Botânico  a  7:000$  a  consignação  para  con- 
certos na  casa  da  Directoria.  Consigna'laa 
verba  de  18:000$  para  cercar  o  jardim. 
Augmentada  de  3:240$  para  consumo  de 
agua  do  mesmo  estabelecimento.  Redu- 
zida a  verba  —  Eventuaes  —  dett*  rubrica 
a  2:000$ 

ò.  Agazalho  e  transporte  de  immigrantes  — 
Accresoentarlas  na  sub-consignação  para 
transporte  de  immigrantes  para  os  Estados, 
etc.,  as  seguintes  palavras:  inclusive  a 
despeza  com  a  repatriação  de  nacionaes 
desvalidos  em  paizes  estrangeiros 

4.  Subvenção  às  Companhias  de  Navegação  ^ 
Eliminada  a  consignação  de  360$,  desti- 
nada aos  vencimentos  do  fiscal  da  nave- 
ga^ do  Biixo  Tocantins,  por  ser  trans- 
ferida à  rubrica  n.  9 

Directoria  Geral  de  Estatística  —  Augmen- 
tada a  verba  de  1.000:000$  para  o  recen- 
seamento de  1900  e  de  1:080$  para  con- 
sumo de  agua.  Reduzida  de  6:000$,  pela 
suppressão  de  cinco  auxiliares ... 

Correios  —  Directoria  Geral 
—  Pessoal 225 : 1 00|000 

Créditos  a  distribuir  oppor- 
tunameate : 

Vantagens  especiaes : 

Gratificação  ao  pessoal  dos 
correios  ambulantes,  de 
mar  e  outros 110:000$000 


815$000  186:140$000 


24l:335$900 


2.818: 140$000 


0. 


1.154;200|000 


D, 
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Pernoite  aos  mesmos 

Ajudas  de  custo  e  passagens 

Gratificação  addioional  a 
carteiros  e  diária  addioio- 
nal a  serventes,  etc.  (arts. 
335  e  336  do  regulamento ) 

Porcentagem  a  diversos  pela 
venda  de  formulas  de  fran- 
quia  

Vencimentos  de  agentes, 
ajudantes  e  thesoureiros 
no  território  da  republica 

Vencimentos  de  conducto- 
res,  estafetas,  empregados 
das  lanchas  e  escaleres  e 
correios 

Material : 

Transito  territorial  e  ma- 
ritimo  de  correspondên- 
cias e  malas  para  paizes 
da  União  Postal 

Formulas  impressas  ( avul« 
sas,  brocliadas  e  encader- 
nadas)  

Papel  para  expediente,  có- 
pias e  embrulho,  pennas, 
barbante,  lacre,  tinta  e 
outros  objectos 

Acquisição  e  concerto  de 
mobília,  balanças  e  pesos, 
cadeados  e  fechos,  carim- 
bos, sinetes,  elevadores  e 
outros  utensílios 

Sa«cos  de  couro,  de  lona  e 
accessorios  e  outros  arti- 
gos necessários  ao  serviço 
do  Correio 

Custo  dos  sei  los  e  outras 
fórmulas  estampilhadas. . 

Caixas  para  assignantes  e 
coUecta 

Consumo  de  agua 

Eventuaes • 

Credito  a  distribuir  oppor- 
tunamente  : 

ConducçSo  de  malas  por 
contracto,  no  território 
da  Republica • 


150:000$000 
20: 0001000 


30:000$000 


50:000$000 


I.600:000$000 


1.100:0005000 


Papal 


150:000$000 


200:000$000 


230:000$000 


65:000$000 

1.0:000|000 
50:000$000 


20 

1 

30 


1.120:0001000 


ACTOS  DO  PODER  LEGISLATIVO  101 

Ouro  Papel 

Alngael  de  casas  para  admi- 
nistrardes, sub-admini8- 
traçOes  e  agencias 320:000$000 

Pintura,  concertos,  etc.,  nos 
ediflciofl  das  repartições 
postaes 40:000$000 

Ciombustivel  e  outros  obje- 
ctos necessários  ao  servi  - 
ço  das  lanchas  e  escaleres 
e  sua  conservação  no  Dis- 
tricto  Federal  e  em  diver- 
sos  Estados 60:000$000 

Publicações  postaes,  annan- 
cios  e  editaes 40:000$000 

Illaminação 100:000iK)(K) 

Despezas  miadas 93:000$000 

Na  consignação  destinada  ao  porteiro  da 
administração  de  Santa  Catharina,  redu- 
zida de  3001000 • 10.510; 88-^1300 

7.  Telegraphos—  Augmentada  de  1:800$  para 

consumo  de  agua  da  Repartição  Central  — 

Ckvmputadas   em    ouro    as  seguintes  des- 
pezas : 
No  material  da  administração  geral,    1:778$ 

para  quota  da  Secretaria   Internacional  dê 

Berna  —  No   material  para   as   linhas  — 

Ferramentas  e  diversos  para  o  serviço  de 

conservação  das  linhas,  sendo  17:778$  em 

ouro ; 
Para  a  renovação  e  consolidação  das  linhas  e 

duplicação  dos   conductores   de   circuitos, 

sendo  84:445(500  em  ouro ; 
Na   verba  —  Material    para  as  estações  * 

Renovação  do  consumo  das  estaçõas,  pago 

em  ouro  ; 
Na  verba  —  Material  de  escriptorio,  2*  divi- 
são —  objectos  de  expediente,  de  desenho  e 

diversos,  pago  em  ouro  —  Reduzida  de 

15:000$  a  verba  para  fretes,  conducções  e 

segnro  do  material  das  linhas 284:223$122     7.236:221$000 

8.  Garantia  de  juros , 10.012:756¥690     4.108:6651546 

9.  Fiscalização  —  Transferidas    para  esta  ru- 

brica todas  as  consignações  destinadas  & 
fiscalização  de  estradas  de  ferro,  de  em- 
presas de  navegação  e  outras .  Eliminadas 
as  quantias  de  1:000$  para  aluguel  de  casa 
para  escríptorio  da  Estrada  de  Ferro  de 
Baturité  e  de  1:800$  para  igual  fim  na 
Estrada  de  Ferro  Central  de  Pernambuco. 
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Reduzida  de  2:307$  a  consignação  desti- 
nada à  conserração  do  material  arreca- 
dado da  Estrada  de  Ferro  de  Porto  Alegre 
a  Uruguayana.  Augmentada  de  114:460$ 
para  as  seguintes  fiscalizações  : 

Fiscal  da  Empreza  Indus- 
trial de  Melhoramentos  do 
Brazil 12:000$000 

Expediente  da  fiscalização. .  3 :  OOC^OOO 

Fiscal  do  cães  de  Santos. . . .  12:000$000 

Expediente  da  fiscalização. .  3:000$000 

Fiscal  da  Companhia  Melho- 
ramentos da  Lagoa  de  Bo- 
tafogo   9:000$000 

Fiscal  da  Companhia  Indus- 
trial de  ConstrucçOes  Hy- 
draulicas  ( porto  de  Ja- 
raguà) 12:000$000 

Expediente  da  fiscalisação.  3:000$000 

Fiscal  do  arrasamento  do 
morro  de  Santo  António.  1IB:000$000 

Fiscal  da  Companhia  Norte 
Mineira 7:200$000 

Lloyd  Brazileiro 12:000$000 

Amason   Steam    Navegation 

Company 6:000$000 

Companhia  Navegação  do 
Rio  Parnahyba 1 :200$000 

Companhia  Pernambacana.  700$000 

Companhia  Navegação  das 
Lagoas  Norte  e  Manguaba  600$000 

Empreza  Viação  do  Brazil..  4:800$000 

Navegação  do  Baixo  To- 
cantins   360$000 

Fiscal  da  Estrada  de  Ferro 
da  Yictoria  ao  Peçanha...  7:200$000 

Idem  da  Companhia  Indus- 
trial de  Seda  e  Ramle. . . .  2:400$000 

Idem  da  Companhia  Centros 
Pastoris  do  Brazil 6 :  000$000 

10.  Estrada  de  Ferro  do  S.  Francisco  — na  vi- 
gência desta  lei,  eliminada  a  verba  de 
3:840$  para  dous  segundos  escriptui*arios, 
reduzida  a  1:02(^  a  verba  para  um  con- 
tinuo, eliminada  a  verba  de  2:190$  para 
dous  serventes  (tudo  na  administração 
central),  substituída  a  tabeliã  proposta 
para  o  pessoal  de  escriptorio  do  trafego 
pela  seguinte : 


434:260$000 
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1  chefe  do  trafego 8:400$OCO 

I  Offlcial 2:d80$000 

1  primeiro  escripturario...  2:403$000 

1  segando  dito .' 1 :920|000 

1  amaDuense 1 :440$000 

I  praticante 1 :080$000 

1  íerTente 500$000 

Reduzida  a  160:000|  a  verba  para  pessoal  de 
estações  e  paradas;  reduzida,  no  escrl- 
ptorio  da  locomoção,  a  500$  a  rerba  para 
servente ;  reduzida,  no  cscriptorio  da  4=*  di- 
visão, a  3:000$  a  verba  para  desenhista, 
eliminada  a  verba  de  600$  para  servente  e 
reduzida  a  20:000$  a  consignação  para 
eventoaos  geraea 

11.  Estrada  de  Ferro  Paulo  AíTonso  —  Reduzida 
a  2:400$  a  verba  para  o  escripturario  con- 
tador   


12.  Estrada  de  Ferro  Sul  de  Pernambuco  —  Re- 

dttzida  a  150:00(^  a  verba  para  material 
para  a  tracção  e  elevada  a  50:000$  a  verba 
para  material  destinado  à  linha 

13.  Estrada  de  Perro  Central  do  Brazil  —  Sup- 

primida  na  2*  divisão  a  verba  destinada  á 
ajuda  de  custo  para  os  sub  inspectores  do 
trafego,  que  a  perceberão  pala  dotação  es- 
pecial;  elevada  a  88:216$  a  verba  para  o 
pessoal  do  illuminação  eléctrica  e  a  gaz,  e 
reduzida  a  96:400$  a  consignação  para  ma- 
terial para  o  mesmo  serviço ;  restabelecida 
a  verba  de  6:000$  pira  o  serviço  chrono- 
métrico  da  estrada;  reduzida  de  7:000$ 
a  verba  dos  agentes  para  as  estações 
de  !■  classe  e  augmentada  de  5$  a  dos 
guardas  para  as  mesmas ;  augmsutada  de 
7:000$  a  verba  para  conferentes  de  3"  classe 
das  estações  de  4'  classe;  reduzida  na 
4*  divisão  de  12:000$  a  verba  para  os  dous 
ajudantes  da  locomoção;  augmentada  de 
9:600$  a  verba  para  inspectores  de 
tracção,  cujo  numero  será  de  três;  au- 
gmentada de  7:200$  a  verba  para  os  en- 
carregados de  deposito ;  computada  a  verba 
pan  combustível  e  lubriílcantes  do  modo 
seguinte:  2.200:000$,  ouro,  e  300:000$, 
papel ;  incluídas  após  as  palavras  —  Repa- 
rações de  material  rodantô  —  as  palavras  — 
dos  depósitos  ;  augmentada  de  10:000$  a 
^rba  para  mestres-ajudantes ;  augmentada 


1.548: 118$900 


116:152$500 


753:049$600 
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de  l  :000$  a  verba  para  ajudantes  das  of- 
Hcinas  do  Kníçenbo  de  Dentro  ;  augmen- 
tada  de  61:000$  para  consumo  de  agua ; 
incluidas  na  consignação  para  acquisiçâo 
de  machinas,  material  rodante  e  sobresa- 
lentes  as  seguintes  palavras  :  —  inclusive 
vagões  do  typo  especial  para  lacticínios  e 
minérios  de  pequeno  valor ;  e  augmentada 
de  100:000$  a  verba  para  melboramentcs 
nas  offlcinas  e  depo^sitos  ;  subordinando-se 
esta  verba  á  epigraphe  -^  Obras  novas 
(contado  capital;;  na  5'  divisão  escrever, 
após  88  palavras  ^  Obras  novas,  as  se- 
guintes :  —  (conta  de  capital) ;  consignada 
a  dotação  de  100:000$  para  o  estabeleci- 
mento de  uma  offlcina  de  ii^eaçilo  de  dor- 
mentes ;  eliminadas  da  enumeração  as  pa- 
lavras  —  substituição  de  dormentes  ;  re- 
duzida de  22'):00v/$  a  verba  para  essas 
obras  novas,  e  redigida  pela  forma  se- 
guinte a  verba  para—  Eventuaes  geraes  : 
Para  attender  a  quaesquer  despezas  neces- 
sárias e  imprevistas  ou  a  deficiências  do 
verbas  ;  incluído  o  pagamento  a  Francisco 
Ferreira  da  Silva,  telegraphista  de  1"  ciasse 
da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil,  na 

importância  quo  lhe  for  devida  por  venci-  I 
mentos  que  deixou  de  receber,  cm  conse-  I 
quencia  de  acto  da  administração,  poste- 
riormente nulliflcado 2.200;000$000    25.442:461}7l 

14.  Inspecção  das  Obras  Publicas  da  Capital  Fe- 
deral —  Substituída  a  tabeliã  na  1<^  divisão 
e  na  2*  pela  seguinte  : 

1«  divisão  —  Administração  : 
Pessoal:  i 

1  inspector  geral 12:000$000 

2  chefes  de  divisão  a  8:400$  16:8O0$O00 
5  engenheiros  de  districto  a 

6;00C$ 30:000$000 

5  conductores   techniccs    a 

3:000$ 15:000|000 

1  desenhista  de  1*  classe.   .  4:800$000 

2  ditos  de  2«  classe  a  3:000$  6:000$000 

1  secretario 6:000$000 

1  contador 4:800$000 

3  administradores    de    flo- 
restas a  2:550$ 7:650$000 

1  fiel  do  deposito  central...  4:800$000 
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1  ajudante  do  íiel 

1  archivista 

1  1«  escripturario 

3  2***  ditos  a  3:600$ 

3  amanuensee  a  3:000$.... 

3  praticantes  a  2:000$ 

1  porteiro 

3  oontinaos  a  2:000$ 

Diárias  de  8$  ao  inspector, 

3  aos  chefes  de  divisão, 
aos  engenheiros  de  dis- 
trícto  e  5$  aos  conductorcs 

Material : 

Objectos  para  expediente. .  • 
Alaguei  ao  prédio  onde  Ainc- 

ciona  a  repartição 

Serviço  telephonico 

Despesas  miúdas  e  de  prom* 

pto  pagamento 

Taxa  de  esgoto  em  33  prédios 

Serviços  diversos : 

Reparo  de  próprios  nacio- 

naes 

Trabalhos  imprevistos 


2*  divisão  —  CanalisaçOes 
lODginquas : 

Pessoal  : 

I  oonduotor  geral 

1  encarregado  de  deposito. . 

1  amanuense 

l  estafeta,  diária  de  3$500 
em  300   dias 

1  feitor  geral  de  encana- 
mentos, diária  de  8$. . . . 

8  soldadores  rebatedores, 
diária  de  4$ 

Rio  do  Ouro  e  Santo  An- 
tónio : 

1  zelador,  diária  8$ 

3  trabalhadores,diaria3$500 


3:600$000 
3:0001000 

4:200$000 
10:800$000 
9:000$000 
6:00^00 
3:000$000 
6:000$000 


28:105$000 
181:555$000 


6:40D$000 

12:000$000 
2:000$0(JO 

5:000$000 
1:980$000 

27:380$000 


15:000$000 
10:000$000 

25:C0a|000 


Oaro 


Tai^tti 


3:600$000 
1 :800$000 
3:000$000 

1:050$000 

2:920$000 

11:680$000 


2:920$0a0 
3:832^0 
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S.   Pedro: 

1  zelador,  diária  6$ 2: 190|000 

2  trabalhadores,diaria3$500  2;555$000 

TÍDguá  : 

1  zelador,  diária  8$ 2:920$000 

4  trabalhadores,diaria3$500  5:110$000 

Tarma  dos  caminhos  âo- 
restaes,  limpeza  dos  rios: 

I  feitor,  diária  4$500 1:642$500 

6  trabalhaclores,diaria3$500  7:655$000 

Registros  e  eDeanamentos: 

7  guardas   de   1.^  classe  a 

1:440$ 10:080$000 

15  guardas  de  2^   classe   a 

1:200| 18;000$000 

80:9Ô5$000 
Material  : 

O  necessário  para  esse  ser- 
viço   15.000$000 

Obras  novas—  Novas  ca- 
nalizações : 

Para  a  linha  auxiliar  das 
canalisações  dos  rios  Xe- 
rem  e  Mantiqueira,  não 
devendo  o  pessoal  technico 
exceder  de  um  engenheiro 
chefe  de  divisão  e  de  um 
aj  udan  te 250 :  000$000 

Na  3*  divisão,  feitas  as  seguintes  alterações: 
Elevado  a  15  o  numero  de  trabalhadores  da 
â  resta  da  Tijuca  e  a  52  o  de  guardas  de 
reservatórios ;  e  sendo  destinados  dos  100 
trabalhadores  jornaleiros  10  para  o  reserva- 
tório de  Pedregulho. 
Em  vez  de—  proseguimento  da  rede  do  dis- 
tribuição —  diga-se  —  Obras  novas  —  Pro- 
seguimento, etc.  etc. 
Reunidas  em  uma  só  as  consignaçSes  para 
proseguimento  da  rode  de  distribuição  e 
para  registro  de  incêndio,  sob  o  título  — 
Proseguimento  da  rede  de  distribuição  e 
penas  de  agua  obrigatórias  e  registros  de 
incêndios—  assim  subdividida: 

Pessoal '         90:000$COO 

Material 130:00(^000 


Pape 
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3;000$000 

3:00O$O0O 
6:387$500 
8:212«500 
1:642$500 
1:277$500 


Substituida  a  tabeliã  do 
pessoal  do  ^  Deposito  Cen  • 
trai  pela  seguinte  : 

Pessoal: 

1  amanaense 

%  aaxiliares  de  escripta,  a 

1:500$ 

5  trabalhadores,  diária  3$500 
5  carroceiros,  idem  4^00. . 

1  feitor,  idem  4$500 

1  ser?ente,  idem  4$500 

23:520$000 

Eliminada  a  consignação  para  oíficinas,  sub- 
stituída esta  pela  seguinte: 

Aferição  de  bydrometros. 

Pessoal : 

5  officiaes,  diária  6$  durante 
300  dias 

Material : 
O  necessário  para  o  serviço 


Garo 


Papel 


9.000$000 


3:000$000 

Eliminada  a  verba  de  —  Eventuaes. 

*.  Estrada  de  Ferro  do   Rio  do  Ouro  — Escri- 
ptorio. 

Pessoal : 

director 

gnarda-livros 

thesoureiro 

almoxarife 

l'*  escriptarario 

2^  dito 

amanaense 

Diária  a  6$  ao  director 


Material: 
Objectos  de  escriptorio 

Trafego  ^  Pessoal  de  es- 
tações: 

Cajii; 

i  agente 

1  conferente 

l  telegraphista 


6:000|000 
6:000$000 
4:800$000 
4:800$000 
4: 200^000 
3:60^000 
3:000$000 
2:lgO$QOQ 

34:590|000 
1:000$000 


3:ÔOO$000 
2: 0001000 
1:800$000 


1.486:550$500 
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1  machinista   para  o  guin- 
daste, diária  6$000 

2  Tigias    nocturnos,    diária 
3$500 

2  ffuarda-chaves,  diária  3$500 

1  reitor,  diária  4$ 

6  trabalhadores,  diária  3$500 

PaYuna : 

1  agente-telegraphista  de  1*^ 

classe 

1  guarda-cliaves,diaria3$600 

Botafogo  —  centro  telegra- 
phico  e  telephonico: 

1  agente  telegraphista  de  1" 

1  guarda-chaves,  diária  3$500 
José  Balhões  e  Belfort  Roxo : 

2  agentes-telegraphistas  de  2'' 
classe  a  2:000$ 

2  guarda-chaves,  diária  3$500 
12  guarda-chaves,  incumbidos 

das  paradas  de  S.  Fran- 
cisco, rua  Bella,  Bemfica, 
Praia  Pequena,  V.  de 
Carvalho,  Figueira,  Rio 
do  Ouro,  S.  Pedro,  Iguas- 
sú,  Tinguà,  Engenho  do 
Matto  e  Irajá,  diária  3$500 

Linhas  telephonica  e  te- 
legraphica  : 

1  encarregado  da  conserva- 
ção das  linhas,  diária  6$. 

3  trabalhadores^diaria  3$500 

Pessoal  do  movimento : 

3  chefes  de  trens  incumbi- 
dos também  das  bagagens, 

a  2:000$ 

12  guarda  - fi^eios,     diária 
3$500 


P&pel 


2:190$000 

2:5551000 
2:555$000 
l:460íK)00 
7:6651  íOOO 


2:400$000 
1 :277§500 


2:000$000 
1:277^00 


4:000$000 
2;555$000 


15:330$000 
52:665$000 


2:190$000 
3:832$50Q 

6:022$500 


6:000$000 

15:330$000 
21:330$000 
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Material : 

Alagueis  de  casas  para  es- 
tacão,  paradas,  material 
para  os  trens  e  objectos 
de  expediente,  material 
telegrapliico  e  telephonioo  1 2 :  000$000 

Locomoção  —  pessoal    da 
tracção : 

1  encarregado  geral,  diá- 
ria 8$ 2;920$000 

2  macbioistas  de  1*"  classe, 

diária  7$ 5:510$000 

2  maciíinistas  de  2"  classe, 

diária  6$ 4:380$000 

2  fogaistas    de    1""    classe, 

diária  4$ 2:920$000 

2  foguiâtas   de    2»    classe, 

diária  3$oOO 2 :  555$000 

2  graxeiros,  diária  3$ 2;19Q$000 

20:475$000 
Officinas  : 

1  ajustador,  diária  6$ 1 :800|000 

2  limadores,   idem 3:60(^0 

1  torneiro,   idem 1:800$000 

1  fundidor,  idem 1 :80(^00 

1  ajadante,  diária  5$ 1:500|000 

2  carpinteiros,  idem 3:000|000 

1  ferreiro,  diária   7$ 2: 100$000 

2  malhadores,  diária  4$. . .  2;400$000 

18:00Q|00O 
Material: 

Combustivel,  labriâcantes, 
estopas,  etc,  para  a  tra- 
cção e  as  offlcinas 110:000$000 

Material  para  a  offlcina  (con- 
certos)    20: 000|000 

Aquisição  de  pranchas....  75:000$000 

Via  permanente  e  conservação 
da  picada  dos  encanamentos: 

Pessoal: 

1  mestre  geral,  diária  8$ 2:920$000 

8  feitores,  diária  4$. . . . ; 11 :680$000 

60  trabalhadores,  diária  3$ 65:700$000 

2  pedreiros,  diária  5| 3:650$000 

2  serrentes,  diária  3^00 2;555$000 

86:505$000 


Garo 


Papel 
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Ouro  Tapei 


Material: 

Dormentes 55:O0O$OO0 

Trilhos  e  sobregal  entes 15: 000$000 

Conservação  de  ediíicios,  etc —  3:000$000 

Eventuaes 3:000$000  540:227$5Í 

16.  Uluminação  —  Rectidcada  a  tabeliã  na  discrimi-  ; 

nação  das  despezas  —  ouro  —  e  das  despezas  — 

Sapel.  Augmentada   de  1:080>;  para  consamo 
e  agua  e  de  3.-600$  para  a  diíTerença  no  aluguel 
da  casa  onde    funcciona  a  Inspectoria.    Dimi- 
nuída de  3:600$  a  consignação  para  acquisição  e 
^    conservação   de   apparellios 481: 273$662        572 :  69 1  -^66 

17.  Esgoto  da  Capital  Federal  —  Reduzida  a  1:000$  a  ^ 

consignação  para  eventuaes 2. 807:538'^80 

18.  Observatório  Astronómico—  Augmentada  de  720$  '    | 

para  consumo  de  agua 81 :600t0) 

19.  Repartições  e  legares  extinctos  »  Eliminadas  da  ^ 

sub-rubrica  —  Repartição  Geral  dos  Telegra- 
plios  —  as  consignaçõ3S  referentes  á  um  enge- 
nheiro s^udante,  um  inspector  de  2"^  classe  e 
um  de  3» 1 10:440$00i 

20.  Obras    federaes    nos   Estados  —  Augmentada   a 

verba  de  178:620$  para  o  porto  de  Natal  e 
de  99:600$  para  as  obras  do  açude  de  Quixadà. 
Substituídas  no  porto  de  Pernambuco  as  verbas 
relativas  ao  pessoal  da  dragagem  pela  se« 
guinte  : 
Férias  do  pessoal  ncc  assar io  a 

este  serviço 84:ô03$500 

Reduzida  de  20:000$  a  consigna- 
ção para  material  de  dragagem 
e  augmentada  de  20:000$  a 
destinada  ao  pessoal  para  offi- 
ciuas.  No  pessoal  do  porto  de 
Santa  Cathariua  substituída  a 
denominação  de  escripturario 
pela  de  auxiliar.  Substituida 
a  tabeliã  relativa  ao  pessoal 
6  material  de  dragagem  do 
mesmo  porto  pela  seguinte  : 
5  mestres  (sendo  um  com  a 
diária  de  6$500  e  os  mais 

a  5$) 9:672$500 

2  contra-mestres 2:555$000 

5  machinistas !2:775$000 

5  foguistas 6:387$500 

18  marinheiros 16:425$000 

47:815$000 
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Ouro  Papel 

Material : 

Carvão,  labrificantes,  es- 
topa,  sobresalenfeSp  bali- 
samento,  concertos  do  ma- 
terial, inclusive   o  da  3^ 

draga 70:000$000  480:00a$000      1.692:844$50O 

21.  ETentuaes I00:000$00o 

Art.  22.  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  : 

I.  A  conceder  o  usofructo  da  superâcie  máxima  de  50  hectares  e  aproveita- 
mento das  af^as  necessárias,  nos  terrenos  de  propriedade  nacional  próximos 
a  povoações,  as  associações  agrícolas  que  se  proponham  aili  fundar  e  custear 
campos  pratioos  de  demonstração,  exceptuando-se  os  terrenos  da  Quinta  da  Boa 
Vista. 

II.  A  abrir  concurrencia  para  c-3  serviços  de  navegação,  caso  julgue  q«e  as 
oompanhias  delles  incumbidas  não  os  podem  executar. 

ni.  A  abrir  concurrencia  para  o  serviço  da  linha  fluvial  de  Montevideo  a 
Cuyabâ,  caso  o  LIoyd  continue  a  não  cumprir  seu  contracto,  mantendo-se  a  vei*ba 
actual  para  tal  serviço,  que  continuará  a  ser  de  duas  viagens  mensaes. 

IV.  A  entrar  em  accordo  com  os  Gk)vernos  estadoa^s  sobre  os  me'os  práticos  de 
realizar  o  recenseamento  de  1000. 

V.  A  reorganisar  a  Repartição  Geral  dos  Correios  da  Republica,  observando  as 
seguintes  modificações  : 

§1.*  As  funcções  de  sub-director,  administradores,  subadministradores,  aju- 
dantes de  administradores,  contadores  e  ajudantes  serão  exercidas  em  commissão 
por  pessoal  do  quadro  dos  Correios,  ajuízo  do  Governo,  sem  perda  desempregos 
qaeoocaparem. 

Os  actuaes  serventuários  desses  cargos  serão  conservados  emquanto  bem  £er- 
▼ÍTem. 

§  2.<>  As  ftLncções  de  agentes  de  I'^  classe  e  de  2*  poderão  ser  exercidas  em 
eommissão   por  pessoal  das  administrações  a  que  estiverem  subordinados. 

§  3.«  Os  contractos  cujo  valor  exceda  de  dez  contos  de  réis  deverão  ser  appro- 
"fados  pelo  Ministro,  os  de  cinco  ató  dez  contos  pelo  director  geral  e  os  de  menos  de 
cinco  contos  pelos  administradores. 

g  4.<»  O  processo  dos  concursos  para  praticantes  das  administrações  deverão  ser 
approvados  pela  Directoria  Geral,  e  por  esta  serão  feitas  as  nomeações  destes  func- 
cionarios,  mediante  proposta  dos  administradores. 

§  5.0  Os  administradores  passarão  a  ter,  além  das  attribuições  vigentes,  as 
SdgTúntes: 

1%  nomear  e  demiitir  o  pessoal  das  Agencias  de  P  classe,  menos  os  agentes, 
Que  S3rão  nomeados  pelo  director  geral,  sendo  feita  a  remoção  dos  empregados  de 
nomeação  dos  administradores  mediante  proposta  do  director  geral,  quando  se 
tratar  de  remover  de  uma  para  outra  administração,  e  pelos  administradores 
dentro  da  respectiva  administração ; 

2%  licenciar  e  suspender  até  30  dias  o  pessoal  sob  suas  ordens ; 

3*,  crear  provisoriamente  e  no  mesmo  caracter,  modificar  e  supprimir  linhas 
P  staes,  dentro  do  credito  annualmente  distribuído  a  cada  administração  ; 

4%  azar  provisoriamente  os  salários  dcs  estafetas  das  linhas  trafegadas  admi- 
i^trativamente. 
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§  6.<>  As  vantagens  especiaes  concedidas  a  faQccionarios  postaes  serão  exclusi^ 

vãmente  as  seguintes: 

l^p  tratandose  de  commissSo,  serão  abonados  ao  commissionado  tSo  somente 
transporte  para  si  e  sua  família  e  ajuda  de  custo  de  primeiro  estabelecimento,  cor- 
respondente, DO  máximo,  aos  vencimentos  de  um  mez  ;  nâo  haverá  ajuda  de  casto 
para  a  inspecção  de  Agencias  nem  tampouco  no  caso  de  não  importar  a  commissâo 
em  mudança  de  residência  do  commissicnado  ;  por  ezercicio  financeiro  não  poderão 
ser  concedidas  mais  de  duas  ajudas  de  custo  ao  mesmo  funccíonario,  qualquer  que 
seja  o  numero  de  commissOes  que  tiver  ; 

2»,  os  vencimentos  de  um  empregado  em  commissâo  serão  os  do  cargo  mais 
bem  remunerado,  prevalecendo  os  do  cargo  effectivo,  caso  os  da  commissâo  sejam 

inferiores ; 

3*,  tratando-ee  de  substituições,  ao  íunccionario  substituto  caberá  a  percepção 
áo  ordenado  do  seu  emprego  e  da  gratificação  do  substituido ; 

4%  tratando-se  do  pessoal  de  correios  ambulantes,  serviço  no  mar  e  agentes 
embarcados,  será  abonada  a  gratificação  de  20  %  aos  1°'  e  E°«  oflSciaes,  25  "*/.  aos 
d^^^offlciaes  e  30  Vo  »o  pessoal  de  categoria  inferior  ;  além  dessa  gratificação  será 
concedida  uma  diária  uniforme  para  pernoite,  nunca  excedente  de  7|000 ; 

5%  os  empregados  promovidos  ou  removidos,  que  tiverem  de  mudar  de  resi- 
dência, terão  direito  a  transporte  para  si  e  sua  família  e  uma  ajuda  de  custo  nunca 
excedente  aos  vencimentos  de  um  mez,  sem  perda  dos  do  seu  cargo  durante  o  prazo 
que  lhes  for  marcado  para  essa  mudança  ;  a  nenhuma  das  duas  primeiras  vantagens 
terá  direito  o  empregado  removido  a  pedido,  ou  por  imposição  de  pena  disciplinar ; 

6»,  os  carteiros  continuarão  a  perceber,  nos  termos  do  art.  335  do  regula- 
mento de  10  de  fevereiro  de  1896,  a  gratificação  addicional,  quando  tiverem  mais 
de  15  annos  de  eífectivo  serviço  postal,  e  os  serventes  nos  termos  do  art.  336  do| 
mesmo  regulamento,  a  diária  addicional,  desde  que  contarem  mais  de  10  annoÉ 
de  effectivo  serviço  postal. 

§  7.^  Os  supplentes  das  classes  de  praticantes,  carteiros,  continues,  carimba- 
4ores  e  serventes  serão  demissiveis  ad-nutum  e  serão  pagos  pelas  sobras  das  verbas 
para  pessoal ;  seu  numero,  sempre  variável,  será  calculado  de  modo  a  que  per- 
ceba cada  um  uma  diária  razoável,  nunca  excedente  de  2)500. 

§  8.^  As  promoções  serão  feitas  2/3  por  merecimento  e  1/3  por  antígaidade 
do  serviço  postal ;  neste  ultimo  caso  será  sempre  exigido  um  interstício  de  trea 
annos.  O  merecimento  do  funccionario  será  avaliado  pela  assiduidade,  bom  compor- 
tamento, zelo  pelos  serviços  a  seu  cargo,  competência  provada  no  desempenho  de 
commissOes  importantes  e  na  confecção  de  trabalhos  que  aproveitem  á  repartição. 

Exceptua-se  dessa  regra  o  cargo  de  chefe  de  secção,  que  será  sempre  proen- 
ohido  por  merecimento. 

§  9.'  Nos  domingos  e  dias  feriados  não  fUnccionarão  a  Directoria  Qeral  e  as 
secções  de  expediente,  de  contabilidade  e  thesourarias  das  administrações  e  sub 
administrações,  salvos  os  casos  de  necessidade  inadiável  e  urgência  do  serviçi 
publico. 

§  10.  Nos  domingos  e  nos  dias  1  de  janeiro,  24  de  fevereiro,  7  de  setembr 
e  15  de  novembro,  as  secções  de  manipulação  das  administrações  e  sub-adminis 
trações  e  as  Agencian  encerrarão  seu  serviço  ao  meio-dia,  desde  que  não  fiquen 
prejudicadas  as  expedições  e  distribuições  regulares  e  seja  prevenido  o  publioo  coi 
a  devida  antecedência. 

Os  regimentos  internos  attenderão  em  detalhe  a  esta  providencia. 

§11.  Todo  o  pessoal  do  quadro  dos  Correios  da  Republica  será  oonservad 
emqoanto   bem   servir,  a  juizo  do  Governo,  e  gosará  das  vantagens  da  apoeei 
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adoria  na  forma  da  legislação  vigente,  sem  que  possa  ser  concedida  vitaliciedade 
empregado  al^ram  dessa  repartição. 

§  12.  Sempre  que  em  uma  localidade  houver  uma  estação  telegraphica  federal, 
i^Terá  também  ter  a  sou  cargo  o  serviço  de  Correios,  desle  que  não  haja 
ifflaeocia  de  serviço  de  tal  ordem  que  ílque  mais  vantajosamente  servido  pela 
eparação  das  daas  repartições  e  salvo  o  caso  de  ser  o  agente  incumbido  da  ar- 
'ecadaçáo  de  impostos. 

§  13.  No  regulamento  que  o  Governo  tiver  de  expedir  para  dar  execução  ás 
lisposiçõea  deste  numero,  deverá,  rever  o  regulamento  vigente  e  ter  especialmente 
im  vista  regalarisar  a  remessi  de  valores,  general isando,  para  as  agencias  com 
!enda  safflciente,  a  emissão  de  vales  ató  200$000. 

VI.  A  Akzer  adaptação  do  próprio  nacional,  onde  fúnociona  o  Telegrapbo  em 
lampos,  para  o  fim  de  nelle  installar  a  Agencia  do  Ck>rreio. 

Yll.  A  mandar  imprimir  na  Imprensa  Nacional  os  trabalhos  organisados  sobre 
Correios  pelo  amanuense  da  Repartição  Geral  dos  Correios  AlíVedo  Marques  de 
Soaza,  caso  esses  trabalhos  mereçam  a  approvação  da  Directoria  da  mesma  repar- 
tição. 

vm.  A  resgatar  as  Estradas  de  Ferro  do  Recife  ao  S.  Francisco,  da  Bahia  ao 
S.  Francisco,  nos  termos  da  clausula  25*  do  decreto  n.  1030,  de  7  de  agosto  de 
18Õ2, 

IX.  A  adiantar  mensalmente  à  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil  até  o  má- 
ximo de  100:000$,  para  solver  despezas  de  prompto  pagamento  das  diversas 
rubrioas  ;  nenhuma  prestação  será  entregue  sem  justificação  do  emprego  da  ante- 
rior. 

X.  A  entrar  em  accordo  com  o  Governo  do  Estado  do  Ceará,  para  o  fim 
je  lhe  transferir  o  açu'Ie  do  Quixadá,  comprehendendo  as  obras  e  o  material 
existentes,  obrigando-se  o  Governo  do  mesmo  Estado  a  concluir  a  construcção 
lo  reservatório  e  a  executar  os  trabalhos  necessários  para  a  irrigação  da  zona  adja- 
cente. 

XI.  A  adquirir  as  obras  do  porto  do  Ceará,  liquidando  todas  as  questões  pen- 
lentes  com  a  Ceará  Harbour  Corporation^  abrindo  para  esse  fim  os  precisos  cre- 
iitos. 

XII.  A  conceder  aos  Governos  estadoaes  que  pretenderem  executar  as  obras  de 
melhoramentos  de  portos  dos  respectivos  Estados,  segun<io  os  planos  approvados  ou 
jue  forem  approvados  pelo  Governo  Federal,  os  favores  constantes  das  leis  n.  1746, 
le  13  de  oatuoro  de  1869, e  n.  3314,  de  16  de  outubro  de  1886,  independentemente 
àe  concurreocia.  - 

XIII.  Aabrir  o  credito  de  31: 162$007  para  occorrer  ao  pagamento  das  diffe- 
reoças  que  em  seus  vencimentos  soffreram  os  conductores  de  1»  e  3^  classes  da  Es- 
trada de  Perro  Central  do  Brazil,  durante  o  exercício  de  1897. 

XIV.  A  despender  até  a  quantia  de  300:000$  com  a  propaganda  do  consumo  do 
s&fé  DO  estrangeiro. 

Bsta  autorização  só  se  fará  eíf activa  no  caso  em  que  os  Estados  de  S.  Paulo, 
,  Rio  de  Janeiro,  Espirito  Santo  e  Bahia  concorram  para  o  mesmo  fim,  pelo 
,  com  dous  centésimos  da  renda  que  arrecadarem  do  imposto  de  exportaç&o 
eaíe. 

XY.  A  oontractar,  na  vigência  desta  lei,  a  conclusão  dos  trabalhos  do  prolon- 
mento  da  Ferro-via  Central  de  Pernambuco  ató  a  cidade  de  Pesqueira,  sob  as  se- 
intes  oondições : 
a  )  fÊOer  cessão  dos  materiaes  e  obras  que,  porventura,  existam  ao  longo  da 
,  aos  arrendatários,  afim  de  serem  empregados  nas  obras  do  prolongamento ; 

roder  LflgiaUtivo   18^0  8 
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b)  ficarem  todas  as  obras  executadas,  nos  termos  da  lei,  pertencendo  á  Uniãc 
oomo  partes  integrantes  da  Ferro-via  Central,  para  todos  os  efféitos  do  oontract 
de  12  de  abril  de  1898. 

XYI.  A  transferir,  nos  extinctos  Arsenaes  de  Marinha  da  Bahia  e  do  Recife 
do  Ministério  da  Marinha  para  o  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  os  próprios 
terrenos  e  material  que  forem  julgados  necessários  para  a  installação  e  funociona 
mento  das  repartições  dos  Correios  e  Telegraphos,  inclusive,  quanto  ao  ultim 
destes  Arsenaes,  o  que  for  preciso  para  as  obras  de  melhoramentos  do  porto. 

XVII.  A  adoptar  o  alvitre  que  julgar  mais  conveniente  para  concluir  o  pro 
longamento  da  Estrada  de  Ferro  de  Cacequy  a  Uruguayana  e  executar  o  ramal  d 
8ant'Anna  do  Livramento. 

XVIII.  A  entrar  em  accordo  com  os  cono^sionarios  de  burgos  afi;rioolas,  cujo 
contractos  não  tenham  incorrido  ou  venham  a  incorrer  em  pena  de  caducidade 
no  sentido  de  rescindil-os,  podendo  abrir  os  créditos  porventura  necessários,  par 
pagamento  das  indemnizações  que  se  verificarem  precisas. 

XIX.  A  entrar  em  accordo  com  o  Qoverno  do  Estado  do  Rio  Qrande  do  SuJ 
no  sentido  de  apressar  a  conclusão  das  obras  da  barra  do  mesmo  Estado,  podend 
para  tal  fim  conceder  a  cobrança  das  taxas  de  que  trata  o  paragrapho  unioo  d 
art.  7<>  da  lei  n.  3314,  de  16  de  outubro  de  1886. 

XX.  A  prorogar  por  mais  um  anno  o  prazo  concedido  á  Companhia  Mogyan 
para  conclusão  das  obras  da  linha  de  ^raguay  a  Catalão. 

XXI.  A  rever  o  regulamento  que  baixou  com  o  decreto  n.  967,  de  8  de  no 
vembro  de  1890,  para  o  fim  de  pôr  as  ílincções  do  pessoal  de  accordo  com  as  nova 
exigências  do  contracto  celebrado  a  14  de  setembro  ultimo  com  a  Companhia  d 
Gaz  do  Rio  de  Janeiro. 

Art.   23.  Na  vigência  desta  lei,  o  exame  phytopathologico  instituído  para  a 
importações   de   vegetaes,  sementes  e  objectos  congéneres   será  feito  no  Jardii 
Botânico  da  Capital  da  Republica ;   nos  Estados  onde  houver  Alíkndegas,  poderá 
Poder  Executivo  entrar  em  accordo  com  os  estabeleciment<M  scientificos«    parti 
culares  ou  offlciaes,  afim  do  incumbil-os  de  igual  tirefa. 

Art.  24.  A  subvenção  destinada  á  liuha  de  navegação  do  Espirito  Santo  ser 
paga  pelo  Governo  a  quem  melhores  vanta;?ens  ofíerecer,  para  eíFectuar  o  respc 
ctivo  serviço,  desde  que  o  Lloyd  deixe  de  eíTectual-o  nos  dous  primeiros  mezeá  d 
exercido  financeiro. 

Art.  25.  Ficam  na  vigência  desta  lei  derogadas  no  regulamento  dO0  Tele 
graphos  as  disposições  : 

Do  art.  447,  para  o  fim  de  que  sejam  feitas  as  nomeações  do  pessoal  :  po 
decretos  as  do  director  geral,  vice-iirector  e  chefes  de  divisões  ;  por  portaria  d 
Ministro  as  dos  chefes  de  secções,  do  secretario,  dos  chefes  de  oistrictos  e  sen 
ajudantes,  dos  telegraphistas  chefes,  do  chefe  da  offlcina,  do  almoxarife»  dos  oíli 
oiaes,  dos  escrivães,  do  ajudante  da  ofilcina,  do  desenhista  cheíb,  dos  inspeotore 
de  1^  e  2"  classes,  do  despachante  e  dos  telegraphistas  de  1",  2<^  e  3*  clas»s ;  pel 
director  geral  todas  as  outras. 

Do  paragrapho  único  do  art.  435,  para  o  fim  de  serem  os  chefes  de  district< 
nomeados  por  proposta  do  director  geral,  de  entre  os  engenheiros  ajudantes  e  d 
serem  estes  nomeados  por  proposta  do  director  ^eral,  devendo  apresentar  o  titah 
de  engenheiro  ou  bacharel  em  sciencias  physicas  e  naturaes. 

Dos  capitules  XLIU  e  XLl  V,  na  parte  referente  á  3''  divisão,  para  o  fim  de,  sen 
augmento  de  despeza,  transferir  de  outras  divisões  e  dar  novas  denominações  a^ 
pessoal  necessário  para  a  liquidação  de  contas  dos  districtos.  i 
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Art.  26.  E'  vedado  ao  Poder  Executivo  conceder  prorogação  de  prazo  ás 
MDpaahiasoa  emprezas  privilegiadas  que  tenham  garantias  de  juros. 

Ârt.  27.  Na  prohibicao  ao  Governo  de  conceder  garantias  de  juros  a  emprozas 
de  lhes  augmentar  o  capital  garantido,  comprehende-se  a  de  pagar  os  juros 
Kte  em  outra  moeda  que  não  seja  o  papel,  quando  não  houver  consignação 
iversa  na  lei. 

Art.  28.  O  Governo  poderá  contractar  a  construcçâo  dos  prolongamentos 
às  estradas  de  ferro,  cujas  obras  foram  suspensas,  com  as  companhias  ou  em- 
reza£  de  que  as  mesmas  linhas  forem  o  prolongamento,  ou  com  quem  maiores 
antigens  offereoer,  mediante  o  ajuste  que  for  combinado  pela  cessão  das  obras 
i  realizadas  e  do  material  existente,  comtanto  que  taes  contractos  não  acarretem 
aus  p&ra  a  União  • 

Art.  29.  As  estradas  de  ferro  federaes  serão  obrigadas  a  permittir  a  cir- 
olação,  em  suas  linhas,  de  vagões  pertencentes  a  particulares,  mediante  as  clau- 
ihs  estabelecidas  no  art.  &3  das  condições  regulamentares  das  tariCas  da 
ístrada de  Ferro  Contraído  Brazil,  de  1897,  ou  fixando  uma  taxa  kilometrica 
9pe:ial  para  o  uso  das  linhas  pelos  vaj^ões  particulares . 

Art.  30.  Os  contractos  de  aluguel  de  prédios  para  serviços  permanentes  dos 
krreios,  Telegraphos  e  vias-ferreas  federaes,  bem  como  os  de  conducção  de  malas 
os  Correios,  poderão  ser  feitos  por  três  annos. 

Art.  31.  Fica  na  vigência  desta  lei  desannexada  da  Inspeotoria  Geral  de  Obras 
^blicas  da  Capital  Federal  a  Estrada  de  Ferro  do  Rio  do  Ouro,  e  erigida  em 
sryiço  autónomo. 

Art.  32.  Fica  revogado  o  art.    52  da  lei  n.  560,   de  31    de  dezembro  de 


Art.  33.  O  Governo  mandará  proceder  aos  estudos  necessários,  ouvido  o 
toverno  do  Districto  Federal,  para  serem  opportunamente  apresentadas  ao  Con- 
fesso as  bases  de  um  código  florestal . 

Art.  34.  As  taxas  arrecadadas  nos  termos  e  para  os  fins  decretados  pelo  para- 
papho  único  do  art.  7»  da  lei  n.  33' 4,  de  16  de  outubro  de  1886,  nos  portos  em 
ue  se  ogtiverem  executando  trabalhos  de  melhoramentos  custeados  pela  União, 
^ào  applicação  exclusiva  e  especial  á  conclusão  de  taes  obras,  nos  portos  respe- 
ti  vos. 

Art.  35.  Na  vigência  desta  lei  o  Governo  porá  em  concurrencia  publica,  me- 
iinte  os  fevores  dos  decretos  ns.  1746,  de  13  de  outubro  de  1869,  e  3314,  de  J6  de 
QtQbro  de  1885,  as  obras  dos  portos  de  Paranaguá  e  Antonina,  na  bahia  de  Para- 
naguá, Estado  do  Paraná. 

Art.  36,  Para  a  execução  do  disposto  no  n.  24  do  art.  10  da  loi  n.  490,  de  16 
lô dezembro  de  1897,  e  na  lei  n.  26,  de  30  de  dezembro  de  1891,  o  Governo  pro- 
*'6rá  calculando  o  c.imbio  á  taxa  média  do  anno  em  que  foi  feito  o  con- 
racto. 

Art.  37.  O  Poder  Executivo  fará  uma  revisão  da  actual  tabeliã  de  venci- 
aent03  dos  fiscaes  de  estra^las  de  ferro  e  emprezas  de  navegação  e  outras,  distri- 
»Qin'lo  equitativamente  a  verba  consignada  no  Orçamento  vigente  e  sujeitando  as 
lovâs  tabeliãs  à  approyaçáo  do  Congresso  Nacional . 

,  Vrt.  3S.  A  disposição  contiila  no  art.  10,  n.  O,  da  lei  n.  490,  de  16  de  dezembro 
« 1^5:17,  deve  ser  entendida  e  applicada,  na  vigência  do  actual  exercicio  financeiro, 
penas  em  relação  aos  empregados  admittidos  ao  serviço  de  1  de  janeiro  de  1898 
^deante. 

.  Art.  39.  Na  vigência  do  actual  exercicio  financeiro,  a  gratificado  trimestral 
lao  poderá  ser  concedida  sinão  aos  empregados  que,  duranto  cada  trimestre,  a 
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juizo  do  director,  nao  tiverem  dado  mais  de  uma  falta  justificada  no  serviço  < 
Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil  e  n&o  tiverem  soffrido  a  imposição  de  qualqi» 
pena  disciplinar  ou  administrativa. 

Art.  40.  Terão  preferencia  no  preenchimento  de  vagas  que  se  derem  m 
respectivos  quadros  os  inspectores  e  feitores  da  ilepartiçSo  Geral  dos  Telegrapho 
dispensados  em  1897. 

Art.  41 .  Para  os  empregados  da  Estrada  de  Perro  Central  do  Brazil,  residenti 
na  Capital  Federal  e  nos  subúrbios,  serão  emittidas  assignaturas  nominaes 
intransferíveis  com  o  abatimento  de  75%  sobre  o  preço  das  passagens,  gosando  c 
mesma  reducção,  quer  nos  trens  do  interior,  quer  nos  de  subúrbios,  as  pesso; 
das  flBimilias  daqueiies  empregados  que  residirem  sob  o  mesmo  tecto  e  ás  sui 
expensas. 

Art.  42.  O  Governo  não  poderá  nomear  para  as  vagas,  que  se  derem  m 
differentes  repartições,  pessoas  extranhas  aos  quadros,   emquanto  houver  addidoí 

Art.  43.  O  Presidente  da  Republica  é  autorizado  a  despender  pelo  Minister 
da  Fazenda,  oom  os  serviços  designados  nas  seguintes  verbas,  em  oui 
22.459:577^47,  em  papel    115. 830:2 13$580. 

Garo  Papel 

1.  Juros  e  maisdespezas  da  divida  externa...     lô.387:075$556 

2.  Idem  e  amortização  dos  empréstimos  inter- 

nos de  1868,  1879  e  1897 2.352:957$500  9.600:OO0$0( 

3.  Idem  da  divida  interna  fundada 26. 142:354^ 

4.  Pensionistas S.SSVhOSgéO*: 

5.  Aposentados 3.500:OO0$0( 

6.  Thesouro  Federal,  augmentada  de  900$  para 

consumo  de  agua 994:945$(X 

7.  Tribunal  do  Coutas 393:O0O$0( 

8.  Recebedoria  da  Capital  Federal 355:790fOC 

9.  Caixa  de  Amortização,  augnientada  de  360$ 

pira  consumo  de  agua 100:000$000         272:74295C 

10.  Casa  da  Moeda,  augmentada  de  2:340$  para 

consumo  de  agua 738:540$iX 

11.  Imprensa  Nacional  e  Diário  O fficial^  augmen- 

taia  de  2:34(^  para  consumo  de  agua 1.160:340$OC 

12.  Laboratório  Nacional  de  Analyses 65:4OO$0( 

13.  Administração  e  custeio  dos    proprioi  na- 

cioaaes 79:84O*0( 

14.  Delegacia  do  Thesouro  em  Londres 3Ô:600$000 

15.  Delegacias  Piscaes l  .49ô:818$0( 

16.  Alfandegas,  augmentada  de    50:000$   para 

aoquisição  de  uma  lancha  a  vapor  para  a 
Alfandega  de  Manáos ;  9:520$  para  o  pes- 
soal da  mesma  lancha;  5:000$  para  com- 
bustível e  lubrificantes  da  mesma ;  3:000$ 
para  acquisição  de  um  escaler  para  a  Al- 
fândega de  Santa  Catharlna;  20:000$  para 
concertos  na  lancha  desta  mesma  Alfan- 
dega ;  18:000$  para  o  pagamento  do  alu- 
fuel  de  armazéns  da  Alfandega  de  Maceió ; 
1:700$  pam  manutenção  e  custeio  dos 
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noTOs  armazeQS  da  Alfândega  do  Pará  ; 
36:000$  para  elevar  a  0,55  %  a  qnota  para 
O  pessoal  da  Alfandega  de  Santos;  60:000$ 
para  acqnisição  de  utensis  e  apparelhos 
neceesarios  para  a  descarga  nas  Alfandegas 
dos  Estados;  2:340$  para  o  ooosumo  de 
agua  da  Alfandega  oa  Capital  Federal ; 
360$  para  consumo  de  agua  da  Ilha  Pisoai ; 
61:081$  para  installação  e  custeio  da  Al- 
fandega de  SanfAnna  do  Livramento 
(Dec.  n.  417,  de  18d6)«  assim  distribuída  : 

Pessoal         Ordenados 

1  inspector.    3:200$ 

5  P*eflcrip- 
turaríosa    2:000$ 

7  2^«  escrip- 
tarariosa    1:300$ 

1  thesourei- 
ro,  que- 
bra 300$.    2:400$ 

1  fiel 1:200$ 

I  porteiro*.     l:40(i$ 

1  oantinuo.        480$      3         480$     28:080$ 


Ouro 


P&pel 


Quotas 

20 

3:200$ 

11 

10:000$ 

8 

9:100$ 

14 
8 
9 
3 

2:700$ 

1:200$ 

1:400$ 

480$ 

165  quotas  a  4  VoSobr3  300:000$..  12:000* 

10  guardas  a   1 :000$ 10:000$ 

Material 6:000$ 

InstallaçSo  da  Alfandega 5 : 000$ 

.  Mesas  de  Rendas,  considerada  de  1»  classe 

a  Mesa  de  Rendas  de  Itajahy... 

Junta  Commercial 

.  Empregados  de  repartições  extinctas 

.  Fiscalização  e  mais  despezas   dos  impostos  de 

consumo 

.  Commisãão  de  2  Vo  na  venda  de  estampilhas. . 

,  Ajudas  de  custo 

,  GrmtiâeaçOes  por  serviços  temporários  e  ex- 
traordinários,  

Juros  dos  bilhetes  do  Thésouro 

Idem  dos  empréstimos  do  Cofre  de  Orphãos.. 
Idem  doa  depósitos  das  Caixas  Económicas  e 

Montes  de  Soccorro 

Idem  diversos 

Porcentagem  pela    cobrança  executiva   das 

dividas  da  União 

GDmmissóes  e  corretagens 

,  Despezas  eventuaes 

Reposições  e  restituições 

»  Exercícios  dndos 


8:652$240      9.031 :158$102 


624:226$000 

29; 7741000 

206:824$978 

1.500:000$000 

150:000$000 

40:000$000 

30:000$000 
48O:0OOÍ00O 
650:000$000 

5.360:000$000 
50:00(^000 

80:0fl0$000 

20:000$000 

120:000$000 

500:000$OCO 

3.000:000$0Q0 
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Ouro  PapPl 

33.  Obras,  sendo: 

na  Capital  Federal 60 :  OOOJOOO 

nos  Estados 340:000$000  400:00a$ô 

34.  Créditos  especiaes 2.379:2Ô7$291 

35.  Resgate  de  papel-moeda,  nos  termos  do  con- 

tracto de   15  de  junho  de  1898.... 44.869:379$>: 

36.  Fabrico  de  moeda  de  nickel 1 .  195:024$960 

Art.  44.  E'  o  Govern(5  autorizado  : 

l.<»  A  abrir,  no  exercício  desta  lei,  créditos  supplementares  até  o  máximo 
8.000:000$  ás  verbas  indicadas  na  tabeliã  que  acompanha  a  presente  proposi 
A*s  verbas  —  Soocorros  públicos  —  e  —  Exercícios  findos  —  poderá  o  Gover 
abrir  créditos  supplementares  em  qualquer  mez  do  exercício,  comtanto  que  s 
totalidade,  computada  com  a  dos  demais  créditos  abertos,  não  exceda  o  tnaxii 
fixado,  respeitada,  quanto  á  verba  -^  Exercícios  findos  —  a  dispoiBíçao  da 
n.  3230,  de  3  de  setembro  de  1884,  art.  11.  No  matimo  fixado  por  sete  arti, 
não  se  comprehendem  os  créditos  abortos  aos  ns.  5,  6,  7  e  8  do  orçamento  do  M 
nisterio  do  Interior ; 

2.°  A  liquidar  os  debites  de  toda  a  espécie  a  que  os  bancos  estão  obrigad 
para  com  o  Thesouro,  pela  forma  que  julgar  mais  conveniente  aos  interes 
deste,  submettendo  a  divida  de  bónus  do  Banco  da  Republica  do  Brazil  ao  regim 
da  divida  geral  do  mesmo  banco,  devendo,  neste  caso,  fixar  prazo  para  a  respecti 
amortização  ou  liquidal-a  em  dinheiro  nas  condições  acima  indicadas  ; 

3.°  A  conceder  o  premio  de  50$  por  tonelada  aos  navios  que  forem  oonstruii 
no  paiz  e  cuja  arqueação  seja  superior  a  100  toneladas,  podendo  abrir  os  precis 
créditos  ; 

4.'*  A  entrar  em  accordo  com  o  Governo  do  Estado  do  Pará  para  a  appllicaç 
do  producto  do  imposto  do  mesmo  Estado,  percebido  sob  o  titulo  de  —  Auxilio 
União ; 

5.°  A  transferir  para  a  cidade  de  Óbidos  a  Mesa  de  Rendas  rle  Cametá,  elevan 
a  respectiva  categoria,  sob  o  mesmo  regímen  e  com  a ttri bulcões  iguais  ás  q 
teem  as  Mesas  de  Rendas  de  S.  Francisco,  Antonina  e  Itajahy  ; 

6.<>  A  reformar  a  contabilidade  publica,  de  modo  a  uniformisal-a  e  pôr 
respectivos  regulamentos  de  accordo  corri  a  lei  de  organisação  do  Tribunal 
Contas ; 

7.0  A  proceder  á  mudança  da  Alfandega  da  cidade  de  Paranaguá  para  o  Poi 
d*Agaa,  podendo  para  esse  fim  abrir  os  precisos  créditos  destinados  ao  alugi 
dos  prédios  para  este  fim  necessários ;  e  a  fazer  acquisição  de  dous  escaleres  pa 
as  Mesas  de  Rendas  alfandegadas  de  Itegahy  e  S.  Francisco,  em  Santa   Catharin 

8.0  A  mandar  fabricar  no  estrangeiro,  caso  sega  preciso»  estampilhas  do  impo: 
de  consumo  e  de  sello ; 

9.®  A  vender  os  próprios  naciooaes,  mediante  coucurrencia  publica,  sen 
esta  dispensada  quando  o  comprador  for  Estado  ou  município  da  Republica  ;  e 
recolher  o  producto  ao  Thesouro  para  os  fins  determinados  em  lei ; 

10.  A  entregar  aos  Estados  os  próprios  nacionaes  em  que  funcclonam  os  vi 
pectivos  poderes  executivos  estadoaes,  podendo  também  o  Governo  receber  p 
troca,  com  os  Estados  o  municípios,  os  ediflcios  que  convenham  aos  serviços 
deraes  ; 

11.  A  annuUar  todas  as  apólices  existentes  no  Thesouro  e  a  elle  pertencontei 
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12.  A  permittir  que  os  terrenos  a  que  se  refere  o  art.  15,  n.  Ill  da  lei  n.  191  B, 
do  30  de  setembro  de  1893,  sejam  incorporados  ao  património  da  irmandade  do 
Sacramento  da  Candelária  desta  Capital,  afim  de  que  ella,  como  mantenedora  do 
nsylo  para  a  infância  desvalida,  denominado  ^  Gonçalves  de  Arauto  —  nelles 
instaile  também  uma  escola  agrícola  profissional ; 

13.  A  dar  nova  organisa^^o  às  Caixas  Bconomicas,  dentro  dos  recursos  das 
mesmas  caixas,  sem  ónus  para  o  Thesouro. 

Art.  45.  Picam  approvaios  os  créditos  constantes  da  tabeliã  annexa. 

Art.  46.  D.i  despeza  em  ouro  dos  diversos  Ministérios,  25. 627:876|593  deve- 
rão ser  pagos  em  titules  do  funding  loan^  na  íórma  do  accordo  de  15  de  junho  de 
1S98. 

Art.  47.  Todos  os  pagamentos  de  despezas  de  materiaes  serão  centralisados  no 
Thesouro  e  Delegacias,  com  excepção  daquelles  que  forem  feitos  pelas  Secretarias 
do  Congresso,  mordomia  do  Palácio  do  Governo  e  dos  que  desorganisarem  os  res- 
f^tivos  serviços  e  perturbarem  a  sua  marcha,  os  quaes  continuarão  a  ser  effe- 
ctuados  pelas  próprias  repartições,  depois  de  habilitadas,  mediante  registro  próvio 
de  distribuição  de  créditos,  ouvido  o  Thesouro  sobre  a  conveniência  de  serem 
feitas  as  referidas  despezas  pelas  Contadorias  respectivas.  Qualquer  pagamento  que 
não  esteja  nas  condições  acima  não  será  attendiao  na  tomada  de  contas  dos  respe- 
ctivos responsáveis. 

Art.  48.  Continua  em  vigor  o  art.  10 da  lei  n.  360,  de  30  de  dezembro  de  1895. 

Capital  Federal,  23  de  novembro  de  1899,  11°  da  Republica. 

M.  Fbrràz  de  Campos  Sallbs. 
Joaquim  D.  Murtinho, 


! 
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TA  BELL  A— A 

leis  D8.  m,  de  9  de  setemke  de  1850,  ar(.  4',  §  6'e  2348,  de  25   de  ageflto  de  Ul^ 

K±   20 

Ministério    da   Justiga   e    Negócios   Interiores 


E1X.E1XÍOIOIO    I>ES    ISdS 


Decreto  n.  3894  de  9  de   maio  de  1898 


Abre  o  credito  especial  para  pagamento  ao  lente  da  Faculdade  de 
Direito  do  Recife  Dr.  José  Joaquim  Seabra  e  das  custas  do 
processo 

Decreto  n.  2908  de  13  de  Junho  de  1898 

Abre  o  credito  especial  para  completar  o  credito  aberto  pelo  de- 
creto n.  2894,  de  9  de  maio  ultimo 


Decreto  n.  8924  de  27  de  Junho  de  1898 

Abre  o  credito  especial  para  pagamento  de  vencimentos  e  custas 
devidos  ao  Dr.  Cincinato  Américo  Lopes*. • . .  •  • 

Decreto  n.  2947  de  26  de  Julho  de  1898 

Abi*e  o  credito  especial  para  pagamento  de  vencimentos  do  tenente 
da  Brigada  Policial  Vicente  Pinto  de  SanfAuDa,  de  24  de  maio 
de  1894  a8de  fevereiro  de  1897 

Decreto  n.  2981  de  1  de  agosto  de  1898 

Abre  o  credito  especial  para  pagamento  dos  ordenados  de  magis- 
trados aposentados  que  reverteram  á  disponibilidade. ........ 

Decreto  n.  2996  de  18  de  sstembro  de  1898 

Abre  o  credito  supplementar  às  verbas  ^  Subsidio  de  Senadores  —  e 

—  Subsidio  de  Deputados  —  do  exercício  de  1898 

Decreto  n.  2997  de  12  de  setembro  de  1898 

Abre  o  credito  supplementar  às  verbas  -^  Secretaria  do  Senado  —  e 

—  Secretaria  da  Camará  dos  Deputados  —  do  exercício,  de 
1898.. 


8:028^ 


8:253$390 


11:934$440 


9:831$lll 


14Ô:OOO$O00 


618:7501000 


76:EOO$00C 
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Decreto  n.  3041  de  19  de  outubro  de  1898 

Abre  o  credito  supplementar  à  yerba  —  Soocorro8  públicos  —  do 
exercido  de  1808 

Decreto  n.  3057  de  26  de  outubro  de  1898 

Abre  o  credito  supplementar  ás  verbas  —  Subsidio  dos  senadores  — 
e  —  Subsidio  dos  deputados  —  do  exercício  de  1898. 

Decreto  n.  3058  de  25  de  outubro  de  1898 

Abre  o  credito  supplementar  ás  verbas  —  Secretaria  do  Senado  — 
e  —  Secretaria  da  Gamara  dos  Deputados  —  do  exercício 
de  1898 

Decreto  n.  3133  de  24  de  novembro  de  1898 

Abre  o  credito  snpplementar  ás  verbas  «-  Sabsidio  dos  senadores 
e  — >  Sabsidio  dos  deputados  —  do  exercício  de  1898 

Decreto  n.  3134  de  24  de  novembro  de  1898 

AlH*e  o  credito  snpplementar  ás  verbas  —  Secretariado  Senado  —  e 

—  SUHsretaria   da  Gamara   dos   Deputados  —  do  exercicio 
de    1898 

Decreto  n.  3159  de  26  de  dezembro  de  1898 

Abre  o  credito  supplementar  ás  verbas  —  Secretaria  do  Senado  » 
e  —  Secretaria  da  Gamara  dos  Deputados  —  do  exercicio 
de  1898 

Decreto  n.  3160  de  26  de  dezembro  de  1898 

Abre  o  credito  snpplementar  ás  verbas  *  Subsidio  dos  senadores 

—  e  —  Sabsidio  dos  deputados 

Decreto  n.  3219  de  4  de  março  de  1899 

Abre  o  credito  supplementar  á  verba  —  Soccorros  públicos  —  do 
exercicio  de  lb98 
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Ministério   da    Guerra 

B3X.E3ROIOIO  I>E2  180S 

Decreto  n.  2933  de  4  de  Julho  de  1898 

Abre  o  credito  especial  para  as  despetas  com  A  installação  da  Es- 
cola Prepara&ria  e  de  Táctica  do  Realengo 68:494|90( 

Decreto  n.  2986  de  30  de  agosto  de  1898 

Abre  o  credito  especial  para  despezas  com  a  substitàição  de  um 

fogão  e  coDstruoção  de  uma  chaminé  no  edifieio  da  Escola  j 

Preparatória  e  de  Táctica  do  Realengo 24:  I50$00â 

Decreto  n.  3026  de  5  de  outubro  de  1898 

Abre  o  credito  especial  pàrA  bcoorrer  ao  pagamento  da  etapa  cor- 
respondente aos  respectivos  postos  do  pessoal  docente  dos  ins- 
titutos miUtares  do  ensino 113:402$88^ 

*.  •  j 

Decreto  n.  3054  de  24  de  outubro  de  1898 

Abre  o  credito  especial  para  pagamento  dos  ordenados  dos  profes- 
sores da  extincta  Escola  Militar  do  Ceará,  que  ficaram  em  dis- 
Sonibilidade,  e  das  gratiâcaQÕas  especiaes  dos  commandantes 
os  institutos  militares  de  ensino 20:773$333 

Decreto  n.  3108  de  8  de  novembro  de  1898 

Abre  o  credito  especial  para  pagamento  das  despezas  com  as  obras 
de  que  necessita  uma  par&  da  fachada  principal  do  edifieio 
em  que  funccioua  a  Escola  Militar 1 19:784$592 

Decreto  n.  3126  de  14  de  noveinbro  de  1898 

Abre  o  credito  supplementar  &  verba  —  Etapas  «-  do  exercício 

de  1898 1.51O:516{O00 

Decreto  n.  3127  de  14  de  novembro  de  1898 

Abre  o  credito  especial  para  attender  às  despezas  com  o  expediente 
da  Esoola  Militar  do  Brazil  e  com  o  asseio  e  conservação  do 
respectivo  edifieio 7:OOO$00(| 
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Decreto  n«  3178  de  30  de  descubro  de  1898 

Abre  o  credito  especial   para  attender  ás  despezas  relativas  aos 
institatos  militares  de  ensino 

Decreto  n.  3821  de  7  de  março  de  1899 

Abre  o  credito  suppleitientar  à  rerba  -^  16<^  Material  —  Consigna* 
çao  n.  36  —  ti^nsporte  dé  tropaã  ^  do  exdtoicio  de  1808.  * . . 

Decreto  n.  3839  de  28  de  março  de  1899 

Abre   o  credito  supplementar  à  verba  —  Etapas  —  do  exercício 
de  1898 


69:230$558 


574i906$492 


61:037$141 
2.56Q:295$896 


Ministério  da  Industria^  Viação  e  Obras  Publicas 
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Decreto  n.  2878  de  18  de  abril  de  1898 


Abro  o  credito  extraordinário  para  occorrer  ao  pagamento  das 
diflérenças  de  vencimentos  dos  telegi^aphistas  da  Estrada  de 
Ferro  Central  do  Brazil 

Decreto  n.  8888  de.  30  de  abril  de  1898 

Abre  o  credito  extraordinário  para  indf-  ^^ar  a  Companhia  Btá»- 
zileira  de  Phosphato  de  Cal,  dos  ^s  e  damnos  resul- 
tantes da  rescisão  de  sea  oontrac—  Juros  dOb  

^   Soccorro  —  uu 
Decreto  n.  2062^ «^  1898 

Abre  o  credito  extraordinário  como  <*«  ^^  ^  ^    ^       '  ir- 

mente  votado  para  pagamento  á  ?  "^^  ^®  março  de  1899 
Lloyd  de  Bremen 

^s  diversos  -«-  do  exer- 
Decreto  n.  3167  de  28 


33:341$598 


600:000$000 


Abre  o  credito  extraorclinario  parapa^açie;ii 

de  Transports  Mari times  à  vapeur  de  Mav  .  

Decreto  n.  3237  de  18  de  i' 

Abre  o  credito  supplementar  á  verba  8«  da  lei  "^^^  ^*  Campos  Sallbs. 

dezembro  de  1 897 

•  •  •  •  •  '^uim  D.  MurHnho» 


i0:816$550 
575:000$000 


21.679:730$541 
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Ministério  da    Fazenda 

nxlÉlROIOIO  DBl   180S 

Decreto  n.  2931  de  30  de  Junho  de  1898 

Abro  o  credito  extraordinário,  ao  cambio  de  27,  para  pagamento  doB 
juros  e  amortização  do  empréstimo  de  £  2.000.000  contrahido 
em  Londres,  no  corrente  exeroicio 9.783:333$333 

Decreto  n.  2985  de  26  de  agosto  de  1898 

Abre  o  credito  extraordinário  para  occorrer  ao  pagamento  das 
apólices  cujos  possuidores  não  acceitaram  a  conversão  de  que 
trata  o  decreto  n.  2907,  de  11  de  junho  de  1898 520:200$000 

Decreto  n.   3024  de  6  de  outubro  de  1898 

Abre  o  credito  especial  para  pagamento  de  despezas  oriundas  da 
conyersSo  dos  juros  de  4  %  ouro,  das  apólices  da  divida  publica 
interna  em  juros  de  5  Vo  papel 2.804:737$500 

Decreto  n»  3039  de  17  de  outubro  de  1898 

Abre  o  credito  especial  para  restituição  ao  Estado  de  Minas  Gèraes 

do  imposto  pflkgo  pela  importação  de  materiaes  para  a  cons- 

trucção  da  nova  Capital i^ 378 :  683$420 

aO 

Decreto   n.   ^'^  lovembro  de  1898 

XI.  3108  de  8  de 

Abre  O  credito  especialj  p^ra  pagamento  da^"  impostos  devidos  à  ^^^^ 

Companhia  Lcygit^  ^^^  parfe   da  fach 1.425:15OÇO00 

«anccioua  a  Escola  Militar. . . 

éó  de  Janeiro  de  1899 

Decreto  n.  3126  de 

^  —  Exercícios  findos  ~  do 

Abre  o  credito  supplementar  &   vff^ 764:736$262 

de  1898 - 

y?  de  30  de  Janeiro  de  1899 
Decreto  n.  3) 

.,  ...  -  ,  verba  —  Juros  e  amortização  da 

Abre  o  credito  especial  para  a^^  ao  pagamento  da  differença  de 

res     Uvo  ediMo        ^^'^^  ^®  ^  °/'»  °"'^  P*^*  ^  "*/*  P^P®^'  •      1.402:609$760 
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Decreto  n.  3213  de  20  de  fevereiro  de  1899 

Abre  o  credito  supplementar  para  pagamento  de  porcentagens 
deridas  aos  empregados  de  diven^as  repartições  arrecadadoras 
DO  exercício  de  1898. 2SO:000$000 

Decreto  n.  3228  de  14  de  março  de  1899 

Abre  o  credito  supplementar  à  yerba  ^  Aju<^<^  de  casto  —  do 

exercício  de  1898 48:125^780 

Decreto  n.  3241  de  28  de  março  de  1899 

Abre  o  credito  especial  para  —  pagamento  de  juros  —  do  emprés- 
timo de  1897 3.600:0001000 

Decreto  n.  3242  de  28  de  março  de  1899 

Abre  o  credito  supplementar  á  verba  »  Caixa  de  Amortização  ^ 

do  exercício  de  1898.  • 7:200$000 

Decreto  n.  3243  de  28  de  março  de  1899 

Abre  o  credito  supplementar  à  verba  *-  Gommissões  e  corretagens 

—  do  exeieicio  de  1898 30:000$000 

Decreto  n.  3244  de  30  de  março  de  1899 

Abre  o  credito  supplementar  à  verba  —  Juros  dos  depósitos  das 
Caixas  Eoonomicas  e  Montes  de  Soccorro  —  do  exercício 
de  1898 59:954$Ô66 

Decreto  n.  3245  A,  de  31  de  março  de  1899 

Abre  o  credito  supplementar  à  verba  — >  Juros  diversos  -^  do  exer- 
cício de  1898 575:000$000 

21.679:730$541 
Capital  Federal,  23  de  novembro  de  1899. 

M.  Fbrraz  db  Campos  Sallbs* 

Joaquim  2>.  Murtúiho» 
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TABELLA  —  B 

Verbas  do  orçamento  para  as  qoaes  o  fioverao  poderá  abrir  erodilo  supplenentar  lo  exerdcío  de  1 
de  aieorJo  com  as  leis  ds.  358  de  9  de  setembro  de  1850, 2318  de  25  de  agoste  de  1873  e  42S  de 
10  de  dezembro  de  1896,  art.  8'  n  J  e  art.  28  da  lei  d.  490  de  16  de  deiembro  de  1897 

Ministério   da  Justiça  e  Negócios  Interiores 

Soccorros  publicas. 

Subsidio  aos  Deputados  e  Senadores  —  Pelo  que  for  preciso  durante  as  pro- 
rogações. 

Secretaria  do  Senado  e  da  Camará  dos  Deputados  —  Pelo  serviço  steDOgraphico 
^  de  redacção  e  publicação  dos  debates  durante  as  prorogaçOes. 

Ministério  das    Relações    Exteriores 

Extraordinárias  no  exterior. 

•     '-     Ministério     da    Marinha 

Hospitaes  -—  Pelos  medicamentos  e  utensis. 

Reformados  —  Pelo  soldo  de  offlciaes  e  praças. 

Munições  de  bocca  —  Pelo  sustento  e  dieta  das  guarnições  dos  narios  da 
Armada. 

Munições  navaes  —  Pelos  casos  fortuitos  de  avaria,  naufrágios,  alijamentos  de 
objectos  ao  mar  e  outros  sinistros. 

Fretes  —  Por  differenças  de  cambio  e  commissões  de  saques,  tratamento  de 
praças  em  portos  estrangeiros  e  em  Estados  onde  não  ha  hospitaes  e  enfermarias  e 
para  despezas  de  enterro. 

Eventuaes  -^  Pelas  passagens  autorizadas  por  lei,  ajudas  de  custo  e  gratificações 
extraordinárias  também  determinadas  por  lei. 

Ministério    da  Guerra 

Hospitaes  ^  Pelos  medicamentos,  dietas  e  utensis  a  praças  de  pret. 

Praças  de  pret  —  Pelas  gratificações  de  voluntários  e  engajados  e  prémios  aos 
mesmos. 

Soldos  e  grdtific  ições  —  Pelos  soldos  e  gratiflcações  para  os  que  forem  nomeados 
alferes-alumnos,  além  do  numero  actual. 

Etapas  —  Pelas  que  occorrerem  além  da  importância  consignada. 

Despegas  de  corpos  e  quartéis  —  Pelas  forragens  e  ferragens, 

Clisses  inactivas  —  iPelas  etapas  das  praças  invalidas  e  soldo  de  oífíciaes  e 
praças  reformados. 
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Ajudas  de  custo  —  Pelas  que  se  abonarem  aos  ofiSciaes  que  viajam  em  com- 
missão  de  serviço. 

Fabricas  *  Pelas  dietas,  medicamentos,  utensis,  etapas  e  diárias  a  colonos. 
Diversas  despesas  e  eventuaes  —  Pelo  transporte  de  praças. 

Ministério  da    Industria,  Viação   e  ObrEts  Publicas 

Garantia  de  juros  ds  estradas  de  ferro ^  aos  engenhos  centraes  e  portos  — •  Pelo 
que  exceder  ao  decretado. 

Correio  Geral  ^  Para  oondaoçio  de  malas. 

Ministério   da  Fa;senda 

Juros  da  divida  interna  fundada  —  Pelos  qae  occorrerem  no  oaao  de  fundar-se 
parte  da  divida  íluctuante  ou  de  se  fazerem  operações  de  credito. 

Juros  dl  divida  inscripta,  etc. —  Pelos  reclamados  além  do  algarismo  orçado. 

Aposentados  —  Pelas  aposentadorias  que  forem  concedidas  além  do  credito 
votado. 

Pensionistas  —  Pela  pensão,  meio  soldo  do  montepio  e  ílmeral  quando  a  con- 
signação não  for  sufflciente. 

Caixa  da  Amortização  —  Pelo  feitio  e  assignatara  de  notas. 

Recebedoria  —  Pelas  porcentagens  aos  empregados  e  commissdea  aos  cobradores 
quando  as  consignações  não  forem  suílicientes. 

Alfandegas  —  Pelas  porcentagens  aos  empregados  quando  as  consignações 
excederem  ao  credito  votado. 

Mesis  de  Rendas  -^  Pelas  porcentagens  aos  empregados  quando  não  bastar  o 
sredito  votado. 

Commissão  dos  vendedores  particulares  de  estampilhas  —  Quando  a  consignação 
votada  não  chegar  para  occorrer  á  despeza. 

Ajudas  de  custo  —  Pelas  nue  forem  reclamadas  além  da  quantia  orçada. 

Porcentagem  pela  cobrança  executiva  das  dividas  da  União  —  Pelo  excesso  da 
irrecadação. 

Juros  diversos  —  Pelas  importâncias  que  forem  precisas  além  das  consignadas. 

Juros  dos  bilhetes  do  Thesouro  —  Idem,  idem . 

Commissàes  e  corretagens  —  Pelo  que  for  necessário  além  da  somma  concedida. 

Juros  dos  empréstimos  do  Cofre  dos  Orphãos  -~  Pelos  que  forem  reclamados  si  a 
ma  importância  exceder  a  do  credito  votado. 

Juros  dos  depósitos  das  Caixas  Económicas  e  dos  Montes  de  Soccorro  -*  Pelos  que 
rorem  devidos  além  do  credito  votado. 

Exercidos  findos  ^  Pelas  aposentadorias,  pensões,  ordenados,  soldo  e  outros 
rencímentos  marcados  em  lei  e  outras  despezas,  nos  casos  do  art.  11  da  lei  n.  2330, 
le  3  de  setembro  de  1884. 

Reposições  e  restituições  —  Pelos  pagamentos  reclamados  quando  a  importância 
ieilas  exceder  á  consignação. 

Capital  Federal,  23  de  novembro  do  1809. 

M.  Ferraz  de  Campos  Sallbs. 
Joaquim  D.  Murtinho,^ 
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DECRETO  N.  653  —  DB  23  DE  NOVBifBRO  db  1899 

AnDullaos  decretos  ns.  3128  e  3129,  de    19   de    novembro   de  1898,  e 
abre  ao  Ministério  das  Relações    Exteriores    o    credito  especial   de 
200:000$,  destinado  ás  despezas  com  a  demarcação  de  limites  com  a 
Repablioa  Argentina  e  ás  da  substituição  do3  marcos  arruinados  na 
fronteira  doBrazil  com  a  Republica  do  Peru. 

O  Presidente  da  Republica  doB  Estados  Unidos  do  Brazil  : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanociono 
a  resolução  seguinte : 

Artigo  único.  Ficam  annullados  os  decretos  do  Poder  Ex- 
ecutivo ns.  3128  e  3129,  de  19  de  novembro  de  1898,  passados 
em  virtude  dos  decretos  legislativos  ns.  519  e  520,  de  17  de  no« 
vembro  do  mesmo  anno,  sendo  o  Poder  Executivo  autorizado  a 
abrir  ao  Ministério  das  RelaçOes  Exteriores  o  credito  especial 
de  200:000$,  destinado  em  partes  iguaes  ás  despezas  com  a  de- 
marcação da  fronteira  das  Missões  coma  Republica  Argentina, 
conforme  o  laudo  arbitral  e  às  da  substituição  dos  marcos  ar- 
ruinados ou  que  houverem  desapparecido  na  fronteira  do  Brazil 
com  a  Republica  do  Peru ;  fazencfo  para  isso  as  necessárias  ope- 
rações e  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  23  de  novembro  de  1899,    1 1<>  da  Republica. 

M.  Fbrraz  ds  Campos  SaUíBs. 
Olyntho  de  Magalhães. 

LEI  N.  654  —  DB  24  db  novembro  de  1899 

AutorÍBa  o  Poder  Execativoa  conceder  três  mezes  de  licença,  sem 
TencimentoB,  ao  pharmaceutico  adjanto  do  Exercito  Eatychio  Con- 
ceição da  Maia,  para  tratar  de  Bua  saúde   onde  lhe  convier. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancdono 
a  seguinte  resolução : 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a  conceder 
ao  pharmaceutico  adjanto  do  Exercito  Kutychio  Conceição  da 
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Maia  trefl  mezes  de  licença  sem  yencimentos,  para  tratar  de 
soa  aande  onde  lhe  convier  ;  revogadas  as  disposições  em  ooa* 
trario. 

Capital  Federal,  Zi  de  novembro  de  1899,  11<»  da  Republica. 

M.  Fbrraz  ddb  Campos  Sallis. 
J.  N.  de  Mèdâiros  MaUet. 


DBCRBTO  N.  655  —  DB  25  db  novembro  db  1899 

Aalorixa  o  Poder  Execakiro  a  abrir  ao  Miaisterio  da  Justiça  e  Ne- 
gócios Interiores  o  credito  de  il7:920|509,  supplementar  &8  yerbas 
ns.  14,  19  e  31  da  lei  n.  560,  de  81  de  dezembro  de  1898, 
trt.  «•. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil :  ^ 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono  a 
resoluçfto  seguinte  : 

Art.  l.*Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a  abrir  ao  Minis- 
tfirto  da  Jostiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  de  117:920$509, 
Bupplementar  às  verbas  abaixo  mencionadas  da  lei  n.  560,  de 
31  de  dezembro  de  1898,  art.  2^  fazendo  as  necessárias  operações 

N.  14  —  Policia  do  Districto  Federal : 

Casa  de  Detenção 84:982|880 

N.  19  ^  Assistência  de  Alienados  : 

Hospício  Nacional 32:496$209 

N.  31  ^  lostltato  dos  Surdos-Murdos 44l$420 

Art.  2.**  Revogam-seas  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  25  de  novembro  de  1899,  11»  da  Republica. 

M.  Fbrraz  db  Campos  SaIíLBs* 
Epitacio  da  Silva  Pessoa. 


«^v^APc^^^v» 


130  ACTOS  DO  roDÊn  legislativo 

DECRETO  N.  656  —  DB    25  db  novbmbro  db   1899 

Autoriza  o  Poder  Execativo  a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  Ne* 
gocios  Interiores  o  credito  extraordinário  de  4:200|,  ao  cambio  de 
27,  para  premio  ao  bacharel  José  Augusto  Barreto  de  Mello 
lloolia. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Uaidos   do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretoa  e  eu  sancciono 
a  resolução  seguinte  : 

Art.  1 .°  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a  abrir  ao  Minis* 
terio  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  extraordinário 
de  4:200$,  ao  cambio  de  27,  para  premio  ao  bacharel  José  Au- 
gusto Barreto  de  Mello  Rojha,  de  aooordo  cooi  o  art.  248  do  de- 
creto n.  1159,  de  3  de  dezembro  de  1893,  fazendo  as  operações 
de  credito  necessárias. 

Art.  2.0  Revogam-se  os  disposiç^ds  em  contrario. 

Capital  Federal,  25  de  novembro  de  189^,  11«  da  Republica. 

M.  Ferraz  db  Campos  Salubs. 
Epitacio  da  SUva  Pessoa, 

DECRETO  N.  657  —  db  25  db  novb&ibrodb  1899 

Autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir  o  credito  uecessario  para  paga* 
mento  dos  juizes  de  direito  nomeadoi  pelo  Goveriío  Federal,  antes 
da    organisação  judiciaria  do  respectivo  Estado. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancdono 
a  resolução  seguinte  : 

Art.  1  .**  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a  abrir  o  credito 
necessário  para  pagamento  dos  juizes  de  direito,  que  foram  no- 
meados pelo  Governo  Federal  após  a  promulgação  da  Consti- 
tuição da  Republica,  porém  antes  da  organisação  judiciaria  do 
respectivo  Estado,  a  datar  do  dia  em  que  cada  um  deixou  o 
exercício  do  cargo  por  for>;a  dessa  organisação,  até  serem  apo- 
sentados ou  aproveitados. 

Art.  2.^  Revogam-se  as  disposiçOas  em  contrario. 

Capital  Federal,  25  de  novembro  de  1899,  11°  da  Republica. 

M.  Fbrraz  db  Campos  Sallbs. 
Epitacio  da  SUva  Pessoa^ 
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PEORFTO  N,  658  —  BB  28  DE  noveiíbro  db  1899 

Providencia  sobre  a  applícaçSo  do  producto  liquido  da  venda  de  ca- 
nhões imprestáveis  e  metaes  pertencentes  ao  Ministério  da  Guerra 
e  de  próprios  nacionaes  e  terrenos  que  se  considerem  definitiva- 
mente desnecessários  aos  serviços  do  mesmo  Ministério  o  nSo  sejam 
reclamados   para  os  de  qualquer  oatro, 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  : 

Yn/p  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanociono  a 
seguinte  resoluçSo  : 

Art.  I.**  Dous  terços  do  producto  liquido  das  vendas  de  ca- 
nhões imprestáveis  e  metaes  pertencentes  ao  Ministério  da 
Guerra,  e  ora  existentes,  serão  applicados  em  beneficio  do  ser- 
viço de  aquartelamento  hospitalar,  melhoramento  de  fortifi- 
cações e  snpprimento  de  material  de  guerra. 

Paragraphouníco.  O  terço  restante  será  escripturado  na 
forma  da  legislação  em  vigor. 

Art.  2.0  Pela  mesma  forma  e  na  mesma  proporção  estabele- 
cidas no  art.  P,  serÀ  distribuído  e  applicado  o  producto  liquido 
da  venda  de  próprios  nacionaes  e  terrenos  que,  pela  extincção 
ou  mudança  de  estabelecimentos  militares  e  corpos,  se  conside- 
rem definitivamente  desnecessários  aos  serviços  do  Ministério  da 
Guerra  e  não  sejam  reclamados  para  o  serviço  de  qualquer 
outro  Ministério. 

Paragrapho  único.  Na  venda  desses  próprios  e  terrenos  se 
dará  preferencia  aos  Estados  ou  Municipalidades  que  os  recla- 
marem para  serviço  exclusivamente  publico,  mediante  paga- 
mento ao  preço  da  avaliação. 

Art.  3.«  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  28  de  novembro  de  1899,  IP  da  Republica. 

M.  PsRRAz  DB  Campos  Sallbs« 

J.  iV.  de  Medeiros  Mallet. 
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DECRETO  N*  650  — •  ds  29  db  notsubro  bs   1899 

Autoriza  o  Poder  Executiro  a  abrir  ao  Ministério  da  Industria,  ViacSo 
e  Obras  Publicas  o  credito  na  importância  de  i.206:750|,  destinado 
a  supplementar  a  verba  —  Estrada  de  Ferro  Central  do  BraziU 

O  Presidente  da  Repnblioa  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  : 

Paço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancdono 
a  resoluçio  seguinte  : 

Art.  1.*  E*  o  Governo  autorizado  a  abrir  ao  Ministério  da 
Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  o  credito  de  1.206:750$,  des- 
tinado^ a  supplementar  as  consignações  abaixo  indicadas  do 
art.  24  da  leifn.  560,  de  31  de  dezembro  de  1898,  n.  12,  que  se 
tornaram  deficientes  para  os  respectivos  serviços,  devendo, 
poróm,  correr  a  importância  deste  credito  por  oonta  dos  saldos 
apurados  em  consignações  da  mesma  verba  —  Estrada  de  Ferro 
Centra]  do  Brazil  : 

1*  divisão  até 3501000 

2*  divisão  até 295:000$000 

3«  divisão  até 5:400$000 

4>  divisão  até 606:00^^ 

5»  divisão  até 300:000$000 

Art.  2.^  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  29  de  novembro  de  1899,  W  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 

Severino  Vieira. 

DECRETTO  N.  660  —  db  29  de  novembro  de  1899 
Autoriza  a  concessão  de  licença  a  Ignacio  Lazaro  Bastos 
O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

■ 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanociono 
a  resolução  seguinte  : 

Art.  1  .<<  B'  o  Governo  autorizado  a  conceder  ao  telegraphista 
de  1*  classe  da  Repartição  Geral  dos  Telegraphos,  Ignacio  Lazaro 
Bastos,  um  anno  de  licença,  com  o  respectivo  ordenado. 

Art.  2.®  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  29  de  novembro  de  1899,  11<»  da  Republica. 

M.  Ferraz  db  Campos  Salles. 
Severino  Vieira, 
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DKCRBTO  N.  661  —  db  29  db  kctubro  ds  1899 

Iienia  do  pagamento  da  quadsquer  direitos,  na  Alfandega  da  Capital 
Federal  ou  na  de  Santos,  os  Tolnmes  contendo  um  regulador  des- 
tinado k  torre  da  matriz  de  Uberaba  ;  e,  na  de  Santa  Catharina,  as 
camas  de  ferro  e  trem  de  cozinha  destinados  ao  Hospital  de  Ca- 
ridade de  Florianópolis. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 
Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  saneei  mo 
a  seguinte  resolução : 

Art.  1.*  Serão  despachados  livres  de  pagamento  de  quaesqner 
direitos,  na  Alfandega  da  Capital  Federal  ou  na  de  Santos,  os 
velames  contendo  um  regulador  publico  destinado  k  torre  da 
matriz  de  Uberaba  e  importado  pela  commissão  encarregada 
deste  serviço ;  bem  como,  na  de  Santa  Catharina,  os  que  con- 
teem  camas  de  ferro  e  trem  de  cozinha  importados  pela  mesa 
administrativa  do  Hospital  de  Caridade  de  Florianópolis,  para 
uso  do  mesmo  hospital. 

Art.  2.^  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federa],  29  de  novembro  de  1899,  li»  da  Republica. 

M.  Ferraz  db  Campos  Salliis. 
Joaquim  D.  MurtinTio. 

DECRETO  N.  dô2  —  db  29  db  novbmbro  db  1899 

Autoriza  o  Goremo  a  dispensar  os  direitos  de  importação  de  460  to- 
neladas de  material  metallloo  da  Empresa  «Parahyba  Water  Com- 
pany»  e  os  do  material  de  ensino  importado  pelo  Collegio  de  São 
José   de  Lages,  no  Estado  de  Santa  Catharina. 

O  Presidente  da  Republica  do  Estados  Unidos  do  Brazil: 
Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  seguinte  resolução  : 

Art.  1.**  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a  dispensar  os 
direitos  de  importação  de  450  toneladas  de  material  metallico 
da  Bmpreza  «Parahyba  Water  Company»,  destinado  ao  abaste- 
cimento de  aguaà  cidade  da  Parahyba,  e  igualmente,  os  do 
material  de  ensino  importado  pelo  Collegio  de  S.  Josô  de  Lages, 
no  Estado  de  Santa  Catharina. 

Art.  2.**  Revogam-se  as  di8po6ic(!f6S  em  contrario. 

Capital  Federal,  29  de  novembro  de  1899»  11<»  da  Repul)lica. 

M.  Fbrbaz  db  Campos  Sallbs. 
Joaquim  J).  Murtinho. 
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Decreto  de  2:^  de  maio  de  18U9  —  Transfere  ao 
cidadão  José  Mareei  li  no  Pereira  de  Moraes  a 
concessão  a  que  se  referem  os  decretos  ns.  10.407, 
do  19  de  outubro  de  1889  e  476,  de  1 1  de  julho  de 
1890,  para  o  arrasamento  do  morro  de  Santo 
António 742 

N.  3297  —  MARINHA  —  Decreto  de   24  de  maio  de  1899 

—Approva  o  regulamento  para  o  Conselho  Naval.      743 

N.  3298  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decte- 
tode  27  de  maio  de  1899  —  Crea  duas  brigadas  de 
infantaria  de  Guardas  Nacionaes  na  comarca  do 
TaubatO,  no  Estado  do  S.  Paulo 753 

N.  3299  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES-Decreto 
do  27  de  maio  de  18í)!J  —  Crea  uma  brigada  de 
infantaria  de  Guardas  Nacionaes  na  comarca  de 
Castro,  no  Estado  do  Paraná 753 

N.  3300  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decre- 
to de  27  de  maio  de  18J9—  Crea  uma  brifjadade 
iníantaria  e  uma  de  cavallarla  de  Guardas  Nacio- 
naes* na  comarca  do  Maragogipe,  no  Estado  da 
Bahia 754 
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Paga. 

N.  3301  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decre- 
to de  27  de  maio  de  1899—  Crea  uma  brigada  de 
iníiantaria  e  uma  de  cavallaria  de  Guardas  Nacio- 
naes  ua  comarca  de  Curra linho,  no  Estado  da 
Bahia 754 

N.  3302  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decrè 
to  de  27  de  maio  de  1899—  Crea  uma  brigada  de 
infantaria  de  Guardas  Nacionacs  no  município  de 
Bezerros,  no  Estado  de  Pernambuco 755 

N.  3303  —  INDUSTRIA.  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  30  de  maio  de  1899—  Altera  o  art.  1 18 
do  regulamento  e  tarifas  da  Estrada  do  Ferro 
Conde  d'Eu,  approvados  pelo  decreto  n.  1908,  de 
12  de  dezembro  de   1894 756 

N.  3304  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  30  de  maio  de  1899—  Autoriza  a 
Sociedade  de  Seguro  Mutuo  sobre  a  Vida  —  a 
Equitativa  —  a  operar  em  seguros  terrestres  e 
marítimos * 756 
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DECRETO  N.  3187— de  3  db  janeiho  dr  1899 

Approva  as  alterações  feitas  nas  tarifas  em  Tigor  na  Estrada  de  Ferro  Central 

da  Bahia. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,atten« 
dendo  ao  que  requereu  a  Central  Bahia  Railway  Company^ 
limited^  decreta  : 

Artigo  único.  Ficam  approvadas  as  alterações  feitas  nas  tari&s 
cm  vigor  na  Estrada  de  Ferro  Central  da  Bahia,  de  accordo 
com  as  bases  que  com  este  baixam,  assignadas  pelo  director 
geral  de  Obras  e  Viação  da  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas. 

Capital  Federal,  3  de  janeiro  de  1899,  11^  da  Republica. 

M.  Fbrrâz  de  Campos  Salles. 
Severino  Vieira, 

Poder  Executivo  1S99  1 
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Alttnfits  ftit»  nu  tirifu  «a  ligtr  na  Estrada  Í«  Fern  Centnl  ja  Bihia,  t 
qut  H  nkn  t  dttntt  n.  31S7,  d«U  data 


Paaaag«ira>  de  £>  Re- 


«075  I. 
}0IU  !i 


:l  Idem. 


O  Ideoi. 
U  Idam, 


.0  Merc*dorlt><.< 


O  Poi  vi^a  por  U' 
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•4 

a 

< 


N.  14 


N.  15 


PerÚB  e  gallinhas 

Idem 

Idem..* 

Garros  de  duas  rodas 

Idem • 

Idem •.. 


KILOMBTBoá 


De     ia   50 

»     51  a  100 

»   101  em  deante.. 
»       la    50.. 

»     51  a  100 

»   101  era  deante.. 


$500 

$450 
$400 
1250 

$170 
|130 


Por  tonelada  porki- 

lometro. 
Idem. 
Idem. 
Por   cada   um    por 

kilometro. 
Ideai. 
Idem. 


Otosorvaçòes 


1.^  A  tarifa  movei  continua  era  vigor,  conforme  as  bases  emittidas  por  por* 
taHtt  àé  S6  de  marido  de  1895|  exceptuando  a  áe  café,  que  é  redailda  de  d  % 
«5%. 

2.a  Os  artigos  especificados  nas  bases  acima  mencionadas  continuarão  a  ser 
Uvreft  das  operá^õeil  dá  tarifti  movél. 

d."  A  cobrança  miiiima  para  Vagões  carfegados,  coliforme  as  tahftw  10  a 
13  é  também  da  tarifa  15,  será  de  8|000. 

A  cobrança  mínima  pira  outro  qualquer  frete  é  de  300  réis,  exceptuando 
porcos,  carneiros,  etc,  cujo  mínimo  será  de  1$  por  cada  um. 

4.a  Nos  cálculos  para  passageiros  ( tarifa  1  a  4  ),  também  nas  taxas  de 
vagões,  as  fracções  de  100  réis    serão  tomadas  como  100  réis. 

5.A  Nas  outras  tarifas,  as  frac;ões  de  20  réis  serão  consideradas  como 
iO  réis. 

As  fracções  de  um  kilometro  serão  consideradas  como  um  kilometro. 

Directoria  Qeral  de  Oblras  e  Viação  dá  Secretaria  jde  Estado  dos  Negócios 
da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas,  3  de  janeiro  de  1899.—  C  Ce$ar  de 
Campos,  director  geral. 


DECRETO  M.  3188  ^  DiS  5  0is  JAl^Biaa  de  1899 

Suppi^imo  cl  Artanaes  de  Marinha  eslabelacidos  noa  Estados  de  P6r« 
tiambueo  é  da  Bahia  e  mauda  alienar  oe  respectivos  terrenos  è 
prédios* 


O  Presidenta  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Bfazii  i 
uBando  da  autorisaçâo  concedida  no  art.  15,  leltras  g  e  A,  da 
lei  ú.  560,  de  31  de  dezembro  do  anno  passado,  decreta  : 

Art.  l.""  Ficam  Bapprlmidos  os  Arsenaes  de  Marinha  esta- 
belecidos nos  Estados  de  Pernambuco  e  da  Bahia. 
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Art.  2.^  08  terrenos  e  prédios  em  que  funecionam  a  adminis- 
tração e  offloinas  dos  ditos  estabelecimentos  serão  alienados,  le- 
yando-se  o  respectivo  producto  a  credito  do  Ministério  da 
Marinha. 

Capital  Federal,  5  de  janeiro  de  1899,  1  \^  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Carlos  Balthazar  da  Silveira, 

DECRETO  N.  3.189  —  de  6  db  janeiro  de  1899 

Approva  o  regulamento  para  o  Estado-Vaior  do  Exorcito 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  BraziU 
usando  da  attribuição  conferida  pelo  art.  16  da  lein.  403,  de 
24  de  outubro  de  1896,  resolve  approvar  o  regulamento  para  o 
Bstado-Maior  do  Exercito,  que  com  este  baixa,  assignado  pelo 
general  de  divisão  João  Nepomuceno  de  Medeiros  Mallet,  Mi- 
nistro da  Querra. 

Capital  Federal,  ô  de  janeiro  de  1899,  11 '  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles  • 
/.  N.  de  Medeiros  Mallet, 


ftegutamento  do  Estajo-Maior  do  Eiercito 

CAPITULO  I 


DO  ESTADO-MAIOR  E  SEUS  FINS 

Art.  1.^0  Estado-Maior  constituo  uma  repartição  subor- 
dinada ao  Ministro  da  Querra  e  tem  a  seu  cargo  preparar  o 
Exercito  para  defesa  da  Pátria  no  exterior  e  manutenção  das 
leis  no  interior. 

Art.  2.^  Ao  Estado-Maior  compete  : 

§1.0  Prover  a  organisação  do  Exercito,  a  direcção  e  execução 
das  operações  militares. 

§  2.''  Organisar  o  plano  geral  de  defesa  da  Republica,  dis- 
tribuição e  coliocação  das  tropas,  da  hierarchia  militar  e  da 
composição  dos  quaidros  do  pessoal  do  Exercito. 

§3.0  Organisar  o  plano  gerai  de  mobilização,  de  concentração 
e  de  transporte. 
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§  4.^  Organisar  projectos  de  regulamentos  para  os  diversos 
serviços  geraes  do  Exercito,  tanto  na  paz  como  na  guerra,  tendo 
em  vista  principalmente  os  €  Dos  Exércitos  e  Estados-Maiores 
em  campanha  ». 

§  b.^  Designar,  conforme  as  ordens  do  Ministro  da  Guerra,  o 
pessoal  que  deva  desempenhar  o  serviço  de  Estado-Maior  junto 
aos  commandos  de  forças,  districtos  miiitares  e  direcções  geraes. 

S  6.0  Propor  ao  Ministro  da  Querra  todos  os  meios  condu- 
centes á  instrucção  e  disciplina  das  tropas. 

Art.  3.<»  No  que  respeita  â  disciplina  e  instrucção  das  tropas, 
os  commandos  de  forças  e  as  direcções  geraes  ficam  sob  a  inspe- 
cção e  fiscalização  do  Estado-Maior  do  Exercito. 

Art.  4.<>  O  Estado-Maior  do  Exercito  compõe-se  de  um  ga- 
binete e  quatro  secções : 

§  1.0  O  gabinete  terá  a  seu  cargo  a  correspondência,  despacho 
e  expediente  do  chefe  de  Estado-Maior,  assim  como  a  organisação 
das  ordens  do  dia  do  Exercito. 

§  2.^  A*s  secções  incumbe: 

Primeira  secção 

I.  Estudo  estatistico  e  histórico  dos  Exércitos  nacional  e  es- 
trangeiros, especialmente  os  americanos,  em  tudo  quanto  possa 
interessar  a  mobilização  e  concentração  das  forças  militares. 

II.  Organisação  de  par.  e  de  guerra,  attendendo  de  modo  espe- 
cial ao  recrutamento  e  à  reserva. 

III.  Instrucção  geral  theorica  e  pratica. 

IV.  Serviço  de  Estado-Maior. 

V.  Táctica  e  esti*ategia. 

VI.  Missões  militares. 

VII.  Direcção  da  iím^^a  Militar  e  publicações. 

Ssgundi  secção 

I.  Estudo  dos  theatros  prováveis  de  operações  de  guerra. 

II.  Estudo  dos  meios  de  defesa  do  paiz. 

III.  Grandes  exercícios  e  campos  de  manobras. 

IV.  Organisação  de  planos  de  campanha. 

V.  Planos  de  mobilização,  de  concentração  e  serviços  da  re- 
taguarda. 

Terceira  secção 

I.  Organisação  da  carta  geral  da  Republica,  mappas  geogra- 
pbicos  e  topographicos  das  fronteiras  e  estatistica  militar. 

II.  Levantamentos  geodésicos  e  topographicos  de  operações 
militares. 

III.  Plano  de  viação  geral  da  Republica  sob  o  ponto  de  vista 
militar,  estradas  em  geral,  linhas  estratégicas. 
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IV .  Emprego  das  Tiu^íérreas  quanto  ao  preparo  e  dipeciçao 
dos  traDgportes  militares. 

V.  Telegrapbia  e  telephonia  militares. 

YI.  Gryptographia,  semaphoros  e  outros systemas  designai, 
aerostaç&o,  pombos-oorreios. 

Quarta  secção 

I.  Codificação  e  consolidação  da  legislação  militar, 
il.  Administração,  economia  e  disciplina. 

III.  Justiça  militar. 

IV.  Licenças,  transferencias  e  reformas. 

V.  Organi^iação  e  publicação  do  Almanah. 

VI.  Registro  militar  do  estado  civil  dos  oíficiaes,  assentamento 
dos  generaes  e  oíllciaes  do  Estado-Maior,  informações  annuas  de 
todos  os  officiaes  do  Exercito. 

VII.  Acquisição  de  livros,  revistas  militares  e  tecUpleas  que 
possam  desenvolver  a  instrucção  dos  officiaes  e  praçai  do 
Exercito. 

VIII.  Material  e  arcbivo  do  Bxeroito. 

CAPlTUtX) « 

DO  PBB80AL 

Art.  5.0  O  Estado-Maior  do  Exercito  terá  o  seguinte  pessoal: 
§  1.0— Direcção: 

Um  chefe,  marechal  ou  general  de  divisão  do  quadro  ofEé- 
ctivo  ; 

Um  sub-chefe,  general  effectivo  com  o  curso  de  estado-maior, 
ou  coronel  do  corpo  de  estado-maior. 

I.  O  chefe  terá: 

Um  ajudante  de  campo,  oíficial  saperior  do  corpo  especial,  ou 
capitão  de  qualquer  corpo  ou  arma,  devendo  ter  eni  um  e 
em  outro  caso  o  carso  de  estado-maior,  e 

Dous  ajudantes  de  ordens,  subalternos  de  qualquer  arma. 

n.  O  sub*ohefe  terá: 

Um  ajudante  de  ordens,  subalterno  de  qualquer  arma. 

§  2.*'— Gabinete: 

Um  chefe,  offlcial  superior  do  corpo  de  estado-maíor; 
Dous  adjuntos,  officiaes  superiores  ou  ci|.pitS6S  do  corpo  de 
estado-maior. 

§3.^— Secções: 

Quatro  chefes  de  secção,  officiaes  superiores  do  estado-maior ; 
.    Doze  adjuntos,  officiaes  do  estado-m^ior ; 
Dez  amanuenips ; 
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Um  archivista,  offioial  do  estado-maior  ; 

Doas  ajudantea  do  archivista,  offioiaes  reformados  ; 

Um  porteiro,  offlcial  reformado  ; 

Três  continues,  ex-praças  do  Exercito  ; 

Três  serventes,  ex-pragas  do  Bxeroito  ; 

Um  encarregado  dos  pomboa-oorreios,  offlcial  inbaltemo  efiSi* 
etivo  de  qualquer  arrpa. 

§  4.*  Os  cargos  de  amanuenses  ser&o  exercidos  por  aIf(U*es  e 
2^  tenentes  que  excederem  dos  respectivos  quadros,  passando  a 
ser  oGcupados  por  praças  do  Bxcreito,  logo  que  todos  aquelles 
sejam  classificados. 

Art.  6.<>  Os  officiaes  do  actual  corpo  de  estado*maiop  de 
1"  classe,  nos  postos  em  que  se  acham,  constituirfto  o  corpo  de 
estado -Qialor  que  ficará  immediatamente  subordinado  ao  respe- 
ctivo chefe. 

§  l."*  Além  dos  officiaes  do  estado-maior  poderão  servir  Junto 
ao  cbefe  no  gabinete  e  nas  secções  officiaes  tirados: 

a)  do  corpo  de  engenheiros : 

b)  do  estado-maior  de  artilharia  e  dentre  os  capitles  e 
subalternos  das  armas  arregimentadas,  uma  vez  que  te- 
nham pelo  menos  o  curso  de  estado-maior. 

§  2J  Os  serviços  de  ordenanças  no  Exercito  —  ajudante  de 
ordens  e  de  pessoa  —  incumbem  aos  capitães  e  subalternos, 
sendo  prefòriaos  os  que  tiverem  o  curso  ae  estado-maior  ou  ao 
menos  o  de  sua  arma. 

g  3.*"  Os  officiaes  do  estado-maior  de  artilharia  e  capitães 
arregimentados,  de  que  trata  o  §  1<>,  lettra  b,  deste  artigo,  só 
poderão  servir  no  Estado-Maior  do  Exercito  quando  tiverem  um 
anno  de  serviço  effectivo  do  posto. 


CAPITULO  III 


DAS  ATTRIBUIÇÕIBS 

Art.  7.<^  Ao  chefe  do  Estado-Maior  do  Exercito  incumbe  : 

§  ].<>  E:(ercer,  sob  a  autoridade  do  MJpistro  da  Guoi^ra,  a  di- 
recção do  Estado-Maior  do  Exercito. 

g  2.<>  Velar  pela  fiel  observância  das  leis  e  regulamentos 
militares,  ou  ordens  do  Governo,  assim  como  das  instrucções 
aidoptadas  para  cada  arma  do  Exercito. 

g  3."*  Velar  pela  disciplina  e  instrucção  das  tropas. 

g  4.0  Servir  de  intermediário  entre  o  Ministro  da  Guerra  e  os 
oQinmandos  dos  districtos  militares  e  directos  de  serviços. 

g  5."*  Regalar  por  meio  de  instrucções: 

a)  ^  execução  dos  serviços  a  cargo  do  gabinete  e  das  secções ; 

b)  o  archivo  da  repartição  ; 

c)  o  registro  e  a  expedigão  da  correspondência ; 
4)  a  escripturação  geral  da  Repartição  ; 

e)  o  pombal  militar. 
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§  6.°  Propor  ao  Governo  a!iinedidas  que,  não  consignadas  neste 
regulamento,  forem  todavia  convenientes  à  boa  marcha  do  ser- 
viço militar  e  que  a  experiência  ou  o?  progressos  da  arte  aoon- 
seltiarem. 

§  T.*"  Asflignar  a  correspondência  dirigida  ao  Ministro  da 
Guerra  e  a  quaesquer  outras  autoridades,  com  excepção  dos 
Ministros  de  Estado,  Ck)ngresso  Nacional  e  Supremo  Tribunal 
Federal,  e  despachar  o  expediente  preparado  no  gabinete  e  nas 
secções. 

§8.0  Expedir  instrucções  regularizando  o  modo  por  que  os 
trabalhos  a  cargo  das  secções  e  das  mais  dependências  de  sua 
Repartição  devam  ser  feitos,  indicando  os  processos  e  methodos 
mais  apropriados  a  cada  um  delles,  conforme  a  sua  natureza 
e  destino. 

§  9.0  Emittir  o  seu  parecer  sobre  qualquer  trabalho  executado 
na  Repartição  e  dirigido  ao  Ministro  da  Guerra. 

§  10.  Dar  os  themas  para  as  grandes  manobras,  exeroicios  e 
viagens  de  instrucção  do  Estado-Maior,  sujeitando  tudo  previa- 
mente Ã  approvação  do  Ministro  da  Guerra. 

§  11.  Empregar,  nos  problemas  militares  a  resolver,  nos  planos 
e  estudos  a  executar,  todos  os  meios  para  estimular,  desenvolver 
e  patentear  a  iniciativa  e  a  actividade  dos  offlciaes  que  estiverem 
sob  sua  direcção. 

§  12.  Fazer  pessoalmente  viagens  de  inspecção  aos  districtos 
militares,  sempre  que  julgar  conveniente  e  com  prévia  autori- 
sação  do  Governo. 

§  13.  Distribuir  os  oíQciaes  pelas  secções,  gabinete  e  mais  de- 
pendências da  Elepartição,  conforme  as  aptidões  de  eada  um,  e 
transferilos  quando  lhe  parecer  conveniente  ao  serviço. 

§  14.  Designar,  com  autorisação  do  Ministro  da  Guerra,  os 
offlciaes  do  Estado-Maior,  que  devam  servir  junto  aos  commandos 
de  districtos  e  forças  militares. 

§  15.  Providenciar  sobre  a  compra  de  livros,  instrumentos  e 
mais  artigos  necessários  aos  trabalhos  da  Repartição. 

§  lô.  Apresentar  com  antecedência  ao  Ministro  da  Guerra  o 
orçamento  das  despezascom  as  commissões,  trabalhos  ordinários 
e  extraordinários,  viagens  de  exploração,  de  instrucção  e  estu- 
dos do  Estado-Maior. 

§  17.  Encaminhar  osppoce3Sos  militares  aos  tribunaes  compe- 
tentes, promover  o  cumprimento  de  suas  sentenças  e  decisões, 
fazendo  as  devidas  publicações. 

§  18.  Fiscalizar  a  manutenção  do  plano  dos  uniformes  adopta- 
dos no  Exercito. 

§  19.  Remetter  ao  Ministro  da  Guerra,  até  1  de  fevereiro, 
um  relatório  circurnstanciado  dos  serviços  da  Repartivão  durante 
o  anno  anterior,  acompanhado  do  mappa  geral  da  força  eSe- 
ctiva  do  Exercito. 

§20.  Fazer  publicar  em  ordem  do  dia  do  Exercito  todas  as 
disposições  geraes  e  particulares,  cujo  conhecimento  interesse  ao 
Exercito  ou  a  algum  de  seus  membros. 

§  21  •  Exercer  todas   as   attribuições  conferidas  ao  extincto 
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cargo  de  ajudante  general,  que  por  sua  natureza  não  òòmpitam 
aos  commandantes  de  d istrictos  militares  eás  direcções  geraes 
de  serviço. 

§  22.  Nomear  conselhos  de  investigação  e  de  guerra  para  os 
oãiciaes  da  Repartição,  de  conformidade  com  o  disposto  no  respe- 
ctivo regulamento  processual . 

§  23.  Presidir  a  commissão  de  promoções. 

§  24.  Transferir  praças  de  pret  de  um  districto  militar  para 
outro. 

§  25.  Prestar  as  informações  que  forem  reclamadas  pelo  Mi- 
nistro da  Guerra. 

§  26.  Responder  perante  o  Governo  pela  fiel  execução  deste 
regulamento  e  dos  serviços  da  Repartição. 

Art.  8.«  Aosub-chefe  do  Estado-Maior  do  Exercito  incumbe: 

§  1 .0  Substituir  o  chefe  do  Estado-Maior  em  seus  impedimen- 
tos e  fkltas,  sendo  por  sua  vez  substituido  pelo  mais  graduado 
dentre  os  chefes  de  gabinete  e  das  secções. 

§  2. <>  Dirigir  sob  a  autoridade  do  chefe  do  Estado-Maior  09 
serviços  que  incumbem  à  Repartição. 

§  3."  Funccionar  como  intermediário  entre  o  chefe  do  Estado- 
Maior  e  os  do  gabinete  e  secções  em  tudo  o  que  se  relacionar 
com  a  administração,  economia  e  disciplina  da  Repartição. 

§  4.<*  Binpregar  todas  as  medidas  que  julgar  convenientes  para 
que  a  maior  discreção  e  o  mais  completo  sigillo  sejam  guarda- 
dos, quanto  aos  trabalhos  da  Repartição. 

§  5.<»  Providenciar  para  que  a  Repartição  esteja  sempre  pro- 
vida de  livros,  instrumentos,  apparelhos  e  todos  os  demais 
artigos  necessários  á  execução  dos  diversos  trab^tlhos  a  seu 
cargo. 

§  6.<*  Dirigir,  de  orlem  do  chefe  do  Estado-Maior,  os  trabalhos 
internos  ou  externos,  tendentes  à  instrucção  pratica  dosoíflciaes 
da  Repartição. 

%7,^  Prestar  ao  chefe  do  Esta^lo-Maior  informações  sobre  as 
aptidões  profissionaes  dos  ofUciaes  e  sua  dedicação  ao  serviço. 

§  8.<*  Dar  conhecimento  ao  chefe  das  occurrencias  havidas  na 
Repartição,  não  só  debaixo  do  ponto  de  vista  da  disciplina  mili- 
tar propriamente  dita,  cono  ainda  de  outro  qualquer  que 
interesse  á  boa  marcha  dos  serviços. 

§  9.*  Rubricar  as  contas  dos  fornecedores  e  passal-as  ãs 
^  mãos  do  chefe,  acompanhadas  dos  respectivos  pedidos  ou  ordens 
de  fornecimento,  afim  de  serem  remettidas  á  Contadoria  Geral 
da  Guerra, 

Art.  9.<*  Ao  chefe  do  gabinete  incumbe  : 

§1.»  Responder  perante  o  chefe  do  Estado-Maior  pala  disci- 
plina e  regularidade  do  serviço  no  gabinete. 

§  2.^  Distribuir,  dirigir  e  fiscalizar  todos  os  trabalhos  que 
correm  pelo  gabinete. 

§  3.0  Redigir  as  ordens  do  dia  do  Exercito  o  todas  as  peças 
offlciaes  que  devam  ser  assignadas  pelo  chefe  e  pelo  sub-chefe  do 
Estado-Maior. 
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§  4.*  Organisnp  o  sysiema  de  emripturagfto,  abrangendo  pro- 
tocolloa,  registros,  arohivos  e  demais  meios  que  possam  íiaoilltap 
a  conservação  e  a  busca  de  quaesquer  documentos  da  RepartiQ&o, 
de  conformidade  com  as  normas  estabelecidas  pelo  cbeie. 

§  5.<>  Apresentar  o  expediente  â  assignatura  do  cbefe  do 
Bstado-Maior. 

§  6.®  Subscrever  sfi  certidões  passadas  por  ordem  do  chefe  do 
Bstado-Maior,  coníérir  e  aulhenticar  as  copias  que  este  mandar 
e^çtrabir. 

§  7.<>  NSo  prestar,  nem  deixar  prestar  a  pessoas  extranhas, 
informações  de  qualquer  natureza»  sem  ordem  expressa  do 
ehefe. 

§  8.<»  Organisar  a  folha  do  vagamento  dos  empregados  da  Re- 
partição, a  qual  será  assignada  i^elo  cbefe  do  Sstado-Maior* 

Art.  10,  Aos  chefes  de  secção  incumbe  : 

§  l.<»  Responder  perante  o  chefe  do  Estado-Maior  pela  disci- 
plina, ordem  e  regularidade  do  serviço  na  respectiva  secção. 

§  2.<>  Distribuir,  dirigir  e  ^scalizar  os  trabalhos,  procurando 
aproveitar  em  sua  execução  as  aptidões  espeoiaes  de  cada  ukq  dos 
offlciaes  da  secção. 

§  3.<^  Solicitar  do  chefe  do  Estado-Maior  as  necessárias  provi- 
dencias para  o  regular  andamento  do  serviço. 

§  4. <^  informar  todos  os  papeis  processados  em  sua  secção, 
emlttindo  com  clareza  e  precisão  o  seu  juizo  a  respeito. 

§  5.<>  Conferir  as  cópias  eauthenticar  as  certidões  extrahldas 
de  documentQ9  ou  registro  pretencente  &  sua  secção. 

Art.  11.  Aos  adjuntos  incumbe: 

Executar  os  trabalhos  determinados  pelos  respectivos  chefes, 
observando  rigorosamente  as  instruoções  que  por  estes  lhes  fo- 
rem dadas. 

Paragrapho  único.  O  adjunto  mais  graduado  do  gabinete  e  de 
cada  seicção  substituíra  o  respectivo  chefe  em  seus  impedimen- 
tos e  feitas. 

Art.  12.  Ao  arcbivista  incumbe: 

g  l.<>  Conservar  em  boa  ordem  os  livros,  mappas,  o%rtas, 
plantas,  planos,  projectos,  memorias,  desenhos  e  quaesquer  do-* 
aumentos,  impressos  ou  manuscriptos,  recolhidos  ao  archivo. 

§  2.^  Organisar  catálogos  dos  objectos  sob  sua  guarda  o  fezer 
a  escripturação  do  archivo,  tudo  de  accordo  com  as  instruoções 
que  forem  dadas. 

§  3.<>  Conferir  as  ci^pias  e  authenticar  as  certidões  de  docnn^an- 
tos  archivados,  passadas  por  ordem  da  autoridade  competente. 

Art.  13. Os  ajudantes  do  arcbivista  são  immediatamente  8ub« 
ordinados  ao  arcbivista,  a  quem  substituirão  nas  faltas  e  Im- 
pedimentos, na  ordem  de  suas  graduações. 

Art.  14.  Aos  amanuenses  incumbe: 

Executar  os  trabalhos  de  escripta  que  lhes  forem  distribuídos 
no  gabinete  ou  secções  pelos  chefes  ou  adjuntos. 
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Art.  15.  Ao  encarregado  dos  pomboB-eopreiofl  ineumbe:  a 
eoBservaçSo,  penso  e  ensino  dos  pombos  existentes  no  pombal, 
observando  as  instrucQdes  especiaes  que  lhe  forem  dadas. 

Art.  16.  Ao  porteiro  incumbe: 

§  1,<>  A  guarda,  limpeza  e  arrai\jo  da  Repartição,  assim  como 
a  conservação  de  tudo  quanto  nelia  existir,  tendo  sob  suas  or- 
dens immediatas  os  serventes. 

§  2.®  Expedir  a  correspondência,  encaminhar  as  partes  e  fis- 
calizar os  serviços  dos  continnos. 

Art.  17.  Em  seus  impedimentos  e  faltas,  o  porteiro  será 
substituído  por  un^  oonxinuo,  designado  pelo  chefe  do  Estado- 
Maior. 

Art.  18.  Os  contínuos  coadjuvarão  o  porteiro  em  suas  obri- 
gaçõ^  9  eamprirão  também  as  ordens  dos  offlciaes  da  Repar- 
tição. 


CAPITULO  IV 


DAS    NOMBAQ0ES,  DBipSSÕES  E  LICENÇAS 

Art.  19.  SerSo  nomeados: 

O  chefe  e  o  sub-chefe  do  Estado-Maior,  por  decreto. 

Os  chefes  de  secção  é  do  gabinete  serão  nomeados  por  portaria 
do  Ministro  da  Ouerra,  mediante  proposta  do  chefó  do  Estado- 
Maior. 

Os  adjpntos,  ijudantes  de  campo  e  de  ordena,  archivisti^  a 
seus  ajudantes,  encarregado  do  pombali  amanuenses,  porteiro  e 
os  offlciaes  a  gi^a  i»  refere  o  art.  ô^  i  1%  leitras  a  e  &,  também 
por  portaria  do  Ministro  da  Guerra*  precedendo  proposta  dQ 
chefe  do  Estado-Maior. 

Os  contínuos  e  serrenteii,  pelo  chefe  da  Repartição. 

Afii.  30.  Qb  oíQciaes  e  empregados  na  Repartição  do  i^tado^ 
IfflOP  poderão  ser  livremente  demittldos  ou  dispensado»  de  seus 

Art.  9\.  M  licenças  serão  reguladas  pelas  )eis  em  yigor. 


CAPITULO  V 


DOS  VENCIMENTOS  H  FREQUÊNCIA 


Art.  £2.  Os  offlciaes  empregados  na  Repartido  do  Bstado- 
Maiop  do  Bxereito  ou  ao  seu  serviço  perceberão  os  vencimentos 
oonstantes  da  tabeUa  annexa. 
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Art.  23.  Para  a  verificação  da  frequência  dos  officiaes  e  mais 
empregados  haverá  livros  de  ponto  ou  quaesquer  outros  meios 
determinados  pelo  chefe  do  Estado-Maior. 

Paragrapho  único.  O  não  comparecimento,  sem  causa  justi- 
ficada, acarretará  ao  empregado  a  perda  da  gratificação  corre- 
spondente, além  das  penas  em  que  elie  incorrer  pela  falta. 


CAPITULO  VI 


DA  DURAÇÃO  DO  SERVIÇO 

Art.  24.  o  serviço  da  Repartição  começara  &s  10  horas  da 
manhã  e  terminará  ás  3  Vs  da  tarde. 

Paragrapho  único .  Quando  a  conveniência  do  serviço  exigir, 
poderá  o  chefe  da  Repartido  prorogar  as  horas  do  expediente,  e, 
em  caso  de  urgência,  fazer  executar  os  serviços  em  dias  feriados, 
na  Repartição  ou  fora  delia. 


CAPITULO  Vil 


DISPOSIÇÕES    0BRAB8 


Art.  25.  o  chefe  do  Estado-Maior  requisitará  da  Intendência 
da  Guerra,  das  direcções  geraes,  dos  commandos  dos  distríctos  e 
estabelecimentos  militares  os  esclarecimentos  e  informações  que 
julgar  necessários  aos  serviços  da  Repartição. 

Art.  26.  Os  trabalhos  de  ordem  technico-profissional,  de  ini- 
ciativa de  officiaes,  approvados  p<>lo  chefe  do  Estado-Maior,  pode- 
rão ser  executados  com  caracter  ofilcia]. 

Art.  27.  O  plano  de  convenções  graphicas  e  escalas  para  os 
trabalhos  topographicos,  corographicos  e  geographicos  organi- 
sados  nã  3*  secção  será  lithographado  e  distribuído  opportuna- 
mente  pelo3  offlciaes  do  Estado-Maior  e  do  corpo  de  engenheiros, 
bem  como  cadernetas  de  campo  para  registro  dos  trabalhos  de 
operações  no  terreno. 

Art.  28.  A  Repartição  assignará  as  mais  importantes  revistas 
militares  e  technícas,  e  adquirirá  instrumentos -e  apparelhos  que 

Ênham  applicação  aos  trabalhos  a  seu  cargo,  para  o  que  solici- 
rá  annualmente  a  necessária  verba. 

Art.  29.  A  Revista  Militar,  o  Ahnanak  e  outras  publicações 
previstas  na  lei  a  que  se  refere  este  regulamento,  assim  como 
boletins  e  outros  trabalhos  de  publicidade,  feitos  por  quaesquer 
processos  decorrentes  de  sua  natureza  e  destino,  terão  serviços 
organisados  especialmente,  em  occasião  opportuna,  com  instru« 
cções  expedidas  pelo  chefe  do  Estado-Nfaior. 
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Art.  30.  Com  o  assentimento  do  Ministro  da  Guerra  e  indi- 
cação do  chefe  do  Estado-Maior,  serão  nomeadas  commissõ^  es- 
peciaes  para  o  estudo  do  terreno  nos  logares  considerados  mais 
importantes,  sob  o  ponto  de  vista  da  geograpliia  militar  e  no 
sentido  da  preparação  da  defesa  do  território. 

Art.  31.  Installada  a  Repartição  de  Estado-Maior  do  Exercito, 
o  sen  cbeíe  providenciará  desde  logo,  afim  de  serem  iniciados  os 
traballios  de  organisação  da  carta  geral  do  BrazlL 

Art.  32.  O  chefe  do  Estado-Maior  escolhera,  de  conformidade 
com  as  ordens  do  Ministro  da  Guerra,  os  terrenos  para  as  gran- 
des manobras  do  Exercito,  nas  diversas  cdroumscripções  mili- 
tares, e  providenciará  sobre  a  realização  annaal  das  mesmas 
manobras  e  exercidos. 

Art.  33.  Os  addidos  militares  receberão  do  chefe  do  Estado- 
Maior  as  instrucções  precisas  para  o  desempenho  de  sua  missão; 
estas  instrucções  deverão  ser  approvadas  pelo  Governo. 

Art.  34.  A  visita  ás  dependências  da  Repartição  só  se  ílará 
com  permissão  expressa  do  Ministro  da  Guerra  ou  do  chefe  do 
Estado-Maior. 

Art.  35.  E'  prohibido  retirar  da  Repartição,  para  serviços  par- 
ticulares, iDstrumentoB,  apparelhos,  livros,  documentos  e  quaes- 
quer  outros  objectos. 

Art.  36.  Os  oíficiaes  do  Estado-Maior  do  Exercito,  sob  a  di- 
recção do  chefe  ou  sub-chefe,  farão  viagens  de  instrucção  dentro 
do  paiz,  quando  assim  o  entender  conveniente  o  Governo. 

Art.  37.  O  chefò  do  Estado-Maior  do  Exercito,  tendo  em  vista 
a  extensão  territorial  das  diversas  circumscripções  militares  e 
sua  importância  estratégica,  organisará  o  quadro  dos  officiaes 
que  devem  nellas  executar  serviços  de  estado-maior,  submet- 
tondo-o  á  approvação  do  Ministro  da  Guerra. 

Art.  38.  Em  caso  de  guerra,  o  chefe  ou  sub-chefe  do  Estado- 
Maior  passará  a  servir  sob  as  ordens  do  commandante  em  cheíe^ 
levando  comsigo  parte  do  pessoal  da  Repartição,  para  formar 
o  quartel-general  do  Exercito  em  operações,  ficando  a  outra 
parte  do  pessoal  junto  ao  Ministro  da  Guerra  para  a  execução 
do  serviço  da  Repartição. 

Art.  39.  Todos  os  empregados,  sem  excepção,  são  obrigados  a 
guardar  o  maior  sigillo  sobre  os  assumptos  e  trabalhos  da 
Repartição. 

Art.  40.  O  plano  de  que  trata  o  art.  2"»,  §  3^^  será  formulado  e 
apresentado  ao  i^toverno  logo  dejpois  de  organisado  o  Estado- 
Maior,  aíim  de  ser  submettido  a  consideração  do  Congresso 
Nacional,  como  base  á  completa  execução  do  n.  18  do  art.  34  da 
Constituição. 

Capital  Federal,  6  de  janeiro  de  1899.*/.  N.  de  Medeiros 
Mallei. 
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Tabeliã  das  ^ratlâoagdes  mensaes  dos  offlciaei  e  mais  empre- 
gados da  RsparUção  do  Chefe  do  Bstado  «Maior  do 
Exercito 

Chefe  do  Estado-Maior »••....•.««.  IdOSOOO 

8ub-cheíb  « I . .  • 45( 

Ohefe  de  gabinete  ou  de  «eeção •  • . .  •  B60( 

Adjunto  . . ; 4 • » 210|000 

AlUdatite  de  eampo 130|ooo 

AJttdahte  de  ordens ..;...•... ; . .  13(^000 

APohlvlâtA.....i.é iií...  210Í 

Ajttdante  do  archi vista '. .  •  II 

Amanuense  'íCNtOOO 

Encafregado*  do  pôttíbíâl  'miíitàr !!!.!!!!!  1 60I000 

Poíteiro 70|000 

Continuo  (oiHlenado  100$) 33|333 

Sefyente  (diária)^ 3|000 

OBSERVAÇÕES 

1.^  Aos  oíficiaes  4ue  desempenharem  trabalhos  de  caitttM) 
pnoderà  o  Ministro  da  Gaerra  arbitrar  uma  diária,  cmiforme  as 
oircumstancías  das  localidades  onde  tivereín  de  operar. 

2.°  Os  chefes  dos  serviços  de  £stado-Maior  junto  aos  com- 
mandos  de  districtos,  assim  como  os  seus  adjuntos  ou  atixi- 
iiares,  perceberão  vencimentos  idênticos  aos  das  secções  da 
Repartição. 

3,*^  O  ajudante  de  campo  e  ajudantes  de  ordens  teem  direito 
às  gratificações  marcadas  na  lei  n.  232,  de  7  de  dezembro  de 
1894,  designadas  para  idênticos  cargos,  ora  eztinctos,  do  aju- 
dante general  do  Exercito. 


Capitai  Federali   6  de  Janeiro  de  1699. -W^*  N,  de  Medeiros 
MaUet. 


DECRETO  N.  3190  «t-  de  7  de  janeiro  de  1890 

Oma   ttmA  brigada  da  itH^nUria  ê  ama  de  eatallaria  de  OufrdAs   NacidiUléi 

na  comarca  do  Alagoiahas,    hó    Estado  dá  Saliia. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de 
1896,  decreta: 

Artigo  único.  Ficam  creadas  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  Alagoinlias,  no  Estado  da  Bahia,  uma  brigada  de  infantaria 
e  uma  de  cavallaria,   aquella  com  a  denominação  de  SÔ"",  que 
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86  oouBtituirá  de  trM  batalhões  do  serylço  aotivoi  ns.  76*  77 
6  78%  e  um  do  da  reserva  n.  26,  e  esta  com  a  de  9^,  com  dous 
regimentos,  sob  ns.  17  e  18,  que  se  organisarfto  com  os 
guardas  qualificados  nos  districtos  da  mesma  comarca;  revo- 
gadas as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,   7  de  janeiro  de   1899,  1I<»  dá  Republica. 

M.  Ferraz  db  Campos  Sallis» 
JSpitacio  da  Silva   Pessoa» 

DECRETO  N.  3191  —  db  7  DB  JANBIRO  DB  1899 
Reorganisa  a  Secretaria  da  Eitado  da  Justiça  e  Negócios  ttiterioreé 

O  Presidente  dá  Republica  dos  Estados  UnidcS  do  Õratil, 
usando  da  autorisaçêU)  contida  nos  arts.  9«  da  lei  n.  559  e  3<», 
n.  IX,  da  lei  n.  560,  ambad  de  31  de  dezembro  do  anuo  pto- 
timo  findo,  resolve  reorganisar  a  Secretaria  de  Estado  da 
Justiça  6  Negócios  Interiores,  de  conformidade  com  o  regula- 
mento annezo,  assignado    pelo  respectivo  Ministro. 

Capital  Federal,  7  de  Janeiro  de  1899,   ll^  da  Republica. 

M»  Fbrraé  db  Campos  s alues. 
EpiHcio  da  Silva  Pesêoa, 

Regulamento  da  Secretaria  da  Justiça  e  Negócios 
Interiores,  a  que  se  refere  o  decreto  n.  3191, 
desta  data. 

CAPITULO   1 

OROANISAÇÃO  DA    6SCRBTARIA 

Art.  1.®  A  Secretaria  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  com- 

Sreliende  ires  Directorias,  independentes  entre  si  e  Imme- 
iatamentô  subordinadas  ao  Ministro,  sob  a  denomlDaçãp  do: 
Directoria  da  Justiça.  Directoria  do  Interior  e  Directoria  da 
Contabilidade,  subdividida  cada  uma  delias  em  duas  secções. 


J 
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§  1 .°  À  Directoria  da  Justiça  occupar-se-ha  : 
Na  1*  secção  :  • 

I.  Da  organisação  e  administração  da  justiça  federal  e  da 
local  no  Districto  Federal  ; 

II.  Das  nomeações  e  demais  actos  relativos  aos  magistrados 
e  empregados  dessas  justiças,  e  dos  respectivos  assentamentos ; 

in.  Das  listas  de  antiguidade  dos  juizes  federaes  e  dos 
membros  do  Tribunal  Civil  e  Criminal  ; 

IV.  Do  exequatur  das  precatórias  de  jurisdicção  estrangeira; 

V.  Do  registro  civil  dos  nascimentos  e  óbitos  e  do  casa- 
mento civil ; 

VI.  Dos  recursos  de  graça  interpostos  para  o  Presidente  da 
Republica ; 

VII.  Da  extradicção  e  moeda  falsa ; 
Vin.  Da  amnistia ; 

IX.  Do  estado  de  sitio  ; 

X.  Da  assistência  judiciaria. 

Na  2.^  secção : 

I.  Da  policia  e  segurança  publica  do  Districto  Federal ; 

II.  Da  Brigada  Policial  da  Capital  Federal ; 

III.  Da  Guarda  Nacional ; 

IV.  Das  Casas  de  Correcção  e  de  Detenção  da   Capital  ; 

V.  Das  colónias  penaes  e  correccionaes  mantidas  pela  União; 
VL  Do  Corpo  de  Dombeiros, 

§  2.®  A'   Directoria  do  Interior   incumbirá  o  que  for  con- 
cernente : 
Na  l*  secção: 

I.  A'  organisação  politica  da  Republica  e  dos  Estados  ; 

II.  Ao   Congresso  Nacional  e  ás  eleições  em  geral ; 

III.  A*s  nomeações  dos  Ministros  de  Estado  e  da  casa  civil  do 
Presidente  da  Republica; 

IV.  A'8  relações  com  a  administração  municipal  do  Districto 
Federal,  e  á  nomeação  e  posse  do  Prefeito  ; 

V.  A*  nacionalidade  e  á  naturalisação ; 

VI.  A's  festas  nacionaes  ; 

VII.  A*  manutenção  da  liberdade  e  igualdade  dos  cultos  e  às 
questões  decorrentes  da  separação  da  Igreja  e  do  Estado; 

VIII.  A*s  medalhas  de  distincção   humanitárias  ; 

IX.  Ao  Archivo  Publico  Nacional  ; 

X.  A'  Bibliotheca  Nacional ; 

XI.  Ao  Museo  Nacional ; 

XII.  A'  Assistência  medico-legal  a  alienados ; 

XIII.  Aos  soccorros  públicos ; 

XIV.  Ao  archivo  da    Secretaria. 

Na  2*  secção: 

I.  A'  instrucção  superior  e  secundaria  no  Districto  Federal^ 
e  aos  estabelecimentos  de  taes  ramos  de  ensino  a  cargo  da  União 
nos  Estados ; 
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II.  Aos  institutos,  academias,  escolas,  estabelecimentos  e 
sociedades  que  se  dediquem  ás  sciencias,  lettras  e  artes,  man- 
tidos, subvencionados  ou  fiscalizados  pela  União. 

§  d.'^  A  Directoria  de  Contabilidade  terá  a  seu  cargo: 

Na  !•  secção: 

I.  A  organisacão  do  orçamento  geral  do  Ministério,  da  tabeliã 
explicativa  da  distribuição  das  quotas  para  os  diferentes 
serviços,  e  da  relação  das  dividas  de  exercícios  findos  ; 

II.  A  abertura  de  créditos  supplemeutares  e  extraordinários; 

III.  A  escripturação  o   classificação  de    todas  as  despezas ; 

IV.  A  demonstração  do  estado  das  verbas  orçamentarias ; 

V.  A  prestação  de  coutas  e  fiscalização  das  despezas  cujo  co- 
nhecimento couber  â  Secretaria ; 

VI .  O  exame  e  processo  de  todas  as  contas  e  folhas,  quer  rela- 
tivas à  Secretaria  quer  ás  demais  Repartições  do  Ministério. 

Na  2*  secção  : 

I.  O  preparo,  a  redacção  ea  expedição  de  toíias  as  ordens 
de  pagamento,  adeantamento,  restituição  ou  recebimento,  no 
Thesouro  Federal,  de  quaosquer  quantias,  inclusive  as  relativas 
a  depósitos,  fianças,  cauções,  sellos  e  emolumentos  devidos  à 
Fazenda  Nacional ; 

II.  O  expediente  sobre  aposentadoria,  reforma,  Jubilação 
e  montepio  aos  funccionarios  do  Ministério  e  respectiva  escriptu* 
ração,  o  sobre  gratificações  addicionaes  em  virtude  de  lei  ; 

III.  O  que  for  concernente  ao  escriptorio  das  obras  a  cargo  do 
Ministério ; 

IV.  O  inventario  dos  moveis  o  mais  objectos  pertencentes  á 
Secretaria  e  Repartições  dependentes ;  e  as  providencias  para  o 
fornecimento  dos  objectos  destinados  ao  expedientee  [serviço 
interno  do  edificio  ; 

V.  O  tombamento  dos  próprios  nacionaes  ao  serviço  do  Minis- 
tério ; 

Yl.  A  organisação  de  um  quadro  annual  dos  empregados  da 
Secretaria,  com  as  observações  relativas  ao  tempo  de  serviço, 
extrahidas  dos  livros  de  assentamento  que  devem  existir  em 
cada  Directoria  ; 

VII.  O  Palácio  da  Presidência  da  Republica. 

Art.  2.<»  O  pessoal  eíTectivo  da  Secretaria  se  comporá  de:  tro0 
directores  geraes,  seis  directores  de  secção,  sete  primeiros  ofiã- 
ciaes,  12  segundos  oflSciaes,  24  terceiros  officiaes,  um  porteiro, 
um  ajudante  do  porteiro,  sete  continues  e  cinco  correios,  distri- 
buídos peia  forma  seguinte: 

Na  Directoria  da  Justiça: 

1  director  geral. 

2  directores  de  secção. 
2  primeiros  ofiSciaes. 

4  segundos  oíficiaes. 
6  terceiros  offlciaes, 
2  contínuos. 

« 
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Na  Directoria  do  Interior: 

1  director  geral. 

2  directores  de  secção. 

3  primeiros  oí&ciaes,  serylado  utndearctiiTisttt. 

4  segandos  offlciaes. 

8  terceiros  oíiiciaes,  sendo  dous  para  o  archiro. 
2  coQtinuoâ. 

Na  Directoria  da  Contabilidade: 

1  director  geral. 

5  directores  de  secção. 

2  primeiros  offlciaes. 
4  segundos  offlciaes. 

10  terceiros  offlciaes. 
2  continues  4 

§  l.**  A  designação  dos  empregados  para  cada  secção*  ex- 
cluído o  respectivo  director,  que  só  poderá  ser  transferido  a  pedido 
ou  mediante  permuta,  compete  ao  direetor  gerai  da  Directoria. 

§  2.<>  No  gabinete  do  Miaistroi  além  dos  funccionarios  em 
commissão  de  que  trata  o  art.  31,  servirão  um  continuo  e  um 
correio* 

g  3.<>  Servirá  também  junto  &  Secretaria  um  assistente  mili- 
tar, nos  termos  dos  decretos  legislativos  ns.  33^2  de  14  de  no- 
vembro de  1895  e  429  de  10  de  dezembro  de  1896. 

§  4.<'  Para  o  asseio  da  Secretaria  admÍttir-8e*hSo  seis  serventes. 


CAPlTtJLO  II 


KOMSIÂCXO  DOS  BMPRBOADOS 


Art»  3.^  ãfto  de  livre  escollia  doQoverno  os  direotores  geraas. 

Art.  4.0  Será  de  aooesso  a  nomeação  dos  directores  de  secção 
e  dos  1°'  offlciaes. 

As  nomeações  em  qualquer  destas  duas  classes  Sel^o  feitas, 
por  merecimento  a  primeira*  e  por  antiguidade  de  classe  a  se- 
gunda, e  assim  por  deante,  sempre  alternadamente. 

Quando  for  a  mesma  a  antiguidade  de  classe,  o  accesso  se  re* 
guiará  pela  antiguidade  absoluta. 

Art.  5,0  A'  nomeação  dos  2 "  e  3«'  offlciaes  precederá,  con- 
curso, em  que  serão  observadas  as  regras  estabelecidas  no 
capitulo  seflfuiate. 

Paragrapno  único.  Quer  no  caso  deste  artigo  quer  no  do 
artigo  antoceiente,  úca  salva  a  disposição  transitória  da 
ultima  parte  do  art.  37. 

Art.  6.»  Serão  feitas  por  decreto  as  nomeações  dos  directores 
geraes,  dos  directores  de  secção  e  dos  1"^^  offlciaes ;  as  demais 
nomeações  por  portaria  do  Ministro* 
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CAPITULO  III 

CONOURSOB 

Árt.  7.°  Aos  concursos  para  o  logar  de  2<'  oílScial  Sdrão 
admlttidos  os  3^^  oíficiaes  da  Secrotaria,  versando  as  provas,  que 
serfk)  escriptas,  sobre  noções  de  direito  constitucional  e  admi« 
Dlstrativo  e  pratica  de  todos  os  serviços  da  mesma  Secretaria. 

§  1.®  A  mesa  examinadora  será  constituida  por  um  dos  dire- 
ctores geraes,  designado  pelo  Ministro,  como  presidente,  e  dous 
examinadores  por  elle  indicados,  os  quaes  organisarão,  na  oc- 
casião  do  acto,  uma  lista  de  pontos. 

g  2.^  Poderá  ser  nomeado  2°  oíTIcial  independentemente  de 
novo  concurso  o  que  Jà  o  tiver  feito  na  Secretaria  para  igual 
emprego,  e  houver  sido  approvado. 

§  3.»  Os  actuaes  3"^^  offlciaes  (antigos  amanuenses)  que  tive« 
rem  sido  nomeados  em  virtude  de  concurso,  estão  isentos  das 
provas  ora  exigidas  para  o  provimento  do  logar  de  2^  officiah 

Art.  8.<^  Para  preenchimento  dos  legares  de  terceiro  oíllcfal 
olMierTar^Be-hão  as  seguintes  regras: 

!.•  O  director  da  Directoria  em  que  so  houver  dado  a  vaga 
mandará  annunciar  a  inscripção  para  o  concurso,  pelo  prazo 
de  30  dias,  a  contar  da  data  do  edital,  que  será.  publicado  duas 
vezes  por  semana,  sendo  a  ultima  na  véspera  do  encerramento. 

2.»  A*  inscripção  sei-ão  admittidos  os  candidatos  que,  mediante 
requerimento,  escripto  do  próprio  punho  e  dirigido  ao  director, 
provarem  ter  a  idade  do  18  ânuos,  polo  menos,  e  bom  proce- 
dimento moral  e  civil. 

O  segundo  requisito,  quando  não  so  tratar  do  candidato  que  jà 
exerça  ftincção  publica,  prova-se  com  attestado  do  delegado  de 
policia  da  respectiva  circumscrlpção,  ou  de  duas  pessoas  de 
notória  consideração  social,  afflrmando  todos,  de  modo  positivo, 
o  bom  procedimento  do  candidato. 

3.»  No  impedimento  do  candidato,  a  inscripção  poderá  ser 
feita  por  procuração,  observadas  as  demais  disposições  do  n .  2. 

4.*  Findo  o  prazo  do  edital,  nenhum  candidato  será  admittido 
a  inscrerer-se,  salvo  em  nova  inscripção,  que  o  director  deverá 
abrir,  por  igual  tempo,  si  ninguém  se  houver  apresentado  na 
primeira. 

5.^  Organisada  a  lista  dos  candidatos  inscriptos,  o  director 
designara  o  dia  e  hora  para  começo  dos  trabalhos,  fazendo-se  com 
antecedência  os  necessários  annuncios. 

6.»  Si,  no  dia  marcado  para  o  começo  dos  trabalhos  do  con- 
curso, adoecer  algum  dos  candidatos,  o  director,  attendendo  á 
ai  legação  do  requerente,  devidamente  comprovada,  poderá 
espaçar  o  acto  até  oito  dias  no  máximo,  ou  quinze  no  caso  de 
haver  um  único  candidato. 

Nesta  ultima  hypothose,  terminado  o  novo  prazo,  sorà  anuun- 
ciada  outra  inscripção. 
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7.*  As  provas  no  coacurso  serão  escriptas  e  oraes,  e  versarão 
sobre  as  seguintes  matérias: 

1"  prova  —  Lingaa  portugueza  ; 

2"  prova  —  Lioguas  franceza  e  iogleza  ; 

3»  prova  —  Arilhmetica  ; 

4*  prova  —  Geographia  geral  e  historia  do  Brazil . 

Para  cada  uma  destas  provas  será  Domeado  pelo  director  am 
examinador  privativo. 

No  impedimento  do  director  da  Directoria  em  que  se  tiver 
dado  a  vaga,  servirá  de  presidente  do  acto  o  director  de  secção 
que  o  substituir. 

8.*^  As  provas  escriptas  serão  realizadas  em  dias  successivos. 

Durante  as  provas  do  concurso,  o  candidato  não  poderá  ter  com- 
munícacão  com  pessoa  alguma,  nem  fazer  uso  de  notas  ou  apon- 
tamentos, com  excepção  de  diccionarios,  para  a  segunda  prova. 

O  candidato  que  infringir  este  preceito  será  excluído  do  con- 
curso e  do  tacto  se  lavrará  um  termo,  assignado  por  todos  os 
membros  da  commissão. 

Também  será  excluído  do  concurso  o  candidato  que,  por  qual- 
quer motivo,  retirar-se  depois  de  começadas  as  provas. 

9.^  Os  pontos  para  as  provas  escriptas,  em  cada  dia,  serão 
organisados  pela  commissão  examinadora,  antes  de  começarem  os 
trabalhos,  em  numero  de  vinte  para  cada  uma  das  matérias, 
excepto  quanto  ás  provas  de  francez  e  in^lez,  que  consistirão 
em  veriíão  de  trechos  escolhidos,  e  quanto  a  de  portuguez,  que 
terá  por  objecto  um  díctado  e  uma  descripção  sobre  assumpto 
dado  no  momento. 

Os  pontos  para  todas  estas  provas,  que  são  communs  á  tota- 
lidade dos  candidutos,  serão  tirados,  á  surte  e  na  occasião, 
pelo  primeiro  inseri pto,  salva  a  faculdade  commettida  á  com- 
missão quanto  às  provas  de  linguas. 

10."  As  provas  escriptas  serão  feitas  em  papel  rubricado  pelo 
presidente  da  commissão,  e  fiscalizadas  por  doua  examinadores, 
que  se  revesarão  durante  as  horas  de  traoalho. 

Findas  estas  provas,  em  cada  dia,  serão  encerradas  em  um 
envoltório,  lacrado  e  rubricado  por  todos  os  membros  da 
commissão  examinadora. 

11."  A*s  provas  escriptas  seguir-se-hão  as  oraes,  em  dias 
consecutivos,  e  cada  um  dos  candidatos  tirará,  á  sorte,  o  ponto 
sobre  que  deva  ser  arguido,  com  exclusão  dos  que  houverem  sido 
sorteados  para  as  provas  escriptas. 

A  prova  oral  de  portuguez  versará  sobre  a  analyse  lógica  e 
grammatical  de  um  trecho  escolhido  na  occasião. 

Na  prova  oral  das  línguas  franceza  e  ingleza,  os  candidatos 
deverão  traduzir  um  trecho  também  escolhido  na  occasião. 

12.»  Terminadas  todas  as  provas,  a  commissão  reunir-se-ha,  no 
dia  seguinte,  afim  de  proceder  ao  julgamento  do  concurso. 

13."  Cada  unf  dos  examinadores,  depois  de  ler  as  provas  escri- 
ptas respectivas,  lançará  em  cada  uma  destas  as  notas :  Óptima^ 
Boay  Soffrivel  ou  Md,  declarando  também  como  julga  a  oral, 
datará  e  assignará  a  declaração. 
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Feito  isto,  em  votaçSo  nomiQal  e  por  maioria  de  votos»  a  com- 
missão  decidirá  si  o  candidato  está  ou  não  habilitado. 

Em  seguida  se  procederá  á  classiflcação  dos  candidatos  habili- 
tados, por  ordem  de  merecimento  relativo.  Para  este.  effeito 
serão  addicionados  os  pontos  obtidos  pelos  candidatos,  a  saber  : 
nota  óptima  três  pontos,  boa  dous  pontos  e  soífrivel  um  ponto. 

14. *  De  todas  as  occârrençias  do  concurso,  em  cada  dia,  bam 
como  do  julgamento,  serão  lavradas  actas  pelo  secretario  de 
mesmo  concurso. 

Servirá  de  secretario  um  dos  empregados  da  Directoria,  desi- 
gnado pelo  presidente  do  acto. 

15.*  Depois  de  assignada  por  todos  os  membros  da  commissão 
examinadora  a  acta  do  julgamento,  serão  rem^ttldos  ao  Ministro 
todos  08  papeis  do  concurso,  com  oíHcio  do  presidente,  e  bem  assim 
a  classiftcaçâo  dos  concurrentes. 

Paragrapho  único.  Os  bacharéis  e  doutores  em  direito  e  os 
bacharéis  em  sciencias  e  lettras  poderão  ser  dispensados  das 
provas  de  concurso  para  o  logar  de  terceiro  ofHcfal. 
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attribuiq(5es  dos  empregados 

Art.  9.<^  A  cada  um  dos  directores  geraes  compete  : 

1.**  Distribuir,  dirigir  e  fiscalizar  os  trabalhos  da  respectiva 
Directoria ; 

2.0  Manter  e  fazer  manter,  pelos  meios  a  seu  alcance,  a  obser- 
vância das  leis  e  regulamentos  em  vigor  ; 

3.<*  Exigir,  por  despacho  assignado,  o  preenchimento  dos 
requisitos  e  formalidades  legaes,  sem  o  que  não  remetterão  os 
papeis  à  presença  do  Ministro  ; 

4.°  Cumprir  as  determinações  verbaes  ou  escriptas  do  Mi-^ 
nistro  ; 

5.»  Verificar  e  participar  ao  Ministro,  verbalmente  ou  por 
escripto,  os  factos  que  possam  interessar  á  sua  Directoria  e  cne- 
guem  ao  seu  conhecimento  peia  imprensa  ou  por  qualquer  outra 
forma  ; 

6.*»  Propor  ao  Ministro,  verbalmente  ou  por  escripto,  as  pro- 
videncias que  julgar  convenientes,  e  consultal-o  no  que  parecer 
a  bem  do  serviço  publico  ; 

7.«  Crear  os  livros  necessários  para  a  escripfuração,  proto- 
colios  especiaes  e  registros  da  Repartição  ; 

S»^  Ter  sob  sua  responsabilidade  a  correspondência  que,  por 
sua  natureza,  não  tenha  de  ser  distribuída  às  secções  ; 

9.»  Preparar  e  fazer  preparar  os  regulamentos  e  instrucções 
para  execução  das  leis,  e  também  as  instrucções  para  a  direcção, 
processo,  ordem  e  economia  dos  serviços  da  sua  Directoria ; 

10.  Apresentar  ao  Mini^^tro,  na  época  conveniente,  o  relatório 
anniial  dos  trabalhos  de  sua  Directoria  ; 
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11 .  Mandar  passar,  por  despacho  aasignado,  nfto  havendo  in- 
conyeniente,  as  certidões  requeridas,  que  serão  authenticadas 
pelo  director  da  secção  respectiva ; 

12.  Aseignar,  quando  não  for  dirigida  aos  Ministros  de  Estado 
e  ao  Congresso  Nacional,  toda  a  correspondência  relativamente  às 
informações  e  esclarecimentos  para  instrucção  o  decisão  dos 
negócios,  ás  communicações,  recebimento  ou  remessa  de  papeis, 
e  aos  inteirados  que  não  importem  autorisação  ou  approvacão  de 
actos ;  e  mandar  archivar  os  papeis  sobre  que  não  se  tenha  de 
fazer  expediente  algum  ; 

13.  Conferenciar,  sempre  que  for  necessário,  oom  os  outros 
directores  geraes ; 

14.  Prestar-lhes,  ou  a  quaesquer  autoridades,  espontânea-^ 
mente   ou  mediante  requisição,  os  esclarecimentos  precisos  ; 

15.  Assignar  os  termos  de  posse  dos  empregados  de  suft  pire? 
ctoria ; 

lô.  Impor  as  penas  disciplinares  de  conformidade  oom  o 
art.  22; 

17.  Assignar  a  folha  de  vencimentos  dos  empregados  de  suã 
Directoria,  julgando  ou  não  justificadas  as  faltas  que  contarem 
durante  o  mez,  á  vista  do  livro  do  ponto,  e  requisitar  o  respe- 
ctivo pagamento  ; 

18.  [examinar  e  assignar  os  contratos  que  interessem  â  sua  Di- 
rectoria, mediante  prévia  autorisação  do  Ministro  e  á  vista  da 
minuta  que  tiver  sido  approvada  ; 

19.  Providenciar  sobre  o  encerramento  do  ponto  e  sobre  as 
notas  que  no  livro  respectivo  devam  ser  lançadas  ; 

20.  Rever  todo  o  expediente  e  pôr  o  visto,  quando  não  houver 
de  dar  parecer,  em  todos  os  papeis  que  tenham  de  se;*  levados  ã 
presença  do  Ministro  ; 

21 .  Visar  as  cópias  ou  extractos  dos  actos  que  devam  aer 
publicados  ; 

22.  Dar  licença  aos  empregados  respectivos,  ató  30  dias,  nos 
termos  legaes ; 

23.  Representar  ao  Ministro  sobre  irregularidades  ou  deliotos 
commettidos  pelos  empregados,  quando  a  penalidade  não  o^iha 
em  sua  alçada ; 

24.  Ordenar,  dentro  da  quota  distribuída,  as  despe^s  com  o 
expediente  e  mais  objectos  necessários  ; 

25.  Attonder  ás  partes  que  carecerem  de  sua  audiência,  sendo 
os  próprios  interessados  nos  negócios  ou  seus  procuradores  legaes  ( 

26.  Visitar  os  estabelecimentos  dependentes  de  sua  Directoria, 
prestando  informações  ao  Ministro  sobre  o  que  verificar  em  taes 
visitas  ; 

27.  Exercer  quaesquer  outras  attribuições  que  lhe  couber  por 
este  regulamento  e  mais  disposições  em  vigor. 

Paragrapho  único.  Ao  director  geral  da  Contabilidade  também 
incumbe  : 

a)  admittir  os  serventes  para  o  asseio  da  Secretaria  ; 

b)  superintender  os  trabalhos  que  forem  desempenhados  na 
portaria. 
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Ari.  )0«  Aos  directores  de  secQfto  iacumbe  : 

l.°  Auxiliar  a  direoQão  dos  trabalhos,  segundo  as  iastruoçQes 
do  director  geral  respectivo  ; 

2.*  Dirigir,  examinar,  âsoalisar  e  promover  todos  os  trabalhos 
que  competirem  ás  secções  e  entregal*os  ao  director  gerai  oon-^ 
renientemente  feitos ; 

3.<*  Ter  em  dia  os  registros  de  suas  secções  e  a  clasâiâcação 
das  minutas  dos  ayisos  e  offlcios  das  mesmas  secções  ; 

4.^  Prestar  aos  outros  directores  as  inforniações  necessárias  nos 
trabalhos  de  suas  secções ; 

5.^  Apresentar  ao  director  geral,  até  o  dia  31  de  janeiro,  as 
notas  e  elementos  para  o  relatório  annual  da  Directoria,  com  os 
documentos  em  que  se  basearem,  assim  como  para  o  orçamento 
das  despezas  do  Ministério,  na  parte  que  lhes  competir  ; 

A. o  Propor  ao  director  geral  as  medidas  que  julgarem  conve- 
nientes, assim  sobre  a  ordem  e  methodo  dos  trabalhos,  como  sobre 
a  insuficiência  do  pessoal  da  secção,  ou  sobre  a  falta  de  cum» 
primento  de  deveres  por  parte  dos  empregados ; 

7.^  Legalisar  as  cópias  e  documentos  que  hajam  de  ser  expe- 
didos das  secções,  depois  de  conferidos,  e  authenticar  as  certidões 
de  papeis  existentes  nas  secções  respectivas  ; 

8»^  Remetter  os  papeis  lindos  ao  archivo  da  Secretaria  ; 

9.0  Organisar  a  synopse  e  indice  das  leis.  regulamentos,  in«- 
stracQões  e  decisões  peouliarea  aos  assumptos  tratados  nas  çecções. 

Art,  11.  Osofficiaes  : 

1 .«  Ezecutarfto  os  trabalhos  normaes  que  lhes  forem  distribuí- 
dos pelos  directores  de  secção ; 

&.•  Coadjuvar-se-hão,  prestando  informações  reciprocas  e  com- 
muDicando  uns  aos  outros  o  que  for  adequado  á  perfeita  execução 
dos  difTerentes  serviços. 

Art.  IS.  Ao  offlcial  archivista  cabe  : 

l,^  Conservar  o  archivo  em  ordem  e  com  asseio  ; 

&.<»  Guardar  todos  os  livros  e  papeis  ândos  e  classiílcal-os 
com  rótulos  ou  indicações ; 

3.*  Organisar,  por  classes  correspondentes  aos  vários  ramos  de 
serviços  da  Secretaria,  o  catalogo  dos  livros  manuscriptos  e  o  in- 
diee  dos  papeis,  cartas,  memorias,  planos,  orçamentos,  mappas, 
jornaes,   folhetos  e  outros  documentos  existentes  no  archivo  ; 

4.0  Alinistrar  qualquer  livro,  papel  ou  documento  exigido 
exclusivamente  pelos  directores  geraes  ou  pelos  directores  de 
secção,  mediante  nota,  que  será  restituída,  para  ser  inutilisada, 
quando  se  recolher  ao  archivo  o  papel,  livro  ou  documento  ; 

5.0  Coileccionar  e  fazer  expedir  os  impressos  que  devam  ser 
distribuídos  por  ardem  do  director  geral  competente  ; 

6.0  Catalogar  os  livros  existentes  no  archivo; 

7.*  Passar,  mediante  despacho  do  director  gera!  da  Directoria 
do  Interior,  e  authenticar  as  certidões  de  papeis  ândos. 

Paragrapho  único.  Os  empregados  em  exercício  no  archivo 
decepipenharão  os  serviços  que  lhes  forem  distribuídos  pelo 
aiehivigta. 
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Art.  13.  E'  da  attribuiçSo  do  porteiro  : 

1.®  Abrir  e  fechar  o  edirtcio  da  Secretaria  ; 

2,^  Cuidar  na  segurança  e  asseio  do  mesmo  edifício  ; 

3.*  Comprar,  de  ordem  dos  directores  geraes,  pelo  modo  que 
mais  convoDíente  parecer,  os  objectos  necessários  para  o  ser- 
viço da  Secretaria,  e  apresentar-llies  as  contas,  documentadas, 
da  despeza  respectiva ; 

4.<*  Expedir  toda  a  correspondência  oí!i«ia1 ; 

5.0  Pôr  o  sello  da  Secretaria  nos  actos  que  exigirem  esta  for- 
malidade (decretos,  patentes  e  portarias) ; 

6.*»  Determinar  o  serviço  dos  correios; 

7.0  Ordenar  e  fiscalizar  o  trabalho  dos  serventes,  propondo 
ao  director  geral  da  Contabilidade  a  dispensa  do  que  não  servir 
bem; 

8.0  Encerrar  o  ponto  do  seu  ajudante,  dos  contínuos  e  dos 
correios  que  tiverem  exercido  na  Secretaria,  um  quarto  de  hora 
antes  da  marcada  para  o  começo  dos  trabalhos  ; 

9.0  Representar  aos  directores  geraes  sobre  o  procedimento  dos 
continues ; 

10.  Prestar,  mensalmente,  contas  da  applicação  das  quantiaâ 
recebidas,  documentando  o  emprego  das  que  excederem  de  10$  e 
relacionando  as  demais,  conforme  o  art.  2*,  §  ô^,  lettra  fr,  da  lei 
n.  392  de  8  de  outubro  de  1896. 

Art.  14.  Ao  ajudante  do  porteiro  incumbe  coadjuvar  o  porteiro 
e  substituil-o  em  suas  faltas  ou  impedimentos* 

Art.  15.  Aos  correios  cabe  fazer  entrega  da  correspondência 
e  auxiliar  o  serviço  do  porteiro,  quando  se  achem  na  Secretaria. 

Art.  lô.  Aos  contínuos  compete  o  S3rviço  da  transmissão  dos 
papeis  e  recados  dentro  da  Secretaria. 

Art.  17.  Ao  assistente  militar,  esooliiido  dentre  os  offl- 
ciaes  superiores  da  Brigada  Policial,  incumbirá  dar  conheci- 
mento ás  corporações  militares  subordinadas  ao  Ministério  de 
todos  osdespacnos  e  deter  mi  nações,  quer  do  Ministro,  quer  do  di- 
rector geral  da  Directoria  da  Justiça,  relativos  às  mesmas  corpo- 
rações, quando  não  constituam  objecto  de  aviso  ou  olllcio;  bem 
assim  transmittir  á  dita  Directoria  o  expediente  militar, 
para  o  devido  processo,  ou  apresentU-o  ao  Ministro,  com  sen 
parecer,  para  despacho,  quando  o  assumpto  for  de  natureza 
urgente  e  não  exigir  exame  da  mesma  Directoria. 


CAPITULO  V 


VENCIMENTOS,     DESCONTOS   E    SUBSTITUIÇÕES 

Art.  18.  Os  vencimentos  annuaes  dos  empregados  da  Secre- 
taria são  os  constantes  da  tabeliã  annexa  ;  o  a  gratificação 
do  assistente  militar  a  que  for  marcad.jk  na  lei  orçamentaria. 

§  1.0  Não  terá  direito  a  vencimento  algum  o  empregado 
que  deixaf  temporarianiente  o  exercicio  áo  sei|  logar  peio  de 
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qualquer  commissSo  extranha  ao  Miuisierio,  salvos  os  casos  de 
expressa  disposição  legal. 

§  2.*^  Não  soíTrerâ  desconto  o  empregado  que  deixar  de 
comparecer  á  Secretaria  por  achar-se  incumbido: 

I.  De  trabalho  ou  çommissão  do  mesmo  Ministério  ;^ 

II.  De  serviço  da  Secretaria  que  exija  trabalho  fora  delia, 

âaer  durante  as  horas  do  expediente,  quer  nas  demais  horas 
o  dia ; 

III.  De  trabalho  gratuito  e  obrigatório  em  virtude  de  lei. 

Em  qualquer  destas  bypotheses  se  fará  declaração  no  livro 
do  ponto  e  na  folha  mensal  do  vencimento. 

§  3.<>  O  empregado  que  faltar  ao  serviço,  fora  das  hypo« 
theses  do  artigo  antecedente,  soífrerá  perda  total  dos  venci- 
mentos : 

I.  Si  não  justificar  o  motivo  da  falta  ; 
H.  Si  retirar-se  sem  autcrisação  do  director  geral  respectivo 
ou  de  quem  suas  vezes  fizer,  ante^  de  findos  os  trabalhos. 

§  4.<^  Perderá  somente  a  gratificação  o  que  faltar  com  causa 
justiflcaíla. 

São  causas  justificadas:  moléstia  do  empregado  ou  de  pessoa 
de  familia,  nojo  ou  casamento. 

A  moléstia  será  provada  com  altestado  medico,  si  as  faltas 
excederem  de  três  dias  em  cada  mez . 

§  5.<'  As  faltas  se  contarão  á  vista  do  livro  do  ponto,  que 
deve  haver  em  cada  Directoria  e  será  assignado  pelos  empre- 
gados, ató  15  minutos  apôs  a  hora  marcada  para  começo  dos 
trabalhos  e  na  occasião  de  se  retirarem,  findo  o  expedieqte 
do  dia. 

§  6.<*  A*  excepção  dos  directores  geraes,  que  todavia  deverão 
comparecer  regularmente  na  Secretaria,  o  dos  íunccionarios  do 
gabinete,  todos  os  empregados  estão  sujeitos  ao  ponto. 

§  ?.•  Não  soffrerá  desconto  algum  o  empregado  que  chegar 
à  Secretaria  logo  depois  de  encerrado  o  ponto,  desde  que  justifi- 
que, a  juizo  do  director  geral,  o  motivo  da  demora. 

Art.  19.    Serão  substituídos  em  seus  impedin:entos  e  faltas  : 

1  .<*  O  director  geral  da  Directoria  pelo  director  de  secção  mais 
antigo  que  estiver  em  exercido  ; 

2.*"  O  director  de  secção  pelo  l^  ofilcial  da  respectiva  secção, 
e,  na  f>ilta  deste,  pelo  1^  ofilcial  da  outra  secção.  No  caso  de  não 
haver  funccionario  desti  categoria  em  exercicío  na  Directoria, 
servirá  o  ofilcial  que  for  designado  pelo  Ministro  ; 

3,*"  O  ofilcial  archivista  será  substituído  pelo  empregado  que 
for  designado  pelo  director  geral  da  Directoria  do  Interior  ; 

4.<>  O  porteiro  pelo  seu  ajudante,  e  este  polo  continuo  que  o 
director  geral  da  Contabilidade  designar,  de  accordo  com  o  di- 
rectorda  Directoria  onde  o  mesmo  continuo  tiver  exercicio. 

Paraçrapho  único.  Ao  substituto  caberá,  além  do  seu  venci" 
mento  mtegral,  uma  gratificação  igual  á  differença  entre  este 
9  o  do  logar  substituído. 
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CAPITULO   VI 

LICENÇAS 

Ari.  20.  AslicôDcas  serSo  concedidas  aos  ftiDccionarios  da  Secre- 
taria, ou  por  moléstia  provada,  que  os-iuhiba  de  exercer  os 
cargos,  ou  por  qualquer  outro  motivo  justo  ou  attepdivel. 

§  l."»  A  licença  concedida  pòr  motivo  de  moléstia  dá  direito 
à  percepção  do  ordenado  até  seis  mezes,  e  da  metade  do  ordenado 
por  mais  de  seis  mezes  até  doze» 

§  2.<^  A  licença  por  motivo  que  nSo  seja  moléstia  importa  o 
desconto  da  quarta  parte  do  ordenado,  até  três  meses ;  da  metade, 
por  mais  de  três  até  seis  ;  de  três  quartas  partes,  por  mais  do 
seis  até  nove,  e  de  todo  o  ordenado  dahi  por  deante. 

§  3.^  Em  nenhuma  hypothese  a  licença  dará  direito  á  perce^ 
pção  da  gratiâcação  de  exercido. 

§4,®  O  tempo  da  licença  prorogada  ou  de  novo  concedida 
dentro  de  um  anno,  contado  do  dia  em  que  houver  terminado  a 
primeira,  será  junto  ao  da  antecedente  ou  antecedentesi  afim  de 
mzer-se  o  desconto  de  que  tratam  os  §§  1^  e  2<*. 

§5.0  Para  formar  o  máximo  de  tempo  a  que  se  referem  os 
ditos  §§  l'^  e  2*^,  deverá  ser  levado  em  couta  o  das  licenças  con- 
cedidas pelos  directores^ 

§  Q.°  Esgotado  o  tempo  de  um  anno,  máximo  dentro  do 
aual  podem  as  licenças  ser  obtidas  com  vencimento,  só  se  coQce- 
aerá  nova  licença  com  ordenado  ou  parte  delle  depois  que  tiver 
decorrido  um  anno  contado  do  termo  da  ultima. 

§7.<*  Toda  licença  eu tender-se-ha  concedida  com  a' clausula 
de  poder  ser  gosada  onde  aprouver  ao  licenciado. 

§  8.<»  Não  se  concederá  licença  ao  empregado  que  ainda  nSo 
houver  entrado  no  exercido  do  logar. 

§  9.0  Ficará  sem  eífeito  a  licença  si  o  funccionario  que  a 
tiver  obtido  não  entrar  no  goso  delia  dentro  do  prazo  de  trinta 
dias,  a  contar  da  data  de  sua  concessão. 

§  10.  Não  se  considerarão  renunciadas  as  licenças  ciga  inter- 
rupção provenha  de  serviço  determinado  por  ordem  superior  ou 
de  qualquer  outro  motivo  independente  da  vontade  do  empregado. 

§  11.  O— visto ^do  director  geral  é  clausula  essencial  para  a 
execução  das  portarias  de  licença  ooncedidas  pelo  Ministro,  em<» 
bora  mencionem  a  data  de  que  se  deverá  contar  o  respectivo 
prazo ;  e  sua  falta  importa  a  perda  do  ordenado  durante  o 
tempo  de  ausência  do  logar,  no  caso  de  a  haver  o  Aincoionario 
obtido  com  esta  vantagem,  além  das  outras  penas  em  que 
possa  incorrer. 

§  12.  O  empregado  que,  depois  de  terminada  a  licença,  con- 
tinuar impossibilitado  de  reassumir  o  exercício,  deverá  pedir 
nova  licença,  que  solhe  será  concedida  si  justificar  asfaltas 
correspondentes  ao  periodo  decorrido  do  termo  da  mesma  li- 
cença até  á  data  em  que  requerer  a  nova. 

§  13.  Nos  titules  de  licençÍBi  de  qualquer  dos  directores  geraes, 
o—  visto  —  será  lançado  por  outro  director. 
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CAPITULO  VII 


AP08ENTAP0HIA  V  MONTEPIO 

Art.  21  •  Aa  vaptagdDS  relativas  â  aposentadoria  e  ao  monte* 
pio  obri^torio  dos  empregados  da  Secretfiria  regular-se-hão 
pela  legislaçSo  em  Vigor. 

CAPITULO  VIII 


PENAS  DISCIPLINARES 

Art.  1^.  Os  empregados  da   Secretaria,  nos  casos  de  negli- 

Sneia,  falta  de  cnmprimento  de  deveres  ou  ausência  sem  causa 
itifioada,  flcarfio  sujeitos  às  seguintes  penas  disciplinares: 

1  .'^  Simples  advertência ; 

2,^  Reprehensfio  verbal  oa  por  esoripto  ; 

3.^  Suspensão  atô  15  dias ; 

4.*  Demissfto, 

§  1 .« As  três  primeiras  serão  impostas  poios  directores  geraes. 
gradualmente  ou  não,  conforme  a  gravidade  da  falta  commet- 
tida,  a  penúltima  com  recurso  voluntário  para  o  Ministro, 
podendo  »  advertência  ser  também  infligida  pelos  directores  de 
secção. 

S  2.^  A  pena  de  suspensão  excedente  de  15  dias  só  poderá 
ser  imposta  pelo  Ministro.     ' 

CAPITULO  IX 


E:PEPI|BNTE  E  ORDEM  DOS  TRABALHOS 

Art.  S3.  o  trabalho  na  Secretaria  oomegarà  &s  10  horas  da 
manhft  e  findará  ás  3  horas  da  tarde  em  todos  os  dias  úteis. 

Art.  24.  Poderão  os  directores  geraes,  por  urgência  do  serviço, 
prorogar  as  horas  do  expediente,  ou  mandar  executar  quaesquer 
trabalhos  em  horas  ou  dias  exceptuados,  na  Repartição  ou  fora 
delia,  por  quaesquer  empregados. 

Art.  25.  As  communicaçQes  de  nomeaçOes,  demissões,  apo- 
sentadorias e  licenças  ás  Repartições  ou  funccionarios  depen- 
dentes do  Ministério  continuam  substituídas  pelas  publicações 
feitas  DO  Diário  Offícial^  e  as  de  posse  e  exercício  pelas  verbas  ou 
declarações  escriptas  nos  respectivos  titules;  alóm  do  registro 
das  notas  competentes  nos  livros  de  assentamento  e  os  attestados 
de  exercício,  quando  requeridos. 
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Art.  26.  Ck)DtiQúa  dispensado  o  registro  : 

I.  Das  leis  o  dos  decretos  numerados,  dos  regulamentos  e 
iastrucçOes  ; 

II.  Dos  avisos  e  offidos,  cujas  minutas  serSo  classificadas  si- 
stematicamente e  encadernadas. 

Art.  27.  Incumbe  às  secções,  na  parte  relativa  aos  assumptos 
de  sua  competência  : 

§  l.^  O  registro  da  entrada  de  todos  os  papeis,  a  distribuição 
destes  pelos  empregados  e  o  respectivo  andamento  atô  á  nota  do 
despacho  e  data  da  expedição  dos  actos  por  este  determinados  ; 

§  2.<^  A  guarda  dos  livros  e  papeis  relativos  a  negócios  pen- 
dentes ; 

§  3.<»  O  exame  dos  negócios  e  as  informações  e  pareceres,  afim 
do  subirem  à  presença  do  Ministro; 

§  4,^  A  redacção  dos  actos  e  correspondência  offlcial,  segundo 
a  decisão  dos  poderes  competentes  ; 

§  5.<>  O  exame  e  a  organisação  das  bases  para  os  contractos ; 

§  6.<>  A  collecção  das  minutas,  depois  de  passadas  a  limpo,  dos 
avisos  e  oÉcios; 

§  7.^  As  certidões  de  papeis  que  ainda  não  se  acharem  no 
arcbivo  da  Secretaria ; 

§  S.*»  Os  elementos  para  a  organisação  do  orçamento  do  Mi- 
nistério, e  em  ^eral  para  os  trabalhos  da  Contabilidade  e  para  o 
relatório  do  Mmistro  ; 

§  9,^  Os  actos  relativos  a  nomeação,  licenças  e  demissão  dos 
empregados  respectivos  e  das  Repartições  dependentes  ; 

§  10.  A  r3mess:\  para  o  archivo  da  Secretaria  dos  papeis 
relativos  a  negócios  ândos. 

Art.  28.  No  processo  dos  papeis,  além  do  extracto  ou  resumo 
quando  for  preciso,  á  vista  da  complexidade  e  extensão  da 
matéria,  e  das  informações  e  pareceres,  os  empregados  refe- 
rir-so-hão  aos  precedentes  e  estylos  ou  tradição  da  Repartição, 
juntando  quaesquer  papeis,  mesmo  findos,  para  esclarecimento 
do  assumpto. 

Art.  29.  Os  pareceres  deverão  ser  claros,  concisos,  isentos  de 
prevenção  ou  animosidades  pessoaes,  e  de  incidentes  extranhos 
ao  objecto  em  estudo,  cabendo  aos  directores  geraes  mandar* 
por  despacho,  canceilar  os  que  forem  oppostos  a  esta  indicação. 

Art.  30.  Caberá  a  cada  uma  das  Direc terias  a  publicação  do 
respectivo  expediente. 

CAPITULO  X 

GABINETE  DO  MINISTRO 

Art.  31*  O  Ministro  designará,  para  os  trabalhos  do  seu 
gabinete,  um  fuuccionario  de  sua  confiança,  tirado  da  Repar- 
tição,  ou   pessoa  ei^tranha   a    ella,  com  a   denominaç&o  de 
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secretario,  e  os  precisos  auxiliares ;  cessando  o  eiercicio  dos 
mesmos  logo  que  o  Ministro  deixe  dei) niti vãmente  o  cargo. 
£stas  designações  serão  feitas  por  aviso. 

Art.  32.  Incumbe  ao  secretario: 

I.  Receber,  abrir,  e  distribuir  pelas  Directorias  os  papeis 
entrados  na  Secretaria; 

lí.  Transmittir  por  escripto,  em  nome  do  Ministro,  aos  dire- 
ctores geraes  as  ordens  que,  à  vista  da  urgência,  não  lhes 
possam  ser  communicadas  directamente  pelo  mesmo  Ministro ; 

III.  Providenciar  sobre  os  actos  que,  depois  de  assignados 
pelo  Ministro,  devam,  à  vista  da  urgência  do  assumpto,  ser  logo 
expedidos,  fazendo  as  devidas  communicações  à  Secretaria ; 

lY.  Auxiliar  o  Ministro  nos  trabalhos  que  este  reservar 
para  si ; 

V.  Fazer  annunciar  audiências  e  durante  estas  prestar  ao 
Ministro  as  informações  que  lhe  forem  precisas  para  o  despacho 
das  partes ; 

VI.  Receber  os  i>apeis  enviados  da  Secretaria  para  despacho 
e  assignatura  do  Ministro,  e  preparar  convenientemente  os  que 
devam  ser  levados  a  despacho  ou  assignatura  do  Chefe  do 
Bstado ; 

Vil.  Incambir-se  da  correspondência  epistolar  ou  telegraphica 
do  gabinete  e  do  archivo  desses  actos ; 

VIII.  Restituir  à  Secretaria,  devidamente  classificados,  os  pa- 
peis que  ficarem  no  gabinete  sem  despacho  ou  assignatura, 
por  occasião  da  exoneração  do  Ministro,  e  aos  novos  empregados 
do  gabinete  o  registro  dos  actos  reservados. 

§  1  .<>  Os  auxiliares  desempenharão  os  serviços  que  lhes  forem 
designados  pelo  secretario. 

§  2.'*  Aos  empregados  da  Secretaria  ou  extranhos  a  ella  que 
tiverem  exercício  temporário  no  gabinete,  quer  como  secretario» 
quer  na  qualidade  de  auxiliares,  será  arbitrada  uma  gratificação 
extraordinária,  de  accordo  com  a  verba  orçamentaria. 


CAPITULO    XI 

» 

DISPOSIÇÕES  GERAES 

Art.  33.  o  porteiro  deverá  residir  no  edificio  da  Secretaria 
ou  em   próprio  nacional  que  lhe  fique  próximo. 

Art.  34.  A  cada  um  dos  correios  será  entregue,  annualmente, 
a  quantia  de  300$  para  fardamento. 

Art.  35.  Para  as  obras  e  reparos  dos  edificios  ao  serviço  do 
llinisterio  haverá  o  pessoal  technico  e  de  escrip tório  indispen- 
sável, conforme  as  necessidades  dos  trabalhos,  sob  a  direcção 
de  um  engenheiro. 

§  I.<>  Taes  logares  são  considerados  de  commissão,  e  o  paga- 
mento dos  respectivos  vencimentos  será  levado  á  conta  da  verba 
<  Obras». 
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g  2.0  A  GBses  funooloDarios  compete: 

I.  A  organlsaçSo  dos  projectos,  plantas  e  orçamentos  de  todad 
as  obras  do  Ministério,  e  a  direcção  e  flscalizaç&o  das  que  esti- 
verem a  seu  cargo ; 

II.  A  conservação  dos  ediâcios  e  materiaes  de  obras ; 

III.  As  informações,  por  escripto,  sobre  qaestOes  teofanicas, 
cuja  solução  dependa  do  Ministeriot  quando  solicitadas  pela 
Directoria  respectiva. 

Art.  36.  Os  empregados  da  Secretaria  terão  20  dias  úteis  de 
íérias  durante  o  anno,  vantagem  de  que  gosarão  sem  prejuízo 
do  serviço,  a  juizo  dos  respectivos  directores  geraes* 

Art.  37.  Picam  supprimidos  todos  os  legares  que  exoederem 
do  quadro  de  que  trata  o  art.  2^  deste  regulamento  t  tendo  os 
empregados  que  os  oocupavam  preferencia,  em  ordem  de  anti- 
guidade absoluta,  no  preenchimento  das  vagas  que  forem  occor- 
rendo  nas  classes  respectivas. 

Art.  38.  Continua  a  ser  feito  na  Directoria  Geral  de  saúde 

Sublíca,  de  aocordo  com  o  regulamento  dado  pelo  decreto  n.  2458 
e  10  de  fevereiro  de  1897,  todo  o  expediente  relativo  aos  ser* 
viços  sanitários  a  cargo  da  União» 


CAPITULO  XII 
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Art.  39.  As  resoluções  do  Congresso  Nacional  que  contiverem 
normas  geraes  e  disposições  de  naturesa  orgânica  ou  que  tenham 
por  fim  crear  direito  novo,  terão  a  segainte  formula: 

Lei  n. . .  de. . .  de. . .  de (a  ementa).  O  Presidente  ( ou 

Vice-Presidente)  da  Republicados  Estados  Unidos  do  Brazih  Faço 
saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanociono  a  lei  se- 
guinte: (segue-se  o  texto  da  lei  em  sua  integra).  Capital  Federal, 

em. . .  de. • .  de ,    ....  da   Republica   ( assignaturas   do 

Presidente  (  ou  Vice-Presidente  )  da   Republica  e  do  Ministro). 

Art.  40.  As  resoluções  que  consagrarem  medidas  de  caracter 
administrativo  ou  politico,  de  interesse  individual  ou  transitório, 
denominar-se-hão  —  decretos  legislativos  ^;  e  a  formula  differe 
da  precedente  em  que  as  palavras  —  lei  seguinte  -«  são  substi- 
tuidas  por  esfoutras  —  resolução  seguinte  —  vindo  na  epigraphe 
a  expressão —  decreto  —  em  vez  de  —  lei. 

Art.  41.  Quanto  ás  leis  ou  decretos  legislativos  que  independem 
de  sancção,  ou  são  enviadas  ao  Poder  Executivo  {)ara  a  simples 
promulgação,  a  differença  da  formula  é:  O  Presidente  (ou  Vice- 
Presldente )  da  Republica,  etc. :  Faço  saber  que  o  Congresso 
Nacional  decretou  e  eu  promulgo  a  lei  (ou  resoluçfio)  seguinte. 

Relativamente  ãs  resoluções  concernentes  ás  prorogaçoes  das 
sessões  legislativas,  na  ementa  diz-se:  «Publica  a  resolução,  etc.» 


Aotoê  bo  p(»>ia  ixiotrriro  31 

e  no  odtitextos  O  Predldente  (oti  Yiod-PfeBídente)  da  Republica,  etc; 
Faço  saber  qaé  o  GoQ{n*osso  Nacioíial,  em  oonformidade  do  dia*' 
posto  no  §  l^'  do  art.  17  da  Constituição  Federal «  resolveu 
prorogar^  etc. 

Art.  42.  Nos  deoretòB  do  Poder  Biecutlro  que  éxijam  a  forma* 
lidade  da  numeração,  a  íbrmula  é  :  Decreto  n...  de...  de... 
de. ...  4  •  *  (ementa).  «  O  Presidente  ( ou  Vioe-PreSideute)  da  Re- 
publida^  etc.  (  seguem^se  os  considerandos  ou  exposição  de  tno- 
tiYOS,  quando  for  de  mister):  Resolve  (ou  decreta)  »,  seguindo-^se 
as  difi^içdee  ou  preceitos,  e  o  mais  como  nos  actos  a  que  al- 
ludená  os  artigos  antecedentes. 

Arte  43.  Nos  decretos  não  numerados,  taes  como  os  de  nomêã- 
çfo^  demissão»  aposentadoria  e  outros,  a  formula  é :  €  o  Pre- 
sidente ( ou  Vioe^^Presidenté  )  da  Republica  dos  Estados  Unidos 
do  Brazil:  Resolve»,  .i  fo  mais  como  nos  anteriores). 

Art.  44.  Dos  três  autographos  de  lei  ou  resolução  do  Con- 
gresso Nacional,  por  este  enviados  ao  Poder  Executivo,  dous  se- 
rão devolvidos  á  Gamara  que  os  houver  remettido,  por  meio  do 
Mensagem  do  Presidente  (  ou  Vice-Presidente  )  da  Republica  ao 
presidente  da  mesma  Gamara,  transmittida  ao  1°  secretario  com 
aviso  do  Ministro. 

Paragrapbo  tinioo«  No  Diário  Offioial  a  respectiva  publica- 
ção 2ar-se-na  do  seguinte  modo:  a  lei  ou  decreto,  que  contenha  o 
telto  da  resolução  do  Congresso  Nacional,  sob  a  epigraphe  — 
Actos  do  Poder  Legislativo;  a  Mensagem  do  Presidente  (ou 
Yice-Presideote  )  da  Republica,  na  secção  dos  Actos  do  Poder 
Executivo ;  e  o  aviso  ao  l"*  secretario  da  Gamara  ou  do  Senado 
será  dado  por  extracto,  sob  a  rubrica  -^  Secretarias  de  Estado. 

Art«  45  i  Na  hypothese  de  ser  negada  sancção  á  lei  ou  reso- 
lução do  Congresso,  os  autographos,  em  numero  de  dous,  serão 
4evolvid06  à  Gamara  iniciadora,  por  meio  também  de  Mensagem, 
acompanhada  da  exposição  de  motivos  do  veto» 

Por  occasião  de  transmittir*se  a  Mensagem  à  alludida  Ga^ 
mara  será  endereçado  também  aviso  ao  1^  secretario  da  outra 
casa  do  Congresso,  communicando  a  devolução. 

Paragrapho  único.  No  caso  de  ser  negada  a  Salicção  quando 
estiver  jã  encerrado  o  Congresso,  dar-se -ha  publicidade  &s  razOes 
do  v^to  na  parte  do  l)iario  Offlcial  destinada  aos  «  Actos  do  Po- 
der Executivo  »•  Nessa  publicação  se  incluirá  o  texto  da  reso* 
lução  ou  decreto  a  que  tenha  sido  negada  a  sancção. 

Art.  46.  Não  tendo  sido  promulgada  a  lei  ou  resolução,  ou 
não  lhe  sendo  negada  a  sancção  dentro  do  prazo  constitucional, 
serão  dous  dos  autographos  devolvidos,  por  offlclo,  ao  director  da 
Secretaria  do  Senado,  aâm  de  que  se  possa  observar  o  disposto 
no  art.  38  da  Constituição  Federal. 

Art.  47.  A  remessa  dos  papeis  relativos  a  simples  expedi- 
ente e  as  demais  communicaçOes  do  Ministro  far-se-hão  por 
aviso  ao  1^  secretario  da  Gamara  ou  do  Senado,  conformo  a 
hypothese. 

Art.  48.  Nas  portarias  e  titules  miuisteriaes  observar-se-ha 
a  formula :  o  Ministro  de  Estado  da  Justiça  e  Negócios  Interiores, 
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em  nome  do  Presideute  (ou  Yice-Presidente  )  da  Republica: 
Resolve  (quando  houver  cousiderandos,  estes  precederão  a  pa- 
lavra —  resolve). 

Art'.  49*  Os  avisos  miaisteriaes  não  poderão  versar  sobro 
interpretação  de  lei  ou  refi;ulamento  cuja  execução  estiver  exclu- 
sivamente a  cargo  do  Poder  Judiciário. 
.  Para grapho  u nico.  Nos  actos  officiaes  a  direcção  será  dada 
antes  do  contexto  dos  mesmos  quando  forem  endereçados  aos  Mi« 
nistros  de  Estado,  membros  das  Mesaâ  das  Gamaras  Legislativas 
Federaes,  Presidentes  ou  Governadores  dos  Estados,  Pre;$idente 
do  Supremo  Tribunal  Federal,  Presidente  do  Tribunal  de  Contas, 
Presidente  do  Conselho  Municipal,  Prefeito  do  Districto  Fe- 
deral, e  pessoas  de  distincção  oxtranhas  ao  publico  serviço.  Nos 
demais  casos  a  direcção  será  escripta  em  linha  inferior  à  da 
assignatura  do  Ministi^o,  salvo  ordem  expressa  em  contrario^ 
couibrme  a  circumstancia  especial  da  hypotbese. 
Art.  50.  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Capital   Federal,   7  de  janeiro   de  1899.  —  Epitacio  da  Silva 
Pessoa» 


TabtlU  de  vendmeDks  do  {íCsseal  da  SecreUria  da  Justiça  e  Negócios  Interiores, 
a  que  se  refere  o  arL  18  do  regulamento  aoneio  ao  decreto  n.  3191, 
desta  data 


Director  geral.... 
Director  de  secção. 
Primeiro  ol&cial . . 
Segundo  official  . . 
Terceiro  official... 


Porteiro • 

Ajudante  do  porteiro. 

Continuo 

Correio.,  • 
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DECRETO  N.  3192  —  de  12  dB  janbiro  DE  1899 

Supprime  o  Consulado  no  Rosário 

O  Presidente  da  Republica  do3  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  a  que,  pela  lei  n.  560,  de  cl  de  dezembro  próximo 
findo,  foi  votada  a  verba  ne3essarla  pira  a  gratiticação  de  um 
Vloe-Consulado  no  Rosário,  decreta  : 

Artigo  uQíeo.    Fica  supprimido  o  Consulado  no  Rosário. 

Capital  Federal,  12  do  janeiro  de  1899,  1^  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Sallbs» 

Olyntiu>  de  Magalhães ^ 

DP:CRST0  N.  3193  — de  12  de  janeiro  dr  1899 

Approva  o  regulamento   da  Intendência  Oeral  da  Guerra 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  6razil« 
usando  da  attribuição  conferida  pelo  ar t.  16  da  lei  n.  403,  de 
24  de  outubro  de  1896,  resolve  approvar  o  regulamento  para  a 
Intendência  Geral  da  Guerra  que  com  este  baixa,  assignado  pelo 
general  de  divisão  João  Nepomuccno  de  Medeiros  Mallet,  Mi- 
nistro da  Guerra. 

Capital  Federal,  12  de  janeiro  de  1899,  ll^  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
J.  N,  de  Medeiros  Mallet. 

Regulamento  da  Intendência  Geral  da  Guerra 

CAPITULO  I 

DA  INTENDÊNCIA  OERAL  DA    GUERRA  K  SEUS  FINS 

Art.  \.^  A  Intendência  Geral  da  Guerra  tem  por  fim  assC' 
gurar  aos  corpos  de  tropas,  ás  fortalezas  e  aos  demais  estabele^ 
cimentos  militares  o  fornecimento  do  material  necessário  à 
subsistência  e  accommodação  do  pessoal  do  Exercito,  todo  o  far- 
damento, equipamento,  arreamento,  correame, armamento,  mu-* 
niçâo  e  demais  material  de  guerra  e  de  transporte,  bem  assim 
a  necessária  cavalhada. 

Poder  Executivo    18W  3 
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Art.  2.*>  A  Intendência  Geral  da  Guerra  se  comporá  de  um 
gabinete  e  quatro  secções. 

§  1.0  O  gabinete  terá  a  seu  cargo  a  correspondência,  expe- 
diente e  despacho  geral  do  intendente. 

§  2.°    Incumbe  ás  secções: 

PnmeÍ7'a 

I.  Acquisição,  conservado,  distribuição,  fiscalização  do  ma- 
terial do  exercito  e  do  que  disser  respeito  a  próprios  nacionaes 
a  cargo  do  Ministério  da  Guerra ; 

II.  Serviço  de  marcha,  aquartelamento,  acantonamento  e 
acampamento  ; 

III.  Serviço  postal  do  Exercito  em  operações,  illaminação  de 
quartéis  e  outros  estabelecimentos  militares ; 

I V .  Coudelarias  e  remontas . 

Segunda 

I.  Distribuição  do  armamento,  equipamento,  arreamento, 
correame,  utensílios  e  munições  ; 

II.  Carga  e  descarga,  consumo; 

líl.  Providencias  sobre  o  fardamento  e  ajuste  de  contas  do 
mesmo. 

Terceira 

I.  Viveres  e  forragens  ; 

II.  Transporte  do  material  do  Exercito,  requisição,  lança- 
mentos e  contribuições  de  guerra  ; 

III.  Reunião  de  dados  estatísticos  e  de  tudo  que  interesse  o 
serviço  militar  em  operações  de  guerra. 

Quarta 

Guarda  em  deposito  de  todo  o  material  de  guerra,  munições  e 
fardamentos  de  reserva,  e  a  carga  geral  desse  material. 

Art.  3.^  A  Intendência  Geral  da  Guerra  terá  o  seguinte 
pessoal  : 

Direcção  : 

Um  intendente  geral  —  Oíílcial  general  do  quadro  effectivo; 

Um  sub-intendente  —  Coronel  ou  toneule-coronel  de  corpo 
especial ; 

Dous  ajudantes  de  ordens  —  Subalternos  effeclivos  do 
Exercito. 

Gabinete: 

Um  chefe  —  Official  superior  ou  capitão  de  corpo  especial ; 
Um  adjunto  —  Offlcial  superior  ou  capitão  de  corpo  especial ; 
Dous  auxiliares  techuicos  —  Oíficiaes  do  corpo  de  engenheiros. 
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Secções  : 

Qaatro  chefes  de  secções  —  OllRcial  do  estado-maior  de  2'' 
classe,  reformados  ou  lionoranos,  que  tiverem  serviços  mili- 
tares ; 

Qaatro  !«•  officiaes—  Civis,  preferidos  03  que  tiverem  serviços 
militares; 

Qaatro  2o«  ditos  —  Idem  idem  ; 

Nove  amanuenses  —  Idem  idem  ; 

Dous  agentes  compradores  —  Idem  idem ; 

Doas  despachantes  —  Idem  idem  ; 

Um  porteiro  —  Ex-praça  do  Exercito  ; 

Três  continues  —  Idem  idem  ; 

Três  serventes  —  Idem  idem. 


CAPITULO  II 

DAS  ATTRIBUIQÕES  E  DBVERBS  DOS  EMPREGADOS 

Alt.  4.^  O  intendente  geral  é  a  primeira  autoridade  da 
Repartição  e  como  tal  o  principal  responsável  pela  regularidade 
e  boa  marcha  dos  serviços  sob  sua  direcção,  para  o  que  solicitará 
do  Ministro  da  Guerra,  com  quem  se  entenderá  directamente, 
ttdas  as  providencias  que  julgar  necessárias  á  completa  execução 
do  disposto  neste  regulamento. 

Art.  5/  Compete  ao  intendente  geral : 

§  1.»  Inspeccionar  e  fiscalizar  a  entrada  e  o  recebimento  do 
material  comprado  para  provimentos,  cumprindo-lhe  sempre 
mandar  fazer  os  necessários  exames  para  a  verificação  do  peso, 
qualidade  e  quantidade,  tudo  segundo  as  estipuiações  dos  con- 
tractos respectivos  e  de  conformidade  com  as  amostras  ou  mo- 
delos adoptados. 

§  2.^  Inspeccionar  a  arrumação  e  acondicionamento  de  todo  o 
material  arrecadado. 

§  S.""  Autorisar  por  cscripto  e  âecalizar  a  satida  dos  artigos 
supprídos  aos  arsenaes,  corpos,  fortalezas  e  outras  dependên- 
cias da  Repartição  da  Guerra,  tendo  em  vista  que  esie  serviço 
seja  executado  com  a  maior  promptidão  e  regularidade. 

§  4.0  Fazer  com  que  a  Repartição  se  conserve  sempre  provida 
do  materis^l  preciso  para  o  consumo  ordinário  de  três  mezes, 
com  excepção,  porém,  dos  artigos  de  fácil  deterioração,  aâm  de 
evitar  delongas  nos  fornecimentos. 

§  5.<>  Bífectuar  os  ajustes  ou  contractos  necessários  para  a 
acquisição  do  material,  fretamento  de  navios,  transporte  de 
artigos  e  outros  qua  lhe  forem  determinados  pelo  Ministro,  bem 
como  autorisar  as  compras  que  não  importarem  em  mais  de  um 
conto  de  réis. 

§«  6.*  Mandar  examinar  o  material  que  for  recolhido  á  Inten- 
dência Geral  pelos  corpos  e  fortalezas,  dando  em  consumo  o  que 
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estiver  em  máo  estado,  remettendo  para  o  Arsenal  o  qae  for  sus- 
ceptível de  concerto,  e  fazendo  arrecadar  o  que  possa  ser  apro- 
veitado como  matéria  prima. 

§  7.^  Ordenar  o  acondicionamento  e  a  expedição  do  material 
que  tiver  de  ser  remettido  para  os  districtos  militares  ou  para 
fora  da  Republica,  em  virtude  de  ordem  do  Ministro. 

§  8.*"  Inspeccionar  e  físcilizar  todos  os  serviços  relativos  à 
Intendência  Qeral  e  velar  que  os  respectivos  empregados  cumpram 
íielmente  seus  deveres,  executan  lo  pontual  e  es:^rupulosamente 
as  leis,  regulamentos  e  ordens  concernentes  á  arrecadação,  for- 
necimento e  escripturação  do  material. 

§  9.°  Prestar  aoschefes  das  diversas  Repartiçõeis  do  Ministério 
da  Guerra,  tanto  na  Capital  Federal  como  nos  Estados,  as  infor- 
mações e  esclarecimentos  que  lhe  forem  solicitados,  bem  como 
requisitar  dessas  autoridades  o  que  julgar  conveniente  à  regula- 
ridade e  boa  marcha  do  serviço  a  cargo  da  Intendência. 

§  IO.  Dar  parte  ao  Ministro  de  qualquer  falta  grave  ou 
inconveniente  que  occorrer  para  o  exacto  cumprimento  dos  con- 
tractos, ajustes  ou  ordens  expedidas  para  a  acquisição  do  mate- 
rial necessário. 

§  11.  Communicar  â  Conta  loria  Geral  da  Guerra  as  multas 
em  que  incorrerem  os  fornecedores  ou  quaesquer  pessoas  que 
houverem  celebrado  contractos  com  a  Intendência  Geral,  de  ac* 
cordo  com  as  respectivas  estipulações. 

§  \2.  Mandar  realizar  pelos  agentes  todas  as  compras  ur- 
gentes, dando,  porém,  parte  ao  Mmistro,  das  condiçCJes  em  que 
se  eíTectuaram,  bem  como  das  causas  que  as  determinaram,  si  a 
respectiva  importância  exceder  de  1:000$000. 

§  13.  Communicar  aos  commandantes  de  districtos  a  remessa 
dos  artigos  mandados  fornecer  aos  respectivos  arsenaes,  depósitos 
ou  corpos,  remettendo  na  mesma  occasião  o  competente  conheci- 
mento, passado  pela  4<^  secção. 

§  14.  Propor  os  empregados  da  Intendência  Geral  que  forem 
de  nomeação  do  Ministro. 

§  15.  Dar  posse  a  todos  os  empregados  nomeados  para  servirem 
na  Intendência  jGeral . 

§  16.  Nomear  os  continues  e  serventes  das  secções,  mandar 
admittir  os  serventes  braçaes  necessários  ao  serviço  dos  arma- 
zéns, dentro  do  numero  âxado  pelo  Ministro,  e  bem  assim  os  ma- 
rinheiros e  foguistas  para  o  serviço  das  respectivas  embarcações. 

g  17.  Mandar  despedir  do  serviço  da  Intendência  Geral  os  em- 
pregados que  não  forem  de  nomeação  do  Ministro  e  procederem 
mal  ou  não  cumprirem  âelmente  os  seus  deveres. 

g  18.  Mandar  passar,  quando  não  houver  inconveniente,  as 
certidões  que  se  pedirem  dos  livros,  documentos  e  mais  papeis 
pertencentes  às  estações  que  lhe  são  subordinadas,  devendo-se 
observar  o  que  a  respeito  dispõem  as  leis  de  Fazenda. 

§  19.  Dar  as  instrucçõjs  que  julgar  convenientes  para  o 
regular  andamento  dos  serviços  internos. 

§  20.  Distribuir  os  amanuenses,  os  continues  e  serventes 
pelas  secções  e  gabinete. 
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g  21.  Despachar  08  requerimentos  das  partes,  dentro  dos 
limites  de  8ua«  attribuíções. 

§  22.  Apresentar  annualmente  ao  Ministro,  até  o  fim  de 
fevereiro,  um  relatório  circumstanciado  da  marcha  do  serviço  a 
seu  cargo,  durante  o  anno  anterior,  indicando,  nessa  ocoasião, 
as  meiidas  que  julgar  convenientes,  para  o  melhoramento  dos 
diíferentes  ramos  do  serviço. 

§  23.  Participar  ao  Ministro  qualquer  irregularidade, 
transgressão  de  lei  ou  deste  regulamento  e  que  nâo  esteja  na 
sua  alçada  resolver  aflm  de  serem  responsabilisados  e  punidos 
03  culpados. 

§  24.  Pedir  providencias  cio  Ministro  acerca  de  qualquer 
assumpto  que  se  prenda  aos  interesses  do  serviço  ou  da  Fazenda 
Publica,  quando  nâo  for  de  sua  competência  a  medida  a  tomar. 

g  25.  Suspender  ató  quinze  dias  o  empregado  de  nomeação 
do  Ministro,  que  incorrer  em  qualquer  falta  grave,  com  relação 
ao  cumprimento  do  seus  deveres  ou  sem  tempo  determinado,  si 
a  falta  for  de  tal  gravidade  que  exija  a  demissão  do  empregado, 
caso  em  que  dará  logo  parte  ao  Ministro  para  resolver  conve- 
nientemente. 

g  26.    Rubricar  todos  os  livros  da  escripturação  do  gabinete. 

Do  sub-intendente  : 

Art.  6.0  O  sub-in tendente  tem  por  dever  principal  coadjuvar 
a  acção  admioistrativa  o  fiscal  do  intendente  geral,  competindo- 
lhe  especialmente  : 

§  \.^  Substituir  o  intendente  geral  na  sua  ausência  ou  im- 
pedimento. 

g  2.®  Inteirar-se,  tanto  quanto  for  possível,  aflm  de  informar 
ao  intendente,  do  estado  do  mercado,  acerca  da  existência,  qua- 
lidades e  preços  dos  artigos,  ci\ja  compra  ou  acquisição  torne-se 
necessária. 

§  3.^  Velar  na  rigorosa  eiecução  do  serviço  da  lutendencia 
Geral,  na  parte  relativa  ás  entradas,  sabidas,  embarques,  aoon- 
diciouamento,  classificação  e  provimentos,  dando  immediata mente 
conhecimento,  ao  intendente  geral,  de  qualquerf  alta  ou  irregula- 
ridade que  encontrar. 

g  4.*»  Fiscalizar  a  escripturação  das  secções  o  rubricai*  os 
documentos  de  despeza. 

g  5.»  Rubricar  todos  os  livros  de  escripturação,  auer  das 
secções,  quer  dos  armazéns  ou  depósitos  de  artigos  bellicos,  com 
excepção,  porém,  dos  de  receita,  despeza  e  mappa  que  deverão 
ser  rubricados  pela  Contadoria  Geral  da  Guerra. 

g  6.0  Tomar  nota  das  ordens  expedidas  pelo  intendente  geral, 
afim  de  fazel-as  cumprir  com  a  maior  brevidade  e  exactidão. 

§  7.<»  Examinar  diariamente  o  ponto  dos  empregados  e  ser* 
ventes  e  authentical-o  com  a  sua  rubrica. 

g  8.0  Assistir  ao  exame  e  classificação  do  material  recolhido 
por  inútil,  ou  por  falta  de  applicação,  pelos  corpos,  fortalezas  e 
mais  dependências  do  Ministério  da  Guerra,  e  rubricar  os  termos 
respectivos  da  commissão  para  esse  fim  nomeada. 
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§  9.®  Dirigir  e  fiscalizar  o  serviço  dos  escaleres  e  mais  em- 
barcações da  iQtendencia  Geral,  bem  como  iDspecclonar  a  respe- 
ctiva arrecadação  e  todo  o  material  relativo  a  esse  serviço,  que 
será  confiado  ao  primeiro  patrão,  havendo  para  isso  um  livro 
especial  de  carga  e  descarga  dos  objectos  pertencentes  ao 
mesmo  ramo  de  serviço. 

§  10.  Rubricar  as  informações  dos  agentes-compradores,  que 
teem  de  ser  presentes  ao  intendente  geral,  quando  concordar 
com  os  respectivos  preços,  segundo  as  condições  do  mercado , 
attendendo-se  &s  compras  anteriores  relativas  ao  mesmo  artigo. 

§  11.  Rubricar  todos  os  pedidos  dos  chefes  de  secções  e  ^- 
binete,  dos  encarregados  de  depósitos  e  armazéns,  e  primeiro 
patrão,  sempre  que  se  conformar  com  a  necessidade  dos  respe- 
ctivos objectos.  ,     .  ^  ,  ,    T 

§  12.  Fiscalizar  as  folhas  de  ferias  de  todo  o  pessoal  da  In- 
tendência. 

Do  chefe  do  gabinete  : 

Art.  7.0  Compete  ao  chefe  do  gabinete  : 

§  l.«  Dirigir  e  fiscalizar  o  serviço  a  cargo  do  gabinete. 

§  2.°  Lançar  os  despachos  nos  pedidos,  requerimentos  e  mais 
papeis  do  expediente. 

§  3.®  Dirigir  o  serviço  e  arranjo  do  archivo  da  Intendência 
Geral  que  ficará  a  cargo  e  sob  a  responsabilidade  de  um  dos 
officiaes  designado  pelo  intendente  geral. 

§  4.<»  Propor  ao  mtendente  geral  os  livros  e  protocollos  que 
forem  necessários  para  o  exacto  e  prompto  conhecimento  de 
todos  os  negócios  que  correrem  pelo  gabinete,  e  fazer  es- 
criptural-os. 

Dos  chefes  de  secção : 

Art.  S.'^  Aos  chefes  da  1*,  2*  e  3*  secções  compete: 

§  1  .^  Dirigir  e  fiscalizar  o  serviço  na  respectiva  secção. 

§  2.0  Distribuir  o  expediente  de  sua  secção  pelos  empregados. 

§  3.0  Ter  sempre  em  dia  os  mappas  ou  relações  do  material 
que  disser  respeito  ao  assumpto  da  respectiva  secção,  afim  de 
que  o  intendente  geral  esteja  a  par  do  material  existente  nos 
corpos,  fortalezas  e  demais  Repartições  militares. 

Do  chefe  da  4'  secção : 

Art.  0.^  Ao  chefe  da  4*  secção,  além  das  attribuições  do 
artigo   antecedente,  compete: 

§  I  .<>  Fazer  escripturar,  com  toda  a  fidelidade  e  asseio,  a 
receita  e  despeza  da  respectiva  secção,  segundo  as  regras  e 
modelos  estabelecidos,  ou  que  forem  novamente  adoptados  por 
ordem  do  intendente  geral. 

§  2.0  Assistir  ao  exame  e  verificação  dos  artigos  que  entrarem 
para  a  sua  secção,  cumpriodo-lhe  assignar  o  termo  circumstan- 
ciado  que  deverá  sei'  l8  vrado  sempre  que  se  der  o  caso  de  re- 
jeição de  qualquer  artigo. 

§  3.^  Verificar  si  os  documentos  para  a  entrega  de  qualquer 
artigo  eatão  revestidos  das   formalidades  legaes,  recusando  ou 
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Ikzendo  corrigir  os  que  nSo  estiverem  conforme  as   regras  esta- 
belecidas, e  não  consentir  n»  sabida  dos  mesmos  artigos  sem 

ordem  da  autoridade  competente. 
§  4.«  Representar  ao  sud-íd tendente  acerca  das  irregularidades 

ou  faltas  que  se   derem    no  serviço  da  respectiva  secção,  e 
propor-lhe  o  que  julgar  a  bem  da  arrecadação  e  fiscaliza^  da 

Fazenda  Nacional. 

§  5.«  Prestar  ao  sub-intendente  informação  exacta  do  estado 
do  supprimento  da  respectiva  secção. 

§6.^  Assignar  as  guias  que  devem  acompanhar  os  objectos 
cjue  sabirem  da  sna  secção,  declarando  a  quantidade,  qualidade, 
destino  e  o  nome  do  portador. 

§  7.»  Informar,  nos  pedidos  que  lhe  forem  apresentados,  nos 
quaes  será  sempre  mencionada  a  respectiva  ordem  do  intendente 
geral,  si  existe  ou  não  na  sua  secção  o  objecto  requisitado. 

§  8.^  Extra bir  e  assignar  os  conhecimentos  de  receita,  logo 
qae  as  respectivas  contas  estiverem  devidamente  processadas. 
§  9.<>  Responder  pelo  material  a  cargo  da  respectiva  secção. 
§  10.  Manter  os  armazéns  em  perfeita  ordem  e  asseio,  diri- 
gindo com  o  mais  escrupuloso  cuidado  a  arruma^  e  acondiciona- 
mento dos  artigos  sob  a  sua  responsabilidade ;  zelando  a  sua 
limpeza  e  conservação,  e  devendo,  no  caso  de  deterioração  casual, 
dar  immedíatamente  parte,  para  que  o  intendente  geral  possa 
tomar  conhecimento  ao  facto  e  resolver  a  respeito.  A  falta  de 
cumprimento  dos  deveres  enumerados  neste  paragrapho  sujeita 
o  chefe  da  secção  á  indemnisação  do  valor  do  material  dete- 
riorado. 

§11.  Assiffnar  os  termos  e  declarações  que  devam  constituir 
sua  responsabilidade,  bem  como  dar  recibos  aos  fornecedores  dos 
artigos  por  elles  suppridos. 

§  12.  Satisfazer,  com  promptidão,  todos  os  pedidos  e  ordens 
devidamente  legalisados  para  o  fornecimento  de  artigos  perten- 
centes à  sua  secção. 

§  13.  Apresentar  ao  sub-intendente,  quinzenalmente,  uma 
relação  dos  artigos  mandados  fornecer  e  que  ainda  não  foram 
fornecidos,  dando  o  motivo  de  tal  falta. 

S  14.  Dirigir  e  assistir  o  acondicionamento  e  preparo  das 
remessas  do  material. 

S  15.  Fazer  os  pedidos  dos  objectos  precisos  para  o  serviço  a 
■eu  carffo,  bem  como  de  todo  o  que  for  necessário  para  o  provi- 
mento cie  sua  secção,  segundo  as  ordens  que  receber  do  inten- 
dente geral. 

Dos  auxiliares  technlcos: 

Art.  10.  Os  auxiliares  technicos  ficam  immedíatamente  subor- 
dinados ao  intendeate  geral  e  compete-lhes  : 

§  \.^  Informar  e  dar  parecer  sobre  os  assumptos  em  que  o 
intendente  geral  julgar  conveniente  ouvil-os. 

§  2.<'  Executar  e  fiscalizar  os  pequenas  obras  que  se  tenham 
de  fazer  pela  Repartição. 

§  3.»  Fiscalizar  o  serviço  da  illuminação  dos  quartéis  ç  e^ta* 
beleeimeutos  militares. 
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Dos  agentes  compraclorcs : 
Art.  II.  Os  agentes  compradores  teèm  por  dever  : 
S   l.<>  Realizar  as  compras  miúdas  (^ue  forem  determinadas 
pelo  intendente  geral. 

§  2.®  Mandar  fazer  os  concertos  dos  instrumentos,  moveis, 
Titensilios  e  outros  objectos,  que  tenham  de  ser  executados  fora 
das  officinas  do  Arsenal,  segundo  as  ordens  que  para  issQ  receber 
do  intendente  geral. 

§  d."^  Satisfazer  as  despezas  de  pequena  importância,  qu  de 

natureza  urgente,  que  pelo  Intendente  Qeral  forem  ordenadas. 

§  3.°  CoUigir  e  prestar  ao  intendente  geral,  com  presteza,  as 

informações  e  esclarecimentos  que  este  exigir  sempre  que  se 

tratar  de  acquisição  de  material. 

Art.  12.  Para  oc  orrer  ao  pagamento  das  despezas  a  que  se 
referem  os  §§  1",  2°  e  3°  do  artigo  antecedente,  receberá  cada 
agente  comprador,  nos  primeiros  di&s  de  caia  mez,  a  quantia 
de  quinhentos  mil  réis  da  Contadoria  Geral  da  Guerra,  devendo 
no  íim  do  moz  seguinte  apresentar  ao  intendente  geral,  úm 
balancete  com  documentos  probatórios  das  quantias  despen- 
didas no  mez  precedente,  afim  de  ser  remettida  áquella  repar- 
tição que  fará  q  competente  processo. 

Art.  13.  Sempre  que  o  saldo  de  um  mez  for  maior  de  cem 
mil  róis,  deverá  o  agente  comprador  entrar  com  elle  cara  a 
mesma  Contadoria,  por  meio  de  uma  guia  rubricada  ^elo  inten- 
dente geral,  fazendo  este  a  oompetonte  communicaçao  â  r^3fe- 
rida  Contadoria  para  os  eíTeitos  legaes. 

Art.  14.  São  docuuientos  justificativos  para  o  ç^uste  de  contas 
dos  agentes  compradoras: 

§  1.^  As  ordens  ou  despachos  do  intendente  geral  para  ef- 
fectuar  compras  ou  despezas  de  qualquer  natureza. 

§  2.^  Recibos  ou  declarações  de  que  realizou  a  entreg$^  4^ 
qualquer  quantia  em  boa  e  devida  ordem. 

§  3.<»  Recibos  nas  contas  de  venda,  facturas,  ou  documentos 
de  igual  natureza,  para  provar  que  pagou  o  artigo  que  se 
mandou  comprar,  ou  o  serviço  de  que  fora  encarregado. 

Art.  15.  Os  agentes  compradores  apresentarão  umi>  fiança  de 
um  conto  de  réis,  e  no  fim  de  cada  anno  tlnanceiro,  prestarão 
contas  na  Contadoria  Geral  da  Guerra,  depois  de  terem  efrectuf).do 
a  entrega  do  saldo  antão  existente  em  seu  poder  e  de  enóerrad;^ 
a  conta  corrente  que  com  oa  mesmos  agentes  deve  ter  aquela 
repartição. 

Dos  despachantes: 

Art.  16.  Aos  despachantes  cumpre: 

§  l.«  Praticar  as  diligencias  necessárias  para  o  despacho,  des- 
embarque o  recebimento  do  material  rematlido  de  portos  nacio- 
naes  ou  estrangeiros,  â  ordem  do  Ministério  da  Guerra. 

§  2."R  ífectuar  a  remessa  de  todos  os  artigos  que  tiverem  de  ir 
para  fora  da  Capital  Federal,  quer  por  mar,  quer  por  terra. 

§  3.*  Assistir  ào  encaixotaniento  e  ao  enfardamento  dos  objectos 
que  se  tiver  de  remelter  para  íôra  da  Capital  Federal. 
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§4.'*  Dar  quitação  dos  objectos  que  peceberom  paraeffectuar 
a  respectiva  remessa. 

§  5.»  Ter  em  dia  um  livro  de  entr.vdas  e  sabidas  de  tolos  os 
objectos  por  elles  recebidos  ou  remeltidos,  com  as  declarações 
das  competentes  marcas,  números  e  o  estado  em  que  se  acha- 
vam 06  mesmos  objectos  ou  seus  invólucros.   . 

Do  porteiro: 

Alt.  17*  Incumbe  ao  porteiro  da  Intendência  Qeral: 

§  1.^  Abrir  o  fechar  diariamente  o  portão  do  estabelecimento 
às  haras  que  forem  marcadas  pelo  intendente  geral. 

§  2.*  Obstar  a  sabida  de  qualquer  artigo  que  não  for  acompa- 
nhado de  ordem  por  escripto  do  intendente  geral,  ou  de  guia 
rubricada  pelo  sub-iuteudente,  na  qual  se  declare  a  qualidade, 
quantidade  e  destino  do  mesmo  objecto,  bem  como  o  nomo  do 
portador. 

CAPITULO  III 


DAS  XOMEÂÇÕGS 


Art,  18.  Serão  nomeados: 

O  intendente  geral ,  o  sub-intendente  o  os  !*•  oflílciaes,  por 
decreto  ; 

Ga  chefes  do  gabinete  e  das  secções,  os  ajailantes  de  ordens,  os 
auxiliares  technicos,  o  adjunto,  os  2^^*  ofliciaes,  os  amanuenses, 
03  agentes  compradores,  os  despachantes,  os  (leis  de  armazém 
ou  oeposito,  o  porteiro,  os  contínuos  e  os  guardas  de  armazéns 
ou  depósitos,  por  portaria  do  *  Ministro  da  Guerra,  mediante 
proposta  do  intendente  íreral; 

Os  serventes  das  secções  e  os  serventes  braçaes,  patrões,  ma- 
cbinista,  fo^çuistas  e  mecânicos  serão  nomeados  e  demittidos 
pelo  intendente  geral  da  Guerra. 

Art.  19.  Na  execução  do  presente  regulamento,  o  Governo 
nomearÀ  para  os  legares  que  devem  ser  exercidos  por  militares, 
os  oíficiaes  que  julgar  idóneos;  pira  os  legares  civis,  porém, 
serão  aproveitados  os  empregados  das  extinctos  Repartições  de 
Quartel-Mestre  General  e  Intendência  da  Guerra,  sendo  que  oi 
que  excederem  do  quadro  ficarão  addidos,  para  serem  incluídos 
á  medida  que  se  forem  dando  vagns. 

Art.  20.  Depois  do  organisada  a  Repartição,  os  legares  de 
amanuenses  serão»providos  por  concurso,  preferiado-se  em  igual- 
dade de  circumstancias  os  concurrentes  que  tiverem  serviços 
militares. 

Art.  21.  As  nomeações  de  1''  e  2»'  olílciaes  serão  feitas  por 
accessoj  sob  proposta  do  Intendente  geral  ao  Ministério  dfi^ 
Guerra. 
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CAPITULO   IV 


DAS  UCENÇAS 

Art.  22.  As  licenças  ^t  motivo  de  moléstia  ffarau tirão  aos 
empregados  da  Intendência  Qeral  a  saa  antiguidade  por  inteiro 
até  seis  mezes,  por  metade  desse  prazo  até  um  anno,  não  se  le  • 
vando  em  conta  todo  o  tempo  que  decorrer  de  então  em  deante. 

Art.  23.  Os  empregados  que  obtiverem  licença  por  motivo  de 
moléstia,  poderão  perceber  o  ordenado  por  inteiro  até  seis  mezes 
e  a  metade,  de  então  em  deante,  até  um  anno ,  nos  outros  casos, 
porém,  observar-se-hão  as  seguintes  regras  : 

1.®  Até  três  mezes  descontar-se-lia  a  quarta  parte  do  orde* 
nado; 

2.*  Mais  de  três  até  seis  mezes,  o  desconto  será  de  metade  do 
ordenado ; 

3.<>  Mais  de  seis  mezes  até  um  ãnno,  só  terá  logar  sem  orde- 
nado. 

Art.  24.  Em  caso  algum  será  abonada  a  gratificação  devida 
pelo  exercício  efléctivo,  dadas  as  hypotheses  do  artigo  anterior. 

Art.  2S.  O  tempo  das  diversas  licenças  concedidas  dentro  de 
um  anno,  qualquer  que  tenha  sido  o  prazo  ou  motivo  de  cada 
uma  delias,  será  reunido,  tanto  para  os  effeitos  do  art.  22,  quando 
for  por  moléstia,  como  para  os  descontos  de  que  trata  o  art.  23. 

Art.  26.  Nenhum  empregado  poderá  obter  licença  antes  do 
haver  entrado  no  exercício  effectivo  do  seu  cargo. 

Art.  27.  Picarão  sem  effeito  as  licenças  de  que  se  não  usar 
trinta  dias  depois  de  publicadas  no  Diário  Official  ou  em  ordem 
do  dia  do  Exercito. 

Art.  28.  O  intendente  geral  poderá  conoeder  até  oito  dias  de 
licença  sem  perda  de  vencimenios. 


CAPITULO  V 


DAS  PENAS  DISCIPLINARES 

Art.  29.  Os  empregados  da  Intendência  Geral  ficam  sujei- 
tos ás  seguintes  penas  disciplinares,  nos  casos  de  negligencia, 
desobediência,  íi^lta  de  cumprimento  de  deveres  e  não  compa- 
recimento à  Repartição  por  espaço  de  oito  dias  consecutivos, 
sem  causa  justificada: 

§  \.^  Simples  advertência  verbal  ou  em  portaria. 

§  2.^  Reprehensão  verbal  ou  em  portaria. 

§  3.<»  Suspensão  até  quinze  dias  com  perda  de  todo  o  venci- 
mento. 

Art.  30.  As  penas  de  que  trata  o  artigo  antecedente  serão 
impostas  pelo  intendente  geral,  podendo,  porém,  osub-intendente 
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OU  08  chefes  das  respeotivas  secções,  impor  as  de  simples  adver- 
tência e  reprebensao  aos  empregados  que  lhes  íorem  subor- 
dinados. 

Art.  31.  Todos  os  empregados  da  Intendência  Geral  são 
responsáveis  pelas  faltas  que  oommetterem  no  desempenho  de 
suas  attribaiçíSds  e  deveres;  aquellep,  porém,  que  perturbarem  a 
boa  ordem  do  estabelecimento,  praticarem  actos  <le  desobediên- 
cia formal,  que  offendam  a  disciplina  ou  de  qualquer  outro 
modo  faltarem  aos  seus  estrictos  deveres,  com  grave  prejuízo 
para  o  serviço  do  Estado,  serão  suspensos  até  três  mezes  pelo 
Ministro  da  Guerra,  ou  demittidos  discrecionariamente,  segundo 
as  circumstancias  do  caso. 

Art.  33.  O  effeito  da  suspensão  é  privar  o  empregado  pelo 
tempo  correspondente  do  exercício  do  emprego,  da  antiguidade 
e  de  todos  oê  seus  vencimentos. 

Art.  33.  Os  empregados  militares  estarão  sujeitos  ás  penas 
em  que  incorrerem,  conforme  as  leis  e  os  regulamentos  militares. 

CAPITULO  VI 

no  PONTO  DOS  EMPREOiLDOS  B  DOS  DESCONTOS  POR  FA.LTAS 

Art.  34.  Haverá  um  livro  chamado— de  presença  — nume- 
rado e  competentemente  rubricado,  para  que  os  respectivos  em- 
pregados assignem  os  seus  nomes  por  extenso,  ás  horas  marca- 
das para  o  começo  e  terminação  dos  trabalhos  ordinários. 

Art.  35.  Esse  livro  ficará  sob  a  immediata  fiscalização  do 
sub-intendente  a  quem  cumpre  abrir  e  encerrar  o  ponto. 

Art.  36.  No  fim  de  cada  mez  todas  as  folhas  ou  ferias  serão 
remettidas  ao  gabinete  com  as  notas  das  faltas  commettidas 
pelos  empregados,  de  conformidade  com  as  regras  aqui  pre- 
scriptas. 

Art.  37.  As  faltas  que  qualauer  empregado  civil  commetter 
durante  o  mez,  a  juizo  do  intenaente  geral,  serão  communicadas 
à  Contadoria  Geral  da  Guerra,  nas  relações  de  pagamento  para 
se  lhe  fazer  o  devido  desconto  nos  vencimentos  correspondentes; 
devendo,  quanto  aos  militares,  observar-se  as  disposições  geraes 
que  lhes  são  próprias. 

Art.  38.  O  empregado  que  faltar  ao  serviço  soffrerà  perda 
total  ou  desconto  em  seus  vencimentos,  conforme  as  regras 
seguintes  : 

§  1.°  O  que  faltar  sem  causa  justificada,  perderá  todo  o 
vencimento. 

§  2.^  O  que  faltar  por  motivo  de  moléstia,  perderá  somente  a 
gratificação. 

g  3.^  O  aue  comparecer  depois  de  encerrado  o  ponto,  sem 
caoAi  justificada,  perderá  metade  da  gratificação. 

§  4.*  O  que  retirar-se  sem  licença  de  seu  chefe,  antes  de  ter- 
minado o  expediente,  perderá  todo  o  vencimento. 
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Art,  39.  São  motivos  justificados  : 

1°,  mqlestia  do  empi^ogadç  ; 

2%  nojo  ; 

2%  gala  de  casameato. 

A8  laltas  que  por  moléstia  excederem  de  dous  dias,  em  cada 
mez,  serão  justiâcadas  com  attestado  medico. 

Art.  40.  Ao  empregado  que  tiver  um  só  vencimento,  se  lhe 
descontará  a  terça  parte  nos  dias  em  que  faltar  por  qualquer  doa 
motivos  mencionados  no  artigo  antecedente,  e  a  sexta  parte  no3 
casos  em  que  os  outros  devem  soffrer  o  desconto  da  metade  da 
gratificação. 

Art.  41.  O  desconto  por  faltas  interpoladas  será  relativo 
EÓmente  aos  dias  em  que  ellas  se  derem. 

Art.  42.  Pertence  excluaivamenlo  ao  intendente  geral  o 
julgamento  sobre  a  justific;\ção  das  faltas. 

Art.  43.  Nao  soffrerá  desconto  algum  o  empregado  que  faltar : 

1%  por  achar-se  encarregado  de  qualquer  trabalho  ou  com- 
missão,  em  virtude  de  ordem  do  Ministro  da  Guerra  ; 

2«,  por  motivo  de  serviço  determinado  pelo  intendente  geral ; 

3«,  por  estar  servindo  algum  cargo  gratuito  e  obrigatório,  em 
virtude  de  preceito  de  lei. 

Art.  44.  O  chefe  do  gabinete,  à  vista  do  livro  de  presença  e 
das  notas  do  ponto  relativas  aos  empregados,  todas  auth.>nticÃdas 
pelo  sub-intendente,  passará  o  attestado  de  frequência,  que  será 
assignado  pelo  intendent3  geral  e  remettido  á  Contadoria  Geral 
da  Guerra. 


CAPITULO  VII 


PA8  D6MI8s5E8  B  APOSENTADORIAS 


Art.  45.  Nenhum  empregado  poderá  sor  procurador  de  partes, 
om  negócios  que,  directa  ou  indirectamente,  pertençam  ou  digam 
respeito  à  Fazenda  Nacional,  e  nem  por  si,  nem  por  interposta 
pessoa,  tomará  parte  em  qualquer  contracto  com  a  mesma 
Fazenda,  sob  pena  de  ser  deroittido. 

Art.  4G.  Qualquer  empregado  civil  que  commelter  faltas  gra- 
ves, ou  for  descuidado  no  cumprimento  de  sjus  deveres,  poderá 
ser  demittido. 

Si  for  empregado  militar  será  dispensado  da  commisaão,  além 
de  soffrer  as  penas  em  que  possa  incorrer. 

Art.  47.  Será  aposentado  com  ordenado  por  inteiro  o  empre- 
gado que  se  tornar  invalido  e  contar  trinta  ou  mais  annos  de 
serviço  eílectivo ;  e  com  ordenado  proporcional  o  que  ness^ 
condições  tiver  menos  de  trinta  e  mais  de  dez  annos,  lambem 
de  serviço  effectivo. 

Art.  48.  Nenhum  empregado  será  aposentado  tendo  menos 
de  dez  annos  de  serviço  elfectivo, 
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Art.  49.  o  empregado  que  tiver  direito  a  aposentadoria,  só 
a  obterá  com  ordenado,  do  ultimo  logar  que  exercer,  si  nelle 
contar  ires  annos  de  exercido  effectivo,  excluindo  todo  o  tempo 
de  interrupi^áo  por  motivo  de  licenças  ou  faltas,  ainda  mesmo 
em  consequência  de  moléstias ;  e  em  quanto  os  não  completar,  só 
poderá  conseguir  com  o  ordenado  do  logar  que  anteriormente 
occupava. 

Ârt.  50.  Serão  considerados  como  serviços  úteis  para  a  apo- 
sentadoria e  addicionados  aos  que  foi*em  feitos  na  Intendência 
Geral,  os  que  qualquar  empregado  houver  prestado : 

§  ].•  No  exercício  effectivo  de  empregos  públicos  d3  nomeação 
do  Governo  e  estipendiados  pelo  T besouro  Nacional. 

§  2.°  No  Exercito  ou  na  Armada,  como  oíDcial  ou  praça  de 
pret,  si  o  respectivo  tempo  do  serviço  já  não  tiver  sido  com- 
putado em  reforma  militar. 

Art.  51.  Na  contagem  do  tempo  de  serviço  se  observará  o 
seguinte: 

§  l .°  Quanto  ao  serviço  prestado  nas  Repartições  da  Guerra  não 
se  descontará  o  tempo  de  interrupção  polo  exercicio  de  quaos- 
quer  outras  fuucções  publicas  em  virtude  de  nomeação  do  Go- 
verno, e  de  preceito  de  lei ;  será,  poróra,  descontado  o  tempo  do 
faltas  por  moléstias,  excedentes  a  sessenta  dias  em  cada  annoi 
e  o  de  licenças  e  de  faltas  não  justificadas. 

§  2. •  Quanto  aos  serviços  prestador  no  Exército  ou  na  Armada, 
essa  contagem  será  feita  seguudo  as  disposições  da  legislação 
militar  concernente  á  reforma. 

Art.  52.  Perderá  a  aposentadoria  o  empregado  que  for  con- 
vencido em  qualquer  tempo,  por  sentença  passada  em  julgado, 
de  ter  commettido,  em  quanto  se  achava  no  exercicio  de  seu  em- 
prego, 03  crimes  de  peita  e  suborno  ou  praticado  acto  de  reve- 
lação de  segredo,  de  traição  ou  abuso  de  confiança. 


CAPITULO   VIU 


DOS    VENCIMENTOS  DOS  EMPRISOADOS 


Art.  53.  Os  Yencimentos  dos  empregados  da  Intendência 
Oeral  da  Guerra  serão  os  constantes  das  tabeliãs  annexas. 

Art.  54.  O  oíficial  que  substituir  í  o  intendente  geral,  ao 
sob-intendente,  ao  chefe  do  gabinete  e  aos  chefes  de  secções, 
perceberá  a  gratificação  que  competia  ao  substituído. 

Art.  55.  O  empregado  civil  que  exercer  interinamente 
qualquer  logar,  perceberá,  além  do  seu  ordenado,  mais  a  gra- 
tificação do  substituído ;  si,  poróm,  este  nada  perceber,  caberá  ao 
substituto  todo  o  vencimento  do  substituído. 

Art.  56.  O  empregado  commissionado  em  serviço extranho  ao 
Ministério  da  Guerra,  ainda  que  competentemente  autorisado, 
não  terá  direito  aos  vencimentos  do  seu  toprego. 
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Art.  57.  O  empregado  civil  nomeado  para  serviço  da  Repar- 
tição, fora  da  Capital  Federal,  perceberá  a  ajuda  de  custo,  que 
se  abonar  aos  empregados  do  Ministério  da  Fazenda  em  igual- 
dade do  circumstancias. 

CAPITULO  IX 


DO    ABASTECIMENTO  DOS  DEPÓSITOS    DA  INTENDÊNCIA  GERAL 

Art.  58.  A  acquisiçSo  dos  principaes  artigos  para  provi- 
mento dos  armazéns  da  Intendência  Geral  será  commettida  a 
um  conselho  de  compras,  composto  do  intendente  geral,  do 
director  do  Arsenal  de  Guerra  da  Capitai  Fedei*al  e  do  chefe 
da  Contadoria  Geral  da  Guerra.  As  sessões  desse  conselho 
terão  logar  em  uma  das  salas  da  Intendência  Geral. 

Art.  59.  Servirá  de  secretario  do  conselho  de  compras  um 
empregado  da  Intendência  Geral  da  Guerra,  designado  para 
esse  fim  pelo  intendente  geral,  sem  remuneração  alguma  es- 
pecial por  este  serviço. 

Art.  60.  O  conselho  não  fúnccionará  sem  que  estiam  pre- 
sentes todos  os  membros  ou  seus  substitutos  nos  estabeleci- 
mentos respectivos»  presidindo  a  sessão  o  membro  que  for  mais 
graduado  ou  mais  antigo,  segundo  a  gerarchia  militar. 

Art.  61.  A  acquisição  do  material  preciso  realizar-se-ha  : 

§  1  .**  Por  contractos  celebrados  mediante  concurrencia  pu- 
blica, chamada  pelas  folhas  offlciaes  e  pelas  particulares  de 
maior  circulação  ; 

§  2.0  Porencommendas  feitas  pelo  Ministério  da  Guerra,  ou 
pelo  conselho  de  compras,  devidamente  autorisado,  aos  agentes 
oa  ás  casas  importadoras  e  estabelecimentos  industriaes,  na- 
cionaes  ou  estrangeiros,  de  notório  credito  ; 

§  3.^  Por  ajustes  directos  da  Intendência  Geral,  em  virtude  de 
ordem  expressa  do  Ministro  da  Guerra. 

Art.  62.  A  acquisição  dos  objectos  de  paquena  importância 
realizar-se-ha  por  intermédio  do  agente  comprador,  devida- 
mente autorisado  pelo  intendente  geral,  e  as  compras  em  grande 
far-se-hão  sempre  por  intermédio  do  conselho  de  compras, 
âcando,  porém,  os  respectivos  contractos  dependentes  de  ap- 
provação  do  Ministro  da  Guerra. 

Art.  63.  Só  poderá  concorrer  aos  fornecimentos  annunciados 
pelo  conselho  de  compras  quem  habilitar-se  previamente,  exhi- 
Dindo,  em  requerimento  dirigido  ao  mesmo  conselho,  documentos 
que  provem : 

§  K^"  Haver  pago,  como  negociante  estabelecido,  o  Imposto 
de  casa  commercial,  relativo  ao  ultimo  semestre  vencido  ; 

§  2.°  Ser  negociante  matriculado  e  ter  casa  importadora. 

Art.  04.  Para  as  firmas  commerclaes,  bastará  a  certidão  do 
respectivo  contracto  social,  extrahida  dos  livros  de  registro  da 
Junta   Commercíal:  ^ 
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Art.  65.  As  propostas  devem  ser  em  duplicata  e  fechadas, 
referindo-se    a  uma  só  espécie  de  artigo  e  meuícioDarão  : 

§  l.''  O  Domo  do  proponente,  as  diversas  qualidades  do 
mesmo  artigo,  si  as  houver,  e  o  preço  de  cada  uma  delias  ; 

§  2.*^  Os  Dumeros  e  marcas   das  respectivas  amostras; 

§3.^0  prazo  improrogavel  da  entrega  total  ou  parcial  e  mais 
condições  do  fornecimento  ; 

§  4.0  Declaração  expressa  de  sujeitar-se  o  proponente  à  multa 
de  5  %  da  importância  a  que  montarem  os  artigos  que  lhe  forem 
aoceitos,  no  caso  de  deixar  de  comparecer  para  assignar  o 
respectivo  contracto  dentro  do  prazo  que  for  notificado  polo 
Diário  Official^  e  que  nunca  será  maior  de  três  dias  úteis  ; 

§  5.0  Indicação  da  casa  commerclal  do  proponente. 

Art.  66.  As  propostas  mencionarão  no  sobrescripto  a  espécie 
do  artigo  proposto,  os  números  e  marcas  das  amostras  que 
apresentarem  e  a  data  da  sessão  do  conselho  de  compras. 

Art.  67.    As  amostras  serão  entregues  no  mesmo  dia  da  ses 
são  do  conselho  de  compras  ao  porteiro  da  Intendência  Geral, 
qual,  depois  de  verificar  a  existência  das  condições  exigidas  n^ 
artigo  antecedente  e  de  conferir  as  amostras  com  as  alteraçõe^ 
feital  no  sobrescripto  das  j)ropostas,  deverá  deposital-as,  na  pre^ 
sença  do  portador,  em  uma  caixa  para  esse  flm  destinada. 

Art.  68.  As  amostras  dos  artigos  que  não  forem  acceitos  de- 
verão ser  retiradas  dentro  de  48  horas,  sob  pena  dos  proponentes 
perderem  o  direito  a  ellas,  mandando  o  intendente  geral  reco- 
Ihel-as  aos  competentes  armazéns,  como  carga. 

Art.  69.  AS  amostras  dos  artigos  acceitos  não  serão  restituí- 
das; iocluir-se-hão,  porém,  nas  contas  dos  fornecimentos  para 
serem  pagas  conjunctamente  com  as  quantidades   contractadas. 

Art.  70.  Dos  objectos  cujas  amostras  forem  enviadas  pelo 
Arsenal  de  Guerra,  ou  tiverem  outra  qualquer  procedência  oífi- 
cial,  para  serem  presentes  aos  concurrentes,  não  se  admittirão 
outras  amostras,  devendo  aquellas  ser  franqueadas  ao  exame 
de  quem  quizer  concorrer  até  o  dia  marcado  para  a  respectiva 
sessão. 

Art.  71.  A  escolha  das  amostras  apresentadas  pelos  pro- 
ponentes ô  da  attribuição  do  conselho  ae  compras,  por  exame 
próprio,  ou  auxiliada  por  perito  da  sua  confiança;  feito  o  que 
serão  excluídas  as  que  forem  de  qualidade  inferior. 

Art.  72.  No  dia  e  hora  marcadas  nos  annuncios  para 
abertura  das  propostas,  e  reunido  o  conselho  de  compras,  fará 
este  a  egcolha*  d^s  amostras  e  mandará  entrar  os  proponentes, 
na  presença  dos  quaos  abrirá  a  caixa  das  propostas  e  serão 
estas  separadas  por  artigos,  excluindo-se  logo  as  que  se  re- 
ferem a  amostras  rejeitadas,  depois  do  que  terá  logar  a  lei- 
tura, apreciação  e  julgamento,  Eobre  a  preferencia  da  pro- 
postas admittidas. 

Art.  73.  As  propostas  que  se  referirem  a  amostras  rejei- 
tadas nâo  serão  abertas,  e  guardar-se-hão  com  a  nota  «  amostra 
rejeitada  »  escripta  pelo  empregado  que  servir  de  secretario  e 
rubricada  pelos  membros  do  conselho  de  compras. 
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Art.  74.  As  propostas  de  quo  trata  o  artigo  antecedente 
serão  guardadas  sòmento  durante  um  anno,  sendo  no  fim  desse 
tempo  queimadas  as  que*  não  tiverem  relação  com  alguma 
questão  pendente. 

Art.  75.  Os  concurrentes  são  obrigados  a  guardar  si- 
lencio e  a  maior  circumspecção  durante  a  sessão  do  conselho  de 
compras.  Aquelle  que  infriagir  esta  disposição  será  obrigado  a 
saiiir  da  sala,  ficando  p;)r  este  facto  rejeitada  a  sua   proposta. 

O  que,  porem,  desrespeitar  ou  injuriar  qualquer  membro  do 
conselho,  incorrerá  nas  penas  comminadas  no  Código  Penal 
referentes  ao  caso  e  contra  elle  procederá  o  presidente  do  con- 
selho de  compras,  na  forma  da  legislação  em  vigor. 

Art,  76.  No  aclo  da  abertura  de  cada  proposta  o  empre- 
gado que  servir  de  secretario  íárá  a  chamada  do  proponente 
respectivo,  para  verificar  si  este  ou  pessoa  devidamente  autori- 
sada  se  acha  presente,  devendo,  no  caso  de  ausência  absoluta 
de  representante,  não  abrir  a  proposta  e  lançar  e  assignar  no 
subscripto  uma  nota  declarando  o  motivo  por  que  deixa  de 
ser  tomada  em  consideração,  dando*a  em  seguida  aos  membros 
do  conselho  para  rubrica  1-a. 

Art.  77.  Si  durante  o  exame  ou»  leitura  de  qualquer  pro- 
posta o  conselho  reconhecer  que  ha  nella  alguma  omissão, 
emenda  ou  rasura  que  possa  occasionar  duvida,  o  presidente 
exigirá  que  o  signatário  ou  seu  representante  a  resolra  de 
'c  pompto,  com  as  convenientes  declarações  por  escripto. 

Art.  78.  A  apuração  das  propostas  acceilas  será  feita 
successlvamente  por  artigos,  mas  quando  acontecer  encon- 
trarem-se  duas  ou  mais  em  idênticas  circumstancias,  preferirá 
o  conselho  a  do  licitante  que  então  propuzer  por  escripto  maior 
abatimento. 

Art.  79.  Concluído  o  trabalho  da  apuração  de  todas  as  pro- 
postas, concernentes  ao  mesmo  artigo,  resolverá  o  conselho,  em 
acto  seguido,  qual  ou  quaes  deverão  ser  acceitas. 

O  secretario  lançará  em  cada  uma  a  nota  «  approvada  em 
se&ião  de »  declarando  por  extenso  todas  as  cir- 
cumstancias que  não  estiverem  mencionadas  e  possam  servir 
para  prevenir  qualquer  duvida,  devendo  nas  outras  lançar  a  nota 

€  rejeitada  em  sessão  de » ,  declarando  o  motivo 

da  rejeição. 

Todas  estas  notas  serão  rubricadas  immediatamente  pelos  mem- 
bros do  conselho. 

Art.  80.  Logo  que  houver  terminado  esse  processo,  e  ainda 
em  presença  de  todos  os  concurrentes,  proceder-se-ha  tá  appo- 
sição  do  sei  lo  e  á  arrecadação  das  amostras  ou  modelos  dos  ar- 
tigos acceitos. 

O  sei  lo  se  porá  sobre  lacre  em  cartões,  devendo  estes  pren- 
der-se  às  amostras,  de  modo  que  só  destruindo-so  o  sello  possam 
aor  delias  desligados.  Em  uma  das  faces  do  cartão  declara r-se-ha 
o  nomo  do  proponente,  a  quantidade  ofTerecida,  o  pr^^ço  e  a  data 
da  soásão  em  que  foi  acceita  a  proposta.  Estos  cartões  serão 
rubricados  pelos  membros  do  conselho  o  pelo  proponente. 


âgtos  do  podkr  executivo  49 

Ari.  81.  Terminada  a  apuração  das  propostas,  a  apposicão 
dos  sellos  DOS  modelos  ou  amostras,  e  encerrada  a  sessão,  o 
secretario  ad  hoc^  lavrará  a  competente  acta,  que  será  assignada 
pelos  membros  do  conselho ;  devendo-se  mencionar  o  nome  do 
proponente,  a  quantidade,  qualidade,  numero,  marca  e  preço  de 
cada  um  dos  artigos  acceitos,  com  as  observações  que  o  conselho 
julgar  convenieoto  addicionar-lhe,  bem  como,  prazo  e  quaes- 
quer  outras  condições  apresentadas  pelos  respectivos  proponen- 
tes. Também  se  deverá  mencionar  na  mesma  acta  o  numero  das 
propostas  que  não  foram  tomadas  em  consideração,  ou  das  que 
iòram  excluídas  por  mà  qualidade  das  amostras  respectivas  e  o 
das  que  foram  rejeitadas,  declarando-se  o  motivo  da  rejeição. 

Art.  82.  Uma  cópia  dessa  acta,  acompanhada  das  primeiras 
viaa  das  propostas  admittidas  à  concurrencia,  será,  com  a  possí- 
vel brevidade,  apresentada  ao  Ministro,  para  resolver  si  cievem 
ou  não  ser  elTectuados  os  contractos  dos  artigos  acceitos  pelo 
conselho. 

Art.  83.  O  intendente  geral,  logo  que  receber  o  despacho  do 
Ministro,  relativo  á  acquisição  do  material  ailudido  no  artigo 
antecedente,  por-lhe-ha  o  «cumpra-se»  e  providenciará  para 
que,  sem  perda  de  tempo,  sejam  chamados  pelos  jornaes  de  maior 
circulação  os  proponentes  que  foram  preferidos  e  devam  assi- 
gnar  os  contractos  respectivos;  publicando-se  na  mesma  occasião 
a  notificação  da  multa  de  que  trata  o  §  4<>  do  art.  65  deste  regu- 
lamento ;  para  o  que  serão  previamente  preparadas,  não  só  as 
guias  com  que  os  coutractanies  terão  de  pagar  o  sello  propor* 
cional,  como  o  termo  do  contracto  que  cada  um  terá  de  assignar. 

Art.  84.  Os  contractos  relativos  á  mesma  sessão  serão  la- 
vrados em  um  só  termo,  mencionando-se,  não  só  as  condições 
especiaes  concernentes  ao  fornecimento  de  cada  artigo,  como  as 
outras  condições  e  clausulas  communs  a  todos  os  contractantes. 

Art.  85.  No  dia  immediato  áquelle  em  que  tiver  expirado 
o  prazo  marcado  para  a assignatura  dos  contractos,  tose-ha 
o  encerramento  nas  assignaturas  dos  contractantes,  decla- 
rando-se os  nomes  dos  que  não  compareceram. 

Esta  declaração  será  rubricada  pelo  intendente  geral,  que 
providenciará  immediatamente  para  que  seja  recolhida  ao 
Thesouro  Nacional  a  importância  da  multa,  marcada  no  art.  65, 
enviando  as  competentes  guias  aos  que  tiverem  incoriMdo  na 
mesma  multa,  afim  de  effectuarcm  o  respectivo  pagameuto  e 
marcando-lhes  um  prazo  iinprorogavel  para  apresentaçio  do 
documento  prot>atorio  de  o  haverem  satisfeito,  deveudo  esse 
documento  ser  notado  no  próprio  contracto. 

Art.   86.  Encerradas  as  assignaturas  do  termo  dos  contra- 
ctos,   extrahir-se-ha  cópia  que,  depois  de  authenticada  pelo  ^ 
intendente  geral,  será  remettida  á  Contadoria  Geral  da  Guerra* 

Art.  87.  O  intendente  geral  da  guerra  orgdnisará,  em 
vista  dessa  cópia  de  contracto,  uma  nota  dos  objectos  que 
deixaram  de  ser  contractados,  no  todo  ou  em  parte,  afim  de 
ser  presente  ao  conselho  de  compras  que,  nesse  caso,  mandará 
proceder  a  novos  annuncios,  para  acquisição  .de  taes  artigos. 
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Ari.  88.  o  fornecedor  que  dSo  entrar  com  qaalqaer  artigo 
para  a  Intendeaoia  Geral,  dentro  do  prazo  improrogayel  que 
0e  houver  estipulado  no  respectivo  contracto,  incorrerá  na 
multa  de  10  % d^  ^^^^r  total  dos  objectos  não  entregues;  si, 
porém,  o  excesso  do  prazo  for  de  mais  de  quinze  dias,  deverá 
pagar  a  multa  de  20  %,  ficando  entendido  que,  em  qualquer 
desses  casos,  a  multa  será  imposta  sem  recurso  algum,  salvo  o 
caso  de  força  maior  provado  perante  o  Ministro. 

Art.  89.  O  fornecedor  que  não  entrar  para  a  Intendência  G^ral 
oom  qualquer  objecto  qiie  houver  contractado,  15  dias  depois 
de  expirado  o  prazo  estipulado,  pagará  os  20  Vo  de  que  trata  o 
artigo  antecedente  e  o  seu  contracto  será  ipso  facto  rescindido, 
devendo-se,  nesse  caso,  proceder  quanto  antos  á  aequlsiçâo  do 
objecto  que  deixou  de  entrar,  conforme  for  mais  conveniente, 
mas  sempre  de  accordo  com  os  preceitos  estatuidos  neste  regu- 
lamento, salvo  caso  de  força  maior. 

Art.  90.  No  caso  de  rejeição  de  artigos  que  careçam  de  con- 
oerto,  o  intendente  geral  poderá  marcar,  si  lhe  parecer  que 
nRo  houve  intenção  de  illudlr  o  contracto,  ura  novo  prazo  ra- 
sca vel  para  os  concertos  ou  substituição  exigida,  findo  o  qual 
tornar-se-ha  «ffectiva  a  multa,  si  não  veriflear-se  a  entrada  e 
recebimento  desses  artigos. 

Art,  91.  O  exame  e  recebimento  de  todos  os  artigos  con- 
tractados  se  effectuará  na  Intendência  Geral,  em  um  local  espe- 
eialmente  destinado  para  esse  fim,  e  sò  serão  arrecadados  ou 
carregados  em  receita,  depois  do  bem  examinados  e  conferidos 
oom  as  amostras  ou  modelos  correspondentes. 

Art.  92.  Os  objectos  comprados  ou  contraotados  que,  tendo 
Jlldo  rejeitados,  não  forem  retirados  dentro  do  prazo  marcado 
pelo  intendente  geral,  serão  removidos  e  entregues  aos  *depo- 
sitos  públicos,  ficando  seus  donos  sujeitos  ao  pagamento  das 
despezas  de  remoção. 

Art.  93.  Pvira  cada  contracto  haverá  um  cartão  rubricado 
pelo  intendente  geral,  contendo  o  titulo  do  artigo,  a  quantidade 
contractada,  o  nome  do  coutractante  e  a  data  e  o  prazo  do 
oontracto«  devendo-se  notar  nesse  carlão,  por  datas,  a  receita 
do  mesmo  artigo,  até  completar-se  o  respectivo  fornecimento. 
O  mesmo  cartão  estará  em  poder  do  sub-intendente,  emquanto 
nâo  se  effectuar  a  entrada  total  do  objecto  contractado,  afim 
de  que,  apenas  se  verifique  que  qualquer  entrada  não  teve  log-ar 
dentro  do  prazo  estipulado,  —  dê  immediatamente  parte  desta 
occurrencia  ao  intendente  geral,  que  a  communicará  logo  á 
Contadoria  Geral  da  Guerra,  para  que  se  torne  efl!ectiva  a  multa 
de  que  trata  o  art.  88  díste  regulamento.  Assim  que  se 
houver  completado  o  recebimento  do  objeoto  contractado, 
aquelle  cartão  e  as  amostras  que  serviram  de  base  para  o 
contracto  respectivo  serão  aroliivados  na  Intendência  Gorai. 

Art.  94.  O  exame  e  conferencia  para  o  recebimento  de  qual- 
quer objecto  contractado  pelo  conselho  de  compras,  terá  logar 
na  Intendência  Geral  sob  a  immediata  inspecção  do  intendente 
geral,  por  uma  commissão  composta  do  sub-lntendente,  de   um 
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dos  chefes  das  três  primeiras  seoQ{!ies  e  de  um  empregado  da 
Ck>ntadoria  Geral  da  Guerra,  desiguado  mensalmente  pelo  re- 
spectivo chefe,  podendo  a  mesma  commissão  requisitar  os  peritos 
que  julgar  conveniente. 

Art.  95.  Quando  os  contractantes  não  se  conformarem  com  as 
decisões  da  commissão  poderão  recorrer  ao  intendente  geral  e 
deste  ao  Ministro  da  Guerra. 

Art.  96.  O  provimento  de  ferramentas,  utensílios,  combus- 
tível e  o  que  for  preciso  para  os  trabalhos  das  oíÃcinas  do  Ar- 
senal de  Guerra  da  Capital,  Laboratório  Pyrotechnico  do  Cam- 
pinho  e  Fabrica  de  Pólvora  da  Estrella  e  outras  Repartições,  bem 
como  dos  utensílios  e  mais  artigos  de  supprimento  ás  fortalezas, 
quartéis,  hospitaes,  enfermarias  e  outros  estabelecimentos  ou 
estações  militares  da  Capital  Federal,  continuara  a  ser  feito  por 
contractos  semestraes. 

Art.  97.  Para  o  provimento  de  que  trata  o  artigo  antecedente 
oabe  ao  intendente  çeral  mandar  chamar  a  concurrencia,  con- 
forme está  estabelecido,  para  os  casos  de  compras  que  partencem 
ao  conselho  de  que  trata  este  regulamento ;  formando-se  para 
isso  uma  commssão  composta  do  mesmo  intendente  geral  como 
presidente,  do  sub-intendente  e  do  chefe  da  4*  secção,  como 
membros,  servindo  de  secretario  o  empregado  que  for  designado 
para  exercer  esse  cargo  nas  sessões  daquelle  conselho. 

Art.  98.  O  procedimento  do  intendente  geral  com  relação  aos 
trabalhos  de  que  trata  o  artigo  antecedente  será  pautado  pelo 
que  está  marcado  para  o  presidente  do  conselho  de  compras, 
devendo  portanto  observar  o  que  se  acha  estatuído  a  semelhante 
respeito,  quer  em  referencia  ao  destino  que  lhe  cumpre  dar  ás 
amostras  que  forem  necessárias  pai^a  certos  objectos,  quer  á  ap-. 
plicação  das  diíTerentes  multas  por  falta  de  cumprimento  de 
qualquer  estipulação  dos  contractos  respectivos,  bem  como  á 
approvação  das  actas  das  sessões  daquella  commissão  e  a  tudo 
que  for  concernente  ao  mesmo  conselho  e  possa  ser  executado 
no  caso  vertente,  sem  inconvenientes  ou  delongas  prejudíoiaes 
ao  serviço. 

Art.  99.  Os  fornecedoras  por  contractos  semestraes  ficarão  rei- 
lativamente  sujeitos  a  todas  as  multas  e  mais  condições  esta- 
tuídas para  os  que  concorrerem  aos  fornecimentos  aanunciados 
por  aquelle  conselho. 

Art.  100.  Os  chefes,  commandantes  ou  encarregados  dos  esta- 
belecimentos  ou  estações  de  que  trati  o  art.  9Ô  organisarão 
e  remetterão  ao  intendente  geral,  até  o  dia  15  dos  mezes  de  maio 
e  novembío  de  cada  anno,  uma  nota  da  quantidade  e  qualidade 
dos  objectos  de  que  deverá  constar  o  respectivo  fornecimento  no 
próximo  semestre.  Com  essas  notas  e  tendo  em  vista  as  neces- 
sidades ordinárias  do  Exercito,  organisará  o  intendente  geral 
am  orçamento  com  a  importância  total  de  taes  fornecimentos, 
para  o  mesmo  semestre,  servindo-lhe  de  bise  a  môdia  dos 
preços  e  o  consumo  dos  objectos  que  forem  contractados  ou  com- 
prados durante  os  dous  semestres  proximamente  anteriore?. 

Esse  orçamento  do  intendente  geral  será  submettido  ao  Mi- 
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nistix)  da  Guerra,  nos  primeiros  dias  dos  mezes  de  junho  e 
dezembro,  a(1m  de  ser  mareada  pelo  Governo  a  quantia  dentro 
da  qual  deverão  ser  feitos  aquelles  fornecimentos,  em  circum- 
stancias  ordinárias. 

Art.  101.  03  pagamentos  dos  objectos  comprados  permeio 
de  contractos,  quer  effectutidos  pelo  conselho  de  compras,  quer 
pela  commlssão  da  Intendência  Geral,  serão  feitos  no  T besouro 
Nacional  em  vista  de  conhecimentos  extrahidos  pela  respectiva 
secção  da  Intendência  Geral  e  devidamente  processados  na  Con- 
tadoria Geral  da  Guerra,  sempre  que  a  sua  importância  exceder 
de  cem  mil  réis. 

Art.  102.  O  pagamento  de  qualquer  objecto  comprado  pela 
Agencia  poderá  ser  do  mesmo  modo  effectuado  no  Thesouro«  si 
o  vendedor  estiver  por  isso  ;  no  caso  contrario,  porém,  será  feito 
pela  mesma  Agencia,  sempre  em  virtude  de  ordem  escrípta  do 
intendente   geral. 

Art.  103.  A  importância  de  qualquer  artigo  fornecido  à  In- 
tendência Geral,  não  excedendo  de  C3m  mil  reis,  será  paga  pela 
Agencia,  precedendo  ordem  óscripta  do  intendente  geral. 

Art.  104.  Em  todas  as  contas  ou  facturas  provenientes  de 
contractos  semestraes  se  deverá  deduzir  a  importância  do  sello 
proporcional,  visto  que  os  outros  contractos  não  devem  ter 
efTelto  sinão  depois  de  pago  esse  sello. 

Art.  105.  Todas  as  outras  contas  estão  sujeitas  ao  pagamento 
do  sello  marcado  na  respectiva  lei . 


CAPITULO  X 


DO    MATERIAL 


Art.  106.  Na  distribuição  do  material  pelos  armazéns  e  depó- 
sitos da  Intendência  Geral  observar-se-ha  o  seguinte: 

§  1 .0  A  pólvora,  os  artifícios  de  guerra  e  em  geral  todas  as 
matérias  ou  productos  pyrotechnicos,  quer  inflammaveis,  quer 
explosivos,  deverão  ser  arrecadados  em  depósitos  especiaes  con- 
venientemente construídos. 

Esses  depósitos  ficarão  a  cargo  de  um  ou  mais  oíflciaes  effe- 
ctivos,  reformados  ou  honorários  do  Exercito,  segundo  as  distan- 
cias em  que  se  acharem,  havendo  um  guarda  em  cada  um  deites, 
que  servirá  sob  a  responsabilidade  do  respectivo  encarregado. 

§  2.<>  Tolos  os  demais  artigos  recolhidos  á  Intendência  Gerai 
serão  distribuídos  pelos  respectivos  armazéns,  tendo-se  muito 
em  vista,  não  só  reunir  oã  da  mesma  classe  ou  espécie,  como 
também  separar  tudo  quanto  for  matéria  prima,  dos  artigos  já 
confeccionados. 

§3.^  Haverá  um  armazém  especial  para  a  arrecadação  dos 
ohjectos  inúteis  ou  que  não  tenham  mais  applicação  para  os 
misteres  a  que  se  destinavam. 
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Art.  107.  O  material  supprido  à  Intendência  Geral  será  en- 
tregue e  arrumado  pelos  respectivos  fornecedores  nos  legares 
que  lhes  forem  designados,  devendo  esta  obrigação  constituir 
uma  das  clausulas  dos  contractos  de  fornecimento. 

Art.  108.  N&o  será  permittida  a  existência  de  material  nos 
armazéns  da  Intendência  Geral,  qualquer  que  seja  a  sua  proce« 
dencia,  sem  estar  lançado  em  receita,  salvo  o  ca^^o  de  ordem 
expressa  do  intendente  geral. 

Art.  109.  E' expressamente  prohibido  o  empréstimo  de  qual- 
quer objecto  pertencente  à  Nação,  sem  ordem  do  Ministro. 

Art.  110.  A  entrada  para  o  respectivo  armazém  dos  objectos 
inúteis  ou  sem  applicação  realízar-se-ha  perante  uma  commissão 
nomeada  pelo  intendente  geral,  a  qual  lavrará,  em  livro  especial, 
um  termo  de  exame,  classificação  e  avaliação  dos  artigos  rece- 
bidos, separando-(6  em  quatro  classes: 

1.*  Dos  que  estiverem  em  bom  estado; 

2."  Dos  que  possam  ser  utilisados  mediante  concerto  ; 

3.*  Dos  susceptíveis  de  transformação  ou  aproveitamento  como 
matéria  prima ; 

4."  Dos  completamente  imprestáveis. 

Art.  111.  Concluído  o  exame,  o  intendente  geral,  coma 
maior  brevidade  possível,  dará  destino  ao  material  pela  seguinte 
forma: 

Os  objectos  de  1<^,  2^  e  3«  classes  serão  arrecadados  e  levados  à 
receita  da  4>  secção,  remettendo-se  para  o  Arsenal  de  Guerra  os 
que  precisarem  de  concerto  ;  e  os  da  4"  classe  serão  dados  em 
consumo,  por  uma  commissão  nomeada  ad  hoc  pelo  mesmo  in- 
tendente geral,  lavrando-se  também  um  termo  especial,  que 
será  assignado  pelos  membro3  dessa  commissão. 

Art.  112.  E'  inteiramente  prohibido  o  consumo  dos  objectos 
da  4*  classe  por  meio  de  vendas  particulares  ou  em  hasta  publica, 
salvo  casos  muito  especiaes,  mas,  sempre  por  ordem  expressa  do 
Ministro  da  Guerra. 

CAPITULO  XI 


DO  SERVIÇO  DAS  EMBARCAÇÕES 

Art.  113.  o  intendente  geral  terá  o  numero  de  embarcações 
necessárias  para  o  serviço  de  transporte  do  material  do  Exercito, 
quer  se  destine  aos  Estados,  quer  ás  fortalezas,  Asylos  de  In- 
válidos e  depósitos  de  munições  existentes   na  Capital  Federal. 

Art.  114.  Para  esse  serviço  haverá  o  seguinte  pessoal,  que 
aquartelará  na  própria  Repartição. 

Um  1°  patrão,  que  será  o  encarregado  desse  serviço. 

Dous  2"^  patrões. 

Quatro  3'^»  patrões. 

Os  machinistas,  foguistas  o  remadores  que  forem  indispensá- 
veis. 
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Art.  115»  O  intendente  geral  poderó,  sempre  que  for  neces- 
sário, augmentar  o  numero  de  patrOos  de  modo  que  corres- 
ponda ao  numero  de  embarcações  que  estiverem  em  serviço.^ 

§  l,^  Para  esses  logares  se  exigirá  carta  de  arraes  e  serão 
preferidos  os  remadores  mais  antigos  e  de  melhor  eonducta. 

§  2.<>  As  commissOes  de  patrões  cessarão  logo  que  terminem 
08  serviços  de  urgência  de  transporte. 

Art.  116.  Ao  i°  patrão  compete  especialmente: 

§  1,°  Dirigir  todo  o  serviço  das  embarcações  a  seu  cargo. 

§  2.<'  Responder  pelo  asseio  e  boa  ordem  do  quartel  da  ma- 
neja. 

§  3.<>  Responder  pela  boa  conservação  e  guarda  do  material 
a  seu  cargOi  quer  esteja  em  serviço  aotivo  quer  se  ache  em  de- 
poeito. 

§  4.<^  Fazer  pedido  por  esoripto,  que  será  apresentado  ao  sub- 
intendente, de  tudo  quanto  for  preciso  para  que  não  sofflra  inter- 
rupção o  serviço,  nem  se  estrague  o  material  a  seu  cargo» 

§  b*^  Receber  da  secção,  a  quem  dará  quitação,  o  fardamento 
e  tudo  o  mais  que,  por  ordem  do  intendente  geral,  for  fornecido 
para  o  serviço  das  embarcações. 

§  6.0  Dar  parte  ao  sub-intendente  de  qualquer  novidade  que 
occorrer  no  serviço  a  seu  cargo,  afim  de  serem  tomadas  áe 
prompto  as  providencias  que  o  caso  exigir. 

Art.  117.  Aos  outros  patrões,  macbinistas,  foguistas,  rema- 
dores, compete  obedecer  ao  l^  patrão  e  cumprir  pontualmente  as 
ordens  concernentes  ao  serviço. 

Art.  118.  O  intendente  geral  mandará  fornecer,  nas  épocas 
próprias,  o  fardamento  dos  patrões  e  remadores»  segundo  as  t^ 
bellas  em  vigor,  bem  como  o  material  preciso  para  que  o  ser- 
viço seja  feito  com  a  necessária  presteza  e  segurança. 

Art.  119.  Os  vencimentoF  dos  patrões,  macbinistas^  foguistas 
e  remadores  serão  os  constantes  da  tabeliã  junta. 


CAPITULO  XII 

DA    BSCRIPTURAçXo 

Art.  120.  Haverá  na  Intendência  Geral  um  livro  de  proto- 
collo,  um  livro  de  matricula  doS  empregados  e  mais  os  que  o 
intendente  geral  julgar  necessários  para  a  regularidade  do 
serviço. 

Paragrapho  único.  A  4"  secção  terá  mais  oi  seguintes  que 
serão  escripturados  conforme  os  modelos  annezost 

1*,  livro  para  registro  da  receita ; 

2\  livro-mappa  que  mostre  a  existência  real  dos  artigos  en- 
trados e  sabidos  diariamente  na  secção  (modelo  n.  1); 

3'\  talão  de  despeza,  no  qual  se  lançará  a  ordem  de  forneci- 
mento e  o  destino  deste,  bem  como  o  nome,  posto  du  cargo  offl- 
cial  de  quem  receber  os  artigos  na  secção.  As  folhas  do  talão 
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serão  divididas  em  três  partes  iguaes  — -  a  M  será  remettida 
pelo  intendente  geral  ao  destino  do  forneoimento  «^  a  S*  oon» 
stituirá  o  documento  de  de8p3Ea,  do  chefe  de  secção  e  a  3'  ser- 
virá de  registro.  Todas  ellas  deverfto  ser  rubricadas  pelo  sub« 
intendente  e  assignadas  peio  chefe  da  secç&o  e  pela  pessoa  quo 
receber  os  arti^^os.  Haverá  mais  tantos  livros  de  talões,  quantas 
as  especialidades  dos  destinos  dos  artigos  a  fornecer  (modelos 
ns.  2,  3,  4  e  5). 
Art.  121.  São  documentos  de  receita  das  secções: 
1<>,  portarias  ou  outras  ordens  do  intandente  geral,  especifi» 
cando  os  artigos,  sua  qualidade,  quantidade,  procedência,  destino 
e  preços ; 

2^^  as  contas  dos  fornecedores,  que  serão  em  três  vias  escri- 
ptnradas  com  clareza»  sem  rasuras  e  emendas,  depois  de  confe- 
ridas na  secção,  visadas  peio  sub-intendento,  e  do  despacho  do 
intendente  geral ; 

3\  guia  de  remessa  de  artigos  enviados  &  Intendehcia  pelos 
diversos  estabelecimentos  militares. 

Depois  de  ordenada  a  receita  peio  intendente  geral  será  ã 
conta  registrada  no  livro  de  receita,  assignando  esse  registro  o 
chefe  da  secção,  e  visando  o  sub- intendente,  fazendb-se  no 
verso  das  três  vias  a  nota  do  registro,  data,  numero  da  conta 
e  o  de  ordem,  rubricada  pelo  chefe  da  secção. 

Uma  vez  feito  o  processo  como  Acou  dito,  serão  as  duas  pri- 
meiras vias  enviadas  pelo  intendente  geral  á  Repartição  qiia 
tem  de  fazer  o  respectivo  pagamento.  A  terceira  via  flcará  ar* 
chtvada  na  secção  com  os  aeraais  documentos  que  constituem  èi 
responsabilidade  da  receita  do  chefe. 

Art.  122.  Todos  os  documentos,  tanto  de  receita,  como  áe 
despeza,  serfio  archivados,  capeados  e  rotulados  mensalmente  eia 
dons  maços  diversos  — Receita  e  Despeza  —  sob  a  immedíata 
responsabilidade  do  chefò  da  eecção.  O  extravio  de  qualquer 
documento  que  não  for  em  tempo  communicado  pelo  chefe  da 
secção  ao  sub-intendente  para  que  oste,  por  sua  vez,  commu* 
nique  ao  intendente  geral,  acarretará  a  responsabilidade  cri- 
minai  daquelle. 

Art.  123.  O  chefe  da  secção  não  poderá  deixar  sahir  cousa 
alguma  da  sua  secção,  sem  ordem  esoripta  do  intendente  geral 
e  8em  que  seja  escripturada  nos  respectivos  talOes  de  despeza. 

Art.  124.  Sempre  que  se  tiver  de  fazer  qualquer  fornecimento 
o  intendente  geral  mandará  o  chefe  da  4''  secção  iuformar  nos 
pedidos  ou  outra  qualquer  ordem  si  existem  em  arrecadação  os 
artigos  pedidos  ;  o  que  será  veriâcado  de  prompto  no  livro  Mappa* 
§  I.®  A'  vista  da  informação,  o  intendente  geral  ordenará  o 
fornecimento,  autorisando  a  acquisição  do  que  faltar  si  este  nSo 
puder  ser  completo. 

§  2. <»  Nas  portarias  de  fornecimento  se  declarará  a  qualidade 
dos  artigos  que  se  tenha  de  fornecer,  tudo  de  accordo  com  a  no- 
menclatura da  receita. 

§  3. <»  Estas  portarias  de  fornecimento  serão  archivádaô  na  4* 
secção  juntamente  com  os  documentos  de  despeza,  afim  de  qud 
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se  possa,  na  occasião  da  tomada  de  contas  ou  inspecção,  íkzer  os 
conírontos  necessários. 

Art.  125.  O  sub-intendeate  providenciará  convenientemente 
sobre  a  retirada  da  secção  dos  artigos  mandados  foi*necer  com 
urgência  pelo  intendente  geral,  e  qae  alli  permaneçam  por  falta 
de  quem  possa  recebel-os. 

Art.  I2Ô.  Os  artigos  constantes  de  quaesquer  documentos 
de  receita  serão  conferidos  no  acto  do  recebimento  pelo  chefe 
da  secção,  o  qual  passará  recibo,  depois  de  verificada  a  sua  ex- 
actidão. 

CAPITULO  XIII 

» 

DISPOSIÇÕES*    GERAES 

Art.  127.  A'  Intendência  Geral  devem  ser  enviados  directa- 
mente pelos  commandantes  de  districtos,  chefes  de  Repartições  e 
estabelecimentos  militares  todos  os  pedidos  e  communicações  re- 
lativas ao  material  do  Exercito. 

Art.  128.  Além  das  attribuições  já  definidas,  compete  ao  in- 
tendente geral : 

§  l.^'  Dar  as  instrucções  necessárias  para  a  fiel  execução  do 
presente  regulamento,  principalmente  na  parte  relativa  aos  ar- 
mazéns do  material  do  Bxercito,  depósitos  de  munições  e  artigos 
bellicos  da  Capital  Federal  e  dos  Estados ;  podendo  propor  a  sup- 
pressão  de  algum  dos  existentes  ou  a  creação  de  novos,  conforme 
for  conveniente,  assim  como  o  augmento  ou  reducção  do  pessoal 
respectivo. 

§  2.<^  Mandar  fornecer,  independente  de  ordem  superior,  tudo 
que  já  estiver  determinado  em  tabeliã  ou  ordens  geraes  e 
permanentes  do  Ministro  da  Guerra. 

§  3.0  Organisar  em  épocas  competentes  os  orçamentos  das 
despezas  a  fazer-se  com  os  fornecimentos  que  concorrem  pela 
Intendência  Geral. 

§  4.<>  Propor  ao  Governo  as  mudanças  que  achar  convenientes 
nos  typos  regulamentares  dos  artigos,  quando  o  progresso  da 
industria  ou  qualquer  outro  motivo  o  aconselhar. 

§  5.<>  Nos  casos  do  fornecimentos  extraordinários  submetter 
os  respectivos  pedidos,  convenientemente  informados,  à  appro- 
vação  do  Ministro  da  Guerra. 

Art.  129.  Os  empregados  civis  das  Repartições  ora  suppri- 
midas  serão  aproveitados  na  Intendência  Geral,  ficando  addidos 
os  que  excederem  do  quadro.  Estes  conservarão  os  vencimentos 
que  percebiam  naquellas  Repartições  e  irão  sendo  incluidos  á 
proporção  que  se  forem  abrindo  vagas. 

Art.  130.  Ficam  supprimidas  as  actuaes  Repartições  de  Qoar- 
tel-Mestre  General  e  Intendência  da  Guerra,  e  revogadas  todas 
as  disposições  contrarias  ao  presente  regulamento. 

Capital  Federal,  12  de  janeiro  de  1899.—  /.  N.  de  Medeiros 
MMet, 
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&7 


hbelli  ias  grttífica((M  mensMs  dos  offieiaes  do  Kiercito  qw  exerterai  cargos 

na  htendeoda  Geral  da  Goerra 

Intendente  geral 600$000 

Sub-intendente ,  •  333$000 

Chefe  do  gabinete  e  da  4*  secção 26(^000 

Chefe  das  l^  2»  e  3^  secções 210f000 

Adjanto  do  chefe  do  gabinete 210^000 

Aoziliar  teclinico 210|000 

Ajudante  de  ordens 13(^)00 

Encarregado  de  deposito  de  pólvora  ou 

artiflcios  de  guerra 125$000 

OBSERVAÇÕES 

Os  ajudantes  de  ordens  do  intendente  geral  teem  direito  ás 
gratificações  marcadas  na  lei  n.  232,  de  7  de  dezembro  de  1894, 
designadas  para  os  ajudantes  de  ordens  do  ora  extincto  cargo 
de  Quartel-Mestre  General  do  Exercito. 

Capital  Federal,  12  de  janeiro  de  1899.  --  J.  N.  de  Medeiros 
Mallet. 


hbella  dos  TencimeQtos  dos  empregados  civis  da  Inteodeneia  Geral  da  Guerra,  a 
qoe  se  refere  o  art.  18  §  T  da  lei  n.  403  de  24  de  ootabro  de  1896 


EMPREGADOS 


lo  offlcial 

20  offieial 

Amanuense 

Agente  comprador 

Despachante 

Fiel  de  armazém  ou  deposito 

Guarda  de  armazém  ou  deposito.... 

Porteiro • . .  • . 

Continuo • 

Servente  de  secção,  diária  3$000.... 
Servente  braçal,  diária  2(500  a  35500 


GRATIFI- 

ORDENADO 

CAÇÃO 

2:000$000 

1:000$000 

1:500$000 

7501000 

1:200 jOOO 

600$000 
900ÍO0O 

1:8001000 

1:800|000 

1:0001000 

800$000 

900^000 

500$000 
400|000 

1:2001000 

600$000 

800$000 

400^000 

TOTAL 


3:000(000 

2:250(000 

1:8D0$000 

2:700í000 

2:70( 

1:! 

1:200(000 

1:800(000 

1:200(000 


OBSERVAÇÕES 


1.*  O  servente  braçal  que  começar  o  trabalho  antes  das  9  boras  da 
manhã  e  terminal-o  á,  noite  terá  nesse  dia  mais  quinhentos  réis  (500  rs.) 

2.»  Ao  servente  braçal,  que  contar  cinco  annos  de  serviço  efTectivo, 
sempre  com  bom  comportamento,  se  abonará  o  jornal  de  três  mil  qui- 
nhentos réis  (3(500)  por  dia  de  trabalho. 

Capital  Federal,  12  de  janeiro  de  1899.— J.  xV.  de  Medeiros  Mallet. 
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Tabeliã  das  (liarias  dos  pairies,  maeliinistis  foguislas  e  remaíom  a  qac 
it  refere  o  art.  119  do  regulamenío  approvaio  pelo  decreto  n.  3193 
íe>ta  data 


1»  patrão 10$000 

2'»  patrão 8*000 

3»  patrão 5|U00 

Machiuista SJOOÒ 

Fogulsta 5$' 00 

Remador 3$000 

Nota  *  Só  os  remadores  ter!U)  a  etapa    de  praga  de  pret. 

Capital  Federal,  12  de  janeiro  de  1899.  —  J.  N,  de  Medeiros 
Mallét. 
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DECRETO  N.  3194  — DE  12  de  janeiro  de  1899 

MsiBda  completar  a  tabeliã  u.  4  do  Código  de    signaea  oommum   a 

todos  os  portos  •  barras  da  Republica. 

O  Presidente  da  Republioa  dos  Estados  Unidos  do  Brasil 
resolve  que  seja  eompietada  a  tabeliã  n.  4  annexa  ao  Ckidigo 
de  aignaesc  ommiim  a  todos  os  portos  e  barras  da  Republica, 
mandado  adoptar  pelo  decreto  n.  26Ô1,  de  l  de  novembro  de 
1897,  addioionando-se-lhe  os  signaes  em  seguida  meneionados  : 

Decimetros      Signal  n.    Correspondente   no  Código  Interna- 
cional. 
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1.432 

W. 

p. 

H. 

66 

2.134 

W. 

F. 

j. 

67 

2.148 

W. 

F. 

K. 

68 

2.314 

w. 

P. 

L. 

69 

2.341 

w. 

F. 

M. 

70 

2.413 

w. 

F. 

N. 

71 

2.431 

w. 

F. 

P. 

7á 

3.124 

w. 

P. 

Q. 

73 

3.142 

w. 

F. 

R. 

74 

3.214 

w. 

F. 

S. 

75 

3.241  . 

w. 

F. 

T. 

76 

3.412 

w. 

F. 

V. 

77 

3.421 

w. 

0. 

B. 

78 

4.1S3 

w. 

0. 

0. 

79 

4.132 

w. 

Q. 

D. 

80 

4.213 

w. 

a. 

F. 

Capital  Federal,  12  de  janeiro  de  1899,  11«  da  Republica. 

M.  Febrass  de  Campos  8ailes. 
Carloi  BaUhazat*  dx  Silveira, 

DECRETO  N.  SÍ95— de  13  db  jakeiro  de   1899 

Sopprime  os  Arsenaes  de  Qaerra  do  Pará,  Pernambuco  e  Bahia,  oztingae  ts 
conipanh'ai  de  operários  militares  e  de  aprendizes  artiflces,  crea  depósitos 
de  arMgos  belUcos  e  dispõe  sobre  os  rospecfcivo]  prédios  e  terrenos. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil, 
usando  da  autorisacão  contida  no  art.  4%  n.  1,  da  lei  n.  191  A,  da 
30  de  setembro  de  18d3,  declarado  em  iigov  pelo  art.  9''  da  lei 
n.  569,  de  31  de  dezembro  de  1898,  decrets: 

Art.  I.*  Ficam  snpprlmidos  os  Arsenaes  de  Guerra  estabele- 
cidos nos  Estados  do  Par&,  Pernambuco  e   Bahia,   e  eargo  de 
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sub-director  do  desta  Capital  e,  bem  assim,  todas  as  companhias 
de  operários  militares  e  de  aprendizes  artiíices. 

Art.  2.0  São  creados  nas  sedes  dos  1%  2^  3<>  e  5<»  districtos 
militares  depósitos  de  artigos  bellicos,  com  pequenas  officinas 
annexas  para  reparação  e  conservação  do  armamento  portátil. 

Art.  3.0  Nos  regulamentos^  opportunamente  expedidos,  em 
cumprimento  do  artigo  anterior,  se  providenciará  para  serem 
aproveitados  nas  referidas  offlcinas  alguns  dos  mais  babeis  de 
entre  os  operários  militares  das  actuaes  companhias,  em  numero 
estrictamente  necessário. 

Art.  4.^  Os  operários  militares  serão  transferidos  para  as 
fileiras  do  Exercito,  onde  permanecerão  até  completarem  cinoo 
annos  de  serviço. 

Art.  5.«  Os  aprendizes  artifioes,  cujos  pães  ou  tutores  não 
prefiram  recebel-os,  serão  incluídos  nas  escolas  de  aprendizes 
marinheiros. 

Art.  6.^  Os  prédios  e  terrenos  em  que  funccionam  os  Arsenaes, 
ora  extinctos,  que  não  forem  utilisados  para  outras  Repartições 
do  Ministério  da  Guerra,  serão  alienados,  na  forma  da  lei, 
levando-se  o  respectivo  prodncto  a  credito  desse  Ministério. 

Capital  Federal,   13  de  janeiro  de  1899,  11<»  da  Republica. 

M.  Ferraz  db  Campos  Sallbs. 
/.  N,  de  Medeiros  Mallet. 

Exm.  Sr.  Presidente  da  Republica.  *-  A  creação  dos  Arsenaes 
de  Guerra  teve  por  fim  prover  o  Exercito  de  todo  o  material, 
fardamento  e  equipamento  que  lhe  fosse  necessário,  empregan- 
do-se  no  fabrico  pessoal  próprio,  que,  se  habilitando  e  aperfei- 
çoando-se  dia  a  dia,  prestaria  em  tempo  de  paz  inestimáveis  ser- 
viços e  cujas  vantagens,  na  emergência  de  uma  guerra,  estariam 
acima  de  qualquer  contestação. 

A  distancia  que  separa  o  centro  de  alguns  pontos  em  que  per- 
manecem corpos  em  serviço  das  guarnições;  o  afastamento  desta 
Capital  de  mercados  que  pudes8em-n'a  abastecer  com  facilidade  ; 
as  diíficuldades  e  morosidade  de  transportes,  me^mo  interna- 
cionaej ;  o  atrazo  da  industria  nacional,  quer  em  relação  ao 
preparo  de  matéria  prima,  quer  nas  successivas  transforma- 
ções desta  para  a  manuíkctura  dos  artigos,  seriam  razões  suffl- 
cientes  para  justificar,  naquella  época,  os  elevados  intuitos  com 
que  foram  creados  e  installados  os  Arsenaes  de  Guerra  que  pos- 
suímos. 

Apezar  de  dotados  com  regulamentos  cuidadosamente  organi- 
sados,  de  modo  a  poderem  corresponder  ao  ónus  com  que  se  so- 
brecarregava a  Nação,  esses  estabelecimentos  não  foram  oppor- 
tunamente  dotados  com  recursos  aperfeiçoados  de  fabrico  e  com 
os  necessários  ao  ensino  profissional,  resultando  que,  por  falta 
de  providencias  indispensáveis  e  outras  causas  que  não  ha  inter- 
esse em  recordar,  chegaram  ao  estado  desolador  em  que  se 
encontram. 
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O  desenvolvimento  extraordinário  de  nossas  relações  com- 
merciaes,  o  progresso  animador  das  industrias  particulares, 
resultando  ooterse  sem  difflculdade  e  por  preços  mais  vantajosos 
artigos  necessários  aos  fornecimentos  da  tropa ;  a  impraticabili- 
dade  da  confecção  e  concertos  de  certa  ordem  no  material  bellico, 
sempre  adquirido  nas  grandes  fabricas  da  Europa,  são,  além  de 
outras,  razões  que  militam  a  íiivor  dasuppressao  de  alguns  dos 
Arsenaes  a  cargo  deste  Ministério. 

Como  consequência  da  creação  desses  estabelecimentos  e  para 
garantir  a  permanência  de  um  pessoal  especial  habilitado  na- 
quella  época,  em  que  pouco  desenvolvido  estava  o  ensino  pro- 
fiflsional,  e  a  industria  luctava  para  acquisiçao  de  artisttu^,  foram 
instituídas  e  mantidas  companhias  de  opierarios  militares  e  de 
aprendizes  artifíoes. 

Taes  instituições,  ainda  que  quasi  seculares,  também  não 
teem  dado  os  resultados  almejados,  apezar  de  absorverem  grandes 
sommas  do  erário  publico,  tão  insignificante  é  o  numero  de  ope- 
rários capazes  annualmente  obtido,  como  seria  &cil  demonstrar 
com  dados  estatísticos. 

O  ensino  dos  aprendizes  absorve  grande  tempo  ao  pessoal 
habilitado  das  offlcinas  e  exige  uma  rigorosa  iiscaUsação,  para 
que  não  haja  distracção  dos  operários  ou  perturbação  no  serviço, 
concorrendo  isso,  certamente,  para  a  elevação  do  custo  dos 
artigos  manufacturados  que  não  podem  competir  com  os  simi- 
lares da  industria  particular.  Accresce  que  a  esse  preço,  já 
elevado,  vêem  aidicionar-se  as  despszas  da  administra^  com- 
plexa e  prolixa  dos  nossos  Arsenaes. 

Attendendo  ás  condições  financeiras  em  que  nos  achamos, 
pai^9ce-me  nfto  devermos  continuar  o  sacrificio  pecuniário,  quasi 
improficuo,  da  manutenção  de  seis  Arsenaes  de  Guerra  e  das 
companhias  de  operários  militares  e  de  aprendizes  artífices. 

Fundado»  pois,  nas  considerações  expostas,  venho  propor  a 
Y.  Ex.  a  eztincção  dos  Arsenaes  de  Querra  do  Pará,  Pernam- 
buco e  Bahia,  e  bem  assim  a  das  companhias  de  oper^arios  mili- 
tares e  de  aprendizes  artifices. 

De  taes  medidas  advirá  a  economia  de  371;956$500  em  relação 
aos  Arsenaes,  e  de  734:880$450  pela  suppressão  das  referidas 
companhias,  conforme  o  orçamento  para  o  exercício  vigente, 
além  de  extinguir- se  a  causa  de  futuros  compromissos  do  apo- 
sentadorias e  montepios. 

O  mappa  annexo  melhor  discrimina  a  economia  a  realizar-se. 

Em  substituição  a  esses  Arsenaes,  julgo  conveniente  installar- 
se,  nas  seles  dos  districtos  militares,  deposites  de  artigos  bellicos, 
com  pequenas  offlcinas  annexas  para  a  reparação  e  ooDservação 
do  armamento  portátil,  sendo  ahi  recebido  c  armazenado  con- 
venientemente, até  a  distribuição,  o  material  necessário  ao  pro- 
vimento da  tropa  de  cada  districto.  Nessas  pequenas  ofiicinas, 
iDstalIadas  com  as  ferramentas  e  material  existentes,  poierão 
ser  aproveitalos  alguns  operários  militares,  os  mais  hábeis  e 
de  melhor  conducta,  sendo  todos  transferidos  para  os  corpos  do 
Exercito,  visto  estarem  sujeitos  á  disciplina  militar  e  á  presta- 
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ção  de  serviços  por  tempo  determinado.  Os  aprendizes  artifices 
passarão  para  as  escolas  de  aprendizes  marinheiros,  si  nisso  não 
houver  inconveniente  à  administração  da  Marinha,  podendo-se 
excluir  das  respectivas  companhias  aquelles  cujos  pães  ou 
tutores  preferirem  recobel-os.  O  pessoal  civil  (las  offlcinas  será 
aproveitado  nas  vagas  que  fe  derem  nos  Arsenaes  subsistentes. 

Acceitas  as  medidas  propostas,  os  edifícios  e  terrenos  onde 
funccionam  os  três  allud idos  Arsenaes  poderão  ser  aproveitados 
para  Repartições  dependentes  deste  Ministério,  que  está  pagando 
elevados  alugueis  por  edifícios  impróprios,  ou  alienados  a  par- 
ticulares, e  cujo  valor  é  considerável,  já  pela  capacidade  das 
construcções  e  extensão  dos  terrenos,  já  pelas  situações  em  que 
se  acham  á  beira*mar,  vant:gosos  ao  commercio  e  mesmo  ez-* 
cepcionaes,  em  cidades  importantes,  como  são  as  de  Bel-m,  Re- 
cife e  Bahia.  O  producto  da  venda  desses  próprios  nacionaes 
reverterá  em  benefício  da  administração  ora  a  meu  cargo,  ou 
para  melhoramento  das  condições  de  aquartela  mento  e  hospi- 
talares dos  corpos  do  Exercito  nos  diversos  Kstados,  onde  as  ne- 
cessidades  de  reconstrucção  e  conservação  dos  edlficios  exigem 
despezas  que  montam  a  cerca  de  dez  mil  contos  de  réis,  conforme 
os  orçamentos  ultimamente  organisados,  ou  para  acquisição  de 
material  de  guerra  aperfeiçoado  que  melhor  garanta  a  defesa 
da  Republica. 

A  conservação  dos  Arsenaes  desta  Capita],  do  Rio  Grande  do 
Sul  e  de  Matto  Grosso,  classiQcados  respectivamente  em  1", 
2'*  e  3'  ordens,  é  motivada  pela  necessidade  da  manufactura  e 
reparação  do  material  bellico,  atim  de  abastecer  os  diversos  de- 
partamentos militares  e  pela possibilidade,visto  serem  em  menor 
numero,  de  dotal-os  com  aperfeiçoamentos  que  ( s  habilitem  a 
prestar  realmente  os  serviços  a  que  são  destinados,  com  eco- 
nomia e  aproveitamento  para  a  administração  da  Guerra. 
O  desta  Capital  attenderá  os  cinco  primeiros  districtos  milita- 
res, o  do  Rio  Grande  do  Sul  ao  sexto  distrfcto  e  o  de  Matto 
Grosso,  que  torna* se  indispensável  pela  posição  especial  deste 
Estado,  fará  es  fornecimentos  aos  corpos  alli  estacionados. 

Assim  pensando,  submetto  ao  alto  critério  de  V.  Ex.  o 
incluso  decreto,  que  resume  as  medidas  a  que  se  referem  as 
opiniões  expostas. 

Capital  Federal,  12  de  janeiro  de  1899.— /.  N.  d^Medi^iros 
Millet, 
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ResDino  da  despe»  annu  »1  com  o  pessoil  dos  Arseoaes  de  Qiierra  da  Bahia, 
PerDambueo  e  Pare,  inclusive  as  companhias  de  aprendiíes  artilicfs  e  de 
operários  militares,  conforme  o  ritado  par<&  o  exercício  de  1899 


DISOBIMXN^AÇÃO 


B>hla 

Pessoal  administrativo: 

Ordenados •.... 

OratificaçSes 

21  Mrventes  (diárias) 

Um  to  patrão,  um  2®  dito 
e  seis  remadores  (diárias) 
OtBcinas: 

Três  mestres,  dous  contra- 
mestres e  um  roandador: 

Ordenados • 

Gratilicações 

18  operários,  sendo  quatro 
de  !•,  dous  de  2«,  oito  de 
3&  e  quatro  de  5*  classe: 

Jornaes  

(f  ratiíicações 

19  aprendizes,  sendo  quatro 
de  Ifc,  três  de  2a,  nove 
de  3*  e  três  de  4a  classe: 

Qratiíicnções • 

Operários    dispensados     do 

trabiiho: 

Jornaes 

Aprendi;ses  ar  ti  rices: 
Pessoal  administrativo  e  do 

ensino: 

Ordenados 

Gratificaçôes 

Cinco  serventes  (diárias)*.. 

80  aprendizes » 

Operários  militares  : 

Vm  1^  sargeoVo 

Um  2o  dito 

Dous  cabos 

Um  corneta ••., 

20  soldados 


Pernambuco, como  na  Bahia 
Pará,  idem,  idem 

Total  geral  da  despaza  ...• 
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o 
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• 
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O  O 

^F« 

to 

coe 

'jr. 

25;g33$33f 

12.:9::0^6Ó6 
13:900;g000 

8:577$Õ00 


10:800$000 
5:400$000 


1S:5,S1§700 
9í433|300 


G:90G$000 
3::)00$000 


7:9i9$yj9 
3:%o$ooi 

4:65:;$500 


13i:S30$000 
13l:830|000 
134:830$000 


401:490^000 


45^^1850 
365:^000 
365|000 
18>$500 
2:õ2S$000 


t/i 


C0C 


4:088^000 


40:8SO$}00 

511$000 

5111000 

l:022â000 

5ll}0OO 

10:2i(^0 


3:996$7ò0  57:743$000 
3:996$7>0,  57:743|000 
3:9969750   57:7\3|000 


ll;.>9(g2-.0.  173_22  ^$000 
"031: 409^250 
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«o 
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^F« 
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«09 

i:õeo$ooo 


7:300$000 

200.^:000 
200|000 
400$000 
20()5fOOO 
4:0j0$000 


13:900^000 
13:900^ 
13:900$000 


4l:700$000 


0B8BRVAr«^Es  —  Niío  te  comprehenderam  10:800$  dos  ordenados  da  mestran- 
ça  das  extínotas  oíUcinas  de  alfaiate. 

ExtinctoB  estes  Arsenaes,  a  economia  annual  de  031: 409^250  se  reduzirá  a 
486:949^51,  si  aos  funccionarios  com  direito  h  aposentadoria  forem  conce- 
didos os  ordenados  de  133:959$999,  como  aconteceu  com  a  mestran<;a  das 
ofllcinas  de  alfaiates  e  forem  conservados  os  jornaes  de  10:500$  aos  operários 
dispensados  do  trabalho,  de  conformidade  oom  o  art*  235  do  decreto  n.  5118, 
de  19  de  outubro  de  1872. 

Contadoria  Geral  da  («uerra.  9  de  janeiro  do  1809.— O  director,  (\irJos 
Corf'a  da  Silva  Lagc, 
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Ittuio  ia  ^peia  MOttl  caa  O  pessoal  hi  fmfiúm  je  ajiresliies  artí- 
fictt  •  eperarm  nilitar»  1m  Anenaes  le  Guerra  da  Oa^tal,  ftie  Undb  do 
Sol  e  laUo  firosso^  Mfime  o  votado  para  1899 


DlaCRtAllNAÇAO 


Capital 

Apr<>ndizo8  artífices,   pes- 
soal administrativo  e  do  eii' 
aino  : 
Ordenados.  ••.••...  i  ..«••..  • 

Gratificações 

1  enfermeiro 

ajudante.  •  • . , 

guardas. 4 
serventes 

(diárias) 

10  ditos  de  2&  classe 

rias) •..•••. 

2M)  aprendizes 

Operários  militares 

8  IO*  sargento 

4  2^A  ditos 

8  cabos 

4  cornetas 

8â  soldados 
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H 

09 

pa 
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(dia- 
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Rio  8r«nd«  de  8 si 

Aprendizes  artífices,  pes- 
soal administrativo  e  do  en- 
sino : 

Ordenados 

Oratiflcaçôes 

7  Serventes  (diárias) 

80  aprendises ..«.. . 

Operários  militares  : 

1  1°  sargento 

2  H^*  ditos 

4  rab^s 

5  cometas 

41  soldados 
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Appsndizas  artífices,  pes- 
soal adm  nistrativo  •  de  en- 
sino : 

Ordonados 

Oratiflcaçôes 

5  serventes  (diárias) 

80  aprendises 

Operários  militares  : 

1  IO  sargento 

8  20»  iiitos 

2  cabos 

1  corneta 

SO  soldados 


7:91DS999 
3:900^1 

4:6£5$500 


45'V^50 
912$500 
73»$000 
3651000 
5:3S7|4O0 
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365Í000 
3 
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2:638i000 
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127:750|000 

i: 022^000 
2:0449000 
4:0SS$000 
2:044$0l)0 
41:902|000 


40:S80$000 

511$000 

i:022$000 

2;044$00ú 

1:022^000 

20:951$000 


40:880|000 

5il$000 

5111000 

l:0S2B000 

511$000 

10:t20|000 


898:035$000 
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82;812$500 

4O0SO00 
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i:600|000 

800ÍOOO 
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7:300|000 

£001000 
400{Q00 
800:000 
4OOÉ00O 
8:2001000 


7:3301000 


73:9I2|500 


Obsbrvavões  —  Extiactas  estas  companhias,  a  economia  ananal  de 
475:4279700  sa  reduzirá  a  444:387|702,  si  aos  funcciouaríos  com  direito  á  apo- 
sealadoria  forem  concedidos  os  ordenados  de  3l:0399^i  como  aconteceu 
com  a  mestranca  das  offlcínasextinctas  pdla  lei  n.  490,  de  10  de  dezembro  de 
1897.  *^  ' 

Ç««iadíirlaOeral  da  Guerra,  9  de  janeiro    de    1599.  — 0    director,    Carlot 
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fiesQioe  bâ  jtspciai  com  n  Arsenaea  je  (iiierra  la  Sabia,  Ptrnaoboco  e 
Pari  e  as  cempaBliias  He  aproBJíies  artifiees  e  »perarí<i8  militarw  (le  Mm  os 
ArseoMS 


PISCBIMINAÇÃO 


De8p«zas  dos  Araenaes  da 
Bahia,  Peroarabuco  e  Pa- 
rá, excluídas  as  compa- 
nhias de  apreadi2es  arti- 
fíces  e  operários  militares. 

Despezns  com  as  companhias 
de  aprendizes  arliflces  e 
operários  milUares  dos 
Arsenaes  da  Capitai,  Rio 
Grande  do  Sal,  Matto 
Grosso,  Bahia,  Pernara- 
buço  e  Pará • 
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Contadoria    Geral   da   Guerra,   9  de  janeiro   de  1890.—  O  director,  Çarloi 
Corrêa  4a  Silva  Lag9. 


DECRETO  N.  3196  —  de  19  db  jajíeiro  de  1899 

Abre  ao  Miaisterio  das  Relações  Exteriores  um  credito  extraordÍDario 
de  30:000$,  moeda  do  paiz,  para  o  pagamento  de  uma  indemnisação 
ao  súbdito  allemão  Carlos  Roth. 


O  Presidente  da  Republica  dos  Bstados  Unidoado  Brazil: 

Tendo-se  compromettido  com  a  Legação  áo  Imporlo  AUemjio, 
por  motivos  de  ordem  superior»  a  pagar  ao  proífeç^or  Carlos 
Roth,  súbdito  daquelia  nação,  a  quantia  de  30:000$,  moeda  do 
paiz,  como  indemnisação  doiíí  d/simnos  a  elle  oausa^oç  por  occa- 
Sião  dos  successos  occorridos,  em  novembro  dfi  1B97,  na  viila  da 
Palhoça,  Estado  de  Santa  Catharina ; 
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B  havendo  consultado  o  Tribunal  de  Contas,  que  foi  de  parecer 
que  póie  ser  aberto  um  credito  para  o  referido  âm,  decreta: 

Artigo  único.  Fica  aberto  ao  Ministério  das  Relações  Exte- 
riores am  credito  extraordinário  de  30:000$,  moeda  do  paiz,  para 
o  pagamento  de  uma  indemnisaçao  ao  súbdito  allemão  Carlos 
Roth. 

Capital  Federal,  19  de  janeiro  de  18d9,  li»  da  Repablica. 

M.  Fbrraz  db  Campos  Sallbs. 
Olyntho  de  Magalhãeg, 

DECRETO  N.  3197  *  de  19  de  janeiro  de  1899 

Reorganisa  o   Corpo    de  Bngenhoiros  Navaes 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorisaçâo  concedida  ao  Poder  Executivo  pelo 
art.  15,  lettra  C,  da  lein.  560,  de  31  de  dezembro  de  1B98, 
resolve  reorganisar  o  Corpo  de  Engenheiros  Navaes,  obaer- 
vando-se  no  mesmo  corpo  o  regulamento  que  a  este  acom- 
panha. 

Capital  Federal,  19  de  janeiro  de  1899,  11<>  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Carlos  Balthazir  da  Silveira, 

Regulamento  do  Corpo  de  Engenheiros  Navaes  a  que  se 
refòre  o  decreto   n.    3197,  desta  data 

CAPITULO  I 

DA    ORGANISAÇÃO   DO    CORPO 

Art.  l.*>  O  Corpo  de  Engenheiros  Navaes  comprehenderà 
todos  os  oflflciaes  da  Armada  effectivamente  empregados  nas 
especialidades  de  construoção  naval,  machinas  a  vapor,  arma- 
mento e  trem  bellico,  torpedos,  electricidade  e  hydrnulica,  divi- 
didas estas  em  cinco  secções,  a  saber: 

Na  1«  secção  —  Construcç&o  naval  ; 

Na  2*  secção  —  Machinas  a  vapor ; 

Na  3*  secção  —  Armamento  e  trem  bellico  ; 

Na  4"  secção  —  Torpedos  e  electricidade ; 

Na  6*  secção  —  Hydraulioa. 
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Art.  2,^  Haverá  em  cada  uma  das  secções  o  numero   de  en- 
genheiros navaes  abaixo  indicados  : 

8  Engenheiros  navaes  deconstrucção  naval. 
8  EagenhMros  navaes  de  inactiinas  a  vapor. 
5  Engenheiros  navaes  de  torpedos  e  electricidade. 
4  Engenheiros  navaes  de  armamento  e  trem  bellico. 
4  Engenheiros  navaes  hydraulicos. 

Art.  3.«  O  quadro  do  Corpode  Engenheiros  Navaes  constará  de: 


1 
5 
5 
6 
6 
6 


Engenheiro  chefe 

Engenheiros  de  l*"  classe.... 
Engenheiros  de  2'  classe.... 
Engenheiros  de  3"  classe... 
Sab-engenheiros  de  l''  classe. 
Sub-engenheiros  de  2'*  classe. 


Postos 


Ck)ntra-a]  mirante . 
Capitães  de  mar  e  guerra. 
Capitães  de  fragata. 
Capitães- tenentes . 
1<^"  tenentes. 
2«»  ditos. 


Art.  4.^  Ao  Corpo  de  Engenheiros  Navaes  âca  extensiva  a 
disposição  do  decreto  n.  430  de  29  de  maio  do  1890,  constituindo 
a  2^  secção  do  mesmo  Quartel  General. 

Art.  5.0  Ninguém  poderá  ser  admittido  no  quadro  de  enge- 
nheiros navaes  sinão  por  concurso  e  só  poderá  concorrer  a  elle 
quem  tiver  completado  o  curso  da  Escola  Naval  com  approva- 
ções  plenas  e  distinctas. 

Art.  6.0  Os  concursos  serão  pelas  vagas  das  especialidades  e 
só  poierão  concorrer  a  ellas  os  2*'''  tenentes  que  forem  mais  mo  • 
demos  dos  que  existirem  no  quadro  de  engenheiros  navaes. 

Art.  7.0  O  concurso  será  feito  perante  a  Congregação  da 
Escola  Naval,  de  conformidade  com  os  pontos  determinados  em 
programma  por  ella  estabelecido  opportunamente, 

Art.  8.0  Sabmettida  ao  Ministro  da  Marinha  a  classificação  dos 
candidatos,  escolherá  os  melhores  classificados,  fazendo-os  seguir 
para  a  Europa  ou  para  os  Estados  Uni  los  da  America,  afim  de 
estudarem  a  especialidade  a  que  se  destinam. 

Art.  9.0  A  duração  do  curso  na  Europa  será  de  dous  annos, 
determinando  previamente  o  Ministro  a  fabrica  ou  fabricas  que 
os  mesmos  offlciaes  devem  frequentar. 

Art.  10.  Durante  o  tempo  do  estudo  na  Europa,  o  ministro 
brazilelro,  e  na  sua  falta  o  cônsul,  se  informará  das  fabricas 
sobre  o  aproveitamento  desses  offlciaes,  bem  assim  sobre  o  seu 
procedimento  civil,  communicando  trimensalmente  ao  Ministro 
da  Marinha. 

Art.  II.  Findo  o  curso,  deverão  os  mesmos  offlciaes  apre- 
sentar diploma  ou  certificados  passados  pelas  autoridades  com- 
petentei,  satisfazendo  as  exigências  determinadas  para  o  obte- 
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rem,  em  que  provem  ter  as  habilitações  necesâarias  para  exercer 
as  funcçOes  do  ramo  de  engenharia  a  que  pertencerem,  sendo 
neftte  caso  admittidos,  no  quadro,  como  sub  engenheiros  de 
2^  classe. 

Art.  12.  O  ofiScial  que  durante  seis  mezes  em  estudo  na  Eu- 
ropa não  tiver  aproveitamento  algum,  ou  que  seu  procedimento 
não  seja  regular,  será  immediatamente  recolhido  a  esta  Capitai, 
Q  não  terá  direito  a  entrar  para  o  quadro. 


CAPITULO  11 


PA  DISTRIBUIÇÃO  DOS  ENGBNHBIROS 

Art.  13.  Para  conveniente  distribuição  dos  engenheiros  nos 
Arsenaes  de  Marinha  da  Republica,  serão  estes  clAsalAcados  em 
duas  categorias: 

Arsenal  de  1*  categoria,  o  da  Capital  Fetleral ;  Arsenaes  de  E*  ca- 
tegoria, os  dos  Estados. 

Art.  14.  Os  engenheiros  de  1°  classe  só  poderão  ser  emprega- 
dos no  Arsenal  de  1»  categoria  ou  no  Conselho  Naval,  como  mem- 
bros effectivos. 

Os  de  2*  e  3 '  classes,  como  directores  nos  Arsenaes  de  2"*  cate- 
goria e  como  ajudantes  nos  de  primeira,  ou  como  directores  na 
falta  dos  engenheiros  de  1«  classe.  Os  subengenheiros,  como 
sjudantes  nos  de  primeira  ou  segunda  categoria,  ou  como  dire- 
ctores na  falta  absoluta  de  engenheiros. 

Art.  15.  O  Ministro  da  Marinha,  sob  proposta  do  chefe  do 
Estado  Maior  General  da  Armada,  que  ouvirá  o  chefe  do  corpo, 
nomeará,  quando  julgar  necessário,  de  entre  os  engenheiros  do 
quadro,  os  flscaesou  encarregados  dos  trabalhos  que  houverem 
de  ser  executados  fora  da  Republica,  ficando  entendido  que  essee 
fiscaes  terão  sempre  como  chefe  um  offlcial  general  da  Armada,  k 
escolha  do  Ministro  da  Marinha,  bem  assim  os  que  tiverem  ae 
acompanhar  as  operações  navaes. 

Art.  16.  O  chefe  do  Corpo  do  Engenheiros  Navacs  terá  como 
secretario  um  engenheiro  naval  de  3^  classe  ou  sub  en- 
genheiro que  se  encarregará  de  toda  a  correspondência  e  mais 
serviços,  e  mais  um  amanuense  que  será  um  sub- engenheiro 
naval  de  2''  classe. 

Os  vencimentos  do  secretario  e  sub-engenheiro  serão  corre* 
spondentes  aos  de  ajudantes  de  offlcinas  desta  Capital. 

Art.  17.  E'  expressamente  vedado  aos  engenheiros  navaes 
qualquer  commissão  que  não  constitua  o  ramo  da  Engenharia  a 
que  pertencerem,  excepção  feita  de  membro  efTectivo  do  Conse* 
lho  Naval. 

Art.  18.  Os  engenheiros  navaes  poderão,  mediante  licença  da 
Governo  e  por  tempo  limitado,  servir  na  industria  particular, 
passando  neste  caso  para  o  quadro  da  reserva. 
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Paragrapho  único.  E"  rigorosamente  prohibidoaos  engenheiros 
navaes,  quando  em  serviço  activo,  dirigirem  estabelecimentos 
particulares  ou  serem  nelles  interessados. 

Art.  19.  Em  disponibilidade  e  por  motivo  independente  de  sua 
Tonfade  serão  os  engenheiros  navaes  addidos  ás  Directorias  do 
Arsenal  da  Capital  Federal. 


CAPITULO    III 


DAS    PROMOÇÕES 


Art.  20.  o  accesso  ás  classes  do  quadro  de  engenheiros  navaes 
será  gradual  e  successivo  desde  sub-engenheiros  de  2^  classe  até 
engenheiro  de  1'  classe. 

Art.  21.  E'  condição  essencial  para  o  accesso  no  Corpo  de 
Engenheiros  Navaes  o  serviço  protissional  nas  offlcinas  dos  Arse- 
naes  da  Republica. 

Art.  22.  Os  interstícios  para  as  promoções  do3  engenheiros 
navaes  serão  os  mesmos  actualmente  em  vigor  para  os  postos 
correspondentes  do  corpo  da  Armada,  sendo  a  condição  de  em- 
barque substituida  por  igual  tempo  de  serviço  nos  Arsenaes  da 
Republica. 

Art.  23.  Nas  promoções  dos  engenheiros  navaes  serão  obser' 
vadas  as  seguintes  regras  : 

1%  as  vagas  de  sub  engenheiro^  serão  preenchidas  na  i)ropor- 
ção  de  dous  terços  por  antiguidade  e  um  terço  por  mereci- 
mento ; 

2*,  as  vagas  de  engenheiros  de  3^  e  2"  classes  serão  preen- 
chidas metade  por  antiguirlade  e  metade  por  merecimento  ; 

3',  as  vagas  de  engenheiros  de  l''  classe  serão  preenchidas 
por  absoluta  antiguidade; 

4*,  a  vaga  de  chefe  do  corpo  será  preenchida  por  escolha  do 
Governo,  entre  os  engenheiros  de  1"  classe  ; 

5S  quando  houver  fracção  será  em  favor  da  antiguidade. 

Art.  24.  São  condições  de  merecimento  : 

1*,  maior  tempo  de  serviço  nos  Arsenaes  da  Republica  ; 

2>,  apresentação  de  trabalhos  technicos  originaes,  taes  como: 
projecto  de  obras,  trabalhos  práticos  importantes,  relativos  ao 
ramo  de  engenharia. a  que  pertencer,  realizados  sob  seus  planos 
ou  direcção  ; 

3*,  maior  numero  de  commissões  importantes,  no  ramo  da  en- 
genharia que  lhe  pertencer,  quer  em  paiz  estrangeiro,  quer  nos 
Estados  da  Republica  ; 

4",  maior  tempo  de  direcção  ou  ajudancia  nas  offlcinas  dos 
Arsenaes ; 

5*,  zelo,  dedicação  pelo  serviço  publico  e  economia  nas  des- 
pezag. 
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Art.  25.  O  Ministro  da  Marinha,  sob  proposta  do  chefe  do  Es- 
tado Maior  General  da  Armada  e  de  accordo  oom  o  chefe  do 
corpo,  nomeará  de  entre  os  engenheiros  de  1*  e  2'  classes  uma 
commissão  para  julgar  dos  trabalhos  technicos. 

Art.  26.  As  Directorias  das  officínas  dos  Arsenaes  da  Repa- 
blica  prestarão  aonualmente  aos  inspectores  dos  Arsenaes  infor- 
mações minuciosas  sobre  o  procedimento  e  habilitações  dos  re- 
spectivos ajudantes,  afim  de  serem  presentes  ao  Ministro  da 
Marinha  e  levadas  em  conta  na  promoção  dos  mesmos. 

Art.  27.  A  antiguidade  para  os  accessos  será  contada  da  data 
do  ultimo  decreto  de  promoção  e  sendo  essa  igual  prevalecerá  a 
das  classes  successivamente  inferiores  até  sub -engenheiros  de 

2"  classe. 
Art.  28.  Não  se  contará  para  antiguidade  de  engenheiro  naval 

lo,  de  licença  para  tratar  de  interesses  particulares ; 
2^  de  cumprimento  de  sentença  condemnatoria  ; 
3*1  de  serviço  extranho  á  Repartição  da  Marinha. 
Art.  29.  São  exceptuados  da  regra  do  §  3^  do  artigo  antece- 
dente  os    engenheiros   navaes   que   exercerem   os   seguintes 

cargos: 

1°,  de  Ministro  de  Estado ; 

2"",  cargos  públicos  federaee  ou  estadoaes  de  eleição  popular. 

Art.  30.  As  promoções  no  Corpo  de  Engenheiros  Navaes  serão 
feitas  á  proporção  que  se  derem  as  vagas. 

Art.  31 .   Não  podem  entrar  em  promoção: 

lo,  os  engenheiros,  sub-engenheiros  processados  em  conselho 
de  guerra,  no  fôro  civil,  ou  em  conselho  de  inquirição, 
por  máo   procedimento   habitual,  e  os    irregularmente  au- 

sentes  * 

2",  os  que  estiverem  cumprindo  sentença. 

Art.  32.  Os  offlciaes  do  Corpo  de  Engenheiros  Navaes  não 
poderão   sob  pretexto   algum   reverter   ao   quadro  activo  da 

Armada.  ,  ^    , 

Art.  33.  Os  engenheiros  navaes,  que  houverem  entrado  para  o 
respectivo  corpo  como  sub-engenheiros  de  2"  classe,  não  podfrão 
deixar  o  serviço  da  Armada,  som  terem  servido,  pelo  menos,  seis 
annos  em  Arsenaes  da  Republica,  a  contar  da  data  em  que 
entraram  para  o  respectivo  quadro. 


CAPITULO  IV 


DAS  NOMEAÇÕES,    ATTRIBUIÇÕES    B    DEVERES 


Art.  34.  Serão  feitas  por  decreto  as  nomeações: 
lo,  de  chefe  do  corpo ; 

2»,  de  direotorei  das  seoções  technioas  dos  Arsenaes ; 
8*,  de  membros  efbctivos  do  Conselho  Naval. 
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Art.  35.  As  nomeações  para  os  demais  cargos  e  commissoôs 
serão  feitas  por  portaria   do  Ministro  da  Marinha. 

Art.  36.  As  attribiiições  e  deveres  dos  engenheiros  e  sub- 
engenheiros  serão  estabelecidas  pelos  regulamentos  dos  Arsenaes 
e  do  Conselho  Naval. 

Art.  37.  Aos  que  forem  nomeados  para  qualquer  commissao 
fora  dos  Arsenaes  serão  dadas  instrucções  especlaes,  definindo 
08  respectivos  deveres  e  attribuições. 


CAPITULO  V 


DOS    VENCIMENTOS,  LTOENÇAS,  GRADUAÇÕES,     REFORMA,    MONTEPIO 

B  DISCIPLINA  BM  GERAL 


Art.  38.  Os  engenheiros  navaes   perceberão,  alóm  dos  soldos 

6  etapas  das  respectivas  patentes,  as  gratificações  fixadas 
no  regulamento  em  vigor  e  tabeliã  anneza  ao  decreto  n.  105, 
de  13  *de  outubro  de  1892,  para  os  serviços  technicos  e  para  o 
Conselho  Naval. 

Art.  39.  No  desempenho  de  commissões  imprevistas,  per- 
ceberão os  engenheiros  navaes,  além  do  soldo  e  etapas,  as 
gratificações  e  vantagens  que  forem  fixadas  nas  respectivas 
instrucções  pelo  Ministro  da  Marinha. 

Art.  40.  Em  disponibilidade  por  motivo  independente  de  sua 
vontade,  os  engenheiros  navaes  terão  direito  ao  soldo,  etapas 
e  mais  dous  terços  da  gratificação  que  corresponder  ao  menor 
dos  cargos   compativel  com  a  sua  classe  e  patente. 

Art.  41.  As  licenças  aos  engenheiros  navaes  serão  concedidas 
de  conformidade  com  o  disposto  nos  regulamentos  dos  Arse- 
naes e  no  do  Conselho  Naval,  e,  nos  casos  não  previstos, 
serão  reguladas  pelas  disposições  em  vigor  para  o  corpo  da 
Armada. 

Art.  42.  São  extensivas  ao  Corpo  de  Engenheiros  Navaes  as 
disposições  que  vigorarem  relativamente  â  graduação,  monte- 
pio, reserva  e  quaesquer  outras  estabelecidas  para  o  corpo 
da  Armada,  que  não  forem  revogadas  pelo  presente  regu- 
lamento. 

Art.  43.  Para  a  reforma  dos  oíficiaes  do  Corpo  de  Enge- 
nheiros Navaes  regulara  o  disposto  no  decreto  n.    1344,    de 

7  de  fevereiro  de  1891,  que  tornou  extensivas  ã  Armada  as 
disposições  do  art.  7°  do  decreto  n.  1232  E,  de  31  de  dezembro 
de  1890,  observando-se  para  a  reforma  compulsória  o  que 
opportunamente  for  determinado  pelo  Poder  Legislativa. 

Art.  44.  Todos  os  engenheiros  navaes  serão  responsáveis  per- 
ante o  chefe  do  Estado  Maior  Qeneral  da  Armada,  de  accordo 
com  as  leis,  códigos  e  regulamentos  em  vigor,  pelas  ftkltas  disci- 
plinares que  eommetterem  no  desempenho  ae  suas  attribuições 
e  deverei. 
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Art.  45.  Em  casos  de  erros  on  íbiltafl  proflsáionaes,  o  chefe  do 
corpo  proporá  ao  chefe  do  Estado  Maior  General  da  Armada  a 
DomeaçSo  de  uma  commissâode  engenheiros  mais  gradaados  ou 
mais  antigos,  aíim  de  emittir  parecer  relativamente  ao  assumpto 
de  que  se  tratar  e  só  no  caso  de  não  haver  mais  antigos  recor- 
rerá aoBfinistro  da  Marinha,  afim  de  ser  ouvido  o  Conselho  Naval. 

Art.  4Ô.  Para  os  elTeitos  da  disciplina  em  gerai,  os  engenheiros 
navaes  serão  considerados,  nos  mesmos  postos,  como  mais  mo- 
dernos que  os  oíilciaes  da  Armada  e  mais  antigos  que  os  das 
demais  classes  annezas. 

Art.  47.  Os  engenheiros  navaes  usarão  do  mesmo  uniforme 
dos  officiaes  do  corpo  da  Armada,  com  os  distinctivos  estabelecidos 
no  plano  dos  uniformes. 

DISPOSIÇÕES  TRANSITÓRIAS 

Art.  48.  Os  engenheiros  a^ldidos  ao  actual  quadro,  não  offi- 
ciaes da  Armada,  poderão  optar  pela  reforma,  nos  postos  em  que 
se  acham  graduados  ou  pela  aposentadoria  de  accordo  com  o 
disposto  nos  arts.  336  e  337  do  regulamento  que  baixou  com  o 
decreto  n.  745,  de  12  de  setembro  de  1890. 

Art.  49.  Os  actuaes  alumnos  engenheiros,  guardas-marinha, 
addidos  ao  actual  quadro,  reverterão  para  o  quadro  do  corpo  da 
Armada,  occupando  nos  postos  em  que  se  acham  o  logar  na 
escala  correspondente  à  turma  a  que  pertenceram  e  de  accordo 
com  a  classificação  feita  pela  Escola  Naval,  na  conclusão  do  curso. 

Capital  Federal,  19  de  janeiro  de  1899.— OzWof  Balthazar  ds 

Siloeira* 


DECRETO  N.  3198  —  db  19  de  janeiro  D8  1899 

Approra    o    regulamento    da    Dircoção    Geral    de    Engenharia 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  usando 
da  attribuiçio  conferida  pelo  art.  16  da  lei  n.  403,  de  24  de 
outubro  de  189Õ,  resolve  approvar  o  regulamento  da  Direcção 
Geraldo  Engenharia,  que  com  este  baixa,  asssignado  pelo  gene- 
ral de  divisão  João  Nepomueeno  de  Medeiros  Mallet,  Ministro  da 
Guerra. 

Capital  Federal,  19  de  Janeiro  de  1899,  1^  da  Republica. 

M.  Ferraz  db  Campos  Salubs* 
/.  iV,  de  Med$iros  Mallet, 
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SeplAneato  da  Direeçie  Geral  it  Sageoliam 

CAPITULO  I 

DA  DIR190QÃ0  GERAL  DH  BNGBNHARIA  B  SBUS  FIZfS 

Ârt.  I  .*  A  Direcção  Geral  de  Engenharia  ^  incumbida  de  todos 
08  trabalboíi  de  engenharia  militar,  quer  na  paz  como  na  guerra. 
Gompete-lhe  exclusivamente  a  confecção  dos  planos  e  orça- 
mentos de  todas  as  obras  militares,  bem  como  a  sua  execução  e 
inspeoQão. 

Paragrapho  único.  Depende  desta  direcç&o  o  corpo  de  enge- 
nheiros, que  fica  immediatamente  subordinado  ao  director  geral. 

Art.  2.«  A  Direcção  Geral  de  Bngenharia  se  comporá  de  um 
gabinete  e  três  Síoções. 

§  1.^  O  gabinete  é  encarregado  da  correspondência,  escriptu- 
ração,  expediente,  despachos  da  Direcção  Geral  e  de  tudo  quanto 
for  concernente  aos  oíficiaes  do  oorjpo  de  engenheiros . 

§  2.<>  As  secções  são  incumbidas  dos  seguintes  trabalhos  te« 
chnioos  : 

I.  Construcção  e  empregos  das  vias-ferreas,  telegraphos,  te- 
lephones,  estradas  em  geral  como  elemento  de  guerra,  material 
de  engenharia. 

n.  Obras  em  geral  no  que  diz  respeito  a  fortificações  e  ediflcios 
militares,  pontoneiros,  machinas  de  guerra  e  de  destruição, 
ataque  e  defesa  dos  pontos  fortificados. 

III.  Direcção  technica  dos  estabelecimentos  militares  de  ln« 
strucção  theorica  e  pratica  de  engenharia,  colonização  militar, 
triangulação  do  território  da  Republica,  sendo  os  dados  obtidos 
enviados  ao  Estado  Maior  do  Exercito  para  organisação  da  carta 
geral,  mappas  e  plantas  topographicas. 

Art.  3.^  A's  secções  incumbe  : 

Primeira  secção 

§  1.»  CoUigir  os  dados,  confeccionar  os  planos  e  dirigir  a  ex- 
eooção  das  estradas  de  ferro  permanentes  ou  portáteis  que  forem 
necessárias  ao  serviço  do  Exercito. 

§  2.0  Estudar  os  traçados  das  vias  de  communicação  existentes 
eorganisar  uma  tabeliã  exacta  das  distancias  relativas  entre 
todas  as  localidades. 

§  3.0  Ter  a  seu  cargo  todo  o  material  pertencente  á  secção. 

Segund  i   secçã) 

§  1  .^  Organisar  e  executar  todos  os  projectos  de  obras  do  Mi* 
nisterio  da  Guerra,  no  que  se  referir  a  fortificações,  aquartela^ 
mentos,  hospitaes,  fabricas  ou  laboratórios,  etc. 
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§2.^  Examinar,  corrigir  e  emittir  parecer  sobre  os  projectos 
de  obras  militares  dos  E>tado8,  afim  de  serem  submettidos  á  con- 
sideração do  Ministro,  e  bem  assim  estudar  todas  as  questões  que 
se  referirem  à  espesialidade  da  secção. 

%3.^  Proceder  ao  tombamento  geral  de  lodos  os  próprios  do 
Ministério  da  Guerra,  colligir  todos  os  documentos  e  infórmações 
necessárias,  afim  de  org<misar  um  álbum  completo  de  todos  com 
as  necessárias  especificações. 

§  4.<>  Colligir  specimens  de  todos  os  materiaes  de  construoção 
e  conservar  em  dia  quanto  possivel  os  seus  preços  correntes  em 
toda  a  Republica. 

§  5.^  Proceder  ás  necessárias  experiências  sobre  todos  os  ma- 
teriaes de  construcção  e  especialmente  os  do  paiz,  determinar  os 
seus  coefflcientes  de  resistência,  suas  propriedades  e  applicações. 

§  Ô.*"  Organisar  e  consertar  em  dia  uma  tabeliã  das  unidades 
compostas  commummente  empregadas  nas  obras  militares,  fa- 
zel-as  publicar  regularmente,  para  di&tribuir  por  todos  os  oíliciaes 
do  corpo  de  engenheiros. 

Terceira  secção 

§  l.<>  Ck)Iligir  todos  os  documentos  e  informac'3es  relativas  à 
colonização  militar,  medir,  verificar  e  demarcar  os  lotes ;  tomar 
conhecimento  e  estudar  todas  as  questões  que  se  referirem  a  esse 
assumpto,  afim  de  bam  orientar  o  Governo . 

§  2.^  Estudar  e  eoiittir  pareceres  sobre  t:)das  as  questões  te- 
chnicas  de  engenharia,  informando  ou  propondo  ao  Governo  o 
que  convier  ser  adoptado  nos  estabelecimentos  de  instrucção  de 
engenharia  a  seu  cargo. 

§  3.<>  Guardar  e  conservar  os  instrumentos  mathematicos  per- 
tencentes á  Repartição,  classificando -os  em  catalogo  e  mencio- 
nando em  livro  especial  os  que  sahirem  para  desempenho  de 
qualqaer  commissão. 

As  pessoas  a  quem  forem  entregues  quaesquer  instrumentos 
assignarão  em  livro  próprio  a  respectiva  responsabilidade. 

§  4.°  Redigir  os  Anu  les  de  Enijenharia  Militir,  que  serão  sem- 

?re  prefaciados  pelo  director  geral  e  remettidos  ao  chefe  do  Es- 
ado  Maior,  para  a  devida  publicação. 

Art.  4.*^  A b')m  dos  trabalhos  consignados  nos  anteriores  arti- 
gos, as  secções  poderão  ser  incumbidas  de  quaesquer  outros,  desde 
que  tenham  connexão  com  a  especialidade  de  cada  uma. 

Art.  5."*  Ca^^a  secção  terá  o  seguinte  pessoal: 

Um  chefe,  oíflcial  superior  do  corpo  de  engenheiros; 

Três  adjuntos,  otficiaes  superiores  ou  capitães  do  mesmo  oorpo. 

Paragrapho  único.  Os  demais  ofUciaes  do  corpo  de  engenheiros 
que  excederem  do  numero  fixado  para  o  exercício  eíTectlvo  na 
Direcção  Geral  e  das  necessidades  dos  serviços  delia  dependentes, 
serão,  independentemente  de  nomeação  do  Ministro  da  Guerra, 
distribuídos  pelo  director  geral, como  julgar  conveniente,  segundo 
as  exigências  do  serviço,  pelo  gabinete  e  peias  secções. 
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Art.  6.^  Ao8  chefes  de  seoção  incumbd: 

§  1.^  Distribuir  todo  o  serviço  pelos  cíficiaes  da  secção  e  fisca- 
lizar a  sua  execução. 

§  2.^  Prestar  ao  director  geral  todas  as  informações  que  jul- 
gar convenientes  á  boa  marcha  dos  trabalhos  a  seu  cargo. 

g  3.<^  Fazer  guardar  e  conservar  em  dia  todo  o  arohivo,  li- 
vros, expediente  e  objectos  da  secção. 

§  4.^  Organisar,  e  apresentar  ao  director  geral  nos  primeiros 
dias  de  janeiro  de  cada  anno  um  relatório  minucioso  dos  tra- 
balhos effectuados  pela  secção,  fazendo-o  acompanhar  dos  mappas 
indicativos  das  obras  concluídas,  das  que  estiverem  em  anda- 
mento e  das  projectadas,  de  modo  a  servir  de  base  para  a  con- 
cessão de  créditos. 

§5.^  Encaminhar  ao  gabinete  todo  o  expediente  que  tiver  de 
subir  ao  director. 

Art.  7.<^  O  adjunto  mais  graduado  da  secção  substituirá  o  re- 
spectivo chefe  em  seus  impedimentos  e  faltas. 

CAPITULO  II 


DO  PESSOAL   ADMINISTRATIVO 


Art.  8.°  o  pessoal  administrativo  se  comporá  de: 

Um  director  geral  —  offlclal  general  com  o  curso  de  enge- 
nharia ; 

Dous  ajudantes  de  ordens  *  subalternos  com  o  curso  de  enge- 
nharia ; 

Um  chefe  de  gabinete  *  coronel  ou  tenente-coronel  de  enge- 
nheiros ; 

Dous  adjuntos— offlciaes  superiores  ou  capitães  de  enge- 
nheirofl  ; 

Sete  amanuenses— alferes  ou  2*""  tenentes  sem  corpo  designado, 
ou  praçBS  de  pret  precisamente  habilitadas  ; 

Um  archivista—oílicial  reformado  ou  honorário  do  Exercito, 
habilitado ; 

Um  porteiro— idem,  idem  ; 

Dous  contínuos— ex-praças  do  Exercito ; 

Dous  serventes— idem,  idem. 

Art.  9.^  Ao  director  geral,  como  primeira  autoridade  da  re- 
partição, compete: 

§  1 .«  Corresponder-se  directamente  com  o  Ministério  da  Guerra 
sobre  os  assumptos  technicos  da  direcção^  com  o  chefe  do 
Estado  Maior  do  Exercito  no  que  diz  respeito  ã  disciplina  o 
instrncção,  e  com  as  demais  autoridades  miUtares,  sempre  que 
for  necessário  ao  serviço. 

§  2.^  Distribuir  os  oíSciaes,  a  que  se  refere  o  paragrapho 
único  do  art.  5^,  pelas  diíTerentes  secções  e  gabinetes  e  transfe- 
ril-os  de  uma  para  outra. 
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§  3.<^  Indicar  os  oíficiae3  de  engenheiros  qae  devam  occupar  os 
eargos  de  delegados  do  director  geral  de  engenharia  nos  districtos 
militares,  e  respectivo  pessoal  technico,  e  as  oommissões  espe* 
oiaes  qae  o  Governo  entender  crear. 

§  4.<»  Propor  ao  Ministro  da  Guerra  as  medidas  que,  não  oon- 
Bigaadas  neste  regalamento,  forem  todavia  convenientes  &  boa 
marcha  do  serviço  a  seu  cargo  e  que  a  experiência  ou  os  pro- 
gressos da  arte  o  aconselharem* 

§  5.^  Presidir  todo  o  serviço  da  direcção  e  superintender  o 
das  obras  nos  Estados,  organisando  instruoções  que  r^ulem  e 
uniformizem  a  marcha  dos  trabalhos  de  engenharia  militar. 

§  6.<>  Fiscalizar  todaj9  as  obras  que  se  effectuarem  no  Districto 
Federal. 

§  7.0  laspeccionar  por  si  ou  por  delegados  seus,  quando 
julgar  conveniente,  as  obras  dos  Estados,  precedendo  aotori- 
saç&odo  Ministro  da  Guerra. 

§  8.<*  Autorisar,  por  si,  independente  de  contracto,  uma  vez 
que  disponha  de  credito,  os  reparos  urgentes,  obras  de  segu- 
rança e  de  hygiene  nos  quartéis  e  próprios  do  Ministério  da 
Guerra  até  a  quantia  de  I:OQ0$0O0. 

%  9."*  Enviar  annualmente  à  Secretaria  de  Estado,  até  os 
primeiros  dias  do  mez  de  fevereiro,  um  relatório  circumstaa- 
ciado  dos  trabalhos  effectuados  pela  DireoçSo  Geral  e  pelos  seus 
delegados  nos  Estados,  propando  todas  as  medidas  cuja  execução 
julgar  opportuaa. 

§  10.  Organisar  o  orçamento  da  despeza  provável  das  obras 
mais  urgentemente  reclamadas  e  de  todo  o  serviço  de  direoç&o, 
afim  de  servir  de  base  &  decretação  do  credito  pelo  Congresso. 

§11.  Rubricar  todas  as  contas  dos  fornecedores,  empreiteiros 
e  contractantes,  e  remettel-as  directamente  ao  chefe  da  Conta- 
doria Geral  da  Guerra,  para  eífectuar  o  pagamento. 

§  12.  Rubricar  todos  os  pedidos  dos  chefós  de  secção  e  auto* 
risar  o  respectivo  fornecimento. 

g  13.  Providenciar  sobre  a  compra  de  livros  e  instrumentos 
de  engenharia,  tanto  para  a  Direcção  Geral,  como  para  as  Dele- 
gacias dos  Estados  e  commissões  de  engenharia,  dentro  da  verba 
para  esse  fim  votada. 

§  14.  Remetter  mensalmente  à  Contadoria  Geral  da  Guerra 
a  folha  de  vencimentos  de  todos  os  empregados  da  Direcção 
Geral  e  quinzenalmeate  as  fírias  dos  opararios  que  trabalha- 
ram nas  obras. 

§  15.  Emittir  o  seu  parecer  sobre  qualquer  trabalho  de 
ordem  technica,  executado  na  direcção  e  dirigido  ao  Ministro 
da  Guerra. 

Art.  10.  Em  seus  impedimentos  ou  faltas,  o  director  geral 
será  substituído  pelo  offlcial  mais  graduado  dos  presentes. 

Si  esse  impedimento  tiver  de  prolongar-se,  o  Ministério  da 
Guerra  providenciará  sobre  sua  substituição. 

Art.  11.  Os  demais  officiaes  da  direcção  se  precederão  nos 
logares  vagos,  de  accordo  com  as  suas  antiguidades,  em  cada 
secção. 
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Art.  12.  Ao  chefe  do  gabinete  incumbe: 

§  1.0  Dirigir  todo  o  trabalho  do  gabinete. 

§2.0  Conferir  e  authenticar  todas  as  cópias  e  assignar  as 
certidões  que  forem  passadas  em  virtude  de  despacho  do  director 
geral. 

§  3.0  Lavrar  os  contractos  e  os  termos  de  abertura  de  pro- 
postas nos  conselhos  de  concurrencia. 

§4.0  Conferir  as  contas  que  tiverem  de  ser  remettidas  à  Con- 
tadoria Qeral  da  Querra. 

§5.**  Organisar  as  folhas  dd  pagamento  do  pessoal  dadl- 
rec^. 

§  6.0  Caidar  da  guarda,  arranjo  e  conservação  dos  livros  e 
papeis  archivados,  conservando  em  dia  o  expediente  e  os  livros 
de  registro. 

§7.o£xtrahir  as  fésde  officiodos  offlciaes  do  corpo  de  enge- 
nheiros e  cuidar  de  toda  a  escripturação  relativa  ao  commando 
do  corpo. 

§  8.0  Organisar  pedidos  de  artigos  de  expediente. 

§  9.0  Fiscalizar  todo  o  serviço  do  gabinete,  do  porteiro,  con- 
tinuoB  e  serventes. 

Art.  13.  O  chefe  do  gabinete,  em  suas  faltas  ou  impedimentos 
Eerà  substituído  pelo  mais  graduado  dos  seus  adjuntos. 

Art.  14.  Aos  adjuntos  incumbe: 

§1.0  Desempenhar  todo  o  serviço  que  lhes  for  ordenado  pelo 
respectivo  cheie. 
§  2.0  Substituir  o  chefe  em  suas  faltas  ou  impedimentos* 

Art.  15.  Aos  amanuenses  incumbe : 

§1.0  Executar  cuidadosamente  todo  o  serviço  de  escriptura- 
ção que  lhes  for  distribuído  pelos  chefes  de  gabinete  e  secção  e 
pelos  adjuntos. 

Art.  16.  Oporteiro  da  direcção,  immediatamente  subordinado 
ao  chefe  do  gabinete,  tem  por  dever: 

§1.0  Estar  na  Repartição  meia  hora  antes  da  marcada  para  o 
começo  dos  trabalhos. 

§2.0  Cuidar  da  segurança  e  asseio  da  Repartição,  da  conser- 
vação dos  moveis  e  mais  objectos,  sendo  por  tudo  responsável,  â 
vista  do  inventario  que  houver  recebido. 

§3.0  Fazer  mensalmente  as  despezas  miúdas  relativas  ao 
asseio  da  Repartição  e  apresentar  as  contas  documentadas  para 
serem  conferidas  pelo  chefe  do  gabinete  e  rubricadas  pelo 
director  geral. 

Art.  17.  Os  contínuos  são  immediatamente  subordinados  ao 
chefe  do  gabinete  e  das  secções  e  ao  porteiro,  devendo  cumprir 
exactamente  as  ordens  que  por  elles  lhes  forem  dadas. 

Os  serventes  cumprirão  as  ordens  do  porteiro  e  serão  respon- 
sáveis pela  limpeza  e  boa  ordem  dos  objectos. 

Art.  18.  O  archivista  tem  o  dever  de  conservar  em  ordem, 
limpeza  e  asseio  todo  o  archivo  geral  da  direcção,  bem  como  os 
instrumentos,  bibliotheca,  etc,  e  será  immediatamente  subordi- 
nado ao  chefe  da  3*  secção. 

Poder  Executivo    Í&9Q  O 
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CAPITULO  III 


DÂfl  NOMBAQÕBS,  LIOHNQÂS  B  TSMPO  DB  SBRYIÇO 

Art.  19.  Serão  nomeados: 

O  director  geral,  por  decreto ; 

Os  chefes  de  secção  ou  gabinete,  adjuntos,  ajudantes  de 
ordens,  amanuenses,  arohivista  e  porteiro,  por  portaria  do  Mi- 
nistro da  Guerra,  precedendo  proposta  do  director  geral,  gue, 
com  relação  aos  oíficiaes,  terá  sempre  em  vista  as  suas  aptidões  ; 
os  contínuos  e  serventes,  pelo  chefe  da  Repartição,  que  poderá 
livremente  demittil-os. 

Art.  20.  As  licenças  serão  reguladas  pelas  leis  vigentes. 

Art.  21 .  Os  serviços  da  Direcção  Geral  começam  regularmente 
às  10  horas  da  manhã  e  irão  até  ás  3  Vi  da  tarde,  quando  não 
hsga  necessidade  de  prolongar  esse  tempo,  a  juízo  do  director 
gerai. 

Art.  22.  Para  verificação  da  frequência  dos  offlcíaes  e  mais 
empregados,  haverá  livros  de  ponto  ou  quaesquer  outros  meios 
determinados  pelo  director  geral. 

Paragrapho  único.  O  não  comparecimento,  sem  causa  Justi- 
ficada, importará  em  desconto  na  gratificação  correspondente, 
além  das  penas  em  que   incorrer,  pela  falta,  o  Ainocionario. 

Art.  23*  Os  empregados  militares  da  direcção  serão  conside- 
rados em  commissão  e  revesarão  no  serviço  dos  Estados ;  os  civis, 
porém,  terão  direito  á  aposentadoria,  segundo  as  leis  vigentes. 


CAPITULO  IV 


DO  SBRVIQO  NOS  BSTABOS 

Art.  24.  Para  a  execução  dos  trabalhos  de  engenharia  mi- 
litar, ficam  creadas  delegacias  junto  a  cada  commando  dos 
distfictos  militares  em  que  se  acha  dividido  o  território  da 
União,  excepto  no  4"^  districto  por  ser  a  sede  desta  Direcção 
Geral. 

§  1.^'  Cada  delegacia  terá  o  seguinte  pessoal  fixo: 

Um  chefe  de  serviço— official  superior  de  engenheiros  ; 

Um  ajudante— oíllcial  de  engenheiros  ; 

Um  amanuense,  de  acoordo  com  a  lei. 

§  2.0  Além  d)âse  pessoal  fixo,  poderão  ser  nomeados  os  auxi- 
liares precisos,  segundo  as  exigências  do  serviço. 

Art.  25.  Compete  ao  chefe  de  serviço  nos  Estados  : 

§  l.<*  Projectar  e  executar  por  si  e  seus  auxiliares  as  obras 
militares  dos  respectivos  districtos,  segundo  as  ordens  que  rece- 
ber do  director  geral  de  engenharia. 
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§  ^.^  Prestar  todas  as  informações  que  lhe  forem  exigidas 
pelos  commaDdantes  dos  districtos  militares  e  director  geral  de 
engenharia  e  demais  autoridades  competentes. 

§  3.<>  Executar  sobre  o  terreno  do  respectivo  districto  todas 
as*operações  precisas  para  o  levantamento  das  cartas  e  remet^* 
ter  todas  as  cadernetas  e  mais  informações  à  Direcção  Geral. 

g  4.°  Ter  sempre  em.  dia  o  arohivo,  livros  e  mais  papeis  rela- 
tivos ao  serviço  das  obras. 

§  S.*"  Examinar  constantemente  os  próprios  nacionaes  do  Mi- 
nistério da  Guerra,  organisando  os  projectos  das  obras,  plantas 
dos  ediâcios  ora  existentes  e  mais  observações  que  remetterão  ao 
director  geral,  tudo  nas   escalas  adoptadas. 

§  ô.^"  Organisar  e  remetter  annualmente  até  15  de  janeiro  de 
cada  anno  um  relatório  minucioso  dos  trabalhos  executados  du- 
rante o  anno,  indicando  as  obras  necessárias  com  especificação 
dtas  verbas  respectivas. 

§  7.»  Fiscalizar  o  serviço  da  illuminaçao  dos  quartéis  e  esta* 
belecimentos  militares. 

Art.  26.  Sempre  que  o  Governo  ordenar  que  as  obras  sejam 
executadas  por  praças  de  engenharia,  os  destacamentos  que  para 
tal  fim  forem  designados  íicam  subordinados  directamente  aos 
chefes  do  serviço  de  engenharia. 

Paragrapho  único.  As  praças  perceberão  uma  diária  arbitra- 
da pelo  Governo  sob  proposta  do  director  geral,  conforme  as 
condições  da  localidade  em  que  forem  feitas  as  obras. 


CAPITULO  V 

DOS  PROJECTOS  B  CONTRACTOS 

Art.  27.  Â  Direcção  Geral  de  Engenharia  organisarà  as  bases 
precisas  e  as  especificações  para  regular  a  licitação  e  os  contractos 
de  obras  ou  fornecimentos  de  materiaes  em  toda  a  Republica,  e 
submetterâ  á  approvação  do  Ministro,  não  podendo  ser  alte- 
radas sem  nova  ordem  sua  e  sob  proposta  da  direcção. 

Art.  28.  Todas  as  obras  serão  levadas  a  eífeito  por  qualquer 
dos  seguintes  modos,  a  juizo  do  Ministro  da  Guerra  : 

a)  Por  contracto,  precedendo  concurrencia  publica  ; 

b)  Por  systema  mixto  de  administração  e  empreitadas  parclaes ; 

c)  Por  administração  dos  engenheiros  que  delias  forem  encar- 

g  l.<^  Nos  contractos,  além  de  todas  as  especificações  que  fo- 
rem necessárias,  serão  claramente  e:)tabelecidas  as  qualidades 
dos  materiaes,  em  vista  das  amostras  apresenta  las  â  direcção,  a 
sua  quantidade  e  local  de  entrega,  o  destino  dos  que  resultem 
das  demolições,  o  andamento  e  ordem  dos  trabalhos,  o  prazo  óu 
prazos  em  que  a  obra  toda  óu  parte  delia  teniia  de  ser  concluí- 
da, o  modo  de  fiscalização,  as  condições  dos  pagamentos,  as 
maltas,  os  casos  de  íbrça  maior  e  rescisão. 
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§  2.<»  A  concarrencía  publica  será  anntinoladA  nos  jornaes  de 
maior  circulação  com  a  anteoedencia  precisa. 

Não  serão  a  elia  admittidoB  os  indivíduos  que  não  apresen- 
tarem documentos  comprobatórios  de  sua  idoneidade,  a  juizo  do 
director  geral  ou  seus  delegados  nos  Estados. 

§  3.®  As  propostas  serão  em  duas  vias,  entregues  no  acto  da 
concurrencia  e  deverão  ser  acompanhadas  dos  documentos  se- 
guintes: 

a)  Carta,  attestado  ou  certificado  das  habilitações  dos  lici- 
tantes; 

b)  Recibo  de  deposito  da  Repartição  competente,  de  5  V«  do 
valor  da  obra  para  garantia  da  assignatura  do  contracto; 

c)  Declaração  do  fiador  idóneo  e  sua  assignatura. 

Art.  29.  Na  Capital  Federal,  o  conselho  de  concurrencia  será 
composto  do  director  geral,  como  presidente,  do  chefe  da  2'  secção, 
do  chefe  do  gabinete,  de  um  engenheiro,  sendo  sempre  prefe- 
rido o  autor  do  projecto,  e  de  um  empregado  da  Contadoria 
Qcral  da  Guerra,  como  representante  da  Fazenda  Nacional. 

Nos  Estados,  o  conselho  se  comporá  do  respectivo  delegado  do 
director  geral,  de  um  dos  seus  auxiliares  ou  ajudante,  e  um  em« 
pregado  de  Fazenda,  previamente  requisitado,  que  servirá  de  se- 
cretario. 

Paragrapho  único.  As  primeiras  vias  das  propostas,  acompo^ 
nhadas  da  cópia  da  acta  da  secção,  serão  remettidas  na  Capital 
Federal  ao  Ministério  da  Guerra  e  nos  districtos  aos  respectivos 
commandantes,  com  a  opinião  do  conselho,  que  informará  sobre  o 
mérito  de  cada  uma  delias. 

Art.  30.  Uma  vez  acceita  a  proposta  mais  vantajosa  aos  in- 
teresses da  Fazenda,  será  lavrado  no  livro  competente  o  con- 
tracto respectivo  e  assignado  pelo  conselho,  pelo  contractante  e 
seu  fiador,  extrahindo-fe  duas  cópias,  das  quaes  uma  será  remet- 
tida  á  Contadoria  Geral  da  Guerra  ou  Repartição  dQ  Fazenda,  e 
a  outra  ao  Ministério  da  Guerra  ou  commandante  de  districto. 


CAPITULO  VI 


DISPOSIÇÕES    GERAES 


Art.  31 .  03  nctuaes  empregados  da  Directoria  Geral  de  Obras 
xMilitares  serão  aproveitados  na  forma  da  lei. 

Art.  32.  Os  vencimentos  dos  offlciaes  empregados  na  Direcção 
Geral  de  Engenharia  serão  os  constantes  da  tabolla  anneza. 

Art.  33.  Ficam  revogados  todos  os  regulamentos  anteriores  e 
disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  19  de  janeiro  de  1899.—/.  N.  de  Medeiros 
MUlet. 
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ANNEXO 

Tabeliã  das  gratificações  mensies  dos  officiaes  e  vencimentos 
dos  demais  empregados  da  Direcção  Geral  de  Engenharia^  a 
que  se  refere  o  art.  33  deste   regulamento 

Director  geral 450|000 

Chefe  de  gabinete 260Í000 

Chefe  de   secção 26(^000 

Ajadante  de  gabinete 210$000 

Dito  de  seocfio 210$000 

Aux  Uiares 1 501000 

Porteiro 70|000 

Continuo  (100$  ordenado) 33$333 

Archlráta 150|000 

Amanuense 50$000 

Servente  (diária) 3$000 

NOTA 

1 .0  Os  officiaes  que  desempenharem  trabalhos  fora  da  Re- 
partição poderão  perceber  uma  diária  arbitrada  pelo  Ministro 
da  Guerra,  conforme  as  circumstanoias  das  localidades  em  que 
tiverem  de  trabalhar. 

%.•  Os  chefes  de  serviço  de  engenharia  nos  Bstados  e  seus 
ajudantes  terão  as  mesmas  vantagens  que  os  da  Direcção 
Geral. 

Capital  Federal,  19  de  Janeiro  de  1899.*  /.  iV.  de  Medeiros 
MaUet. 

DECRETO    N.   3193  —  de  19   db  janeiro  de   1899 

Approva   o  regulamento  dos  commandoí    dos  diatrlctos  militarea 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da attribuição  conferida  pelo  art.  16  da  lei  n.  403,  de 
S4  de  outubro  de  189Ô,  resolve  approvar  o  regulamento  dos 
commandos  dos  districtos  militares  que  com  esto  baixa,  assi- 
gnado  pelo  general  de  divisão  João  Nepomuceno  de  Medeiros 
Mallet,  Ministro  da  Guerra. 

Capital  Federal,  19  de  Janeiro  de  1899,   ll^  da  Republica. 

M.  PKRitAB  DD  Campos  Ballbs. 
/.   N,  de  Medeiros  MkUei, 
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Begulameoto  dos  conunanios  dos  districtfos  militares 

CAPITULO  I 

DOS    DISTRICTOS  MILITARES 

Art.  l.«  Os  districtqs  militares  serão  constituídos  pelo  Districto 
Federal  e  pelos  Estados,  isolados  ou  rcunidoâ  em  grupo,  conforme 
a  posição  geographica  ou  estratégica  de  cada  um,  e  teem  por  fim 
facilitar  a  administração  e  o  commando  do  Exercito  e  melhor 
garantir  a  defesa'  da  Republica. 

Paragrapho  único.  Os  commandos  dos  districtoa  militares 
poderão  ser  subdivididos  era  commandos  de  guarnição  e  estes 
em  commandos  de  fronteira,  de  accordo  com  as  necessidades  da 
distribuição  dos  corpos  do  districto,  lião  só  sob  o  ponto  de  vista 
da  instrucção,  como  da  vigilância  c  defesa  das  fronteiras  da 
Republica. 

CAPÍTULO   II 

DOS    C0MMA.NDANTES    DOS    DISTRICTOS    B    GUARNIÇÕES 

» 

Art.  2.°  Os  commandantes  dos  districtos  militares  serão  re- 
sponsáveis pela  instrucção  e  disciplina  das  tropas,  pela  boa 
marcha  da  sua  administração,  bem  como  pela  de  todos  os  esta- 
belecimentos subordinados  ou  pertencentes  ao  Ministério  da 
Guerra  que  existirem  nos  respectivos  districtos. 

Art.  3.<»  No  que  diz  respeito  á  instrucção  geral  e  disciplina 
das  tropas,  os  commandantes  de  districtos  estão  sob  a  acção  im- 
mediata  do  chefe  do  estado-maior  do  lixercito,  de  quem  recebe- 
rão todas  as  ordens  emanadas  do  Ministro  da  Guerra,  devendo, 
entretanto,  prestar  aos  Governadores  ou  Presidentes  doa  Es- 
tados ^03  seus  districtos,  em  casos  urgentes  e  de  extrema  gra- 
vidade, o  auxilio  por  estes  requisitado  para  restabelecer  a 
ordem  e  a  tranquillidade  publica,  do  que  darão  immediato  co- 
nhecimento àquella  autoridade. 

Art.  4.^  Aos  eommandantes  de  districtos  estarão  subordinados 
toda  c  qualquer  commissão  militar,  as  fortalezas,  armazéns, 
fabricas,  escolas,  arsenaes,  depósitos,  hospitaes  e  demais  estabe- 
lecimentos dependentes  do  Ministério  da  Guerra,  que  existirem 
nos  respectivos  districtos. 

Paragrapho  único.  Na  Capital  Feleral,  porém,  a  acção  do 
commandante  do  4^  districto  só  se  estenderá  ás  fortalezas,  aos 
corpos  da  guarnição  e  á  linha.de  tiro  nacional. 

Art.  5.0  Nos  casos  em  que  o  Governo  Federal,  mobilisando 
tropas,  tiver  de  intervir  em  qualquer  ponto  do  território  na- 
cional, o  commandante  do  districto  commandará  ixs  forças  que 
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ahi  houverem  de  operar,  e  neste  caso,  o  seu  quartel  general 
será  o  mesmo  do  respectivo  districto,  salvo  em  todo  caso  ao 
Governo  o  direito  de  dar  oatro  commandante  ou  diversa  orga- 
nisação  áquellas  forças. 

CAPITULO  III 


DOS  QUARTÉIS  GENERÀBS  BOS  COMMANDOS  DB  DISTRICTOS  MILITARBS 

E  DOS    RBSPBCTIVOS  SERVIÇOS 

Art.  6.**  Os  quartéis  generaes  dos  commandos  de  districtos 
militares   comprehendem  : 

O  commandante  de  districto,  general  do  quadro  efifectivo; 

O  delegado  do  chefe  do  estado-maior  do  Kxercito,  official  su- 
perior do  ôorpo  de  estado-maior ; 

O  delegado  do  director  gerai  de  engenharia,  official  superior 
do  corpo  de  engenheiros ; 

O  delegado  do  director  geral  de  saude«  official  superior  do 
corpo  de  saúde ; 

O  auditor  de  guerra  ; 

Dous  ajudantes  de  ordens  do  commandante  do  districto, 
subalternos  dos  corpos  dos  districtos,  de  accordo  com  a  lei  do 
eatado-maior  do  Exercito ; 

O  secretario,  capitão  em  serviço  no  estado-maior  do  Exercito 
ou  capitão  de  um  dos  corpos  do  districto ; 

Dous  escripturarios,  subalternos  dos  corpos  do  districto  ; 

Um  encarregado  do  pessoal,  official  superior  ou  capitão  do 
Exercito ; 

Um  encarregado  do  material,  official  superior  ou  capitfto  do 
Exercito ; 

Um  encarregado  do  detalhe,  capitão  de  um  dos  corpos  do 
districto ; 

Um  encarregado  do  embarque  e  desembarque  dos  officiaes  e 
praças,  subalterno  de  um  dos  corpos  do  districto ; 

Seis  amanuenses,  praças  dos  corpos  do  districto. 

Art.  7.<>  Os  serviços  nos  quartéis  generaes  dos  commandos 
de  districtos  incumbem  : 

O  de  estado-maior,  ao  delegado  do  chefe  do  estado-maior 
do  Exercito  e  aos  respectivos  adjunctos ; 

O  de  engenharia,  ao  delegado  do  director  geral  de  engenharia 
e  aos  seus  auxiliares ; 

O  de  saúde  ao  delegado  do  director  geral  de  saúde  e  aos  seus 
auxiliares  ; 

O  de  ordenança,  aos  ajudantes  de  ordens; 

O  de  administração  militar,  ao  secretario  e  aos  encarregados 
do  pessoal  e  do  material ; 

Os  serviços  auxiliares,  ao  auditor,  aos  escripturarios,  encar- 
regado do  detalhe  e  do  embarque  e  dos  desemoarques  e  ama- 
nuenses. 
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CAPITULO  IV 

DAS  ATTRIBUIÇÕES  DO  PESSOAL  DO  QUARTEL  GENERAL 

Art.  S.^  Aos  oommandantes  dos  districtos  militares  compete, 
na  resp^iva  clroumscripção  : 

§  \.°  Commandar  todos  os  offlciaes  que  compõem  as  differentes 
classes  do  Exercito ;  todas  as  praças  de  pret  a  estes  pertencentes, 
quer  em  actividade  de  serviço,  quer  reformadas ;  todos  os  indi- 
víduos annexos  ao  m^^smo  Exercito  e  bem  assim  as  tropas  ou 
individaos  da  Guarda  Nacioal  ou  das  forças  estadoaes  que 
forem  postas  á  sua  disposição. 

§  2.^  Velar  pela  fiel  execução  de  todas  as  leis,  regulamentos, 
instrucções  e  ordens  militares. 

§  3.^  Exercer  superior  fiscalização  sobre  a  qualidade  e  quan- 
tidade dos  géneros  de  etapa  que  se  distribuir  ás  tropas,  a  receita 
c  despeza  dos  ranchos  e  dos  conselhos  económicos,  as  escolas 
regimentaes,  a  distribuição  do  fardamento,  as  caixas  das  musicas 
dos  corpos;  e,  bem  assim,  sobre  todos  os  objectos  concernentes  á 
economia,  administração,  contabilidade  e  escripturavão  dos 
livros  e  demais  papeis  dos  mesmos  corpos. 

§  4.°  Fazer  o  detalhe  das  tropas  para  o  serviço  ordinário  e 
extraordinário  das  guarnições,  prover  interinamente  os  com- 
mandos  ou  empregos  que  vagarem  nos  seus  districtos,  dando  de 
tudo  immediata  sciencia  ao  chefe  do  estado-maior  do  Exercito. 

§  5.°  Manter  a  regularidade  dos  uniformes,  não  consentindo 
que  ellcs  sejam  alterados  sob  qualquer  pretexto. 

§  6.^  Providenciar  para  que  as  fortalezas,  corpos,  guardas  e 
sentinellas  não  deixem  de  íkzer  as  continências,  de  conformi- 
dade com  a  tabeliã  em  vigor,  velando  igualmente  pela  ex- 
ecução do  que  se  acha  determinado  sobre  honras  fúnebres. 

§  7t®  Ter  todo  o  cuidado  que  nos  manejos  e  evoluções  mili- 
tares não  sejam  arbitrariamente  alteradas  as  instrucções  cm 
vigor  de  modo  a  haver  a  mais  completa  uniformidade  de  movi- 
mentos em  todos  os  corpos  de  uma  mesma  arma ;  providenciando 
atim  de  que  cada  guarnição  tenha  uma  lioba  de  tiro  para 
instrucção  dos  seus  oíliciaes  e  praças. 

§  8.*^  Fiscalizar  e  inspeccionar  pessoalmente,  sempre  que 
julgar  conveniente  e  nunca  excedendo  de  três  annos,  o  período 
por  inspeccionar,  aos  corpos,  hospitaes,  arsenaes,  fortalezas, 
escolas  e  demais  estabelecimentos  que  estiverem  sob  sua  Imme- 
diata jurisdicção. 

§  9.°  Providenciar  para  que  as  praças  sejam  pagas  pontual- 
mente de  seus  fardamentos  e  vencimentos,  e  que  aos  corpos 
não  faltem  os  seus  armamentos,  equipamentos  e  arreiamentos* 
meios  de  transporte  e  utensílios. 

g  10.  Exigir,  para  estarem  sempre  em  dia  oom  o  movimento 
da  íbroa  militar  e  estado  dos  estabeleoimentos  ezlatentet  noi 
raspeotlvos  diitriotot »  os  mappas  e  relações  que  Julgar  oonve* 
nlente. 
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§  11.  Remetter  ao  chefe  do  estado  maior  do  Exercito  nas 
devidas  épocas  ou  sempre  que  este  exigir,  mappas  dns  forcas 
sob  seu  commando. 

§  12.  Remetter  ao  intendente  geral  da  Guerra,  semestral- 
mente, relatórios,  mappas  e  informações  circumstanciadas 
sobre  os  estabelecimentos  de  producção,  confecção,  reparação 
ou  guarda  de  tudo  quanto  se  referir  ao  material  do  Exercito, 
informando  igualmente  a  respeito  do  que  pertencer  ou  estiver 
a  cargo  dos  corpos  o  demais  estabelecimentos  militares. 

§  13.  Nomear,  quando  não  for  da  competência  dos  com- 
mandantes  dos  corpos  ou  chefes  de  estabelecimentos  militares, 
conselhos  de  disciplina,  investigação  ou  guerra,  na  forma 
das  disposições  em  vi^or,  velando  para  que  se  proceda  com  toda 
a  regularidade  e  providenciando  para  que  elles  sejam  íbitos  com 
a  maior  presteza. 

§  14.  Remetter  ao  chefe  do  estado-maior,  na  época  compe- 
tente, as  informações  de  conducta  dos  offlciaes  e  das  praças 
que  tiverem  satisfeito  os  requisitos  exigidos  pela  lei  de  promo- 
ção, emittindo  o  seu  juizo  a  respeito. 

§  15.  Informar  aquella  autoridade  de  todas  as  occurrencias 
que  se  derem  no  respectivo  (listricto,'que  merecerem  menção  e 
que  exijam  providencias  que  não  est^^jam  em  sua  alçada  resolver. 

§  16.  Vetar  pela  execução  da  lei  do  sorteio  militar  e  seu 
respectivo  regulamento. 

8  17.  Fazer  a  distribuição  pelos  corpos  dos  respectivos  dis- 
trictos  dos  cidadãos  sorteados  para  o  serviço  do  Exercito,  ou 
os  que  se  apresentarem  voluntariamente  para  o  mesmo  serviça. 

§  18.  Participar  immediatamente  ao  chefe  do  estado-maior  do 
Exercito  o  ftiUecimento  dos  oMciaes  do  quadro  effectivo,  refor- 
mado ou  honorário. 

§  19.  Communicar  immediatamente  áquella  autoridade  qual- 
quer alteração  ou  novidade  que  tenha  de  ser  mencionada  ou  que 
influa  na  collocação  relativa  dos  offlciaes  no  Álmanak  Militxr. 

§  20.  Remetter  semestralmente  à  mesma  autoridade,  dentro 
dos  mezes  de  junho  e  janeiro,  mappas  geraes  das  forças  do  Ex- 
ercito sob  seus  commandos  e  annualmentc,  até  ao  fim  de  janeiro, 
mappas  dos  movimentos  internos  por  altas  e  baixas  nos  corpos, 
mappas  estatistioo-criminaesdas  tropas  e  mappas  de  toda  a  força 
de  reserva  dos  respectivos  districtos. 

§  21.  Remetter  na  época  competente  ao  intendente  geral  da 
Guerra  os  ajustes  de  contas  do  fardamento  vencido  e  recebido 
on  distribuido  ás  praças  sob  seu  commando. 

§  22.  Requisitar  daquella  autoridade  as  ordens  e  providencias 
de  que  necessitar  sobre  municianentos,  arm^i  mentos;  remontas 
e  mais  artigos  de  que  se  compõe  o  material  dos  corpos  e  estabe- 
lecimentos militares,  acompanhando  as  suas  requisições  de  minu» 
ciosas  informações. 

S  23.  Requisitar  do  Ministério  da  Ouerra,  por  intermédio  da 
Contadoria  Geral  da  Guerra,  as  ordens  e  providencias  relativas 
ao0  ▼•Qoimentos  quando  nfto  (brem  elles  pagos  nas  devidas 
epooas. 


90  ACT06  DO  PODER  EXECUTIVO 

g  24.  Coneeder  baixa  do  serviço  militar  ás  praças  dos  corpos 

âue  forem  julgadas  incapazes  do  mesmo  serviço,  em  inspecção 
B  saúde  ;  velar  pela  boa  applicação  dos  créditos  votados  para 
obras  e  quaesquer  fins  militares  e  autorisar  os  pagamentos  ; 
requisitar  e  conceder  passagens  nas  vias  âuviaes,  marítimas  e 
terrestres  aos  offlciaes,  praças,  bagagem  e  material  do  Exercito, 
e  mandar  proceder  aos  ajustes  de  contas,  para  o  que  se  en- 
tenderão directamente  com  todas  as  estaçOes  fiscaes  ou  com- 
panhias. 

g  25,  Conceder  aos  oí&ciaes  e  praças  do  respectivo  districto 
dispensa  do  serviço  por  oito  dias,  sem  perda  de  vencimento,  e 
licenças  para  tratamento  de  saúde,  dentro  do  districto,  até  três 
mezee,  à  vista  das  actas  de  inspecção,  com  vencimentos,  na 
forma  das  disposições  vigentes,  dando  disso  sciencia  immediata 
ao  chefe  do  estado-maior  do  Exerdfto. 

g  26.  Transferir  as  praças  de  pret  de  uns  para  outros  corpos 
de  seus  districtos. 

g  27.  Percorrer  ao  menos  uma  vez  no  anno  o  respectivo  dis- 
tricto, afim  de  conhecer  do  estado  da  instrucção  e  disciplina  dos 
corpos  das  diversas  guarnições  delle  dependentes,  e  de  tudo 
informando  o  chefe  do  cstado-maior  do  Exercito,  em  relatório 
minucioso  e  circumstanciado. 

§  28.  Promover  quinzenalmente  grandes  exercícios,  marchas, 
manobras  e  passeios  militares,  e  semanalmente  tiro  ao  alvo  nas 
linhas  de  tiro  e  bem  assim  fazer  com  que  nos  quartéis  sejam  as 
praças  a  miúdo  exercitadas  no  tiro  reduzido,  exigindo  dos  oom- 
mandantes  de  corpos  mappas  demonstrativos  dos  resultados 
obtidos,  afim  de  envial-os  ao  chefe  do  estado-malor  do  Exercito, 
com  as  observações  que  entender  necessárias  sobre  o  assumpto, 
e,  em  geral,  sobre  a  instrucção  e  disciplina  das  forças  sob  seu 
commando. 

Art.  9.<>  Aos  chefes  dos  serviços  de  estado-maior  de  engenha- 
ria e  saúde,  bom  como  aos  respectivos  auxiliares  e  ao  auditor 
de  guerra  compete,  sob  a  direcção  superior  do  commandante 
do  districto,  exercer  todas  as  attribuições  que  lhes  forem  confe- 
ridas nos  regulamentos  e  instrucções  concernentes  aos  mesmos 
serviços. 

Art.  10.  Ao  secretario  compete  preparar  o  expediente,  a  cor- 
respondência, informações,  ordem  do  dia,  bem  como  a  guarda  do 
archivo  do  Quartel-General. 

Art.  1 1 .  Os  trabalhos  relativos  ao  movimento  do  pessoal 
e  do  material  do  districto  incumbem  aos  respectivos  encar- 
regados. 

Art.  12.  Os  ajudantes  de  ordens  serão  incumbidos  dos  ser- 
viços que  lhes  forem  determinados  pelo  commandante  do 
districto. 

Art.  13.  Aos  escripturariós  e  amanuenses  incumbe  fazeres 
trabalhos  de  escripta  que  lhes  forem  distribuídos  pelos  respe- 
ctivos chefes . 
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CAPITULO  V 

POS    COMMÂ^DOS    DE    GUARNIÇÃO    OU    DE   FRONTEIRAS    B  DB    SUAS 

ATTRIBUIÇÕBS 

Art.  14  •  08  commandantes  de  guarnição  ou  de  fronteiras 
receberão  ordena  somente  por  intermédio  dos  respectivos  com- 
mandantes de  distrietos. 

Em  casos,  porém,  de  grave  perturbação  da  ordem,  e  a  bem  da 
segurança  publica,  prestarão  às  autoridades  civis  o  auxilio, 
sempre  de  caracter  temporário  e  passageiro,  que  solicitarem, 
informando  disso  immedlataniente  aquellas  autoridades,  e  no 
exercício  de  suas  fCincções   cornpete-lhes: 

§  1  .<>  Fazer  o  detalhe  das  forças  de  seus  commandos; 

§  2.'»  Requisitar  e  conceder  passagens  nas  vias  fluvlaes,  ma- 
rítimas e  terr^tres  aos  offlciaes  e  praças,  bagagem,  material 
do  Exercito  que  tenham  de  ser  transportados  das  respectivas 
guarnições  ou  fronteiras  para  outros  pontos  do  mesmo  districto, 
dando  disso  immediato  conhecimento  aos  seus  commandantes  de 
distrietos; 

§  3.®  Mandar  inspeccionar  os  offlciaes  e  praças  doentes  que  lhes 
forem  subordinados,  remettendo  as  actas  de  inspecção  aquellas 
autoridades  para  deliberarem  como  for  de  justiça ; 

§  4.'*  Exercitar  constantemente  o  batalhão  ou  forças  de  seus 
commandos  nas  manobras,  evoluções,  marchas,  tiro  ao  alvo  e 
manejo  das  armas ; 

§  5.®  Informar  os  respectivos  commandantes  de  tudo  que,  sob 
o  ponto  de  vista  militar,  se  passar  na  circumscripção  sujeita  aos 
seus  commandos  e  providenciar  para  que  as  forças  respectivas 
estejam  sempre  providas  de  tudo  e  promptas  para  serem  mobili- 
zadas ou  entrar  em  acção. 

CAPITULO  VI 

DISPOSIÇÕES   6ERAES 

Art.  15.  Na  falta  ou  impedimento  do  commandante  do 
districto,  deverá,  exercer  interinamente  as  suas  ftincções  o  official 
mais  graíluado  do  quadro  eífectivo,  que  estiver  prompto  no  ser- 
viço e  entre  os  de  igual  graduação  o  mais  antigo ;  mas,  quando 
o  official  que  tiver  de  substituir  aquella  autoridade  se  achar 
distancia  tal  que  não  possa  immediatamente  entrar  em^exerclcio. 
deverá  assumir  d  commando  do  districto  o  que,  observadas  a^s 
condições  proscriptias,  estiver  mais  próximo,  ató  que  atjuellè  se 
apresente. 

Art.  16.  Nos  legares  onde  houver  mais  de  um  corpo  o  com- 
mandante da  guarnição  ou  fronteira  será  o  official  effectivo  de 
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maior  graduação  oa  antigaidade  ahi  em  serViço,  oaso  não  exista 
um  commandante  nomeado  pelo  Governo* 

Paragrapho  unioo.  Os  commandantes  de  guarnição  nomearão 
para  o  cargo  de  secretario  um  offlcial  subalterno  dos  corpos  de 
seu  commando  e  tirarão  uma  ou  duas  praças  de  pret  para  os 
trabalhos  de  esoripta  da  secretaria,  cujas  despezas  de  expe- 
diente correrão  por  conta  da  Repartição  competente. 

Art.  17.  Durante  a  permanência  accidental  ou  temporária  do 
commandante  do  districto  em  uma  das  guarnições  que  lhe 
sejam  subordinadas,  não  cessam  as  ftmcções  inherentes  ao  re- 
spectivo commandante. 

Art.  18,  No  4«  districto  militar  os  serviços  de  estado-maior» 
engenharia  e  saúde  ficarão  a  cargo  do  chefe  do  estado-maior  do 
Exercito  e  dos  respectivos  directores  geraes,  com  quem  directa- 
mente se  entenderá  u  commandante  do  mesmo  districto. 

Art.  19.  O  chefe  do  estado- maior  do  Exercito  expedirá  as  in- 
strucções  e  ordens  necessárias  para  a  completa  execução  deste 
regulamento,  especialmente  no  que  diz  respeito  ao  serviço  de 
estado-maior. 

Art.  20.  Oa  commandantes  de  districtos  e  todos  os  chefes  mi- 
litares deverão  timbrar  em  manter  boas  relações  e  estar  sempre 
na  melhor  harmonia  com  as  autoridades  civis,  procedendo  de 
modo  a  evitar  confiictos  de  attribuições,  que  possam  causar  em- 
baraço à  boa  marcha  do  serviço,  enfrdqueoer  o  prestigio  da  au- 
toridade e  a  disciplina  das  tropas. 

Não  interdirão  nem  consentirão  que  as  tropas  intervenham 
nos  negócios  peculiares  dos  Bstados  ;  terão  bem  presente  que  as 
forças  federaes  são  instituições  destinadas  à  defesa  da  Pátria  no 
exterior  e  manutenção  das  leis  no  interior ;  e  que,  consequen- 
temente todo  o  tempo  passado  p3lo  cidadão  na  fileira,  deve  ser 
exclusivamente  consagrado  á  educação  e  instrucçâo  profissional. 

Art.  21.  Ficam  revogadas  as  instrucções  anteriores  e  dispo- 
sições em  contrario  ao  presente  regulamento. 

Capital  Federal,  19  de  janeiro  de  1899.«-7.  N,  de  Medeiros 
Mallet, 

DECRETO  N.  3200  — de  21  db  janeiro  de  1899 

Crea  nma  brigada  de  iafantaria  de  Guardas  Nacionaes  na  comarca  de 

Itaparica,  no  Estado  da   Bahia. 

O  Presidente  d\  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  para 
execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1893,  decreta: 

Artigo  unioo .  Pica  oreada  na  oomaroa  da  Itaparioa.  no  Estado 
da  BAhia,iuma  brigada  de  infkntaria  de  Guardas  Naolonaes,  sob 
n.  S3,  a  qual  se  comporá  de  três  batalhões  do  serviço  activo» 
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oom  as  designações  de  67o,  Q30  ^  59»^  ^  um  do  da  reserva,  oom 
a  designação  de  23%  os  quaes  se  organisarão  com  os  gnardas 
qrtalifleados  nos  districtos  da  mesma  comarca ;  revogadas  as  dis- 
posições em  contrario. 

Capital  Federal,  21  de  janeiro  de  1899>  W  da  Republica. 

M.  Ferraz  db  Campos  Salles. 
Epitacio  da  Silva  Pessoa, 

DECRETO  N.  3201  —ds  23  db  janbiro  db  1899 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  764:736|262,  supplementar 

á  verba  —  EzercioioB  fiados. 

• 

O  Presidente  da  Repablica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorisaçSo  conferida  no  art.  23,  n.  l,da  lei  n.  490, 
de  16  de  dezembro  de  1897,  e  tendo  oavido  o  Tribanal  de 
Contas,  nos  termos  do  art.  70,  §  5^  do  decreto  n.  2409,  de  23 
3e  dezembro  de  189Ô,  decreta: 

Artigo  único.  E'  aberto  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito 
de  764:736$2ô2,  supplementar  à  verba  —  Exercícios  findos,  aflm 
de  occorrer  ao  pagamento  das  quantias  devidas  aos  Correios  da 
União  Postal  por  serviços  ooncernentes  ao  transito  de  correspon- 
dência. 

Capital  Feleral,  23  de  janeiro  de  1899,  IP  da  Republica. 

M.  Fbrraz  db  Campos  Sallbs. 
Joiíquim  D,  Murtinko, 

DECRETO  N.  3203  —  de  26  db  janeiro  de  1899 

Estabelece  regras  para  execução  do  art.  12  da  lei  n.  530,  de  31  de 
dezembro  de  1898,  na  parte  relativa  aos  Vice-Conjulados  remune- 
rados pelo  Thesouro  Federal. 

O  Presidente  da  Renublica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  á  nccessidaae  de  regular  a  execução  do  art.  12  da 
lein.  560,  de  31  de  dezembro  de  1898,  na  parte  relativa  aos 
Vice-Consalados  remunerados  pelo  Thesouro  Federal,    decreta: 

Art.  l.<>  O  yiceconsul  residente  em  Assumpção  terá  júris- 
dicção  em  toda  a  Republica  do  Paraguay ;  o  residente  em 
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Posadas,  no  território  das  Missões ;  o  residente  no  Rosário,  na 
província  de  Santa  Fé;  o  residente  em  Southampton,  no  respe- 
ctivo condado,  e  o  residente  em  Bremen,  na  dita  cidade  livre. 

Art.  2.0  Todos  esses  funccionarios  se  corresponderão  directa- 
mente com  o  Ministério  das  Relações  Exteriores  e  o  delegado  do 
Thesouro  Federal  em  Londres. 

Art.  3.0  A  esses  fanccionaríos  serão  applicadas  as  disposições 
dos  arts.  2^,  3^  e  4^  do  decreto  n.  2194,  de  16  de  dezembro 
de  1895. 

Art.  4.^  Os  supraditos  vice-consules  nomearão  agentes  com- 
merciaes  que  os  substituam  nos  seus  impedimentos,  precedendo 
propostas  informadas  pelas  Legações  e  mediante  approvação  do 
Governo. 

Art,  5.0  Picam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  26  de  janeiro  de  1899,  11^  da  Republica. 

M.  Ferraz  ds  Campos  Sallss. 
Olyntho  de  Magalhães. 

DECRETO  N.  3203  — de  26  dk  janeiro  de  1899 

Proroga  por  mais  cinco  annos  o  prazo  fixado  no  decreto  n.  1079,  de 
28  de  n(^vembro  de  1890,  para  a  Companhia  Melhoramentos  da  La- 
goa e  Botafogo  terminar  as  obras  de  saneamento  da  lagoa  Rodrigo 
de  Freitas. 

O  Prôsidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  atten- 
dendo  ao  que  requereu  a  Companhia  Melhoramentos  da  Lagoa  e 
Botafogo,  cessionária  das  obras  de  saneamento  da  lagoa  Rodrigo 
de  Freitas,  e  de  accordo  com  o  disposto  na  clausula  1 1*  do  decreto 
n.  1079,  de  28  de  novembro  de  1890,  decreta: 

Artigo  único.  Fica  prorogado  por  mais  cinco  annos  o  prazo 
flxado  na  clausula  1*  do  citado  decreto  para  terminaçSLo 
daquellas  obras,  sob  a  condição  de  a  companhia,  para  esse  fim, 
augmentar  o  seu  pessoal  e  o  seu  material,  deutro  de  seis  mezes, 
a  contar  desta  data,  na  razão  necessária  áquella  conclusão  no 
prazo  ora  marcado. 

Capital  Federal,  26  de  janeiro  de  1899,  11<>  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Severino  Vieira » 
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DECRETO  N.  3204  ^  í>b  26  de  janbiro  db  1899 

ApprOYft  a  planta  do  terreno  necessário  d  construcção  de  um  hotel-reitauranie 
junto  á  estacSo  do  Sylvestre,  da  Estradado  Ferro  do  Corcovado. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  at- 
teadendo  ao  que  requereu  a  Companhia  Ferro*Garril  e  Hotel  do 
Corcovado,  decreta : 

Artigo  único.  Fica  approvada,  de  suseordo  com  a  clausula  1* 
do  decreto  d.  8372,  de  7  de  janeiro  de  1882,  a  planta  que  com 
^te  baixa,  rubricada  pelo  director  geral  de  Obras  e  Viação,  do 
terreno  necessário  &  oonstrucção  de  um  Uotel-restaurante  juQto  á. 
estação  do  Sylvestre,  da  Estrada  de  Perro  do  Corcovado,  de  que 
ô  concessionaria  a  referida  companhia,  ficando  assim  alterada  a 
respectiva  situação  no  perfil  já  approvado  da  mesma  estrada. 

Capital  Federal,  26  de  Janeiro  de  1899,  li"»  da  Republica. 

M.  Ferraz  db  Campos  Salles. 
Severinj    Vieira, 

DECRETO  N.  3205  —  db  26  de  janeiro  de  1899 
Approva  o  regulamento  da  Direcção  Geral  de  Artilharia 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  attribuição  conferida  pelo  art.  16  da  lei  n.  408,  de 
24  de  outubro  de  1896,  resolve  approvar  o  regulamento  da  Di- 
recção Geral  de  Artilharia,  que  com  este  baixa,  assignado  pelo 
general  de  divisão  João  Nepomuceno  de  Medeiros  Mallet,  Mi- 
nistro da  Guerra. 

Capital  Federal,   26   de  janeiro  de   1899,  11°  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
/.  N.  de  Medeiros  Mallet. 


^  ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO 

Regulamento  da  Direcção  Geral  do  Artilharia 

CAPITULO   I 

DA  DIRECÇÃO  OBRAL  DE  ARTILHARIA  E  SEUS  FINS 

Art.  1.0  A  Direcção  Qeralde  Artilharia  ó  incumbida  do  es- 
tudo 6  preparação  do  material  de  artilharia,  das  munições  de 
guerra  e  de  todo  o  armamento  necessário  ao  Exercito,  assim 
como  da  direcção  da   instrucção   technica  da  respectiva  arma. 

Art.  2.0  A  Direcção  Geral  de  Artilharia  constituo  uma  Re- 
partição composta  de  um  gabinete  e  três  secções. 

§  l.o  O  gabinete  terá  a  seu  cargo  a  correspondência,  o  expe- 
diente e  o  despacho  do  director  geral . 

§  2.*  A*s  secções  incumbe  : 

Primeira  secção 

I.  Estudo  para  adopção,  acquisição,  modiâcação,  etc,  do  ma- 
terial de  artilharia. 

II.  Estudo  para  adopção,  acquisição,  modiàcação,  etc,  de 
todo  o  armamento  necessário  ao  Exercito. 

Segunda  secção 

I.  Estudo  para  adopção,  acquisição,  modificação,  etc,  das 
munições  de  guerra. 

II.  Direcção  technica  das  fabricas  de  pólvora,  armas  e  mu- 
nições. 

III.  Direcção  technica  dos  laboratórios  pyrotechnicos  e  ar- 
senaes. 

Terceira  secção 

I.  Direcção  technica  dos  estabelecimentos  de  instrucção 
theorica  e  pratica  de  artilharia,  corpos  da  arma  e  fortalezas. 

II.  Assentamentos  dos  officiaes  do  respectivo   estado-maior. 

III.  O  archivo  da  direcção  e  seu  material. 

CAPITULO  II 

DO  PESSOAL 

9 

Art.  3.0  A  Direcção  Gerai  de   Artilharia    terá    o  seguinte 
pessoal: 
§  l.o  Direcção: 

Um  director  geral-gcneral  de  divisão  ou  de  brigada,  tendo 
o  curso  de  artilharia. 
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O  director  geral  terá : 

Dous  ajadantes  de  ordens  —  subalternos  de  artilharia,  com  o 
respectivo  cuko. 

§2.0  Gabinete: 

Um  chefe  —  coronel  do  estado-maior  de  artilharia. 
Dous  adjuntos  —  oílioiaes  supariores  oa  capitães  do  estado- 
maior  de  arti  1  haria . 

§  3.«  Secções: 

Três  chefes  de  secção  —  offlciaes  superiores  do  estado-maior 
de  artilharia  • 

Seis  adjantos  —  oílQoiaés  superiores  on  capitães  do  estado- 
maior  de  artilharia. 

Sete  amanuenses. 

Um  porteiro  —  offlcial  reformado  ou  honorário  do  Exercito. 

Dous  continues  —  ex-praças  do  Exercito. 

Três  serventes  —  idem  idem. 

Um  archivista  —  otíicial  reformado  ou  honorário  do  Exercito. 

§  4.<**-  Os  cargos  de  amanuenses  serão  exercidos  por  alferes 
ou  segundos  tenentes,  que  excederem  dos  respectivos  quadros, 
passando  a  ser  occupados  por  praças  de  pret  do  Exercito^  logo 
que  todos  aquelles  forem  classificados. 

Art.  4.<»  A  Direcção  Gerai  de  Artilharia  tem  &  sua  disposi- 
ção, para  execução  dos  respectivos  serviços,  o  estado-maior  de 
artilharia,  que  fica  immediatamente  subordinado^  ao  director 
geral. 

Art.  5.0  Os  offlciaes  do  estado-maior  de  artilharia  que  ex- 
cederem do  numero  âxado  para  o  exercido  dos  cargos  effectivos 
da  Direcção  Gerdl,  serão,  independentemente  de  nomeação  do 
Ministro  da  Guerra,  distribuidos  pslo  respectivo  director,  como 
julgar  conveniente  e  segundo  as  exigências  do  serviço,  pelo  ga- 
binete e  secções,  onde  serão  considerados  auxiliares,  tendo 
sempre  em  vista  as  aptidões  de  cada  um. 

Art.  ò.^  Os  arsenaes  de  guerra,  laboratórios  pyrotechni- 
cos,  as  fabricas  de  pólvora,  armas  e  munições,  os  estabeleci- 
mentos de  instrucção  theorica  e  pratica  de  artilharia,  as  forta- 
lezas e  corpos  de  arma,  no  que  diz  respeito  ã  parte  technica* 
ficam  sujeitos  á  inspecção  da  Direcção  Geral  de  Artilharia, 

CAPITULO  III 

DAS  ATTRIBUIÇÕBá 

Art.  7.»  Ao  director  geral  de  artilharia  compete  : 

§  l.«  Dirigir,  sob  a  autoridade  do  Ministro  da  Guerra,  os 
trabalhos  da  Direcção  e  todos  os  serviços  delia  dependentes. 

§  2.<*  Corresponder-se  directamente  com  o  Ministro  da 
Guerra  sobre  todos  os  assumptos  de  ordem  technica  e  adminis- 
trativos da  Direcção ;  com  o  chefe   do  estado-maior  do  Exercito 
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no  que  for  concernente  à  disciplina  do  pessoal  dependente  da 
Dírecçflto  e  À  instmc^o  da  arma  de  artiltiaria,  e  com  «s  demais 
autoridades  no  que  se  referir  ao  serviço  da  Repn-rtíçSo . 

§  3.»  Velar  pela  fiel  observância  das  leis  e  regulamentos 
ou  ordens  do  Governo  na  parte  concernente  à  sua  diracçãp. 

§  4 .  <^  Velar  pela  disciplina  e  instrucção  teclinica  das  tropas 
âe  artilharia. 

§5.'*  Regular  por  meio  de  instrucções  : 

a^  a  execuçSo  do  serviço  a  cargo  do  gabinete  e  das  secç^íes, 
fndicieLndo  és  processos  e  méthodos  mais  apropriàaos  aos  traba- 
lhos, conforme  sua  natureza  e  destino ; 

h)  o  archivo  da  Repartição  ; 

c)  o  registro  e  a  Expedição  da  correspondência ; 

d)  a  escripturaçfto  geral  da  Reparii^  e  do  estado-inaior  de 
artilharuBL. 

§  6.<>  Propor  ao  Ministro  da  Goerm  as  medidas  qne^  não 
consignadas  neste  regulamento,  forem  todavia  eonvementes  á 
\m.  marcha  dos  serviços  a  cargo  da  Direeçfto,  b  que  «  expe- 
rienoia  ou  os  progressos  da  scionoia  da  guerra  aeoDseltaaPem, 

§  7.0  Bmittir  o  seu  parecer  sobre  oualquer  trabalho  ex* 
ecutado  na  Repartição  e  dirigil-o  ao  Ministro  lia  Guerra  ou  ao 
cÃofe  do  OBtado-maior  do  Exercito. 

%%.^  Bmpregar  nos  problemas  militares  a  reaolvvr  nos  planos 
«  ostudos  a  executar  todos  os  meios  para  estimular,  desenvol- 
ver e  patentear  a  iniciativa,  aptidão  e  a  actividade  dos  offioiaes 
que  estiverem  so»b  a  sua  direcção. 

§  9.0  -Distribuir  os  officiaes  de  que  trata  o  «rt*  &*  petas  se- 
oçGes,  gabinete  e  mais  dependências  da  Kc^rtiçSo,  conforme  as 
aptidões  de  cada  um  e  transíèrilos,  quando  lhe  aparecer  oonve^ 
mente. 

§  10.  Providenciar  sobre  a  compra  de  livros,  insatrumentos  « 
mais  artigos  necessários  aos  trabalhos  da  Repartição,  dentro  da 
verba annualmente  votada  para  esse  fim. 

§  1 1  •  Apresentar  oom  antecedência  ao  Ministro  da  Guerra  o 
orçamento  das  despezas  oom  as  commis&ões,  trabalhos  ordiuarios, 
extraordinários,  experiências  e  estudo  das  armas,  etc. 

§  12.  Remetter  ao  Ministro  da  Guerra,  até  1  de  fevereiro  de 
cada  anno,  um  relatório  circumstanciado  dos  trabalhos  da  Repar- 
tição durante  o  anno  anterior,  acompanhado  do  mappa  geral 
do  armamento  de  artilharia  arrecadado  e  distribuído  pelos 
corpos  e  fortalezas. 

§  13.  Remetter  ao  chefe  do  estado-maior  do  Exercito,  requi- 
sitando a  puiiicação  na  Revisti  Militar^  todos  os  trabalhos 
feitos  na  Direcção  e  cujo  assumpto  interesse  ao  Exercito 
conhecer. 

§  14.  Exercer  todas  as  attrihuiçOes  conferidas  ao  extincto 
cargo  de  presidente  da  Gommissão  Technica  Militar  Consultiva 
que  por  sua  natureza  não  compitam  a  outra  autoridade. 

§  16.  Exercer  Cl  policia  militar  de  aooerdo  oom  o  regolammiD 
processual  criminal  militar. 
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g  16.  Prestar  ab  ioformaçõas  que  foTem  requisitadas  por  aato- 
rídade  competente. 

§  17«  Eaviar  ao  cbefe  do  estado-maior  as  relações  anuuaes 
referentes  ao  pessoal  do  estado-jnaior  de  artilharia* 

Art.  8.^  O  director,  no  seu  impedimento,  será  S!U)stituido 
pelo  cbefe  de  secção  ou  do  gabinete,  qae  for  mais  graduado. 

Art.  9.°  Ao  cbefe  do  gabinete  incumbe: 

§  l.<»  Hesponder  perante  o  director  geral  pela  discúpUna  a 
regularidade  do  serviço  do  gabinete. 

g  2.0  Distribuir,  dirigir  e  fiscalizar  todos  of  trabalhos  que 
correm  pelo  gabinete,  segundo  as  ordens  do  director  geral. 

§  3.**  Organkar  o  systema  de  eacripturação,  abrangendo  pro* 
tocollos,  registros,  arcbivos  e  demais  meios  que  possam  faci- 
litar a  conservação  e  busca  de  quaeequer  documentos  da  Repar- 
tição, de  conformidade  com  as  normas  estabelecidas  pelo  director 
geral. 

%  4.^  Redigir  e  apresentar  o  expediente  à  assignatura  do 
director  geral. 

§  5.<»  Subscrever  as  certidões  passadas  por  ordem  do  director 
gerai,  conferir  eauthenticar  as  cópias  que  este  mandar  extrahir. 

g  6.®  Não  prestar  nem  deixar  prestar  a  pessoas  extranbas 
informações  de  qualquer  natureza,  sem  ordem  expressa  do 
director. 

g  7.®  Organisar  a  folha  de  pagamento  dos  empregados  da  Re- 
partição, a  qual  será  assignaaa  pelo  director  geral. 

Art.  10.  Aos  chefes  de  secção  incumbe: 

g  1.*  Responder  perante  o  director  geral  pela  disciplina, 
ordem  e  regularidade  do  serviço  na  respectiva  secção. 

g  2.*  Distribuir,  dirigir  e  âscalizar  os  trabalhos,  procurando 
aproveitar  em  sua  execução  as  aptidões  espedaes  de  cada  um 
dos  oíficiaes  da  secção. 

g  3.<*  Solicitar  do  director  geral  as  necessárias  providencias 
para  o  regular  andamento  do  serviço. 

g  4.0  Informar  todos  os  papeis  processados  em  sua  secção, 
emittindo  com  clareza  e  precisão  o  seu  juizo  a  respeito. 

g  5.0  Conferir  as  cópias  e  authenticar  as  certiaões  extrahidas 
de  documentos  ou  registros  pertencentes  á  sua  secção. 

Art.  11.  Aos  adjuntos  incumbe:  executar  os  trabalhos  deter- 
minados pelos  respectivos  chefes,  observando  rigorosamente  as 
instruoções  que  por  estes  lhes  forem  dadas. 

Paragrapbo  único.  O  adjunto  mais  graduado  do  gabinete  e  de 
cada  secção  substituirá  o  respectivo  ohefe  em  seus  impedimentos 
e  faltas. 

Art.  12.  Aoarchivista  incumbe: 

g  1.0  Ck^Dservar  em  boa  ordem  os  livros,  mappas,  cartas, 
plantas,  projectos,  memorias,  desenhos  e  quaesquer  documentos 
impressos  ou  manuscriptos  recolhidos  ao  archiyo. 

g  2.0  A  conservação  e  guarda  da  bibliotheca  e  do  museo  e  seu 
laboratório. 
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§3.^  Organisar  catálogos  dos  objectos  sob  sua  guarda  e  fazer 
a  escripturação  do  archivo,  tudo  de  accordo  com  as  íDstruoçOes 
que  forem  dadas  pelo  director  geral. 

Art.  13.  Aos  amanuenses  incumbe  :  executar  os  trabalhos  de 
escripta  que  lhes  forem  distribuídos  pelos  chefes  de  secção  ou 
pelos  adjuntos. ' 

Art.  14.  Ao  porteiro  incumbe  : 

§  I.<»  A  guarda,  limpeza  e  arranjo  da  Repartição,  assim  como  a 
conservação  de  tndo  quanto  nella  existir,  tendo  sob  suas  ordens 
immediatas  os  serventes. 

§  2.<»  Expedir  a  correspondência,  encaminhar  as  partes  e  fisca- 
lizar os  serviços  dos  continues. 

Art.  15.  Em  seus  impedimentos  e  faltas  o  porteiro  será  sob- 
stituido  por  um  continuo  designado  peio  director  geral. 

Art.  16.  Os  continues  coadjuvarão  ao  porteiro  em  suas  obri- 
gações. 

CAPITULO  IV 

DAS  NOMEAÇÕES,  DEMISSÕES  E  LICENÇAS 

Art.  17.  Serão  nomeados  : 

O  director  geral,  por  decreto ; 

Os  chefes  de  secção,  de  gabinete,  os  adjuntos,  aju'iantes  de 
ordens,  archivistas,  amanuenses,  porteiro,  por  port:vria  do  Mi* 
nistro  da  Guerra,  precedendo  proposta  do  director  geral ; 

Os  continues  e  serventes,  pelo  director  geral. 

Art,  18.  As  licenças  serão  reguladas  pelas  leis  em  vigor. 

CAPITULO  V 

DOS  VENCIMENTOS  E  FREQUÊNCIA 

Art.  19.  Os  oflficiaes  empregados  na  Direcção  Geral  perceberão 
os  vencimentos  constantes  da  tabeliã  annexa. 

Art.  20.  Piíra  a  verificação  da  frequência  dos  offlciaes  e  maia 
empregados  haverá  livros  do  ponto  ou  quaesquer  outros  moios 
determinados  pelo  director  geral. 

Parngrapho  único.  O  não  comparecimento  sem  causa  justifi- 
cada acarretará  ao  empregado  a  perda  da  gratificação  corres«- 
pondv.nte,  alôm  das  p?nas  em  q>ie  incorrer  pela  falta. 

CAPITULO   VI 

PA   DURAÇXO  DO  SERVIÇO 

Art.  21.  O  sofviço  dl  Repartição começ  rá  às  IO  horas  e  ter- 
minará às  3  y,  horas  da  tarde. 

Paragrapho  único.  Quando  a  conveniência  do  serviço  exigir^ 
poderá  o  chefe  da  Repartição  prorogar  as  horas  do  expediente  ; 
e,  em  caso  de  urgência,  fazer  executar  os  serviços  em  dias  fe** 
riados,  na  Repartição  ou  fÒra  delia. 
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CAPITULO  VII 

DISPOSIÇÕES    OBRABS 

Ari.  22.  o  director  geral  requisitará  da  Intendência  da 
Oaerra,  das  direcções  geraeg,  dos  commandos  de  dlstrictos  e  es- 
tabelecimentos militares  os  esclarecimentos  e  informações  que 
jolgar  necessários  ao  serviço  da  Hepartiç&o. 

Art.  23.  A  Repartição  assi^narà  as  mais  importantes  revistas 
militares  de  artilharia  e  adquirirá  instrumentos  e  apparelhos  e 
livros  que  tenham  appllcação  aos  trabalhos  a  seu  cargo,  para  o 
que  solicitará  annualmente  a  necessária  yerba. 

Art.  24.  A  bibliotheca,  o  museo  de  armas,  o  laboratório  ^ue 
pertenceram  à  extincta  Commissão  Technica  Militar  Consultiva 
ncarão  a  cargo  da  Direcção. 

Art.  25.  Alinha  de  tiro  do  Realengo,  suas  dependências  e 
respectivo  material  ficam  pertencendo  á  Direcção  Geral  de  Arti- 
lharia. 

Art.  26.  As  visitas  às  dependências  da  Repartição  só  serão 
permittidas  mediante  ordem  expressa  do  Ministro  da  Guerra  ou 
do  director  geral. 

Art.  27.  E'  prohibido  retirar  da  Repartição,  para  serviço  par- 
ticular, instrumentos,  apparelhos,  livros,  documentos  e  quaesquer 
outros  objectos. 

Art.  28.  Todos  os  empregados,  sem  excepção,  são  obrigados  a 
guardar  o  maior  sigilio  sobre  os  assumptos  e  tral^lhos  da  Re- 
partição. 

Capital  Federal,  26  de  janeiro  de  1899.—  /.  N,  de  Medeiros 
MaUet. 

Tabeliã  das  gratificafies  moDsaes  dos  úám  e  mais  empregados  da  Direcção 

Geral  de  Artilharia 

Director  geral 450$000 

Chefe  de  gabinete  ou  secção 260$000 

AíUanto 21(»000 

Ajadacte  de  ordens ISOèOOO 

Auxiliar 150j000 

Amanuenses 50$000 

Archivista ISOfOGO 

Porteiro 70Í000 

Continuo  ( 100$  ordenado) 33$333 

Servente,  diária 3$000 

Capital  Federal,  26  de  janeiro  de  1899.  — >  J.  N,  d$  Medeiros 
Màllêi. 
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DECRETO  N.  320Ô  —  de   28  DE  janeiro  dk  1899 
Reorganisa  a  Guarda  Nacional  da  Capital  Federal 

O  Prosidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
considerando  que  no  decreto  ú.  1121,  de  5  de  dezembro  de  1890, 
ficou  determinado  o  numero  exacto  de  corpos  de  que  se  àere 
óompor  cada  brigada,  de  qualquer  das  armas,  sendo  que  as  de 
infantaria  se  constituirão  com  três  batalhões  de  serviço  aotiro 
6  um  do  da  reserva,  attendida,  para  a  organisffção  de  novas 
brigadas,  a  média  numérica  dos  gnardas  qualiflcadas  pelos 
respectivos  conselhos  de  alistamento,  e  para  execução  do  de- 
creto legislativo  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896,  que  da- 
terminou  que  na  organisação  da  Guarda  Nacional  da  Ufiião 
vigorasse  o  decreto  n.  14S,  de  18  de  abril  de  1891,  que  tornoa 
extensivo  á  referida  milicia  nos  Estados  o  citado  decreto 
n.  1I2I,  com  as  alterações  constantes  do  mesmo  decreto  n.  431, 
decreta: 

Art.  \,^  A  Guarda  Nacional  da  Capital  Federal  se  comporá 
de  tima  brigada  de  cavaltaria,  uma  de  artilharia  e  seis  de 
infantaria. 

Art.  2."  A  brigada  de  cavallaria  se  constituirá  com  dous 
regimentos,  com  as  designações  de  1<^  e  2"*;  a  de  artilharia  com 
um  regimento  de  artilharia  do  campanha  e  um  batalhão  de  ar- 
tilharia de  posição,  e  as  de  infantaria  com  18  batalhões  do  ser- 
viço activo  com  as  designações  de  1*  a  18"*  e  seis  do  de  reserva 
com  as  de  P  a  6%  constituindose  cada  uma  das  brigadas  de  in- 
fantaria com  três  batalhões  do  serviço  activo  e  um  do  da  re- 
serva. 

Art.  3.<*  Para  a  organisação  das  brigadas  e  corpos  adma 
mencionados,  a  Capital  Federal  dividir-se-ba  em  seis  regiões  de 
brigada  e  cada  região  em  três  districtos  de  batalhão,  org^nisan- 
do-secada  uma  das  brigadas  de  infantaria  na  regi&o  correspon- 
dente ao  mesmo  numero,  e  cada  um  dos  batalhões  da  referida 
arma  no  districto  respectivo,  pela  maneira  seguinte  : 

1"  região  —  1«  brigada  : 

I*  districto  —  Freguezias  da  Lagoa  e  Gávea  —  !<*  batalhão. 
2»  districto  —  Fregueziada  Gloria  —  2<»  batalhão. 
3*  districto  —  Freguezta  de  S.  José  —  3*>  batalhão. 

2*  região  —2»  brigada: 

4^  districto  —  Freguezias  da  Candelária,  Santa  RitaePaquetà 
—  4"  batalhão. 
5^  districto  —  Freguezia  do  Sacramento  —  5»  batalhão. 
6^  districto  —  Freguezia  de  Santo  António  —  0°  batalhão. 

3«  região  —  3*  brigada  : 

7<»  districto  —  Freguezia  do  Espirito  Sinto  —  ?<>  batalhão. 
S*»  districto  —  Freguezia  de  SanfAnna  (\'>  districto)  —  8»  ba- 
talhão. 
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9^  dJÍ3ttric.tQ  —  Freg^Qzia  de  Sa^afAnaa  (*2<^  distrlcto)  -«•  9»  ba 
talbâo, 

4*  região  »  4»  brigada: 

IO*  diatPieAo  ^  Fregaeiia  do  Bageabo  Velho  -•  10»  batalUUH 
IP  districto  *  Freguezia  de  S.  Christovão  —  11<^  batalhão. 
12^  diatriçto  *  Fr^uezia  do  Engelho  Novo  —  12<»  batalhão. 

5*,  região  ~  5*  brigada: 

13^  districto  —  Freguezia  de  JacarépagaÀ  ~  13<>  batalhão. 
14»  districto  ~  Freguezia  de  Irajã  —  14<>  batalhão. 
15<^  districto  —  Freguezias  de  lahauma  e  ilha  do  Qovemador 
—  15«  batalhão. 

(V^  região  —  6^  brigada: 

10"  districto  —  Fregaezia  de  Campo  Grande  —  16«  batalhão. 
170  dialricto  -^  Freguezia  da  Santa  Cru^  --  17<>  batalhão. 
I8f^  districto  —  Freguezia  de  Guaratiba  -7  \S^  batalbão. 

Art.  4.^  Çadc^umdoa  seis  batalhões  da  reserva  organisar- 
ae-ha  na  região  correspondente  à  sua  ;^umeração  ^  o  \^  regi« 
mento  de  cavallaria  serã  organisado  nas  l\  2f^  e  9^  regiões,  e 
o  2f*  regimento  nas  4*,  5*  e  ô*  regiões  ;  o  regimento  de  artilharia 
da  campanha  e  o  hatalhio  de  artilharia  de.  posi^lo  organisar- 
s6-bão  em  todo  o  Districto  Federal. 

Raveigam«ae  as  disposi^^ões  em  contrario. 

Capital  Federal,  28  de  janefax)de  1899,  11<^  da  Republica. 

M.  FiaiiAz  Dl  Campos  Síallbs. 
Epitacio  da  Siha  Pessoa, 


DSCRKTO  N*  3*207 -p- BB  30  de  janeiro  de  1899 

Abre  ao  Ministério  da   Fazenda  o  credito  de  1.402:609$760,  lupple- 
mentar  á  Terba  — Juroi  e  amortisação  da  divida  interna. 


O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorisagão  conferida  no  art.  23,  n.  1,  da  lei  n.  490| 
de  16  de  dezembro  de  1807,  e  tendo  ouYido  o  Tribunal  de  Contas, 
nos  termos  do  art.  70,  §  5*»,  do  decreto  n.  2409,  de  23  de 
Setembro  de  1895,  decreta : 

Artigo  único*  E'  aberto  ao  Ministério  da  Faienda  o  credito 
de  1,402:609|760,  supplementar  á  verba  —  Juros  e  amortisação 
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da  divida  interna— ,aâtn  deoccorrer  ao  pagamento  da  dilferença 
de  juros  resaltante  da  conversão  das  apólices,  determinada  peio 
decreto  n.  2907,  de  11  de  Junho  ultimo. 

Capital  Fdieral,  30  de  Jaaeiro  de  1899,  11»  da  Republica. 

M.  FEaRAz  DS  Campos  Salles. 
Joaquim  D,  Murtinho. 

DECRETO  N.   3208—  db  31  db  janbiro  db  1899 

Autor isa  o  contracto  com  Carlos  Alegre  para  coacluir  o  trecho  do  ez- 
tincto  prolongamento  da  Eslrada  de  Ferro  de  Porio-AIegro  a  Uru- 
guayana,  entre  Carvoracy  e  Alegrete,  e  trafegal-o  conjunctamente 
com  o  de  Carvoracy  a  Uruguayana. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  constante  do  art.  25,  lettra  E,  da  lei 
n.  5Õ0,  de  31  de  dezembro  de  1898,  e  a  t tendendo  &  exposição  do 
engenheiro  íisoal  da  Estrada  de  Ferro  de  Porto  Alegre  a  Uru* 
guayana,  decreta: 

Artigo  único.  Será  contraotada  com  Carlos  Alegre  a  conclusão 
do  trecho  do  extincto  prolongamento  daquella  estrada,  entre 
Carvoracy  e  Alegrete,  e  trafego  á  sua  custa  e  sob  sua  respon- 
sabilidade de  toda  a  linha  de  Alegrete  a  Uruguayan  i,  estatuídas, 
como  parte  integrante  desse  contracto,  as  clausulas  que  com  este 
baixam,  assigoadas  pelo  Ministro  da  ladustria.  Viação  e  Obns 
Publicas. 

Capital  Federal,  31  de  janeiro  de  1899,  IP  da  Republica. 

M.  Ferraz  db  Campos  Sallbs. 
Severino  Vieira, 

Clausulas  a  que  so  rofero  o  docreto  n,  3208  desta 

data 

I 

£*  concedido  a  Cario?  Alegre  o  direito  de  concluir  á  sua  custa 
o  trecho  do  extincto  prolongamento  da  Estrada  de  Ferro  do 
Porto  Alegre  a  Uruguayana,  da  Carvoracy  a  Alegrtte,  dentro  do 
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prazo  do  um  anno,  a  contar  da  data  deste  contracto,  e  trafegar 
toda  a  linha,  entre  Alegrete  e  Uruguayana,  igaalmente  à  sua 
casta  e  sob  a  sua  responsabilidade. 

II 

O  prazo  da  presente  concess&o  para  uso  e  goso  da  estrada 
entre  Urugaayana  e  Alegrete  será  ae  10  annos,  fornecendo-lhe 
o  Governo  o  material  adquirido  para  a  construcção  do  extincto 
prolongamento,  que  for  necessário  para  conclusão  do  trecho  a 
oae  allude  o  presente  contracto  ocorrendo  as  despezas  de  con- 
dncçao  daquelle  material  por  conta  do  contractante. 

III 

Montará  o  contractante  as  quarenta  pontes  de  ferro  entre 
Carvoracy  e  Alegrete,  existentes  á  margem  da  linha,  devendo, 
nessas  pontes  e  sobre  o  leito  da  estrada,  empregar  dormentes  nas 
condições  eiigidas  no  contracto  Malaquias  Cochey  e  Freitas 
Reis. 

lY 

Nos  pontos  da  linha  que,  precisando  de  obras  de  arte,  não  as 
tenham  construídas  já,  é  permittido  ao  contractante  ftizer  pas- 
sagens provisórias,  nas  condições  de  segurança  para  a  velocidade 
de  25  a  30  kilometros.  Caso  seja  necessário  dar  a  essas  pas- 
sagens caracter  definitivo,  a  juizo  do  Governo,  este,  no  âm  do 
Srazo  deste  contracto,  indemnisará  o  contractante  do  excesso 
e  despeza  feita  para  dar-lhes  esse  caracter  detinitivo  sobre  a 
que  seria  necessária  para  a  obra  provisória. 


O  contractante  obriga-se  a  conservar  em  perfeito  estado  o 
trecho  e  respectivas  dependências  da  linha  já  construida,  de 
Uruguayana  a  Carvoracy  e  que  vier  a  construir,  do  Carvoracy 
a  Alegrete,  sob  pena  de  rescisão  do  contracto,  de  modo  a  per- 
mittir  aos  trens,  com  toda  a  segurança,  a  velocidade  de  25  ki- 
lometros por  hora. 

VI 

O  Governo  indemnisará  o  contractante  do  material  rodante 
que  elle  adquirir  para  o  serviço  do  trafego,  si,  ando  o  prazo 
deste  contracto,  não  preferir  arrendar  ao  mesmo  contractante  a 
estrada  nas  mesmas  condições  do  actual  contracto  de  arrenda- 
mento á  Campagniê  Átwiliairê  d$s  Chêmins  de  fer  au  Bréiil,  por 
tempo  que  nao  exceda  o  da  terminação  do  referido  contracto. 
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VH 

o  ooDtractante  prestará  uma  cauçSo  de  IQ:000$  recolhida  aos 
ooíires  da  União,  em  moeda  nacional  ou  em  apólices  da  divida 
publica,  para  garantia  da  execução  deste  contracto. 

VIII 

O  oontraetante  obriga-se  a  Mtrar  mensal  e  adea^iadaraeiíte 
para  os  eofrea  pablioos  oom  a  qoantía  de  SOQI,  destinada  ás 
deepezas  de  fiscalizai^  da  oonstraeç&Q  e  do  trafego. 

IX 

A  caucSo  de  que  trata  a  claiunila  7*  será  reforçada  annaal- 
mente  oom  a  quantia  de  10%  dos  lucros  líquidos  que  realizar  o 
contractante. 


As  tariíás  para  passageiros,  bagagens,  encommendas  e  mer- 
cadorias serão  approvadas  pelo  Governo  e  terão  por  base  de 
calculo  os  preços  actualmente  cobrados  pelo  oontractante  no 
trecho  Uruguayana-Carvoracy. 

XI 

O  contractante  não  poderá  abrir  ao  trafego  porção  algama  do 
estrada  entre  Garvoraev  e  Alegrete,  sem  prévio  exame  e  auto* 
risação  do  engenheiro-nsoal  do  Qovemo. 

XII 

Caso,  antes  de  terminado  o  prazo  de  10  annos,  alludido  na 
clausula  2%  o  Governo  precise  de  trafegar  o  trecho  a  que  se 
refere  este  contracto,  indemnisará  o  contractante  de  tantas  de- 
cimas partes  do  capital  empregado  nas  obras  de  conclusão 
quantos  annos  fkltarem  para  terminar  o  referido  praio,  mais  o 
juro  de  7%  ao  anno  sobre  o  capital  total,  pagos  por  semestres 
vencidos  atoo  fim  do  mesmo  prazo. 

XIII 

O  excesso  da  renda  liquidada  estrada  sobre  8  Vo  do  capital 
empregado  nas  obras  de  conclusão  reverterá  à  amortisa^  da 
importância  gasta  nas  obras  definitivas  da  mesma  estrada* 

Capital  Federa],  31  de  Janeiro  de  1899.^  Severino  Vieira. 


t^W^#^^^W 
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DSDRBTO  N.  3S0d-->])B  31  BB  UHWW>  M  189» 

Deeliura  caduca  a  patente  de  inrenção  de  n.  1965,  de  S  de  janeiro  de  1896 

O  Presidente  da  Republica  doa  Estadoi  Unidos  do  Brasil, 
aitendenda  ao  qve  requereu  o  oidadão  António  Fernandea 
Ribeiro  Boioiariet,  coDceegioDario  da  patente  n«  1985,  ozpa- 
dida  em  8  de  Jaiwíro  de  1896,  resolve,  na  conformidade  do 
art.  56,  n.  d,  dodeereto  n.  8820,  de  20  do  dezembro  de  1882, 
deelarar  caduca  a  relbrlda  patente. 

Capital  Federal,  31  de  Janeiro  de  1899,  11«  da  Republica. 

M.  FBRRAa  DB  Campos  Sallis. 
Severino  Vieira. 

DECRETO  N.  3210  —  dv  9  db  fevereiro  de  1899 

Dá  prov{denciaf  sobre  a  guarda  e  enirtga  dos  archivos  dai  LegaçSes  e  dos 

Consulados  a  outras. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Tendo  em  vista  as  disposições  em  vigor  sobre  a  guarda  e 
entrega  dos  archivos  das  Legações  e  dos  Consulados  e 

Considerando  a  necessidade  de  consolidar  e  ampliar  aquellas 
disposições,  decreta: 

Art.  l.<»  Toda  a  correspondência  das  Legações  e  Consulados 
de  qualquer  caracter  —  ostensivo,  reservado  ou  confidencial  « 
tro(»Mla  entre  o  Ministério  de  Estado  das  Relações  Exteriores  e 
os  seus  agentes,  as  memorias,  relatórios  ou  qtiaesquer  outros 
documentos  oíllciaes  por  eiies  expedidos  ou  recebidos,  assim 
como  os  tratados  e  convençõ3s  entre  o  Brazil  e  as  demais  po- 
tencias constituem  propriedade  do  Estado. 

E'  inteiramente  vedado  tirar-se  cópia  de  qualquer  daquelles 
documentos  sem  previa  autorisaçSo  do  Governo,  qaando  nao 
for  para  uso  offlcial. 

Art.  2.^  Deve  existir  em  cada  Legaçio  ou  Consulado  um  pro- 
tocollo  de  entrada  de  toios  os  documentos  alli  recebidos. 

Art.  3,^  Naquelle  protocollo  devem  constar  a  data  do  recebi- 
mento, o  numero  de  entrada,  a  procedência,  a  serie  do  do- 
cumento ( ostensivo,  reservado  ou  confidencial ),  a  Secção,  o 
numero  e  data  do  mesmo  documento  e  o  seu  assumpto,  conforme 
o  modelo  A,  annexo. 

Art.  4.^  Os  funccionarios  diplomáticos  ou  consulares  quando 
forem  rranovidos  ou  exonerados  entregarão  ao  seu  suoeessor  ou 
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à  pessoa  encarregada  de  gerir  provisoriamente  o  posto,  todos  os 
documentos  pertencentes  ao  arohivo  confiado  k  sua  guarda  e 
por  elle  recebidos  durante  o  exercido  do  cargo,  assim  como  as 
minutas,  numeradas  por  ordem  de  datas,  por  elles  religidas. 

Art.  5.^  Esta  entrega  será  feita  por  uma  declaração  escripta 
(modelo  B,  annexo)  em  triplicata. 

Art.  6.^  Destes  exemplares  um  ficará  na  respectiva  Chancel- 
laria,  outro  ser&  remettido  ao  Ministério  das  Relações  Exteriores 
e  o  terceiro  pertencerá  ao  funccionario  que  se  retirar. 

Art.  7.<^  As  pessoas  encarregadas  de  missões  especiaes  e  de 
outras  qiiaesquer  com  missões  deste  Ministério  ficam  obrigadas  a 
depositar  no  Ministério  de  ESstado  das  Relações  Exteriores,  uma 
vez  terminados  os  respectivos  trabalhos,  todos  os  papeis  refe- 
rentes aos  serviços  temporários  que  lhes  foram  confiados. 

Art.  8.<*  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  9  do  fevereiro  de  1899,  11^  da  Republica. 

* 

M.  Ferraz  db  Campos  Sallbs. 
Olyntho  de  Magalhães. 
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MODELO  B 
Declaração  de  entrega  do  archivo 

Nesta  data,  de  accordo  com  o  disposto  no  decreto  n.  3210  de 
9  de  fevereiro  de  1899,  prooedeu-se  à  verificação  dos  papeis  e 
registros  que  compõem  o  archivo  da  Legação  ( ou  Consulado )  do 
Brazil  em. . .  entre  o  Sr. . .  (nome  do  fanccionario  que  se  retira) 
e  o  Sr. . .  ( nome  do  funccionario  titular  ou  substituto  interino  ). 

Desta  verificação  resultou  : 

P,  que  o  dito  archivo  contóm  os  papeis,  registros,  oorrespoa- 
dencias,  documentos  e  mais  ooUecções  pertencentes  a  esta  Repar- 
tição, de  accordo  com  o  inventario  procedido  em. . .  ( data ) ; 

2'',  (outras  declarações  podem  ser  incluídas  nesta  parte). 

O  Sr.. .  (nome  do  funccionario)  declara  ainda  que  não  guarda 
em  seu  poder  nenhum  original  ou  cópia  dos  papeis  que  recebeu 
em  seu  caracter  offlcial . 

DECRETO  N.  3211  —  DB  11    db  FBVBRBiao  db  1899 

Approva  o  regulamento  para  o  Museo  Nacional 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorisação  contida  nos  arts.  9»  da  Jei  n.  559  e  3% 
n.  X,  da  lei  n.  560,  ambas  da  31  de  dezembro  do  anno  próximo 
findo,  resolve  approvar  para  o  Museo  Nacional  o  regulamento 
que  a  este  acompanha,  assignado  pelo  Ministro  de  Estado  da  Jus- 
tiça e  Negocies  Interiores. 

Capital  Feleral,  11  de  fevereiro  de  1899,  ll<>  da  Republica. 

M.  Ferraz  db  Campos  Sallbs. 
Epitício  da  Silva  Pessoa, 

Regulaiiieuto  do  Museo  Nacional  a  que  se  refere 
o  decreto  n.  3211   desta  data 

CAPITULO  I 

DA  INSTITUIÇÃO   E  SEUS  FINS 

Art.  1  .•  O  Museo  Nacional  tem  por  flm  estudar  a  historia 
natural  do- Globo  e  em  particular  do  Brazil,  cujas  producções 
naturaes  deverá  colligir,  classiflcaudo-as  pelos  methodos  mais 
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acceitos  nos  grémios  scientificos  modernos  e  conservando-as 
acompanhadas  de  indicações  quanto  possível  explicativas,  ao 
alcance  dos  entendidos  e  do  publico. 

Art.  2.^0  Museo  Nacional  dividir-se-lia  em  quatro  secções  : 

U*  De  zoologia. 

S.*  De  botanioa. 

3.*  De  mloeralctf^  geologia  e  paleontologia^. 

4.*  De  anttiropaUigia,  etimologia  o  aneheologia. 

CAPITULO  il 

BA  ADMINISTBAÇXO 

Art.  3.«  A  dirooQfto  e  flflcalixaQão  die  todoe  os  ramos  do  «ap- 
víqo  do  Museo  Nacional  serão  exercidas  pelo  director  oom  o 
auxilio  da  Congregação,  que  elle  presidirá. 

Art.  4.*  O  Museo  Nacional  terá  o  seguinte  pessoal  : 

1  director. 

4  professores,  sendo  à  para  oada  «eoçãa« 

4  assistentes       »     1      »     »         » 
1  bibliotheoado* 

1  secretario. 

5  preparadores,  sendo  1  do  iaxidermta,  i  do  ostooiogía,  1  4e 
botânica,  1  de  mineralogia  o  1  de  ethnographla. 

1  porteiro. 
1  contínuo. 

1  jardineiroohefe, 

2  guardas. 

6  serventos. 

14  trabalhadores. 

noiaRBcrroa 

Art.  b.^0  director  é  a  primeira  autoridade  do  Museo ;  exerce 
superior  fiscalização  sobre  todos  os  outros  empregados  e  é  o 
unioo  responsaTol  pelas  ordens  que  dor  fora  dao  prescripções 
deste  regulamento.  Compete4he : 

1.0  Corresponder-se  directamente  com  os  Ministros,  Governa- 
dores dos  Estados  e  outras  autoridades  nacionaes  e  estran^iras 
em  assumptos  puramente  relativos  ao  desenvolvimento  scienti- 
fico  do  Museo ; 

2.0  Expedir  as  ordens  necessárias  à  regularidade  do  serriço 
de  cada  secção,  applicar  aos  emproados  as  penas  disciplinares 
que  couberem  nas  suas  attribuições  e  representar  ao  Minirtro 
sobre  as  necessidades  de  penas  maiores  ou  de  outras  providoDcias; 

3.0  Convocar  e  presidir  a  Congregação,  seiapro  que  se  tomar 
necessária  a  sua  reunião ; 
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4.'^  Rever  e  assi^nàr  a  fol^ha  de  pagamento  Aos  empre^udos  e 
despachar  os  pedidos  de  artigos  que  teuliam  de  Bér  comprados 
para  o  estabelecimento; 

h.^  iDspeccioDar  frequentemente  as  secçÕeA,  bibliotbélâa»  secre- 
taria 6  outras  dependências  do  Museo; 

6.*  Nomear,  suspender  e  demittir  os  empegados  do  estabele- 
cimento, quando  for  isto  de  sua  competência ; 

7.®  Julgar  iustiâoadason  não  as  faltas  dos  mesmos  embresga- 
dos  até  oito  oUas  e  cominunlcar  ao  Ministro  quando  excederem 
do  lai  praxo; 

ã>  Âutorisar  sob  a  sua  responsabilidade  as  despesas  de  caracter 
urgente,  cuja  importância  não  exceda  de  200$,  dando  disto 
conhecimento  à  CongregpaçSo  na  sua  primeira  reunião ; 

d.«  Indicar  pessoas  idóneas  para  preenobimento  dos  cargas 
que,  independente  de  concurso,  tenoam  de  ser  providos  pelo 
Ministro,  assim  como  os  protissionaes  estrangeiros  que,  na  de- 
fidenoia  de  nacionaes,  eet€jam  no  caso  de  ser  contractados 
para  o  exercício  de  qualquer  logar  do  Museo ; 

10.  Apresentar  ao  Ministro,  atô  ao  ultimo  dia  de  feTOf^iro,  um 
relatório  circumstanciado  de  todo  o  movimento  administrativo 
e  scientlflco  do  anno  anterior,  com  indica^  das  necessidades  a 
attender  a  bem  da  prosperidade  da  Repartição; 

11.  Solicitar  do  Ministro  as  providencias  que  Julgar  necessá- 
rias ao  estabelecimento  e  promover  reiaçoes  eútre  este  e  insti- 
tuições análogas  nacionaes  e  estrangeiras  ; 

12.  Organisar  os  modelos  da  escripturaçío  do  Museo,  sub- 
mettendo-06  à  approvaçio  do  Ministro,  em  seguida  á  pubuoação 
do  presente  regulamento ; 

13.  Assiçnar  toda  a  oorrespondencia ; 

14.  Solicitar  do  Ministro  a  nomeação  de  commlssões  de  exame 
dos  candidatos  &s  Vagas  de  assistentes  ; 

15.  Assignar  com  o  secretario  os  títulos  conferidos  pela  Con- 
gregação, nos  ternaos  do  art.  6%  n.  4  ; 

16.  Exercer  quaesquer  outras  attribuiçoes  que  lhe  oouberem 
por  este  regulamento  e  mais  áidposições  em  vigor. 

DA    OONORIOAÇXO    * 

Art.  ^^.^^  A  Congregação  4o  Museo  será  composta  do  direotori 
como  presidente,  dos  professores  e  assistontes. 

A'  Congregação  incumbe: 

1  ••  Bstudar  as  questões  sobre  que  for  eonsuHada,  indicando  as 
providencias  que  julgar  mais  úteis  e  necessárias  a  bem  da  ma- 
nutenção e  do  progresso  do  Museo  ; 

2.^  Organisar  as  iostrucçOes  desstiuadas  às  commíssOes  techni- 
cas,  aíim  de  serem  coUigidos  oojectos  de  historia  natural,  indi- 
cando o  professor  de  cada  secção  o  que  mais  convenha  ao 
augmento  e  riqueea  de  suas  oollecções  ; 

3.**  Redigir  as  iastrucçOes  e  programoias  dos  concursos  para 
os  cargos  providos  por  esse  meio  ; 
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4.*'  Conferir  o  titulo  de  membro  corraspondente  aos  nacioaads 
e  estrangeiros  dignos  desta  distincçâo,  por  trabalhos  de  universal 
notoriedade ; 

5.**  Organisar  e  formular  o  regimento  interno  para  ser  apre- 
sentado à  approvação  do  Ministro ; 

6.^  Reunir-se  sempre  que  for  convocada  pelo  director  oa  a 
requerimento  de  três  de  seus  membros; 

7.»  Designar  o  assistente  que  deva  ser  incumbido  de  excur- 
sões scientiíicas,  Hxando  o  tempo  de  duração  destas,  zonas  em 
que  se  devem  realizar  e  a  diária  que  deve  ser  abonada  nos 
termos  da  observação  1*  da  tabeliã  annexa  ao  presente  regula- 
mento; 

8.<>  Resolver  sobre  a  acquisiçSo  de  artigos  que  tenham  de 
ser  comprados  para  o  Museo,  obras  a  executar  e  quaesquer 
outras  medidas  que  não  sejam  da  privativa  competência  do 
director. 

DAS  SFSSÕES  DA  CONGREGAÇlO 

Art.  7.**  A's  sess03S  da  Congregação  são  obrigados  a 
comparecer  todos  os  membros  que  a  compõem,  os  quaes  deve- 
rão ser  convocados  com  24  horas  de  antecedência,  pelo  menos. 

Art.  8.°  A  abertura  da  sessão  terá  logar  logo  que,  dada  a 
hora  marcada,  se  ache  presentj  a  maioria  dos  membros  da 
mesma  Congregação,  inclusive  o  presidente. 

§  l.<>  Antes  de  entrar-se  na  matéria  para  que  houver  sido  con- 
vocada a  sessão,  o  {«ecretario  procedera  à  leitura  do  expediente, 
que  terá  o  destino  designado  pelo  presidente,  conforme  a  impor- 
tância do  assumpto. 

§  2.<^  As  discussões  versarão  exclusivamente  sobre  a  matéria 
(]ue  houver  motivado  a  convocação  ou  assumptos  que  com  ella 
imme^Iiatameote  se  relacionem. 

Art.  9.«  A  Congregação  não  poderá  deliberar  sem  que  se  ache 
reunida  a  maioria  de  seus  membros,  cabendo  ao  presidente  o 
voto  de  qualidade  no  caso  de  empate. 

Paragrapho  único.  lucorre  na  perda  da  gratificação  diária  o 
membro  da  Congregação  que  não  comparecer  á  sessão,  salvo  os 
casos  de  impedimento  por  serviço  publico  ou  de  moléstia  provada 
por  attestado  medico. 

Art.  10.  Para  a  tomada  de  contas,  a  Congregação  celebrará 
uma  sessão  ordinária,  que  terá  logar  atô  o  dia  10  do  cada  mez  ; 
nesta  sessão  serão  examinados  os  documentos  da  receita  e  des- 
peza  do  mez  antecedente,  os  quaes,  depois  de  confrontados  com 
08  lançamentos  feitos,  serão  enviados  á  estação  competente,  fi- 
cando uma  das  vias  na  secretaria  do  Museo. 

Art.  11 .  Nenhuma  de^peza  será  levada  em  conta  sinão  quando 
for  feita  em  virtude  de  deliberação  da  Congregação  ou  autorisada 
pelo  director,  nos  limites  do  att.  5^  n.  8. 

Art.  12.  No  livro  das  actas  da  Congregação  serão  escripturados 
os  termos  de  suas  sessões,  inclusive  os  de  contractos,  as  deli- 
berações tomadas  e  outras  occurrencias,   devendo  taes  termos. 
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como  as  actas«  ser  lavrados  pelo  secretario  e  assignados  por 
todos  03  membros  que  tiverem  comparecido. 

Art.  13.  Exercerá  as  funcçOes  de  fiscal  da  Congre^çSo  o 
professor  mais  antigo,  a  quem  incumbe  o  exame  minucioso  de 
todos  os  documentos  da  receita  edespeza,  rubricando-os,  depois 
de  verificar  a  sua  exactidão  e  legalidade. 

Art.  14.  Nos  livros  de  contas  dn  Congregação  não  se  fará  lança- 
mento algum  sem  que  estejam  preenchidas  todas  as  formalidades 
prescríptas  neste  regulamento,  ficando  responsáveis  pela  prete- 
rição de  qualquer  dessas  formalidades   o  fiscal  e  o  secretario. 


DCS  PROFESSORES 

Ârt.  15.  Aos  professores  incumbe  : 

1  .«Classificar,  segundo  os  methodos  e  systemas  mais  conhecidos 
nos  principaes  Museos,  os  objectos  contidos  em  suas  secções, 
organisando  o  respectivo  catalogo  com  toda  a  minuciosidade, 
mencionando  a  origem,  valor  e  applicação  do  cada  specimen^ 
bem  como  quaesquer  outras  informações  úteis,  dadas  por  con- 
venções graphicas  ou  por  cores    explicativas,  etc.  ; 

2.*  Submetter  ao  director,  até  ao  fim  de  janeiro,  a  exposição 
dos  trabalhos  realizados  na  secção  durante  o  anno  antecedente, 
com  a  indicação  das  providencias  que  entender  necessárias  ao 
melhoramento  do  serviço  a  seu  cargo  ; 

3.®  Cumprir  e  fazer  cumprir  o  presente  regulamento,  bem 
como  o  regimento  interno  e  quaesquer  instrucções  a  bem  do 
serviço  sob  sua  direcção,  que  lhes  forem  transmittidas ; 

4.0  Levar  ao  conhecimento  do  director  as  faltas  e  infracções 
commettidcis  por  seus  subordinados  ; 

5.<»  Assignar  os  pedidos  de  artigos  necessários  ã  sua  secção: 

6.<»  Fazer  conferencias  publicas  sobre  assumptos  scientíncos 
que  se  relacionem  com  a  sua  secção. 

DOS  ASSISTENTES 

Art.    16.  Aos  assistentes  incumbe  : 

l.<>  Substituir  o  professor  em  suas  faltas  e  impedimentos ; 

2.<>  Auxilial-o  nos  trabalhos  da  secção,  particularmente  na 
inspecção  das  collecçoes  e  objectos  da  secção,  bem  como  na 
confecção  dos  respectivos  catálogos  ; 

3. <*  Velar  pela  boa  ordem  da  secção,  evitando  que  pe^oas 
extranhas  ao  serviço  tenham  ahi  ingresso  abusivo  e  prejudicial 
aos  trabalhos  em  execução ; 

4.«  Fazer  conferencias  publicas  sobre  assumptos  scientificos 
que  se  relacionem  com  a  sua  secção  ; 

b~^  Effectuar  as  excursões  de  que  forem  incumbidos  para  o 
augmento  das  coUecçÕes,  de  accordo  com  as  instrucções 
que  receberem. 

Poder  Executivo    1899  8 
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DO    SECRETARIO 

Art.  17.  Ao  secretario  incumbe  : 

l.«  Fazei»  a  correspondência  do  Muaeo  de  conformidade  com 
as  instrucções  que  receber  do  director,  a  quem  ô  immedtata- 
ménte  subordinado ; 

2.0  Preparar  e  instruir  com  os  necessários  esclarecimentos  todos 
03  papeis  que  tenham  de  subir  ao  conhecimento  do  director  ou 
ser  examinados  pela  Con8:ref^açao,  fazenilo  succinta  exposição 
delles  e  interpondo  a  sua  opinião,  quando  parecer  isso  necessário; 

3.°  Lavrar  os  termos  de  exames  qvie  tiverem  logar  no  Museo 
e  as  actas  das  sessões  da  Congregação  ; 

4>  Preparares  esclarecimentos  que  devem  servir  de  base  ao 
relatório  do  director ; 

5.<^  Registrar  no  livro  competente  todas  as  alterações  occor- 
ridas  com  os  empregados  do  Museo  e  escripturar  o  lançamento 
de  toda  a  receita  e  despoza  da  Repartição ; 

6.'»  Organisar  o  attestado  de  frequência  e  as  folhas  de  venci- 
mentos do  pessoal  do  Museo ; 

7.®  F^ropor  ao  director  todas  as  medidas  que  entender  nece&- 
sarias  para  o  bom  andamento  dos  trabalhos  da  secretaria,  e 
conservar  sob  sua  guarda,  devidamente  archivados,  os  livros  e 
documentos  relativos  à  administração  do  estabelecimento  ; 

8.0  Organisar  a  lista  dos  volumes  destinadoi  a  permutas 
internacionaes  e  ezpedil-os,  devidamente  rotulados,  a  seus  des- 
tinos. 

DOS   PREPARADORES 

Art.  18.  Aos  preparadores  incumbe: 

1.*  Realizar  todos  os  trabalhos  de  preparação  de  sua  especia- 
lidade, e  velar  p  ?la  conservação  das  collecções  ; 

2.®  Velar  pela  guarda  e  conservação  dos  objectos  do  gabinete 
ou  laboratório  a  seu  cargo,  devendo  ter  sempre  em  dia  o  inven- 
tario de  taes  objectos. 

DO    EIBLIOTHECARIO 

Art.  10.  Ao  bibllothecario  incumbe: 

1.°  Velar  pela  conservação  e  boa  oiniem  dos  livros,  revistas^ 
folhetos,  mappas,  estampas,  etc,  confiados  à  sua  guarda  ; 

2."  Organisar  devidamente  um  catalogo,  por  matéria  e 
ordem  alphabotica,  de  todos  oi  livtos,  revistas,  etc,  existentes 
na  biidiotheca,  tendo  sempre  em  dia  esse  catalogo,  de  moklo  a 
í\\cilitar  a  consulta ; 

3.0  Apresentar  semestralmente  ao  director  um  relatório  indi- 
cando as  obras  adquiridas,  quantas  foram  consultadas  no  se- 
mestre  anterior,  e  um  mappa  demonstrativo  dos  volumes  exis- 
tentes na  bibliotheca ; 
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4.<>  Fazer  a  escripturaçao  dotodoâ  os  livros  da  bibllolheca, 
tendo-os  sempre  em  dia  e  na  melhor  ordem  ; 

5.**  Propor  por  escripto  ao  director  as  medidas  que  lhe  pare- 
cerem acertadas  com  o  fim  de  melhorar  as  condições  da  bibiio- 
tbeca  e  de  tornar  mais  proveitosa  a  sua  existência. 

DO    PORTEIRO 

Art.  EO,  Ao  porteiro,  qtte  terá  residência  no  edifício,  incumbe: 

l.°  Cuidar  da  segurança  e  asseio  do  Museo  e  cumprir  as 
ordens  e  instrucções  que  lhe  forem  nesse  sentido  prescriptas 
pelo  director; 

2.®  Tomar  o  ponto,  dirigir  e  ílscalizar  o  serviço  dos  serventes ; 

3.*  Verificar  a  entrada  e  sahida  de  volumes  e  artigos  de 
qualquer  natureza,  o  que  só  poderá  tor  logar  de  accordo  com 
disposições  regulamentares ; 

4.«  Encarregar-se  do  recebimento  de  dinheirosjno  T besouro 
para  as  despezas  de  prompto  pagamento,  do  que  apresentará 
contas  mensalmente  à  Congregação. 

Art.  21.  Ao  continuo  incumbe: 

Levar  ao  seu  destino  a  correspondência  offlcial  do  Museo  e 
executar  as  ordens  que  em  serviço  da  Repartição  lhe  forem  pre- 
scriptas. 

DO  JARDINEIRO-CHBFE 

Art.  22.  Ao  jardineiro-chefe  incumbe: 

1.^  Tomar  o  ponto  dos  trabalhadores  e  dos  guardas  âscalizan- 
do->lhes  o  respectivo  serviço ; 

2.°  Velar  cuidadosamente  pela  conservação,  asseio  e  embelle- 
zamento  do  parque,  horto* botânico  e  jardins,  dirigindo  as  respe- 
ctivas culturas,  segundo  as  determinações  do  director  e  do  pro- 
fessor da  secção  de  botânica. 

CAPITULO  III 

DOS  FORNECIMENTOS  E  CONTRACTOS 

Art.  23.  A  execução  de  obras  e  03  fornecimentos  de  artigos 
necessários  ao  Museo  serão  feitos  por  contractos  celebrados  em 
sessão  da  Congregação,  mediante  concurrencia  publica. 

Art.  24.  A  acquisição  dos  artigos  de  pequena  importância  e 
que  não  sejam  da  natureza  daquelles  que  possam  figurar  em  con- 
tractos semestraes  ou  annuaes,  realizar-se-ha  por  intermédio  do 
continuo,  mediante  pedido  explicativo  com  o  —  visto  —  do  fiscal 
da  Congregação  e  despachado  pelo  director. 

Art.  25.  Si,  annunciada  a  concurrencia  duas  vozes  consecuti' 
Vãs,  com  iútervalio  do  10  dias,  não  appareeerem  proponentes,  a 
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Ck)ngregação  resolverá  sobre  o  objecto  da  mesma  concurrencia 
do  modo  que  melhor  attenda  às  necessidades  do  Maseo  e  aos  in- 
teresses da  Fazenda  Nacional. 

Art.  26.  Para  eífectuar-se  a  compra  de  qualquer  artigo  que^ 
pelo  director  ou  pela  Congregação,  for  resolvida,  se  exigirão  do 
continuo  informações  por  escripto,  que  serão  acompanhadas,  sem- 
pre que  fôr  possível,  das  respectivas  amostras,  para  exame  da 
qualidade. 

Art.  27.  Os  fornecimentos  feitos  ao  Museo  serão  examinados 
por  uma  commissão  composta  de  um  dos  assistentes,  de  um  pre- 

Sarador  e  do  secretario,  03  quaes  reunidos  verificarão  a  quali- 
ade,  peso  ou  quantidade  dos  artigos  a  receber  ;    devendo  re» 
cusal-os,  si  não  estiverem  em  condições  de  ser  acceitos. 

Paragrapho  único .  A  commissão  dará  immediatamente  conta 
ao  director  do  resultado  do  seu  exame,  afim  de  que  elle  provi- 
dencie sobre  a  substituição  do  artigo  ou  artigos  rejeitados. 

Art.  28.  O  secretario  entregará  ao  fiscal  da  Congregação,  até 
o  dia  5  de  cada  mez,  as  coutas  da  receita  e  despeza  do  mez  an- 
terior, instruindo-as  com  os  respectivos  documentos,  afim  de 
serem  examinadas  pela  Congregação  na  sessão  ordinária  do  to* 
mada  de  contas. 

CAPITULO  IV 


DAS  CONFERENCIAS  PUBLICAS 

Art.  29.  Os  professores  e  assistentes  do  Museo,  sempre  que 
parecer  conveniente  aos  interesses  do  estabelecimento  e  do  ser- 
viço, realizarão  conferencias  publicas,  sobre  assumptos  concer- 
nentes ás  especialirlades  de  suas  secções. 

Além  dos  referidos  funccionarios,  poderão  fazer  essas  confe- 
rencias os  membros  correspondentes  e  profissionaes  illustres  que 
se  tenham  salientado  nas  sciencias  comprehendidas  nas  diversas 
secções  do  Museo. 

CAPITULO  V 

DAS    PUBLICAÇÕES 

Art.  30.  o  Museo  Nacional  publicará  uma  revista  intitulada 
-—  Afchi'dos  do  Museo  Nacional  do  Rio  de  Janeiro  —  na  qual 
serão  publicadas  investigações  realizadas  sobre  as  especialidades 
da  Repartição,  noticias  originaes  referentes  à  historia  natural  e 
relatórios  interessantes  a  respeito  de  excursões  scieutificas  effe- 
ctuadas  no  interior  do  Brazil. 

Art.  31.  A  redacção  dos  Archivos  ficará  a  cargo  da  Congre- 
gação, sob  a  immediata  direcçio  do  director,  e  a  sua  distribuição 
far-se-ha  gratuitamente  às  bibliothecas  e  estabelecimentos  scien- 
tificos  e  Utterarios,  públicos  ou  de  caracter  particular,  bem  como 
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aos  Muaeos  e  institutos  estrangeiros,  com  os  quaes  convenha 
manter  correspondência. 

Art.  32.  A  impressão  dos  Archivos  se  fará  na  Imprensa  Na- 
cional oa  no  estabelecimento  typographico  que  oífereça  maiores 
vantagens  ;  devendo,  neste  caso,  ser  contractada  semestralmente 
pela  Congregação. 

Art.  33.  No  contracto  se  mencionará  o  formato,  numero  de 
paginas  e  outras  condiçOes  que  sejam  reputadas  convenientes 
em  relação  aos  Archivos, 

CAPITULO  YI 

DAS  NOMEAÇÕES,   SUBSTITUIÇÕES,  LICENÇAS,  VENCIMENTOS 

B   APOSENTAÇÕES 

Art.  34.  As  nomeações  do  director,  dos  professores,  assisten- 
tes e  bibliothecario  serão  feitas  por  decreto ;  as  de  secretario, 
5 reparadores,  porteiro,  continuo  e  jardiueiro-chefe,  por  portaria 
o  Ministro.  Os  demais  empregados  serão  de  livre  nomeação  do 
director. 

Paragrapho  untco.  As  vagas  de  professores  serão  preenchidas 
por  accesso  dos  assistentes ;  as  dos  assistentes,  por  concurso. 

Art.  35.  Os  estrangeiros  só  poderão  occupar  os  legares  de 
professores,  temporariamente  e  por  contracto,  na  falta  de  na- 
cionaes. 

Art.  36.  As  demissões,  substituições,  licenças  e  frequência 
dos  empregados,  as  penas  disciplinares  e  os  descontos  aos  re- 
spectivos vencimentos,  serão  regidos  pelo  Código  approvado  pelo 
decreto  n.  1159  de  3  de  dezembro  de  1893,  em  tudo  que  não 
estiver  especialmente  determinado  neste  regulamento. 

Art.  37.  A  aposentação  será  concedida  nos  termos  da  lei 
geral  que  regalar  a  matéria  para  os  demais  ftinccionarioa 
federaes. 

CAPITULO  VII 

DOS  CONCURSOS 

Art.  38.  Dada  a  vaga  de  assistente,  será  aberta  a  inscripção 
no  prazo  máximo  de  quatro  mezes,  mandando  o  director  publi- 
car os  respectivos  annuncios  pelo  Diário  OfficiaL 

Art.  39.  O  concurso  constará  de  dissertação  esoripta  e  oral  e 
da  prova  pratica  sobre  pontos  tirados  á  sorte,  de  accordo  com  o 
programma  previamente  organisado  pela  Congregação  e  appro- 
vado pelo  Ministro. 

Art.  40.  São  requisitos  necessários  para  a  admissão  ao  con« 
curso  : 

1.^  A  qualidade  de  cidadão  braziloiro ; 
2.0  Moralidade  provada  por  folha  corrida. 
Art.  41.  A  prova  esoripta  constará  de   um  ponto  timdo  á 
sorte  e  durará  três  horas,  durante  as  quaes  os  candidatos  se 
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ooDservarão  desacompanhados  do  pessoas  ertraobas,  de  livros 
ou  de  notas. 

Esta  prova,  presta<ia  na  presença  da  con^missão  examinadora, 
será  lida  perante  todos  os  mombros  da  Congregação  pelo  candi- 
dato, sob  a  inspecção  dos  outros  ou  de  um  membro  da  Congrega- 
ção, caso  haja  um  só  candidato. 

Art.  42.  A  exposição  oral  será  publica,  durarÀ  uma  hora  e 
constara  de  um  assumpto  importante  sobre  qualqaer  das  maté- 
rias comprehendidas  na  respectiva  secção  e  tirado  &  sorte  com 
duas  horas  de  antecedência. 

Art.  43.  As  provas  praticas  serão  feitas  de  conformidade  com 
as  disposições  estabelecidas  nos  programmas  especiaes. 

Art.  44.  Satisfeitas  as  formalidades  do  concurso,  a  Ck)ngrega- 
ção  procedera  ã  votação,  por  escrutínio  secreto,  sobre  a  capaci- 
dade de  cada  candidato,  considerando-se  excluídos  desde  logo  os 
que  não  obtiverem  dous  terços  da  votação  total. 

Em  seguida,  e  da  mesmi  forma,  far-se-ha  a  classiâcação  por 
ordem  de  merecimento  dos  candidatos  não  excluídos. 

Art.  45.  Concluída  a  votação,  e  em  acto  succes8ivo,a  Congre- 
gação organisará  a  lista  dos  candidatos  acceitos  e  classitlcados, 
conforme  o  disposto  no  artigo  precedente,  aflm  de  ser  apresen- 
tada com  a  proposta  do  candidato  que  julgar  preferível. 

Art.  46.  O  director  enviará  ao  Ministro,  com  a  proposta  dos 
candidatos,  copias  das  actas  do  processo  do  concurso  e  as  provas 
escriptas,  bem  como  uma  informação  minuciosa  sobre  todas 
as  circumstancias  ocoorridas,  communicação  especial  do  modo 
por  que  se  conduziram  os  candidatos  nos  actos  do  concurso,  do 
seu  procedimento  moral,  das  suas  habilitações  scientiâcas,  dos 
seus  trabalhos  impressos  e  dos  serviços  que  tenham  prestado  ao 
Estado. 

Art.  47.  Si,  terminado  o  prazo  da  inscripção,  nenhum  candi- 
dato se  tiver  apresentado,  o  director  procederá  a  novos  annun- 
cios,  espaçando  por  igual  temido  o  primeiro  prazo ;  caso  neste 
segundo  ainda  ninguém  se  haja  inscripto,  communical-o-ha  ao 
Governo,  com  uma  proposta  de  três  candidatos  para  cada  logar, 
organísada  pela  Congregação,  para  que  o  Governo  providencie 
como  melhor  convier. 

Art.  48.  Serão  preferidos,  em  igualdade  de  condições,  os  con- 
enrrentes  que  já  pertencerem  ao  quadro  dos  empregados  do 
Museo. 

CAPITULO    VIII 

DA  ESCRIPTURAÇÃO 

Art.  49.  Para  a  regularidade  do  serviço,  haverá  no  Museo  os 
seguintes  livros  : 

Na  Directoria 

1 .  Re<?istro  de  offlcios  »  diversas  autoridades ; 

2.  Registro  das  ordens  expedidas  pela  Directoria  ás  diversas 
Repartições  do  estabelecimento  ; 
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3.  Do  ponto  dos  empregados  ; 

4.  Registro  dos  assentaraentoa  dos  mesmos  empregados,  com 
todas  as  alterações  que  lhes  disserem  respeito. 

N:i  Congregação 

5.  Registro  das  actas  das  sessões  da  Congregação  e  dos  termos 
de  contractos ; 

6.  Registro  da  receita  e  despeza. 

Nas  secções 

7.  Registro  dos  pedidos  feitos  éi  Directoria; 

8.  Registro  da  entrada  e  sahida  de  objectos  da  secção. 

Na  bibliotheca 

9.  Para  o  catalogo  de  que  trata  o  n.  2  do  art.   19; 

10.  Registro  de  pedidos,  feitos  â  Directoria,  de  artigos  que 
tenham  de  ser  comprados  para  a  bibliothooa,  mencionanUo-se  em 
cada  pedido  a  data  do  respectivo  fornecimento ; 

1 1 .  Para  o  catalogo  especial  dos  livros  que  só  podem  ser  oon- 
saltados  na  bibliotheca; 

12«  Registro  de  entradas  e  sabidas  dos  livros,  revistas,  estam- 
pas, mappas,  eto.; 
13*  Registro  dos  recibos  dos  professores. 

Na  portaria 

14.  Registro  das  entradas  e  sabidas  de  quaesquor  artigos,  de 
conformidade  com  o  n.  3  do  art.  20. 

Art.  50.  Os  livros  mencionados  no  artigo  antecedente  serão 
abertos,  encerrados  e  rubricados  pelo  director  e  terão  o  numoro 
de  folhas,  formato  e  dimensões  marcados  nos  respectivos  mo- 
delos, de  conformidade  cora  os  quaes  deverão  ser  oscrip lurados. 

Paragrapho  único.  Serão  responsáveis  pelo  asseio  e  regulari- 
dade da  escripturação  de  taes  livros  os  seguintes  funccionarios  : 

O  secretario,  pelos  da  Directoria  e  da  Congregação ;  o  bibllo- 
tbecario,  pelos  da  bíbiiotbeca  ;  os  professores,  pelos  da  respectiva 
sec^^o  e,  finalmente,  o  porteiro,  pelo  da  portaria, 

Art.  51 .  No  íim  de  cada  anno  serão  encadernados  em  volumes 
distinctos  os  avisos  e  portarias  do  Ministro,  os  pedidos  feitos  à 
Directoria  de  artigos  necessários  ao  Mnseo  e  outras  qaaesquer 
obras  ou  documentos  de  reconhecida  importância. 

CAPITULO  IX 

DAS    EXOUaSÕE? 

Art.  52.  Os  assistentes  do  Museo  realizarão  as  excursões  juL- 

?:ada3  necessárias,  afim  de  adquirir  productos  naturaes,  arte- 
actos  indi^renas,  otc,  ou  para  o  exame  de  qualquer  pbenomcno 
cujo  estudo  aproveite  à  instituição  o  4  sciencia, 
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Art.  53.  Ao  fanccionario  itinerante  será  entregue  o  material 
necessário  aos  trabalhos  da  excursão  e  uma  caderneta  rubricada 
pelo  director,  na  qual  mencionará  as  suas  pesquizas,  devendo 
essa  caderneta  âcar  archivada  na  secretaria  ao  Museo, 

CAPITULO  X 

DOS  LABORATÓRIOS 

Art.  54.  Cada  secçSo  terá  um  laboratório  destinado  á  prepa- 
ração dos  objectos  que  devem  fazer  parte  das  respectivas  colle- 
CQões  e  a  qualquer  estudo  ou  pesquiza  sobre  assumpto  da  mesma 
secção. 

A  de  zoologia  terá  dous  laboratórios.  (Art.  4<^.) 

Art.  55.  Haverá  em  cada  laboratório  um  inventario  dos  appa- 
relhos  e  instrumentos  nelle  existentes  e  que  só  poderão  ser  dahi 
retirados  em  serviço  da  Repartição,  observado  o  disposto  no  para- 
grapho  único  do  art.  68. 

Art.  56.  O  fornecimento  dos  objectos  destinados  aos  la- 
boratórios se  fará  mediante  pedido  formulado  pelo  assistente  e 
rubricado  pelo  professor  da  respectiva  secção  ao  director,  que 
providenciará  sobre  a  sua  acquisição  pelos  meios  prescriptos 
neste  regulamento. 

O  professor  da  secção  poderá,  entretanto,  indicar  o  meio  que 
lhe  parecer  mais  vantajoso  de  realizar  a  referida  acquisição  e  no 
próprio  pedido  passará  recibo*  logo  que  tenha  sido  elle  satisfeito. 

Art.  57.  São  immediatamente  responsáveis  pelos  artigos  exis- 
tentes nos  laboratórios  os  professores  e  os  preparadores  que 
nelles  trabalharem,  cabendo  aos  últimos  a  organisação  do  inven- 
tario. 

Art.  58.  Para  estudos  biológicos  haverá  um  laboratório,  pro- 
vido dos  apparelhos  e  utensilios  necessários ;  ficando  encarregado 
da  sua  direcção  o  director  do  Museo. 

CAPITULO  XI 

DO  PARQUE,  HORTO-BOTANICO  E  JARDINS 

Art.  59.  O  parque,  horto-botanico  e  jardins  teempor  fim  prin- 
cipal a  cultura  de  espécies  vegetaes,  especialmente  indígenas, 
destinadas  a  estudos  práticos  de  botânica,  sendo  aquelles  organi- 
sados  de  modo  a  fornecer  ao  publico  instructiva  e  agradável 
diversão. 

Art.  60.  O  director,  de  accordo  com  o  professor  da  secção  de 
botânica,  prescreverá  ao  jardineiro-chefe  as  ordens  necessárias 
ao  cumprimento  do  artigo  precedente. 

Art.  61.  O  terreno  pertencente  ao  Museo  Nacional  será  con- 
venientemente demarcado,  fechado  e  illuminado  abem  da  neoes- 
sariív  conservação,  fiscalização  e  policiamento. 
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CAPITULO  XII 

DA    POLICIA  DO  MUSEO 

Art.  62.  o  Museo  será  aberto  às  8  Vs  horas  da  manhã  0 
fechado  às  4  da  tarde. 

Art.  63.  Tanto  na  abortara,  como  no  fechamento  das  portas, 
o  porteiro  procederá  à  mais  minuciosa  inspecção  de  todos  os 
salões,  gabinetes,  laboratórios  e  mais  dependências  internas  do 
Museo. 

Art.  64.  Ao  porteiro  cumpre  envidar  accurado  zelo  e  activa 
vigilância  de  dia,  e  mais  ainaa  á  noite,  aílm  de  evitar  incêndios, 
roubos  ou  qualquer  outro  damno  ao  Museo. 

Art.  65.  Para  a  policia  do  ediâcio,  parque,  horto  e  jardins, 
haverá  constantemente  às  ordens  do  director  um  destacamento 
de  força  publica  com  o  numero  sufflciente  de  praças  para  perfeito 
desempenho  desse  serviço. 

CAPITULO  XIII 

DAS  EXPOSIÇÕES  PUBLICAS 

Art.  66.  A's  quintas-feiras,  sabbados  e  domingos,  das  11  horas 
da  manhã  ás  2  V,  da  tarde,  será  franqueada  ás  pessoas  decen- 
temente vestidas  a  visita  ao  estabelecimento,  a  qual,  entretanto, 
TX)derá  ser  permittida  pelo  director  em  outro  qualquer  dia,  não 
havendo  prejuízo  do  serviço. 

Art.  67.  O  porteiro  fiscalizará  a  exposição,  fazendo-se  auxi- 
liar por  quatro  serventes.  Ao  abrir-se  a  porta  do  ediâcio,  re- 
commendará  ao  commandante  da  força  que  fizer  a  policia  do 
Museo,  o  maior  cuidado  para  que  não  tenham  ingresso  menores 
sem  pessoas  que  os  guiem,  individues  ébrios  ou  acompanhados 
de  animaes,  e  pessoas  não  decentemente  vestidas. 

DISPOSIÇÕES   GERABS 

Art.  68.  E'  prohibida  a  retirada  de  qualquer  objecto  do  Museo, 
salvo  havendo  mais  de  dous  exemplares. 

Paragrapho  único.  Nenhum  objecto  sahirá  do  estabelecimento 
sem  autorisação  escripta  do  director,  fdzendo-se  as  devidas 
notas  na  Repartição  a  ciga  guarda  estiver  confiado  o  objecto  e 
bem  assim  no  livro  da  portaria. 

Art.  69.  Poderão  ser  admittidos,  à  requisição  de  qualquer  dos 
profe;*8ores,  coadjuvantes  gratuitos  até  o  numero  de  dez,  no 
máximo,  que  quizerem  dedicar-se  ao  estudo  da  historia  natui*al, 
quando  disso  não  resultar  inconveniente  ao  serviço  e  disciplina 
da  Repartição,  ajuízo  do  director. 


•"- 
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Art.  70.  o  regimento  mterno  deverá  ser  submettldo  à  appro- 
vação  do  MiDistro  dentro  de  dous  mezes,  a  contar  da  data  da 
publicação  deste  regulamento. 

Art.  71 .  O  director  será  substituído  em  seus  impedimontos  pelo 
professor  mais  antigo,  podendo  o  Governo  designar  outro  substi- 
tuto, si  assim  entender  conveniente. 

Art.  72.  Os  vencimentos  dos  empregados  do  Museo  Nacional 
serão  os  constantes  da  tabeliã  annexa. 

Art.  73.  Picam  supprimidos  todos  os  legares nSo mencionados 
no  art.  4^  deste  regulamento.  Os  actuaes  directorefl  e  sab-dire- 
ctores  de  secção  serão  providos  respectivamente  nos  legares  de 
professores  e  assistentes. 

Capital  Federal,  11  de  fevereiro  de  1899,— -EjpiVacío  (ia  Sihji 
Pessoa, 

Tabeliã  de  vendinenío  dos  empregados  de  Museo 


1 

4 
4 
1 
i 
5 
i 
1 
1 
2 
6 
14 


Director 

Professorôs.. 

Assistentes « 

Bibliothecario 

Secretario 

Preparadores 

Portei  ro 

Continuo 

Jardinei  ro-chefe 

Guardas 

Serventes  (diária  3^00) 

Trabalhadores  (diária  4$000) 


VENCIMENTO  ANNUAL 


ORDENADO 


7:200$000 

4:000;000 
3:00a>0*0 
2:400.>0U0 
2:400.$000 
1 : 8005000 
1:800^000 
1 : iOD^OOO 


ORATIFICA- 
ÇÃO 


2:800$000 

2:000.j000 

i: 5001000 

l:200.f000 

1:200$000 

900$000 

900-^000 

500^000 

2:400!S<)00 

l:õ00$000 


TOTAL  DA 
CLASSE 


10:000|000 

24:000$000 

18:0005030 

3: 6001000 

3:600.$000 

13:500$000 

2:7001000 

1:600^000 

2:400$000 

3:000|000 

6:Õ70Í000 

16:800$000 


105:770$000 


OBSERVAÇÕES 

1.&  Os  assistentos  inoumbidoB  de  trabalhos  fora  do  Districto  Fe- 
deral vencerão  uma  diária  que  sõrá  fixada  pela  Congregação  nos  li- 
mites do  orçamento. 

2.&  Para  os  logares  de  guardas,  serventes  e  trabalhadores  serSo 
preferidos  operários  que  tenham  oíBcio  de  que  careça  o  estabeleci- 
mento, e,  dentre  estes,  os  qua  tiverem  serviços  militares. 

Capital  Federal,  11  de    fevereiro  de  iSOd.-^  EpUaoio  da  Silva  p$ssoa. 
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DECRETO  N.    3212-PB  U  db  FivKiBiao  ps  18Q9 

Equip4ra  os  vencimentos  dos  otnpregados  das  Faculdades  de  Direito  ^e  S.  Paulo 
e  do  Recife  aos  dos  empregados  da  Faculdade  do  Medicina  do  Rio  de  Ja- 
neiro. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil* 
usando  da  autorisação  eontida  no  art.  3^,  n.  VI,  da  lei  n.  560, 
de  31  de  dezembro  de  1898,  resolve  equiparar  os  vencimentos 
dos  empresados  das  Paooldades  de  Direito  de  S.  Paulo  e  do 
Recife  aos  dos  empregados  da  Faculdaíie  de  Medicina  do  Rio  de 
Janeiro,  na  conformidade  da  tabeliã  anneza. 

Capital  Federal,  11  de  fevereiro  de  1899,  11»  da  Republica. 

M.  Ferraz  db  Campos  Salles, 
Epitacio  da  Silva  Pessoa. 


Tabeliã  a  que  se  refere  o  decreto  desta  data 


PESSOAL  DE  NOMEAÇÃO 


LOGARBS 


Snb-secretaria 

Amanuense 

Qoarda 

Guarda  servindo  na  bibliotheca 


ORDENADO 


3:200$000 
2:4Ú0$000 
1:333$332 
1:60(^000 


GRATIFI- 
CAÇÃO 


1:6001000 

1:200|000 

666.?6Ô8 

800$000 


TOTAL 


4:800$000 
3:600$000 
2:OOOÍ0OO 
2:400$000 


PESSOAL  SEM  NOMIAÇÃO 

Serventes 100$000  mensaes  cada  um 

Capital  F^erai,  lide  fevereiro    de  IS99. ^Ejntacio  da  Silva 
Pessoa . 
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DECRETO  N.  3213  —  de  20  de  fevereiro  de  1899 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  supplementar  de  280:000$ 
para  pagamento  de  porcentagens  devid  as  aos  empregados  de  di- 
versas Repartições  arrecadadoras  no  ezercicio  de  1898. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil» 
usando  da  autorisacão  contida  no  decreto  legislativo  n.  567,  de 
16  dé  Janeiro  do  corrente  anno,  e  tendo  ouvido  o  Tribunal  de 
Ck>ntris,  na  conformidade  do  art.  2%  §  2°,  n.  2,  lettra  c,  do  decreto 
n.  392,  de  8  de  outubro  de  1896,  decreta  : 

Art,  l.*"  E'  aberto  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  supple- 
mentar de  280:000$,  sendo  58:500$  à  verba  —  Recebedoria  da 
Capital  Federal  —  e  221 :500$  à  verba  —  Alfandegas  —  do  art.  22 
da  lei  n.  490,  de  16  de  dezembro  de  1897,  para  occorrer  ao  paga- 
mento das  porcentagens  devidas  aos  empreprados  das  Repartições 
arrecadadoras  que,  no  ezercicio  passado,  tiveram  receita  superior 
á  orçada  na  lei  n.  2807,  de  31  de  janAiro  de  1898. 

Art.  2.®  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  20  de  fevereiro  de  1899,  11»  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Joaquim  D.  Mur linho, 

DECRETO  N.  3214  —  de  21  de  fevereiro  de  1899 

Dá  regolamento  para  a  cobrança  do  imposto  de  consumo  do  Aimo 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil« 
usando  da  autorisaçao  conferida  no  art.  3«,  n.  VII,  da  lei  n.  559 
de  31  de  dezembro  de  1898  : 

Resolve  que,  para  a  cobrança  do  imposto  do  consumo  do  fUmo, 
se  observe  o  regulamento  que  a  este  acompanha. 

Capital  Federal,  21  de  íevereiro  de  1899,  U^'  da  ^publica* 

M.  Ferraz  de  Campos  Sallbs. 
Joiquim  D,  Murtinho, 
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Kfl^lanrato  para  a  arrecala^ão  do  imposto  de  consam)  do  futn)  a  qao  se  refere 

o  decreto  n.  32 í 4  desta  data 

CAPITULO  I 

DA  NATUREZA  DO  IMPOSTO  E  SUA  INCIDKNCIÂ 

Art.  1.®  O  imposto  do  consumo  do  famo  de  que  trata  o 
art.  W  n.  44,  da  lei  n.  559  de  31  de  dezembro  de  1898,  recahe 
Dão  só  sobre  os  preparados  de  fumo « charutos,  cigarros, 
rapé,  fumo  desfiado,  picado  e  migado  —  como  sobre  os  acces- 
Forios  de  palba  e  papei  para  cigarros,  qualquer  que  seja  a  pro- 
cedência desses  artigos. 

Art.  2.®  O  imposto  compõe-se  do  registro  das  fabricas,  casas 
de  negocio  e  mercadores  ambulantes  e  das  taxas  a  que  estio 
sujeitos  os  productos  designados  no  art.  1<^. 

Art.  3.<*  As  importâncias  a  pagar  pelo  registro  são  as  espe- 
cificadas no  art.  b"*  e  as  taxas  as  constantes  da  tabeliã  annexa. 

CAPITULO  II 

DO  REQISTRO 

■ 

Art.  4.®  Todos  os  fabricantes  e  commerciantes  das  merca- 
dorias mencionadas  no  art.  1°  são  obrigados  a  registrar  annual- 
mente,  até  28  de  fevereiro,  os  seus  estabelecimentos  e  os  indivi- 
dues que  empregarem  na  venda  ambulante. 

§  l.<^  Os  mercadores  ambulantes  de  conta  própria  deverão 
ser  também  registrados  dentro  do  mesmo  prazo. 

§  2.®  Os  indostriaes  e  commerciantes  que  se  estabelecerem 
depois  de  28  de  fevereiro  deverão  obter  o  registro  antes  de 
iniciarem  suas  opei^ações  oommerciaes,  pagando  integralmente 
o  registro  annoal,  qualquer  que  seja  a  época  do  anno  em  que  o 
obtenham. 

Art.  5.<»  As  importâncias  a  pagar  pelo  registro  são: 

a)  Fabricas 200|000 

b)  Depósitos   de  fabricas  e  casas   commerciaes   em 

grosso  ou  de  atacado 100$000 

c)  Casas   commerciaes  retalhistas  exclusivamente  de 

bebidas 50$000 

d)  Casas  commerciaes  retalhistas  com  outros  ramos 

de  negocio  além  do  de  bebidas 20$000 

e)  Mercador  ambulante,  ainda  que  trabalhando    por 

conta  de  fabrica  ou  casa  commercial  registrada.        20$000 

Art.  Ô.^*  Par^  pagamento  do  registro  na  vigência  deste  regu- 
lamento, os  interessados  apresentarão  ã  estação  fiscal  compe- 
tente uma  guia  organisada  de  accordo  com  o  modelo  A.. 
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Art.  7.<>  As  transferenciafl  de  registro  deverão  ser  requeridas 
dentro  de  sessenta  dias,  a  contar  da  data  da  acquisíQão  do 
estabelecimento,  mas  não  serão  permittidas  si  o  transferente  for 
devedor  de  multas  ou  estiver  sob  a  pressão  de  auto  de  infracQão, 
salvo  s!  o  mesmo  depositar  previamente  a  importância  da  muita, 
que  âcarâ  retida  até  completa  solução  do  processo. 

Art.  S,^  O  comprador  será  responsável  pelas  dividas  do  ven- 
dedor, excepto  : 

a)  si  tiver  adquirido  o  estabelecimento  em  hasta  publica ; 

b)  si  o  houver  de  espolio  ou  massa  fallida,  comtanto  que  o 
titulo  de  acquisição  o  isente  da  responsabilidade  do  antigo  pos- 
suidor. 

Art*  9.<>  Sempre  que,  no  correr  do  anno,  forem  alteradas  as 
condÍQÕ9S  do  estabelecimento,  de  modo  a  sujeital-o  a  uma  taxa 
maior  de  registro,  será  o  contribuinte  obrigado  ao  pagamento 
da  differença  dentro  de  sessenta  dias,  sob  pena  de  ficar  sem 
eflèito  o  registro  primitivo. 

Art.  10.  Diversos  ramos  de  negocio  no  mesmo  estabelecimento 
não  eximem  o  proprietário  da  obrigação  do  registro,  si  no 
dito  estabelecimento  forem  vendidas  as  bebidas  a  que  se  refere 
o  art.  1®. 

Art.  11.  A  venda  ambulante  fica  sujeita  a  tantos  registros 
quantas  forem  as  nessoas  empregadas  nesse  commercio,  e  o  titulo 
de  registro  expedido  para  semelhante  fim  só  será  valido  dentro 
da  zona  territorial  (Capital  Federal  ou  um  determinado  Estado) 
para  a  qual  tiver  sido  concedido. 

Art.  12.  Na  falta  de  transferencia  do* registro  dentro  do  prazo 
do  art.  7<>,  ou  auando  o  mesmo  não  houver  sido  solicitaao  de 
accordo  com  a  nrma  collectada  para  o  pagamento  do  imposto 
de  industrias  e  prodssOes,  ficará  sem  eífeito  legal  a  patente 
primitiva. 

Art.  13.  A  falta  de  registiv)  será  punida  na  fôrma  do  art.  35 
e  elevará  ao  máximo  a  peua  em  que  incorrer  o  contribuinte  pela 
infracção  de  qualquer  outra  disposição  regulamentar. 

Art.  14.  A  guia  de  que  trata  o  art.  ô**  ser  Virá  para  orga- 
nisar-se  um  cadastro  dos  estabelecimentos  e  pessoas  registradas, 
o  qual  deverá  conter  declaração  da  rua  e  numero  do  estabele- 
cimento, nome  do  contribuinte,  género  de  commercio,  taxa  e  nu- 
mero da  patente  de  registro  (modelo  B),  data  do  pa-gamento  e 
mais  observações. 

Este  cadastro  será  publicado  no  Diário  Official  em  junho  de 
cada  anno. 

CAPITULO   IIÍ 

DAS  TAXAS  BE  CONSUMO  E  SUA  ARRECADAÇÃO 

Art.  15.  As  laxas  de  consumo  sobre  os  preparados  e  acces- 
sorios  de  que  trata  o  art.  \^  serão  pagas  por  meio  de  estam- 
pilhas especlaes  applicadas  aos  mesmos  e  que  sô  poderão  ser 
vendidas  pelas  esCaçOes  Oscaes. 
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Art.  16.  Haver&  estampilhas  de  duas  córes:  —  de  uma  côr 
para  o3  prodactos  nacionaes  o  de  outra  para  os  productos  es- 
trangeiros. O  formato  e  signaes  característicos  das  me^as  serão 
regulados  pelo  Ministro  da  Fazenda  e  os  seus  vabres  os  se- 
guintes : 

Applicaveis  a  productos  nacionaes 

pd     8    réis  para  charuto  de  preço  inferior  a  80  réis. 

»       >      »      superior  a  80  réis. 
cigarros,  por  maço  até  20  cigarros. 
25  grammas  de  fumo  preparado  exelusiya« 

mente  nacional. 
25  grammas  de  fumo  preparado  com  mis- 
tura de  nacional  e  estrangeiro. 
125  grammas  de  rapé. 
maços  de  palha  de  50  ou  menos  mortalhas, 
maços  ou  liyrinhos  de  mortalhas  de  papel 
de  50  ou  menos  mortalhas . 
De  800     >       »    500   grammaa  de  tamo  desfiado,    picado 

ou  migado. 

Âpplica^eis  a  productos  esirangeiroi 

De  2500     Nréis   para  caixas  de  charutos  na  razão  de  100  iéla 

cada  charuto, 
cigarros  por  maço  até  20  cigarros. 
25  grammas  de  fumo  preparado. 
125  grammas  de  rapé. 
maços  de  palha  de  50  ou  menos  mor- 
talhas. 

De      40         >         >    livrinhos  ou   maços  de  mortalhas   de 

papel  de  50  ou  menos  mortalhas. 

Art.  17.  O  deposito  central  das  estampilhas  será  : 

l.<»  Para  a  Capital  Federal  e  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  na 
Casa  da  Moeda  ou  na  Imprensa  Nacional  ou  em  ambas  essas  Re- 
partições, si  assim  o  entender  o  Ministro  da  Fazenda ; 

2.<^  Nos  outros  Estados,   nas  Delegacias. 

Art.  18.  Os  pedidos  de  fornecimento  de  estampilhas  serão 
feitos  directamente  à  Imprensa  Nacional  ou  À  Casa  da  Moeda 
pela  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro,  Recebedoria,  Alfandega  de 
Macahé  e  Delegacias  Fiscaes,  o  por  intermédio  da  Directoria 
do  Rendas  Publicas  pelas  Agencias  Fiscaes  do  Estado  do  Rio  de 
Janeiro. 

As  Mesas  de  Rendas  e  Agencias  Fiscaes  nos  Estados,  bem  como 
as  Alfandegas,  serão  suppridas  pelas  Delegacias,  exceptuadas  as 
Mesas  de  Rendas  alfandegadas,  como  as  de  Antonina,  S.  Fran- 
cisco e  Porto  Murtinho,  as  quaes  o  serão  pelas  Alfandegas 
a  que  estiverem  immedíatamente  subordinadas. 
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Art.  19.  o  estabelecimento  incumbido  do  preparo  das  estam- 
pilhas teréb  um  livro  de  registro  das  expedições,  do  qual  deverá 
constar  e^peciâcadamente  todo  o  movimento  de  sabida, 

Art.  20.  A  arrecadação  do  imposto  será  feita  : 

a)  na  Capital  Federal,  pela    Alfandega  e  Recebedoria; 

h)  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro  —  nos  municipios  de  Nithcroy 
e  S.  Gonçalo  —  pela  Recebedoria,  em  Macabé,  pela  respectiva 
Alfandega  e  nos  outros  municípios,  pelas  Agencias  Fiscaes ; 

c)  nos  outros  Estados,  pelas  Alfandegas,  Mesas  de  Rendas  o 
Agencias  Fiscaes,  nas  respectivas  circamscripções,  e  pelas  Dele- 
gacias onde  não  houver  aqnellas  estações. 

Art.  21 .  As  estações  arrecadadoras  do  imposto  terão  um  livro 
em  que  deverá  ser  escripturado  diariamente  o  movimento  de  en- 
trada e  sabida  de  estampilhas  com  as  devidas  especificações 
(modelo  O). 

Art.  22.  Os  preparados  de  fumo  fabricados  no  paiz  não  poderão 
sahir  das  fabricas  sem  estar  competentemente  sellados,  aevendo 
os  charutos  ser  sellados  um  a  um. 

Paragrapho  único.  Exceptua-se  da  disposição  deste  artigo  o 
fumo  desâado,  picado  ou  migado,  destinado  á  venda  a  retalho 
ou  á  confecção  de  cigarros,  que  serão  estampilhados  no  acto  da 
venda  ou  por  occasião  da  manufactura, 

Árt.  23.  £*  considerada  contravenção  a  este  regulamento  a 
exposição  á  venda  de  preparados  de  fumo  e  accessorios  sem  o 
competente  sello. 

Art.  24.  São  considerados  expostos  á  venda  todos  os  prepa- 
rados de  fumo  e  accessorios  que  forem  encontrados  dentro  das 
casas  commerciaes  ou  em  poder  dos  mercadores  ambulantes, 
ainda  que  guardados  em  caixas  ou  moveis. 

§  1.*»  O  fumo  picado,  desfiado  ou  migado  poderá  achar-se  a 
granel  nas  fabricas  e  depósitos  das  fabricas  e  ser  vendido  sem 
estampilhamento  de  fabricante  a  fabricante  que  tenha  de  trans- 
formal-o  em  cigarros,  ou  de  fabricante  a  commerclante  que 
queira  revendel-o  a  retalho,  uma  vez  que  o  comprador  prove  ao 
vendedor  sua  qualidade  de  fabricante  ou  commerclante  regis- 
trado de  preparados  de  fumo. 

§  2.<»  Effectuada  a  venda  de  fumo  picado,  desâado  ou  migado 
nas  condições  do  §  1^,  o  vendedor  dará  ao  comprador  uma  guia 
ou  nota  da  quantidade  vendida,  declarando  o  nome  do  mesmo 
comprador  e  a  data  da  transacção. 

§  S.*'  Dentro  das  casas  commerciaes  o  fumo  picado,  desfiado  ou 
migado  deverá  achar-se  acondicionado  em  latas,  saccos  de  panno 
ou  de  papel,  caixas,  pacotes  ou  outros  envoltórios  semelhantes, 
que  contenham  pelo  menos  quinhentas  grammas  de  fbmo.  Em 
cada  volume  será  indicado  sobre  etiqueta  Ha  casa  retalhadora 
do  producto  o  peso  do  fumo  nelle  contido,  e  no  acto  da  venda  a 
estampilha  será  coUada,  parte  sobre  a  mesma  etiqueta  e  parte 
fora  desta.  (*) 


(')  Vide  circular  iinndxa  n.  22,  dd  8  de  abril  de  1899. 
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§  4.<^  Os  Yoltímes  de  fumo  picado,  desfiado  ou  migado  olfere- 
cidos  à  venda  pelos  mercadores  ambulantes  deverão  ter  sido 
previamente  estampilhados. 

Art.  25.  O  ftimo  preparado  de  qualquer  modo  não  poderá 
sahir  das  fabricas  a  que  se  refere  o  art.  22  sinão  em  caixas, 
latas,  pacotes,  saocos,  carteiras  e  maços. 

Exoeptua-se  da  disposição  deste  artigo  o  Aimo  picado,  desfiado 
ou  migado,  destinado  â  venda  a  retalho  ou  á  manipulação  de 
cigarros,  de  acoordo  com  o  §  1^  do  art.  24. 

g  1  .^  Fica  prohibida  a  venda  de  cigarros  soltos,  ou  a  granel, 
seja  nas  ílftbricas,  seja  pelos  commerciantes  fixos  ou  ambu- 
lantes. 

%  2.^  Nos  pacotes  e  pacotinhos  de  íUmo  devera  constar  o  peso 
de  cada  um  e  a  declaração  impressa  da  sua  qualidade,  isto  é,  si 
ô  Aimo  exclusivamente  nacional  ou  exclusivamente  estrangeiro, 
ou  nacional  com  mistura  de  estrangeiro. 

Art.  26.  Os  fabricantes  de  preparados  de  fumo  terão  escripta 
especial  em  livros  sellados,  rubricSdos  e  authenticados  pelas 
respectivas  estações  fiscaes,  nos  quaes  registrarão  o  movi- 
mento diaiHo  do  estabelecimento. 

§  1 .0  As  fabricas  que  venderem  fumo  picado,  desfiado  ou 
migado  para  a  venda  a  retalho  ou  manipulação  de  cigarros  ou 
desfiarem  por  conta  alheia,  terão  para  esse  commercio  um  livro 
auxiliar,  sellado,  rubricado  e  authenticado  pela  forma  acima 
indicada. 

S  2.^  Os  livros  serão  escripturados  de  conformidade  com  os 
modelos  D  ^E. 

§  3.^  Os  fiscaes  eu  os  empregados  designados  pelos  chefes  das 
repartições  fiscaes  deverão  6xai»ijiar  os  mencionados  livros,  é 
em  caso  de  duvida  poderão  pedir  o  exame  da  escripta  geral 
para  verificar  a  exactidão  dos  lançamentos  que  encontrarem 
obscuros  ou  suspeitos  na  escripta  especial  • 

CAPITULO  IV 

DA   VENDA    B    OOLLOCAÇÃO    DAS    ESTAMPILHAS 

Da  venda 

Art.  27.  As  estampilhas  do  imposto  de  consumo  do  fumo 
serão  vendidas  pelas  estações  fiscaes  respectivas  ás  pessoas  habi- 
litadas com  o  respectivo  registro  na  forma  deste  regulamento. 

Art.  28.  O  fornecimento  de  estampilhas  será  feito  mediante 
pedido  formulado  de  accordo  com  o  modelo  •»  F  —  na  estação 
competente  em  importância  nunca  inferior  a  50$000. 

Paragrapho  único.  Exceptuam-se  as  estampilhas  para  os 
preparados  de  fumo  eaccessorios  importados,  cujo  fornecimento 
será  feito  de  accordo  com  a  nota  do  despacho,  mediante  guia 
organisada  pelo  despachante  e  visa<Ja  pelo  substituto  do  inspector 
da  Alfandega. 

Poder  Exe:;ukLVo    1890  9 
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AM,  2d:  Â  venda  èè  fieira  nas  segainies  condiçGes: 

1  .o  Â8  ostampilhas  para  preparados  de  ftamo  impòHadôs  — 
exclusivamente  aos  importadores  oa  seus  represeiilantes,  de- 
vidamente habilitados,  à  vista  da  guia  de  que  trata  o  para- 
grapho  único  do  artigo  antecedente  e  na  medida  exacta  da  quan- 
tidade e  qualidade  de  preparados  de  ítimo  e  seu6  axM^essorioS  que 
houverem  de  despachar,  o  que  será  verificado  pelas  respeótlvaS 
R^rtiQões  aduaneiras  ; 

2«<^  As  estampilhas  para  charutos;  cigarros,  rapé  b  pacotinhos 
de  fhmo  fabricados  no  paiz,  mediante  o  pedido  a  que  se  refòreo 
art.  28  e  declaração  do  numero  de  registro  —  exelttãivanàente 
aos  fabricantes  registrados ; 

3.<*  As  estampilnas  para  fnmò  désâado,  pioadO  ou  migado, 
flibricado  no  paiz  e  para  os  aceessorios  de  palha  e  tÀpel  para 
cigarros  —  aos  fabricantes  e  commerciatiteB  (exblttidos  os  mer- 
csãores  ambulantes) ;  * 

g  1.0  B'  prohibido  aos  industriaesecommercfantesreve^ádèrèm 
as  estampilnas  que  adquirirem  para  o  estampilhamento  de  seus 
productqÂ. 

.  §  2.<^  Os  importadores  sio  obrigados  a  entreg&r  adS  comttibt** 
ciantes  que  lhes  comprarem  preparados  de  fume  importados,  as 
estampilhas  correspondentes  k  qualidade  e  quahtidade  de  pix)- 
ductos  comprados,  e  só  a  esses  commeroiantes  poderão  ceder  taes 
estampilhas.  '  ^.^ 

§  3.*  Os  preparados  de  fumo  que  tiverem  de  ser  -efpSHidos 
para  o  estrangeiro  ficam  isentos  do  imposto  de  t<(ínsumo,  devenao, 
porém,  os  exportadores  pedir  naaa  guia  da  respectiva  Repartiç^ 
aduaneira,  na  qual  8e.^peciflque  a  quantidade  e  qualidade  dos 
prodjiotDftjtexportar.  Esta  guia,  que  sÒ  serà  0(mcedida  èm  vista  do 
despacho  de  exportação,  deverá  ser  apresentada  pelo  exportador 
ao  fabricante  que  vender  a  mercadoria  e  acompanhará  a  expe- 
dição desta  da  fabrica  até  á  Repartição  aduaneira  ou  ao  ponto 
designado  para  o  embarque. 

§  4.0  Si  decorrido  o  prazo  de  20  dias  não  se  tiver  effectuado 
o  embarque  da  mercadoria  para  a  qual  houver  sido  solicitada  a 
guia  de  que  trata  o  §  3<»,  o  chefe  da  Repartição  exigirá  exi>li- 
cações  de  quem  a  solicitou  e  ftirá  proceder  a  uma  syndicanoia, 
si  suspeitar  qué  houve  írnude. 

La  collocação 

Art.  30.  O  estampilhamen to  dos  preparados  de  fumo  de  ía- 
b!dcaçao  nacional  será  feito  nas  fabricas,  salva  a  exo^^ção  rela- 
tiva ao  fumo  desfiado,  picado  ou  migado  de  que  trata  o  art.  25 
deste  regulamento. 

Paragrapho  único.  O  estampilhamen  to  dos  productos  de  fumo 
importados  do  estrangeiro  poderá  ser  feito  pelo  importador 
em  seu  estabelecimento  ou  pelos  commeroiantes  retalhistas,  que 
para  isso  são  obrigados  a  receber  do  dito  importador  o  numero 
de  estampilhas  correspondente  á  quantidade  e  qualidade  dos 
productos  que  lhe  comprarem. 
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Art.  31.  AapplicaQão  das  estampilhas  será  feita  no  envoltório 
externo,  de  modo  que,  aberto  este,  fiquem  as  mesmas  in- 
utilisadas,  observando-se  o  seguinte: 

1%  nos  pacotes,  saccos  e  caixas  —  nos  fechos ; 

2^  nas  latas  —tanto  sobre  a  parte  inferior  da  orla  da  tampa, 
como  sobre  o  corpo  da  lata,  na  parte  immediata  à  orla ; 

3^,  nos  outros  envoltórios,  qoaesquer  que  sejam  suas  formas 
on  dimensões  —  sobre  o  logar  por  onde  devam  ser  abertos: 

4<>,  nos  maços  de  cigarros  —  perpendicularmente  &  banda  ou 
tàclÁ  que  os  unir,  de  modo  que  os  extremo^  do  maço  sejam 
apanhados  pela   estampilha  que  deve  ser  collada ; 

5%  nas.  carteirinhas  —  na  extremidade  das  duas  abas,  de  modo 
a  servir  de  fecho  âs  mesmas. 

6<»9  nos  charutos: 

a)  —  estraUjgeiros  —  nas  caixas,  nos  respectivos  fechos,  de 
modo  que,  abertas,  fique  inutilisada  a  estampilha ; 

b)  —  nacionaes  »  cada  lun  de  per  si,  quer  a  granel,  quer  em 
•maço  ou  caixa,  coUada  a  estampilha  em  forma  de  anuel ; 

7S  noÉ  aocessorios  de  palha  e  papel,  de  modo  a  1160  se  poder 
iniciar  o  consumo  sem  dilaceirar  a  estataipiiba. 

Psuragrapho  unieo.  Sempre  que  se  ftser  uso  de  estampilhas  de 
cinta,  devem  as  mesmas  ser  colladas  de  modo  que  a  gomma  seja 
appiicada  exactamente  na  parte  que  eoiresponde  aos  algarismos 
indicativos  da  taxa  do  imposto  e  a  adhereocia  seja  perfeita,  pelo 
menos  em  doas  pontds  de  sua  extensão. 

Art.  32.  Para  eompletar  a  importância  da  taxa  legal,  poderão 
ser  colladas  estampilhas  de  valores  diversos,  comtanto  que  o 
s^am  seguidamente  e  nunca  Bobrepostas,  sob  pena  de  só  se 
sonsiderar  satisfeito  o  valor  da  que  estiver .  collada  em  ultimo 
logar. 

Esta  disposição  não  comprehende  o  charuto  nacional. 

Art.  33.  Consideram-se  inutilisadas  e  sem  effeito  legal  as 
estampilhas  fragmentadas,  colladas  a  maços  cujas  cintos  es- 
tejam quebradas,  e  quando  formarem  annel  de  tal  modo  frouxo 
que  se  possa,  sem  o  menor  esforço,  transferil-as  de  um  para 
outro  maço. 

Paragrapho  único.  Considera-se  não  sellado  o  producto  na- 
cional a  que  forem  applicadas  estampilhas  destinadas  a  merca- 
dorias estrangeiras,  e  bem  assim  o  producto  estrangeiro  sellado 
com  estampilhas  destinadas  a  mercadorias  nacionaes. 

CAPITUI/)  V 

DAS   PENAS  B  SUA   AFFIJOAÇlO 

Art.  34.  As  penas  commioadas  neste  regulamento  serão 
impostas  em  vista  de  processo  administrativo,  que  terã  por  base 
o  auto. 

Paragrapho  único.  O  auto  é  a  formalidade  substancial  do 
processo,  sem  o  qual  nenhuma  pena  poderá  ser  imposta,  quaes* 
quer   que  segam  as  provas  colhidas. 


132  ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO 

Das  multas 

Art.  35.  Os  infractores  deste  regulamento  seráo  panidos 
com  as  seguintes  multais: 

De  300$  a  500$000: 

a)  O»  fabricantes  e  negociantes  de  preparados  de  fumo  qoe 
não  registrarem  seu  estabelecimento  ou  negocio  de  conformidade 
com  o  art .  4^ ; 

b)  Os  fabricantes  que  deixarem  de  cumprir  qualquer  das 
disposições  do  art.  26  e  seus  paragraphos ; 

c)  Os  fabricantes  ecommerciantesque  não  collarem  as  estam- 
pilhas conforme  prescrevem  o  art.  31  e  seu  paragrapho,  e  os 
que  collarem  estampilhas  dilaceradas  ou  com  indicio  de  j&  terem 
servido; 

d)  08  directores,  gerentes  ou  empregados  das  emprezas  de 
transporte  que  se  oppuzerem  ao  disposto  no  art.  64. 

De  500$: 

e)  Os  fabricantes  que  permittirem  sahir  das  fabricas  prepa- 
rados de  fumo  não  sellados,  ou  sellados  incompletamente,  salvas 
as  excepções  constantes  deste  regulamento ; 

f)  Os  fabricantes  que  não  sellarom  os  charutos  nacionaes  um 
a  um; 

g)  Os  commerciantes  que  expuzerem  á  venda  preparados  de 
fdmo  nas  condições  das  lettras  e  o  f  deste  artigo  ; 

h)  Os  commerciantes  que  infringirem  os  §§  3^  e  4^  do  art.  24 ; 

i)  Os  fabricantes  e  commerciantes  que  venderem  cigarros 
soltos; 

j)  Os  fabricantes  que  infringirem  o  art.  25  e  seus  paragraphos ; 

h)  Os  fabricantes  e  importadores  que  revenderem  estampilhas 
adquiridas  paraoestampilhameato  dosproductos  que  fabricarem 
ou  importarem ; 

l)  Os  mercadores  ambulantes  que  infringirem  o  art.  73. 

De  l:000$a3:000$000  : 

m^  Os  que  registrarem  fabrica  não  existente,  ou  com  falsa 
declaração  do  nome  ou  firma  do  proprietário ; 

n)  Os  que  usarem  estampilhas  falsas  ou  rotulo  de  fabrica  não 
existente; 

o)  Os  que  por  qualquer  forma  embaraçarem  a  acção  dos  fis- 
caos  no  exercício  de  suas  attribuições ; 

p)  Qualquer  p3SSoa  que  seja  encontrada  vendendo  ou  pro- 
curando vender  estampilhas  servidas ; 

g)  Os  que  se  servirem  da  guia  a  que  se  refere  o§3<>  do  art.  29 
para  obter  dos  fabricantes  productos  não  estampilhados, 
dando  lhes  depois  consumo  no  interior  do  paiz. 

Art.  36.  Quando  qualquer  commerciante  se  recusar  a  declarar 
qual  o  fabricante  dos  preparados  de  fumo  encontrados  em  sua 
casa  ou  negocio  e  em  condições  que  não  respeitem  as  pre- 
scripções  íiscaes  deste  regulamento,  será  punido  com  as  mesmas 
multas  que  ca.beriam  ao  referido  fabricante. 
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Art.  37.  Além  da  applícaçSo  das  multas  impostas  no  art.  35, 
os  ílscaes  deverão  apprehender  as  mercadorias  não  selladas, 
selladas  incompletamente,  ou  com  sellos  falsos  ou  jà  servidos. 

Art.  38.  As  multas  impostas  neste  regulamento  serão  co- 
bradas no  dobro  aos  reincidentes. 

Do  auto  e  processo  administrativo 

Art.  39.  O  auto,  base  do  processo  administrativo,  deverá  ser 
lavrado  com  a  precisa  clareza  e  individualisação,  determinando 
o  local,  hora,  nome  do  infractor,  natureza  da  infracção,  teste- 
munhas, si  houver,  e  mais  factos  que  occorrerem. 

Art.  40.  O  auto  será  lavrado  : 

1<»)  por  fiscaes  espeoiaes  ou  empregados  de  Fazenda  designados ; 
2^)  por  qualquer  pessoa. 

§  1  .<^  O  auto  lavrado  por  particular  deverá  ser  assignado  por 
daas  ou  mais  testemunhas ;  quando,  porém,  o  for  pelos  íunc- 
cionarios  de  que  trata  o  n.  1  deste  artigo,  esta  formalidade 
poderá  ser  dispensada. 

§  2.^  O  infractor  ou  seu  representante  na  occasião  deverá 
assignar  o  auto ;  no  caso,  porém,  de  recusa  ou  impossibilidade, 
será  declarada  esta  circumstancia. 

Art.  41 .  Lavrado  o  auto  de  infracção  e  entregue  ao  chefe  da 
estação  fiscal  competente,  este  mandará  immediatamente  in- 
timar o  infractor,  dando  conhecimento  da  falta  autoada,  afim 
de  que  venha  alJegar  o  que  Julgar  a  bem  de  sua  defesa  dentro 
do  prazo  improrogavel  de  15  dias,  sob  pena  de  revelia. 

§  1  .<>  A  intimação  será  feita  pela  seguinte  forma: 

a)  por  publicação  de  edital  no  Diário  Official,  na  Capital 
Federal,  e  em  outros  órgãos  de  publicidade,  nos  Estados; 

b)  por  notificação  escripta  ou  verbal  á  parte  interessada, 
comprovada  com  recibo  ou  certificado  no  próprio  auto. 

§  2.0  Os  editaes  ou  notificações  deverão  dar  conhecimento  não 
só  da  infracção  commettida,  como  da  pena  em  que  o  infractor 
ti7er  incorrido  . 

Art.  42.  O  prazo  de  15  dias,  de  que  trata  o  artigo  ante- 
cedente, será  contado  da  data  da  publicação  do  edital  ou  da 
notificação. 

Art.  43.  Produzida  a  justificação,  á  qual  deverão  ser  facilitados 
todos  os  meios,  o  chefe  da  Repartição,  depois  de  ouvido  o  fiscal  e 
de  reunir  os  esclarecimentos  que  julgar  necessários,  imporá 
multa  ou  Julgará  improcedente  o  auto. 

Paragrapho  único.  Si,  esgotado  o  prazo  de  15  dias,  a  parte 
interessada  não  produzir  justificação,  nem  allegar  em  seu  íavor, 
notar-se-ha  no  auto  a  revelia  e  será  proferida  a  decisão. 

Art.  44.  As  decisões  doS  chefes  das  Repartições  serão  imme- 
diatamente publicadas  ou  communicadas  á  parte  interessada. 

Art.  45.  Proferida  a  decisão,  o  acto  não  poderá  ser  mais  re- 
considerado pelo  chefe  da  estação  fiscal,  ficando  salvo  á  parte 
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interessada  o  recureo  nos  casos  em  que  couber  e  nos  termos  do 
capitulo  VI. 

Art.  46.  Preparado  e  concluso  o  processo,  a  decisão  dever^ 
ser  proferida  dentro  do  prazo  de  oito  dias. 

Estas  decisOes  sérvio  fundadas  nas  provas  (los  autos. 

Art.  47.  As  informações  ou  pareceres  que  sobre  o  auto  da 
infracção  tiverem  de  ser  prestados  por  funccionarios,  não  de- 
verão exceder,  em  caso  algum,  o  prazo  de  15  dias,  bem  como 
nenbuma  dilato  probatória  será  concedida  ao  infractor  no  correr 
do  proqesso  maior  de  10  dias. 

Art.  48.  As  multas  impostas  por  decisão  passada  em  julgado 
poderão  ser  cobradas  amigavelmente  dentro  de  15  dias,  convl- 
daudo-se  pira  esse  fim  o  infk^actor  por  meio  de  edital. 

Si  ílndo  este  prazo  não  for  satisfeita  a  multa,  deverão  ser  !m- 
mediatamente  remettidos  os  processos  à  Directoria  do  Conteneioso 
ou  &8  Delegacias  para  a  cobrança  executiva. 

Art.  49.  No  caso  de  não  residir  o  infractor  na  sede  da  Repar- 
tição por  onde  correr  o  processo  administrativo  de  imposição  9e 
iQuIta,  as  intimações  e  mais  actos  serão  exercidos  por  inter- 
médio da  estação  do  legar  da  residência. 

CAPITULO   VI 

po  HEcuaso 

Art.  50.  Das  decisões  proferidas  pelas  estações  fiscaôs  haverá 
recurso  para  a  instancia  superior. 

Os  recursos  são  ordinários,  ^-offieio  a  de  revisto  e  tarão 
interpostos  : 

a)  para  o  Ministro  da  fazenda,  das  decisões  ílsoaes  da  CapiUl 
Federal  e  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  e  das  proferidas  peíp 
Delegacias  Fiscaes,  em  primeira  instancia,  excedentes  4^9  fê- 
specfivas  alçadas ; 

^)  para  as  Dele^cias  Fiscaes,  da^  decisões  proferidas  pelos 
chefes  das  Repartições  arrecadadoras,  nos  outros  Estados  ^ 

Art.  51.  Haverá  recurso  de  revista,  interposto  de  aeoco^n 
com  o  art.  37  do  decreto  n.  8807  da  31  de  janeiro  ds  1998, 
das  deoisOes  das  Delegacias  Fiscaes  em  qae  se  der  incompeteoaiA, 
excesso  de  poder  e  violação  de  lei  ou  preterição  de  fiurmolas 
essanciaes. 

Art.  52.  Haverá  recurso  eoyofítcio : 

1°,  das  decisões  favoráveis  é^s  partes,  proferidas  pâ)(tf  f^g^at^ 
fiscaes  e  administradores  de  Mascas  de  Rendas  ; 

2%  das  decisões  dos  inspectores  das  Alfii^degas,  dos  ^alegados 
fiscaes,  quer  em  primeira,  quer  em  segunda  instancia,  e  do 
director  da  Reoebedovia,  quando  forem  julgadas  em  favor  das 
partes  as  contravenções  de  que  tratam  o  art.  26  a  seus  parv 
graphos  e  art.  35  lettra  n. 
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Paragrapho  nuico.  Estes  recursos  deveifto  ser  interpostos 
çlontro  do  prazo  de  ]5  dia,s  : 

a)  para  o  Ministro  da  Fazenda  —  pelos  delegados  Asoaes,  di- 
rector da  Recebedoria,  inspectores  das  Alfandegas  do  Rio  de 
Janeiro  %  de  Macahô  e  agentos  âscaes  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro; 

b)  para  as  Delegadas  Pi&caes^  pelos  inspectores  das  Al^an- 
de^s,  administrsLdorefl  de  Mesas  ae  Rendai  e  agentes  fia^^es 
DOS  outros  Estados. 

Art.  53.  Os  recursos  de  decisões  das  Repartto^  arrecadado- 
ras deverão  ser  interpostos  dentro  do  prazo  de  15  dias«  conta- 
dos da  publicação  ou  mtimaçSo  do  despacho,  por  meio  de  peti- 
ção dirigida  à  autoridade  á  quem  se  recorre i%  salvo  ò  caso  de 
revelia,  em  que  a  decisão  passa  em  julgado  desde  a  data  da 
publicação. 

Os  recursos  serão  apresentados  ã  Repartição  competente  e  por 
ella  encaminhados  com  o  processo  e  informações  dentro  do 
prazo  de  oito  dias. 

Art.  54.  Si  o  recurso  versar  sobre  mu)ta,  n$o  §erá  ^cceitp  sem 
deposito  prévio  de  stia  importância. 

Art.  ^.  O  recurso  perempto  não  serã  encaminhado  ã  instan- 
cia superior  e,  si  o  for,'  não  serã  tomado  em  consideração. 

CAPITULO  VII 

DA  FISCALIZAÇÃO 

Art.  56.  Na  forma  do  art.  13  do  decreto  n.  2807,  de  31  de 
janeiro  de  1898,  incumbe  ã  Directoria  das  Rendas  Publicas  a  di- 
recção e  fiscalização  do  imposto  de  consumo  do  fumo  em  toda  a 
Republica. 

Art.  57,  A  â$calisação  do  impogto  compete: 

IS  na  Capital  Federal  —ã  Recebedoria  e  Al&Pdâgl^  dfl  RlQ  de 
Janeiro  ; 

2»,  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro— em  Nitheroy  e  5,  Qonçalo,  á 
Recebedoria;  em  Macahé,  â  respectiva  Alfandega,  e  nos  outros 
municipios,  ãs  Agencias  Fiscaes  sob  a  immadiata  insgecçãb  da  Di- 
rectoria das  Rendas  ; 

3«,  nos  outros  Estados— às  Delegacias  Fiscaes  em  todo  o  Estado 
e  &s  Alfandegas,  Mesas  de  Rendas  e  Agencias  Fiscaes,  cada  nma 
na  sua  circamscripção. 

Art.  58.  A  flscalisação  do  imposto  será  exercid^: 

a)  nas  Alfandegas  e  outras  Repartições  Muaneirag  ; 

b)  nas  fabricas ; 

c)  nas  cím$  de  Qomípercio; 

d)  nss  estações  das  estradas  de  forro  ou  de  rodagem,  i94  ferro- 
carrís,  dap  linhas  de  pavdg«yção  maritioia  o  fluvií^l  oa  Í9  qu^es- 
qaer  outras  jWiprezas  â»  transporá» 
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Art.  59.  A  âgoalizacão  será  feita  uão  só  pelos  chefes  das 
Repartições  mencionadas  no  art.  57  e  respectivos  empregados, 
como  especialmente  pelo  intermédio  dos  fiscaes. 

Art.  60.  Emquanto  não  for  reorganisada  a  âscalização  dos 
impostos  de  consamo,  este  serviço  regalar-se-ha  pelos  decretos 
ns.  2.998  de  14  de  setembro  de  1898  e  3.040  de  19  de  outubro  do 
mesmo  anno. 

Art.  61.  Incumbe  aos  âscaes: 

l. o  Velar  pela  completa  execução  deste  regulamento,  visi- 
tando com  frequência  as  fabricas  e  casas  commerciaes  de  prepa- 
rados de  fumo  e  examinando,  quando  julgar  conveniente,  os 
armários,  caixas  ou  moveis  que  ahi  encontrarem ; 

2.^  Lavrar  os  autos  de  intracção  ; 

3.0  Apprebender  as  mercadorias  em  contravenção  deste  regu- 
lamento, lavrando  o  competente  auto  ; 

4,^  Apresentar  um  specimen  de  cada  producto  ou  prepara- 
do que  encontrar  em  infracção  regulamentar,  para  prova  mate- 
rial da  contravenção  ; 

5.°  Visar  o  registro  das  fabricas  e  casas  mercadoras  de  prepa- 
rados de  fumo  e  bem  assim  examinar  a  escripta  dos  fabri- 
cantes; 

6.^  Solicitar  o  auxilio  das  autoridades  e  da  força  publica  para 
o  desempenho  de  suas  funcções  ; 

7.®  Desempenhar  qualquer  outra  funcção  que  se  contenha  no 
limite  de  suas  attribuiçòes  ; 

8.^  Apresentar  mensalmente,  atô  o  dia  10,  mappa  das  casas 
visitadas  durante  o  mez  antecedente,  com  especiâcação  da  rua, 
numero,  nome  do  contribuinte,  género  de  negocio,  numero 
do  registro,  infracções  veriâcadas  e  natureza  das  mesmas, 
com  os  precisos  esclarecimentos,  bem  oomo  do  movimento  das 
fabricas,  quer  quanto  à  producção  e  consumo,  quer  quanto  ao 
valor  das  estampilhas  que  cada  uma  houver  applioado; 

9.®  Inspeccionar: 

a)  o  fabrico  de  rótulos,  para  verificar  si  se  prestam  á  applica- 
çfi^  de  productos  nacionaas  para  serem  expostos  ã  venda  como 
estrangeiros  ; 

b)  os  productos  nacionaes  expostos  â  venda  para  verificar 
si  trazem  rotulo  em  língua  estrangeira  ; 

10.  Prestar  à  autoridade  competente  as  informações  e  servi- 
ços que  lhes  forem  exigidos  em  relação  às  suas  funcções. 

Art.  62.  Os  íiscaes  serão  immediatamente  subordinados  aos 
chefes  das  Repartições  arrecadadoras,  e,  no  desempenho  de  suas 
funcções,  são  passiveis  das  penas  disciplinares  a  que  estão  sujei- 
tos os  empregados  de  Fazenda. 

Art.  63.  Os  que  desacataram  por  qualquer  maneira  os  em- 
pregados encarregados  da  fiscalização,  no  exercício  de  suas 
funcções,  e  os  que  impedirem  por  qualquer  meio  a  effectividade 
do  serviço  fiscal,  serão  punidos  na  forma  do  Código  Criminal, 
para  o  que  o  empregado  offendido  lavrará  um  auto  acompa- 
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Dhado  do  rol  de  testemunhas,  o  qaal  será  pelo  chefe  da  Reparti- 
ção remettido  ao  Procurador  da  Republica. 

O  empregado,  no  caso  da  disposi^o  precedeate,  poderá  pren- 
der o  offensor  ou  infractor  e  solicitar  para  esse  âm  o  auxilio  da 
íorça  publica  ou  das  autoridades  policiaes. 

Art.  64.  Os  agentes  íiscaes  dos  impostos  de  consumo,  qual- 
quer que  seja  a  sua  categoria,  poderão,  sempre  que  julgarem 
necessário,  verificar  nas  estações  das  estradas  de  ferro,  ferro- 
carris,  linhas  de  navegação  marítima  ou  fluvial,  ou  de  quaes- 
quer  emprezas  de  transporte,  si  os  preparados  de  fumo,  em  carga 
ou  descarga  nessas  estações,  estão  devidamente  estampilhados, 
exigindo,  em  caso  de  suspeita,  que  os  volumes  sejam  retidos  nas 
referidas  estações,  ató  que  os  remet tentes  ou  destinatários  os 
abram  ou  autorisem  a  abril-os  à  vista  do  agente  fiscal. 

Os  directores,  administradores  ou  empregados  dessas  linhas  de 
transporte  facultarão  aos  funccionarios  da  Fazenda  Publica  todas 
as  informações  que  ellçs  requisitarem  e  prestarão  todo  o  seu 
concurso  para  facilitar-lhes  a  necessária  inspecção. 

§  1  .<^  Quando  a  administração  das  referidas  linhas  de  trans- 
porte o  exigir  para  sua  resal  va,  o  fiscal  lavrará  e  assignará 
um  termo  declarando  a  diligencia  que  houver  effectuado. 

§  2.^  Si  oproducto  não  estiver  devidamente  estampilhado,  o 
fiscal  lavrará  contra  o  remettente  auto  de  infracção  nos  termos 
deste  regulamento  e  apprehenderà  o  mesmo  producto. 

Art.  65.  Os  fiscaes  poderão  penetrar  sempre  nas  íkbricas  de 
preparados  de  fumo  e  ahi  exercer  suas  funcções  a  qualquer 
Dora  do  dia,  ou  mesmo  da  noite,  quando  de  noite  estiver  a  fabrica 
funccionando  em  trabalho  industrial . 

Art.  66.  Todas  as  Repartições  publicas  federaes  e  autoridades 
da  União  e  do  Districto  Federal  prestarão  seu  concurso  ao  ser- 
viço fiscal  quando  lhes  for  solicitado. 


CAPITULO  VIII 

DISPOSIÇÕBS  aERAES    E  TRANSITÓRIAS 

Art.  67.  Todos  os  prazos  de  que  trata  este  regulamento 
serão  contados  da  publicação  dos  despachos  no  Diário  Offidal 
ou  nas  gazetas  que  publicarem  o  expediente  nos  Estados,  ou  da 
data  das  intimações,  quando  não  hsga  aquella  publicação. 

Art.  68.  Logo  que  se  acharem  impressas  as  novas  estampi- 
lhas do  imposto  de  consumo  do  fdmo,  o  Governo  as  fora  distri- 
buir por  todas  as  Repartições  fiscaes  incumbidas  da  respectiva 
venda. 

Art.  69.  A'  medida  que  as  Repartições  competentes  na  Capi- 
tal Federal  e  nas  capitães  dos  Estados  forem  recebendo  as  novas 
estampilhas,  farão  annunciar  immediatamente  a  venda  das 
mesmas  por  editaes  no  Diário  Official  ou  nas  gazetas  que  pu- 
blicam o  expediente  do  Bitado,  e  nesses  editaes  marcarão  o 
prazo  improrogavel  de  20  dias,  além  do  qual  não  poderão  mais 
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circular  no  commercio,  nem  ser  expostas  â  venda,  as  merca- 
4orias  nienciímftdas  nq  art.  is  quo  q&u  est^m  entampilbadas 
de  conformidade  com  H  disposições  deata  reguhiQHMíto  e  a 
tabeliã  aunexa. 

PaiHigrapho  único.  Bste  praao  de  tolerância  será  de  60  dias 
para  os  charutos  naclonaes  que  le  acbarem  em  stock  nas  oasas 
cQmpA^i^iaea  na  data  da  expedição  do  presente  regulamento  e 
de  10  dias  papa  o  stock^  também  de  otiarutos,  existente  nas  fa- 

Art.  70.  00  importad<»refl  e  os  negociantes  em  grasso  ou  a 
retalho,  que  duranta  o  prazo  de  SO  dias  estabelecido  no  art.  69 
ainda  tiverem  em  seus  estabelecimentos  mercadorias  da  citada 
espécie  não  estampilhadas,  ou  estampilhadas  incompletamente, 
deverão  supprir-se  nas  Repartições  competentes  das  estampilhas 
necessárias  que,  por  excepção  ao  disposto  nos  arts.  27, 28  e  2d, 
serão  durante  o  meso^o  prazo  vendidas  em  qualquer  quantidade, 
para  qualquer  espécie  e  a  qualquer  pessoa. 

Paragrapho  único.  Para  os  negociaDt^  de  charutos  nacionaes 
este  prazo  será  de  60  dias. 

Art.  71 .  Posto  que  as  antigas  estampilhas  possam  em  parte 
ser  utilisadas,  os  fabricantes  e  negociante  de  preparados  de 
fbmo  e  seus  acoessorios  poderão,  si  julgarem  de  saa  oonve- 
uienoia,  trocal-as  dentro  dos  prazos  do  artigo  precedente 
nas  Repartições  competentes,  ^  em  igual  valor,  ppr  estam- 
pilhas dos  novos  typos,  independenten^onte  de  qualquer  for- 
malidade. 

Art.  72.  Decorridos  os  prazos  de  20  e  60  dias  estabelecidos  no 
art.  69,  os  agentes  incumbidos  da  fiscalização  do  imposto  per- 
correrão as  suas  circumscripçfles,  inspeccionando  todas  as  casas 
commeroiaes  e  negócios  ambulantes  de  preparados  de  fumo, 
afim  de  verificarem  si  ha  producto  à  venda,  nos  termos  do 
art.  24,  sem  estar  devidamente  estampilhado,  e,  decorrido  o 
prazo  de  10  dias,  marcado  no  mesmo  artigo,  exercerão  igual 
vigilância  para  que  não  saian}  das  fabricas  preparados  de 
fumo  incompletamente  estampilhados,  autoando,  em  ambos  os 
casos,  os  infractores. 

Art.  73.  Os  vendedores  ambulantes  de  preparados  de  fumo 
deverão  trazer  sempre  comsigo  seu  titulo  de  registro,  que 
sio  obrigados  a  apresentar  aos  âsosAS  todas  as  vezes  que  estes 
o  exigirem. 

Art.  74,  Quando  em  qualquer  das  Repartições  incumbidas  da 
venda  de  estampilhas  occorrer  suscidentalmenté  a  Mti  de  um 
determinado  typo,  poderá  essa  Repartição  supprir  estampilhas 
de  valor  cornespondente  e  relativas  a  qualquer  dos  outros  im- 
postos de  consumo  que  são  arrecadados  por  esse  meio,  uma  vez 
que  não  sejam  suppridas  aos  importadores  estampilhas  appli- 
oaveis  a  productps  nacionaes,  nem  a  tabrioantes  de  productos 
nacionaes  e  negociantes  não  importadores  estampilhas  applioa- 
veis  a  productos  estrangeiros. 

Art.  75.  O  preço  de  80  réis  para  cada  charuto  nacional, 
mencionado  no  art.  16  e  na  tabeliã  annoxa,  e  que  serra  de 
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limite  para  a  applicaQ&o  da  estampilha  de  8  réis,  é  o  preço 
do  retalhista  e  nao  o  da  ftibrica. 

Art.  76.  Verifloando-se  a  mudança  de  localidade,  nome  da  rua, 
numero  da  casa,  composição  de  firma  social,  ou  qualquer  outra 
das  indicações  exigidas  por  este  regulamento  nos  rótulos  dos 
productos,  os  antigos  rótulos  serão  tolerados  na  circulação  e 
commercio  durante  seis  mezes. 

Art.  77.  No  corrente  anno  o  prazo  para  o  registro  de  que 
trata  o  art.  4®  serét  prorogado  por  20  dias,  a  contor  da  4a>ta  da 
publicação  deffte  regulamento,  nos  termos  do  art.  67. 

Art.  78.  Os  títulos  de  registro  concedidos  até  á  data  da  pro- 
mulgação deste  regalamentci,  de  conformidade  com  o  disposto  no 
cap.  2<»  do  decreto  n.  2777  de  30  de  dezembro  de  1897,  serão  re- 
speitados atô  31  de  dezembro  do  corrente  anno,  taes  quaes  foram 
concedidos. 

Art.  79.    Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  21  de  f<^vereiro  de  \SQ9.^Joaçuir^  2).  Murtinho. 
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MODELO  — A 

F. .  • . .  estabelecido  á  rua  de n. . .  oom  (fabrica  ou  negocio) 

de......   Tem  registrar  para  os  effeitos  do  imposto  de  consumo   do 

íamo,  o  sen  estabelecimento  ou  negocio. 

Capital  Federal,...  de de  18.. 

( Assignatura  do  interessado.  ) 

Arerbado  a  fls.  n...  do  Cadastro 

O  eicriptiirario, 
F. 


142 


ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO 


n 


o 
o 


os 

1 


o 

B 
e 
«o 

tí 

I 

o 


8 


o 

9 

8 


-o 

•o 
« 

o 
n 

o 

o 
« 

o 
9 


u 

o 


« 
•o 

s 

I. 

s 

o.     . 
•     : 

•o        • 

o 

1 1 

í  I 

S     o 

&         • 

'Sb     •• 

c  g 


e 


I 

O 


^ 


•o 


1 

9 
'O 
« 


S  3 


I  I 


O 

C 

o 

8 

o 
o 

«s 

8 
8 


o 
6 

a 


o* 
« 
o 

•o 

•3 

o 

•8 
S 

o 


SS 


•o 


• 
•o 


6 

« 

.A 

8 


P 


3 

« 

•d 

H 
tf 

i» 

o 

tf 

tf 

u 
o 

o 


o 
o 


i 

ta 


.    8 

^1 


o 

o 
o 

0 

o 
o 

1 


o 
•3 


I 

o 
PU 


u 
o 


o 


2*í  1"* 

S       JS 


o 

2 


S 

I 


ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO 


143 


00  n  «Q 

t-   U   •* 


S 


SB      .  «I 

fci  S^  ^  o  «  •  ® 


10  " 
•    ». 


•  > 


M  ca 

^9 


9 


88         Í^-^SSI     B 


«5 

o  « 

cu 


M 


CO 


o 

I 

O 

i 

o 


o 

s 


1-4 

O 


tf» 


>i3  gn  os  (4  .^  * 

O  9  S  «I  «s  a  */ 

S  _  2  Srg  ^  S 

h  • • w«  s ^ 

<!i^g  M  o  « 
gT3  «"O  « 


M 


ct  « 


t9  n  « 

»«    »4    >« 

£$8 


«  o  o 

•o -o  no 


■r^eo 


o 
a 


144 


ACTOS  DO  PODEB  EXECUTIVO 


S 


•d 


•O 
M 

O 
0 


CO 

te 

Cu 

< 


cS 


p    : 

I    "^ 

4) 

•d 

(tf 
•H 
O 

O 
O 

« 

cS 

•d 

o 
> 

g 

4» 
CO 

PI 

O 

B 

9 

•d 
Cd 

Pi 


SHOÔYAHSSSO 


n 

H 


ta 

i 


M  o  tf  as  < 

o  5?  ^ 

I  ã  s 

S  H  P. 


ca 

O 

i 


c  ;1 

F;  •<  tf  S  o 
PA  Q  &<  S  £S 
O        S  H  S 

S5 


(819S  08  ▼ 

Horaa^m   oõsHd) 

soxnHTBO 


O 

g 
O 


(SXHH  08  ▼ 

HoiHBdns  odaHd) 

801Í1HVH3 


cu 


o 

ã 


o 
o 
«I 


o 
s 


o 


•^      o 


5 

0 
g, 


«I 

<8 
O. 

O 

.a 
I 

M 
I 
U 

I 

■> 
et 

:a 

Oi 

g 

r. 

o 

3 

a 


I 


O 


« 

s 

e 
•o 

a 

o 

I 

m 


ACTOS  DO  POO£A  EXECUTIVO 


145 


I 
o 

Q 

O 


CO 

o 

a 

o 

O) 

o 


o 

•i-i     • 
®     • 

O  (D 

«8  U 
O 

"•d    g 

p  (t 

o  * 
(8  o 

eS  Lt 


»o 

•< 
> 
ai 

H 

09 

n 

o 


9 
U 


o   . 

s  s 

•do 

c8 
•O 

15 

(O 

a> 
-d 

c8 

Pi 

P. 

(d 


o 

H 

p 


o  4^ 

•d  tí 

«a  o 

00 


a 


o 

Tl 
Tl 

d 


o 

§  s 

5?:    ^ 


o 

M 

H 
00 
K 

O 

a 
'4 

a 

o 


Eh 


s 

:3 

Li 

ua 

o 

• 

S 

§ 

s 

U 

«i-i 

u 

o 

to 

o 

o 
o 

•d 

s 

.s 

« 

«i/l 

J3 

o 

4) 

#• 

(m 

O 

a 

"d 

o 

•  w4 

o 

•d 

a 

stf 

;3 

o 

o 

5 
o 

=j 

»4 

o 

C5 

o 

oS 

•d 

a 

•1^ 

a> 

AP- 

o 

»fli 

-d 

CS 

o 

s 

00 

<*a 

9 

00 

na 

0) 

■d 

o 

BB 

e 

8 

o 

r> 

o 

a 

Tí 

4l> 
ti 

03 

«» 

O» 

:3 

a 

-o 

eS 

m^ 

a> 

•^ 

"d 

u 

(0 

a 

n3 

o 

00 

«j 

o 

t4 

t* 

O 

► 

CXi 

••4 

piH 

»<1 

c 

o 
-d 

(D 

C3 

o; 

eo 

1 

i 

d 

<< 

o 

O 

2: 

o 

o 

Cd 

p* 

■^ 

> 

o 

-CJ 

< 

Cd 

ed 

«0 

<u 

73 

Toder  Executivo    1899 


10 


146 


ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO 


MODELO  -  F 


N. 


o  abaixo  assignado,  inscripto  sob  n....,  estabelecido  à  raa 

n.  • .  com  (fabrica  ou  commercio)  de  preparados  de 

ftuno,  precisa  das  seguintes  estampilhas  do  imposto  de  consamo 
do  fumo : 

folhas  com. ...  estampilhas  de....  réis  na  importância  de       | 


»         >  ....  »  »....    »      »  »  ^        $ 


Importa  em  (por  extenso) . 

{Data  e  assignatura) . 

Recebi  em  (data  e  assignaturd) . 

Averbado  a fls....  do  livro  de  inseri pçoes    u.  l,em....  de 
de  189... 


O  escriptiirario, 
F. 


•^^:As/^:^*c/^s^'^!^*^ 
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DBGRBTO  N.  3215  —  D8  21  db  feybrkibo  de  1899 


ApproTa  as  alteraçSea  falt&i  nas  tarifas  em   vigor  na  Estrada  de  Ferro  de 

Santa  Maria  ao  Uruguay. 


O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  atten- 
dendo  ao  que  requereu  a  Compagnie  de  Chemins  de  Fer  Sud  Ouest 
Brésiliens,  decreta: 

Art.  1 .«  Ficam  alteradas  as  tarifas  approyadas  pelos  decretos 
ns.  2088,  de  12  de  setembro  de  1895,  e  2512  e  2Ô71»  de  17  de 
maio  e  3  de  novembro  de  1897,  como  abaixo  se  declara: 

As  tarifas  para  madeira  serrada  em  transito  pela  Estrada  de 
Ferro  de  Santa  Maria  ao  Uraguay  gosarão  dos  abatimentos  se- 
guintes: de  cinco  por  cento,  para  as  estações  entre  Santa  Maria 
e  Cruz  Alta ;  de  dez  por  cento,  para  as  estações  além  da  Cruz 
Alta  até  Santa  Barbara ;  de  quinze  por  cento,  para  as  estações 
alóm  de  Santa  Barbara. 

Art.  2.^  Pica,  outrosim,  approvada  a  transferencia  da  quai*ta 
para  a  quinta  classe  dos  productos  de  exportação  do  paiz,  car- 
regados por  vagão  completo,  de  accordo  com  as  tabeliãs  que 
com  este  baixam,  assignadas  pelo  director  geral  de  Obras  o 
Viação  do  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas. 

Capital  Federal,  21   de  fevereiro  de  1899,  11»  da  Republica. 


M.  FflRRÀZ  DE  Campos  Sâllbs. 


Severino  Vieira  ^ 
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DICRITO  N.  9S16  *  M  21  db  rBY»8iK0  db  1899 

Approva    a    planta    a   orçamento    para   a  construocao    de    um  armazom  em 
Tufaceretao,  da  E«trada  de  Ferro  de  Stnta  Maria*ao  XJruguay. 

O  Presidente  da  Repnblio»  dos  Estados  Unidos  do  Bratil,  atten- 
dendo  ao  que  requereu  a  Cxnnpagnie  des  Chemins  de  Fer  Sud- 
Ouest  Bréiilitnsy  decreta: 

Artigo  unioo.  Ficam  approvados  a  planta  e  orçamento,  que 
com  este  baixam,  rubricados  pelo  director  geral  de  Obras  e 
Yiaofto  lia  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Industria,  Viação 
e  Obras  Publicas,  para  a  construcção  de  um  armazém  em 
Tupaceretan,  da  Estrada  de  Ferro  de  Santa  Maria  ao  Uruguay, 
devendo  a  despeza  ser  levada  &  conta  do  custeio  repartidamente 
em  dous  exeroiciossuccessivos. 

Capital  Federal,  21  de  fevereiro  de  1899,  11<>  da  Republica. 

M.  Fbbraz  m  Campos  Sallks. 

Severino  Vieira. 

DECRETO  N.  3217  —  BB  28  BB  fbvbrbiro  de  1809 

Concede  auiorisação  a  L.  Paulino  &  Comp.  para  organisarem  uma 
sociedade  anonyma  sob  a  denominação—  Fabrica  Nacional  de  Con- 
servas Alimentares. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  at- 
tondendo  ao  que  requereram  L.  Paulino  &  Comp,,  decreta: 

Artigo  unico.  £'  concedida  autorisação  a  Paulino  à  Comp. 
para  organizarem  uma  sociedade  anonyma  sob  a  denominação  de 
^Fabrica  Nacional  de  Conservas  Alimentares—  de  aeoordo  com 
08  estatutos  que  apresentaram  e  ficando  a  mesma  sociedade 
obrigada  a  cumprir  as  formalidades  exigidas  pelo  deoreton.434, 
de  4de  julbode  1891. 

Capital  Federal,  28  de  fevereiro  de  1899, 11»  da  Republica. 

M .  Fbrraz  db  Campos  Sallbs. 
Severino  Vieira. 
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Estatutos  da  CompanMa  Fabrica  Nacional  He  Conserras 

Alimentares 

CAPITULO  I 

FINS,  SÉDB,  DURAçIo   E   CAPITAL    DA  COMPANHIA 

Art.  l.^  Sob  a  denominação  —Fabrica  Nacional  de  Conservas 
Alimontares—  é  creada  uma  sociedade  anonyma,  com  sede  e 
domicilio  jaridico  nesta  cidade  do  Rio  de  Janeiro,  para  os  fins 
de  realizar  em  larga  escala  a  fabricação  e  commercio  de  conser- 
vas alimentares,  tanto  animaes  como  vegetaes,  doces  de  todas 
as  qualidades  em  massa  e  em  calda,  geléas,  xaropes,  licores  e 
preparo  de  féculas,  condimentos,  café  e  outros  artigos  de  ali- 
mentação, para  o  que  se  servirá,  dos  machinismos  e  utensilios 
adquiridos  da  extincta  Companhia  Provisora  de  Conservas  Ali- 
mentares e  montará  outros  que  mais  adequados  pareçam  para 
os  seus  fins,  estabelecendo  armazéns  e  depósitos  onde  convier 
para  a  guarda  e  venda  dos  seus  productos. 

Art.  2."  A  duração  da  socii^ade  será  pelo  prazo  de  30  annos, 
ue  poderá  ser  prorogado  por  delibiração  da  assembléa   geral 

os  accionistas  ' 

Art.  3.«  O  capital  será  de  220:000$000,  dividido  em  440 
acções  de  500$  cada  uma.  A  primeira  entrada,  paga  no  acto 
da  subscripção  dos  presentes  estatutos,  será  de  70  Vo  do  capital 
e  as  demais  de  10  ^/o  cada  uma  no  fim  de  30,  60  e  90  dias,  con- 
tados da  assembléa  geral  de  installação. 

Art.  4.<>  As  acções  poderão,  depois  de  integradas,  ser  nomina- 
tivas ou  ao  portador. 

CAPITULO  n 

DA  ADMINISTRAÇÃO 

Art.  5.^  A  companhia  será  administrada  por  uma  directoria 
composta  de  dous  accionistas,  um  dos  quaes  será  o  presidente, 
que  representará  a  companhia  em  Juízo  e  em  todos  os  actos 
extramiiciaes.  O  outro  director  será  secretario  e  thesoureiro. 

Será  eleita  annualmente  na  assembléa  geral  ordinária  da  pres- 
tação de  contas,  sendo,  porém,  de  três  annos  o  mandato  da 
primeira  directoria  eleita  na  assembléa  gera]  de  installação. 

No  impedimento  de  algum  dos  directores,  será  substituído 
pelo  membro  do  conselho  fiscal  que  este  designar. 

Art.  6.°  A  direcção  da  fabrica  assim  como  a  acquisição  da 
matéria  prima  e  a  venda  dos  productos  estarão  a  cargo  de  um 
gerente,  nomeado  pela  directoria.  O  primeiro  gerente  será  eleito 
pela  assembléa  geral,  pelo  tempo  de  cinco  annos  e  só  pela  mes- 
ma asâembléa  poderá  ser  dispensado. 
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Art.  7.^  Cada  um  dos  directores  deverá  dar  caução  de  10:000$ 
em  acções  da  companhia,  sendo  de  20: 000$,  na  mesma  espécie,  a 
do  gerente.  A  assembléa  geral  de  installaçao  marcará  os  hono- 
rários. 

Art.  S.""  O  conselho  fiscal  se  comporá,  de  três  accionistas  e 
exercerá  as  attribuições  que  lhe  cabem  por  lei. 

Art.  9.0  Competem  á  directoria  todos  os  actos  de  administra- 
ção superior,  especificadamente  a  compra  e  venda  de  immoveis, 
machinismos,  moveis  e  semoventes  que  façam  parte  do  acervo 
social,  e  a  fixação,  de  accordo  com  o  conselho  fiscal,  dos  divi- 
dendos semestraes,  ficando  também  autorisada  a  contrahir  em- 
préstimos com  a  garantia  real  dos  bens  sociaes. 

Art.  10.  Ao  director- presidente  cabem  a  direcção  geral  dos 
negocies  da  com^Minhia,  a  convocação  da  assembléa  geral  ordi- 
nária ott  extraordinária,  a  nomeação  e  demissão  dos  empregados 
e  propostos  da  companhia  e  a  designação  dos  respectivos  venci- 
mentos, sendo  a  escolha  dos  da  fabrica  sempre  sob  proposta  do 
gerente. 

CAPITULO  III 

DA  ASSBMBLBA  QBRAL 

Art.  11.  A  assembléa  geral  ordinária  effectuar-se-ha  annual- 
mente  no  mez  de  abril,  para  os  âus  definidos  na  lei,  e  as 
extraordinárias  quando  a  directoria  entender  ou  legalmente  for 
reclamado  pelos  accionistas. 

Art.  12.  Cada  accionista  terá  tantos  votos  quantas  forem  as 
acções  que  possuir. 

CAPITULO  IV 

DISPOSIÇÕES  OERABS 

Art.  13.  Fica  a  directoria  autorizada  a,  mediante  acquies- 
cencia  do  conselho  fiscal  em  parecer  flindamentado,  augmentar 
o  capital  da  companhia  até  outro  tanto  do  marcado  nestes  esta- 
tutos, emittindo  ao  par  as  novas  acções,  independentemente  de 
prévia  audiência  da  assembLm  geral,  devendo,  porém,  dar  conta 
na  primeira  reunião  ordinária  desta,  dos  motivos  do  seu  acto  e 
do  emprego  dado  ao  capital  accrescido. 

Art.  14.  Em  todos  os  casos  não  definidos  nestes  estatatos,  con- 
sideram-se  como  nelles  escriptas  as  disposições  legaes  concer- 
nentes ao  andamento  das  socieda^les  anonymas. 

Capital  Federal,  29  de  dezembro  de  1898.—  L.  Paulino  &  Comp, 

Reconheço  verdadeira  a  firma  supra. 

Rio  de  Janeiro,  29  de   dezembro  de  1898. 

Em  testemunho  de  verdade,— ^rarísío  Valle  de  Barros^ 
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DECRETO  N.  3218  —  DE  28  de  fevereiro  DS  1899 

Annulla  a  creaçào  do  Consulado   om  Drosdo 

O   Presidente  da   Republica  dos  Estadofl  Unidos  do  Brazil 
decreta  : 

Artigo  único.  Fica  sem  cíTeito  o  decreto  n.  3118,  de  12  de 
novembro  ultimo,  que  creou  o  (Consulado  em  Dresde. 

Capital  Federal,  28  de  fevereiro  de  1899,  ll«  da  Republica. 

M.  Ferraz  db  Campos  Sallbs. 
OlyntJw  de  Magdlhães. 


Sr.  Presidente  da  Republica  —  As  consignações  de  alimenta- 
ção do  Hospicio  Nacional  e  Colónias  de  Alienados,  votadas  para  o 
exercício  de  1898,  esgotaram-se  uma  em  outubro  e  outra  em  no- 
vembro, conforme  se  verifica  da  relação  junta. 

Foi  isto  devido  a  que,  tendo  sido  as  rações  calculadas  para  500 
enfermos  no  primeiro  daquelles  estabelecimentos  e  para  150  no 
seguDdo,  esse  numero  foi  excedido  em  192  para  o  hospicio  e  em 
102  para  as  colónias,  o  que  determinou  naquellas  consignações, 
até  o  fim  do  exercício,  um  augmento  de  87:808$919,  sendo 
73:165$794  no  Hospicio  Nacional,  relativamente  aos  meies  de  ou- 
tubro a  dezembro,  e  14:643$125  nas  colónias,  correspondendo  aos 
mt^zes  de  novembro  e  dezembro  últimos. 

Trata-se  de  despezas  que  por  sua  natureza  devem  ser  consi- 
deradas de  soccorro  publico  prestado  em  asylo  de  assistência  e 
achando-se  comprehendidas  no  próprio  titulo  da  verba  —  Soccor- 
ros  públicos  —  por  esta  verba  devem  ser  pagas,  como  já  se  fez , 

Mas,  sendo  para  esse  eflTeitoinsuí&ciente  o  saldo  de  22:13I|378 
que  apresenta  o  credito  supplementar  á  vorba  —  Soccorros  pú- 
blicos —  do  exercício  de  1898,  aberto  pelo  decreto  n.  3041, 
de  19  de  outubro  do  anno  passado,  e  estando  ainda  esse  saldo 
sujeito  a  despezas  pre vistais  naquella  data,  torna-se  preciso  abrir 
um  novo  credito  supplementar,  na  importância  de  87: d08$919. 

Eis  porque  tenho  a  honra  de  submetter  à  vossa  assignatura  o 
incluso  decreto,  abrindo,  de  conformidade  com  o  art.  23  n.  1  da 
lei  n.  490,  de  16  de  dezembro  de  1897,  um  credito  daquella  im- 
portância Ã  verba  —  Soccorros  públicos  —  do  exercício  de  1898. 

Capital  Federal,  28  de  fevereiro  de  1898.—  Epitacio  Pessoa. 


ACTOS  DO  PODEB  EXECUTIVO  155 

fielatso  le  igímt  íe  (iTmos  íonietiMtos  it  mm  ilineitieios  feitos  ao 
Hospício  Nacional  e  is  Colónias  le  Alienalos,  une  ieiíaram  le  ser  pagas 
por  falta  le  creúlto  nas  consigiaçOss  —  almentação — ia  vertia  n.  19, 
lo  art.  2''  da  lei  le  orçaoeEto  lo  eiercicio  le  1898,  e  a  m  se  refere  a 
eiposii^olenotiTOS  lesta  lata 

Hospício  Nacional 

Em  ontabro 20:639$670 

Em  noirembro 26:559$547 

Em  dezembro 25;968$577       73: 165$784 

Colónias  de  Alienados 

Em  novembro 7:0471907 

Emdezembro 7:595$218        14:643$125 

87:808|919 

Primeira  Sec^  da  Directoria  de  Contabilidade  da  Secretaria 
da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  28  de  fevereiro  de  1899.  —  O  l** 
official.  Carvalho  e  Souza, — Rodrigues  ^ar&o^a,  director  da  secção, 
—Visto  —  /.  Bordini^  director  geral. 


DECRETO  N.  3219  —  DE  4  DE  março  de  1899 

Abre  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  novo  credito  sup- 
plêmentar  de  87:800$9i9  á  terba»*  Soccorros  públicos  —  do  exer- 
cício de  1898. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  dos  Brazil,  at- 
tendendo  ao  que  expoz  o  Ministro  da  Justiça  e  Negócios  Interio- 
res e  tendo  ouvido  previamente  o  Tribunal  de  Contas,  nos  termos 
do  art.  70,  §5*,  do  regulamento  approvado  pelo  decreto  n.  2409, 
de  23  de  dezembro  de  1896«  resolve  abrir,  de  accordo  com  o  dis- 
posto no  art.  23,  d.  1,  da  lei  n.  490,  de  16  de  dezembro  de  1897, 
novo  credito  supplemontar  de  oitenta  e  sete  contos  oitocentos  e 
oito  mil  novecentos  e  dezenove  réis  (87:80a$919)  à  verba  * 
Soccorros  públicos  —  do  exercício  de  1898,  afim  de  occorrer  ao 
pagamento  das  despesas  mencionadasna  relação  que  a  este  acom- 
panha. 

Capital  Federal, 4  de  março  de  1899,  li""  da  Republica. 

M.  FERRAZ  DE  Campos  Sallgs. 
Epitacio  da  Silva  Pessoa, 
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DECRETO  N.  3220  —  db  7  de  março  de  1899 

Approva  o  regalamento   da  Direcção  Geral  da  Saada 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  attribuição  conferida  pelo  art.  16  da  lei  n.  403,  de 
24  de  outubro  de  1896,  resolve  approvar  o  regulamento  da 
Direcção  Geral  de  Saúde,  que  com  este  baixa,  assignado  pelo 
general  de  divisão  João  Nepomuceno  de  Medeiros  Mallet,  Mi- 
nistro da  Guerra. 

Capital  Federal,  7  de  março  de  1899,  11»  da  Republica. 

M.  Fkrraz  de  Campos  Sallbs. 
/.  N,    de   Medeiros  Mallet. 

Regulamento   da  Direcção  Geral  de  Saúde 

CAPITULO  I 

DA  DIRECÇÃO  GERAL  DE  SAÚDE    E  SEUS  FINS 

Art.  1.^  A  Direoção  Geral  de  Saúde  é  especialmente  incum- 
bida de  assegurar  aos  hospitaes,  enfermarias  e  corpos  de  tropas, 
tanto  na  paz  como  na  guerra,  todo  o  pessoal,  material  e  medi- 
camentos necessários  à  boa  hygiene  e  saúde  das  tropas,  assim 
como  o  pessoal  e  os  medicamentos  para  o  tratamento  da  cava- 
lhada do  exercito. 

Paragrapho  único.  Para  preencher  esses  âns,  compete-lhe 
essencialmente  a  direcção  do  serviço  geral  de  saúde  do  exercito 
o  tem  como  agente  o  pessoal  respectivo  e  como  meios  : 

a)  os  hospitaes  e  enfermarias  militares ; 

b)  o  Laboratório  de  Bacteriologia  e  Microscopia  cli- 
nica; 

c)  o  Laboratório  Chimico  Parmaceutico  MiUtar ; 

d)  as  pharmacias  militares  ; 

e)  os  depósitos  do  material  sanitário  e  de  medica- 
mentos ; 

f)  emSm,  todo  o  material  sanitário  necessário  aos 
differentes  serviços  de  paz  c  de  guerra. 

Art.  2.^  A  Direcção  Geral  de  Saúde  constituo  uma  repartição 
composta  de  um  gabinete  e  três  secções. 

§  l.<*  O  gabinete  terá  a  seu  cargo  a  correspondência,  expe- 
diente e  despachos  do  director  geral,  assim  como  o  archivo 
da  direcção. 
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§  2.<»  As  secções  são  incumbidas  : 

Primeira  secção 

I.  Do  pessoal  medico,  veterinário,  enfermeiro  e  pa- 
diolelro. 
H.  Dos  empregados  civis  da  dirocção. 

III.  Do  que  diz  respeito  à  direcção  e  administração 
dos  hospitaes  e  eafermarias,  na  paz  e  na  guerra. 

IV.  Do  Laboratório  de  Bacteriologia  e  Microscopia 
clinica. 

Segundj,  secção 

I.  Do  que  diz  respeito  ao  deposito  do  material  e 
utensílios  de  saúde. 

II.  Material  de  agasalho,  transporte,  alimentação  e 
meios  curativos  nas  operações  militares. 

l^erceira  secção 

I.  Do  pessoal  pharmaceutico. 

II.  Do  rornecimento  e  fiscalização  de  drogas,  medi- 
camentos, utensílios  e  vasilhames  de  pharmacia. 

III.  Da  direcção  technica  dos  laboratórios  pharma- 
oeuticos,  das  pharmacias  militares  e  depósitos  de  medi- 
camentos, em  tempo  dè  paz  e  de  guerra. 

CAPITULO  II 

DO  PESSOAL 

Art.  S.^"  A  Direcção  Geral  de  Saúde  terá  o  seguinte  pessoal: 

§  1.»  Direcção: 

Um  director  geral,  o  chefe  do  Corpo  de  Saúde ; 

O  director  geral  tsrã  um  assistente  medico  de  3"  ou  4"  classe. 

§  2.<>  Gabinete: 

Um  chefe  medico,  ciliciai  superior  ; 
Um  adjunto,  medico  de  4*  classe. 

§  3.<>  Secções: 

Um  chefe  da  1"  secção,  medico  de  1"^  classe ; 

Um  chefe  da  2"  secção,  medico  de  1"  ou  %*■  classe  ; 

Um  chefe  da  3*  secção,  pharmaceutico  de  1'  classe ; 

Dous  adjuntos,  um  para  a  l\  outro  para  a  2**  secção,  médicos 
de  3^  ou  4'*  classe  ; 

Um  adjunto  para  a  3"*  secção,  pharmaceutico  do  3^  ou 
4'  classe  ; 

Três  l^""  escripturarios,  empregados  civis  ; 

Três  2^*  ditos,  idem,  idem  ; 

Três  3<'«  ditos,  idem,  idem  ; 
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Um  porteiro,  ex-praça  ; 

Dous  contínuos ; 

Três  serventes. 

Art.  4.^  A  Direcção  Geral  de  Saúde  tem  â  saa  disposição, 
para  execução  dos  respectivos  serviços,  o  Corpo  de  Saúde  do 
Exercito,  a  secção  de  enfermeiros  militares,  padioleiro,  ficando 
todos  immediatamente  subordinados  ao  director  geral. 

Art.  5.°  Os  médicos  e  pharmaceutlcos  militares,  que  excede- 
rem do  numero  fixado  para  o  exercido  ejQTectivo  na  Direc^^  Ge- 
ral e  éâ  necessidades  dos  serviços  delia  dependentes  nos  estabe- 
lecimentos e  corpos  do  exercito,  serão,  independente  de  nomea- 
ção do  Ministro  da  Guerra,  distribuidos  pelo  director  geral, 
como  julgar  conveniente  e  segundo  as  exigências  do  serviço, 
pelo  gabinete  e  pelas  secções. 

CAPITULO  III 

DAS  ATTRIBUIÇÕSS 

Art.  6.^  Ao  director  geral  de  saúde  compete: 

§  l.<*  Dirigir,  sob  a  autoridade  do  Ministro  da  Guerra,  todos 
os  trabalhos  da  direcção,  bem  como  os  serviços  desta  depen- 
dentes. 

§  2.<^  Corresponder-se  directamente  como  Ministro  da  Guerra, 
sobre  todos  os  assumptos  de  ordem  technica,  profissional,  admi- 
nistrativa e  económica  da  direcção  com  o  chefe  do  Bstado-Maior 
do  Exercito,  no  que  for  concernente  â  disciplina  do  pessoal  mili- 
tar da  direcção,  e  com  as  demais  autoridadas  militares,  sempre 
que  for  necessário  aos  serviços  respectivos. 

§  3.^  Velar  pela  fiel  observância  dos  regulamentos  ou  ordens 
do  Governo  concernentes  ao  serviço  de  saúde  do  exercito,  bem 
assim  pela  disciplina  do  pessoal  da  direcção  e  dos  estabeleci- 
mentos militares  desta  dependentes  e  pela  instrucção  dos  enfer- 
meiros e  padioleiros. 

§  4.^  Regular  por  meio  de  instrucçoes: 

a )  a  execução  dos  serviços  a  cargo  do  gabinete  e  das 
secções  e  demais  dependências  da  repartição,  indicando 
os  processos  e  metnodos  mais  apropriados  a  cada  um 
delles,  conforme  a  natureza  e  destino ; 

b )  o  registro  e  a  expedição  da  correíspondeDcia ; 

c )  o  archivo  da  repartição  ; 

d )  a  escripturação  geral  da  direcção. 

§  5.0  Propor  ao  Governo  adopção  de  todas  as  medidas  que, 
não  consignadas  neste  regulamento,  julgar  convenientes  á  boa 
marcha  do  serviço  respectivo,  e  que  a  experiência  ou  os  pro- 
gressos das  flciencias  acon solharem. 

§  6.0  Emittir  o  seu  parecer  sobre  qualquer  trabalho  de  ordem 
technica  e  profissional  executado  na  repartição  e  que  tenha  de 
ser  dirigido  ao  Ministro  da  Guerra. 
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§  7.^  Inspeccionar  pessoalmente,  sempre  que  for  conyeniento 
e  com  prévia  aatorisaçâo  do  Qoverno,  o  serviço  de  saúde  nos 
districtos  militares ;  e  bem  assim,  uma  v^^z  por  mez,  fazer  vi- 
sitas de  inspecção  aos  estabelecimentos  sanitários  militares  desta. 
Capital. 

g  S.*"  Distribuir  os  offlciaes  a  quo  se  refere  o  art.  5^  deste  re- 
gulamento pelas  secções  e  ^binste,  e  transferil-os  quando  lhe 
parecer  conveniente  ao  serviço,  tendo  sempre  em  vista  a  aptidão 
provada  de  cada  um. 

§  9.**  Remetter  até  1  de  fevereiro  de  cada  anno  um  relatório 
circumstanciado  dos  serviços  da  repartição,  durante  o  anno  an- 
terior, acompanhado  do  mappa  do  pessoal  (  o  Corpo  de  Sau^le  e 
dos  empregados  civis  da  directo ,  dos  mappas  nosologicos,  con- 
tendo a  porcentagem  da  mortalidade  do  exercito,  as  moléstias 
epidemicas  e  trabalhos  sobre  prophilaxla  da  tuberculose  bem 
assim  oquadro  comparativo  entre  as  moléstias  do  exercito  na- 
cional e  exércitos  dos  diversos  paizes,  especialmente  ameri- 
canos. 

§  10.  Remetter  ao  chefe  do  Estado-Malor,  requisitando  a  pu- 
blicação, na  Revista  Militar,  dos  trabalhos,  cujo  assumpto  in- 
teresse ao  exercito  conhecer. 

§  11.  Exercer  a  policia  militar,  de  accordo  com  o  respectivo 
regulamento  processual . 

I  12.  Nomear  e  promover  os  enfermeiros-móres  e  ajudantes 
de  enfermeiros  da  Capital  Federal  e  dos  Estados,  tendo  cm  vista 
as  suas  alterações  e  os  conceitos  emittidos  nas  respectivas  rela- 
ções pelos  chefe  da  1"  secção  e  autoridades  a  que  aquelles  esti- 
verem immediatamente  8ulx)rdi nados. 

§  13.  Prestaras  informações  que  forem  exigidas  pelo  Ministro 
da  Guerra  e  pelo  chefe  do  EstadivMaior  do  Exercito,  bem  como 
satisfazer  a  todas  as  requisições  que  lhe  forem  feitas  pelas  au- 
tor idades  militares  competentes. 

§  14.  Expedir,  por  si  ou  por  intermédio  dos  órgãos  compe- 
tentes da  repartição,  as  necessárias  ordens  e  instrucçôes  sobre 
qualquer  assumpto  concernente  ã  direcção  e  qae  vise  o  bom  e 
prompto  desempenho  dos  serviços  a  seu  cargo. 

§  16.  Presidir  o  Conselho  Superior  de  Saúde. 

§  17.  Propor  ao  Ministro  da  Guerra,  mediante  indicação  dos 
chefes  da  l"*  e  3»  secções,  o  pessoal  medico,  pharm;iceutico  e  ve- 
terinário para  o  serviço  das  guarnições  nos  districtos  e  forças 
expedicionárias,  assim  como  dos  differentes  estabelecimentos 
militares  da  Republica  que  por  sua  natureza  exijam  a  pre- 
sença de  taes  funocionarios. 

§  18.  Remetter  annualmente  ao  chefe  do  Estado-Moior  do 
Exercito  os  informações  annuas  dos  offlciaes  do  Corpo  de  Saúde, 
devendo  nestas  com  precisão,  emittir  o  seu  juizo  sobre  cada 
um. 

§  19.  Autorisar,  por  intermédio  do  chefe  de  gabinete,  sempre 
dentro  da  verba  orçamentaria  annualmente  votada,  as  despezas 
miúdas  que  julgar  convenientes  aos  trabalhos  da  repartição  e 
requisitar  00  pagamentos  à  repartição  competente. 
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Art.  7.^  Em  seus  impedimentos  e  faltas  será  substituido  pelo 
chefe  da  \^  secção  e  na  falta  deste  pelo  official  mais  graduado 
da  repartição. 

Art.  8.<>  Ao  chefe  de  gabinete  compete  : 

§  1.°  Responder  perante  o  director  geral  pela  disciplina,  eco- 
nomia e  regularidade  do  serviço  no  gabinete. 

§  2.<'  Centralizar  no  gabinete  e  distribuir  a  correspondência 
pelos  secções,  segunio  a  natureza  de  cada  uma,  salvo  a  que  for 
de  caracter  reservado,  especialmente  dirigida  ao  director  geral. 

§  3.<^  Dirigir  e  fiscalizar  todos  os  trabalhos  que  correrem  pelo 
gabinete,  e  bem  assim  o  respectivo  pessoal. 

§  4.^  Redigir  as  ordens  do  dia  do  director  geral  e  todas  as 
peças  oíllciaes  que  devem  ser  assignadas  pelo  chefe  da  repar- 
tição. 

§  5.°  Organisar  o  systema  de  escripturação,  abrangendo  pro- 
tocollos,  registros,  archivos  e  demais  meios  que  possam  facilitar 
a  conservação  e  busca  de  quaesquer  documentos  da  repartição, 
de  conformidade  com  as  normas  estabelecidas  pelo  director 
geral. 

§  6.<»  Apresentar  o  expediente  à  assignatura  do  director  geral. 

§  7.'*  Subscrever  as  certidões  passadas  por  ordem  do  director 
geral,  conferir  e  authenticar  as  cópias  que  este  mandar  ex- 
trabir. 

§  8.0  Não  prestar  nem  deixar  prestar  ás  pessoas  estranhas 
informações  de  qualquer  natureza,  sem  ordem  expressa  do 
director  geral. 

§  d.""  Manter  na  melhor  ordem  o  archivo  da  direcção  e  des- 
ignar quaes  os  papeis  que  devem  ser  archivados. 

§  10.  Rubricar  os  pedidos  de  artigos  para  o  expediente  e  os 
recibos  relativos  aos  mesmos,  assim  como  as  contas  das  despe- 
zas  miúdas  feitas  com  prévia  autorização  do  director  geral. 

§  11.  Organizar  a  folha  de  pagamento  dos  empregados  da 
repartição,  a  qual  será  assignada  pelo  director  geral. 

Art.  8.0  Aos  chefes  de  secção  em  geral  incumbe  : 

§1.<>  Responder  perante  o  director  geral  pela  disciplinai 
economia  e  regularidade  do  serviço  da  respectiva  secção. 

§  2.^  Distribuir,  dirigir  e  fiscalizar  os  trabalhos  da  secção, 
procurando  aproveitar  em  sua  execução  as  aptidões  especiaes  de 
cada  um  dos  oíllciaes  e  empregados  civis  e  bem  assim  dirlgil-os 
e  fiscalizal-os. 

§  3. ">  Solicitar  do  director  geral  as  necessárias  providencias 
para  o  regnlar  andamento  dos  serviços  a  cargo   da  secção. 

§  4.'' Informar  todos  os  papeis  processados  na  secção,  emit- 
tindo  com  clareza  e  precisão  o  seu  juízo  a  respeito,  bem  como 
dar  com  presteza  todas  as  informações  que  lhes  forem  deter- 
minadas pelo  director  geral. 

§  5.®  Conferir  as  cópias  e  authenticar  as  certidões  extrahidas 
de  documentos  ou  registros  pertencentes  á  secção: 

§  6.<»  Prestar  informações  sobre  o  zelo,  oonducta,  aptidão  e 
preparo  dos  empregados  militares  o  civis  da  secção. 
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Art.  9.<>  Competd  especialmente  : 
§  l.<»  Ao  chefe  da  l*»  secção  : 

I.  Fiscalizar  e  ter  em  dia  a  escripturação  relativa  a 
registros,  assentamentos  de  praça  e  alterações  Decor- 
ridas com  o  pessoal  medico,  veterinário,  enfermeiro  e 
padioleiro  e  com  os  empregados  civis  da  direcção  e  da 
administração  dos  hospitaes,  enfermarias  e  demais  es- 
tabelecimentos militares  subordinados  à  Direcção 
Geral  de  Saúde. 

II.  Ter  em  dia  a  escala  de  serviço  de  todo  o  pes- 
soal medico  da  direcção  geral. 

III.  ludicar,  ã  vista  desta  escala,  attendeiido  á  anti* 
gu idade  de  permanência,  a  quem  compete  a  primeira 
commissão  a  desempenhar^  não  só  na  Capital  Federal  e 
nos  Estados,  como  nos  estabelecimentos  militares  e 
forças  expedicionárias. 

IV.  Presidir  a  junta  militar  de  saúde  na  Capital  Fe- 
deral e  também  o  concurso  para  admissão  dos  empre- 
gados civis  da  direcção  e  dos  estabelecimentos  militares 
na  mesma  Capital. 

Y.  Exercer  a  âscalização  e  inspecção  constante  do 
Laboratório  de  Bacteriologia  e  Microscopia  clinica,  in- 
formando ao  director  geral,  por  escripto,  de  tudo  que 
ahi  occorrer. 

g  2.'^  Ao  chefe  da  2»  secção  : 

I.  Examinar  e  fiscalizar  o  mappa  do  material  a  cargo 
dos  almoxarifes  dos  hospitaes  e  agente  de  enfermarias 
militares  e  deposito  geral  do  material  sanitário,  e  bem 
assim  os  do  instrumental  cirúrgico  a  cargo  dos  di- 
rectores daquelles  estabelecimentos  e  médicos  dos  corpos 
de  trepas. 

II.  Examinar  e  fiscalizar  os  pedidos  deste  material  e 
confrontai -09  com  as  declarações  exaradas  nos  mappas, 
no  que  diz  respeito  ao  seu  estado,  e  com  os  respectivos 
termos  de  exame  econsumo,  que  deverão  acompanhal-os, 
fazendo  todas  as  verificações,  emittindo  o  seu  parecer 
claro  e  preciso»  tudo  afim  de  salvaguardar  os  iátoresses 
da  Fazenda, 

III .  Redigir  novos  pedidos,  si  os  que  forem  recebidos 
estiverem  inquinados  de  vicies  ou  em  desaccordo  com 
08  modelos  e  disposições  em  vigor;  de  tudo  informando 
o  director  geral,  para  as  necessárias  providencias  de 
policia  militar. 

IV.  Examinar  todos  os  documentos  relativos  ã  eco- 
nomia dos  hospitaes  e  enfermarias,  ajuizando  com  exa- 
ctidão das  operações  e  da  moralidade  dos  contractos 
effectuados,  e  si  os  conselhos  económicos  observaram 
fielmonte  as  disposições  em  vigor  quanto  á  espécie ;  no 
caso  contrario,  propor  ao  director  geral  as  medidas  de 
policia  necessárias  para  a  punição  dos  culpados. 
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V.  Organisar  as  tabeliãs  com  os  respectiyos  padrões 
do  material    e  utensílios  de  saúde,  material  de  traas- 

Sorte  e  de  agasalho,  e  meios  curativos  que  devem  ter  os 
ospitaes,  enfermarias  e  ambulância  em  tempo  de  paz 
e  de  guerra,  bem  assim  o  dos  fornecimentos  feitos  pelo 
deposito  geral  do  material. 

VI.  Indicar  o  modelo  ou  typodas  ambulâncias  regi- 
mentaes  para  o  serviço  dos  corpos,  em  quartel^  exer- 
cidos, grandes  manobras  e  operações. 

YII.  Organisar  uma  relação  de  iodo  o  material  sani- 
tário do  exercito,  bem  assim  o  custo  de  suas  unidades 
para  a  apuração  da  responsabilidade  dos  extravios. 

YIII.  Funocionar  na  commissão  de  compras  do  ma- 
terial sanitário  militar. 

§  3.^  Ao  ohefe  da  3»  secção  : 

I.  Fiscalizar  e  ter  em  dia  a  escripturação  relativa  a 
registro,  assentamento  de  praças  e  alterações  occorridas 
oom  o  pessoal  pharmaceutico  do  exercito. 

II.  Ter  em  dia  a  escala  do  serviço  de  todo  o  pessoal 
pharmaceutico  militar. 

III.  Fazer  parte  da  commissão  de  exame  no  concurso 
para  a  admissão  dos  que  se  propõem  a  pertencer  ao 
Corpo  Pharmaceutico  do  Exercito. 

IV.  Indicar  ao  director  geral,  â  vista  da  escala  de 
serviço,  attendendo  á  antiguidade  de  permanência,  a 
quem  compete  a  primeira  commissão  a  desempenhar 
nos  estabelecimentos  militares  da  Capital  Federa]  e 
dos  Estados  que  exijam  a  presença  de  pharmaceuticos, 
assim  como  nas  forças  expedicionárias. 

Y.  Examinar  e  fiscalizar  a  exactidão  da  escriptura- 
ção dos  mappas  de  carga  e  descarga  das  pharmacias 
militares  e  do  Laboratório  Chimico  Pharmaceutico. 

YI.  Organisar  os  pedidos  de  medicamentos,  drogas, 
utensílios  de  pharmacia  e  vasilhame  nos  mappas  de 
que  trata  o  numero  antecedente ;  exercendo  nesse 
mister  a  necessária  âscalizaçao  para  que  o  fornecimento 
corresponda  Às  necessidades  reaes  do  serviço  e  seja 
feito  com  equidade  pelas  diíferentes  pharmacias. 

YII.  Exercer  a  máxima  vigilância  e  fiscalização  nos 
pedidos  de  medicamentos,  drogas,  utensílios  de  phar- 
macia e  vasllbame,  afim  de  serem  submettidos  ao 
despacho  do  director  geral,  a  quem  compete  dar  as 
ordens  para  o  fornecimento  ;  devendo,  no  caso  de 
omissões  ou  irregularidades,  communicai-as  ao  director 
geral,  por  escripto,  afim  de  qae  sejam  promptamente 
tomadas  as  medidas  de  policia  militar  necessárias  para 
a  punição  dos  culpados. 

YIII.  Funccionar  na  commissão  de  compras  de  medi- 
camentos, drogas  e  material  de  pharmacia  necessário  ao 
serviço. 
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IX.  Inspeccionar  e  fiscalizar,  sob  a  autoridade  do  di- 
rector geral, a  direcção  teclinica  do  Laboratório  Chimico 
Pharmaceutico  Militar. 

Art.  10.   Ao  assistente  do  director  geral  Incumbe: 

§  \.^  Transmittir  verbalmente  aos  chefes  do  gabinete  e 
secções  ou  a  qualquer  estabelecimento  sanitário  desta  Capital 
ou  do  ponto  em  que  o  director  geral  se  achar  todas  as  ordens 
de  natureza  urgentes  que  este  determinar. 

§  ^.^  Acompanhar  o  director  geral  em  todos  os  actos  de 
serviço  em  que  o  mesmo  comparecer  e  executar  as  ordens  dadas 
por  aquelle  e  inherentefi  ao  cumprimento  dos  respectivos 
deveres. 

Art.  11.  Aos  adjuntos  incumbe  exercer  todos  os  trabalhos 
determinados  pelos  respectivos  chefes,  observando  rigorosamente 
as  instrucções  que  por  estes  lhes  forem  dadas. 

Paragrapho  único.  Os  adjuntos  na  secção  substituirão  os  seus 
chefes,  segundo  suas  graduações. 

Art.  12.  Aos  escripturarios  incumbem  tcdos  os  trabalhos 
que  lhes  forem  distribuídos  pelos  seus  chefes  e  adjuntos  da 
secção. 

Art.  13.  Ao  porteiro  incumbe: 

§  1.®  A  guarda,  limpeza  e  arranjo  da  repartição,  assim 
como  a  conservação  de  tudo  quanto  nella  existir,  tendo  sob 
suas  ordens  Immediatas  os  continues  que  o  coadjuvarão  em 
suas  obrigações  e  cumprirão  também  as  ordens  dos  empregados 
da  repartição. 

§  2.**  Receber  e  expedir  a  correspondência,  encaminhar  as 
partes  e  fiscalizar  o  serviço  dos  contínuos,  dos  quaes  um, 
designado  pelo  director  geral,  o  substituirá  em  seus  impedimen- 
tos e  faltas. 

CAPITULO  IV 


DAS  NOMEÂÇÕBS,  DEMISSÕES  E  LICENÇAS 

Art.  14.  Serão  nomeados  : 

O  director  geral  e  os  l""   escripturarios,  por  decreto. 

Os  chefes  de  secção  e  de  gabinete  o  assistente,  os  adjuntos  e 
demais  funccionarios  dep  mdentes  da  Directoria  Geral,  encarre- 
gados cu  chefes  dos  estabelecimentos  de  quo  trata  o  paragrapho 
único  do  art.  1*,  eos  delegados  do  director  geral  junto  aos  com- 
mandos  de  districtos  e  seus  adjuntos,  os  2^*  e  3»  escripturarios 
nas  primeiras  nomeações  e  o  porteiro,  por  portaria  do  Ministro 
da  Querra,  precedendo  proposta  do  director  geral,  que  deve  ter 
muito  em  vista  as  aptidões  especiaes  dos  propostos.  Os  continues 
e  serventes,  pelo  director  geral,  que  os  poderá  demittir  livre- 
mente. 
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Paragrapho  uníoo.  Os  logares  de  3<^"  eacripturarios  serão  pre- 
enchidos por  coDCUTdo,  e  os  de  l"  e  2^  por  accesso. 

Art.  15.  Os  ofUciaes  do  corpo  de  saúde  em  exercício  na  di- 
recção geral,  serão  c  mslderados  em  commissão  militar  ;  as  li- 
cenças e  aposentadorias  dos  empregados  civis  serão  reguladas 
pelas  leis  respectivas. 

Art.  16.  Oiá  oíli  *iaes  e  empregados  civis  com  exercido  na  Di- 
recção Geral  de  Saúde  perceberão  os  vencimentos  constantes  daâ 
tabeliãs  annexas. 

Art.  17.  Para  a  verificação  da  frequência  dos  ofSciaes  o  mais 
empregados  baverà  livro  de  ponto  ou  quaesquer  outros  meios 
determinados  pelo  director  geral. 

Paragrapho  único.  O  não  comparecimento  á  repartição,  sem 
causa  justificada,  acarretará  ao  empregado  a  perda  da  grati- 
ficação correspondente,  além  das  penas  em  que  incorrer  pela 
íkita. 

Art.  18.  O  serviço  da  repartição  começará  ás  10  horas  da 
manhã  e  terminará  às  3  y,  da  tarde. 

Paragrapho  único.  Quando  a  conveniência  do  serviço  o  exigir, 
poderá  o  chefe  da  repartição  prorogar  as  horas  do  expediente,  e, 
em  caso  de  urgência,  fazer  executar  os  serviços  em  aia  feriado, 
na  repartição  ou  fora  delia. 


CAPITUI.0  V 


DO  SRRVIÇO  DB  SAUDB  DO  EXBRCrrO  EM  TBMPO  DB  PAZ 

Art.  19.  o  serviço  de  saúde  em  tempo  de  paz  é  assegurado 
aos  estabelecimentos  militares  e  aos  corpos  de  tropas  pela  re- 
spectiva direcção  garal,  de  accorio  com  o  art.  1<*  e  seus  para- 
graphos. 

Esse  serviço  comprehende  : 

P,  o  tratamento  dos  militares  enfermos  e  a  applicação  das 
regras  de  bygiene  e  a  intervenção  profissional  em  todas  as 
questões  que  entenderem  com  a  conserva^  da  saúde  das  tropas; 

2<^,  a  hospitalização  peias  guarnições,  o  preparo  e  fornecimento 
dos  medicamentos  ediiferentes  meios  curativos  e  o  serviço  sani- 
tário dos  estabelecimentos  militares  ; 

3o,  as  medidas  sanitárias  geraes,  Instrucçõas  especlaes  de  ser- 
viço, programmas,  pareceres,  oons^ultas  teohnicas  exigidas  paio 
Governo,  pesquizas  soientificas  levadas  a  effeito  nos  laboratórios 
sob  hygiene  militar  e  prophylaxia  <las  moléstias  infecto^^onta- 
giosas,  ou,  simplesmente  contagiosas,  mais  communs  no  ex- 
ercito. 

Paragrapho  único  A  execução  desse  serviço  será  effeetuada 
pela^  organisaçSdS  sanitárias  descriptas  neste  capitulo  a  nos 
seguintes  : 
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CAPITULO  VI 

IX>  OONSBLHO  SUPBRIOR  ■  DA  JUNTA  BOLITAR  DB  8AUDB 

Ari.  20.  Hayer&  na  Capital  Federal  um  oonselho  superior  e 
juntas  militares  de  saúde,  ahi  e  onde  houver  guarnição. 

Art.  21.  O  oonseiho  oompor-se-ha:  do  chefe  do  corpo,  como 
residente,  dos  três  chefes  de  secção  da  Direcção  Geral,  e  do 
director  do  hospital  central,  tendo  por  secretario  o  chefe  do 
gabinete. 

Art.  22.  Ao  conselho  superior  de  saúde  compete: 

§  1.*  Emittir  opinião  sobre  questões  sanitárias  que  lhe  forem 
propostas  pelo  Governo. 

§  2.<>  Apresentar  ao  Governo  os  programmas  de  concurso,  os 
regulamentos,  instrucções  e  pareceres  que  julgar  convenientes, 
para  o  melhoramento  e  boa  marcha  do  serviço. 

§  3.<^  Organisar  cum  a  precisa  brevidade  o  regulamento  para 
o  serviço  sanitário  em  campanha,  o  qual  será  submettido  à 
approvação  do  Governo,  e  bem  assim  as  instrucções  para  o 
concurso  e  exame  de  admissão  dos  veterinários,  serviço  dos 
mesmos  e  curso  dos  enfermeiros,  devendo  este  ultimo  ser  feito 
no  hospital  central  por  um  módico  de  reconhecida  aptidão 
indicado  peio  chefe  da  1^  secção  ao  director  geral. 

§4.^  Examinar  quaesquer  obras,  memorias  e  monographias 
escriptas  pelos  offlciaes  do  corpo,  relativas  quer  à  m-dicina 
geral,  quer  ao  serviço  de  saúde  do  exercito,  emittindo  juizo 
sobre  ellas,  e  caso  lhes  reconheça  valor  e  interesse,  proporá  sua 
impressão  por  conta  do  Estado  e  averbação  competente  nos 
assentamentos  do  autor,  em  nota  clara  e  concisa  da  natureza  do 
trabalho,  sua  utilidade  e  apreço  do  Governo. 

§  5.0  Inspccionar  novamente  os  indivíduos  que  a  autoridade 
superior  entender. 

g  6.<»  lYatardas  questões  hygienicas  relativas  á  saúde  dos 
militares  nos  quartéis,  em  marcha,  em  campanha,  grandes 
manobras  e  nos  acampamentos. 

§7.^  Informar  ao  Governo,  nos  casos  de  epidemias  ou 
imminencia  das  mesmafl,os  meios  convenientes  para  combatel-as 
ou  evital-as. 

§  8.0  Organisar  a  lista  das  moléstias  ou  defeitos  physicos  que 
isentam  do  serviço  militar  e  o  formulário  das  prescripções 
medicas  para  uso  dos  hospitaes  e  enfermarias  militares  e 
submettel-as  á  approvação  do  Governo. 

Art.  23.  No  caso  do  §  5°  do  artigo  antecedente  o  conselho 
íunccionarà  como  junta  superior  de  saúde,  que  será  composta  do 
director  geral,  como  presidente  e  dos  outros  dous  médicos  mem- 
bros do  conselho  que  não  fizerem  parte  da  junta  militar  de 
saúde,  tendo  por  secretario  o  chefe  do  gabinete,  o  qual,  em 
livro  especial  lavrará  a  acta  e  os  pareceres,  que  serão  uma  ex- 
posição clara  e  precisa  do  exame  e  suas  coLclusões. 
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§  1.^  Quando  houver  impedimento  legal  do  director  geral  será 
elle  substituído  pelo  chefe  da  l""  secção  ;  si  este  não  tiver  feito 
parte  da  junta  que  inspeccionou  o  individuo  sujeito  ao  exame  do 
conselho  superior,  caso  em  que  presídirÀ  a  junta  o  chefe  da 
2»  secção. 

§  2.°  No  impedimento  de  qualquer  outro  membro  4o  conse- 
lho superior,  será  cbamado  o  medico  mais  graduado  em  serviço 
na  Capital  Federal,  que,  pelo  motivo  do  paragrapho  autecedente, 
não  se  achar  também  impedido. 

§  3.^  As  sessões  do  conselho  superior  serão  consignadas  em 
livro  para  este  âm  destinado,  no  qual  serão  lançados  pelo  chefe 
do  gabinete,  de  seu  próprio  punho,  as  actas  respectivas. 

Art.  24.  A  junta  militar  de  saúde  da  Capital  Federal  será 
presidida  pelo  chefe  da  l""  secção  da  direcção  geral,  tendo  por 
vogaes  dous  médicos  designados  pelo  director  geral  para  cada 
sessão  da  junta,  e  nos  Estados  e  guarnições  pelo  delegado  do 
director  geral  ou  directores  locaes  de  serviço  e  dous  outros  mó- 
dicos. 

§  1.®  Na  hypothesa  de  haver  em  uma  guarnição  apenas  dous 
módicos  militares,  estes  constituirão  a  junta  declarandose  na 
respectiva  acta  esta  circumstancia. 

§  2.°  Dado  o  caso  ie  divergência  de  parecer  entre  estes  dous 
meiicos,  será  convidado  um  medico  reformado  e,  na  falta,  um 
honorário  ou  civil  para  decidir  do  empate. 

§  3.°  Na  falta  absoluta  de  um  terceiro  medico  para  tal  flm,  o 
inspeccionado,  si  o  seu  estado  o  permittir,  será  remettido  para  a 
guarnição  mais  próxima,  devendo,  no  caso  negativo,  ser 
chamado  um  medico  dessa  guarnição. 

§  4.<>  Quando  houver  mais  de  três  médicos  em  uma  guarniçlo 
a  junta  será  presidida  paio  medico  chefe,  pi*ocedendo-se,  quanto 
aos  vogaes,  de  conformidade  com  o  que  se  acha  estabolecido  para 
a  da  Capital  Federal. 

Art.  25.  Compete  ajunta: 

Paragrapho  único.  Proceder  a  exame  de  sanidade  nos  indi- 
víduos que  para  esse  fim  lhe  forem  mandados  apresentar  pela 
autoridade  superior  competente,  á  qual  remetterá  a  cópia  das 
actas  das  respectivas  inspecções,  que  serão  lavradas  na  Capital 
Federal  pelo  l*>  escripturario  adstricto  à  !■  secção  e  nos  Es- 
tados pelo  1*  escripturario  ou  amanuense  da  eníermaria. 

Art.  26.  Quando  na  inspecção  se  apresentarem  pretendentes 
à  pensão,  reforma,  melhoi^amento  de  reforma  ou  concessão  de 
etapi  o  recolhimento  ao  Asylo  de  Inválidos  da  Pátria,  a  junta,  si 
encontrar  enfermidade,  declarará  na  acta  si  ella  impassibilita, 
difflculta  ou  não  impsde  do  prover,  o  candidato,  aos  meios  de 
sua  subsistência. 

Paragrapho  único.  Em  tolos  estes  casos  e  em  outros  que  o  Go- 
verno julgar  ■  onveniente,  será  ouvido  o  director  geral,  que  por 
sua  vez  ouvirá  o  conselho  superior,  quando  julgar  necessário. 

Art.  27.  Os  pareceres  da  junta  serão  escriptci  com  a  maior 
clareza  e  laconismo  de  mo.lo  a  ser  bem  orientada  a  autoridade. 
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CAPITULO  vil 

DOS  MBDIG08  INSPECTORES 

Art.  28.  Sob  proposta  do  direotor  geral  de  saúde,  poder&  o 
Governo  nomear  médicos  de  1>  ou  2*  classes,  encarregados  de 
inspeccionar  os  estabelecimentos  e  serviços  de  saúde  do  exercito 
nos  districtos  militares. 

Art.  29.  A  inspeoQâo  abrangerá  todos  os  ramos  do  serviço 
sanitário  e  nella  proce^^erà  o  inspector  como  delegado  do  director 
geral,  a  quem,  em  relatório  circumstanciado  prestará  conta  do 
que  houver  observado. 

Art.  30.  O  âm  da  inspecção  ó  principalmente  : 

1<**  verificar  si  nas  repartições  de  sauie  executam-se  rigorosa- 
mente as  leis  e  regulamentos  em  vigor; 

2«,  si  são  oonvenientement3  guardados  todos  os  preceitos  da 
sciencia  e  de  humanidade  para  com  os  enfermos  quanto  a  dietas, 
medicimentos  e  agasalhos  e  si  os  empregados  mostram  zelo» 
interesse  e  proâciencia ; 

S^*,  si.  attendenio  a  estes  precaitos,  zelam-se  também  os 
interesses  da  Fazenda  Nacioaal; 

4*^,  si  os  estabelecimentos  estão  providos  de  todo  o  material 
necessário  e,  no  caso  negativo,  pedir  providencias  a  respeito; 

5"*,  si  a  escripturação  e  contabilidade  &ão  feitas  com  a  exaoção 
6  moralidade  exigidas  pelos  regulamentos. 

Paragrapho  uaico.  Os  inspectores  serão  sempre  acompanhados 
d3  um  auxiliar  pharmaceutico  de  4'  ou  b^"  classe. 

Art.  31.  No  exercicio  de  suas  attribuiçõas,  exercerão  a  acção 
disciplinar  sobre  todo  o  pessoal  do  estabelecimento  sujeito  á 
inspecção. 

Art.  32.  Poderão  também  determinar  a  cessação  de  actos  ou 
praticas  que  julgarem  prejudiciaes  á  saúde  dos  enfermos  ou  aos 
interesses  da  Fazenda  Nacional,  dando  immediatamente  parte 
aD  director  geral. 

CAPITULO  VÍII 


DOS  DELEGADOS  DO  DIRECTTOR  GERAL    B   DOS  CIIBFES  DR    SERVIÇO  OU 

DIRECTORES 

Art.  33.  Haverá  junto  a  cada  commando  de  distrlcto  militar, 
e  fazendo  parte  do  quartel-general,  um  meiico  otllcial  superior 
que  será  o  delegado  do  director  geral  de  ^aude  e  o  chefe  do 
serviço  sanitário  militar  do  districto. 

Art.  34.  A  nomeação  dos  chefes  ou  directores  do  serviço 
sanitário  nos  districtos  militares  e  nas  guarnições  será  feita 
tcudo-S3  em  consideração  a  respectiva  força  e  a  patente  dos 
oíUciaes  do  corpo  de  sauie. 
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Art.  35.  Ck)mp6te  aos  delegados  e  aos  chefes  de  serviço  : 

§  !.<>  Cumprir  e  íkzer  cumprir  as  leis  regulamentares,  ordens 
em  vigor  ou  as  attinentes  ao  serviço  que  reclamarem  da  auto- 
ridade superior. 

§  'i.^"  Envidar  todos  os  esforços  para  que  o  serviço  de  saúde 
do  distrieto  seja  feito  com  a  maior  vantagem,  para  o  que  serão 
solicites  em  obter  das  autoridades  todo  o  auxilio  necessário. 

§  3,^  PiscalíEar  o  serviço  de  saúde,  visitando  os  hospitaes, 
pharmacias,  ambulâncias,  etc.,  verificando  o  tratamento  dos 
enfermos,  o  zelo,  a  assiduidade  e  proficiência  dos  ofilciaes  de 
saúde  e  demais  empregados  ;  a  boa  guarda  e  conservação  do 
material  cirúrgico  e  pharmaoeutico ;  e,  finalmente,  toda  a  eseri- 
pturaçao  e  moralidade  das  contas  e  despezas  feitas,  dando  parte 
á  autoridade  competente  das  irregularidades  que  encontrar  e 
solicitar  as  pro/idenciasque  não  estiverem  em  sua  alçada. 

§  4.°  Propor  á  autoridstde  militar  superior  o  ppssoal  reclamado 
pelas  necessidades  do  serviço  e  detalbal-o  entre  os  offlciaes  na 
sede  da  chefia. 

§  5.®  Presidir  ao  conselho  económico  dos  hospitaes  e  enfer- 
marias e  cumprir  os  deveres  que  lhe  são  impostos  no  regula- 
mento que  baixou  com  o  decreto  n.  ^13,  de  9  de  janeiro  de 
1896. 

§  6.°  Remetter  directamente  ao  director  geral  no  fim  de  cada 
trimestre  e  anno  o  mappa  das  pharmacias  e  os  nosologicos  com 
as  considerações  que  forem  de  valor  e  interesse  para  a  sdeneia 
e  annualmente,  até  fins  de  janeiro  um  relatório,  circumstanciado 
do  serviço  de  sua  fiscalização,  especialmente  hospitalar,  ficando 
nessa  parte  alterada  a  disposição  do  §  10,  art.  8%  doregala- 
mento  de  27  de  dezembro  de  1892. 

§  7.<»  Remetter  do  mesmo  modo  semestralmente  o  mappa  de 
carga  e  descarga  dos  instrumentos  cirúrgicos  dos  h(«pitaes  e 
enfermarias,  por  intermédio  do  commando  do  districto,  trimes- 
tralmente os  mappas  de  carga  e  descarga  dos  almoxarifados  e 
agencias  dos  hospitaes  e  enfermarias ;  a  relação  de  alterações  do 
pessoal  4ie  sua  juriadicção  e  também  a  relação  de  conducta  e 
serviço  dos  offlciaes  de  saúde,  segundo  o  modelo  geral  adoptado 
para  o  exercito. 

Art.  36.  Nos  Estados  em  que  houver  mais  de  uma  guarnição 
os  chefes  de  enfermarias  remetterão  os  mesmos  papeis  aos  seus 
chefes,  observando  mutcuis  mutandis  o  disposto  no  paragrapho 
precedente. 

Art.  37.  Os  chefes  de  hospitaes  e  enfermarias  se  correspon- 
derão com  os  commandantes  de  districtos  nas  respectivas  sedes 
por  intermédio  do  delegado  do  director  geral ;  fora  delias,  por 
intermédio  do  commando  da  guarnição,  quando  se  tratar  de  as- 
sumpto relativo  á  administração  e  disciplina  ou  de  adop  ão  de 
medidas  hygienicas  ou  providencias  urgentes,  em  relação  & 
saúde  das  praças  e  offlciaes  que  não  estejam  nas  suas  attribui- 
ções  ;  e  nestoutros  casos  com  a  Direcção  Geral  de  SauUe. 
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CAPITULO  IX 

DOS  DIRECTORES  DE  HOSPITAL,  CHEFES  DE  ENFERMARIAS  BSPSCIABS 

B  MÉDICOS  DE  CORPOS 

Art.  38.  o  exeroicio  desses  cargos  constitne  Itanoção  de  ser- 
viço ^ue  compete  por  nomeação  aos  médicos  designados  por  ca- 
tegoria de  postos. 

Art.  39.  As  attrlbnições  conferidas  e  os  deveres  especiaes  im- 
postos aos  mesmos  estão  definidos  nos  regulamentos  approvados 
pelos  decretos  ns.  476,  de  6  de  agosto  de  1891,  1183,  de  27  de 
dezembro  oe  1892,  e  338,  de  23  de  maio  de  1891,  com  as  modifica- 
ções constantes  deste  regulamento. 

CAPITULO  X 

DOS  HOSPITASS     MILITARES 

Art.  40.  Os  hospitaes  são  destinados  ao  tratamento  dos  offl- 
ciaes  e  pragas  do  exercito  enfermos  ou  feridos  e  dos  individues 
que  lhes  forem  assemelháveis. 

Serão  estabelecidos  em  legar  apropriado,  funccionando  em  edi- 
flcios  adquiridos,  alugados  ou  especialmente  construídos  para 
esse  fim  de  accordo  com  ns  exigências  da  hygiene  e  proporcio- 
naes   coma  fbrça  da  guarnição. 

Art.  41.  Haverá  na  Capital  Federal  um  hospital  de  1"  classe 
sob  a  denominação  de  Hospitil  Central  do  Exercito  e  hospitaes  de 
2*  classe  nas  sedes  dosdistrictos  militares  e  o  provisório  do  Anda- 
rahy  ou  outro  que  o  substituir.  O  primeiro  será  dirigido  por 
um  medico  de  1"  ou  2"  classe  e  terá  um  vice-director  medico  de 
2*  ou  3"  classe ;  os  demais,  por  médicos  de  2"  ou  3''  classe. 

Art.  42.  O  pessoal  em  serviço  nos  hospitaes  será  dividido 
em  duas  secções,  technica  e  administrativa.  As  íuncçOes  de 
ambas,  sob  immediata  direcção,  fiscalização,  responsabilidade  dos 
directores  com  as  attribuições  conreridas  neste  regulamento  e  no 
de  6  de  agosto  de  189! ,  comprehendendo  a  primeira  a  parte  essen- 
cialmente profissional,  que  será  desempenhada  pelo  pessoal  me- 
dico e  pharmaceutico  e  pelos  enfermeiros;  a  segunda,  a  admi- 
nistrativa, pelos  demais  empregados  constantes  dos  respectivos 
quadros. 

Art.  43.  Os  hospitaes  serão  providos  de  moveis,  utensílios  e 
roupas,  para  uso  dos  doentes,  por  pedidos  feitos  á.  Intendência  da 
Guerra,  pelo  director  geral  de  saúde,  de  conformidade  com  a 
tabeliã  approvada  pelo  regulamento  n.  5352,  de  23  de  Julho  de 
1873. 

Art.  44.  Haverá  em  cada  hospital  um  conselho  económico 
composto  pela  forma  estabelecida  no  decretou.  2213,  de  9  de 
janeiro  de  1896.  o  qual  proverá  ao  fornecimeuto  dos  géneros 
para  as  dietas  dos  doeutes  ahi  em  tratamento. 

Art.  45.  Sendo  dd  attnbiiição  des^-e  conselho  tratar  da 
economia  interna  do  hospital,  gerindo  a  sua   despeza  e   receita. 
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reoeberà  dos  commandos  dos  corpos,  como  receita,  a  importância 
do  pret  de  veacimentos  das  praças  r^pectivas  que  nelle  forem 
tratadas,  para  o  pagamento  aos  fornecedores,  de  conformidade 
com  o  art.  51  do  citado  decreto. 

Art.  46.  Cada  hospital  terá  uma  pharmacia  completa  para 
satisfazer  as  necessidades  do  serviço  clinico. 

Art.  47.  Esse  serviço,  assim  como  o  do  expediente,  se  fará 
de  8  horas  da  manhã  às  2  da  tarde,  no  inverno,  e  das  7  da 
manha  até  1  da  tarde,  no  verào. 

Art.  48.  Haverá  effecti vãmente  no  hospital  um  medico  e  um 
pharmaceutico  de  dia^  inseparáveis  do  e>tab3lecimento,  para 
attenderem  ao  serviço  extraordinário.  Estes  serão  soccorridos 
pelo  hospital  com  alimentos  ahi  preparados  o  correspondentes 
em  preço,  à  dieta  mais  forte  em  géneros  e  extraordinários, 
abonados  aos  offlciaes  nas  tabeliãs  em  vigor. 

Art.  49.  Todas  as  manhãs  o  vice-director  do  hospital  central, 
auxiliar  e  substituto  do  diractor  ou  quem  suas  vezes  fizer, 
reunirá  os  facultativos  e  encarregados  da  pharmacia  e  tomará 
conhecimento  das  oscurrencias  havidas  relativas  ao  serviço 
clinico  e  communicará  o  resultado  dessa  conferencia  ao  director, 
o  qual  determinará  o  que  julgar  necessário. 

Art.  50.  Ficam  estabelecidos  no  mesmo  hospital  os  cargos  de 
primeiro  medico  e  primeiro  cirurgião. 

Paragrapho  único.  Exercerão  taes  cargos  dous  médicos  do 
estabelecimento,  nomeados  pelo  director  geral,  mediante  indi- 
cação do  chefe  da  1"  S3Cção. 

Art.  51.  Os  hospitaes  terão  um  arsenal  cirúrgico  corres- 
pondente á  sua  importância  e  necessidades,  a  cargo  do  vice- 
director  no  hospital  central  e  dos  directores  nos  outros  hos- 
pitaes. 

Art.  52.  Em  caso  de  epidemia  grave  ou  de  grande  accumulo 
de  doentes,  serão  estes  retirados  em  parte  ou  na  totalidade  para 
outro  hospital  militar  ou  civil  mais  próximo,  mediante  indica^ 
ou  proposta  do  director  geral  ao  Governo. 

Art.  53.  O  official  superior  de  dia  á  guarnição  deverá  visitar 
os  hospitaes.  Nesta  visita  e  em  livro  para  esse  fim  col locado  na 
portaria,  mencionará  as  faltas  administrativas  que  encontrar, 
para  que  o  respectivo  director  providencie  a  respeito.  Si,  porém, 
as  faltas  forem  de  natureza  grave,  deverá  leval-as  immediata- 
mente,  por  escripto,  ao  conhecimento  do  commando  do  districto 
ou  guarnição. 

Art.  51.  Os  hospitaes  se  regem  pelo  regulamento  que  baixou 
com  o  decreto  n.  476,  de  6  de  agosto  de  1891,  observadas  as 
modificações  conngnadas  no  presente  regulamento. 

Art.  55.  Nos  hospitaes  em  que  houver  irmãs  de  caridade, 
seráoserviç)  na  parte  respectiva  feito  de  accordo  com  as 
instrucções  de  12  de  dezembro  de  1868. 

Art.  56.  Nas  localidades  em  que  o  Governo  contractar  a  hos- 
pitarzação  civil,  ficará  esta  sob  a  immediata  fiscalização  do 
chefe  do  serviço  ou  de  quem  suas  vezes  fizer,  devendo  as  visitas 
diárias  aos  doentes  ser  feitas  por  médicos  militares. 
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CAPITULO  XI 

DAS  ENFEMARIAS  MILITARES  . 

Ari.  57.  As  enfermarias  militares  sao.  estabelecimentos  de 
categoria  inferior  á  dos  hospitaes  e  institaidas  nas  pequenas 
gaarnições,  seguindo  oj  meamos  princípios  do  art.  38  e  desti- 
nadas ao  mesmo  fim. 

Art.  58.  O  pessoal  empregado  em  cada  enfermaria  será  o 
actaal. 

Art.  59.  Esse  pessoal  desempenhará  as  ftincções  technicas  e 
administrativas  que  lhe  competirem,  sob  a  immediata  direcção 
do  chefe,  cujos  deveres  e  attribuições  estão  definidos  no  regula- 
mento especial  das  enfermarias  militares. 

Art.  60.  As  enfermarias  são,  como  os  hospitaes,  dirigidas  te* 
chnica  e  admiaistrati vãmente  pelos  respectivos  chefes,  sendo- 
lhes  applicaveis,  mutatis  mutandis^  todas  as  disposições  expressas 
noB  arts.  38  a  54,  respeitada,  quanto  ao  art.  46,  a  restricção  do 
art.  14  do  regulamento  de  27  de  dezembro  de  1892. 
.  Art.  61.  As  enfermarias  militares  se  regem  por  esse  regula- 
mento, ficando,  porém,  alterada  a  disposição  do  §9'  do  seu  art.8<» 
na  parte  relativa  ao  visto  da  autoridade  militar  nos  papeis  da 
parte  technica. 

Art.  62.  Além  das  enfermarias  de  guarnição  haverá  as  espe- 
claes  nos  estabelecimentos  de  instrucção  militar,  arsenaes,  for- 
talezas, fabricas,  etc,  privativas  dos  usos  e  sujeitas  ao  respe- 
ctivo commandante  e  regimen  adminif>trativo. 

Paragrapho  único.  Estas  enfermarias  terão  por  chefes  mé- 
dicos do  corpo  e  se  regerão  pelo  mesmo  regulamento  no  que  não 
íor  de  encontro  aos  que  vigorarem  nos  respectivos  estabeleci- 
mentos. 

CAPITULO  XII 

DO  SERVIÇO  NOS  CORPOS  DO  EXERCITO 

Art.  63.  Haverá  em  cada  corpo  um  medico  encarregado  do 
serviço  sanitário  do  mesmo,  quer  no  quartel,  quer  em  marcha. 
Desse  sarviço  serão  incumbidos  os  adijuntos  no  primeiro  caso,  e 
em  ambos  os  médicos  de  4'  ou  S"*  classe. 

Art.  64.  Cada  corpo  terá  uma  ambulância  destinada  aos  pri- 
meiros soccorros,  sob  a  guarda  e  responsabilidade  do  respectivo 
medico, 

Art.  65.  Ao  medico  do  corpo  incumbe  especialmente  não  só  o 
dever  de  tratar  os  offlciaes  e  praças  e  pessoas  de  suas  familias 
como  também  attender  e  velar  pela  observância  dos  preceitos 
hygienicos  em  todas  as  dependências  do  quartel. 

Art.  66.  No  desempenho  dos  deveres  que  lhe  são  attribuidos, 
taosoomo  a  visita  diária,  a  vaccinação  e  revaccinação  das  praças, 
a  sua  assistência  com  a  ambulância  nos  exercidos  de  fogo,  gran- 
des revistas,  manobras  ou  paradas,  requisição  de  desinfecções  e 
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isolamento  das  praças  affectadas  de  moléstias  contagiosas*  in- 
specção de  géneros  alimentícios  das  praças,  etc. ,  ficam  induidos 
os  consignaaos  relativamente  &  sua  pessoa  no  regulamento 
approvado  pelo  deereto  n*  338,  de  23  de  maio  de  1891^  para  o 
serviço  interno  dos  corpos. 

Art.  67.  Oada  corpo  montado  do  exercito  ter&  a  seu  serviço 
um  veterinário  dij^omado  ou  contractado  para  tratar  a  cava- 
lhada, tendo  para  isso  a  seu  cargo  uma  ambulância  com  o  ma- 
terial sanitário  apropriado. 


CAPITULO  xm 

DO  LABORATÓRIO  CHIMIOO   PHARMACBUTICO  MIUTAR 

Art.  68.  Este  laboratório,  estabelecido  na  Capital  Federal,  é 
destinado  a  preparar  os  compostos  chimicos  e  ptiarmaceuticos 
necessários  ao  serviço  de  saúde  do  exercito  e  a  fornecer  ás  phar- 
macias  militares,  ambulâncias  de  forças  expedicionárias,  estabe- 
lecimentos militares  em  geral,  e  a  outros  destinos  que  forem 
determinados  pelo  Ministro  da  Guerra. 

Art.  69.  O  laboratório  será  dirigido  por  um  pharmaoeutico  de 
2*  ciasse,  que  terá  sob  suas  ordens,  para  satisfazer  os  encargos 
desse  estabelecimento,  o  peesoal  c(mstante  do  regulamento  appro- 
vado pelo  decreto  n.  9717,  de  5  de  fevereiro  de  1887,  modifi- 
cado pelo  de  n.  922,  de  24  de  outubro  de  1890. 

Art.  70.  O  laboratório  se  regerá  pelo  regulamento  que  baixou 
com  o  decreto  n.  9.717,  de  5  de  fevereiro  de  1887,  com  as  alte- 
rações consignadas  no  presente  regulamento,  continuando  a 
pbarmacia  ahl  estabelecida,  com  a  secção  do  receituário,  a  ex- 
ecutar a  disposição  do  aviso  <\e  26  de  janeiro  de  1887. 

Art.  71.  As  relações  do  laboratório  com  o  director  geral  de 
saúde  far-se-hão  directamente. 

Paragrapho  único.  Nenhuma  despeza  extraordinária  ou 
compra  de  medicamentos  e  utensílios  será  feita  pelo  laboratório 
sem  prévia  autorisaçao  da  direcção. 

CAPITULO  XIV 

DAS    PHARMACIAS   MILITARES 

Art.  72.  As  pharmacias  militares  constituem  um  serviço  com- 
plementar de  saúde,  destinado  ao  fornecimento  de  medicamentos 
e  aviamento  do  receituário  para  o  tratamento  dos  oíflciaes,  suas 
famílias  e  praças  do  exercito. 

Art.  73.  Haverá  em  cid»  hospital,  eiifermaria  ou  estabeleci- 
mento especial,  a  juizo  do  Governo,  uma  pharmacia  militar  que 
attenderá  não  só  ao  serviço  dos  mesmos,  como  ao  da  guarnição. 


ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO  173 

Art.  74.  Sdgando  a  importância  das  guarnições  e  dos  estabe- 
lecimentos a  que  pertencerem,  serão  classificadas  em  três  cate- 
gorias: de  1' classe,  a  do  Hospital  Central,  dirigida  por  um 
pharmaceutico  de  2'  classe  ;  de  2^  cl  isse,  a  dos  hospitaes  desta 
categoria,  a  das  escolas  militar  do  Brazil,  Tácticas  do  Realengo 
e  do  Rio  Grande  de  Sul,  dirigidas  por  um  pbarruacetttico  de 
3*  ou  4^"  classe,  e  de  S''  classe  todas  as  mais  dirigidas  por  phar- 
maoeuticos  de  4^^  ou  5^  classe  e  cm  ftilta  destes  por  adjuatos. 

Art.  75.  Além  dos  respectivos  encarregados  terá  cada  phar- 
macia  o  numero  de  coaidjuvantes  que  for  necessário  para  o 
serviço. 

Paragrapho  único*  A  phar macia  do  hospital  central  poderá 
admittlr,  além  dos  coadjuvantes,  até  quatro  officiaes  de  phar- 
macia  para  auxiliarem  o  serviço. 

Art«  76.  O  pessoal  das  pharmacias  militares  tem  os  seas 
deveres  e  attribuições  especiaes  marca  las  nos  regulamentos  dos 
liospitaes  e  enfermarias  militares  aos  quaes  pertencem  e  estão 
subordinados. 

CAPITULO  XV 

DO  LABORATÓRIO  DB  MICROSCOPIA  CUNIOA  B  BA0TBRI0IX)GIA 

Art.  77.  Este  laljpratorio  constituo  um  serviço  dependente  da 
Direcção  Gerai  de  Saúde,  destinado  a  facilitar  aos  médicos  mili- 
tares as  investigações  microscópicas  relativas  ás  necessidades 
da  clinica  hospitalar  ou  domiciliaria,  ao  parasitismo  e  á  bacte- 
riologia. 

Art.  78.  O  pessoal  empregado  no  laboratório  será  o  marcado 
no  respectivo  regulamento  e  será,  assim  como  o  dos  outros  es- 
tabelecimentos, nomrado  pela  forma  estipulada  no  art.  14  deste 
regulamento. 

Art.  79.  Para  facilitar-se  aos  officiaes  do  corpo  ainstruoção 
technica  relativa  a  pesquisas  scientificas  que  interessem  á  hy- 
giene  e  á  clinica,  será  o  pessoal  do  laboratório  alternado, 
Jazendo  ahi  cada  funccionario  tirocínio  nunca  menor  de  dous 
annoB,  sem  prejuízo  do  bom  ftmocionamento  desse  instituto. 

Art.  80.  O  pessoal  technico  deste  laboratório  será  augmen- 
tado  com  o  desenvolvimento  do  serviço. 

Art.  81 .  O  director  do  estabelecimento  poderá  propor  a  sub- 
stituição de  qualquer  de  seus  auxiliares,  desde  que  após  um 
certo  tirocínio  não  revelem  a  necessária  aptidão. 

Art.  82.  Estando  esto  laboratorio  immediatamento  subordi* 
nado  á  Direcção  Qeral,  não  poderá  o  seu  director  entonder-se 
com  as  autoridades  superiores,  salvo  casos  urgentes,  sinão  por 
intermédio  do  director  geral. 

Paragrapho  único.  Recebendo,  porém,  em  casos  urgentes,  or- 
dem de  autoridade  superior,  deverá,  depois  de  oumpvii-a,  dar 
conhecimento  áquelle  chefe  a  quem  também  communicará  os 
motivos  que  justifiquem  a  (iilta  de  cumprimento  de  tal  ordem» 
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CAPITULO  XVI 

DI8P0SIQÕSS  6BRAES 

Art.  83.  A  repartição  assignarà  as  mais  importantes  revistas 
de  medicina,  cirurgia  e  pharmacia  e  adquirirá  apparelhos  e 
instrumentos  que  tenham  applicação  aos  trabalhos  a  seu  cargo, 
para  o  que  o  director  gerai  annualmente  solicitará  a  necessária 
verba. 

Art.  84.  Installada  a  repartição,  o  director  geral  providen- 
ciará, sobre: 

1°,  a  completa  organisação  do  deposito  do  material  sanitário, 
em  logar  apropriado ; 

2<^,  a  inclusão  do  Brazil  na  convenção  de  Qenebra  para  ga- 
rantir, em  caso  de  guerra,  o  pessoal  e  o  material  sanitário,  pro- 
pondo ao  Qoverno,  a  tal  respeito,  as  medidas  que  julgar  conve- 
nientes, de  accordo  com  o  §  5^  do  art.  ô^  deste  regulamento ; 

3<>,  a  installação  do  laboratório  bacteriológico  ^e  microscop-a 
clinica,  nas  dependências  do  hospital  central  ou  em  suas  proxi- 
midades ; 

4<^,  a  instrucção  do  serviço  de  padioleiros  ao  qual  poderão  ser 
desde  jà  exercitados  os  músicos  dos  corpos  pelos  respectivos 
médicos ; 

5",  a  organisação  das  iastrucções  para  o  concurso  de  admissão 
de  médicos,  pharmaceuticos  e  veterinários  nos  respectivos 
quadros,  submettendo-os  á  approvação  do  Qoverno. 

Art.  85.  Os  instrumontos  cirúrgicos,  nos  Estados,  julgados 
inserviveis,  serão  recolhidos  à  Capital  Fedei*al  para  serem  con- 
venientemente aproveitados. 

Art.  86.  E'  expressamente  prohibido  retirar  da  repartição, 
para  serviço  particular,  apparelhos,  instrumentos,  livros,  do- 
cumentos e  quaesquer  outros  objectos. 

Art.  87.  Sendo  os  estabelecimentos  de  que  trata  o  paragrapho 
único  do  art.  l«  immediatamente  subordinados  ao  director 
geral  de  saúde,  os  seus  chefes  directores  ou  encarregados  tam- 
bém o  são  em  todas  as  relações  dos  serviços  a  seu  cargo. 

Art.  88.  Para  auxiliar  a  execução  do  disposto  no  n.  l,  do 
art.  84,  o  Governo  poderá  applicar  os  saldos  resultantes  das 
economias  licitas  dos  hospitaes  e  enfermarias  militares,  que 
serão  para  esse  âm  recolhidos  á  Contadoria  Geral  da  Guerra, 
na  Capital  Federal,  ou  ás  repartições  de  Fazenda  nos  Estados. 

Art.  89.  Os  médicos  e  pharmaceuticos,  pertencentes  ao  ma- 
gistério dos  institutos  militares  de  ensino,  quer  do  quadro 
ordinário  quer  do  extraordinário,  só  poderão  ter  commissão  de 
serviço  de  saúde  por  acto  do  Governo. 

Art.  90.  Nas  guarnições  em  que  não  residir  o  chefe  do  serviço, 
o  chefe  da  enfermaria  desempenhará  as  suas  ítincções  quanto  ao 
detalhe  do  mesmo. 
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Art.  91.  o  conselho  superior  de  sande  opportunamente 
codifl(Sarà  todos  os  regulamentos,  instmoções,  decretos,  avisos, 
portarias  e  decisões  relativos  ao  serviço  sanitário  e  submetterà 
o  seu  trabalho  á  approyação  do  Governo. 

Art.  92.  Logo  que  as  forças  do  exercito  forem  concentradas 
os  actuaes  hospitaes  de  2"  ciasse  po  lerão  ser  transformados  em 
enfermarias,  que  serão  de  l"",  2'^  ou  3>  classe,  conforme  o  numé- 
rico da  guarnição  desses  pontos. 

Art.  93.  Ficam  revogadas  as  disposições  contrarias  ao  pre- 
sente regulamento. 

Capital  Federal,  7  de  março  de  1899.^7.  N.de  Medeiros  Mallet. 

TABELLA  DA  aRATIFICAçIO  MENSAL  DOS  0FFICIAE3  EMPREGADOS  NA 

DIRECÇÃO  GERAL  DE  SAÚDE 

Diroctor  Geral 450$000 

Chefe  de  secção  ou  gabinete 260$000 

Adjunto  de  secção  ou  gabinete 210|000 

Assistente 210|000 

Observação 

Os  delegados  do  director  geral  de  saúde  junto  aos  commandos 
de  districtos  militares  terão  as  mesmas  gratiflcações  que  os 
chefes  de  secção  da  Direcção  Geral. 

Capital  Federal,  7  de  março  de  1899.  —  7.  N.  de  Medeiros 
Mallet . 

TABELLA  DOS  VENCIMENTOS  DOS  EMPREGADOS  CIVIS  DA  REPARTIÇÃO 
DO  DIRECTOR  GERAL  DE  SAÚDE  A  QUE  SE  REFERE  O  ART.  16 
DSffTE  REGULAMENTO 

Empregado  1  Ordenado  GrAtificacão  Total 

Primeiros  escripturarios...  150*000  70$000  220$000 

Segundos  ditos 1 20$000  50$000  170$000 

Terceiros  ditos 90$000  40$000  130$000 

Porteiro 8(á000  40$000  120$000 

Continuo , 60$000  40$000  100$000 

Servente  (diária  3$000). 

^  Observação 

Os  demais  funcclonarios  civis  e  militares  dos  differentes  ser- 
viços de  saúde  do  exercito  terão  os  vencimentos  estipulados 
nas  tabeliãs  e  disposições  em  vigor  para  todos  os  estabeleci- 
mentos e  serviços  dependentes  da  Direcção  Geral. 

Capital  Federal,  7  de  março  de  1899.  —  7.  iV.  de  Medeiros 
Mallet. 
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Sr.  Presidente  da  Republica— Conforme  se  veriíioa  da  ihcluaa 
demonstração  apresentada  peia  Contadoria  Geral  da  Guern « 
importa  na  quantia  de  i  .074:906$492  a  despeza  feita  por  oonta 
do  §  lô  —  Material  —  Consignação  n.  36  —  transporte  de  tropas, 
etc.  —  do  orçamento  do  Ministério  da  Guerra  para  o  exercieio 
de  18d8,  depeza  justiâcada  pela  necessidade  de  attender-se:  a  que 
alguns  corpos  que  regressaram  das  operações  de  guerra  no  in- 
terior do  Estado  da  Bahia  se  recolhessem  às  suas  paradas  nas 
respectivas  guarnições ;  a  que  ofliciaes  e  praças  que  voltaram 
das  mesmas  operações  se  reunissom  a  seus  corpos ;  a  que  os 
feridos  em  combate  S3  tratassem  onde  mais  lhes  conviesse,  entre 
pessoas  de  suas  famílias  ;  as  transferencias  de  oíSciaes  e  praças 
por  conveniência  do  serviço ;  a  mudança  da  sede  do  6^  districto 
militar  e  das  paradas  de  guarnições  e  corpos. 

Nota-se.  consultando  as  despezas  de  exercícios  anteriores,  que 
esta  consignação  —  Transporte  de  tropas  —  tem  sido  sempre 
deficiente  na  respectiva  dotação  orçamentaria,  pelo  que  se  tem 
sempre  nos  ditos  exercícios  aberto  cr<3ditos  supplementares. 

No  relatório  apresentado  pelo  meu  antecessor, -á  pag.  56,  já 
foi  prevista  a  necessida  le  de  créditos  supplementares  para  o 
§  16  —  Material  —  visto  a  insuífioiencia  das  dotações  votadas 
para  as  diversas  consignações. 

Ten-lo  sido  de  500:000$  a  quantia  votada  pela  lei  n.  490,  de 
16  de  dezembro  de  1897,  para  o  paragrapho  e  consignação 
acima  indicados,  ha  deficiência  de  credito  na  importaneia  de 
574:90ô$492,  deficiência  que,  si  na  for  attendida,  constituirá 
diversos  credores  á  conta  de  exercícios  findos. 

Ouvido  o  Tribunal  de  Contas,  nos  termos  do  disposto  no  §  5" 
do  art.  70  do  regulamento  que  baixou  com  o  decreto  n.  2109, 
de  23  de  dezembro  de  1896,  sobre  a  abertura  do  credito  desta 
quantia,  á  vista  do  que  dispõe  o  n.  1,  art.  23,  da  citada  lei,  fbi 
eUe  de  parecer  que  tal  credito  pôde  ser  legalmente  aberto. 

Assim,  peço  que  vos  digneis  abrir  a  este  Ministério  o  credito 
de  que  se  trata  para  oi.*correr  a  despezas  relativas  á  consignação 
n.  3Ô  —  Transporte  de  tropas,  etc.  »  do  §  16  *  Material. 

Capital  Federal,  7  de  março  de  1899.  —  J.  N.  de  Medeiros 
Mallet, 


DECRETO  N.  3221  —  DE  7  DE  março  DE  1899 

Abre  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  da  quantia  de  574:906$49i, 
Bupplementar  á  yerba  i6<^  —  Material  —  Consignação  n.  36  — 'trans- 
porte de  tropas,  etc,  do  exercício  de  1898. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazili, 
usando  da  autorisação  conferida  pelo  art.  23,  n.  1,  da  lei 
n.  490,  de  lô  de  dezembro  de  1897,  satisíeito  o  preceituado  no 
art.  70  §  5<>  do  regulamento  que  baixou  com  o  decreto  n.  ^409, 
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de  23  de  dezembro  de  1896,  resolve  abrir  ao  Ministério  da 
Guerra  o  credito  supplementar  da  quantia  de  574:90ô$492,  para 
attender  a  despezas  referentes  â  verba  16*  —  Material  — • 
Consignação  n«  36  —  transporte  de  tropas,  etc,  do  exercício 
de  1898. 

Capital  Federa],  7  de  marQO  de  1899,  IP  da  Republica. 

M.  Ferraz  db  Campos  Salles. 
/.  N.  de  Medeiros  Mallet* 

DECRETO  N.  3222  *  ds  10    de  marqo  de  1899 

Publica  a  adhesão,  a  partir  de  1  de  janeiro  do  corrente  anno,  do 
Reino  Unido  da  Gran-Bretanha  o  Irlanda  ao  accordo  de  Washington 
de  15  de  junho  de  1897  relativo  á  permutação  de  cartas  e  encom- 
mendas  com  valor  declarado. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  faz 
pabllca  a  adhesão,  a  partir  de  1  de  janeiro  do  corrente  anno, 
ao  Reino  Unido  da  Gran-Bretanha  e  Irlanda  ao  accordo  de  Was- 
hington de  15  de  junho  de  1897,  relativo  t  permutação  de  cartas 
e  encommendas  com  valor  declarado,  segundo  a  communi- 
cacão  do  Conselho  Federal  Suisso  de  16  de  dezembro  ultimo  ao 
Ministério  das  Relações  Exteriores,  cuja  traducção  offlcial  este 
acompanha. 

Capital  Federal,  10  de  março  de  1899,  11<>  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Olyntho  de  Magalhães. 


Traducçêk)  —  Berna,  16  de  dezembro  de  1898. 

Sr.  Ministro  —  Temos  a  honrado  informara  V.  Es.  que, 
por  noteis  datadas  de  30  de  novembro  ultimo  e  de  7  do  cor- 
rente, a  Legação  britânica  em  Berna  deu-nos  conhecimento  da 
adheflão,  a  partir  de  1  de  janeiro  de  1899,  do  Reino  Unido  da 
Gran-Bretanha  e  Irlanda  ao  accordo  de  Washington  de  15  de 
junho  de  1897,  relativo  à  permutação  de  cartas  e  encommendas 
com  valor  declarado. 

Ápressamos-noa  a  notificar  esta  adhesão  a  Y.  Ex.,  de  con- 
formidade com  os  arts.  15  do  referido  accordo  e  24  da  convenção 
principal  de  Washington. 

Poder  Executivo    1899  18 
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Aproveitamos  esta  occasião  para  renorar-vos,  Sr.  Ministro, 
as  seguranças  de  nossa  alta  consideração. 

Em  nome  do  Conselho  Federal  Snisso.  —  O  Presidente  da 
Confederação,  jRu/f^y.— OChanceller  da  Confederação,  Ringier. 

A'  S.  Ex.  o  Sr.  Ministro  das  Relações  Exteriores  dos  Estados 
Unidos  do  Brazil,  Rio  de  Janeiro. 

DECRETO  N.  3223  —  db  10    de  março  db  1899 

Publica  a  adhesão,  a  partir  de  1  de  abril  próximo,  da  índia  Britan- 
niea  ao  accordo  de  Washington  de  15  de  junho  de  1897,  relativo  & 
permutação  de  cartas  e  encommendas  com  valor  declarado. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  faz 
publica  a  adhesão,  a  partir  de  1  de  abril  próximo,  da  índia  Bri- 
tannica  ao  accordo  de  Washington  de  15  de  junho  de  1897,  rela- 
tivo á  permutação  de  cartas  e  encommendas  com  ralor  decla- 
rado, segundo  a  oommunicação  do  Conselho  Federal  Saisso  de 
27  de  janeiro  do  corrente  anno  ao  Ministério  das  Relações  Ex- 
teriores, cuja  traducção  official  este  acompanha. 

Capital  Federal,  10  de  março  de  1899,  11<»  da  Republica. 

M.  Fbrraz  db  Campos  Sallbs. 
Olyntho  de  Magalhães. 


Trad acção  ^  Berna»  27  de  Janeiro  de  1899. 

Sr.  Ministro  —  Temos  a  honra  de  informar  a  V.  Ex.  que  por 
nota  datada  de  13  do  corrente  a  Legação  da  Gran-Bretanha  nos 
informou  da  adhesão,  a  partir  de  1  de  abril  próximo,  da  Indja 
Britannica  ao  accordo  de  Washington  de  15  de  junho  de  1897, 
relativo  ã  permutação  de  cartas  e  encommendas  com  valor 
declarado. 

Apreseamo-nos  a  notificar  esta  adhesão  a  V.  Ex.,  de  confor- 
midade com  osarts.  15  do  referido  accordo  e  24  da  convenção 
principal. 

Aproveitamos  esta  occasião,  Sr.  Ministro,  para  ronovar-vos 
as  seguranças  de  nossa  alta  consideração. 

Em  nome  do  Conselho  Federal  Suieso.  —  O  Presidente  da 
Confederação,  E.  Mãller,  —  O  Chancellerda  Confederação, 
Ringicr. 
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DECRETO  N.  3224  — de  10  de  março  de  1899 

Âpprova  o  regalam  ento  do  Tiro  Nacional 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil 
resolve  approvar  o  regulamento  do  Tiro  Nacional,  que  com  este 
baixa,  assignado  pelo  general  de  divisão  João  Nepomuceno  de 
Medeiros  Mallet,  Ministro  da  Guerra. 

Capital  Federal,  10  de  março  de  1899,   11°  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
/.   N.    de  Medeiros  Mallet. 


Rogulainonto  do  Tiro  Nacional 


CAPITULO  I 

DO  TIRO  NACIONAL  E  SEUS  FINS 

Art.  1  .<^  O  Tiro  Nacional  ó  uma  instituição  immcdiatamente 
subordinada  ao  commando  do  4<>  districto  militar  e  tem  por  Am 
ministrar  a  pratica  completa  do  tiro  com  armas  portáteis  : 

P,  aos  officiaes  c  praças  do  Exercito  ; 

2'',  aos  officiaes  e  praças  das  demais  corporações  armadas 
federaes ; 

S"",  aos  civis  previamente  matriculados  pelo  director. 

Art.  2."  Os  ezer.^icios  das  corporações  a  que  se  refere  o  n.  2 
do  art.  1°  só  se  realizarão  meliante  requisição  dos  respectivos 
chefes  ao  oommando  do  4°  Districto  Militar,  que  a  tal  respeito 
transmittirà  suas  ordens  ao  director  do  Tiro. 

Art.  3.0  O  estabelecimento  ser&  franqueado  aos  civis  matri- 
culados, em  determinados  dias  da  semana. 

Art.  4.<>  Na  pratica  do  tiro  ministrada  ao  pessoal  do  Exercito 
se  observarão  as  instrucções  do  respectivo  regulamento. 

Art.  5.*'  A  matricula  dos  civis,  concedida  a  necessária  licença, 
será  lavrada  em  um  livro  para  esse  íim  destinado  e  no  qual 
serão  registradas  todas  as  alterações  que  lhes  disserem  respeito, 
até  sua  exclusão  por  promptos  ou  por  qualquer  outro  motivo 
íustificado. 

Paragrapho  único.  Ao  atirador  civil  considerado  prompto 
dar-se-ha  um  attestado  assignado  pelo  director  e  visado  pelo 
commandante  do  districto. 
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CAPITULO  II 

DO  PBS80AL    ADMINISTRATIVO   E    DA    INSTRUCÇÃO 

Suas  attribuiçõjs 

Art.  6.^  O  Tiro  Nacional  terá  o  seguinte   pessoal : 

Um  director,  offlcial  superior  ou  capitão  de  qualquer  corpo 
ou  arma  do  Exercito,  de  reconhecida  aptidão  militar  e  tendo 
pelo  menos  o  curso  de  sua  arma ; 

Um  iastructor  ajudante,  capitão  ou  subalterno,  tendo,  pelo 
menos,  o  curso  da  respectiva  arma  ; 

Um  instructor-secretario,  alferes  ou  2<>  tenente,  tendo  o  curso 
de  sua  arma ; 

Um  guarda  da  linha  e  oncarr(?gado  do  material. 

CAPITULO  III 

DAS    ATTRIBUIÇÕES 

Art.  7.**  Ao  director  incumbe  : 

§  1  .<*  Velar  pela  fiel  observância  do  presente  regulamento  e 
das  instrucções  e  ordens  que  lhes  forem  dadas  pelas  autoridades 
comp3tentes. 

§  2.<>  Dirigir  os  trabalhos,  tanto  administrativos  como  de 
instrucções  de  tiro. 

§  S.**  Receber,  fazer  arrecadar  e  distribuir  o  material  forne- 
cido ou  comprado  para  o  serviço  do  tiro. 

§  4.*'  Exercer  com  a  máxima  vigilância  e  rigor  a  policia  do 
estabelecimento  e  suas  dependências  para  que  os  exercícios  se 
façam  s^em  accidentes. 

§  5.<^  Assignar  os  pedidos  de  armamento  e  material,e  as  folhas 
de  pagamento  do  pessoal  do  estabelecimento. 

§  6.«  Enviar: 

lo,  annualmente,  até  o  fim  de  j&neiro  de  cada  anno,  ao  chefe 
do  Estado-Maior  do  Exercito,  por  intermédio  do  commando  do 
districto,  um  relatório  oircumstanciado  das  occurrencias  havidas 
.durante  o  anno  anterior,  propondo  as  medidas  que  julgar  con- 
venientes a  bem  da  administração  e  da  instrucção  ; 

2<»,  mensalmente,  até  o  dia  5  de  cada  mez,  ao  commandante  do 
districto  um  mappa  dos  exercícios  de  tiro  realizados  no  mez  an- 
terior; e  ao  intendente  geral  da  guerra,  trimestralmente,  um 
mappa  do  armamento,  munição,  instrumentos,  appareihos  e 
utensilios,  com  declaração  do  estado  em  que  se  acham  ; 

30,  à  Contadoria  Oeral  da  Guerra,  em  cada  semestre,  um  ba- 
lancete demonstrativo  da  receita  e  despeza  do    estabelecimento. 

§  7.0  Prestar  ás  autoridades  competentes  todas  as  informações 
que  lhe  forem  pedidas. 
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§  8.^  Requisitar  do  commando  do  districto   todas  aji   provi 
dencias   relativas  a  reparos  do  armamento  e  material  a  seu 
cargo,  quando  os  recursos  do  cofre  não  os  comportemte  bem  assim 
a  substituição  do  material  inutilizado  não  mais  susceptível  de 
concerto. 

Art.  8.<^  Ao  icstructor  adjunto  incumbe  : 

§  1.^  Substituir  o  director  em  seus  impedimentos  e  faltas^exer- 
cendo  em  taes  casos  todas  as  suas  attribuições* 

g  2.''  Fiscalizar  todo  o  serviço  do  estabi3lecimento,  não  só  admi- 
nistrativo como  de  instrucção. 

§  S.""  Receber  e  transmittir  todas  as  ordens  do  director  e  velar 
pela  suas  fiel  execução. 

§  4.^  Receber  e  transmittir  ao  director,  convenientemente  in- 
formadas, as  participações,  as  reclamações  de  factos  passados, 
quer  dentro,  quer  fora  do  estabelecimento,  e  outras  occurrencias, 
desde  que  se  trate  do  pessoal  ou  material  a  elle  pertencente. 

§  5.<>  Ter  sob  sua  guarda  o  material  de  tiro  em  serviço  e  nos 
deposites,  bem  como  a  sala  de  armas. 

Art.  9.<^  Ao  instructor  secretario  incumbe  : 

§  l.<>  Dirigir  o  serviço  da  secretaria  eo  expediente  diário, 
cumprindo  fielmente  as  ordens  do  director,  a  quem  é  immediata- 
mente  subordinado. 

§  2.<^  Ter  em  dia,  na  devida  ordem,  asseio  e  conforme  as 
instrucções  que  receber  do  director,  toda  a  escripturs^ão,  não  só 
dos  livros  regulamentares  como  dos  que  forem  destinados  ao 
registro  de  tiro. 

§  3.^  Ter  a  seu  cargo  a  bibliotheca  e  archivo,  e  zelar  pela  sua 
conservação. 

§  4.®  Substituir  o  ajudante  em  seus  impedimentos. 

Art.  10.  Aos  instructores  incumbe    (indistinctamente): 

§  1 .®  Dar  a  instrucção  pratica  que  lhe  couber, de  conformidade 
com  o  regulamento  interno. 

§  2.^  Dirigir  e  fiscalizar  o  serviço  de  limpeza  e  conservação 
do  armamento. 

§  3.^  Dirigir  diariamente  os  exercícios  de  tiro  das  forças  mi- 
litares, esforçando-se  para  que  sejam  de  maior  efilcacia. 

§4.°  Org anisar  diariamente  os  elementos  necessários  ã  con- 
fecção do  respectivo  mappa,  afim  de  fazerem-se  os  registros  re- 
gulamentares. 

§  5.^  Instruir  cuidadosa  e  pacientemente  .todos  os  atiradores 
civis  que  pedirem  o  seu  concurso  ou  se  mostrarem  babeis  no 
manejo  de  uma  arma  de  fogo. 

§6.'' Fazer  com  que  seja  por  estes  atiradores  observada  a 
prescripção  do^bilhete  de  serie^não  só  quanto  ã  arma  e  nu- 
mero de  tiros  como  em  relação  &  ordem  de  sua  inscripção. 

§  7.®  Organisar  o  boletim  de  tiro  desses  exercidos,  assígna- 
lando  as  occurrencias  que  se  der.>m  com  o  armamento  e  mu- 
nição. 
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gS.^Bxercer  durante  os  mesmos  exercidos  o  máximo  rigor 
na  observância  das  preacrlpções  de  policia  e  segurança  da  linha, 
afim  de  evltarem-se  accldentes. 

Art.  11.  São  deveres  do  guarda  da  linha  e  encarregado  do 
material : 

§  1  .^  Ter  em  sua  guarda  o  deposito  de  munições. 

§  2. <>  Zelar  pela  boa  conservação  do  material  de  tiro  e  appa- 
relhos  balísticos. 

§  3.<*  Conservar  as  linhas  em  completo  estado  de  asseio. 

§4.^  Fazer  aescriptiiração  do  respectivo  livro  de  carga  e  des- 
carga. 

CAPITULO  III 

NOMBAÇXO  DO  PESSOAL 

Art.  12.  Todo  O  pessoal  administrativo  e  de  instrucção  será 
nomeado  por  portaria  do  Ministro  da  Guerra,  precedendo  pro- 
posta do  commando  do  districto. 

Paragrapho  único.  As  praças  para  o  serviço  de  limpeza  e  con- 
servação do  armamento  e  instrumentos,  assim  como  os  demais 
empregados,  praças  de  pret,  serão  tirados  dos  corpos  da  guar- 
nição. 

CAPITULO  IV 

DAS  DEPENDÊNCIAS  S  If ATERIAL  DO  E&TABELSCIlfENTO 

Art.  13.  Haverá  no  estabelecimento: 

1<»,  o  numero  que  for  preciso  de  linhas  de  tiro,  com  os  com- 
petentes abrigos  construídos  dentro  de  uma  zona  conveniente- 
mente protegida  ; 

2*.  uma  sala  de  armas  para  distribuição  do  armamento  e  ma- 
nição  aos  atiradores ; 

3<>,  um  local  para  installação  dos  apparelhos  balisticos  ; 

4<»,  um  deposito  de  alvos  e  material  de  tiro. 

CAPITULO  V 

DAS  PRESCRIPÇÕES  PARA  AS  FARDAS  DO  EXERCITO    B    OUTRAS    COR- 
PORAÇÕES ARMADAS 

Art.  14.0  commando  do  4«  Districto  designara  o  offectivodas 
forças  que  diariamente  devem  comparecer  à  linha  para  exercício 
de  tiro. 

§  ].<>  Estas  forças  deverão sahir  de  seus  quartéis  devidamente 
armadas  e  municiadas,  fornecendo-lhes  a  linha  somente  os  alvos 
e  demais  material  de  tiro  que  for  necessário. 
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g  2.^  As  forças  que  não  pertencerem  ao  Exercito  só  poderão 
frequeattr  o  tiro  nos  dias  designados  pelo  Ministro  da   Guerra. 

Art.  15*  A  instrucção  do  tiro  a  qualquer  força  serÀ  mi- 
nistrada pelos  iastructores  do  estibeleci mento,  com  assistência 
dos  oíliciaes  que  a  conduzami  e  bem  assim  sempre  com  a  pre- 
sença  do  director  do  tiro. 

Art.  16.  Os  oí&oiues  farão  exercício  de  tiro  com  revólver  re- 
gulamentar. 

Ari.  17.  Cada  atirador  fará  durante  o  exercício  o  numero  de 
tiros  que  for  fixado,  deaccordocomas  necessidades  da  instrucção 
das  differentes  turmas. 

Art,  18.  Findo  o  exercício  diário  o  commandante  da  força 
organisará  os  boletins  de  tiro,  de  conformidade  com  os  modelos 
regulamentares,  nos  quaes  se  mencionarão  também  os  acci- 
dentes  que  se  derem  com  o  armamento  e  respectiva  munição. 

Art.  19.  O  commandante  áx  força  é  leâponsavel  pela  disci* 
plina  de  seus  com  mandados  e  fiel  obi^ervancia,  por  parte  delles, 
de  todas  as  disposições  contidas  no  presente  e  no  regulamento 
interno  que  for  publicado. 

Art.  20.  A  distribuição  do  tempo  destinado  ao  exercioto  de 
tiro,  tanto  para  militares  como  para  civis,  será  feita  pelo  director, 
com  approvação  do  Ministro  da  Guerra,  que  poderá  modiflcil-a 
quando  o  exigir  a  conveniência  da  instrucção  geral. 

CAPITULO  VI 

DAS  PEBSCRIPÇÕI6S  PARA.  ATIRADORES  CIVIS 

Art.  21.  Os  civis,  que  pretenderem  ser  admittidosã  pratica 
do  tiro,  deverão  obter  licença  do  respectivo  director  e  depois  in- 
sorever-seno  livro  pira  tal  fim  destinado,  fa^zendo  menção  de 
sua  naturalidade,  idade,  profissão  e  residen-sia,  recebendo  em 
seguida  da  mesma  autoridade  um  cartão  de  ingresso  que  serã 
intransferível  e  valido  durante  o  anno  de  sua  inscripção. 

Paragraplio  único.  Este  cartão  poderã  ser  cassado  pelo  dire- 
ctor, dàde  que  seu  portador  dê  motivo  que  justifique  essa  pro- 
cedimento, que  será  pelo  mesmo  director  levado  ao  conhecimento 
do  Ministro  da  Guerra,  por  intermédio  do  commando  do  Distrl- 
cto. 

Art.  22.  Os  atiradores  só  poderão  ter  ingresso  no  recinto  do 
tiro  depois  de  munidos  do  competente  c  bilhete  de  serie  >  que 
lhes  será  fornecido  mediante  o  custo  da  munição  nedida,  au- 
gmentando-se  de  20  <*/o  quando  atirarem  com  armas  do  estabele- 
cimento. 

Art.  23.  Os  atiradores  poderão  servir-se  de  armas  e  munições 
próprias  e  neste  caso  pagarão  uma  taxa  previamente  fixada  por 
cada  tiro  inscripto  no  respectivo  c  bilhete  de  serie  ». 

Paragrapho  único.  Só  serão  admittidas  armas  de  precisão, 
apropriadas  ao  tiro  de  bala,  ficando  estas  e  sua  munição  sujeitas 
á  inspecção  do  instructor,  que  não  permittirá  o  uso  das  que  não 
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oifereçam  a  necessária  segurança,  nem  o  emprego  de  projectis 
explosivos  e  múltiplos. 

Art.  24.  As  series  serão  compostas  de  cinco  e  dez  tiros  cada 
um  no  alvo  de  carabina  e  pistola  ;  nos  de  revólver,  de  tsoitos 
quantos  comporte  o  tambor  da  arma. 

Art.  25.  Os  atiradores  se  succederão,  segundo  a  ordem  numé- 
rica de  seu  «  bilhete  de  serie  »;  aquelles,  porém,  que  tomarem 
diversas  series,  não  poderão  realizal-as  successivamente,  cum- 
prindo ao  instruotor  distribuil-as,  de  modo  a  não  serem  prejudi- 
cados os  demais  atiradores  presentes. 

Paragrapho  único.  Logo  que  o  atirador  se  acbe  munido  de 
seu  «  bilhete  de  serie  »  deverá  apresentar  ao  instructor,  afim  de 
ser  organisada  a  successão  dos  atiradores,  segundo  a  ordem  nu- 
mérica dos  bilhetes. 

Art.  26. 0  «bilhete  de  serie»  servira  também  de  boletim  de  tiro 
em  que  o  atirador  fará  notar  todas  as  circumstancias  deste  e, 
terminada  a  serie,  será  rubricado  peio  instructor  e  restituído  ao 
atirador. 

Art.  27.  O  «  bilhete  de  serie  >,  não  aproveitado,  será  recolhido 
pelo  instructor  que  restituirá  a  importância  paga. 

Art.  28.  Os  cartuchos  distribuídos  deverão  ser  empregados 
ekn  uma  mesma  secção,  não  sendo  permittido  ao  atirador 
leval-08  para  fora  do  estabelecimento,  mesmo  que  os  haja 
pago. 

Art.  29.  O  atirador  só  poderá  servir-se  do  alvo  que  lhe  for 
designado  e  só  neste  caso  será  feito  o  registro  dos  resultados 
obtidos. 

Art.  30.  Os  cartuchos  que  falharem  serão  substituídos 
por  outros  independentemente  de  indemnização. 

Art.  31.  Os  atiradores  são  responsáveis  pelos  accidentes  e 
degradações  que,  por  sua  falta  ou  ne^^ligencia,  se  derem  no 
armamento  que  lhes  for  confiado,  iudemnizando  o  prejuiso 
causado. 

Art.  32.  £*  terminantemente  prohibido: 

1»,  carregar  as  armas  com  antecedência  ; 

2o,  começar  ou  continuar  o  fogo  antes  do  signal  conven- 
cionado ; 

3<*,  conduzir  a  arma  de  outro  modo  que  nâo  seja  com  a 
bocca  voltada  para  cima,  salvo  si  for  pistola  ou  revólver  que 
deverá  ser  trazida  oom  a  bocca  virada  para  o  solo  ; 

4^,  Akzer  paradas  de  dinheiro  ou  jogos  de  azar; 

&*,  estabelecer  discussões  que  perturbem  a  calma  e  a  ordem 
necessárias ; 

6<^,  proferir  palavras  ou  fazer  quaesquer  signaes  de  approva- 
ção  ou  reprovação  aos  atiradores ; 

7«,  empunhar  arma  a  outro  pertencente,  salvo  o  caso  de  auto- 
rização do  próprio  dono ; 

8<>,  finalmente,  dirigirem-se  os  atiradores  ou  quem  quer  que 
seja  ao  local  em  que  se  acham  os  alvos  durante  os  exercidos 
de  tiro. 
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CAPITULO    VIÍ 

DOS  CONCURSOS 

Art.  33.  Os  concursos  de  tiro  se  realizarão  annual- 
mente,  na  época  fixada  pelo  Governo  e  soi^o  de  duas  es- 
pécies : 

l'^,  concursos  militares  para  o  Exercito  ; 
2*,  concursos  civis,  tanto  para  civis  como  para  militares  que 
se  inscreverem  para  tal  fim. 

Art.  34.  Para  os  concursos  militares  entre  praças  de  pret 
serão  instituídos  prémios  previamente  classificados  e  destinados 
a  distinguir  as  que  mais  se  salientarem. 

Art.  35.  Para  o  julgamento  desses  concursos  o  Ministro 
da  Querra  nomeará  commissões  de  que  poderão  fazer  parto 
os  officiaes  da  administração  do  estabelecimento. 

Art.  36.  Para  os  concursos  civis,  a  commissão  julgadora 
será  organisada  de  accordo  entre  os  concurrentes  e  a  direcção 
do  estabelecimento,  e  presidida  por  um  offlcial  designado  pelo 
commando  do  dlatricto. 

Art.  37.  Os  demais  detalhes  de  concurso,  não  especificados 
no  presente  regulamento,  serão  organisados  em  instrucções 
especiaes. 

CAPITULO  VIII 

DO  CONSELHO  ADMINISTRATIVO 

Art.  38.  Haverá  no  estabelecimento  um  conselho  administra- 
tivo, composto  do  director  e  dos  dous  instructores,  e  que  terá 
por  fim: 

l"",  organisar  as  instrucções  para  o  serviço  interno  do  estabe- 
lecimento ; 

2S  colieccionar  todas  as  disposições  disciplinares  existentes  que 
tenham  relação  directa  com  a  natureza  do  estabelecimento ; 

3<*,  confeccionar  o  horário ; 

4^,  conhecer  do  estado  do  cofre  no  fim  de  cada  mez,  verificando 
os  documentos  de  receita,  despeza  e  os  saldos  existentes. 

§  l.<»  A  receita  a  arrecadar  serã  proveniente: 

a)  da  consignação  votada  annualmente  para  a  sua  manu- 
tenção ; 

b)  das  quantias  arrecadadas  nos  exercidos  de  tiro  civil,  de 
confbrmifiade  com  os  arts.  24,  25  e  33. 

§  2.°  Os  saldos  só  po5erão  ser  applicados  em: 

a)  ooncerto  do  material  de  tiro ; 

b)  aoquisição  do  material  para  expediente ; 

c)  concerto  e  obras  ligeiras  de  que  careçam  as  depen* 
dencias  do  estabelecimento. 
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§  3.^  Os  saldos  que  ficaram  existindo  em  caixa,  no  úm  de  cada 
anno,  passarão  para  o'  anno  seguinte,  afim  de  serem  escriptu- 
rados  como  receita. 

CAPITULO  IX 

DISPOSIÇÕES  GERABS 

Art.  39.  A  administração  levará  ao  conhecimento  do  com- 
mando  do  districto  qualquer  oocurrenoia  grave  que  se  der  no 
estabelecimento,  tomando  de  prompto  as  providencias  exigidas 
pelo  caso. 

Art.  40.  Para  os  trabalhos  próprios  das  linhas  de  tiro,  o 
respectivo  director  solicitará  do  oommanJo  do  districto  o  nn« 
mero  de  praças  necessário. 

Art.  41.  A  escripturação  do  estabelecimento  será  feita  de 
accordo  com  os  modelos  estabelecidos  pelo  regulamento  interno 
approvado  pelo  Ministro  da  Querra. 

Art.  42.  O  pessoal  empregado  no  estabelecimento  terá  os  ven- 
cimentos constantes  da  tabeliã  annexa  ao  presente  regulamento. 

TÂBELLA.  DAS  GRATiriCAÇÕBS    MBNSABS    DOS    BMPEBOADOS  NO  TIRO 

NACIONAL 

Empregador 

Di  rector 260$000 

Instructor  ajudante 210|000 

Instructor  secretario 21QÍ000 

Amanuense 20|000 

Quarda  da  linha  e  encarregado 20$000 

Capital  Federal,  10  de  março  de  1899.— /.iV.  de  Medeiros 
MaUet, 

Sr.  Presidente  da  Republica  —  Tendo  revertido  á  disponibili- 
dade, em  virtude  de  sentenças  confirmadas  pelo  Supremo  Tri- 
bunal Federal,  os  juizes  de  direito  Pedro  Leão  Velloso  Filho  e 
Júlio  Augusto  de  Luna  Freire,  foram  pagos  os  ordenados  a  que 
tinham  direito  até  31  de  dezembro  de  1897,  pelo  saldo  do  cre- 
dito aberto  pelodecreto  n.  2961,  de  1  de  agosto  de  1898. 

Mas,  não  podendo  os  mesmos  juizes  ser  pagos  dos  seus  orde- 
nados, relativos  ao  anno  tlndo,  pela  verba  —  Magistrados  em 
disponibilidade  —  do  exercício  de  1898,  visto  ter  sido  a  dotação 
desta  verba  exclusivamente  destinada  pe'o  Congresso  Legisla- 
tivo ao  pagamento  dos  juizes  que  ja  se  achassem  em  disponi^n- 
lidade  ao  votar-se  a  lei  de  orçamento,  e  não  ao  dos  que  obti- 
veram sentenças  posteriormente  áquella  lei,  faz-se  preciso,  para 
tornar  effectivo  aquelle  pagamento,  abrir,  de  aooordo  com  o 
art.  23,  n.  8,  da  lei  n.  490,  de  16  de  dezembro  de  1897,  um  credito 
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especial  da  4:927|520,  sendo  4:800$  para  pagamento  dos  or^ 
denados  dos  dous  juizes  no  anno  de  1898,  e  I27$ô20  para  as 
castas  em  que  foi  condemnadaa  Fazenda  Nacional,  exigidas  pelo 
juiz  Luna  Freire. 

Tenho,  pois,  a  honrado  submetter  à  vossa  assi^natura  o 
incluso  decfdto  que  abre  o  credito  especial  de  4:927$620. 

Capital  Federal,  11  de  março  de  IS99, -^EpUaeh  Pessoa, 
DECRETO  N.  32^5  —  de    11  de  MAEça  DB  1899 

« 

Âhre  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  especial 
de  4:927$Ô20,  para  pagamento  dos  ordenados  e  custas  a  juizes  de 
direito  que  reverterem  á  disponibilidade. 

O  Presidente  da  Republicados  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  antorizaoão  conferida  pelo  art.  23,  n.  8,  da  lei 
n.  490,  de  16  de  dezembro  de  1897,  e  ouvido  o  Tribunal  de 
Contas,  nos  termos  do  art.  70,  §  õ'',  do  regulamento  approvado 
pelo  decreto  n.  2  {09,  de  23  de  dezembro  de  189Ô,  resolve  abrir 
ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  especial 
de4:927$620,  sendo  4:800$  para  pagamento  dos  ordenados  re- 
lativos ao  anno  de  1898,  que  competem  aos  juizes  de  direito 
Pedro  Leão  Velloso  Pilho  e  Júlio  Augusto  de  Luna  Freire,  apo- 
sentados pelo  decretou.  2056,  de  25  de  julho  de  1895,  e  que, 
em  virtude  de  sentenças  de  juizes  seccionaes  confirmadas  pelo 
Supremo  Tribunal  Federal  reverteram  &  disponibilidade,  e 
127$Ô20  para  custas  a  este  ultimo.  . 

Capital  Federal,  11  demarco  de  1899,  IP  da  Republica. 

M.  Ferraz  db  Campos  Sallbs. 
Epitacio  da  Silva  Pessoa. 

DECRETO  N.  3226  »  de  13  de  marqo  de  1899 

Dá  regnlameiíto  para  a  cobrança  do  imposto  de  consumo  de  bebidas 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorizado  conferida  no  art.  3^,  n.  VI,  da  lei  n.  559 
de  31  do  dezembro  de  1898,  resolve  que,  para  a  cobrança  do 
imposto  de  consumo  de  bebidas,  se  observe  o  regulamento  que  a 
este  acompanha. 

Capital  Federal,  13  de  março  de  1899,  11°  da  Republica. 

M.  Ferraz  db  Campos  Salles. 
Joaquim  D,  Murtinho* 
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RcgolameDto  pin  a  anmjafio  do  ini|Ni6to  de  eoDsomo  de  bebidas  a  que  ae  reíere 

o  decreto  n.  3226  desta  data 

CAPITULO  I 

DA  NATURBZA  DO  IMPOSTO  B  SUA  IKOIDENOIA 

* 

Ârt.  1.0  O  imposto  de  consumo  de  bebidas  de  que  trata  o 
art.  P,  n.  45,  da  lei  n.  ^9  de  31  de  dezembro  de  1898,  recahe 
sobre  as  bebidas  nacionaes  e  estrangeiras  constantes  da  tabeliã 
annexa. 

Art.  2.<»  O  imposto  compõe-se  do  registro  das  fabricas,  casas 
de  negocio  e  mercadores  ambulantes  e  das  taxas  a  que  estão 
sujeitos  os  productos  alludidos  no  art.  1^. 

Art.  3.<*  As  importâncias  a  pagar  pelo  registro  são  as  espe- 
ciflcadas  no  art.  5<>«  e  as  taxas  as  que  constam  da  tabeliã  acima 
referida. 

CAPITULO  II 

DO  REGISTRO 

Art*  4.<»  Todos  os  fabricantes  e  <;ommerciantes  das  mercado- 
rias a  que  se  refere  o  art.  V*  são  obrigados  a  registrar  annoal- 
mente,  atô  28  de  fevereiro,  não  só  os  seus  estabelecimentos,  como 
os  indivíduos  que  empregarem  na  venda  ambulante. 

§  1 .°  Os  mercadores  ambulantes  de  conta  própria  deverão 
ser  também  registrados  dentro  do  mesmo  prazo. 

§  2.^  Os  industriaes  e  commerciantes  que  se  estabelecerem 
depois  de  28  de  fevereiro  deverão  obter  o  registro  antes  de  ini- 
ciarem suas  operações  commerciaes,  pagando  integralmente  o 
registro  annual,  qualquer  que  seja  a  época  do  anuo  em  que  o 
obtenham . 

Art.  5.0  As  importâncias  a  pagar  pelo  registro  são: 

a)  Fabricas 200$000 

h)  Depósitos  de  fabricas  e  casas  commerciaes  em  grosso 

ou  de  atacado 100$000 

c)  Casas  commerciaes  exclusivamente  de  preparados  de 

fumo  e  seus  accessorios 50$000 

d)  Casas  commerciaes   com  outros  ramos  de  negocio 

nlôm  do  de  preparados  de  fumo  e  seus  accessorios     2(^t;000 

e)  Mercador  ambulante,  ainda  que    trabalhando   por 

conta  de  fabrica  ou  casa  commercial  registrada..      20$000 

Art.  6.*»  Para  pagamento  do  registro  na  vigência  deste  regu- 
lamento os  interessados  apresentarão  à  estação  fiscal  compe- 
tente guia     organisada   de   accordo  com  o   modelo  A. 

Art.  ?.•  As  transferencias  de  registro  deverão  ser  requeridas 
dentro  de  60  dias,  a  contar  da  data  da  acquisição  do  estabele- 
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cimento,  mas  não  serio  permíttidas  si  o  transferente  for  devedor 
de  maltas  ou  estiver  sob  a  pressão  de  auto  de  infracção,  salvo 
si  o  mesmo  depositar  previamente  a  importância  da  multa,  a 
qual  ficará  retida  até  completa  solução  do  processo. 

Art.  8.<>  O  comprador  será  responsável  pelas  dividas  do  ven- 
dedor, excepto  : 

a)  si  tiver  adquirido  o  estabelecimento  em  hasta  pablica ; 

b)  si  o  houver  de  espolio  ou  massa  faliida,  comtanto  que  o 
titulo  de  acquisiçâo  o  isente  da  responsabilidade  do  antigo  pos* 
suidor.  * 

Art.  9.»  Sempre  que,  no  correr  do  anno,  forem  alteradas  as 
condições  do  estabelecimento,  de  modo  a  sujeital-o  a  uma  taxa 
maior  de  registro,  será  o  contribuinte  obrigado  ao  pagamento  da  ' 
difTerençi  dentro  de  sessenta  dias,  sob  pena  de  ílcar  sem  edeito  o 
registro  primitivo. 

Art.  10.  Diversos  ramos  de  negocio  no  mesmo  estabelecimento 
não  eximem  o  proprietário  da  obrigação  do  registro,  si  no  dito 
estabelecimento  forem  vendidos  preparados  do  fumo  ou  seus 
accessorios. 

Art.  11.   A  venda  ambulante  fica  sujeita  a  tantos  registros 

Suantas  forem  as  pessoas  empregadas  nesse  commercio,  e  o  titulo 
e  registro  concedido  para  este  nm  só  será  valido  dentro  da  zona 
territorial  (Capital  Federal,  ou  um  determinado  Estado)  para  a 
qual  tiver  sido  concedido. 

Art.  12.  Na  falta  de  transferencia  de  registro  dentro  do  prazo 
do  art.  7S  e  quando  o  mesmo  não  houver  sido  solicitado  de 
acoordo  com  a  firma  coUectada  para  o  pagamento  do  imposto 
de  industrias  e  profissões,  ficará  sem  etfeito  legal  a  patente 
primitiva. 

Art.  13.  A  falta  de  registro  será  punida  na  forma  do  art.  36 
e  elevará  ao  máximo  a  pena  em  que  incorrer  o  contribuinte  pela 
infracção  de  qualquer  outra  disposição  deste  regulamento. 

Art.  14.  A  guia  de  que  trata  o  art.  ô**  servirá  para  organi- 
sar-se  um  cadastro  dos  estabelecimentos  e  pessoas  registradas, 
o  qual  deverá  oonter  declaração  da  rua  e  numero  do  esta- 
belecimento, nome  do  contribuinte,  espécie  de  commercio,  taxa  e 
numero  da  patente  de  registro  (modelo  B),  data  de  pagamento 
e  outras  observações  que  forem  necessárias. 

Este  cadastro  será  publicado  no  Diário  Off^cial  em  junho  de 
cada  anno. 

CAPITULO  III 

DAS  TAXAS  DE  CONSUMO  E  SUA  ARRECADAÇÃO         k 

Art.  15.  As  taxas  de  consumo  sobre  os  productoa  de  que  trata 
o  art .  1<*  serão  pagas  por  meio  de  estampilhas  especiaes  vendidas 
nas  estações  fiscaes,  e  que  deverão  ser  appiicadas  aos  ditos  pro* 
ductús  de  conformidade  com  o  art.  31 . 
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Ârt.  16.  Haverá  estampilhas  de  duas  cores,  de  uma  oôr  para 
productos  nacioDaes  e  de  outra  para  productos  estrangeiros. 
O  formato  e  signaes  característicos  das  mesmas  estampilhas 
serão  determinados  pelo  Ministério  da  Fazenda  e  os  seus  valores 
os  seguintes: 

20  róis. 

25  > 

40  > 

50  » 

60  > 

65  » 

100  » 

120  > 

130  » 

150  > 

200  » 

250  > 

300  » 

400  » 

450  > 

500  » 

600  > 

1000  » 

3000  » 

Art.  17.  O  deposito  central  das  estampilhas  serÀ: 

l^^  para  a  Capital  Federal  e  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  na 
Casa  da  Moeda  ou  na  Imprensa  Nacional  ou  em  ambas  essas  re- 
partições, si  assim  o  entender  o  Ministro  da  Fazenda ; 

2<»,  nos  outros  Estados,  nas  Delegacias. 

Art.  18.  Os  pedidos  de  fornecimento  de  estampilhas  serão 
feitos  directamente  á  Imprensa  Nacional  ou  à  Casa  da  Moeda 
pela  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro,  Recebedoria.  Alílnndega  de 
Macahô  e  Delegacias  Fiscaes,  e  por  intermédio  da  Directoria  de 
Rendas  Publicas  as  precisas  para  as  Agencias  Fiscaes  do  Estado 
do  Rio  do  Janeiro. 

As  Mesas  de  Rendas  e  Agencias  Fiscaes  nos  Estados,  bem  como 
as  Alfandegas,  serão  snppridas  pelas  Dalegacias,  exoeptuadas  as 
Mesas  de  Rendas  alfandegadas,  como  as  de  Antonina,  S.  Fran- 
cisco e  Porto  Murtinho,  as  quaes  o  serão  pelas  Alfandegas  a  que 
estiverem  immediatamente  subordinadas. 

Art.  19.  O  estabelecimento  Incumbido  do  preparo  das  estam- 
pilhas terá  um  livro  de  registro  das  expedições  do  qual  conste 
especiticadamente  todo  o  movimento  de  sabida. 

Art.  20.  A  arrecadação  do  imposto  será  feita: 

a)  na  Capital  Federal,  pela  Alfandega  e  Recebedoria; 

b)  no  Estado  do  [lio  de  Janeiro  •»  nos  municípios  de  Nitheroy 
e  S.  Qonçaio  —  peia  Recebedoria  ;  em  Macahô,  pela  reàpectiva 
Alfandega  o  nos  outros  .municípios,  pelas  Agencias  Fiscaes ; 
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c)  nos  outros  Estados,  pelas  Alfandegas,  Mesas  de  Rendas  e 
Agencias  Piscaes,  nas  respectivas  circnmscripções,  e  pelas  Dele- 
gacias onde  nâo  houver  aquellas  repartições. 

Art.  21.  As  estações  arrecadadoras  do  imposto  terão  um 
livro  em  que  deverá  ser  diariamente  escripturado  com  as  devidas 
especificações  o  movimento  de  entrada  e  sahída  de  estampilhas 
(modelo  O). 

Art.  22.  O  estarapilhamento  das  bebidas  fabricadas  no  paiz 
se  lárà  nas  fabricas  e  o  das  bebidas  importadas  do  estrangeiro 
deverá  ser  feito  pelo  importador  ou  pelos  commerciantes  reta- 
lhistas, qae  para  isso  são  obrigados  a  receber  daquelle  o 
numero  efe  estampilhas  correspondente  â  quantidade  e  qualidade 
dos  prodactos  que  lhe  comnrarem. 

§1,"*  Ezceptuam-se  das  disposições  deste  artigo  as  bebidas 
nacionaes  acondicionadas  em  pipas,  quartolas,  Eordalezas  ou 
barris,  quando  destinadas  a  engarrafamento  e'  vendidas  por 
fabricantes  nacionaes  a  fabricantes  ou  negociantes  reta- 
lhistas registrados,  as  quaes  deverão  ser  estampilhadas  na 
occasião  do  engarrafòmento  com  as  estampilhas  que  no  acto 
da  venda  tiverem  sido  fornecidas  pelo  vendedor. 

§  2.^  O  mesmo  regimen  doparagrapho  antecedente  será  appli- 
cado  quando  as  bebidas  acondicionadas  como  nelle  se  menciona 
destinarem-se,  não  ao  engarrafamento,  mas  a  serem  vendidas 
a  retalho  pelos  negociantes  retalhistas  registrados,  devendo 
es^es,  no  acto  de  iniciar  o  retalhamento  da  bebida  de  um  deter- 
minado casco,  applicar  as  estampilhas  no  tampo  e  inutilizal-as 
com  a  data,  conforme  o  processo  para  as  estampilhas  dos  barris 
de  chopps. 

%  3.^  Nos  pi  potes  e  barris,  automáticos  ou  não,  contendo  cer- 
veja para  chopps^  os  fabricantes  farão  gravar  em  caracteres  bem 
visíveis  e  a  fogo  a  denominação  da  fabrica  ou  nome  do  fabri- 
cante, o  numero  do  barril  ou  pipo  te  e  a  sua  capacidade  expressa 
em  litros.  Essa  numeração  não  terá  solução  ae  continuidade  e 
cada  barril  ou  pi  pote,  ao  sahir  da  fábrica  para  o  consumo,  trará 
as  respectivas  estampilhas  colladas  com  gomma  forte. 

A'  medida  que  o  conductor  do  vehiculo  de  transporte  for  en- 
tregando os  barris  ou  pi  potes  aos  respectivos  compradores,  irá 
inutilizando  as  estampilhas,  marcando-as  com  o  numero  do  barril 
ou  pipote  o  a  data.  A  inutilização  das  estampilhas,  pela  qual 
são  resp^)nsaveis  unicamente  os  fabricantes  e  seus  empregados 
de  distribuição,  se  fará  com  carimbos  ou  a  lapis-tinta,  sem 
rasuras  nem  emendas, sob  pena  de  serem  consideradas  como  não 
existentes  quando  os  caracteres  nellas  escriptos  estiverem  ras- 
pados ou  emendados. 

§4.^  Effectuada  a  venda  de  bebidas  não  estampilhadas 
nas  condições  dos  §§  1"  e  2°,  o  fabricante  dará  ao  comprador  uma 
guia  ou  nota  da  quantiJale  vendida,  declarando  o  nome  do 
comprador,  a  data  da  compra  e  a  quantidade  e  valor  das 
estampilhas  entregues.     . 

§  5.<^  O  engarrafamento  das  bebidas  adquiridas  nas  condições 
do  §  P  se   fará  de  modo  que,   uma  vez  iniciado  em  relação 
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a  um  determinado  casco,  fique  toda  a  babida  nelle  contida 
engarrafada  no  mesmo  dia,  facto  que  deverá  ser  veridcado  pelos 
fiscaes. 

§  6.<>  Os  fabricantes  nacionaes  e  os  importadores  poderão 
vender  as  bebidas  acondicionadas  em  pipas,  quar tolas,  borda- 
lezas  ou  barri&,  a  qualquer  pessoa  que  não  seja  fabricante  ou 
negociante  registrado,  uma  vez  que,  antes  de  darem  sabida  de 
seu  estabelecimento  a  taes  bebidas,  coUem  com  gomma  forte  sobre 
o  tampo  de  cada  casco  as  estampilhas  correspondentes  ao  imposto 
devido,  inutilizando-as  na  forma  estipulada  no  §  2\  Neste 
caso  o  fabricante  ou  o  importador  que  vender  a  bebida  dará  ao 
conductor  do  vohicalo  de  transporte  uma  nota  de  venda,  espe- 
cificando a  quantidade  (em  litros)  e  a  qualidade  da  bebida,  o 
nome  e  residência  do  comprador,  a  data  da  compra  e  o  valor 
das  estampilhas  applicadas  a  cada  casco. 

§  7.*»  Na  hypothese  de  ser  o  commerciante  retalhista  o  in- 
cumbido do  estampilhamento  da  mercadoria  estrangeira,  deverá 
fazei-o  no  prazo  de  cinco  dias  contados  da  entrada  das  bebidas  na 
sua  casa  commercial,  quando  as  mesmas  tenham  sido  adquiridas 
já  engarrafadas,  verificando  os  fiscaes  pelo  exame  da  uota  de 
venda  si  esta  disposição  foi  cumprida. 

§  8.<>  As  bebidas  engarrafadas  e  acondicionadas  em  caixas, 
cestas  ou  outras  embai lagens  semelhantes,  quando  de  produ- 
cçâo  nacional,  serão  estampilhadas  pelo  fabricante,  garrafa  por 
garrafa.  Quando,  porôm,  forem  importadas  de  paiz  estrangeiro, 
o  estampilhamento  competirá  : 

a)  ao  negociante  retalhista  ou  mercador  ambulante  regis- 
trado que  as  adquirir  para  o  movimento  do  seu  commercio,  o 
que  estampilhará  as  garrafas  uma  a  uma ; 

b)  ao  commerciante  importador,  quando  o  comprador  não  for 
pessoa  registrada  para  o  commercio  de  bebidas,  sendo 
neste  caso  o  estampilhamento  feito  englobadamente  nas  caixas 
ou  cestas  e  as  estampilhas  inutilizadas  pelo  vendedor,  que  sobre 
ellas  escreverá  as  iniciaes  do  seu  nome  e  a  data  ; 

c)  ao  empregado  da  repartição  aduaneira  que  der  sabida  á 
mercadoria,  quan  Io  esta  não  for  import  ida  por  negociante 
importador,  sendo  o  estampilhamento  também  neste  caso  feito 
englobadamente  nas  caixas  ou  cestas  e  as  estampilhas  inutili- 
zadas com  a  data  e  as  iniciaes  do  referido  empregado,  ou  por 
meio  do  carimbo  da  repartição. 

Art.  23.  E'  considerada  contravenção  a  este  regulamento  a 
exposição  á  venda  das  bebidas  tributadas,  sem  o  competente 
sello. 

Art.  24.  São  consideradas  expostas  á  venda  todas  as  be- 
bidas a  que  se  refere  o  art.  1»  que  forem  encontradas  dentro  das 
casas  commeFclaes  ou  em  poder  dos  mercadores  ambulantes, 
ainda  que  guardadas  em  caixas  ou  moveis. 

Paragrapho  único.  Exceptuam-se  as  bebidas  acondicionadas  em 
pipas,  quartolas,  bordalezas  e  barris,  destinadas  a  serem  engarra- 
fadas ou  retalhadas  e  que  tenham  sido  adquiridas  de  conformi- 
dade com  os  §§  1°  e  2<»  do  art.   22,  Nestes  oasos  o  com- 
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merciante  retalhista  provará  que  ns  pipas,  bordalesas  ou  barris 
estão  intactos,  e  exhibirâ  não  só  a  guia  de  que  trata  o  §  4** 
do  dito  artigo,  mas  também  a  quantidade  de  estampilhas  a  que 
ella  se  refere. 

Art.  25.  São  isentas  do  imposto  de  consumo  as  bebidas  que 
forem  exportadas  para  paizes  estrangeiros ;  devendo,  porém,  o 
exportador  pedir  uma  guia  à  repartição  aduaneira  respectiva 
na  qual  sejam  declaradas  a  quantidade  e  qualidade  do  producto 
a  exportar,  atlm  de  apresentar  ao  vendedor. 

Esta  guia  acompanharó  a  expedição  da  mercadoria  da  ftibrica 
até  à  repartição  ou  ponto  em  que  tiver  de  ser  feito  o  despacho 
de  exportação. 

Paragrapho  único.  Si  decorrido  o  prazo  de  vinte  dias  não  se 
tiver  verificado  o  embarque  da  mercadoria  para  a  qual  foi  solici- 
tada a  guia  de  que  trata  esto  artigo,  o  chefe  da  repartição 
adaaneira  exigirá  explicações  de  quem  a  solicitou  e  fará  proceder 
a  uma  syndicancia,  si  suspeitar  que  houve  fraude. 

Art.  26.  Os  fabricantes  de  bebidas  terão  escripta  espe- 
cial em  livros  sellados,  rubricados  e  authenticados  nsis  respe- 
ctivas estações  íiscaes,  nos  quaes  registrarão  o  movimento  diário 
do  estabelecimento  e  o  de  entrada  e  sabida  de  estampilhas,  de 
accordo  com  os  modelos  D,  £]  e  F« 

Ptmgrapho  unioo.  Estes  livros  serão  examinados  pelos  âscaes 
ou  por  empregados  designados  pelos  chefes  das  repartições  com- 
petentes, e  no  caso  de  duvida,  os  ditos  fiscaes  ou  empregado! 
pedirão  o  exame  da  escripta  geral,  aílm  de  se  esclarecerem  sobre 
os  pontos  que  tiverem  achado  obscuros  ou  duvidosos. 

CAPITULO  IV 

DA  VENDA  E  COLLOCAQAO  DAS  ESTAMPILHAS 

Da  venda 

Art.  27.  As  estampilhas  do  imposto  de  bdbidas  serão  ven- 
didas pelas  estações  âscaes  competentes  ás  pessoas  habilitadas 
com  o  respectivo  registro  na  forma  deste  regulamento. 

Art.  28.  O  fornecimento  de  estampilhas  será  feito  mediante 
pedido  formulado  de  accordo  com  o  modelo  O  por  compra 
na  estação  âscal  do  logar,  em  importância  nunca  inferior  a 
50$000. 

Paragrapho  único.  Exceptuam-se  as  estampillias  precisas  para 
as  bebidas  importadas,  CUJO  fornecimento  será  feito  de  accordo 
com  anota  do  despacho,  mediante ^uia  organisada  pelo  despa- 
chante e  visada  pelo  substituto  do  inspector  da  Alfandega. 

Art.  29.  A  venda  de  estampilhas  se  íárá  nas  seguintes  con- 
dições : 

1",  as  estampilhas  para  bebidas  importadas  ^  exclusivamente 
aos  importadores  ou  seus  representantes,  devidamente  habilita- 
dos, em  vista  da  guia  de  que  trata  o  paragrapho  único  do  artigo 
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antecedente,  e  na  medida  exacta  da  quantidade  e  qualidade  de 
bebidas  que  hoaTerem  de  despachar,  o  que  será  verificado 
pelas  respectivas  repartições  aduaneiras ; 

2*,  as  estftmpiibas  para  bebidas  fabricadas  no  paiz  — •  exclusi- 
vamente aos  fabricantes  uacionaes,  mediante  o  pedido  a  qne  se 
refere  o  art.  28.  Este  pedido  será  feito  em  duas  vias»  devendo 
ficar  uma  archivada  na  repartição  fiscal  e  a  outra  ser  en- 
tregue ao  fabricante,  aílm  de  apresental-a  ao  fiscali  quando  este 
o  exigir. 

Paragrapho  único,  B*  prohibido  aos  industriaes  e  importadores 
revenderem  as  estampilhas  que  adquirirem  para  o  estampilha- 
mento  de  seus  productos. 

Art.  30.  Os  importadores  são  obrigados  a  entregar  aos  com- 
mercíantes  que  lhes  comprarem  bebidas  importadas  as  estam- 
pilhas correspondentes  à  qualidade  e  quantidade  das  mesmas 
bebidas  e  só  a  esses  commerciantes  poderão  ceder  taes  estam- 
pilhas. 

Da  collocação 

Art.  31 .  A  applicação  das  estampilhas  será  feita  da  seguinte 
forma: 

1^,  nas  garrafas,  garrafSes,  botijais,  firascos  e  outras  vaitílhas 
semelhantes,  de  maneira  que  âquem  colladas  no  gargalo  pas- 
sando sobre  a  rolha  e  se  rompam  ao  serem  abertas  essas  va- 
silhas ; 

2^,  D03  syphôes  de  agua  gazosa,  de  maneira  que  a  estam- 
pilha se  rompa  ao  calcar-se  na  alça  cijg*o  movimento  determina 
a  sabida  do  liquido ; 

30,  nas  pipas,  bordalezas,  baiTis  e  vasilhas  semelhantes, 
em  qualquer  ponto  do  tampo,  comtanto  que  as  estampilhas 
fiquem  bem  visíveis. 

Paragrapho  único.  Nos  pipotes  e  nos  barris,  automáticos  ou 
não,  contendo  cerveja  para  cHopps,  a  applicação  das  estampilhas 
se  farã  sempre  no  tampo,  e  de  modo  que  não  fiquem  sobrepostas 
&  abertura  onde  se  introduz  a  bomba  extractora. 

Art.  32.  Para  completara  importância  da  taxa  legal,  poderão 
ser  colladas  estampilhas  de  valores  diversos,  comtanto  que  o 
sejam  seguidamente  e  nunca  sobrepostas,  sob  pena  de  só  sec<Hi- 
siderar  satisfeito  o  valor  da  que  estiver  cóliadaem  ultimo  logar. 

Art.  33.  Ck>nsideram-se  inutilizadas  e  sem  efleito  legal  as  es- 
tampilhas fk*agmentadas  ou  colladas  de  tal  modo  que  possam 
ser  tiradas  sem  esforço  e  utilizadas  de  novo. 

Art.  34.  Considera-se  não  selladaa  bebida  nacional  a  que 
forem  applicadas  estampilhas  destinadas  a  mercadorias  estran- 
geiras, e  a  bebida  estrangeira  &  qual  forem  applicadas  estam- 
pilhas destinadas  a  mercadorias  nacionaes. 
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CAPITULO  V 

DAS  PENAS  B  SUA    APPLICAçXo 

Art.  35.  As  penas  comminadas  neste  regnlamento  serão 
impostas  mediante  processo  administrativo,  que  terá  por  base- 
0  auto. 

Paragrapho  unico.    O  auto  ô  a  formalidade    substancial    do^ 
processo,   som   o   qual   nenhuma  pena    poderá   ser   imposta, 
quaesquer  que  sejam  as  provas  colhidas. 

Das  multas 

Art.  3Ô.  Os  infractores  deste  regulamento  serão  punidos 
com  as  seguintes  multas: 

De  300$  a  500$000: 

a)  os  fabricantes  e  negociantes  de  bebidas  que  não  registra-- 
rem  seu  estabelecimento  ou  negocio  como  estipula  o   art.  4*" ; 

b)  os  fabricantes  que  deixarem  de  cumprir  o  disposto  no 
art.  26; 

c)  os  fabricantes  e  commerciantes  que  não  collocarem  as  estam- 
pilhas como  determina  o  art.  31  e  seu  paragrapho,  e  os  que  colla- 
rem  estampilhas  dilaceradas  ou  com  indicio  de  já  terem  servido  ;- 

d)  os  directores,  gerentes,  ou  empregados  das  emprezas  de^ 
transporte  que  se  oppuzerem  ao  disposto  no  art.  64. 

De  500$  a  1:000$000: 

e)  os  fabricantes  que  permlttírem  sahir  das  A&bricas  bebidas 
não  selladas  ou  selladas  incompletamente,  salvo  as  excepções 
constantes  deste  regulamento ; 

f)  08  íkbricantes,  importadores  e  retalhistas  que  infringirem  a 
disposto  no  art.  22  e  seus  parngraphos  ; 

g)  os  commerciantes  que  expuzerem  à  venda  bebidas  nas 
condiçõ^  da  lettra  e  deste  artigo ; 

h)  os  fabricantes  e  importadores  aue  revenderem  estampilhas 
adquiridas  para  o  estampilhamento  aos  seus  productos  fabricados^ 
ou  importados ; 

i)  os  mercadores  ambulantes  que  infringirem  o  art.  74 ; 

J)oB  importadores  que  deixarem  de  cumprir  o  disposto  no 
art.  30; 

A  )  os  commei^ciantes  e  os  conductores  dos  vehiculos  de  trans- 
porte que  infringirem  o  art.  76  e  seu  §  1<^. 

De  1:000$  a  3:000$000: 

T)  os  que  registrarem  falsamente  fabrica  não  existente,  oi» 
com  declaração  falsa  do  nome  ou  ílrma  do  proprietário ; 

m)  os  que  usarem  estampilhas  falsas  ou  rótulos  de  fabrica  não 
existente ; 

n)  os  que  por  qualquer  forma  embaraçarem  a  acção  dos  fis-- 
cães  no  exercício  de  suas  attribuições ; 
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o)  OS  qae  ezpuzôrem  &  venda  oa  venderem  bebidas  sujeitas  ao 
imposto  de  consumo,  inculcandoas  como  vinhos  puros,  aguar- 
dente nacional,  ou  outras  bebidas  q[ue  não  sejam  taxadas  ou 
sujeitas  à  taxa  inferior ; 

p)  qualquer  pessoa  qae  seja  encontrada  vendendo  ou  pro- 
curando vender  estampilhas  servidas ; 

g)  08  que  servirem-se  da  guia  de  que  trata  o  art.  25  para 
obter  dos  fabricantes  productos  não  estampilhados,  dando-lhes 
depois  consumo  no  interior  do  paiz. 

Ârt.  37.  Quando  qualquer  oommerciante  recusar-se  a  declarar 
qual  o  fabricante  de  bebidas  encontradas  em  sua  casa  ou  negocio 
em  condições  que  não  respeitem  as  prescripções  flscaes  deste 
regulamento,  será  punido  com  as  penas  que  caberiam  ao  referido 
fabricante. 

Art.  38.  Além  da  applicação  das  multas  impostas  no  art.  36, 
os  fiscaes  deverão  apprehender  as  mercadorias  não  selladas, 
selladas  incompletamente,  ou  com  sellos  falsos  ou  já  servidos. 

Art.  39.  As  multas  impostas  neste  regulamento  serão  co- 
bradas no  dobro  aos  reincidentes. 

Do  auto  e  processo  administrativo 

Art.  40.  O  auto,  base  do  processo  administrativo,  deverá  ser 
lavrado  com  a  precisa  clareza  e  individualização,  determinando 
o  local,  hora,  nome  do  infractor,  natureza  da  infracção,  teste- 
munhas, si  houver,  e  mais  &ctos  que  occorrerem. 

Art.  41.0  auto  será  lavrado  : 

IS  por  fiscaes  especiaes  ou  empregados  de  ^izenda  designados; 

2^  por  qualquer  pessoa. 

§  l.<>  O  auto  lavrado  por  particular  deverá  ser  assignado  por 
duas  ou  mais  testemunhas;  quando,  porém,  o  for  pelos 
funccionarios  de  que  trata  o  n.  1®  deste  artigo,  semelhante  for-» 
malidade  poderá  ser  dispensada. 

§  2. <*  O  infractor,  ou  seu  representante  na  occasião,  deverá 
assígnar  o  auto ;  no  caso,  porém,  de  recusa  ou  impossibilidade, 
será  declarada  f  sta  circumstancia. 

Art.  42.  Lavrado  o  auto  ds  infracção  e  entregue  ao  chefe  da 
estação  nscal  competente,  este  mandará  immediatamente  in- 
timar o  infractor  dando-lhe  conhecimento  da  ftilta  autoada,afim 
de  que  venha  allegar  o  que  julgar  a  bem  de  seu  direito  dentro 
do  prazo  improrogavel  de  quinze  dias,  sob  pena  de  revelia. 

§  l.<»  A  intimação  será  feita  : 

a)  por  publicação  de  edital  no  Diário  Offioial^  na  Capital 
Federal,  e  em  outros  órgãos  de  publicidade,  nos  Estados  ; 

b)  por  notidcação  escripta  ou  verbal  à  parte  interessada, 
coníprovada  com   recibo  ou  certiílcado  no  próprio  auto. 

§  2,^  Os  editaes  ou  notificações  deverão  dar  conhecimento  não 
só  da  infracção  commettida,  como  da  pena  em  que  o  iníhictor 
tiver  incorrido. 
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Art.  43.  O  prazo  de  quinze  dias  de  que  trata  o  artigo  antece- 
dente será  contado  da  data  da  publicação  do  edital  ou  da 
DOtifica^^. 

Art.  44.  Produzida  a  jastífieaçao,à qual  deverão  ser  úLcilitados 
todos  os  meios,  o  chefe  da  repartição,  depois  de  ouvir  o  âscal  e 
de  reunir  os  esclarecimentos  que  Julgar  necessários,  imporá 
multa  ou  julgará  improcedente  o  auto. 

Paragrapho  único.  Si,  esgotado  o  prazo  de  quinze  dias,  a 
parte  interessada  não  produzir  justificação,  nem  allegar  em  seu 
favor,  notarse-ha  no  auto  a  revelia  e  serã  proferida  a 
decisão. 

Art.  45.  As  decisões  dos  chefes  das  repartições  serão 
publicadas  ou  communicadas  à  parte  interessada. 

Art.  46.  Proferida  a  decisão,  o  acto  não  poderã  ser  mais  re- 
considerado pelo  chefe  da  estação  íiscal,  ficando  salvo  à  parte 
interessada  o  recurso,  nos  casos  em  que  couber  e  nos  termos  do 
capitulo  VI. 

Art.  47.  Preparado  e  concluso  o  prooesso  a  decisão  deverá 
ser  proferida  dentro  do  prazo  de  oito  dias. 

Estas  decisões  serão  fundadas  nas  provas  dos  autos. 

Art.  48.  As  informações  ou  pareceres  que  sobre  o  auto  de 
infracção  tiverem  de  ser  dados  por  ftinccionarios,  não  de- 
veiio  exceder,  em  caso  algum,  o  prazo  de  quinze  dias,  bem 
eomo  nenhuma  dilação  probatória  será  concedida  ao  infractor  no 
correr  do  processo  maior  de  dez  dias. 

Art.  49.  As  multas  impostas  por  decisão  passada  em  Julgado 
poderão  ser  cobradas  amigavelmente  dentro  de  quinze  dias,  con- 
vidando-se  para  esse  fim  o  infractor    por  meio  de  edital. 

Si,  findo  este  prazo,  não  tiver  sido  satisfeita  a  multa,  deverão 
eer  immediatamente  remettidos  os  processos  á  Directoria  do 
Contencioso  ou  ás  Delegacias  para  a  cobrança  executiva. 

Art.  50.  No  caso  de  não  residir  o  infractor  na  sôde  da  repar- 
tição por  onde  correr  o  prooesso  de  imposição  de  multa,  as 
intimações  e  mais  actos  serão  exercidos  por  intermédio  da 
estação  do  logar  da  residência. 

CAPITULO   VI 

DO     RECURSO 

Art.  51 .  Das  decisões  proferidas  pelas  estações  fiscies  haverá 
recurso  para  instancia  superior. 

Os  recursos  são  ordinários,  ex-offioio  e  de  revista,  e  serão 
interpostos: 

a)  para  o  Ministro  da  Fazenda,  das  decisões  flscaes  da  Capital 
Foderal  e  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  e  das  proferidas  pelas 
Delegacias  Fiscaes  em  primeira  instancia,  excedentes  das  res- 
pectivas alçadas  ; 

b)  para  as  Delegacias  Fiscaes,  das  decisões  proferidas  pelos 
chefes  das  repartições  arrecadadoras  nos  outros  Estados. 
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Ari.  52.  Haverá  recurso  de  revista  interposto  de  aooordo 
•com  o  art.  37  do  decreto  n.  2807,  de  31  de  janeiro  de  1898, 
das  decisões  das  Delegacias  Fiscaes  em  que  se  der  incompetência, 
excesso  de  poder  e  violação  de  lei  ou  preterição  de  formulas 
^enciaes. 

Art.  53.  Haverá  recurso  exoffício: 

l'^,  das  decisões  favoráveis  às  partes,  proferidas  pelos  agentes 
fiscaes  e  administradores  de  Mesas  de  Rendas ; 

2<>,  das  decisões  dos  inspectores  das  Alfandegas,  dos  delegados 
fiscaes,  quer  em  primeira,  quer  em  segunda  instancia,  e  do 
director  da  Recebedoria  julgaudo  em  favor  das  partes  as  con- 
travenções de  que    tratara  os  arts.  26  e  36  lettra  w. 

Paragrapho  único.  Estes  recursos  serão  interpostos  dentro  do 
prazo  de  quinze  dias  : 

a)  para  o  Ministro  da  Fazenda,  pelos  delegados  fiscaes,  di- 
rector da  Recebedoria,  inspectores  das  Alfandegas  do  Rio  de 
Janeiro  e  de  Macahé  e  agentes  fiscaes  no  Estado  do  Rio  de  Ja- 
neiro ; 

b)  para  as  Delegacias  Fiscaes,  pelos  inspectores  das  Alfan- 
degas, administradores  de  Mesas  de  Renoas  e  agentes  fiscaes 
nos  outros  Estados. 

Art.  54.  Os  recursos  de  decisões  das  repartições  arrecada- 
doras deverão  ser  interpostos  dentro  do  prazo  de  quinze  dias, 
contados  da  publicação  ou  intimação  do  aespacho,  por  meio  de 
petição  dirigida  á  autoridade  a  quem  se  recorrer,  salvo  o  caso  de 
revelia,  em  que  a  decisão  passa  em  julgado  desde  a  data  da 
publicação. 

Os  recursos  serão  apresentados  à  repartição  competente  e  por 
ella  encaminhados  com  o  processo  e  informações  dentro  do 
prazo  de  oito  dias. 

Art.  55.  Si  o  recurso  versar  sobre  multa,  não  será  aoceito 
sem  deposito  prévio  de  sua  importância. 

Art.  56.  O  recurâo  perempto  não  será  encaminhado  ã  in- 
stancia superior  e,  si  o  for,  não  será  tomado  em  consideração* 

CAPITULO  VII 

DA     FISCALIZAÇÃO 

■ 

Art.  57.  A  fiscalização  do  imposto  compete: 

\\  na  Capital  Federal,  á  Recebedoria  e  Alfandega  do  Rio 
de  Janeiro; 

8%  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro  — em  Nitheroy  e  S.  Gonçalo 
&  Recebedoria ;  em  Macahé,  á  respectiva  Alâindega,  e  nos  outros 
municípios,  às  Agencias  Fiscaes,  sob  a  immediata  inspecção  da 
Directoria  das  Rendas ; 

30,  nos  outros  Estados,  ás  Delegacias  Fiscaes  em  todo  o  Estado, 
e  ás  Alfandegas»  Mesas  de  Rendas  e  Agencias  Fiscaes,  cada  uma 
na  sua  circumscripção. 
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Art.  58.  À  fiscalização  do  imposto  será  exercida : 

a)  nas  Alâiadegas  e  outras  rapartiçOes  aduaneiras  ; 
h)  nas  fabricas ; 

c)  nas  casas  de  commercio  ; 

d)  nas  estaoOes  das  estradas  de  ferro  ou  de  rodagem,  das  ferro- 
carris,  das  linhas  de  navegação  maritima  e  fluvial  ou  de  quaes- 
quer  emprezas  de  transporte. 

Art.  59.  A  fiscalização  será  feita  não  só  pelos  chefes  das 
repartições  mencionadas  no  art.  57  e  respectivos  empregados, 
como  especialmente  por  intermédio  dos  flscaes. 

Art.  60*  Emquanto  não  for  reorganisada  a  fiscalização  dos 
impostos  de  consumo,  este  serviço  regular-se-ha  pelos  decretos 
us.  2998,  de  14  de  setembro  de  1898,  e  3040.  de  19  de  outubro 
do  mesmo  anno. 

Art.  61.  Incumbe  aos  fiscaes: 

V>^  velar  pela  completa  execução  deste  regulamento,  visi- 
tando com  frequência  as  fabricas  e  casas  commerciaes  de  bebidas 
e  examinando,  quando  julgar  conveniente,  as  dependências  desses 
estabelecimentos  e  os  armados,  caixas  ou  moveis  que  ahi  encon- 
trarem ; 

2<',  lavrar  os  autos  de  infracção  ; 

^«  apprehender  as  mercadorias  em  Contravenção  deste  regula- 
mento, lavrando  o  competente  auto ; 

4^,  apresentar  um  specimen  de  cada  producto  ou  preparado 
que  encontrar  em  infracção  deste  regulamento,  para  prova  ma- 
terial da  contravenção ; 

&>,  visar  o  registro  das  fabricas  e  casas  mercadoras  de  bebidas 
e  examinar  a  escripta  dos  fabricantes  ; 

6^,  desempenhar  qualquer  outra  funcção  que  se  contenha  no 
limite  de  suas  attribuições ; 

7«,  solicitar  o  auxilio  das  autoridades  e  da  força  publica  para 
o  desempenho  de  suas  funoçOes ; 

8^,  apresentar  mensalmente,  até  o  dia  10,  mappas  das  casas 
visitadas  durante  o  mez  antecedente,  com  especificação  da  rua, 
numero,  nome  do  contribuinte,  género  de  negocio,  numero 
do  registro,  infracções  veriticadas  e  natureza  das  mesmas,  com 
os  precisos  esclarecimentos,  bem  como  do  movimento  das  fabricas^ 
quer  quanto  á  producção  e  consumo,  quer  quanto  ao  valor  das 
estampilhas  que  cada  uma  houver  appiícado ; 

9^,  organisar  e  apresentar  mensalmente  um  boletim  dos 
barris  e  pipotes  d3  cerveja  para  chopps,  com  indicação  da  quan- 
tidade de  bebida  consumida  e  da  importância  do  imposto  pago, 
servindo-se  para  isso  dos  livros  a  que  se  refere  o  art.  26; 

10,  exercer  a  mais  activa  vigilância  para  impedir  que  saiam 
das  fabricas  banús  o  pipotes  de  cerveja  para  chopps^  sem  estarem 
estampilhados  como  determina  o  art.  22,  apprehendendo  o 
producto  que  houver  sido  expedido  em  contravenção ; 
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11,  inspeccionar  : 

a)  o  fabrico  de  rótulos  para  verificar  si  os  mesmos  se  prestam 
à  applicação  de  productos  nacionaes  para  sei  em  expostos  á 
venaa  como  estrangeiros ; 

b)  as  bebidas  nacionaes  expostas  â  venda  para  Verificar  si 
trazem  rótulos  em  língua  estrangeira  ; 

12,  prestar  á  autoridade  competente  as  informações  e  serviços 
que  lhes  forem  exigidos  em  relação  Às  suas  funcções. 

Art.  62.  Os  fiscaes  serão  subordinados  immediatamente  aos 
chefes  das  repartições  arrecadadoras,  e,  no  desempenho  de  suas 
ftincções,  são  passíveis  das  penas  disciplinares  a  que  estão  sujei- 
tos ôs  empregados  de  fazenda. 

Art.  63.  Os  que  desacatarem  por  qualquer  maneira  os  empre- 
gados encarregados  da  fiscalização^  quando  no  exercido  de  suas 
funcçOes,  e  os  que  impedirem  por  qualc^uer  melo  a  effectividade 
do  serviço  fiscal,  serão  punidos  na  forma  do  Código  Criminal, 
para  o  que  o  empregado  offendido  lavrará  um  auto,  acompanhado 
do  rol  de  testemunhas,  o  qual  será  remettido  pelo  chefe  da 
repartição  ao  procurador  da  Republica. 

r^o  caso  da  disposição  precedente,  o  empregado  poderá  pren- 
der o  oífensor  ou  infractor  e  solicitar  para  esse  fim  o  auxílio  da 
força  publica  ou  das  autoridades  policiaes. 

Art.  64.  Os  agentes  fiscaes  dos  impastes  de  consumo,  qualquer 
que  seja  a  sua  categoria,  poderão,  sempre  que  julgarem  neces- 
sário, verificar  nas  estações  das  estradas  de  ferro,  ferro-carris, 
linhas  de  navegação  marítima  ou  fluvial,  ou  de  quaesquer  em- 
prezas  de  transporte,  si  as  bebidas  sujeitas  ao  imposto,  em  carga 
ou  descarga  nessas  estações,  estão  devidamente  estampilhadas, 
exigindo,  em  caso  de  suspeita,  que  os  volumes  sejam  retidos  nas 
referidas  estações  até  que  os  remettentes  ou  destinatários  os 
abram  ou  autorizem  a  abril-os  à  vista  do  agente  fiscal. 

Os  directores,  administradores  ou  empregados  dessas  linhas  de 
transporte  facultarão  aos  funccionarios  da  fikzenda  publica  todas 
as  informações  que  elles  requisitarem  e  prestarão  todo  o  seu 
concurso  para  facilitar-lhes  a  necessária  inspecção* 

§  l.<^  Quando  a  administração  das  referidas  linhas  de  trans- 
porte o  exigir  para  sua  re&alva,  o  fiscal  lavrará  e  assignará 
termo  declarando  a  diligencia  que  houver  effectuado. 

§  2.°  Si  o  producto  não  estiver  devidamente  estampilhado,  o 
fiscal  lavrará  contra  o  remettente  auto  de  infracção  de  confor- 
midade com  este  regulamento  e  apprehenderá  o  mesmo  producto. 

Art.  65.  Os  fiscaes  poderão  penetrar  nas  fabricas  de  be- 
bidas e  ahi  exercer  suas  funcções  a  qualquer  hora  do  dia,  ou 
mesmo  da  noite,  quando  de  noite  estiver  a  íkbrica  Ainccionaudo 
em  trabalho  industrial. 

Art.  66.  As  bebidas  sujeitas  ao  imposto  de  consumo  que 
forem  encontradas  no  commercio  sem  estarem  devidamente  sel- 
ladas,  salvas  as  excepções  do  paragrapho  único  do  art. 24,  serão 
apprehendidas  pelos  fiscaes,  que  lavrarão  auto  de  Infracção  e 
apprehensão. 
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Paragrapho  unioo.  As  bebidas  apprehendidas  serão  restituídas 
ao  infractor  si  o  mesmo  as  sellar  dentro  do  prazo  de  quinze 
dias  ;  no  caso  contrario  serão  remettidas  à  Alfandega,  atim  de 
dal-as  em  consumo. 

Art.  67.  Todas  as  repartições  publicas  federaes  e  autoridades 
da  União  e  do  Districto  Federai  prestarão  seu  concurso  ao  ser- 
viço âscal  quando  lhes  for  solicitado. 

CAPITULO  YIII 

DISPOSIÇÕES  OBRAES  E  TRANSITÓRIAS 

Art.  68.  Todos  os  prazos  de  que  trata  este  regulamento 
serão  contados  da  publicação  das  resoluções  ou  despachos  no 
Diário  Official  ou  nas  gazetas  que  publicarem  o  expediente,  nos 
Estados,  ou  da  data  das  intimações,  quando  não  haja  aquella 
publicação. 

Art.  69.  Logo  que  se  acharem  impressas  as  novas  estam- 
pilhas do  imposto  de  consumo  de  bebidas,  o  Governo  as  fará 
distribuir  por  todas  as  repartições  âscaes  incumbidas  da  respe- 
ctiva venda. 

Art.  70.  A' medida  que  as  repartições  competentes  na  Ga- 
j^tai  Federal  e  nas  Capitães  dos  Estados  forem  recebendo  as 
novas  estampilhas,  farão  aununciar  immediatamente  a  venda  das 
mesmas  por  editaes  no  Diário  Official  ou  nas  gazetas  que  pu* 
blicam  o  expediente  dos  Estados,  e  nesses  editaes  marcarão  o 
prazo  improrogavel  de  vinte  dias,  além  do  qual  não  poderão 
circular  mais  no  commercio,  nem  ser  expostas  á  venda*  as  mer- 
cadorias de  que  trata  o  art.  1^  que  não  estejam  estampilhadas  de 
conformidade  oom  as  disposições  deste  regulamento  e  a  tabeliã 
annexa. 

Paragrapho  único.  Este  prazo  de  tolerância  serã  de  dez  dias 
para  o  stock  de  bebidas  existente  nas  fabricas. 

Ai*t.  71.  Os  importadores  e  os  negociantes  em  grosso  ou  a 
retalho,  que  durante  o  prazo  de  vinte  dias  mencionado  no  art.  70 
ainda  tiverem  em  seus  estabelecimentos  mercadorias  da  citada 
espécie  não  estampilhadas  ou  estampilhadas  incompletamente, 
deverão  supprir-se  nas  repartições  competentes  das  estampilhas 
necessárias  que,  por  excepção  ao  disposto  nos  arts.  27,  28  e  29, 
serão  vendidas  durante  o  mesmo  prazo  em  qualquer  quantidade, 
para  qualquer  espécie  e  a  qualquer  pessoa. 

Art.  72.  Posto  que  as  antigas  estampilhas  possam  em  parte 
ser  utilizadas,  os  fabricantes  e  negociantes  de  bebidas  po- 
derão, si  julgarem  do  sua  conveniência,  trocal-as  nas  repar- 
tições competentes,  em  igual  valor,  por  estampilhas  dos  novo» 
typos,  independentemente  de  qualquer  formalidade. 

Paragrapho  único.  A  faculdade  de  troca  cessará  trinta  dias 
depois  da  publicação  dos  editaes  a  que  se  refere  o  art.  70. 

Art.  73.  Decorrido  o  prazo  de  vinte  dias  estabelecido  no  artigo 
70, 08  agentes  incumbidos  da  fiscalização  do  imposto  percorrei^U> 
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MA  suas  clrcamacripçOes  inspeccionando  todas  as  casas  commer- 
ciaes  e  negócios  ambulantes  de  bebidas,  afim  de  verificarem  si 
ha  producto  à  venda,  nos  termos  do  art.  24,  sem  estar  devi- 
damente estampilhado,  e,  decorrido  o  prazo  de  dez  dias  marcado 
no  mesmo  artigo,  exercerão  Igual  vigilância  para  aue  não  saiam 
das  fabricas  bebidas  incompletamente  estampilhadas,  autoando 
em  ambos  os  casos  os  infractores. 

Art.  74.  Os  vendedores  ambulantes  do  bebidas  deverão  trazer 
sempre  comsigo  o  ceu  titulo  de  registro,  que  serão  obrigados  a 
apresentar  aos  fiscaes  todas  as  vezes  que  elles  o  exigirem. 

Art.  75.  Quando  em  qualquer  das  repartições  incumbidas  da 
venda  de  estampilhas  occorrer  accidentalmente  a  (alta  de  um 
determinado  typo,  essa  repartição  poderá  supprir  estampilhas 
de  valor  correspondente  relativas  a  qualquer  dos  outros 
impostos  de  consumo,  uma  vez  que  não  sejam  suppridas 
aos  importadores  estampilhas  applicaveis  a  productos  nacionaes, 
nem  a  fabricantes  de  productos  nacionaes  e  negociantes  não 
importadores  estampilhas  applicaveis  a  productos  estrangeiros. 

Art.  76.  £'  prohibida  a  devolução  de  barris  e  pipotes de  cer- 
veja intactos  das  oasas  commerciaes  para  as  fábricas. 

§  1.^  Os  barris  e  pi  potes  esvasiados  pelo  consumo  não  serão 
expedi  los  em  retorno,  das  casas  commerciaes  para  as  fabricas, 
sem  que  o  commerciante  tenha  dilacerado  as  estampilhas  dos 
mesmos  barris  e  pipotes.Si  o  dito  commerciante  não  as  dilacerar, 
íal-o-ha  o  conductor  do  vehiculo  de  transporte,  e  si  aqnelle  a 
isso  se  oppuzer,  o  conductor  não  transportará  os  referidos 
volumes. 

§  2.^  Nas  infracções  deste  artigo  serão  considerados  infra- 
ctores tanto  o  commerciante  como  o  conductor  do  vehiculo. 

Art.  77.  Veriflcando-se  a  mudança  de  localidade,  nome  da 
rua,  numero  da  casa,  composição  de  firma  social,  ou  qualquer 
outra  das  indicações  exigidas  por  este  regulamento  nos  rótulos 
dos  productos,  os  antigos  rótulos  serão  tolerados  na  circulação 
e  commercio  durante  seis  mezes. 

Art.  78.  Vinte  dias  depois  da  publicação  deste  regulamento 
deverão  os  fabricantes  de  cerveja  ter  feito  gravar  nos  barris  e 
pipotes  as  inscripções  determinadas  no  §  3<>  do  art.  22. 

Art.  79.  No  corrente  anno  o  prazo  para  o  registro  de  que 
trata  o  art.  4^  será  prorogado  por  vinte  dias,  contados  da  data 
da  publicação  deste  regulamento,  nos  termos  do  art.  68. 

Art.  80.  Pica  mantida  a  disposição  do  art.  49,  3*  alínea  das 
preliminares  da  Tarifa  em  vigor,  relativa  á  importação  de 
Tinhos  reconhecidos  como  artificiaes. 

Art.  81.  Os  títulos  de  registro  concedidos  até  a  data  da  pro- 
mulgação deste  regulamento,  de  conformidade  com  o  disposto 
no  cap.  2<>  do  decreto  n.  2778,  de  30  de  dezembro  de  1897,  serão 
respeitados  ató  81  de  dezembro  do  corrente  anno  taes  quaes 
foram  concedidos. 

Art.  82.  Re vogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  13  de  março  de  1899. ^/ox^uim  D.  Murtúxho. 
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TABEIiLA 


xaxas  de  consumo  a  que  estão  sujeitas  as  T>ebida8 


BEBIDAS 


Agnas  mioeraesarfciíicia68,ga- 
zosas  ou  não,  inclusive  as 
denominadas— syphão  e  soda 

Bebidas  constantes  don,  Í30da 
classe  9^  da  Tarifa,  a  saber : 

Licores  communs  ou  doces  de 
Qualquer  qualidade  para  uso 
de  mesa  ou  não,  como  os  de 
banana,  baunilha,  laranja  e 
semelhantes  ;  a  americana, 
o  aniz,  a  herva-doce,  a  hei- 
peridina,  o  kâmmel  e  outros, 
que  se  lhes  assemelhem,  ez-l 
ceptuando  apenas  os  licores' 
medicinaes,  classificados  no 
n.  227  da  tarifa  das  Alfan- 
ras. 


JBebidas  constantes  don,  Í3í  da 
classe  9»  da  Tarifa,  a  saber : 

Absyntho.  aguardente  de 
França,  da  Jamaica,  do 
Rheno,  do  Reino,  brandy, 
cognac,  eucalypsinthio,  ge- 
nebra, laranjinha,  kirsch, 
rhum,  whisky  e  outros,  ez-' 
cepto  a  aguardente  e  o  alcoo) 
fabricados  no  paiz. 


Cerveja 


Vinhos  artificiaes  e  demais  \ 
bebidas  fermentadas,  que  1 
possam  ser  assemelhadas  e  f 
▼endidas  como  vinho  de  uva, 
vinhos  espumosos  e  cham- 
pagne. 


QUANTIDADE 


Litro 

li*     • 
V*     » 


Litro 

v.    » 

'/4  » 


Litro 
Garrafa 


7. 


Litro 
Garrafa 


7, 


Garrafa 
'A     » 


TAXA 


100  réis 
50    » 
25    » 


600  réis 

450  » 

300  » 

150  » 


200  réis 
130    » 
65    » 


60  réis 
40    » 
20    » 


1000  réis 
500    » 
250    » 
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MODELO  A 

F residente  &  rua com 

(estabelecimento  de ou  yenda  ambulante)  de  bebidas, 

vem  registrar  seu  negocio  na  fórmã  das  disposições  em  vigor. 
em de de  189 


(Assignatura). 
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MODELO    G 


N. 


O  abaixo  assignado,  inscripto  sob  n....,  eâtabelecido  á  rua 

n .  com  (fabrica   ou  commercio)  de  bdbidas, 

precisa  das  seguintes  estampilhas  do    imposto  de  consumo  de 
bebidas  : 

..  folhas  com....  estampilhas  de...  t  réis  na  importância  de        $ 


t  • 


. .    » 
..     > 


)»  . 

»     . 


» 

>  . . . . 

» 

» 

» 

» 

$ 

» 

»  . . . . 

> 

» 

» 

» 

s 

» 

»  .... 

» 

» 

» 

*» 

$ 

» 

»  .».. 

» 

» 

» 

» 

§ 

» 

»   . .  .t 

» 

» 

» 

» 

{5; 

» 

»   *. . . 

» 

» 

» 

» 

$ 

» 

»   .... 

» 

» 

» 

» 

í^ 

.^ 


Importa  era  (p:>r  extenso). 

(Data  e  assignatiira.) 
Recebi  em  (data  e  assignatura) . 
Averbado  a  fls do  livro  de  inscripções  n.  1,  em....  de 


de  189 


O  escripturario, 
F. 


•A;A:A:PcA:/V=V 


DECRETO  N.  322S  (•)  — DK  14  DK  março  ds  1899 

Abre  ao  Miaisterio    da   Fazenda   o   creiito    de    4S:125$780,  «upplementar  á 
verba  —  Ajudas  d6  casto,  do  exercício    de  1898. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brassil, 
usando  da  autorização  conferida  no  art.  23»  n.  1,  da  lei  n.  490 
de  16  de  dezembro  de  1897,  e  tendo  ouvido  o  Tribunal  de  Contas 
na  conformidade  do  art.  2»,  §  2",  n.  2,  lettra  C,  do  decreto 
n.  392,  do  8  de  outubro  de  1896, 

Decreta  : 

Art.  1.0  E*  aljerto  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de 
48;  125$780,  supplementar  á  verba  XIX  do  art.  22  da  lei  n.  490» 


(•)  Com  o  n.  3^27  não  houve  acto  algum. 
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de  16  de  dezembro  de  1897,  para  pagamento  de  ajudas  de  custo 
e  passagens  devidas  a  empregados  de  Fazenda. 

Art.  2.0  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,   14  de  março  de   1899,   1 1<»  da  Repablica. 

M.  Ferraz  db  Campos  Salles. 

Joaquim   D.  MurtinJio, 

DECRETO  N.    3229  —  db  14  de  março  de  1899 

ApproTa  a  reforma    dos   estatutos  da  Associação  de  Auxílios  Mutuo» 
entre  oa  funccionarios  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro  —  Mutualidade. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  at- 
tendendo  ao  que  requereu  a  Associação  de  Auxílios  Mútuos 
entre  os  íunceionarios  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro  —  Mutua- 
lidade, —  devidamente  representada,  decreta: 

Artigo  único.  Fica  ap provada  a  reforma  dos  estatutos  da 
Associação  de  Auxílios  Mútuos  entre  os  íunceionarios  do  Es- 
tado do  Rio  de  Jaueiro  —  Mutualidade,  —  de  accordo  com  as 
alterações  votadas  em  assembiéa  geral  de  accionistas  de  21  de 
dezembro  ultirao  e  mediante  o  cumprimento  das  formalidades 
exigidas  pela  legislação  em  vigor. 

Capital  Federal,  14  de  março  do  1899,  lloda  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salliss. 
Se-oerino  Vieira, 

DECRETO  N.  3230  —  de  14  de    março  db  1899 

Modifica  o  pessoal  da    commisião  das  obras  da  barra  e  do    porto  do 

Rio  Grande  do  Sul. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  ao  que,  em  oÀílcio  de  10  de  fevereiro  do  corrente  anno, 
representou  ao  Ministério  da  Industria,Viação  e  Obras  Publicas  o 
engenheiro  chefe  da  eommissão  das  obras  da  barra  e  do  porto  do 
Bio  Grande  do  Sul  sobre  a  necessidade  do  cargo  de   pagador^ 
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visto  que,  alôip  do  pessoal  empre^do  no  ser7iço  da  barra,  j&  eni 
distancia  de  não  poder  com  facilidade  receber  os  seus  venci- 
mentos nas  estações  flscaes  existentes  no  Estado,  tem  a  mesma 
<3ommis8ão  o  pessoal  empregado  no  serviço  de  pedreiras,  à 
distancia  de  120  milhas  com  viagem  de  26  horas  de  nave- 
gação através-  da  Lagô^  dos  Patos  e  o  de  serviço  de  fachina 
á  distancia  de  90  milhas  em  direcção  diversa,  e 

Considerando  que  o  serviço  de  pagamento  do  pessoal  era  per- 
feitamente desempenhado  na  vigência  da  lei  n.  490,  de  16  de 
dezembro  de  1897,  por  um  empregsuio  sob  a  denominação  de  — 
«scripturario  pagai' or  —comos  vencimentos  de 3:600$  annuaes  ; 

Considerando  que  a  lei  n.  560,  de  31  de  dezembro  do  anno 
ando,  que  flxa  a  despeza  para  o  vigente  exercício,  reduzindo 
a  um  os  dous  legares  de  amanueose  com  vencimentos  de 
2:400$  annuaes,  menciona  o  logar  de  escripturario  oom  ven- 
cimentos reduzidos  a  2:600$,  sem  referencia  alguma  à  funcção  de 
pagador  que  elle  exercia  ; 

Considerando  que,  sem  prejuizo  para  o  serviço  da  commissâo  e 
antes  com  vantagem  para  o  mesmo,  pôde  ser  supprimido  o  logar 
de  amanuense,  uma  vez  restabelecido  o  logar  de  escripturario 
pagador,  resultando  desta  modificação  no  pessoal  uma  economia 
•de  1 :400$  nas  despezas  votadas  para  o  presente  exercicio ; 

Usando  dos  poderes  que  lhe  são  conferidos  pelo  art.  9^  da 
lei  n.  559,  de  31  de  dezembro  de  1898,  decreta  : 

Artigo  único.  E*  supprimido  o  logar  de  amanuense  da  com- 
missâo das  obras  da  barra  e  porto  do  Rio  Orando  do  Sul  e 
«ddicionada  ás  do  escripturario  da  mesma  commlssão  a  funcção 
^e  pagador,  elevados  os  seus  venoimentos  a  3:600$,  por  anno  ; 
iicando  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  14  de  março  de  1899,  ll<»  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Sallbs. 
Severino  Vieira, 

DECRETO  N.  3231  —DE  16  DE    março  de  1899 

Ooncede     autorização  á  Companhia  de*Seguros  «  Maunhelraer  Versicherungs. 
Gos6'.l8chaf(  »  para  estabelocer  uma  sgoncia  no  Estado  de  S.  Paulo. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  at- 
tendendo  ao  que  requereu  a  Companhia  de  Seguros  Maunheimer 
Versicherungs'GeseUschaft,  devidamente  representada,  decreta: 

Artigo  único.  B'  concedida  autorização  à  Companhia  de  Se- 
guros âíaunheimer  Versicherungs-Gesellsohaft^  para  estabelecer 
4ima  agencia  no  Estado  de  S.  Paulo,  mediante  as  clausulas  que 
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baixaram  com  o  decreto  n.  9727,  de  19  de  fevereiro  de  1887,  e 
ficando  outrosim  obrigada  ao  cumprimento  das  formalidades  ex- 
igidas pela  legislação  em  vigor. 

Capital  Federal,  16  de  março  de  1899,  li*"  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Oampos  Salles. 
Severino  Vieira. 

DECRETO  N,  3232  —  de  16  demarco  de  1899 

Surprime  os  bilhetes  especiaes  dõ  passagens  de  ida   e    volta    para    a 
estação  de  Caldas,  da  Estrada  de  Ferro  Mogyana. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  ao  que  requereu  a  Companhia  Mogyana  de  Estradas 
de  Ferro  e  Navegação,  decreta  : 

Artigo  único.  Ficam  supprimidos  os  bilhetes  especiaes  de  pas- 
sagens de  ida  e  volta,  para  a  estação  de  Caldas,  da  Estrada  do 
Ferro  Mogyana,  regulando  de  ora  em  deante  os  preços  das  pas- 
sagens, segundo  as  tarifas  em  vigor  para  as  demais  estações  da 
linha  do  Rio  Grande. 

Capital  Federal,  16  de  março  de  1899,  U^  da  Republica. 

M.  Ferraz   de  Campos  Salles. 
Severino  Vieira. 

DECRETO  N.  3233  —  de  17  de  março  de    1899 

Reforma  o  regulamento  da   Escola  Naval,     mandado    executar   pelo   decreto 

n.  JS799,  de  19  de  janeiro  de  1S98. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  BraziU 
usando  da  autorização  concedida  pelo  art.  15,  lettra  b,  da  lei 
n.  560,  de  31  de  dezembro  do  anno  próximo  findo,  decreta: 

Artigo  único.  Fica  reformado  o  regulamento  da  Escola  NavaU 
mandado  executar  pelo  decreto  n.  2799,  de  19  de  janeiro  de 
1898,  devendo,  de  ora  em  deante,  ser  observado  o  que  a  este 
acompanha. 

Capital  Federal,  17  de  março  de  1899,  li*"  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles* 
Carlos  BsUhxzar  da  Silveira  • 
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Regulamento  a  que  se  refere  o  decreto    n.  3233 

desta  data 

TITULO  I 

DA  ESCOLA 

CAPITULO  I 

Do  ensino 

Art.  1  .<*  Ficam  reunidas  sob  a  denominação  de  Escola  Naval 
a    actual  Escola  e  a  de  Machi Distas. 

Art.  2.°  A  Escola  Naval  tem  por  Hm  a  instrucção  e  edacação 
militar  marítima,  theorica  e  pratica  dos  jovens  que  se  destinarem 
ao  serviço  da  Armada. 

Art.  3.<*  0  ensino  geral  na  Escola  Naval  comprehonde  oa 
cursos  de  marinha  e  de  Machinistas. 

Art.  4,^  Estes  cursos  constarão  das  seguintes  matérias: 

C7BS0    DS  ICABIIIBA 
1»   ANNO 

i*  cadeira  —  Analyse  raathematica,  comprehendeiKlo  álgebra 
superior,  geometria  analytica  e  calculo  diíTerencial  e  integral 
( 3  horas   por  semana  ) . 

Ensino  auxiliar  —  Álgebra  superior  e  exercícios  de  geometria 
analytica  e  de  calculo  infinitesimal,  marcados  pelo  cathedra- 
tioo  (  3  horas  por  semana). 

2^  cadeira  —  Physica  experimental  e  m^ateorologia  (3  horas 
por  semana). 

Ensino  auxiliar  —  Experiências,  observações  e  calcules  meteo- 
rológicos ( 3  horas  por  semana ) . 

i*  aula  — >  Apparelhos  dos  navios  e  navegação  estimadsk  ( 3 
horas  por  semana). 

2*  aula  —  Technologia  marítima  em  fírancez,  pratica  de  (állar 
e  escrever  esta  língua   (  3  horas  por  semana). 

3^  aula  —  Desenho  linear  e  de  paizagem  (  3  horas  por  ge» 
mana). 

2»    ANNO 

i*  cadeira  —  Mecauica  racional,  precedi<la  do  calculo  das  va- 
riações ( 3  horas  por  semana ). 
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2^  cadeira  *  Chitnica  e  pyrctechoía  militar  ( 3  horas  por  se«i 
mana  )• 

Ensino  auxiliar  —  Manipulações  chimicas  e  pyrotechnicas 
(3   horas  por  semana). 

d«  cadeira  —  Geometria  descriptiva  e  topographia  (3  horas 
por  semana  ) .  . 

Ensino  auxiliar  —  Éparas  do  geometria  descriptiva  e  exerci- 
dos topographicos  (  3  horas  por  semana). 

fft  aula  —  Technologia  marítima  em  inglez,  pratica  de  fallar 
e  escrever  esta  lingua  ( 3  horas  por  semana). 

^  aula  —  Desenho  topographico  e  de  plantas  topographicas 
(  3  horas  por  semana). 

3»   ANNO 

í*  cadeira-^  Trigonometria  espherica,  astronomia  e  geodesia 
(3  horas  por  semana). 

Ensino  auxiliar  —  Trabalhos  práticos  de  astronomia  e  geodesia, 
com  instrumentos,  marcados  pelo  cathedratico  ( 3  horas  por 
semana ). 

2^  cadeira  —  Mecânica  applicada  às  machinas  empregadas 
na  navegação  e  á  construcção  naval  (  3  horas  por  semana  ). 

Ensino  auxiliar^  Exercícios  marcados  peio  cathedratico  (  uma 
vez   por  semana). 

3^  cadeira  —  Biectricldade  e  suas  applicaçôes  à  marinha  de 
guerra  ( 3  horas  por  semana ). 

Ensino  auxiliar  —  Trabalhos  práticos  marcados  pelo  cathe- 
dratico (  3  horas  por  semana ). 

4»  cadeira  —  Manobra  e  evoluções  navaes  (  3  horas  por  se- 
mana )• 

Aula  —  Desenho  de  machinas  (  3  horas  por  semana  ). 

4<»  ANNO 

•  • 

í«  cadeira  —  Navegação  e  hydrographia  (  3  horas  por  se- 
mana ). 

Jffrtsmo  atiaíZtar —Traballios  práticos  de  navegação  e  hydro- 
graphia, com  instrumentos,  marcados  peio  cathedratico  ( 3  horas 
por  semana  )• 

j8»  cadeira  —  Balística.  Artilharia,  precedida  de  noções  de  me- 
tallargia.  Torpedos  (  3  horas  por  semana  ). 

Ensino  aua;t7tar  —  Balistica  e  trabalhos  práticos  marcados 
pelo  cathedratico  (3  horas  por   semana). 

3*  cadeira  —  Historia,  estratégia  e  táctica  naval  ( 3  horas 
por  semana ). 

^*  cacíetVa  —  Direito  constitucional.  Legislação  e  adminis- 
tração   militar  (  3  horas  por  semana  ). 

5<^  cadeira  —  Direito  internacional,  especialmente  marí- 
timo, diplomacia  do  mar  (  3  horas  por  semana  ). 
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CUBSO    DE    VACBZlinSTAS 


1«    ANNO 

i«  aula  —  Aiithmetica  e  álgebra  elementar  ( 3  horas  pop 
semana). 

P"  aula  —  Geometria  plana  e  no  espaço  e  trigonometria  re- 
otilinea  ( 3  horas  por  semana ) . 

^a  au^a  — Francez:  leitura  e  traducção  fácil  (  2  horas  por 
semana). 

•^*  aula  —  Inglez  :  leitura  e  traducção  fácil  ( 2  horas  por 
semana ) . 


20   ANNO 


i*  cadeira  ( supplementar  da  2*  cadeira  do  3^  anno  do  curso 
de  marinha )— Mecânica  applicada  ás  machinas,  oomprehen- 
dendo  as  leis  geraes  indispensáveis  para  seu  estabelecimento: 
elementos  de  cinemática  e  dynamica  applicada  ( 2  horas  por 
semana). 

2»  cadeira  (Supplementar  da  2^  cadeira  do  1*  anno  do 
ourso  de  marinha)  —Noções  de  physica  experimental  e  noções 
indispensáveis  de  chimica  e  de  metallurgia  ( 2  horas  por  se- 
mana ). 

i«  aula  —  Francez:   continuação  (2  hor&s   por   semana). 

2*  aula  —  Inglez:    continuação  (2  horas  por  semana). 

3^  aula  —  Desenho  linear  e  de  projecções,  compreheuílendo  a 
estudo  e  traçado  das  curvas  mais  usuaes  ( 4  horas  por  semana  )• 


30  ANNO 


P  cadeira  —  Descripção  e  construcção  de  machinas  a  vapor» 
de  ar  comprimido  e  hydraulicas,  com  especialidade  ás  appll- 
cadas  na  navegação  <3horos  por  semana). 

j?»  cadeira  ( supplementar  da  3*  cadeira  do  3®  anno  do 
curso  de  marinha)  —  Electricidade,  machinas  eléctricas,  illumi-» 
nação,  e,  em  geral,  todas  as  applicações  à  marinha  de  guerra, 
como  torpedos,  minas  mecânicas  e  electricasi  apparelhos  de 
lançamento,  machinas,  accessorios,  cargas  e  espoletas  ( 2  horas 
por  semana). 

i"  aula  —  Cosmographia,  geographia  mathematica  e  ;  physica, 
especialmente  do  Brazil  ( 3  horas  por  semana). 

2*  aula  —  Desenho    das  machinas   a  vapor,    hydraulicas   e 
eléctricas  empregadas  na  marinha ;  desenho  e  descripção  de  fer- 
ramentas (4  horas  por  semana). 
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Art.  5.^  As  cadeiras  que  fazem  parte  dosdous  cursos  formarão 
as  cinco  secções  segaiates: 

PRIUBIRA    SECÇÃO 

Analyse  mathematica  —  Mecânica  racional  —  Mecânica  appli- 
cada  —  Descripção  e  construcção  das  roachinas. 

§  i.<»  Nesta  secção  haverá  dous  substitutos  que  farão  os  se- 
guintes serviços: 

O  l^'  regerá  a  1^  cadeira  do  2''  anno  do  curso  de  machinistas  e 
auxiliará  uma  vez  por  semana  o  lente  de  mecânica  applicada  ás 
macfainas  do  curso  de  marinha ; 

O  2<»  auxiliará  ao  lente  de  analysa  mathematica,  explicando 
aos  alumnos  álgebra  superior  e  exercícios  de  geometria  analy- 
tica  e  de  calculo  infinitesimal,  marcados  por  este  lente. 

SEGUNDA     SECÇÃO 

Geometria  descriptiva  e  topographia  —  Trigonometria  es- 
pherica,  astronomia  e  gcodesia. 

§  2.<'  Nesta  secção  haverá  dous  substitutos  que  farão  os  se- 
guintes serviços : 

O  1®  assistirá  á  execução  das  épuras  de  geometria  descri- 
ptiva feitas  paios  alumnos  e  ensinará  a  pratica  de  topographia, 
tanto  de  levantamento  de  plantas  como  de  nivelamento; 

O  2*^  auxiliará  ao  lente  de  trigonometria  espherica,  astro- 
nomia 6  geodesia,  encarregando-se  da  parte  pratica  de  obser- 
vatório com  os  alumnos,  hubilitando-os  ao  manejo  dos  instru- 
mentos por  meio  de  observações,  installação  e  rectificação  dos 
mesmos,  e  procedendo  com  eíles  aos  diversos  trabalhos  geodé- 
sicos necessários. 

TERCEIRA     SECÇÃO 

Balística.  Artilharia,  precedida  de  noções  de  metallurgia. 
Torpedos  —  Navegação  e  hydrographia  —  Manobra  e  evoluções 
navaes  —  Historia,  estratégia  e  táctica  naval. 

§  3.°  Nesta  secção  haverá  dous  substitutos  que  farão  os 
seguintes   serviços : 

O  l^  auxiliará  ao  lente  de  artilharia,  explicando  balística  e 
ensinando  aos  alumnos  a  pratica  dos  cálculos  necessários  para 
confecção  das  tabeliãs  de  tiro,  alças  de  mira,  trajectória  dos 
projectis  e  mais  trabalhos  práticos  designados  pelo  lente  ; 

O  2^  d'3verá  proceder  com  os  alumnos,  de  modo  que  elles  se 
&miliarisem  com  o  uso  e  conhecimento  do  sextante,  do  chro- 
nometro  e  comparadores,  observações  de  marós,  levantamento 
da  planta  hydrographica  de  um  trecho  do  porto,  fazendo  as 
respectivas  sondagens  e  os  desenhos  adequados,  sob  sua  direcção.. 
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QaJLftTA  SBGÇlO 

Physica  experimental  e  meteorologia  —  Chimica  e  pyroteehnia 
militar  —  Electricidade  e  luas  applicações  á  marinha  de  guerra. 

§  4.^  Nesta  seccao  hayerà  ires  salntitutos  que  farão  os  ge- 
^uintes  serviços: 

O  l""  regerá  a  2*  cadeira  supplementar  do  2^  anno  do  curso  de 
machinistás  e  auxiliará  uma  vez  por  semana  ao  lente  de  physica 
experimental  e  meteorologia  do  curso  de  marinha ; 

O  2"^  regerá  a  2''  cadeira  supplementar  do  S""  anno  do  curso 
de  machinistas  e  auxiliará  uma  vez  por  semana  ao  lente  de 
electricidade  do  curso  de  marinha; 

O  3"  auxiliará  ao  lente  de  chimica  e  pyroteehnia  militar. 

g  5.^  Nesta  secção  deverá  haver  dous  pi^eparadores,  um 
para  o  gabinete  de  physica  e  electricidade  e  outro  para  o  gabinete 
de  chimica  e  pyroteehnia. 

O  1<^  trabalhará  nas  experiências  de  physica  e  de  electrici- 
dade, uma  vez  por  semana  com  cada  um  dos  dous  primeiros 
substitutos,  e  duas  vezes  por  semana  auxiliando  cada  um  dos 
cathedraticos  de  physica  e  de  electricidade  ; 

O  2«  trabalhará  sob  as  vistas  do  3^  substituto,  quando  este 
estiver  auxiliando  ao  lente  de  chimica  e  pyroteehnia,  e  com 
este    lente  quando  o  mesmo  julgar  conveniente. 

QUIUTA  SBCÇÃO 

Direito  constitucional, legislação  e  administração  militar— Di- 
reito internacional,  especialmente  marítimo,  diplomacia  do  msr. 

§  6."  Nesta  secção  haverá  um  substituto,  cujo  trabalho  será  o 
de  substituir  os  dous  lentes  em  seus  impedimentos. 

ENSINO  COMMUM 

No  curso  de  marinha  todos  os  alumnos  dos  três  primeiros 
annos  reunidos  farão  os  seguintes  exercicios: 

Infantaria nas  segundas-feiras  no  3®    tempo 

Oymnastica »     terças  >      »    1»       > 


Esgrima  de  espada 
Bordejes  .  .  . 
Tíatação  .  .  . 
Esgríma  de  florete 


>  quartas  »  »  1®  » 

»  quintas  »  »  3*  > 

»  sextas  »  »  l»  > 

»  sabbados  »  1°  > 


PESSOAL    DOCENTE 


O  professor  de  apparelho  e  três  mestres. 

No  curso  de  machinistas,  os  alumnos  de  cada  anno  reunidos 
terão  eusino  pratico  nas  offlcinas  do  Arsenal  de  Marinha  oa  a 
4x>rdo  dos  navios  de  guerra,  pelo  modo  seguinte: 

l*^  anno  -^  Trabalhos  de  caldeireiros  de  ferro  e  de  cobre. 

29     >  »         »  montagem  e  de  modeladores. 

3^    »  »         »    eleetncidade  e  de  torpedos. 
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CAPITULO  II 


Das  matriculas 


Ârt.  6.^  Para  ser  admittido  na  Escola  Naral  será  preciso 
provar: 

1  .•  Que  é  brazileíro ; 

2««  Que  foi  vaccinado ; 

3.^  Que  tem  a  idade  comprehendida  entre  14  e  18  annos ; 

4.<*  Que  não  tem  defeitos  physicos  e  possae  a  sande  e  robustez 
necessárias  á  vida  do  mar ; 

ò,^  Que  tem  exame  de  madureza  ou  que  está  apprevado  na 
Escola  Naval,  Ck>n6gio  Militar,  Gymnasio  Nacional  ou  estabele- 
cimentos equiparados,  nas  seguintes  matérias: 

PARA  o  CURSO  DE    MARINHA 

Portuguez  —  francez  —  inglez  —  geographia  — historia  uni- 
versal e  especialmente  do  Brazil  —  arithmetica  completa  —  ál- 
gebra elementar  ^geometria  plana  e  no  espaço  e  trigono- 
metria rectilínea. 
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Portuguez  — geographia  physica,  historia  do  Brazil  e  pratica 
das  operações  fundamentaes  de  arithmetica  e  systema  métrico. 

Art.  7.*  A  inscripção  para  os  exames  de  que  trata  o  artigo  an- 
terior será  aberta  em  1  de  novembro  e  encerrada  no  dia  31  de 
dezembro ;  devendo  os  exames  começar  em  janeiro  e  terminar 
em  fevereiro. 

Art.  8»<»  A  inscripção  dos  candidatos  á  matricula  será  feita 
em  livro  especial  mediante  requerimento  ao  director  da  Escola 
e  asiignado  pelo  pae,  mãe  viuva,  tutor  ou  correspondente,  in- 
struído dos  aocumentos  especificados  no  art.  6". 

Paragrapho  único. Nos  requerimentos  os  signatários  deverão 
declarar  que  acceitam  as  responsabilidades  de  que  tratam  os 
arts.    237  e  238  deste  regulamento. 

Art.  9,**  São  condições  de  preferencia  á  matricula  : 

PARA    o  CURSO    DB  MARINHA 

1.»  A  approvaçSo  legalmente  provada  em  matérias  além  das 
exigidas ; 

2."  Ser  orph&o  de  offieiaes  da  Armada  e  do  Exercito,  e  de  fonc- 
cionarios  públicos  ou  filhos  dos  mesmos. 
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PARA    O   CURSO    DB    MACHINISTAS 

Além  das  preferencias  estabelecidas  para  o  curso  de  marinha 
mais  as  seguintes: 

1  .*  Ser  orphão  ou  íilho  de  operários  dos  Arsenaes  de  Marinha, 
e  de   Gaerra; 

2.»  Ser  filho  de  empregado  dos  referidos  Arsenaes. 

Art.  10.  O  curso  de  marinha  será  interno  eo  de  machinista» 
externo.  Em  casos  extraordinários  poderá  o  Ministro  da  Ma- 
rinha admittir  aspirantes  externos  ató  o  numero  de  cincoenta. 

Art.  11.  O  exame  de  sanidade,  a  que  se  refere  o  n.  4  do 
art.  6<*,  será  feito  por  nma  commissão  composta  dos  médicos  da  es- 
cola e  de  mais  dous  requisitados  pelo  director  ao  chefe  do  Estado- 
Maior  General  da  Armada. 

Art.  12.  Nos  primeiros  dias  de  março  o  director  da  Escola 
remetterá  ao  Ministro  da  Marinha  a  relação  dos  candidatos  à  ma- 
tricula dos  dous  cursos  classifícados  em  ordem  de  merecimento» 
segundo  as  preferencias  acima  estabelecidas. 


CAPITULO  III 


Regimen  dos  cursos 


Art.  13.  O  anno  lectivo  começará  no  primeiro  dia  útil  depois 
de  14  de  março  e  terminará  a  31  de  outubro. 

Art.  14.  O  Governo  poderá  adiar  a  abertura  ou  prorogar  o 
encerramento  da?  aulas,  quando  as  circumstancias  o  exigirem. 

Art.  15.  Durante  o  anno  lectivo  só  serão  feriados,  além  do» 
domingos,  os  dias  de  gala  e  luto  nacional. 

Art.  16.  O  director  convocará  a  Congregação  nos  primeiroa 
dias  úteis  do  mez  de  março,  afim  de  serem  organisados  os  pro- 
grammas  do  ensino  e  o  horário  das  aulas  e  exercicios. 

Art.  17.  As  ferias  do  corpo  docente  começarão  no  dia  em  que 
terminarem  todos  os  trabalhos  do  anno  lectivo  e  acabarão  a  14 
de  março,  sendo  interrompidas  pelos  exames  da  segunda  época 
e  por  qualquer  necessidade  do  serviço  publico. 

Art.  18.  No  programma  da  distribuição  do  tempo  lectivo  em 
cada  curso  será  observado  o  seguinte: 

O  ensino  diário  será  dividido  em  três  partes  para  o  curso  de 
marinha:  —  a  primeira,  das 6  horas  ás  7  da  manhã;  a  segunda 
das  9  Vs  horas  da  manhã  ás 2  Vt  da  tarde;  a  terceira  das  4 
horas  ás  5  da  tarde  ou  até  o  pôr  do  sol,  si  for  necessário ;  de- 
Tendo  haver  três  intervallos  de  15  minutos,  pelo  menos,  na 
segunda  parte  do  tempo. 

Para  o  curso  de  machinistas,  das  8  ás  10  horas  da  manhã. 
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CAPITULO    IV 


Da  frequência  dos   alumnos 

Art.  19.  O  porteiro,  coadyuvado  pelos  contínuos,  notará  dia- 
riamente ns  faltas  dos  alumnos  em  uma  caderneta  que,  no  fim 
de  cada  lição,  será  examinada,  corrigida  e  rubricada  pelo  re- 
spectivo docente. 

Art.  20.  Incorre  em  falta  não  justificada: 

1  .<»  O  alumno  que  não  comparecer  á  aula  à  bora  marcada ; 

2.^  O  que  sahir  sem  permissão  do  docente ; 

3.®  O  que  por  má  conducta  for  mandado  retirar  da  aula  por 
ordem  do  docente. 

Art.  21.  São  faltas  justificaTeis  as  occasionadas  por  moléstia 
devidamente  comprovada  por  attestado  medico,  morte  de  pa- 
rente próximo,  e  impossibilidade  da  travessia  até  a  Escola 
Naval. 

Art.  22.  A  justificação  para  os  alumnos  do  curso  de  marinha 
será  feita  ao  director,  dentre  24  horas  decorridas,  por  commu- 
nicação  escripta  <io  pae,  tutor  ou  correspondente  do  alumno ; 
podendo,  no  caso  de  moléstia,  o  director  veriflcal-a  por  um  dos 
médicos  do  estabelecimento. 

Quanto  ao  alumno  machinista,  a  justificação,  competentemente 
comprovada,  será  feita  no  primeiro  dia  em  que  o  alumno  com- 
parecer. 

Art.  23.  Em  caso  algum  sarão  sommadas  as  faltas  dadas  em 
uma  aula  com  as  de  outra. 

Art.  24.  As  faltas  dadas  em  qualquer  aula  ou  exercido  serão 
computadas  por  inteiro. 

Art.  25.  Perderá  o  anno: 

I  .^  O  alumno  que  tiver  20  faltas  na  mesma  aula,  sem  justi- 
ficação. Neste  ca^o,  si  for  aspimnte,  terá  baixa  de  praça,  que 
será  ordenada  pelo  director ;  si  for  paisano,  será  eliminado  da 
matricula ; 

2.'»  O  alumno  que  tiver  40  faltas  justificadas  na  mesma  aula. 
Neste  caso  terá  baixa  de  praça,  que  será  ordenada  pelo  di- 
rector, podendo  entretanto  continuar  a  frequentar  o  anno  como 
paisano  e  prestar  os  competentes  exames,  que  serão  feitos, 
ianto  na  prova  escripta  como  na  oral,  sobre  ponto  tirado  á  sorte 
no  momento  de  começarem  as  referidas  provas;  si,  porém,  for 
approvado  em  todas  as  matérias,  será  reintegrado  na  praça. 

Este  artigo  é  extensivo  aos  alumnos  machinistas^  na  parte 
que  lhes  diz  respeito. 

Art.  26.  Oã  guardas-marinha-alumnos  que  incorrerem  em 
qualquer  dos  casos  do  artigo  anterior  continuarão  a  frequentar 
as  aulas,  prestando  no  fim  do  anno  exame  pelo  modo  estabele- 
4Sido  no  segundo  caso  do  artigo  anterior. 
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CAPITULO    V 


Bo8  exames 


Art.  27.  Encerradas  as  aulas  em  cada  curso,  o  secretario  da 
Escola  publicará  do  estabelecimento  um  mappa  authenticado 
com  a  sua  assignatura  e  contendo  os  nomes  dos  alumnos  habili- 
tados para  exames. 

Art.  28.  Três  dias  antes  do  encerramento  das  aulas  em  cada 
curso,  os  membros  do  corpo  docente  enviarão  ao  director  da 
Escola  o  programma  dos  pontos  para  os  exames. 

Art.  29.  Reunida  a  Gongregsção  no  dia  designado  pelo  di- 
rector, que  não  excederá  de  5  de  novembro,  e  apresentados  os 
programmas  parciaes,  de  que  trata  o  artigo  anterior,  serão 
por  eiia  nomeadas  as  commissões  examinadoras,  designadas 
as  turmas  dos  examinandos  e  estabelecida  a  ordem  a  seguir  nos 
exames. 

Art.  30.  Dous  dias  depois  da  sessão  a  que  se  refere  o  artigo 
anterior,  será  apresentado  em  detalhe  o  programma  definitiTa 
dos  exames,  que  começarão  no  primeiro  dia  útil  depois  de  8  de 
novembro;  taes  programmas  serão  afflxados  no  estabelecimento 
para  conhecimento  dos  alumnos. 

Art.  31.  As  notas  numéricas  mensaes  de  aproveitamento, 
assim  como  os  gráos  correspondentes  às  approvações  em  todos^ 
os  cursos,  serão  representadas  para  as  cadeiras  de  1  a  10,  sendo 
de  1  a  5  simplesmente,  de  6  a  9  plenamente  e  10  distiocção ;  para 
as  aulas  de  1  a  5,  sendo  de  1  a  3  simplesmente,  4  plenamente 
e.5  distincção.  Para  o  ensino  commum  as  notas  numéricas  de 
approvação  serão  dadas  no  fim  do  3°  anno,  sendo:  1  simples- 
mente, 2  plenamente  e  3  distincção. 

As  viagens  de  instrucção  para  os  aspirantes  serão  compu- 
tadas em  10  gráos  para  cada  viagem. 

Art.  32.  Os  exames  das  cadeiras  para  todos  os  alumnos  con- 
starão ue  duas  provas,  que  terão  logar  em  dias  diíferentes, 
sendo  uma  escripta,  que  será  feita  em  primeiro  logar,  e  outra 
oral ;  devendo  ambas  ser  divididas  em  uma  parte  theorica  e 
outra  pmtica,  e  tudo  referente  á  matéria  do  ponto  tirado  à 
sorte  da  urna  pelo  examinando,  com  duas  horas  de  antece- 
dência, na  presença  do  secretario  e  de  um  lente  designado  para 
esse  flm. 

Art.  33.  Os  pontos  não  poderão  conter  matéria  que  não 
tenha  sido  lâcciouaia  durante  o  anno,  ainda  que  faça  parte  do 
programma  de  ensino. 

§  l.<>  O  tempo  concedido  para  o  exame  escriptoserá  de  3  horas 
para  cada  cadeira  do  curso,  e  o  de  4)rova  oral  de  1  hora  no 
máximo  competindo  20  minutos  para  cada  arguição. 

§2.<>  Findos  os  exames,  proceder-se-ha  ao  julgamento  por 
votação  nominal  ou  escrutínio  secreto. 
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Art.  34.  Os  exames  das  aulas  serão  somente  oraes,  sendo  uma 
parte  theorica  e  outra  pratica,  devendo  ambas  as  provas  ser 
effectuadas  sobre   pontos  tirados  á  sorte. 

Art.  3õ.  O  resultado  dos  exames  será  no  mesmo  dia  lançado 
em  livro  próprio  na  secretaria  da  Escola  e  assignado  pela  com- 
missSo  examinadora,  que  não  poderá  adiar  a  sua  assignatura, 
declarar-se  vencido  qualquer  dos  examinadores,  nem  lavrar 
protesto  ou  redigir  voto  em  separado. 

Art.  36.  As  notas  conferidas  pela  média  de  aproveitamenta 
nos  exercícios  no  tini  do  3<>  anno  serão  também  exaradas  no  livra 
respectivo,  por  termo  especial  assignado  pelo  secretario  e  pelo 
mestre  que  as  conferiu. 

Art.  37.  O  aspirante  reprovado  em  uma  só  cadeira  e  appro- 
vado  nas  outras  poderá  continuar  com  a  farda  e  prestai*  novo 
exame  em  março.  Si  for  novamente  reprovado  na  mesma  ca- 
deira, terá  baixa  de  praça. 

Paragrapho  único.  A  repetição  do  anno  para  os  alumnos 
como   paisano  só  será  permittida  uma  vez. 

Art.  38.  Os  alumnos  da  £scola  não  poderão  obter  licença  para 
estudar  matérias  extranhas  ás  qne  se  ensinam  na  Escola  Naval 
e  que  embaracem  o  sen  embarque. 

Art.  39.  Os  alumnoá  que  por  qualquer  motivo  não  tenham 
prestado  exam>  na  primeira  época,  ou  não  tenham  comparecida 
na  segunda,  ou  forem  nella  reprovados,  só  poderão  repetir  o 
anno  como  paisanos. 

§  1  .<*  Os  alumnos  paisanos  do  curso  de  marinha  e  de  machi- 
nistas  ficam,  em  todos  os  sentidos,  sujeitos  à  disciplina  do  es- 
tabelecimento. 

§  2.«  O  ^uarda-marinha-alumno  só  incorrerá  na  pena  de 
trancamento  de  matricula  e  baixa  de  praça  quando  reprovado 
em  três  cadeiras  do  4<^  auno.  A  baixa,  porém,  só  lhe  será  dada 
pelo  Ministro. 

§  3.<*  Entende-sa  por  segunda  época  de  exames  a  que  deve 
ter  lo^ar  de  I  a  14  de  março,  interrompendo  as  ferias  do  corpo 
docente. 

Art.  40.  Considerar-se-ha  reprovado  o  alumno  que,  sob 
qualquer  pretexto,  não  responder  aos  examinadores  na  prova 
oral. 

Art.  41.  Será  igualmente  considerado  reprovado,  lavrando-se 
o  competente  termo,  o  alumno  que,  depois  de  haver  sido  desi- 
gnado para  entrar  em  uma  turma  de  examinandos,  não  compa- 
recer a  tirar  ponto,  ou  tirando-o  não  se  .apresentar  a  exame, 
salvo  impedimento  justltlcado  perante  o  director,  que  pjderâ 
permittir-llie  faz  r  parte  de  outra  turma,  que  será  a  ultima, 
aâm  de  não  alterar  a  classiâcação  estabelecida. 

DOS  EXAMES  DE   HACHINISTAS  DA  HABINSA  MEBCAim! 

Art.  42.  Os  indivíduos  que  pretenderem  carta  de  machinisia 
da  marinha  mercante,  sem  terem  cursado  a  Escola,  requererãa 
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exame  ao  director  da  Escola  Naral,  iostraiaio  soa  petiçSo  com 
documentos  que  provem  : 

1<»,  sua  idoneidade  ; 

2<*,  ser  maior  de  21  annos  ; 

S^',  ter  trabalhado  com  assiduidade  em  machinas  denaiTios, 
durante  seis  mezes  pelo  menos,  na  classe  em  que  se  acharem. 

Art.  43.  Autorizado  o  exame  por  portaria  do  director  da  Es- 
cola, este  reunirei  a  Congregação  para  organisar  a  mesa  exami- 
nadora; 

Art.  44.  AS  matérias  que  deverão  ser  arguidas  aos  exami- 
nandos constarão  do  programma  que  a  Congregação  organisar, 
attondendo  às  diíTerentes  classes  o  candidatos. 

AH,  45.  Esses  programmas  serão  feitos  logo  depois  de  func- 
cionar  o  curso. 

Art.  46.  Os  machinist  IS  estrangeiros,  que  fali  arem  o  idioma 
nacional,  poderão  revalidar  as  cartas  que  possuírem,  desde  que 
sejam  as  mesmas  autlienticadas  pelo  respectivo  Consulado,  su- 
jeltando-só  ao  exame,  segundo  o  programma  correspondente  à 
sua  classe. 

Art.  47.  As  portarias  concedendo  o  exame  de  que  trata  o 
art.  42  são  sujeitas  á  taxado  20lS,  paga  em  estampilhas  da  União. 

Art.  48.  Nos  E:stados  os  candidatos  serão  examinados  por 
uma  commissão  de  proíissionaos  nomeada  pelo  capitão  do  porto 
e  por  este  presidida,  devendo  constar  o  exame  das  matérias  que 
forem  exigidas  pelo  programma  de  que  trata  o  art.  44  para  os 
machinistas  de  4"  classe.  O  requerimento  deve  ser  dirigido  aos 
capitães  de  portos  e  instruído  com  os  documentos  necessários. 

SIAUES    DS  los  E   20S  PILOTOS 

Art.  49.  Os  candidatos  à  carta  de  piloto  deverão  remetter  à 
secretaria  da  Escola  em  época  própria,  que  será  annuuciada, 
os  seus  requerimentos  a  exames,  especificando  a  natureza  da 
carta  que  pretendam,  si  de  l-«,  si  de  2«*. 

Art.  50.  São  V  pilotos  os  que  fu liarem  e  escreve i^em  cor- 
rentemente o  portuguoz  e  forem  habilitados  em  arithmetica,  uso 
das  taboas  delogarithmosetaboas  náuticas,  navegação  estimada 
e  astronómica,  precedida  de  geometria  preliminar  e  trigono- 
metria, manobra  em  navio  à  vela  e  a  vapor,  instrumentos  em 
geral  da  navegação,  roteiros  e  código  commercial  marítimo. 

Art.  51.  Si\o  2"«  pilotos  os  que  fallarem  o  portuguez  e  forem 
habilitados  em  navegaçlo  estimada,  uso  das  cartas  e  das  taboas 
I  e  II  de  Norie,  manobra  ã  vela  e  a  vapor,  sondagens  e  mar- 
cações. 

Art.  52.  Os  requerimentos  dos  candidatos  deverão  ser  acom- 
panhados dos  documentos  sobre  os  empregos  que  tenham  tido, 
a  pmtica  de  navegar  e  o  tempo  em  que  servem  na  marinha 
mercante  nacional  ou  estrangeira,  e  deverão  pagar  uma  taxa 
de  25$  em  estampilhas,  que  o  secretario  inutilisarà,  pura  os 
lo«  pilotos  e  de  15$  para  os  2^». 
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Art.  53.  A  commissão  examinadora  será  composta  do  cathe- 
dratico  de  navegação  o  dous  lentes  ou  substitutos  designados 
pelo  director. 

Art.  54.  Os  exames  constarão  de  prova  escripta  e  oral  e  as 
cartas  serão  dadas  em  papel  especial  segundo  o  modelo  esta* 
belecido,  assignadas  pelo  director  e  registradas  na  competente 
repartição. 

Art.  55.  Os  candidatos  reprovados  poderão  no  prazo  de 
seis  mezes  requerer  novo  exame,  sujeitos  as  taxas  estabelecidas. 


CAPITULO  VI 


Das  classificações 

Art.  56.  A  classificação  será.  feita  de  anno  para  anno  por 
gràos,  sommados  os  da  média  final  e  os  da  respectiva  appro- 
vação. 

Art.  57.  Em  cada  anno  influirão  na  classificação  o  total 
obtido  pelo  alumno  nos  annos  anteriores,  e  mais  os  grãos  de 
comportamento,  da  seguinte  forma  : 

Ck>nducta  exemplar  —  10  gráos 

Ck)nducta  boa  —    6     » 

Conducta  regular     —    4     » 

Gonducta  má  —    O     » 

§  1.^  Em  caso  de  igualdade  desommade  gráos,  prevalecerá 
a  antiguidade. 

§  2.»  A  nota  de  comportamento  será  dada  pelo  director  da 
Escola. 

Art.  58.  Atéo  quinto  dia  útil,  depois  de  terminados  os  examoa, 
a  Ck)ngregação,  convocada  peio  director,  procederá  à  classifi- 
cação dos  alumnos,  por  ordem  de  merecimento,  para  a  promoção 
a  guardas-marinha-alumnos,  remettendo  o  director  a  proposta 
ao  Ministro  da  Marinha. 

Paragrapho  único.  Si  algum  aspirante  do  3^  anno  ou  guarda- 
marinha-alumno,  por  motivo  de  força  maior  comprovada  perante 
o  director,  não  |>uder  prestar  exame  na  primeira  época,  não 
perderá  o  direito  á  sua  classificação  no  logar  que  Ibe  competir, 
adquirindo-o  depois  de  prestar  os  seus  exames,  a  juizo  da  Con- 
gregação. 

Art.  59.  O  Ministro  da  Marinha,  á  vista  da  classificação  dos 
alumnos-machinistas,  escolherá  os  melhores  classificados  para 

Sraticantes  da  Armada,  podendo  dos  restantes,  caso  o  numero 
elles  seja  superior  ás  exigências  do  serviço,  destinal-os  á  ma- 
rinha mercante,  concedendo  neste  caso  o  titulo  de  praticantes- 
machinistas  da  marinha  mercante. 

Art.  60.  Os  praticantes  serão  embarcados  em  navios  de  guerra 
a  vapor  durante  um  anno,  no  fim  do  qual  serão  submettidos  a 
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exame  geral  na  Escola  Naval,  e,  uma  vez  approvados,  serão  con- 
firmados. 

§1.^  Esse  exame  versará  sobre  conhecimentos  práticos  das 
macliinas  a  vapor,  hydraulicas  e  eléctricas  e  de  ar  comprimido, 
descripçao  das  caldeiras  usadas  a  bordo  e  de  todos  os  apparelhos 
áccessorios  ás  mesmas  caldeiras,  nomenclatura  geral  das  ma- 
chinas,  apresentação  dos  desenhos  respectivos  e  levantamento 
de  rascunhos  á  vista  da  peça  e  detalhes  das  mesmas  macbinas, 
tudo  confeccionado  perante  a  commissão  examinadora. 

§  2.<^  Os  praticantes  que  forem  Julgados  inhabilitados  deixarão 
de  ser  conârmados  e  coatinuarão  aindji  um  anno  distribuídos 
pelos  navios,  sendo  de  novo  submettidos  a  exame ;  si  forem 
inhabilitados  pela  segunda  vez,  terão  baixa. 

Art.  61.  Osalumnos  que,  flndoo  curso  não  forem  approvados 
para  o  serviço  da  Armada,  poderão  obter,  depois  do  competente 
exame,  cartA  de  i^  machinista  da  marinha  mercante,  desde  que 
apresentem  matricula  da  Capitania  do  porto,  declarando  terem 
servido  e  praticado  em  navios  a  vapor  durante  seis  mezes. 

No  caso  de  deâclencia  de  pessoal  na  marinha  de  guerra,  sei^ 
de  preferencia  contractados  para  o  serviço  por  tempo  deter- 
minado o  que  não  exceda  de  três  annos. 

Art.  62.  Os  machinistas  da  marinha  mercante,  oriundos  da 
Escola  Naval,  poderão  obter  suecessivamente  cartas  de  3*  classe, 
.  desde  que  apresentem  á  Escola  documentos  que  provem  ter 
exercido  a  funcção  de  machinista  em  viagem  durante  um  anno ; 
r!3  20  classe  durante  dous  annos  e  de  1»  durante  três  annos  nas 
classes  em  que  se  acharem. 

Art.  63.  Os  alumnos  que  não  pertencerem  ao  pessoal  artístico 
do  Arsenal  serão  considerados  como  addldos  às  offlcinas  de  mon- 
tagem, com  as  seguintes  classes  de  aprendizes,  e  vencerão  as 
diárias  estabelecidas  nas  tabeliãs  do  Arsenal: 

Os  do  1°  anno,  como  aprendizes  de  3^  classe ;  * 

Os  do  2P  anno,  como  de  2"  classe; 

Os  do  3^^  anno,  como  de  1^  classe. 

Os  que  já  pertencerem  áquelle  pessoal  serão  transferidos  como 
addidos  nas  mesmas  classes  acima  mencionadas; 

Art.  64.  Findas  as  aulas  os  alumnos-machinistas  recolher- 
se-hão  ás  oíUcinas  do  Arsenal  e  ahi,  sob  a  direcção  te?hnica  do 
pessoal,  que  for  para  esse  fim  designado  pelo  director  das  offi- 
cinas  respectivas,  aprenderão  um  ou  mais  dos  oíficios  de  fer- 
reiro, serralheiro,  limador,  modelador,  torneiro  de  metal  ou 
caldeireiro  de  ferro. 

A  conducta  e  aproveitamento  dos  alumnos  serão  attestados 
mensalmente  pelos  directores  das  oíílcinas  e  communicados 
remettidos  ao  director  da  Escola,  que  mandará  registral-os 
em  livro  competente. 

Art.  65.  O  alumno-machinista  que  faltar  às  offlcinas,  depois 
das  aulas,  ou  que  se  negar  a  trabalhos  determinados  pelos 
mestres  das  mesmas  oíllcinas,  se  lhe  marcará  ponto,  como  si 
faltasse  ás  aulas  do  curso,  e  nesse  caso  não  perceberão  a  diária. 
Para  esse  íim  os  mestres  das  offlcinas  serão  obrigados  a  remetter 
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semanalmente  o  resumo  do  ponto  ao  inspector  do  Arsenal»  por 
intermédio  das  Directórios,  sendo  por  este  enviado  ao  director  da 
Escola. 

Art.  66.  Durante  as  ferias  os  alumnos-macbinistas  serão 
obrigados  a  entrar  e  sahir  do  Arsenal,  para  o  trabalho  d& 
suas  offlcinaSy  nas  horas   regulamentares. 


CAPITULO    VII 


Do  corpo  de  aspirantes  e  guardas-mstrinha-alumnos* 


Art.  67.  O  corpo  de  aspirantes  e  guardas-marinha-alumnos 
é  composto  de  todos  os  alumnos  internos  e  externos,  sob  o  com« 
mando  do  vice->lirector  da  Escola.  Os  alumnos-machinistas  serão- 
externos  e  paisanos. 

Art.  68.  Todos  os  alumnos  matriculados  âcam  sujeitos  à  dis- 
ciplina do  estabelecimento;  vencerão  soldo  e  só  terão  direito 
às  rações  estabelecidas  nas  tabeliãs  em  vigor,  quando  forem 
internos. 

Os  guardas-marinha-alumnos  terão  direito  às  etapas. 

Art.  69.  A  divisão  do  corpo  de  alumnos  será  feita  conforme 
o  estabelecido  no  Regimento  interno. 

Art.  70.  Os  aspirantes  approvados  em  todas  as  matérias  do 
3^  anno  passarão  a  guardas-marinha-alumnos  e  embarcarão  com 
os  aspirantes  para  a  viagem  de  iostrucção,  durante  a  qual- 
terão  direito  â  gratificação  de  embarque  e  etapa. 

Art.  71.  Osguardas-marinha*alumno3  approvados  no4o  anno 
serão  confirmados  gUMrdas-marinha,  ecomo  taes  ficarão  sujeitos 
à  autoridade  do  chefe  do  Estado-Maior  General  da  Armada, 
para  fazerem  a  viagem  de  instrucção  prescripta  nebte  regu- 
lamento. 

Art.  72.  Os  aspirantes,  bem  como  os  guardas-marinha-alumnos, 
serão  sujeitos  a  bordo  do  navio  não  só  ãs  mesmas  regras  discipli- 
nares que  o  regulamento  orgânico  e  o  regimento  interno  da 
Escola  estabelecem  para  uns  e  outros,  como  também  às  leis  e 
co.digos  disciplinar  e  penal  da  Armada. 

Art.  73.  O  plano  dos  uniformes  e  dos  distinctivos  de  aspi- 
rantes o  guardas- marinlia-alumnos  será  o  estabelecido  nos 
regulamentos  em  vigor. 

Art.  74.  O  numero  de  alumnos  será  annualmente  fixado  pelo 
Ministro  da  Marinha. 

Art.  75.  Será  contado  para  todos  os  eíTeitos  o  tempo  de  ser* 
viço  com  aproveitamento,  quer  para  aspirantes  e  guardas- 
marinha-alumnos,  quer  para  os  machinistas. 
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CAPITULO  vni 


Das  viagens  de   instrucção 

Art.  76.  Terminados  os  exames  em  cada  anno,  os  aspirantes 
e  guardas-marinha-alumnos,  que  tiverem  sido  approvados, 
deverão  embarcar,  afim  de  seguir  viag^.m  com  itinerário  pelos 
portos  da  Republica. 

Art.  77.  Durante  a  viagem  de  instrucção,  os  aspirantes 
terão  aulas  praticas  de  navegação,  manobra,  machinas,  arti- 
lharia, exercícios  de  escaleres,  manejo  d'armas,  esgrima  de 
espada  o  tiro  ao  alvo,  sob  a  direcção  dos  respectivos  instru- 
ctores,  cujo  serviço  será  regulado  por  instrucções  do  director 
ao  commandante  do  navio. 

Art.  78.  As  viagens  de  instrucção  serão: 

§  !•<>  De  três  mezes,  sempre  que  for  possível,  ou  nunoa 
menos  de  60  dias  para  os  aspirantes  eguardas-marinba-alumnos; 

§  2.<>  De  um  anno  para  os  guardas-marinha  confirmados,  ou 
nunca  menos  de  nove  mezes. 

Art.  79.  Nas  viagens  de  instrucção  para  os  aspirantes  e 
guardas-marinlia-alumnos  haverá  o  pessoal  scgninte  : 

§  l.<>  Para  os  aspirantes  e  guardas-marinha-alumnos,  um 
instructor  de  navegação,  manobra  e  exercício  de  escaleres ; 
outro  de  artilharia,  manejo  d*armas,  esgrima  de  bayoneta,  de 
espada  e  do  tiro  no  alvo  o  um  de  machinas. 

§  2.<»  Estes  instructores  não  pertencerão  á  lotação  do  navio,  e 
serão  tirados  da  classe  dos  oiliciaes  da  Armada  e  machinistas 
navaes,  percebendo  uma  gratificação  arbitrada  pelo  Ministro  da 
Marinha,  não  sendo  maior  de  150$mensac8,  além  dos  vencimentos 
de  oíBciaes  embarcados  em  navios  de  guerra. 

§  3.<*  Estes  instructores  desempenharão  as  funcções  que  lhes 
forem  determinadas  em  instrucções  organisadas  pelo  director  e 
previamente  approvadas  pelo  Ministro  da  Marinha. 

Art.  80.  Nas  viagens  do  guardas-marinha  confirmados  haverá 
o  seguinte  pessoal  de  ensino: 

Um  instructor  de  navegado ; 

Um  dito  de  artilhari;i ; 

Um  dito  de  machinas. 

§  I.'  Estes  instructores  serão  nomeados  pelo  Ministro  da 
Marinha  sob  proposta  do  chefe  do  Estado-Maior  General  cia  Ar- 
mada, devendo  as  nomeações  recatiirem  offlciaes  da  Armadn,  e 
dos  mais  aptcs  para  o  ensino;  e  perceberão,  ulém  dos  venci- 
mentos de  oíflciííes  embarccidos  em  navio  do  guerra,  uma  grati- 
ficação addicional  arbitrada  pelo  Ministro  da  Marinha,  e  que 
não  excederá  de  200$  mvinsaes.  Si  em  viagem  por  motivo  de 
moléstia,  de  detenção  ou  morte  houver  falta,  impedimento  ou 
vaga  de  qualquer  delles,  o  commandante  do  navio,  em  que 
estiverem   embar&idos    os  referidos    guardas-marinha,     farão 
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substituir  O  que  faltar  ou  que  estiver  impedido  ou  fallecer,  por 
um  oíficial  dos  mais  aptoe  da  lotação  do  navio . 

§  2.0  Os  trabalhos  dos  guardas-marinha,  nâo  só  escriptos  e 
grapliados,  de  derrotas,  relatórios,  mappas  de  observações  me- 
teorológicas e  plantas,  como  os  de  descripções  do  systema, 
estado  e  funcçâo  das  machinas  de  bordo  acompanhados  de 
informações  dos  commandantes  e  dos  três  instructores,  serão 
remettidos  á  Escola  por  intermédio  do  chefe  do  Estado-Malor 
General  da  Armada  para  lavrar  o  competente  parecer,  o  qual 
será  enviado,  no  prazo  máximo  de  trinta  dias,  ao  Ministro  da 
Marinha,  afim  de  mandar  lançar  no  assentamento  <ios  mesmos 
guardas-marinha  aqnelles  que  mais  se  distinguiram  por  seus 
estudos  nessa  viagem,  devendo  ser  elogiados  em  ordem  do  dia 
do  Quartel-General. 

§  3.0  Nestas  viagens  serão  observadas,  quanto  à  parte  relativa 
ao  ensino,  as  instrucções  organisadas  pelo  director,  previamente 
approvadas  pelo  Ministro  da  Marinha. 

Art.  81.  Os  oíiiciaes  instructores  são  dispensados  de  fazer 
quarto  a  bordo,  quer  em  viagem,  quer  no  porto. 

Art.  82.  A  viagem  de  instruoção  é  o  briga toria  para  todos 
os  aspirantes  e  guardas-marinha,  salvo  caso  de  enfermidade 
provada  por  inspecção  de  saúde. 

Art.  83.  Os  aspirantes  e  guardasmarinha-alumnos  servirão  de 
auxiliares  nos  quartos  e  divisão  do  serviço  a  bordo,  sendo  o 
detalhe  feito  pelo  commandante  do  navio. 

Art.  84.  Logo  que  completarem  um  anno  de  eíTectivo  serviço, 
excluido  o  tempo  de  licença  como  guarda-marinha,  serão  pro- 
movidos a  2^»  tenentes. 


CAPITULO    IX 


Do  corpo  docente 


Art.  85.  As  nomeações  para  os  legares  de  lentes,  substitutos 
professores  serão  feitas  por  decreto,  precedendo  concurso  para  os 
lentes  e  substitutos  e  proposta  da  Congregação  para  os  profes- 
sores. 

Art.  86.  Para  os  legares  vagos  ou  que  vagarem  poderão 
concorrer  os  oíflciaes  da  Armada,  ou  os  que  tiverem  approvações 
plenas  e  distinctas  nas  cadeiras  das  secçOes  respectivas. 

Art.  87.  Os  lentes  cathedraticos  e  os  substitutos  são  vitalícios, 
depois  de  cinco  annos  de  exercido  eíTectivo;  o  Governo» 
porém,  poderá  demittil-os  por  faltas  graves  provadas  em  Con- 
grè^ção,  ouvido  o  accnsido,  e  pelos  motivos  se«:uintes: 

1.0  Si  derem  40  faltas  durante  o  anno  lectivo,  sem  causa 
jaBtill<^a ; 

2.«  Si  forem  condemnados  por  crime  inaflançavel. 
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Art.  88.  Os  mestres  de  esgrima,  gymnastica,  n&taçSo  e 
infantaria  são  nomeados  e  demittidos  por  portaria,  sob  proposta 
4o  director  da  Escola  ao  Ministro  da  Marinha. 

Art.  89.  O  membro  do  corpo  docente  que,  dentro  de  seis 
mezes,  contados  da  data  da  nomeação,  não  tomar  posse  e  assumir 
-o  exercício  perder&  o  direito  ao  logar. 


CAPITULO  X 


Das   honras  e   precedências 

Art.  90.  Os  civis  que  forem  lentes  terão  a  graduação  de 
capitão  de  fragata,  os  substitutos  e  os  professores  a  de  capitão- 
tenente  e  os  mestres  a  de  1^  tenente. 

Art.  91 .  Os  que  forem  militares  e  tiverem  graduação  inferior, 
também  usarão  dos  mesmos  distinctivos  concedidos  aos  civis,  e, 
uns  o  outros,  terão  em  seus  uniformes  os  característicos  que 
forem  marcados  no  plano  de  uniformes  do  Corpo  da  Armada. 

Art.  92.  O  uniforme  militar  ó  obrigatório  em  todos  os  actos 
escolares. 

Art.  93.  Em  todos  os  actos  escolares,  03  lentes  teem  prece- 
dência aos   substitutos  e  estes  aos   professores. 

Art.  94.  A  precedência  será  contada  da  datada  posse,  sendo 
esta  do  mesmo  dia  da  data  da  nomeação,  e  na  igualdade  da  posse 
e  da  nomeação  observar-se-ha: 

1.°  Entre  dous  militares  precede  a  maior  graduação,  ena 
igualdade  desta,  a  antiguidade  da  patente,  ou  de  praça  si  as  pa- 
tentes forem  da  mesma  data. 

2.<>  Sendo  entre  um  militar  e  um  civil,  precede  o  primeiro. 

3.0  Quando  forem  iguaes  todas  as  circumstancias  mencionadas, 
precedera  o  que  tiver  idade  maior,  e,  seudo  ainda  iguaes  as 
idades,  decidirá  a  sorte. 

Art.  95.  O  vicedirector  da  Escola,  qualquer  que  seja  a  sua 
patente  de  oílicial  da  Armada,  ó  sempre  o  vice-presidente  da 
Congregação,  em  suas  reuniões. 


CAPITULO  XI 


Dos  deveres  do  corpo  docente 

Art.  96.  Os  lentes  serão  obrigados  á  regência  de  suas  cadeiras, 
^umprindo-lhes: 

l.^) Comparecer  ás  aulas  e  dar  lições  nos  dias  e  hora  marcados 
nos  horários ; 
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2.^  Esercer  a  íiscalisaç&o  immediata  das  aulas  e  do  procedi- 
mento que  dentro  delias  tiverem  os  alumnos,  impondo  a  estes  as 
penas  marcadas  no  art.  223  ; 

3. «Interrogar  ou  cliamar  à  lição  os  alumnos,  quando  julgarem 
conveniente,  afim  de  ajuizarem  de  seu  aproveitamento  ; 

4.<>  Marcar,  com  24  horas  de  antecedência,  as  sabbatinas,  habi- 
litandoo  alumno  a  este  género  de  prova  para  os  exames,  e  for- 
necer ao  secretario  mensalmente  as  informações  precisas  sobre 
o  aproveitamento  dos  alumnos,  a  partir  de  um  mez  depois  da 
abertara  das  aulas; 

5.^  Dar  aos  substitutos  as  instrucções  queelles  devem  observar 
no  desempenho  de  suas  funcçCtes  ; 

6.^  Requisitar  do  director,  por  intermédio  do  vice-director, 
todos  os  objecto )  necessários  ao  ensino  de  sua  cadeira; 

7.^  Apresentar  â  Ck)ngregação,  em  época  própria,  o  programma 
de  ensino  de  sua  cadeira ; 

S.^  Satisfazer  a  todas  as  exigências  do  director,  a  bem  do  ser-* 
viço  do  ensino  e  dos  exames  dos  alumnos  e  dos  pilotos  e  machl- 
nistas  mercantes,  nas  épocas  ordinárias  e  extraordinárias,  afim 
de  que  não  soffra  o  serviço  nos  casos  não  previstos  por  este 
regulamento ; 

9.<*  Comparecer  às  reuniões  da  Congregação,  quando  forem 
convidados  pelo  director  e  satisfazer  as  incumbências  que  lhes 
são  próprias; 

10.  Comparecer  aos  exames  nos  dias  e  horas  marcados,  de 
accordo  com  as  exigências  da  Congregação,  ou  do  director,  nos 
carSos  extraordinários,  servindo  onde  lhes  competir  ; 

11.  Comparecer  aos  actos  pira  provimento  dos  logares  de 
concurso,  não  só  para  o  magistério  como  também  para  as  provas 
dos  offlciaes  que  se  propuzerem  a  entrar  para  o  Corpo  de  Enge- 
nheiros Navaes ; 

12.  Conferir  as  approvações  que  merecerem  os  alumnos,  os 
pilotos  6  machinistas  da  marinha  mercante  examinados,  e 
também  as  notas  que  merecerem  os  concurrentes,  classidcando 
por  ordem  de  merecimento  relativo  os  que  devem  ser  incluídos 
na  proposta  ao  Governo . 

Art.  97.  E'  dever  dos  substitutos: 

l.*"  Substituir  os  lentes  em  suas  faltas  ou  impedimentos  e 
mutuamente  substituirem-se  em  suas  secções,  continuando  a 
exercer  as  próprias  funcções; 

2.»  Observar  restrictamente  as  instrucções  dadas  pelos  lentes 
a  quem  auxiliarem ; 

3.<»  Satisfazer  as  obrigações  prescriptas  para  os  lentes,  de 
conformidade  com  os  números  I,  2,  3.  8,  9  e  10  do  art.  96  e 
requisitar  do  director  o  que  for  necessário  para  o  bom  funcciona- 
mento  de  suas  aulas. 

Art.  98.  E'  dever  dos  professores  de  francez,  inglez  c  desenho, 
dos  dous  cursos,  substituirem-se  mutuamente  em  suas  especia- 
lidades, e  satisfazer  as  obrigações  prescriptas  para  os  lentes  nos 
números  1,  2,  3,  4*,  7,  8,  9  e  10  do  art.  96. 

Paragrapho  único.  O  professor  de  apparelho  e  navegação  es- 
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limada,  os  de  mathematica,  o  de  cosmographia  e  geographia  do 
curso  de  machinifitas  serão  substituídos  em  seus  impedimentos 

Sor  um  outro  professor  ou  substituto  designado  pelo  director,  e 
everão  satisfazer  as  obrigações  prescriptas  acima. 
Art,  99.  Aos  mestres  incumbe: 

Observar  os  programmas  approvados,  as  instrucções  e  ordens 
do  director  durante  os  trabalhos  com  os  alumnos,  fiscalizando  o 
procedimento  dos  mesmos  e  informando  mensalmente  sobre  o 
aproveitamento  dos  alumnos  da  mesma  forma  que  os  lentes. 


CAPITULO  XII 


Dos  vencimentos,   faltas  e  licenças 

Art.  100.  Os  vencimentos  do  pessoal  docente  e  mais  funccio- 
narios  da  Escola  são  regulados  pela  tabeliã  annexa  a  este 
regulamento. 

Art.  101.  Nenhum  vencimento  será  pago  pela  verba — Es- 
cola Navil  —  a  qualquer  membro  do  magistério,  quando  empre- 
gado  em  com  missão  que  o  afaste  do  ensino  escolar. 

Art.  102.  Os  vencimentos  são  independentes  do  soldo  e  etapas 
da  patente  effectiva  a  que  teem  direito  os  membros  do  magistério 
que  pertencerem  ao  Corpo  da  Armada. 

Art.  103.  A  percepção  das  gratiflcações  marcadas  na  tabeliã 
só  terá  logar  pelo  serviço  do  magistério  e  durante  as  férias. 

Paragrapho  único.  Fora  do  exercício,  os  membros  do  magigo 
terio  só  perceberão  integralmente  os  seus  vencimentos  nos 
seguintes  casos: 

1.0  De  impedimento  por  serviço  publico  e  obrigatório  por  lei ; 

2.<*  De  duas  faltas  por  mez,  a  juizo  do  director. 

Art.  104.  O  substituto  que  reger  cadeira  terá,  além  do  seu 
ordenado,  a  gratificação  do  lente  a  quem  substituir.  O  substituto 
ou  professor  que  reger  duas  cadeiras  ou  aulas  simultaneamente, 
recebera,  com  os  vencimentos  do  exercido  eíTectivo,  a  grati- 
ficação do  substituído. 

Art.  105.  O  substituto  ou  professor,  que  reger  cadeira  ou 
aula  e  ao  mesmo  tempo  desempenhar  os  deveres  privativos  do 
seu  cargo,  terá  direito  à  gratificação  deste  exercício,  accamulada 
&s  gratificações  da  cadeira  ou  aula. 

Art.  106.  Os  substitutos  na  regência  das  cadeiras  supplemen- 
tares  não  terão  por  este  serviço  maiores  vencimentos. 

Art.  107.  Os  lentes,  substitutos  e  professores  (jue  perten- 
cerem ao  quadro  activo  da  Armada  serão  transferidos  para  o 
quadro  extraordinário  conservando  a  patente,  sendo  promovidos 
somente  por  antiguidade. 

Art.  108.  Haverá  um  livro  de  ponto  em  que  se  lançarão  as 
faltas  de  comparecimento  dos  membros  do  mogisterio  ás  aulas, 
ou  qualquer  acto  de  serviço  da  Escola. 
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iDcorrô  em  falta,  como  si  não  tivesse  viudo  á  aula,  o  membro 
do  magistério  que  comparecer  15  minutos  depois  da  hora  marcada. 

Ârt.  109.  As  faltas  commettidas  em  um  mezsó  poderão  ser 
justificadas  perante  o  director,  até  o  dia  5  do  mez  seguinte. 

Art.  110.  A  folha  de  pagamento  do  corpo  docente,  que  se 
remetter  â  competente  repartição  fiscal,  mencionará  as  faltas 
para  se  fazerem  os  devidos  descontos;  si  estas  forem  justi- 
ficadas o  desconto  será  feito  nas  gratificações,  si  não  íorem 
jast lacadas  serão  descontados  todos  os  vencimentos. 

Art.  111.  As  licenças  com  ordenado  por  inteiro  só  serão 
concedidas  por  motivo  de  moléstia  comprovada,  não  excedendo 
de  seis  mezes  ;  por  outro  qualquer  motivo,  as  licenças  poderão 
ser  concedidas,  também  por  seis  mezes  dentro  de  um  anno,  mas 
com  metade  do  ordenado,  si  o  motivo  for  justificável. 

§  1.°  Quando  a  licença  concedida,  com  prazo  de  seis  mezes 
e  ordenado  por  inteiro,  não  bastar,  por  prolongar-se  a  moléstia, 
o  Governo  poderá  amplial-a,  por  igual  tempo,  com  metade  do 
ordenado,  e  depois  de  um  anno  sem  ordenado,  não  excedendo» 
porém,  de  dous  annos,  sommado  o  tempo  da  primitiva  licença 
oom  o  das  prorogações. 

§  2.0  Si  a  moléstia  ainda  prolongar-se  além  de  dous  annos,  o 
licenciado,  depois  de  inspeccionado  pela  Junta  medica  da  Armada, 
e  julgado  invalido,  será  aposentado  como  ordenado  proporcional 
ao  tempo  de  serviço  efi'€ctivo  do  magistério  si  tiver  mais  de  10 
annos  de  serviço  eíTecti^o  do  magistério,  e  no  caso  contrario 
perderá  o  logar. 

Art.  112.  Ao  director  ó  facultado  conceder  as  seguintes  li- 
cenças: 

De  8  dias  de  favor  aos  lentes  e  ofilciaes ; 

Até  60  dias,  no  máximo,  aos  alumnos  e  empregados  subal- 
ternos, mediante  inspecção  de  saúde. 


CAPITULO  xm 


Da  Congregação 

Art.  113.  A  Congregação,  que  é  a  reunião  dos  lentes  catlie- 
draticos  e  substitutos  da  Escola  Naval,  compor-se-ha: 

1.°  Do  director,  como  presidente. 

2.®  Do  vice-director,  como  vice-presidente. 

3.«  Do  secretario  da  Escola,  como  secretario. 

4.<^  Dos  lentes  cathedraticos e  substitutos. 

Art.  114.  São  attribuições  da  Congregação: 

§  1.®  Organisar  os  pontos  para  o  concurso  a  que  tiverem  de 
sigeitar-se  os  ofiiciaes  da  Armada  que  se  propuzerem  a  entrar 
para  o  Corpo  de  Engenheiros  Navaes  e  nomear  o  conselho  deste 
concurso,  que  será  composto  de  lentee  cathedraticos,  ou  de 
substitutos  da  respectiva  secção. 
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§  2.<>  Organisar  programmas  circumstanciados  para  os  con- 
cursos, bem  assim  o  programma  e  horário  para  o  ensino  theorico 
e  pratico  dos  alumnos,  aiscriminando  para  os  exames  as  matérias 
relativas  a  cada  uma  das  aulas. 

§  3.<>  Nomear  commissões  para  os  exames  de  trabalhos  e 
obras  relativas  ao  ensino  com  applicaçâo  na  marinha  de  guerra. 

§  4.<>  Designar  os  compendiosa  adoptar  para  uso  dos  alumnos 
nas  diversas  matérias,  e  propor  ao  Governo  a  impressão  dos  que 
forem  acceitos,  quando  apresentados  pelos  lentes  da  Escola, 
oíflciaes  do  corpo  da  Armada,  ou  mesmo  pessoas  extranhas. 

§  5.«  Propor  ao  Governo  a  nomeação  dos  professores  para  todas 
-as  aulas  dos  dous  cursos. 

§  6.°  Propor  ao  Governo  a  demissão  dos  membros  do  corpo 
docente  que  não  cumprirem  seus  deveres  no  decurso  dos  cinco 
primeiros  annos  depois  da  nomeação. 

§  7.0  Propor  ao  Governo  quaesquer  medidas  úteis  ao  ensino  e 
também  o  que  for  omisso  neste  regulamento. 

§  8.<*  Designar,  de  dous  em  dous  annos,  os  substitutos  auxi- 
liares das  diversas  cadeiras  e  os  que  devam  reger  as  cadeiras 
supplementares,  de  modo  que  em  cada  secção  os  substitutos  se 
alternem. 

Art.  115.  As  deliberações  da  Congregação  serão  tomadas 
por  maioria  dos  membros  presentes  e  em  votação  nominal, 
Síilvo  quando  tratar-se  de  questões  de  interesse  pessoal,  caso 
em  que  se  votará  por  escrutínio'  secreto. 

Art.  116.  As  deliberações  da  Congregação,  quando  contrarias 
ã  opinião  do  direcior,  não  obrigam  a  execução  delias,  sinão  por 
decisão  do  Ministro  da  Marinha,  para  quem  o  director,  em  casos 
taes,  recorrerá  sempre. 

Art.  117r  Congregação  nno  poderá  fUnocionar  sem  que 
se  reúna  mais  de  metade  do  numero  total  de  seus  membros, 
regulando-se  pelo  regimento  intern3  respectivo. 

Art.  118.  O  vice-director,  na  qualidade  de  vice-presidente, 
tem  voto  nas  deliberações  das  mesmas. 

Art.  119.  O  director,  como  presidente,  tem  o  voto  de  desem- 
pate. 

Art.  120.  Sempre  que  o  director  julgar  conveniente,  os  pro- 
fessores farão  parte  da  Congregação  ouando  se  tratar  de  as- 
sumptos relativos  ás  suas  aulas. 


CAPITULO  XIV 


Dos  concursos 


Art.  121.  Na  Escola  Naval  são  legares  providos  por  concurso 
os  de  lente  cathedratico  e   de  substituto. 

Art.  122.  Oá  concursos  serão  effectuados  perante  o  conselho 
de  concursos,  que  compor-se-ha  somente  de  lentes  cathedraticos. 


L 
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Art.  123.  No  ímp3dimeQto  de  am  ou  mais  lentes  áx  Escola 
Naval,  serão  convidados  pelo  dii^ector  os  lentes  jubilados  da 
mesma  Escola ;  na  falta  destes  requisitará  o  Ministro  da  Ma- 
rinha a  nomeação  de  lentes  cathedraticos  de  outras  escolas, 
completando  assim  o  numero  total  de  lentes  da  Escola  Naval. 

Art.  124.  Em  todos  os  actos  de  concurso  presidirá  o  conselho 
o  director  da  Gscola. 

Art.  125.  Sempre  que  se  der  vaga  em  qualquer  dos  logares 
providos  por  concurso,  o  director  da  Escola  communicará  o  facto 
ao  Ministro  da  Marinha,  e  depois  da  necessária  autorização, 
mandará  annunciar  pelos  Jornaes  de  maior  circulação  a  abertura 
da  inscripção. 

Art.  126.  Os  annuncios  para  a  inscripção  dos  candidatos  ãs 
va^s  deverão  não  só  ser  feitos  durante  três  dias  conáecutivos 
o  durante  os  últimos  cinco  dias  precedentes  ao  do  encerramento 
da  mesma  inscripção,  como  também  indicar  as  condições  exigidas 
nos  arts.  129  e  132,  referentes  ao  logar  vago. 

Art.  127.  A  contar  da  data  do  auuuncio,  o  prazo  para  a  in- 
scripção será: 

De  60  dias  para  o  logar  de  lente   cathedratico ; 

De  quatro  mezes  para  o  logar  de  substituto. 

Art.  128.  A  inscripção  poderá  ser  feita  pessoalmente,  ou  por 
procuração,  si  o  candidato  tiver  legitimo  impedimento. 

Art.  129.  Para  as  vagas  de  lente  cathedratico  ou  substituto 
poderão  concorrer  não  só  os  officiaes  de  marinha,  como  aquelles 
que  tiveram  approvaçOes  plenas  em  todas  as  cadeiras  da  secção 
em  que  se  der  a  vaga. 

Art.  130.  Os  candidatos  ás  vagas  dos  logares  em  concurso 
entregarão  ao  secretario  da  Escola  os  documentos  de  que  trata 
o  artigo  anterior,  bem  assim  quaesquer  outros  que  julgarem 
convenientes  ou  como  titulo  de  habilitação,  ou  comprova  de 
serviços  prestados  á  Pátria,  â  humanidade  ou  á  sciencia,  e  delles  o 
mesmo  secretario  passará  recibo. 

Art.  131.  O  secretario  abrirá,  em  livro  especial,  o  termo  da 
inscripção,  que  será  assignado  pelo  director,  e  em  seguida  pelo 
mesmo  secretario  e  pelos  concurrentes,  fechanlo  todas  as  assi- 
gnaturas  um  termo  lavrado  no  dia  do  encerramento,  e  assignado 
igualmente  pelo  director  e  pelo  secretario . 

Art.  132.  As  condições  de  habilitação  para  a  inscripção  dos 
candidatos  aos  logares  de  lente  cathedratico  e  de  substituto  são 
as  prescriptas  no  art.  129  deste  regulamento.  Além  disto,  cada 
candiiato  deverá  provar:  que  ó  cidadíío  brazileiro,  que  tem 
mais  de  21  annos  de  idade,  e  que  está  no  goso  dos  seus  direitos 
civis  e  políticos. 

Art.  133.  Si  no  exame  dos  documentos  exigidos  suscitarem 
duvidas  sobre  a  validade  ou  importância  de  qualquer  delles, 
ouvido  o  interessado,  o-direator  convocará  immediatamente  o 
conselho  de  concuráos,  que  decidirá  no  prazo  de  três  dias.  A  de- 
liberação do  conselho  será  sem  demora  transmittida  pelo  secre.- 
lario  a  toJos  os  outros  candidatos  e  publicada  pelo"  Diário 
Official. 
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Art.  134.  Da  decisão  do  conselho  a  respeito  das  habilitaçSes 
poderá  recorrer  para  o  Governo  qualquer  dos  candidatos  que  se 
achar  prejudicado,  não  só  em  relação  ao  que  for  resolvido  a  sen 
respaito,  como  também  em  relação  aos  outros  candidatos. 

Ârt.  135.  No  dia  ílxado  para  o  encerramento  da  inscripç&o 
reuni r-se  ha,  ás  2  horas  da  tarde,  o  conselho,  e,  lidos  pelo 
secretario  os  nomes  dos  candidatos  e  os  documentos  apresen- 
tados, sorá  decidido,  por  maioria  de  votos,  si  existem  todas  as 
condições  exigidas  por  este  regulamento,  corremio  a  votação 
nominal  sobre  cada  um.  Nesta  occasião  será  lavrado  o  termo 
de   encerramento  na  forma  do  art.   1.>1« 

Art.  I3Ô.  O  director  fará  extrahir  pelo  secretario  duas  listas 
dos  candidatos  habilitados  pelo  conselho,  uma  das  quaes  man- 
dará publicar  e  outra  remetterá  ao  Governo. 

Art.  137.  Findo  o  prazo  da  inscrlpção  nenhum  candidato  será 
aella  admittido. 

Art.  138.  As  provas  de  concurso  para  os  logares  de  lentes 
cathodraticus  versarão  somente  sobre  doutrinas  importantes  da 
cadeira  vaga    e  consistirão  em  : 

1.*'  Defesa  de  tbese  e  dissertação  ; 

2.*  Prova  escripta; 

3.*  Prelecção ; 

4.»  Prova  pratica  nas  matérias  que  a  admittirem. 

Art.  139.  Os  pontos  para  a.  these  constarão  de  duas  partes: 
1%  dissertação  sobre  um  dos  pontos  approvados  pelo  conselho 
de  concurso ;  2»,  três  proposições  sobre  as  doutrinas  de  cada 
cadeira  da  secção  a  que  pertencera  vaga. 

Art.  140.  Os  pontos  para  prova  escripta,  prelecção  e  prova 
pratica  serão  organisados  pelo  conselho  de  concursos  sobre  dou- 
trinas importantes  da  cadeira  vaga. 

Art.  141.  No  concurso  para  os  logares  de  substituto  haverá 
igualmente  quatro  provas,  sendo,  poróm,  a  de  defesa  de  thase 
substituida  por  uma  arguição  feita  por  todcs  os  cathedraticos  da 
secção  a  que  pertencer  a  vaga,  sobre  pontos  sorteados  na  occasião 
e  tirados  dos  programmas  de  ensino  das  respectivas  cadeiras. 

Art.  142.  Nenhum  cathedratico  poderá  arguir  mais  de  meia 
hora  a  cada  candidato;  mas  deverá  exigir  que  este  se  mostre 
habilitado  tanto  na  parte  theorica  e  pratica,  como  na  parte  his- 
tórica e  philosophica  dos  pontos  sorteados. 

Art.  143.  Seguir-se-ha  na  prova  escripta,  na  prelecção  ena 
prova  pratica  o  mesmo  processo  estabelecido  para  o  concurso  de 
cathedratico,  apenas  com  a  differença  de  que  os  pontos  para 
estas  provas  serão  extrahidos  exclusivamente  dos  programmas 
de  ensino  de  todas  as  cadeiras  da  secção  a  que  pertencer  a  vaga 
de  substituto . 

Art.  144.  Si  o  logar  for  de  cathedratico,  o  conselho  reunir-se- 
ha  no  primeiro  dia  útil  depois  do  dia  do  encerramento  da  inseri- 
pção,  e  apresentará  uma  lista  dos  pontos  que  deverão  servir 
para  a  confecção  das  theses  e  dissertações  ;  si,  porém,  for  o  de 
substituto,  o  conselho  marcará  o  dia  e  hora  da  arguição  theorica 
e  pratica  dos  concurrentes,  pelos  cathedraticos  da  secção. 
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Art.  145.  No  caso  de  ser  o  concurso  de  cathedratico,  o  director, 
como  presidente,  verificará,  si  os  pontos  estão  assignados  por  elle 
e  pelos  membros  do  mesmo  conselho,  bem  como  si  acham-se  es- 
críptos  em  papeis  iguaes,  da  mesma  côr  e  sem  signal  algum 
exterior. 

Só  então,  convenientemente  enrolados  e  enfiados  em  anneis, 
serão  os  pontos  depositados  em  duas  urnas:  em  uma,  os  refe- 
rentes á  dissertação ;  em  outra,  os  destinados  ás  proposições. 

Art.  146.  Em  acto  SUCC3S9ÍV0  entrarão  nasala  do  conselho 
todos  os  candidatos:  o  primeiro  inscriptoextrahirá  da  urna  com- 
petente o  ponto  de  dissertação,  passando  aos  outros  candidatos, 
que  o  copiarão ;  feito  o  que,  cadaum  dos  candidatos,  observada 
a  ordem  da  inscripção,  extrahirã  da  outra  urna  o  ponto  relativo 
às  proposições  e  o  guardará,  para  que  delle  não  tenham  conhe- 
cimento os  demais  concurrentes . 

Art.  147.  Antes  de  retirarem-sedasala  do  concelho,  receberão 
os  candidatos  um  exemplar  deste  regulamento  para  que  tenham 
conhecimento  dos  deveres  que  lhes  são  impostos. 

Art.  148.  Antos  de  fazer  imprimir  a  these  deverá  o  candidato 
apresental-a  ao  director  da  Escola.  O  conselho  convocado  para 
este  fim  verificará  si  a  these  está  de  accordo  com  as  disposições 
do  presente  regulamento. 

Art.  149.  O  exame  da  these  em  manuscripto  não  po.Ierá  exceder 
de  três  dias,  e  depois  de  ter  o  visto  do  director  e  o  cathedrati:o 
mais  antigo,  será  restituída  ao  seu  autor. 

Art.'  150.  Três  mezes  depois  do  dia  em  que  terminar  o  encer- 
ramento da  inscripçilo,  deverá  o  candidato  entregar  100  exem- 
plares de  sua  these  ao  secretario,  que  fará  distribuir  um  exem- 
plar a  cada  membro  do  conselho  e  também  outro  exemplar 
a  cada  um  dos  outros  candidatos. 

Art.  151 .  No  (iia  seguinte  ao  da  entrega  das  theses  se  reunirá 
o  conselho  aíim  de  marcar  dia  e  hora  para  a  primeira  defesa. 

Art.  152.  O  dia  e  hora  para  a  defesa  dae  ttieses  serão  annun- 
ciados  pelo  Diário  Official  com  oito  dias  do  antecedência,  e  offl- 
cialmente  declarados  ao  Ministro  da  Marinha. 

Art.  153.  A  arguição  das  theses  far-se-ha  de  modo  que  cada 
candidato  seja  successivamente  arguido  por  todos  os  outro?,  con- 
forme a  ordem  da  inscrição,  durante  meia  hora,  devendo  se 
notar  que  cíida  sessão  não  poderá  durar  mais  de  três  horas. 

Art.  154.  Si  houver  um  só  candidato,  o  conseliio  nomeará 
por  escrutínio  secreto  três  membros  do  mesmo  conselho  para 
arguirem  a  these  do  candidato. 

Art.  155.  Concluída  a  defes.i,  reunir-se-ha  o  conselho  no  mesmo 
dia,  e  procederá  á  votação  sobre  o  merecimento  dessa  prova, 
sul^revendo  caila  membro  com  seu  nome,  na  relnção  que  lhe 
for  dada  pelo  secretario,  contendo  os  nomes  dos  candidatos,  as 
seguintes  lettras:  B,  que  quer  dizer  bom;  S,  que  quer  dizer 
soffrivel ;  M,  que  quer  dizer  medíocre  ;  N  S,  não  satisfez. 

Encerrar-se-hão  taes  relações  em  uma  urna  com  três  chaves, 
ama  das  quaes  ficará  com  o  director,  outra  com  o  secretario 
e  outra  com  um  dos  membros  do  conselho,  sendo  depois  a  uma 
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sellada  com  o  sineta  da  Escola  e  rabrícada   polo?   três  cla- 
iricularios . 

Art.  15Ô.  A  prova  escripta  será  prestada  pelos  candidatos 
dous  dias  depois  da  defesa  de  these,  quando  o  concurso  for 
para  catliedratico ;  e  dous  dias  depois  da  arguição  feita  por 
todos  03  cathedra ticos  da  secção,  quando  o  concurso  for  para 
substituto. 

Art.  157.  Duas  horas  antes  de  começar  esta  çrova  reunir-se-ha 
o  conselho  de  concurso  para  formular  uma  lista  de  10  pontos 
sobre  doutrinas  importantes  da  cadeira  vaga,  no  caso  de  ser  o 
concurso  para  cathedratico ;  ou  30  pontos  que  serão  extrahidos 
de  todos  os  programmas  da  ensino  da  secção  no  caso  de  ser  o 
concurso  para  substituto,  os  quaes  serão  numerados  pelo  director 
ecol locados  em  uma  urna  depois  de  escriptos  e  enrolados  em 
papel  do  mesmo  tamanho. 

Art.  158.  Também  neste  dia  o  conselho  sorteará  oito  de  seus 
membros  para  âscalizarem  os  candidatos  na  prova  escripta,  de* 
ven  lo  ílcar  sempre  em  cada  hora,  na  sala  da  composição  desta 
prova,  dous  dos  oito  membros  sorteados. 

Art.  159.  Em  seguida  entrarão  na  sala  do  acto  todos  os  can- 
didatos iiisc]'iplo3,  onde  haverá  mesas  o  os  competentes  preparos 
para  escrever. 

O  primeiro  candidato  inscripto  tirará  da  respectiva  urna  o 
ponto,  qu3  será  commum  a  todos ;  do  vendo  estes  dar  a  este 
ponto  o  maior  desenvolvimento  possível,  para  o  que  lhes  serão 
concedidas  quatro  horas  improrogaveis. 

Art.  IGO.  Terminado  o  prazo,  serão  toJas  as  folhas  década 
uma  das  provas  rubricadas  no  verso  pelos  dous  cathelraticos 
que  tiverem  assistido  ao  trabalho  da  ultima  hora,  bem  assim 
por  todos  os  outros  candidatos. 

Art.  151.  Fechada  o  lacrada  cada  uma  das  provas  e  eyseripto 
em  um  envoltório  o  nome  de  seu  autor,  serão  todas  ellas  encer- 
radas em  urna  de  três  chaves,  observando-se  o  que  Hcou  disposto 
na  ultima  parte  do  art.  155. 

Art.  162.  Dous  dias  depois  da  prova  escripta,  o  conselho  de 
concurso  reunir-se-ha  e  observará  o  mesmo  processo  indicado  no 
art.  I5Õ,  menos  quanto  ao  numero  de  pontos,  que  seiâ.  de  20 
para  o  concurso  do  cathedratico  e  de  40  para  o  de  substituto. 

Art.  163.  Chamado  o  primeiro  cmdidato  inscripto,  extrahirá 
elle  da  urna,  dianie  de  todos  os  outros  candidatos,  o  ponto  para 
a  prelecção  que  será  o  mesmo  para  todos  os  que  tiverem  d& 
prestar  esta  prova  no  mesmo  dia. 

Art.  164.  A  prelecção  realizar-se-ha  eu  plena  publicidade, 
24  horas  depois  (ie  tirado  o  ponto,  dando-se  ao  candid  ito  o  espaço 
de  uma  hora  pira  fazei  a,  sempre  na  ordem  da  inscripção.  Em- 
quanto  fallar  um  candidato,  os  que  se  lhe  seguirem  estarão  reco- 
lhidos a  umi  sala  de  onde  não  possam  ouvil-o  e  onde  estarão 
incomraunicavcis. 

Art.  165.  No  caso  de  haver  mais  de  três  candidatos,  serão  estes 
divididos  em  duas  ou  mais  turmas,  que  tirarão  pontos  dilTe- 
rentes. 
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Art.  166.  A  divisão  das  turmas  se  fár&  por  sorteio  no  dia 
em  que  a  primeira  deva  tirar  ponto ;  e  a  turma  designada  para 
2f*  logar  tirará  ponto  no  dia  da  prelecção  da  1%  seguindo-se  em 
tudo  as  mesmas  disposições. 

Art.  167.  Termioadas  diariamente  as  prelecções,  o  conselho 
reunir-se-ha  no  mesmo  dia,  afim  do  votar  na  forma  do  art.  155, 
para  o  que  haverá  uma  3"^  arna. 

Art.  168.  Terminada  a  prelecção  do  ultimo  candidato  inscripto, 
o  conselho  nomeará  uma  commissão  de  três  membros  para  as«- 
sistlr  á  elaboração  da  prova  pratica. 

Art.  169.  Dons  dias  depois  da  prelecção  oral  reunir-se-ha 
o  conselho  para  organisar  os  pontos  da  prova  pratica,  seguindo 
o  que  foi  indicado  no  art.  157,  menos  quanto  ao  numero  de 
pontos  que  será  de  cinco  para  o  concurso  de  cathedratico  e  de 
15  para  o  de  substituto. 

Art.  170.  A  prova  pratica  consistirá  em  experiências,  analyses, 
manipulações,  manejo  de  instrumentos,  projectos  de  machinas, 
problemas  e  applicações  numéricas. 

Art.  171.  Depois  que  a  commissão  nomeada  para  esta  prova 
verificar  que  os  pontos  estão  de  accordo  com  o  disposto  no  art.  157, 
o  secretario  convidará  o  candidato  inscripto  em  primeiro  logar 
para  tirar  o    ponto,   que  servirá  para  todos. 

Art.  172.  Ausentes  os  candidatos,  a  commissão  em  acta 
continuo  organisará  uma  questão  pratica  importante  relativa 
ao  ponto  sorteado,  e  um  dos  membros  da  commissão  lerá  a 
questão  em  voz  alta  e  pausada  para  todos  os  candidatos  terem 
sciencia  delia,   seguindo-so  immediatamente  a  sua  elaboração» 

Art.  173.  A  prova  pratica  não  poderá  durar  mais  do  três 
horas  em  cada  sessão  ;  e  quando  houver  mais  de  três  candidatosr 
prosedor-se-ha  de  conformidade  com  o  art.  165. 
.  Art.  174.  A  commissão  apresentam  por  escripto  ao  conselho 
a  sua  apreciação  sobro  o  mérito  relativo  das  provas  exhibidas, 
bem  assim  todas  as  circumstancias  que  possam  interessar  aa 
julgamento. 

Art.  175.  A  prova  pratica  será  feita  simultaneamente  pelos 
candidatos,  inspeccionando  cada  membro  da  commissão  um 
delles,  si  forem  três ;  no  caso  de  menor  numero  de  candidatos, 
um  será  inspeccionado  por  dous  ou  por  todos. 

Art.  176.  O  papel  em  que  os  candidatos  escreverem  os  esclare- 
cimentos, justificações  dos  cálculos  e  observações,  será  rubricado 
pela  commissão  e  por  todos  os  outros  candidatos* 

Art.  177.  Durante  a  exliibição  desta  prova  poderão  também 
inspeccional-a  os  outros  membros  do  conselho  que  não  fizerem 
parte  da  commissão. 

Art.  178.  O  julgamento  sobre  o  mérito  desta  prova  será 
idêntico    ao   das  outras,  para  o  que  haverá  uma   4'  urna. 

Art.  179.  No  primeiro  dia  útil  depois  da  prova  pratica,  o 
coasslho  reunir-se-ha  para  ouvir  a  leitura  das  provas  escriptas, 
para  o  que  abrir-se-ha  a  urna  em  que  ellag  se  acham  c  cada 
candidato  em  voz  alta  lerá  a  que  lhe  pertencer,  sendo  a  leitura 
fiscalizada  pelos  outros  concurrentes. 


240  ACTOS  DO  PODER   EXECUTIVO 

Art.  180.  Terminada  a  leitura  das  provas  escriptas,  o  con- 
selho em  sessão  secreta  passará  a  examinar  minuciosamente 
cada  uma  delias  e  findo  este  exame  procederá  á  votação  na 
forma  do  art.  155. 

Art.  181.  Em  segnida  o  secretario  lerá,  depois  de  se  abrirem 
todas  as  urnas,  as  votações  obtidas  pelos  candidatos  nas  quatro 
provas,  mencionando  os  nomes  dos  membros  que  as  con- 
feriram. 

Art.  182.  O  candidato  que  obtiver  maior  numero  de  notas 
6   será  classificado  em  1**  logar. 

Art.  183.  Si  houver  dous  ou  mais  candidatos  com  o  mesmo 
numero  de  notas  B,  proceder-se-ha  a  uma  votação  nominal  para 
saber  quem  deverá  occupar  o  P  logar. 

Art.  184.  Os  candidatos  que  não  obtiverem,  pelo  menos, 
quarenta  notas  B,  serão  eliminados  da  classiflcação. 

Art.  185.  O  cathedratico  que  não  presenciar  algumas  das 
provas  não  poderá  julgar,  e  as  suas  votações  nas  outras  provas 
não  serão  levadas  em  conta  no  julgamento. 

Art.  186.  Em  todos  os  actos  de  concurso  o  director  poderá 
exigir  moderação  e  cortezia  entre  os  arguentes ;  suspender  a 
palavra  por  algum  tempo;  advertir  o  impor  silencio  áquelle 
que  se  exceder,  e  mesmo  suspender  a  continuação  da  qualquer 
acto  do  concurso,  dando  immediatamente  parte  ao  Governo  do 
occorrido.  - 

Art.  167.  Os  actos  de  exhibição  das  provas  não  poderão  reali- 
zar se  sem  que  esteja  presente  a  maioria  dos  membros  do  con- 
selho. 

Art.  188.  No  caso  de  haver  mais  de  uma  vaga  de  substituto 
da  mesma  secção,  o  Governo  poderá  nomear  os  candidatos 
classificados  nos  três  prim?iros  legares,  satisfeita  a  condição 
prescripta  no  art.  183. 

Art.  189.  No  dia  seguinte  ao  do  julgamento  do  concurso 
o  conselho  reunir-se-ha  para  assignar  o  oíUcio  de  proposta  ao 
Governo. 

^  Art.  190.  Este  offlcio  será  acompanhado  da  cópia  authentica 
das  actas  do  processo  do  concurso,  e,  além  disto,  de  uma  in- 
formação particular  do  director,  ou  de  quem  suas  vezes  tlzer, 
sobre  todas  as  circumbtancias  occorridas,  com  especial  menção 
da  maneira  por  que   si  houveram    os  canlidatos  durante  as 

Erovas,   de  sua  reputação  litteraria,   de  qnaesquer  títulos  de 
abilitação  que  tenham  apresentado  e  dos  serviços  que  tenham 
prestado. 
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TITULO  II 


DA   ADMIXISTRAÇ.IO 


CAPITULO  XV 


Do  pessoal  administrativo  e  económico 

Art.  191.0  pessoal  administrativo  se  comporá  de: 

1  director,  offlcial  general  da  Armada  ; 

1  vice-director,  capitão  de  mar  e  guerra  ou  de  fragata,  que 
será  o  commandante  do  corpo  de  aspirantes  e  guardas-marinha- 
alumnos ; 

1  ajudante  de  ordens  do  director,  1<*  tenente; 

1  secretario,   oíUcial  da   activa  ou  reformado  da  Armada; 

1  10  offlcial  da  secretaria,  servindo  de  bibliothecario  ; 

1  2°  offlcial  archivista  ; 

1  amanuense; 

2  médicos  ; 

2  preparadores  para  os  gabinetes  e  laboratórios ; 
l  commi&sario  ; 
1  âel; 

1  porteiro  ; 
4  contínuos  ; 

2  enfermeiros  ; 

3  serventes,  para  os  gabinetes  e  laboratórios  ; 
1  roupeiro  ; 

1  ajudante  ; 

1  despenseiro; 

Criados  na  proporção  de  um  para  12  aspirantes ; 

Serventes  de  copa,  1  para  24  aluoinos  ; 

1  cozinheiro  ; 

2  ajudantes  de  cozinha  ; 
i  carpinteiro; 

1  escrevente ; 

1  servente  enfermeiro ; 

1  servente  para  limpar  latrinas  ; 

1  serralheiro. 

ESTADO-MAIOR  DO  CORPO  DB  ASPIRANTES 

1  commandante,    capitão  de   mar  e   guerra  ou  capitão   de 
fragata,    vice-dlrector  da  Escola  ; 
1  offlcial  superior,  cora  attribuições  de  immediato  de  navio ; 
1  ojudante,  offlcial  subalterno  ; 

Poder  Execatiro    1S99  Id 
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4  oí!lciaos  subalternos,  que  alternarão  no  serviço  diário  ; 
3  machinistas  ; 
6  foguistas ; 

1  mestre; 

2  cornetas  ; 
2  tambores  ; 

30  marinheiros  contractados  ; 

Uma  guarda  do  batalhão  de  infknteria  de  marinha. 

CAPITULO  XVI 


Do  director 

• 

Art.  192.  O  director  é  a  primeira  autoridade  do  estabeleci- 
mento, suas  ordens  são  terminantes  e  obrigatórias  para  todos  os 
empregados  civis  e  militares,  inclusive  os  membros  do  magis- 
tério. Exerce  superior  inspecção  sobre  a  execução  do  programma, 
dos  cursos,  dos  exames  e  do  ensino  em  geral ;  regula  e  determina, 
de  conformidade  com  o  presente  regulamento  e  ordens  do 
Governo,  tudo  que  pertencer  á  mesma  escola  e  não  for  especial- 
mente encarregado  à  Congregação. 

Art.  193.  Em  S3us  impedimentos  será  substituído  peio  vioe- 
director. 

Art.  194.  O  director,  como  chefe  do  estabelecimento,  ô 
também  chefe  do  corpo  de  aspirantes  e  guardas-marinba-alumnos 
e  único  responsável  p?las  medidas  que  mandar  executar.  O 
accordo  com  o  voto  da  Congregação,  que  lhe  ô  licito  adoptar 
ou  não,  de  nenhuma  sorte  isenta-o  de  responsabilidade  da  parte 
disciplinar  e  administrativa  do  estabelecimento. 

Art.  195.  O  director  ó  o  único  órgão  legal  e  offlcial  que  se 
communica  directamente  oom  o  Ministro  da  Marinha,  e  sempre 
que  fizer  subir  á  presença  do  Governo  as  propostas  da  Congre- 
gação, dará  sobre  ellas  sua  opinião. 

Art.  193.  O  director  da  Escola  só  recebe  ordens  do  Ministro 
da  Marinha  e  noexercicio  de  suas  funcções  se  communica  directa- 
mente com  o  vice-director  no  que  for  concernente  ao  serviço 
militar  do  estabelecimento. 

Art.  197.  Alóm  das  attribuições  que  lhe  são  conferidas  por 
este  regulamento,  incumbe-lhe: 

l.<^  Corresponder-se  directamente  em  objecto  de  serviço  com 
qualquer  autoridade  civil  ou  militar,  exceptuando  os  Ministros 
e  Governadores  dos  Estados ; 

2 .  o  Nomear  dentre  os  empregados  da  administração,  na  falta  ou 
imp3dimento  de  qualquer  delles,  quem  os  substitua  interina- 
mente, communicando  ao  Ministro  da  Marinha,  si  o  provimento 
do  emprego  não  for  de  sua  competência; 

3.°  Indicar  o  detalhe  do  serviço  militar  geral,' ordinário  e 
extraordinário  dos  oiíiciaes  e  praças  da  Armada  o  dos  demais 
empregados  sob  suas  ordens ; 
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4.<*  Fiscalizar  a  despeza  do  estabelecimeuto ; 

5.0  Detercniiiar  e  regularise^r  o  serviço  da  secretaria  e  bi- 
bliotheca; 

6.0  RequíBítar  o  material  para  o  easino  em  geral  e  comprar  os 
livros  necessários  para  a  bibliotheca  e  para  o  movimento  do 
pessoal; 

7.0  Impor  correccional  e  administrativamente  as  seguintes 
penas: 

Reprehensão  simples  e  suspensão  ató  15  dias,  por  negligencia 
ou  falta  de  cumprimento  de  deveres,  aos  empregados  sob  suas 
ordens ; 

Suspender  por  8  a  30  dias  os  empregados  sob  suas  ordens  por 
desobediência  e  insubordinação,  ou  por  falta  contra  a  moralidade 
e  disciplina,  com  recurso  para  o  Ministro  da  Marinha  ; 

Advertir  particularmente  qualquer  membro  do  cor[)o  docente 
que  se  afastar  do  cumprimento  de  seus  deverei.  Si  houver  rein- 
cidência, será  a  falta  levada  ao  conhecimento  do  Ministro  da  Ma- 
rinha, que  poderá  impor  ao  delinquente  a  pena  de  suspensão 
de  um  a  três  mezes ; 

8.0  Apresentar  annualmente  ao  Governo,  até  31  de  março, 
um  relatório  do  estado  do  estabelecimento  sob  o  ponto  de  vista 
do  ensino,  da  administração  e  da  disciplioa,  comprehendendo 
a  conta  dos  trabalhos  do  anno  íindo,  o  orçamento  das  despezas 
para  o  anno  futuro  e  a  proposta  dos  melhoramentos,  modidcaçoes 
ou  reformas  que,  de  combinação  com  a  Ck)ngregação,  julgar 
conveniente ; 

9.*  Convocar,  presidir,  adiar,  prorogar  e  suspen<1er  as  sessões 
da  Congregação  quando  julgar  conveniente ;  deven  lo,  no  caso  de 
suspensão,  immedlatamente  communicar  ao  Governo ; 

10.  Marcar  a  hora  das  sessOes  da  Congregação,  de  modo  que 
não  seja  prejudicado  o  serviço  lectivo ; 

11.  Assignar  com  os  membros  presentes  da  referida  Congre- 
gação as  actas  das  sessões,  fazendo  tomar  o  ponto  dos  membros 
ausentes,  ainda  que  tenham  dado  aula  no  mesmo  dia ; 

12.  Presidir  a  todas  as  commissões  julgadoras  dos  concursos 
que  tiverem  logar  na  Escola,  e  dar  sobre  caia  uma  delias  e  dos 
respectivos  concurrentes  as  informações  que  possam  interessar 
ao  Governo  ; 

13.  Assistir,  sempre  que  julgar  conveniente,  ao  serviço  le- 
ctivo ; 

14.  Rubricar  os  pedidos  mensaes  para  as  despezas  da  Escola, 
ordenar  a  execução  das  autorizadas  e  assignar  as  folhas  dos  re- 
spectivos empregados,  que  devem  ser  mensalmente  enviadas  á 
repartição  fiscal. 

Art.  198.  Proporão  Govorno  a  nomeação  dos  indivíduos  que 
julgar  idóneos  para  os  empregos  relativos  à  administração  do 
estabelecimento,  e  dos  preparadores  para  os  gabinetes  e  labora- 
tórios, depois  de  ouvir  os  cathedraticos  respectivos. 

Art.  199.  O  director  exercerá  inteira  autoridade  sobro  os 
tavios  Â  d)sp:8içâo  da  Escola  e  terá  todas  as  garantias  e  van- 
nagens  de  commaudo  de  força. 
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CAPITULO    XVII 

Do   vice-dlrector   e   cominaiidante     do   corpo    de 
aspirantes    e    guardas-marinlia-aluninos 

Art.  200.  O  commandante  do  corpo  de  aspirantes  é  o  respon- 
sável pela  educação  militar  do  referido  corpo. 

Art.  201.  Ao  vice-director  commandante  do  corpo  de  aspi- 
rantes compete: 

1.0  Substituir  o  director; 

2.°  Auxiliar  o  director,  sempre  que  elie  o  exigir,  ainda  es- 
tando este  presente ; 

3.<>  Comparecer  às  sessCes  da  Congregação ; 

4.0  Receber  e  transmittir  as  ordens  do  director,  informal-o 
de  todas  as  occurrencias  que  se  derem  no  estabelecimento,  de- 
talhar o  serviço  militar  conforme  for  indicado  pelo  director  e 
assignar  as  ordens  do  dia,  previamente  approvadas  por  elle ; 

5.0  Applicar  todo  o  zelo  e  esforço  para  que  os  empregados  que 
lhe  são  subordinados  e  os  alumnos  se  conduzam  com  toda  a 
•  disciplina ; 

6.0  Resolver,  sob  sua  responsabilida'le,  toda  e  qualquer 
questão  urgente,  que  não  possa  esperar  pelo  director,  devendo 
immediatamente  dar  parte  a  este  da  deliberação  tomada  ; 

7.0  Informar  opportunamente  ao  director  de  tudo  quanto 
occorrer  na  escola,  que  mereça  fixar  regra  para  casos  idênticos ; 

8.0  Propor  ao  director  as  providencias  que  julgar  necessárias 
para  melhorar  o  systema  de  administração,  a  disciplina,  o 
fornecimento  e  a  eãcripturação  do  estabelecimento ; 

9.0  Apresentar  semestralmente  ao  director  uma  exposição 
resumida  dos  serviços  a  seu  cargo  ; 

10.  Verificar  todos  os  documentos  de  receita  e  despeza  rela- 
tivos á  Es:ola,  assignal-os  e  fazel-os  chegar  ás  mãos  do  director; 

11.  Policiar  o  estabelecimento  e  fiscalizar  todo  o  serviço 
para  que  este  se  faça  de  conformidade  com  o  que  se  acha  pre- 
scripto  nas  ordens  do  dia,  regulamentos  e  instrucções  dadas  pelo 
director  e  pelo  Governo  ; 

12.  Prescrever,  depois  de  approvado  pelo  director,  o  serviço 
dos  officiaes  da  Armada  que  o  teem  de  auxiliar  no  desempenho 
das  funcções   de  commandante  do  corpo. 

Art.  202.  O  vice-director  é  a  única  autoridade  do  estabele- 
cimento que  se  communica  verbal  e  directamente  com  o  director 
em  objecto  de  serviço  militar. 

Art.  203.  O  vice-director  estará  no  estabelecimento  durante 
o  dia  o  maior  tempo  que  for  possivel  e  nelle  pernoitará  alter- 
nadamente com  o  oflicial  superior  seu  ímmediato,  tendo  direito 
A  alojamento  decentemente  mobiliado,  fornecendo  o  Bstado  trem 
de  cozinha  e  de  mesa  e  criado,  como  competir  aos  ofilciaes  de  sua 
.patente. 
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Art.  204.  O  vice-director,  com  o  immediato  e  o  commissario 
são  os  responsáveis  pelos  valores  depositados  no  cofre  da  Escola* 

CAPITULO  xvni 


Do  offlcial  superior 

Art.  205.  Ao  oíDcial  superior,  immediato  ao  vice-director 
commandante  do  corpo  de  aspirantes,  cumpre  : 

I.o  Substituir  o  vice-director  ; 

2.®  Auxiliar  o  vice-director  em  todas  as  attribuições  que  lhe- 
são  prescriptas  neste  regulamento  ; 

3.«  Guardar  uma  das  chaves  do  cofre,  pelo  qual  ô  um  dos 
responsáveis. 

Art.  206.  O  offlcial  superior  terá  alojamento  decentemente 
mobiliado,  fornecendo  o  Estado  trem  de  cozinha  e  de  mesa,  e 
criado,  que  de  direito  compete  aos  offlciaes  de  sua  patente,  como 
immediato  de  navio  solto. 

Art.  207.  O  offlcial  superior  estará  no  estabelecimento  du- 
rante o  dia  e  nelle  pernoitará  alternadamente  com  o  vice* 
director. 

CAPITULO  XIX 


Dos  offlciaes  da  Armada  ao  serviço  da  Escola 

Art.  208.  Incumbe  aos  offlciaes  ao   serviço  da  Escola : 

l.<»  Auxiliar  o  director  e  vice-director  na  manutenção  da  dis- 
ciplina militar  e  inspecção  do  comportamento  dos  alumnos  no 
recreio,  nos  aposentos,  nas  salas  de  estudo  e  em  todo  e  qualquer 
logar  a  que  os  mesmos  alumnos  devam  comparecer  reunidos.. 

2.<'  Desempenhar  todas  as  obrigações  que -lhes  forem  marcadas 
no  detalhe  de  serviço,  organisado  pelo  vice-director. 

3.<>  Inspeccionar  o  estaoelecimento  pela  manhã  antes  de  en- 
tregar o  serviço. 

CAPITULO  XX 


Do  ajudante  do  corpo 

Art.  209.  Ao  ajudante,  além  das  attribuições  análogas  às  de 
ajudante  de  corpos  de  organisação  militar,  compete  : 

1.°  Fiscalizar  constantemente  os  uniformes,  livros  e  mais 
objectos  pertencentes  aos  alumnos. 
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2.°  Verificar  diariamente  em  parada  as  ^Itas  dos  alamiKQS  e 
tomar  conhecimento  das  causas,  dando  noticia  ao  rice-director 
de  todas  as  occurrencias  diárias,  sobre  suas  incumbências. 

3.<>  Inspeccionar  diariamente  os  alojamentos. 

4.°  Ler  as  ordens  do  dia,  conforme  determinação  do  vice- 
director,  em  presença  do  corpo  de  alumnos. 

^.^^  Dividir  o  serviço  de  ronda,  chefes  de  dia,  de  copa  e  de 
alojamento  e  inspeccionar  diarianoente  os  livros  diários  de  serviço 
dos  aspirantes. 

Ô.^*  Commandar  ou  assistir  os  exercidos  geraes,  quando  for 
necessário. 

7.^  Commandar  o  corpo  de  aspirantes  quando  em  formatura 
ou  serviço  fora  da  Escola,  salvo  quando  em  exercícios. 


CAPITULO    XXI 


Dos  médicos 


Art.  210.  Compete  aos  médicos: 

l.«  Prestar  os  serviços  de  sua  profissão  a  todos  os  individuas 
pertencentes  á  Escola  e  nella  residentes. 

2.0  Proceder  à  inspecção  de  saúdo  nos  indivíduos  que  o  director 
designar. 

3.^  Eiaminar  a  qualidade  de  medicamentos  que  receitar,  antes 
de  sua  applicação,  dando  parte  ao  vice-director  de  qualquer  abuso 
que  encontrar,  não  só  a  esse  respeito  como  em  relação  áis  dietas 
e  mais  serviços  da  enfermaria. 

4.<^  Fazer  a  estatistica  mensal  e  anaual  dos  enfermos  a  seu 
cargo,  com  as  respectivas   observações. 

5.<>  Examinar  diariamente  Oi  aspirantes e  os  guanlas-marinha- 
aiumnos  que  derem  parte  de  doente>  communicando  o  resultado 
ao  vice-director. 

6.^  Examinar  mensalmente  o  estado  sanitário  dos  alumnos, 
declarar,  por  escripto,  o  nome  dos  que  por  enfermidade  se  acharem 
impossibilitados  para  o  serviço  da  marinha  de  guerra. 

7.0  Visitar  e  iuspeccionar  os  aspirantes  e  guardas-marinha- 
alumnos  em  suas  residências,  ou  no  hospital,  sempre  que  lhe  for 
determinado  pelo  director,  a  quem  communicará  o  resultado  de 
taes  inspecções  por  intermédio  do  vice-director. 

S.^  Dar  iiistrucções  e  pedir  as  providencias  necessárias  para 
que  o  serviço  da  enfermaria  se  faça  do  melhor  modo   possível. 

9.**  Participar  ao  vice-director  qualquer  indicio  de  moléstia 
contagiosa  ou  epidemica,  que  se  manifestar  no  estabelecimento, 
indicando  os  meios  para  atalhar  o  mal . 

10. 'Dar  instrucções,  por  escripto,  ao  enfermeiro  sobre  a  appli*- 
cação  dos  remédios,  dietas  e  o  mais  que  convier  ao  tratamento 
dos  doentes. 


ACTOS  DO  PODER   EXECUTIVO  247 

11.  Examinar  todos  03  viveres  fornecidos  à  Escola,  os  quaes 
6Ó  poderão  ser  acceitos  com  a  sua  a p provação. 

12.  Inspeccionar  os  candidatos  à  praça  de  aspirante. 


CAPITULO    XXII 


Do  commissario 

Art.  211.  Incumbe  ao  commissario: 

l.*»  Fazer  a  escripturação  da  receita  e  despeza  e  mais  serviços 
que  lhe  competem,  de  conformidade  comas  disposições  em  vigor. 

2.°  Inspeccionar  diariamente  o  estado  dos  paióes  e  o  serviço 
das  cozinhas,  pelos  quaes  é  o  principal  responsável. 

3.®  Terá  seu  cargo  todo  o  armamento  e  demais  arteíáctos 
para  o  ensino  dcs  alumnos  nos  exercícios  de  artilharia,  indul- 
taria, gymnastica,  esgrima  e  natação,  bem  assim  a  mobilia  que 
não  estiver  sob  a  responsabilidade  do  porteiro,  todo  o  trem  de 
mesa  e  cozinha  do  estabelecimento  e  o  serviço  concernente  À 
mesa  dos  alumnos. 

4.^  Fazer  mensalmente  o  pret  dos  aspirantes  e  a  folha  de 
pagamento  dos  guardas-marinha-alumnos  e  mais  pessoa]  ao 
serviço,  e  ter   sob  sua  guarda  uma  das  chaves  do  cofre. 


CAPITULO    XXIII 


Do    secretario 

Art.  212.  Ao  secretario  compete: 

1."  Redigir,  expedir  e  receber  a  correspondência  officiaj,  sob 
as  ordens  do  director,  conforme  suas  instrucções. 

%,^  Receber,  informar  e  encaminhar  todos  os  requerimentos 
feitos  à  Directoria. 

3.0  Assistir  ás  sessões  da  Congregação. 

4.<*  Lavrar  e  subscrever,  com  os  examinadores  e  com  o  conselho 
de  concurso,  os  termos  dos  actos  dos  exames  e  dos  concursos, 
podendo  ser  auxiliado  nesse  serviço  por  um  dos  empregados 
da  secretaria. 

5. o  Escripturar  os  livros  especiaes  de  assentamentos  e  re- 
gistros e  livro-mestre  do  corpo. 

6.»  Fazer  mensalmente  as  folhas  de  pagamento  do  corpo  do- 
cente e  mais  empregados  da  Escola,  e  remettel-as  á  repartição 
âscal. 

7«<>  Cumprir  e  fozer  cumprir  pelos  seus  subalternos  as  ordens 
do  director;  distribuir  o  serviço  que  deve  ser  desempenhado 
pelos  referidos  subalternos,  podendo,  com  licença  do  director, 
prorogar  a  hora  do  expediente,  sempre  que  for  preciso. 
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S.^  Propor  ao  director  tudo  que  for  a  bem  do  serviço  da 
secretaria  e  da  celeridade  do  expediente. 

9.*  Preparar  os  esclarecimentos  que  devam  servir  de  base 
aos  relatórios  do  director  e  instruir  com  os  necessários  do- 
cumentos 03  negócios  que  subirem  ao  conhecimento  do  mesmo. 

10.  Organisar  nas  épocas  próprias  a  relação  dos  alumnos  ma- 
triculados nos  annos  successivos  por  ordem  de  merecimento. 


CAPITULO    XXIV 


Dos    offlciaes   da  secretaria 


Art.  213.  Ao  offlcial  da  secretaria,  bibliothecario,  cumpre: 

1.°  Auxiliar  o  secretario  em  todos  os  seus  traballiose  substi- 
tuil-o  em  suas  faltas  ou  impedimentos. 

2.°  Guardar  e  conservar  a  bibliothecada  Escola,  assim  como 
todos  os  instrumentos  e  modelos  a  ella  partencentes,  excepto 
03  que  fizerem  parte  dos  gabinetes  de  physica  e  cliimica  e  dos 
observatórios  astronómicos  e   meteorológicos. 

Art.  214.  Ao  offlcial  archivista  compete  auxiliar  o  secretario 
em  todas  as  fUncções,  e  substituir  a  bibliothecario,  cabendo-lhe 
especialmente  ter  a  seu  cargo   o  arcliivo. 


CAPITULO  XXT 


Do  amanuense 

Art.  215.  Compete  ao  amanuense: 
1 .°  Cumprir  as  ordens  do  secretario. 
2.°  Registrar  a  correspondência  escolar. 
3.°  Coadjuvar  o  bibliothecario. 

CAPITULO    XXVI 

Do    porteiro 

Art.  216.  E'  obrigação  do  porteiro: 

l.*"  Tomar  o  ponto  dos  alumnos,  em  livro  para  este  âm 
destinado,  e  todos  os  dias  apresentalo  ao  respectivo  docente 
que  o  authenticará. 

2.0  Declarar  diariamente  ao  vicedirector  quaes  as  aulas  quo 
nâo  funccionaram. 
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3.^  Conservar  em  estado  do   asseio  as  aulas,   bera  como  a 
respectiva  mobília  e  mais  material  de  ensino  da  Escola. 

4.*»  Detalhar  o  serviço  dos  contínuos,  de  conformidade  com 
as  ordens  do  vice-director. 

5.°  Receber  os  requerimentos  e  papeis    das  partes   para  dar 
a  conveniente  direcção. 

6. o  Ter  a  seu  cargo  toda  a  mobília  escolar. 


CAPITULO  XXVII 


Dos   contínuos 

Art.  217.  Compete  aos  contínuos: 

1.0  Substituir  o  porteiro,  mediante  designação  do  director. 
2.«»  Coadjuvar  o  porteiro  na  tomada  do  ponto  dos  alumnos, 
3.^  Preparar  as  salas  das  aulas  para  as  lições. 
4.*»  Entregar  a  correspondência  da  Escola. 
õ.°  Ir  diariamente,  e  por  escala,  receber  na^  Secretaria   de- 
Estado  a  correspondência  para  a  Escola. 


CAPITULO  XXVIII 

Dos  serventes,  roupeiro  e  despenseiro 

Art.  218.  Aos  serventes,  roupeiros  e  despenseiro  cumpre- 
especialmente  a  cada  um  o  asseio  dos  gabinetes  de  physica  e 
chimica,  a  limpeza  e  boa  ordem  dos  alojamentos,  da  rouparia  e 
o  serviço  na  despensa  do  rancho  escolar. 


CAPITULO   XXIX 


Da  nomeacâlo,  vencimentos  e  vantagens 

Art.  219.  Serão  nomeados,  por  decreto:  o  director,  o  vice- 
director,  o  secretario,  o  1°  e  2<»  offlciaes  da  secretaria;  por 
portaria  do  Ministro  da  Marinha:   o  amanuense  e  o  porteiro. 

Os  demais  empregados  serão  nomeados  pelo  director,  excei>t(> 
os  officiaes  ao  serviço  da  Escola,  os  médicos  e  o  commissario, 
cugas  nomeações  pertencem  ao  Ministro  da  Marinha,  por  pro- 
posta do  director,  ouvido  o  Chefe  do  Estado-Maior  General  da 
Armada  • 
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Art.  220.  Os  vencimentos  dos  empregados  de  que  trata  o 
artigo  anterior  são  os  fixados  na  tabeliã  que  acompanha  o  pre- 
sente regulamento. 

Art.  221.  Aos  empregados  da  administração  são  extensivas 
as  disposições  relativas  aos  membros  do  magistério,  nos  casos  de 
faltas  e  licenças,  e  ficam  sigeitos  ao  regimen  militar. 


CAPITULO  XXX 

Das  penas  dos  aspirantes  e  dos  guardas-marinhá 

alumnos 


Art.  222.  As  penas  a  que  estão  sujeitos  os  aspirantes,  guardas- 
marinha-alumnos  e  machinistas  são  as  seguintes: 

1 .  *  Nota  —  Zero  —  Inhabilitação ; 

2.^  Reprebensão  particular; 

3.*  Repreliensão  em  presença  dos  alumnos,  na  aula; 

4.*  Retirada  da  aula  com  ponto  marcado; 

5.>  Reprebensão  motivada  em  ordem  do  dia ; 

6.^  Impedimento  na  Escola; 

7."  Prisão  simples  por  uma  oitodias,  em  reclusão  apropriada; 

8."  Prisão  rigorosa  de  10  dias  em  reclusão  apropriada ; 

9."  Perda  do  anno; 

10."  Exclusão. 

Art.  223.  Qualquer  docente  pode  impor  aos  alumnos,  por 
ftJtas  commettidas  durante  a  lição  ou  exercícios,  as  quatro 
primeiras  penas. 

Paragrapho  único.  A  primeira  pena  chegará  ao  conheci- 
mento do  director  na  informação  escriptado  aproveitamento 
dos  alumnos,  dada  mensalmente  pelos  membros  do  corpo  do- 
cente para  advertência  do  interessado.  Da  segunda,  terceira 
e  quarta  penas  o  docente  que  as  impuzer,  finda  a  aula,  tra- 
balho ou  exercício  escolar,  farÀ  immediata  communicação  por 
escripto  ao  vice- director  e,  na  ausência,  ao  ofílcial  de  ser- 
viço, não  só  da  pena  imposta,  como  do  motivo  delia,  afim  de 
•que,  em  qualquer  dcs  doas  casos,  sciente  o  vice*director,  por  elle 
chegue  ao  conhecimento  do  director. 

Art.  224.  O  aspirante,  guarda-marinha-alumno  ou  machinista, 
que,  escrevendo  sabbatina,  thema,  ou  qualquer  outro  exer- 
cício, recorrer  a  apontamentos  seus  ou  alheios,  ou  acceitar  au- 
xilio extranho,  verbal  ou  escripto,  relativamente  ao  ponto 
arguido,  será  punido  c<Hn  a  nota  — Zero  — no  trabalho  pla- 
giado e  ainda  com  a  pena  que  lhe  for  imposta  pelo  director, 
conforme  as  circumstancías  de  tão  irregular  procedimento. 

Si  o  caso  exposto  verificar-se  por  occasião  de  prova  escripta 
«m  exame,  terá  o  delinquente  a  nota  de  — Inhabilitado. 
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Art*  225*  O  vicd-director  poderá  reprehender  os  aspirantes, 
guardas-marinha-alumDos  e  machinistas  e  ordenar  a  prisão  no 
caso  de  faltas  contra  a  dis^^iplina,  dando  opportunamente  parte 
ao  director,  para  que  este  determine  o  tempo  de  prisão. 

Art.  226.  Si  09  aspirantes  e  gaardas-marinha-alumnoa  esti- 
verem em  viagem  de  instrncQ&o,  além  das  regras  disciplinares 
da  Escola,  serão  punidos  com  impedimento  de  baixar  á  terra 
e  prisão  no  alojamento. 

Art.  227.  Em  acto  flagrante  de  falta  oommettida  pelos  alumnos 
oontra  a  ordem,  a  disciplina  ou  a  moralidade,  os  offlciaea  em 
serviço  na  Escola  poderão  advertir  os  delinquentes  ou  prendel-os 
no  alojamento  à  ordem  do  director,  si  a  falta  for  grave,  dando 
opportunamente  por  escripto  parto  ao  vice-director,  do  motivo 
da  prisão,  sendo  dispensada  esta  formalidade  si  o  correctivo  em* 
prejg^o  for  de  simples  admoestação,  e,  neste  caso,  bastará  com- 
municaçâo  verbal  para  ulterior  deliberação  do  referido  vioe*- 
director. 

Art.  228.  As  penas  de  reprehensão  motivadas  em  ordem  do 
dia,  impedimento  no  estabelecimento  e  prisão  simples  e  ri- 
gorosa são  da  competência  do  director.  A  pena  de  exclusão  ó 
privativa  'io  Ministro. 

Art.  229.  A  prisão  rigorosa  não  dispensa  o  alumno  de  com- 
parecer ás  aulas. 

Art.  230.  Todas  as  penas  soffridas  pelos  alumnos  serão  regis- 
tradas em  livro  próprio,  a  cargo  do  ajudante  do  corpo. 

Art.  231.  Aos  sabbados,  á  tarde,  o  ajudante  fará  a  leitura 
dos  artigos  constantes  deste  capitulo,  em  formatura  do  corpo 
de  aspirantes. 


CAPITULO  XXXI 


Bas  dependências  e  do  material  da  Escola 


Art.  232.  Para  instrucção  theorica  e  pratica  dos  alumnos  da 
Bscola  haverá: 

Uma  bibliotheca  e  uma  sala  para  leitura,  annexaá  mesma 
bibliotheca ; 

Um  gabinete  de  pfaysica; 

Um  gabinete  de  electricidade  ; 

Um  laboratório  com  os  necessários  apparelhos  e  reactivos 
para  as  manipulações  chimicas  e  pyrotecbnicas  ; 

Um  pequeno  observatório  astronómico  e  jneteorologico; 

Um  terreno  apropriado  onde  se  possam  fazer  estudos  praticou 
com  ehronographos  e  exercidos  de  artilharia  com  projcctis  ao 
alvo; 

Uma  sala  de  modelos  de  navios  e  de  machinas ; 

Apparelhos  para  o  ensino  de  gymnastica  e  natação ; 
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Uma  sala  de  modelos  e  respectivos  accessorlos  para  o  ensino 
de  apparelhos  e  technologia  marítima ; 

Um  tanque  murado,  com  capacidade  para  o  ensino  de  natação 
a  todos  os  alumnos ; 

Um  pequeno  navio,  de  syatema  mixto,  para  as  evoluções  á 
yela  e  a  vapor  dentro  da  bahia ; 

O  numero  Bufflciente  de  escaleres  para  as  evoluções  â  vela  e 
a  remos ; 

Uma  sala  d*armas  para  o  armamento  portátil,  objectos  para 
o  ensino  de  esgrima,  natação  e  gymnastica,  e  modelos  de  todo 
o  armamento  de   mão,  conhecidos ; 

Armas  de  fogo  portáteis  para  os  exercícios  de  infantaria  e  de 
tiro  ao  alvo  e  canhões  de  campanha  para  a  pratica  de  tiro  de 
artilharia,  com  os  respectivos  petrechos,  reparos,  palamentas 
e  munições,  bem  assim  instrumentos  topographicos,  geodésicos, 
astronómicos,  meteorológicos,  de  sonda,  íluctuantes  para  a  Eal- 
vaçâo  de  náufragos  e  modelos  de  torpedo ; 

Três  lanohas  a  vapor  para  o  serviço  de  conducção  diária  do 
pessoal  dooen te,  empregados  e  alumnosexternos,  servindo  uma 
delias  para  os  exercidos  dos  alumnos  ; 

Uma  enfermaria  com  accommodações  para  os  aspirantes,  se- 
parada da  dos  marinheiros ;  uma  pequena  pharmacia  e  uma 
arrecadação ;  alojamentos  para  todos  os  alumnos,  commodos 
para  os  offlciaes  ao  serviço  da  Escola;  alojamentos  mobiliados 
pnra  o  vice- director  e  offlcial  superior ;  quartel  para  as  praças 
de  pret,  rouparia  e  salas  de  lavatório  para  os  alumnos; 

Dous  escaleres  para  o  serviço  do  director  e  vice-director, 

CAPITULO   XXXII 


Disposições  geraes 

Art.  233.  Os  membros  do  magistério  e  os  oííiciaesda  Armada 
que  compuzerem  compêndios  ou  escreverem  memorias  apro- 
priadas para  o  ensino  das  doutrinas  que  constituem  o  curso  da 
Escola  >aval,  e  de  conformidade  com  o  que  for  regulado  pelo 
programma  do  curso,  terão  direito  a  um  premio  pecuniário, 
que  não  excederá  de  2:000$,  e  á  publicação  da  primeira  edição 
do  compendio  ou  memoria  á  custa  do  Estado. 

Não  se  conferirá,  porém,  o  referido  premio,  nem  se  mandará 
imprimir  a  primeira  edição,  sem  ser  ouvida  a  Congregação  sobre 
o  mérito  da  obra. 

Art.  234.  Os  membros  do  magistério  terão  todas  as  vantagens 
de  que  gosnm  e  vierem  a  gosar  os  membros  do  magistério  das 
outras  escolas  superiores,  civis  ou  militares. 

Art.  235.  O  Governo  providenciará  sobre  os  casos  omissos 
neste  regulamento,  relativos  ao  ensino,  depois  de  ouvir  a  Ck)iH 
gregação,  podendo  no  prazo  de  um  anno  fazer  as  alterações 
indicadas  pela  experiência. 
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Art.  236.  Haverá,  além  de  um  livro-meatre  e  outro  de  exames 
para  os  aspirantes,  para  os  guardas-marinha-alumnos  e  para  os 
machi Distas,  livros  para  assentamento  do  pessoal  do  magistério, 
da  administração  e  empregados,  e  para  as  actas  da  Congregação 
e  dos  concursos. 

O  livró-mestre  de  termos  de  exames  e  de  actas  da  Congre- 
gação serão  escripturados  pelo  secretario  da  Escola. 

Art.  237.  Nenhum  aspirante  ou  guarda-mirinba  poderá  ter 
baixa  a  pedido,  sem  iniemnizaras  despezas  feitas  pelo  Estado» 
servindo  de  base  para  o  calculo  o  quocieate  da  divisão  da  quantia 
que  o  Estado  houver  dispendido  durante  cala  annoqueoalumuo 
tiver  cursado,  pelo  numero  de  alunmos  matriculados  nesses  annos. 

Art.  238.  Os  pães,  mães  viuvas,  tutores  ou  correspondentes 
dos  alumnos  são  obrigados  a  indemnizar  o  E-stado  dos  prejuizos 
e  damnos  causados  á  Fazenda  Nacional  pelos  mesmos  alumnos, 
assim  como  a  completar  trimensalmente  as  peças  de  fardamento 
e  demais  objectos  marcados  no  enxoval,  que  se  estragarem  ou 
extraviarem. 

CAPITULO  xxxrii 


Disposições  transitórias 

Art.  239.  Os  actuaes  aspirantes  e  guardas-marinha-alumnos 
não  soílrerão  prejuízo  algum  com  o  novo  plano  de  ensino,  desde 
que  frequentem  as  aulas  necessárias  para,  no  fim  do  corrente 
anno  lectivo,  fazerem  os  respectivos  exames,  ainda  quando  essas 
aulas  estejam  em  ânuos  inferiores  aos  que  elles  frequentam. 

Art.  240.  Fica  a  Congregação  obrigada  a  organisar  o  horário 
do  ensiuo  no  corrente  auno,  de  modo  que  não  haja  incompati- 
bilidade de  froqamcia  de  alumnos  do  dous  ânuos  differentes. 

,  Art.  241.  Oá  actuaes  alumnos  do  4'^  anno  seguirão,  quanto  ao 
ensino,  o  regimen  do  regulamento  do  1893,  ficando  encarregado 
da  reffencia  da  extiucta  cadeira  do  geodesia  e  liyirographia  o 
cathearatico  de  navegação  e  bydrographia. 

Art.  212,  Os  guardas-marinha-alumnos  que  quizerem  melhoria 
de  classiflcAção  poderão  frequentar  a  cadeira  de  direito  consti- 
tucional administrativo  e  legislação  militar,  e  prestar  exame 
no  fim  do  corrente  anno. 

Art.  213.  Os  alumnos  do  3-^  auno  que  estiverem  já  approvados 
em  astronomia  deverão  frequentar  a  cadeira  de  astronomia  e 
geodesia,  embora  não  sejam  obrigados  a  prestar  exame  da  pri- 
meira matéria. 

Art.  244.  A  cxdeira  de  chimica  e  pyrotechnia  militar  deverá 
sar  frequentada  conjuntamente  nelos  alumnos  dos  2^  eS'^  annos. 

Art.  245.  O  Govoíno,  pira  dar  execução  immediata  a  este 
regulamento,  poderá  nomear  os  professores  das  diversas  aulas 
dos  dous  cursos,  dando  preferencia  aos  oíllcíaes  de  marinha  que 
já  estão  em  exercício  de  instructores  das  mesmas. 
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TABELLA  DOS  VENCIMENTOS  DO  PESSOAL  DA  ESCOLA  NAVAL 

1  Director  —  offlcial  general,  gratificação 

de  coramando    de    força,    pelo   %    15 — 

Força   Naval |                    ^^           ç 

i  Vice-director  —  capitão  de  mar  e  guerra, 

ou  c»  pilão  de  frag^t"».  gratificação    de 

commando  de    navio  de  la  ciasse,    peio 

8  15  —  Força  Naval $                    ^                   | 

1  Ajudante    de   ordens.  1©  tenente,   grati- 

ficação da  com  :nanJ  o  de  navio  de 4A  ciasse 

peio  S  15  —  Força  Narai ^                    $                   | 

15  Lentes  cathedraticoa ord.  4:000$000 

grat.  2:000|000      ô:000$000    90:0009000 

10  Substitutos ord.  2:SOO$000 

grat.  1:40Q|000      4:800.^000  '42:000^ 

13  Professores ord.  2:i«0O$0O0 

grat.  l:400$000     4:200^000    54:60(^000 

3  Mestres ord.  i:0õ6$000 

grat.  534$GO0      1:0003000      4:S00^ 

2  Preparadores  —  gratificação    de     offlcial 

embarcado,  peio  S  15  —Força    Naval.  $                    §                    ^ 

4  Lentes:  1  de  physica,  1  de  chimica,  1  de 

electricidade    e   1   de  balística,  pelo  en- 
cargo do    laboratório,  a  cada    um    ao* 

nuaiinente 1:200$000      4:SOO|000      4:800^0 

1  Secretario ord.  4:000^000 

grat.  giOOOfOOO     6:0O3§o:O     6:000^00 

1  10  olficial  d.i  secretaria,  servindo  de  bí- 

bliothecario ord.  3:20Q$000 

grat.  i:600$000     4:S0O*GOO      4:SOO$000 

1  20  oíficial  archivísta ord.  2:400|00d 

grat.  1:20J§000      3:òO0i0OD      3:flO0$00O 

1  Amanuense    ........       ord.  l:600g000 

grat.  S00$000      2:400^000     2:tOO$OOU 

1  I*orteiro ord.  1:5CO>000 

grat.  500^000      2:006.$000      2:O0Q$000 

4  Contínuos ord.  9SO$000 

grat.  420^00      l:iOO|000      5:600$OCO 

2  Médicos  — gratificação  de  embarque  pelo 

§  15  —Força  Naval $                     |                     | 

1  Commissario — pratiflcação  de  embarque 

pelo  §  15  — Força  Naval $                    $                    $ 

2  Enfermeiros  —  gratificação  de  embarque 

pelo  §  15  — Força  Naval    .....  $                   $                    $ 
1  Fiel  —  íjratitícaçà  xle  e:iibarque  pelo  §  15 

—  Força  Naval $                   |                    % 

3  Serventes  para  os  laboratórios    .    grat.  900^0              $           2:'O0Í00O 

1  Roupeiro grat.  1:OSO|000               $            i:080$X)0 

1  Ajudante  do  mesuo grat.  00a«000               §               900|000 

1  Despenseiro grat.  1;080?000               %            l'090f000 

1  Cozinheiro grat.  l:800|0OJ               $            l;SOOéO>iO 

2  Ajudantes  de  cozinlieiro     .     .     .     grat.  900.$000      l:SOO$000      l:^'i$000 

Copeiros  -  I  por  esquadra  .     .    grat.  StOiÇOOO 

Criados  de  copa grat.  030^000 
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1  Carpinteiro  —  gratificação    de  embarque 

pelo S  15  <*  Força  Naval $ 

i  Efscrevente  —  gratificação   de  embarque 

pelo  S  15  —  Força  Navni $ 

1  Serralheiro  —  gr^titicaçio    de  embarque 

pelo  §  15 — Forçi   Naval | 

1  Servente  para  a  enfermaria.     .     .  grat.  TSOfOOO 

1  Servente  encarregado  das  latrinas,  grat.  720|000 

1  Offlcial    superior 7— graliflcação    de  em- 
barque peto  g  rV  ~  Força  Naval.     .     .  $ 
1  Ajudante  —  offlcial  subalterno  —  grntifl- 

eaçâo  de    embarque  peio  S  15—  Força 

Naval— e  gratificação  esp<4cial  aonuaJ  de      irfeOO^OOO 
4  Offlciaes     subalternos  — gratificação    de 

embarque  pelo    §  15— Força    Naval.     •  $ 

3  Macbinistas  —  vencimentos  de  embarque 

pelo  9  1'  —  Força  Naval $ 

6  Foguistas  —  vencimentos    de    embarque 

pelo  S  15  —  Força  Naval. $ 

1  Mestre  —  vencimento  de  embarque  (elo 

1^15  — Força    Naval $ 

2  Cornetas  —  venoiíuentos     de     embarque 

pelo    §  15  —  Força  Naval $ 

8  Tambores—  vencimentos  de  embarque  pelo 

§  15  —  Força    Naval $ 

30  Marinheiros  contractidos  — gratificação 

•  pelo  8  15  —  Força  Naval 960$000 

2  Patrões  cotn  a  diária  de 1Q$0CK) 

Ol>sorvag5es 

Os  lentes,  professores,  substitutos,  mestres  e  secretario,  oflSciaes  da  Ar- 
mada, perceberão,  al4in  dos  seus  vencimeatos  especiaes,  o  soldo,  etapas  e 
criado  conf  «rmo  as  leis  e.n  vigor. 

O  pessoal  que  vence  como  embarcado  tem  direito  ã  raçã^i,  bem  como  os 
serventes  djs  laboratorioR,  cozinheiro  e  seus  ajudantes,  roupeiro  e  ajudante, 
copeiros  e  criados  de  C'3pa. 

O  director    tem  direito  d  taifa. 

Secretaria  de   Estado  dos  Neorocios  da  Marinhn,  17  de  março 
de  1899.— Ca r/oi  Balthazar  dn  Silveira, 

DECRETO  N.  3234  —  de  17  DE  março  de  1899 

Approva  o  regulam  )n to  geral  para   o  Corpo  de  Oíficiaes  Inferiores  da 

Armada. 
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l:20a|000 
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23:800^000 

O  Presilente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  que  lhe  confere  o  a.' t.  1%  n.  10»  do  de« 
creio  n.  478,  de  9  de  dezembro  de  1897,  res')Ive  approvar  o 
regalamento  geral  pixra  o  Corpo  de  Oíficiaes  Inferiores  da  Ar- 
mada, que  a  este  acompanha. 

Capital  Federal,  17  de  março  de  1899,  li"»  da  Republica. 

M.  Ferraz  db  Casipos  Sallej. 
Carlos  Balthazar  dt  Silveira, 
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iíesfulatoeiíto  para  o  Corpo  do  OiTiciícs  Liferiores  da  Arinili  a  que  se  reíeie 

o  decreto  d.  3231,  desta  dita 

CAPITULO    I 

DA    ORGAXISAÇlo 

Art.  1.°  O  Corpo  de  Offlciaes  Inferiores  da  Armada  será  di- 
Tidido  em  ciaco  classes  ou  corpos  distinctos : 

1°,  de  oílSciaes  marinheiros; 

2°,  de  fieis ; 

3%  de  enfermeiros  navaes  ; 

4*^,  de  escreventes ; 

5°,  de  artifices  militares  ; 
e  destina-se,  segundo  as  respectivas  especialidades,  ao  serviço 
dos  navios  da  Armada,   corpos  e  estabelecimentos  de  Marinha. 

Art.  2.0   O   quadro   do    Corpo  de  Offlciaes  Marinheiros   se 
comporá  de: 
12  mestres ; 
30  contra-mestres ; 
60  guardiães. 

'Art.  3.**  O  dos  tleis  da  Armada  será  composto  de  : 
20  fleis  do  1^  classe ; 
60  fieis  de  fí^  classe. 

Art.  4.°  O  de  enfermeiros  navaes  terá; 
20  enfermeiros  de  l"*  classe; 
60  enfermeiros  de  2'  classe. 

Art.  5.0  O  de  escreventes  será  constituído  por: 
18  escreventes  de  1^  classe; 
39  escreventes  de  2*  classe. 

Art.  6.0  O  de  artificôs  militares  constará  de: 
12  carpinteiros-calafates  de  1"  classe  ; 
26  carpinteiros-calafates  de  2*  classe  ; 

8  serralheiros  de  1"  cla?se ; 

9  serralheiros  de 2'  ciasse ; 

8  caldeireiros  de  cobre  de  1»  classe ; 

7  caldeireiros  de  cobre  de  2^  cla*se  ; 

8  armeiros  de  1"^  classe  ; 
10  armeiros  de  2«  classe ; 

8  mergulhadores  de  1"  classe ; 
6  mergulhadores  de  2""  classe. 

Art.  7.0  Na  hierarchia  militar  os  o.Tlciaes  inferiores  da  Ar- 
mada  serão  assim  equipara'^ios  — 

§  1.0  Os  ofâciaes-marinheiros : 

—  O  mestre  —  sargento-ajudante ; 

—  O  contramestre—  l'^  sargento  ; 

—  O  guardião—  2>  sargento. 
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§  2.0  Os  das  demais  ciasses  de  fieis,  enfermeiros  navaes,  es- 
creventes o  artífices  militares  serão  equiparados,  os  de  1"  classe 
aos  1^*  sargentos  e  os  do  2"  classe  aos  2'^  sar^^cntos . 

Art.  8."  Os  ofdcíaes-marinheiros  cm  igualdade  de  graduação 
serão  sempre  considerados  superiores  hierarchicos  e«  como  taes, 
terão  a  preferencia  e  precedência  sobre  os  ofticiaes  das  demais 
classes  de  offlciaes  inferiores  da  Armaia  e  dos  corpos  de  mari- 
nheiros naclonaes  e  infantaria  do  marinha. 

Art.  9."*  O  pessoal  de  offlciaes  inferiores  da  Armada  íica  di- 
rectamente suDordinado  ao  Cbefe  do  Estado-Maior  General  da 
Armada  como  cUsfc  que  é  rle  toio  o  pessoal  de  embarque. 

Art.  IO.  Quando  o  numero  de  ofnciaes-marinheiros  das  diversas 
classes  for  inferior  às  necessidades  do  serviço,  o  Governo  supprirá 
a  deâcicncia  admittin^lo  oíticiaes-marinheiros  eztranumerarios 
e  arvorados,  sendo  aquelles  de  preferencia,  e  estes  sempre  esco- 
lhidos de  entre  as  praças  do  corpo  de  marinheiros  nacionaes ; 
e  devendo  os  primeiros  ter  as  habilitações  exigidas  no  presente 
regulamento. 

Art.  11.  Quando  o  numero  de  artífices  militares  das  differentes 
classes  for  inferior  às  neceissidades  do  serviço,  o  Governo,  sup- 
prirá a  falta,  admittindo  artiílces  militares  extranumerarios,  os 
quaes  serão  de  preferencia  escolhidos  dentre  o  pessoal  artístico 
dos  Arsenaes  de  Marinha  da  Republica,  uma  vez  que  tenham  as 
habilitações  exíg'das  no  presente  regulamento. 

Art.  12.  Na  falta,  porém,  de  marinheiros  nacionaes  e  de  ope- 
rários habilitados,  se  contractarão  officiaes-marinheiros  o  artífices 
por  tempo  detei minado,  que  nunca  será  menor  de  trcs  annos, 
preferlndose  nacionaes  aos  estrangeiros. 

Art.  13.  Nos  contractos  cujos  termos  serão  lavrados  no  Quartel- 
Genoral  far-se-ha  expressa  menção,  além  de  outras,  das  seguintes 
condições  essenciaes: 

1  .*  Duração  do  contracto  e  classe  em  que  tiver  de  servir  o  en- 
gajado ; 

2."  Vencimento  ajustado,  com  especificação  do  que  deverá  per- 
ceber nas  diversas  posições  do  serviço  em  que  possa  ser  collocadOí 
tudo  expresso  em  mceda  nacional ; 

3."  Csisos  em  que  qualquer  das  partes  contractantes  pôie  re- 
scindir o  contracto ; 

4.»  Declaração  de  que  durante  o  tempo  do  seu  contracto  se 
sujeita  ás  leis  penaes  e  de  processo  em  vigor  na  Armada  e  na 
Republica. 

Art.  14.  Só  em  casos  e  circumstancias  excepcionaes  se  fará 
contracto  de  oíficiaes-marinheiros  para  servirem  como  contra- 
mestres e  mestres  e  de  artífices  na  1^  classe.  Em  regra,  todos  os 
ofdciaes-marinheiro3  contractados  deverão  sel-o  na  classe  de 
guaráião  e  os  artidces  na  2»  ciasse. 

Art.  15.  Os  artiflces  e  marinheiros  contractados  deverão,  quatro 
mezes  antes  de  expirar  o  prazo  de  seus  contractos,  declarar  aos 
respectivos  commandautes  e  chefes  dos  estabelecimentos  em  que 
se  acharem  servindo,  si  pretendem  ou  não  renovar  os  mesmos 
contractos,  ficando,  na  fulta  desta  declaração,  sujeitos  a  servir  sob 
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as  mesmas  con lições  o  tompo  indispensável,  que  niiaca  será 
maior  de  seis  mezes  para  proyer  á  saa  substituição. 

Art.  16.  Á03  artiftces  militares  não  se  contará  como  de  serviço 
para  o  preenchimento  dos  seus  contractos  o  tempo  em  quç  esti- 
verem doentes  ou  presos  em  virtude  de  sentenças  por  faltas 
graves  ou  contrarias  à  disciplina.  Esta  disposição  é  extensiva  aos 
offlciaos«marinheiros  contractados. 

CAPITULO  II 

DA  ADMISSÃO 

Art.  17.  Todo  o  pessoal  do  corpo  de  inftírlores  da  Armada 
será  nomeado  por  portaria  do  Ministro  da  Marinha,  sob  proposta 
do  Chefe  do  Estado- Maior  General  da  Armada. 

Art.  18.  Contará  o  mesmo  pessoal  antiguidade,  tempo  de 
serviço,  e  vencerá  soldo  da  data  em  que  se  apresentar  ao  mesmo 
Chefe  do  Estado- Maior  General  da  Armada,  o  qual  lhe  dará  posse, 
fazendo  do  acto  lavrar,  em  livro  próprio,  termo,  que  assignarâ 
como  empossado. 

Art.  19.  Ninguém  será  admittido  no  corpo  de  inferiores  da 
Armada  sinão  na  ultima  classe  e  depois  de  satisfazer  as  seguintes 
condições: 

l.**  Ser  cidadão  brazileiro  e  estar  no  goso  de  seas direitos  civis 
e  políticos,  o  que  será  comprovado  com  documento  authentlco 
(  folha  corrida  no  eivei  e  no  crime  ) ; 

2.^  Ser  maior  do  21  e  não  exceder  de  30  annos,  o  que  será  pro- 
vado com  certidão  de  idade  ou  documento  authentico,  que  em 
Juizo  a  substitua  ou  produza  fé  ; 

3/  Ter  a  robustez  necessária  para  a  vida  do  mar,  o  que  será 
verificado  por  inspecção  de  saúde  ; 

4.»  Saber  ler  e  escrever  e  ter  conhecimento  da  aríthmetica  até 
fracçõjs,  inclusive  o  systema  métrico  decimal,  para  o  pessoal  que 
se  destinar  aos  corpos  de  oíBciaes  marinheiros,  enfermeiros  na- 
vaes,  escreventes  e  artífices  militares ;  devendo,  o  que  pretender 
entrar  para  o  de  íieis,  provar  mais:  conliecer  arithmiticjt  até 
proporções  ; 

5.*  Oá  escreventes  provarão  mais  ser  hábeis  em  calligraphia, 
constituindo  a  boa  lettra  condição  de  preferencia  para  a  ad- 
missão ; 

6.^  Para  os  ofTiciaes*marinhôiros  se  exigirá  também  que  tenham 
conhecimento  completo  do  serviço  e  arte  do  marinheiro  e  para 
os  artífices  militares  o  do  seu  offício  ; 

T.**  Para  os  fieis  será  exigido  o  conhecimento  da  nomenclatura 
dos  objectos  qu9  figurarem  nos  inventários  dos  commissarios ; 

S.^  Será  exigido  para  os  enfermeiros  navaes  o  conhecimento 
d-i  nonenclatura  do  material  dos  hospitaes  e  ambulâncias,  pro- 
vando m:iiâ  ter  pratica  de  sua  profissão  com  attestados  de  harer 
servido  nos  hospitaes  militares  ou  civis,  p3lo  menos,  por  espaço 
de  seis  mezos,  com  boas  notas. 
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Art.  20.  As  provas  estipuladas  em  osns.  1  e  2  do  artigo  ante- 
oedeute  não  serão  exigidas  ás  praças  oriundas  dos  corpos  de 
marinha  e  aos  operários  dos  Arsenaes  de  Marinha  que  se  desti- 
narem ao  corpo  de  rutiíices  militares. 

Are.  21 .  A  leitura  corrente  de  qualquer  livro,  a  escripta  de^ 
ttm  trecho  dado,  a  pratica  das  quatro  operações  fundamentaes 
da  arithmetica  até  fracções  e  o  systema  métrico  decimal  consti- 
tuir&o  para  os  officiaes-marinheiros,  enfermeiros  e  artiflces  a 
prova  estipulada  em  o  n.  4  do  art.  19,  sendo  que  para  os  escre- 
ventes seiii  exigido  mais  a  redacção  de  um  officio  sobre  qualquer 
asrampto  e  dirigido  a  uma  autoridade,  e  para  os  fieis  a  resolução 
de  questões  sobre  proporções. 

Art.  22.  As  provas  de  habilitação  de  que  tratam  os  ns.  4  a  8 
do  art.  19  serão  prestadas: 

§  \.^  Pelos  candidatos  do  corpo  de.ofRciaes  marinheiros,  pe- 
ante  uma  commi>são  composta  do  sub-chefe  do  Estadc-Maior 
General  da  Armada  camopresideute;  do  patrão-mór  e  do  mestre 
da  oílicina  de  appirelhos  e  velas,  como  arguentes,  e  de  um  ama- 
nuense da  l^  secção  do  Quartel-Generai,  como  secretario,  sendo,, 
'porém,  as  a  queee  refere  o  artigo  antecedente  prestadas  e  julga- 
das perante  o  presidente  e  secretario,  e  este  com  direito  de  voto 
somente  quanto  a  estas. 

§  2.«  06  que  se  destinarem  ao  corpo  de  fieis  serão  examinados 
per  uma  com  missão  composta  de  três  oommiBsarios  e  presidida 
pelo  commissario  geral. 

§  3.<^  Os  que  pretenderem  entrar  para  o  corpo  de  enfermeiros 
prestarão  exame  perante  uma  commissão  composta  dos  chefes  de 
clinica  do  hospital  sob  a  presidência  do  inspector  de  saúde  naval. 

§  4.°  Os  que  quizerem  fazer  parte  do  corpo  de  escreventes 
SâTfio  examinados  por  uma  commissão  constituída  pelo  sub-chefe- 
do  Estado-Maior  General  da  Armada  e  dous  amanuenses  da  l*^ 
secção  do  Quartel  General,  servindo  de  secretario  o  mais  mo- 
derno. 

§  5.0  Os  que  desejarem  pertencer  ao  corpo  de  artiflces  mi- 
litares farão  exame  perante  uma  commissão  organteada  com  o 
SQb-ohefe  do  £>tado-Maior  General  da  Armada  oomo  presidente, 
e  conforme  o  offlcio  do  candidato,  um  ajudante  das  Directorias  de 
eonstrncção,  machinas,  artilharia  e  obras  hydraulicas  e  dons 
mestres  das  respectivas  officinas,  servindo  como  secratario  um 
amanuense;  sendo,  porém,  as  provas  de  que  trata  o  artigo  ante- 
cedente prestadas  e  julgadas  perante  o  presidente  da  commissão, 
ajadante  da  Directoria  respectiva  e  o  secretario,  cabendo  a  este  o 
direito  de  voto  somente  quanto  a  esta. 

§  6.®  O  papel  destinado  ás  provas  escriptas  deverá  ser  ru- 
bricado pelo  presidente  e  examinadores,  e,  findos  os  exames,  serão 
aquellas  archivadas. 

Art.  23.  A  prova  de  que  trata  o  n.  6  do  art.  19,  quanto  aos 
oíTlciaes-marinheiros,  será  prestada  por  exame  feito  a  bordo  de 
um  navio  completamente  apparelha<ã>,  etem  por  tim  veriflcar  si 
o  candidato  po^sue  as  habilitações  necessárias  para  manejar  o 
leoe,  quer  este  seja  a  vapor  ou  não,  de  rodji  ou  simplesmente  d» 
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•canna,  conhecer  os  ramos  de  atalha  de  marear,  apparelhar  e  des* 
tipparelhar  qualquer  navio  ;  dar  os  signaes  de  apito  usados  a 
bordOí  nâo  só  para  manobras  como  para  outros  serviços,  armar 
a  bordo  uma  cábrea  para  tirar  os  mastros,  em  caso  de  necessi- 
dade ;  cortar,  envergar,  ferrar  e  risar  o  panno  de  qualquer 
-embarcação  ;  segurar  o  garupés  quando  faltem  os  cabrestos  ou 
a  trinca ;  alastrar  e  arrumar  convenientemente  o  porão  de  um 
navio ;  fazer  arrotaduras  e  quaesquer  obras  para  aguentar  os 
mastros  e  vergas. 

Art.  24.  A  prova  estipulada  no  n.  8  do  art.  19  será  prestada 
pelos  enfermeiros  á  vista  do  material  dos  hospitaes  e  ambu- 
lâncias . 

Art.  25.  A  prova  a  que  se  refere  o  art.  19  em  o  n.  7  será 
feita  á  vista  dos  objectos  que  figurarem  nos  inventários  dos  com- 
missarios. 

Art.  26.  Os  armeiros  deverão  estar  aptos  para  o  serviço  de 
armamentoi  desarmamento  e  conservação  e  indispensáveis  repa- 
rações possíveis  a  bordo,  das  armas  portáteis,  dos  canhões  de 
tiro  rápido  de  pequeno  calibre,  metralhadoras  e  canhões  revól- 
vers,  especialmente  no  que  diz  respeito  aos  apparelhos  de  re- 
petição. 

Art.  27.  Findos  os  exames,  o  secretario  lavrará  o  competente 
termo  que  será  assignado  pelo  presidente  e  demais  membros  da 
commissão  examinadora  e  enviado  ao  chefe  do  Estado-Malor 
General  da  Armada,  que  por  cópia  o  remetterá  ao  Ministro  da 
Marinha,  juntamente  com  a  proposta  para  a  nomeação  dos  can- 
didatos approvados  e  escolhidos. 

Art.  28.  O  exame  para  a  admissão  no  corpo  de  officiaes  infe- 
riores da  Armada  será  requerido  pelos  candidatos  ao  chefe  do 
Estado-Maior  General  da  Armada  e  por  este,  sempre  que  julgue 
conveniente,  concedido  independentemente  de  existência  de  vagas 
no  quadro  do  corpo  de  cflãciaesmarinheiros,  afim  de  se  formar 
com  pessoal  habilitado  e  idóneo  a  reserva  desse  corpo,  e  nos 
demais  corpos,  sempre  que  existirem  vagas. 

Paragrapho  único.  Desta  reserva  serão  especialmente  tirados 
kOu   escolhidos  os  guardiães  extranumerarios  e  também  ar- 
vorados. 

Art.  29.  Os  candidatos  ínhabilitados  Eó  poderão  prestar  novo 
•exame  um  anno  depois  da  época  em  que  houverem  sido 
julgados. 

A  concessão  do  novo  exame  para  os  candidatos  ao  corpo  de  of- 
-ficiaes-marinheiros  será  feita  em  vista  de  requerimento  instruído 
de  boas  informações  prestadas  pelos  commandantes  com  quem 
tiverem  servido. 

Art.  30.  Aqueiles,  porém,  que  ainda  em  o  novo  exame  de  que 
trata  o  artigo  anterior  forem  considerados  Ínhabilitados  ficam, 
ipso  fdctOt  inhibidos  de  pretender  a  admissão  no  quadro  do  corpo 
de  inferiores  da  Armada. 

Art.  31 .  Em  igualdade  de  circumstancias,  terão  sempre  prefe- 
rencia para  a  admissão  no  corpo  de  inferiores  da  Armada  os  in- 
dividues que  já  tenham  servido  á  Armada,  com  boas  notas,  sendo 
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que  no  quadro  dos  artífices  militares  serão  preferidos  os  ope- 
rários dos  Arsenaes  de  Marinha  da  Republica  e  mui  especial- 
mente aquelles  que  jà  houverem  servido  como  artífices  extra- 
numerários  por  mais  de  seis  mezes,  e  no  de  ofiíiciaes-marinheiros, 
as  praças  do  corpo  de  marinheiros  nacionaes,  especialmente  as 
que  Já  tenham  sido  guardiães  extranumerarios  ou  arvorados  por 
mais  de  seis  mezes. 

CAPITULO   III 


ATTRIBUIÇÕES  E  BEVSHBS 

Art.  32.  São  attribuições  e  deveres  dos  ofiãciaes-marinheiros 
as  que  lhes  estão  estipuladas  nas  ordenanças  para  o  serviço  dos 
navios  da  Armada  e  nós  regulamentos  especiaes  dos  diversos 
corpos  e  estabelecimentos  de  marinha  onde  servirem. 

Art.  33.  Nos  navios  de  l''  classe  poderão  embarcar  mestres  e 
contra-mestres.  Na  falta  daquelles,  poderão  os  contra-mestres 
exercer  o  logar  de  mestres,  e,  somente  na  falta  absoluta  de 
contra-mestres  se  recorrera  aos  guardiães  para  tal  caso. 

Art.  34.  Os  artífices  militares  terão  as  attribuições  e  deveres 
consignados  na  ordenança  para  o  serviço  dos  navios  da  Armada 
e  nos  regulamentos  especiaes  dos  diversos  estabelecimentos  da 
Marinha  dentro  dos  limites  do  seu  ofidcio,  tendo  especialmente  a 
seu  cargo:  os  carpinteiros  -calafates  a  conservação  de  todos 
os  moveis,  obras  de  madeira  e  calafiaites ;  os  serralheiros  todas 
as  fechaduras,  portas-estanques  e  accessorios  ;  os  caldeireiros  de 
cobre  todos  os  encanamentos  dos  diversos  serviços  de  bordo,  res- 
pectivas bombas,  válvulas  ;e  bem  assim,  as  vigias,  portinholas 
e  latrinas ;  os  armeiros  o  que  for  relativo  ao  armamento  militar 
do  navio  ;  os  mergulhadores  o  asseio  do  costado  do  navio  e  o  que 
se  refere  ao  serviço  de  sua  profissão. 

Art.  35.  No  regimen  interno  de  bordo  os  artífices  ficam  sub- 
ordinados aoofflcial  immediato,  podendo  os  serralheiros  e  os 
caldeireiros  de  cobre,  na  execução  dos  serviços  que  lhes  forem 
ordenados,  utilisar-se  das  machinas,  ferramentas  e  apparelhos  a 
cargo  do  chefe  de  machinas,  com  prévio  conhecimento  deste. 

Art.  36.  Os  fieis  são  os  guardas  da  arrecadação,  e  como 
taes  terão  a  seu  cargo  as  chaves  dos  paices  e  serão  obrigados 
a  conserval-os  limpos  e  arrumados,  devendo  para  esse  serviço- 
ter  efiTecti vãmente  nos  paioes  uma  praça  de  confiança,  de 
boa  conducta  e  moralidade,  solicitando»  quando  a  natureza  do 
serviço  o  exija,  as  praças  necessárias  para  arrumações,  bal- 
deações, etc. 

Essa  praça  vencera,  além  do  soldo,  a  gratificação  diária  de 
200  rs.  Pôde  ser  substituída  nor  outra,  mediante  proposta  do 
commissario,  quando  assim  o  julgar  conveniente. 

§  1.0  Terão  o  máximo  cuidado  para  que  as  aguas  da  bal- 
deação, da  chuva  ou  do  mar  não  penetrem  nos  paioes,  afim  de^ 
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não  estragar  oa  inutilisar  os  elfei tos  da  Fazenda  Nacional  alli 
arrecadados ;  devendo,  quando  isto  suoceda,  dar  immediatamente 
parte  ao  commissario,  para  serem  tomadas  as  devidas  provi« 
dencias. 

§?.<>  Não  serão  obrigados  a  entregar  objecto  algum  que  estiver 
sob  sua  guarda,  sem  ordem  escripta  da  autoridade  competente. 

Art.  37.  Os  íleis  não  poderão  ser  distrahidos  para  serviços 
extrauhos  á  sua  protlssão. 

Art.  38.  No  serviço  de  fazenda  os  íieis  ficam  immediatamente 
subordinados  aos  commissarios. 

Art.  39.  No  caso  de  morte  ou  impedimento  dos  commissarios, 
os  fieis  os  substituirão  ( unicamente  com  a  responsabilidade  dos 
géneros ),  devendo  desde  lo^o  proceder-se  a  inventario,  até  que 
seja  nomeado  outro  commissario,  sendo  esse  serviço,  quando 
bem  feito,  levado  á  conta  de  merecimento. 

Por  tal  serviço  perceberão  os  fieis  a  gratificação  de  25| 
mensaes,  que  lhes  será  paga  depois  da  prestação  de  contas. 

Art.  40.  Os  fieis  presos,  por  qualquer  circumstancia,  não  ficam 
por  isso  inhibidos  do  desempenho  de  suas  obrigações. 

Art.  41.  Os  fieis  são  responsáveis  pelos  effeitos  da  Fazenda 
Nacional  que  estiverem  soba  sua  guarda  e  gestão. 

§  l.<>  Terão  para  a  escripturação  do  paiol  um  livro,  no  qual 
mencionarão  a  entrada  dos  géneros  e  objectos  alli  arrecadados 
ou  depositados,  cuja  escripturação  será  fiscalizada  pelo  com- 
mandante,  immedi&to  e  commissario,  logo  depois  de  recebidos 
os  ditos  géneros  e  objectos. 

Este  livro  deverá  jogar  com  os  de  pedi  los  do  commissario  e  o 
livro  de  quartos  a  bordo. 

§  2.0  Terão  mais  o  caderno  do  paiol,  onde  lançarão  diaria- 
mente todas  as  sabidas  de  géneros  e  objectos  (ou  as  despezas 
eíTectuadas ),  com  designação  do  peso,  conta  e  medida  e  o  nome 
do  ofilcial  que  autorizou  as  mesmas  sahidàs  ou  despezas. 

Este  caderno  fica  sujeito  á  mesma  fiscalização  de  que  trata  o 
paragrapho  antecedente. 

§  3.0  Tanto  o  livro  de  entradas  como  o  de  sabidas  dos  géneros 
serão  revestidos  das  formalidades  legaes,  como  livros  officiaes 
que  são. 

Art.  42.  Para  garantia  de  sua  gestão  caucionarão  os  fieis  a 
quantia  de  200|000. 

Esta  caução,  que  só  lhes  será  restituída  quando  deixarem  o 
serviço  por  demissão  ou  re^brma,  e  depois  de  tomada  e  julgada 
a  conta  do  ultimo  commissario  com  quem  houverem  servido, 
pôde  ser  constituída  : 

\.^  Por  deposito  da  quantia,  feito  de  uma  só  vez,  na  Contadoria 
da  Marinha. 

2.«  Por  deducção  mensal  em  seus  vencimentos,  durante  um 
anno,  da  quantia  de  16$666. 

Esta  quota  pôde,  á  vontade  dos  fieis,  ser  augmentada  até 
metade  dos  seus  vencimentos. 

3.^  Por  deposito,  na  Contadoria  da  Marinha,  de  titules  de  esta- 
belecimentos bancários  de  reconhecido  credito. 
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Â  Contadoria  da  Marlaha  é  a  única  ostaçao  competente  para 
o  recolhimento  desta  caução. 

Art.  43.  Desta  oaaçao  se  deseontarÀ  a  importância  das  faltas 
«Dcontradas  nos  paioes. 

Art.  44.  Si  a  importância  a  descontar  absorver  o  valor  da 
caução,  será  gravado  com  descontos  mensaes  o  vencimento  dos 
íieis,  atô  completa  indemnisação  da  Fazenda  Nacional. 

Art.  45.  Operado  qualquer  desconto  na  caução,  sao  os  fieis 
obrigados  a  repor  a  respectiva  importância  de  modo  a  estar 
sempre  oompleta  e  no  seu  verdadeiro  valor  a  mesma  caução. 

Art.  46.  A  indemnização  das  faltas  encontradas  nos  paioes 
•não  exime  os  fieis  da  penalidade  criminal  estabelecida  nos  có- 
digos militares  que  o  caso  implicar. 

As  faltas  encontradas  nos  paioes  para  os  eífeitos  da  responsabi- 
lidade de  que  trata  o  art.  44,  serão,  depois  de  bem  averiguados 
03  motivos  e  causas  pelos  commandantes,  immediatos  e  commis- 
sarios,  mencionadas  nos  assentamentos  dos  livros  de  soccorros 
-e  nas  cadernetas  dos  mesmos  fieis. 

Art.  47.  Os  fieis  de  T  classe  só  poderão  servir  oom  os  com- 
missarios  de  1'  e  2*  classes,  e  em  circumstaucias  excepcionaes 
oom  08  das  demais  classes. 

Art.  48.  Os  enfermeiros,  no  tocante  a  seus  serviços  profissio- 
naes,  são  immediatamente  subordinados  aos  cirurgiões  com  quem 
servirem,  ou,  na  falta  destes,  ao  oíllcial  incumbido  da  enfer- 
maria, sobre  tudo  aquillo  que  disser  respeito  ao  tratamento  dos 
doentes  e  à  policia  e  asseio  da  enfermaria ;  e  devem  participar 
a  esses  oíficiaes  quanto  occorrer  em  referencia  a  taes  assum* 
pto8. 

Art.  49.  Os  enfermeiros  assistirão  às  visitas  que  os  cirurgiões 
passarem  &  enfermaria ;  e  cumpre-lhes  mais  : 

l.<>  Dar  pessoalmente  os  remédios  e  fazer  as  applicações  ex- 
ternas aos  doentes,  à  hora  e  pela  forma  marcada  pelos  ci- 
rurgiõss ; 

2.°  Distribuir  as  dietas  ás  horas  prescriptas,  conservando-se 
na  enfermaria  emquanto  os  doentes  comerem,  para  lhes  prestar 
os  serviços  necessários  nessa  occaslão,  evitar  trocas  de  dfietas  e 
recolher  depois  os  talheres  e  louça,  afim  de  mandar  proceder  à 
•limpeza  desses  objectos  pelos  serventes ; 

3. "^  Prestar  aos  doentes  todos  os  serviços  dequeelles  care- 
cerem, e  tratal-os  com  o  maior  carinho  e  humanidade ; 

4.0  Fazer  quartos  de  noite,  sempre  que  houver  algum  doente 
grave,  revezando-se  nesse  serviço  com  os  serventes,  si  na  enfer- 
maria houver  um  só  enfermeiro ; 

5.0  Coadjuvados  pelos  serventes,  amortalhar  o  cadáver  de 
qualquer  pessoa  que  fállecer  no  navio  ou  estabelecimento  em 
que  estiverem  servindo ; 

6.0  Auxiliar  o  pharmaceutico  no  serviço  a  seu  cargo,  quando 
seja  necessário; 

7.0  Mandar  &zer  a  limpeza  da  enfermaria  pelos  serventes ; 

8. o  Conservar  a  mesma  enfermaria  no  maior  asseio,  fazendo-a 
varrer  pelos  serventes,  ao  menos  duas  vezes  por  dia ; 
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9.°  Ter  o  maior  cddado  na  limpeza  da  roupa  dos  doentes  e 
das  camas,  fazendo  que  aquella  seja  mudada  duas  vezes  por  se- 
mana, e  esta  de  oito  em  oito  dias,  si  pela  natureza  da  moléstia 
nfto  for  preciso  que  uma  e  outra  se  renovem  mais  amiudadas 
vezes ; 

10.  Não  consentir  que  na  enfermaria  esteja  objecto  algum  ex- 
tranho  ao  serviço  dos  doentes,  ou  que  nella  entrem  praças  da 
guarnição  a  esse  serviço  extranhas.  sem  ordem  de  algum  dos 
cirurgiões  ou  de  offlcial  incumbido  da  enfermaria ; 

11 .  Não  permittir  que  na  enfermaria  entrem  comidas  ou  be- 
bidas, além  das  que  constituirem  as  dietas  e  essas  mesmas  & 
hora  marcada ; 

12.  Examinar  frequentes  vezes  as  camas  dos  doentes,  afim  de 
verificar  si  estão  nellas  occultos  alimentos  contrários  ás  dietas 
prescriptas  ou  outros  objectos  prohibidcs ; 

13.  Cuidar  da  conservação  e  limpeza  dos  utensílios  postos  ao 
serviço  da  enfermaria,  não  consentindo  por  forma  alguma  que 
fique  roupa  serv^ida  na  enfermaria,  ou  nella  se  estenda  a  en- 
xugar a  que  estiver  humedecida; 

14.  Exercitar-se  na  pratica  de  pequena  cirurgia,  aprovei- 
tando para  isso  o  ensino  dos  cirurgiões   com  quem  servirem. 

Art.  50.  Os  enfermeiros  não  poderão  ser  distraliidos  para 
serviços  extranhos  ã  sua  proíissão. 

Art.  51.  Os  enfermeiros,  presos  por  qualquer  circuínstancia, 
não  ficam  por  isso  inhibidos  do  desempenho  de  suas  obrigações. 

Art.  52.  O  mais  graduado  ou,  em  igualdade  de  graduação,  o 
mais  antigo  dos  enfermeiros  ó  quem  detalha  o  serviço  aos  demais 
e  aos  serventes,  vela  pelo  fiel  cumprimento  das  obrigações  de 
cada  um,  e  tem  sob  sua  guarda  e  responsabilidade  todos  os 
utensílios  e  roupas  ao  serviço  da  enfermaria  e  dos  doentes. 

Paragrapho  único.  Si,  porém,  ao  serviçoda  enfermaria  houver 
um  só  enfermeiro,  é  este  que  detalha  o  serviço  aos  serventes, 
que  vela  pelo  fiel  desempenho  do  serviço  dellefe  e  que  tem  sob 
sua  guarda  e  responsabilidade  os  mencionados  utensilios  e 
roupas. 

Art.  53.  Os  enfermeiros  de  1'  classe  só  poderão  servir  com  os 
cirurgiões  de  1»  e  2«  classes,  e,  em  circumstanoias  excepcionaes, 
com  os  cirurgiões  das  demais  classes. 

Art.  54.  Os  escreventes,  no  tocante  aos  seus  serviços  profissio- 
naes,  são  immediatamente  subordinados  ao3  immediatos  nos 
navios,  escola  de  aprendizes  e  corpos  de  marinha  e  aos  secre- 
tários nas  forças  navaes. 

Art.  55.  Os  escreventes  terão  as  attribuições  e  deveres  con- 
signados na  ordenança  para  o  serviço  dos  navios  da  Armada  e 
nos  regulamentos  especiaes  dos  diversos  estabelecimentos  de 
marinha  dentro  dos  limites  do  seu  officio  e  de  suas  habilitações. 

Gompete-lhes  especialmente : 

1  )  Fazer  todas  as  relações  ou  mappas  de  distribuição  dos 
offlciaes  e  praças  da  guarnição  nos  quartos,  manobras  e  de- 
mais flainas,  e  tirar  destas  relações  as  cópias  que  forem  neces- 
sárias; 


ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO  265- 

2  )  Encher  as  partes  ou  mappas  semanaes,  quinzenaes  ou 
mensaes  do  estado  da  guarnição  ; 

3  )  Riscar  e  encher  outros  mappas  quaesquer  e  em  geral 
Sàzev  toda  a  escripturaçâo  militar  e  do  detalhe  do  navio,  que 
o  official  immediato,  ao  qual  incumbe  inspeccionar  esses  ser- 
viços, lhes  ordenar  ; 

4  )  Ter  em  dia  a  escripturaçâo  dos  seguintes  livros: 

a)  Copiador  de  ordens  geraes  do  Quartel  Qeneral  de  Marinha, 
do  commandante  do  navio,  da  força  naval  a  que  o  navio  per- 
tencer e  de  qualquer  commandante  superior ; 

b  )  Copiador  das  partes  ou  mappas  semanaes,  quinzenaes  ou 
mensaes  ; 

5  )  Ter  todos  os  papeis  do  detalhe  e  escripturaçâo  militar 
da  competência  do  offlcial  immediato  na  melhor  ordem  possível, 
afim  destes  não  ge  desencaminharem  e  podorem  de  momento  ser 
apresentados  ao  dito  ofQcial,  quando  elle  os  exigir ; 

6  )  Ter  em  dia  o  copiador  de  offlcios,  que  pelo  commandante 
do  navio  forem  dirigidos  ás  diversas  autoridades;  extrahir  as 
cópias  e  fazer  as  relações  que  o  mesmo  commandante  deter- 
minar; ter  em  ordem  chronologica,  devidamente  eramaçados 
e  rotulados,  os  oíUcios  e  ordens  que  o  commandante  julgar  con- 
veniente conservar  em  seu  poder  por  conterem  matéria  reser- 
vada ou  por  outro  qualquer  motivo  ; 

7)  Nos  postos  de  combate,  nas  fainas  geraes  e  sempre  que 
o  onicial  immediato  proceder  a  qualquer  revista  ou  chamada, 
o  escrevente  estará  ao  lado  do  mesmo  offlcial  para  tomar  quaes- 
quei*  notas  que  este  ordenar. 

Art.  56,  Os  escreventes  não  deverão  ser  distrahidos  para 
serviços  oxtranhos  à  sua  profissão. 

Art.  57.  Os  escreventes,  presos  por  qualquer  motivo,  não  ficam 
por  isso  inhibidos  do  desempenho  de  suas  funcçCes. 

Art.  58.  Salvo  motivo  imperioso,  os  escreventes  de  1*  classe 
só  servirão  em  navios  ou  estabelecimentos  de  l»  classe  ou  cate- 
goria, e  os  de  2"  nos  demais  navios  ou  estabelecimentos. 

Art.  59.  O  pessoal  do  corpo  de  ofTlciaes  inferiores  da  Armada 
asará  do  uniforme  que  lhe  for  marcado  por  lei. 


CAPITULO  IV 


DOS  DIREITOS 

Art.  60.  As  vagas  que  se  derem  ncs  quadros  do  corpo  de 
oíflciaes  inferiores  da  Armada  serão  preenchidas  por  accesso 
gradual  e  successivo  da  classe  menor  para  a  de  maior  categoria 
e  na  razão  de  1/3  por  antiguidade  e  2/3  por  merecimento. 

Paragrapho  único.  Si  o  numero  de  vagas  for  impar,  a 
fracção  considerada  como  unidade  reverterá  em  favor  da  an- 
tiguidade. 
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Art.  61.  São  consideradas  condições  de  merecimento  para  a 
promoção : 

1 .0  Maior  tempo  de  viagem  e  embarque  em  navios  de  gaerra 
de  completo  armamento ; 

2.<>  Desempenho  irreprehensivel  dos  deveres  de  sua  profiasio 
e  boa  prestação  de  Qontas ; 

3.<>  Exercício  das  funoçOes  inherentes  ás  classes  immediata- 
mente  superiores; 

4.°  Zelo,  intelligencia,  instrucção  e  disciplina  militar ; 

5.<*  Boa  conducta  civil  e  militar. 

Art.  62.  Para  promoção  de  uma  classe  á  outra  ó  condição 
imprescindível  contar  na  immediatamente  inferior  pelo  menos 
três  annos  de  embarque  em  navios  de  guerra  armados  ou  em 
transportes,  ou  quatro  annos  de  embarque  em  navios  de  reserva 
ou  em  disponibilidade,  ou  em  commissão  de  terra. 

Art.  63.  02  fieis  e  os  escreventes  que  houverem  satisfeito  os 
requisitos  do  art.  61  terão  o  direito  de  se  inscrever  nos  concursos 
para  preenchimento  de  vagas  na  5*  classe  dos  coramissarios,  e, 
em  igualdade  de  provas  de  habilitação,  serão  preferidos  aos 
candidatos  extranhos  ao  serviço  da  Armada, 

Art.  64.  As  vagas  que  se  derem  nas  diíTerentes  daases  do 
corpo  de  oíDciaes  inferiores  da  Armada  serão  preenchidas  à 
proporção  que  se  derem. 

Art.  65.  Osofflciaesdo  corpo  de  inferiores  terão  direito  ao 
Asylo  de  Inválidos  de  accordo  com  as  leis  que  regem  esta  insti*- 
tuição,  para  a  qual  são  obrigados  a  contribuir;  a  todos,  porém, 
cabe  o  montepio,  que  lhes  foi  feito  extensivo  pelo  §  8^  do  art.  2^ 
da  lei  n.  40,  de  2  de  fevereiro  de  1892 ;  exceptuados  os  offlciaes 
marinheiros  e  artífices  extranumerarios. 

Art.  66.  O  pessoal  do  corpo  de  oíliciaes  inferiores  da  Armada 
será  reformado  nos  casDS  e  com  as  vantagens  pecuniárias  esti- 
puladas no  alvará  de  16  de  dezembro  de  1790,  e  quando  inutili- 
sado  por  lesOes  ou  moléstias  incuráveis,  provenientes  de  feri- 
mentos ou  contusões  recebidos  em  combate  ou  em  acto  de  serviço, 
terá  direito  ao  favor  outorgado  pela  2"  parte  do  art.  4»  da  lei 
n.  646,  de  31  de  julho  de  1852,  aos  offlciaes  da  Armada. 

Art.  67.  Será  contado  como  tempo  de  serviço  útil  para  reforma: 

Aos  offlciaes-marinheiros  o  que  houverem  prestado  efifecti- 
vamente  desde  a  sua  primeira  praça  na  marinhagem  ou  no  corpo 
de  marinheiros  nacionaes; 

Aos  artífices,  o  em  que  serviram  no  quadro  artístico  dos 
Arsenaes  de  Marinha; 

Aos  das  demais  classes  o  que  tiverem  prestado  na  qualidade  de 
praças  dos  corpos  de  marinha  ou  em  outros  empregos  da  Armada. 

Art.  68.  O  pessoal  do  corpo  de  offlciaes  inieriores  da  Armada 
será  tratado  nos  hospitaes  ou  enfermarias  de  marinha,  e  na  ftita 
destes,  nos  legares  onde  o  forem  as  praças  da  Armada,  quando 
doentes. 

Art.  69.  O  p3Sso.\l  do  corpo  de  offlciaes  inferiores  perceberá 
08  soldos  e  gratificações  marcados  na  tabeliã  annexa  a  evta 
regulamento. 
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Art.  70.  As  licenças  para  tratamento  de  saúde  serfio  conoe^ 
didas  DOS  segiiintes  casos  e  condições  : 

l.«  Por  ferimento  ou  contusão  recebida  em  combate,  com  todos 
os  vencimentos  durante  um  anno ; 

2.0  Com  o  suldo  e  1/3  da  gratificação  de  embarque,  por  espaço 
de  seis  mezes,  por  moléstia  grave  adquirida  em  serviço; 

3.°  Com  o  soldo,  ató  seis  mezes,  por  motivo  de  moléstia ; 

4.°  Com  a  metade  do  soldo,  depois  de  seis  mezes  ató  um  anno, 
também  por  motivo  de  moléstia. 

Paregrapho  único.  Findo  o  prazo  de  um  anno  cessará  todo 
e  qualquer  vencimento. 

Art.  71.  Fora  dos  casos  previstos  no  artigo  precedente,  ne- 
nhuma licençi  será -concedida  com  vencimentos. 

Art.  72.  Os  offlciaes do  corpo  de  inferiores  da  Armada,  quando 
desembarcados  por  motivo  extranho  á  sua  vontade,  perceberão 
o  soldo  e  1  /3  da  gratificação  de  embarque  em  navio  armado, 
ficando  addidos  os  officiaes^marinheiros  â  patromoria  do  Ar- 
senal da  Capital ;  os  artífices,  às  respectivas  officinas  dos  Ar- 
senaes  de  Marinha ;  os  enfermeiros,  ao  hospital  de  marinha  e 
os  fieis  e  escreventes  ao  Quartel  Qeneral ;  devendo  coadjuvar 
os  respectivos  serviços. 

Art.  73.  Terão  direito  á  repartição  de  prezas,  nos  termos  da 
legislação  que  regula  este  assumpto. 

Art.  74.  Os  ofíiciaes-marinlieiros  e  artiftces  militares,  contra- 
ctados,  gosarão  durante  o  seu  enga^jamento  de  todas  as  isençOes, 
garantias,  privilégios,  direito  e  favores  concedidos  aos  que 
pertencem  aos  quadrçs  effectivos. 

Art.  75.  Dentre  os  mestres  do  corpo  de  officiaes-marinheiros 
serão  escolhidos  os  patrões-móres  effectivos  dos  Arsenaes  de 
marinha  e  dos  portos  dos  Estados  da  União,  bem  como  os  mestres 
das  ofiScinas  de  velas  e  de  apparelhos  dos  Arsenaes. 

Art,  76.  Os  mestres  que  acceitarem  os  empregos  de  que  trata 
o  artigo  antecedente  serão  eliminados  do  quadro  do  corpo  de 
officiaes-marinheiros,  sendo-lhes  contado  como  útil  para  a  apo- 
sentadoria, em  taes  empregos,  o  tempo  de  serviços  que  tiverem 
na  Armada. 

Art .  77.  Os  olBciaes-marinheiros  das  differentes  classes  poderão 
ser  nomeados  patrões-móres  interinos  dos  Arsenaes  e  portos, 
conservando,  neste  caso,  o  seu  legar  no  quadro  do  corpo. 

Si,  porém,  apezar  de  interinos,  permanecerem  voluntaria- 
mente por  mais  de  Ires  annos  em  taes  empregos,  si  os  hou- 
verem bem  desempenhado,  ser-lhes-ha,  neste  caso,  applicavel 
a  doutrina  consagrada  no  art.  76. 

■ 

CAPITULO  V 

DA8  PENAS 

Art.  78.  Os  oflaciaes  do  corpo  de  inferiores  da  Armada  ficam 
8*ijeito6  às  penas  dos  Códigos  Penal  e  Disciplinar  da  Armada,  que 
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se  acham  em  vigor,  podendo-Ihes  ser  impostas,  do  ultimo,  as 
seguintes,  quando  delinquirem: 

a)  Reprehensâo; 

b )  Serviço  dobrado  ; 

c)  Impedimento  até  30  dias  ; 

d)  Desconto  na  gratiâcação  até  1/3  da  importância  mensal; 

e)  Prisão  simples  ató  oito  dias  ; 

f)  Prisão  rigorosa  até  oito  dias  ; 
g  )  Eliminação  do  quadro. 

§  1 .0  A  pena  de  reprehensâo  pôde  ser  verbal  ou  por  escripto. 
Quando  verbal,  será  irrogada  na  presença  dos  demais  inferiores 
ou  dos  seus  subordinados,  consoante  a  gravidade  da  contra- 
venção. 

§  2.<*  A  pena  de  serviço  dobrado  só  ó  applicavel  aos  ofSciaes- 
marinheiros,  e  importa  na  continuação  do  serviço,  quando  dahi 
não  possa  resultar  prejuízo  á  sua  saúde. 

§3.^0  impedimento  obriga  os  officiaes  inferiores  a  permane- 
cerem a  bordo  ou  no  recinto  do  quartel,  estabelecimento  ca 
alojamento,  segundo  for  determinado  ;  mas  não  os  dispensa  do 
serviço  que  lhes  competir  por  escala,  ou  lhes  for  ordenado. 

§  4.0  A  pena  de  desconto  de  1/3  da  gratifícação  mensal  será 
imposta  aos  que,  por  indolência  ou  propósito,  mal  desempe- 
nharem os  seus  deveres,  e  não  dispensados  serviços  a  que  forem 
obrigados. 

§  5.0  A  pena  de  prisão  simples  sujeita  o  paciente,  em  terra 
ou  a  bordo,  a  recolher-se  ao  recinto  do  respectivo  alojamento, 
e  não  o  exime  do  serviço  que  lhe  competir  ou  lhe  for  or- 
denado. 

§  ô.°  A  pena  de  prisão  rigorosa  obriga  o  culpado  à  reclusão: 
no  seu  camarote,  quando  a  bordo  ;  no  seu  quarto  ou  no  corpo  da 
guarda,  quando  em  terra. 

Esta  pena  exime  o  paciente  de  fazer  serviço,  mas  implica  a 
perda  da  gratificação  correspondente  aos  dias  de  prisão. 

§  7.°  A  pena  de  eliminação  do  quadro,  quer  seja  por  in- 
aptidão profissional,  quer  como  medida  disciplinar,  dependo  da 
decisão  do  conselho  de  disciplina. 

Esta  pena,  porém,  quanto  aos  ofliciaes-marinheiros  é  sô  appli- 
cavel aos  que,  oriundos  do  corpo  de  marinheiros  nacionaes,  já 
tenham  ahi  concluído  seu  tempo  de  serviço. 

§  8.0  Os  que  responderem  a  conselho  por  motivo  de  imrno* 
ralidado  e  forem  condem uados,  serão,  depois  de  cumprida  a 
sentença,  eliminados  do  quadro,  embora  provenham  do  corpo  de 
marinheiros  nacionaes  e  não  tenham  ainda  o  tempo  de  serviço 
exigido  pela  lei. 

Art.  79.  O  ílel  reputado  ou  accusado  de  deshonesto  será  im- 
merliatamente  suspenso  ;  proceder-seha  a  inquérito  policiai 
militar  para  se  conhecer  da  procedência   da   accusação. 

Durante  a  suspensão  perceberá  somente  o  soldo,  revertendo  a 
gratificação  em  favor  das  praças  que  os  substituírem. 

Si,  porém,  for  julgado  innocente  e  absolvido,  ser-lhe-ha  resti- 
tuída a  gratificação  coarctada. 
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CAPITULO  VI 


DISPOSIÇÕBS    6ERAES 


Art.  80.  Os  offlciaes  do  corpo  de  inferiores  da  Armada  per- 
derão seus  logares  na  egcala  dos  respectivos  quadros,  quando 
86  conservarem  mais  de  dous  annos  afastados  do  serviço  por 
motivo  de  moléstia,  ou  mais  de  um  anno  por  qualquer  outro 
motivo. 

Art.  81 .  Nas  secções  competentes  do  Quartel  General  liaverá 
um  livro-mestre,  escripturado  de  modo  idêntico  ao  dos  oíllciaes 
da  Armada,  em  que  serão  notadas  todas  as  occurrencias  da  vida 
militar  dos  inferiores  do  corpo. 

Art.  82.  As  autoridades  sob  cujas  ordens  servirem  os  offl- 
ciaes inferiores  do  corpo  darão  parte  ao  Quartel  General,  semes- 
tralmente (janeiro  e  julho  ),  da  conducta,  moi*alídade  e  aptidão 
profissional  dos  mesmos. 

Art.  83.  O  tempo  de  licença  por  motivo  de  moléstia,  obtido 
dentro  de  um  anno,  qualquer  que  tenha  sido  o  prazo  de  sua 
duração,  serã  contado  para  os  eíTeitos  do  n.   4  do  art.  70. 

Art.  84.  Não  se  contara  como  tempo  de  serviço  o  tempo  de 
prisão  em  virtude  de  sentença,  nem  tampouco  o  tempo  de  li- 
cença, excedendo  a  dez  mezes  em  cada  quinquennio. 

Art.  85.  Os  offlciaes-marinheiros  nunca  farão  o  seu  pri- 
meiro embarque  nas  fiotilhas. 

Art.  86.  Tampouco  nenhuma  nomeação  para  empregos  de 
terra  poderão  ter  os  offlciaes  marinlieiros  que  contarem  menos 
de  três  annos  de  embarque  em  navio  armado,  sendo  pelo  menos 
um  em  viagem. 

Art.  87.  Os  offlciaes-mariuheiros  extranumerarios  não  po- 
derão servir  de  patrOes-mòres  nem  de  mestres  das  officinas  de 
apx>arelhos  e  velas. 

Art.  88.  As  contas  dos  offlciaes-marinheiros  responsáveis 
continuarão  a  ser  reguladas  e  prestadas  pelo  moio  indicado  no 
decreto  n.    4542   A,  de   30  de  junho  de   1870. 

Art.  89.  Os  navios  desarmados  ou  na  reserva  não  terão  ar- 
tiâces  militares  na  sua  lotação,  nem  enfermeiros. 

Art.  90.  A  ferramenta  e  mais  utensílios  de  que  carecerem 
para  execução  de  seus  trabalhos  a  bordo,  sei^ão  fornecidos  aos 
artiâces  militares  pelo  Estado,  precedendo  relação  organisada 
por  bordo  e  approvada  pelo  Quartel  General.  Taes  ferramentas 
serão  entregues  aos  responsáveis  competentes  mediante  as  ga- 
rantias e  cautelas  de  que  trata  o  art.  30  do  regulamento  annexo 
ao  decreto  n.  4542  A,  de  30  de  junho  de  1870. 

Art.  91.  Os  artífices  militares  serão  responsáveis  paios  es- 
tragos, perda  e  desvio  das  ferramentas  que  lhes  forem  couâadas 
e  obrigados  a  indemnizar  o  custo  respectivo  por  meio  de  des- 
contos em  seus  vencimentos,  conforme  a  lei. 
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CAPITULO    VII 


DISPOSI^OBS    TRANSITÓRIAS 


Art.  92.  O  reconhecimento  dofl  serviços  ea  classificação  da 
pessoal  dos  diversos  quadros  do  corpo  de  otliciaes  inferiores  da 
Armada  serão  feitos  por  oommissOes  nomeadas  pelo  chefe  do  Es- 
tado-Maior  General  da  Armada. 

Art.  93.  Os  calafates  do  antigo  corpo  a tó  hoje  existentes  e 
que  não  puderem  ser  aproveitadoe,  por  falta  de  habilitações, 
oomo  carpinteiros- calafates,  serão  addidos  ao  respectivo  quadro 
das  of9cinas  do  Arsenal  de  Marinha  nas  classes  correspondentes 
ás  suas  habilitações,  ajuízo  do  competente  director,  podendo 
ser  admittidos  nu  quadro,  quando  neste  se  derem  vagas,  obser- 
vadas as  disposições  dos  regulamentos  dos  Arsenaes. 

Art.  94.  Na  organisaçao  do  novo  corpo  de  artífices  en- 
trará todo  o  pessoal  existente  no  corpo  actual,  excepção  feita 
daquelles  que  se  houverem  mostrado  inhabeis  ou  mal  com- 
portados. 

Art.  95.  Os  actuaes  enfermeiros  civis  serão  dispensaios  do 
serviço  e  substituídos  pelos  do  corpo  nos  hospitaes,  enfermarias^ 
escolas  de  aprendi zes-mari cheiros  e  estabelecimentos  navaes ; 
podendo,  porém,  ser  aproveitados  os  que  satisfaçam  as  exigên- 
cias deste  regulamento. 

Art.  96.  Para  reorganisar  o  corpo  de  arlit\ceâ  militares  de 
aocordo  com  o  presente  regulamento,  o  Ministro  da  Marinha 
Qomeai^á,  por  intermédio  das  repartições  competentes,  três 
oommandantes  de  navios  e  três  ajudantes  das  Directorias  te- 
chnicas  do  Arsenal,  pertencentes  ás  especialidades  dos  mesmos 
artiflces. 

A  referida  commissão  julgará  os  serviços  e  as  habilitações  dos 
candidatos,  classificando-os,  tendo  em  vista  o  quadro  previa- 
mente organisado  de  aocordo  oom  o  art.  6<*  e  o  disposto  no 
art.   94. 

Art.  97.  Os  20  mais  antigos  dos  actuaes  enfermeiros  doarão 
constituindo  a  lidasse  de  que  trata  o  art.  4"^  deste  regulamento; 
os  demais  serão  considerados  na  2^  classe. 

Art.  98.  Para  organisaçao  do  quadro  dos  escreventes  serão 
classificados  na  P  classe  os  mais  antigos. 

Art.  99.  Os  fieis  mais  modernos  da  2*  classe,  que  excederem 
de  60,  fic.irão  addidos  á  mesma  classe  com  os  respectivos  venci- 
mentos. 

Art.  100.  Bmquanto  houver  algum  addido  á  2*  classe,  oe- 
nhuma  admissão  se  fará  no  corpo  de  fieis  da  Armada. 

Secretaria  de  Estado  da  Marinha,  17  de  março  de  1890.^ 
Carlos  BaUk'izar  da  Silveira» 
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Tabeliã  de  vencimentos  do  pessoal  do  cor- 
po de  offlelaes  inTerlores  da  A^rmada,  an- 
nexa  ao  i-e^tilamento  appi-ovado  pelo  de- 
creto n.  2IV34I  desta  data. 


Mestre. 

Coiitra-m«stre. ....... 

Guardião.... 

Fiel  de  1^  classe...... 

Fiel  de  2>  classe  

Enfermeiro  de  1"  classs 
Enfermeiro  de  2 '  classe 
Eacrevente  de  1»  classe 
Escrevente  de  2»  classe 
▲ri iâ cede  1»  classe. . . 
▲rtifice  de  S*  classe. . . 


Sarg«nto-aj  udante 

10  sargento 

£)  sargento*»... . 

1<}  sargento 

2«)  sargento 

f^  sargento 

2o  sargento 

1»  sargento 

2>  sargento.. ••.. 
10  sargento.. ,..• 
2''  sargento 


100$000 
901000 
801000 
90$000 
80^000 
00$000 
80$000 
00$000 
80$000 
00$000 
80$000 


150§00') 
130JÍ000 
100$000 
l30í!000 
lOOi^OOO 
13()>i000 
100í?000 
130^000 
100^000 
130.^000 
100§000 


157S500 
136$500 
105.4:000 
1 3ô$õ00 
105$000 
I36.$500 

losiooo 

136.S500 
lOõâOUO 
136$500 
i05.$000 


1Õ5$000 

143$000 

liOêOOO. 

1438000 

ltO$000 

143^000 

1 10^000 

143."}000 

Í10$000 

143$000 

IIOÍOOO 


Observações 

1.*  A  porcentagem  de  que  tratam  os  §§  I  e  2  da  lei  n.  304,, 
de  10  de  outubro  de  1895,  está  ioduida  no  calculo  das  gratifica- 
ções men^aes  nãs  columnas  correspondentes. 

2,'  Qaando  em  viagem  de  ida  e  volta  em  transportes  de 
guerra  ou  navios  do  eommercio,  os  oíUciaes  do  corpo  de  inferio-. 
res  da  Armada  soíTrerão  o  desconto  de  40  Vo  n^i  menor  grati- 
ficação de  embarque. 

3."  A  gratificação  a  que  se  refere  o  art.  72  deste  regulamento 
é  a  de  embarque  em  navios  de  guerra  ou  transportes  armados. 

4.*  Aos  ofiiciaesdo  corpo  de  inferiores  da  Armada,  embar- 
cados nos  navios  de  guerra,  armados,  desarmados,  de  reserva, 
em  transportes  e  empregados  nos  corpos  e  estabelecimentos  de 
Marinha,  será  abonada  a  ra(#o  diária  em  géneros. 

5.*  Os  offlciaes  do  corpo  de  inferiores  da  Armada,  quando 
embarcados  em  navios  estacionados  ou  em  viagem  em  aguas 
estrangeiras,  perceberão,  além  dos  vencimentos  de  que  trata  esta 
tabeliã,  as  gratitlcações  respectivas  marcadas  na  tabeliã  n.  28,. 
annexa  ao  decreto  n.  389,  de  13  de  junho  de  1891,  de  acoordo. 
com  as  graduações  correspondentes  ás  suas  classes. 
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6.'  Os  oíUciaes-marinheiros  que  tiverem  exercido  nas  elasses 
superiores  ás  suas  vencerão  as  gratificações  das  classes  em  que 
tiverem  exercicio. 

7.°-  Aos  guardiães  extranumerarios,  quando  embarcados,  se 
abonarão  os  mesmos  vencimentos  e  vantagens  que  aos  do  quadro 
e  aos  que  tiverem  o  exercicio  de  mestres  e  contra-mestres  a 
gratificação  correspondente  a  e^tas  classes. 

8."  Os  offlciaes-marinlieiroscontractados  perceberão  os  mesmos 
vencimentos  e  vantagens  dos  de  igual  classe  do  quadro,  si 
nós  respectivos  contractos  não  se  estabelecer  o  contrario,  e, 
quando  tenham  exercicio  em  classe  superior  à  sua,  perceberão 
a  gratificação  inlierento  á  classe  em  que  tiverem  exercicio. 

9.*  Os  offlciaes-marinheiros,  que  forem  nomeados  patrões- 
móres  interinos,  terão;  além  do  soldo,  a  gratificação  marcada 
luira  as  commissões  do  terra  da  tabeliã  annexa  ao  presente  re- 
gulamento, excepto  os  dos  Arsenaes,  em  cujo  vencimento  se 
reputará  comprehendido  o  soldo. 

10.*  Os  guardiães  extranumerarios,  praças  do  corpo  de  mari- 
nheiros nacionaes,  que  tiverem  o  exame  de  habilitação,  de  que 
trata  o  regulamento,  terão  os  vencimentos  dos  guardiães  do 
quadro,  e,  nos  casos  de  servirem  em  classe  superior  à  sua,  per- 
ceberão a  gratificação  Inherente  á  classe  em  que  tiverem  exer- 
cicio. 

11  .•  Os  que,  porém,  não  tiverem  o  exame  de  habilitação  e  que 
serão  considerados— arvorados— de  que  trata  o  regulamento,  não 
poderão  ter  exercicio  em  classe  superior  á  de  guardião  e  perce- 
berão, além  do  soldo  de  suas  classes  no  corpo  de  marinheiros 
nacionaes,  inclusive  o  addicional  a  que  tiverem  direito,  por  tempo 
de  serviço  ou  bom  comportamento,  somente  a  gratificação  de 
guardião. 

12.^  Aos  artífices  militares  extranumerarios  nas  condições  dos 
do  quadro  se  abonarão  as  mesmas  vantagens  a  que  aquelles 
teem  direito. 

13."^  Os  artífices  militares  contractados  perceberão  os  mesmos 
vencimentos  e  vantagens  dos  de  igual  classe  dó  quadro,  si  nos 
respectivos  contractos  não  houver  disposição  em  contrario. 

14.»  O  enfermeiro  que  no  Hospital  de  Marinha  exerceras 
funcções  de  enfermeiro-mór,  parceberá,  além  dos  seus  venci- 
mentos, a  gratificação  mensal  de  30$000. 

15. «  São  applicaveis  aos  oflaciaes  do  corpo  de  Inferiores  da  Ar- 
mada as  disposições  constantes  da  13"  observação  das  tabeliãs  de 
vencimentos  annexas  ao  decreto  n.  389,  de  13  de  junho  de  1891. 

16.'' Além  das  vantagens  consignadas  na  tabeliã  do  presente 
regulamento,  os  offlciaes  do  corpo  de  inferiores  da  Armada  terão 
mais  os  favores  e  concessões  que  porventura  lhes  caibam  pelas 
tabeliãs  e  respectivas  observações  annexas  ao  decreto  n.  389,  de 
13  de  junho  de  1891,  salvo  si  taes  favores  ou  concessões  esti- 
verem em  desaccordo  cam  as  disposições  deste  regulamento. 

Rio  de  Janeiro,    17  de  março  de  1899.—  Carlos  Balthazar  da 
•Silveira, 
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DECRETO  N.  3.235--  DB  17  de  março  db  1899 

Aire  ao  MiniBlerio  dftQaemo  credito  especial  da  quantia  de  61:34 4$  171  para 
oooorrer  ao  pagamento  ao  major  medico  de  3^  classe  do  Exercito  Dr.  Affonso 
Lopes  Machado  de  vencimentos  de  professor  da  extincta  Escola  Militar  desta 
Capita],  que  deixou  de  receber  desde  janeiro  de  1S95,  e  bera  assim  a  varies 
lentes  e  professores  vitalícios  em  idênticas  condições. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  tendo 
ouvido  oTribunal  de  Contas, na  forma  do  disposto  no  art.70,  §  5% 
do  regulamento  que  baixou  com  o  decreto  n.  2409,  do  23  de 
dezembro  de  1896,  e  usando  da  autorização  conferida  pelo  de- 
creto leçislativo  n.  518,  do  16  de  novembro  ultimo,  resolve  abrir 
ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  especial  da  quantia  de 
62:344$171  para  occorrer  ao  pagamento  aos  coronéis  José  Alipio 
Macedo  da  Fontoura  Oostallat,  do  corpo  de  engenheiros,  e  An- 
tónio Américo  Pereira  da  Silva,  do  corpo  de  estado-maior  do 
Exercito,  aos  majores  médicos  de  3^  classe  Drs.  Affonso  Lopes 
Machado  e  Frederico  Marinho  de  Azevedo,  e  ao  Dr.  Luiz  Gruis, 
de  vencimentos  que  deixaram  de  receber,  8  ando  ao  primeiro  da 
Quantia  de  26:453$656,  ao  segundo  da  de  ll:665$150,  ao  terceiro 
(fade  11:071$650,  ao  penúltimo  da  de  10:529|715  e  ao  ultimo 
dade3:624$000. 

Capital  Federal,  17  de  março  de  1899,  11»  da  Republica. 

M.  Ferraz  db  Campos  Sallbs. 
/.  JV.   de  Medeiros  Mallet, 

DECRETO  N.  3.236  *DB  17  de  março  de  1899 

Modiflcjk  o  art.  5"*  do  regulamento  da  Secretaria  de  Estado  da  Querra 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  re-^ 
conheoendo  a  inconveniência  de  ser  o  pessoal  da  Secretaria  de 
Estado  da  Querra  dividido  igualmente  pelas  duas  secções,  como 
a  pratica  o  tem  demonstrado,  resolve  determinar  que  o  dito 
pessoal  seja  distribuído  pelo  respectivo  director,  conforme  as 
necesBidades  do  serviço  das  ditas  secções,  ficando  nesta  parte  mo- 
dificado o  art.  5<>  do  regulamento  que  baixou  com  o  decreto 
n.  2880,  de  18  de  abril  do  anno  próximo  passado. 

Capital  Federal,  17  de  março  de  1899,  UMa  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
/.  N,  de  Medeiros  Mallet. 

Poder  EzecntlTO    iSM  18 
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Sr.  PresideDte  da  Republica  *  A  lei  n.  400,  de  16  de  de- 
zembro de  1897,  fixando  a  despeza  geral  da  Republica  para  o 
exercício  de  1898,  consignou  no  art.  9«.  rubrica  8»,  o  credito 
de  72:000$  para  a  garantia  de  juros  annuaes  de6  Vo  sobre  o 
capital  de  1.200:000$  à  Estrada  de  Ferro  Barão  de  Araruama. 

Não  sendo,  porém,  este  capital  garantido,  e  sim  o  que  for 
effectivaroente  empregado  no  prolongamento  da  mesma  estrada 
até  o  máximo  de  30:000$  por  kiiometro,  na  forma  do  decreto 
n.  10.245,  de  31  de  maio  de  1889,  e  que  então  já  estava  apu- 
rado em  1.543:200$,  foram  sobre  esta  base  pagos,  como  de 
direito,  os  juros  de  46:296$,  correspondentes  ao  primeiro  se- 
mestre do  referido  exercicio,  ficando  apenas  na  mencionada  con- 
signação de  72:000$  o  saldo  de  25:704$,  aliás  insufflciente  para 
satisfazer  aquelle  encargo  do  Thesouro  Federal  em  relação  ao 
outro  semestre  vencido  em  dezembro  ultimo  e  que  importa  em 
igual  quantia  de  46:296$,  conforme  a  tomada  de  contas  respe- 
ctiva. 

Nestas  condições,  para  occorrer  a  esse  pagamento,  faz-se  mister 
abrir  ao  Ministério  a  meu  cargo,  de  accordo  com  a  autorização 
contida  no  art.  23,  §  P,  da  lei  citada,  o  credito  supplementar 
de  20:592$,  e  neste  sentido,  observado  o  preceito  do  art.  70, 
§  B"",  do  regulamento  do  Tribunal  de  Contas,  tenho  a  honra  de 
apresentar  á  vossa  assignatura  o  incluso  projecto  de  decreto. 

Capital  Federal,  18  de  março  de  1899.—  Severino  Yieira. 

DECRETO  N.  3237  —  de  18  de  março  de  1899 

Abre  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  o  Obras  Publicas  o  credito 
supplementar  de  )?0:592$,  para  pagamento  dos  juros  garantidos  ao 
prolongamento  da  Estrada  de  Ferro  Barão  de  Araruama  em  relação 
ao  segundo  semestre  do  exercicio  de  1898. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  que  lhe  confere  o  art.  ^,  §  1^,  da  lei 
n.  400,  de  16  de  dezembro  de  1897,  com  observância  do  art.  70. 
§  5^  do  regulamento  approvado  pelo  decreto  n.  2409,  de  23 
de  dezembro  de  1893,  resolve  abrir  ao  Ministério  da  Industria, 
Viação  e  Obras  Publicas  o  credito  de  20:592$,  supplementar  da 
verba  8<^,  art.  9»,  da  lei  citada,  afim  de  occorrer  ao  pagamento, 
relativo  ao  segundo  semestre  do  exercicio  de  1898,  dos  juros  do 
6  ^/o  ao  anno  garantidos  ao  prolongamento  da  Estrada  de  Ferro 
Barão  de  Araruama  sobre  o  capital  de  l.513:200|,  na  forma  do 
decreto  n.  10.245,  de  31  de  maio  de  1889. 

Capital  Federal,  18  de  março  de  1899,  11°  da  Republica. 

M.  Ferraz  db  Campos  Salles. 
Severino  Vieira, 
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DECRETO  N.  3238—  db  28  de  março  de  1899 

Estabolece  regras    para  as  nomeações   de    comroandos,  admiaistração    milita ^ 

e  tempo  de  duração  dessas   coramissôes. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil 
resolve  que,  para  as  nomeaçOes  de  commandos,  administraçãa 
militar  e  tempo  de  duração  dessas  commissdes,  se  observem  as 
regrag  que  a  este  acompanham,  assignadas  pelo  Ministro  da 
Marinha. 

Capital  Federal,  28  de  março  do  1899,  li»  da  Republica. 

M.  Ferraz  db  Campos  Saixes. 
Círios  BaUhazar  da  Silveira, 


Begras  para  as  nomeações  de  eoffimaudos,  administração  militar  e 
tempo  de  dnração  das  mesmas  commissões,  a  pe  se  refere  o 
decreto  n.  3238  desta  data. 


São  commissOes  de  tempo  determinado : 

—  as  de  commando  de  navios  armados  em  guerra  e  de 

transportes ; 

—  as  de  commando  de  corpos  e  fortalezas  de  marinha ; 

—  as  de  commando  de  escolas  de  apreudizes-marinheiros ; 

—  as  de  embarques  de  offlciaes  de  todas  a^  classes ; 

—  as  de   vice-inspectores,    ajudantes,    médicos   e   com- 

missarios  empregados  nos  Arsenaes ; 

—  as  de  médicos  doshospitaes  e  enfermarias  nos  Estados  ; 

—  as  de  chefes  e  subalternos  de  Capitanias  e  Delegacia» 

de  portos ; 

—  as  de  offlciaes  das  escolas  de  aprendizes  marinheiros. 

2' 

Em  tempos  normaes  será  de  três  annos  o  período  do  exercicia 
em  qualquer  das  commissões  acima  mencionadas,  excepção  feita 
das  ae  flotilba,  que  serão  de  dous  ar^nos. 

Os  offlciaes,  porém,  que  terminarem  o  prazo  dessas  com- 
missOes,  depois  de  dea  ligados  delias,  poderão  desempenhar  outra» 
análogas,  quer  em  terra,  quer  no  mar. 


^« 
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Sao  commisseieâ  sem  tempo  determinado: 

—  as   do   pessoal   da    Casa-Militar   do   Presidente    da 

Republica; 

—  as  de  membros  militares  do  Conselho  Naval ;  > 
*—  as  de  membros  militares  do  corpo  docente  da   Esoola 

Naval ; 
^  as  de  secretario  e  ajudantes  de  ordens  do  Ministro  da 
Marinha,  chefe  do  Estado-Maior  General  da  Armada, 
dos  commandantes  das  divisões  e  da  Escola  Naval. 


Os  navios  da  Armada  serão  divididos  em  quatro  classes  e  os 
commandos  corresponderão  ás  patentes,  na  ordem  esped ficada 
no  quadro  seguinte: 


NAVIOS 

COMUÁNDOS 

1>  classe 

2>  classe  

3*  classe 

4*  classe 

Capitão  de  mar  e  guerra. 
Capitão  de  fragata. 
Capitão-tenente. 
i®  tenente. 

As  torpedeiras  destinadas  á  defesa  dos  portos  c  rios  con- 
stituirão um  ou  mais  commandos ;  cada  um  delles  pertencente  a 
capitão  de  mar  e  guerra  ou  de  fragata,  com  a  designação  de 
commando  geral. 


5* 


Os  commandos  competem: 

—  de  esquadra  ou  de  força  naval,  a  official  general; 

—  de  divisão,  a   offlcial  general  ou   capitão  de  mar  e 

guerra ; 
-*  de  flotilha,  a  capitão  de  mar  e  guerra  ou  de  fragata. 
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—  6*  — 

Ob  cxpitaes  de  mir  e  guerra— só  poder&o  embarcar  ooma 
commandantes,  ou  para  exercerem  as  outras  fancções  que  lhes 
são  permittidas  pela  Ordenança  Geral  da  Armada. 

Os  capitães  de  fragati  —  exercerão  as  funcções  de  embarque 
estabelecidas  na  Ordenança  Geral  da  Armada. 

Os  capitaes^ienentes  —  não  poderão  commandar,  sem  ter  des- 
empenhado a  commissão  de  immediato  de  navio  de  3>  e  2"  classes 
durante  um  anno. 

Os  i""^  tenentes  —  não  poderão  commandar,  sem  ter  desem* 
penhado  a  commissão  de  immediato  durante  um  anno,  sendo 
clausula  para  esta  commissão  o  embarque  como  offici  il  durante 
dous  annos  pelo  menos. 

Os  2^*  tenentes -^úca.!!^  expressamente  prohibidos  de  ter  em- 
pregos em  terra,  ainda  mesmo  destacados  ;  só  depois  de  dousr 
annos  de  embarque  poderão  exeiH:er  as  fUncções  que  lhes  são 
permittidas  pela  Ordenança  Geral  da  Armada. 


Com  excepção  dos  capitães  de  mar  e  guerra,  o  serviço  já 
prestado  como  commandante  não  Isenta  o  of&cial  de  servir  sob 
as  ordens  de  outro  de  patente  superior,  ou  da  mesma  patente^ 
mais  antigo,  em  navio  de  classe  correspondente  â  patente  deste» 

—  8^  — 

As  nomeações  de  segwidos  commandxntes  só  competem  aos 
capitães  de  fragata. 

OBSERVAÇÕES 

I 

E*  livre  ao  Governo,  bem  assim  ao  chefe  do  Estado-Maior 
General  da  Armada,  na  parte  que  lhe  diz  respeito,  demittir  e 
substituir  o  pessoal,  quando  entendei'em  conveniente  para  a 
boa  marcha  do  serviço. 

II 

Em  tempo  de  guerra,  em  commissões  especiaes  a  jaizo  da 
Governo,  ou  na  falta  absoluta  de  otflciaes,  poderá  ser  alterada  a 
categoria  dos  commandos,  dos  embarques  e  demais  commissõea 
especificadas  nestas  regras. 
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III 

Em  tempo  de  guerra,  e  durante  elle,  cessarÀ  a  contagem  do 
prazo  estipulado  na  regra  2*. 

IV 

Um  mez  antes  de  findo  o  prazo  de  exercício  dos  offlciaes  em 
suas  commissòes,  o  chefe  do  Estado- Maior  General  da  Armada 
providenciará  para  que  sejam  substituídos. 


t 
No  principio  de  cada  semestre  o  chefe  do  Estado-Maior  Ge- 
neral da  Armada  apresentará  ao  Ministro  da  Marinha  uma  re- 
lação, por  ordem  de  antiguidade,  dos  officiaes,  que,  de  aocordo 
com  as  regras  estabelecidas,  estejam  no  caso  de  commandar, 
desde  o  posto  de  1»  tenente  até  o  de  capitão  do  mar  e  guerra, 
inclusive,  com  as  informações  que  habilitem  o  Governo  a  julgar 
do  mérito  relativo  e  propriedade  dos  mesmos  offlciaes  para  os 
com  mandos  no  mar  e  em  terra,  e  para  o  desempenho  de  outras 
commissões  que  lhes  competirem. 

VI 

Para  o  bom  desempenho  do  que  ílca  estabelecido  o  Quartel- 
General  organisará  desde  já  uma  tabeliã  de  embarque  e  de  com- 
missões  dos  offlciaes  da  Armada  e  classes  annexas. 

Secretariado  Estado  da  Marinha,  28  de  março  de  1899.—  Carlos 
Balthazar  da  Silveira, 


«/(\g/7\j/:\^  Q^:y2/!yj/%^ 


Sr.  Presidente  da  Republica  —  Não  convindo  encerrar-se  o 
exercicio  de  1898,  deixando-se  por  pagar  despezas  para  as  quaes 
o  Governo  tem  a  faculdade  de  aorir  credito,  venlio  apresen- 
tar-vos  a  demonstração  justificativa  da  necessidade  do  credito 
supplementar  da  quantia  de  61:037$141  ao  §  11  —  Etapas  —do 
mesmo  exercicio  e  submetter  á  vossa  consideração  o  decreto 
junto,  abrindo  a  este  Ministério  o  referido  credito,  porquanto 
ouvido  o  Tribunal  de  Contas,  foi  este  de  parecer  que  pôde  elle 
ser  legalmente  aberto. 

Capital  Federal,  28  de  março  de  1899.  —  J.  N.  de  Medeiros 
Mallet. 
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DECRETO  N.  3239  —  db  28  de  março  de  1899 

Abre  ao  Minislerio  da  Guerra  o  credito  supplementar  da  quantia    de 
61:037§111  ao  §  11  —  Etapas  —  do  exercício  de  1898. 

O  Presidente  da  Rcpablica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  con- 
siderando ser  inconveniente  encerrar-se  o  exercício  de  1898  dei- 
xando por  pagar  despezas  para  as  quaes  tem  o  Governo  a  fa- 
culdade de  abrir  credito  e  tendo  ouvido  a  esse  respeito  o  Tribunal 
de  Contas,  nos  termos  do  §  5^  do  art.  70  do  regulamento  appro- 
vado  pelo  decreto  n.  2409,  de  23  de  dezembro  de  1896,  resolve, 
usando  da  autorização  contida  no  art.  23  da  lei  n.  490,  de  16 
de  dezembro  de  1897,  abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito 
supplementar  de  6I:037$141  ao  §  11  —Etapas—  do  referido 
exercício,  afim  de  liquidar  despezas  do  mesmo  paragrapho. 

Capital  Federal,  28  de  março  de  1899,  11»  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
J,  JV.  de  Medeiros  Mallet, 

DECRETO  N.  3240  —  de  28  de  março  de  1899 

Approva  os  typos  de  secções  transversaos  e  respectivo  orçamento  na 
importância  de  1.207: 302$ 487,  para  reconslrucçãodos  tanneis  ns.  10 
e  15,  da  Estrada  de  Ferro  de  Santos  a  Jundiahy. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
a  ttendendo  ao  que  requereu  a  S,  Paulo  Railtoay  Company,  li" 
mitedj  e  tendo  em  vista  as  respectivas  informações,  decreta  : 

Artigo  único.  Ficam  approvados  os  typos  de  secções  trans- 
Tersaes  e  respectivo  orçamento  para  a  reconstrucção  dos  tunneis 
ns.  10  e  15  da  Serra,  que  se  deformaram,  da  Estrada  de  Ferro 
de  Santos  a  Jundiahy,  de  accordo  com  as  plantas  que  com  este 
baixam,  rubricadas  pelo  director  geral  de  Obras  e  Viação  da  Se- 
cretaria de  Estado  da  industria.  Viação  e  Obras  Publicas,  ficando 
desfarte  augmentado  o  capital  da  mencionada  companhia  da 
quantia  de  1 .297:302$487,  em  que  imporia  o  referido  orçamento. 

Capital  Federal,  28  de  março  de  1899, 11°  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Severino  Vieira, 
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DECRETO  N.  3241  *  Dl  28  de  março  db  1899 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito   especial  de  3.600:000$,  para 
pagamenlo  dos  juros  do  empréstimo  interno  de  1897« 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
baseado  na  disposição  contida  no  art.  2<*,  n.  4,  da  lei  n.  428,  de 
10  de  dezembro  de  1896,  qae  autorizou  o  Governo  a  effectuar  as 
operações  de  credito  que  julgasse  necessárias  : 

Resolve,  de  aooordo  com  o  parecer  do  Tribunal  de  Oonias^  oa- 
vido  a  respeito,  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  especial 
de  3.600:000$,  para  pagamento  dos  juros  do  1<>  e  2^  semestres 
de  1898,  do  empréstimo  interno  de  60.000:000$,  contrabido  em 
virtude  da  citada  disposição  e  na  conformidade  do  decreto 
n.  2695,  de  29  de  novembro  de  1897. 

Capital  Federal,  28  de  março  de  1899,  ll<»da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Sallbs. 
Joaquim  D.  MurtinhOm 

DECRETO  N.  3242  —  db  28  DB  ICARÇO  DB  1899 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  7:200|,  supplemeatar  i 
verba  —  Caixa  de  Amortização  —  do  exercício  de  1898. 

O  Presidente  da  Republicados  Estados  Unidos  do  Brazil,  usando 
da  autorização  contida  no  art. 23,  n.  1,  da  lei  n.490,  de  16  de 
dezembro  de  1897,  e  tendo  ouvido  o  Tribunal  de  Contas,  nos 
termos  do  art.  2°,  §  2^  n.  2  lettra  c,  do  decreto  n.  392,  de  8  de  ou- 
tnbro  de  1896  : 

Resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  7:200f, 
supplementar  á  verba  IX  do  art.  22  da  lei  n.  490,  de  16  de 
dezembro  de  1897*  Caixa  de  Amortização. 

Capital  Federal,  28  de  março  de  1899,  11«  da  Republica. 

M.  Fbrraz  db  Campos  Sallbs. 
Joaquim  D,  Murtinho. 
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DECRBTO  N.  3^3  *  de  28  de  março  de  1899 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  30:000$,  supplementar  d 
verba  —  CommissÕes  e  corretagens  ^  do  exercício  de  189S. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Bstadoa  Unidos  do  Brazil,  usando 
da  autorização  contida  no  art.  23,  n.  1,  da  lei  n.  490,  de  16  de 
dezembro  de  1897,  e  tendo  ouvido  o  Tribunal  de  Contas,  de 
aocordo  com  o  art.  2°  §  2%  n.  2,  lettra  c,  do  decreto  n.  392,  de 
8  de  outubro  de  189d  : 

Resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  30:000$, 
0upplementar  á  verba  XXIU  do  art.  22  da  lei  n.  490,  de  16  de 
dezembro  de  1897  —  CommissÕes  e  corretagens. 

Capital  Federal,  28  de  março  de  1899,  li*"  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Sallbs. 
JoapAÍ7n  D,  MurtinJn, 

DECRETO  N.  3244  —  de  29  de  março  de  1899 

Reorganisa  a  Assistência  a  Alienados 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil» 
usando  da  autorização  contida  nos  arts.  9^^  da  lei  n.  559  e  3<^, 
n.  Yll,  da  lei  n.  560,  ambas  de  31  de  dezembro  do  anno  próximo 
findo,  resolve  reorganisar  a  Assistência  a  Alienados,  de  confor- 
midade com  o  regulamento  que  a  este  acompanha,  assignado 
pelo  Ministro  de  Estado  da  Justiça  e  Negócios  Interiores. 

Capital  Federal,  29  de  março  de  1899,  11»  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Epitacio   da  Silva  Pessoa. 

Resnlaiento  da  Assistência  a  Alienados,  a  (ne  se  reíere  o  decreto 

n.  3244  desta  data 

CAPITULO  I 

dos  fins  da  instituição,  sua  constituição  b  seu  pessoal 

Art.  1."»  A  Assistência  a  Alienados,  dependente  do  Ministério 
da  Justiça  e  ISegocios  Interiores,  tem  por  íim  soccorrer  os  indi- 
víduos que  carecerem  de  tra^mento  por  causa  de  alienação 
mental . 
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Art.  2.<>  Os  estabelecimentos  subordinados  ao  Ministério  da 
Justiça  e  Negócios  Interiores  e  actualmente  destinados  á  Assis- 
tência a  Alienados  são  o  Hospício  Nacional  e  as  Colónias.  A 
administração  desses  estabelecimentos  será  separada»  comquanto 
uniforme,  e  superintendida  pelo  director  do  Hospício. 

Paragrapho  único.  Nas  Colónias,  que  são  dependências  do 
Hospício  Nacional,  serão  asylados  os  alienados  que  puderem 
aproveitar  do  regimen  peculiar  das  mesmas  para  tratamento  da 
moléstia  mental  que  soffrerem,  sem  distincção  de  classes  ou  de 
sexos,  embora  com  separação  rigorosa  quanto  aos  sexos  e  clas- 
ses ;  salvas,  em  relação  às  classes  e  no  ponto  de  vista  somente  da 
conveniência  do  trabalho  em  commum,  as  indicações  do  critério 
medico. 

Art.  3.0  Haverá  no  Hospício  Nacional,  além  de  um  pavilhão 
para  observação  de  indivíduos  suspeitos  de  alienação,  um  museo 
anatomo-pathologico,  um  gabinete  electro-therapico,  uma  escola 
proâssional  de  enfermeiros  e  as  officinas  que  se  puderem  estabe- 
lecer nos  limites  dus  verbas  orçamentarias. 

Àrt.  4.0  A  Assistência  terá  o  seguinte  pessoal  : 

No  Hospício;  um  director,  que  será  ao  mesmo  tempo  o  me- 
dico em  chefe  do  estabelecimento  e  terá  a  seu  cargo  o  museu 
anatomo-pathologico,  e  quatro  médicos,  um  para  cada  secção, 
todos  especialistas ;  um  chefe  do  gabinete  electro-therapico, 
também  medico,  um  pharmaceutico,  um  almoxarife,  dous  escri- 
pturarios,  um  amanuense,  um  continuo  e  um  porteiro. 

Nas  Colónias:  um  director,  que  deverá  ser  medico,  um  medico, 
um  pharmaceutico,  um  almoxarife  e  um  escripturarío. 

O  pessoal  subalterno  de  ambos  os  estabelecimentos  será  o  in- 
dispensável para  as  necessidades  do  serviço. 

Paragrapho  único.  Para  o  serviço  medico  da  Assistência 
haverá  até  quatro  internos,  sendo  dous  nas  Colónias  e  dous 
no  Hospício,  além  dos  do  pavilhão.  Esses  quatro  internos,  estu- 
dantes de  medicina,  não  terão  vencimentos,  mas  somente  do- 
micilio e  refeitório  nos  estabelecimentos. 

CAPITULO  n 

J>A  NOMEAÇÃO    DO    PESSOAL,    SUA    SUBSTITUIÇÃO,    VEXCIMENTOS  E 

VANTAGENS,    PENAS    DISCIPLINARES 

Art.  5.0  Serão  nomeados  por  decreto  os  directores  e  os  médicos 
dos  estabelecimentos  e  por  portaria  do  Ministro  os  demais  em- 
pregados. A  nomeação  dos  médicos  dependerá  de  concurso, 
sendo  preferidos,  em  igualdade  de  condições,  quanto  ás  habilita- 
ções scientiílcas,  os  candidatos  que  houverem  prestado  serviços 
na  qualidade  de  internos. 

O  pessoal  subalterno  será  escolhido  pelos  directores  dos  esta- 
belecimentos, sendo  os  inspectoi^es  e  enfermeiros  mediante  pro- 
t)osta  do  medico  da  secção  no  Hospício,  ou  do  medico  nas  Co- 
lónias. 
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Art.  6.0  Serão  substituídos,  em  seus  impedimentos  tempo» 
rarios: 

§  1.®  O  director  do  Hospício  por  um  dos  médicos,  segundo  a 
ordem  de  antiguidade  no  ser  vigo ;  o  medico  de  cada  uma  das 
secções  pelo  de  uma  das  outras,  designado  pelo  director  ;  o 
almoxarife  pelo  escripturario  mais  antigo. 

§  2.®  O  director  das  Colónias  pelo  medico  destas. 

§  3.»  As  substituições  serão  feitas  por  empregados  interinos, 
nomeados  pelo  Ministro,  quando  houver  inconveniente  para  o 
serviço  em  que  seja  o  funccionario  impedido  substítuiao  por 
outro  do  quadro  do  pessoal  eíTectivo  ou  quando  não  houver  no 
dito  quadro  quem  possi  substituil-o. 

Art.  ?.<"  Nas  substituições  dos  funccionarios  da  Assistência 
observar-se-ha  o  seguinte  a  respeito  da  remuneração  : 

l.<>  Quando  o  substituto  for  empregado  da  Assistência,  perce- 
bera, além  de  seu  vencimento  integral,  uma  gratificação  igual 
á  differença  entre  este  e  o  do  logar  substituído ; 

2,^  Quando  for  pessoa  extranhaéi  Assistência,  ser-lhe-ha  abo- 
na-la uma  gratiticação  correspondente  ao  vencimento  integral 
do  logar  que  exercer,  embora  não  se  ache  vago  ou  ao  substi- 
tuído caiba  qualquer  vencimento ; 

3.<>  Quando  um  medico  substituir  a  outro  terá  direito  à  gra- 
tificação do  substituído. 

Art.  S.""  Os  vencimentos  do  pessoal  da  Assistência  são  os 
constantes  da  tabeliã  annexa,  considerando-se  dous  terços  como 
ordenado  e  um  terço  como  gratificação. 

Paragrapbo  único.  Os  empregados  que  ahl  não  figuram  consi- 
derar-sehão  de  diária,  que  será  paga  pela  consignação  respectiva. 

Art.  9.0  Residirão:  em  casas  de  propriedade  da  Assistência, 

Sroximns  ao  Hospício,  o  director  deste  estabelecimento  e  o  medico 
o  pavilhão ;  nos  próprios  edlficios  dos  asylos  nas  Colónias,  logo 
que  nelles  haja  commodos,  o  director  respectivo  e  o  almoxarife. 

Art.  10.  Aos  empregados  do  serviço  externo  que,  pela  natu- 
reza das  funcções  do  logar,  não  tenham  tempo  limitado  para 
cumprimento  de  seus  deveres  e  não  possam,  por  isso,  afastar-se 
dos  estabelecimentos,  dar-se-ha  accommodação  nas  dependôncias 
destes. 

Art.  11.  Terão  direito  ao  refeitório,  nos  estabelecimentos  a 
que  pertencerem,  os  pharmaceu ticos,  os  internos  e  o  porteiro, 
além  do    pessoal  subalterno  de   serviço  interior. 

Art.  12.  Os  descontos,  as  penas  e  as  licenças  para  os  empre- 
gados da  Assistência  serão  regulados  pelo  que  dispuzer  o  re- 
gulamento da  Secretaria  de  Estado. 

CAPITULO  III 

DOS  coNcuasos 

Art.  13.  No  concurso  para  provimento  dos  legares  de  medico 
da  Assistência  a  Alienados  a  commissão  examinadora  será 
compoBta  do  director  do  Hospício,  de  três  lentes  cathedraticos 
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de  flciencías  medicas  da  Faculdade  de  Medidna  do  Rio  de  Janeiro, 

escolhidos  mediante  sorteio,  e  de  um  medico  da  mencionada 
Assistência,  designado  pelo  Ministro.  A  commíssão  elegerá  o  seu 
presidente. 

Art.  14.  As  provas  do  concurso  serão  :  pratica,  oral  e  escri- 
pta,  e  versarão  sobre  as  matérias  da  cadeira  de  clinica  psychia- 
trica  e  moléstias  nervosas  das  Faculdades  de  Medicina  ;  havendo 
arguição  a  respeito  das  duas  ultimas  provas,  feita  pelos  membros 
da  commíssão  examinadora. 

Art.  15.  A  inscripção  para  o  concurso,  annunciada  no  Diário 
O/peial,  durará  quatro  mezes,  e  será  encerrada  no  ultimo  dia 
do  prazo,  ás  2  horas  da  tarde. 

Art.  16.  A' inscripção  serão  admittidos  os  cidadãos  que  esti- 
verem no  goso  dos  direitos  civis  e  poli  ticos  e  forem  graduados 
por  qualquer  das  Faculdades  de  Medicina  da  Republica,  ou  que, 
tendo-o  sido  por  escola  estrangeira,  se  houverem  habilitado  per- 
ante alguma  das  naclonaes,  apresentando  uns  è  outros  seus 
diplomas  devidamente  legalisados. 

Art.  17.  No  impedimento  do  candidato  a  inscripção  poderá  ser 
feita  por  procurador. 

Art.  18.  Findo  o  prazo,  nenhum  candidato  será  admittido  a 
inscrever'se,  salvo  em  nova  inscripção,  que  o  director  deverá 
abrir  por  igual  tempo,  si  ninguém  houver  se  apresentado  na 
primeira. 

Art.  19.  Organisada  a  lista  dos  candidatos  inseri ptos,  o  dire- 
ctor constituirá  a  commíssão,  de  conformidade  com  o  art.  13,  e 
marcará  dia  para  começo  dos  trabalhos,  fazendo-se  as  necessá- 
rias communicações  e  annuncios. 

Art.  20.  No  primeiro  dia  do  trabalho  effectuar-se-ha  a  prova 
pratica,  depois  de  formulada  nesse  dia,  em  reserva,  a  lista  dos 
respectivos  pontos,  em  numero  de  oito,  a  qual  será  rubricada 
por  todos  os  membros  da  commissão. 

Art,  21 .  Tirado  o  ponto  pelo  candidato  inscripto  em  primeiro 
logar,  realizar-se-ha  a  prova  pratica,  que  consistirá  em  prepa- 
rações histológicas,  normaes  ou  pathologicas,  com  referencia  ás 
moléstias  mentaes  e  nervosas ;  em  analyses  chimicas  de  líqui- 
dos orgânicos,  que  interessem  áquoUas  moléstias  e  em  lição  cli- 
nica sobre  o  doente  que  for  apresentado  âo  candidato. 

O  tempo  para  essa  prova  será  marcado  p>ela  commíssão,  coro- 
tanto  que  cada  candidato  tenha  vinte  minutos  para  o  exame  do 
doente  e  trinta  para  explicar  as  preparações  e  analyses. 

Art.  22.  Dous  dias  depois  da  prova  pratica  a  commíssão  for- 
mulará uma  lista  de  vinte  pontos  para  a  prova  oral,  que  se  rea- 
lizará, publicamente,  vinte  e  quatro  horas  depois  de  tirado  o 
ponto,  dando-se  ao  candidato  o  espaço  de  uma  hora  para  fazel-a; 
observada  sempre  a  ordem  da  inscripção. 

Emquanto  fa liar  um  candidato  os  que  se  lhe  seguirem  não 
poderão  ouvil-o,  conservando-se  para  Uso  incommunicaveis. 

Art.  23.  Dous  dias  depois  da  prova  oral  eífectuarHBe-ha  a 
prova  escripta,  sobre  ponto  sorteado  de  entre  dez,  que  serão  for- 
mulados nesse  dia. 
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O  tempo  para  essa  proTa  será  também  âxado  pela  commidsão, 
gegnndo  a  importância  do  ponto,  maa  nuuca  inferior  a  duas 
horas.  Durante  esse  tempo  os  concurrentes  serão  fiscalizados 
por  dous  membros  da  commissSo,  alternadamente,  os  quaes 
evitarão  que  elles  consultem  qualquer  livro  ou  papel,  oa  tenham 
communicação  com  quem  quer  que  seja. 

Ar^.  24.  Terminado  o  prazo  de  que  trata  o  artigo  antece- 
dente serão  tolas  as  folhas  da  prova  de  cada  um  dos  candidatos 
rubricadas,  no  verso,  pelos  dous  examinadores  que  tiverem  as^ 
sistido  ao  trabalho  da  ultima  hora  e  pelos  outros  concurrentes* 

Art.  25^  Em  seguida,  cada  candidato  lerá  sua  prova,  guardada 
sempre  a  ordem  da  inscripçao,  sendo  a  leitura  fiscalizada  pelo 
canoidato  subsequente  ou  por  um  d^s  examinadores,  designado 
pelo  presidente,  si  houver  um  só  candidato. 

Art.  26.  Finda  a  leitura  retlrar-se-hão  os  candidatos  e  pro- 
ceder-se-ha  ao  julgamento,  por  votação  nominal,  ficando  desde 
logo  excluídos  os  candidatos  que  não  obtiverem  maioria  de  votos 
favoravftis. 

Em  seguida  far-se-ha,  pela  forma  indicada,  a  classificação,  por 
ordem  de  merecimento,  dos  concurrentes  habilitados. 

Art.  27.  Um  dos  membros  da  commissâo,  que  for  designado 
pelo  presidente  para  servir  de  secretario,  redíglrái  as  actas  do 
processo  do  concurso,  nas  quaes  serão  mencionad  \s  tod  is  as  cir- 
cumstancias  occorridas. 

As  actas  deverão  ser  assignadas  por  todos  os  membros  da  com- 
missão. 

Art.  28.  Si  algum  ooncnrrente  for  acommettido  de  moléstia 
que  o  inhiba  de  tirar  ponto  ou  de  prestar  qualquer  das  provas, 
poderá  justificar  o  impedimento  perante  o  presidente  do  con- 
curso, o  qual,  si  julgar  legitimo  o  mesmo  impedimento,  espaçará 
o  acto  ató  oito  dias,  no  oaso  de  haver  mais  de  um  concurrente, 
podendo  €azel-o  por  mais  tempo,  si  o  candidato  for  único. 

No  caso  de  ter  sido  já  tirado  o  ponto,  dar  89-ha  outro  em 
occasião  opportuna,  observando«se  novamente  o  processo  respe- 
ctivo. 

Art.  29.  Si  houver  mais  de  três  candidatos,  serio  divididos 
em  turmas  para  as  provas  pratica  e  oral,  as  quaes  se  realizarão 
em  dias  dilTerentes  e  com  pontos  e  doentes  diversos. 

Opportuoamente  o  director  remetterá  ao  Ministro  cópia  das 
actas  do  concurso,  acompanhada  das  provas  oscriptas  e  da  infor- 
maição  que  julgar  conveniente. 

CAPITULO  IV 

DOS  SERVIÇOS    SCIENTIPICO,  ADMINISTRATIVO  E  SANITÁRIO 

DO  hospício 

Art.  30.  Compete  ao  director  do  Hospicio  : 
I.  Superintender,  no  pK)nto  de  vista  administrativo  e  scien- 
tifioo,  os  serviços  da  Assistência,  que  não  estiverem  immediata- 
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mente  a  seu  cargo,  de  accordo  com  o  preseDte  regulamento  e 
com  as  leis  quô  pelo  Congresso  Nacional  forem  decretadas  com 
referencia  ao  assumpto ; 

II.  Apresentar  ao  Ministro  o  resultado  dos  concursos  a  que  se 
proceder,  para  o  provimento  dos  locaras  de  medico,  propondo  os 
que  possam  ser  nomeados,  á  vista  da  classiíicaçao ; 

III.  Cíonceder  licença  aos  empreitados  e  aos  médicos,  ouvido  o 
director  das  Colónias  quanto  ao  medico  desse  estabelecimento,  por 
prazo  não  excedente  a  30  dias  o  na  forma  das  disposições  do  re- 
gulamento da  Secretaria  de  Estado  ; 

IV.  Submettor  ao  Ministro,  com  as  informações  que  entenda 
dever  additar,  os  orçamentos  do  Hospício  e  das  Coloulas«  sendo 
«ste  orííanisado  pelo  respectivo  director; 

V.  Encarregar-se  dos  estudos  e  pesquizas  que  interessarem  á 
psychiatria  e  às  moléstias  nervosas,  publicando  esses  trabalhos, 
conforme  os  meios  orçamentários  de  que  dispuzer  a  Assistência 
para  occorrer  á  despeza  ; 

VI.  Ordenar  a  transferencia  dos  enfermos  para  as  Colónias  ;. 

VII.  Promover  no  Hospício,  no  dia  11  de  agosto  de  cada  anno, 
sempre  que  for  possível,  uma  exposição  dos  trabalhos  munufactu- 
rados  pelos  enfermos  do  estabelecimento  ; 

VIII.  Apresentar,  no  principio  de  cada  anno,  ao  Ministro  um 
relatório  acompanhado  do  do  director  das  Colónias  sobre  as  occur- 
rencias  havidas  nos  estabelecimentos,  com  as  necessárias  esta- 
tísticas e  as  considerações  que  julgar  convenientes, e  uma  noticia 
concernente  aos  meios  therapeuticos  empregados  no  tratamento 
dos  enfermos  e  das  observações  scientincas  mais  interessantes ; 

IX.  Autorizar,  de  accordo  com  o  art.  72,  §  2°,  a  matricula  do»^ 
enfermos,  fazendo-os  recolher  á  respectiva  secção ; 

X.  Fazer  mencionar  nas  papeletas  os  valores  em  dinheiro  e 
os  objectos  que  os  enfermos  tiverem  ao  entrar  para  o  estabeleci- 
mento, entregando-os  ao  almoxarife  para  serem  guardados  em 
cofre ; 

XI  •  Conceder  permissão,  &  vista  do  parecer  do  medico  da  se- 
cção, para  ausentarem-se,  aos  enfermos  a  quem  puder  aproveitar 
a  sabida  temporária ; 

XII.  Prestar  às  famílias  dos  enfermos,  em  geral,  as  infor- 
mações por  ellas  solicitadas,  ou  que  forem  de  mister,  e  participar 
ás  dos  pensionistas  o  que  de  mais  importante  occorrer  quanto  a 
estes  ; 

XIII.  Providenciar,  com  promptidão,  sobre  o  enterramenta 
dos  enfermos  que  fallecerom  no  Hospício,  de  accordo  com  as  or- 
dens vigentes  e  recommendações  das  famílias  dos  mesmos  en- 
fermos, fazendo  a  necessária  participação  ao  ofiicial  do  registro 
civil  e  â  autoridade  que  requisitou  a  admissão  ou  pessoa  que  a 
requereu ; 

XIV.  Remetter  mensalmente  ao  Thesouro  Federal,  afim  de- 
serem  por  este  cobradas,  as  contas  das  contribuições  dos  pen- 
sionistas ; 

XV.  Presidir  â  reunião  do  conselho  económico,  de  que  farão 
parte  um  dos  médicos,  por  elle  designado,  e  um  funccionario  d» 
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Directoria  de  contabilidade  da  Secretaria  de  Estado,  designado 
pelo  Ministro,  e  rubricar  com  estes  as  propostas  apresentadas  em 
virtude  de  concurrencia  publica  para  os  fornecimentos  ao  Hos- 
pício ;  assim  como  mandar  lavrar  contractos  com  os  proponentes 
preferidos,  &  vista  dos  mappas  comparativos  feitos  no  dito  esta- 
belecimento, segundo  as  inaicações  dos  membros  do  mesmo  con- 
selho ; 

XVI.  Examinar  os  géneros  de  consumo  recebidos  no  estabele- 
cimento, afim  de  veritícar  os  que  devem  ser  recusados; 

XVII.  Solicitar  a  expedição  de  ordem  para  ser  entregue  ao 
almoxarife  a  quantia  correspondente  no  adeantamento  que  lhe 
deva  ser  feito  no  Tliesouro  Federal,  aíim  de  occorrer  durante  o 
anno  ás  despezas  miúdas  e  de  prompto  pagamento  do  Hospício; 

XVIII.  Mandar  extrahir  do  livro  de  talão,  numerados  e  em  or- 
dem chronologica,  e  visar,  os  pedidos  do  que  for  necessário  á 
manutenção  dos  serviços  do  estabelecimento  e  suas  dependências ; 

XIX.  Autorizar,  dentro  das  respectivas  consignações  orçamen- 
tarias, as  despezas  miudâs  e  de  prompto  pagamento  e  a  compra, 
segundo  os  processos  estabelecidos,  dos  objectos  que  forem  neces- 
sários ao  Hospício  e  suas  dependências  ; 

XX.  Mandar  organisar  e  as^ignar  as  folhas  dos  vencimentos 
dos  empregados  do  Hospício,  enviando  à  Secretaria  de  Estado  as 
que,  por  seu  intermédio,  devam  ser  encaminhadas  ao  Tliesouro 
Federal,  e  segunda  via  das  que  forem  reme tt idas  directamente 
ao  mesmo  Thesouro,  visto  comprehenderem  funccionarios  que 
neste  teem  assentamentos  ; 

XXI.  Rubricar  não  só  as  contas  de  fornecimento  e  das  des- 
pezas miúdas  e  de  prompto  pagamento,  depois  de  devidamente 
processadas,  mas  também  as  respectivas  relações,  aíim  de  serem 
enviadas  ao  Thesouro  Federal,  por  intermédio  da  Secretaria  de 
Estado ; 

XXII.  Asáignar  a  correspondência  com  quaesquer  autoridades 
sobre  assumpto  relativo  ao  Hospício  e  que  for  de  sua  competência; 

XXHI.  Organisar  a  tabeliã  das  refeições  que  devam  ser 
distribuídas  diariamente  aos  enfermos  o  as  instrucções  que 
forem  precisas  para  regularidade  do  serviço  administrativo  e 
sanitários  assim  como  os  modelos  dos  livros  necessários  para  a 
escripturação;  e  approvaras  que  forem  organisadas  pelo  director 
das  Colónias  de  accordo  com  o  medico  respectivo  na  parte  rela- 
tiva ao  serviçi)  a  seu  cargo ; 

XXIV.  Visitar,  pelo  menos  duas  vezes  por  dia,  todas  as  se- 
cções do  estabelecimento,  providenciando,  quanto  for  de  mister, 
sobre  a  collocação  dos  enfermos  e  sobre  o  conveniente  trata- 
mento, na  ausência  do  medico  da  respectiva  secção ; 

XXV.  Registrar  as  observações  que  tiver  colhido  relativa- 
mente ao  estado  dos  enfermos  e  que  justifiquem  a  sua  inter- 
venção ; 

XXVI.  Rubricar  todos  os  livros  destinados  ao  serviço  do 
Hospício ; 

XX VII.  Encerrar  diariamente  o  livro  do  ponto  dos  médicos 
e  demais  empregados ; 
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XX VIII.  Passar  guia  para  o  recolhimento  de  dinheiros  no 
Thesoaro. 
Art.  31.  Inennibe  aos  médicos : 

I.  Visitar  diariamente,  às  8  horas  da  manhã,  as  respectivas 
secções  e  prescrever  o  tratamento  a  que  devam  ser  submettidos 
os  enfermos ; 

II.  Lançar,  em  livros  próprios,  as  notas  clinicas  que  exprimam 
o  estado  dos  doentes,  quer  sejam  modiflcações  dos  symptomas 
primitivos,  quer  factos  novos,  pertencentes  a  outra  pnase  da 
moléstia  ; 

III.  Prescrever  diariamente,  em  livro  para  esse  fim  destinado, 
a  dieta  dos  enfermos  acommettidos    de  moléstias  communs ; 

IV.  Dar  alta  aos  enfermos  curados  e  aos  que  tenham  de  sahir 
em  virtude  de  requerimento  dos  interessados  ou  de  conselho 
medico,   e  submetter  as  papeletas  à.  apreciação  do  director  ; 

V.  Passar  os  attestados  requeridos  ao  director  e  os  de  óbito 
dos  enfermos  que  fallecerem  nas  respectivas  secções,  e  re- 
mettel-os  ao  meámo  director; 

VI.  Autopsiar  os  cadáveres  que  sahirem  das  secções,  observado 
o  disposto  no  art.  108,  e  entregar  ao  director  as  notas  relativas 
às  autopsias,  para  serem  lançadas  no  respectivo  registro  ; 

VII.  CoUigir  elementos  para  o  relatório  do  director  ; 

VIII.  Solicitar  do  director  o  que  necessitarem  para  o  bom 
desempenho  dos  deveres  que  lhes  cabem. 

Art.  32.  Incumbe  aos  internos  : 

I.  Observar  assidua  e  attentamente  os  alienados,  tomando  nota 
de  tudo  quanto  possa  interessar  ao  tral^^mento  ; 

II.  Assistir  â  distribuição  dos  remédios  e  dos  alimentos  ; 

III.  Empregar  o  tratamento  hydrotherapico  que  os  faculta- 
tivos prescreverem  ; 

IV.  Applicar,  na  ausência  do  director  e  dos  médicos,  só  quando 
forem  absolutamente  indispensáveis  e  durante  o  menor  prazo 
possível,  os  meios  coercitivos  de  que  trata  este  regulamento  ; 

V.  Soccorrer  promptamente  os  enfermos  que  carecerem  de 
cuidados  immediatos,  recorrendo  ao  director  nos  casos  graves  ; 

VI.  Consignar,  em  livro  especial,  todas  as  occurrencias  que 
se  derem  com  referencia  ao  serviço  clinico,  comprehendida  a 
applicação  do^  meios  coercitivos  ; 

VII.  Registrar  as  notas  relativas  ãs  autopsias ; 

.VIII.  Executar  as  instrucções  que  receberem  dos  médicos  das 
secções  ou  do  director,  com  referencia  ao  serviço  clinico. 

Art.  33.  Para  08  fins  da  estatística  deverão  diariamente  os 
internos  em  serviço,  depois  que  houverem  recebido  os  relatórios 
das  occurrencias  nas  secções,  fornecer  ao  director  do  Hospicio 
nota  das  roupas  e  outros  objectos  que  tenham  sido  inutilizados 
pelos  enfermos. 

Art.  34.  Um  dos  internos, designado  pelo  director,  fiscalizará 
o  serviço  do  necrotério  e  das  salas  de  necropsias,  empregando^ 
conforme  o  trabalho  referir-se  â  divisão  dos  homens  ou  à  das 
mulheres,  serventes  de  um  ou  de  outro  sexo,  dirigidos,  no  pri- 
meiro caso,  por  um  enfermeiro,  e  no  segundo  por  uma  inspectora. 
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Art.  35.  O  interno  do  serviço  nSopo lerá  fazer-se  substituir 
por  outro  sinão  mediante  autorizaçiXo  do  director ;  e  sob  pre- 
texto algum  poderá  saliir  do  estabelecimento  durante  o  tompo 
de  serviço. 

Art.  36.    Compete  ao  pharmaceutico: 

I.  Preparar  com  o  maior  esmero  os  medicamentos,  aviando, 
a  qualquer  hora  do  dia  ou  da  noite,  as  prescripções  feitas  para 
08  enfermos  da  Assistência  ; 

II.  Conservar  a  pliarmacia  no  melhor  asseio  e  ordem,  com  o 
auxilio  dos  serventes  precisos ; 

III.  Formular  os  pjdilos  de  drogas  o  mais  objectos  de  que  ne- 
cessitar a  pharmacia,  e  apresental-os  ao  director  ; 

IV.  Examinar  as  contas  dos  fornecedores  respectivos,  con- 
frontando-as  com  os  pedidos,  que  as  deverão  acompanhar,  e 
apresentai -as  ao  director,  com  a  nota  —  Confere  —  datada  e 
a^signada  ; 

V.  Proceder  no  inventario  annual  do  vasilhame  e  mais  objectos 
da  pharmacia,  e  registral-o  em  livro  especial. 

Art.  37.  O  primeiro  enfermeiro,  os  segundos  enfermeiros, 
as  enfermeiras  e  inspectoras  e  os  guardas  são  auxiliares  do 
serviço  medico,  e  devem  cumprir  as  ordens  do  director,  dos  mé- 
dicos e  dos  internos. 

Art.  38.  No  gabinete  do  director  do  Hospício  estará  todas  as 
manhãs,  das  8  ás  9  horas,  em  que  será  encerrado  pelo  director, 
um  livro  d }  presença,  no  qual  escreverão  seus  nomes  os  funccio- 
narios  do  serviço  clinico. 

Art.  39.  Incumbo  aos  escripturarlos  e  ao  amanuense,  segundo 
distribuição  feita  pelo  director  do  Hospício,  o  qual  assignará  as 
certidões,  os  attestados,  oi  annuncios  e  os  editaes,  assim  como 
rubricará  quaesquer  t''aballios  ahi  elaborados,  o  seguinte: 

I.  Todos  os  serviços  concernentes  ao  preparo  e  andamento 
dos  papeis  recebidos,  inclusive  os  requerimentos  de  qualquer 
natureza  e  a  correspondência  do  director  ; 

II.  A  organisução  da  listados  enfermos  que  derem  entrada 
no  Hospicio,  e  a  respectiva  matricula,  em  livro  próprio,  obser- 
vados os  preceitos  regulamentares ; 

III.  As  certidões  qiíe  tiverem  de  ser  passadas  em  virtude  de 
despacho  do  uiesmo  director ; 

IV.  A  guarda  dos  pareceres  médicos ; 

V.  O  registro,  e-n  livro  especial,  dos  títulos  de  nomeação  e 
mais  assentamentos  dos  empregador  da  Assistência  ; 

VI.  A  transcrii)ção,  em  livro  especial,  dos  contractos  que 
devam  ser  celebrados  com   os  fornecedores  do  Hospicio ; 

VII.  A  redacção  dos  annuncios  e  editaes,  inclusive  os  de  rece- 
bimento de  propostas  para  compra  de  géneros  alimenlicios  e 
mais  objectos  precisos  ao  Hospicio,  quando  for  de -mister  a  con- 
currencia  ; 

VIII.  A  organisação  e  o  processo  das  folhas  dos  empregados 
do  Hospicio  ;  o  processo  das  contas  das  despczis  de  fornecimento, 
miúdas  e  de  prompto  pagamento,  o  das  contas  das  contribuições 
dos  pensionist.vs  para  serem  remei  tidas  ao  Ttiesouro  Federal ; 
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IX.  A  organ^sação,  no~começo  de  cada  mez,  de  um  quadro 
demonstrativo  dos  geueros  alimenticios  distribaido3,  durante  o 
mez  antecôdeute,  para  as  refeições,  a  qual  se  fará  ã  vista  das 
notas  da  quantiladc  de  cada  um  dos  mesmos  geneios  diaria- 
mente fornecidos  pelo  almoxarifo ; 

X.  A  escripluraçâo,  em  livro  especial,  da  despeza  do  Hospício. 
Art.  40.  Ao  almoxarife  incumbe  : 

I.  Recolher  ao  cofre,  para  terem  o  devido  destino  na  forma 
da  lei,  os  valores  em  dinlniro  e  os  objectos  qae  tiverem  os  en- 
fermos ao  entrar  para  o  Hospício ; 

n.  Receber,  no  Thesouro  Federal,  a  quantia  que  houver  de 
ser  adeantada  para  occorrer,  durante  o  auno,  às  despezas  miúdas 
e  de  prompto  pagamento  ; 

III.  Recolher  mensalmente  ao  Thesouro  Federal  a  renda 
das  officiuas  e  qualquer  outra  cuja  arrecadação  não  esteja  in- 
cumbida especialmente  ao  mesmo  Thesouro; 

IV.  Extrahir  de  livros  de  talão  e  expedir  todos  os  pedidos, 
devidamente  autorizados,  dos  objectos  precisos  para  os  dife- 
rentes serviços  do  Hospicio  e  suas  dependências  ; 

V.  Fazer  a  carga  e  descarga  dos  objectos  adquiridos  para  03 
alludidos  serviços,  debitando  a  ca<^a  um  dos  empregados,  em 
livro  próprio,  o  que  lhes  tiver  fornecido; 

VI.  Fazer  a  escripturação  dos  objectos  de  que  tratam  os 
números  antecedentes. 

Art.  41.  O  almoxarife  prestará  no  Thesouro  Federal,  segundo 
os  preceitos  que  abi  se  observarem  em  referencia  aos  empre- 
gados de  Fazenda,  Aança  cujo  valor  o  Ministro  arbitrará^  tendo 
em  attenção  a  im{)ortancia  pecuniária  pela  qual  fique  respon- 
sável o  mesmo  almoxarife  em  consequência  do  adeantamen to  que 
lhe  ô  feito. 

Art.  42.  Ao  porteiro  incumbe  expedira  correspondência  ofi- 
cial e  fiscallzir  o  ingresso  e  a  sahida  do  estabelecimento. 

Art.  43.  O  expeúente  da  secretaria  começará  às  10  horas  da 
manhã  e  terminará  às  3  da  tarde,  jpodendo  ser  prorogado 
pelo  director  quando  o  exigirem  os  trabalhos. 


CAPITULO  V 


DO  PAVIL!!A0  DB  OBSBaVACÂO 

Art.  44.  Opwilhãode  observação,  destinado  a  lôceber  os 
doentes  sus[)eito3  de  alienação  mental,  é  exclusivamente  reser- 
vado para  a  clinica  ps3'chiatrica  e  de  moléstias  nervcsai,  sob 
a  immeiliata  direcção  do  lente  respectivo,  que  ficará  iniorpo- 
rado  ao  pessoal  O.e  serviço  clinico  do  Hospicio,  na  quaiida  le  de 
medico  eíTeetivo,  si  não  occupar  outro  cargo  neste  estabelo* 
cimento. 
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O  serviço  económico  do  pavilhão  flca  provisoriamente  a  cargO' 
do  director  do  Hospício  e  sujeito  ás  mesmas  disposições  que 
regem  o  deste.  Os  iuternos  da  Faculdade  de  Medicina,  junto 
&  cadeira  de  clinica  psychiatrica  e  moléstias  nervosas,  terão 
residência  e  refeitório  no  Hospício,  si  se  prestarem  a  servir 
cumulativamente  no  estabelecimento. 

A  escriptnração,  quanto  aos  enfermos,  continuará  a  ser  feita 
pelos  internos. 

Art.  45.  O  lente  da  referida  cadeira  terá  como  seu  auxiliar 
na  observação  dos  enfermos  e  nos  outros  serviços  do  pavilhão  o 
substituto  respectivo  ou,  no  caso  em  que  este  se  ache  provido- 
em  algum  dos  cardos  do  Hospício,  ura  dos  módicos  i)or  elle 
indicado  ao  Ministro! 


CAPITULO  VI 


DO    MUãKO   ANATOMC-PATHOLOGICO 

Art.  40.  No  museo  anatomo-pa^hologicD  serão  observadas  as 
seguintes  disposições: 

1 .»  O  museo  estará  aberto  todos  os  dias  úteis,  das  9  horas  da 
manhã  ás  2  da  tarde  ; 

2.*  As  peças  anatómicas  destinadas  ao  museo  serão  entregues 
ao  director,  qua  as  preparará  afim  de  serem  conservadas  ; 

3."  As  pesquizas  histológicas  se  farão  segundo  as  instrucções 
que  forem  dadas  pelo  director,  o  qual  escolherá  as  preparações- 
mais  instructivas  que  convenha  conservar; 

4.*  A  cada  peça  anatómica  deverá  acompanhar  um  relatório 
do  caso  mórbido  e  da  necropsia,  de  modo  a  ser  arohivado,  para 
illustração  e  histórico  da  mesma  peça  ; 

5."  O  director  deverá  assistir  ás  necropsias,  com  o  fim  de 
indicar  o  modo  mais  conveniente  da  extracção  da  peça  anató- 
mica e  da  sua  conservação,  antes  de  passar  por  uUerior  pro* 
cesso ; 

6.*  De  todos  os  trabalhos  executados  no  museo  deverá  o  di- 
rector fazer,  em  cada  anno,  um  relatório,  que  será  entregue- 
ao  Ministro,  afim  de  ser  publicado; 

7.»  No  museo  serão  executados  pelos  médicos  e  internos  do 
Hospício,  de  accordo  com  as  instrucções  do  director,  as  ana- 
lyses  dos  líquidos  pathologicos  e  as  investigações  microscopicas^ 
necessárias  para  a  elucidação  dos  casos  mórbidos. 

Paragrapno  único.  O  encarregado  do  museo  terá  sob  a  sua 
guarda  o  inventario  dos  apparelhos  e  moveis  ahi  exi&tentes  & 
os  fará  conservar  na  maior  limpeza  e  asseio. 

Não  permittirá  que  sej  im  retirados  quaesquer  dos  apparelhos 
sem  o  competente  recibo. 
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CAPITULO  VII 

DO    GABINETE    BLECTRO-THERAPICO 

Art.  47.  Ao  chefe  do  gabinete  electro-therapioo  cumpre  : 

I.  Executar  as  instrucções  que  lhe  forem  dadas  pelo  director, 
o  qual  se  rei)ortará,  no  que  disser  respeito  aos  doentes  a  cargo 
dos  médicos,  ás  notas  que  delles  receber ; 

II.  Ter  sob  a  sua  guarda  o  inventario  dos  apparelhos  e  moveis 
ahi  existentes,  bem  como  fazel-os  conservar  na  maior  limpeza 
e  asseio ; 

III.  Apresentar  ao  director  os  pedidos  dos  objectos  que  forem 
necessários  para  o  gabinete ; 

IV.  Não  permittir  que  sejam  retirados  quaesquer  dos  appa- 
relhos sem  o  competente  recibo. 

CAPITULO  VIII 

DA  ESCOLA  PROFISSIONAL  DE   ENFERMEIROS 

Art.  48.  Na  escola  profissional,  creada  pelo  decreto  n.  791, 
de  27  de  setembro  de  1890,  a  qual  se  destina  a  preparar  en/ér- 
melros  e  enfermeiras  para  os  hospícios  e  hospitaes  civis  e  mili* 
tares,  se  observará  o  seguinte  : 

§  1.0  O  curso  constará:  1°,  de  noções  praticas  de  propedêutica 
clinica;  2%  de  noções  geraes  de  anatomia,  physiologia,  hy- 
^iene  hospitalar,  curativos,  pequena  cirurgia,  cuidados  especiaes 
a  certas  categorias  de  enfermos  e  applicações  balneo-therapicas  ; 
3«,  de  administração  interna  e  escripturação  do  serviço  sanitário 
e  económico  das  enfermarias. 

§  2.°  Os  cursos  theoricos  seeffectuarão  três  vezes  por  semana, 
em  seguida  á  visita  ás  enfermarias,  e  serão  dirigidos  pelos  in- 
ternos e  pelos  enfermeiros  e  inspectores,  sob  a  lispalizaçâo  do 
medico  e  superintendência  do  director. 

§  3.<»  Para  ser  admittido  á  matricula  o  pretendente  deverá  : 

1.0  Ter  14  annos,  pelo  menos,  de  idade; 

2.°  Saber  ler  e  escrever  correctamente  e  conhecer  arithmetica 
elementar ; 

3.<*  Apresentar  attestações  de  bons  costumei. 

Poderão  ser  admittidos  ao  curso  alumnos  internos  e  externos; 
os  primeiros,  que  não  poderão  exceder  de  30,  alóm  de  apo- 
sento e  alimentação,  terão  direito  á  gratidcação,  no  primeiro 
anno,  de  20$  mensaes,  e  no  segundo,  depois  do  primeiro  apren- 
dizado, de  25$ ;  devendo,  porém,  coadjuvar  os  empregados  do 
estabelecimento  no  serviço  que  lhes  for  designado. 

§  4.<>  Aos  alumnos  que  se  distinguirem  nos  exames,  que  o 
director  presidirá,  serão  conferidos  prémios  até50$000. 
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§  5.«>  No  fim  decurso,  que  poierâ  ser  feito  em  dousannos, 
DO  miniino,  será  couferido  ao  alumno  um  diploma  assignadopelo 
director. 

§  6.0  O  diploma  dará  prefcreDcla  para  os  empregos  nos  hos.- 
pitaes  de  que  trata  este  artigo. 

§  7.0  Emquanto  permanecerem  no  estabelecimento,  osalumnos 
ficarão  sujeitos  às  penas  disciplinares  impostas  nas  instrucçôes 
do  serviço  interno  aos  respectivos  empregados. 

CAPITULO  IX 

DAS     OFFICINAS 

Art.  49.  Haverá,  no  Hospicio,  as  offlcinas  que  o  director  julgar 
conveniente  estabelecer,  tendo  em  vista  os  recursos  orçamen- 
tários. 

Art.  50.  Os  trabalhos  dos  enfermos  alienados,  salvo  os  qu& 
se  destinarem  ao  uso  dos  próprios  enfermos  e  os  que  tenham  de 
ser  entregues  ás  pessoas  que  os  encommendarem,  ficarão  ex- 
postos em  compartimentos  apropriados  onde  possam  ser  vistos 
pdlos  visitantes. 

Art.  51.  Da  venda  dos  referidos  trabalhos,  10  %  serão  desti- 
nados a  pequenos  prémios  aos  enfermos  que  mais  se  houverem 
distinguido,  e  a  módico  auxilio  pecuniário  aos  que,  teudo-se 
restabelecido,  não  dispuzerem  de  recursos  para  seu  transporte 
ao  logar  de  residência  das  famílias  e  para  alimentarem-se  antes- 
de  encontrar  collocaçao. 

Art.  52.  Os  prémios  e  auxilies  de  que  trata  o  artigo  ante- 
cedente serão  concedidos  ajuízo  do  director. 

Art.  53.  Trabalharão  nas  oflílcinas  da  divisão  dos  homens, 
industriando  os  enfermos  nos  diferentes  officios,  os  mestres  ne- 
cessários. 

Art.  54.  As  oíUcinas  da  divisão  das  mulheres  estarão  a  cargo 
de  inspectoras. 

CAPITULO  X 

DAS  COLÓNIAS 

Art.  55.  As  Colónias  são  exclusivamente  reservadas  a  alie- 
nados transferidos  do  Hospicio  Nacional  e  capazes  de  entregar-se 
á  exploração  agrícola  e  a  outras  pequenas  Industrias. 

Paragrapho  único.  Emquanto  as  actuaes  Colónias  não  sa 
acharem  em  condições  de  receber  mulheres  e  alienados  contri- 
buintes, o  director  do  Hospicio  se  absterá  de  transferil-os. 

Art.  56.  Ao  director  compete,  além  das  attribuições  do  art.  30 
ns.  XI,  XII,  XIII,  XV,  XVI,  XVII,  XVIH,  XIX,  XX,  XXI,. 
XXII,  XXHI,  XXVI  e  XXVII,  no  que  for  applicavel  às  Colónias: 

I.  Fiscalizar  todos  os  serviços  das  Colónias  ; 
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n.  Conceder  licença,  por  prazo  não  excedente  a  15  dias,  aos  em- 
pregados de  sua  nomeação  que  merecerem  es8a  vantagem  ; 

ni.  Mandar  matricular,  em  livro  propiio,  os  enfermos  envia- 
dos  pelo  director  do  Hospício  ; 

IV.  Visar  as  guias  de  entrega  da  renda  das  Colónias,  os 
tnappas  de  frequência  do  pessoal,  bem  assim  os  demais  do- 
cumentos sujeitos  á  sua  fiscalização  e  que  tenham  de  ficar  no 
archivo ; 

V.  Organisar  o  orçamento  das  Colónias,  ouvido  o  medico 
na  parte  que  lhe  compete,  remettendo-o  oppor  tuna  mente  ao 
director  do  Hospício ; 

VI.  Apresentar,  no  principio  de  cada  anno,  ao  director  do 
Hospício  o  relatório  das  occurrencias  havidas  no  estabeleci- 
mento, acompanhado  das  respectivas  estatísticas  ; 

VIL  Communicar  ao  director  do  Hospício  a  alta  dos  enfermos, 
enviando-lhe  as  observações  e  exames  de  que  trata  o  art.  77. 

Paragrapho  único.  O  director  das  Colónias  se  corresponderá 
com  o  Ministro  por  intermédio  do  director  do  Hospício. 

Art.  57.  Incumbe  ao  medico,  além  das  attri bulcões  definidas 
no  art.  31,  no  que  lhe  for  applicavel: 

[.  Visitar  as  Coloaias  extraordinariamente  sempre  que  a  sua 
presença  for  reclamada  pelo  director ; 

II.  Indicar  a  natureza  e  duração  dos  trabalhos  a  que  os  en- 
fermos devdm  ser  submettidos,  e  prescrever  os  meios  coercitivos 
necessários ; 

III.  Dar  aos  internos  as  lustruoções  pilas  quaes  deverão 
guiar-se  na  sua  ausência. 

Art.  58.  As  attribuições  dos  internos  das  Colónias  são  as 
mesmas  definidas  no  art.  32. 

Art.  59.  Ao  almoxarife  cumpra,  além  das  attribuições  do 
art.  40  ns.  I,  II.  IV,  Ve  VI; 

I.  Arrecadar,  guar<lanilo-a  em  cofre,  a  renda  das  Colónias 
afim  de,  depositando  em  uma  instituição  bancaria  IO  %  da  mesma 
renda  para  ter  a  applicação  estatuída  no  art.  51  ^  recolhei -a  ao 
Thesouro  P^ederal,  no  principio  de  cada  mez,  acompanhada  de 
guia,  em  duplicata,  visada  pelo  director  : 

II.  Fazer,  annun  Imante,  o  inventario  dos  moveis  e  utensílios 
pertencentes  ás  Colónias,  lançando-o  em  livro  relativo  a  cada 
uma  delias,  com  as  alterações  que  forem  occorrendo  ; 

IIj.  Prover  a  conservação  dos  editlcios  e  gerir  a  arreca- 
dação e  as  demais-  dependências  das  Colónias,  representando  ao 
director  contra  as  faltas  que  encontrar ; 

IV.  Dirigir  o  serviço  das  despensas  e  cozinhas  das  Colónias. 

Art.  60.  O  almoxarife  prestará,  no  Thesouro  Federal,  se- 
gundo os  preceitos  que  ahi  se  observarem  em  referencia  aos 
empregjidos  de  Fazenda,  fiança,  cujo  valor  o  Ministro  arbitrará, 
tendo  em  attenção  a  importância  p3juniaria  pela  qual  fique  re- 
sponsável o  mesmo  almoxarife,  em  cx)nsequencia  do  adeanta- 
mento  que  lhe  é  f<JÍto. 

Art.  61.0  escripturarlo  lerá  a  seu  cargo  os  serviços  enume- 
rados no  art.  39  deste  regulamento,  que  forem  applieaveis  ás 
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Colónias,  além  de  quaesquer  outros  trabalhos  de  escrip  tu  ração, 
de  quo  o  director  o  incumbir. 

Art.  62.  Aos  alienados  se  proporcionarão,  além  da  balneo- 
therapia,  banhos  ordinários  de  agua  doce  e  do  mar,  bem  assim  os 
recreios  que  forem  convenientes,  ajuizo  do  director. 

Art.  63.  Os  alienados  poderão  receber  os  parentes,  que  os 
procurarem,  aos  domingos  e  dias  feriados»  precedendo  permissão 
do  director. 

Art.  64.  Os  alienados  não  p.derão  enviar  ou  receber  escripto 
algum  sinão  por  intermédio  do  director. 

Art.  65.  São  applicaveis  aos  alienados  das  Colónias  os  meios 
coercitivos  empregados  no  Hospício  Nacional. 

Art.  66.  Haverá  nas  Colónias,  logo  que  for  possível,  as  offlci- 
nas  que  o  director  do  Hospício  julgar  acertado  estabelecer,  e 
nellas  trabalharão,  sob  a  direcção  de  mestres,  os  alienados  que 
não  se  prestarem  ao  trabalho  agrícola  e  mostrarem  aptidão  para 
algum  offl.úo. 

Art.  67.  A  renda  das  ofHcibas  e  dos  productos  da  pequena 
lavoura  terá  a  appllcação  estatuída  na  lagislaçrio  vigente,  ob- 
servado o  disposto  no  art.  51  deste  Regulamento  e  arbitrados 
pelo  director  os  prémios  e  auxilies  que  tenham  de  ser  concedidos 
aos  enfermos. 

Art.  68.  Haverá  nas  Colónias  logares  apropriados  para  de- 
posito dos  mortos  e  preparo  de  caixões. 

Art.  69.  A  visita  ás  Colónias  será  perniittida  pelo  respectivo 
director  nos  domingos  e  dias  feriados, 

CAPITULO  XI 

DA  ADMISSÃO  B  SAHIDA  DOS  ALIENADOS 

Art.  70.  Os  indivíduos  suspeitos  de  alienação  mental  serão 
apresentados  ao  director  do  Hospício  por  meio  de  requisição  ou 
de  petição,  conforme  a  entrada  for  reclamada  pelo  Ministro 
do  Interior,  Chefe  de  Policia  ou  Prefeito  do  Districto  Federal, 
ou  solicitada  por  um  particular. 

§  1 .°  No  caso  de  requisição,  a  autoridade  requisitante  deverá 
remetter  ao  director : 

a)  uma  guia  contendo  o  nome,  filiação,  naturalidade,  idade, 
sexo,  côr,  profissão,  domicilio,  siguaes  physlcos  e  physiono- 
miccs  do  individuo  suspeito  ou  a  sua  photographia,  bem  como  os 
demais  esclarecimentos  que  puder  colligir  em  ordem  acerciíi- 
ear-se  que  o  individuo  remettido  é  o  mesmo  apresentado  ; 

b)  uma  exposição  dos  motivos  pelos  quaes  a  alienação  está  pro- 
vada ou  é  suspeitada ;  incidentes  que  occorreram  para  a  prisão, 
caso  tenha  ella  sido  feita,  e  attestados  médicos,  si  os  houver, 
afflrmfttivos  de  moléstia  mental ; 

c)  na  hypothese  de  ser  a  Policia  a  autoridade  requisitante, 
além  dos  documentos  acima,  o  laudo  de  exame  medico-legal  feito 
pelofi  peritos  policlaes. 
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§  2.''  No  caso  de  petição,  deverá  ser  esta  sellada  e  coma 
firma  do  requerento  reconhecida  por  tabellião,  e  acompa- 
Dhada : 

a)  das  declarações  do  §  1^  lellra  a,  devidamente  documen- 
tadas quanto  ao  que  for  susceptível  de  dccumentação ; 

b)  de  dous  pareceres  de  médicos  que  hajam  examinado  o 
enfermo  15  dias  antes,  no  máximo,  da  data  da  petição ; 

c)  de  uma  carta  de  fiança  idónea  das  despezas  correspon- 
dentes á  classe  em  que  houver  de  ser  col locado  o  enfermo. 

%  3.^  O  director  poderá  recusar  a  entrada  em  observação, 
reenviando  o  individuo,  quando  as  exigências  dos  paragraphos 
antecedentes  não  forem  satisfeitas,  pelo  menos  nos  seus  pontos 
essenciaes. 

§  4.°  A  allegação  de  loucura  notória  não  procederá  para 
justificar  a  omissão  dos  documentos  dos  §§  1**  e  2°,  salva  a  hypo- 
these  de  achar-se  o  individuo  nas   condições  do  art.  74. 

Art.  71.     E'  competente  para  assignar  a  petição: 

I  o  cônjuge  ; 

II  o  ascendente  ; 

III  o  descendente ; 

IV  o  tutor  ou  curador  ; 

V  o  chefe  da  corporação  religiosa  ou  do  beneficência. 

Art.  72.  Apresentado  o  individuo  ao  Hospicio,  o  director  o 
fará  recolher  ao  pavilhão  do  observação. 

§  1.°  A  observação  consiste  no  exame  e  estudo  do  enfermo 
durante  tantcs  dias  quantos  sejam  precisos  para  a  formula  do 
diagnostico.  O  prazo  regular  da  observação  será  de  15  dias.  Si 
antes  de  expirado  esse  prazo  já  os  médicos  incumbidos  do  exame 
houverem  estabelecido  o  diagnostico  da  moléstia  e  achar-se 
firmada  a  realidade  da  alienação  mental,  nem  por  isto  a  obser- 
vação se  dará  por  terminada  ;  o  director  mandará  continuar  o 
exame  até  completar-se  o  prazo.  ^"^^ 

Si,  porém,  esgotado  o  prazo  de  15  dias,  nãbjiouver  ainda  dia- 
gnostico positivo  sobre  a  alienação,  os  meUcos  communicarão  o 
íacto  ao  director  que  poderá  conceder  novo  prazo. 

§  2°  Verificada  a  alienação,  o  director  ordenará  o  registro 
do  alienado  nos  livros  de  matricula,  e  mandará  constituir  o 
archivo  separado  dos  papeis  ao  mesmo  referentes,  devidamente 
numerado.  Todas  as  an notações  que  se  fizerem  nos  livros  do 
serviço  clinico  serão  transcriptas  em  folha  distincta,  annexada 
ao  archivo,  exceptuadas  somente  as  formulas  magistraes; 
devendo  também  constar  do  mesmo  archivo  a  noticia  dos  meios 
coercitivos  porventura  empregados,  dia  e  hora  do  emprego,  e 
motivos  determinantes  delle. 

Art.  73.  O  individuo  em  observação  nenhum  contacto  terá 
com  03  doentes  matriculados  ;  sendo  prohibido  conservarem-se, 
no  pavilhão  de  observação,  sob  qualquer  pretexto,  ainda  mesmo 
o  das  conveniências  do  ensino  clinico,  alienados  já  matriculados, 
ou  que  devam  sel-o,  por  terminado  o  prazo  de  exame. 

Art.  74.  O  período  da  observação  poderá  ser  reduzido  a  juizo 
do  medico  quando  o  individue  estiver  em  recidiva,  tendo  sido 
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anteriormente    matriculado  no  Hospício  e  obtido   alta,  licença 
ainda   não  expirada,  ou  sahida  a  pedido. 

Art.  75.  Si  durante  o  periodo  de  observação  for  o  individuo 
acommettido  de  moléstia  somática  intercurrente,  interromper- 
se-ha  o  prazo  de  exame,  até  a  convalescença,  sem  infracção 
do  disposto  no  §  1<^  do  art.  72,  quando  a  moléstia  for  de 
natureza  infecciosa  ou  toxicohemica,  aUm  de  íicar  bem  averi- 
guado si  a  perturbação  mental  que  motivou  a  entrada  do 
enfermo  era  manifestação  psychica  da  infecção  ou  da  toxi- 
cobemia  latente,  ou  constituía  um  delírio  vesanico  propria- 
mente dito. 

Art.  7ô.  Em  relação  aos  alieuados  qiio  forem  remettidos  dos 
Estados  da  União,  observar-se-bão  as  mesmas  formalidades  para 
a  admissão  e  matricula. 

Art.  77.  Concedida  a  alta  a  al^çuni  enfermo,  o  director  fará 
a  necessária  communicação  à  autoridado  que  requisitou  a 
admissão  ou  &  pessoa  que  a  requereu,  enviando-lhe  as  observa- 
ções e  exames  dos  médicos  encarregados  do  tratamento. 

Art.  78.  O  Governo  providenciará,  como  julgar  melbor, 
para  que  os  ónus  da  Assistência  aos  alienados  estrangeiros 
e  aos  nacionaes  domiciliados  nos  Estados  e  de  passagem, 
apenas,  na  Capital  Federal,  fiquem  a  cargo  dos  cônsules  das 
respectivas  nações  ou  dos  cofres  estadoaes,  facilitando,  tanto 
quanto  estiver  ao  seu  alcance,  a  remoção  destes  e  promovendo 
a  repatriação  daquelles. 

Art.  79.  A  sabida  dos  alienados,  salvo  os  casos  de  alta  ou 
fallecimento,  realizar-se-ha  por  licença,  remoção  ou  a  pedido. 

Art.  80.  A  sabida  por  licença  será  permittida  aos  alienados 
tranquillos  que  puderem  ausentar-se  do  estabelecimento,  a  pe- 
dido dl  pessoa  que  requereu  a  sua  admissão,  ou  em  virtude  de 
conselho  medico, 

Art.  81.  A  licença  será  concedida  por  prazo  certo  ou  por 
prazo  indeterminado. 

Art.  82.    O  motivo  da  licença  será  : 

I.  Promover  a  experiência  clinica  da  reintegração  no  meio 
familiar ; 

II.  Promover  a  influencia  curativa,  quer  em  relação  ao 
estado  mental,  quer  em  relação  a  moléstias  somáticas,  da  mu- 
dança de  clima,  regimen  ou  hábitos ; 

III.  Averiguar  o  estado  de  cura  definitiva,  coUocando  o 
licenciado  em  condições  de  amplo  exercício  das  suas  faculdades 
intellectuaes  e  moraes ; 

IV.  Precavelo  contra  a  eventualidade  de  qualquer  contagio 
ou  infecção  imminente,  attenta  a  sua  predisposição  individual 
e  a  necessidade  de subtrahilo  á  residência  em  commum ; 

V.  Prevenil-o  da  possibilidade  de  aggravações  da  moléstia 
determinada  pela  frequência  de  provocações  inevitáveis  e  per- 
turbadoras ou  irritantes. 

Art.  83.    A  licença  dispensará  as  formalidades  da  reentrada. 
§  1.^    Si  a  licença  for  concedida  por   prazo  certo,  e  a  reen- 
trada não  tiver  logar  ao  termo  do  mesmo,  o  enfermo  só  poderá. 
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ser  readmittido,  oomo  si  fora  desoonhe^âdo  e  sujeito,  portanto, 
às  formalidades  de  primeira  entrada. 

§  2.<»  Subsistirá  a  primeira  matricula  si  o  enfermo  obtiver, 
não  havendo  inconveniente,  prorogação  da  licença. 

Art.  84.  A  remoção  terá  logar  no  caso  de  transferencia  do 
enfermo  do  Hospício  para  as  Colónias  e  vice- versa. 

Paragrapho  único.  As  condições  determinantes  da  remoção 
são  as  peculiares  ao  interesse  do  alienado  ou  ao  interesse  da 
respectiva  familiaou  curador. 

Art.  85.  A  sabida  a  pedido  será  autorizada  mediante  re- 
querimento da  pessoa  que  solicitou  a  admissão  oa,  em  falta 
desta,  do  curador  ou  parentes  do  alienado,  nos  casos  em  que 
prove  ser* lhe  possi velo  tratamento  do  enfermo  em  domiciUo, 
e  Dão  possa  dahi  resultar  damno  a  terceiros,  nem  ao  próprio 
alienado. 

Art.  86.  O  director  do  estabelecimento  communicarà  por 
escripto  ao  juiz  as  remoções  que  houver  permittido  ou  determi- 
nado; e  bem  assim  ao  Ministro  as  licenças  concedidas  e  os 
termos  da  concessão. 

Art.  87.  De  três  em  três  mezes,  regularmente,  o  director  enviará 
a  cada  pretor  uma  relação  dos  enfermos  de  sua  circnmscripção 
admit tidos  e  sabidos  durante  o  trimestre  findo,  com  designação 
da  data  de  entrada,  o  periodo  de  observação,  data  da  matricula 
e  seu  numero,  estado  mental  diagnoàticado,  marcha  da  moléstia, 
meios  coercitivos  empregados,  prognostico  e  princip.)!  trata- 
mento, e  também  das  altas,  licenças,  remoções,  sabidas  a  pedido 
e  fallecimentos. 

Essa  relação  consignará  ainda  o  nome  do  impetrante  da 
admissão  e  seu  domicilio  ou  da  autoridade  requisitante.  Quando 
não  for  conhecida  a  residência  do  enfermo,  o  seu  nome  será 
incluído  na  rolação  que  deve  ser  remettida  ao  pretor  da  cir- 
cumscripção  em  que  se  acha  situado  o  llospicio. 

Art.  88.  Os  alienados  admittidos  nas  Colónias  serão  exclusi- 
vamente procedentes  do  Hospício  Nacional  e  para  ellas  removidos 
pelo  director.  A  remoção  terá  logar  mediante  guia,  a  qual  será 
acompanhada  do  archivo  do  alienado.  O  diiector  das  Colónias 
accusará  o  recebimento  do  alienado  e  do  seu  archivo,  e  remetterà 
de  três  em  três  mezes  a  cada  pretor,  por  intermédio  do  director 
do  Hospício,  uma  relação  semelhante  á  indicada  no  art.  87,  com 
designação  do  género  de  trabalho  a  que  o  alienado  tiver  sido 
submettido. 

Art.  89.  Os  enfermos  em  tratamento  no  Hospício  Nacional 
serão  divididos  nas  seguintes  categorias  : 

Pensionistas,  comprehendendo  quatro  classes,  cujas  diárias 
serão  15$  na  1",  7$500  na  2°,  4$500  na  3%  e  3$  na  4» ; 

Mantidos  pelos  Ministérios  da  Guerra,  da  Marinha  e  da  Justiça 
e  Negócios  Interiores,  pelos  Estados  e  pelo Districto  Federal. 

Art.  90.  Os  enfermos  enviados  pelos  referidos  Ministérios 
contribuirão:  os  offlciaes  com  o  meio  soldo  mensal  e  os  inferiores 
e  praças  com  o  soldo  e  a  etapa  até  ao  máximo  de  2$000. 

Art.  91.  Salvo  o  caso  de  contracto,  celebrado  com  autorização 
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do  Governo,  os  Estados  qae  enviarem  enfermos  &  Assistência 
pagarão  2$000  diários  pelo  tratamento  de  cada  um. 

Igual  contribuição  pagará  a  administração  do  Districto  Fe- 
deral pelo  tratamento  dos  enfermos  indigentes  que  residam  ahi, 
e  cuja  internação  for  requisitada  p<^la  Prefeitura,  ou  pela 
Policia  da  Capital  Federal. 

Art.  92.  Os  commodos  destinados  aos  enfermos  pensionistas 
serão  os  seguintes: 

Os  enfermos  de  1*  classe  terão  direito  a  um  quarto  mobiliado 
com  o  possível  conforto  e  a  um  criado  exclusivamente  ao  seu 
serviço ; 

Os  de  2*  classe  terão  um  quarto  mobiliado,  com  um  só  leito ; 

Os  de  3*  classe  serão  accommodados,  sempre  que  não  houver 
inconveniente,  em  quartos  com  dous  leitos  ; 

Os  de  4**  classe occuparão  dormitórios  especiaes  de  8  a  16  leitos. 

Paragrapho  único.  Os  oíBciaes  do  Exercito  e  da  Armada  e  os 
da  brigada  policial  e  corpo  de  bombeiros  serão  considerados 
pensionistas  da  classa  de  cuja  diária  mais  se  approximar  a  con- 
tribuição com  que  concorrerem. 

Art.  93.  Os  inferiores  e  praças  do  Exercito  o  da  Armada  e  os 
da  brigada  policial  e  corpo  de  bombeiros,  bem  como  os  enfermos 
enviados  pelos  Estados,  occuparão  vastos  dormitórios. 

Art.  94.  Os  enfermos  quo,  por  seus  parentes,  tutores  ou 
curadores,  não  puderem  contribuir  com  a  quantia  correspondente 
à  diária  do  A"  classe  e  derem  entrada  no  Hospício  medianto 
donativos  em  dinheiro  ou  apólices,  ou  pensões  de  montepio  dos 
servidores  do  Estado,  terão,  salvo  resolução  em  contrario  do 
Ministro,  do  qual  dependerão  taes  admi.^sões,  o  tratamento  dos 
enfermos  mantidos  pelos  Estados  on  pelo  Districto  Federal. 

Quando,  em  virtude  de  circumstancias  attendiveis,  resolver  o 
Governo  que  seja  admittido  algum  alienado  que  não  disponha  de 
recursos  para  pagamento  das  contribuições,  poderá  ser  acceita, 
como  donativo  â  Assistência  ou  sob  a  forma  quo  o  Governo 
indicar,  qualquer  quantia  ou  pecúlio  de  que  dispuzer  o  enfermo. 

Art.  95.  Quando  as  pessoas  interessadas  djs^jarem  fazer 
acompanhar  por  criado  de  escolha  e  confiançLi  os  enfermos, 
sendo  estes  de  classe  inferior  ã  1^,  pagarão  pelo  sustento  dos 
criados  a  diária  de  4"  classe. 

Art.  96.  A  roupa  dos  enfermos  pensionistas  poderá  ser  lavada 
em  casa  de  suas  famílias.  Quando  o  for  no  estabelecimento, 
pagarão,  mensalmente,  os  pensionistas  de  1°  classe  15$,  os  de 
2-'  9$,  os  de  3'  6$  e  os  de  4>  4.^00. 

Art.  97.  Os  enfermos  occuparão,  separados  por  sexo,  duas 
grandes  divisões,  inteiramente  independentes,  nas  quaes  serão 
distribuídos  segundo  as  classes  a  que  pertencerem  e  a  forma  de 
alienação  de  que  se  acharem  acommettidos. 

Art.  98.  Haverá  em  ambas  as  divisões  quartos,  dormitórios, 
salas  de  reunião  e  de  recreio  e  enfermarias,  convenientemente 
arejados  e  mantidos  no  mais  escrupuloso  asseio. 

Art.  99.  Haverá,  igualmente,  em  cada  divisão  pavilhões  de 
isolamento  e  uma  secção  balnearia,  provida  de  apparelhos  aper- 
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feiçoados,  não  só  para  os  banhos  ordinários,  mas  também  para 
as  applicaçOes  da  bydrotherapia. 

Art.  100.  Na  praia  fronteira  ao  Hospício  se  estabelecerá 
o  que  mais  conveniente  for  para  facilitar  aos  enfermos  o  uso 
dos  banhos  de  mar,  a  salvo  de  accidentes . 

Art.  101 .  Os  alienados  serão  submettidos  ao  trabalho  para  que 
mostrarem  aptidão. 

Art.  102.  O  estabelecimento  terá  apparelhos  para  exercidos 
gymnasticos,  bibliotheca,  assim  como  diíTerentes  jogos  e  instru- 
mentos de  musica  para  recreio  dos  enfermos. 

Art.  103.  As  refeições  serão  servidas  três  vezes  por  dia,  de 
conformidade  com  a  respectiva  tabeliã ;  aos  enfermos  acommet- 
tidos  de  moléstias  communs  será  proporcionada  a  dieta  prescripta 
pelo  facultativo  na  conformidade  do  art.  31,  n.  III. 

Art.  104.  Como  meio  de  tratamento  e  para  manutenção  da 
ordem  entre  os  enfermos,  poderá  o  director  recorrer: 

1 .0  A*  privação  de  receberem  visitas,  passeio  o  quaesquer 
outras  distracções ; 

2.°  A'  reclusão  solitária  ; 

3.°  Ao  collete  de  forças  e  á  cellula. 

Art.  105.  Os  meios  coercitivos,  quando  appllcados,  serão  no- 
tados, em  livro  especial,  pelos  internos  de  serviço. 

Art.  106.  Nenhum  escripto  poderá  ser  recebido  pelos  enfer- 
mos ou  por  elles  enviado  sem  prévia  licença  do  director. 

Art.  107.  Os  enfermos  indigentes  só  poderão  ser  visitados, 
ordinariamente,  no  primeiro  domingo  de  cada  mez,  e  extraordi- 
nariamente com  licença  do  director.  Os  pensionistas,  porém, 
receberão  seus  parentes,  curadores  ou  correspondentes,  duas 
vezes  por  £emana,  ás  segundas  e  sextas-feiras,  das  9  ás  11  horas 
do  dia,  quando  a  isso  se  não  oppuzer,  a  bem  do  tratamento,  o 
medico  a  quem  estiverem  confiados. 

Art.  108.  Os  cadáveres  dos  pensionistas  só  serão  autopsiados 
precedendo  consentimento  das  famílias. 

Art.  109.  O  enterro  dos  pensionistas  será  feito  por  suas  famí- 
lias ou  curadores,  após  a  participação  do  fallecimento  e  remessa 
da  certidão  do  registro  civil  pelo  director  do  Hospício,  indemni- 
zado o  almoxarife  da  quantia  que  houver  despendido. 

A  despeza  com  a  certidão  será  levada  á  conta  corrente  do 
pensionista . 

Art.  110.  As  despezas  com  os  faneraes  dos  officiaes  do  Exer- 
cito, da  Armada,  da  brigada  policial  e  do  corpo  de  bombeiros 
serão  feitas  pelo  Hospicio,  que  será  indemnizado  á  vista  da  conta 
que  for  apresentada  ao  Ministro,  para  ser  enviada  á  repartição 
competente. 

Art.  111.  As  pesscas  que  desejarem  visitar  o  Hospicio  Nacio- 
nal terão  entrada,  ordinariamente,  aos  domingos  e  dias  feriados, 
das  9  horas  da  manhã  ao  meiodia,  com  permissão  do  director, 
e  se  limitarão  a  percorrer  a  parte  do  edificio  não  occupada  pelos 
loucos . 

A  entrada  nas  diferentes  divisões  do  estabelecimento  £ó  será 
permittida  por  licença  especial  do  director. 
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CAPITULO  XII 


DISPOSIÇÕES  COMMUNS  AOS  ESTABELECIMENTOS 


Art.  112.  As  fixmilias  dos  enfermos  recolhidos  a  qualquer  dos 
estabelecimentos  poderão  eaviar-lhes,  quer  para  acompanhal-os 
nos  últimos  momentos,  quer  pira  a  celebração  de  actos  reli- 
giosos, os   sacerdotes  e  pastores  da  religião  a  que  pertencerem. 

Art.  113.  A  entrada,  à  noite,  na  divisão  das  mulheres  ó  pro- 
hibida ;  só  por  excepção  poderão  ahi  entrar  os  médicos  ou  o  in- 
terno do  serviço,  quando  chamados  pelas  inspectoras,  para  soc- 
correr  as  enfermas,  ou,  sem  esse  chamado,  nos  casos  de  perigo 
para  o  estabelecimento,  ou  de  necessidade  de  manutenção  da 
ordem . 

As  cautelas  que  cumpre  observar  por  oecasião  da  entrada  nesta 
divisão  serão  determinadas  em  instrucções  dos  directores. 

Art.  114.  A  nanhum  funccionario  da  Assistência  é  permittida 
ter  para  seu  serviço  particular  empregados  da  mesma  Assistência 
ou  enfermos. 

Art.  115.  Todo  o  pessoal  subalterno  do  Hospício  e  do  ser- 
viço interno  das  Colónias  é  obrigado  ao  uso  de  uniforme,  que 
será  fornecido  pelos  respectivos  estabelecimentos,  segundo  o 
figurino  adoptado  pelos  directores  do  mesmo  Hospício  e  das 
Colónias. 

Art.  IIG.  As  p3nsõ9S  dos  enfermos  e  os  juros  das  apólices 
pertencentes  ao  património  do  Hospício  serão  arrecadados  pelo 
Thesouro  Federal,  constituindo  receita  da  União. 

vSerão  igualmente  arrecadados  pelo  Thesouro  Federal  :  o 
producto  de  quaesqnor  impostos  creados  ou  que  S3  crearem 
para  a  manutenção  dos  estabelecimentos  da  Assistência ;  a  impor- 
tância das  contribuições  corri  que  concorrerem  os  diversos  Esta- 
dos que  tiverem  contracto  nos  termos  do  art.  91  ;  as  quantias 
que  forem  indemnizadas  pelos  demais  Estados,  paios  Ministe- 
rios  da  Justiça,  da  Guerra,  da  Marinha  e  pela  Prefeitura  do 
Districto  Federal,  na  conformidade  dos  arts.  89,  90  e  91,  á 
vista  das  informações  prestadas  pelo  director  do  Hospício. 

Art.  117.  Cada  um  dos  funccionarios  da  Assistência  ó  rigoro- 
samente responsável  não  só  pela  direcção  e  execução  dos  serviços 
que  lhe  incumbem,  mas  também  pelas  irregularidades  e  omissões 
verificadas  no  desempenho  dos  trabalhos  daquelles  que  lhes  são 
subordinados,  uma  vez  que  não  tenham  empregado  os  meios  ade- 
quados afim  de  evital-os,  solicitando  à  competente  autoridade 
superior  as  providencias  que  não  couberem  em  suas  attribuições* 
ou  hajam  deixado  de  punir  ou  de  promover  a  punição  da  infra- 
cção, conforme  no  caso  couber. 

Art.  118.  Ao  conhecimento  do  Ministro  levarão  immedia- 
tamente  o  director  do  Hospício,  e  o  das  Colónias  por  intermédio 
daquelle  funccionario,  todas   as   occurrencias  extraordinárias» 
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Art.  119.     Picam  supprlmldos  a  Inspecção  Geral  e  todos  os 
empregos  que  não  figuram  no  quadro  do  art.  4°. 

Art.  120.    Revogám*se  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  29  de  março  de  1899.—  Epitacio    da    Silva 
Pess  )a , 


Tabeliã  dos  venciíocotos  do  pessoal  da  Assistência  a  Alienados,  a  que  se  refere- 
0  art.  8*^  do  regulamenta  anneio  ao  decreto  n.  U\í  desta  data 


hospício  nacional 

Vencimento  annuil 

1  Director 9:000$000 

1  Medico  do  pavilhão 3:000$000 

4  Médicos  a  3:000$000 12:000$000 

1  Chefe  do  gabinete  electro-therapico       2:40W00 
1  Pharmaceutico 2:400$000 

1  Almoxarife 4:800$000 

2  Es  iripturarios  a  3 :  600$000 7 :  200$000 

1  Amanuense 2:400$000 

1  Contiauo 1 :600$000 

1  Porteiro 1:200|000      46:000$000 

COLÓNIAS 

l  Director 6:000|000 

1  Medico 4:8OOSO00 

1  Pharmacentico 2:400$000 

l  Almoxarife 3:600|000 

l  Escripturario 2:400J000      I9;200$O0O 


65:200í00a 


Capital  Federal,  29  do  março   de  1899.—  EpUacio    di    SUv€l 
Pessoa . 
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DECRETO  N.  3245  —  DK  30  db  março  de  1899 

Abra  ao  Ministério  da  Fazanda  o  credito  de  59:9ô4>56ô,  supplemen  tar 
á  verba —Jaro)  do  3  depósitos  das  Caixas  Bconomicas  e  Mo  ates  de 
Soccopro  —  do  ozercicio  de  1898. 

O.  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  BraziU 
usando  da  autorização  contida  no  art.  23,  n.  1,  da  lei  n.  490, 
de  16  de  dezembro  de  1897,  e  tendo  ouvido  o  Tribunal  de 
Contas,  de  accordo  com  o  disposto  no  art.  2\  §  2^  n.  2,. 
lettra  G,  da  lei  n.  392,  de  8  de  outubro  de  1896: 

Resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  supple- 
mentar  de  59:954|566,  à  verba  XXII  da  lei  n.  490,  de  16  de 
dezembro  de  1897  —  Juros  dos  depósitos  das  Caixas  Económicas. 
6  Montes  de  Soccorro  *  do  exercido  de  1898. 

Capital  Federal,  30  de  março  de  1899,  ll^  da  Republica. 

M.  Ferraz  db  Campos  Sallbs. 
Joaquim  D.  Murtinho. 

DECRETO  N.  3245  A  —  DE  31  db  março  de  1899 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  575:000$,  supplementar  & 
verba  —  Juros  diversos  —  do  exercido  de  1893. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazll,  usando 
da  autorização  contida  no  art.  23,  n.  1,  da  lei  n.  490,  de  16  de 
dezembro  da  1897,  e  tendo  ouvido  o  Tribunal  de  Contis,  de  accordo 
com  oart.  2%  §  2\  lettra  C,  da  lei  n.  392,de  8  de  outubrode  1896, 

Decreta: 

Art.  1 .0  E'  aberto  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  575:000$, 
supplementar  á  verba  XVIIl  do  art.  22  da  lei  n.  490,  de  16  de^ 
dezembro  de  1897  —  Juros  diversos  —  do  exercício  de  1898. 

Capital  Federal,  31  de  março  de  1899,  11°  da  Republica. 

M.  Ferraz  DE  Campos  Sallb^. 
Joaquim  D,  Murtinho, 
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DECRETO  N.  324Ô—  DE  l  dk  abril  de  18D9 

Cr  a  duas  brigadas    de  infantaria  de  Guardas   Naeionaes  na  comarca 
de  Pouso  Al?gre,  no  Estado  de  Minas  Geraes. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estarlos  Uaidos  do  Brazil,  para 
execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896: 

Decreta: 

Artigo  único.  Ficara  creadas  na  comarca  de  Pouso  Alegre, 
no  Estado  de  Minas  Geraes,  duas  brigadas  de  iafantaria  de 
Guardas  Nacionaes,  com  as  designações  de  Bô^*  e  87»,  a  pri- 
meira composta  dos  batalhões  do  serviço  activo  sob  os  ns.  256, 
257  e  258,  e  de  um  da  reserva  sob  o  n.  86,  e  a  segunda  com- 
posta dos  batulhõas  259%  260''  e  261  •  do  serviço  activo  e87°do 
da  reserva,  os  quaes  se  organisarão  com  os  guardas  qualificados 
nos  districtos  da  mesma  comarca ;  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Capital  Federal,  1  de  abril  de  1899,  li»  da  Republica. 

M.  Ferraz  db  Campos  Saúdes. 
Epitacio  da  Silva  Pessoa. 

Sr.  Presidente  da  Republica  —  D.  Damingas  Ladabouro  De- 
labary,  na  qualidade  de  ari*endataria  da  fazenda  situada  no 
Piraby,  2^  districto  do  termo  de  Bagé,  no  Estado  do  Rio  Grande 
do  Sul,  reclamou  pagamento  da  quantia  de  720:000$,  como  in- 
demnização pelos  prejuízos  e  damnos  que  lhe  causaram  as  forças 
legaes  que  operaram  naquelle  Estado,  quando  acamparam  na 
dita  fazenda. 

Intentando  acção  contra  a  Fazenda  Federal,  por  ter  sido  in- 
deferida tal  reclamação,  para  haver  a  quantia  de  545:255$, 
como  indemnização  de  prejuízos  provenientes  da  perda  de  gado 
vaccum,  cavallar  e  muar  consumido  e  levantado  pelas  mesmas 
forças,  da  falta  úò  producção  das  crias  de  gado  vaccum  du- 
rante três  annos  e  da  destruição  de  cercas  e  plantações,  foi  a 
referida  acção  julgada,  na  1^  instancia,  procedente  quanto  ao 
gado  cavallar  e  muar,  corças  e  plant-ições,  e  improcedente, 
quanto  ao  gado  vaccum,  inclusive  a  producção  das  crias  consu- 
midas. 

Appellaram  ambas  as  partes  para  o  Supremo  Tribunal  Fe- 
deral, que  deu  provimento  â  autora,  não  incluindo,  porém, 
nesse  provimento  a  indemnização  relativa  à  falta  de  producção 
das  crias  durante  tros  annos. 
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5  A  liquidação  apurou  em  favur  da  liquidante  a  quantia  de 
al8:360$700.  Abatido,  porém,  o  valor  da  producção  de  três 
ounos,  fica  reduzida  a  responsabilidade  da  Fazenda  Federal  a 
^98:255$700,  acceitos  como  juridicamente  o  foram  pela  sentença 

espectiva  os  preços  dados   pela  liquidante,  quantia  esta  que  se 
peva  a  400:750$030,  aitcndendo-se  ao  engano  que  houve  na 

ontagem  das  custas. 

Ouvido  o  Tribunal  de  Contas  sobre  a  abertura  do  credito 
especial  desta  quantia  ao  Ministério  da  Guerra  para  occorrer 
ao  competente  pagamento,  foi  elle  de  parecer  que  esse  credito 
pôde  ser  legalmente  aberto. 

Assim,  peço-vos  que,  usando  da  autorizaçrio  conferida  pelo 
art.  23,  n.  8,  da  lei  n.  490,  de  14  de  novembro  de  1897,  vos 
digneis  abrir  o  credito  de  que  se  trata,  para  o  que  submetto  á 
vossa  assignatura  o  decreto  junto. 

Capital  Federal,  4  de  abril  de  1899.—/.  N.  de  Medeiros 
Mallet. 


DECRETO  N.  3247—  de  4  de  abril  db  1899 

▲bre  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  especial  da  quantia  de  400:750$030 
para  occorrer  ao  pagamento  reclamado  por  D.  Domingas  Laudaboaro  De- 
labarj  como  indemnização  por  prejuiios  e  damnos  a  ella  causados. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  tendo 
ouvido  o  Tribunal  de  Contas,  na  forma  do  disposto  no  art.  70, 
§  5*,  do  regulamento  que  baixou  com  o  decreto  n.  2409,  de  23 
de  dezembro  de  1896,  e  usando  da  autorização  que  lhe  confere  o 
art.  23,  n.  8,  da  lei  n.  490,  de  14  de  novembro  de  18^7,  resolve 
abrir  ao  Ministério  da  Querra  o  credito  especial  da  quantia  de 
400:750$030,  para  occorrer  ao  pagamento  a  D.  Domingas  Lau- 
dabouro  Delabary,  reclamado  como  indemnização  de  prejuízos  e 
damnos  causados  pelas  forças  legaes  que  operaram  no  Estado 
do  Rio  Grande  do  Sul. 

Capital  Federal,  4  de  abril  de   1899,  li''  da  Republica. 

M.  FBRRÂ.Z  DE  Campos  Salles. 
/•    iV.  de   Madeiros  Mallet, 


t/\/>^\f^^/\f\/\/* 
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DECRETO  N.  3248  —  db  7  dk  abril  de  1899 

Dá  regimento  deflaitivo  para  o  soryico  das  LegacSes 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  : 

Considerando  que  o  Regimento  das  Legações  Brazileiras  foi 
mandado  pôr  em  execução  int3rinamente  pelo  decreto  de  15  de 
maio  de  1834  ; 

Considerando  que  esse  Regimento  contém  grande  numero  de 
disposições  j&  expressamente  revogadas  por  leis  e  outras  que 
não  se  conformam  com  a  organisação  actual  do  serviço  publico: 

Decreta  : 

Art.  1.'  E'  approvado  para  ser  posto  em  execução  definitiva- 
mente o  Regimento  para  o  serviço  das  Legações,  que  a  este 
acompanha,  assignado  pelo  Ministro  de  Estado  das  Relações 
Exteriores. 

Art.  2.0  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  7  de  abril  de  1899,  1^  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 

Olyniho  de  Migilhães» 

Regimento  das  Legações  tia  ReDQMica  dos  Estados  Unidos  do  Bmil 

TITULO  PRIMEIRO 
DO  ESTABELECIMENTO  DAS  LEGAÇÕES  BRAZILEIRAS 

CAPITULO  PRIMEIRO 

organisação  E  POLICIA    DA    SECRETARIA    DA    LEGAÇÃO  E  DO  SEU 

ARCHIVO 

Art.   1« 

O  chefe  da  Legação,  logo  que  chegar  ao  legar  do  seu 
destino,  mandará  proceder  à  organisação  do  respectivo  archivo 
que  constará  dos  livros  designados  mais  adeante  (art.  11);  & 
acquisição  dos  sellos  das  armas  da  Republica  o  da  mobilia  indis- 
pensável para  a  Sesretaria  da  Legação,  não  tendo  menos  em 
vista  a  decência  que  cumpre  manter  do  que  a  restricta  economia 
que  deverá  regular  todas  quantas  despezas  estiver  autorizado 
para  íàzer. 
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Art.    2<> 

Organisado  o  archivo  e  depois  de  rubricado»  pelo  Ministra 
iodos  os  livros  que  o  compõem,  floa  a  sua  immediata  inspecção 
]^rtencendo  ao  secretario»  sob  responsabilidade  sua. 

Art.   3« 

Logo  que  se  achar  installada  qualquer  Legagão  do  Brazil, 
deverá  o  respectivo  chefe  assim  communical-o  &  Secretaria  d& 
Estado  das  Relações  Exteriores,  a  todas  as  outras  Legações  bra- 
zileiras  e,  na  falta  destas,  aos  cônsules  brazileiros,  assim  coma 
ao  que  residir  no  Estado  ondo  se  acreditar. 

Art.  4*» 

Os  despachos  que  a  Legação  receber  do  Ministério,  e  que 
serão  competentemente  encadernados  no  ílm  do  auno,  farão 
também  parte  do  archivo,  assim  como  as  communicações  que 
lhe  dirigirem  o  Governo,  junto  ao  qual  estiver  acreditada,  as 
mais  Legações,  Consulados  e  autoridades  brazileiras  e  de  outra» 
potencias. 

Art.  5® 

Toda  a  correspondência  das  Legações  de  qualquer  caracter 
—  ostensiva,  reservada,  confidencial -*,  trocada  entre  o  Mi* 
nisterio  das  Relações  Exteriores  e  os  seus  agentes,  as  me- 
morias, relatórios  ou  quaesquer  outros  documentos  offlciaes  por 
ellas  expedidos  ou  recebidos,  assim  como  os  tratados  e  con- 
Tenções  entre  o  Brazil  e  as  demais  potencias,  constituem  proprie- 
dade do  Estado. 

E*  inteiramente  vedado  tirar-se  cópia  de  qualquer  daquellos 
documentos  sem  prévia  autorização  do  Governo,  quando  não  for 
para  uso  offlcial. 

Art.  6<» 

O 'livro  secreto  B,  de  que  faz  menção  o  art.  11,  de- 
verá estar  sob  a  guarda  do  próprio  Ministro,  por  ser  des- 
tinado t^ntopara  o  registro  das  informações  que  so  lhe  ordenam- 
(art.  69)  sobre  a  idoneidade  de  todos  os  empregados  e  capacilade 
dos  cidadãos  brazileiros  sujeitos  á  Legação,  como  para  outras 
quaesquer  communicações  secretíssimas. 

Art.  70 

De  Igual  modo  se  conserrarão  as  instrucções  espcciaes^ 
as  cifras  e  as  informações  do  1°  secretario  sobre  a  capa- 
cidade dos  2"^',  dos  addidos  e  dos  empregados  subalternos  da 
Legação. 

Art.    8« 

A  policia  da  secretaria  da  Legação  e  a  sua  regular  con- 
servação ficam  particularmente  a  c.\rgo  do  P  secretario,  & 
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na  falta  {leste  do  2*.  que  vigiará  incessantemente  sobre  a  boa 
ordem  e  decência  que  derem  alli  ser  constantemente  mantidas. 

Art.  9' 

Para  ns  sellos  e   sinetes  da  Republica  servirá  de  symbolo 

a  espher.1  coleíite,   qual    se  debuxa  no   centro  da  bandeira, 

tendo  em  volta  as  palavras  —  Republica  dos  Estalos  Unidos  do 
Brazil  — ,  ás  quaes  se  accre-centa  (sempre  em  portuguez)  na 

parti  inferior  estaa  —  legação  em (nome  do   paiz)  —  de 

moio  que  se  destaqim  da!i  cutrsa,   mas  completando  o  circulo. 
0«  sellos  serão  circulares  e  terão  três  centímetros  de  diâmetro. 

Art.  10 

Dâve  existir  em  cada  Legação  um  protocollo  de  entrada  de 
todos  os  documentos  alli  recebidos. 

Nesse  protccolto  devem  constar  a  data  do  rec  ^bimen  to,  o  numero 
de  entrada,  a  proced  meia,  a  serie  do  documento  ( oslensiva — re- 
servada—e—conftd.!nciiil),  a  secção,  o  nume^Mj  e  a  data  do  mesmo 
documento  e  o  seu  assumpto,  conforma  o  modelo  seguiute  : 


PROCEDÊN- 
CIA. 

DATA 

AÍSUMPTO 

> 

iii 

3 

^ 

■ 

3 

1 

z 

t 

s 

o 

1 

^ 

1 

l 

z 

té 
3 

1 

1 

ACTOS  DO  1'0DEH   EXECUTIVO  309 

Art.     11 

Além   do   protocollo   mancionodo    no   artigo   antecedmte   a 
Legação  deverá  ter  os  seguintes  livros  : 

KS.  títulos  destinos 

1  Ministério OíTlcios  dirigidos  ao  Governo  brazi- 

leiro. 

2  Diversos , Ck)mmunicações  a   diversas  autori- 

dades 6  pessoas  dentro  e  fora  do 
Brazil. 

3  Legações GommunicaçÔes  ao  Ck)rp3  Diplomá- 

tico Braz  i  leiro. 

4  Consulados Coramunicações  ao  Corpo  Consular 

Brazi  leiro. 

5  Termos  e  declarações    Vide  art.   68. 

6  Passaportes Registro  dos  que  conceder  ou    lega- 

lizar a  Legação. 

7  Notas Communicações  ao  Governo  junto  ao 

quHl  a  Legação  está  acreditada. 

8  Inventario  e  contas..    Escripturaçâo  de  todas  as  despezas 

eacquisições  por  conta  do  Go- 
verno. 

9  Secreto Communicações  desse  titulo. 

10  Secreto  B Communicações    de    que    trata    o 

art.  6'\ 

11 Registro  do  histórico  dos  assumptos 

de  mais  importância  tratados  na 
Legação. 

12    Registro  especial   das  conrerencias 

sobre  negócios  a  cargo  da  Le- 
gação. 

13    Registro  especial  das  ordens  expe- 

didas pelo  Ministério  das  Relações 
Exteriores. 

14    Registro  dos  editaes   de  proclamas 

e  dos  casamentos  (art.  11  do  de- 
creto n.  233,  de  27  de  fevereiro 
de  18C0). 

15  Rogatórias Livro   em  que  serão  annotadas  as 

suas  ontradas  e  sabidas. 

16  Montepio Livro  destinado  ás  inscripções  para 

o  montepio. 

CAPITULO  SEGUNDO 

DOS    UNIFORMES   E  USO  DK  CONDECORA (;ÕE 3 

Art.  12 

Os  membros  do  Corpo  Diplomático  regular-se-hio  em  seus 
uniformes  pelos  figurinos  annexos  ao  Regimento  dasJLegações 


310  ACTOS  DO  PODER  EXECUTI>'0 

de  15  de  maio  de  1834,  substitui ndo-se  nos  botões  das  fardas  e 
nos  copos  do  espadim  as  armas  do  Império  pelas  da  Republica, 
e  conservando  no  cbapéo  o  mesmo  laço  sem  os  ornatos  que  por 
costume  se  lhe  aocrescentavam. 

Art.  13 

Os  membros  do  Corpo  Diplomático  deverão  ter  em  vista  o 
art.  72,  §  2^  da  Constituição  da  Republica,  que  extinguiu  as 
ordens  honorificas  brazileiras,  sendo-lhes  vedado,  pois,  o  uso 
de  titulos  nobiliarchicos  na  correspondência  offlcial  e  de  conde- 
corações daqueiias  ordens  a  que  tivessem  pertencido,  e  bem 
assim  o  mesmo  art.  72,  §  29,  em  virtude  do  qual  perderão  todos 
os  direitos  políticos  os  cidadãos  brazileiros  qu3  acceitarem  con- 
decorações ou  titulos  nobiliarchicos  estrangeiros. 

TITULO     SEGUNDO 
Disposições  geraes 

CAPITULO  PRIMEIRO 

DA  APRESENTAÇÃO  E  RETIRADA 

Art.  14 

O  ch3fe  da  Legação  brazileira,  notificando  ao  Ministro 
dos  Negócios  Estrangeiros  do  Estado,  onde  deve  residir,  a 
sua  chegada,  pedirá  particularmente  informações  sobre  a  apre- 
sentação que  lhe  possa  competir,  entendendo-se  com  a  pessoa  que 
lhe  íor  designada,  caso  seja  este  o  estylo. 

§  1.°  Os  Ministros  brazileiros  reclamarão  todas  aquellas  hon- 
ras que  lhes  constar  teren^  sido  feitas  aos  de  igual  categoria  de 
outras  potencias  o  bom  assim  a  perfeita  reciprocidade  do  que  se 
praticar  no  Brazil  relativamente  aos  Ministros  desse  Estado  re- 
vestidos do  mesmo  caracter. 

§2.''  Serão  acompanhados  no  acto  de  sua  apresentação  pelos 
secretários  e  addidos,  quando  isso  não  for  contrario  ao  cerimo- 
nial do  paiz  onde  tiverem  de  residir. 

§  3.0  Quanto  ás  visitas  de  etiqueta  que  deverão  fazer  aos  Mi- 
nistros de  Estado,  Corpo  Diplomático  e  mais  personagens  de  dis- 
tincção,  regular-se-hão  também  pela  pratica  seguida  nos  paizes 
de  suaB  residências. 

Art.  15 

Os  chefes  de  Legação  conformar-se-hão  com  as  disposições 
do  artigo  antecedente,  quando  tiverem  de  retirarse  dos  paizes 
onde  se  acharem  acreditados. 
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Art.  16 


Na  eventualidade  de  se  julgaram  os  chefes  de  Legação 
inhibidos  de  continuar  a  manter  relações  amigáveis  com  os 
Governos,  junto  aos  quaes  estejam  acreditados,  cumpre-lhes  dar, 
pelo  meio  mais  prompto,  conhecimento  disso  ao  Governo  Federal 
que,  pela  mesma  forma,  lhes  indicará  o  procedimento  que  de- 
vem ter. 

Art.  17 

No  caso  de  ruptura  de  relações  diplomáticas,  os  chefes 
de  Legação  só  procederão  de  accordo  com  as  instrucções  que 
lhes  expedir  o  Governo  Federal. 

Art.  18 

Os  chefes  de  Logação,  dado  o  caso  do  artigo  anterior, 
antes  de  se  retirarem  confiarão  aos  cônsules  brazileiros  e,  na 
faltadestes,  a  qualquer  Legação  de  paiz  amigo  a  guardado  re- 
spectivo archivo. 

CAPITCLO  SEGUNDO 

DA  ENTREGA  DA  LEQAÇÃO 

Art.     19 

Ausentando-se  da  Legação  o  Ministro  com  licença  ou  por 
criem  do  Governo,  acreditará,  na  qualidade  de  encarregado 
de  negócios,  o  l^  secretario  e,  na  falta  deste,  o  segundo,  quando 
houver,  munindo-oa  das  precisas  instrucções  paraíque  prosigam 
no  andamento  das  negociações  pendentes  e  no  cumprimento  das 
ordens  do  Governo. 

§  l.^  Os  funcoionarios  diplomáticos  quindo  forem  removidos 
ou  exonerados  entregarão  ao  seu  successor  ou  à  pessoa  encarre- 
gada de  gerir  provisoriamente  o  posto,  todos  os  documentos 
pertencentes  ao  archivo  confiado  á  sua  guarda  e  por  clle  recebi- 
dos durante  o  exercício  do  cargo,  assim  como  as  minutas  nume  - 
radas  por  ordem  de  datas  por  elies  redigidas. 

§  2.°  Essa  entrega  será  feita  por  uma  declaração  escripta  em 
triplicata,  conforme  o  modelo  seguinte  : 

(Modelo) 

«  Nesta  data,  de  accordo  como  disposto  no  decreto  n.  3210,  de 
9  de  fevereiro  de  1809,  procedeu-se    á  verificação  dos  papeis  e 

registros  que  compoam  o  archivo  da  Legação  do  Brazil  em 

entre  o  Sr.   (nome  do  funccionario  que  estiver)  e  o  Sr.  (nome 
do  funccionario  titular  ou  substituto  interino). 
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Desta  veriAcação  resultou  : 

1  ."^  Que  O  dito  archivo  contém  os  papeis,  registros,  correspon- 
dências, documentos  e  mais  collecções  pertencentes  a  esta  repi^r- 
tição,  de  accurdo  com  o  inventario  procedido  em (data)  ; 

2.°  (Outras  declaraQÕ3d  podem  ser  incluídas  nesta  parte.) 

«O  Sr....  (nome  do  funccionario)  declara  ainda  que  não 
guarda  em  seu  poder  nenhum  original  ou  copia  dos  papeis  qae 
recebeu  em  seu  caracter  oíiicial .  » 

§  3 .  °  Daquella  triplicata  um  exemplar  ficará  na  respectiva 
Chancellaria,  outro  será  remettido  ao  Ministério  das  Relações 
Exteriores  e  o  terceiro  pertencerá  ao  funccionario  que  se 
retira. 

§  4. '^  Além  da  referida  entrega,  deverá  o  Ministro  fornecer 
ao  seu  successor  as  necessárias  informaçõ.^.s  sobre  o  estado  e  anda- 
mento dos  negócios  a  seu  cargo,  capacidade  dos  empregados  da 
Legação  e  finalmente  toJos  aquelles  esclarecimentos  que  o  pos- 
sam lial»ilitar  para  dignamente  preenclier  o  logar  de  que  o 
empossa. 

Art.  20 

As  pessoas  encarregadas  de  missões  especiaes  e  de  outras 
quaesquer  commissões  do  Ministério  das  Relações  Exteriores 
ficam  obriga  las  a  depositar  no  mesmo  Ministério,  uma  vez 
terminados  os  respectivos  traballios,  todos  os  papeis  referentes 
aos  serviços  temporários  que  lhes  foram  confiados. 


CAPITULO  TERCEIRO 

,  DA  CORRESPONDÊNCIA 

Art.  21 

As  Legações  brazileii*as  se  corresponderão  directamente  com 
a  Secretaria  de  Estado  das  Relações  Exteriores  ;  com  as  demais 
Legações  brazileiras  e  com  o  cônsul  estabelecido  no  Estado  de 
sua  residência  ;  o,  em  oííicios  abertos,  com  os  mais  Ministérios 
por  intermédio  da  secretaria. 

Art.    22 

Em  caso  de  gravidade  ou  urgência  deverão  os  Ministros 
brazileiros  ti  ansmittir  directamente  aos  Governadorefl  ou  Pre- 
sidentes dos  Estados  quaesquer  communicações  que  interessem 
a  segurança  ou  a  saúde  publica  e  os  habilitem  a  tomar  com 
opportunidade  convenientes  medidas  preventivas  e  outras. 
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Art.    23 

Os  oíílcio3  relativos  a  objecto  de  serviço  publico  devem  ser 
separados  dos  que  vergarem  sobre  negócios  particulares  ou 
tratarem  de  acontecimentos  políticos,  e  terão  numeração  especial 
para  cada  uma  das  secções  da  Secretaria  de  £sta(lo  e  para 
cada  uma  das  series — ostensiva  -reservada  -confidencial ;  — essa 
numeração  começará  e  S9  encerrará  dentro  de  cada  anno  civil. 

Art.    24 

Os  officios,  notas  e  absolutamente  qualquer  correspon- 
dência, devera  ser  ej?cripto5,  sem  excepção  alguma,  em 
papel  leve  mas  forte,  de  22  centímetros  de  larjçura  sobre 
33  de  comprimento,  pautado  de  modo  que  cfforeça  em 
todos  os  quatro  lados  margens  iguaes,  as  paginas  numeradas 
no  centro ;  designando  a  primeira  no  alto  à  direi  tá  a  Legação 
respectiva  e  a  data ;  â  esquerda,  a  secção  e  o  numero  ;  na 
píirte  inferior  a  autoridade  ou  pessoa  a  quem  for  dirigido  e 
na  ultima  pagina  o  Índice  por  paragraphos  com  os  números 
correspondentes  aos  que  tiverem  o  offlcio. 

Art.  25 

De  todas  os  Índices,  lançados  nas  minutas  dos  ofiicios  e  no 
principio  do  registro  de  cada  um  delles,  será  remettida  no  mez 
de  j.ineiro  uma  cópia  para  servir  de  indico  geral  do  volume 
respectivo,  formando-se  um  índice  para  cada  secção  e  para  cada 
rubrica  ostensivos  —  reservados  -^  confidenciaes. 

§  1.^  Elles  serão  asàim    organisados  : 

Declaração  da  secção,  rubrica  e  anno; 

Ao  lado  esquerdo  três  columnas,  contendo  o  numero  do  offlcio, 
dia  e  mez ; 

No  centro  o  resumo  com  referencia  aos  paragraphos  que  tra- 
tam do  assumpto ; 

No  lado  direito  três  columnas,  destinadas  á  rubrica,  numero 
e  anno  do  offlcio  anterior  concernent  í  ao  objecto ; 

Cada  uma  das  rubricas  se  designará  pela  sua  lettra  inicial— 
O.  R.  C. 

§  2,°  As  cópias,  do  mesmo  formato  e  com  as  quatro  margens 
iguaes  ás  dos  offlcios,  indicarão  no  alto  o  numero,  data,  secção 
e  rubrica  daquelle  a  que  vierem  annexos. 

§  3.°  A'  margem  dos  offlcios  concernentes  a  assumptos  já 
tratados  em  outros,  mencionar-se-ha  o  numero,  rubrica  e  data 
do  immediatamente  anterior  ao  mesmo  objecto. 

§  4."  O  texto  deve  referir-se  ás  copias  ou  documentos 
annexos,  numerados  successi  vãmente,  repetindo  se  esses  números 
á  margem  dos  paragraphos  respectivos. 

§  5."  Excluam-se   absolutamente  quaesquer  abreviaturas. 
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§  6.^  A'  excepção  da  primeira  pagina,  onde  a  designação  da 
Legação,  a  data,  etc,  exigem  alguns  espaços  em  claro,  todas 
as  restantes  serão  escriptas  de  alto  a  lÀixo,  ficando  somente 
as  quatro  margens  e  os  espaços  indispensáveis  para  destacar  oa 
paragraphos. 

§  7.0  Nos  termcs  do  art.  49  da  Constituição  Federal  o  func- 
cionario  que  preside  o  Ministério  das  Relações  Exteriores  é 
o — Ministro  de  Estido  das  Relações  Exteriores^,  e  assim  deve 
ser  designado  na  correspondência  offlcial. 

§  8.^  Os  offlcios  se  encerrarão  com  esta  formula  —  Saúde  e 
fratemidade^^vecoáenáo  a  assignatura,  e  o  tratamento  offlcial 
será  unicamente— vós. 

§  9.°  Os  oíilcios  que  alludirem  a  artigos  de  jornaes  ou  a 
quaesquer  impressos  serão  acompanhados  dos  respectivos 
retalhos  (indicados  os  títulos  e  datas),  collados  por  sua 
ordem  sobre  follias  de  papel  do  formato  jÀ  indicado  no 
art.  24. 

§  10.  A  recepção  de  despachos  que  não  exigirem  resposta 
será  accusada  no  ultimo  paragrapho  de  oíRcios  que  tratarem 
de  algum  outro  assumpto  e  as  communicações  sobre  objectos 
transitórios,  a  respeito  dos  quaes  não  houver  necessidade  de 
correspondência,  sorão  reunidas  em  um  só  officio,  ao  qual  se 
irá  addicionando  tudo  quanto  occorrer  até  o  ultimo  mo- 
mento. 

§  1 1 .  Na  remessa  dos  officios  deve-se  evitar  o  augmento 
desnecessário  do  peso  das  malas,  cumprindo  separar  unica- 
mente os  reservados  e  confídenciaes  dos  ostensivos,  sem  dis- 
tinguii-os  por  secções,  e  fazendose  somente  três  maços,  além  do 
dos  offlcios. 

§  12.  A  correspondência  deve  consistir  unicamente  em  offldoí 
ostensivos  e  reseriiados  ;  e  em  coofidenciaes,  somente  por 
excepção,  quando  a  natureza  do  assumpto  exigir  absolutamente 
communicação  mais  intima  entre  o  agente  diplomático  e  o 
Ministro. 

§  13.  A  communicação  por  cartas  particulares  sobre  objecto 
de  serviçj  publico  não  isenta  o  agente  do  dever  de  tratar  delle 
offlcial  mente. 

§  14,  Toda  a  correspondência,  inclusive  a  conftdencial,  diri- 
gida a  quem  quer  que  seja,  relativamente  ao  serviço  publico, 
-devo  ser  registrada. 

Art.  26 

A's  mits53S  especiaes  e  a  quaesquer  outras  commissões  são 
necessariamente  extensivas  as  regras  estabelecldis  quanto  á 
correspondência. 

Art.  27 

Nas  communicações  de  maior  importância  e  segredo  se  usará 
-das  cifras,  segundo  o  systama  do  —  alphabeto  polygraphioo. 
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Art.   28 

As  de  maior  urgência,  d^rem  ser  feitas  pelo  telegrapho. 

Os  telegrammas  serão  redigidos  com  o  maior  laconismo  possi- 
yel  e  escriptos  em  cifra  unicamente  quando  a  matéria  for 
muito  reservada  e  supprimindo-se  as  palavras  e  partículas,  cuja 
omissão  não  prejudique  a  sua  intelligencia,  ficando  responsáveis 
pelo  custo  dos  telegrammas  ou  das  palavras  inúteis  os  funccio- 
narios  que  transgredirem  esta  disposição. 

Não  serão  indemnizados  nem  respondidos  os  telegrammas  offi- 
ciaes  sobre  objecto  alheio  ás  attribuições  ligaes.  Só  serão  re- 
spondidos os  de  interesse  particular  quando  trouxerom  resposta 
paga. 

Art.  29 

As  informações  sobre  os  assumptos  constantes  dos  arts.  37, 
39,  40  e  41  serão  annualmente  publicadas  com  o  titulo 
—  Informações  Diplomáticas  e  Consulares  do  Brazil  ^  ;  os  do- 
cumentos estrangeiros  que  figurarem  naquella  coliecção 
deverãa  ser  traduzidos  ou  delles  darão  noticia  ou  extracto» 
segundo  a  sua  extensão  e  natureza ;  não  conterão  noticias  ou 
observações  de  caracter  reservado,  devendo  estas  ser  communi- 
cadas  separadamente  em  oíBcíos  dessa  serie. 

Art.   30 

Os  relatórios,  de  que  trata  o  art.  47,  serão  em  forma 
de  artigo  ou  correspondência,  deixando  sempre  o  verso  em 
branco,  de  modo  que,  apenas  recebidos,  possam  ser  mandados 
para  o  Biario  Official^  e  serão  dirigidos  á  Secretaria  de  Estado 
e  com  endereço  ao  respeativo  director  geral,  afim  de  serem  ex- 
aminados antes  da  publicação. 

Art.    31 

Os  relatórios  de  noticias  a  que  se  refere  o  art.  48^  tendo  de 
ser  reunidos  no  fim  do  anno,  terão  numeração  especial  e  um 
indioe  que  facilite  a  sua  busca. 

TITULO  TERCEIRO 
Deveres  essenciaes 

CAPITULO  PRIMEIRO 

DEVERES  DOS  CHEFES    DE    LEGAÇÃO 

Art.  32 

Os  principaes  deveres  dos   chefes  de  Legação  são : 

1— Procurar  manter  inalterável  a  mais  perfeita  harmonia  e 

boa  intelligencia  entre  o  Brazil    e  a  potencia  lunto   á  qual  se 

acham  acreditados ; 
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2^Zelar  constantemente  a  dignidade  do  chefe  do  Estado  e  da 
nação  que  representam ; 

3— Pugnar  incessantemente  pelos  direitos  e  interessis  dos 
seus  concidadãos. 

Art.    33 

Para  os  mencionados  effeitos  vigiarão  solicitamente  sobre  a 
fiel  observância  dos  tratados  celebrados  com  o  Brazil  e 
reclamarão  contra  qualquer  infracção  que  occorrer. 

Art.    34 

Exigirão  ainda  aquelias  rc^galias  geraes  que  se  lhes  possam 
ne^ar  e  forem  aliás  consagradas  pelo  Direito  das  Gentes, 
favor  do  Governo,  titulo  da  posse  ou  direito  consuetulinario  ; 
preferindo,  sempre  que  seja  praticável,  tratar  verbalmente  des- 
assumptos. 

Art.    35 

Terão  a  maior  circumspecção  em  todas  essas  reclamações, 
que  deverão  sempre  ser  feitas  com  a  mais  cordeal  urbani- 
dade,  conciliando-se  o  decoro  da  Republica  com  a  respeitosa 
tes  consideração  devida  ás  nações  amigas  e  alliadas. 

Art.  36 

Procurarão  inteirar  cabalmente  o  Governo  do  estado  das 
relações  politicas  entre  o  paiz  da  sua  residência  e  as  outras 
potencias,  e  darão  também  circumstanciada  conta  do  que  colligi- 
rem  a  respeito  da  natureza  e  andamento  das  pretenções  destas. 

Art.  37 

Darão  parte  da  conclusão  de  quaesquer  tratados,  con- 
venções ou  ajustes,  fazendo  uma  resenha  das  suas  causas  e 
consequências. 

Art.  38 

Jamais  deverão  omittir  na  sua  corresponde tíci a  orJina- 
ria  a  participação  das  noticias  conceituadas  que  houver  sobra 
a  conservação  do  socego  interno  e  externo  do  paiz,  mencionando 
os  preparativos  e  armamentos  que  indicarem  alguma  ruptura  e 
outros  quaesquer  movimentos  que  causem  sensação  no  pu- 
blico. 

Art.  39 

Communicarão  as  leis  e  regulamentos  promulgados,  as 
discussões  importantes  a  que  derem  logar  no  Parlamento  ou 
Camarás  legislativas  e  as  diiíiculdades  praticas,  que  entorpece- 
rem a  sua  natural  execução. 
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Art.  40 

Participarão  as  invenções  de  qualquer  natureza,  os  pro- 
gressos das  sciencias  e  artes,  as  medidas  adoptadas  para 
promovel-as  e  premial-as,  bem  como  os  meios  por  que  se  pode- 
riam estender  os  seus  beneficies  aos  cidadãos  brazileiros. 

Art.  41 

Não  só  darão  noticia  do  estado  da  saúde  publica,  como 
também  communicarão  os  regulamentos  preventivos  que  se 
adoptarem  em  caso  de  contagio  ou  peste. 

Art.  42 

Transmittirão  cópia  das  notas  que  passarem  e  recebe- 
rem sobre  negócios  de  maior  importância  e  bem  assim  os  pro- 
tocollos  das  conferencias  que  a  respeito  dos  mesmos  tiverem. 

Art.  43 

Annunciarão  as  alterações  que  sobrevierem  no  pessoal  e 
systema  da  Administração  publica. 

Art.  44 

Remetterão  os  principaes  e  mais  conceituados  jornaes 
que  se  publicarem  tanto  a  Ikvor  do  Governo  do  Brazil, 
como  da  opposiçâo  e  nelles  farão  discretamente  inserir  a  refuta- 
ção dos  ataques  que  se  possam  dirigir  contra  o  mesmo  Go- 
verno. 

Art.  45 

Remetterão  um  rel-.torio  annual  dos  negocies  tratados  na 
respectiva  Legação. 

Art.  46 

Farão  além  disso  o  histórico,  que  remetterão  ã  Secretaria,  de 
cada  um  dos  negócios  de  mais  vulto  que  pela  mesma  Legação 
tenha  passado  desde  a  sua  creação* 

Art.  47 

Remetterão  para  serem  publicados  no  Diirio  Official  relatórios 
de  noticias  politicas,  económicas  e  financeiras. 
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Art.  48 

Enviarão  á  Secretaria  um  relat  tío  de  noticias  mais  desenvol- 
vido e  que  abranja  todas  as  grandes  questões  qu3  possam  esta- 
belecer precedentes,  citando  as  fontes  mais  autorizadas  e  em  que 
se  encontre  a  exposição  circumstanciada  de  todos  os  inci- 
dentes. 

Art.    49 

Corresponder-se  hão  directamente  com  as  demais  Legações 
brazileiras,  afim  de  que  se  coadjuvem  e  mutuamente  pro- 
movam e  ílicilitem  o  cabal  desempenho  das  suas  respectivas 
incumbências. 

Art.    50 

Enviarão  no  íim  do  anno  uma  fiel  rec^pítulação  da  corre- 
spondência, a  que  se  refere  o  artigo  precedente,  troca  la  sobre 
objecto  do  serviço  publico. 

Art.    51 

Do  mesmo  modo  communicarão  às  demais  Legações  todas 
aquellas  noticias  que  alcançarem  no  paiz  de  sua  residência  rd- 
lativamente  aos  negócios  das  outras,  onde  existam  igualmente 
Missões  brazileiras,  uma  vez  que  taes  negócios  affectem  de  qual- 
quer modo  os  interesses  do  Brazil. 

Art.    52 

Prestarão  aos  agentes  consulares,  que  lhes  são  subor- 
dinados, a  mais  franca  e  cordeal  cooperação,  apoiando  quando 
for  preciso  as  reclamações  que  âzerem  em  virtude  do  Regula- 
mento Consular. 

Art.    53 

Julgando  conveniente  a  creação  de  Consulados  brazileiros 
no  Estado  onde  residirem  e  porventura  os  não  haja,  deverão 
assim  significal-o  ao  Governo. 

Art.    54 

Interporão  parecer  sobre  a  creação  de  Vice-Consulados  e 
a  nomeação  de  vice-consules  e  agentes  commercia^s  pro- 
postos pelos  cônsules,  afim  de  serem  confirmados  pelo  Oo- 
yerno,  ao  qual  os  encaminharão,  podendo  assentir  no  provi- 
mento interino  de  legares  já  creados,  antes  da  approyaçâo  do 
Governo. 
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APt.    55 

Compete-Ihes  o  beneplácito  á3  demissões  de  vice-consules 
não  con firmados  pelo  Governo,  dadas  pelos  cônsules,  quando 
aquelles  não  correspondam  á  confiança  destes. 

Art.  56 

Promoverão  a  obtenção  do  exequitur  para  as  cartis  pitentes 
que  os  cônsules  são  obrigados  a  entrega r-lhes  ou  remetter- 
Ihes,  aflm  de  entrarem  no   exercício  das  suas  f uncções . 

Art.    57 

Observarão  a  mais  perfeita  urbanidado  com  as  Legações  dos 
outros  Estados,  jamais  se  negando  aos  bons  officios  que  elias  lhes 
requeiram,  comtanto  que  nem  levemente  comprometiam  o  de- 
coro e  a  dignidade  da  Republica  e  do  Governo  do  BrazíU  em 
cujo  nome  nunca  deverão  igualmente  contrahir  quaesquer 
ajustes  para  que  se  não  acharem  devidamente  autorizados,  li- 
mitando-se  neste  caso  a  acceitar  ad  referendum  as  propostas, 
que  se  lhes  possam  fazer* 

Art.  58 

Prestarão  aos  cidadãos  brazileiros  todos  os  auxílios  necessários 
para  a  manutenção  dos  seus  direitos,  promovendo  por  todos 
os  meios  no  seu  alcance  a  creação,prosperidade  e  consolidação  dos 
seus  estabelecimentos. 

Art.   59 

Aos  desvalidos,  que  justificarem  ser  cidadãos  brazileiros,man- 
darão  soccorrer  pelos  coasule?,  fazendo  observar,  na  falta  destes, 
o  que  a  semelhante  respeito  se  acha  estabelecido  no  respectivo 
regulamento. 

Art.  60 

Na  prestaçtío  de  taes  soccorros  cumpre  que  haja  toda  a  cir- 
cumspecção,  devendo  unicamente  considerar-S3  como  desvalido^ 
além  dos  prisioneiros  de  guerra  c  náufragos  nacionaes,  aquelles 
brazileiros  que  satisfactoriamente  provarem  que  a  sua  honra 
nada  soffre  oom  o  estado  de  penúria  a  qua  se  acham  raduzidos, 
sendo  esta  occasíonada  por  acontecimentos  inteiramente  in  le- 
pendentes  da  sua  regular  conducta. 

Art.  61 

Darão  passaportes  aos  funccionarios  do  Ministério  das  Rela- 
ções Exteriores  ou  commissionados  do  Governo  e,  nos  casos 
urgentes  e  especlaes,  aos  demais  cidadãos  brazileiros. 
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Art.  62 

Poderão  oxígip  dos  empregados  consulares  to:las  as  ia  formações 
relativas  aos  assumptos  a  ciPgodos  mesmos  empregidos. 

Art.  63 

Solicitarão  o  cumprimento  das  rogatórias  logo  que  as 
recebam,  annotando  no  livro  próprio  as  suas  entradas  e  sahi- 
das  e  não  fazendo  despezas  para  isso  sem  ordem  do  Governo, 
salvo  quando  as  mesmas  forem  expedidas  ex-officio. 

Art.  64 

Só  poderão  receber  aqiiellas  rogatórias  por  intermédio  Ja  Se- 
cretaria de  Estado  das  Relações  Exteriores. 

Art.  65 

Compete -lhes  o  exercício  de  attrlbaições  sobre  o  casa- 
mento civil,  conforme  o  determinam  a  lei  n.  181,  de  24  de 
jan  'irode  1890,  e  o  decreto,  que  o  regula,  n.  233,  de  27  de  feve- 
reiro do  mesmo  anno,e  bem  assim  das  que  lhes  confere  o  decreto 
n.  9886,  de  7  de  março  de  1888,  sobre  o  registro  civil. 

Art.  66 

Os  chefes  das  Legiçõos,  a  cujo  cargo  estiver  o  expe- 
diente do  monte-pio,  são  competentes  para  abonar  as  quantias 
destinadas  ao  funeral  dos  contribuintes,  que  fallecerem,  de 
accordo  com  o  art.  47  do  decreto  n.  942  A,  de  30  de  outubro  de 
1890,  podendo  ser  pagas  pelos  cofres  do  Consulado,  quando  os 
emolumentos  arrecadados  o  permittirem. 

Art.    67 

Até  o  dia  15  de  janeiro  de  cada  anno  os  chefes  da- 
queilas  Legações  remetterão  à  Secretaria  de  Estado  das  Relações 
Exteriores  um  relatório  sobre  todas  as  occurrencias  que  se  tive- 
rem dado  durante  o  anno  relativas  ao  mesmo  monte*pio. 

Art.  68 

MandarSo  registrar  nos  livros  da  Legação  e  extrahir  delles, 
não  havendo  inconveniente,  os  documentos  que  os  cidadãos 
brazileiros  lhes  apresentarem  ou  requererem  • 
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Art.  69 

Incumb3-Ilies  a  maior  vigilância  a  respeito  da  secretaria  da 
Legação  e  dos  empregados  que  lixes  estão  sujeitos  e  prestarão,  em 
janeiro  e  julho  d€(  cada  anno,  em  offlcio  reservado  sem  numero, 
informações  francas  e  positivas  sobre  o  procedimento  oíltcial  e 
particular  não  só  daquelles  empregados  como  também  dos 
cônsules  geraes  e  dos  agentes  consulares.  Estas  informações  só 
serão  vistas  pelo  Governo  e  guardadas  com  a  maior  segurança. 

Art.  70 

Iniciarão  devidamente  nos  negócios  da  Legação  os  respe- 
ctivos secretários,  que  os  devem  substituir  nos  saus  impe- 
dimentos, bem  entendilo  oraquanto  a  circuraspecção  destes 
justificar  a  confiança  do  Governo  e  o  conceito  que  anteriormente 
lhes  merecessem  ;  e  no  caso  contrario  darão  immediata  conta  ao 
Governo  para  providenciar  como  convier. 

Art.    71 

Afim  de  habilitar  os  secretários  e  addidos  para  superiores 
cargos  da  carreira  diplomática,  propor-lhes-hão  memorias  sobre 
qualquer  objecto  próprio  para  desenvolver  o  seu  entendimento 
e  mostrar  a  intelligencia  e  talentos  de  que  forem  dotados,  com- 
municando  os  trabalhos  mais  importantes  de  uns  e  de  outros. 

Art.  72 

Marcarão  as  horas  de  trabalho  durante  as  qua^s  os  empregados 
da  Legação  nella  devem  permanecer.  Além  desse  tempo  mar- 
cado, poderão  estes  ser  convocados  todas  as  ^Tezes  que  o  serviço 
assim  o  exigir. 

CAPITULO  II 

DEVERES  DOS  1*""  E  2<*'  SECRETÁRIOS  E  DOS  ADDIDOS  DE  LEGAÇÃO 

Art.  73 

Incumbe  aos  l*'"  secretários  ou  aos  2'*  das  Legagõjs  onde  não 
houver  primeiros  : 

I— Substituir  os  Ministros  nos  casos  jà  marcados  ou  no  do  seu 
fallecimento  e  assumir  então  o  caracter  de  encarregados  de 
negócios,  ficando  ligados  a  todas  as  obrigações  prescriptas  pelo 
presente  Regimento  aos  chefes  de  Legação  ; 

II-*Lembrar  aos  Ministros  tudo  quanto  lhes  parecer  conve- 
niente e  útil  e  representar-lhes  mesmo  com  o  respeito  que  lhes 
devem  sempre  tributar,  sobre  aquellas  decisões  que  julgarem 
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meno3    acertadas,    as    quaes  aliás    cumprirão,   insistindo   o 
Ministro  ; 

III— A  inspecQão  da  secretaria  que  regem  e  a  guarda  do  respe- 
ctivo archivo  e  sello  das  armas  ; 

IV— Oi  trabalhos  de  segredo  e  seu  registro  que  exclusiva- 
mente  Ibes  pertence  ; 

y— A  redacção  das  memorias,  informações  e  relatórios  que 
exigir  o  chefe  da  LegaçSo  ; 

VI— A  redacção  do  expediente  .principal  e  sua  distribuído 
pelos  2^*  secretários  e  addidos ; 

VII— A  formação  dos  mappas,  contas  e  outros  documentos 
para  o  Ministério ; 

VIII— Requererão  Ministro  os  livros,  papel  e  outros  artigos 
precisos  para  o  expediente  e  satisfazer  essas  despezas  e  outras, 
á  vista  da  competente  ordem  do  Ministro  para  esse  effeito  ; 

IX— Formalisar,  sob  responsabilidade  própria,  uma  fie!  infor- 
mação semestral  sobre  a  capacidade,  applicação,  discrecão  e 
couducta  dos  2  '^  secretários  e  addidos  e  sobre  o  modo  por  que  os 
empregados  subalternos  desempenham  as  suas  obrigações ; 

X— Passar  certidões  requeridas,  precedendo  despacho  do 
Ministro. 

Art.  74 

Incumbe  aos  29*  secretaries  das  Legações  que  tiverem  \'^\ 
cujas  vezes  farão  no  impedimento  ou  ausência  destes,  e  aos 
addidos,  debaixo  da  inspecção  dos  secretários  : 

I— A  escripturação  e  registro  da  Legação  ; 

II— Pôr  a  limpo  o  expediente,  tirar  as  2'"  vias,  cópias  e  mais 
trabalhos  de  que  os  encarregarem  os  1^*  secretários ; 

III— Fazer  os  exercícios  de  que  trata  o  art.  71  pelos  quaes  se 
habilitarão  e  mostrarão  a  sua  idoneidade  para  superiores 
empregos  ; 

IV— Classifliar  os  jornaes  e  mais  impressos  para  o  Governo  e 
os  que  a  Legação  receber. 

Art.  75 

Os  a  idílios  coaljuvarão  os  secretários  naquillo  que  lhes  for 
detarminado  peio  Ministro  ou  chefe  da  Legação. 
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TITULO  QUARTO 
Do  registro  em   geral 

CAPITULO    ÚNICO 

ESPECIFICAÇÃO    DO    REGISTRO 


l  —  Registro  do  relatório  de  informações 

Art.  76 

O  relatório  de  que  trata  o  art.  46  deve  sar  registrado* 
nas  Legações  em  livro  próprio  e  continuado  pelo  mesmo  sys- 
tema,  sendo  a  continuado  rem  ttida  &  Secretaria  de  Estado 
todos  os  annos  pelo  primeiro  paquete  de  março  impreterivel- 
mente. 

Art.   77 

Si  acontecer  que  antes  daquelle  mez  83ja  mudaio  o  chefe 
da  Legação,  entregará  elle  ao  seu  successor  ou  ao  secretario 
incumbido  da  Legação  o  ailudido  reUtorio,  couprehendendo  o 
tempo  até  a  sua  retirada. 

II  —  Rigistro  das  conferencias 

Art.    78 

As  conferencias  sobre  negócios  a  cargo  da  Legação  serão 
consignadas  por  eitaaso  em  registro  especial  para  ser  con- 
sultado quando  convier  e  sobretudo  nos  casos  em  que,  retirado 
o  cliefe  da  Legação,  careça  o  seu  successor  ter  conhecimento 
perfeito  de  todos  os  incidentes  de  taes  conferencias. 

Art,  79 

Esse  registro  serã  feito  assim  : 

l.''  Dia,  meze  anno  ; 

2.<»  Bspecificação  do  assumpto; 

3.®  Exposição  do  que  se  houver  passado  na  conferencia. 

Deixar-se-ha  ao  lado  direito  margem  suíllcíente  para  a  data 
da  conferencia  immediatament)  anterior  e  da  subsequente  r.^la- 
tivas  ao  mesmo  assumpto. 
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Art.  80 

Os  oíUcios  que  verâarem  sobre  o  objecto  das  conferencias 
serão  acompanhados  de  copias  textuaes  delias. 

in  — Registro  das  ordens  recebidas 

Art.  81 

Para  que,  no  caso  de  mudança  do  chefe  da  Legação, 
ou  do  secretario,  seus  successores  tenham  prompto  conheci- 
mento das  ordens  expedidas  pelo  Ministério  das  Relações  Exte- 
riores, devem  ser  registradas  chronologicamente  em  livro  espe- 
cial todas  aquellas  que  por  sua  natureza  tiverem  execução 
permanente,  procedendo-se  para  esse  fim  a  um  exame  minu- 
cioso, quanto  ao  passado. 

Esse  registro  terá  à  direita  margem  suíllciente  para  notar-se 
a  data  de  alguma  nova  ordem  alterando  ou  revogando  a  prece- 
dente. 

IV  —  Registros  especiícs 

Art.  82 

As  Legações   terão,  além  disso,  registros   especiaes: 

§  1.^  Para  os  editaes  de  proclamas  e  dos  casamentos  civis* 
§  2.<>  Para  as  entradas  e  sabidas  das  rogatórias. 
§  3.°  Para  as  inscripções  do   monte-pio,  de  accordo  com  o 
art.  26  do  decreto  n.  942  A,  de  31  de  outubro  de  1890. 

Capital  Federal,  7  de  abril  de  1899.—  Olyntho  de  Magalhãcsm 
DECRETO  N.  3249  —  de  7  dk  abril  de  1899 

Approva  o  regulamento  e  Utrif&s  da  Estrada  de  Ferro  do  Recife  ao  Limoeiro 

e  Timbaúba» 


O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
tittendendo  ao  que  requereu  a  Grc.it  Western  of  BrazH  Railwat/ 
Co7npa}iy,  limited,  decreta: 

Artigo  único.  Ficam  approvados  o  regulamento  e  tarifas  de 
transportes  e  serviço  telegraphico,  da  Estrada  de  Ferro  do  Re- 
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cife  ao  Limoeiro  e  Timbaúba,  os  quaes  com  este  baixam,  assi- 
gnados  pelo  Ministro  de  Estado  dos  Negócios  da  Industria,  Viação 
e  Obras  Publicas. 

Capital  Federal,  7  de  abril  de  1899,  11°  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Severino  Vieira. 

Begnlaiento  e  tariras  dos  transportes  e  serriço  telegrapliico,  da 
Estrada  de  Ferro  do  Recife  ao  Limoeiro  e  Timbaia,  a  pe  se 
refere  o  decreto  n.  3249,  desta  data 

PASSAGEIROS 


Art.  1.®  Os  passageiros  pagam  os  preços  fixados  nos  quadros 
annexos  1  e  2. 

Art.  2.°  A  distribuição  dos  bilhetes  cessa  cinco  minatos  antes 
da  partida  dos  trens  e  a  essa  liora  serão  fechadas  as  portas  que 
dão  ingresso  para  a  estação. 

Art.  3."  Os  passageiros  só  teem  entrada  nos  carros  com  um 
bilhete  ou  passe   da  companhia. 

Art.  4*0  Os  bilhetes  ou  passes  devem  sor  apresentados  sempre 
que  forem  exigidos  pelos  empregados  da  administração,  e  entre- 
gues nas  terminações  das  viagens. 

Art.  5.°  Cs  bilhetes  para  viagem  de  ida  são  validos  unica- 
mente no  dia  e  trem  pira  que  forem  distribuídos ;  os  de  ida  e 
volta,  porém,  dão  direito  á  volta  em  qualquer  trem  ordinário 
de  passageiros,  dentro  de  24  horas,  ou  48,  si  forem  comprados 
em  véspera  de  domingo,  dia  santificado,  ou  de  festa  nacional. 
Neste  ultimo  caso  os  bilhetes  de  l"  classe  são  validos  para 
72  horas. 

Quando  na  expiração  destes  prazos  não  houver  trem,  a  volta 
só  poderá  ter  logar  no  primeiro  trem  ordinário  de  passageiros 
que  se  seguir. 

Art.  6."  Os  passes  concedidos  por  serviço  do  Governo,  ou  da 
estrada  de  ferro,  não  são  transferíveis,  e  es  seus  portadores  não 
podem  viajar  em  carro  de  classe  superior  à  designada  nelles, 
ainda  mesmo  pagando  a  diíTerença  correspondente. 

Art.  7.*»  A  administração  poderá  emittir  bilhetes  de  assigna- 
tura,  os  quaes  dão  direito  ao  transporte  nos  trens  ordinários  de 
passageiros  somente,  e  terão  as  seguintes  deducçoes  sobre  a 
tariíkgerflJ: 

Para  um  mez 30  por  cento 

Para  três  mezes 40  por  cento 

Para  seis  mezes 50  por  cento 
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Os  bilhetes  de  ossignatnra  poderão  conprehender  somente  es 
dias  úteis  á  vontade  do  assignante,  e  não  serão  traosfbriTiiis» 
ealvo  08  de  2''  classe  para  criados  de  uma  mesma  pessoa,  decla- 
rando esta  ao  tomar  a  assignatara  e  escrevendo-se  no  respeetíTo 
bilhete  os  nomes  dos  que  dellesse  servirão. 

A  administração  poderá  também  emittir  de  tempos  a 
tempos,  com  approvaçio  do  engenheiro  tiscal,  bilhetes  de 
periodo  experimentaes  por  preço  julgado  conveniente  aos 
interesses  do  Governo  e  da  estrada  e  iaferior  às  taxas  âxadas 
no  artigo  acima. 

Art.  8.^  A  administração  tem  o  direito  de  tomar  qualquer  to 
bilhetes  ou  passes  de  que  tratam  os  artigos  antecedentes,  quando 
apresentados  por  pessoas  que  delles  se  não  devam  servir,  co- 
brando o  duplo  das  passagens  ;  os  bilhetes,  ou  passes,  serão  oon- 
sideraios  de  nenhum  valor,  e  os  assignantes  nenham  direito 
terão  à  indemnização. 

Art.  9.<>  O  viajante  encontr«Mlo  no  trem  sem  bilhete  pagará  o 
preço  da  viagem  e  mais  20  Vo  contados  da  estação  inicial  da 
partida  do  trem,  si  não  provar  que  entrou  em  outra,  ou  contados 
desta  si  o  provar. 

O  viajante  encontrado  no  trem  com  bilhete  não  carimbado  ou 
perempto,  além  de  pagar  o  preço  da  viagem,  como  acima,  âca 
si]Ú®iio  ^  multa  de  dez  mil  réis  (10$()00). 

Considerase  perempto  o  bilhete  que  indicar  dia  ou  trem  di- 
verso do  da  arrecadação  e  o  de  ida  e  volta  que  tiver  excedido  o 
prazo. 

Os  que  excederem  o  trajecto,  ou  que  viajarem  em  clasae  su- 
perior à  que  tiverem  direito,  pagarão  a  differença  de  sua  passa- 
gem, recebendo  um  bilhete  supplementar. 

Art.  10.  O  passageiro  que  ficar  em  qualquer  ponto  áquemdo 
designado  em  seu  bilhete  deve  fazer  entrega  deste  ao  chefe  da 
estação  e  perde  o  direito  ao  resto  da  viagem,  que  só  poderá  ef- 
fectuar  comprando  novo  bilhete. 

Art.  11.  Oi  doentes  e  os  alienados  devem  ser  acompanhados 
e  só  podem  ser  transportados  em  carros  separados,  pagando  a 
lotação  do  respectivo  carro  com  abate  de  25  por  cento,  fazeado 
o  pedido  por  escripto  25  horas  antes  ao  chefe  da  estação. 

Art.  12.  As  crianças  menores  de  3  annos,  que  viajarem 
sempre  ao  collo,  nada  pagam ;  as  de  6  annos,  que  se  accoouno- 
darem  duas  em  cada  logar,  pa^am  metade  de  passagem  e  devem 
ser  acompanhadas. 

Art.  13.  A  administração  poderá  alugar  um  ou  mais  carros 
nos  trens  ordinários  de  passageiros,  sem  prejuizo  do  serviço  da 
estrada  de  ferro,  mediante  o  abatimento  de  25  por  cento  sobre  o 
valor  total  das  respectivas  lotações,  quando  esta  lotação  não  for 
menor  de  28$000. 

Art.  14.  E'  expressamente  prohibido  a  qualquer  passageiro: 

I.  Viajar  em  carro  de  classe  superior  á  que  designar  o  seu  bi- 
lhete, salvo  si  previamente  houver  p?go  a  differença  da  pas- 
sagem. 

II.  Viajamos  cjirros  de  lidasse,  estando  descalço. 
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III.  Entrar  ou  sabir  dosearro0  com  o  trem  em   movimento. 

IV.  Eatrar  ou  sabir  par  outro  logar  que  não  seja  a  plataforma 
da  estação  e porta  para  este  fim  designada. 

Art.  15.  A  entrada  dos  trens  é  interdicta: 

I.  A's  pessoas  embriagadas  ou  indecentemente  vestidas,  ou  que 
olfendam  a  moral  publica. 

III.  Aos  portadores  de  armas  carregadas,  matérias  inílam- 
maveis,  ou  objectos  cii^o  odor  possa  incommodar  os  passageiros. 

Art.  16.  Ninguém  pôde  transportar  comsigo  nos  trens  mais 
de  uma  arma  de  fogo,  a  qual  deve  ser  apresentada  ao  cbefe  da 
estacão  para  veriíican  si  se  acha  descarregada. 

Essa  disposição  não  se  applica  aos  agentes  da  força  publica, 
que  viajarem  em  serviço  do  Governo,  acompanhando  presos  ou 
recrutas. 

Art.  17.  O  passageiro  qu3  infringir  as  presentes  instrucções, 
e  depois  de  advertido  pelos  empregados  da  estrada  de  ferro  per- 
sistir na  infracção,  será  posto  fora  da  estação,  restituindo-se-lhe 
o  valor  do  bilhete  que  houver  comprado,  si  não  tiver  começado 
a  viagem.  Si  a  infracção  for  commettida  durante  a  viagem,  o 
passageiro  incorrerá  na  multa  de  vinte  a  ciocoenta  mil  réis ;  e  no 
caso  de  recusarse  a  pagal-a,  ou'si,  depois  desta  satisfeita,  não 
corrigir-se,  o  couductor  o  entregara  ao  chefe  da  estação  mais  pró- 
xima, para  remettel-o  à  autoridade  policial,  a  qual  procederá 
como  for  de  direito. 

Bagagem 

Art.  18.  Os  passageiros  podem  transportar  gratuitamente,  e 
sob  sua  única  responsabilidade,  um  volume  de  bagagem,  cújo 
peso  não  exceda  do  15  kilogrammas  e  possa  ser  collocado  por 
baixo  de  seu  logar,  sim  incommodar  os  demais  viajantes. 

Esta  concessão  não  se  estende  aos  objectos  preciosos. 

Os  menores  que  pagarem  meia  passagem  não  terão  direito 
a  transporte  gratuito  de  bagagem. 

A  bagagem,  de  que  trata  o  presente  artigo,  comprehende 
simplesmente  os  objectos  de  uso  ordinário,  taes  como  roupa,  ar- 
tigos de  toilette^  etc,  ou  objecto-?  que  devam  servir  durante  o 
trigecto. 

Art.  19.  Toda  a  bagagem  que  não  se  achar  nas  condições  do 
artigo  precedente,  deve  ser  registrada  e  será  transportada  de 
conformidade  com  a  tarifa  n.  1,  para  o  que  será  entregue  no 
escriptorio  respectivo,  pelo  menos  20  minutos  antes  da  partida 
do  trem  que  tiver  de  conduzil-a. 

Art.  20.  Os  volumes  de  bagagem  apresentados  para  serem 
transportados  pelos  trens  de  passageiros  poderão  ser  recusados, 
desde  que  seu  peso  exceder  de  100  kilogrammas,  ou  o  seu  vo- 
lume de  2  metros  cúbicos. 

Art.  21.  A  bagagem  registrada  dove  ser  retirada  no  dia  de 
sua  chegada  á  estação  destinatária.  A  que  não  for  reclamada 
naquelle  dia  ficará  na  estiição  por  conta  e  risco  de  quem  per- 
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tencer,  pagando  de  armazenagem  100  réis  por  dia  e  por  10  ki- 
logrammas,  ou  fracção  de  10  kilogrammas. 

A  bagagem  que,  a  pedido  ou  por  negligencia  do  expeditor, 
deixar  de  ser  registrada  no  dia  de  sua  entrega  na  estação,  fica 
sujeita  ás  mesmas  condições  de  armazenagem. 

Art.  22.  Em  caso  de  perda,  ou  damno  de  um  ou  mais  volu- 
mes de  bagagem,  o  passageiro  tem  direito  de  reclamar  da  admi- 
nistração a  somma  correspondente  ao  peso  dos  objectos  perdidos 
ou  damniâcados,  na  razão  de  5$  por  10  kilogrammas,  ou  fracção 
de  10  kilogrammas. 

Si  a  indemnização  tiver  logar  por  damao  ou  avaria,  e  na 
razão  da  somma  fixada  no  presente  artigo,  a  bagagem  ficará 
pertencendo  á  companhia. 

Esta  disposição  não. se  entende  com  os  objectos^precioscs,  cujos 
valores  for^.m  declarados,  ou  com  os  volumes,  cujo  conteú  lo  for 
conhecido,  os  quaes  serão  pagos,  aquelles  pelos  respsctivos  va- 
lores e  estes  por  arbitramento  feito  de  accordo  com  as  leis  em 
vigor. 

TARIFA    N.    1 

Art.  23.  A  tarifa  n.  1  comprehende  os  objectos  que  não  exce- 
derem de  100  kilogrammas,  de  peso,  ou  de  dous  metros  cúbicos 
de  volume,  e  que  devam  ser  transportados  pelos  trens  de  pas- 
sageiros. 

Art.  24.  As  mercadorias  expedidas  pela  tarifa  n.  1  pagam 
por  unidade  de  10  kilogrammas,  de  conformidade  com  o  quadro 
annexo  n.  3. 

Art.  25.  As  mercadorias  expedidas  pelas  condições  da  tarifa 
n.  1  devem  ser  entregues  no  escriptorio  do  registro  pelo  menos 
20  minutos  antes  da  partida  do  trem,  que  tiver  de  conduzil-as. 

Art.  26.  Os  objectos  de  um  peso,  ou  volume  superior  ao  fixado 
pela  tarifa  n.  1,  podem  ser  igualmente  transportados  pelos 
trens  de  passageiros,  em  virtude  de  requisição  dos  expeditores  e 
pelas  condições  da  mesma  tarifa,  comtanto  que  não  prejudi- 
quem a  expedição  de  outras  mercadorias  de  preferencia,  nem  re- 
tardem a  marcha  dos  ditos  trens. 

Art.  27.  As  mercadorias  expedidas  pelas  condições  da  tarifo 
n.  1,  que  não  forem  retira  Ias  no  dia  de  sua  chegada  â  estação 
de  seu  destino,  ficam  sujeitas  ao  disposto  no  art.    21. 

Art.  28.  As  mercadorias  expedidas  p^las  condições  da  Tarifa 
n.  1,  que  forem  extraviadas  ou  damnificadas,  ficam  sujeitas  ás 
disposições  do  art.  2^. 

Art.  29.  Os  fretes  dos  objectos  expedidos  pelas  condições  da 
tarifa  n.  1  são  pagos  no  acto  da  inscripção. 

TARIFA  N.     2 

Art.  30.  A  tarifa  n.  2  comprehende  os  objectos  classificados 
no  quadro  annexo  e  semelhantes,  que  serão  transportados  nos 
trens  de  mercadorias. 
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Art.  31  As  mercadorias  transportadas  pelas  condições  da 
tarifa  n.  2  se  dividem  em  cinco  class3S,  e  seus  fretes  são  cobra- 
dos por  unidades  de  IO  kilogrammas,  para  as  classes  1,2  3,  e 
de  1.000  kilogrammas  para  as  classes  4  e  5,  de  conformidade 
com  os  quadros  annexos  ns.  4,  5,  6,  7  e  8. 

Art.  32.  Os  objectos  cujo  transporte  se  effectuar  pelas  condi- 
ções das  classes  1 , 2  e  3  podem  flcar  24  horas  no  armazém  da 
companhia,  na  Capital  e  'S6  horas  nos  do  interior.  Findo  este 
prazo,  8ó  permanecerão  nos  armazéns  das  estações  por  conta  e 
risco  de  quem  pertencer,  e  pagando  a  seguinte  armazenagem  por 
unidade  ou  fracção  de  10  kilogrammas,  e  por  dia: 

Pelos  primeiros  30  dias 100  réis  por  dia 

De  31  a  90  dias 200  réis  por  dia 

Art.  33.  Si  uma  mesma  expedição  pela  tarifa  n.  2  contiver 
mercadorias  de  diversas  classes,  que  não  perfaçam  cada  uma  de 
per  si  a  unidade  de  10  kilogrammas,  o  frete  total  será  cobrado 
pela  taxa  da  classe  mais  elevada. 

Art.  34.  As  expedições  de  objectos  da  3'  classe  "que  recla- 
marem o  emprego  de  um  ou  mais  vagões,  se  eíTectuarão  pelas 
condições  de  5^  classe. 

Art.  35.  Os  perus,  gansos,  patos,  marrecos,  gallinhas, pavões, 
araras,  pa\>tf^aios  e  quaesquer  outras  aves  domesticas  ou  sil- 
vestres ;  gatos,  leitões,  porcos  da  índia,  coelhos,  macacos,  kagados» 
pacas,  tatus,  cotias,  quatls,  etc,  e  quaesquer  outros  animaes 
pequenos,  só  serão  transportados  estando  acondicionados  dentro 
de  gaiolas,  cestos,  capoeiras,  barricas  ou  caixões  fechados  ;  e 
pagarão  pela  tarifa  n.  1,  si  forem  expedidos  pelos  trens  de  pas- 
sageiros, e  pela  de  l""  classe  da  tarifa  n.  2  si  o  forem  pelos  trens 
de  mercadorias. 

A  companhia  não  responde  por  expelições  desta  natureza. 

Art.  36.  Os  animaes  ferozes  só  são  transportados  nos  trens  de 
mercadorias  ou  especiaes,  e  acondicionados  cm  fortes  caixões  ou 
gaiolas  de  ferro  ou  madeira  e  pagam  pela  Imolasse  da  tarifa  n.  2. 

A  companhia  não  respoads  por  estas  expedições. 

Art.  37.  As  mercadorias  cujo  transporte  se  effectuar  pelas 
classes  4»  e  b"^  podem  permanecer  nos  armazéns  da  companhia 
na  Capital  e  no  interior  durante  o  mesmo  prazo  estipulado  no 
art.  32.  Findo  este  prazo  as  mercadorias  só  continuarão  a  per- 
manecer nos  armazéns  das  estações  por  conta  e  risco  de  quem 
pertencer,  pagando  a  taxa  de  400  róis  por  1.000  kilogrammaa 
ou  fracção  de  1 .000  kilogrammns  e  por  dia  de  demora. 

A  administração  em  taes  casos  não  responde  por  extravios  ou 
damnos. 

Art.  38.  Si  uma  expedição  contiver  mercadorias  de  diversas 
chsses,  que  não  perfaçam  cada  uma  de  per  si  1.000  kilo- 
grammas, o  frete  total  será  cobrado  pela  taxa  da  classe  mais 
elevada. 

Art.  39.  A  carga  e  descarga  dos  objectos  transportados  pelas 
condições  da  4«  e  5*  classes  serão  feitas  nas  estações  do  interior 
pelos  expeditores  ou  destinatários. 
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Art.  40.  A  administração  poderá  fazer  o  seryico  de  que  trata 
o  artigo  antecedente  depois  do  prazo  de  12  horas,  no  caso  de 
negligencia  dos  expeditores  on  destinatários,  ou  por  convénio, 
cobrando,  além  do  ft*ete,  5$  por  carga  ou  descarga  de  vagões. 

Art.  41.  Os  carros  de  passeio,  os  fúnebres,  e  as  carroças, 
pagam  o  frete  total  dos  vagões  que  occuparem,  na  razão  de 
Õ.OOO  kilogrammas,  por  vagão  cobrando-se  o  daquelies  pela 
4''  classe  e  o  destas  pela  5*  classe  da  tarifa  n.  3. 

Estes  preços  comprehendem  a  carga  e  descarga  na  estação  da 
capital  ;  nas  do  interior  aquelle  serviço  serã  feito  pelos  agentes 
dos  expeditores  ou  destinatários,  oa  nas  condições  do  art.  40. 

Art.  42.  Os  expeditores  dos  carros  e  carroças  devem  apre- 
sental-os  na  estação  da  procedência,  pelo  menos  meia  hora  antes 
da  partida  do  trem,  pelo  qual  se  tiver  de  fazer  a  remessa. 

Art.  43.  Os  vehiculos  transportados  não  podem  conter  baga- 
gem ou  qaaesquer  outros  objectos  além  dos  que  lhes  perten- 
cerem. 

Art.  44.  As  expedições  feitas  pelas  4*  e  5"  classes  que  com- 
prehenderem  dous  ou  mais  vagões  (12.000  kilogrammas  ou  mais) 
teem  um  abatimento  de  20  "/o. 

Art.  45.  Com  excepção  dos  objectos  de  1*,  2»  e  4*  classes, 
transportados  do  interior  para  a  Capital,  cujo  frete  é  pago  na 
estação  de  procedência»  ou  destinatária,  á  vontade  do  expeditor, 
os  demais  fretes  são  pa^os  no  acto  da  inscripção. 

TARIFA    N.  3 

Art.  46.  A  tarifa  n.  3  regula  o  transporte  de  animaes,  por 
cabeça,  e  pelos  preços  estabelecidos  nos  quadros  annexos  ns.  9. 
10  e  11. 

Art.  47.  Os  cavallos,  ou  burros  de  sella,  ou  de  carro,  e  os 
cães  podem  ser  conduzidos  nos  trens  de  passageiros,  comianto 
que  o  seu  numero  não  exceda  á  lotação  dos  vagões  dos  mesmos 
trens  para  este  fim  destinados.  As  expedições  que  excederem 
âquella  lotação  só  se  effectuarão  em  trens  especiaes  ou  de  mer- 
cadorias. 

Art.  48.  Os  ca vallcs  com  cangalhas,  bois,  porcos,  cabras,  car- 
neiros, etc,  são  transportados  em  trens  de  mercadorias  ou  espe- 
ciaes. 

Art.  49.  Os  animaes  que  tiverem  de  ser  expedidos  devem  ser 
apresentados  na  estação  30  minutos  antes  da  partida  dos  trenst 
quer  sejam  estes  de  passageiros  ou  de  mercadorias. 

Art.  50.  O  expeditor  que  desejar  effectuar  o  transporte  de 
grand^  numero  de  animaes,  deve  prevenir  a  administração  com 
antecedência  de  24  horas. 

Art.  51.  As  expedições  de  animaes  feitas  pelas  condições  da 
tarifa  n .  3,  que  comprehenderem  10  ou  mais  vagões,  terão  o 
abatimento  de  20  por  cento  sobre  os  preços  desta  tarifa  e  uma 
pajisagem  gratuita  de  ida  e  volta  nos  carros  de  2-^  classe  será 
concedida  a  um  dos  conductores  dos  animaes;  em  taes  casos  a 
presença  deste  será  exigida. 
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Art.  52.  A  companhia  sómonte  se  responsabilisa  pelos  damnos 
oa  perdas  no  tmnsporte  de  animaes,  provando-se  que  por  culpa 
de  seus  empregados  foram  elles  extraviados,  demorados  mais 
tempo  do  que  o  necessário,  maltratados  durante  a  viagem  ou 
excedida  a  lotação  dos  respectivos  carros  ;  e  aioda  assim  não  é 
obrigada  a  indemnização  saperior  &  abaixo  fixada: 

Burros,  cavallos  e  semelhantes 100$  cada  um 

Bois,  vaccas  e  vitellos 50$  cada  um 

Bezerros,  cabras,  ccarneiros  e  porcos.  •  10$  cada  um 

Aves  e  animaes  pequenos 2$  cada  um 

A  companhia  responsabilisa-se,  entretanto,  pelos  valores  de- 
clarados dos  animaes  e  nos  casos  acima  expostos,  mediante  o 
pagamento  de  um  por  cento  ad  valorem  além  do  frete. 

Art.  53.  Os  animaes,  que  não  forem  retirados  logo  depois  da 
sua  chegada  á  estação  destinatária,  são  remettidos  por  conta  e 
risco  de  quem  pertencerem  para  alguma  cocheira  ou  deposito  de 
animaes,  correndo  a  despeza,  a  que  derem  logar,  por  conta  de 
seus  respectivos  donos. 

Art.  54.  Os  fretes  dos  animaes  são  pagos  no  acto  da  inscripção. 

TARIFA    N.   4 

Art.  55.  A  companhia  só  expedirá  telegrammas  particulares 
de  e  para  as  estações  onde  não  houver  serviço  telegraphico  do 
Governo. 

TBLEORAPHO 

Apresentação  e  transmissão  dos  telegnmmis 

Art.  56.  Os  teL^grammas  serão  acceitos  em  todas  as  estações 
da  estrada  de  ferro,  tanto  nos  dias  úteis  como  nos  feriadofl, 
durante  as  horas  do  serviço. 

Art.  57.  Os  telegrammas  deverão: 

l'',  ser  escriptos  pelo  próprio  punho  do  expeditor,  com  tinta 
preta,  de  modo  que  possam  ser  lidos  lettra  por  lettar  ; 

2^,  não  conter  abreviaturas,  rasuras,  palavras  inutilizadas  ou 
emendas  por  meio  de  risccs ; 

3*",  indicar  o  nome  da  estação  do  destino  e  o  nomo  e  residência 
(rua  e  numero,  si  for  em  povoado)  do  destinatário. 

Art^  58.  E'  prohibida  a  acceitação  de  qualquer  telegramma 
contrario  ás  leis,  prejudicial  á  segurança  publica  e  offensivo  á 
moral  e  aos  bons  costumes,  ou  aos  interesses  da  estrada. 

E*  igualmente  prohibido  o  uso  de  cifras  secretas. 

Art.  59.  Os  telegrammas  urgentes  devem  ter  esta  declaração 
assignada  pelo  expeditor. 

Art.  60.  Os  telegrammas  de  mais  de  100  palavras  podem  ser 
recusados  ou  retardados,  para  se  transmittirem  outros  mais  bre- 
ves, embora  apresentados  posteriormente. 
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Art.  61.  Muitos  telegrammas  successivos  do  mesmo  expeditor 
só  podem  ser  acceitos  quando  não  houver  outros  telegrammas  a^ 
transmittir. 

Art.  62.  A  administração  poderá  acceitar  despachos  para 
transmittiremse  cópias  por  outras  linhas,  preferiudo  a  linha, 
cuja  taxa  for  mais  favorável,  salvo  si  o  expeditor  tiver  des- 
ignado expressamente  outra. 

Art.  63.  A  administração  se  reserva  o  direito  de  interromper 
as  communicações  telegraphicas  para  serviço  de  particulares, 
por  tempo  indeterminado,  no  caso  em  que  o  julgar  conveniente» 
em  vista  de  urgência  de  serviço  da  estrada  ou  do  Governo. 

Art.  64.  Os  telegrammas  dividem-se  nas  seguintes  classes, 
que  representam  a  ordem  da  transmissão: 

P,  telegrammas  urgentes  em  serviço  da  estrada  ; 

2%  do  Governo  geral ; 

d"*,  dos  governos  estaduaes ; 

4^,  de  outras  autoridades  ; 

5\  urgente  particular  ; 

6^,  ordinário  em  serviço  da  estrada  ; 

7*,  ordinário  particular. 

Os  desta  ultima  classe  serão  transinittidos,  segundo  a  ordem 
de  apresentação,  salvo  o  disposto  nos  arts.  60  e  61. 

Pagamento  das  taxas 


Art.  65.  A  taxa  dos  telegrammas  comp5e-se  da  taxa  fixa  de 
400  réis  e  mais  de  100  réis  por  palavra,  e  deverá  ser  paga 
adeantada. 

Os  telegrammas  com  a  declaração  de :  Urgente,  pagarão  taxa 
dupla. 

Art.  66.  O  communicante  poderá  exigir  da  estação  de  destina 
a  repetição  integral  do  seu  telegramma,  pagando  nova  taxa. 

Si  quizer  simples  aviso  da  recepção,  pagará  10  V©  da  taxa. 

Art.  67.  O  telegramma  antes  de  começ ir  a  transmissão  pôde 
ser  retirado,  restituindo-se  ao  communicante  a  taxa  com  desconto 
de  10  Vo ;  si,  porém,  a  transmissão  tiver  sido  começada,  nenhuma 
restituição  será  feita. 

Art.  6S.  O  expeditor  poderá  pagar  de  antemão  a  resposta  do 
telegramma  que  apresentar,  fixando  o  numero  de  palavras  antes 
da  assignatura,  e  escrevendo  a  declaração  de^Resposta  paga... 
palavras. 

Art.  69.  Si  o  numero  de  palavras  da  resposta  paga  previa- 
mente for  maior,  o  excesso  será  pago  pelo  respondente,  como 
um  novo  telegramma;  si  for  menor,  não  haverá  restituição. 

Art.  70.  A  resposta  para  ser  transmittida  deverá  ser  apre- 
sentada dentro  dos  três  dias,  que  se  seguirem  á  entrega  do 
telegramma  primitivo  ao  destinatário  ;  fora  deste  prazo,  terá  de 
pagar  nova  taxa. 


ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO  333 


Contagem  das  palavras 


Art.  71.  Tudo  quanto  o  communicante  escrever  para  ser 
transmittido  entrará  na  contagem  das  palavras,  observando-se 
as  83guintes  regras: 

1.  Conta-se  como  uma  palavra: 

a)  qualquer  palavra  ató  15  lettras ; 

b)  toda  palavra  composta,  escripta  de  modo  que  só  forme 
uma ;  ^ 

c)  qualquer  numero  até  cinco  algarismos. 

2.  Contar-se-hão  como  duas  as  palavras  maiores  de  15  lettras 
e  as  que  se  acharem  sublinhadas. 

3.  Qualquer  caracter  alphabetico,  ou  numero  isolado,  assim 
como  qualquer  partícula  seguida  de  apostrophe,  serão  taxados 
como  outras  tantas  palavras. 

4.  Entram  na  contagem  das  palavras  os  pedilos  áò  repetição 
para  conferencia,  de  aviso  de  recepção  e  as  pala vi»a3— Resposta 
paga  para...  palavras. 

5.  As  palavras  compostas,  escriptas  quer  separadamente,  quer 
reunidas  por  traços  de  união,  pagarão  por  tantas  palavras 
quantas  sejam  as  partes  de  que  se  componham. 

6.  Os  algarismos  escriptos  por  extenso  serão  contados  pelo 
numero  de  palavras  empregadas  para  exprimil-os. 

7.  Os  signaes  de  accentuação  não  são  contados. 

Entreg  t  dos  telegrammas  e  serviço  dos  estafetas 

Art.  72.  Mediante  a  taxa  de  400  réis,  que  será  paga  na  esta- 
ção de  partida,  se  remetterão  os  telegrammas  por  estafetas,  com 
a  possível  brevidade,  ao  legar  a  que  se  destinarem,  dentro  de 
um  kilometro  a  contar  da  estação;  para  maiores  distancias,  a 
taxa  será  previamente  ajustada. 

Não  serão,  por  Am,"  sujeitos  a  essa  taxa  os  que  se  destinarem  a 
pontos  comprehendidos  no  perímetro  da  freguezia  do  ReciTe. 

Art.  73.  O  telegramma  poderá  ficar  na  esticão  de  destino  à 
disposição  do  destinatário,  ou  ser  expedido  pelo  Correio  á  von- 
tade do  expeditor,  meJiante  o  pagamento  do  porte  e  compe- 
tente declaração  escripta  no  telegramma. 

Em  falta  de  taes  declarações,  o  telegramma  será  retido  na 
estação  destinatária  e  só  entregue  a  pessoa  competente. 

Art.  74.  O  empregado  incumbido  da  conducção  do  telegi*amma 
não  deverá  encarregar-se  da  resposta  ou  de  outro  telegramma  a 
transmittir,  nem  receber  a  respectiva  taxa. 

Art.  75.  Na  ausência  do  destinatário,  os  telegrammns  serão 
entregues  a  pessoa  da  família,  empregados,  criados  ou  hospedes, 
salvo  si  o  communicante  designar  na  minuta  pessoa  especial ; 
em  todo  caso  o  recibo  deverá  ser  passado  em  nome  do  destina- 
tário. 
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Restituição  das  taxas  dos  telegrammas 

Art.  7Ô.  O  communicante  terá  direito  à  restituição  da  taxa,  si 
o  telegramma  não  chegar  a  aea  destino  por  falta  do  serviço  do 
telegrapho,  ou  quando  estiver  alterado  a  ponto  de  não  satisfazer 
o  fim  destinado. 

Art.  77.  O  agente  da  estação  poderá  oertificar-se  da  identi- 
dade do  communicante  por  meio  de  testemunhas  ou  de  outras 
provas  sufflcientes. 

Segredo  dos  telegrammas 

Art.  78.  Os  empregados  da  estrada  serão  obrigados  a  guardar 
o  maior  segredo  sobre  os  telegrammas,  e  estarão  sujeitos,  pelo 
extravio  ou  abertura  dos  despachos  telegraphicos  e  divulgação 
do  conteúdo,  às  leis  qus  garantem  o  sigiI!o  das  cartas  confiadas 
ao  Correio  e  à  segurança  do  seu  transporte. 

Art.  79.  Os  originaes  dos  telegrammas  serão  conservados 
durante  18  mezes,  queimando-se  mensalmente  aquelles  qae  en- 
trarem no  decimo  nono  mez. 


DISPOSIÇÕES  OSRAES 

Art.  80.  Os  objectos  expedidos  pelas  tarifos  n.  2  podem  ter 
despachados  a  torlas  as  horas  do  expediente  das  estações. 

Art.  81 .  No  calculo  dos  fretes  as  fracções  de  kilometro  e  de 
10  kilogrammas  pagarão  por  unidades  inteiras  ;  as  de  tonelada 
métrica  (1.000  kilogrammas),  si  excederem  de  meia  serão  con- 
tadas por  unidade,  e  por  meia  unidade  si  forem  inferiores 
áquelle  limite. 

Na  importância  total  do  frete  de  um  despacho  as  fracçoG^s 
menores  de  20  réis  sarão  contadas  como  vinte  réis. 

Art.  82.  As  mercadorias  que  não  puderem  ser  misturadas 
com  outras  sem  que  as  damniflquem  só  serão  transportadas  pelo 
ft*etede  um  vagão  (õ.OOO  kilogrammas). 

Art.  83.  A  administração  não  responde  palas  avarias  inhe- 
rentes  á  natureza  das  mercadorias,  taes  como  a  deterioração  de 
frutas,  etc,  diminuição  ordinária  do  peso,  combustão  espon- 
tânea, effervescencia,  evaporação  ou  esgoto  de  liquides,  etc.  Não 
é  responsável  igualmente  por  avarias  de  outra  natureza*  desde 
que  não  forem  authenticadas  pelo  diíefe  da  estação  antes  da 
entrega  dos  objectos,  e  não  houver  nos  invólucros  estrago 
conhecido,  procedente  de  negligencia  de  seus  empregados. 

Art.  84.  Desde  que  um  expedi tor  necessitar  de  um  vagão 
para  carga  completa  de  mercadorias,  deve  requisital-o  oom  a 
antecedência  de  24  horas,  o  de  48  si  o  pedido  for  de  dous  ou 
mais  va^õas.  O  expeditor  fica  sujeito  á  multa  de  &$000  por 
vagão  si  as  mercadorias  não  forem  remettidas  â  estação 
no  dia    convencionado.    A    importância   desta  multa    é  depo- 
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sitada  no  acto  da  requisição  ;  e  a  admiDistraçâo ,  no 
dia  immediato  ao  fixado  j>ara  a  expedição,  po  lerá  dispor  doe 
vagões*  O  chefe  da  estação  deve  prevenir  com  antecedência  ao 
expeditor  do  dia  e  hora  em  que  os  vagões  estacão  á  sua  dispo- 
siç^.    Nas   estações   intermédias   os   vagões   são  carregados 

gelos  trabalhadores  do  expeditor  dentro  do  prazo,  que  lhe  for 
xado  ;    e   neste   caso  fica  aquelle  sujeito   ás  disposições    do 
art.  40. 

Art.  85.  Nenhum  expeditor  de  um  ou  mais  vagões  de  mer- 
cadorias pôde  exceder  sob  qualquer  pretexto  à  lotação  dos  mes- 
mos vagões.  O  expeditor  é  responsável  por  qualquer  avaria 
causada  nos  vehiculos  da  estrada  de  ferro  pelos  seus  agentes  na 
carga  ou  descarga  das  mercadorias. 

Art.  86.  Nas  estações  intermédias  as  mercadorias  só  são  re- 
cebidas para  serem  transportadas  nos  trens  quealli  pararem. 
Os  dias  e  horas  das  passagens  dos  trens  são  afflxados  nas  ditas 
estações. 

Art.  87.  A  administração  não  se  obriga  a  transportar  obje- 
ctos de  um  peso  superior  a  1.000  kilogrammas,  ou  que  exijam 
a  conservação  de  um  ou  mais  vagões  sobre  a  linha  principal, 
nas  estações  onde  não  houver  linha  de  desvio. 

Art.  83.  O  transporte  de  objectos,  que  reclamarem  o  emprego 
de  um  material  e3pecial,  não  é  obrigatório. 

Art.  89.  O  transporte  de  matérias  inflammaveis,  taes  como 
phosphoros,  líquidos  alcoólicos»  agua-raz,  vitríolo,  essências  e 
outras  substancias  perigosas,  como  fogos  artificiaes,  etc,  ou  de 
volume,  cujo  invólucro  possa  occasionar  incêndio,  não  pôde  ter 
logar  pelos  trens  de  passageiros.  Estes  objectos  devem  ser  acon- 
dicionados em  barris,  ou  caixões  de  madeira,  competentemente 
fechados  e  são  expedidos  pelos  trens  de  mercadorias. 

Art.  90.  A  pólvora  e  outras  substancias  de  grande  perigo  só 
podem  ser  transportadas  acondicionadas  em  duplos  invólucros  de 
madeira,  ou  caixas  de  cobre  devidamente  fechadas,  por  conta 
do  Governo,  ou  quando  forem  destinadas  ás  obras  da  estrada 
de  ferro. 

Art.  91 .  Em  relação  ao  volume,  a  carga  dos  vagões  abertos 
não  póie  exceder  ás  seguintes  dimensões: 

Largura 1«',83 

Altura  acima  do  nivel  dos  trilhos. . .  3  metros 

Art.  92.  Os  saccos  vasios,  ancoras,  barricas  e  outros  invólu- 
cros, que  tenham  servido  e  sejam  destinados  ao  transporte  pela 
estrada  de  ferro,  de  géneros  produzidos  no  paiz,  o  qu»  em  caso 
de  duvidi  será  attjstado  pelj  chefe  dv  estação,  são  conduzidos 
gratuitamente  sem  responsabilidade  da  administração.  Estes 
artigos  quando  demorados  n:xs  estações  ficam  sujeitos  ás  condi- 
çõas  do  art.  32. 

Art.  93.  Toda  a  inscripção  de  mercadorias,  bagagens,  di- 
nheiro, jóias,  animaes  e  cascos  vasios,  de  que  trata  o  art.  92,  é 
feita  mediante  um  conhecimento  dado  ao  expeditor  e  que  é 
exigido  no  acto  da  entrega  dos  objectos.  Uma  taxa  de  100  réis 
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é  percebida  pelo  conhecimento  do  inscripçSo.  Xo  caso  de  perda 
do  conhecimento,  o  recebedor,  depois  de  justificada  a  saa  iden- 
tidade, pôde  passar  um  recibo,  em  vista  do  qual  lhe  será  entre- 
gue a  mercadoria,  ou  volume  ragistrado. 

Art.  94.  As  mercadorias  de  qualquer  natureza  remettidas 
para  as  estações,  aílm  de  serem  expedidas  pelos  trens  de  carga,  e 
que  não  forem  despachadas  dentro  de  12  lioras  de  dia  na  estação 
da  Capital  e  24  horas  nas  do  interior,  íicam  sujeitas  a  arma- 
zenagem, de  conformidade  com  a  tarifa  por  que  tiverem  de  ser 
despachadas  (arts.  32  e  37). 

A  administração  não  responde  por  estas  mercadorias  antes 
de  serem  despachadas. 

Art.  95.  Os  objectos  que  no  fim  de  90  dias  não  forem  reti- 
rados das  estações  ou  armazéns  da  estraJa  de  ferro  são  ven- 
didos pela  administração  em  hasta  publica  por  conta  e  risco  de 
quem  pertencer,  para  pagamento  das  despezas  a  que  esti- 
verem sujeitos,  recolhendo-se  qualquer  excedente  ao  cofre 
publico. 

Art.  96.  Na  cobran(;a  de  armazenagem  de  mercadorias  não 
são  contados  os  dias  de  chegada,  entrega  ou  despacho. 

Art.  97.  Os  objectos  que  não  se  acharem  sufficientemente 
acondicionados,  eque  não  tiverem  um  endereço  ou  marca  intel- 
ligivel,  podem  ser  recusados,  ou  transportados  sem  responsabili- 
dade da  companhia,  fazendo-se  esta  declaração  nos  respectivos 
conhecimentos. 

Art.  98.  A  adminiàti*ação  tem  o  direito  de  abrir  os  volumes 
todas  as  vezes  que  suspeitar  qu  >  se  faz  uma  falsa  declaração  de 
seu  f  onteúdo.  Em  taes  casos  cobrar-se-ha  o  frete  duplo  dos  ob- 
jectos não  manifestados.  Si,  porém,  esses  objectos  forem  dos 
mencionados  nos  arts.  89  e  90,  o  expedi tor  fica  sujeito  á  multa 
de  200$000 . 

Art.  99.  As  mercadorias  sujeitas  a  se  deteriorarem  pagamo 
seu  frete,  qualquer  que  seja  a  tarifa  por  que  forem  transporta- 
das, sempre  no  acto  da  iuscripção. 

Art.  100.  Quando  as  mercadorias  forem  recusadas  pelodesti- 
nataro,  ou  quando  este  for  desconhecido,  os  artigos  sujeites  a 
se  deteriorarem  podem  ser  vendidos  no  ílni  do  oito  dias,  por 
conta  e  risco  dequom  pertencerem,  procedendo-se  de  conformi- 
dade  com  o  flnal  do  art.  95. 

Art.  105.  Todo  o  transporte,  que  necessitar  de  nm  ou  mais 
vagões,  paga  o  frete  total  dos  que  f  jrem  empregados  na  razão 
de  6.000  kilogramm;is  por  vagão,  tendo-se  em  vista  as 
reducções  iuherentes  à  classe  das  mercadorias  e  numero  de 
vagões. 

Art.  102.  Os  expeditores  devem  declarar  si  as  suas  merca- 
dorias são  frágeis,  ou  si  devem  ser  preservadas  da  humidade  ; 
em  fl9Llta  do  que  a  companhia  não  responde  por  avarias  desta 
espécie. 

Art.  103.  Os  objectos  preciosos,  ties  como  jóias,  dinheiro, 
ouro,  etc.,  serão  transportados  pelos  trens  de  passageiros,  e 
pagam,  além  de  50  Vo  sobre  os  preços  da  tarifa    n.  1,   mais 


ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO  337 

l/2^/o  ad^^iorem. 'i^e^ieGàso  ó  a  admiaistração^respousarel 
pelos  valores  declarados. 
Art.  104.  Si  a  remessa  de  bagagem  oa  mercadorias  sd  com- 

?azer  de  varias  volumes,  o  frete  será  cobrado  sobre  o  pese 
otal.  Esta  concessão  só  terá  logar  si. os  volumes  se  acharem 
reunidos  debaixo  do  nome  de  um  só  destinatário. 

Art.  105.  Nenhum  despacho  se  eífectuarÀ  por  menos  de 
3*20  rs.  para  uma  distancia  de  1  a  40  kilometros;  e  de  640  rs. 
de  41  kilometros  em  diante,  incluída  a  inscripção. 

Art.  106.  A  responsabilidade  da  Qompanfaia  só  cessa  coma 
entrega  dos  objectos  aos  destinatários  ou  seus  delegues,  salvo 
09  casos  especificados  nas  presentes  instrucções,  e  para  os  quaes 
esta  responsabilidade  está  definida. 

Art.  107.  Em  caso  de  perda  oq  damno  da  mercadoria  (salvo 
os  casos  do  art.  83),  a  administração  é  responsável  unicamente 
pelo  valor  real.  e  immediato  dos  volumes  extraviados,  e  não 
pelos  lucros  que,  de  sua  entrega,  eram  esperados ;  e  ainda 
assim  só  quando  na  forma  deste  regulamento  e  leis  em  vigor 
tiver  o  expedi tor  direito  a  essa  garantia. 

Art.  108.  Toda  a  reclamação,  tendo  por  olirjecto  uma  taxa 
indevidamente  percebida,  perda  ou  avaria,  deve  ser  immediata- 
mente  dirigida  ao  chefe  da  estação.  Da  decisão  do  dito  chefo 
poderá  o  reclamante,  dentro  do  prazo  de  tre8di<as,appellar  para 
a  administração,  ílndo  o  qual  não  poderá  ser  attendido. 

Art.    109.  As   maias   do  Correio  e   seus  coniuctores  serão ' 
transportados  gratuitamente  e  bem  assim  os  dinheiros  do- The- 
souro  Nacional  ou  estadoal,  por  conta  e  risco  do  Governo. 

Art.  110.  Sob  a  requisição  de  qualquer  pessoa,  a  adminis- 
tração pôde,  sem  prejuízo  do  serviço  da  estrada  de  ferro,  ex- 
pedir trens  especiaes  de  passageiros,  mercadorias  eu  animaes 
mediante  as  seguintes  condições: 

I.  A  taxa  dos  trens  de  passageiros  será  de  2$  por  kilometro 
ou  fracção  de  kilometro,  percorrido  pela  machina  desde  o  de- 
posito até  a  sua  volta,  pagando-se  além  disso  o  frete  dos  carros 
ou  vagões,  conforme  as  tariílois. 

Bsta  taxa  será  elevada  a  50  por  cento  mais,  si  os  referidos 
trens  tiverem  de  ser  expedidos  depois  das  6  horas  da  tarde. 

A  bfl^^em  transportada  nos  trens  especiaes  de  passageiros,  e 
que  não  se  achar  nas  condições  do  art.  18»  pagara  o  seu  frete 
pela  tari&  n.  1 . 

II.  Os  trens  especiaes  de  mercadorias  e  animaes,  além  do  flrete 
dos  vagões,  que  será  cobrado  conforme  a  taxa  da  tarifa  respô- 
ctiva  e  com  o  abatimento  a  que  tiver  direito  (arts.  44  e  51), 

Sagarão  2$300  por  kilometro  ou  fracção  de  kilometro,  que  tenham 
e  percorrer. 

III  •  Os  trens  especiaes  na  sua  volta  para  as  offioinas  ou  depó- 
sitos podem  ser  alugados  com  o-  abatimento  de  50  por  cento  sobre 
todos  os  preços  acima  estipulados  para  qualquer  estação, 
que  não  se  ache  além  das  mesmas  offlcinas  ou  depósitos. 

IV.  A  demora  dos  trens  especiaes  nas  estações  é  contada  á 
razão  de  14$  por  hora,  ou  fracção  de  hora  superior  a  15  minutos. 

Poder  EseCQtlTO    1899  32 
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Nenhum  tifim  especial  ó  expedido  por  ineno3  de  40$000. 

Art.  111.  A  importância  dos  ftetes  dos  trens  e  carros  espe- 
ciaes  é  paga  no  acto  da  requisição. 

A  administração  não  restituo  a  importância  destes  transportes 
quando  não  se  eífectuarem  por  vontade  ou  negligencia  dos  que 
tiverem  requisitado. 

Art.  112.  Os  cadáveres  são  transportados  em  vagões  cobertos, 
pelo  preço  dos  carros  de  2^  classe,  com  o  abatimento  de  25  por 
cento  (art.  13). 

Art.  113.  A  administração  pôde  formar  trens  de  excursão 
para  o  transporte  de  passageiros,  pagando  estes  em  taes  casos  a 
importância  de  uma  viagem  de  ida,  que  lhes  dá  direito  à  ida  e 
volta  nos  ditos  trens. 

Art.  114.  A  administração  pôde  transportar  por  convénio  as 
mercadorias,  que  não  se  acharem  incluidas  na  classiâcação  an- 
nexa,  ou  que  não  forem  de  natureza  semelhante. 

Art.  115.  A  administração  poderá  deter  os  volumes  perten- 
centes ás  expedições,  que  por  falsas  declarações  estiverem  su- 
jeitos ás  multas  impostas  por  este  regulamento.  Si  no  prazo  de 
15  dias  não  forem  pagas  as  multas  devidas,  a  administração 
procederá  á  venda  dos  objectos  detidos,  de  conformidaie  com  o 
art.  95. 

Si  o  producto  da  venda  não  for  sufflciente  para  o  pagamento 
das  referidas  multas,  a  administração  cobrará  o  restante 
executivamente. 

Art.  1 16.  Os  empregados  da  estrada  de  ferro  devem  ministrar 
aos  expedidores  todas  as  informações  necessárias  para  a  Intel- 
ligencia  e  cumprimento  das  presentes  ins^trucções. 

Art.  117.  Os  agentes  da  estrada  de  ferro  não  podem  exigir 
outros  fretes,  ou  retribuições  de  quilquer  natureza,  que  não  se 
achem  especiíicados  neste  regulamento  e  de  accordo  com  as 
tarifas  annexas. 

Capital  Federal,  7  de  abril  de  1899. ^Severino  Vieira. 

CTASSIFICAÇÕES    DE   MERCADORIAS 


Abacate • 

Abacaxis 

Abanos  de  pennas 

Abanos  de  palha 

Abelhas..... 

Abóboras 

Açafates  e  semelhantes 

Açafroa 

Ácidos  mineraes , 

Aço 

Aoordeons 

Aduelas.  •••.... 


Classe  Tarifa 

2 

2 

2 

2 

1 

2 

1 

2 

1 

2 

2 

2 

1 

2 

2 

2 

1 

2 

1 

2 

1 

o 

3 

2 
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Água  doco  (*) 

Agu%  salgada 

Agua  de  Cologne 

Aguas  medicínaes 

Agua-raz 

Aguardente  do  paiz. . . . 

Agulhas 

Alabastro  em  bruto. ... 

Alabastro  em  obras 

Álcool 

Álcool  do  paiz , 

Alambiques  e  pertences 

Alcatifas 

Alcatrão,  plxe,  etc 

Aletria 

Alface 

Alfazema 

Alíinetes..... 

Algodão 

Alhos 


Almofadas 

Almofarizes  de  pedra,  cobre  ou  metal  semelhante 

Almofarizes  de  ferro  ou  madeira , 

Alpiste 

Alvalade 

Ameixas ; 

Amêndoas  da  Europa 

Amêndoas  do  paiz 

Amendoim 

Ananazes 

Ancoras  e  aacoretas  vasias 

Angico,  rezina,  gomma  ou  folhas 

Anil 

Animaes  pequenos 

Animaes  empalhados  ou  embalsamados 

Animaes  ferozes • 

Anz  Óe3 

Apparelhos  de  mesa,  de  prata,  etc.  1/2  Vo  ^^  ^- 

lorem 

Apparelhos  de  mesa,  de  porcellana,  louça,  vidros, 

etc 

Aparadores 

Arados  e  instrumentos  de  utili<1ade  â  lavoura.  • . 

Arame  de  Leitão  ou  metal  semelhante 

Arame  de  zinco  ou  ferro 

Arandelas • 

Araras 


Classe  Tarifa 

3 

2 

3 

2 

2 

2 

l| 

2 

2 

2 

2 

2 

2 

2 

2 

2 

3 

2 

2 

2 

2 

2 

2 

2 

2 

2 

2 

3 

2 

2 

2 

2 

2 

2 

2 

2 

2 

2 

2 

1 

2 

2 

2 

2 

2 

2 

2 

2 

— 

1 

1 

2 

1 

2 

3 

2 

1 

2 

1 

2 

1 

2 

1 

2 

(*)  Agua  doc9  tex  50  Vo  de  abatimento. 
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Classe    Tarlf» 


Araruta 

Archot3S •• 

Arcos  de  ferro  ou  madeira. 

Arções  para  sellins 

Ardósia 


•  • 


Areia 

Argila • 

Argolas  de  cobre  ou  metal  semelhante 

Argolas  de  ferro-.» ., •  • 

Armações  para  chapéos  de  sol 

Armações  para  igrejas 

Armações  envernizadas  para  lojas 

Armações  ordinárias  para  lojas 

Armamento 

Armários •. 

Armários  ordinários  e  sem  vidro 

Arreio? 

Arroz v •  •  r * "-'n  *V" 

Artigos  de  folhas  de  Flandres  nao  classinc.xdos. 

Artigos  de  pacotilha  não  clasiflcados 

Artigos  de  luxo  não  classificados 

Arvores  e  arbustos  vivos. . . . , 

Asphalto 

Assucar ;  *  v;  * '  V  *  V 

Assucareiros  de  prata,  etc,  1/2  y<»  ^^  valorem. 

Assucareiros  de  metal,  louça  ou  vidro 

Assucareiros  de  folha  de  flandres,  etc 

Aves 

Aves  empalhadas 

AzaiMsão 

AzAitâ    doce  «•••••••••••••••••••••*••* 

Azeite  de  mamona,  peixe,  e  outros  não  classificados 

Azeitonas 

Azulejos • 


2 

I 

3 

1 

3 

3 

3 

1 

3 


2 
2 
2 
2 

2 

o 

2 
2 
2 
2 
2 
2 
2 
2 
2 
2 
2 
2 
2 
2 
2 

2 

2 

1 

2 

2 

2 

2 

2 

i 

2 
2 

2 


Bacalhào 

Bacamartes , 

Bacias  de  arame  ou  metal  semelhante 

Bacias  de  ferro  estanhado.  Flandres  ou  barro  do 

paiz 

Bacias  de  porceliana  ou  vidro 

Bacias  de  prata,  etc. ,  1/2  %  ^d  valorem 

Baeta 

Bahús    vasios 

Balaios 

Balaios  do  paiz 

Balanças  de  latão  ou  metal  semelhante 


2 
2 
2 

2 

2 
1 
2 
2 

»^ 
2 
2 


ACTOS  DO  PODEB  EXECUTIVO 
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Balanças  de  ferro  ou  madeira 

Balas 

Baldes 

Balleiras 

Balões 

Bambinellas 

Bambu • 

Bananas. 

Bancos  envernizados • 

Banoos  de  madeira  ou  ferro  ordinários 

Bandeiras 

Bandejas  de  prata,  etc.,  1/2  °/o  ad  valorem 

Bandejas  diversas 

Banha  para  cabello 

Banha  de  porco 

Banheiros 

Barbante 

Barbatanas  de  baleia 

Barricas  e  barris  vasios 

Barro 

Barrotes 

Batatas  alimenticias 

Baunilha 

Bayonetas 

Bebidas  espirituosas  não  classiâcadas 

Beijús 

Bengalas  fimis 

Bengalas  ordinárias 

Benjoim 

Berços 

Bigornas 

Bilhares  ou  bagatelas 

Bilros 

Biscoutos 

Boiões  vasios 

Bolacha  ordinária • 

Bolsas  de  yiagem  vasias 

Bolas  de  bilhar  ou  bagatela 

Bolos  de  qualquer  qualidade 

Bombas 

Bonecas 

Bonets • 

Borra  de  azeite,  gaz,  vinho  ou  vinagre 

Borraeha  em  bruto 

Borracha  em  obras  nSo  classifioadas 

Boinas  vasias 

Botinas 

Botões  de  ouro,  prata,  etc.  1/2  ^/o  aã  wihrem, .  • 

Botões  diversos • 

Breu • 


Classe  Tarifa 

2 

2 

2 

2 

2 

2 

2 

2 

2 

2 

2 

1 

2 

2 

2 

2 

2 

2 

2 

2 

2 

2 

2 

2 

2 

2 

2 

2 

2 

2 

2 

2 

2 

2 

2 

2 

2 

2 

2 

2 

2 

2 

2 

2 

Q 

2 

1 

I        2 

3        2 
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Bridas 

Brinquedos 

Brochas  para  pintar  ou  caiar 

Bronze  em  objectos  de  arte 

Bronze  em  bruto 

Bules  de  prata,  etc,  1/2  Vo  adv.ihrem, 

Bules  de  louça  ou  metal  fino 

Bules  de  folha  de  Flandres 

Burras  de  ferro  ou  madeira 

Bustos 


Classe  Tarifa 

2 
2 
2 
2 
2 
I 
2 
2 
2 
2 


C 


Cabeçadas 1  2 

Oabeçoes  para  animaes 1  2 

Cabello 1  2 

Cabides  envernizados 1  2 

Cabides  de  ferro  ou  madeira  ordinários 1  2 

Cabos 1  2 

Cabrioleis 4  2 

Caça 1  2 

Cacáo 1  2 

Cachimbos • 1  2 

Cachimbos  de  barro,  ordinários,  do  paiz 1  2 

Cadeados  dè  latão  ou  metal  semelhante 1  2 

Cadeados  de  ferro 1  2 

Cadeiras  ou  tamboretes  envernizados,  etc 1  2 

Cadeiras  ou  tamboretes  de  ferro  ou  madeira,  ordi- 
nários.   1  2 

Cadernaea 1  2 

Café  em  grão 1  2 

Café  moldo 1  2 

Cafeteiras  de  prata,  etc,  1/2  «/o  ad  valorem —  1 

Cafeteiras  de  louça  ou  metal  fino 1  2 

Cafeteiras  de  folha  de  Flandres,  etc 1  2 

Caibros 4  2 

Caibros  curtos  até  quatro  metros  de  comprido 

menos  de  1 .000  kilog 1  2 

Caixas  de  rapé,  de  ouro,  prata,  etc.,  1/2  Vo 

ad  valorem —  l 

Caixas  de  rapé,  de  tartaruga  e  outras  de  luxo. ...  1  2 

Caixas  de  rapé,  ordinárias 1  2 

Caixas  de  guerra l  2 

Caixas  vasias  de  madeira,  folha  ou  papelão 1  2 

CaixOes  fúnebres  forrados,  etc 1  2 

Caixões  fúnebres  ordinários 1  2 

Caixões  vasíos I  2 

Caixilhos  com  vidros 1  2 

Caixilhos  sem  vidros 1  2 


ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO 
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Cajus 

Cal  de  Lisboa. 

Cal  dopaiz 

Calçado 

Caldeiras  de  cobre  on  metal  semelhante 

Caldeiras  de  f  ^rro 

Caldeiraria  (artigos  não  classificados  de) 

Camas  envernizadas,  etc 

Camas  de  ferro  ou  madeira,  ordinárias 

Camas  de  lona 

Camarões 

Cambotas 

Cambão  para  carroças 

Camphora 

Campainhas  de  laxo 

Campainhas  ordinárias 

Canna  da  ladia .•••..• 

Canna  de  assucar 

Candieiros 

Candieiros  ordinários  de  folha  de  Flandres  e  sem 

y  idros 

Canivetes 

Canella , 

Canetas  de  ouro,  prata,  etc.,  1/2  Vo  ««í   valorem. 

Canetas  de  madrepérola,  maràm,  etc 

Canetas  ordinárias 

Cangalhas 

Canoas a 

Canos  de  cobre 

Canos  de  barro 

Canos  de  chumbo,  ferro  ou  zinco 

Capachos 

Capoeiras  vasias 

Capote 

Capim 

Carangueijos  e  semelhantes 

Carnaúba. 

Carne  salgada,  secca  ou  fresca 

Caroços  de  algodão • 

Carros  fúnebres 

Carros  de  mão 

Carros  de  passeio 

Carroças 

Cartas  para  jogar 

Carteiras 

Carvão  animal,  mineral  ou  vegetal 

Cascas  de  arvores  para  atanar  couros  (*) 


Classo  Tarifa 

2 

2 

1 

2 

3 

2 

1 

2 

1 

2 

3 

2 

1 

2 

1 

2 

1 

2 

I 

2 

I 

2 

4 

2 

I 

2 

1 

2 

1 

2 

1 

2 

1 

2 

3 

2 

I 

2 

1 

2 

1 

2 

2 

2 

— 

1 

I 

2 

1 

2 

1 

2 

4 

2 

1 

3 

2 

3 

2 

1 

2 

1 

2 

I 

2 

3 

2 

1 

2 

1 

2 

1 

2 

3 

2 

4 

2 

3 

2 

4 

2 

5 

2 

1 

2 

1 

2 

3 

2 

1 

2 

f )  Sendo  um  ou  mais  vagões  de  4<»  classe. 
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Cascas  de  côoo • . 

Gassarolas  de  cobre  ou  ferro,  esmaltadas. . . 

Gassarolas  de  ferro,  ordiDarias 

Cassuàs  vasia? 

Castanhas  da  Europa 

Castanhas  do  paiz 

Castiçaes  de  prata,  etc,  1/2  "/o  ad  valorem, 

Castiçaes  de  metal,  vidro,  etc 

Cavernas  para  embarcações , 

Cebolas  e  cebolinhos 

Centeio 

Cera  em  bruto 

Cora  em  obras  não  classificadas 

Cerveja 

Cevada , 


Chá 

Chalés  de  cachemira,  seda  ou  renda 

Chalés  diversos 

Chaleiras  de  metal,  esmaltadas 

Chaleiras  de  ferro,  ordinárias.. 

Champagne 

Chapas  de  ferro,  zinco,  etc,  para  cobrir  casas,  etc. 

Chapas  de  fogão 

Chapéos 

Chapéos  de  carnaúba,  couro  e  outros  do  paiz 

Chapéos  de  sol 

Chapelaria  (artigos  não  classificados  de) 

Charutos , ^ 

Chicarasde  louça,  etc 

Chicaras  de  folha  ou  madeira 

Chifres  em  bruto 

Chifres  em  obras  não  classificadas 

Chocolate 

Chouriços • 

Chumbo  em  bruto 

Chumbo  de  munição 

Chumbo  em  obras  não  classificadas 

Cigarros 

Cilhas 

Cilhões 

Cimento 

Cipó 

Ccôtis 

Cobertores 

Cobre  velho  ou  em  barra 

Cobicem  folha 

Cobre  em  obras  não  classificadas 

CÓ308  seccos  ou  verdes 

Cocos  para  tirar  agua 

Cochonilha 


Classe  Tarifa 

3  2 
2 
2 
2 
2 
2 
1 
2 
2 
2 
2 
2 
2 
2 
2 
2 
2 
2 
2 
2 
2 
2 
2 
2 
2 
2 
2 
2 
2 
2 
2 
2 
2 
2 
2 
2 
2 
2 
2 
2 
2 
2 
2 
2 
2 
2 
2 
2 
2 
2 


ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO 
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Goellios 

Cofres  de  ferro  ou  madeira, 

Cogoac 

Ck>ke 


Colchas  de  seda. 

Colchas  diversas :,,., 

Colchetes 

Colchões  e  pertences  de  cama  não  classificados. . . 

Coldres 

Colheres  de  ouro,  prata  etc.,  1/2 ^/oad  valorem.. 

Colheres  de  metal  e  outras 

Colheres  de  madeira  do  paiz 

Colla 

Cominhos 

Confeitaria  (artigos  não  classiflcadoB  de) 

Con  solos 

Conservas  em  latas,  não  classificadas 

Conservas  em  vidros,  não  classificadas 

Copos  de  onro,  prata,  etc,  1/2 «/o  ad  valorem,. 

Copos  de  vidro,  etc , 

Copos  de  folha,  madeira  oa  barra 

Coqueiros  para  plantar 

Cordas  de  embira,  piassava  e  outras  do  paiz 

Cordas  de  instrumentos 

Cordas  diversas 

Correiame  para  tropa 

Correntes  de  latão  ou  metal  semelhante 

Correntes  de  ferro 

Cortiça  em  bruto 

Cortiça  em  obras  não  classificadas 

Conçoeiras 

Couros  seccos,  frescos  ou  salgados. 

Couros  trabalhados  (envernizados,  etc.) 

Couves... 

Covos 

Coxins 

Cravo  da  índia 

Creosoto 

Cré 


Crivos  de  ferro 

Crina 

Crinolina 

Crueira 

Crystaes 

Cabas  para  distillações,  engenhos,  etc. 

Cubos,  pinas  e  raios  para  rodas 

Cuias , 

CutiaSi , 

Cutelaria  (artigos  não  classificados  de)< 
Cylindros  de  ferro 


Claaie  Tarifa 

2 

2 

2 

2 

2 

2 

2 

2 

2 

1 

2 

2 

2 

2 

2 

2 

2 

2 

1 

2 

2 

2 

2 

2 

2 

2 

2 

2 

2 

2 

2 

2 

2 

2 

2 

2 

2 

2 

2 

2 

2 

2 

2 

2 

2 

2 

2 

2 

2 

2 
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ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO 


D 


Dados 

Dedaes  de  ouro,  prata,  etc.,  1/2  "^l^^ad   vahrem. 

Dedaes  de  madrepérola,  marfim,  etc 

Dedaes  de  latão  ou  ferro 

Diamantes   e  mais  pedras    preciosas,  1/2  Vo  ^^^ 

valorem • 

Dinheiro,  1  /2  Vo  ^<^  valorem 

Dobradiças  de  latão  ou  metal  somelhante 

Dobradiças  de  ferro 

Doces  estvaDgeiros 

Doces  do  paiz 

Dormentes  de  madeira  ou  ferro 

Dragonsis 


Classe 

Tarifa 

1 

2 

— 

1 

1 

2 

1 

2 

„^ 

1 

— 

1 

1 

2 

1 

2 

1 

2 

1 

2 

4 

2 

1 

2 

E 


Eixos 3  2 

Elásticos 1  2 

Embira 3  2 

Encerados  para  tapetes 1  2 

Encerados  ordinários I  2 

Enchadas 3  2 

En  xames •  4  2 

Enxergões 1  2 

Enxofre 1  2 

Equipamento  militar  não  classiâcado 1  2 

Ervilhas  em  latas 1  2 

Ervilhas  seccas  ou  frescas. «. 1  2 

Escadasde  mão 1  2 

Escadas  para  casas,  desmontadas 1  2 

Escaleres 4  % 

Escarradeiras 1  2 

Bscarradeiras  de  folha  de  Flandres 1  2 

Escovas . . . .  • 1  2 

Espadas 1  2 

Espanadores 1  2 

Espartilhos , 1  2 

Especiarias  não  classificadas 1  2 

Espelhos 1  2 

Espermacete 1  2 

Espetos  de  ferro  para  cozinha 3  2 

Espingardas 1  2 

Espíritos  não  classificados 1  2 

Espoletas 1  2 

Esponjas 1    •    2 

Bsporas    de    prata,   etc.,  1/2  %   ad  valorem..  —  2 

Esporas  de  metal,   etc 1  2 


ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO 
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Espamadeiras 

Esquifes , 

Essências  não  classificadas 

Estacas   para  cerca 

Estampas 

Estanho  em  bruto 

Estanho  em  obras  não  classificadas 

Estantes 

Estatuas 

Esteiras  da    índia...'. 

Esteiras  de  periperi  e  outras  do  paiz 

Esteiras  para   cangalhas 

Estojos  de  instrumentos   cirúrgicos,  mathema- 

ticos,  etc 

Estopa   em    bruto , 

Estopa  em  obras  não   classificadas 

Estribos  de  prata,    etc,  1/2    »/o  ad valorem.,. 

Estribos  de  metal,   etc 

Estrume 

Estivas 

Extractos  não   classificados 


Classe  Tarifa 

1 

2 

1 

2 

1 

2 

3 

2 

I 

2 

3 

2 

1 

2 

1 

2 

1 

2 

1 

2 

1 

2 

1 

2 

1 

2 

3 

2 

1 

2 

-. 

1 

1 

2 

3 

2 

4 

2 

1 

2 

F 


Facas i 1  2 

Facões 1  2 

Fachinas  (varas  de) 3  2 

Farelo 1  2 

Farinha  de  araruta,   mandioca,  milho  e  outras 

nutritivas , 2  2 

Farinha  de  trigo 1  2 

Favas 2  2 

Fazendas 1  2 

Fazendas  de  seda 1  2 

Fazendas  diversas  não  classificadas 1  2 

Fechaduras  de  latão  ou  metal  semelhante 1  2 

Fechaduras  de  ferro  ordinárias 1  2 

Feijão 2  2 

Feltro 1  2 

Feno 3  2 

Ferragens  ordinárias  não  classificadas 1  1 

Ferraduras  para  animaes 1  2 

Ferramentas  de  carapinas,  carpinteiros,  ferreiros, 

marcineiros,  torneiros,  etc,  não  classificadas*.  1  2 

Ferrolhos 1  2 

Ferros  de  engommar 1  2 

Ferro  velho  ou  em  arco,  chapa,  barra  ou  verga  3  2 

Figos  secoos 1  2 

Figos  frescos 2  2 
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Fios 

Fita^  de  sela 

Fitas  diversas 

Flores  artiflciaes 

Flores  naturaes 

Flor  de  caoiia  e  outras  para  enchimento 

Fogaroiros 

Fogos  artiflciaes , 

Fogões  de  ferro 

Foltias  medicinaes .' 

Follias  de  cobre 

Folhas  de  chumbo,  estanho,  Flandres,  ferro  ou 

zinco 

Folies 

Forjas  portáteis 

Formas  para  assucar 

Formas  diversas 

Fornalhas  e  fornos  de  ferro 

Fornalhas  para  engenho 

Fouces 

Franí^os 

Frascos  

Frecha 

Freios 

Frigideiras  de  cobre  ou  ferro  esmaltadas 

Frigideiras  do  barro  ou  ferro  ordinárias 

Frutas  confeitadas 

Frutas  seocas 

Frutas  frescas 

Fumo  do  piiz 

Fumo  de  qualquer  outra  qualidade 


Classe 

Tarifa 

1 

2 

1 

2 

1 

2 

1 

2 

1 

2 

3 

2 

1 

2 

1 

2 

1 

2 

2 

1 

2 

3 

2 

1 

2 

1 

2 

3 

2 

1 

2 

1 

2 

3 

2 

3 

2 

1 

2 

1 

2 

3 

2 

I 

2 

1 

2 

1 

2 

1 

2 

2 

1 

2 

2 

2 

2 

2 

2 

G 


Gaiolas , 

Galheteiros  • 

Gallinhas , 

Gam3llas ^ 

Gansos 

Garfos  de  prata,  etc,  1/2  Vo  c^d  valorem, 

Garfos  d3metale  outros 

Gari*afas  de  crysta],  ou  vidro  fino 

Garrafas  ordinárias 

Garrafões  vasios 

Gatos 

Gaz  liquido 

Gelatinas 

Geléas , 

Gelo 


2 
2 
2 
2 
2 
1 
2 
2 
2 
2 
2 
2 
2 
2 
2 


ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO 
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Genobra 

Gengibre 

Geremuns 

Gererés 

Gesso 

Gigos  e  caacos  vasios. 

Giquis 

Giz 

Globos  de  vidro  ou  louça 

Globos  geograpbicos 

Goiabas 

Gomma  arábica  e  outras  não  classificadas 
Gomma  de  mandioca  e  outras  do  paiz. . . . 

Grades  de  f  ?rro  ou  madeira 

Grades  para  lavoura 

Granadas 

Granadeiras 

Garajàos  vasios 

Graxa  animal 

Graxa  para  calçado 

Grelhas  de  ferro 

Guano 

Guardas-roupa  musicas,  papeis,  etc 

Guaraná 

Guindastes 

Guitarras 

Harpas 

Herva-doce 

Herva-mate 

Hervas  medicinaes  e  outras  não  classificadas 

Hortaliças  em  conservas 

Hortaliças  frescas. . .  • 

I 

Imagens 

Impressos 

Incenso 

Inhames  e  outras  raízes  semelhantes 

Instrumentos  de  cirurgia,  engenharia  e  medicina 
Instrumentos  de  musica,  óptica  e  semelhantes... 

«I 

Jacas , 

Jangadas 

Jardineiras « 


Classe  Tarifa 

1 

2 

2 

2 

2 

2 

2 

2 

1 

2 

1 

2 

1 

2 

1 

2 

1 

2 

1 

2 

2 

2 

1 

2 

2 

2 

1 

2 

3 

2 

1 

2 

1 

2 

1 

2 

1 

2 

1 

2 

1 

2 

3 

o 

1 

2 

I 

2 

4 

2 

1 

2 

1 

2 

1 

2 

1 

2 

2 

2 

2 

<> 

2 

2 

1 

2 

1 

2 

I 

2 

2 

2 

1 

2 

1 

2 

2 

2 

4 

2 

1 

2 
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CUgse  Tarifa 

Jarros  de  prata,  etc,  1/2  Vo  «^  valorem —  l 

Jarros  do  louça,  vidro,  etc 1  2 

Jarros    e    jarras  de  barro  do  paiz 1  2 

Jogos   de   damas,     domiDÓ,    gamão,    xadrez    e 

outros 1  2 

Jóias,  1/2  °/o    ad  valorem —  2 

Junco  da   ladia 1  2 

JuQoo  do  paiz 3  2 


Kagados 1  2 

Kaleidoscopios 1  2 

Kerozene » 1  2 

Kirsch 1  2 


Lâ  em  bruto 

Lâ  em  obras  não   classificadas, 
Lacre 


Ladrilhos  de  azulejo  ou  mármore, 
Ladrilhos  de  barro,  lousa,  etc... 
La^es 


'n' 


Lambazes.. 
Lam  pariu  as 
Lam  peões.. 
Lanternas. . 


Lápis 

Laranjas 

Latão  em   obras  não    classificadas 

Latão   velho    ou   em  bruto 

Lavatórios  envernizados 

Lavatórios  áò  ferro  ou  madeira  ordinários. 

Legumes  em  conservas 

Legumes  frescos 

Lebres  

Leite  em    conserva 

Leite  fresco 

Leitões. 

Lenha •. 

Lentilhas 

Leques 

Levas    de  madeira 

Licores 

Limalha   de   ferro 

Limas   de  aço 

Limas  (íi*utas) 


2 

2 

2 
f> 

2 

2 

2 

2 

2 

2 

9 

2 

2 

2 

2 

2 

2 

2 

2 

2 

2 

2 

2 

2 

2 

2 

2 

2 

2 

2 


ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO 
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Limões 

Línguas   frescas,  salgadas  ou    seocas 

Liaguiças 

Linha  para  costura 

Linhas  de   madeira 

Linhaça 

Liteiras 

Livros 

Lixa 


Lombo  de  porco  salgado. 

Lona 

Lóros  


Louça 

Louça   de  barro  do   palz, 
Ix>usa 


Lousa  para  escrever. 

Luvas 

Locomotivas 

Locomovei 


Classe  Tarifa 

2  2 
2 
2 
2 
2 
2 
2 
2 
2 
2 
2 
2 
2 
2 
2 
2 
2 

3  2 

4  2 


IH 

Macacos 1  2 

Macacos  de  ferro 1  2 

Macarrão  e  outras  massas    alimentícias 1  2 

Machados * 3  2 

Machinas  de    copiar  cartas 1  2 

Machinas  de  costura 1  2 

Machinas  photographicas 1  2 

Machinas  de  fâzer  rxrinha  e  seus  pertences 3  2 

Machinas  de  descaroçar  algodão 3  2 

Machinas  pequenas  não  classificadas 1  2 

Machinas  grandes  não  classificadas 4  2 

Madeira  em  bruto,  lavrada  ou  em  taboado 4  2 

Madeira  cnrta  até  quatro  metros  de  comprido  em 

expedições  de  menos  de  1.000  kilogrammas.  1  2 

Madeira  para  tinturaria  (') 5  2 

Madrepérola 1  2 

Mallas  de  viagem,  vasias -. .  •  1  2 

Malhos  para  ferreiro 1  2 

Mamona 3  2 

Mangas  (frutas) 2  2 

Mangas  de  vidro 1  2 

Mani va  e  maniçoba 3  2 

Mandioca 2  2 

Man  teiga 1  2 


O  Sem  desconto. 
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Mantoigueiras  de  prata,  etc,  1/2  ©/"*  adyalo7^m 
Manteigueiras  de  metal  ou  louça,  vidro,'  etc... 

Mappas  manuscriptos 

Mariscos. 

Marfim 

Mármore 

Marquezas 

Marrecos 

Marroquins 

Martellos 

Mascaras 

Materiaes  para  estrada  de  ferro 

Maxixes. . .  * 

Medicamentos  não  classificados 

Medidas  diversas 

Mel  de  abelhas 

Mel  do  paiz 

Melancias 

Melões 

Mesas  envernizadas 

Mesas  de  ferro  ou  madeira  ordinárias 

Milho 

Mochos  envernizados : 

Mochos  ordinários 

Mobília.* 

Mobília  ordinária,  usada  e  em  m&o  estado 

Modelos , 

Moendas  para  engenhos  e  pertences 

Moinhos  para  café,  pimenta,  etc. 

Moinhos  para  lavoura 

Moitões  ecadernaes 

Molas 

Molduras 

Moringues  de  barro 

Mós 

Munzuás 

Musicas 


IV 


Navalhas ... 

Nozes 

Noz-moscada, 


O 

Olqectos  preciosos  de   arte i 

Objectos  de  luxo,  de  ferro,  cobre,  bronze  ou  qual- 
quer outra  qual-dade 


Classe 

Tarifa 

• 

l 

1 

2 

1 

2 

1     • 

2 

1 

2 

1 

2 

1 

2 

1 

2 

1 

2 

1 

2 

l 

2 

3 

2 

2 

2 

1 

2 

1 

2 

1 

2 

3 

2 

2 

2 

2 

2 

1 

2 

1 

2 

2 

2 

1 

2 

1 

2 

1 

2 

1 

2 

1 

2 

3 

2 

1 

2 

3 

2 

1 

2 

1 

2 

1 

2 

1 

2 

3 

2 

1 

2 

l 

2 

1 

2 

1 

2 

1 

2 

1 

2 

1 

2 
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Objectos  de  grande  responsabilidade  ou  perigo. . . 

Objectos  manufacturados  não  classificados 

Objectos  de  marcenaria  e  carpintaria  desmon- 
tados  

Obras  de  cabelloi retro  não  classificadas 

Obreias 

Oleados  

Óleo  de  amêndoas  doces 

Óleo  de  linhaça 

Óleo  de  qualquer  qualidade  não  classificado 

Oratórios 

Órgãos 

Ornamentos  para  igreja 

Ossos 

Ostras  em  conserva 

Ostras  frescas 

Ouro  em  bruto  ou  obras,  etc.,  1/2  %  ad  va- 
lorem,,,  

Ovas  frescas,  seccas  ou  salgadas 

Ovos  convenientemente  acondicionados 


Clasce  Tarifa 

2 

2 

2 
2 
2 
2 
2 
2 
2 
2 
2 
2 
2 
2 
2 

1 
2 
2 


Pacas 1  2 

Padiolas 1  2 

Paios  1  2 

Painço • 1  2 

Palas  para  bonets,  etc 1  2 

Palanquins 1  2 

Palhas  de  coqueiro  ou  palmeira 3  2 

Palhas  do  Chile  e   outras  de   valor  semelhante, 

para  chapéos 1  2 

Palhas  de  trigo,  de  can  na  e  outras 3  2 

Paliteiros   de   prata,  etc,    1/2  %  ad  valorem.,,  —  1 

Paliteiros  diversos 1  2 

Palitos  para  dentes 1  2 

Panacuns 1  2 

Pandeiros  1  2 

Panei  las  de  cobre  ou  ferro  esmaltadas 1  2 

Panellns  de  ferro  ou  barro  ordinárias 1  2 

Panno  de  qualquer  qualidade 1  2 

Pão 1  2 

Papel  de  qualquer  qualidade 1  2 

Papelão 1  2 

Paraftisos  de  latão  ou  metal  semelhante 1  2 

Parafusos  de  ferro •  3  2 

Paróes 3  2 

Pás 3  2 

Podar  Exeeativo    1893  31 
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Passas 

Pássaros  empalhados 

Pássaros  vivos 

Pastas  de  papel  ou  papolão 
Patos 


Patoris 

Patronas 

Pavios 

Pavões 

Peanbas 

Pedras  de  aíiar  ou  amolar 

Pedras  de  cantaria,  caloareas  e  outras  para  edifi- 
cação e  calçamento • 

Pedras  de  filtrar 

Pedras  lithographicas  e  de  porcellana  para 
escrever 

Peixes  frescos,  salgados  ou  seccos 

Pelles  em  bruto • 

Pelles  preparadas 

Pêndulos  para  relógios 

Peneiras  de  arame  ou  tela  metallica 

Peneiras  de  cabello  ou  seda 

Peneiras  de  palha  do  paiz •  •  • 

Pennas  para  escrever 

Pennas  de  ouro,  1/2  %  ad  mlorem 

Pennas  de  ema  ou  pavão 

Pennas  para  enchimento  e  outras 

Pentes  ordinários 

Pentes  do  tartaruga,  madrepérola,  marfim, etc. .  • 

Perítimaria 

Pérolas,  1/2  %  ad  vxlorem 

Perus 

Pesos  para  balanças  de  latão 

Pesos  de  ferro 

Petrechos  bellicos • 

Petrechos  de  caça 

Petróleo 

Pez 

Phosphoros 

Photographias 

Pianos 

Piassava 

Picaretas 

Pimenta  do  Reino 

Pimenta  do   paiz 

Pincéis 

Pipas  vasias 

Pistolas 

Pixe 

Platina  em  brutoou  em  obras,  1/2  %  ad  valorem. 


Classe  Tarifti 

2 
2 
2 
2 
2 
2 
2 
2 
2 
2 
2 

2 
2 

2 

2 

2 

2 

2 

2 

2 

2 

2 

1 

2 

2 

2 

2 

2 

1 

2 

2 

2 

2 

2 

2 

2 

2 

2 

2 

2 

2 

2 

1 

2 

2 

2 

2 

1 
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Plumas 

Pô  de  serra 

Poltronis 

Pólvora  por  oonta  do  Governo  e  artigos  inflam- 

maveis 

Polvorinhos. 

Pomadas  para  o  cabello 

Pombos 

Pontos  de  ferro 

Porcellana 

Porcos  da  índia 

Portiis,  portões,  portadas  e  janellas  de  madeira 

ou  ferro 

Porteiras  de  madeira  ou  ferro 

Potassa  e  perlassa. 

Potes  de  barro  do  paiz 

Potes  diversos 

Pranchões 

Prata  em  brato  ou  em  obrap,  1/2  ro  ad  valorem. 

Prata  ingleza  em  obras 

Pratoleii*as  envernizadas 

Prateleiras  de  ferro  ou  madeira  ordinárias 

Pires  de  louça,  etc 

Pires  de  estanho,  madeira  ou  folha 

Pratos  de  prata,  etc.,  1/2  %  ad  valorem, 

Pratos  de  louça  ou  vidro 

Pratos  de  madeira,  folha,  estanho,  eto 

Pregos  de  cobre  ou  metal  semelhante 

Pregos  de  ferro , 

Prelos 

Prensas  para  algodão  e  outras 

Presuntos 

Produetos   chimicos   e  preparações  pharmaceu- 

ticas 

Puçâs 

Punhaes 

Puxadores  para  gavetas,  portas,  etc 


Classe   Tarifa 

2 
2 
2 


2 


2 
2 
2 
2 

2 
2 

2 

o 

MJ 

3 
2 
l 
2 
2 
2 
2 
2 
1 
2 
2 
2 
2 
2 
2 
2 

2 

2 
2 
2 


Q 


Quadros l 

Queijos 1 

Quedos  do  paiz 1 

Quiabos 2 

Quilhas  (jogo  de) 1 

Quinquilharia 1 

Quiris 1 


2 
2 

2 

2 
o 

2 

2 
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Rabecas  e  rabecões * 

Rabichos 

Raios,  pinas  e  cubos  para  rodas 

Rapaduras > 

Rapé 

Raposas • » 

Raspas  de  pontas  de  v6ado3 

Ratoeiras 

Realejos 

Redes 

Redomas  de  vidro 

Réguas 

Relógios , 

Relógios  de  ouro  ou  prata,  \/Z  %  ad  viUrem. . . 

Remos 

Rendas 

Rendas  do  paiz 

Repolhos, 

Reposteiros 

Resinas  não  classiâcadas 

Retortas  de  Tidro  ou  louQa 

Retortas  de  cobre 

Retratos 

Retretes 

Retroz 

Ripas 

Ripas  curtas  até  quatro  metros  de  comprimento» 

menos  de  1 .000  kilogrammas 

Rodas  para  carros  ou  carroças 

Rodas  e  rodetes  para  machinas 

Rolhas 

Roupa , 


Cltioe  Tarlfii 

2 

2 

2 

2 

2 

2 

2 

2 

2 

1 

2 

2 

2 

1 

2 

2 

2 

2 

2 

2 

2 

2 

2 

2 

2 

2 

2 
2 
2 
2 
2 


Sabão  ordinário 

Sabonetes 

Saca-rolhas 

Saocos  de  algodão  e  outros  do  paie< 

Sagú 

Salames 

Sal  ordinário 

Sal  refinado 

Salitre 

Sanguesugas 

Sapatos 

Sapé 


2 
2 
2 
2 
2 
2 
2 
2 
2 
2 
2 
2 
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Sebo 

Sedas ; 

Sellins  e  pertences 

Sementes * 

Serpentinas  de  vidro,  crystal,  bronze,  etc 

Serpentinas  para  alambiques 

Sinos 

Soda 

Sofás  envernizados 

Sofás  de  ferro  oa  madeira  ordinários 

Sola 

Sola  do  paiz 

Sovellas  e  instrumentos  de  sapateiro 

Soadores  para  sellins 

Suspensórios 


Claaie  Tarifa 

2 
2 
2 
2 
2 
2 
2 
2 
2 
2 
2 
2 
2 
2 
2 


T 


Tabaco 

Taboado 

Tabocas 

Taboleiros  envernizados  ou  envidraçados 

Taboleiros  de  engenhos 

Taboleiros  ordinários 

Taboletas 

Tabulas  de  ^mão 

Tachos  de  coore  ou  metal  semelhante 

Tachos  de  ferro 

Tacos  para  bilhar  ou  bagateila 

Talabartes 

Talhas  de  barro  para  agua 

Tambores  de  musica 

Tamancos 

Tambores  para  engenhos , 

Tamboretes  envernizados 

Tamboretes  de  ferro  ou  madeira  ordinárias 

Tanques  de  cobro  para  alambiques 

Tanques  de  ferro,  zinco  ou  madeira,  etc.,  para 

engenhos , 

Tapioca 

Tapetes 

Tartaruga 

Tartaruga  em  obras  não  classificadas 

Tatus 

Tachas  de  cobre  ou  metal  semelhante 

Tachas  de  ferro,  zinco,  etc 

Tecidos  diversos 

Tela  metallica 

Telhas  de  barro 


2 

2 

2 

2 

2 

2 
o 

2 
2 
2 
2 
2 
2 
2 
2 
2 
2 
2 
2 

2 
2 
2 
2 
2 
2 
2 
2 
2 
2 
2 
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Telhas  de  vidro 

Tentos  para  jogos 

Tesouras 

Tigelas  de  louça,  etc 

Tigelas  de  folha,  estanho  ou  barro 

Tijolos  de  barro,  louca  ou  ardósia 

Tijolos  de  mármore 

Tijolos  de  limpar  facas 

Tinas 

Tinta  de  qualquer  qualidade 

Tinteiros  de  vidro,  louça,  ete 

Tinteiros  de  osso,  chifre  on  metal  ordinário.... 

Tipóias 

Titara 

Toalhas 

Tomates  em  con^t  r  va 

Tomates  fresòos 

Torcidas •• 

Torneiras  de  cobre  ou  metal  semelhante 

Torneiras  de  ferro  ou  madeira 

Toucadores 

Toucados  para  senhoras 

Toucinho 

Transparentes  para  janellas 

Trapos 

Traves  e  travetas 

Travesseiros 

Trens  de  cozinha,  de  cobre  ou  ferro  esmaltados 
Trens  de  cozinha,  de  ferro  ou  barro,  ordinários. 

Tenders 

Trens  de  cozinha,  usados  e  em  mão  estado 

Trilhos  para  construcção  de  estrada  de  ferro 

Trilhos  pira  particulares 

Trincos 

Tripas  de  vacca,  porco  ou  outros  animaes.ft^escas^ 

seocas  ou  salgadas 

T  ucauos 

Túmulos 

Typos 

Unguentos 

Unhas  de  animaes • 

Urucú 

Urnas 

Urupemas 

Utensílios  de  casa,  de  pouco  valor  e  em  m&o  estado 

Uvas  seccis 

Uvas  frescas 


Classe 

Tarifa 

2 

2 

2 

2 

2 

2 

2 

2 

2 

2 

2 

2 

2 

2 

2 

2 

2 

2 

2 

2 

2 

2 

2 

2 

2 

2 

2 

2 

2 

2 

2 

2 

3 

2 

3 

2 

3 

2 

4 

2 

1 

2 

1 

2 

1 

2 

1 

2 

1 

2 

1 

2 

3 

E 

2 

2 

1 

2 

1 

2 

3 

2 

2 

2 

2 

2 
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Varas 

Varandas  de  ferro 

Vassouras  de  cabello  oa  crina 

Vassouras  de  palha,  piassava  e  outras  do  paiz. . . 

Velas 

Vellado 

Venezianas 

Verniz 

Vidros 

Vigas 

Vime 

Vinagre 

Vinbo 


Classe 

Tarifa 

4 

2 

1 

2 

1 

2 

1 

2 

1 

2 

1 

2 

1 

2 

1 

2 

1 

2 

4 

2 

3 

2 

1 

2 

1 

3 

Xaropes 1       2 

Xergas  para  animaes 1       2 


Zabumbas 1       2 

Zinco  em  brato  ou  em  obras 3       2 


o 

(6 
tf 

o 

O 

p 

-< 

o 

O 


6$200 
61200 
51600 


lá 


41500 
3$900 
3|500 
2$700 
1Í700 
$800 
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DECRETO  N.  3250  —  DK  7  de  abril  de  1899 


Concede  autorização  á  «  Brasilianische  Elektriciluts  Gesellschaft  »  para 

funccionar  na  Republica. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  ao  que  requereu  a  <c  Brasilianische  Elektricitãts 
Gesellschaft  »,  devidamente  representada,  decreta  : 

Artigo  único.  B'  concedida  autorização  à  <c  Brasilianische 
Elektricitãts  Gesellschaft »  para  funccionar  na  Republica,  me- 
diante as  clausulas  que  com  este  baixam,  assignadas  pelo  Mi- 
nistro da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  e  tícando  a  mesma 
sociedade  obrigada  ao  cumprimento  das  formalidades  exigidas 
pela  legislação  em  vigor. 

Capital  Federal,  7  de  abril  de  1899,  li''  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Sallcs. 
Severino  Vieira, 


01a.uaulas    a;  Que    se   reTere   o   decreto 

n.  3^í^O  desta,  data 

1» 

A  «  Brasilianische  Elektricitãts  Gesellschaft  »  é  obrigada  a 
ter  um  representante  no  Brazil  com  plenos  e  illimitados  poderes 
para  tratar  o  definitivamente  resolver  as  questões  que  se  susci- 
tarem, quer  com  o  Governo,  quer  com  os  particulares. 


Todos  03  actos  que  praticar  no  Brazil  íicarão  sujeitos  unica- 
mente às  respectivas  leis  e  regulamentos  e  á  jurisdicção  de  seus 
tribunaes  judiciários  ou  administrativos,  sem  que,  em  tempo 
algum,  possa  a  referida  sociedade  reclamar  qualquer  excepção 
fundada  em  seus  estatutos. 


Fica  dependente  de  autorização  do  Governo  Federal  qualquer 
alteração  que  a  sociedade  tenha  de  fuzer  nos  respectivos  esta- 
tutos. Ser-Ihe-ha  cassada  a  autorização  para  funccionar  no 
Brazil  si  infringir  esta  clausula. 
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A  infracção  de  qualquer  das  clausulas,  para  a  qual  nSo  esteja 
comminada  pena  especial,  será  punida  com  a  multa  de  um  conto 
de  réis  (1:0005)  a  cinco  contos  de  róis  {5:000$000). 

Capital  Federal,  7  de  abril  de  1899.  —  Severino  Vieira. 
DECRETO  N.  3251  —  de  8  de  abril  db  1899 

Âpprova  o  regnlamento  para  o  Gymnasio  NacioDal 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil« 
usando  da  autorização  conferida  pelo  art.  3%  n.  I,  da  lei 
n.  560,  de  31  de  dezembro  de  1898,  resolve  approTar  para  o 
Gymnasio  Nacional  o  regulamento  annexo,  assignado  pelo 
Ministro  de  Estado  da  Justiça  e  Negócios  Interiores. 

Capital  Federal,  8  de  abril  de  1899,  IP  da  Republica. 

M.  Ferraz  db  Campos  Sâllbb. 
Epitado  da  Silva  Pessoa, 

Segolámento   para  o  Gymuasio  Nacional  a  qoe  se  refere  0  deereio  b.  3331 

desta  data 

Do  Gymnasio  Nacional 
TITULO  I 

DA   ORGANISAÇAO   SCIENTIFICA  DO  GYMNASIO  NACIONAL 

CAPITULO  I 
II^STITUIÇXO  DO  GYMNASIO 

Art.  l.»  O  Gymnasio  Nacional  tem  por  fim  proporcionar  â 
mocidade  brazi leira  a  Instrucção  secundaria  e  fundamental 
necessária  e  sufficiente  não  só  para  o  bom  desempenho  dos  de- 
veres de  cidadão,  mas  também  para  a  matricula  nos  cursos  de 
ensino  superior  e  a  obtenção  do  gráo  de  bacharel  em  sciencias  e 
lettras. 


ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO  373 

Art.  2.^  o  Gymnasio  Nacional  continuará  dividido  em  dous 
estabelecimentos  sob  a  denominação  de  Internato  e  Externato^ 
independentes  um  do  outro  pelo  que  respeita  à  .administração. 
Os  dous  institutos,  todavia,  re^er-se-hão  pela  mesma  lei,  e  os 
seus  lentes  formarão  uma  só  Congregação,  que  será  presidida 
em  annos  alternados  por  cada  um  dos  directores,  na  forma 
do  art.  88. 

CAPITULO  11 

DO  CURSO 

Art.  S.^"    O  curso  do  Gymnasio  comprehenderá  as  disciplinas: 

Desenho, 

Portuguez, 

Litteratura, 

Francez, 

Inglez, 

Allemão, 

Latim, 

Grego, 

Mathematlca  elementar, 

Elementos  de  mecânica  e  astronomia, 

Elementos  de  physica  e  chimica. 

Elementos  de  nistoria  natural, 

Geographla  e  chorographia  do  Brazíl, 

Historia  universal. 

Historiado  Brazil, 

Lógica. 

Paragrapho  único.  No  Intarnato  haverá  mais  o  ensino,  ou 
antes  a  pratica  da  gymnaslica,  no  ponto  de  vista  hygienico. 

Art.  4.0  As  referidas  disciplinas  com  o  numero  de  horas  de 
aulas,  por  semana,  serão  distribuídas  por  seis  annos  de  estudos, 
da  maneira  seguinte: 


374 


ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO 


«'-^ 


O 

e 
CO 


O 

a 

CS 

e 


CO 


(O 


s 

s 


CO 


o 

e 


o 

g 

«8 


CO 


cc«^ 


0<í 


(M  CO  >^  CNi  LO  00 


U 


&4 


O  fl> 


CO    fto^  15   S   W   r-*** 

©  Zr—  C3  P^  «^  J3  .^ 

q£<5  JOaCOí  J 


CS 
25 


o 


«SP 


i-«i-ieocococoiOc»i 


.o 

:  <D 


is; 


SP 
qS<,3owcuj 


CQ -<  M  CQ  00  CO  CO  CO 


I 


.s^- 


bn^ 


(M<MCQCO0000    I  t; 


©ou©  2-^  cS 
O  CLi  fc  Q  5  <  iJ 


CO     00  CO  CO  00  CO 


12 


o 

CS 


01 


5  SP 


<<JO0-&*Qií 


■^  00  00  ^  CO 


li: 


O 

s 


u  ©  o  (^  o 


ACTOS  DO  PODEU  EXECUTIVO  375 

Art.  5.«  Haverá  cm  cada  estabolecimenio  um  lente  de  por- 
taguez,  um  de  francez,  um  de  inglez,  um  de  allemão,  um  de 
latim,  dous  de  mathematica  elementar,  um  de  elementos  de 
mecânica  e  astronomia,  que  far<á  no  ô"*  anuo  revisão  do  curgo  de 
mathematica,  um  de  elementos  de  pliysica  e  chimica,  um  de  ele- 
mentos de  historia  nalurnl,  um  de  geographia  e  chorographia 
do  Brazil,  um  de  historia,  um  de  grego  e  um  professor  de 
desenho,  sendo  communs  ao  internato  e  ao  externato  um  lente 
de  litteratura  e  um  de  logici.  No  laternato  haverá  mais  um 
instructor  de  gymnastica. 


CAPITULO  III 


DOS   PROGRAMMAS  DE  BN8IN0 

Art.  6.<*  O  ensino  será  re;^ulado  por  programmas  organisados 
triennalmente  pela  Ck>ngregaçâo,  na  forma  do  art.  90  n.  V,  e 
de  acGordo  com  o  preceituado  no  art.  9°. 

Art.  7.^  Estes  programmas  só  terão  execução  depois  de  ap- 
provados  pelo  Ministro,  a  quem  o  director  os  enviará. 

Art.  8.^  No  ílin  de  cada  trieonio  os  novos  programmas 
serão  submettidos  á  consideração  do  Ministro  do  Interior  com  as 
modidcações  que  a  Congregação  tiver  feito  e  com  o  parecer  jus- 
tificativo dessas  modificações. 

Art.  9.<>    Nes:es  programmas  attender-selia  ao  seguinte: 

I.  O  estudo  da  grammatica  portugueza  nos  primeiros  annos 
deverá  revestir  a  maior  simplicidade  c  limitar  se  ao  que  ó  estri- 
ctamente  indispensável  para  que  o  estudante  tenha  uma  norma 
objectiva  de  critério  quando  quizer  exprimir-se:  grammatica 
descriptiva  ou  pratica.  O  trabalho  do  alumno  desenvolver* 
8d-ha  em  exercidos  graduados  de  redacção  do  pensamento,  na 
leitura  dos  prosadores  e  poetas  com  os  quaes  o  lente  procurará 
familíarisal-o,  obri^ndo-o  á  explicação  dos  termos,  expressões 
idiomáticas,  figuradas,  etc,  pelos  exercícios  de  synonymia,  pa- 
raphrdse,  emprego  de  vocábulos,  reducção  de  prosa  litteraria  a 
linguagem  commum,  de  verso  á  prosa  litteraria  ou  vulgar, 
assim  como  de  composições  variadas  e  sempre  mais  diínceis,  que 
versarão  sobre  conhecimentos  adquiridos,  assumptos  de  ordem 
litteraria,  explicados  anteriormente,  e  biographias  de  vultos 
da  historia  pátria.  A  graitmatica  histórica  constituirá  as- 
sumpto do  40  anno. 

Os  programmas  no  estado  de  portuguez  e  sua  litteratura 
attenderão  a  que  as  lições  e  exercícios  sejam  dispostos  de  modo 
que  no  fim  do  curso  o  alumno  não  só  possa  fallar  e  exprimir-se 
por  escripto  correctamente  na  lingua  materna,  mas  também 
que  conheça  os  prosadores  e  poetas  mais  notáveis,  brazileiros  e 
portaguezes,  factores  da  pureza  vernácula. 

O  estudo  da  litteratura  será  precedido  de  noções  de  historia 
litteraria,  particularmente  das  litteraturas  que  mais  directa- 
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mente  iníluirani  na  formação  o  desenvolvimento  da  litteratnra 
da  língua  portugucza. 

II.  Ao  estudo  das  outras  linguas  vivas  será  dada  feição  emi- 
nentemente pratica.  Os  exercícios  de  conversação,  de  compo- 
sição e  as  dissertações  í^obre  themas  litterarios,  scientiíicos,  ar- 
tisticos  e  históricos  reclamarão  especial  cuidado  dos  respectivos 
lentes.  No  íiin  do  curso  deverão  os  alumnos  mostrar-se  habili- 
tados a  fallar  ou  pelo  menos  a  entender  as  linguas  estrangeiras. 

III.  No  latim  e  no  grego  se  procurará  incutir  no  alumnoa 
compre hensão  dos  clássicos  mais  communo  e  principalmente  o 
subsidio  que  estas  linguas  fornecem  á  lingua  vernácula. 

lY.  No  curso  de  mathematica  elementar  o  lente  considerará 
as  disciplinas  a  seu  cargo  não  só  como  um  complexo  de  theorias 
úteis  em  si  mesmas,  de  que  os  alumnos  deverão  ter  conheci- 
mento para  applical-as  ás  necessidades  da  vida,  sinão  também 
como  poderoso  meio  de  cultura  mental,  tendente  a  viviâcar  e 
desenvolver  a  faculdade  do  raciocínio.  Os  limites  desta  matéria 
deverão  ser  assaz  restrictos,  aflm  de  que  não  possa  acontecer 
que  08  alumnos  se  vejam  opprimidos  de  excesso  de  extensão  e 
diíUculdades.  O  progpamma,  além  de  se  conservar  nos  conve- 
nientes limites,  attenderá  acuradamente  ao  lado  pratico,  de 
maneira  que  o  ensino  se  tome  utilitário  por  numerosos  exerci- 
cios  de  applicação  e  por  judiciosa  escolha  de  problemas  g2*adua- . 
dos  da  vida  commum. 

De  accordo  com  taes  preceitos,  o  respectivo  docente  fará,  no 
primeiro  anno,  o  estudo  da  ariíhmetica  abranger  o  systema 
decimal  do  numeração,  as  operaçOes  sobre  números  inteiros 
e  íracções,  as  transformações  que  estas  comportam,  até  às 
dizimas  periódicas,  fizendo  durante  o  curso  uso  habitual  do 
calculo  mental  e  do  methodo  de  reducção  á  unidade ;  no 
segundo  anno,  tratará  das  proporções  e  suas  applicações, 
progressões  e  Ioga  ri  th  mos ;  o  escudo  da  álgebra  deverá  ahi 
ser  levado  até  ás  equações  do  1<^  gráo ;  no  terceiro  anno,  oom- 
pietatá  o  estudo  da  álgebra  elementar,  o  o  outro  docente  dará 
a  geometria  com  o  desenvolvimento  usual  relativo  á  igualdade, 
á  semelhança,  á  rectificação  da  rircumferencia,  avalia^  das 
áreas  e  dos  volumes,  com  abundaLios  applicaçOes  praticas;  no 
quarto  anno,  encarregar-se-ha  do  desenvolvimento  da  álgebra 
no  estudo  do  binómio  de  Newton,  principios  goraes  da  compo- 
sição das  equações  e  sua  resolução  numérica  pelos  methoaos 
mais  simples  e,  portanto,  mais  práticos  ;  levará  o  estudo  da  geo- 
metria a  abranger  o  das  secções  cónicas,  com  o  traçado  e  prin- 
oipaes  propriedades  das  curvas  correspondentes,  e  fará  o  estudo 
da  trigonOixetria  rectilínea,  sempre  com  o  escrupuloso  cuidado 
de  tornar  frequentes  as  applicaçOes  e  a  pratica  dod  logari- 
tbmos,  iniciada  no  2<*  anno  o  desenvolvida  no  3^ 

V.  Comos  recursos  da  mathematica  até  então  estudada,  na 
mecânica  salientar-se-hão  as  leis  geraes  e  regras  fbndamentaes 
que  constituem  a  doutrina  elementar  desta  sciencia. 

VI.  A  astronomia  limitar-se-ha  á  apreciação  do  espectáculo 
diário  do  céo,  suas  variações  funda  men taes,  meios  geraes  de 
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observação  e  principaes  factos  do  dominio  da  geometria  celeste, 
expostos  de  modo  verdadeiramente  elementar  e  tanto  quanto 
possível  intuitivo. 

VII.  A  pliysica  e  a  chimica  se  reduzirão  às  modestas  propor- 
ções de  um  curso  seounHario,  realizável  em  limitado  penodo  de 
tempo,  em  que  se  salientarão  apenas  os  phenomenos  mais  cor- 
rentes dos  diversos  ramos  da  physica,  inclusive  da  meteorologia, 
suas  leis,  e  as  fundamentaes  da  chimica,  com  o  estudo  dos  prin- 
cipaes metalloides,  dos  metaes,  e  dos  compostos  mais  vulgares  o 
de  maior  emprego  na  vida  pratica  e  noções  perfanctorias  de 
cbimica  orgânica. 

YIII.  A  historia  natural,  semeIhantemente,S3râ  circumscripta, 
na  lx)tanica  e  na  zoologia,  ao  estudo  geral  dos  órgãos  e  appare- 
Ihos,  ao  estudo  da  vida  vegetativa  e  da  vida  animal,  seus  phe- 
nomenos e  propriedades  fundamentaes,  e  consequente  systema- 
tísação  dô  suas  grandes  leis,  a  traços  geraes.  Na  mineralogia 
restringir-se-ha  o  respectivo  docente  acs  principaes  systemas 
crystallographicos,  aos  principaes  processos  de  aualyse  e  suas 
applicações  aos  mineraes  mais  vulgarmente  conhecidos.  Para 
cada  reino  só  será  dado  um  typo  de  classificação,  limitada  às 
grandes  divisões. 

IX.  No  ensino  da  geograpliia  o  intuito  fundamental  será  a 
descripção  methodica  e  racional  da  superfície  da  Terra,  por 
meio  de  desenhos,  na  pedra  e  no  papei,  copiados  mas  nunca 
trasfoleadod,  e  de  memoria,  das  cinco  partes  do  mundo,  dos 
paizes  da  America,  especialmente  do  Brazil,  e  dos  da  £uropa, 
com  a  accentuada  preoccupação  de  se  evitar  minúcias,  nomen- 
claturas extensas,  dados  estatísticos  exagerados  e  tudo  quanto 
possa  sobrecarregar  a  memoria  do  alumno  ou  não  exeroital-a 
com  real  proveito,  quer  no  estudo  da  geograpliia  physica,  quer 
no  estudo  da  geographia  politica  o  do  ramo  económico. 

No  1®  anno  far-se-ha  o  estudo  da  geo;>raphia  physica,  parti- 
cularmente do  Brazil ;  no  2<^  da  geographia  politica  em  geral  e 
em  particular  do  Brazil ;  no  3«  da  chorographia  do  Brazil  pro- 
priamente dita. 

X.  Na  historia  mencionar-se-hão,  com  rigoroso  cuidado  de 
jamais  descera  minudcncias,  os  acontecimentos  políticos,  scien- 
tiílcos,  litterarios  e  artísticos  de  cada  época  memorável ;  serão 
expostas  as  causas  quo  determinaram  o  progresso  ou  o  estacio- 
namento da  civilisação  nos  grandes  períodos  históricos,  apre- 
ciados os  homens  extraordinários  que  concorreram  para  as  revo- 
luções benéficas  ou  perniciosas  da  humanidade,  mormente  os  da 
America  e  sobretudo  os  do  Brazil,  affrupando-se  em  torno  desses 
vultos  os  factos  característicos  das  phases  em  que  dominaram  o 
espirito  publico»  devendo  ser  principal  preoccupação  do  pro- 
gramma  e  do  ensino,  na  historia  pátria  particularmente,  insti- 
tuir-86  a  historia  verdadeiramente  educativa  e  viviticadora  do 
sentimento  nacional . 

XI.  A  lógica,  no  seu  dominio  real  e  formal,  restringir-se-ha 
ao  estudo  elementar  da  marcha  effectiva  da  intelligencia  humana 
no  descobrimento,  demonstração  e  transmissão  da  verdade,  e  á^ 
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leis  invariáveis  que  re^em  os  phenomenos  intellectuaes ;  com- 
prehencIeDdo:  meditação  inductiva,  meditaçSo  deductiva,  clas- 
sificação das  sciencias  e  motbodos  correlativos. 

XII.  O  desenho,  no  plano  geral  de  estudos,  deverá  figurar 
como  perfeita  linguagem  descriptiva,  deserte  a  ser  utilisado 
como  instrumento  prestadio  de  commum  transmissão  de  con- 
cepções e  idéas  concretas.  O  curso,  começando  por  simples  com- 
binações lineares,  deverá  passar,  mediante  a  mais  rigorosa 
gradação,  k  cópia  expressiva,  à  mão  livre,  de  desenhos  ex- 
ecutados na  pedra  polo  professor,  á  execução  do  desenho 
dictado,  de  defenhos  de  memoria  e  de  invenção,  ao  desenho  de 
modelos  naturaes  ou  em  relevo. 

Todooensino,  tendo  por  fim  educar  no  alumno  lance  de  vista 
rápido  e  seguro,  desenvolver  uelie  o  sentimento  das  formas  e 
das  proporções,  deverá  ter  por  base  a  morphologia  geométrica. 
As  formas  convencionaes,  attenta  sua  regularidade,  hão  de  pre- 
ceder ás  naturaes,  que  são  irregulares.  As  formas  naturaes, 
que  se  tiverem  de  desenhar,  hão  de  ser  primeiramente  redu- 
zidas ás  geométricas  em  que  se  basearem.  A  percepção  ha  de 
preceder  à  execução,  sendo  vedado  que  o  alumno  comece  a  de- 
senhar qualquer  objecto  ou  modelo,  antes  de  o  ter  estudado  em 
sua  totalidade  e  nas  suas  partes,  comparando-as  entre  si. 

O  ensino  da  perspectiva  deverá  entrar  a  propósito,  de  modo 
elementar  e  intuitivo,  e  em  uma  escala  rigorosamente  gra- 
duada. 

O  curso  deverá  Analisar  pela  pratica  do  desenho  projectivo, 
precedida  da  resolução  graphica  dos  mais  simples  problemas  da 
geometria  descriptiva. 

Assim,  o  primeiro  anno  deverá  comprehender  :  desenho  a  mão 
livre,  com  applicação  especial  ao  ornato  geométrico  plano ;  o 
segando:  estuao  dos  sólidos  geométricos  acompanhado  aos  prin- 
cipies práticos  da  execução  das  sombras,  e  ornatos  em  relevo  ; 
o  terceiro:  desenho  linear  geométrico,  elementos  de  perspectiva 
pratica  á  vista;  o  quarto:  elementos  de  desenho  geometral  ou 
da  representação  real  dos  corpos. 

XIlí.  As  aulas  de  revisão  da  mathematica  (pelo  lente  de  me* 
canica  e  astronomia),  da  geographia  e  de  physica  e  chimica  do 
6^  anno  versarão  sempre  sobre  assumptos,  e  principalmente 
questões  praticas  correlativas,  incluídos  nos  programmas  dos 
annos  anteriores. 

CAPITULO   IV 

DOS  EXAMBS 

Art.  10.  EncerradiiS  as  aulas  a  15  de  dezembro,  começxrão 
os  exames  do  curso,  que  serão  de  promoçõ^  successivas  o  de 
madureza. 

Art.  11.  Os  exames  de  promoçiks  se  realizarão  perante  com- 
missões  constituídas  dos  lentes  de  cada  anno,  sob  a  presidência 
de  um  delles  designado  pelo  director. 
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Ârt.  12.  Estes  exames  constarão  de : 

I.  Provas  graphicas  de  desenho  para  08  1»,  2<»,  3<>  e  4'»  annos; 

II.  Provas  oscriptasde  arithmetica  do2<>;  geographia  e  fran- 
cez  do  3^ ;  álgebra,  geometria  e  trigonometria,  portuguez  e  in- 
^lez  do  4»;  mecânica  e  astronomia,  physica  o  cbimica,  historia, 
latim  e  allenião  do  5o ;  historia  natural,  litteraturo,  historia  do 
Brazil,  lógica  e  grego  do  6^. 

III.  Provas  oraes  conjunctas:  de  aritlimetica,  geographia, 
porta^ez  e  francez  do  1*>  anno ;  de  arithmetica,  álgebra,  geo- 
graphia, portuguez,  francez  e  inglez  do  2° ;  de  álgebra,  geome- 
tria, portu/?uez,  francez,  inglez,  ailemão,  latim  o  geographia  do 
3^:  de  álgebra,  geometria  e  trigonometria,  portuguez,  inglez, 
aliemão,  latim,  grego  e  historia  do  4<>;  de  mecânica  e  astronomia, 
physica  e  cliimica,  litteratura,  aliemão,  latim,  grego  e  historia 
do  & ;  historia  natural,  litteratara,  grego,  lógica  e  historia  do 
Brazil  do  6''. 

Art.  13.  As  provas  escriptas  se  farão  por  matérias  em  dias 
diversos ;  as  oraes  se  farão,  para  cada  turma  de  alumnos,  em 
duas  ou  três  secções,  abrangendo  cada  secQão  um  grupo  das 
disciplinas  do  anno,  tudo  de  accordo  com  os  programmas  e 
methodos  adoptados  no  ensino  e  pontos  organisados  na  occasião 
pela  respectiva  commissão. 

Art.  14.    O  exame  escripto  será  feito  a  portas  fechadas  e 
oral  em  publico. 

§  l.<>  O  examinando  que  for  surprehendido  servindo-se,  no 
acto  do  exame,  de  apontamentos  particulares  ou  de  quaesquer 
livros  não  permittidos    pela  commissão,   perderá   o  direito  de 

Í>restar  exame,  eó  podendo  ser  a  este  admittido  no  fim  do  anno 
ectivo  seguinte. 

§  2.<*  A  CO  nmissão  examinadora  fornecerá  os  livros  de  texto, 
as  taboas  e  dxciouarios  precisos  para  as  provas  escriptas. 

Art.  15.  Terminada  a  ultima  secção  de  prova  oral,  para  os 
alamnos  da  mesma  turma,  seguír-se-ha  o  julgamento  em  sessão 
plena  dos  membros  da  commissão  examinadora,  que,  em  cader- 
neta especial,  lançará  por  extenso  os  nomes  dos  alumnos  da 
turma,  com  a  declaração  do  dia  e  da  nota  obtida  por  cada  um 
dosexaminandos,sendo  esse  julgamento assignado  pelos  membros 
da  commissão, 

S  1'^  A  commissão  examinadora  procederá  por  escrutínio  a 
uma  primeira  votação,  para  decidir  por  maioria  de  votos  si  o 
examinando  deverá  ou  não  ser  approvado  no  conjuncto  das 
matérias  do  anno.  No  caso  afflrmativo,  procederá  também  por 
escrutínio  a  uma  segunda  votação,  para  indicar  a  qualidade  da 
approvação,  que  será  plena,  si  houver  unanimidade  de  votos  e 
simples  na  hypothese  contraria.  No  caso  de  approvaçãoplena,  si 
qualquer  dos  examinadores  ou  presidente  requerer,  se  procederá 
ainda  a  uma  terceira  votação;  e  si  ainda  obtiver  o  examinando 
totalidade  de  votos  favoráveis,  terá  a  nota  — approvado  com 
distincção.  Fimilmente,  a  commissão,  ouvindo  particularmente 
o  lente  da  cadeira,  quando  presente,  decidirá  o  gráo  da  appro- 
vação  simples  (de  1  a  5)  ou  da  approvação  plena  (de  6  a  9). 
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§  2.*'  Será  também  considerado  reprovado  o  alarano  que  se 
retirar  do  exame  antes  de  terminado,  no  caso  dos  membros  da 
commissão  ou  a  maioria  delles  entenderem  que  a  prova  até  então 
exhibida  o  inhabilita. 

Art.  16.  No  julgamento  de  que  trata  o  artigo  anterior  de- 
venâ  ser  tomada  em  considerado  a  conta  de  anno  do  alunmo. 

Art.  17.  Náo  poderá  continuar  no  estabelecimento  o  alumno 
gratuito  que  for  reprovado  duas  vezes  consecutivas  no  mesmo 
anno,  bem  como  o  que  deixar  de  apresentar-se  a  exame  no 
mesmo  lapso  de  tempo. 

Art.  18.  O  exame  demadureza,  destinado  a  verificar  si  o  alumno 
tem  assimilada  a  summa  da  cultura  intellectual  necessária,  se 
effectuará  no  Externato,  immediatamente  depois  de  realizados 
os  exames  de  promoções  nos  dous  estabelecimentos  do  Gymnasio. 

Art.  19.  Será  prestado  perante  duas  commisiões  de  lentes 
do  Gymn\sio,  uma  para  línguas,  outra  para  sciencias,  sendo  4 
lentes  para  examinar  línguas  vivas,  1  para  litteratura,  2para 
linguas  mortas,  1  p.\ra  mathematica  e  astronomia,  2  para  phy- 
sica,  chi  mica  e  historia  natural,  2  para  geographia  e  historia, 
1  para  logíoa  e  1  para  desenho. 

Paragrapho  único.  Estas  commissões  serão  eleitas  pela  Con- 
gregação, e  terão  como  presidente  o  lente  mais  antigo  de  cada 
uma  delias. 

Art.  20.  O  exame  de  madureza  constará  de  provas  escriptas 
de  linguas  e mathematica  elementar, graphica  de  desenho  e  oraes 
de  cada  uma  das  secções  seguintes : 

1*  linguas  vivas. 

2*  linguas  mortas. 

3*  mathematica  e  astronomia. 

4*  physica,  chimica  e  historia  natural. 

5^  geographia,  historia  e  lógica. 

§  1 .«  A  prova  escripta  ou  a  graphica  será  commum  á  turma 
que  se  constituirá  de  accordo  com  a  capacidade  do  local  e  as 
conveniências  de  fiscalização,  e  durará  no  máximo  cinco  horas 
para  cada  secção :  linguas  vivas,  linguas  mortas,  mathematica 
elementar  e  desenho. 

§  2.<>  As  provas  oraes  de  cadji  turma  de  alumnos  guardarão 
entre  si  os  necessários  intervallos  de  repouso,  de  maneira  qne 
cada  alumno  não  seja  arguido  seguidamente  mais  de  uma  hora, 
nem  que  a  fadiga  dos  membros  da  commissão  examinadora  os 
impeça  de  exercer  cat)almente  a  dupla  funcção  de  perito  e  juiz. 

Art.  21.  A  prova  escripta  de  píortuguez  constará  de  uma 
composição  ou  dissertação  sobre  thema  litterarío,  scientifico, 
artístico  ou  histórico,  escolhido  por  cada  candidato  dentre  quatro, 
sorteados  na  o:rca&ião  da  maneira  seguinte  :  cada  membro  da 
commissão  de  linguas  apresentará  dous  themas  que,  acoeitos 
pela  maioria  dos  outros  membros,  irão  para  uma  uma,  donde 
am  examinando  extrahirá  os  quatro  que  devam  servir. 

Art.  22.  A  prova  escripta  das  outras  línguas  vivas  compre* 
henderá  três  partes  ;  1",  compcNBíção  ou  dissertação,  em  fran- 
cez,  sobre  assumpto  scientifico,  litterario,  histórico  ou  artistieot 
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assumpto  ou  thema  fornecido  como  para  a  prova  de  portuguez ; 
2%  diciado  de  um  trecho  inglez  ou  allemão  â  sorte ;  3*,  interpre- 
tação em  portuguez  de  um  trecho  allemão  ou  ioglez,  com  o 
texto  â  vista. 

§  1.°  Na  dissertação  em  portuguez  e  em  francez  o  a lumno 
será  obrigado  a  incluir  duas  ou  três  passagens,  questões  ou 
factos  indicados  com  clareza  pela  commissão,  nos  limites  de 
cada  um  dos  themas  sorteados,  de  modo  a  veriâcar-se  a  origi- 
nalidade da  prova. 

§  2  °  Em  uma  folha  de  papel  em  branco,  devidamente  rubri- 
cada, o  examinando  pedirá  à  mesa  examinsídora  os  subsídios  de 
gue  carecer  para  a  prova,  em  falta  de  diccionario.  Assim  cada 
juiz  voriâcarà  si  o  examinando  desconhece  apenas  vocábulos 
de  uso  menos  frequente  ou  si  iguora  palavras  de  emprego 
corrente.  A  folha  dos  subsidies  pedidos  será  appensa  à  prova 
escripta  respectiva. 

Art.  23.  As  provas  escriptas  de  latim  e  de  grego  constarão 
de  traducçâo  de  trechos  laceis  ( tirados  à  sorte )  de  um  dos 
autores  manuseados  no  sexto  anno  e  sorteado  na  occasião.  A 
cada  alumno  será  fornecida  a  folha  de  subsidies  como  nas  provas 
escriptas  de  línguas  vivas. 

Art.  24.  A  prova  escripta  de  mathematica  elementar  versará 
sobre  o  desenvolvimento  methodico  e  pratico  de  quatro  questões, 
inclusive  avaliação  de  áreas  e  de  volumes,  questões  sorteadas 
dentre  doze  formuladas,  no  acto  de  começar  a  prova,  pelos  dous 
especialistas  da  commissão  de  scíencias,  e  acceitas  pela  maioria 
dos  outros  membros. 

Art.  25.  As  provas  oraes  de  lioguas  serão  feitas  sobre  textos 
sorteados  de  autores  contemporâneos  não  incluídos  nos  pr^^gram- 
mas  de  ensino,  mas  indicados  pela  commissão.  A  sorte  desi- 
gnará o  autor  para  cada  turma  de  alumnos,  os  quaes  deverão  se 
mostrar  habilitados  a  fallar,  ou  pelo  menos  a  entender  as  línguas 
estrangeiras. 

Na  prova  especial  de  litteratura  se  verificará  o  subsidio  de 
que  dispõe  cada  candidato  para  a  pureza  da  língua  vernácula . 

Art.  26.  As  provas  oraes  de  scíencias  versarão  sobre  pontos 
organisados  pela  commissão,  ao  começar  a  prova  de  cada  turma 
de  alumnos,  abrangendo  cada  ponto  varias  partes  de  cada  uma 
das  discipUnas  da  secção. 

Art.  27.  Terminada  a  prova  oral,  para  os  alumnos  da 
mesma  turma,  reunir-se-hão  as  duas  commissões  para  ojulga*- 
mento,  de  accordo  com  o  disposto  no  art.  15  e  §§  1°  e  2\ 

Art.  28.  Um  delegado  do  Governo  assistirá  a  todo  o  pro- 
cesso do  exame,  cabendo-lhe  o  direito  de  veto^  com  offeito  sus- 
pensivo, sobre  a  decisão  da  commiS:ão  examinadora,  desde  que 
se  verifique  a  existência  de  irregularidades  substanciaes  não  só 
na  exhibição  das  provas  senão  também  no  modo  de  julgamento. 

O  Ministro  resolverá  afinal. 

O  delegado  terá  o  direito  de  intervir  no  exame  para  seu  es* 
clarecimento  pessoal,  quer  tomando  conhecimento  das  provas 
escriptas,  quer  interrogando  os  candidatos.  * 
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Art.  29.  Haverá  em  março  segunda  época  d3  exames^  cxclu- 
sivamonte  dentinada  aos  alumnos  que  não  tenham  podido  se 
apresentar  na  primeira,  por  motivo  bem  justificado  em  reque- 
rimento ao  director,  entregue  na  secretaria  durante  a  primeira 
quinzena  do  referido  mez. 

Art.  30.  Na  primeira  quinzena  de  abril  realizar-se-hão,  para 
noTos  alumoos,  exames  de  admissão  a  qualquer  anno  do  curso, 
mediante  requerimento  dos  pães  dos  candidatos  ou  dos  seus 
responsáveis,  entregue  na  secretaria  durante  a  segunda  metade 
do  mez  de  março. 

Art.  31.  Os  exames  de  admiss^  ao  primeiro  anno  far-se- 
hão  perante  uma  commissão  de  três  lentes  designada  pelo  di- 
rector. 

Art.  32.  Estes  exames  constarão  de  provas  escriptas  e  oraes. 
As  escriptas  versirão  :  P,  sobre  um  dictado  de  trinta  linhas 
impressas  de  portuguez  contemporâneo ;  2^,  sobre  arithmetica 
pratica  limitada  às  operações  e  transformações  relativas  aos  nú- 
meros inteiros  e  às  fracções.  As  oraes  constarão  de  leitura 
de  um  trecho  sufficientemente  longo  de  portuguez  contem- 
porâneo, estudo  succinto  da  sua  interpretação  no  tolo  ou  em 
partes,  ligeiras  noções  de  grammatica  portugueza  e  de  arguição 
sobre  arithmetica  pratica  nos  referidos  limites,  systema  métrico^ 
morphologia  geométrica,  noções  de  geographía  e  de  liistoria 
do  Brazil . 

Nas  provas  escriptas  os  candidatos  deverão  exhibir  regular 
calligraphia. 

O  julgamento  se  fará  pelo  processo  do  art.  15  e  para- 
graphos. 

Art.  33.  Osexamosde  admissão  a  qualquer  outro  anno  do 
curso  se  farão  pelo  processo  dos  de  pronioções  successivas. 

Art.  34.  O  secretario  registrará  em  livros  especiaes  actas  dos 
trabalhos  de  exames  de  cada  anno,  á  vista  das  cadernetas  re- 
spectivas. Estas  actas  serão  por  elle  assignadas  e  authenticadas 
pelo  director. 

Paragrapho  único.  De  um  livro  de  actas  especial  o  secretario 
extrahirá  os  certificados  do  exame  de  madureza. 

Art.  35.  O  alumno  do  Gymnasio  que  fizer  o  curso  completo 
de  estudos  de  accordo  com  as  disposições  deste  regulamento, 
obterá,  apoz  exame  de  madureza  de  todas  as  disciplinas  do  curso, 
o  gráo  de  bacharel  em  sciencias  e  lettra?,  que  lhe  será 
conferido  em  soisão  solemne  da  Congregação. 

Art.  36.  Para  o  alumno  do  Gymnasio  que  não  quizer  bacha- 
relar-se  em  sciencias  e  lettras  será  facultativo  o  estudo  da 
mecânica  e  astronomia,  do  inglez  ou  do  allemão,  do  grego  e 
da  litteratura. 

Paragrapho  único.  Nos  exames  das  matérias  facultativas 
de  que  trata  este  artigo,  os  lentes  das  disciplinas  obrigatórias 
poderão,  para  seu  esclarecimento  pessoal,  arguir  os  candidatos, 
devendo  em  todo  caso  concorrer  com  seu  voto  para  o  julga- 
mento. 
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TITULO  II 


DOS     A  LUMNOS 

CAPITULO  I 
DA  ADMISSÃO  DOS  AL^MNOS 

» 

Art.  37.  Os  pães  ou  encarregados  dos  matriculandos  deverSo 
apresentar  nos  directores  dos  estabelecimentos,  do  dia  15  ao  dia 
31  de  marco  de  cada  anno,  os  requerimentos  instraidos  oom 
todos  os  documentos  ju&tíâcativosdus  condições  em  que  se  acbam 
03  candidatos  á  matricula. 

Art.  38.  Para  a  matricula  no  primeiro  anno  exígir*se-hSo 
as  seguintes  condições: 

I.  Certidão  de  idade,  ou  documento  equiralente,  por  onde  se 
proYe  ter  o  candidato  14  annos,  no  máximo,  para  o  Internato ; 

II.  Attestado  de  vaccinação  ou  revaccinagao  ; 

Hf.  Certificado  de  que  o  candidato  não  soffre  de  moléstia 
alguma  contagiosa  ou  infecto- contagiosa ; 

IV.  Exame  próvio  de  admissão  feito  na  conformidade  dos  arts. 
31  e  32  deste  regulamento. 

Art.  39.  Os  candidatos  approvados  nos  exames  de  admissão 
serão  classificados  pela  respectiva  commissão  examinadora  por 
ordem  de  merecimento  e,  de  accordo  oom  este  julgamento, 
serão  pelos  directores,  em  cada  estabelecimento,  preenchidas  as 
vagas  existentes  no  quadro  dos  alumnos. 

§  1  •<»  Tendo  em  vista  a  classificação,  determinada  neste  artigo, 
e  quando  se  tratar  de  matriculandos  gratuitos,  que  eó  podem 
ser  os  provadamente  pobres,  deverão  os  directores  basear  a  pre- 
ferencia, para  a  escolha  dos  mesmos  candidatos,  nas  seguintes 
condições: 

1.*  Serem  os  candidatos  orpbãos  de  pae  e  mãe  ; 

2.^  Serem  orphãos  de  pae ; 

3.»  Serem .fllnos  de  funcoionarios  federaes  que  não  disponham 
de  recursos  para  pagar  as  contribuições. 

§  2.^  Como  alumnos  gratuitos  não  serão  admittidos  mais  de 
dous  irmãos,  nas  duas  primeiras  condições,  nem  mais  de  um 
filho  de  ftioccionarjo  federal. 

Art.  40.  B'  fixado  em  200  o  numero  dos  alumnos  do  Inter- 
nato, sendo  cincoenta  gratuitos,  meninos  pobres,  guardada  a 
ordem  do  artigo  anterior.  No  Externato  a  frequência  será  de 
tantos  alumnos  quantos  comportar  o  estabelecimento,  mere- 
cendo particular  consideração  as  condições  hygienicas  ;  o 
numero  de  gratuitos  não  excederá  de  cem. 

Paragrapho  único.  Si  o  numero  dos  candidatos  à  matricula 
gratuita  for  superior  ao  das  vagas,  poderão  elles  ser  admittidos 
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como  contribuintes  até  qae  aquellas  lhes  possam  caber,  uma 
vez  verificada  a  pobreza. 

Art.  41.  Os  alumnos  contribuintes  pagarão  annualmente:  no 
Internato,  a  quantia  de  18$  no  acto  da  matricula  e  mais  a  de 
1:200$000  em  quatro  prestações  trimensaes  adeantadas ;  e  no 
Externato,  26$  por  trimestre  e  mais  18$  no  acto  da  matricula. 

Art.  42.  Exceptuada  a  matricula,  as  contribuições  poderão 
ser  pagas  em  prestações  mensaes,  quando  os  alumnos  forem 
filhos  de  funccionarios  públicos. 

Art.  43.  Os  alumnos  contribuintes  do  Internato  deverão 
entrar  com  o  enxoval  marcado  no  regimento  interno,  o  qual 
será  renovado  á  proporção  do  uso,  bem  como,  no  principio  de 
cada  anno,  comos  livros  adoptados  ;  ficando  a  cargo  do  esta- 
belecimento a  lavagem  e  engommado  da  roupa  não  só  delles  mas 
também  dos  gratuitos. 

Art.  44.  Aos  alumnos  gratuitos  do  Internato  serão  fornecidos, 

Eor  conta  do  estabelecimento,  enxoval  igual  ao  dos  contribuintes, 
em  como  os  livros  de  estudo. 

Exceptuam-se  expressamente  os  filhos  dos  funccionarios 
públicos  em  effectivo  exercício,  os  quaes  serão  obrigados  á  reno- 
vação do  euxoval  e  ao  fornecimento  dos  livros  adoptados. 

Art.  45.  A  todos  os  alumnos  do  Internato  serão  foTDecidos,  ' 
pelo  estabelecimento,  papei,  pennas,  tinta  e  mais  objectos  neces- 
sários para  o  trabalho  das  aulas. 


CAPITULO  II 

DO  TBMPO    LECnVO  ESCOLAR 

Art.  46.  O  anno  lectivo  começará  em  15  de  abril  e  findará  a 
15  de  dezembro,  sendo  destinados  a  exames  e  ferias  o  período  de 
15  de  dezembro  a  15  de  abril. 

Art.  47.  A  distribuição  do  tempo  para  o  ensino  theorico  e 
pratico  será  feita  pelo  director,  ouvidos  os  respectivos  lentes 
o  professores,  havendo  um  intervallo  de  repouso  e  distracção 
mental  entre  uma  aula  e  outra,  tudo  de  conformidade  com  a 
natureza  de  cada  um  dos  dous  estabelecimentos. 

Art.  48.  Salvo  motivo  de  ordem  superior,  durante  o  mez  de 
fevereiro  o  Gymnasio  conservará  fechadas  as  suas  portas, 
entrando  tcdo  o  pessoal,  decente  e  administrativo,  em  Ãranco 
período  de  ferias . 

CAPITULO  III 

DA  DISCIPLINA  ESCOLAR 

Art.  49.  Nenhuma  pessoa  extranha  ao  estabelecimento  terá 
nelle  entrada  sem  prévia  licença  do  director  ou  vice-director. 
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Art.  50.  E'  vedado  aos  alumnos  oceuparem-se,  no  estabeleci- 
mento, com  a  formação  de  quaesquer  associações,  com  a  reda- 
cção de  periódicos  ou  outros  trabalhos  que  possam  distrabil-os 
de  seus  estudos  regulares,  bem  como  entregaremse  â  leitura  de 
livros  e  jornaes  que  prejudiquem  os  bons  costumes  e  o  cum- 
primento de  seus  deveres  collegiaes,  organisarem  rifas,  colle- 
ctas  ou  subscrípções,  seja  qual  for  o  motivo. 

Art.  51.  Os  alumnos  do  Internato,  em  regra  geral,  po- 
derão ter  sabida  aos  sabbados  depois  das  aulas,  devendo  re- 
oolher-se  ao  estabelecimento  no  dia  e  hora  que  lhes  for  deter- 
minado. 

Não  poderão  sahir  sinão  acompanhados  por  seus  pães  ou 
encarregados  ou  por  pessoas  que  os  mesmos  indicarem,  salvo 
autorização  especial  delles  e  consentimento  expresso  do  di- 
rector. 

Só  poderão  ser  visitxdos  durante  as  horas  de  recreio,  sendo 
que  essa  visita  só  será  admittida  quando  se  tratar  dos  pães  ou 
pessoas  competentemente  autorizadas. 

Art.  52.  São  permittidos  como  jogos  escolares:  a  barra,  a 
amarella,  o  foouball^  a  peteca,  o  jogo  da  bola,  o  crichet,  o  lawn- 
tennis,  O  crochet,  corridas,  saltos  e  outros,  que  a  juizo  do  dire- 
ctor, por  proposta  do  instructor  de  gymnastica  (no  Internato), 
concorram  para  desenvolver  a  força  e  destreza  dos  alumnos, 
sem  pôr  em  risco  a  sua  saúde. 

Art.  53.  Os  meios  disciplinares,  sempre  proporcionados  &  gra- 
vidade das  faltas,  serão  os  seguintes: 

P,  notas  más  nas  listas  das  aulas ; 

2<^,  reprehensão  ou  exclusão  momentânea  da  aula ; 

3^,  privação  de  recreio,  com  reclusão  do  alumno  em  sala  pri- 
vada e  tarefa  de  copia  de  autor  manuseado  em  aula; 

4%  privação  de  sahida  no  Internato,  quando  a  houver ; 

5°,  reprehensão  em  particular  ou  perante  os  alumnos  reunidos 
do  anno  ou  de  todo  o  estabelecimento ; 

6**,  exclusão  do  Gymnasio  Nacional  por  três  a  oito  dias  com 
ponto  duplo ; 

7%  suspensão  dos  estudos  por  um  a  dous  annos  ou  eliminação 
do  Gymnasio,  nos  casos  de  insubordinação,  parede  ou  pratica  dé 
actos  immoraes. 

Art.  54.  As  duas  primeiras  penas  serão  impostas  pelos  lentes ; 
as  3>  e  4^  pelos  directores  e  vice-directores ;  as  5*^  e  6*  pelo  di- 
rector somente ;  a  7*  pelo  director,  mediante  iuquerito  e  pro- 
cesso summario,  com  recurso  no  prazo  de  oito  dias  para  o 
Ministro  do  Interior. 

Paragrapho  único.  Das  cinco  primeiras  penas  se  fará  especial 
menção  no  boletim  bimensal  de  que  trata  o  art.  135  n.  11  ;  da 
e^  se  dar&  prévia  communicaoão  ao  pae  ou  tutor  do  alumno 
para  providenciar  no  sentido  de  corrigil-o. 
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CAPITULO  IV 

DA.  FREQUÊNCIA 

Art.  55.  A  preeença  dos  alumnos  nas  aulas  será  verificada 
peloB  inspectores.  O  lente  poderá  mandar  marcar  ponto  ao 
alumno  que,  sem  licença,  retirar-se  da  aula. 

Art.  56.  Ao  alumno  que,  por  motivo  justificado,  íkltarauma 
ou  mais  aulas  ou  trabalhos  no  mesmo  dia,  se  marcará  um  só 
ponto. 

Art.  57.  A  justiflcaçâo  das  íkitas  commettidas  pelos  alumnos 
será  feita  perante  o  director. 

Art.  58.  Deverão  as  foltas  dos  alumnos  ser  notadas  caidado- 
samente,  aíim  de  que  se  cumpra  o  disposto  no  artigo  seguinte. 

Art.  59.  O  alumno  que  cammetter  40  fiiltas,  durante  o  anno 
lectivo,  ainda  que  sejam  ellas  justificadas,  perderá  o  anno  e  será 
excluído  do  estabelecimento.  Poderá,  porém,  matrícular-se  no 
anno  seguinte,  caso  o  mereça  por  seu  procedimento  e  applicação. 

Paragrapho  único.  Por  uma  falta  não  justificada  marcar-se- 
hão  dous  pontos. 

CAPITULO  V 

DAS  RECOMPENSAS 

Art.  dO.  AS  recompensas  conferi-las  aos  alumnos  serão  : 

1.^  Boas  notas  nas  listas  das  aulas ; 

2^  Licenças  excepcionaes,  no  Internato,  para  sabida ; 

3.^  Bancos  de  honra,  de  que  haverá  até  seis  em  cada  aula,  ob- 
tidos em  concursos  bimensaes,  que  se  realizarão  nos  mezes  de 
Junho,  agosto,  outubro  e  dezemoro ; 

4.*t  Premioâ,  de  que  haverá  até  três  em  cada  anno,  ordinal* 
mente  numerados  e  conferidos  aos  melhores  dentre  os  alumnos 
que  tiverem  obtido  distíncção  no  respectivo  exame  de  promoção ; 
•  5.'  CoUocação,  em  Fala  especial,  denominada  «  Pantheon»,  do 
retrato  do  alumno,  que,  por  seu  excepcional  aproveitamento, 
provado  pela  conquista  de  todos  os  prémios  anteriores,  amor  ao 
trabalho,  procedimento  exemplar  e  mais  virtudes,  o  merecer. 

§  l.'*  A  primeira  destas  recompensas  serã  conferida  pelos 
lentes  e  professores;  a  segunda  pelo  director;  a  terceira  também 
pelo  director,  por  proposta  dos  lentes,  e  as  duas  ultimas  pela 
Congregação.  A  ultima  recompensa,  que  se  denominará  <  Premio 
Beajamin  Constant »  será  conferida  após  distincção  obtida  no 
exame  de  madureza,  sendo  o  retrato  exposto  na  sala  do  grau  no 
dia  da  sessão  solemne  de  Congregação  de  que  trata  o  art.  35.  Na 
mesma  sessão  serão  também  conferidos  os  premies  da  clausula  4*. 

§  2.<»  Os  alumnos  que  obtiverem  a  3*  recompensa  terão  nas 
respectivas  aulas  legares  especiaes; 
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TITULO  III 

DO    MAGISTÉRIO 

CAPITULO  I 

DOS  LENTES  —  DA  CONGREGAÇÃO 

Ari.  61.  Oâ  lentes  e  professores  serão  nomeados  por  decreto. 
Ck>mpete-lhe8: 

I.  Comparecer  ás  aulas  com  pontualidade  ;  dar  as  lições  nos 
dias  e  horas  marcados,  ocoapando-se  exclusivamente  na  classe 
com  o  ensino  das  matérias  que  professam,  e,  no  caso  de  impe- 
dimento, participar  ao  director,  com  a  possível  antecedência. 

II.  Comparecer  às  sessões  da  Conf^TOgacão  e  actos  de  concurso. 

III.  Cumprir  o  programma  de  ensino,  evitando  toda  osten- 
tação de  conhecimentos. 

IV.  Começar  e  conclair  o  ensino  da  cadeira  a  seu  cargo  por 
uma  serie  de  lições  tendentes  a  ligar  o  assumpto  ao  dus  disci- 
plinas anteriores  e  subsequentes. 

V.  Propor  aos  alumnos  todos  os  exercidos  que  lhes  possam 
desenvolver  a  intellij^enoia,  nortear  o  caracter  e  fortalecer  os 
conhecimentos  adquiridos. 

VI.  Marcar,  com  48  horas  de  antecedência,  pelo  menos,  a 
matéria  das  sabbatinas  escriptas. 

VII.  Marcar,  de  dous  em  dous  mezes  (art.  60,  3*  cl.)  um  coq- 
curso  sobre  questões  da  matéria  ensinada,  julgar  com  cuidadosa 
attenção  as  provas  deste  concurso,  e  â  vista  delias  propor  ao 
director,  com  remessa  das  provas,  os  seis  melhores  alumnos  da 
sua  aula  merecedores  de  Bancos  de  Honra. 

VIII.  Comparecer  aos  exames  nos  dias  e  horas  determinados 
pelo  director. 

IX.  Observar  as  instrucções  e  recommendações  do  director  no 
concernente  à  policia  interna  das  aulas  e  auxiliai  o  na  manu- 
tengiU)  da  ordem  e  da  disciplina. 

X.  Satisfazer  a  todas  as  requisiçõeji  feitas  pelo  director^  no 
interesse  do  ensino. 

Art.  62.  O  instructor  de  gymnastica  íerà  nomeado  por 
portaria,  mediante  proposta  do  director  do  Internato,  cabendo- 
Ihe  dirigir,  em  horas  apropriadas,  a  pratica  desta  disciplina  e 
dos  Jogos  especificados  no  art.  52. 

Art.  63.  Nos  casos  que  affectarem  gravemente  a  moral,  o 
director  deverá  suspender  desde  logo  o  lente,  ou  o  professor, 
até  a  decisão  do  Governo,  levando  immediatamente  o  facto  ao 
•onhecimento  deste. 

Art.  64.  Os  lentes  e  professores  que  deixarem  de  comparecer 
para  exercer  as  respectivas  Aincções  por  espaço  de  três  mezes. 


383  ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO 

sem  que  tenham  justificado  as  suas  faltas  cm  inspecção  regular 
de  saúde,  incorrerão  nas  penas  marca<las  pelo  Ckxligo  Penal. 

Art.  65.  Si  a  ausência  exceder  de  sris  mezes,  reputar-se-ha 
terem  renunciado  o  magistério  e  os  seus  legares  serão  julgados 
yagos  pelo  Governo. 

Art.  66.  O  lente  ou  professor  nomeado,  que  dentro  de  doufi 
mezes  não  comparecer  para  tomar  po^se,  sem  ccmmunicar  ao 
director  a  razão  justificativa  da  demora,  jerdera  a  cadeira  para 
a  qual  foi  nomeado,  sendo  lhe  a  p'^iia  imposta  pelo  Governo. 

Art.  67.  Expirado  o  prazo,  na  liypothcse  do  art.  64,  o  director 
tomara  conhecimento  do  facto  e  de  to  ias  as  suas  circumstancias, 
e,  ouvido  o  interessado,  decidirá  ]):•  mover  ou  não  o  pro- 
cesso, expondo  minuciosamente  os  laiuIaiLentos  da  decisão 
que  tomar. 

Si  for  aíílrmativa,  o  director  a  remetterá  por  copia  extrahida 
do  termo  que  tiver  sido  Livrado,  com  tolo-^  os  documentos  que 
lhe  forem  concernentes,  ao  promotor  publico  respectivo  para 
intentar  a  accusaçâo  judicial  por  ci  irao  de  responsabilidade,  do 

âue  dará  parte  ao  Governo,  assim  como  da  marcha  e  resultado 
o  processo,  quando  este  tiver  logar. 

Art.  68.  Na  hypothese  do  art.  65,  o  director  dará  parte  ao 
Governo  do  occorrido,  afim  de  proceder-se  na  conformidade  do 
mesmo  artigo. 

Art,  69.  Verificada  a  demora  da  pos?e  de  que  trata  o  art.  66 
e  decidida  a  procedência  ou  imirocetioncia  aa  justificação,  8i 
tiver  havido,  o  director  participara  ao  Governo  o  que  oocorrer 
para  sua  final  decisão. 

Art.  70.  Salvo  a  hypothese  do  art.  63,  si  a!sfum  lente  ou 
professor,  nos  actos  do  estabelecimeií.o.  faltar  aos  seus  deveres, 
o  director  levará  ao  conhecimento  do  Governo  o  facto  ou  factos 
praticados. 

Art.  71 .  Neste  caso  o  Ministro  do  Interior  nomeará  uma  com- 
missão  para  syndicar  dos  ditos  factos  e  mandjitrá  que  o  accusado 
responda  dentro  de  15  dias. 

Art.  72.  Dentro  de  igual  prazo,  com  a  resnosta  do  lente  ou 
professor,  ou  sem  ella,  deverá  a  commis&ão  apresentar  o  sen  pa- 
recer motivado. 

Ari.  73.  A'  vista  do  parecer  da  commissão  e  da  resposta  do 
accusado,  o  Governo  deliberará  si  esUí  deve  i^ev  advertido  cama- 
rariamente  ou  soffrer  as  penas  do  ai  t>go  segunte. 

Art.  74.  Si  não  for  bastante  esia  aaveitem.a,  o  Governo 
«pplicará  as  penas  de  suspensão  de  Ires  mc/es  a  um  anno,  com 
privação  dos  vencimentos. 

Art.  75.  Ck)nstituem  motivo  para  a  simples  advertência  ao 
lente  ou  professor : 

1.^  Negligencia  ou  má  vontade  no  cumprimento  dos  seua 
deveres ; 

^.0  Não  dar  lons  exemplos  aos  alumnos  ; 

3.°  Deixar  do  dar  aula,  sem  motivo  justificado,  por  mais  da 
três  dias  em  um  mez ; 

4.<'  Inílringir  qualquer  das  disposições  deste  regulamento. 
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Art.  76.  Constituem  motivo  para  applicação  das  penas  de  que 
trata  o  art.  74: 

l.^  Reinoidir  nas  faltas  do  afii^;o  antecedente; 
2.0  Ser  arguido  de  qualquoi'  cnm»3  publico  ; 
3.®    Fomentar    iusuoorainação    ou    immoralidade   entre    os 
alumnos. 

Art.  77.  Os  lentes  e  proO^ssores  não  poderiío  dirigir  estabele- 
cimentos de  ensino  secun^  arío. 

Art,  78.  Quando,  por  excossiva  frequência  de  uma  classe, 
entender  o  director  que  se  faz  indispensável  subdividil-a,  si  o 
lente  da  cadeira  não  quizer  ou  não  puder  encarregar-se  da  aula 
supplementar,  designará  para  rogel-a,  de  preferencia,  outro 
lente  do  Gymnaslo,  e,  caso  dentre  estes  não  liaja  quem  possa 
fazel-o,  chamar-se-ha  pessoa  extranlia  ao  corpo  docente  e  que 
reúna  as  necessárias  habilitações. 

Art.  79.  As  providencias  do  artigo  antecedente  serão  tomadas 
semelhantemente  quando  for  preciso  at tender  à  regência  inte- 
rina de  cadeiras  vagas  e  daquella  cujo  proprietário  estiver  no 
goso  de  licença  ou  impedi  Io  por  qualquer  motivo.  Estas  nomea- 
ções serão  feitas  pelo  Governo  sob  proposta  do  director,  e  quando 
a  substituição  não  for  além  de  quinze  dias,  bastará  designação 
feita  pelo  próprio  director. 

Art.  80.  Os  lentes  e  professores  são  vitalícios  desde  a  data  da 
posse,  e  não  poderão  perder  seus  legares  sinão  na  forma  das 
leis  penaes  e  das  disposições  deste  regulamento. 

Art.  81 .  Os  lentes  e  professores  contarão  como  tempo  de  ser- 
viço effectivo  no  magistério: 

1.*»  O  tempo  de  serviço  publico  em  commissOes  scientiflcas  ; 

2.°  O  numero  de  faltas  por  motivo  de  moléstia,  não  excedente 
a  %Q  por  anno  ou  60  por  triennio  ; 

3.®  Todo  o  tempo  de  suspensão  judicial,  quando  forem  julgados 
innocentes  ; 

4.«  Serviço  gratuito  e  obrigatório  por  lei ; 

5.'  Serviço  de  guerra ; 

6.<»  O  de  exercício  de  membro  da  representação  da  União  ou 
de  (qualquer  Estado,  agente  diplomático  extraordinário,  e  de 
filinistro  de  Estado,  Presidente  ou  Vice- Presidente  da  União,  Go- 
vernador ou  Vice- Governador  de  Estado  ou  de  cargos  da  magis- 
tratura, anterior  ou  intercurrente ; 

7.®  Tempo  de  magistério  publico. 

Art.  82.  Os  lentes  e  professores  que  houverem  bem  cumprido 
suas  funcções  terão  periodicamente  direito,  mediante  informa- 
ção do  director,  a  um  accrescimo  de  vencimentos  nos  seguintes 
termos: 

08  que  contarem  de  serviço  effectivo  do  magistério  IO  annos, 
5  Vo ;  15  annos,  10  Vo ;  20  annos,  20  Vo ;  25  annos,  33  Vo » 
30  annos,  40  Vo ;  35  annos.  50  Vo,  e  40  annos,  60  Vo- 

A  porcentagem  acima  âxada  será  calculada  sobre  os  venci- 
mentos da  tabeliã  que  estiver  em  vigor. 
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Art.  83.  Os  lentes  e  professores  que  se  tornarem  inválidos  e 
contarem  mais  de  10  annos  de  serviço,  terão  direito  &  jubilação 
nos  seguintes  termos: 

§  1 .®  Os  que  contarem  2õ  annos  de  serviço  eífectivo  no  magis- 
tério ou  30  de  serviços  geraes  terão  direito  á  jubilação  com  o 
ordenado  por  inteiro. 

§  2.°  Os  que  contarem  30  annos  de  exercicioeffectivo  ou  40  de 
serviços  geraes  terão  direito  à  jubilação  com  todos  os  venci- 
mentos. 

§3.0  Asgratiflcações  concedidis  por  antiguidade  e  serviços 
prestados  (art.  82)  acompanharão  os  vencimentos  do  jubilado. 

Art.  84.  Os  lentes  e  professores,  que  se  jubilarem  com  menos 
de  25  annos  de  exercício,  terão  direito  ao  ordenado  proporcional 
ao  tempo  de  serviço. 

Art.  85.  O  director  proporá,  motivandoa,  a  jubilação  do 
lente  ou  professor  que  estiver  enfermo  ou  invalido,  a  ponto  de 
não  poder  exercer  o  cargo  sem  prejuizo  do  ensino. 

Art.  86.  Os  lentes  e  professores  não  perceberão  as  gratifi- 
cações, sem  o  exercicio  dos  respectiv03  legares,  salvo  os  casos 
do  art.  150,  e  as  gratiflcações  obtidas    por  antiguidade. 

Art.  87.  O  director,  ou  qualquer  membro  do  magistério,  que 
escrever  compêndios  sobre  as  doutrinas  professadas  no  Gymna- 
slo,  terá  direito  ã  impressão  de  seu  trabalho  por  conta  do  Go- 
verno da  Republica,  si  julgar  essa  obra  valiosa  e  de  grande 
utilidade  para  o  ensino,  não  excedendo  de  3.000  q  numero  de 
exemplares  impressos  à  custa  dos  cofres  públicos. 

Nos  casos  de  mérito  verdadeiramente  excepcional  da  obra,  a 
juizo  fundamentado  da  Congregação,  o  autor  terá  o  direito  a 
uma  gratificação  pecuniária,  arbitrada  pelo  Governo  e  nunca 
inferior  a  2:000$,    nem  superior  a  5:000$000. 

Art.  88.  A  Congregação  do  Gymnasio  Nacional  oompor-se-ha 
de  todos  os  seus  lentes  e  professores,  dos  dous  directores  e 
será  presidida  por  um  destes   alternadamente  de  anno  a  anno. 

Art.  89.  A  Congregação  não  pôde  exercer  as  suas  funcções 
sem  a  presença  de  mais  de  metade  dos  lentes  que  estiverem 
em  exercicio  effectivo  do  magistério. 

Art.  90.  Compete  á  Congregação  : 

I.  Propor  ao  Governo  as  reformas  e  melhoramentos,  que 
convier  introduzir  no  ensino  do  Gymnasio ; 

n.  Prestar  as  informações  e  dar  os  pareceres  que  llie  forem 
exigidos  pela  autoridade  superior  ; 

III.  Elegeres  examinadores  do  exame  de  madureza  e  dos  con- 
cursos, apreciar  o  resultado  destes  e  propor  quem,  no  sea  enten- 
der, está  no  caso  de  ser  nomeado,  acompanhada  a  proposta  de 
informação  reservada  do  director; 

IV.  Decidir  sobre  os  prémios  e  outras  distincçdes  conferidas 
aos  alumnos,  á  vista  de  proposta  dos  respectivos  lentes  e  do 
director  (art.  60)  ; 

V.  Fazer  de  três  em  três  annos  a  revisão  dos  programmas 
de  ensino  por  intermédio  de  commissSes  espeoiaes,  que  os  uni- 
formisarão. 
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Art.  91 .  Nas  sessões  d  i  Congregação  só  se  tratará  de  material 
attinente  ao  ensino. 
Os  professores  serão  convidados  para  as  sessões  da  Ck)ngre- 

facão  o  terão  voto  nella,  quando  se  tratar  de  assumpto  relativo 
s  suas  aulas. 

Art.  92.  Os  secretários  alternadamente  exercerão  as  fu acções 
de  secretários  da  Congregação,  cumprindo  todos  os  deveres  inhe- 
rentes  a  este  cargo. 

Art.  93.  O  director  presidente  convocará  a  Congregação, 
quando  for  mister  ;  no  ciso  de  achar  se  impedido  por  jasto  mo- 
tivo, fal-o-ha  o  outro  director,  seu  substituto  nato  nesta  funcção. 

Art.  94.  A8  pessoas  que,  sem  pertencerem  ao  quadro  eíTectivo 
do  corpo  docente,  estiverem  no  ezercicio  do  professorado  regendo 
cadeiras  terão  assento  na  Congregação,  não  podendo  comtado 
tomar  parte  jias  sessões  em  que  se  tratar  de  matérias  concer- 
nentes a  concurso,  ou  a  reformas  do  plano  de  ensino. 

Art.  95.  Verificada  pelo  secretario  a  presença  da  maioria  dos 
membros  da  Congregação,  dar-se-ha  principio  aos  trabalhos  de 
cada  sessão  oom  a  leitura,  feita  pelo  mesmo  secretario,  da  aota  da 
sessão  antecedente,  a  qual  será  posta  em  discussão  e  submettida  á 
votação,  entendendo-se  que  foi  unanimemente  approvdda,  sempre 
que  não  se  suscitarem  reclamações  contra  a  sua  fllelidade. 

Art.  96.  Os  membros  da  ConsTegação,  que  entenderem  que 
na  acta  não  se  acham  expostos  03  factos  com  a  devida  exactidão^ 
terão  o  direito  de  enviar  á  mesa  as  suas  emendas  escrlptas  ; 
approvadas  as  quacs,  serão  feitas,  de  accordo  com  cilas,  as  recti- 
ficações reclamadas. 

Art.  97.  As  actas,  depois  de  approvadas,  serão  assignadas 
pelo  presidente,  que  declarará  o  dia,  mez  e  anno  da  approvação, 
e  sQotscriptas  pelo  secretario. 

Art.  98.  Em  seguida  á  votação  d.\  acta  passar-se-ha  ao 
objecto  para  que  foi  reunida  a  Congregação. 

Art.  99.  As  sessões  não  se  prolongarão  por  mais  de  duas 
horas,  reservando  se  a  ultima  meia  hora  para  a  apresentação  e 
discussão,  no  caso  de  urgência,  de  quaesquer  propostas  ou  indi- 
cações relativas  ao  ensino. 

Art.  100.  Si,  por  falta  de  tempo,  e  apezar  de  prorogada  a 
sessão  por  mais  uma  hora,  não  se  concluir  o  debate  do  qualquer 
indicação  ou  proposta,  ficará  esta  adiada,  como  matéria  princi- 
pal da  ordem  do  dia,  para  a  sessão  seguinte,  a  qual  será  convo- 
cada com  a  maior  brevidade. 

Art.  101.  A  Congregação  tratará  das  questões  que  lhe  forem 
submeUidas,  ou  directamente  ou  por  meio  de  commissões  que 
elegerá  para  Cstudnl  as. 

Art.  102.  A  nenhum  membro  da  Congregação  será  permittido 
usar  da  palavra  mais  de  duas  vezes  na  mesma  discussão,  exce- 
ptuando-se  os  proponentes  de  qualquer  projecto  e  os  relatores 
06  commissões, os  quaes  poderão  usar  da  palavra  até  três  vezes. 

Art.  103.  Finda  a  discussão  de  cada  objecto,  o  director  sujei- 
tará á  votação,  que,  quando  nominal,  principiará  pelo  lente 
mais  moderno. 
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As  deliberações  da  Ck)ngregaçâo  serão  tomadas  por  maioria 
dos  leDtes  presentes  e,  no  caso  de  tratar-se  de  questões  de  in- 
teresse particular  de  algum  dos  lentes,  se  votará  sempre  por 
escrntinio  secreto,  em  que  não  haverá  voto  de  qualidade,  preva- 
lecendo a  opiaiáo  mais  favorável. 

Art.  104.  O  director  votará  também  e,  em  caso  de  empate, 
terá  o  voto  de  qualidade.  O  lente  que  assistir  á  sessão  da  Con- 
gregação não  pôde  deixar  de  Totar,  e  o  que  retira r-se  antes  de 
terminados  os  trabalhos  sem  justificação  apreciada  peio  director 
incorre  em  falta  igual  á  que  daria  si  deixasse  de   comparecer. 

Art.  105.  Nasquestõesem  que  for  particularmente  interessado 
algum  lente,  poderá  este  assistir  á  discussão  e  nella  tomar  parte; 
abster-se-ha,  porém,  de  votar  e  retirar- se-ha  da  sala  nessa 
occasíão. 

Art.  106.  Resolvendo  a  Congregação  que  fique  em  segredo 
alguma  de  suas  decisões,  lavrar-se-ha  delia  uma  acta  especial, 
que  será  fechada  e  sellada  com  o  sello  do  estabelecimento.  Sobre 
a  capa  o  secretario  lançará  a  declaração,  assignada  por  elle  e 
pelo  director,  de  que  o  objecto  ô  secreto,  e  noLará  o  dia  em  que 
assim  se  deliberou.  Esta  acta  ficará  sob  a  guarda  e  responsa- 
bilidade do  secretario. 

Art.  107.  Antes,  porém,  de  se  fechar  a  acta  de  que  trata  o 
artigo  antecedente,  seextrahirá  uma  cópia,  para  ser  immediata- 
mente  levada  ao  conhecimento  do  Governo,  que  poderá  ordenar 
a  sua  'publicidade  por  intermédio  da  Congregação.  A  mesma 
Congregação  poderá  igualmente,  quando  lhe  parecer  opportuno, 
ordenar  a  publicidade. 

Art.  108.  O  lente  que,  em  sessão,  afastar-ae  das  conveniências 
admittidas  em  taes  reuniões,  será  chamado  á  ordem  pelo  director, 
que,  si  o  não  puder  conter,  o  convidará  a  retirar-se  da  sala,  e 
em  ultimo  caso  lavantará  a  sessão,  dando  de  tudo  conta  circum- 
stanciada  ao  Ministro. 

Art.  109.  O  secretario  deverá  lançar  por  extenso  na  acta  de 
cada  sessão  as  indicações  propostas  e  o  resultado  das  votações, 
e  por  extracto  os  requerimentos  das  partes  e  mais  papeis  sub- 
mettidos  ao  conhecimento  da  Congregação,  assim  como  as  deli- 
berações tomadas  por  ellas,  as  quaes  serão,  além  disto,  tran- 
scriptas  em  forma  de  despaclio  nos  próprios  requerimentos  para 
serem  archivados  ou  restituidos  ás  partes,  conforme  o  seu 
objecto.  Não  obstante  esta  disposição,  poderá  a  Congregação 
mandar  inserir  por  extenso  os  papeis  que  por  sua  importância 
entender  que  esião  no  caso  de  ficar  assim  registrados. 


CAPITULO  II 

DCS     CONCURSOS 

Art.  110.  Os  legares  de  lentes  e  de  professores  do   Gymnasio 
serão  preenchidos  mediante  concurso. 
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Art .  III.  Verificada  a  vaga  de  lente  ou  de  professor,  o  director 
do  estabelecimento  mandará  annanciar  concarso  no  Diário 
Official^  marcando  para  a  inscripção  o  prazo  de  três  mezes. 

Paragrapho  único.  Para  esta  inscripção  exigir-se-ha:  prova 
de  maioridade,  folha  corrida,  e  ser  o  candidato  cidadão  bra- 
zileiro. 

Os  candidatos  poderSo,  entretanto,  accrescentar  quaesqner 
documentos  de  capacidade  proâssional  em  seu  abono. 

Art.  112.  A  inscripção  poderá  ser  feita  por  procurador,  si  o 
candidato  tiver  justo  impedimento. 

Art.  113.  Si  occorrerem  a  um  tempo  duas  ou  mais  vagas  da 
mesma  stjcção,  o  mesmo  concurso  servirá  para  o  preenchimento 
de  todas. 

Art.  114.  Caso  termine  em  tempo  de  ferias  o  prazo  da  inscri- 
pção, esta  conservar-se-ha  aberta^até  o  primeiro  dia  útil  que  se 
seguir  ao  termo  delias. 

Art.  115.  Si  depois  de  expirar  o  prazo  da  inscripção  nenhum 
candidato  se  apresentar,  a  Directoria  mandará  annunciar  nova 
inscripção,  cujo  prazo  será  também  de  três  mezes,  e,  si  ainda 
ninguém  se  apresentar,  poderá  ser  preenchida  a  vaga  por  no« 
meação  do  Governo,  sob  proposta  da  Congregação. 

Art.  116.  Encerrada  a  inscripção  e  publicados  em  edital  os 
nomes  dos  concurrentes,  o  director  convocará  a  Congregação  do 
Gymnasio  para  eleger  os  examinadores. 

Paragrapho  único.  Dado  que  a  Congregação  resolva  não 
tirar  de  seu  seio  os  examinadores  a  que  se  refere  este  artigo, 
o  director  convidará  pessoas  extranhas  ao  corpo  docente  do 
Gymnasio. 

Art.  117.  Constituída  a  commissão  examinadora  designar-se- 
ha  dia  e  hora  para  o  começo  das  provas,  o  que  será  annunciado 
pelas  folhas  diárias,  com  a  conveniente  antecedência. 

Art.  1 18.  Os  concursos  se  effectuarão,  perante  a  Congregação» 
separadamente  para  uma  das  linguas,para  litteratura,para  ma- 
thematica  e  astronomia,  para  physica  e  chimica,  para  historia 
natural,  para  geographia  e  chorographia  do  Brazii,  para  his- 
toria geral  e  do  Brazil,  para  lógica  e  para  desenho. 

Art.  119.  As  provas  de  concurso  serão: 

1»  Prova  escripta; 

2*  Prova  oral ; 

3*  Prova  ornl  com  estudo  prévio  de  ponto  sorteado  24  horas 
antes ; 

4^  Arguição  dos  examinadores  sobre  os  assumptos  da  prova 
escripta  e  das  oraes. 

Paragrapho  único.  Haverá  prova  pratica  para  mathematica  e 
astronomia,  para  physica  e  chimica,  historia  natura],  geogra- 
phia  e  desenho. 

Art.  120.  As  provas  escriptas,  nos  concursos  de  línguas, 
constarão  de  dissertação  sobre  assumpto  grammatical  ou 
philologico,  feita  na  língua  estrangeira  da  cadeira  em  que  se 
der  a  vaga,  ou  em  portuguez,  si  se  tratar  das  cadeiras  desta 
disciplina  ou  de  uma  das  de  línguas  mortas. 
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Art.  12] .  As  provas  or<ies  versarão  sobre  leitara  e  tradueçSo 
de  um  trecho  sufficientemente  longo  (sorteado)  de  clássico 
notável  oa  de  reputado  autor  contemporâneo  (também  sorteado) 
e  aualyse  commentada  do  referido  trecho,  sob  os  diversos 
aspectos  linguisticos,  com  meia  hora  de  antecedência  para  re- 
flexão, sem  auxilio  algum. 

Art.  122.  As  provas  oraes,  com  estudo  prévio  de  ponto 
sorteado  24  horas  antes,  constarão  de  prelecção,  em  portuguez, 
sobre  assumpto  relativo  á  litteratura  da  lingua. 

Art.  123.  As  provas  escrlptas,  nos  concursos  de  sciencias, 
constarão  de  dissertação  sobre  ponto  sorteado  relativo  ao 
assumpto  de  uma  parte  da  cadeira  vaga,  e  de  três  proposições 
sobre  a  outra  ou  sobre  cada  uma  das  outras  partes. 

Art.  124.  As  provas  oraes  constarão  de  exposição  didáctica 
de  ponto  incluído  no  programma  de  ensino  da  cadeira  vaga, 
tirado  com  meia  hora  de  antecedência. 

Art.  125.  As  provas  oraes,  com  estudo  prévio  do  24  horas, 
constarão  de  prelecção  sobre  ponto  sorteado  dentre  os  formu- 
lados pela  commiS8ão  e  relativos  á  outra  ou  a  uma  das  outras 
partes  da  cadeira  ainda  não  consideradas. 

Art.  126.  A  arguição  sobre  cada  prova  oral  se  fará  cm  acto 
consecutivo  à  exhibição  da  mesma  prova,  e  a  arguição  sobre  a 
prova  escripta  no  dia  immediato  ao  da  leitura  puolíca  da  prova. 

Art.  127.  A  prova  pratica  de  physica  e  chimica  ou  de  historia 
natural  realizar-se-ha  no  respectivo  gabinete,  na  presença  da 
commissão  examinadora  e  do  director  presidenie  da  Congrega- 
ção, sobre  um  ponto  de  physica  e  outro  de  chimica,  ou  sobre  um 
ponto  de  botânica,  outro  de  zoologia  e  outro  de  mineralogia, 
sendo  cada  candidato  obrigado  a  apresentar  relatório  do  traba- 
lho que  tiver  executado.  A  de  mathematica  e  astronomia  ver- 
sara sobre  quatro  questões  praticas. 

Art.  128.  A  prova  pratica  de  geographia  e  chorographia  do 
Brazil  consistira  na  execução  graphica,  a  mão  livre,  de  trabalho 
cartograpbico,  a  propósito  de  ponto  sorteado. 

Art.  129.  A  prova  pratica  de  desenho  constará,  primeiro,  da 
resolução  graphioa,  a  nanl&in  e  a  sépia,  de  um  problema  do 
dominio  da  geometria  descriptiva  elementar  e  da  theoria  das 
sombras  correlativa.  Esta  prova  será  eliminatória,  seguindo-se- 
lhe,  para  os  candidatos  nella  habilitados,  a  prova  definitiva  da 
execução,  á  mão  livre,  de  um  desenho  completo  de  ornato,  de 
estylo  característico,  com  o  natural  ou  modelo  á  vista. 

Art.  130.  O  lente  que  não  comparecer  a  qualquer  das  provas 
2»,  3"  e  4"  do  concurso,  perderá  o  direito  do  voto. 

Art.  131.  Um  regimento  especial,  organisado  por  commissão 
eleita  pela  Cono^gação,  com  audiência  desta  e  approvado 
finalmente  pelo  Ministro,  definirá  todo  o  processo  dos  concursos. 

Art.  132.  Concluida  a  ultima  prova,  serão  todas  julgadas  p^ 
commissão  examinadora,  que  emittirá  por  escripto  juizo  funda- 
mentado sobre  cada  uma  delias  e  proporá  a  dassi  doação  dos 
caniidatos.  De  posse  deste  parecer  e  de  todos  os  papeis  refe- 
rentes ao  concurso,  a  Congregação  resolverá  sobre  a  classificação 
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definitiva  dos  concnrrentes,  indicando  ao  Governo  quem  deva 
preencher  a  vaga.  A  acta  desta  sessão  da  Congregação,  acom- 
panhada de  todas  as  provas  e^criptas  ou  graphicas  do  concurso 
e  do  parecer  reservado  do  director,  £Grà  dentro  do  mais  breve 
prazo  possível  remettida  ao  Ministro. 


TITULO  IV 

DA  ADMINISTRAÇÃO 

CAPITULO  I 
DO  PESSOAL    ADMINWTRATIVO 

Art.  133.  Cada  estabelecimento  do  Gymnasio  Nacional  terá  o 
seguinte  pessoal  administrativo  : 

1  director. 
1  vice-director. 
1  secretario. 
1  escrivão. 

1  preparador  de  physica  e  chimica. 
1  preparador  de  historia  natural. 

Inspectores  de  alamnos  de  accordo  com  as  necessidades  da 
disciplina. 
1  Bedel. 
1  porteiro. 

No  Internato  haverÀ  mais  : 

l  medico. 

1  enfermeiro^ 

1  roupeiro. 

1  despenseiro. 

Os  cozinheiros,  auxiliares  e  serventes  necessários. 

Art.  134.  Haverá,  no  Internato  iiómente,  nm  conselho  de 
economia  interna,  composto  do  director,  como  presidente,  do 
escrivão,  como  secretario,  do  medico  e  do  lente  mais  antigo  do 
estabelecimento. 

Paragrapho  único.  Incumbe-lhe: 

l.^  Dar  a  sua  opinião,  sempre  que  o  director  o  consultar, 
sobre  qualquer  objecto  concernente  ao  regimen  económico  do 
estabelecimento  e  à  flscalização  da  sua  despeza ; 

2.0  Abrir  as  propostas  que,  em  concarrencia,  forem  apresen- 
tadas para  o  fornecimento  dos  géneros  e  mais  objectos  relativos 
á  alimentação,  vestuário,  calçado  e  asseio  da  roupa  dos  aiumnos, 
bem  oomo  ao  expediente  do  estabelecimento,  atlm  de  serem  as 
que  parecerem  mais  vantajosas  submettidas  á  approva^o  do 
Governo,  por  intermédio  do  director. 
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AS  deliberações  do  conselho  serão  tomadas  por  maioria  de 
roto8  dos  seus  membros ;  devendo  o  director  levar  ao  conheci- 
mento do  Governo,  com  as  observações  quo  julgar  necessárias, 
o  voto  de  cada  um  delles,  no  caso  do  serem  todos  divergentes. 

CAPITULO  II 

DCS  DIRECTORES 

• 

Art.  135.  Os  directores  serão  nomeados  por  decreto  dentre 
08  membros  do  pessoal  docente  do  Gymnasio,  ou  dentre  cidadãos 
brazileiros  de  reconhecida  competência. 

Paragrapho  único.  Aos  directores  incumbe: 

1.^  Inspeccionar  cuidadosamente  quanto  respeita  ao  estabele- 
cimento, e  sobretudo  o  que  se  refere  â  parte  intellectual  e 
moral  da  educação  dos  alumnos  ; 

2.0  Observar  e  fazer  executar  as  disposições  do  regulamento, 
advertindo  os  professores  que  não  cumprirem  seus  deveres, 
reprehendendo  os  empregados  negligentes,  suspendendo-os  até 
15  dias ; 

3.0  Assistir  com  a  possivel  frequência  ás  lições  dos  lentes  e 
professores,  fiscalizando  a  perfeita  execução  dos  programmas  e 
o  emprego  dos  melhores  methodos  de  ensino ; 

4.0  Percorrer  assiduamente  as  salas  de  estudo  e  visitar  a 
miúdo  as  diversas  partes  do  estabelecimento; 

5.0  Examinar  os  relatórios  dos  inspectores  de  alumnos ; 

6.0  Receber  e,  por  si  mesmo,  dirigir  reclamações  ao  Go- 
verno, por  faltas  commettidas  pelos  empregados  que  não  puder 
demittir ; 

7.0  Apresentar  annualmente  ao  Ministro  um  relatório  sobre  a 
marcha  do  estabelecimento  e  suas  necessidades ; 

8.0  Rubricar  todos  os  livro»  de  escripturação ; 

9.0  Apresentar  o  orçamento  annual  ao  exame  do  Ministro ; 

10.  Ordenar  as  despezas  de  prompto  pagamento  ; 

1 1  •  Mandar,  de  dous  em  dous  mezes,  aos  pães  dos  alumnos, 
ou  a  quem  suas  vezes  fizer,  informações  resumidas  dos  mappas 
mensaes,  relativos  ao  procedimento,  applicação  e,  no  Internato, 
ao  estado  de  saúde  dos  alumnos  ; 

12.  Tomar,  além  das  attribuições  que  lhe  são  co*] feridas 
neste  e  em  outras  artigos,  as  providencias  que  forem  urgentes 
e  não  importarem  augmento  de  despeza,  solicitando  a  compe- 
tente approvação; 

13.  Representar  ao  Governo  sobre  qualquer  caso  omisso 
neste  regulamento,  propouílo  as  medidas  que  lhe  parecerem 
conducentes  à  prosperidade  do  estabelecimento; 

14.  Dar  posse  aos  lentes,  professores  e  mais  fnnccionarios  do 
estabelecimento ; 

15.  Presidir  alternadamente  as  sessões  da  Congregação; 

16.  Conceder  aos  empregados,  dentro  de  um  anno,  ató  15  ^das 
de  licença,  sem  prejuízo  do  respectivo  ordenado  ; 
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17.  Orp:anisar  o  regimento  interno  do  estabelecimento,  o  qual 
será  posto  em  execução  depois  de  approvado  i>elo  Ministro  ; 

18.  Organisar  o  horário  e  exercer  as  funcçOes  mencionadas 
nosarts.  39,  54,  60,  63, 78  e  85. 

CAPITULO  III 

DOS  VICE-DIRECTORES 

Art.  136.    Os  vice-directores  serão  nomeados  por  decreto. 

§  l.<^  Incumbe-lhes,  além  de  substituir  o  director  nos  seus 
impedimentos : 

1  .<>  Receber  directamente  as  ordens  do  director  e  dar-lhe  parte 
da  execução  delias ; 

2.^  Receber  dos  lentes,  professores  e  inspectores,  para  entre- 
gal-as  ao  director,  informações  diárias  relativas  ao  procedimento 
e  applicação  dos  alamnos,  e  fiscalizar  as  notas  que  devam  ser 
transportadas  para  as  cadernetas  escolares  ; 

3.<>  Vigiar  pessoalmente,  no  loternato,  com  a  maior  frequên- 
cia o  deitar  e  o  levantar  dos  alumnos  ; 

4,°  Distribuir,  segundo  instrucções  do  director,  o  serviço  que 
deve  ser  desempenhado  pelos  inspectores  de  alumnos,  cujo  ponto 
encerrará,  para  que  o  bedel  registre  as  faltas  em  livro  es- 
pecial ; 

5.^  Instruir  com  os  necessários  esclarecimentos  todos  os  ne* 
gocios  que  subirem  ao  conhecimento  do  director,  relativos  â 
parte  disciplinar  do  estabelecimento  ; 

6.<>  Communicar  ao  director  as  faltas  dos  empregados  sob  sua 
Tigilancia,  podendo  propor  ao  director  a  suspensão  delles  até  15 
dias,  no  caso  de  falta  ^rave  ; 

7.^  Propor  ao  director  tudo  quanto  lhe  parecer  conveniente 
ao  bom  andamento  e  progresso  do  estabelecimento. 

§  2.*'  Na  falta  do  vice-director,  será  o  director,  substituido 
nos  seus  impedimentos  pelo  lente  mais  antigo  do  estabeleci- 
mento. 

Art.  137.  O  director  e  o  vice-director  do  Internato  residi- 
rão no  estabelecimento.  Emquanto  o  edifício  do  Internato  não 
tiver  os  commodos  necessários,  o  director  residirá  na  proxi- 
midade delle,  em  casa  alugada  por  conta   do  estabelecimento. 

CAPITULO  IV 

DOS    SECRETÁRIOS 

Art.  138.    Os  secretários  serão  nomeados  por  portaria. 
Paragrapho  único.    Incumbe-lhes: 

\,^  Redigir,  expedir  e  receber  toda  a  correspondência  official 
sob  as  ordens  do  director  e  segundo  as  suas  instrucções  ; 
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2.^  Fornecer  os  precisas  informações  e  encaminliar  todos  os 
requerimentos  feitos  á Directoria; 

3.^  Servir  de  secretario,  alternadamente  nas  sessões  da  Con- 
gregação, sem  o  direito  de  votar  ou  discutir  ; 

4.^  Assignar  os  termos  de  matricula  e  os  títulos  de  habilitação 
conferidos  pelo  Gymnasio ; 

b,'*  Encerrar  o  ponto  do  bedel,  do  porteiro,  bem  como  dos  au- 
xiliares deste  e  da  bibliolheca  ; 

é,^  Escripturar  os  livros  do  termo  de  nomeação  de  todos  os 
funccionarios  ; 

7.*^  Annunciar  os  dias  em  qae  se  deve  reunir  a  Congregação ; 

S.^  Ter  em  boa  ordem  e  devidamente  catalogados  os  papeis 
da  secretaria  e  os  livros  da  bibliotheca  ;  mantendo,  sempre  que 
for  possível,  sob  seu  immedlato  cuidado  a  conservação  da  biblio- 
theca, com  a  gratificação  addicíonal  de  1:200$  annuaes,  a  qual, 
no  caso  contrario,  pertencerá  a  um  conservador  nomeado,  em 
virtude  de  proposta  sua,  pelo  director  ; 

9.^  Propor  ao  director  tudo  quanto  for  a  bem  do  serviço 
da  secretaria ; 

10.  Substituir  o  es^^rivão  nos  seus  impedimentos  ; 

11.  Ter  a  secretaria  aberta,  todos  os  dias  úteis,  durante  o 
funccionamonto  das  aulas  e  trabalhos  de  exames. 


CAPITULO  V 

DOS   escrivXes 

Art.  139.  Os  escrivães  serão  nomeados  por  portaria.  Incum- 
be-lhes: 

1 .0  Escripturar  todos  os  livros  a  seu  cargo  com  toda  a  regu- 
laridade e  asseio,  trazendo-os  sempre  em  dia  ; 

2.<>  Processar  as  folhas  mensaes  dos  vencimentos  de  todo  o- 
pessoal  do  estabelecimento ; 

3.<»  Organisar  todas  as  contas  e  balanços  de  despeza ; 

4. •  Fazer  os  inventários,  lavi*ar  08  termos  de  consumo,  con- 
tractos, fianças  e  multas ; 

5.<*  Archivar  e  ter  sob  sua  guarda  e  responsabilidade  todos  os 
livros  e  documentos  da  esi^ripturação  a  seu  cargo ; 

ô.<*  Authenticar  a  legalidade  dos  documentos  que  servirem  de 
base  para  os  pagamentos,  refutando,  sob  sua  responsabilidade, 
08  que  não  estiverem  conformes ; 

7.<*  Receber  no  Thesouro  Federal  o  dinheiro  para  as  despezas 
de  prompto  pagamento,  bem  como  a  quantia  relativa  ao  paga- 
mento do  pessoal  de  nomeação  do  director ;  pelo  que  terá,  para 
quebras,  a  quantia  annual  de  600$000 ; 

8.<»  Fazer  as  despezas  e  pagamentos  autorizados  por  ordem 
escripta  do  director ; 

9.^  Apresentar  ao  director  as  contas  dos  fornecedores  no  prin« 
cipio  de  cada  mez  ; 
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10.  Expedir  as  guias  de  pagamento  e  contribuição  dos 
alumnos ; 

1 1 .  Avisar  o  director,  com  a  devida  antecedência,  sobre  o  es- 
tado de  cada  verba  por  lei  consignada  e  instrair  com  os  neces* 
sarios  esclarecimentos  todos  03  negócios  que  subirem  ao  conhe- 
cimento do  mesmo  director,  relativamente  &  parte  económica 
do  estabelecimento  ; 

12.  Fazer,  por  ordem  do  director,  no  Diário  Official,  annun- 
cio6  relativos  ao  prazo  em  que  se  devem  apresentar  os  propo- 
nentes aos  fornecimentos  de  todo  género  ; 

13.  Fornecer  ao  director  apontamentos  precisos  sobre  o  orça- 
mento annual,  apresentando-lhe  ao  mesmo  tempo  as  medidas  que 
com  respeito  ao  assumpto  julgar  couvenieutes  ; 

14.  Encerrar,  no  Internato,  o  ponto  do  roupeiro,  despenseiro 
e  seus  auxiliares,  os  quaes  todos  lhe  são  subordinados  ; 

15.  Substituir  o  secretario  em  seus  impedimentos. 


CAPITULO  VI 


DO  MEDICO 


Art.  140.  O  medico  será  nomeado  por  portaria.  Incumbe-lhe: 

1  .<*.  Visitar  ao  menos  uma  vez  por  dia  o  estabelecimento  do 
Internato,  propondo  todas  as  medidas  que  lhe  parecerem  conve- 
nientes à  hygiene ; 

2.*  Comparecer  no  estabelecimento  todas  as  vezes  que  for  re- 
clamada a  sua  presença,  quer  para  os  alumnos,  quer  para  of 
empregados  internos ; 

3.®  Examinar  os  candidatos  á  admissão,  veriflcando  si  satis- 
fazem as  condições  hygienicas  para  isso  exigidas  ;  e  adminis- 
trando a  vaccina  aos  que  não  exhibirem  certificado  delia  ou  não 
apresentarem  cicatrizes  de  vaccina  regular ; 

4.®  Examinar  periodicamente  todos  os  alumnos,  informando 
ao  director  sobre  o  estado  de  sau<lo  de  cada  um,  aâm  de  que  este 
possa  fazel-o  aos  pães  ou  encarregados  ; 

5.®  Fazer  remover  immediatamente  os  alumnos  acommettidos 
de  moléstias  ínfeoto-contagiosas,  os  quaes,  sob  nenhum  pretexto, 
poderão  ser  tratados  no  estabelecimento; 

6.^  Examinar  a  qualidade  dos  géneros  alimentícios  fornecidos 
ao  Internato  ; 
7. o  Ter  sob  a  sua  direcção  os  empregados  da  enfermaria. 

Paragrapho  unioo.  Na  enfermaria  só  poderão  ser  tratadas 
moléstias  simples  ou  accidentaes.  Empharmacia  a  ellaannexa 
deverão  existir  sempre  medicamentos  e  apparelhos  apropriados 
ás  primeiras  applicações,  nos  casos  de  epidemia,  bem  como  nos 
accidentes  communs  na  vida  collegial,  taes  como  luxações,  Ara- 
cturas,  contusões,  incisões,  queimaduras,  etc. 
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CAPITULO  VII 


D05    PaSPÂR^DORES 

Art.  141  •  Os  preparadores  serão  nomeados  por  portaria  sob 
proposta  dos  respectivos  directores,  que  preyiamente  con- 
sultarão o  lente  da  cadeira.  Incumbe- lhes: 

1  ,^  Ter  todos  os  objectos  do  gabinete  catalogados  e  dispostos 
na  melhor  ordem  e  estado  de  asseio ; 

2,^  Preparar  as  collecções  conforme  as  instrucções  do  lente  ; 

3.^  Gamprir  o  que  pelo  lente  lhes  for  ordenado  relatíTamente 
às  demonstrações  praticas  nas  aulas. 

Paragrapho  único.  Cada  preparador  terá,  para  auxilial-o^  um 
conservador  de  gabinete,  nomeado  pelo  director,  sob  proposta 
do  lente,  e  fará  o  inventario  de  seu  gabinete  ao  tomar  posse  do 
cargo. 

CAPITULO  VIII 


DOS  INSPECTORES   DE    ÀLUMNOS 

Art.  142.  Os  inspectores  de  alumnos  serão  nomeadoff  pelos 
directores.  Incumbe* lhes: 

1.0  Vigiar  com  todo  zelo  e  solicitude  o  procedimento  e  appli- 
cação  dos  alumnos,  usando  de  moderado  e  delicadeza,  aconse- 
lhando paternalmente  os  alumnos  e  dando-lhes  constantes  e  evi- 
dentes exemplos  do  cumprimento  pontual  do  dever  ; 

2.''  Cumprir  todas  as  ordens  que  lhes  forem  dadas  pelo 
vice-director ; 

3.*  Apresentar  ao  vice-director  um  relatório  diário  do  que 
houver  acontecido  na  classe,  especialmente  no  que  se  referir  ao 
procedimento  e  applicação  dos  alumnos; 

4.0  Tomar  conhecimento  dos  trabalhos  prescriptos  aos 
alumnos  pelos  lentes,  afim  de  preparrr  com  antecedência  o  que 
for  necessário ; 

5.^  Acompanhar  os  alumnos  â  entrada  e  sahida  das  aulas,  e 
attentamente  observal-os  nas  salas  de  estudo  e  durante  as  horas 
de  recreio,  animando-os  em  seus  trabalhos»  e  dirigindo-os  em 
seus  jogos ; 

6.0  Examinar  os  livros  e  as  mesas  de  estudo  dos  alumnos, 
não  perdendo  occasião  de  pôr  em  relevo  os  deveres  inherentes 
ao  asseio  e   civilidade; 

7.^  Observar,  além  do  que  se  passar  na  classe  a  seu  caivo, 
tudo  quanto  de  irregulir  occorrer  no  movimento  geral  dos 
alamnos ; 

8.0  Não  se  ausentar  da  classe  a  seu  cargo,  salvo  urgenda  ; 

9.°  Presidir,  no  Internato,  as  mesas  do  refeitório,  instruindo 
os  alumnos  nas  regras  de  civilidade  e  usos  de  boa  sociedade  re- 
lativos ao  acto  da  refeição  ,* 
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10.*»  Nálo  recolhep-so,  no  Internato,  ao  respectivo  compar- 
timento nos  dormitórios,  sem  que  estejam  todos  os  aliimnos 
accommodados. 

§  l.<»  O  numero  de  inspectores  de  alumnos  será  sempre  supe- 
rior ao  das  classes,  do  modo  que  possam  elle-  ser  substituidos 
sem  prejuízo  da  disciplinai  do  estabelecimento. 

§  2.^  Os  inspectores  que  n9U)  tiverem  divisão  a  seu  cargo 
alternar&o  no  policiamento  geral  do  estabelecimento. 

CAPITULO  IX 

DOS  BBDBIS 

Art.  143.  Os  bedéis  serão  nomeados  por  portaria.  In- 
cumb3-lhes: 

l.<*  Ter  sq^  sua  guarda  as  calernetas  das  aulas,  n?s  qnaes 
mencionará»  em  cada  dia,  o  comi>arecimento  ou  não  compareci- 
mento dos  preparadores,  bem  como  o  não  comparecimento  dos 
lentes  e  professores,  os  quaes  rubricarão  os  dias  em  que  com* 
parecerem  ; 

2.^  Tomar  mensalmente,  com  escrupuloso  cuidado,  as  notas 
relativas  às  faltas  dos  lentes,  professores,  preparadores  e  in- 
spectores, transmittindo  ao  escrivão  os  devidos  apontamentos ; 

3.»  Organisar  as  listas  de  cada  aula,  apresental-as  aos  lentes  e 
professores  na  oc<^lão  em  que  entrem  estes  para  a  classe  ; 

4.<>  Ter  sob  seu  cuidado  papel,  pennas,  tinta  e  mais  objectos 
necessários  para  o  uso  dos  alumnos,  fornecendo-os,  desde  que 
sejam  pedidos  pelos  inspectores,  do  que  tomarão  nota  em  livro 
para  esse  âm  destinado ; 

5."  Apresentar  diariamente  ao  director  as  notas  relativas  ás 
faltas  dos  lentes  e  professores ; 

6.(»  Coadjuvar  o  secretario  e  o  escrivão  em  tudo  quanto  disser 
respeito  a  exames,  annuncios,  avisos  e  mais  serviços  de  escri- 
pturação, 

Paragrapho  único.  Os  bedéis  serão  substituídos,  nos  seus 
impedimentos,  por  inspectores  designados  pelos  directores. 

CAPITULO  X 

DOS  BMPRSGADOS  INTERNOS 

Art.  144.  Os  porteiros  serão  nomeados  por  portaria.  In- 
cumbe-lhes : 

1 .0  Ter  sob  sua  gaarda  as  chaves  da  portaria  em  cada  estabe- 
lecimento ; 

2,^  Conservar  em  asseio  e  ordem,  no  Internato  a  portaria  e 
Euas  dependências,  e  no  Externato  todo  o  edidcio  ; 
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3.<^  Receber  os  requerimeutos  e  papeis  da3  partes»  encami- 
nhando-os  â  secretaria ; 

4.°  Receber  com  toda  a  urbanidade  as  pessoas  que  vierem  ao 
estabelecimento  ; 

5.°  Tomar,  do  InternatOt  nota  do  dia  e  hora,  em  livro  espe- 
cial, da  entrada  e  sabida  dos  alumno? ; 

6.*  Mandar  entregar  todo  o  expediente ; 

7*°  Advertir  Às  pessoas  que  na  portaria  nâo  procederem  com 
a  devida  regularidade,  communicando  ao  director  qualquer 
incidente  contrario  â  boa  ordem,  desde  que  não  forem  attendídas 
as  advertências ; 

8.°  Acompanhar  os  escrivães  na  organisacão  do  inventario,  do 
qual  terão  cópia  aatbentica. 

Art.  145.  O  enfermeiro  (Internato)  seréL  nomeado  pelo  di- 
rector. Incumbelhe: 

1  .<>  Ter  todo  o  cuidado  com  o  asseio  e  boa  disposição  da  enfer- 
maria ; 

2.0  Cumprir  exactamente  o  que  for  prescripto  pelas  receitas 
medicas ;  • 

3.®  Tratar  com  toda  a  delicadeza  e  carinho  os  alamnos 
doentes ; 

4.''  Levar  ao  conhecimento  do  director  os  pedidos  sobre  me- 
dicamentos e  dietas»  rubricados  pelo  medico; 

5.^  Observar  com  a  maior  solicitude  os  factos  que  se  passa- 
rem durante  a  ausência  do  medico,  dando  a  este  cominunicagão 
exacta  de  quanto  tiver  observado  no  doente ; 

6.^  Notar  no  livro  da  enfermaria  o  dia  em  que  os  alamnos 
nella  entram  ou  sahem,  consignando  o  diagnostico  formulado 
pelo  medico. 

Art.  146.  O  roupeiro  (Internato)  será  nomeado  pelo  director. 
Incumbe-lhe: 

l.<^  Receber  o  enxoval  dos  alumnos  e  verificar  si  se  acha  de 
accordo  com  as  prescripções  regulamentares ; 

2.«  Não  acceitar  p3ça  alguma  do  enxoval  que  não  esteja  mar- 
cada com  o  numero  designado ; 

3.^  Tomar  escrupuloso  cuidado  com  a  roupa  dos  alamnos 
depositada  nos  armários  da  rouparia ; 

4.^  Entregar,  mediante  rol,  ao  encarregado  da  lavagem  e 
engommado  a  roupa  dos  alumuos,  e  bem  assim  as  peças  do  uso 
do  refeitório,  copa,  cozinha  e  enfermaria ; 

b,^  Receber  a  roupa  lavada  e  engommada,  verificando  si 
est&  de  accordo  com  o  rol  e  si  se  acha  tratada  com  cuidado  e 
asseio; 

6.^  Assentar  em  livro  ivoprio  o  recebimento  do  enxoval  dos 
alumnos ; 

7.0  Entregar  ao  alumno  que  se  retirar  do  Internato  as  peças 
do  enxoval  que  nessa  occasião  possuir ;  sendo  que  ao  alumno 
gratuito  não  será  entregue,  ao  retirar-se,  a  roupa  de  cama« 
do  que  tudo  lavrará  nota  em  livro  para  esta  fim  destinado. 

Paragrapho  único.  O  roupeiro  terã  para  auxilial-o  um  aju- 
dante nomeado  pelo  director. 
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Art.  147,  o  despenseiro  (Internato)  será  nomeado  pelo  dire< 
ctor.  Incumbe-lhe: 

1  .*  Receber  os  objectos  qae  entrarem  para  a  despensa,  fazendo 
âellee  relação  no  livro  de  carga,  e  notar  no  livro  de  descarga 
08  que  delia  sahirem  para  a  cozinlia  e  copa ;  sendo  obrigado  a 
lançar  em  um  livro  especial  a  quantidade  dos  géneros  alimenti- 
cios  que  se  forem  gastando  diariamente ; 

2.0  Pesar  os  géneros  que  pelo  conselho  de  economia  interna 
forem  admittidos,  e  bem  assim  a  quantidade  delles  necessária 
para  alimenta^^  quotidiana  dos  alumnos  e  pessoal  adminis- 
trativo ; 

3.0  Apresentar  ao  escrivão  nm  balancete  quinzenal  dos  gé- 
neros consumidos. 

Paragrapho  único.  O  despenseiro,  responsável  não  s6  pelo 
serviço  da  despensa  como  também  pelos  oa  copa  e  cozinha,  terá 
para  aaxUial-o  um  ajudante  nomeado  pelo  director. 

Art.  148.  Os  cozinheiros,  seus  auxiliares  (Internato)  e  os  ser- 
ventes serão  nomeados  pelo  directo?  e  as  obrigações  que  lhes 
competem  serão  especificadas  no  regimento  interno. 

Art.  149.  Todos  os  funccionarios  administrativos  de  nomea- 
ção áo  Governo  teera  direito  á  aposentadoria,  nos  termos  da  lei 
n.  117,  de  4  de  novembro  de  1892. 


CAPITULO  XI 

DAS   FERIAS,  LICENÇAS    E   FALTAS 

Art.  150.  Durante  as  ferias,  o  pessoal  docente  e  administra- 
tivo, salvo  os  funccionarios  que  estiverem  no  goso  de  licença, 
perceberão  integralmente  os  seus  vencimentos,  sem  embargo  de 
quaesquer  impedimentos  oc^asionaes  queoccorrerem. 

Art.  151.  Salvo  o  caso  de  licença  concedida  pelo  director,  na 
ÍÓrma  do  art.  135  n.  16,  as  licenças  serão  concedidas  ao  pessoal 
docente  e  administrativo  por  portaria  do  Ministro,  em  virtude 
de  moléstia  provada  ou  qualquer  motivo  justo  e  attendivel,  me- 
diante requerimento  convenientemente  informado  pelo  director. 

§  l.«  A  licença  concedida  por  motivo  de  moléstia  dà  direito 
á  percepção  do  ordenado  até  seis  mezes  e  de  metade  delle  por 
mais  de  seis  mezes  ató  um  anno ;  e  por  outro  qualquer  motivo 
darà  logar  ao  desconto  da  4''  parte  do  ordenado  até  três  mezes, 
da  m3tade  por  mais  de  três  até  seis,  das  três  auartas  partes  por 
mais  de  seis  até  nove,  e  de  todo  o  ordenado  dani  por  deante. 

§  2.''  A  licença,  em  caso  algum,  dará  direito  á  gratiflcaçao 
do  exercido  do  cargo,  não  se  podendo,  porém,  fazer  desconto 
algum  nas  gratificações  addicionaes  dos  lentes  e  professores. 

Art.  152.  O  tempo  de  prorogação  de  uma  licença,  concedida 
uma  ou  mais  vezes  dentro  de  um  anno,  será  contado  do  dia  em 
que  terminou  a  primeira^  afim  de  ser  feito  o  desconto  de  que 
trata  o  §  1»  do  artigo  antecedente. 
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Art.  153.  Esgotado  o  tempo  máximo  dentro  do  qual  poderio 
ser  concedidas  as  licenças  com  vencimento,  a  nenhum  funccio- 
nario  será  permittida  nova  licença  com  ordenado  ou  parte  delle, 
sem  que  haja  decorrido  o  prazo  de  um  anuo,  contado  da  data  em 
que  houver  expirado  a  ultima. 

Art.  151.  O  funccionario  poderá  gosar  onde  lhe  aprouver  a 
licença  que  lhe  for  concedida ;  esta,  porém,  ficará  sem  effeito, 
si  delia  não  se  aproveitar  dentro  de  um  mez,  contado  da  data  da 
concessão. 

Art.  155.  Não  poderá  obter  licença  alguma  o  funccionario  que 
não  tiver  entrado  em  exercicio  do  legarem  que  haja  sido  provido. 

Art.  156.  As  disposições  dos  artigos  antecedentes  appiicam-se 
ao  funccionario  que  perceber  simples  gratificação,  ou  cujo  ven- 
cimento for  de  uma  só  natureza  e  do  qual  duas  terças  partes 
serão  consideradas  como  ordenado. 

Art.  157.  O  funccionario  licenciado  poderá  renunciar  ao  resto 
do  tempo  da  licença  que  tiver  obtido,  uma  vez  que  entre  imme- 
diatamente  no  exercício  do  seu  cargo  ;  mas,  si  não  tiver  feito  a 
renuncia  antes  de  começarem  as  ferias,  só  depois  de  terminada  a 
licença  poderá  apresentar-se. 

Art.  158.  Salvo  o  dos  preparadores,  o  ponto  do  pessoal  admi- 
nistrativo é  de  entrada  e  de  sahida. 

Art.  159.  A  presença  dos  membros  do  corpo  docente  será  ve- 
rificada  pela  sua  rubrica  nas  cadernetas  das  aulas  e  assigoatura 
nas  actas  da  Congregação  e  do  conselho  da  economia  interna  ; 
a  dos  preparadores  pela  declaração  nas  cadernetcks. 

Art.  160.  O  secretario,  á  vista  dos  livros  de  ponto,  das  cader- 
netas e  livros  das  actas,  organisará,  no  fim  de  cada  mez,  a  lista 
completa  das  faltas  e  a  apresentaró  ao  director,  que,  atten- 
éendo  aos  motivos  apresentados,  poderá  considerar  justificadas 
até  o  numero  de  oito. 

Art.  161.  Asfaltas  devem  ser  justificadas  até  ao  ultimo  dia 
do  mez. 

Art.  162.  Asfaltas  doa  lentes  e  professores  ás  sessões  de  Con- 
grega^, ou  a  quaesquer  actos  e  funcções  a  que  forem  obri- 
gados pelo  regulamento,  serão  contadas  como  as  que  derem  nas 
aulas. 

§  1 .0  Coincidindo  no  mesmo  dia  trabalho  de  aula  e  de  Congre- 
gação, a  abstenção  de  um  destes  serviços  importará  uma  &lta 
quando  o  tempo  da  aula  for  anterior  ou  posterior  ao  da  sessão. 
§  2.0  O  trabalho  de  Congregação  prefere  a  qualquer  outro. 

TITULO  V 

DISPOSIÇÕES   aBRAES 

Art.  163.  Para  a  matricula  nas  escolas  superiores  deverá  o 
candidato  apresentar  certidão  de  approvação  em  exame  de  ma- 
dureza, sendo-lhe  extensiva  a  disposição  do  art.  36  deste  regu- 
lamento. 
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Art.  I64i  De  accordo  com  o  preceituado  nos'  arts.  20  a  28 
deste  regalamento,  haverá  exames  de  madureza  nos  Estados  da 
Republica  em  que  existirem  cursos  de  ensino  secundário,  fede- 
raes  ou  estadoaes,  ou  particulares  equiparados  aos  primeiros  na 
conformidade  das  leis  vigentes. 

Art.  165.  Para  os  alumnos  procedentes  de  qualquer  ensino 
que  não  o  offlcial,  federal  ou  estadoal,  o  exame  de  madureza 
será  prestado  nas  sôdes  dos  estabelecimentos  de  ensino  secun- 
dário: Gymnasio  Nacional  ou  os  de  que  trata  o  artigo  anterior. 

§  1  .^  Estes  exames  deverão  effectuar-se  nas  proximidades 
da  abertura  dos  cursos  superiores. 

§2.^  As  provas  serão  prestadas  de  conformidade  com  os 
arts.  20  a 28  inclusive,  do  presente  regulamento. 

§  3.0  Para  admissão  a  exames  especiaes  de  certas  proâssOes: 
agrimensor,  dentista,  etc.,  será  exigido  o  exame  prévio  de  que 
trata  o  art.  32,  prestado,  no  Qymnbsio  Nacional  ou  nos  estabe- 
lecimentos referidos  no  art.  164,  de  accordo  com  as  disposições 
do  presente  regulamento  e  antes  da  época  íix&da  para  aquelles 
exames  nos  eotabelecimentos  de  ensino  superior. 

Art.  166.  A  Congregação  fará  a  adaptação  do  presente  regu- 
lamento, na  parte  relativa  á  organisação  do  ensino,  aos  actuaes 
alumnos  do  Gymnasio  Nacional,  tendo  em  vista  que  não  deverá 
Ber  augmentado  o  tempo  para  conclusão  do  curso. 

Art.  167.  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  8  de  abril  de  1899.-^  Epitacio  da  Silva  Pessoa. 


4/<\l/\f\J?^'f\J\/!\t^ 


DECRETO  N.  3252  —  de  8  dk  abril  de  1899 

Crda  08   logares   de    supplentes    do    substituto  do  Juiz  Federal    nai^ 
circumscripções  da  Secção  do  Estado  do  Amazonas. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  resolve 
decretar: 

Art.  1.®  Ficam  creados  no  Estado  do  Amazonas,  nos  termos 
do  art.  3%  §  1%  da  lei  n.  221,  de  20  de  novembro  de  1894,  os 
três  Jogares  de  supplentes  do  substituto  do  Juiz  Federal  em 
cada  uma  das  12  circumscripções  em  se  dividirá  a  respectiva 
Secção,  das  quaes  comprehenderá  a  1*^  a  comarca  de  Itocoa* 
tiara;  a  2»,  ade  Parintins ;  a  3*,  a  de  Rio  Madeira  e  Borba ;  a  4*,  a 
de  Manicorô;  a  5«,  ade  Humaytã;a6*,  a  de  Rio  Solimões  e  Coary ; 
a  7*,  a  de  Teflfé;  a  8»,  a  de  S.  Paulo  de  Olivença :  a  9%  a  de  Rio 
Juruà  e  S.  Felippe ;  a  10*,  a  de  Rio  Branco  e  Boa  Vista  ;  a  11», 
a  de  Rio  Punis  e  Canutama;  e  a  12%  a  de  Labrea,  e  cujcs  li- 
mites ser&o  os  das  comarcas  que  as  compõem . 
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Art.  2.^  Em  .cada  uma  destas  circumscripções,  conforme  os 
arts.  4<*  e  5<»  da  citada  lei,  terá  o  Procurador  da  Republica  um 
ajudante  e  haverá  um  logar  de  solicitador. 

Capital  Federal,  8  de  abril  de  1899,  li» da  Republica. 

M.  Ferraz  db  Campos  Saujb. 
EpUacio  da  Silva  Pessoa  m 


DECRBTO  N.  3253  ^  db  8  db  abeil  db  1899 

Crea  uma  brigada  do  infantaria  de  Guardas  Naciona«s  na  oomaroa  da  Piedade, 

Estado  de  S»  Paulo. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  para 
execução  do  decretou.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896,  decreta : 

Artigo  único.  Fica  creada  na  comarca  da  Piedade,  no  Estado 
de  S.  Paulo,  uma  brigada  de  infantaria  de  Guardas  Nadonaes 
com  a  designação  de  39*«  composta  dos  batalhões  do  serviço 
activo  sob  os  ns.  115,  116  e  117  e  da  reserva  n.  39,  osquaes 
se  organisarão  com  os  guardas  qualificados  nos  distneioB  da 
mesma  comarca;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  8  de  abril  de  1899,  ll^  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Sallbs. 
Epitacio  da  Silva    Pessoa, 


DECRETO  N.  3254  —  DE  10  DE  abril  db  1899 
D4  re^lamento  para  a  cobrança  do  imposto  de  consumo  de  perfumarias 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  conferida  ao  Poder  Executivo  no  art.  48, 
n»  1,  da  Constituição  da  Republica,  resolve  qae,  para  a  execu^ 
do  art.  1%  n.  50,  da  lei  n.  559  de  31  de  dezembro  de  1898,  se 
observe  o  regulamento  que  a  este  acompanha. 

Capital  Federal,  10  de  abril  de  1899,  1^  da  Republica. 

M.  Ferraz  db  Campos  Sallbs. 
Joaquim  D,  MurtinTíO. 
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Regolamonto  para  a  arrecadação  do  imposto  de 
consumo  de  perfumarias  a  que  se  refere  o  de- 
creto D.  3254  desta  data 

CAPITULO  I 

DA  NATUREZA  DO  lUPOSTO  B  SUA  INCIDÊNCIA 

Art.  l."*  O  imposto  de  consumo  de  perfamariad  de  que  trata 
O  art.  !<",  n.  50,  da  lei  n.  559  de  31  de  dezembro  de  1898, 
recabe  sobre  as  perfumarias,  quer  nacionaes  quer  ebtrangeiras, 
acondicionadas  em  vidros,  boiOes,  caixinhas,  potes,  latas, 
firascos,  bocetas,  papel  ou  qualquer  outro  envoltório  ;  não  com- 
prehendídas  as  essências  simples  e  óleos  puros  que  constituem 
matérias  primas  de  diversas  industrias,  mas  somente  as  pre- 
parações mixtas  destinadas  aos  usos  de  toilette,  taes  como  :  os 
oleos,    loções,   cosméticos,    cremes,    brilhantinas,    bandolinas, 

{^ós,  pastas  e  extractos,  para  uso  dos  cabellos,  peUe,  unhas, 
enços,  etc;  as  aguas  do  Colónia;  ns  aguas  e  vinagres  aromá- 
ticos de  qualquer  espécie ;  os  dentriílcios.;  os  pós,  cremes  e 
outras  preparações  para  conservar,  tingir  ou  amaciar  a  pelle  ; 
as  tintas  para  caballo  e  barba ;  os  sabões  em  forma,  p&es, 
massj,  pó  ou  barra,  uma  vez  que  sejam  perfumados,  as  pas- 
tUhaa  aromáticas  para  qualquer  âm,  etc. 

Art.  2.°  O  imposto  compõe-fle  do  registro  das  fabricas,  casas 
de  negocio  e  mercadores  ambulantes,  e  das  taxas  a  que  estfto 
sujeitos  os  productos  especificados  no  art.  1<^. 

Art.  3.<^  As  importâncias  a  pagar  pelo  registro  são  as  esta- 
belecidas no  art.  &*,  e  as  taxas  as  que  constam  da  tabeUa 
annexa. 

CAPITULO  II 

DO    REGISTRO 

Art.  4."  Todos  os  fabricantes  e  commerciantes  das  merca- 
dorias a  que  se  refere  o  art.  1<*  são  obrigados  a  registrar  au- 
nualmente,  até  28  de  fevereiro,  seus  estabelecimentos  e  os  in- 
dividues que  empregarem  na  venda  ambulante. 

§  l.<*  Os  merÀdores  ambulantes  de  conta  própria  deverão 
ser  também  registrados  dentro  do  mesmo  prazo. 

§  2.<^  Os  industriaes  e  commerciantes  que  se  estabelecerem 
depois  de  28  de  fevereiro  deverão  obter  o  registro  antes  de  ini- 
ciarem suas  operações  commerciaes,  pagando  integralmente  o 
registro  annual,  qualquer  que  seja  a  época  do  anno  em  que  o 
obtenham. 


^ 


408  ACTOS  DO  PODER  EXBCCTIVO 

Art.  5.<>    As  taxas  a  pag^r  pelo  registro  são: 

a)  Fabricas 200$000 

h)  Depósitos  de   fal)ricas   e  casas   commerciaes   em 

grosso  ou  de  atacado 100$000 

c)  Casas  commerciaes  exclusivamente  de  perfumarias.        50$000 

d)  Casas  commerciaes  com  outros  ramos  de  negocio 

além  do  de  perfumarias , 20|000 

«)  Mercador  ambulante,  ainda  que  trabalhando  por 

conta  de  fabrica,  ou  casa  commercial  registrada.        20$000 

Art.  6.<^  Para  pagamento  do  registro  na  vigência  deste  regu- 
lamento os  interessados  apresentarão  à  estação  fiscal  compe- 
tente uma  guia  organisada  de  accordo  com  o  modelo  A. 

Art.  l,""  As  transferencias  do  registro  deverão  ser  reque- 
ridas dentro  de  sessenta  dias,  a  contar  da  data  da  acquisícão 
do  estabelecimento,  mas  não  serão  permittidas  si  o  transfe- 
rente  for  devedor  de  multas  ou  estiver  sob  a  pressão  de  auto 
de  infracção,  salvo  si  o  mesmo  depositar  previamente  a  im- 
portância da  multa,  a  qual  ficara  retida  até  completa  solução 
do  processo. 

Art.  8.®  *  O  comprador  será  responsável  x)elas  dividas  do 
vendedor,  excepto: 

a)  si  tiver  adquirido  o  estabelecimento  em  hasta  publica ; 

\)  si  o  houver  de  espolio  ou  massa  fallida,  com  tanto  que  o 
titulo  de  acquisição  o  isente  da  responsabilidade  do  antigo 
possuidor. 

Art.  9.<>  Sempre  que,  no  correr  do  anno,  forem  alteradas  as 
condições  do  estabelecimento,  de  modo  a  sujeltal-o  a  uma  taxa 
maior  de  registro,  o  contribuinte  será  obrigado  ao  pagamento 
da  differença  dentro  de  sessenta  dias,  sob  pena  de  ficar  sem 
effeito  o  registro  primitivo. 

Art.  10.  Diversos  ramos  de  negocio  no  mesmo  estabelecimento 
não  eximem  o  proprietário  da  obrigação  do  registro,  si  no  dito 
estabelecimento    forem  vendidas  perfumarias. 

Art.  11.  A  venda  ambulante  fica  sujeita  a  tantos  registros 
quantas  forem  as  pessoas  empregadas  nesse  commercio,  eo  titulo 
de  registro  expedido  para  esse  fim  só  será  valido  dentro  da  zona 
territorial  (Capital  Federal  ou  um  determinado  Estado)  para  a 
qual  tiver  sido  concedido. 

Art.  12.  Na  falta  de  transferencia  de  registro  dentro  do  prazo 
do  art.  7^,  ou  quando  o  mesmo  não  houver  sido  solicitado  ds 
accordo  com  a  firma  collectada  para  o  pagamento  do  imposto 
de  industrias  e  profissões,  ficará  sem  efeito  legal  a  patente 
primitiva. 

Art.  13.  A  falta  de  registro  será  punida  na  forma  do  art.  36 
e  elevará  ao  máximo  a  pena  em  que  incorrer  o  contribuinte  pela 
infracção  de  qualquer  outra  disposição  deste  regulamento. 

Art.  14.  A  guia  de  que  traia  o  art.  6"  servirá  para  organi- 
s&r-se  um  cadastro  dos  estabelecimentos  e  pessoas  registradas,  o 
qual  deverá  conter  a  declaração  da  rua  e  numero  do  estabeleci- 
mento, nome  do  contribuinte,  espécie  de  commercio,  importância 
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6  numero  da  patente  de  registro  (modelo  B),  data  do  pagamento 
e  mais  observações. 

Este  cadastro  será  publicado  no  Diário  Official  em  junho  de 
oada  anno. 

CAPITULO   III 

DAS  TAXAB  DE  CONSUMO  B  SUA  ARRECADAÇÃO 

Art.  15.  As  taxas  de  consumo  sobre  03  productos  de  que  trata 
O  art.  l^'  âerSo  pagas  por  meio  de  estampilhas  especiaes  appli- 
cadas  aos  mesmos,  as  quaes  só  poderão  sor  vendidas  nas  es- 
tações fiscaes  competentes. 

Art.  16.  Haverá  estampilhas  de  duas  cores:  de  uma  côr  para 
os  productos  nacionaes  e  de  outra  para  os  productos  estrangeiros. 
O  formato  e  signaes  característicos  das  mesmas  estampilhas 
serão  regulados  pelo  Ministro  da  Fazenda  eos  seus  valores  os 
seguiutis: 

200  réis. 
500    » 

Art.  17.  O  deposito  central  das  estampilhas  será  : 

I.*"  Para  a  Capital  Federal  e  Estado  do  Rio  de  Janeiro  —  na 
Casa  da  Moeda  ou  na  Imprensa  Nacional,  oa  em  ambas  essas  re- 
partições, si  assim  o  entender  o  Ministro  da  Fazenda  ; 

2.0  Nos  outros  Bstados—  nas  Delegacias. 

Art.  18.  Os  pedidos  de  fornecimento  do  estampilhas  serão 
feitos  directamente  à  Imprensa  Nacional  ou  i  Casa  da  Moeda 
pela  Airaudega  do  Rio  de  Janeiro,  Recebedoria,  Alfandega  de 
Macahé  o  Delegacias  Fiscaes,  sendo  os  das  Agencias  Fiscaes  do 
Estado  do  Rio  de  Janeiro  por  intermédio  da  Directoria  de 
Rendas  Publicas. 

As  Mesas  de  Rendas  e  Agencias  Fiscaes  nos  Estados,  bem  como 
as  Alfandegas,  serão  suppridas  pelas  Delegacias,  exceptuadas  as 
Mesas  de  Rendas  alfandegadas,  como  as  de  Antonina,  S  Fran- 
cisco e  Porto  Murtinho,  as  quaes  o  serão  pelas  Alfandegas  a  que 
estiverem  immediatamente  subordinadas. 

Art.  19.  O  estabelecimento  incumbido  do  preparo  das  estam* 
pilhas  terá  um  livro  de  registro  das  expedições,  do  qual  conste 
especificadamente  todo  movimento  de  sabida. 

Art.  20.  A  arrecadação  do  imposto  será  feita  : 

a)  na  Capital  Federal  —  pela  Alfandega  e  Recebedoria  ; 

h)  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  nos  municípios  de  Nitheroy 
e  S.  Gonçalo  —  pela  Recebedoria ;  em  Macahé  —  pela  respectiva 
Alfandega  e  nos  outros  municípios—  pelas  Agencias  Fiscaes ; 

cj  nos  outros  Estados  ^  pelas  Alfandegas,  Mesas  de  Rendas  e 
Agencias  Fiscaes,  nas  respectivas  circumscripçõeSi  e  pelas  Dele- 
gacias onde  não  houver  aquellas  repartições. 

Art.  21.  As  estações  arrecadadoras  do  imposto  terão  um 
livro  em  que  deverá  ser  diariamente  escrípturado  o  movimento 
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de  entrada  e  sahida  de  estampilhas  oom  as  devidas  especiâcaçOes 
(modelo  C). 

Art.  22.  O  estampilhamento  das  perfumarias  fiibricadas  no 
paiz  será  feito  nas  mbricas,  e  o  das  perfumarias  importadas  pelo 
importador  ou  pelos  commerciantes  retalhistas,  que  para  isso  são 
obrigados  a  receber  daqaelle  o  numero  de  estampilhas  oorres- 
pondente  à  quantidade  e  qualidade  dos  productos  que  lhe  com- 
prarem. 

Paragrapho  único.  O  estampilhamento  pelos  commerciantes 
ou  retalhistsâ  deverá  ser  eíTectuado  dentro  do  prazo  de  três 
dias,  oontados  da  entrada  da  mercadoria  no  seu  estabelecimento. 

Art.  23.  B' considerada  contravenção  a  este  regulamento  a 
exposição  4  venda  das  perfumarias  tributadas  sem  o  competente 
sello. 

Art.  24.  São  consideradas  expostas  à  venda  as  x)erfamarias 
a  que  se  refere  o  art.  1°  que  forem  encontradas  dentro  das 
casas  commerciaes  ou  em  poder  dos  mercadores  ambulantes, 
ainda  que  guardadas  em  caixas  ou  moveis. 

Art.  25.  São  isentas  do  imposto  de  consumo  as  perfumarias 
que  forem  exportadas  para  paizes  estrangeiros.  O  exportador, 

Sorôm,  pedira  á  repartição  aduaneira  uma  guia  na  qual  se 
eclare  a  quantidade  e  qualidade  dos  productos  a  exportar,  afim 
de  apresental-a  ao  fabricante.  Esta  guia,  que  só  será  concedida 
em  vista  do  despacho  de  exportação,  acompanhará  a  expedição 
da  mercadoria  da  fabrica  até  A  repartição  aduaneira  ou  ao 
ponto  designado  para  o  embarque. 

Paragrapho  uuico.  Si  decorrido  o  prazo  de  vinte  dias  não  se 
tiver  realizado  o  embarque  da  mercadoria  para  a  qual  houver 
sido  solicitada  a  guia  de  que  trata  este  artigo,  o  chefe  da  re- 
parti<^o  aduaneira  exigirá  explicações  de  quem  a  solicitou  e  íárá 
proceder  a  uma  syndicancia,  si  suspeitar  q^ae   houve  fraude. 

Art.  26.  Os  fabricantes  de  perfumarias  terão  escripta  especial 
em  livro  sellado,  rubricado  e  authenticado  nas  respectivas  es- 
tações âscaes,  no  qual  registrarão  o  movimento  diário  do  esta- 
belecimento e  o  movimento  de  entrada  e  sahida  de  estampilhas, 
tudo  de  conformidade  com  o  modelo  D. 

Paragrapho  único.  Este  livro  será  examinado  pelos  fiscaes 
ou  pelos  empregados  designados  pelos  chefes  das  repartições  d« 
no  caso  de  duvida,  os  ditos  fiscaes  ou  empregados  pedirão  o 
exame  da  escripta  geral,  aâm  de  se  esclarecerem  sobre  os 
pontos  que  tiverem  achado  obscuros  ou  duvidosos. 

CAPITULO  IV 

DA  VENDA  E  COLLOCÂCÂO  DAS  ESTAMPILHAS 

Da  venda 

Art.  27.  As  estampilhas  do  imposto  de  consumo  de  perfuma* 
rias  serão  vendidas  nas  competentes  estações  fiscaes  às  pessoas 
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habilitadas  com  o  respectivo  registro  na  forma  deste  regula- 
mento. 

Art.  28.  O  fornecimento  de  estampilhas  será  feito  mediante 
pedido  formulado  de  accordo  com  o  modelo  E  por  compra,  em 
importância  nunca  inferior  a  50|000.  Este  pedido  será  feito  em 
duas  vias,  derendo  ser  uma  via  entregue  ao  comprador. 

Paragrapho  nnico.  Exoeptaam-se  as  estampilhas  para  as 
perfumarias  importadas,  cujo  fornecimento  será  feito  de  accordo 
com  a  nota  do  despacho,  mediante  guia  organisada  pelo  des- 
pachante e  visada   pelo  substituto  do  inspector  da  Alfandega. 

Art.  29.  A  venda  de  estampilhas  se  fará  nas  seguintes  con- 
dições: 

1.*  As  estampilhas  para  perfumarias  importadas  —  exclusi- 
vamente aos  importadores  ou  seus  representantes,  devidamente 
habilitados,  em  vista  da  guia  de  que  trata  o  paragrapho  único  do 
artigo  antecedente  e  na  medida  exacta  da  quantidade  e  qualidade 
das  perfumarias  que  houverem  de  despachar,  o  que  sèrà  veriâ- 
eado  pelas  respectivas   repartições  aduaneiras. 

2.<^  As  estampilhas  para  perfumarias  fabricadas  no  paiz— 
exclusivamente  aos  fabricantes  registrados  mediante  o  pedido  a 
que  se  refere  o  art.  28. 

Paragrapho  único.  E*  prohibido  aos  industriaes  e  importadores 
revenderem  as  estampilhas  que  adquirirem  para  o  estampilba- 
mento  de  seus  productos. 

Art.  30.  Os  importadores  são  obrigados  a  entregar  aos  com- 
mercíantes  que  lhes  comprarem  perfumarias  importadas  as 
estampilhas  correspondentes  á  qualidade  e  quantidade  desses 
productos,  não  sendo  licito  aos  ditos  importadores  dispor  de  ou- 
tro modo  das  estampilhas  que  tiverem  em  seu  poder. 

Da  collocação 

Art.  31 .  A  applicaçSo  dás  estampilhas  será  feita  da  seguinte 
forma : 

1**  Nasgarraíks,  flrasoos  e  outras  vasilhas  semelhantes,  de 
maneira  que  fiquem  colladas  no  gargalo  e  rolha,  e  se  rompam 
ao  serem  abertas  as  ditas  garrafas,  frascos,  etc; 

2.0  Nas  caixinhas,  potà,  latas,  bocetas  e  outras  vasilhas  se- 
melhantes, de  maneira  qae  parte  fique  collada  na  orla  da  tampa 
e  parte  no  corpo  da  caixinha,  pote,  etc; 

3.<»  Nos  envoltórios  de  papel,  sobre  o  fecho,  apanhando  as 
duas  abas  da  folha,  tira  ou  faxa  de  papel ; 

Paragrapho  único.  Os  sabões  perfumados,  em  barras,  p&os 
ou  formas,  deveriU)  ser  expostos  à  venda  em  caixinhas  ou 
pelo  menos  envolvidos  em  folhas  ou  fitas  de  papel,  de  modo  que 
sobre  esses  envoltórios  se  fossam  applicar  as  estampilhas  com 
adherencia  perfeita. 

Art.  32.  Para  completar  a  importância  da  taxa  legal  poderio 
ser  colladas  estampilhas  de  valores  diversos,  comtanto  que  o 
sejam  seguidamente  e  nunca  sobrepostas  umas  às  outras,  sob 
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pona  de  b6  se  conaderar  satisfeito  o  valor  da  qne  estiver 
collada  em   ultimo  logar. 

Art.  33.  Gonsideram-se  Inutilisadus  e  sem  effeito  legal  as  es- 
tampilhas fragmentadas  ou  coUadas  de  modo  que  possam  ser 
transferidas  sem  o  menor  esforço,  de  um  para  outro  volume. 

Art.  34.  CoQsidera-se  nãosellado  o  producto  nacional  a  que 
forem  applicadas  estampilhas  destinadas  a  mercadorias  estran- 
geiras, e  bem  assim  o  producto  estrangeiro  sellado  com  estam- 
pilhas destinadas  a  mercadorias  nacionaes. 

CAPITULO  V 

DAS  PBNÁS  E  SUA   APPLICACAO 

Art.  35.  As  penas  comminadas  neste  regulamento  serão 
impostas  em  vista  de  processo  administrativo,  que  terá  por  base 
o  auto. 

Paragrapho  único.  O  auto  ô  a  formalidade  substancial  do  pro- 
cesso, sem  o  qual  nenhuma  pena  poderá  ser  imposta,  quaesquer 
que  sejam  as  provas  colhidas. 

Das  multas 

Art.  36.  Os  infractores  deste  regulamento  serão  passíveis  das 
seguiu tes  multas: 
De  300$  a  500$000 : 

a)  Os  fabricantes  e  negociantes  de  perfumarias  que  não 
registrarem  seu  estabelecimento  ou  negocio  como  estipula  o 
art.  4« ; 

b)  Os  fabricantes  que  deixarem  de  cumprir  o  disposto  no 
art.  26; 

c)  Os  fabricantes  e  commercíantes  que  não collocarem  as  estam- 
pilhas como  determina  o  art.  31,  ou  infringirem  qualquer  das 
outras  disposições  do  mesmo  artigo  e  seu  paragrapho,  e  os  que 
coUarem  estampilhas  dilaceradas  ou  com  indicio  de  já  terem 
servido ; 

d)  Os  directores,  gerentes  ou  empregados  das  empresas  de 
transporte  que  se  oppuzerem  ao  disposto  no  ai*t.  63. 

De  500$  a  1;000$000: 

e)  Os  fabricantes  que  permittirero  sahir  das  fabricas  perfu- 
marias não  sei  iadas  ou  selladas  incompletamente,  salvo  as  ex- 
cepções constantes  deste  regulamento  ; 

P  Os  que  infringirem  o  disposto  no  art .  22; 

g)  Os  commerciantes  que  expuzere^  á  venda  perfumarias  nas 
condições  da  lettra  e  deste  artigo ; 

h)  Os  fabricantes  e  importadores  que  revenderem  estampilhas 
adquiridas  para  o  estampilhamento  dos  seus  productos  fabricados 
ou  importados ; 
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i)  Os  mercadores  ambulantes  que  infringirem  o  art.   73 ; 

J)  Os  importadores  que  deixarem  de  cumprir  o  disposto  no 
art.  30. 

De  1:000$  a  3:000$: 

h)  Os  que  registrarem  fabrica  não  existente  ou  com  falsa  de- 
claração do  nome  ou  íirma  do  proprietário  ; 

l)  Os  que  usarem  estampilhas  falsas  ou  rótulos  de  fabrica  não 
existente  ; 

m)  Oa  que  por  qualquer  forma  embaraçarem  a  acção  dos  fis- 
cães  no  exercício  de  suas  attribuições  ; 

n)  Os  que  expuzerem  â  venda  ou  venderem  perfumarias  na- 
cionaes  inculcando-as  como  estrangeiras  ; 

o )  Qual  -)uer  pessoa  que  sesja  encontrada  vendendo  ou  pro- 
curando vender  estampilhas  servidas  ; 

p)  Os  que  servirem-se  da  guia  de  que  trata  o  art.  25  para 
obter  dos  fabricantes  productos  não  estampilhados,  dando- 
lhes  depois  consumo  no  interior  do  paiz. 

Art.  37.  O  commerclante  que  reousar-se  a  declarar  qual  o 
fabricante   das   perfumarias  encontradas  em  sua   casa  de  ne- 

focio  em  condições  que  não  respeitem  as  prescripções  fiscaes 
este  regulamento,  será  punido  com  as  mesmas  multas  que  cabe- 
riam ao  referido  fabricante. 

Art.  38.  Alôm  da  applicação  das  multas  impostas  no  art.  30, 
os  âscaes  deverão  appréhender  as  mercadorias  não  selladas, 
selladas  incompletamente,  ou  com  sellos  falsos  eu  jÀ  servidos. 

Art.  39.  As  multas  impostas  neste  regulamento  serão  cobradas 
no  dobro  aos  reincidentes.         ^  **^ 

Bo  auto  e  processo  administrativo 

Art.  40.  O  auto,  base  do  processo,  deverá  ser  lavrado  com  a 
precisa  clareza  e  individuaUsação,  determinando  o  local,  hora, 
nome  do  infractor,  natureza  da  infracção,  testemunhas,  si 
houver,  e  mais  factos  que  occorrerem. 

Art.  41 .  O  auto  será  lavrado  : 

P,  por  flscaes  especiaes  ou  empregados  de  fazenda  designados ; 
2»,  por  qualquer  pessoa. 

§1.^0  auto  lavrado  por  particular  deverá  ser  assignado  por 
duas  ou  mais  testemunhas ;  quando,  porôm,  o  ror  pelos 
ítinccionarios  de  que  trata  o  n.  r  deste  artigo,  semelhante  for- 
malidade poderá  ser  dispensada. 

g  2.®  O  infiractor  ou  seu  representante  na  occasião  deverá 
assignar  o  auto  ;  no  caso,  porôm,  de  recusa  ou  impossibilidade* 
será  declarada  esta  circumstancia. 

Art.  42.  Lavrado  o  auto  de  iaflracçSo  e  entregue  ao  chefe  da 
estação  âscal  competente,  este  mandará  immediatamente  in- 
timar o  infractor  dando  conhecimento  da  falta  autoada,  afim 
de  que  venha  allegar  o  que  Julgar  a  bem  de  seu  direito  dentro 
do  pra:^  improrogavel  de  quinze  dias,  sob  pena  de  revelia. 


414  ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO 

§  l.<>  A  iatimação  será  feita: 

a)  por  publicação  de  edital  no  Diário  Offidal^  na  Capital 
Federal,  e  em  outros  órfãos  de  publicidade,  nos  Estados  ; 

b)  por  notiâcação  oscriptaou  verbal  á  parte  interessada,  com- 
provada com  recibo  ou  certificado  no  próprio  auto. 

§  2.^  Os  editaes  ou  notificações  deverão  dar  conhecimento  nSo 
só  da  infracção  commettida,  como  da  pena  em  que  o  infractor 
tiver  incorrido. 

Áví.  43.  O  prazo  de  auiuze  dias  de  que  trata  o  artigo  antece- 
dente será  contado  da  uata  da  publicação  do  edital  ou  da  noti- 
ficação. 

Art.  44.  Produzida  a  justificação,  á  qual  devei*ãoser  facilitados 
todos  os  meios,  o  chefe  da  repartição,  depois  de  ouvir  o  fiscal  e 
de  reunir  os  esclarecimentos  que  julgar  necessários,  imporá 
a  multa  ou  julgará  improcedente  o  auto. 

Paragrapho  único.  Si,  esgotado  o  prazo  de  quinze  diaSi  a  parte 
interessada  não  produzir  justificação  nem  allegar  em  seu  favor, 
notar-se-ha  no  auto  a  revelia  eserâ  proferida  a  decisão. 

Art.  45.  As  decisões  dos  chefes  das  repartições  serão  publicadas 
ou  communicadas  à  parte  interessada. 

Art.  46.  Proferida  a  decisão,  o  acto  não  poderá  ser  re- 
considerado pelo  chefe  da  estação  fiscal,  ficando  salvo  á  purte 
interessada  o  recurso  nos  casos  em  que  couber  e  nos  termos  do 
capitulo  VI» 

Art.  47.  Preparado  e  concluso  o  processo,  adeci^U)  deverá 
ser  proferida  dentro  do  prazo  de  oito  dias. 

Estas  decisões  serão  Aindajãi^ias  provas  dos  autos. 

Art.  48.  As  informaçõesourpareoeres  que  sobre  o  auto  de 
infracção  tiverem  de  ser  dados  por  funccionarios  não  de- 
verão exceder  em  caso  algum  o  prazo  de  quinze  dias,  bem  como 
nenhuma  dilação  probatória  será  concedida  ao  infractor  no  correr 
do  processo  maior  de  dez  dias. 

Art.  49.  AS  multas  impostas  por  decisão  passada  em  julgado 
poderão  ser  cobradas  amigavelmente  dentro  ae  quinze  dias,  oon- 
vidando-se  para  esse  fim  o  infractor  por  meio  de  edital. 

Paragrapho  único.  Si  findo  este  prazo  a  multa  não  tiver  sido 
satisfeita,  deverá  a  certidão  da  divida  ser  remettida  immediaia- 
mente  à  Directoria  do  CfOnteacioso  ou  às  Delegacias  para  a 
cobrança  executiva. 

Art.  50.  No  caso  de  não  residir  o  infractor  na  sede  da  repar- 
tição por  onde  correr  o  processo,  as  intimações  e  mais  actos 
aerão  exercidos  por  intermédio  da  estação  do  logar  de  residência 
do  mesmo  infractor. 

CAPITULO  VI 

DO    RECURSO 

Art.  51.  Das  decisões  proferidas  pelas  estações  fiscaes  haverá 
recurso  para  a  instancia  superior. 


ACTOS  DO  PODSR  BZBCUTIYO  415 

Paragrapho  unloo.  Os  recursos  são  ordinários,  ex-^fficio  e  de 
revista,  e  serão  interpostos: 

a)  para  o  Ministro  da  Fazenda,  das  decisões  fiscaes  da  Capital 
Federal  e  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  e  das  proferidas  pelas 
Delegacias  Fiscaes  em  primeira  instancia  excedentes  das  suas 
alçadas ; 

b)  para  as  Delegacias  Fiscaes,  das  decisões  proferidas  pelos 
cbefes  das  repartições  arrecadadoras  dos  respectivos  Estados. 

Art.  52.  Haverá  recurso  de  revista,  interposto  de  accordo 
com  o  art.  37  do  decreto  n.  2807  de  31  de  janeiro  de  1898,  das 
decisões  das  Delegacias  Fiscaes  em  que  se  der  incompetência, 
dzoesso  de  poder,  violação  de  lei  ou  preterição  de  formulas  es- 
seneiaes. 

Art.  53.  Haverá  recurso  ex-officioi 

1<>,  das  decisões  favoráveis  às  partes,  proferidas  pelos  agentes 
flscaes  e  administradores  de  Mesas  de  Rendas  ; 

2<*,  das  decisões  dos  Inspectores  das  Alfândegas^  dos  delegados 
fiscaes,  quer  em  primeira,  quer  em  segunda  instancia,  e  do 
Director  da  Recebedoria,  julgando  em  favor  das  partes  as  con- 
travenções ao  art.  26  e  seu  paragrapho   e  ao  art.  36  lettra  l. 

Paragrapho  único.  Estes  recursos  serão  interpostos  dentro  do 
prazo  de  quinze  dias: 

a)  para  o  Ministro  da  Fazenda,  pelos  delegados  fiscaes, 
director  da  Recebedoria,  inspectores  aas  Alfandegas  do  Rio  de 
Janeiro  e  de  Macahé  e  agentes  fiscaes  no  Estado  do  Rio  de  Ja- 
neiro ; 

h)  para  as  Dolências  Fiscaes,  pelos  inspectores  das  Alfan- 
degas, administrauores  de  Mesas  de  Rendas  e  agentes  fiscaes 
nos  outros  Estados. 

Art.  51.  Os  recursos  de  decisões  das  repartições  arrecada- 
doras deverão  ser  interpostos  dentro  do  prazo  de  quinze  dias, 
contados  da  publicação  ou  intimação  do  despacho,  por  meio  de 
petição  dirigida  â  autoridade  a  quem  se  recorrer,  salvo  o  caso  de 
revelia,  em  que  a  decisão  passa  em  julgado  desde  a  data  da 
publicação. 

Os  recursos  apresentados  á  reparti^  competente  serão  por 
ella  encaminhados  com  o  processo  e  informações  dentro  do  prazo 
de  oito  dias. 

Art.  55.  Si  o  recurso  versar  sobre  multa,  não  sei*&  accelto  sem 
deposito  prévio  da  sua  importância. 

Art.  56.  O  recurso  perempto  não  será  encaminhado  à  instan- 
cia superior  e,  si  o  for,  não  será  tomado  em  consideração. 

CAPITULO  Vil 

BA    FISCALIZAÇÃO 

Art.  57.  A  fiscalização  do  imposto  compete: 
!•,  na  Capital  Federal,  à  Recebedoria  e  Alfandega  do  Rio  de 
Janeiro ; 
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2°,  DO  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  em  Nítheroy  e  S.  Gonçalo 
á  Recebedoria ;  em  Macahé,  à  respectiva  Alfandega,  e  nos  oatros 
municipios,  às  Agencias  Fiscaes ; 

S'',  nos  outros  Estados,  às  Delegacias  Fiscaes  em  todo  o  Es- 
tado, e  às  Alfandegas,  Mesas  de  Rendas  e  Agencias  Fiscaes, 
cada  uma  na  sua  circumscripçâo. 

Art.  58.  A  âscalização  do  imposto  será  feita  : 

a )  nas  Alfandegas  e  outras  repartições  aduaneiras ; 

b)  nas  fabricas; 

c)  nas  casas  de  commercio; 

d)  nas  ofiílcinas  dos  pequenos  fabricantes ; 

e )  nas  estações  das  estradas  de  ferro  ou  de  rodagem,  das  ferro- 
carris,  das  linhas  de  navegação  marítima  e  fluvial  ou  de  quaes- 
quer  emprezas  de  transporte. 

Art.  59.  A  fiscalização  será  exercida  não  só  pelos  chefes  das 
repartições  mencionadas  no  art.  57  e  respectivos  empregados, 
como  especialmente  por  intermédio  dos  flscaes. 

Art.  60.  Incumbe  aos  Hscaes  : 

1 .0  Velar  pela  completa  execução  deste  regulamento,  visitando 
com  frequência  as  fabricas  e  casas  commerciaes  de  perfumarias, 
barbeiros  e  cabelleireiros,  e  examinando,  quando  julgar  conve- 
niente, as  dependências  desses  estabelecimentos  e  os  armários, 
caixas  ou  moveis  que  ahi  encontrarem  ; 

2.^  Lavrar  os  autos  de  infracção  ; 

3,°  Apprehender  as  mercadorias  em  contravenção  deste  regula- 
mento, lavrando  o  competente  auto  ; 

4.^  Apresentar  um  specimen  de  cada  producto  que  encontrar 
em  infracção,  para  prova  material  da  contravenção  ; 

5.®  Visar  o  registro  das  fabricas  e  casas  mercadoras  de  perfti- 
marias  e  examinar  a  escripta  dos  fabricantes  ; 

6.<>  Solicitar  o  auxilio  das  autoridades  e  da  força  publica  para 
o  desempenho  de  suas  funcções  ; 

7.^  Desempenhar  qualquer  outra  funcção  que  se  contenha  no 
limite  de  suas  attribiiições  ; 

8.0  Apresentar  mensalmente,  até  o  dia  10,  mappa  das  casas 
visitadas  durante  o  mez  anterior,  com  especiâcacão  da  rua, 
numero,  nome  do  contribuinte,  género  do  negocio,  numero  do 
registro,  infracções  verificadas  e  natureza  das  mesmas,  com  os 
precisos  esclarecimentos,  bem  como  do  movimento  das  fabricas ; 

9.<»  Exercer  a  mais  activa  vigilância  para  impedir  a  fabricac&o 
de  perfumarias  com  rótulos  falsiflcados,  apprenendendo  todos  os 
pròductos  que  se  acharem  nestas  condi0!^e8  ; 

10.  Inspeccionar : 

o)  o  fabrico  de  rótulos,  para  verificar  si  se  prestam  á  appli- 
cação  de  pròductos  naoionaes  para  serem  expostos  â  venda 
como  estrangeiros  ; 

b)  as  bebidas  naoionaes  expostas  á  venda  para  verificar  si 
trazem  rótulos  em  lingua  estrangeira ; 

11 .  Prestar  á  autoridade  competente  as  informações  e  serviços 
que  lhes  forem  exigidos  em  relação  às  suas  funcções. 
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Art.  61 .  Os  ilscaes  serão  itnmeiiatamente  subordinados  aos 
chefes  das  repartições  arrecadadoras,  e,  no  desempenho  de  suas 
fUncções,  são  passíveis  das  penas  disciplinares  a  que  estão  su- 
jeitos 03  empregados  de  Fazenda. 

Art.  62.  Os  que  dosacatarem  de  qualquer  maneira  os  empre- 
gados encarregados  da  fiscalização,  no  exercício  de  suas  funcções, 
e  os  que  impedirem  por  qualquer  meio  a  effectividade  do  serviço 
f  scaU  serão  punidos  na  forma  do  Código  Crimina],  para  o  que  o 
empregado  offendido  lavrará  um  auto,  acompanhado  do  rol  de 
tesxemunhas,  o  qual  será  remettido  pelo  chefe  da  repartição  ao 
Procurador  da  Republica. 

O  empregado,  no  caso  da  disposição  precedente,  poderá  pren- 
der o  offensor  ou  Inf^ctor  e  solicitar  para  esse  fim  o  auxilio  da 
força  publica  ou  das  autoridades  policiaes. 

Art.  63.  Oa  agentes  fiscaes  dos  impostos  de  consumo,  qualquer 
qne  seja  a  sua  categoria,  poderão,  sempre  que  julgarem  necessá- 
rio, verificar  nas  estações  das  estradas  de  ferro,  ferro-carris,  U- 
nlias  de  navegação  marítima  ou  fiaviíJ,  ou  de  quaeaquer  empre- 
zas  de  transportes,  si  as  perfumarias  sujeitas  ao  imposto,  em 
carga  ou  descarga  nessas  estações,  estão  devidamente  estam- 
pilhadas, exigindo,  em  caso  de  suspeita,  que  os  volumes  sejam 
retidos  nas  referidas  estações,  até  que  os  remettentes  ou  desti- 
natários os  abram  ou  autorizem  a  abril-os  à  vista  do  agente 
fiscal. 

Os  directores,  administradores  ou  empregados  dessas  linhas  de 
transporte  facultarão  aos  funccionarios  da  Fazenda  Publica  todas 
as  informações  que  elles  requisitarem  e  prestarão  todo  o  seu 
concurso  para  facilitar^lhes  a  necessária  inspecção. 

§  1 .®  Quando  a  administração  das. referidas  linhas  de  trans- 
porte o  exigir  para  sua  resalva,  o  fiscal  lavrará  e  assignarà 
termo  declarando  a  diligencia  que  houver  efi!ectuado. 

§  2.^  Si  o  producto  não  estiver  detidamente  estampilhado,  o 
fiscal  lavrarÀ  contra  o  remettente  auto  de  infracção  nos 
termos  deste  regulamento  e  apprehenderã  o  mesmo  producto. 

Art.  64.  Os  fiscaes  poderão  penetrar  nas  fabricas  de 
perfumarias  e  ahi  exercer  suas  funcções  a  qualquer  hora  do  dia 
ou  da  noite,  quando  de  noite  estiver  a  fabrica  funccionando  em 
trabalho  industrial. 

Art.  65.  As  perfumarias  sujeitas  ao  imposto  de  consumo  que 
forem  encontradas  no  commercio  sem  estarem  devidamente 
selladas,  serão  apprehendidas  pelos  fiscaes,  que  multarão  os 
infractores  e  lavrarão  auto  de  infracção  e  apprehensão. 

Paragrapho  único.  As  perfumarias  apprehendidas  só  serão 
restituídas  si  forem  selladas  e  paga  a  multa  pelo  infínctor  no 
prazo  de  quinze  dias  ;  no  caso  contrario,  serão  remettidas  á  Al* 
landega,  afim  de  serem  dadas  em  consumo. 

Art.  66.  Todas  as  repartições  publicas  federaes  e  autoridades 
da  União  e  do  Districto  Federal  prestarão  seu  concurso  ao  ser- 
viço fiscal  quando  lhes  for  solicitado. 

Poder  Executivo    1899  ^ 
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CAPITULO    VIII 


DISPOSIÇÕES  GBRAKS  E  TRANSITÓRIAS 

Art.  67.  Todos  os  prazos  de  que  trata  este  regulamento 
serão  contados  da  data  da  publicação  das  resoluções  ou  despa- 
chos no  Diário  Official  ou  nas  gazetas  que  publicarem  o  expe- 
diente, nos  Estados,  ou  da  data  das  intimações,  quando  não 
liaja  aquella  publicação. 

Art.  68.  Logo  que  se  acharem  impressas  as  estampilhas  do 
imposto  de  consumo  de  perfumarias,  o  Governo  as  fará  distribuir 
pelas  repartições  físcaes  incumbidas  da  respectiva  venda. 

Art.  69,  A'  medida  que  as  reparliçõos  competentes  na  Ca- 
pital Federal  e  nas  Capitães  dos  Estados  forem  recebendo  essas 
estampilhas,  farão  annunciar  immediatamente  por  editaes  a 
venda  das  mesmas  no  Diário  Official  ou  nas  gazetas  que  publicam 
o  expediente  dos  ditos  Estados,  e  nesses  editaes  marcarão  o 
prazo  improrogavel  de  vinte  dias,  além  do  qual  não  poderão  mais 
circular  no  commercio,  nem  ser  expostas  á  venda,  as  mercado- 
rias de  que  trata  o  art.  1%  que  não  estejam  estampilhadas  de 
conformidade  com  as  disposições  deste  i^gulamento  e  a  tabeliã 
annexa. 

Art.  70.  Os  importadores  e  os  negociantes  em  grosso  ou  a 
retalho,  que  durante  o  prazo  de  vinte  dias  mencionado  no  art.  69 
ainda  tiverem  em  seus  estabelecimentos  mercadorias  da  citada 
espécie  nãc  estampilhadas  ou  estampilhadas  incompletamente, 
deverão  su^prir-se  nas  repartições  compotentes  das  estampilhas 
necessárias  que,  por  excepção  ao  disposto  nos  arts.  27,  28  e  29, 
serão  vendidas  durante  o  mesmo  prazo  em  qualquer  quantidade, 
para  qualquer  espécie  e  a  qualquer  pessoa. 

Art.  71.  Decorrido  o  prazo  de  vinte  dias  estabelecido  no  art. 
09,  os  agentes  incumbidos  da  fiscalização  do  imposto  percorrerão 
as  suas  circumscripções,  inspeccionando  todas  as  casas  commer- 
ciaes  e  negócios  ambulantes  de  perfumarias,  afim  de  verificarem 
si  ha  producto  à  venda,  nos  termos  do  art.  24,  sem  estar  dtf^- 
damente  estampilhado,  multando    os  infractores. 

Art.  72.  O  preço  de  5$  mencionado  na  tabeliã  annexae 
que  serve  delimite  para  a  applicaçãoda  taxa  de  200  rs.  é, 
para  o  producto  nacional,  o  preço  do  retalhista,  e  para  o  pro- 
ducto estrangeiro  o  que  houver  sido  calculado  na  Alfandega  por 
occasião  de  ser  despachada  a  mercadoria.  Neste  calculo  as  re- 
partições aduaneiras  levarão  em  conta  não  só  o  valor  da  mer- 
cadoria (inclusive  fjrete)  ao  cambio  do  dia,  mas  lambemos 
direitos,  e  sobre  a  totalidade  addicionarão  10  Vo  V^^  despezas 
subsequentes  ao  despacho. 

Art.  73.  Os  vendedores  ambulantes  de  perfumarias  deverão 
trazer  sempre  comsigo  o  seu  titulo  de  registro,  que  serão  obri- 
gados a  apresentar  aos  flscaes  todas  as  vezes  que  elles  o  exigi- 
rem. 
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Art.  74.  Quando  em  qualquer  das  repartições  iacumbldas  da 
venda  de  estampilhas  ocorrer  accidentalmente  a  falta  do 
um  determinado  typo,  poderá  ees.i  repartição  supprir  estam- 
pilhas de  valor  correspondeate  relativas  a  qualquer  dos  outros 
impostos  de  consumo  que  s&o  arrecadados  por  esse  meio,  uma 
vez  que  não  s^jam  suppridas  aos  importadores  estampilhas  appli- 
caveis  a  productos  naciona'3S,  nom  a  fabricantes  de  productos 
nacLonaes  e  negociantes  não  importadores  estampilhas  applica- 
veis  a  productos  estrangeiros. 

Art.  75.  Yeriâcanlo-S9  a  mudançi  dd  localidade,  nome  da 
rua,  numero  da  casa,  composição  da  firma  social,  ou  qualquer 
outra  das  indicações  exigidas  por  este  regulamento  nos  rótulos 
dos  productos,  serão  tolerados  os  antigos  rótulos  na  circulação 
do  commercio  durante  seis  líiezes. 

Art.  76.  No  corrente  anno  o  prazo  para  o  registro,  de  que 
trata  o  art.4^  será  de  viate  dias,  contado  dx  data  da  publicação 
deste  regulamento,  nos  termos  do  art.  G7. 

Art.  77.  Emquanto  não  for  reorganisada  a  fiscalização  dos  im- 
postos de  consumo,  este  serviço  regular-se-ha  paios  decretos 
ns.  2998,  de  14  de  setembro  de  1893  e  3040,  de  19  de  outubro  do 
mesmo  anno. 

Art.  78.   Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  V)  de  abril  de  1899.—  Joaquim  D,  Murtinho. 


TABELLA 

Taxas  de  consumo  a  qa3  estão  sujeitas  as  perfumarias 

Perfumarias  naclonaes  e  estrangeiras: 

Por  caixinha,  frasco,  ©te.  de  preço  até  5^00. . , . • 200  réis   (') 

Idem,  idem  de  preço  superiora  5$D0O •....•        500  réis 


(*)  Vide  circular  annexa  n.  31  de  13  de  maio. 
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MODELO  —  A 

F residente  à  rua com ;.. 

(estabelecimento  de ou  venda  ambulante)  de  perfu* 

marias,  vom  registrar  sou  negocio  na  forma  das  disposições  em 


vigor. 


em.. ...de de  189, 


(Assígnatura). 
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MODELO  —  E 

N. 

O  abaixo  assignadOí  inseri  pto  sob   n . . . ,  ostabelecido  á   roa 

D . . .  com  fabrica  (oa  commercio)  de  preparados  de 

perfamarias,  precisa  das  seguintes   estampilhas  do  imposto  de 
consumo  de  perfumarias  ; 

...  folhas  com....  estampilhas  de....  réis  na  importância  de      | 

•  •a  ^  ^i...  ^  ^    •  •  t  •         ^  •  *  *  ▼ 


Importa  em  (por  extmso), 

(Data  e  assignatura) . 

Recebi  em  (data  e  assignatura). 

Averbado  a  íls...  do  livro  de  iascripçQdS  n.    1,  em...  de 
de  189... 


O  escripturario, 
F. 


^/9s^:\^^,j\/\/\/* 
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DECRETO  N.  3255— db  10  de  abril  db  1899 

Dá  regalamento  para  a  cobrança  do  imposto  de  consamo  de  velas 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  attribuiçao  conferida  ao  Poder  Executivo  no  art.  48, 
n.  1,  da  Constituição  da  Republica,  resolve  que,  para  a  ex- 
ecução do  art.  1°,  n.  49,  da  lei  n.  559  de  31  de  dezembro  de 
1898,  se  observe  o  regulamento  que  a  este  acompanha. 

Capital  Federal,  10  de.abril  de  1899,  W  da  Republica. 

M.  Ferraz  db  Campos  Salles. 
Joaquim  Z).  Murtinho, 

Regulamento  para  a  arrecadação  do  imposto  de 
consumo  de  velas  a  que  se  refere  o  decreto 
n.  3255  desta  data 

CAPITULO  I 

DA    NATUREZA    DO    IMPOSTO    B    SUA    INCIDÊNCIA 

Art.  1.^  O  imposto  de  consumo  de  velas  de  que  trata  o 
art.  1%  n.  49,  da  lei  n.  559  de  31  de  dezembro  de  1898,  recahe 
sobre  as  velas  de  stearina,  espermacete,  parafina  ou  de  compo- 
sição, qualquer  que   seja  a  sua  procedência. 

Art.  2.<*  O  imposto  compOe-se  do  registro  das  fabricas  e  depó- 
sitos e  das  taxas  estabelecidas  na  tabeliã  annexa. 

Art.  3.0  As  importâncias  a  pagar  pelo  registro  são  as  men- 
cionadas no  art.  5\ 

CAPITULO  II 

DO  RBOISTRO 

Art.  4.^  Todos  os  fabricantes  e  proprietários  de  depósitos 
de  velas  são  obrigados  a  registrar  os  seus  estabelecimentos 
annualmente,  até  28  de  fevereiro,  devendo  o  registro  das  im- 
bricas ser  feito  antes  de  iniciado  o  trabalho  fabril  e  o  dos  depó- 
sitos antes  de  qualquer  operação  commercial  • 

Paragrapho  único.  O  registro  deverá  ser  pago  integralmente, 
seja  qual  for  a  época  em  que  houver  sido  obtido. 

Art.    5.0  As  taxas  do  registro  são  : 

a)  Fabricas 200$000 

b)  Depósitos  de  fabricas  e  casas  commer- 

ciaes  em  grosso  ou  de  atacado.. lOOÇOOO 
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Art.  6.®  Para  pagamento  do  registro  na  Tígencia  deste  re- 
gulamento o  impetrante  apresentará  à  estação  fiscal  respectiva 
uma  guia  organizada  de  accordo  com  o  modelo  A. 

Art.  1,^  As  transferencias  do  registro  deverão  ser  reque- 
ridas dentro  de  sessenta  dias,  a  contar  da  data  da  acquisição  do 
estabelecimento,  mas  não  serão  permittldas  si  o  transferente 
for  devedor  de  multas  ou  estiver  sob  a  presxsão  de  auto  de  in- 
fracção, salvo  si  depositar  previamente  a  importância  da  multa, 
que  será  retida  até  completa  solução  do  processo. 

Art.  8.®  O  comprador  será  responsável  pelas  dividas  do 
vendedor,  excepto: 

a)  B\  tiver  adquirido  o  estabelecimento  em  hasta  publica; 

h)  si  o  houver  de  espolio  ou  massa  fallída,  comtanto  que  o 
titulo  de  acquisição  o  isente  da  responsabilidade  do  antigo 
possuidor. 

Art.  9.*^  Na  falta  de  transferencia  de  registro  dentro  do  prazo 
do  art.  7°,  ou  quando  o  mesmo  não  houver  sido  solicitado  de 
accordo  com  a  ílrma  collectada  para  o  pagamento  do  imposto 
de  industrias  e  proíissões,  ficará  sem  eíTeito  legal  a  patente 
primitiva. 

Art.  10.  A  falta  de  registro  será  punida  na  forma  do  art.  33 
e  elevará  ao  máximo  a  pena  em  que  incorrer  o  contribuinte 
pela  infracção  de  qualquer  outra  disposição  deste  regula- 
mento. 

Art.  11.  A  guia  de  que  trata  o  art.  6®  servirá  para  orga- 
nisar-se  um  cadastro  dos  estab3lecimento3  registrados,  o  qual 
deverá  conter  declaração  da  rua  e  numero  do  estabelecimento, 
nome  do  contribuinte,  taxa  e  numero  da  patente  de  registro 
(modelo  B),  data  do  pagamento  e  mais  observações. 

Este  cadastro  será  puDlicado  no  Diário  Official  em  junho  de 
cada  anno. 


CAPITULO  III 


DAS  TAXAS  DE    CONSUMO  E  SUA  ARRECADAÇÃO 


Art.  12.  o  imposto  de  consumo  sobre  os  productos  de  que 
trata  o  art.  P  será  pago  por  meio  de  estampilhas  especiaes 
applicadas  aos  mesmos. 

Art.  13.  Haverá  estampilhas  de  duas  cores:  de  uma  côr 
para  velas  nacionaes  e  de  outra  para  velas  estrangeiras. 
O  formato  e  signaea  caractoristicos  dessas  estampilhas  serão 
reçulados  pelo  Ministro  da  Fazenda,  e  seus  valores  os  se- 
gumtes: 

20  réis . 

50  réis. 

100  réis. 
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Art.  14.  O  deposito  central  das  estampilhas  será: 

K°  Para  a  Capital  Federal  e  Estado  do  Rio  de  Janeiro  —  na 
Casa  da  Moeda  ou  na  Imprensa  Nacional,  ou  em  ambas  essas  re- 
partições, 8i  assim  o  entender  o  Ministro  da  Fazenda. 

2.^  Nos  outros  Estados  —  nas  Delegacias. 

Art.  15.  Os  pedidos  de  fornecimento  de  estampilhas  serão 
feitos  directamente  à  Imprensa  Nacional  ou  á  Casa  da  Moeda 
pela  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro,  Recebedoria,  Alfandega  de 
Macahé  e  Delegacias  Fiscaes,  sendo,  porém,  os  das  Agen- 
cias Fiscaes  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro  por  intermédio  da 
Directoria  de   Rendas   Publicas. 

As  Mesas  de  Rendas  e  Agencias  Fisc.ies  nos  Estados,  bem  como 
as  Alfandegas,  seiâosuppridas  pelas  Delegacias,  exceptuadas  as 
Mesas  de  Rendas  alfandegadas  como  as  de  Antonina,  S.  Fran- 
cisco e  Porto  Murtinho  que  o  serão  pelas  Alfandegas  a  que 
estiverem  immediatamente  subordinadas. 

Art.  16.  O  estabelecimento  incumbido  do  preparo  das  estam- 
pilhas terá  um  livro  de  registro  das  expedições,  do  qual  conste 
especificadamente  todo  o  movimento  de  sabida. 

Art.  17.  A  arrecadação  do  imposto  será  feita  : 

a  )  na  Capital  Federal  —  pela  Alfandega  e  Recebedoria ; 

b)  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro  — nos  municipios  de  Nitheroy 
e  S.Gonçalo  —  péla  Recebedoria;  em  Macahé  —  pela  respectiva 
Alfandega  e  nos  outros  municipios  —  pelas  Agencias  Fiscaes ; 

c  )  nos  outros  Estados  —  pelas  AlCandogas,  Mesas  de  Rendas  e 
Agencias  Fiscaes,  nas  respectivas  circumscripções,  e  pelas  Dele- 
gacias onde  não  houver  aqucllas  repartições. 

Ari.  18.  As  estações  arrecadadoras  do  imposto  lerão  um  livro 
em  que  diverà  ser  diariamente  eseripturado  com  as  devidas  espe- 
cifleações  o  movimento  de  entrada  e  bahiJa  do  estampilhas 
(  modelo  C  ). 

Art.  19.  O  éstampilhamento  das  velas  fabricadas  no  paiz 
deverá  ser  eíTectuado  «unicamente  nas  fabricas,  e  o  das  velas 
importadas  no  estabelecimento  do  importador  ou  dos  nego- 
ciantes retalhistas,  os  quaes  para  isso  são  obrigados  a  receber  do 
mesmo  importador  o  numero  de  estampilhas  correspondente  á 
quantidade  e  qualidade  dos  ])roductos  que  lhe  comprarem. 

Art.  20.  E'  considerada  contravenção  a  este  regulamento 
a  exposição  à  venda  das  velas  tributadas  sem  o  competente 
sello^ 

Art.  21.  São  consideradas  expostas  á  venda  as  velas  nue  se 
acharem  dentro  das  casí»s  commorciaes,  ainda  que  guardadas  em 
caixas  ou  moveis. 

Art.  22.  São  isentas  do  imposto  de  consumo  as  velas  que 
forem  exportadas  para  paizes  estrangeiros.  O  exportador,  porém, 
pedirá  uma  guia  à  repartição  aduaneira  respectiva,  na  qual 
serão  declaradas  a  quantidade  e  qualidade  do  producto  a  expor- 
tar, aíim  de  apresentar  ao  vendedor.  Esta  guia,  que  só  será  con- 
cedida em  vista  do  despacho  de  exportação,  acompanhará  a  ex- 
pedição da  mercadoria  da  ftibrica  até  á  repartição  aduaneira 
ou  ao  ponto  designado  para  o  embarque. 
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Paragrâpho  nnico.  Si,  decorrido  o  prazo  de  TÍDte  dias,  não  se 
tiver  efléctaado  o  embarque  da  mercadoria  para  a  qual  houver 
sido  solicitada  a  gaia  de  que  trata  este  artigo,  o  chefe  da  repartição 
exigirá  explicações  de  quem  a  solicitou  e  fará  proceder  a  nma 
syndicancia,  si  suspeitar  que  houve  fraude. 

Art.  23.  As  velas  de  producção  nacional  serfio  acondicionadas 
em  pacotes  ou  caixinhas  de  papel  ou  papelão,  devendo  ser  mar- 
cado no  lado  externo  desses  envoltórios,  por  meio  de  carimbo 
sobre  as  estampilhas,  o  typo  a  que  se  refere  o  §  3^  deste  artigo. 

§1.^0  fabricante  será  obrigado  a  fazer  collar  em  cada  pacote 
uma  etiqueta  com  a  denominação  da  fabrica  ou  com  o  nome 
do  fabricante. 

§  2.<^  E*  prohibido  aos  fabricantes  naclonaes  deixar  sahir  das 
fabricas  velas  a  granel,  não  podendo  também  ser  assim  impor- 
tadas as  estrangeiras. 

§  3.^  Para  os  effeitos  deste  artigo  as  velas  são  classificadas 
cm  três  typos,  a  saber: 

Typo  A.  Quando  o  peso  do  pacote  não  exceder  de  250  grammas. 

Typo  B*  Quando  o  peso  for  de  mais  de  250  grammas  até  500 
grammas  inclusive. 

Typo  C.  Quando  exceder  de  500  grammas  até  1.000  grammas 
inclusive. 

Art.  24.  Os  fabricantes  das  velas  mencionadas  no  art.  !<> 
tei*ão  escripta  especial  em  livro  sellado,  rubricado  e  au- 
thentlcado  nas  respectivas  estações  fiscaes,  no  qual  regis- 
trarão Dão  só  o  movimento  diário  do  estabelecimento,  como  o  de 
entrada    e  sabida  de  estampilhas,  de  accordo  com  o  modelo  D. 

Paragrâpho  único.  Este  livro  será  examinado  pelos  fiscaes 
ou  pelos  empregados  designados,  que,  em  caso  de  duvida, 
poderão  pedir  para  exame  a  escripta  geral,  adm  do  veriâcarem  a 
exactidão  dos  lançamentos. 


CAPITULO  IV 

DA    VENDA  B  COLLOCAÇAO  DAS  ESTAMPILHAS 

Da  venda 

Art.  25.  As  estampilhas  do  imposto  de  consumo  de  velas 
serão  vendidas  pelas  estações  fiscaes  ás  pessoas  habilitadas  oom 
o  respectivo  registro   na  forma   deste  regulamento. 

Art.  26.  O  fornecimento  de  estampilhas  será  feito  por  compra, 
mediante  pedido  formulado  de  accordo  com  o  modelo  —  E« 
em  importância  nunca  inferior  a50$000. 

Paragrâpho  único.  Ezoeptuam-se  as  estampilhas  para  velas 
importadas,  as  quaes  serão  fornecidas  de  accordo  com  a  nota 
do  despacho,  mediante  guia  organic^a  pelo  despachante  e 
visada  pelo  substituto  do  inspector  da  Alfandega. 
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ÁTt.  27.  A  venda  de  estampilhas  se  fará  nas  seguintes  con- 
dições : 

1  .**  As  estampilhas  para  velas  importadas— axclnsivamente  aos 
importadores  ou  seos  representantes  devidamente  habilitados, 
em  vista  da  guia  de  que  trata  o  pixragrapho  único  do  artigo 
antecedente  e  na  medida  exacta  da  quantidade  de  velas  que 
houverem  de  despachar,  o  que  será  verificado  pelas  respectivas 
repartições  aduaneiras  ; 

2.^  As  estampilhas  para  velas  fabricadas  no  paiz — exclusivar 
mente  aos  fabricantes  registrados,  mediante  o  pedido  a  que  se 
refere  o  art.  26. 

Paragrapho  único.  E'  prohibido  aos  industriaese  importadores 
revenderem  as  estampilhas  que  adquirirem  para  o  estampilha- 
mento  de  seus  productos. 

Art.  28.  Os  importadores  são  obrigados  a  entregar  aos  com- 
merciantes  que  lhes  comprarem  velas  importadas  as  estampilhas 
correspondentes  k  quantidade  desse  producto,  não  sendo  licito 
aos  ditos  importadores  dispor  de  outro  modo  das  estampilhas  que 
tiverem  em* seu  poder. 

Da  collocação 

Art.  29.  As  estampilhas  serão  applicadas  no  envoltório  ex- 
terno, e  collocadas  de  modo  que  nquem  inutilísadas  quando 
aberto  o  dito  envoltório. 

1.°  Os  negociantes  retalhistas  poderão  vender  velas  uma  a 
uma,  mas  deverão  conservar  o  pacote  aberto  com  o  sello  iuuti- 
lisado; 

%J^  Os  sellos  das  velas  serão  inutilisados  com  o  carimbo  a 
que  se  refere  o  art.  23. 

Art.  30.  Para  completar  a  importância  da  taxa  legal,  poderão 
ser  colladas  estampilhas  de  valores  diversos,  comtanto  que  o 
sejam  seguidamente  e  nunca  sobrepostas,  sob  pena  de  só  se 
considerar  satisfeito  o  valor  da  que  estiver  collada  em  ultimo 
legar. 

Art.  31.  Consideram-se  inutilisadas  e  sem  eíTeito  legal  as 
estampilhas  fragmentadas  ou  colladas  de  maneira  que  possam 
S3r  facilmente  transferidas  de  um  para  outro  pacote. 

Paragrapho  único.  Considera-se  não  sellado  o  producto  na- 
cional no  qual  estejam  applicadas  estampilhas  destinadas  a  mer- 
cadorias estrangeiras,  e  o  producto  estrangeiro  sellado  com  es- 
tampilhas destinadas  a  mercadorias  nacionaes. 

CAPITULO    V 

DAS  PENAS   B  SUA  APPLICAçXO 

Art.  32.  As  penas  comminadas  neste  regulamento  serão 
impostas  em  vista  de  processo  administrativo,  que  terá  por  base 
o  auto. 
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•Paragraplio  unlco.  O  auto  é  a  formaliJaíle  substancial  do 
procasso,  sem  o  qual  ii3nliu!na  peQ%  pxierá  ser  imposta, 
quaesquer  que  sejam  as  provas  colhidas. 

Das  multas 

Art.  33.  Os  infractores  do  presente  re^^ulameato  serão  puni- 
dos com  as  seguintes  multas: 
De  300$  a  500$000: 

a)  Os  que  nâo  registrarem  soa  estabelecimento  ou  negocio 
como  estipula  o  art.  4*  eseu  paragrapho  ; 

b)  Os  fabricantes  que  deixarem  de  cumprir  qualquer  das  dis- 
posições do  art.  24  ; 

e)  Os  fdbricautes  e  commerí*.iantes  que  não  col  locarem  as  estam- 
pilhas como  determina  o  art.  29,  e  os  que  coitarem  estampi- 
lhas dilaceradas  ou  com  indicio  de  jà  terem  servido  ; 

d)  Os  directores,  gerentes  ou  e  iipregados  das  emprezas  de 
transporte  que  se  oppuzerem  ao  que  determina  o  art.  60. 

De  500$  a  1:000$000: 

e)  Os  fabricantes  que  permittirem  sahir  das  fabricas  as  mer- 
cadorias de  que  trata  o  art.  1*^  não  selladas  ou  selladas  incom- 
pletamente ; 

f)  Os  commerciantes  que  expuzerem  à  venda  velas  nas  condi- 
ções da  lettra  e  deste  artigo ; 

g)  Os  fabricantes  que  infringirem  o  art.  23  e  seus  paragraphos  ; 
h)  Os  fabricJLntes  e  importadores  que  revenderem   estampilhas 

adquiridas  para  o  estampilhamento  de  productos  fabricados  ou 
importados. 

De  l:000$a3:000$000: 

t)  Os  que  registrarem  fabrica  não  existente  ou  com  declai*ação 
falsa  do  nome  ou  flrma  do  proprietário ; 

j)  Os  que  usarem  estampilhas  ou  rótulos  falsos  ou  rótulos  do 
fabrica  não  existente  ; 

h)  Os  que  par  qualquer  forma  embaraçarem  a  acção  dos  fia* 
cães  no  exercício  de  suas  attribuições  ; 

/)  Qualquer  pessoa  encontrada  vendendo  ou  procurando  ven- 
der estampilhas  servidas ; 

m)  Os  que  se  servirem  da  guia  a  que  se  refere  o  art.  22 
para  obter  dos  fabricantes  productos  não  estampilhados,  dando- 
Ihes  dopois  consumo  no  int^ior  do  paiz. 

Art.  34.  Quando  o  commerciante  se  recusar  a  declarar 
qual  o  fabricante  das  velas  encontradas  em  sua  casa  do  negocio 
em  condições  que  não  respeitem  as  prescripções  deste  regu- 
lamento, será  punido  com  as  mesmas  penas  que  caberiam  ao 
referido  fabricante. 

Art.  35.  Além  da  applicação  das  multas  impostas  no  art.  33, 
os  fiscaes  deverão  apprehender  as  mercadorias  não  selladas, 
selladas  incompletamente,  ou  com  sellos  falsos  ou  jà  servidos. 

Art.  3ô.  As  multas  impostas  neste  regulamento  serão  co- 
bradas no  dobro  aos  reincidentes. 
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Do  auto   e  processo  administrativo 

Art.  37.  O  auto,  base  do  processo,  deverá  ser  lavrado  com 
a  precisa  clareza  e  individualisação,  d^terminindo  o  local, 
hora,  nome  do  infractor,  nitureza  áx  infracção,  testemunhas, 
si  hoaver,  é  mais  factos  que  occorrerem. 

Art.  38.  O  auto  será  lavrado: 

1^)  por  ílscaes  especiaes  ou  por  empregados  de  Fazenda  desi- 
gnados ; 

2'*)  por  qualquer  pessoa. 

§  l.^'  O  auto  lavrado  por  particular  deverá  ser  assignado 
por  duas  ou  mais  testemunhas  ;  quando,  porém,  o  for  pelos 
fhnccion^^rios  de  que  trata  ou.  1<*  deste  artigo,  semelhante  for- 
malidade poderá  ser  dispensada. 

§  2.<>  O  infractor  ou  seu  representante  na  cecasião  deverá 
assignar  o  auto.  No  caso,  porém,  de  recusa  ou  impossibilidade, 
será  mencionada  esta  circumstancia. 

Art.  39.  Lavrado  o  auto  de  infrac^o  e  entregue  ao  chefe  da 
estacão  âscal  competente,  este  mandará  immediatamente  intimar 
o  infractor  dando  conhecimento  da  falta  autoada,  afím  de  que 
venha  allegar  o  que  julgar  a  bem  de  sua  defesa  dentro  do  prazo 
improrogavel  de  quinze  dias,  sob  pena  de  revelia. 

§  1  .*"  A  intimação  será  feita  pala  seguinte  forma: 

a)  por  publicação  de  edital  no  Diário  Officíal,  na  Capital  Fe- 
deral, ou  em  outros  órgãos  de  publicidade,  nos  Estados ; 

b)  por  notificação  escripta  ou  verbal  á  parte  interessada,  pro- 
vada com  recibo  ou  certificado  no  proj)rio  auto. 

§  2.<^  Os  editaes  ou  notificações  deverão  dar  conhecimento  não 
só  da  infracção  commettida,  como  da  pena  em  que  •  infractor 
tiver  incorrido. 

Art.  40.  O  prazo  de  quinze  dias  de  que  trata  o  artigo  antece- 
dente será  contado  da  data  da  publicação  do  edital  ou  da  noti- 
ficação. 

Art.  41.  Produzida  a  justificação,  á  qual  deverão  ser  facilitados 
todos  os  meios,  o  ehefe  da  repartição,  depois  de  ouvido  o  fiscal  e 
de  reunir  os  esclarecimentos  que  julgar  necessários,  imporá 
multa  ou  julgará  improcedente  o  auto. 

Paragrapho  único.  Si,  esgotado  oprazode  quinze  dias,  a  parte 
interessada  não  produzir  justificação  nem  allegar  cm  seu  favor, 
se  notará  no  auto  a  revelia  e  será  proferida  a  decisão. 

Art.  42.  As  decisões  dos  cliefes  das  repartições  serão  publi- 
cadas ou  communicadas   por  escripto  á  parte  interessada. 

Art.  43.  Proferida  a  decisão,  o  acto  não  poderá  ser  mais  re- 
considerado pelo  chefe  da  estação  fiscal,  ficando  salvo  á  parte 
interessada  o  recurso  nos  casos  em  que  coubar  e  nos  termos  do 
capitulo  YL 

Art.  44.  Preparado  e  concluso  o  processo,  deverá  ser  pro- 
ferida a  decisão  dentro  do  prazo   de  oito  dias. 

Estas  decisões  serão  fundadas  nas  provas  dos  autos. 

Art.  45.  As  informações  ou  pareceres  que  sobre  o  auto  de  in- 
fracção tiverem  de  ser  prestados  por  funccionarios,  não  deverão 
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exceder  em  caso  algum  o  prazo  de  quinze  dias,  bem  como 
nenhuma  dilação  probatória  será  concedida  ao  infractor  no  correr 
do  processo  maior  de  dez  dias. 

Art.  4Ô.  As  multas  impostas  por  decisão  passada  em  julgado 
poderão  ser  cobradas  amigavelmente  dentro  de  quinze  dias, 
convidando-se  para  esse  fim  o  infractor  por  meio  de  editaL 

Si  findo  este  prazo  não  tiver  a  multa  sido  satisfeita,  devora 
ser  immed latamente  remettida  a  certidão  da  divida  á  Directoria 
do  Contencioso  ou   ás  Delegacias  para  a  cobrança  execativa. 

Art.  47.  No  caso  de  não  residir  o  infractor  na  sôde  da  repar- 
tição por  onde  correr  o  processo  administrativo  de  imposição  de 
multa,  as  intimações  e  mais  actos  serão  exercidos  por  intermédio 
da  estação  do  logar  de  sua  residência. 


CAPITULO   VI 

DO  RECURSO 

Art.  48.  Das  decisões  proferidas  pelas  estações  fiscaes  haverá 
recurso  para  a  instancia  superior. 

Paragrapho  único.  Os  recursos  são  ordinários,  ex^ffido  e  de 
revista,  e  serão  interpostos  : 

a)  para  o  Ministro  da  Fazenda— das  decisões  fiscaes  da  Capital 
Fecíeral  e  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  e  das  proferidas  pelas  Dele- 
gacias Fiscaes  em  primeira  instancia,  excedentes  das  respectivas 
alçadas ; 

h)  para  as  Delegacias  Fiscaes— das  decisões  proferidas  peloe 
chefes  das  repartições  arrecadadoras  nos  outros  Estados. 

Art.  49.  Haverá  recurso  de  revista,  interposto  de  accordo 
com  o  art.  37  do  decreto  n.  2807  de  31  de  janeiro  de  18(^v 
das  decisões  das  Delegacias  Fiscaes  em  que  se  der  incompetenda, 
excesso  de  poder  e  violação  de  lei  ou  preterição  de  formulas 
essenciaes. 

Art.  50.  Haverá  recurso  ex-officio  : 

10,  das  decisões  favoráveis  ás  partes,  proferidas  pelos  agentes 
fiscaes  c  administradores  de  Mesas  de  Rendas  ; 

2^,  das  decisões  dos  inspectores  das  Alfandegas,  dos  delegados 
fiscaes,  quer  em  primeira  quer  em  segunda  instancia,  e  do 
director  da  Recebedoria,  quando  forem  julgBtdas  em  favor  das 
partes  as  contravenções  de  que  tratam  os  arts.  24  e  33  lettra/. 

Paragrapho  único.  Estes  recursos  serão  interpostos  dentro  do 
prazo  de  quinze  dias: 

a)  para  o  Ministro  da  Fazenda— pelos  delegados  fiscaes,  di- 
rector da  Recebedoria,  inspectores  das  Alfandegas  do  Rio  de 
Janeiro  e  de  Macahé,  o  agentes  fisoies  no  Estado  do  Rio  de 
Janeiro  ; 

h)  para  as  Delegacias  Fiscaes  —  pelos  insi>ectore8  das  Alfiui«- 
degas,  administradores  de  Mesas  de  Rendas  e  agentes  fiscaes 
nos  outros  Estados. 
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Art.  51.  Os  recursos  de  decisões  das  repartições  arrecada- 
doras deverão  ser  interpostos  dentro  do  prazo  de  quinze  dias, 
contaios  da  publicaçã)  e  intimação  do  despacho,  por  meio  de 

SetiQão  dirigida  à  autoridade  a  quem  se  recorrer,  salvo  o  caso 
e  revelia,  em  que  a  decisão  passa  em  julgado  desde  a  data  da 
publicação. 

Os  recursos  apresentados  â  repartição  competente  serão  por 
ella  encaminhados  com  o  processo  e  informações  dentro  do 
prazo  de  oito  dias . 

Art.  52.  Si  o  recurso  versar  sobre  multa  não  serãacceito  sem 
deposito  prévio  de  sua  importância. 

Art.  53.  O  recurso  perempto  não  será  encaminhado  à  in- 
stancia suparior  e,  si  o  for,  não  será  tomado  em  considera^. 


CAPITULO  Vil 


DA     FISCALIZAÇÃO 


Art.  54.  A  fiscalização  do  imposto  compete  : 

1°,  na  Capital  Federal^â  Recebedoria  e  Alfandega  do  Rio 
de  Janeiro ; 

2°,  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  em  Nitheroy  e  S.  Gonçalo  — 
â  Recebedoria  ;  em  Macahô  *  á  respectiva  Alfandega,  e  nos 
Mrtros  municípios  •—  às  Agencias  Fiscaes ; 

S<>,  nos  outros  Estados  —  ás  Delegacias  fiscaes  em  todo  o  Estado 
e  às  Alfandegas,  Mesas  de  Rendas  e  Agencias  Fiscaes,  cada  uma 
na  sua  circumscripção. 

Art.  55.  A  fiscalização  do  imposto  será  feita  : 

a)  nas  Alfândegas  e  outras  repartições  aduaneiras  ; 

b)  nas  fabricas  ; 

c)  nas  casas  de  commercio  ; 

d)  nas  estações  das  estradas  de  ferro  ou  de  rodagem,  das  ferro - 
carris,  das  linhas  de  navegação  marítima  e  fluvial  ou  de  quaes- 
qner  emprezas  de  transporte. 

Art.  56.  A  fiscalização  compete  não  só  aos  chefes  das  repar- 
tições mencionadas  no  art.  54  e  respectivos  empreçadofl,  oomo 
especialmente  aos  fiscaes,  podendo  o  Ministro  designar  para 
cada  fabrica  um  dos  ditos  fiscaes,  si   julgar  isto  conveniente. 
Art.  57.  Incumbe  aos  fiscaes  :  ^      _s  • 

1  .•  Velar  pela  completa  execução  deste  regulamento,  visi- 
tando com  frequência  as  fabricas  e  casas  commerciaes  de  velas 
e  examinando,  em  caso  de  suspeita,  os  armários,  caixas  ou  mo- 
veis que  ahi  encontrarem ; 
í.»  Lavrar  os  autos  de  infracção ;  *    j    *   •  ^ 

3.»  Apprehender  as  mercadorias  em  contravenção  deste  regu- 
lamento, lavrando  o  competente  auto ;  ^^#«-.» 
4.»  Apresentar  um  specimen  de  cada  producto  qne  enconirar 
em  infracção  para  prova  material  da  contravenção  ; 
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B.**  Visar  o  registro  das  fabricas  e  casas  mercjuloras  da  velas 
e  examinar  a  escripta  da  fabrica; 

ô.°  Solicitar,  quando  seja  indispensável,  o  auxilio  das  autori- 
dades e  da  força  publica  para  o  desempenho  de  suas  funcçoes ; 

7.^  Apresentar  mensalmente,  até  o  dia  10,  mappa  das  caaas 
visitadas  durante  o  mez  antecedente,  com  especificação  da  roa, 
numero,  nome  do  contribuinte,  qualidade  de  commercio,  nu- 
mero do  registro,  infracções  verificadas  e  sua  natureza,  bem 
como  do  movimento  das  fabricas,  quer  quanto  à  producção  e 
consumo,  quer  quanto  ao  valor  das  estampilhas  que  cada  uma 
houver  applicado; 

8.^  Dar  guias  para  o  embarque  de  mercadorias  devidamente 
selladas ; 

9.0  Inspeccionar : 

a)  o  faorico  de  rótulos,  para  verificar  si  se  prestam  á  applica- 
çHo  de  productos  nacionaes  para  serem  expostos  à  venda  como 
estrangeiros ; 

b)  as  mercadorias  nacionaes  expostas  à  venda  para  verificar 
si  trazem  rotulo  em  língua  estrangeira ; 

10.  Prestar  â  autoridade  competente  as  informações  e  ser- 
viços que   lhes  forem  exigidos  em  relação  ás  suas  funcçoes. 

Art.  58.  Os  fiscaes  serão  subordinados  immediatamente  aos 
chefes  das  repartições  arrecadadoras,  e,  no  desempenho  de  suas 
ftincções,  são  passíveis  das  penas  disciplinardes  a  que  estão  su- 
jeitos os  empregados  de  Fazenda. 

Art,  50.  Os  que  desacatarem  por  qualquer  maneira  os  em- 
pregados encarregados  da  fiscalização,  no  exercício  das  suas 
rincções,  e  os  que  impedirem  por  qualquer  meio  a  efíectividade 
do  serviço  fiscal,  serão  punidos  na  forma  do  Oodigo  Criminal, 
para  o  que  o  empregado  oíTendido  lavrará  um  auto,  que  será 
remettido  pelo  chefe  da  repartição  ao  Procurador  da  Republica. 

O  empregado,  no  caso  da  disposição  precedente,  po lerá  pren- 
der o  offensor  ou  infractor  e  solicitar  para  esse  fim  o  auxilio 
da  força  publica  ou  das  autoridades  policiaes. 

Art.  60.  Os  agentes  fiscaes  dos  impostos  de  consumo,  qual- 
quer que  seja  a  sua  categoria,  poderão,  sempre  que  julgarem 
necessário,  verificar  nas  estações  das  estradas  de  ferro,  ferro- 
carris,  linhas  de  navegação  marítima  ou  fluvial,  ou  de  qaaes- 
quer  emprezas  de  transporte,  si  os  productos  em  carga  ou  des- 
carga nessas  estações  estão  devidamente  estampilhados,  exigindo, 
em  caso  de  suspeita,  que  os  volumes  sejam  retidos  nas  referidas 
estações,  até  que  os  remettentes  ou  os  destinatários  os  abram  ou 
autorizem  a  abril-os  ã  vista  do  agente  fiscal,  salvo  si  houver  cuia 
do  fiscal  da  fiibrica  declarando  ter  sido  satisfeito  o  sello  devido. 

Os  directores,  administradores  ou  empregados  dessas  linhas  de 
transporte,  focultarão  aos  funccionarios  da  Fazenda  Publica  todas 
as  informações  que  os  mesmos  requisitarem  e  prestarão  todo  o 
seu  concurso  para  facilitar-lhes  a  inspecção. 

§  l.<^  Quando  a  administração  das  referidas  linhas  de  trans* 
porte  o  exibir  para  sua  resalva,  o  fiscal  lavrará  e  assignará  um 
iermo  declarando  a  diligencia  que  houver  efbctaado. 
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§  2.®  Si  O  producto  não  estiver  devidamente  estampillisido,  o 
fiscal  lavrará  contra  o  remei  tento  auto  de  iníracQâo  nos 
termos  deste  regulamento. 

Art.  61.  Os  âscaes  poderão  penetrar  no  local  da  fabricação 
das  velas  e  ahi  exercer  suas  funcções  a  qualquer  hora  do  dia, 
ou  mesmo  da  noite,  quando  de  noite  estiver  a  fabrica  funccio- 
nando  em  trabalho  industrial. 

Art.  62.  As  velas  sujeitas  aos  impostos  de  consumo  que 
forem  encontradas  no  commercio  sem  estarem  devidamente  sel- 
ladas,  serão  a pprehen ilidas  pelos  Úscaes»  que  lavrarão  auto  de 
infracção  e  approhensão. 

Art.  03.  Todas  as  repartições  publicas  feJeraes  e  autoridades 
da  União  e  do  Districto  Federal  prestarão  seu  concurso  ao  serviço 
ílscal  quando  lhos  for  solicitado. 

CAPITULO    VIII 

DISPOSIÇÕES  GERMES    B    TRANSITÓRIAS 

Art.  04.  Todos  os  prazos  de  que  trata  este  re/?ulamento 
serão  contados  d  v  publicação  dos  despachos  no  Diário  Official  ou 
naA  gazetas  que  publicarem  o  expediente  nos  Estados,  e  da 
data  das  intimações,  quando  não  haja  aquella  publicação. 

Art.  65.  Logo  que  se  acharem  impressas  as  estampilhas 
do  imposto  do  consumo  de  velas,  o  Governo  as  fará  distribuir 
por  todas  as  repartições  flscaes  incumbidas  da  respectiva  venda. 

Art.  66.  A'  medida  que  as  repartições  competentes  na  Capital 
Federal  e  nas  Capitães  dos  Estados  forem  recebendo  as  novas 
estampilhas,  farão  immediatamente  annunciar  a  venda  por 
editaes  no  Diário  Official  ou  nas  gazetas  que  publicam  o  expe- 
diente nos  Estados,  marcando  nesses  editaes  o  prazo  improrogavel 
de  vinte  dias,  alóai  do  qual  não  poderão  mais  circular  no  com- 
mercio, nem  ?er  expostas  á  venda,  as  mercadorias  mencionadas 
no  art.  1%-que  não  e:3tejam  estampilhadas  de  conformidade  com 
as  disposições  deste  regulamento  e  a  tabeliã  annexa. 

Art.  67.  Os  importadores  o  os  negociantes  em  grosso  ou  a 
retalho,  que  durante  o  prazo  de  vinte  dias  ainda  tiverem  em 
seus  estabelecimentos  mercadorias  da  espécie  citada  não  estam- 
pilhadas, deverão  supprir-se  nas  repartições  competentes  das 
estampilhas  UGcesàarias,  que,  por  excepção  ao  disposto  nos 
arts.  25,  20  e  27,  serão  durante  o  mesmo  prazo  vendidas  em 
qualquer  qu.uitidiide,  para  qualquer  espécie  e  a  qualquer  pessoa. 

Art.  68.  Decorrido  o  prazo  do  vinte  dias  estabelecido  no  art.  66, 
os  agentes  incumbidos  da  fiscalização  do  imposto  percorrerão 
todas  as  localidades,  inspeccionando  todas  as  casas  commerciaes 
aflm  de  verificarem  si  ha  producto  á  venda  nos  lermos  do  para- 
grapUo  unit  o  do  art.  22,  sem  estar  devidamente  est.im pilhado,  e 
exercerá  i^'"ual  vigilância  para  que  não  saiam  das  fabricas  pacotes 
de  velas  incompletamente  estampilhados,  autoando  em  ambos 
os  casos  oá  infractores. 
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Art.  69.  Qaando  em  qualquer  das  repartições  incumbidas  da 
venda  de  estampilhas  occorrer  accidentalmente  a  falta  de  um 
determinado  typo  de  estampilhas  para  velas,  poderá  essa  repar- 
tição supprir  estfiCmpilhas  de  valor  correspondente  e  relativo  a 
qualquer  dos  outros  impostos  de  consumo  que  são  arrecadados 

Sor  esse  meio^  uma  vez  (]ue  não  sejam  suppridas  aos  importa- 
ores  estampilhas  applicaveis  a  productos  nacionaes,  nem  a 
fabdcantes  de  productos  nacionaes  e  negociantes  não  importa- 
doras estampilhas  applicaveis  a  productos  estrangeiros. 

Art.  70.  Yerificando-se  a  mudança  de  localidade,  composição 
de  arma  social,  ou  qualquer  outra  das  indicações  exigidas  por 
este  regulamento  nos  rótulos  dos  productos,  os  rótulos  antigos 
serão  tolerados  em  circulação  somente  durante  o  espaço  de  seis 
mezes. 

Art.  71.  No  corrente  anno  o  prazo  para  o  registro  de  que 
trata  o  art.  4p  será  de  vinte  dias  contados  da  data  da  publicação 
deste  regulamento,  nos  termos  do  art.  64. 

Art.  72.  Emquanto  não  for  reorganisada  a  fiscalização  dos 
impostos  de  consumo,  este  serviço  regular-se-ha  pelos  decretos 
UB.  2998,  de  14  de  setembro  de  1898  e  30áO,  de  19  de  outubro  do 
mesmo  anno. 

Art.  73.  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Capital   Federal,    10  de  abril  de  1899.  Joaquim  D.  Murtinho. 


Tabeliã  das  taxas  ie  eonsumo  calculadas  a  peso  brato  a  qae  .estão  sojeitas  aa  tàu 
de  sleariDa,  espermacetOj  paraliDa  oa  de  composição 

Petcote,  cartuchos   ou  caixinhas  de  velas 
até  250  grammas 20  róis 

Idem  de  mais  de  250  até   500  grammas. .      50     » 

>     »     »      »  500  »  1.000         »        ..  100     » 
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MODELO  —  A 

F.  • . ,  estabelecido  á  rua  de n. . .,  com 

(fabrica  ou  deposito  de  fabrica)  de ,  vem  registrar  para 

os  effeitos  do  imposto  de  consumo   de   velas,  o  seu  estabeleci- 
mento ou  negocio. 

Capital  Federal,...  de de  189... 

(Assignatnra  do  interessado). 


Averbado  a  âs.  n do  Cadastro. 


O  eecriplnrario, 
F. 
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MODELO  —  E 


N. 


O  abaixo  assigaado,   ioscrípto  sob  u....,  estabelecido    á  rua 

n...  com  fabrica  de  velas,  precisa   das  segaintos 

estampilhas  do  imposto  de  consumo  de  velas: 


folhas  com.. 

»  »  .. 

»  »  .. 

»  »  .. 

»  »  .• 

>  »  .. 

»  »  .. 

»  >  .. 


estampilhas  de.. 

»  »  •. 

»  »  .» 

»  »  .. 

»  »  .. 

»  »  .. 

»  »  .. 

»  »  .. 


•  réis  na  importância  de 


» 


$ 

$ 
$ 
$ 

$ 

$ 
$ 


Importa  em  ^por  extenso), 
(Bata  0  assignatura) , 

Averbado  a  fls do  livro   de  inseri pçâo   n,  l,em....de 

de  189... 


O  escripturario, 


F. 


«/vV^cAV/Nc^w* 
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DECRETO  N.  3256  —  de  10  Dfl  abril  de  1899 

Dá  regulamento  para  a  cobrança  do  imposto  de  consumo  de  calçado 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazií, 
usando  da  autorização  conferida  ao  Poder  ExecutiTO  no  art.  48, 
n.  1,  da  Constituição  da  Republica,  resolve  que,  para  a  exe- 
cução do  art.  1<»,  n.  48,  da  lei  n.  559  de  31  de  desemfaro  de  1898v 
se  observe  o  regulamento  quo  a  este  acompanha. 

Capital  Federal,  10  dfi  abril  de  1899,  II«  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Sallbs. 
Joaquim  D,  Murtinho^ 


Regulamento  para  a  arrecadação  do  imposto  de 
consumo  de  calçado  a  que  se  refere  o  decreto 
n.  3256  desta  data 

CAPITULO  I 

DA  NATURBZA  DO  IMPOSTO  K    SUA    INaOBNCIA 


Art.  l.<»  O  imposto  de  consumo  decalcado  de  qae  trata  o 
art.  l^  n.  48,  da  lei  n.  559  de  31  de  dezembro  de  1898,  recahe 
sobre  as  seguintes  espécies  de  calçados,  quer  nacionaes  quer 
estrangeiros : 

a)  Botas  compridas  de  montar  ; 

b)  Botinas  e  cotharnos  de  couro,  de  pelle,  ou  de  tecido  de  al- 
godão, lã,  linlio,  seda  ou  qualquer  outro  teci  Io  com  mescla  de 
seda  ; 

c)  Sapatos  e  borzeguíns  de  couro,  de  pelle  ou  de  tecido  de  al- 
godão, lã,  linho,  seda  ou  qualquer  outro  tecido  com  mescla  de 
seda. 

Paragrapho  único.  Entende-se  i>or  borzeguíns  o  calçado  gros- 
seiro de  meia  gáspea,  talão  inteiriço  e  directo,  cano  curto  e  uhoz 
commum. 

Art.  2.^  O  imposto  compôe-se  do  registro  áaB  fabricas, 
casas  de  negocio  e  mercadores  ambulantes,  e  das  taxas  a  que 
estão  sujeitos  os  productos  mencionados  no  art.  1<>. 

Art.  3.0  As  importâncias  a  pagar  pelo  registro  são  as  especi- 
âcadas  no  art.  5<^,  e  as  taxas  as  que  constam  da  tabeliã  anneza. 
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CAPITULO    II 

DO    RE0I8TR0 


Art.  4,^  Todos  os  fabricantes  e  commerciantes  das  morcado- 
riasaque  se  refere  o  art.  l^  são  obrigados  a  registrar  aDnual- 
mente,  atô  28  de  fevereiro,  os  seus  estabelecimentos  e  os 
indivíduos  que  empregarem  na  venda  ambulante. 

§  1  .<^  Os  mercadores  ambulantes  de  conta  própria  deverSo 
ser  também  registrados  dentro  do  mesmo  prazo. 

§  2.<»  Os  indastriaes  e  commerciantes  qne  se  estabelecerem 
depois  de  23  de  fevereiro  deverão  obter  o  registro  antes  de  ini- 
ciarem suas  operaçfds  commerdaes,  pagando  integralmente  o 
registro  annnal,  qualquer  que  seja  a  época  do  anno  em  que  o 
obtenham. 

Art.  5.0  As  taxas  a  pagar  pelo  registro  são: 

a)  Fabricas 200$000 

b)  Depósitos  de  fabricas  e  casas  commerciaes  em  grosso 

ou  de  atacado 100$000 

ç)  Casas  commerciaes  exclusivamente  de  calçado....        50$000 

d)  Casas   commerciaes  com  outros  ramos  de  negocio 

além  do  de  calçado 20$000 

e)  Mercador   ambulante,  ainda  que  trabalhando  por 

conta  de  fabrica  ou  casa  commercial  registrada.        20$000 

Art.  6.<*  Para  pogamento  do  registro  na  vigência  deste  regu- 
lamento, os  interessados  apresentarão  â  estação  âscal  compe- 
tente uma  guia  organisada  de  accordo  com  o  modelo  A. 

Art.  7.0  As  transferencias  do  registro  deverão  ser  requeridas 
dentro  de  sessenta  dias,  a  contar  da  data  da  acquisição  do 
estabelecimento,  mas  não  serão  permittidas  si  o  transferente  for 
devedor  de  multas  ou  estiver  sob  a  pressão  de  auto  de  infracção, 
salvo  si  depositar  previamente  a  importância  da  multa,  que 
licarÃ  retida  até  completa  solução  do  processo. 

Art.  8.<»  O  comprador  será  responsável  pelas  dividas  do  ven- 
dedor, excepto: 

a)  6i  tiver  adquirido  o  estabelecimento  em  hasta  publica ; 

b)  si  o  houver  de  espolio  ou  massa  fallida,  comtanto  que  o 
titulo  de  acquisição  o  isente  da  responsabilidade  do  antigo  pos- 
suidor. 

Art.  9.^  Sempre  que,  no  correr  do  anno,  forem  ai  teimadas  as 
condições  do  estabelecimento,  de  modo  a  sojeital-o .  a  uma  taxa 
maior  de  registro,  o  contribuinte  será  obrigado  ao  pagamento 
da  differença  dentro  de  sessenta  dias,  sob  pena  de  ficar  sem 
effeito  o  registro  primitivo. 

Art .  10.  Diversos  ramos  de  negocio  no  mesmo  estabelecimento 
não  eximem  o  i^oprietario  da  obrigação  do  registro,  si  no  dito 
estabelecimento  vender-se  alguma  ou  algumas  das  qualidades 
de  calçado  a  que  se  refere  o  art.  1®. 
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Art.  11.  A  venda  ambalante  ílca  sujeita  a  tantos  registros 
quantas  forem  as  pessoas  empregadas  nesse  commercio,  e  o  ti- 
tulo de  registro  expedido  para  aquelle  fim  só  será  valido  dentro 
da  zona  territorial  (Capital  Federal  ou  um  determinado  Estado) 
para  a  qual  tiver  sido  concedido. 

Art.  12.  Na  íalta  da  transferencia   de  registro  dentro  do 

Srazo  do  art.  7^,  ou  quando  o  mesmo  não  houver  sido  solioífado 
e  accordo  com  a  firma  collectada  para  o  pagamento  do  imposto 
de  industrias  e  profissões,  ficará  sem  eífeito  legal  a  patente  pri- 
mitiva. 

Art.  13.  A  falta  de  registro  será  punida  na  forma  do  art.  35 
e  elevará  ao  máximo  a  pena  em  que  liouver  incorrido  o  contri- 
buinte pela  infrecção  de  qualquer  outra  disposição  deste  regula- 
mento. 

Art.  14.  A  guia  de  que  trata  o  art.  6*  servirá  para  organi- 
sar-se  um  cadastro  dos  estabelecimentos  e  pessoas  registradas, 
o  qual  deverá  conter  declaração  da  rua  e  nnmero  do  estabele- 
cimento, nome  do  contribuinte,  género  de  commercio,  taxa  e 
numero  da  patente  de  registro  (modelo  B),  data  do  pagamento  o 
mais  observações. 

Este  cadastro  será  publicado  no.  Diário  Official  era  junho  de 
cada  anno. 

CAPITULO  III 

DAS  TAXAS  DB  CONSUMO  E  SUA  ARRECADAÇÃO 

Art.  15.  As  taxas  de  consumo  sobre  os  productos  de  que 
trata  o  art.  1^  serão  pagas  por  meio  de  estampilhas  especiaes 
applicadas  aos  mesmos. 

Art.  16.  Haverá  estampilhas  de  duas  cores  :  de  uma  côr  para 
os  productos  nacionaes  e  de  outra  para  os  productos  estran- 
geiros. O  formato  e  signaes  característicos  destas  estam- 
pilhas serâo  regulados  pelo  Ministro  da  Fazenda  e  os  seus  va* 
lores  os  seguintes  : 

100  rs. 
200  » 
300  » 
400  » 
700  » 
1.000  > 

Art.  17.  O  deposito  central  das  estampilhas  será  : 

\.^  Para  a  CapitsiL  Federal  e  Estado  do  Rio  de  Janeiro  •*  na 
Oasa  da  Moeda  ou  na  Imprensa  Nacional,  ou  em  ambas  estas  re- 
partições, si  assim  o  entender  o  Ministro  da   Fazenda  ; 

2.<>  Nos  outros  Estados  —  nas    Delegacias. 

Art.  18.  Os  pedidos  de  fornecimento  de  estampilhas  serSo 
feitos  directamente  á  Imprensa  Nacional  ca  á  Casa  da  Moeda 
pela  Alfandega  do  Rio   de  Janeiro,  Recebedoria,  Alfandega  de 
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Macahá  e  Delegacias  Fiscaes,  sendo  os  das  Agencias  Fiscaes  do 
Estado  do  Rio  de  Janeiro  por  intermédio  da  Directoria  de  llendas 
Publicas. 

As  MesíJS  de  Rendas  e  Agencias  Fiscaes  nos  Estados,  bem  como 
as  Alfandegas,  serão  suppridas  pelas  Delegacias,  exceptuadas  as 
Mesas  de  Rendas  alfandegadas,  como  as  de  Antonina,  S.  Fran- 
cisco e  Porto  Martinho,  as  quaes  o  serão  pelas  Airande^í^as  a  que 
estiverem  immediatamente  subordinadas. 

Art.  19.  O  estabelecimento  incumbido  do  preparo  das  estam- 
pilhas terá  um  livro  de  registro  das  expedições  do  qual  conste 
especificadamente  todo  o  movimento  de  sabida. 

Art.  20.  A  arrecadação  do  imposto  sara  feita  ; 

a )  na  Capital  Federal  —  pela  Alfandega  e  Recebadoria ; 

b)  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  nos  municipios  de  Nitheroy 
e  S.  Gonçalo— pela  Recebedoria  ;  em  Macahé  —  pela  respectiva 
Alfandega  e  nos  outros  municipios— pslas  Agencias  Fiscaes ; 

c  )  nos  outros  Estados— pelas  Alfandegas,  Mesas  de  Rendas  e 
Agencias  Fisoaes,  nas  respectivas  circumscripções,  e  pelas  Dele- 
gacias onde  não  houver  aquellas  repirtiçõos. 

Art.  21 .  As  estaçõ3S  arrecadadoras  do  imposto  terão  um  livro 
em  que  deverá  ser  diaiiamente  escripturado  o  movimento  de 
entrada  e  sabida  de  estampilhas  (modelo  C). 

Art.  22.  O  estampilhamento  do  calçado  de  fabricação  na- 
cional poderá  ser  feito  ])elo  fabricante  ou  pelo  retalhista  e  o 
do  importado  do  estrangeiro  pelo  importador  ou  pelos  reta- 
lhistas. 

§  1 .°  O  comprador,  de  calçado  não  estampilhado  nas  condições 
deste  artigo  deverá  obter  do  vendedor  uma  nota  de  venda  de- 
clarando a  quantidade  do  calçado,  o  nome  do  mesmo  comprador, 
a  data  da  transacção  e  a  quantidade  e  valor  das  estampilhas 
fornecidas  pelo  vendedor,  afim  de  justificar  a  posse  do  producto 
sem  estampilhamento. 

§  2.^  A  venda  do  calçado  não  estampilhado  só  podorá  ser 
feita  a  neffociante  registrado,  o  qual  deverá  estampilhal-o  dentro 
do  prazo  de  três  dias. 

Art.  23.  £'  considerada  contravenção  a  este  regulamento  a 
exposição  á  vénia  pelos  retalhistas  e  mercadores  ambulantes 
de  calçado  não  estampilhado. 

Art.  24.  São  consideradas  expostas  &  venda  as  merca- 
dorias especificadas  no  art.  1%  que  forem  encontradas  dentro 
das  casas  commerciaes  ou  em  poder  dos  mercadores  ambulantes, 
ainda  que  guardadas  em  caixas  ou  moveis. 

Paragrapho  único.  Quando  o  fabricante  de  calçado  tiver  no  seu 
estabelecimento  industrial  uma  secção  de  venda  a  retalho,  esta 
deverá  fanccionar  em  logar  distincto  daquelle,  e  ficará  sujeita  ás 
mesmas  regras  que  este  regulamento  estabelece  para  os  com- 
merciantes  exclusivamente  retalhistas. 

Ari.  25.  E'  isento  do  imposto  de  consumo  o  calçado  exportado 
para  paizes  estrangeiros.  O  exportador,  porém,  pedirá  uma  cuia 
a  respectiva  repartição  aduaneira  espeoifioando  a  quantidade 
e  qualidade   do  producto  a  exportar,  afim  de  apresental-a  ao 
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ãibricante.  Esta  ^uia,  que  só  será  concedida  ein  vista  do  des- 
pacho de  exportação,  acompanhará  a  expedição  da  mercadoria 
da  fabrica  até  à  repartição  aduaneira  ou  ao  ponto  designado 
para  o  embarque. 

Paragrapho  único.  Si  decorrido  o  prazo  de  vinte  dias  não  se 
tiver  eíTectuado  o  embarque  da  mercadoria  para  a  qual  houver 
sido  solicitada  a  guia  da  que  trata  este  artigo,  o  chefe  da  re- 
partição exigiria  explicações  de  quem  a  solicitou,  e  si  estas  nío 
forem  satlsfactorias,  fará  proceder  a  uma  syndicancia  afim  de 
verificar  si  houve  fi-aude . 

Art.  26.  Os  fabricantes  de  calçado  deverão  ter  escripta 
especial  em  livro  sellado,  rubricado  e  authenticado  nas  respe- 
ctivas estações  fis^aes,  no  qual  registrarão  o  movimento  diário 
do  estabelecimento  e  o  de  entrada  e  sabida  de  estampilhas,  de 
accordo  cuin  o  modelo  D. 

§  1.°  Na  escripturação  deste  livro  deverá  ser  discriminada  a 
venda  de  calçado  por  qualidade,  quantidade  e  valor  do  imposto, 
distinguindo*se  em  columnas  o  calçado  vendido  já  estampilhado 
do  que  estiver  por  estampilhar. 

§  2.°  Este  livro  será .  examinado  pelos  fiscaes  ou  por  em- 
prega.dos  designados  pelos  chefes  das  repartições  competentes, 
Oi  no  caso  de  duvida,  os  ditos  (Iscaes  ou  empregados  pedirão  o 
exame  da  escripta  geral,  afim  de  se  esclarecerem  sobre  os  pontos 
que  tiverem  achado  obscuros  ou  duvidosos. 


CAPITULO  IV 

DA  VENDA    E  COLLOCAÇÃO  DAS    ESTAMPILHAS 

Da  venda 

Art.  27.  As  estampilhas  do  imposto  de  consumo  de  calçado 
serão  vendidas  nas  estações  físcaes  competentes  ás  pessoas 
habilitadas  com  o  respectivo  registro  na  forma  deste  regula-* 
mento. 

Art.  28.  O  fornecimento  de  estampilhas  será  feito  por  compra, 
mediante  pedido  formulado  de  accordo  com  o  modelo  B,  em 
importância  nunca  inferior  a  50$000. 

Paragrapho  único.  Exceptunm-se  as  estampilhas  precisas  para 
o  calçado  importado,  cujo  fornecimento  deverá  ser  Mio  por 
meio  de  guia  organisada  pelo  despachante,  de  accordo  com  a  nota 
do  despacho  e  visada  pelo  substituto  do  inspector  da  Alfandega. 

Art.  29.  A  venda  de  estampilhas  se  fará  nas  seguintes  con- 
dições : 

1.'  As  estampilhas  para  calçado  importado* exclusivamente 
aos  importadores  ou  seus  representantes,  devidamente  habili- 
tados, em  vista  da  guia  de  que  trata  o  paragrapho  único  do  ar- 
tigo antecedente  e  na  medida  exacta  da  quantidade  e  qualidade 
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do  calgado  que  houverem  de  despachar,  o  que  será  veridcado 
pelas  respectivas  repartições  aduaneiras. 

2.<^  As  estampilhas  para  calçado  fabricado  no  paiz  —  exclusi- 
vamente aos  fabricantes  nacionaes,  mediante  o  pedido  a  que  se 
refere  o  art.  28. 

Paragrapho  uníco.  E'  prohibido  aos  industriaes  e  commer- 
ciantes  revenderem  as  estampilhas  que  adquirirem  para  o  es- 
tampilhamento  de  seus  productos. 

Art.  cO.  Os  importadores  são  obrigados  a  entregar  aos  com- 
merciantes  que  lhes  comprarem  calçado  estrangeiro  as  estam- 
pilhas correspondentes  à  qualidade  e  quantidade  de  productos 
vendidos,  não  sendo  licito  aos  ditos  importadores  dispor  de 
outro  modo  das  estampilhas  que  tiverem  em  seu  poder. 

Da  collocação 

Art.* 31.  As  estampilhas  serão  collocadas  na  sola  do  calçado 
pelo  lado  exterior,  no  ponto  que  o  industrial  ou  commerciante 
julgar  mais  conveniente. 

Art.  32.  Para  completar  a  importância  da  taxa  legal,  po- 
derão ser  colladas  esta-npilhas  de  valores  diversos,  com  tanto  que 
o  sejam  seguidamente  e  nunca  sobrepostas,  sob  pana  de  só  con- 
siderar-se  satisfeito  o  valor  da  que  estiver  coUada  em  ultimo 
logar. 

Art.  33.  Consideram*se  inutilisadns  e  sem  effeito  legal  as 
estampilhas  fragmentadas  ou  colladas  de  tal  modo  que  se  possam 
transferir  sem  o  menor  esforço  de  um  para  outro  producto. 

Paragrapho  único.  Será  tido  como  não  sei  lado  o  producto  na- 
cional a  quo  forem  applicadas  estampilhas  destinadas  a  merca- 
dorias estrangeiras,  e  bem  assim  o  proJucto  estrangeiro  sellado 
com  estampilhas  destinadas  a  mercadorias  nacionaes. 

CAPITULO  V 

DAS  PENAS  E   SUA  APPLICAçXo 

Art.  34.  As  penas  comminadas  neste  regulamento  serão 
impostas  em  vista  de  processo  administrativo,  o  qual  terá  por 
base  o  auto. 

Paragrapho  único.  O  auto  é  a  formalidade  substancial  do 
processo,  sem  o  qual  nenhuma  pena  poderá  ser  imposta,  quaes- 
quer  que  sejam  as  provas  colhidas. 

Das  muUas 

Art.  35.  Os  infractores  deste  regulamento  serão  punidos  com 
as  seguintes  multas: 

De  300$  a  500$000: 

a)  Os  fabricantes  e  negociantes  de  calçado  que  não  registra- 
rem seu  estabelecimento  ou  negocio   como  estipula  o  art.  4»; 
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b)  Os  fabricantes  que  deixarem  de  cumprir  qualquer  das  dis- 
posições do  art.  26  e  seus  paragraphos  ; 

c)  Os  fabricantes  e  commerciantes  que  não  collarem  as  es- 
tampilhas como  determina  o  art.  31,  e  os  que  collarem  estampi- 
lhas dilaceradas  ou  com  indicio  de  já.  terem  servido ; 

d)  Os  directores,  gerentes  ou  empregados  das  emprezas  de 
transporte  qu3  so  oppuzerem  ao  disposto  no  art.  62. 

Do  500$  a  1:000$000  : 

e)  Os  fabricantes,  importaidores,  retalhistas  e  mercadores  am- 
bulantes que  infringirem  o  disposto  nos  arts.  22  e  23  ; 

f)  Os  fabricantes,  importadores  e  retalhistas  que  revende- 
rem estampilhas  adquiridas  para  o  estampilhamento  dos  seus 
productos ; 

g)  Os  mercadores   ambulantes    que   infringirem    o  art.  70. 
De  1:000$  a  3:000$000  : 

h)  Os  que  registrarem  fabrica  não  existente,  ou  com  falsa 
declaração  do  nome  ou  firma  do  proprietário  ; 

i)  Os  que  usarem  estampilhas  falsas  ou  marcas  de  fabrica 
não  existente ; 

J)  Os  que  por  qualquer  forma  embaraçarem  a  acção  dos  fis- 
caes  no  exercício  de  suas  funcções  ; 

h)  Qualquer  pessoa  que  seja  encontrada  vendendo  estampilhas 
falsas  ou  servidas ; 

l)  Os  que  se  servirem  da  guia  de  que  trata  o  art.  25  para 
obter  do  fabricante  productos  não  estampilhados,  afim  de 
expol-os  ao  consumo  no  interior  do  paiz. 

Art.  36.  Ocommerciante  que  se  recusar  a  declarar  qual  o 
fabricante  do  calçado  encontrado  em  sua  casa  de  negocio  em 
condições  que  não  respeitem  as  disposições  deste  regula- 
mento, será  punido  com  as  mesmas  penas  que  caberiam  ao  refe- 
rido fabricante. 

Art.  37.  Além  da  applicação  das  multas  impostas  no  art.  35, 
03  íiscaes  deverão  apprehender  as  mercadorias  não  selladas, 
selladas  incompletamente  ou  com  sellos  falsos  ou  já  servidos. 

Art.  38.  As  multas  impostas  neste  regulamento  serão  co- 
bradas no  dobro  aos  reincidentes. 

Do  auto  e  processo  administrativo 

Art.  39.  O  auto,  base  do  processo  administrativo,  deverá  ser 
lavrado  com  a  precisa  clareza  e  individualisação,  determinando 
o  local,  hora,  nome  do  infractor,  natureza  da  infrao^,  teste- 
munhas, si  houver,  e  mais  factos  que  oocorrerem. 

Art.  40.    O  auto  será  lavrado  : 

10,  por  flscaes  especiaes  ou  por  empregados  de  Fazenda  desi- 
gnados ; 

2^  por  qualquer  pessoa. 

§1.0  O  auto  lavrado  por  particular  deverá  ser  assignado  por 
duas  cu  mais  testemunhas ;  quando,  porém,  o  for  pelos 
funccionarios  de  que  trata  o  n.  1*  deste  artigo,  semelhante  for- 
malidade poderá  ser  dispensada. 
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§  2.°  O  infractor  ou  seu  representante  na  occasiSo  deverá 
assignar  o  auto  ;  no  caso,  porôm,  de  recusa  ou  impossibilidade, 
será  declarada  esta  circumstancia. 

Art.  41 .  Lavrado  o  auto  de  infracção  e  entregue  ao  chefe  da 
estação  fiscal  competente,  este  mandará  immediatamente  inti- 
mar o  infractor  dando  conhecimento  da  falta  autoada,  afim  de 
que  venha  allegar  o  que  julg  ir  a  bem  de  seu  direito  dentro 
do  prazo  improrogavel  de  quinze  dias,  sob  pena  de  revelia. 

§  1.®    A  intimação  será  feita  : 

a)  por  publicação  de  edital  no  Diário  Official^  na  Capital 
Federal,  e  em  outros  órgãos  de  publicidade,  no3  Estados; 

b)  por  notiíicação  escripta  ou  verbal  á  parte  interessada, 
comprovada  com  recibo  ou  certificado  no  próprio  auto. 

§  2.0  Os  editaes  ou  notificações  deverão  dar  conhecimento 
não  só  da  infracção  commettida,  como  da  pena  em  que  o  infra- 
ctor tiver  incorrido. 

Art.  42.  O  prazo  de  auinze  dias  de  que  trata  o  artigo  ante- 
cedente será  contado  da  data  da  publicação  do  edital  ou  da 
notificação. 

Art.  43.  Produzida  a  justificação,  á  qual  deverão  ser  faci- 
litados todos  os  meios,  o  chefe  da  repartição,  depois  de  ouvir  o 
fiscal  e  de  reunir  os  esclarecimentos  que  julgar  necossariog,  im- 
porá multa  ou  julgará  improcedente  o  auto. 

Paragrapho  único.  Si,  esgotado  o  prazo  de  quinze  dias,  s^ 
parte  mteressada  não  produzir  justificação  nem  allegar  em 
seu  favor,  notar-se-ha  no  auto  a  revelia  e  será  proferida  a 
decisão. 

Art.  44.  As  decisões  dos  chefes  das  repartições  serão  publi- 
cadas ou  communicadas  á  parte  interessada. 

Art.  45.  Proferida  a  decisão,  o  acto  não  poderá  ser  mais  re- 
considerado pelo  chefe  da  estação  fiscal,  ficando  salvo  á  parte 
o  recurso,  nos  casos  em  que  couber  e  nos  termos  do  capitulo  VI. 

Art.  46.  Preparado  e  concluso  o  processo,  a  decisão  deverá 
ser  proferida  dentro  do  prazo  de  oito  dias. 

Estas  decisões  serão  fundadas  nas  provas  dos  autos. 

Art.  47.  As  informações  ou  pareceres  que  sobre  o  auto  de 
infracção  tiverem  de  ser  dados  por  funcdonarios,  não  deverão, 
em  caso  al^um,  exceder  o  prazo  de  quinze  dias,  bem  como 
nenhuma  dilação  probatória  será  concedida  ao  infractor  no 
correr  do  processo,  maior  de  dez  dias. 

Art.  48.  As  multas  impostas  por  decisão  passada  em  julgado 
poderão  ser  cobradas  amigavelmente  dentro  de  quinze  diaSi  con- 
Tidando-se  para  esse  fim  o  infractor  por  meio  de  edital . 

Paragrapho  único.  Si  dentro  deste  prazo  o  infractor  não 
satisfizer  a  referida  multa,  deverá  ser  immediatamente  re- 
mettida  a  certidão  da  divida  á  Directoria  do  Contencioso  ou  ás 
Delegacias  para  a  cobrança  executiva. 

Art.  49.  No  caso  de  não  residir  o  infractor  na  sede  da  repar- 
tição por  onde  oorrer  o  processo  administrativo  õ^  imposição  de 
multa,  as  intimações  e  mais  actos  serão  exercidos  por  inter- 
médio da  estação  fiscal  do  logar  de  sua  residência. 

Poder  ExecaiiTO  1899  S9 
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CAPITULO    VI 

DO  RECURSO 

Art.  50.  Das  decisões  proferidas  pelas  estaçOes  fiscais  baTerá 
recurso  para  instancia  superior. 

Paragrapho  único.  Os  recursos  sSo  ordinários,  ex-officio  e  do 
revista,  e  serão  interpostos : 

a )  para  o  Ministro  da  Fazenda  -^  das  decisões  âscaes  da  Capital 
Federal  e  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  e  das  proferidas  pelas 
Delegacias  Fiscaes  em  primeira  instancia  excedentes  das  re- 
spectivas alçadas  ; 

b)  para  as  Delegacias  Fiscaes  •»  das  decisões  proferidas  pelos 
chefes  das  repartições  arrecadadoras  nos  outros  Estados. 

Art.  51.  Haverá  recurso  de  revista,  interposto  de  aocordo 
com  o  art.  37  do  decreto  n.  2807  de  31  de  janeiro  de  1898, 
das  decisões  das  Delegacias  Fiscaes  em  que  se  der  incompetência, 
excesso  de  poder,  violação  de  lei  ou  preterição  de  formulas 
essenciaes. 

Art.  52.  Haverá  recurso  ea>o/^ío: 

1»,  das  decisões  favoráveis  às  partes,  proferidas  pelos  agrentes 
íiscaes  e  administradores  de  Mesas  de  Rendas ; 

2<»,  das  decisões  dos  inspectores  das  Alfandegas,  dos  delegados 
fiscaes,  quer  em  primeira  quer  em  segunda  instancia,  e  do 
director  da  Recebedoria,  quando  forem  julgadas  em  favor  das 
partes  as  contravenções  de  que  tratam  o  art.  26  e  art.  35 
lettra  i. 

Paragrapho  único.  Estes  recursos  serão  interpostos  dentro  do 
prazo  de  quinze  dias: 

a)  para  o  Ministro  da  Fazenda  —  pelos  delegados  fiscaes,  di- 
rector da  Recebedoria,  inspectores  das  Alfandegas  do  Rio  áe 
Janeiro  e  de  Macahé  e  agentes  fiscaes  no  Estado  do  Rio  de  Ja- 
neiro ; 

b)  para  as  Delegacias  Fiscaes  —  pelos  inspectores  das  AlíSui- 
degas,  administradores  de  Mesas  de  Rendas  e  agentes  fiscaes 
nos  outros  Estados. 

Art.  53.  Os  recursos  das  decisões  das  repartições  arrecaSa- 
doras  deverão  ser  interpostos  defltro  do  prazo  de  quinze  dias, 
contados  da  publicação  ou  intimação  do  despacho,  por  meio  de 
petição  dirigida  à  autoridade  a  quem  se. recorrer,  salvo  o  caso  de 
revelia,  em  que  a  decisão  passa  em  julgado  d^de  a  data  da 
publicação. 

Os  recursos  apresentados  à  repartição  competente  serão  por 
ella  encaminhados  com  o  processo  e  informações  n#  praso  de 
oito  dias. 

Art.  54.  Si  o  recurso  versar  sobre  multa,  não  deverá  ser 
acceito  sem  deposito  prévio  da  importância  da  mesma. 

Art.  55.  O  recurso  nerempto  não  será  encaminhado  &  in- 
stancia superior  e,  si  o  ror,  não  será  tomado  em  consideração. 
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CAPITULO  vil 

DA  FISCAUZAQXo 

Art.  56.  A  fiscalização  do  imposto  compete: 

IO,  Da  Capital  Federal  —  á  Recebedoria  e  Alfandega  do  Rio 
de  Janeiro; 

20,  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro  —  em  Nitheroy  e  S.  Gonçalo  á 
Recebedoria  ;  em  Macahô  —  á  respectiva  Alftindega,  e  nos  oatros 
mnnicipios  —  ás  Agencias  Fiscaes. 

30,  DOS  outros  Estados  —  ás  Delegacias  Fiscaes,  em  todo  o  Estado, 
e  às  Alfandegas,  Mesas  de  Rendas  e  Agencias  Fiscaes,  cada  uma 
na  sua  circumscripçâo. 

Art.  57.  A  fiscalização  do  imposto  se  fará  : 

a)  nos  Alfandegas  e  outras  repartições  aduaneiras ; 

b)  nas  fabricas  ; 

c)  nas  casas  de  commercio  ; 

d)  nas  estações  das  estradas  de  ferro  ou  de  rodagem,  das  ferro- 
carris,  das  linhas  de  navegação  marítima  e  âuvial  ou  de  quaes* 
quer  em  prezas  de  transporte. 

Art.  58.  A  âscalização  será  exercida  não  só  pelos  chefes  das 
repartições  mencionadas  no  art.  56  e  respectivos  empregados, 
como  especialmente  pelo  intermédio  dos  âscaes. 

Art.  59.  Incumbe  aos  ílscaes  : 

1.0  Velar  pela  completa  execução  d3Ste  regulaipento,  visitando 
com  frequência  as  oíTiuinas  e  çasas  commerciaes  de  calçado  e 
examinando,  qu\ndo  julgarem  cónveuiente,  os  armários,  caixas 
ou  moveis  que  ahi  encontrarem  ; 

2.0  Lavrar  03  autos  de  infracção; 

3.®  Apprehenderas  mercadorias  em  contravenção  deste  regula- 
mento, lavrando  o  competinte  auto ; 

4.0  Apresentar  um  specimen  de  cada  producto  que  encontrar 
em  infracção  para  prova  material  da  contravenção ; 

5.^  Visar  o  registro  das  fabricas  e  casas  mercadoras  de  calçado 
e  examinar  a  escrípta  dos  fabricantes  ; 

6.0  Solicitar,  quando  for  indispensável,  o  auxilio  das  autori- 
dades e  da  força  publica  para  o  desempenho  de  suas  funcçôes ; 

7.0  Desempenhar  qualquer  outra  funcção  que  se  contenha  no 
limite  de  suas  attribuições ; 

8.®  Apresentar  mensalmente,  até  o  dia  10,  mappa  das  casas 
visitadas  durante  o  mez  anterior,  com  especiâcação  da  rua, 
numero,  nome  do  contribuinte,  género  do  negocio,  numero  do 
registro,  infracções  verificadas  e  natureza  das  mesmas,  com  os 
precisos  esclarecimentos,  bem  como  do  movimento  das  fabricas, 
quer  quanto  á  producção  e  consumo,  quer  quanto  ao  valor  das 
estampilhas  que  ca'1a  uma  houver  applicado  ; 

9.0  Prestar  á  autoridade  competente  as  informações  e  ser- 
viços que  lhes  forem  exigidos  em  relação  ás  suas  ftinccões. 

Art.  60.  Os  âscaes  serão  subordinados  immediatamente  aos 
chefes  das  repartições  arrecadadoras,  e,  no  desempenho  de  suas 
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funcções,  s5o  passíveis   das  penas  disciplinares  a  que  estão  su- 
jeitos os  empregados  de  Fazenda. 

Art.  61.  Os  que  desacatarem  por  qualquer  maneira  os  empre- 
gados encarregados  da  fiscalização,  no  exercício  do  suas  fun- 
cções, e  03  que  impedirem  por  qualquer  meio  a  oíTectividade 
do  serviço  fiscal,   serão  punidos  na  íórma  do  Coligo  Criminal, 

Sara  o  que  o  empregado  offendido  lavrará  auto  acompanhado 
o  rol  de  testemunhas,  o  qual    será   remetlido    pelo  chefe  da 
repartição  ao  Procurador  da  Republica. 

Si  o  caso  exigir  a  prisão  do  offansor,  o  empregado  poderá 
efiTectual-a,  solicitando  para  esse  fim  o  auxilio  das  autoridades 
policiaes  ou  da  força  publica. 

Art.  62.  Os  agentes  fiscaes  dos  impostos  de  consumo  poderão, 
sempreque  julgarem  necessário,  verificar  nas  estações  das  es- 
tradas d(^  ferro,  ferro- carris,  linhas  de  navegação  marítima  ou 
fluvial,  ou  de  quaesquer  emprezas  de  transporte,  si  o  calçado 
sujeito  ao  imposto,  em  carga  ou  descarga  nessas  estações,  está 
devidamente  estampilhado,  exigindo  em  caso  de  suspeita  que 
os  volumes  tejun  retidos  nas  referidas  estações,  ató  que  os  re- 
mette»tes  ou  os  destinatários  os  abram  ou  autorizem  a  abril-os 
em  presençi  do  agente  fiscal. 

Os  director  s,  administradores  ou  empregados  dessas  linhas  de 
transporte  facultarão  aos  funccionarios  da  i^azenda  Publica  todas 
as  informações  que  elles  requisitarem,  e  prestarão  tolo  o  seu 
concurso  para  facilitar- lhes  a  necessária  inspecção. 

§  1.0  Si  o  proflucto  não  estiver  devidamente  estampilhado,  o 
fiscal  lavrará  contra  o'  remettente  auto  de  infracção  nos 
termos  deste  regulamento  e  apprehenderá  o  mesmo  producto. 

§  2.°  Quando  a  administração  das  referidas  linhas  de  trans- 
porte o  exigir  para  sua  resalva,  o  fiscal  lavrará  e  assignará 
termo  declarando  a  diligencia  que  houver  eífectuado. 

Art.  03  O  calçado  sujeito  a  imposto  de  consumo  que  for 
encontrado  no  commercio  ou  na  circulação  sem  estar  devida- 
.menle  estampilhado,  será  apprehendido  pelos  fiscaes,  que 
autoarão  os  infractores,  lavranloo  auto  de  infracção  e  appre- 
hensão. 

Paragrapho  único.  O  calçado  apprehendido  só  será  restituído 
ao  infractor,  si  o  mesmo  o  sellar  e  pagar  a  multa  dentro  do 
prazo  de  quinze  dias  ;  no  caso  contrario,  será  remettido  á  Al- 
fandega aíim  <le  dal-o  em  consumo. 

Art.  61.  Tolas  as  repartições  publicas  federaes  e  autori- 
díides  da  União  e  do  Districto  Federal  prestarão  seu  concurso  ao 
serviço  fiscal  rjnando  lhes  for  solicitado. 

CAPITULO    VIII 

DISPOSIÇÕES    GERABS  E  TRANSITÓRIAS 

Art.  05.  Toios  os  praros  de  que  trata  este  regulamento 
serão  contados  da  publicação    das  resoluções  ou  despachos  no 
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Diário  Official  oa  nas  gazetas  que  publicarem -o  expediente  nos 
Estados,  ou  da  data  das  intimações,  quando  não  linja  aquella 
publicação. 

Art.  66.  Logo  que  se  acharem  impressas  as  estampilhas  do 
imposto  de  consumo  de  calçado,  o  Governo  as  fará.  distribuir 
por  todas  as  repartições  ílscaes  incumbidas  da  respectiva  venda. 

Art.  67.  A'  medida  que  as  repartições  competentes  na  Capital 
Federal  e  nas  Capitães  aos  Estados  forem  receljendo  as  novas  es- 
tampilhas, fiirão  annunciar  immediatamente  por  editaes  a  venda 
das  mesmas  no  Diário  Official  ou  nas  gazetas  que  publicam  o 
expediente  nos  Estados,  sendo  nesses  editaes  marcado  o  prazo 
iraprorogavel  de  vinte  dias,  além  do  qual  não  poderão  maia 
circular  no  commercio,  nem  ser  expostas  à  venda  as  merca- 
dorias de  que  trata  o  art.  l*,  que  nao  estejam  estampilhadas  de 
conformidade  com  as  disposições  deste  regulamento  e  a  tabeliã 
annexa . 

Art.  68.  Os  importadores  o  os  negociantes  em  grosso  ou  si 
retalho,  que  durante  o  prazo  de  vinte  dias  mencionado  no  art.  67 
ainda  tiverem  em  seus  estabelecimentos  mercadorias  não  es- 
tampilhadas, ou  estampilhadas  incompletamente,  deverão  sup- 
prir-se  nas  repartições  competentes  das  estampilhas  necessárias, 
as  quaes,  por  excepção  do  disposto  nos  arts.  27,  28  e  29t 
poderão  ser  vendidas  em  qualquer  quantidade  durante  o  mesmo 
prazo. 

Art.  69.  Decorrido  o  prazo  de  vinte  dias  estabelecido  no 
art.  67,  os  agentes  incumbidos  da  fiscalização  do  imposto  percor- 
rerão as  suas  circumscripçCes,  inspeccionando  todas  as  casas 
commerciaes  e  negócios  ambulantes  de  calçado,  afim  de  verifi- 
carem si  ha  producto  &  venda,  nos  termos  do  art.  24,  sem  estar 
devidamente  estampilhado. 

Art.  70.  Os  mercadores  ambulantes  de  calçado  deverão  trazer 
sempre  comsigo  o  seu  titulo  de  registro,  que  serão  obrigados 
a  apresentai*  aos  ílscaes  todas  as  vezes  que  elles  o  exigirem. 

Art.  71.  Quando  em  qualquer  das  repartições  incumbidas  da 
venda  de  estampilhas  occorrer  accidentoLlmente  a  falta  de  um 
determinado  typo,  poderã  essa  repartição  supprir  estampilhas  de 
valor  correspondento  e  relativas  a  qualquer  dos  outros  im- 
postos de  consumo  que  são  arrecadados  por  esse  meio,  uma  vez 
qne  não  sejam  suppridas  aos  importadores  estampilhas  appli- 
cayeis  a  productos  nacionaes,  nem  a  fabricantes  do  productos 
nacionaes  e  negociantes  não  importadores  estampilhas  appll- 
caveis  a  productos  estrangeiros. 

Art.  72.  No  corrente  anno  o  prazo  para  o  registro  de  que 
trata  o  art.  4°  será  de  vinte  dias,  contados  da  data  da  publica- 
ção deste  regulamento,  nos  termos  do  art.  65. 

Art.  73.  Emquanto  não  fôr  reorganisada  a  âscalização  dos  im- 
postos de  consumo,  este  serviço  regular-se-ha  pelos  decretos 
ns.  2998,  de  14  de  setembro  de  1898  e  3040,  de  19  de  outubro  do 
megmo  anno. 

Art.  74.  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  10  de  abril  de  1899.—  Joaquim  D.  Murtinho. 
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TABELLA 


Xaxas  de  consumo  a  que  estík  M^elto  o  calçado 


PRODUCTOS  NACIONAES  B  ESTRANGEIROS 


1.  Botas  compridas  de  montar Par  1$000 

2.  Botinas  e  cothurnos  de  couro,   x>elle  ou  tecido 

de  algodão,  lã  ou  linho,  atô  0°',22  de  compri- 
mento  , . . . .        »     i200 

3.  Idem  idem  de  mais  de  0°',22 »     |400 

4.  Idem  de  qualquer  tecido  de  seda  ou  de  qualqaer 

outro  tecido  oom  mescla  de  seda,  atô  0^,22  de 
comprimento , »     $400 

5.  Idem  idem  de  mais  de  0°',22 »     |700 

6.  Sapatos  e  borzeguins  de  couro,  pelle   ou  tecido 

de  algodão,  la  ou  linho»  até  0<b,22  de  compri- 
mento        »     |I00 

7.  Idem  idem  de  mais  de  O", 22 >      $200 

8.  Idem  de  qualquer  tecido  de  seda  ou  de  qualquer 

outro  tecido  com  mescla  de  seda >      $300 

Nota  —  Entende-se  por  borzeguins  o  calçado  grosseiro  de  meia 
gáspea,  talão  inteiriço  e  directo,  cano  curto  e  ilhoz  commum. 
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MODELO  —  A 

F. . . .  estabelecido  à  rua  de o • . . ,  com 

(fabrica  ca  negocio)  de ,  vem  registrar  para  os  effeitos 

do  imposto  de  consumo  de  calçado,  o  seu  estabelecimeuto  ou 
negocio. 

Capital  Federal ....  de de  189. . . 

(Âssignatura  do  interessado). 

Averbado  a  íls*  n do  Cadastro. 

O  escripturario, 
F. 
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MODELO  —  E 


N. 


O  abaixo  assignado,  inscripto  sob  d  .... ,  estabelecido  á  rua 

n. . .  com  fabrica  de  calçado,  precisa  das  seguintes 

mposto  de  coDSumo  de  calçado: 

estampilhas  de....  réis  na  importância  de 


estampilhas  do  i 

folhas  com 

»       » 

»       » 
»        » 


» 


» 
» 


» 


» 
» 


» 


Importa  em  (por  externo) , 
(Data  ê  atsignatura,) 


» 
» 


I 
$ 

$ 
I 

$ 

$ 


Averbado  a  fli..,,.  do  livro  de   inscripç5o  n.  1,  e  •.•.  de 
de  189... 


O  escripturario, 


F. 


•^j^^^ycP  j\/\f^* 
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DECRETO  N.  3257  —  de  10  de  abril  db  1899 

Declara  a«  faltai  com  que  foi  ImpreiBO  o  Código  Commercial 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazll,  tendo 
verificado  que  o  texto  do  Código  G^mniercia],  como  se  acha  in- 
cluído na  coUecção  das  leis  do  Brazil,  de  1850,  publicada  na  Ty- 
pograpbia  Nacional,  nâo  está  de  accordo  com  o  do  autograptao, 
manu£cripto,  da  carta  de  lei  n.  556,  de  25  de  Janbo  daquelle 
anno,  existente  no  Archivo  Publico,  nem  eom  o  impresso  da 
mesma  typographia,  contendo  a  redacção  do  respectivo  projecto, 
approvado  peio  Senado  em  1848,  com.  emendas  feitas  no  da  Ca- 
mará dos  Deputados,  que  lambem  as  approvou  em  22  de  março 
de  1850,  taes  quaes  vieram  da  outra  Gamara,  resolve  mandar 
declarar  que  o  dito  Código  deve  ser  observado  com  as  correcções 
constantes  da  relação  janta,  assignada  pelo  Ministro  de  Estado 
da  Justiça  e  Negócios  Interiores. 

Capital  Federal,  10  de  abril  de  1809,  li»  da  Republica. 

M.  Ferraz  de   Campos  Sallbs. 
Epiiacio  da  Silva  Pessoa, 

Relação  Has  correcções  do  Goâigo  Commercial  a  p  se  refere 

o  decreto  n.  32â7  desta  data 

A*  pog.  65  dacollecção  de  leis  de  1850,  em  vez  de--Tit.  XIII-- 
leia-se— Tit.  Ill—  como  no  autograpbo— ; 

A*  pag.  69  (  art.  54)  em  vez  de—  entregar— leia-se— receber 
e  entregar—; 

A*  mesma  pagina  (art.  59)  em  vez  de— nomeação— leia-se— de- 
nominação—;  (mesmo  artigo  n.3)  em  vez  de— arbitro— arbítrio— ; 

A*  pag.  70  (art.  61  )  em  vez  de— nullo— nulla— ; 

A'  pag.    71  ( art.    68  )  em  vez  áò  —  arts.   37,  etc.— arts.  38, 
etc.— ; 
.  A'  pag.  71  (art.  69  )  em  vez  deTit.  VIII— Tit.  VII—; 

A'  pag.  71  (  art.  70  )  em  vez  de  — offlcios— offlciaes— ; 

A*  pag.  71  (  art.  71 )  em  vez  de— interpellaçâo— interpo- 
lações-; 

A'  pag.  71  í  art.  71  )  em  vez  de— qual idides— quantidades— ; 

A'  pag.  71  (  art.  71)  em  vez  de—  art.  58— art.  50—; 

A'  pag.  73  (art.  82)  em  vez  de— resultem— resultarem— ; 

A'  pag.  74  (  art.  87)  em  vez  de— por— pelos-; 

A'  pag.  81  (art.  127)  em  vez  de— receber— recebe— ; 

A*  pag.  92  (art.  198)  em  vez  de— no  pagamento— aos  paga- 
mentos—; 

A'  pag.  92  (art.  199)  em  vez  de— póde-se— pôde- ; 
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A'  pag.  93  (  art.  204)  accregcentese  m/Sn^,  depois  da  palavra 
— vendidos— por  conta  e  risco  de  quem  pertencer—; 

A'  pag.  93   (art.     206)    em   vez  de— toda— diga-S3— todo— ; 

A'  mesma  pagina  (art.  207)  em  vez  de— de  examinar *diga-se 
—de  a  examinar—; 

A'  pag.  94  (art.  210)  em  vez  de— menos  preço— diga-se—  me- 
nor preço—; 

A*  pag.  94  (art.  211)  em  vez  de— conhecimento— reconheci- 
mento—; 

A'  pig.  99  (art.  241)  em  vez  de— pagar-lhe— pagar-lhea— ; 

A'  pag.  99  (art.  242)  em  vez  de— administrador— administra- 
dores— ; 

A'  pag.  104  (art.  277)  em  vez  de— principal  e  créditos— prin- 
cipal e  redditos— ; 

A'  pag.  106  (art.  291)  em  vez  de— lhos  for— lhes  nâo  for—; 

A*  pag.  109  (302  n.  6)  em  vez  de— determinado— indeter- 
minado—; 

A'  pag.  109  (art.  302  n.  6)  em  vez  de— art.  544— art.  344—; 

A*  pag.  lC9(art.  303)  em  vez  de— nâo  existência— na  exis- 
tência-; 

A'  pag.  110  (art.  305  n.  8)  em  vez  de— da  marca— de  marca—; 

A' pag.  110  (art.  307)  em  vez  de— da  sociedade— de  socie- 
dade—; 

A'  pa^.  112  (art.  316)  em  vez  de— negocio  designado— negócios 
designaaos- ; 

A'  pag.  113  (secção  IV)  em  vez  de— da  sociedade— Das  socie- 
dades—; 

A'  pag.  115  (art.  334)  em  v^z  de— por  esto— por  esse— ; 

A'  pag.  122  (art.  366)  em  vez  de— supernientes— sobreve 
nientes— ; 

A'  pag.  129  (art.  403  n.  3)  em  vez  de— arts.  377  e  400— 
arts.  377  e  409—: 

A'  pag.  129  (art.  422)  em  vez  de— ou  assignam- ou  as 
assignam— ; 

A  pag.  133  (art.  436)  em  vez  de— indevido— inddvida—; 

A*  pag    136  (art.  441)  em  vez  de  —718—618—; 

A'  pag.  138  (art.  449  n.  6)  em  ve:f  de  —  escripta  assignada— 
escripto  e  assignado— ; 

A'  pag.  138  (art.  454)  em  vez  de  — devedor  de  herdeiro  — 
devedor  ou  heraeiro— ; 

A'  pag.  140  (  art.  461 )  accrescente-se  ín  fine  —O  nome  da 
embarcação  registrada  e  do  seu  proprietário  ostensivo  ou  arma- 
dor serão  publicados  por  annuncios  nos  periódicos  do  logar. 

A'  pag.  142  Cart.  470  n.  6)  em  vez  de  —  foram— forem— ; 

A*  pag.  145  (art.  482)  em  vez  de— nos  casos— no  caso—; 

A'  pag.  150  (art.  507)  em  vez  de— do  mar— de  mar—; 

A'  pag.  156  (art.  530;  em  vez  de— discórdia— discórdias;    ^ 

A'  pag.  156  (art.  530)  em  vez  de— os— as— ; 

A'  pag.  157)  art.  543)  em  vez  de— e  gente—  e  a  gente—; 

A'  pag.  157  (art.  545  n.  3)  em  vez  de  —  ou  pelo  segundo  — 
ou  pelo  seu  segundo—; 
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A'  pag.  158  (art.  545  n.  7;  em  vez  de»  testemunhaes  —teste- 
munháveis—; 

A'  pag.  158  (art.  547)  em  vez  de— por  mee  — ao— mez; 

A'  pag.  160  (avt.  556  n.  3;  em  vez  de— assoldadados  —  a  sol- 
dados—; 

A'  pag.  164  (art  571  d.  3)  em  vez  de^  do  seu  destino— da  seu 
destino—; 

A'  pag.  171  (art.  606)  em  vez  de —art.  6Ô6)— art.  596)—; 

A' pag.  171  (art.  607)  em  vez  de— proveniente— provenientes ; 

A'  pag.  171  (art.  610)  em  vez  de— ahi— dahi— ; 

A'  pag.  172  (art.  610)  em  vez  de— resposta— a  resposta—  ; 

A'  pag.  172  (art.  611)  em  vez— da  sua  viagem— da  viagem—; 

A'  pag.  172  (art.  611)  em  vez  de— fretada— fretado—  ; 

A'  pag.  174  (art.  621)  em  vez  de— de  arrumação  —  falta  de 
arrumação—  ; 

A'  pag.  179  (art.  647)  em  vez— do  risco— de  risco—  ; 

A'  pag.  182  (art.  666)  em  vez  de— risco— riscos—  ; 

A'  pag.  186  f^art.  677  n.  9^  em  vez  de  —  effectuou  —  se  ef- 
fectuou—  ; 

A*  pag.  187  (art.  687)  em  vez  de— segurar —resegurar—  : 

A*  pag.  191  Cart.  711  n.  3)  em  vez  de  —  ella  finda—  elle 
findar—  ; 

A*  papr.  192  (art.  712)  em  vez  de— outro— outra—  ; 

A'  pag.  192  (art.  714)  em  vez  de  —  simples  particulares  — 
simples  ou  particulares—  ; 

A'  pag.  193  (art.  720)  em  vez  de— ou— leiase— e—  ; 

A'  pag.  197  (art.  746)  em  vez  de— salvo— salvos—  ; 

A'  pag.  202  (art.  766  n.  4)  em  vez  de  —das— de  ; 

A'  pag.  203  (art.  771)  em  vez— de  soffrem— soffrerem—  ; 

A*  pag.  205  (art.  778)  em  vez  de— da— de—  ; 

A'  pag.  205  (art.  781)  em  vez  de— se  acha  no  total  do  se- 
guro—se acha  incluído,  ainda  que  iniistinctamente,  no  total  do 
seguro  —  ; 

A'  pag.  206  (art.  786)  em  vez  de— n*GStes— neste—  ; 

A*  pag.  207  (art.  788)  em  vez  de— estimada— estimado—  ; 

A'  pag.  207  (art.  790)  em  vez  de— conhecimentos—  conheci- 
mento— ;  • 

A'  pag.  207  (art.  790)  em  vez  de— tiverem— tiver—  ; 

A'  pag.  207  (art.  19Z)  em  vez  de—  periodo- perigo— . 

Capital  Federal,  10  de  abril  de  IS99. ^EpUacio  Pessoa. 


'^^vAW^í^A^v/w» 
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DECRETO  N.  3258  —  dk  11  de  abril  db  1899 

Dá  nova  regulamentação  aos  Conielhot  de  Compras  da  Marinha 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazíl: 

Attendendo  aos  inconvenientes  que  resultam  da  existência 
simultânea  de  mais  de  um  regulamento  para  um  mesmo  ramo 
do  serviço  publico,  como  acontece  com  o  referente  ás  compras 
do  material  com  destino  aos  navios  da  Armada,  Arsenaes,  Gom- 
missariado  e  outros  estabelecimentos  de  Marinha,  presentemente 
regulados  pelos  decretos  ns.  10.410  de  26  do  outubro  de  1889, 
745  de  12  de  setembro  do  1890  e  946  do  1  de  novembro  do 
mesmo  anno. 

Decreta  que  os  fornecimentos  á  Marinha  sejam  realizados  do 
con  ''ormidade  com  o  regulamento  para  os  conselhos  de  compras, 
que  a  este  acompanha;  ficando  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario : 

Capitai  Federal,  11  de  abril  de  1899,  ll^  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Carlos  Balthazar  dx  Silveira. 


Replamento  dos  Couselbos  de  Compras  da  Mamba,  a  une  se  refere 

o  decreto  d.  32ô8  dela  data 

CAPITULO   I 

DJ  FIM  B    DA    COMPOSIÇÃO  DOS  CONSELHOS   DE    COMPRAS 

Art.  1.°  Os  conselhos  de  compras  teem  por  fim  regularisar, 
nas  estaçDes  competentes  e  pelo  modo  neste  regulamento  pre- 
scripto,  a  acquisiçào  do  material  necessário  ao  serviço  e  consumo 
dos  navios  da  Armada,  Arseuaes  o  quaesquer  outros  estabeleci- 
mentos da  Marinha. 

Esse  objectivo  não  comprehende: 

l.<>  As  compras  miúdas  para  o  expediente  das  diversas  re- 
partições ; 

2."  As  compras  para  casos  urgentes  ; 

3.^  As  compras,  ou  acquisição  de  material  fora  do  paiz,  por 
encommendas  feitas  pelo  Governo,  ou  com  sua  autorisação,  às 
legações,  consulados,  funccionarios  públicos  em  commissão  offl- 
cial,  e  ainda  a  agentes  particulares  de  inteira  confiança  do  mesmo 
Governo, 
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Art.  2.0  Os  consôlhos  serão  formados: 

l.«  Na  Capital  Federal,  pelo  inspector  do  Arsenal  de  Marinha 
como  presidente,  e  pelos  chefes:—  do  Commissariado  Qeral, 
do  Corpo  de  Engenheiros  Na  vãos,  do  Corpo  de  Saúde,  de  Ma- 
clnnistas,  dos  commissarios  e  do  contador  da  Marinha,  servindo 
de  secretario  o  da   InspecQílo  do  Arsenal. 

2.'  Nos  Estados  : 

ff^  Onde  liouver  Arsenal  de  Marinha,  paio  inspector  respe- 
ctivo como  presidente,  o  ajudante  do  arsenal,  mais  gradaado, 
o  commandante  da  escola  de  aprendizes  marinheiroi,  o  enge- 
nheiro naval  mais  graduado  e  o  medico  da  enfermaria  ;  ser- 
vindo de  secretario  o  do  arsenal  respectivo ; 

b)  Onde  houver  capitania  e  escola  de  aprendizes  mari- 
nheiros: pelo  cjipittlo  do  porto,  como  presidente,  e  immediato 
da  escola  de  aprendizes  e  o  medico,  servindo  de  secretario  o 
da  capitania  respectiva ; 

c)  Onde  sô  houver  capitania  pelo  capitão  do  porto,  como 
presidente,  o  pratico-mor  e  o  primeiro  pratico,  servindo  do 
secretario  o  da  capitania ; 

d)  Nos  portos  da  Republica  em  que  não  houver  arsenal  de 
Marinha  e  em  que  se  achar  força  naval  ou  navio  solto:  pelo  com- 
mandante da  força,  como  presid^*nte  ;  pelo  chefe  do  estado-maior 
ou  commandante  mais  antigo  e  pelo  chefe  de  saade  ou  medico 
do  navio  chefe,  servindo  de  secretario  o  ofílcial  de  Fazenda  desse 
navio  ou  pelo  commandante  do  navio  solto,  como  presidente ; 
pelo  immediato  e  medico  do  mesmo  navio  como  membros, 
servindo  de  secretario  o  official  de  Fazenda  respectivo, 

Paragrapho  único.  Nos  paizes  estrangeiros  as  compras 
serão  feitas  directamente  pelo  commandante  da  força  ou  do  navio 
solto. 

CAPITULO  II 

DOS  DEVERES  E  ATTRIBUIÇÕES  DOS  CONSELHOS 

Art.  3.°0á  conselhos  de  compras  se  reunirão  em  sessões  or- 
dinárias ou  extinxordinarias:  ordinárias,  no  mez  de  agosto  para 
acquisição  dos  artigos  necessários  ao  serviço  e  consumo  tnvial 
da  Armada;  extraordinárias,  quando  o  presidente  do  conseltio 
solicitar  autorisação  do  Ministro  de  Marinha  para  doliber.içOes 
de  interesse  publico  referentes  â  citada  acquisição,  ou  quando  o 
Ministro  da  Marinha  convocar  a  reunião  do  conselho  para  compras 
extraordinárias. 

Paragrapho  único.  Das  regras  estabelecidas  neste  artigo  ex- 
ceptuam-se  os  conselhos  reunidos  a  bordo  dos  vasos  do  Estado, 
nos  quaes  o  commandante  da  força  ou  do  navio  solto  convocará  o 
conselho  e  chamará  concurrencia,  sempre  que  as  necessidades  do 
serviço  o  exigirem . 

Art.  4.°  No  primeiro  dia  útil  de  agosto  de  cada  anno,  por  ordem 
do  presidente  do  conselho   de  compras,    o  gecretario    mandará 
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annuDciar  pela  imprensa,  com  antecedência  de  10  dias,  abertura 
da  inseri pção  para  a  concurrencia  ao  fornecimento  geral  neces- 
sário ao  serviço  e  consumo  ordinários  da  Armada  no  exercício  se- 
guinte, indicando  a  naturezados  artigos  ou  grupos,  os  documentos 
que  devem  apresentar  os  pretendentes,  o  logar  onde  deverão  estes 
inscrever-se  e  receber  um  exemplar  do  presente  regulamento^ 
além  do  grupo  impresso  e  em  duplicata  relativo  ao  seu  ramo  de 
commercio  ou  de  industria,  conforme  o  modelo  n.  1. 

§  l.<»  O  secretario  não  poderá  inscrever  candidato  algum  que 
não  tenha  satisfeito  rigorosamente  as  formali  iades  exigidas  nos 
art?.  20,  21  e22  deste  regulamento  e  de  modo  a  não  haver 
nas  sessões  do  conselho  a  menor  duvida  quanto  â  idoneidade  dos 
proponentes. 

§  2.0  Consistira  a  inscripção  na  inclusão  da  arma  do  concur- 
rente  na  columna  vertical  do  mappa  comparativo,  feito  conforme 
o  modelo  n.  2. 

Art.  5.**  Encerrada  a  inscripção  geral,  por  ordem  do  presidente 
do  Conselho,  o  secretario  mandará  annunciar  pela  imprensa  o 
dia,  hora  e  logar  em  que  devemo  sar  entregues  e  abertas  as 
propostas,  bem  assim  o  numero  e  natureza  do  grupo  ou  grupos 
sobre  os  quaes  tem  de  versar  a  concurrencia,  annuncio  esse  que 
se  irá  reproduzindo  em  relação  aoi  grupos  seguintes  em  ordem 
numérica,  logo  que  o  conselho  tiver  deliberado  em  relação  aos 
anteriores. 

Art.  6.^  Reunido  o  conselho  e  aberta  a  sessão  á  hora  an- 
nunciafla,  o  secretario  fará  a  chamada  dos  concurrentes  pela  in- 
scripção constante  do  mappa  comparativo,  por  essa  occasião  sendo- 
recebidas  as  propostas  e  amostras  respectivas,  não  podendo,  de- 
pois de  concluída  a  chamada,  ser  aceila  nenhuma  outra  pro- 
posta, por  mais  justificado  que  parecer  o  motivo  da  demora  na 
entrega  delia. 

Art.  7.*  Concluído  o  processo  especificado  no  artigo  anterior, 
o  presidente  contará  as  propostas  entregues  relativas  a  cada 
grupo  annunclado  e  as  abrindo  á  vista  dos  concurrentes,  as 
rubricará  e  dividil-as-ha  entre  si  e  os  demais  membros  do  Con- 
selho mencionando  o  secretario  na  acta,  que  deve  ser  lavrada  e 
assignada  em  cada  sessão,  não  só  o  numero  de  propostas  distri- 
buídas a  cada  membro,  como  também  os  nomes  dos  respectivos 
proponentes. 

Art.  8.<^  O  presidente  procederá  então  á  leitura  da  nomencla- 
tura do  grupo  annunclado,  indicando  os  preços  da  proposta  ou 
propostas,  que  houver  reservado  para  si,  eos  demais  membros 
irão  acompanhando  essa  leitura,  declarando  em^  voz  alta  os 
preços  da  proposta  ou  propostas  que  tiverem  em  mão. 

§1.*  Incumbe  ao  secretario  fazer  no  acto  e  em  algarismos  o 
lançamento  dos  preços  á  medida  que  se  forem  apregoando,  con- 
signando«os  nas  respectivas  columnas  do  mappa  comparativo, 
com  clareza  que  permitta  prompto  e  fácil  confronto. 

§  2.0  Incumbe  ao  Conselho  deliberar  em  seguida  na  ausência 
dos  concurrentes,  para  isso  convidados  pelo  presidente,  a  reti- 
rarem-se  da  sala  das  sessões. 
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,  .fíi»^  amostras  apresentadas  pelos 

jt^  io^^í.oooo^^^oííSlO  terâemvistao  menor 

^  í^lSs^Jivi*-  """^  ^'"'  ^  unicamente  a  vantagem 
iiiP^àB.dd  das  mesmaa  amostras,  si  estas  n&o 
^j^pdstas,  a  as  examinará  uma  a  uma,  por 
^  de  peritos  ds  antemão  requisitados  de  Qual- 
,(0  publico.  No  caso,  porém,  de  ser  a  cou- 
uma  amostra- padrão,  prevalecerá  o  menor 

'Zm.     ,  d$»a<ida  a  doliberação  do  Conselho,  a  declarados 

lifl-  ''■j^mparativo  os  nomes  doa    proponentes  preferidos,  O 

B<''^'"w  à"  mesmo  oonsellio  mandará  entrar  de  novo  os  con- 

u^flf  para  a  sífia  das  sessOes,  e  ordenará  ao  secretario  que 

jíi^jjeitura  da  parle  do  mappa  relativa   ás    prererenoias, 

l^lf^qas  será  lavrada  a  acta  o  em  seguida    assig-nada  pelo 

jJnsecretíí^io  e  por  todos  oa  membros  presentes  do  Conselho, 

jMjíio  aquelie  que  tiver  sido  veucido  nas  decisões  assignar-fe 

ÍJn  essa  clausala,  fundamentando  o  seu  voto. 

paragraplio  nnico.  O  secretario  n5o  tem  voto  nas  deliberações, 
Que  aerãfl  tomadas  por    maioria  dos    membros   presentes. 

Art.  10.  No  dia  8-sguinte,  depois  de  haver  o  Consellio  delibe- 
i<(ido  sobre  a  preferencia  das  propostas  do  cada  grupo,  o  secretario 
enviai^  à  Secretaria  de  Estado  todas  as  propostas  npresenladas 
Da  ultima  sessão,  o  mappa  comparativo,  os  documentos  justi- 
flcativos  da  idoneidade  dos  proponentes  preferidos  e  a  cópia  da 
acta  respectiva.  O  Ministro,  em  vista  da  todos  os  papeis  pre- 
sentes, reifolverá  si  os  deve  remetter  á  Contadoria  da  Marinlia 
com  a  nota  iavre-sb  contracto,  on  lavrb-se  contracto  com 

TABS  ■  TAKS  RBSTRIOÇOES  FOR  NÃO  PODER  SBR  >CBITA  A  rSE- 
FiSRENCIA  DO  CONSELHO. 

Art.    11.   Dâpois  de  lida  e  spprovada  a  acta  de  cada  sea3So,o 

presidente,  t^ndo  rubricado  as  amostras  preferidas,  aa  entregará 
ao  secretario  para  citologal-as  e  archivul-as,  de  modo  que  nSo 
sejam  substituídas  e  possam  servir  facilmeotfi  para  con^ontac^n 
da  qualidade  dos  torneei  mentos. 

Art.  12.  Quando  o  grupo  annanciado  para  enti'ega  das  pro- 
postas for  de  natureza  tal  que  não  parmitta  ao  conselbo  deli- 
berar no  mesmo  dia  sobre  todo  elle,  o  presidente  fará  mencionar 
na  acta  esta  circumstancia  e  o  ultimo  ol^jecto  contemplado  na 
deliberação,  prooeciendo-se  relativamente  á  parte  tomada  em 
consideração  como  si  se  tratasse  de  grupo  completo,  apre- 
goando>se  os  géneros  preferidas  e  archivando-se  as  respectivas 
amostras,  ficando,  porám,  a  cópia  da  acta  e  mais  papeis  para 
serem  remettidos  k  Secretaria  de  Estado  depois  das  subsequentes 
sessões  necessárias  para  a  conclusão  do  grupo. 

Paragrapho  nnlco.  Apregoadas  as  preferencias  parciaes  do 
grupo,  os  membros  do  Consellio  só  aíisigoarão  a  acta  depois  que 
tiverem  lacrado  em  um  só  envoltório  todas  as  propostas  e  encer- 
rado em  sala  ou  compartimento  conveniente  todas  as  amostras 
que  tiverem  de  ser  examinadas  na  sessão  ou  sessões  seguintes. 

Art.  13.  O  conselho  se  reunirá  no  dia  marcado  pelo   presi- 
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dente  ao  terminar  cada  sessão,  não  podendo  ser  aliada  a  rennião 
por  roais  de  24  horas,  no  caso  de  não  ter  o  mesmo  Conselho 
deliberado  no  mesmo  dia  sobre  todos  os  artigos  de  um  só  grupo. 

Art.  14.  As  sessões  do  Conselho  principiarão  precisamente 
às  10  horas  da  manhã,  devendo  á  1  hora  da  larde  interromper*se 
a  leitura  dos  grupos,  si  antes  não  tiver  sido  concluida,  aâm  de 
ter  começo  o  exame  das  amostras  e  a  confrontação  dos  preços, 
observando-se  o  que  preceituam  os  arts.  8®  e  9°  e  seus  para-* 
graphos. 

§  1.0  Si  ã  hora  designada  não  se  acharem  presentes  todos  os 
membros  do  Conselho,  será  a  reunião  adiada  para  o  seguinte  dia 
útil,  lavrando-se  acta  da  occurrencia. 

§  2.®  O  adiamento  de  que  trata  o  paragrapho  anterior,  só 
terá  logar  nos  casos  de  impedimento  por  motivo  de  moléstia,  nojo, 
gala  de  casamento  ou  serviço  obrigatório,  devendo  o  membro 
ausente  justificar  por  escripto  sua  falta  perante  o  Conselho. 

Art.  15.  Quando  o  Conselho,  reunido  em  sessão  secreta  para 
deliberar  sobre  a  preferencia,  verificar  empate  entre  os  pre- 
ços de  qualquer  artigo  de  dous  ou  mais  proponentes,  o  pre- 
sidente mandara  immediatamente  convidal-os  para  desempate, 
e,  aceito  o  convite,  mencionara  cada  um  de  per  si  e  por 
escpipto  o  novo  preço  pelo  qual  se  propõe  a  fornecer,  devendo 
esta  declaração,  convenientemente  assignada  pelo  proponente 
e  rubricada  pelo  presidente,  ser  feita  na  proposta  primitiva, 
procedendo*se  do  mesmo  modo,  si  de  novo  se  verificar  empate, 
fazendo-se  menção  de  tudo  isto  na  acta. 

Art.  16.  O  conselho,  nas  propostas  relativas  aos  artigos 
classificados  como  munições  de  lôcca,  resolverá  sobre  a  vantagem 
dos  preços  á  vista  das  qualidades,  calculando  a  importância  a 
que  attingirá  em  cada  proposta  a  ração  que,  pela  tabeliã  em 
vigor,  se  tiver  de  dar  a  uma  praça  durante  uma  semana,  e  nas 
referentes  á  roupa  lavada  e  passada  a  ferro  examinará  englo- 
badamente  o  preço  de  cada  peça,  qualquer  que  seja  a  sua 
qualidade  ou  tamanho. 

Art.  17.  O  conselho  não  poderá  tomar  em  consideração: 

§  1  .<»  As  propostas  dos  concurrentes  cujos  contractos  para  os 
fornecimentos  anteriores  tenham  sido  rescindidos  pelo  Governo, 
por  não  terem  sido  cumpridos  fielmente. 

§  2.«  As  propostas  dos  concurrentes  que  nos  fomecimentod 
anteriores  tiverem  pedido  rescisão  de  contractos  por  não  po- 
derem por  qualquer  motivo  executal-os. 

§  3.<*  As  propostas  feitas  por  dous  ou  mais  concurrentes  contra 
08  quaes  haja  razões  de  peso  para  acreditar-se  na  existência  de 
conluio. 

§  4.0  As  propostas  dos  concurrentes  que  não  se  acharem 
presentes,  por  si  ou  por  seus  legitimes  representantes,  na 
occasião  da  respectiva  leitura,  ou  as  daquelles  que  forem  com- 
pellidos  a  sahir  da  sala  das  sessões,  em  virtude  de  procedimento 
irregular. 

Art.  18.  Para  cumprimento  do  que  dispõem  os  g§  2«  e  3*  do 
artigo  antecedente,  a  Contadoria  da  Marinha  — -  na  Capital  Federal 
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remetterà,  até  o  fim  de  setembro  de  cada  anno,  ao  Conselho  de 
Compras,  uma  rela^  dos  contractos  que  por  qualquer  motivo 
tenham  sido  rescindidos. 

Art.  19.  Si  o  Consellio  verificar  que  a  exclusão  dos  propo- 
nentes, em  virtude  do  que  determina  o  art.  17,  pôde  dar  logar 
a  que  não  se  realize  concurrencia,  por  não  ficar  nenhum  con- 
carrente  habilitado  ou  só  ficar  um  nas  condições,  quanto  ao 
grupo  ou  grupos  que  a  tal  exclusão  derem  motivo,  depois  de 
terminada  a  concurrencia  geral  de  todos  os  grupos,  mandará  de 
novo  annunciar  a  dos  que  por  estas  circumstancias  não  se  pu« 
deram  realizar. 


CAPITULO  III 


DOS  C0NCURRBNTS8 

Art.  20.  Os  concurrentes,  que  não  forem  fabricantes,  serão 
obrigados: 

1  .<»  A  provar  com  documentos  de  repartição  aduaneira,  e,  na 
falta  delles,  com  facturas  origlnaes,  que  gão  importadores  das 
mercadorias  que  pretendem  fornecer,  e  que  são  negociante» 
matriculados ; 

2.0  A  apresentar  documento?  das  estaçOes  fiscaes,  que  pro- 
vem terem  pago  o  ultimo  semestre  vencido  do  imposto  de  in- 
dustrias e  profissões,  bem  assim  a  licença  da  Intendência 
Municipal,  tudo  relativo  ao  ramo  de  negocio  cujos  géneros  se 
propõem  fornecer ; 

3.0  A  provar  com  documentos  da  mesma  Intendência,  que 
foram  aferidos  os  pesos  e  medidas  no  ezercicio  em  que  se  veri- 
ficar a  concurrencia ; 

4.0  A  apresentar  cópia  do  contracto  que  tiverem  registrado 
na  Junta  Commercial  do  districto,  quando  não  for  individual  a 
firma  que  tiver  de  ser  lançada  na  proposta,  e  constante  dos  do- 
cumentos exigidos  pelos  números  antecedentes. 

Art.  21 .  Deixarão  de  satisfazer  a  condição  de  que  trata  o  nu- 
mero  1°  do  art.  20  os  negociantes  que  propuzerem  productos  in- 
dustriaes  do  paiz  que  com  esta  denominação  se  acharem  incluídos 
na  nomenclatura,  não  se  estendendo,  porém,  esta  excepção  aos 
demais  artigos  do  grupo  respectivo,  quando,  porventura,  este 
contiver  productos  nacionaes  e  estrangeiros. 

§1.0  Deixarão  de  satisfazer  a  condição  referida  neste  artigos  o 
concurrentes  que  adquirirem  na  industria  do  paiz  os  géneros  que 
na  nomenclatura  não  tiverem  designação  de  nacionalidade, 
devendo  neste  caso  apresentar  factura  da  fabrica  brazileira,  e  que 
prove  claramente  a  procedência  do  artigo. 

§2*0  Asamostrasjà  existentes  nas  repartições  para  servirem  de 
padrão  ao  fornecimento  serão  franqueaoias  aos  concurrentes  até  a 
ante- véspera  da  abertura  das  propostas,  a  não  poderão,  qualquer 
que  seja  o  pretexto,  sahir  das  repartições  em  que  se  acharem. 
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Art.  22.  Os  coDcurrentes  que  forem  fabricantes  serão  obrigados 
a  cumprir  o  determinado  nos  namoros  2<>  e  4<»  do  art.  20,  devendo 
porém,  em  vez  de  cópia  de  contracto,  apresentar  um  exemplar 
aos  estatutos,  quando  tratar-se  do  companhias  ou  sociedades 
anonymas. 

§  I.<^  São  também  considerados  como  fabricantes,  para  os 
effeitos  do  presente  regulamento,  os  que  possuirem  lavandarias, 
sendo  03  seus  proprietorios  proponentes  obrigados  a  satisfazer 
as  formalidades  exigidas  pelos  números  2  e  4  do  art.  20. 

§  2.^  Não  são  considerados  como  fabricantes  os  proponentes  de 
barro  e  arêa,  sendo  por  isso  obrigados  a  satisfazer  as  exigências 
dos  números 2%  3«  e  4»  do  art.  20. 

Art.  23.  Dos  documentos  de  que  tratam  os  arts.  20,  21,  22  e 
seus  paragraphos  passará  o  secretario  recibo  circumstanciado, 
o  qual,  rubricado  pelo  presidente  e  carimbado  com  o  carimbo  do 
Conselho,  será  restituído  peio  proponente,  quando  na  devida 
occasião  lhe  forem  entregues  os  ditos  documentos. 

Art.  24.  Todos  os  concurrentes,  sem  excepção  de  classe, 
só  serão  inscriptos  na  concurrencia,  e  no  prazo  designado  no 
art.  5<»,  depois  de  terem  satisfeito  todas  as  formalidades  pre- 
scriptas  neste  Regulamento,  sendo-lhes  então  entregues  pelo 
secretario  dous  exemplares  do  grupo  ou  grupos  relativos  ao  seu 
ramo  de  commercio  ou  de  industria. 

§  l.«  De  posse  desses  grupos,  os  concurrentes  formularão  os 
seus  preços  com  tinta  preta,  nas  columnas  competentes,  em 
algarismos  e  por  extenso,  o  no  dia,  hora  e  lugar  annunciados 
entregarão  ao  presidente  do  Conselho,  na  ordem  de  chamada,  a 
proposta  em  uma  só  via  e  em  envoltório  fechado. 

§  2.^  Feita  a  entrega  das  propostas,  dos  concurrentes  apre- 
sentarão suas  amostras  convenientemente  classificadas  e  de 
modo  a  evitar  duvidas  e  confusão  com  outras,  devendo  as  de 
ferro  ser  apresentadas  em  tiras  ou  pedaços  que  se  prestem  a 
experiências,  e  que  tenham  o  nome  do  autor  ou  marca  da 
fabrica. 

Art.  25.  Só  não  serão  dependentes  de  amostras  as  propostas 
relativas  às  madeiras  propriamente  ditas,  â  carne  verde,  à  roupa 
lavada,  às  bigornas,  aos  tornos  mecânicos  e  de  bancada,  aos 
guindastes,  às  baterias  eléctricas,  às  drogas,  aos  objectos  que, 
segundo  a  nomenclatura,  tiverem  de  ser  fornecidos  conforme  os 
modelos  do  Commissariado  e  aos  artigos  de  difflcil  transporte  em 
virtude  de  grande  peso  ou  volume. 

Art.  26.  Não  serão  considerados  como  propostas: 

l.<^  Os  artigos  que  não  estiverem  no  grupo  consignados  con- 
forme o  presoripto  no  respectivo  modelo,  isto  é,  com  preço 
escripto  por  extenso  e  em  algarismo  ; 

2. «^  Os  que  estiverem  com  rasura  ou  com  os  preços  emen-« 
dados,  ainda  que  a  emenda  seja  só  nos  algarismos  ;  . 

3.0  Os  que  não  forem  acompanhados  de  amostras,  não  es- 
tando comprehendidos  nas  excepções  de  que  trata  o  art.  25  : 

4.0  Os  que  não  forem  reconhecidos  como  de  superior  qualidade; 

5.0  Os  que,  embora  de  superior  qualidade  e  por  preços  vanta- 
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joaos,  foroDi  propostos  não  tendo  o  proponente  provado  compe- 
tência para  vendel-os; 

6.<»  Os  que  forem  propostos  por  dous  oa  mais  pregos ; 

7.<>  08  que  forem  accrescentudos  nos  grupos  pelos  propo- 
nentes, ou  que,  embora  j&  nelles  existentes,  tiverem  qual- 
quer nota  explicativa  ou  restrictiva  feita  pelos  ditos  interes- 
sados. 

Art.  27.  Os  documentos  de  que  tratam  os  arts.  20,  21  e22 
serão  entregues  aos  concurrentes  no  acto  da  assignatura  de  seos 
respectivos  contractos,  ou  dentro  de  três  dias  depois  da  decisão 
do  conselho,  quando  não  for  preferido  nenhum  género  da  pro- 
posta. 

Art.  28.  Serão  também  entregues  dentro  de  três  dias  as  amos* 
trás  submettidas  â  apreciação  do  conselho,  quando  não  forem  os 
géneros  por  qualquer  circumstancia  preferidos,  ficando  as  dos 
géneros  aceitos  catalogadas  e  arcbivadas  na  repartição  com- 
petente, durante  todo  o  tempo  da  duração  do  contracto. 

g  1.**  As  amostras  dos  géneros  alimentícios  serão  renovadas 
mensalmente  e  as  dos  demais  géneros  de  fácil  deterioração  em 
corto  prazo,  não  flcamo  isentas  da  catalogação  e  archivo,  e  en- 
trarão também  como  elementos  de  verificação  nos  fornecimentos 
a  forma  das  latas,  os  vidros,  pacotes  ou  caixas,  os  rótulos,  carim- 
bos, marcas  de  fabrica  e  outros  qnaesquer  arranjos  externos  que 
servem  em  Juizo  ou  fora  delle  para  provar  em  parte  a  proce- 
dência e  qualidade  de  taes  géneros. 

§2.°  Nos  Almoxarifados  de  Marinha,  Escola  Naval  e  Hospital 
de  Marinha  da  Capital,  as  amostras  não  fraodonaclaa  que  tive- 
rem de  ficar  catalogadas  e  arcbivadas  serão  pagas  pelos  preços 
por  que  forem  contractados  os  artigos  e  géneros  respectivos, 
e  permanecerão  nas  repartições  competentes  como  typos  de 
amostras  para  as  concurrencias  futuras,  ficando  ellas  carregadas 
aos  almoxarifes  ou  outros  quaesquer  responsáveis  para  com  a 
Fazenda  Nacional. 

Art.  29.  As  amostras  serão  dadas  em  consumo  pelos  meios  eoi 
vigor,  quando  não  forem  retiradas  no  prazo  de  três  dias,  não  sendo 
os  artigos  preferidos,  ou  dentro  de  oito  dias  depois  da  expiração 
do  contracto,  quando  se  tratar  de  amostras  fraccionadas  dos  ar- 
tigos aceitos. 

CAPITULO    IV 


DOS  CONTRACTOS    E  DOS  OONTRACTANTES 

Art.  30.  Os  contractos  celebrados,  em  virtude  de  preferenciado 
conselho  de  compras,  terão  vigor  somente  durante  um  exercido, 
salvo  si  se  referirem  a  certo  numero  de  artigos  cujo  fabrico 
exigir  maior  tempo,  ou  si  se  tratar  de  fornecimentos  que  pela 
sua  natureza,  e  em  relação  ao  logar  e  ao  fim,  tiverem  de  ser 
feitos  de  uma  só  vez. 
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Ârt.  31.  Os  contractos  serão  celebrados:  na  Capital  Federal, 
perante  a  Contadoria  da  Marinha,  e  nos  demais  legares  perante 
o  respectivo  presidente  do  conselho  de  compras,  sendo  os  da 
Capital  feitos  de  conformidade  com  o  art.  10  e  ficando  os  dos 
Estados  dependentes  de  approv&ção  da  Secretaria  de  Estado, 
para  onde  deverão  ser  en  viados  a  copia  das  actas  do  conselho» 
os  mappas  comparativos  e  as  propostas  originaes. 

Art.  32.  As  repartições  competentes  não  poderão  lavrar  con- 
tractos sem  terem  previa  e  publicamente  pela  imprensa  convidada 
o  proponente  preferido  a  assignal-o,  salvo  quando  não  hoaver 
imprensa  no  logar,  devendo  neste  caso  ser  o  concurrente  avisado 
por  escripto  em  seu   estabelecimento  ou  domicilio* 

Paragrapho  único.  Quando  o  concurrente  não  se  apresentar 
no  dia  designado  para  a  assignatura  do  contracto  nem  nos  três 
dias  úteis  que  se  lhe  seguirem,  serão  suas  propostas  consideradas 
como  nullas,  o  incorrerá  em  tal  caso  na  multa  de  5 •/©  do  valor 
dos  artigos  ou  géneros  a  adquirir  durante  o  tempo  em  que  teria 
de  vigorar  o  contracto,  fazendo-se  a  arrecadação  pela  estação 
fiscal  competente  e  pelos  meios  em  vigor,  dando-se  de  tudo  scien- 
cia  à  Secretaria  de  Estado  para  as  necessárias  providencias. 

Art.  33.  Os  fornecedores,  firmando  contracto,  ipso  facto  se 
obrigam: 

l.<^  A  fornecer  os  artigos  ou  géneros  nas  quantidades  pe- 
didas ; 

2.'*  A  entregal-os  nos  legares  que  lhes  forem  designados, 
arruma ndo-os  à  sua  custa,  depois  de  approvados ; 

3.®  A  satisfazer  os  pedidos,  dentro  de  quatro  dias  úteis,  cou- 
tados da  data  em  que  se  lhes  fizer  entrega  delles,  salvo  quando 
se  tratar  de  ferro,  madeiras,  cal,  barro,  arôa,  tijolos  communs, 
telhas  de  barro  e  pamlielipipedos,  em  que  o  prazo  máximo  serã 
de  quinze  dias  ateis: 

a  ).  quando  o  artigo  pedido,  pala  sua  natureza  e  tendo-se 
em  vista  a  quantidade,  depender  de  manufactura,  o  prazo  máximo 
para  o  fornecimento  será  marcado  nos  despachos  lançados  nos 
pedidos  pela  autoridade  competente ; 

b  )  quando  o  serviço  publico  exigir  que  se  lance  nos  pedidos 
a  nota  de  urgentíssimo,  e  não  dependendo  os  artigos  de  manufa* 
ctara,  os  contractantes  serão  obrigados  a  effectuar  o  forneci* 
mento  no  prazo  máximo  de  2i  horas ; 

4.°  Aorganisar  suas  facturas  conforme  o  modelou.  3e  a 
legalisal-as  com  o  sello  proporcional,  na  conformidade  do  regu- 
lamento em  vigor; 

5.*'  A  não  reclamar  indemnisação  por  prejuizo  algum,  seja 
qual  for  a  sua  procedência,  salvo  o  caso  de  avaria  occasionada 
pelo  pessoal  administrativo  durante  o  recebimento. 

Art.  31.  Todos  os  artigos  e  géneros  serão  sujeitos  á  appro- 
Tação  ou  reprovação  dos  peritos  offlcialmente  designados,  ficando 
os  contractantes  sujeitos  á  multa  de  20  Vo  do  valor  delles 
quando  forem  rejeitadas  por  má  qualidade,  ou  á  de  10  % 
quando,  apezar  da  boa  qualidade,  não  servirem  para  o  fim  a 
que  forem  destinados. 
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Paragrapho  único.  A  repartição  competente,  lavrando  termo  de 
multa,  marcará  o  prazo  para  substituição  do  artigo  ou  género 
por  qualquer  circumstancia  rejeitado,  e  não  se  verificando  a  sub- 
stituição nesse  prazo,  será  o  artigo  adquirido  por  ajuste  no  mer- 
cado, pagando  o  contractante  ao  Estado  e  differença  existente 
entre  o  preço  do  contracto  e  o  preço  do  ajuste. 

Art.  3d«  Os  contractantes  que  apresentarem  artigos  ou  gé- 
neros depois  do  prazo  designado  âcarão  sujeitos  à  multa  de  5  Yo 
do  valor  delles,  e  à  de  10  %  os  que  declararem  que  não  os  podem 
fornecer,  qualquer  que  seja  o  motivo  apresentado. 

§  1  .^  Quando  se  reconhecer  que  o  artigo  ou  género  não  for- 
necido pelo  contractante  existe  no  mercado,  em  vez  da  multa 
de  10  Vo  será  o  dito  contractante  obrigado  a  indemnisar  o  Kstado 
da  differença  que  se  verificar  entre  o  preço  do  contracto  e  o 
preço  pelo  qual  elle  for  adquirido. 

§  2.^  Quando  o  fornecimento  não  se  realisar  dentro  de  quinze 
dias  úteis,  contados  da  data  em  que  expirar  o  prazo  mai'cado 
para  a  entrega,  os  empregados  fiscaes  considerarão  o  facto 
como  si  o  contractante  declarasse  não  poder  effectuar  o  forneci- 
mento, e,  cassado  o  pedido,  se  lavrará  o  competente  termo  de 
multa. 

Art.  36.  O  Governo  poderá,  rescindir  os  contractos,  sem  direito 
a  reclamação  alguma  por  parte  dos  contractantes  em  caso  de 
faltas  commettidas  por  estes. 

Art.  37.  Quando  por  qualquer  circumstancia  o  contractante 
pedir  a  rescisão  do  contracto,  se  observará   o   que  determin&o 

f paragrapho  único  do  art.  32,  salvo  caso  especial  de  extincçâo  ou 
iquidaçao  do  seu  estabelecimento  mercantil  ou  industrial. 

Art.  38.  Todos  os  contractos  firmados  em  virtude  do  presente 
regulamento  não  poderão  ser  transferidos  sinão  às  firmas  com- 
merciaes  successoras  dos  contractantes,  precedendo  declaração 
escripta  de  que  aceitam  todos  os  ónus  e  vantagens  de  seus  ante- 
cessores. 

CAPITULO  V 


DOS     PAGAMENTOS 

Art.  39.  Os  artigos  ou  géneros  fornecidos  aos  almoxarifados 
ou  dependências  do  Ministério  da  Marinha  em  virtude  do  presente 
regulamento,  serão  acompanhados  das  respectivas  facturas,  in- 
struídas pelos  pedidos  feitos,  não  podendo  ser  taes  fiicturas 
desacompanhadas  dos  artigos  ou  géneros,  nem  estes  entregues 
sem  as  facturas. 

Art.  40.  As  facturas  serão  pagas  na  Capital  Federal  pelo 
Thesouro,  continuando  nos  Estados  em  pleno  vigor  o  actaal 
processo  seguido  para  os  pagamentos. 

§  1  .<^  As  facturas  na  Capital  Federal  e  nos  Estados  serão  pagas 
dentro  de  trinta  dias  depois  da  nota  —  procbsse-sb,  lançada 
nas  mesmas  pela  autoridade  competente,  que  as  rubricará  de* 
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pois  de  processadas,  si  as  achar  exactas;  a  rubrica  constituindo 
a  ordem  legal  e  imprescindível  para  o  pagamento. 

§  S."*  Na  Capital  Federal,  entregues  as  facturas  e  preenchidas 
as  formalidades  da  lei,  serão  ellas  restituídas  aos  coutractantes, 
que  passarão  recibo  em  livro  próprio,  e  ao  mesmo  tempo  serão 
remettidos  em  protocollo  para  a  2^  secção  da  Contadoria  da 
Marinha,  os  pedidos  que  as  originaram. 

§  3.°  Processada  a  factura  e  remettida  para  o  Thesouro  ou  Pa- 
gadoria  da  Marinlia,  serão  os  pedidos  enviados  em  protocollo  da 
2^  para  a  3'^  secção  da  Contadoria,  tendo  antes  a  2*  secção  inuti- 
lisado  os  pedidos  com  o  carimbo  —  processou-se  para  pa- 
gamento ~  não  podendo  nenhum  pedido  sahir  mais  da  3"^ 
secção  senão  por  occasião  da  tomada  da  conta. 


CAPITULO    VI 

DOS  GRUPOS  PARA  CONCUREENCIA 

Art.  41.  o  presidente  do  conselho  de  compras  na  Capital 
Federal  nomeará,  nos  primeiros  dias  de  junho  de  cada  anno, 
a  commissão  revisora  dos  grupos  de  concorrência  do  que  trata 
o  art.  4°,  e  que  será  composta  do  ajudante,  do  vice-inspector  do 
Ai'senal,  do  almoxarife  e  do  cliefe  do  Commissariado. 

Art.  42.  Essa  commissão  terá  por  âm: 

1.°  Corrigir  os  erros  originaes  ou  typographicos  que  encon- 
trar nos  alludidos  grupos ; 

2,^  Determinar,  tanto  quanto  possivel,  as  dimensões  dos  ob- 
jectos a  contractar,  seus  autores,  procedências  e  marcas  ; 

3.°  Ampliar  a  nomenclatura  de  cada  grupo,  tendo  em  vista 
a  escripturação  do  Almoxarifado  e  as  requisições  feitas  ao  Al- 
moxarifado anteriormente,  de  artigos  ou  géneros  não  contem* 
piados  nos  alludidos  grupos. 

Art.  43.  Ató  30  de  setembro  de  cada  anno,  a  commissão  re- 
visora dará  conta  de  seus  trabalhos  ao  presidente  do  conselho  de 
compras,  e  este  a  seu  turno,  tomando  em  consideração  esses  tra- 
balhos, os  levara  ao  conhecimento  da  Secretaria  de  Estado,  aflm 
de  que  as  alterações  feitas  sejam  observadas  na  nomenclatura 
geral  e,  si  for  conveniente,  na  tabeliã  de  sobresalentes  da 
Armada. 

Art.  44.   Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Secretaria  da  Marinha,  11  de  abril  de  1899.—  Carlos  Balthã" 
zar  d,t  Silveira, 
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MODELO  N .  1 


O  ;>u.ro«  e   sapata  ria 

(  NOaiB   DO  PBOPOIfBMTB) 


Ni    9        Estabelecido d  rua  de 


••••••••••••««••••«•■•  •p«»«a»««Bp»««*««* 


propõe-se a    famec$r     a 

durante  o  exercido  de  i8 os  objectos  abaixo  mencionados 

todos  de  primeira  qualidade  e  conforme  as  amostras  apresentadas 


Sai 

Q 


DESIQNAÇÃO  DO 
MATERIAL 


Colhamos  debezarro 

Í»ara  navaes.  con- 
orrae  o  modelo  da 
Intendcncia  .    •     . 
Chlnellos  rasas    •    • 
Camurça     .     •     .     • 
Jaroeira  pp.  de  qual- 
quer côr»     .     .     • 
Marroquim   de   qual- 
quer  CÒT,     .     •     • 
Sota    atanada.     .    • 
»      grosada.     .     * 
»     garroteada.     • 
»      bruta  nacional 
de    qualquer 
grossura.    .    • 
»      ingleza   pp.  de 
qualquer  gros- 
sura  .... 
»      francesapp.de 
qualduer  gros- 
sura .     .     •    • 
»      nacional  prepa- 
rada á  inglesa 
ou   á  francesa 
de    qualquer 
grossura.    •     • 
Sapatos  de    beserro 
para  menores,  con* 
forme  o  modelo  da 
Intendência,  até  n. 
00   •     .     •     •     •     • 
Sapatos    de    bezerro 

Íiara  adultos,  con- 
orme  o  modelo  da 
Intendência  .     .     . 
{Vaqueta 


NUMERO 

DA 
AMOSTRA 


Q 

P 


Par 

PeUe 


Uma 
Melo 


Par 


PREÇOS  J 

DA  PROPOSTA 


POB 

BXTEMSO 


■a 
O 


Melo 


Data 

Assignatura    do    proponente, 
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MODELO  N.  2 

^app»  comparativo  referexi-to  &  Vidraria 


PREÇOS  DAS    PROPOSTAS 


NOMENCLA.TURA 
DO  GRUPO 

ta 

m 

s 

N.  23 

P 

iM*«*«»wwwM*«m*«^«^i^m^i^i^BM»«^i^o 


Um 


Esp«Iho  para  cama- 
rote com  caxilho 
dourado, s«ado  o  vi- 
dro francez.  e  tendo 
©•«.SõxO^jSé .     .     . 

Dito  idem  com  caxi- 
lho envernizado  e 
fildte  dourado  idem 
Idem  idem.     .     .     . 

Vidros  brancos  para 
▼ídraças  ingiezas.de 
^nalqtior  tamauho, 
por  millimetro  de 
espessara  .... 

Vidros  opacos  de 
qualquer  tamanho, 
por  millimetro  de 
ffrossura    .    .     .     • 

Víidros  estreitados  ou 
mousseline,  por  mil- 
liuietro  de  grossura. 

Vidros  lavrados  de 
qualquer  tamanho , 
por    millimetro    de 


«4 

d 

> 

c 

a 

^ 

4 

o 

Q 
M 

> 

3 

s 

p 

s 

n 


o» 
o 


o 
A 
tá 

as 


PREFBREN. 
CIAS 


Dec. 
quadrado 


grossura   .     .     .     . 

Vidros  de  cores  idem 
idem 

Vidros  franceses  para 
espelho,  de  qualquer 
tAnianho,  por  mil- 
limetro de  grossura. 

Vidros  redondos  para 
m  a  no  metros  de 
qnalquer  tamanho, 
por    millimetro     de 

Srossura  .  •  .  . 
ros  brancos,  re* 
do  nd  o  8,  c  h  a  t  o  s, 
para  vigia,  por  mil- 
limetro de  grossura. 


Cent. 
m 
diater. 


1S400 
$S00 

$090 
$130 

$fó0 

$."{00 


•  • 


oso 


1$300 

1$Ô50 

1$Ô30 

$960 

$860 

$835 

$099 

$095 

$100 

$135 

$132 

$200 

$290 

$199 

$300 

$390 

$385 

•  •  • 

$400 

•  ■  • 

•  •  • 

$400 

•  •  • 

•  •  • 

•  •  • 

•  •  • 

$019 

$030 

Marques  &  Silva. 


Azevedo  &  C* 


Os  mesmos. 

Lopes  &  Braga. 
Os  mesmos. 

Azevedo  &  C* 
Não  ha. 

Idem. 


Idem. 


Lopes  &  Braga. 


OBSERVAÇÃO  — O  Conselho  não  preferiu  a  proposta  de  Azevedo  &  O,  em 
relação  aos  vidros  opacos,  por  ser  de  segunda  qualidade  a  amostra  apresentada. 

Saladas  sessões  do  Oonselno  de  Compras,  em       

de  1889. 

Os  membros  do  Conselho: 

F. „ Presidente.  O  secretario, 

F»^..., ~ - '  • - - 

F. ^ 
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MODELO  N.  3 


IS^- 


Processa-fe* 

Contadoria  da  iMarínha, ....  d do  18.,. 

O  contador 

Santos,  Lima  &  C.a,  negociantes  estabelecidos  d  rua  Primeiro  de  Março 

a contractaram  cora  o  Ministério  da  Marinha  vender  para  a 

a  pagar  no  prazo  de   30  dias  contados  da    data   do  processo,  da  repâ^tiçíô 
competente,  o  seguinte: 


Pedidos 
3.290 

4.712 


50 


40 


Cincoenta  tubos  de  latão  com  o  peso  de  mil  e 
trinta  e  quatro  kilos,  a  mil  e  setecentos  réis 
o  kiio    .     •    •    • 


Quarenta  metros  de  gacheta  de  Asbestos,  pesando  I 
dez  kilos,  &  dous  mil  réis  o  kilo    .7  ' 


*    •    • 


l:757|S00 
20^000 


í: 7771800 


Importa  esta  factura  em  um  conto  setecentos  e  setenta  e  sete  mil  o  oitO' 
«entos  réis. 


Rio  de  Janeiro,  \    1  do 


Santos, 


Lima 


^^>^»^^fc^%»^ 


outubro  do  18S9. 
&  C*. 
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VERSO  DO  MODELO  N.  3 


Recebi  os  géneros   constantes  desta  factara 

Rio  de  Janeiro, de de  188 


Lançado  na  respectiva  conta  corrente  sob   n 

Rio   de   Janeiro,  de  de   ISS 


Exercício  de  18 


Conferi  esta  conta  com  o  docamento  que  lhe  deu  origem  e  fica  àrchivada 

nesta  Contadoria  sob  n e  está  em  tado  exacta  na;%importanci& 

de  Rs 

Contadoria   da  Marinha»  de de   188 

O  chefe  de  secção ,  O  eicripturario, 


Recebi  a  importância  desta  conta  em de 

de  188 

O  escrlvSo  do  pagamento,  O   fornecedor, 


^V/WW*jVVV» 
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DECRETO  N.  3259  —  DE  1 1  db  abril  db  1899 

Approva  a  ConsolidacSo  das   leis,  decretos  e    dacisões    referentes    ao  Corpo 

Consolar  Brasileiro. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil 
attendendo  à  conveniência  de  se  reunir  toda  a  legisla^ 
iobre  o  Corpo  Consular  Brazlleiro,  que  tem  soífrido  grande  nu- 
mero de  modificações  desde  a  promulgação  do  decreto  n.  4968, 
de  %i  de  maio  de  1872,  que  mandou  executar  o  Regulamento 
Consular  em  vigor,  decreta  : 

Art.  1  .^  E'  approvada  a  Consolida^  das  leis,  decretos  e  de- 
cisões referentes  ao  Corpo  Consular  Brazileiro,  mandada  ela- 
borar pelo  Ministro  de  Estado  das  Relações  Exteriores,  que  a 
subscreve. 

Art.  2.^  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  11  de  abril  de  1899,  11<»   da  Republica. 

M«  Fbrraz  de  Campos  Salles. 
Olyniho  de  "ilagalhães. 

CoisoliÈíat^o  ias  leis,  decretos  e  decisões  refereites  ao  Como  Ctualir 
Bmileiro,  a  une  se  refere  o  decreto  &.  3259  desta  dalt 

XIXUL.O    I 

Da<  oi"^a/iiisa.cã/0  do  Corpo  Oonsular 

CAPITULO  I 

Dos  empregados  consulares,    suas  jurisdicções,    nomeações, 

classes   e    prorogativas 

Art.  \,^  Aos  Cônsules  incumbe  nos  seus  districtos  e  legares  de 
residência  promover  o  commercio  e  navegação,  bem  como  pro- 
teger as  pessoas  e  interesses  dos  cidadãos  brazileiros.  (Regula- 
mento Consular,  art.  1°«) 

Art.  2.<>  Os  districtos  comprehendem  todo  o  território  em 

ãue  os  Cônsules  Geraes  e  Cônsules  exercem  sua  autoridade 
irectamente,  ou  por  meio  de  Vice-Consules. 
Legares  de  residência  comprehendem  o  território  em  que  os 
Cônsules  Geraes,  Cônsules  e  Viee*Consules  ou  Agentes  Commer- 
ciaes  exercem  por  si,  sem  outro  Intermédio,  sua  autoridade. 
(Regulamento  Consular,  art.  ^.) 
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Art.  3.<>  O  Ck>rpo  Ck)nsalar  compõe-se  de  Consales  Geraes  de 
I*  e  2"  classe,  Cônsules,  Vioe-consules,  Chancelleres  e  Agentes 
Ck>mmerciae8.  (Decreto  n.  997  B,  de  11  de  novembro  de  1890, 
art.  1».) 

Art.  4.^  Haverá  em  cada  paiz  um  só  Consulado  Geral,  e, 
quando  seja  neoessario,  além  do  Cônsul  Geral  um  oa  mais  Côn- 
sules delle  independentes.  (Decreto  n.  997  B,  de  11  de  novembro 
de  1890,  art.  1«§  l^.) 

Art.  5.<>  Não  obstantd  a  disposição  do  artigo  antecedente 
nas  colónias  e  domínios  importantes,  poderá  o  Governo  estabe- 
lecer Consulados  Geraes  ou  Consulados.  (Decreto  n.  997  B,  de  11 
de  novembro  de  1890,  art.  1*  §  2<>.) 

Art.  6.0  Poderá  o  Governo  crear  Consulados  sem  remune- 
rado fixa  e  igualmente  estabelecer  novos  Vice-Consulados  não 
remunerados,  estes  mediante  propostas  dos  Cônsules  e  informa- 
ções das  respectivas  legações,  que  as  hão  de  acompanhar,  acerca 
da  necessidade  que  delles  ha  pela  ít*equencia  dos  navios  brazi- 
leiros,  importância  de  suas  relações  commerciaes  com  o  Brazil, 
e  por  outras  attendiveis  circumstancias.  (Lei  n.  322,  de  8  de 
novembro  de  1895,  art.  3^  e  Regulamento  Consular,  art.  14.) 

Art.  7.®  O  Cônsul  Geral  poderá  servirem  mais  de  um  paiz, 
si,  por  sua  p.^^quena  extensão  e  limitadas  relações  commerciaes 
com  o  Brazil,  assim  convier.  (Regulamento  Consular,  art.  3^.) 

Art.  8.<^  Cada  Cônsul  Geral  ou  Cônsul  terá  no  logar  da  sua 
residência  um  Vice-Consul  que  o  substitua  nos  seus  impedimen- 
tos; e,  para  o  mesmo  âm,  cada  Vice-Consul  dos  outros  pontos  do 
paiz,  um  Agente  Commercial.  Estes  empregados  terão,  sendo 
possível,  as  habilitações  dos  Cônsules  Geraes  e  Cônsules. 

SI  o  serviço  o  exigir,  será  o  Cônsul  Geral  ou  Cônsul  auxiliado 
por  um  Chanceller,  cujas  attribuições  serão  as  que  determinam 
os  arts.  73  e  160.  (Decreto  n.  997  B,  de  11  de  novembro  de  1890, 
art.  30  e  Regulamento  Consular,  art.  16.) 

Art.  9.<>  Os  Consulados  remunerados  pelo  Thesouro  Federal 
devem  ser  os  S3guintes: 

Consulados  Geraes  de  1*  classe:  Hamburgo, Nova- York,Buenos- 
Aires,  Antuérpia,  Génova,  Liverpool,  Lisboa,  Montevideo  e  Pariz ; 

Consulados  Geraes  de  2*  classe:  Trieste,  La  Paz,  Yalparaiso, 
Copenhague,  Barcelona,  Rotterdam,  Assumpto,  Iquitos  e  Ge<- 
nebra ; 

Consulados:  Salto,  Cayenna,  Havre,  Bordéos,  Marselha,  Ná- 
poles, Porto,  Londres,  S.  Petersburgo,  Montreal,  Vera-Cruz, 
Georgetown,  Posadas,    Cardiff,    Stockolmo,  Yokohama  e  Kobe ; 

Vice-Consulados:  Baltimore,  Rosário,  Nova-Orleans,  Franofort 
S/M,  Bremen,  Vigo,  S.  Thomé  e  Libres.  (Decreto  n.  375,  de  6 
de  junho  de  1891,  Lei  n.  26,  de  30  de  dezembro  de  1891,  Decreto 
D.  279,  de  27  de  julho  de  1895,  Lei  n.  322.  de  8  de  novembro 
de  1895  e  Decreto  n.  2786,  de  5  de  janeiro  de  1898.) 

Ha  Chancelleres  remunerados  pelo  Thesouro  Federal  nos  Con- 
sulados Geraes  seguintes:  Hamburgo,  Nova- York,  Liverpool, 
Génova  e  Lisboa.    ( Lei  n.  560,  de  31  de  dezembro  de  1898.) 
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Art.  10.  Serâo  nomeados: 

Os  Consales  Geraes  e  Ck)nsales  por  decreto  do  Governo,  á  vista 
dosquaes  se  lavrarão  as  respectivas  carfcas-patentes,  siijeitas 
aos  direitos  marcados  por  lei.  (Decreto  n.  997  B,  de  11  de  no- 
vembro de  1890,  art.  5^"  e  Regulamento  Ck>nsular,  art.  13.) 

Os  Vice-Consules  remunerados  em  virtude  de  lei,  por  portaria 
do  Ministro  das  Relações  Exteriores.  (Decreto  n.  2194,  de  16  de 
dezembro  de  1895,  art.  3\) 

Os  Chancelleres  por  portarias  do  Ministro  das  Relações  Exte* 
riores,  espontaneamente  ou  á  vista  de  propostas  dos  Cônsules. 
(Decreto  n.  997  B,  de  11  de  novembro  de  1890,  art.  5\) 

Art.  11.  Para  os  logares  de  Cônsul  Geral  e  Cônsul  poderão  ser 
preferidos,  sem  exame,  os  empregados  da  Secretaria  de  Estado 
das  Relações  Exteriores,  respectivamente  desde  a  classe  dos  di- 
rectores de  secção  até*  a  dos  segundos  officiaes  inclusive.  Póra 
desses  casos,  ninguém  será  admittido  ao  serviço  Consular  sinão 
pela  classe  dos  Cônsules  ou  dos  Chancelleres. 

Poderão  ser  nomeados  sem  exame  os  doutores  ou  bacharéis 
em  direito  pelas  faculdades  do  Brazil  e  os  habilitados  em  oatixxi 
estabelecimentos . 

Nos  outros  casos,  a  nomeação  dependerá  de  exame  na  forma 
dos  arts.  13  a  19.  Fica,  porém,  delle  dispensado  o  brazileiro  de 
reconhecida  aptidão  que  residir  fora  do  Brazil.  (Decreto  n.  997  B, 
de  11  de  novembro  de  1890,  art.  ô'',  Decreto  n.  2194,  de  16  de 
dezembro  de  1895,  ait.  5<».) 

Art.  12.  Oscargos  de  Cônsules  geraes  de  1»  e  2^  classe  só  serão 
confiados  a  brazileiros.  O  de  Cônsul  poderá  ser  preenchido  por 
estrangeiro  quando  circumstancias  especiaes  tornem  difflcil  o 
seu  preencliimento  por  brazileiro.  (Decreto  n.  997  B,  d3  11  de 
novembro  de  1890,  art.  7\) 

Art.  13.  O  Governo  nomeará  no  principio  de  cada  anno  uma 
commissão  composta  de  três  membros  para  proceder  ao  exame 
dos  candidatos  aos  logares  de  Cônsules  e  Chancelleres.  ( Instru- 
cçôes  para  exame  de  candidatos  de  17  de  novembro  de  1893, 
art.  %\) 

Art.  14.  Os  candidatos  aos  logares  de  Cônsules  e  de  Chan- 
celleres que  não  estiverem  dispensados  de  exame  de  ha- 
bilitação, nos  termos  do  art.  11,  deverão  insere ver-se  mediante 
requerimento  instruído  com  certidão  de  idade.  (Decreto  n.  1921, 
de 22  de  dezembro  de  1894,  art.  \.°) 

Art.  15.  Os  candidatos  deverão,  além  disso,  apresentar  á  com- 
missão de  exame  quaesquer  diplomas  ou  certificados  de  estudos 
que  hajam  obtido.  (Instrucções  para  exame  de  candidatos,  de  17 
de  novembro  de  1893,  art.    4.^) 

Art.  16.  O  exame  terá  logar  publicamente  em  uma  das  salas 
da  Secretaria  de  Estado  e  durará  duas  horas,  sendo  20  minutos 
para  cada  uma  das  matérias.  (Instrucções  para  exame  de  candi- 
datos, de  17  do  novembro  de  1893,  art.  5.*) 

Art.  17.  O  exame  de  habilitação  versará  sobre  as  seguintes 
matérias : 

a)  conhecimento  pratico  das  línguas  modernas,  especialmente 
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da  iDgleza  e  franceza,  devendo  o  candidato  traduzir,   escrever  e 
íallar  correntemente  esta  ultima  ; 

b)  geograpliia  commercial  em  geral  e  cliorographia  do  Brazil  ; 

c)  priQcipios  de  direitos  das  gentes,  noticias  dos  trata  loâ  e  no- 
ções de  direito  publico  brazileiro  ; 

d)  legislação  consular,  aduaneira  e  íiscal  ; 

e)  direito  commorcial,  marítimo  e  cambial  ; 

f)  noções  dos  direitos  de  f  imilia  e  suceessões,  registro  civil; 

g)  nov'ões  de  jurisprudência  eurematica  ou  notarial  ; 
h)  redacção  ofllcial. 

(Decreto  n.    1921,  de  22  de  dezembro  de  1894,  art.  2°.) 

Art.  18.  A  c.ommissao  deliberará  depois  do  exame  acerca  do 
mérito  do  candidato,  declarando-o  habilitado  ou  não.  Em  ciso  de 
empate,  considerar-se-ha  in habilitado. 

No  primeiro  caso  se  lhe  dará  cópia  authentica  do  termo  do 
exame;  no  segunio,  não  poderá  apresentar  se  a  novo  exame  sem 
qne  haja  decorrido  pelo  menos  um  anno. 

A  presidência  do  a:to  compete  ao  Director  Geral  da  Secretaria 
de  Estado,  que  terá  voto.  (Instrucçõespara  exame  de  candidatos 
de  17  de  novembro  de  1893,  art.  6<*  e  Decreto  n.  1921,  de  22  de 
dezembro  de    1894,  art.  3'\) 

Art.  19.  As  duvidas  que  occorrerem  acerca  das  demais  for- 
malidades necessárias  para  o  exame  serão  resolvidas  pela  com- 
missâo  e  sujeitas  á  approvaçío  do  Ministro  de  Estado  das  Re- 
lações Exteriores.  í  Instrucções  para  exame  de  candidatos,  de  17 
de  novembro  de  1893,  art.  7'.) 

Art.  20.  Considerar-se-hão  interinas  ou  provisórias  as  na- 
mcações  de  Chancelleres  que  recahirem  em  pessoas  não  habili- 
tadas na  forma  dos  arts.  14  a  19,  (Decreto  n.  1921,  do  22  de  de- 
zembro de  1894,  art.  5"). 

Art.  21 .  Os  nomeados  que  tiverem  as  condições  exigidas  para 
Ck>usul  e  Chanceller  ficarão  pertencendo  ao  Corpo  Consular  e 
terão  direito  à  promoção.  (Decreto  n.  2194,  de  lô  de  dezembro 
de  1895,  art.  4.) 

Art.  22.  Os  cargos  de  Cônsul  sem  remuneração  são  conside- 
rados de  simples  commissão  e  exercidos  de  preferencia  por  bra- 
zileiros  com  as  habilitações  legaes  para  Cônsul  e Chanceller.  (De- 
creto n.  2194,  de  16 de  dezembro  de  1895,  art.  õ*".) 

Art.  23.  Os  Vice-Consules  não  remunerados  pelo  Thesouro 
Federal  serão  nomeados,  preferidos  igualmente  os  cidadãos  bra- 
zileiros,  peio  Cônsul  Geral  ou  Cônsul,  que  remetterá  a  por- 
taria de  nomeação,  submettenio-a  à  confirmação  do  Governo 
por  intermédio  da  Legação,  que  informará  sobre  a  idoneidade 
do  nomeado,  atim  do  Governo  resolver  sobre  a  sua  confir- 
mação. 

No  caso,  porém,  deseresteimmediatamente  necessario,poderá 
ter  logar  o  provimento  interino  com  prévio  assentimento  da  Le- 
gação. (  Regulamento  Consular,  art.  17,  Decreto  n.  997  B,  de 
11  de  novembro  de  1890,  art.  5'  e  Circular  n.  7,  de  30  de  agosto 
de  1895.) 
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Art.  24.  As  nomeações  dos  Vice-Consules  ppopoâtas  pelos  Côn- 
sules Qeraes  e  Cônsules  serão  feitas  por  portaria  (modelo  n.  1 .) 
(Regulamento Consular,  art.  18.) 

Art.  25.  Os  Vice-Consules  poderão  nomear  Agentes  Commer- 
ciaes  para  substituil-os  em  seus  impedimentos  (modelo  n.  2) ; 
mas  deverão  previamente  propor  taes  nomeações  ao  respectivo 
Cônsul  para  sua  approvação  e  do  Governo.  Não  fica,  porém, 
inhibido  o  Cônsul  de  nomear  por  si  o  Agente,  não  estando  pela 
proposta  do  Yice-Consul.  (Regulamento  Consular,  art.  19,  De- 
creto n.  997 B,  de  11  de  novembro  de  1890,  art.  5®.) 

Art.  26.  Quando  tiver  de  submetter  á  approvação  do  Governo 
a  nomeação  de  Vice-Consules  para  seu  districto,  deverá  o  Cônsul 
Geral  ou  Cônsul  indicar  nos  respectivos  titules  si  elles  teem  de 
funccionar  em  um  ou  mais  territórios  do  paiz  e  os  denominar 
exactamente  de  modo  que,  bem  conhecidos  os  limites  dos  dis- 
trictos  Vice-Consulares,  não  se  iniciem  duvidas  quanto  &  con- 
cessão do  exequatur^  nem  difflculdades  no  exercício  do  cargo. 
(Circular  n.  3,  de  25  de  abril  de  1879.) 

Art.  27.  O  Governo  não  approvarà  as  nomeações  dos  Vice- 
Conbules  e  Agentes  Commerciaes^embora  para  exercicio  interino, 
sinão  depois  de  ter  recebido  os  autographos  das  suas  assigna- 
turas,  sem  prejuízo  do  disposto  no  art.  56,  pois  nesse  caso 
deverão  elles  ser  acompanhados  dos  sellos  respectivos.  (Circular 
n.  4,  de  31  de  maio  de  1892.) 

Art.  28.  Os  Cônsules  Geraes,  Cônsules  e  Vice-Consules  deverão 
nomear  sempre  seus  substitutos  legaes,  Vice-Consules  e  Agentes 
Commerciaes,  afim  de  não  delegarem  poderes  em  pessoas  não 
designadas  por  lei.  (Circular  de  27  de  junho  de  1879.) 

Art.  29.  Quando  circumstancias  especiaes  o  exijam,  podem 
ser  empregados  consulares  os  cidadãos  de  outras  nações,  obtida 
prévia  licença  de  seus  respectivos  governos.  (Regulamento  Con- 
sular, art.  10.) 

Art.  30.  Compete  aos  Cônsules  Geraes  de  qualquer  das  duas 
classes  o  uniforme  de  Capitão  de  Mar  e  Guerra  e  aos  Cônsules  o 
de  Capitão  de  Fragata.  (Decreto  n.  997  B,  de  11  de  novembro 
de  1890,  art.  S\) 

Art.  31.  Os  empregados  consulares  deverão  comparecer 
sempre  vestidos  com  o  seu  uniforme  em  todos  os  actos  de  seu 
cilicio  que  praticarem  em  publico  perante  os  brazileiros,  e 
ainda  perante  estrangeiros,  quando  o  não  contrariem  os  cos- 
tumes locaes.  (Regulamento  Consular,  art.  34.  ) 

Art.  32.  Os  empregados  consulares  primeiro  visitarão  aos 
navios  da  armada  orazileira  surtos  nos  portos  do  seu  districto, 
que  formam  divisão  ou  esquadra. 

E  primeiro  visitarão  aos  empregados  consulares  os  comman- 
dantes  das  outras  embarcações  de  guerra,  que  entrarem  nos 
portos  de  suas  residências.  (Regulamento  Consular,  art.  35.) 

Art.  33.  Quando  os  empregados  consulares  fizerem  sua  pri- 
meira visita  aos  navios  da  armada  braziftira,  surtos  nos  portos 
do  seu  districto,  teem— uma  salva  de  nove  tiros  de  peça  o  Cônsul 
Geral,  de  sete  o  Cônsul,  de  cinco  o  Vice-Consul. 
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O  Ck)n8ul  Geral  será  recebido  no  alto  da  escada  pelo  1°  com- 
mandante,  e  a  tropa  estará  em  armas. 

Nos  navios  mercantes  que  não  teem  peça,  será  içada  a  ban- 
deira nacional  á  chegada  do  empregado  consular,  e,  si  este  for 
Cônsul  Geral,  a  equipagem  se  formará.  (Regulamento  Consular, 
art.  36.) 

Art.  34.  Nos  actos  do  seu  offlcio  serão  respeitados  e  obedeci- 
dos pelos  brazileiros  que  estiverem  no  seu  districto,  ou  resi* 
dencia.  (Regulamento  Consular,  art.  32.) 

Art.  35.  Os  empregados  consulares  gozarão,  em  seus  districtos, 
das  honras  outorgadas  pelos  tratados,  ou  daquellas  a  que  as  leis  c 
usos  do  paiz  lhes  derem  direito.  (Regulamento  Consular,  art.  37.) 
*  Art.  36.  Quando  por  qualquer  occurrencia  não  houver  Ila- 
ção no  districto,  o  Cônsul  só  praticará  os  actos  diplomáticos 
que  em  casos  taes  costuma  permittir  o  Governo  junto  do  qual 
está  acreditado.  (Regulamento  Consular,  art.  29.) 

Art.  37.  No  exercício  das  incumbências  extraordinárias  do 
Governo  Brazileiro,  e  no  das  do  art.  36,  os  Cônsules  não  poderão 
pretender  privilégios,  isenções,  ou  immunidades  diplomáticas. 
(Regulamento  Consular,  art.  31 .) 

Art.  38.  Os  Cônsules  deverão  conformar-se  com  as  leis  e  esty- 
los  do  paiz  em  que  residirem,  ainda  que  contrários  ou  diffe* 
rentes  das  disposições  desta   Consolidação,  mas  cumpre-lhes  dar 

garte  circumstanciada  do  que  a  tal  respeito  observarem  ao 
linisterio  das  Relações  Exteriores.  (Regulamento  Consular, 
art.  232.) 

Art.  39.  Não  poderão  exigir  precedências,  nem  qualquer 
etiqueta  nas  festas  solemnes,  si  não  estiverem  reguladas  em 
tratados,  nem  distincção  alguma  que  lhes  não  seja  incontesta- 
velmente devida  por  posse,  consentimento  ou  jerarchia.  (Re- 
gulamento Consular,  art.  38.) 

Art.  40.  Os  Cônsules  são  sujeitos  á  jurisdicção  das  autoridades 
civis  e  criminaes do  paiz  em  que  residirem,  salvo  as  modiâci- 
ções  estabelecidas  em  ajustes  internacionaes.  (Regulamento 
Consular,  art.  231.) 

Art.  41.  OsVice-Gonsules  confirmados  pelo  Governo  ou  ainda 
mesmo  interinamente  nomeados  pelos  Cônsules,  com  approvação 
do  Ministro  Diplomático,  sendo  reconhecidos  pelas  autoridades 
locaes,  tei^o  nos  logares  de  sua  residência  os  mesmos  direitos  e 
deveres  que  aos  ditos  Cônsules  competem  por  esta  Consolidação, 
desde  os  arts.  273  a  283,  de  311  a  319  e  322,  bem  como  todas  as 
outras  faculdades  que  pelos  Cônsules,  sob  sua  responsabilidade, 
lhes  forem  concedidas. 

Os  mesmos  direitos  e  deveres  competem  aos  Agentes  Commer* 
ciaes,  uma  vez  que  tenham  obtido  o  exequatur  do  Governo,  e 
sejam  reconhecidos  pelas  autoridades  locaes.  (Regulamento  Con« 
sular,  art.  30.) 

Ari.-  42.  Os  Cônsules  não  poderão  exercer  a  profissão  do  com- 
mercio  em  seus  districtos. 

£xceptuam-se  os  não  remunerados,  de  potencias  de  pequena 
importância  commercial  com  o  Brazil,uma  vez  que  se  não  encon- 
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trem  n  ^Las  pessoas  igualmente  habilitadas  que  não  sejam  nego- 
ciantes. (Regulamento  Consular,  art.  11.) 

Art.  43.  Os  ConííUles  Qeraes,  Cônsules  e  Vice-Consules  nâo  po» 
derão  acceitar  nomeação  de  agente  ou  delegado  de  sociedade  no 
Brazil  ou  íóra,  seja  qual  for  o  objecto  da  nomeação;  aquelles  que 
não  forem  bi  azileiros  não  devem  acceitar  nomeaçõos  que  não 
sejam  propriamente  commeiciaes  sem  consultar  o  Ministério 
das  Relações  Exteriores,  directamente  ou  por  intermédio  de  seus 
chefes.  (Circular  n.  5,  de  17  de  agosto  de  1885.) 

Art.  44.  E*  igualmente  prohibido  aos  Cônsules  acceitar  a  pre- 
sidência, embora  honorária,  de  assem bléasgeraes  de  bancos.  (L)es- 
pacho  ao  Consuliido  Geral  em  Lisboa,  n.  13,  de  5  de  agosto  de.  1891 .) 

Art.  45.  Na  prohibição  do  art.  43  estão  comprehendidas  as  as- 
sociações do  propaganda,  permanentes  ou  temporárias,  mas  não 
as  litterarias  sem  fim  commercial.  (Circular  n.  õ,  de  3Í0  de  abril 
de  1888.) 

Art.  46.  As  disposições  do  art.  72,  §  2*"  da  Consituição  da 
Republica,  que  extinguiu  as  ordens  honorificas»  deverão  ser  res- 
speitadas  pelos  empregados  consulares.  (Circular  de  IS  de  agosto 
de  1897,  1'  secção.) 

Art.  47.  Os  Cônsules  poderão  fazer  comparecer  os  brazileiros 
na  respectiva  secretaria  para  negocio,  que  será  declíirado  na 
intimação,  sob  pena  de  perderem  todo  o  direito  á  protecção  do 
Governo  os  que  não  obedecerem . 

Os  Cônsules  informarão  ao  Ministério  das  Relações  Exteriores 
quaes  são  os  brazileiros  incursos  na  disposição  deste  artigo. 
(Regulamento  Consular,  art.  199.) 

/rt.  48.  Todas  as  vezes  que  entenderem  ser  necessário  ou 
conveniente,  poderão  os  Cônsules  convocar  os  negociantes  nacio- 
naes  estabelecidos  no  porto  de  sua  residência,  e  bem  assim  os 
capitães  de  navios,  também  nacionaes  alli  surtos,  afim  de  se  de- 
liberar sobre  algum  interesse  commercial  do  Brazil,  ou  a  bene- 
ficio dos  seus  concidadãos. 

Serão  os  presidentes  destas  Reuniões  ou  assembléas,  e,  da  reso- 
lução aellas  tomada,  mandarão  lavrar  termo.  (Regulamento Con- 
sular, art.  229.) 


CAPITULO  II 
Do  exercício,  suspensão  e  cessação  do  emprego  consular 

Art.  49.  03  funccionarlos  consulares  obrigar-se-hão,  por  com- 
promisso formal,  no  acto  da  posse,  ao  desempenho  de  seus  devo- 
res legaes.  (Disposição do  art.  62,  paragrapho  único  da  Consti- 
tuirão da  Republica,  em  virtude  da  qual  ficaram  prejudicados  os 
artí.  40  e  41  do  Regulamento  Consular.) 

Art.  50.  Os  empregados  consuhres,  nomea  los  ou  removidos, 
partirão  para  seus  destinos,  sob  pena  de  perderem  os  respectivos 
cargos,  no  prazo  de  dous  mezes  contados  da  data  em  que  tiverem 
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a  communicação  offlcial,  cujo  recebimento  será  logo  acciísado, 
salvo  os  casos  em  que  o  Governo  entender  que  devem  fazel-o 
em  prazo  mais  curto.  (Decreto  n.    802,  de  28  de  abril  de  1892.) 

Art.  51.  Nenhum  empregado  consular  principiará  a  exercer 
o  seu  oflflcio  antes  de  obter  exequatur  da  autoridade  do  paiz  em 
que  residirem.  (Regulamento  Consular,  art.  42.) 

Art.  52.  Os  Cônsules  Geiaes  e  Cônsules  entregarão  ou  re- 
metterão  suas  cartas-patentes  ao  Chefe  da  Legação  Brazileira, 
para  que  este  obtenha   o  exequatu)'  da  autoridade  competente. 

Quando  não  houver  Legação  Brazileira  no  paiz  em  cjue  os 
Cônsules  deverem  exercer  suas  funcçOes,  a  estes  incumbira  soli- 
citai-o  directamente  da  sobredita  autoridade.  (Regulamento  Con- 
sular, art.   43.) 

Art.  53.  Os  Cônsules  Qeraes  e  Cônsules  apresentarão  o  ex- 
equatur ás  autoridades  locaes  da  sua  residência,  afira  de  serem 
como  taes  reconhecidos,  quando  não  for  estylo  ser  feita  esta 
communicação  pelo  mesmo  Governo  que  o  conceder.  (Regula- 
mento Consular,  art.  44.) 

Art.  54.  Immediatamente  depois  deverão  fazer  publico  que 
estão  no  exercicio  de  suas  funcções,  para  que  chegue  ao  conhe- 
cimento dos  cidadãos  brazileiros  residentes  no  paiz,  e  dos 
capitães  e  mestres  dos  navios  que  se  acharem  nos  portos  respe- 
ctivos, para  elTeito  de  os  reconhecer«».m,  e  a  elles  se  dirigirem  em 
todas  as  suas  dependências.  (Regulamento   Consular,  art.  45.) 

Art.  55.  Os  Vice-Consules  procederão  da  mesma  maneira,  com 
a  differença  de  ser  o  respectivo  Cônsul  Geral  quem  solicitará 
o  ex'^qu  itxir  para  elles ;  os  Agentes  Commerciaes  serão  apre- 
sentados pelos  Vice-Consulos  ás  autoridades  do  districto  de  sua 
jurisdicção  depois  de  obtido  pelos  canaes  competentes  o  exequ  t- 
tur,  (Regulamento  Consular,  art.  46.  Despacho  á  Legação  em 
Buenos  Aires,  n.  20,  de  8  de  junho  de  1888.) 

Art.  56.  Logo  que  os  Cônsules  Geraes ou  Cônsules  principiem 
a  exercer  as  suas  funcções  remetteião  a  assignatura  ou  firma 
com  o  sei  lo  de  que  hão  de  servir-se  nos  actos  de  seu  oflflcio  aos 
Ministérios  das  Relações  Exteriores  e  da  Fazenda  e  directamente 
ás  Alfandegas  de  Manáos,  Pará,  Maranhão,  Parnahyba, 
Ceará,  Parahyba,  Pernambuco,  Maceió,  Penedo,  Sergipe, 
Bahia,  Victoriu,  Santos,  Paranaguá,  Florianópolis,  Rio  Grande, 
Uruguayana  e  Corumbá,  e  ás  Delegacias  Fiscaes  de  Minas 
Geraes  e  Goyaz,  afim  de  que  seja,  quando  for  necessário,  con- 
ferida com  a  assignatura  dos  documentos  que  sejam  exhibidos 
nas  referidas  Alfandegas  e  Delegacias  Fiscaes  ou  que  tenham  de 
ser  roconhecidas  para  produzir  effeito  nos  territórios  em  que 
são  estabelecidas,  incumbe-lhes  igualmente  remetter  a  assigna- 
tura ou  firma  dos  Vice-Consules  e  Agentes  Commerciaes  de  seus 
districtoB.  (Regulamento  Consular,  art.  52.  Decreto  n.  2320, 
de  30  de  julho  de  1896,  e  Circulam.  3,  de  17de  setembro  de  1898.) 

Art.  57.  Modificando-se  com  o  tempo  as  assignaturas  dos 
agentes  consulares,  devem  ser  remettidos  novos  autographos 
dos  empregados  mais  antigos,  com  a  data.  (Circular  n.  2,  de  21 
de  outubro  de  1881.) 
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Art.  58.  Não  serão  reconhecidas  as  firmas  dos  agentes  con- 
sulares cuja  nomeação  e  autographo  não  forem  remettidos  nos 
termos  do  art.  27.  (Despacho  ao  Consulado  Geral  em  Lisboa,  de  8 
de  janeiro  de  1891.) 

Art.  59.  £'  inteiramente  vedado  tirar  cópia  de  quaesquer 
documentos  pertencentes  aos  Consulados,  sem  prévia  autorização 
do  Governo,  quando  não  for  para  uso  oiBcial,  por  serem  elles 
propriedade  do  Estado.  (Decreto  n.  3210,  de  9  de  fevereiro  de 
1899,  art.  1°.) 

Art.  60.  Os  empregados  consulares  porão  sobre  a  porta  prin- 
cipal de  sua  residência  offlcial  as  armas  da  Republica  com  a 
legenda— Consulado  Geral— Consulado— ou— Vice-Consulado  do 
Brazil—e  arvorarão  a  bandeira  nacional. 

Exceptuam-se  os  paiz€S  em  que  o  Governo  local  prohibe  ex- 
pressamente estes  actos,  salvo  si  os  tratados  os  autorizarem. 

Por  casa  de  rosidencia  para  os  fins  deste  artigo  e  do  seguinte 
deve  entender-se  aquella  onde  o  funccionario  consular  tem  per- 
manência official,  isto  é,  a  da  Chancellaria ;  e  esta,  quando  o 
seu  aluguel  for  pago  pelo  Governo  Federal,  não  deve  ftmccionar 
nas  casas  de  residência  dos  Cônsules.  (Regulamento  Consular, 
art.  50,  e  Circular  n.  3,  de  8  de  março  de  1899.) 

Art.  61.  As  armas  e  a  bandeira  nacional  são  destinadas  eó- 
mente  a  indicar  a  Chancellaria  Consular  aos  marinheiros  e  a 
outros  compatriotas;  mas  nunca  se  entende  que  a  Chancellaria 
Consular,  por  meio  delias,  dâ  asylo  a  quaesquer  criminosos, 
ainda  que  cidadãos  brazileiros,  ou  obsta  as  diligencias  de  cita- 
ções, prisões  e  execução  da  justiça  do  paiz.  (Regulamento 
Consular,  art.  51.) 

Art.  62.  Os  empregados  consulares,  depois  de  reconhecidos,  to- 
marão conta  dos  archivos  e  moveis  do  Consulado,  por  inventaiio 
escripto  no  livro  respectivo,  que  também  servirá  de  recibo. 
(Regulamento  Consular,  art.  47.) 

Art.  63.  Os  empregados  consulares  quando  forem  removidos 
ou  exonerados  entregarão*  ao  seu  suceessor  o«;iá  pessoa  encarre- 
gada de  gerir  o  posto  provisoriamente,  todos  os  documentos 
pertencentes  ao  archivo  e  confiados  á  sua  guarda  e  por  elle  re- 
cebidos durante  o  exercício  do  cargo,  assim  como  as  mi- 
nutas numeradas  por  ordem  de  datas  por  elle  redigidas. 
Esta  entrega  será  feita  por  uma  declaração  escripta,  em 
triplicata  (modelo  n.  41.)  Destes  exemplares,  um  ficará  na 
respectiva  Chancellaria,  outro  será  remettido  ao  Ministério  das 
Relações  Exteriores  e  o  terceiro  pertencerá  ao  funccionario  que 
se  retirar.  (Decreto  n.  3210,  de  9  de  fevereiro  de  1899.) 

Art.  64.  Si  CS  archivos  e  moveis  de  que  S3  fizer  entrega, 
forem  exactamente  os  mesmos  descriptos  no  inventario,  o  em- 
pregado consular  o  assignará,  com  o  seu  predecessor  ou  a  auto- 
ridade, ou  individuo  de  quem  es  recebe.  (Regulamento  Con- 
sular, art.  48.) 

Art.  65.  Si  houver  falta  nos  archivos  ou  nos  moveis  e  o  que 
os  entregar  não  se  comprometter  a  apresentar  os  objectos  que 
faltarem  nem  mostrar  que  ficaram  inutilizados,   o  empregado 
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consular  os  especificará  no  recibo,  e   participará  á  autoridade 
competente.  (Regulamento  Consular,  art.  49.) 

Art.  66.  As  pessoas  encarregadas  de  quaesquer  commissões  do 
Ministério  das  Relações  Exteriores  ficam  obrigadas  a  depositar 
no  Ministério,  uma  vez  terminados  os  respectivos  trabalhos, 
todos  os  papeis  referentes  aos  serviços  temporários  que  lhes 
foram  confiados.  ( Decreto  n.  3210,  de  9  de  fevereiro  de  1899, 
art.  7^) 

Art.  67.  Os  Cônsules  exercerão  a  mais  activa  e  miúda  in- 
specção nos  actos  e  procedimentos  dos  Vice-Consules  e  Agentes 
Commerciaes  deseusdistrictos.  (Regulamento Consular,  art.  53.) 

Art.  68.  Os  Cônsules  serão  responsáveis  por  todos  os  actos 
consulares  praticados  no  seu  districto,  ainda  que  por  Vice-Con- 
sules ou  Agentes  Commerciaes,  si  nâo  tiverem  o  cuidado  de  os 
suspender  immediatamente,  ou  de  os  reprehender,  segundo  a 
gravidade  desses  actos,  (Regulamento  Consular,  art.  54.) 

Art.  69.  Os  Cônsules  visitarão,  quando  o  julgarem  a  propósito 
e  o  Governo  previamente  autorizar  as  despezas  necessárias,  os 
portos  da  potencia  ou  potencias  nos  (juaes  não  residirem  habi- 
tualmente, dando  disso  parte  à  Legação,  e  em  um  ou  outro  caso 
serão  substiluidos  pelos  Vice-Consules.  (Regulamento  Consular, 
art.  64.) 

Art.  70.  Não  estando  qualquer  Vice-Consul  confirmado  pelo 
Governo,  e  não  correspondendo  à  confiança  do  respectivo  Côn- 
sul, este  o  pôde  demittlr,  precedendo  beneplácito  do  Ministro 
diplomático.  Mas  si  sua  nomeação  estiver  revestida  da  appro- 
vação  do  Governo,  iimitar-se-ha  o  Cônsul  a  suspendel-o,  dando 
immediatamente  parte,  para  final  decisão.  (  Regulamento 
Consular,  art.  59.) 

Art.  71 .  No  caso  de  demissão  o  Cônsul  ou  Vice-Consul  conti- 
nuará a  exercer  as  suas  f  uncções  ató  que  seu  successor  obte- 
nha o  exequatiir,  si  não  houver  ordem  em  contrario.  (Regu- 
lamento Consular,  art.  60.) 

Art.  72.  Si  circumstancias  imprevistas  constrangerem  os 
Cônsules  a  abandonar  seu  posto,  deverão  entregar  o  arcbivo  ao 
Vice-Consul,  si  houver,  ou  á  Legação  da  Republica,  ou,  selian- 
do-o  com  o  sello  do  Consulado,  ao  Cônsul  de  uma  nação  amiga. 
Podem  confial-o  também  da  mesma  maneira,  perante  testemu- 
nhas, a  dous  negociantes  brazileiros,  honrados,  ou  emfim,  na 
falta  destes,  a  dous  dos  mais  respeitáveis  negociantes  estran- 
geiros. 

As  formalidades  da  entrega  são  as  mesmas  em  todos  os  casos. 
(Regulamento  Consular,  art.  206.) 

Art.  73.  No  caso  de  morte  de  um  empregado  consular  qual- 
quer on  do  Cônsul,  si  não  houver  Vice-Consul,  Agente  Commer- 
cial  ou  Chanceller,  seus  herdeiros  ou  testamenteiros  convocarão 
dous  negociantes  brazileiros,  ou,  na  falta  destes,  doas  dos 
estrangeiros  mais  respeitáveis,  na  presença  do  Agente  Consular 
de  uma  nação  amiga.  £ste  Agente  tomará  posse  dos  sellos,  com 
os  quaes  sellarã  os  archivos  e  todos  os  papeis,  sem  abrir  ou 
^examinar  nenhum. 
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Os  negociantes  receberão  immediatamente  era  deposito  o 
archivo  assim  sellado,  e  o  Agente  da  nação  amiga  continuará  a 
expedição  doa  negócios  consulares,  até  que  o  Governo  resolva 
como  julgar  conveniente. 

A  disposi<;âo  deste  artigo  tem  vi^or  si  não  houver  Legação 
Brazileira  no  districto,  ou  si,  prevenida  esta,  nãodispuzer  outra 
cousa.  (Regulamento  Consular,  art.  207.) 


CAPITULO    III 


Dos   Tenclmentos  de   effectividade,  licenças,    disponibilidade 
e  aposentadoria,  ajudas  de  custo  e  montepio 


SECÇÃO  I 

DOS  VENCIMENTOS  DE  EFFECTIVIDADE 

Art.  74.  Os  vencimentos  dcs  empregados  do  Corpo  Consular 
serão  pagos  ao  cambio  de  27  dinheiros  por  1$  e  por  mezes  ven- 
cidos. (Decreto  n.  2146,  de  28  de  outubro  de  1895,  art.  1".) 

Art.  75.  O  Cônsul  Geral  de  1»  classe  vencerá  annualmen te 
12:000$,  sendo  4:00f$  de  ordenado  e  8:000.$  de  gratificação  ;  o 
de  2»  classe  10:000$,  sendo  3:000$  de  ordenado ;  o  ConsulB:000$, 
sendo  2:500$  de  ordenado ;  e  o  Chanceller  4:000$,  igualmente 
divididos  em  ordenado  e  gratificação.  (Decreto  n.997  B  de  U  de 
novembro  de  1890,  art.  9^) 

Art.  76.  Os  empregados  consulares  quando  removidos  ou  pro- 
movidos,logo  que  deixarem  a  effectividade  do  serviço,  receberão 
apenas  o  ordenado  que  será  o  do  antigo  posto  até  o  dia  da  par- 
tida para  seu  destino.  (Decreto  n.  2.146,  de  28  de  outubro  de 
1895,  art.  3'',  paragraphò  único.— Despacho  do  Ministério  das 
Relações  Exteriores  ao  Delegado  do  Thesouro  em  Londres  n.  6, 
de  17  de  fevereiro  de  1896.) 

Art.  77.  A  effectividade  de  serviço  a  que  se  refere  o  artigo 
antecedente  deve  ser  contada  do  dia  em  que  os  empregados  con- 
sulares chegarem  à  sede  do  Consulado  para  onde  foram  nomea- 
dos ou  removidos.  (Crcular  u.6,  de  4  de  outubro  de  1897.) 

Art.  78.  Os  empregados  consulares  Boffrerâo  perda  de  ven- 
cimentos quando  excederem  o  prazo  que  lhes  fôr  marcado  para 
chegar  ao  seu  destino,  salvo  motivo  de  força  maior  devida- 
mente justificado,  e  emqiianto  não  chegarem  á  sede  do  Consulado 
receberão  somente  o  ordenado,  que  lhes  será  abonado  desde  o 
dia  da  partida,  dependendo  as  outras  vantagens  da  effectivi- 
dade do  serviço.  (Decreto  n.  2146,  de  28  de  outubro  de  1895, 
art.  3\) 

Art.  79.  Os  agentes  consulares  só  poderão  sacar  pelos  respe- 
ctivos vencimentos  depois  de  terem  chegado  ao  logar  de  sua  resi- 
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dencia  (sede  do  Consulado).  (Circular  de  3  de  fevereiro  de  1864 
e  aviso  do  Ministério  das  Relações  Exteriores  n.  14,  de  28  de 
março  de  1896.) 

Art.  80.  Não  serão  a'^lmittido3  os  saques  de  empregados  con- 
sulares em  transito  sinão  com  ordem  expressa  do  Ministério  das 
Relações  Exteriores  por  circumstancias  de  força  maior.  (Aviso 
do  Ministério  das  Relações  Exteriores  n.  14»  de  28  de  março 
de  1896.) 

Art.  81.  Quando  eífectuarem  os  seus  saques  deverão  os  em- 
pregados consulara  não  só  avisar  á  Delegacia  do  Thesouro 
Federal  em  Londres,  como  discriminar  no  documento  que  lhe 
tenha  de  remetter  as  quantias  que  tenha  de  abater,  quer  do 
sello  da  nomeação,  quer  dos  impostos  (sobre  vencim-^utos),  quer 
do  montepio,  afim  de  que  ella  possa  fazer  a  necessária  escriptu- 
ração.  O  recibo  deve  ser,  porém,  da  quantia  integral  a  que 
tiverem  direito.  (Aviso  n.  1,  de  7de  janeiro  de  1868  ao  Ministério 
da  Fazenda,  dnspacho  do  Ministério  das  Relações  Exteriores  ao 
delegado  do  Thesouro  em  Londres  n.  40,  de  16  de  junho  de  1885, 
e  decreto  n.  2775,  de  29  de  dezembro  de  1897,  arts.  4%  5" 
e    S\) 

Art.  82.  Em  vez  de  eífectuarem  saques,  poderão  os  mesmos 
funccionarios  ter  procuradores  ou  enviar  seus  recibos  a  ne- 
gociantes daquella  praça  para  apresental-os  á  Delegacia  no 
devido  tempo,  afim  de  receberem  seus  vencimentos.  Procederão, 
porém,  a  respeito  das  communicações,  como  em  relação  aos 
saques.  (Despacho  do  Ministério  das  Relações  Exteriores  ao 
delegado  do  Thesouro  em  Londres  n.  33,  de  12  de  julho  de  1872.) 

Art.  83.  Os  Cônsules  deverão  communicar  á  Secretaria  das 
Relações  Exteriores,  pela  4"^  secção,  os  saques  que  o  pessoal  do 
respectivo  consulado  eíTectuar  por  conta  do  mesmo  Ministério 
expressando  as  quantias  sacadas  em  moeda  nacional  com  a 
indispensável  discriminação  quando  tratar*se  de  mais  de  uma 
importância  e  com  a  especificação  dos  vencimentos  e  de  todos  os 
descontos.  (Circulares  ns.  5  e  8,  de  1  de  abril  e  18  de  outubro 
de  1895.) 

Art.  84.  Alóm  de  seus  vencimentos,  os  funccionarios  que  re- 
gerem Consulados  que  tenham  verba  no  orçamento  da  Republica 
para  as  despezas  de  expediente  receberão  por  mezes  vencidos  a 
referida  quantia.  (Decreto  n.  940,  de  20  de  março  de  1852, 
e  n-  2146,  de  28  de  outubro  de  1895,  art.  1°,  paragrapho 
único.) 

Art.  85.  Os  funccionarios  consulares  só  devem  sacar  sobre  a 
Delegacia  do  Thesouro  Federal  em  Londres,  depois  de  receberem 
aviso  delia  os  que  residirem  na  Europa  e  depois  de  autorizados 
pela  Secretaria  de  Estado  das  Relações  Exteriores  os  que  residi- 
rem na  America.  (Circular  n.  8,  de  3  de   dezembro  de  1897.) 

Art.  86.  Os  Cônsules  e  Vice-Consules  sem  vencimentos  teem 
direito  apenas  à  metade  dos  emolumentos  quo  perceberem,  não 

[>odendo,  porém,  a  sua  remuneração  exceder  de  4:000$  por  anno. 
Lei  n.  322,  de  8  de  novembro  de  1895,  art.  3°,  e  circular  n.  4, 
de  10  de  agosto  de  1898.) 
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Art.  87.  Os  Cônsules  sem  vencimentos  e  os  Vice-Consales  en- 
carregados da  gestão  dos  Consulados  só  teem  direito  â  metade 
dos  emolumentos  arrecadados  nas  sedes  dos  Ck)n8Ulados  até  à 
quantia  de  que  trata  o  artigo  anterior. 

A  metade  dos  emolumentos  de  que  se  trata  deve  ser  retirada 
mensalmente  por  todos  os  agentes  consulares  sem  vencimentos 
até  à  quantia  de  333$333  no  máximo.  Quando,  porém,  em  aJgons 
mezes  a  dita  metade  for  inferior  a  essa  quantia  e  em  outros  su- 
perior, 03  mesmos  funccionarios  poderão  indemnizar-se  reti- 
ran  lo  do  excesso  de  outros  mezes  o  que  deixaram  de  retirar  em 
tempo,  ou  sacando  sobre  a  Delegacia  do  Thesouro  em  Londres  a 
devida  importância  no  âm  do  anno  por  conta  do  excesso  dos 
mezes  cujos  saldos  já  lho  tenham  sido  remettidos.  (  Lei  n.  322, 
de  8  de  novembro  de  1895,  art.  3o,  e  circular  n.  4,  de  IO  de 
agosto  de  1898.) 

Art.  88.  Os  Cônsules  e  Vice-Consules  que  não  exercerem  os 
seus  cargos  todo  o  anno  só  deverão  proceder  por  essa  forma  em 
relação  ao  tempo  em  que  estiverem  em  exercício  ;  e  aquellcs 
que  funccionarem  apenas  alguns  dias  terão  direito  unicamente 
à  metade  dos  emolumentos  que  arrecadarem,  proporcionalmente 
à  quantia  de  333$333  mensaes.  (Lei  n.  322,  de  8  de  novembro 
de  1895,  art.  3\  e  circular  a.  4,  de  10  de  agosto  de  1897.) 

Art.  89.  Os  Vice-Consules  encariegados  de  Consulados  com 
verba  no  orçamento,  quando  sacarem  sobre  a  Delegacia  do  The- 
souro Federal  em  Londres  a  sua  remuneração  correspondente  à 
metade  dos  emolumentos,  deverão  declarar*lhe  qual  a  renda 
mensal  dos  respectivos  Consulados.  (Lei  n.  322,  de  8  de  no- 
vembro de  1895,  art.  3*,  e  circular  n.  4,  de  10  de  agosto 
de  1897.) 

Art.  90.  A  Secretaria  de  Estado  das  Relações  Exteriores  não 
providenciará  sobre  o  pagamento  no  Thesouro  Federal  dos  ven- 
cimentos dos  empregados  que  se  acharem  no  Brazil  sem  que 
provem  com  documento  da  Delegacia  em  Londres  qual  a  data 
do  seu  ultimo  saque  alli  satisfeito ;  e  todos  os  que  trouxerem 
esse  documento  não  poderão  mais  receber  vencimentos  naquella 
repartição  sem  que  provem  com  outro  do  Thesouro  Federal  que 
não  os  receberam  nelle,  ou,  no  caso  contrario,  até  quando  re- 
ceberam. (Circulares  ns.  5  e  10,  de  1  de  abril  e  31  de  outubro 
de  1895.) 

Art.  91.  A  gratificação  dos  Cônsules  Geraes  e  Cônsules  está 
sujeita  a  desconto  integral  nas  faltas  de  exercício.  (Circular 
n.  3,  de  10  de  maio  de  1894.) 

Art.  92.  Para  execução  do  disposto  nos  precedentes  artigos 
deverão  os  cônsules  em  effectividade  dar  conhecimento  pela 
4<^  Secção  da  Secretaria  de  Estado  das  datas  em  que  sahirem 
para  seus  destinos,  daquella  em  que  começarem  ou  deixarem  o 
exercício,  daquella  em  que  receberem  communicação  de  demissão 
ou  retirada  e  daquella  em  que  começou  ou  terminou  o  goso  das 
licenças  que  lhes  foram  concedidas.  O  mesmo  praticarão  a 
respeito  de  seus  subordinados  remunerados  pelo  Thesouro 
Federal,  cumprindo,  porém,  a  estes  fazel-o  sobre  as  datas  de  suas 
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partidas.   (Decreto   n.  940,  de  20  de  março  de  1852,  art.  38,  e 
circular  n.  9,  de  18  de  outubro  de  1895.) 
Art.  93.  Quanto  aos  Vice-Gonsules  e  auxiliares  remunerados 

Sor  conta  dos  ezDolamentos,  devem  ser  communicadas  as  datas 
o  começo  e  terminação  de  S3U  exercício,  em  vez  das  datas  em 
que  sabirem  para  seus  destinos.  (Circular  n.  9,  de  18  de  ou- 
tubro de  1895.) 

SECÇÃO  II 

DAS    LICENÇAS 

Art.  94.  Nenbum  Cônsul  Geral  ou  cônsul  se  ausentará  do 
respectivo  Consulado  sem  licença  do  Governo  e  quando  o  faça  por 
imperiosas  circumstancias,  que  deverá  perfeitamente  justificar, 
dará  immediatamente  parte  da  sua  resolução  á  respectiva 
Legação  e  ao  Ministério  das  Relações  Exteriores,  âcandp  respon- 
sável por  qualquer  prejuízo  que  de  sua  ausência  resulte  ao 
Goyernoou  aos  particulares.  (Regulamento  Consular,  art.   55.) 

Art.  95.  Os  empregados  consulares  que  se  retirarem  dos  seus 
empregos  sem  licença,  ou  que  estiverem  sem  os  exercer  por  mais 
tempo  do  que  o  da  licença,  serão  demittidos,  salva  a  disposição 
excepcional  do  artigo  anterior,  a  que  o  Cônsul  só  recorrerá  em 
caso  extremo,  e  sempre  dependente  de  ulterior  approvagão  do 
Governo.  (Regulamento  Consular,  art.  58.) 

Art.  96.  Para  vir  ao  Brazil  terá  o  empregado  direito  a  uma 
licença  de  seis  mezes  de  quatro  em  quatro  annos,  com  metade 
de  seus  vencimentos.  Ebsa  licença  p:derá  ser  prorogada  por 
seis  mezes  com  um  terço  dos  vencimentos. 

Nos  outros  casos  de  licença  se  procederá  do  mesmo  modo;  si, 
porém,  por  qualquer  circumstancia,  nesses  outros  casos  se  pro- 
rogar  a  licença  por  mais  de  um  anno,  não  terá  o  funccionario 
consular  direito  a  vencimento  algum.  (Decretou.  097  B,  de  11 
de  novembro  de  1890,  art.  16.) 

Art.  97.  Os  cônsules  poderão,  sem  prejuízo  do  serviço,  dar 
licença  aos  outros  empregados  consulares  de  seu  districto  para 
sahirem  dos  legares  de  sua  residência ;  mas  só  ao  Ministro 
das  Relações  Exteriores  compete  concedel-as,  quando  o  prazo 
exceda  a  seis  mezes.  (Regulamento  Consular,  art.  57.) 

Art.  98.  O  empregado  que  sem  licença  expressa  do  Governo 
estiver  por  mais  de  oito  dias  ausente  do  respectivo  posto  não 
será  pago  de  seus  vencimentos  integraes  durante  o  que  exceder 
desse  prazo.  Bastará  para  esse  fim  communicação  do  cônsul  a 
respeito  do  tempo  excedido,  ainda  quando  a  ausência  seja  delle 
próprio.  (Circular  de  30  de  abril  de  1860,  e  despachos  á  Dele- 
gacia em  Londres  de  2  de  junho  de  1870  e  10  de  agosto  de  1889.) 

Art.  99.  O  que  estiver  no  goso  de  licença  só  poderá  continuar 
a  receber  seus  vencimentos  integraes  do  dia  em  que  voltar  ao 
exercício,  salvo  si  antes  do  termo  delia  partir  para  um  novo 
destino,  em  virtude  de  remoção  com  ou  sem  promoção.   (Despa.- 
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cbos  á  Delegacia  em  Lomlres  n.  20,  de  23  de  maio  de  1870,  e  n.  ^, 
de  31  de  outubro  de  1895.) 

Art.  100.  Ficam  sem  effeito  as  licenças  em  cujo  goso  não 
entrarem  os  empregados  consulares  dentro  de  s^is  mezes  con- 
tados da  data  de  sua  concessão.  (Circular  de  23  de  outubro 
de  1871.) 

Art.  101 .  O  tempo  das  licenças  reformadas  ou  de  novo  conce- 
didas dentro  de  um  anno,  contado  do  dia  em  que  houver  termi- 
nado a  primeira,  será  junto  ao  das  antecedentes  para  o  fim  de 
fazer-se  nos  vencimentos  os  devidos  descontos.  (Disposição  do 
Regulamento  da  Secretaria  appl içada  ao  Corpo  Consular  e 
decreto  n.  4153,  de  6  de  abril  de  1868,  art.  19.) 

Art.  102.  Quando  requererem  licença  deverão  os  empregados 
consulares  declarar  onde  pretendem  gosal-a,aíim  de  se  providen- 
ciar como  for  de  direito.   (Circular  n.  3,  de  31  de  maio  de  1897.) 

Art.  103.  Os  empregados  que  quizerem  gosar  parte  da  licença 
no  Brazil,  parte  no  estrangeiro,  deverão  dizel-o  op]K)rtunamente, 

Í)ara  que  a  respectiva  portaria  seja  lavrada  nessa  conformidade* 
Circular  n.  3,  de  31  de  maio  de  1897.) 

Art.  104.  Os  que  vierem  ao  Brazil  e  resolverem  depois  passar 
parte  do  tempo  no  estrangeiro  ou  vice- versa,  deverão  solicitar 
para  esse  fim  nova  licença,  que  annullará  a  anterior  do  dia  que 
espjeciftcar  para  seu  começo  em  deante.  (Circular  n.  3,  de  31  de 
maio  de  1897.) 

Art.  105.  Os  emprefifados  consulares  que  vierem  ao  Brazil 
com  licença  ou  ahi  permanecerem  no  desempenho  de  qualquer 
commissão  receberâo  em  moeda  corrente  do  paiz  os  vencimentos 
que  lhes  competirem.  (Decreto  n.  2146,  de  28  de  outubro  de 
1895,  art.  2\) 

SECÇÃO  III 


I  —  DA  DISPONIBILIDADE 

Art.  106.  Os  empregados  consulares  postos  em  disponibilidade 
deverão  retirar-se  para  a  Capital  Federal  e  apresentar-se  na 
Secretaria  de  Estado  das  Relações  Exteriores  no  prazo  de  dous 
mezes,  contados  da  data  em  que  tiverem  a  respectiva  communi- 
cação  offlcial,  cuio  recebimento  lhes  cumpre  logo  accusar. 

E>se  prazo  poderá  ser  prorogado  pelo  Ministro  do  Estado  das 
Relações  Exteriores  por  motivos  de  força  maior,  devidamente 
comprovados. 

Os  empregados  que  excederem  o  referido  prazo  ou  a  sua  pro- 
rogação  ficarão  desde  logo  privados  de  qualquer  vencimento. 
(Decreto  n.  2.638,  de  14  de  outubro  de  1897,  arts.  h'  e  2o,) 

Art.  107.  A  disponibilidade  será  considerada  activa  ou  inac- 
tiva, conforme  o  empregado  for  ou  não  admittido  ao  serviço  da 
Secretaria  d*Estado  das  Relações  Exteriores,  ou  de  qualquer 
outra  repartição,  ou  exercer  qualquer  cargo  administrativo. 


: 


i 
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(Dacreto  n.  940  de  20  de  marçj  de  1852,  art.  13,  e  Rogulaipento 
Consular,  art.  12.) 

Art.  108.  Os  empregados  que  o  Governo  conservar  cinco  annos 
em  disponibilidade  inactiva  deixarão  de  pertencer  ao  Corpo  Con- 
sular, ficando  por  consequência  privados  do  ordenado  e  das 
honras.  Seião,  porém,  aposentados  si  já  tiverem  tempo  para 
isso,  não  se  lhes  contanflo  o  daquella  disponibilidade.  (Decreto 
n.  997  B,  de  11  de  novembro  de  1890,  art.  14.) 

Art.  109.  Os  agentes  consulares  só  poderão  ser  postos  em 
disponibilidade  dopois  de  10  annos  do  eílectivo  exercício  e  só 
poderão  servir  íóra  do  paiz  com  autorização  do  Governo.  (Lei 
n.  322,  de  8  de  novembro  de  1895,  art.  1«,  §  2'\) 

Art.  110.  O  ordenado  dos  empregados  em  disponibilidade 
começará  a  correr  do  dia  em  quo  cessarem  os  vencimentos  que 
percebiam  em  effectividade.  Em  disponibiliiiade  activa  receberão 
elles  do  Tliesouro  todo  o  ordenado  ;  em  disponibilidade  Inactiva 
dois  terços.  Esses  empregados  conservarão  o  tratamento  e  po- 
derão usar  do  unifortue  do  ultimo  cargo  que  serviram  no  corpo 
consular.  (Decreto  n.  940,  de  20  de  março  de  1852,  arts.  17  e 
39,  Regulamento  Consular,  art.  12,  e  Decreto  n.  997  B  de  11  de 
novembro  de  1890,  art.  10.) 

Art.  Ill .  Os  funccionarios  consulares  que,  estando  em  dispo- 
nibilidade activa,  forem  admittidos  a  serviço  publico  estranho 
ao  Ministério  das  Relações  Exteriores,  não  receberão  por  elle 
yencimento  algum  e  serão  pagos  pela  repartição  que  se  utilizar 
dos  seus  serviços.  (Decreto  n.  997  B,  de  11  do  novembro  de 
1890,  art.  13.) 

Art.  112.  A  disponibilidade  pedida  priva  do  ordenado.  O  seu 
tempo  não  será  contado  para  a  aposentadoria  e  o  en) pregado  que 
ao  pedil-a  não  tiver  10  annos  de  serviço,  no  tira  de  ciuco  de  tal 
disponibilidade, deixará  de  pertencer  ao  Corpo  Consular.  (Decreto 
n.  997  B,  de  11  de  novembro  de  189J,  art.  12,  e  lei  n.  322,  de 
8  de  novembro  de  1895,  art.  1%  §  2«.) 

II  — DA    APOSENTADORIA. 

Art.  113.  Poderão  ser  aposentados  com  o  ordenado  por  inteiro 
os  empregados  que  tiverem  30  annos  de  serviço  effectivo  e  com 
o  correspondente  os  que  contarem  10  ou  mais  e  menos  de  30, 
quando  provada  a  sua  invalidez  em  inspecção  de  saúde .  Com 
menos  de  10  nenhum  será  aposentado.  (Decretos  n.  997  B,  de 
11  de  novembro  de  1890,  art.  15,  e  n.  117,  de  4  de  novembro 
de  1892,  arts.  2%  3*>  e  4»,  e  lei  n.  322,  de  8  de  novembro  de 
1895,  art.  1%  §  2^) 

Art.  1 14.  O  ordenado  da  aposentadoria  será  o  do  ultimo  logar 
si  o  empregado  ahi  tiver  servido  pelo  menos  dous  annos,  e  no 
caso  contriírio  o  do  immediatamente  inferior.  (Decreto  n.  117, 
de  4  de  novombro  de  1892,  art.  4°,  §  2\) 

Art.  115.  O  ordenado  dos  empregados  que  forem  aposentados 
estando  em  effectividade  começará  a  correr  do  dia  em  que  tive- 
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rem  cessado  os  vencimentos  que  antes  percebiam .  E  o  dos  que 
forem  aposentados  achando-se  em  disponibilidade  da  data  do 
decreto  de  aposentadoria.  (  Decreto  n.  940,  de  20  de  março 
de   1852,  art.  40,   e  Regulamento  Consular,  art.  12.) 

Art.  116.  Os  empregados  que  forem  aposentados  oonseryai^o 
o  tratamento  e  poderão  usar  uniforme  correspondente  ao  ultimo 
cargo  que  servirem  no  Corpo  Consular.  (Decreto  n.  940,  de  20  de 
março  de  1852,  art.  17,  e  Regulamento  Consular,  art.  12.) 

Art.  117.  Os  vencimentos  accrescidos  em  tabeliãs  novas  só 
poderão  vigorar  para  os  aposentados  decorrido  o  mesmo  periodo 
de  dous  ann os  após  a  sua  decretação.  (Decreto  n.  117,  de  4  de 
novembro  de  1892,  art.  4°,  §  3^) 

Art.  118.  O  empregrado  consular  que  contar  mais  de  30  annos 
de  eífectivo  serviço  terá  direito  ao  respectivo  ordenado  e  mais 
5  <>/o  da  gratificação  por  anno  que  exceder  daquelle  tempo. 
(Decreto  n.  117,  de  4  de  novembro  del892,  art.  5\) 

Art.  119.  Os  annos  de  serviço  exigidos  para  aposentadoria 

serão  contados  da  data  da  partida  para  o  primeiro  posto  consular 

e  comprehenderão  tanto  o  tempo  de  eíiectividade  como  o  da 

disponibilidade  activa.  (Decreto  n.  940,  de  20  de  março  de  1852, 

art.  43,  e  lei  n.  322,  de  8  de  novembro  de  1895,  art.  1",  §2«.) 

Art.  120.  As  interrupções  de  serviço  em  eflfóctividade  e  dis- 
ponibilidade inactiva  serão  descontadas  para  a  aposentadoria. 
(Decreto  n.  940,  de  20  de  março  de  1852,  art.  44,  e  lei  n.  322,  de 
8  de  novembro  de  1895,  art.  1«,  §  2«.) 

Art.  121.  Não  serão,  porém,  descontadas  as  pequenas  inter- 
rupções que  terão  logar  entro  um  e  outro  despacho  para  pre- 
parar-se  o  empregado,  receber  instrucções  e  dispor-se  para 
seguir  para  seu  destino.  (Decreto  n.  940,  de  20  de  março  de 
1852,  art.  45,  e  Regulamento  Consular,  art.  12.) 

Art.  122.  Não  se  considera  tempo  de  exercício  o  de  licen- 
ças e  de  enfermidades  que  S3  prolonguem  por  mais  de  seis 
mezes,  nem  o  desempenho  de  emprego  que  não  dê  direito  & 
aposentadoria.  (Decreto  n.  117,  de  4  de  novembro  de  1892, 
art.  6'.) 

Art.  123.  Aos  empregados  da  Secretaria  de  Estado  das  Re- 
Jações  Exteriores  que  fazem  actualments  ou  em  conformidade 
com  o  art.  11  passarem  a  fazer  parte  do  Ck)rpo  Consular  será 
contado  o  tempo  de  serviço  que  tiverem  naquella  repartição 
para  a  aposentadoria  como  membros  do  mesmo  corpo.  (Decreto 
n.  940,  de  20  de  março  de  1852,  art.  47,  e  Regulamento  Con- 
sular, art.  12.) 

Art.  124.  Na  contagem  do  tempo  para  a  aposentadoria  deverá 
igualmente  ser  incluído  o  de  exercício  de  emprego  de  caracter 
federal.  ( Loi  n.  117,  de  4  de  novembro  de  1892,  e  aviso  n.  82, 
do  10  de  julho  de  1896,  do  Ministério  da  Fazenda.) 

Art.  125.  Haverá  na  Secretaria  de  Bstado  das  Relações  Ezte* 
riores  a  cargo  immediato  do  director  geral  um  livro  de  matricula 
dos  empregados  do  Corpo  Consular,  no  qual  serão  apontados  os 
decretcM  de  suas  nomeações,  remoções,  retiradas  e  demissõeB* 
o  tempo  pelo  qual  tiverem  servido  os  legares  e  estiverem  em 
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disponibilidade,  as  licenças  qu3  tiverem  tido  oom  todas  as  indi- 
cações e  esclarecimentos  necessários  para  que  se  possa  logo  o  fa- 
cilmente conhecer  o  tempo  de  serviço  e  o  direito  que  cm  virtude 
do  mesmo  tiverem. 

No  principio  de  cada  anno  será  remettida  a  cada  um  dos  ditos 
empregados  uma  cópia  da  sua  matricala  ou  do  que  nella  houver 
accrescido  no  anno  antecedente,  afim  de  que  possam  fazer  as 
reclamações  competentes  e  sejam  logo  liquidadas  e  decididas, 
sen  lo  a  decisão  lançada  no  livro  respectivo  e  assignada  pelo  Mi- 
nistro de  Estado.  (Decreto  n.  940,  de  20  de  março  de  1852, 
art.  48,  o  Regulamento  Consular,  art.  12.) 


SECÇÃO  IV 

DAS  AJUDAS  DE  CUSTO 

Art.  126.  As  ajudas  de  custo  constarão  de  despezas  de  trans- 
porte e  de  estabelecimento.  (Decreto  n.  1951,  de  26  de  janeiro 
de  1895,  art.  l^  e  lei  n.  322,  de  8  de  novembro  de  1895,  art.  4«.) 

Art.  127.  As  despezas  de  transporte  serão  calculadas  pela  Se- 
cretaria de  Estado  á  vista  da  demonstração  que  o  interessado 
oíTerecer  com  a  indicação  do  numero  de  pessoas  de  familia  que 
não  tiveremeconomia  separada.  Para  os  effeitos  deste  artigo  a 
familia  comprehenderá.  a  mãe  viuva  ou  divorciada,  a  esposa,  as 
filhas  solteiras,  viuvas  ou  divorciadas,  os  filhos  e  enteados  me- 
nores de 21  annos,  os  netos,  orphãos  de  pae  ou  de  mãe  e  as  irmãs 
solteiras. 

E^se  calculo  será  submettido  á  approvação  do  Ministro. 
(  Decreto  n.  1951 ,  de  26  de  janeiro  de  1895,  art.  1»,  §  1°,  e  lei 
n.  322,  de  8  de  novembro  de  1895,  art.  4°.) 

Art.  128.  Nos  casos  de  remoção  ou  disponibilidade  a  pedido, 
deixará  de  ser  abonada  a  indemnização  de  despezas  de  transporte, 
quer  o  pedido  conste  de  requerimento,  quer  não.  (  Decreto 
n .  1 .951 ,  de  23  de  janeiro  de  1895,  art.  1%  §  2\  e  lei  n.  322,  de 
8  de  novembro  de  1895,  art.  4«,  §  1°.) 

Art.  129.  A'  familia  do  que  fallecer  no  exercício  do  emprego 
ou  no  gozo  de  licença  fora  da  Republica  serão  abonadas  no  dobro 
as  despezas  de  transporte,  segundo  o  art.  127.  (Decreto  n.  1951, 
de  26  de  janeiro  de  1895,  art.  1°,  §  3^  e  lei  n.  322,  de  8  de  no- 
vembro de  1895,  art.  4®.) 

Art.  130.  A  demissão  ou  dÍ8i>onibilidade  a  bem  do  serviço 
publico  ou  por  sentença  e  a  demissão  a  pedido  somente  obrigará 
oQovernoa  repatriar  o  empregado  e  sua  familia  (Decreto 
n.  1951,  de  26  de  janeiro  de  1895,  art.  P,  §  4°,  e  lei  n.  322,  de 
8  de  novembro  de  1895,  art.  4®,  §  1<>.) 

Art.  131.  Nos  demais  caso  será  sempre  abonada  a  indemni- 
zação de  despezas  de  transporte  (Decreto  n.  1951,  de  26  de 
janeiro  de  1895,  art.  l^,  §  5%  e  lei  n.  322,  de  8  de  novembro 
de  1895,  art.  4^) 
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Art.  132.  Terão  direito  ás  despezas  de  estabelecimento: 

a)  os  Agentes  Consulares,  inclusive  os  ChancGlIeres  eíTectivos, 
que  tiverem  primeira  nomeação  ; 

b)  03  Clnncelleres  provisórios,  quando  o  Ministro  julgar  de 
equidade  ; 

c)  os  Agentes  Consulares  que  estiverem  em  disponibilidad)  sem 
pedido  e  passaram  â  effectividade.  (  Decreto  n.  1951,  de  26  de 
janeiro  de  1893,  art.  1%  §  6*  a,  d,  e,  e  lei  n.  322,  de  8  de  no- 
vembro de  1895,  art.  4*.) 

Art.  133.  Para  despezas  de  estabelecimento  terão: 

a)  no  caso  de  primeira  nomeação  os  Agentes  Consulares,  in- 
clusive os  Cliaiicelieres,  um  terço  dos  vencimentos  totaes  de 
um  anuo  ; 

/;)  no  caso  de  remoção  por  conveniência  do  serviço  ou  do  volta 
à  eflfecti  vidada  terão  os  Agentes  Consulares  .um  teri;o  dos  venci- 
mentos totaes  de  um  anno  ; 

c)  no  caso  de  suppressão  de  Consulado,  a  remoção  sempre  dará 
direito  ás  despezas  de  estabelecimento.  (Decreto  n.  1951,  de 
2Ô  de  janeiro  de  1«'j5,  art.  1«,  §  7'\  cZ,  e  lei  n.  322,  de  8  de  no- 
vembro de  1895,  art.  4%  2%  ^t  e    c.) 

Art.  134.  Quer  o  empregado  tenha,  quer  não,  direito  ás 
despezas  de  estabelecimento,  poderá  o  Ministro,  si  julgar  con- 
veniente, mandar  abonar  lhes,  como  adeantamento,  para  des- 
contar-se  dentro  do  anno  ânanceiro,  quantia  igual  aos  venci- 
mentos de  um  trimestre.  (Decreto  n.  1951,  de  26  de  janeiro 
de  1895,  art.  l",  §  S\  e  lei  n.  322,  de  8  de  novembro  de  1895, 
art.  4°.) 

Art.  135.  Quando  por  motivo  do  ordem  publica,  o  empregado 
foi  designado  para  temporariamente  servir  em  diverso  Consu- 
lado, além  das  despezas  de  transporte,  poderá  o  Governo  abo- 
nar-lhe  uma  outra  indemnização  até  um  quarto  dos  vencimentos. 
(Decreto  n.  1951,  de  26  de  janeiro  de  1895,  art.  1%  §  9»e  lei 
n.  322  de  8  de  novembro  de  1895,  art.  4'>.) 

Art.  13Ô.  Fora  dos  casos  estabelecidos  não  serão  abonadas 
despezas  de  estabelecimento.  (Decreto  n.  1951,  de  26  de  janeiro 
de  1895, art.  1«,§  lOe  lei  n.  322  de8  de  novembro  de  1895,  art.  4*.) 

Art.  137.  As  ajudas  de  custo  serão  pagas  sempre  em  ouro  ao 
cambio  de  27  d.  por  1$000.  ( Lei  n.  322,  de  8  de  novembro  de 
1895,  art.  4«.) 

Art.  138.  O  pagamento  das  ajudas  de  custo  para  viagem  e 
primeiro  estabelecimento  será  autorizado  pelo  Ministro  de  Es- 
tado das  Relações  Exteriores  logo  que  o  empregado  mostre  qae 
está  prompto  a  seguir  para  o  seu  destino,  salvo  o  caso  qae  se 
ache  em  paiz  estrangeiro  ou  distante  da  Capital  Federal,  porque 
então  será  ezpadida  a  ordem  competente  logo  que  assim  oom- 
venha.  (Decroto  n.  940,  de  20  de  março  de  1852,  art.  30,  e  Regu- 
lamento Consular,  art.  12.) 

Art.  139.  O  pagamento  das  ajudas  de  custo  será  autorizado 
pelo  mesmo  Ministro  logo  que  forem  expedidos  os  decretos  de 
demissão,  retirada  ou  remoção.  (Decreto  n.  940,  de  20  de  março 
de  1852,  art.  32,  e  Regulamento  Consular,  art.  12.) 
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SECÇÃO  V 

DO    MONTEPIO 

Art.  140.  E'  applicado  aos  fanccionarios  activos  e  aposentados 
do  Ministério  das  Relações  Exteriores  o  montepio  creado  pelo 
decreto n.  942  A,  de  31  de  outubro  de  ]890,e  considerados  contrt- 
buinte  do  mesmo  montepio  os  empregados  consulares.  (Decreto 
n.  1092,  de  28  de  novembro  de  1890,  ar  ta.  1«  e  3^  n.  3.) 

Art.  141 .  Considera-se  ftinccipnario  do  Ministério  das  Relações 
Exteriores  todo  o  empregado  de  nomeaçio  effectiva  do  mesmo 
Ministério  qae  percebe  vencimentos  fixos  pelo  Thesouro  Nacional. 
Decreto  n.  1.09E,  de  28  de  novembro  de  1890,  art.  2\) 

Art.  142.  As  quantias  deduzidas  para  o  montepio  dos  ftinocio- 
narios  do  Ministério  das  Relações  Exteriores  serão  escripturadas 
no  Thesouro  Nacional  sob  o  mesmo  titulo  estabelecido  pelo  art.  13 
do  decreto  n.  942  A,  de  31  de  outubro  de  1890,  e  constituirão  com 
os  fundos  de  que  trata  o  art.  2*»  do  citado  decreto,  uma  só 
verba.  (Decreto  n.  1092,  de  28  de  novembro  de    1890,  art.  4>.) 

Art.  143.  Todas  as  attribuições  mencionadas  nos  arts.  S\ 
§§  lo,  3°,  4?  e  5<>,  e  47  do  decreto  n.  942  A,  de  31  de  outubro  de 
1890,  competem  ao  Director  Geral  da  Secretaria  das  Relações 
Exteriores,  devendo  todo  o  expediente  relativo  ao  montepio 
creado  por  este  decreto  ficar  a  cargo  da  secção  de  contabilidade 
da  mesma  secretaria.  (Decreto  n.  1092,  de  28  de  novembro  de 
1890,  art.  5».) 

Art.  144.  Das  decisões  proferidas  pelo  Director  Geral  da  Secre* 
taría  haverá  recurso  para  o  Ministro  das  Relações  Exteriores 
no  que  disser  respeito  &  admissão  ou  recusa  de  contribaintes,  e 
nos  outros  casos  para  o  Ministro  da  Fazenda,  a  quem  compete  a 
suprema  fiscalização  da  instituição.  (Decretou.  1.092,  de  28  de 
novembro  de  1890,  art.  6®). 

Art.  145.  A  declaração  a  qae  se  refere  o  art.  27  do  decreto 
n.  942  A,  de  31  de  outubro  de  1890,  no  seu  começo,  será  entregue 
no  decurso  do  primeiro  mez  da  contribuição,  na  Secretaria  de  Es- 
tado, pelos  fúnccionariosque  residirem  ou  estiverem  no  paiz,  e  nas 
Legações,  Ck)nsulados  Geraes  ou  Consulados  Brazileiros  pelos  que 
residirem  no  estrangeiro.  Esse  documento  será  lavrado  com  todas 
as  formalidades  estabelecidas  no  citado  artigo  e  assignado  em 

Sresença  do  director  da  secção  de  contabilidade  da  Secretaria 
e  Estado  ou  do  respectivo  agente  diplomático*  ou  consular,  que 
o  deverá  remetter  logo  &  mesma  secretaria. 

Paragrapho  único.  Aquella  declaração  será  rubricada  pelo 
supradito  director  da  secção  de  contabilidade  quando  feita  nesta 
Capital,  e  legalisada  pelos  Chefes  das  Legações,  Cônsules  Geraes 
ou  Cônsules  conforme  for  opportuno,  quando  lavrada  em  paiz 
estrangeiro.  (Decreto  n.  1092,  de  28  de  novembro  de  1890, 
art.  7*.) 

Art.  146.  Asdeclarações  de  que  trata  o  art.  27  do  mencionado 
decreto  n .  942  A,  deverão  ser  feitas  perante  as  Legações  e  Consu- 
lados e  serão  te8t3munhada8  por  dous  empregados  consulares ;  e 
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no  caso  de  não  os  haver  no  logar,  poderão  sel-o  por  duas  pessoas 
idóneas  ;  preferidas  as  que  estiverem  nas  condições  de  ser-Ihes 
conâada  a  guarda  dos  archivos,  segando  as  disposições  do  art.  72 
desta  Consolidação. 

Essas  declarações,  depois  de  legalizadas  e  registradas,  serão 
remettidas  á  Secretaria  das  Relações  Exteriores,  que  as  archi- 
vara.    (Decreto  n.  139,  de  16  de  abril  de  1891,  art.  4o.) 

Art.  147.  Nas  Legações  e  nos  Consulados  Geraes  e  Consulados 
em  cuja  sede  não  existir  Legação,  haverá  um  livro  destinado  às 
inscripções  de  conformidade  como  art.  26  do  precitado  Decreto 
n.  942  A. 

Nos  Vice-Consulados  não  haverá  registro  algum.  (Decreto 
n.  139,  de  16  de  abril  de  1891,  art.  3\) 

Art.  148.  Os  Chefes  das  Legações  e  Consulados  a  cujo  cdrgo 
estiver  o  expedionte  do  montepio,  são  competentes  para  abonar 
as  quantias  destinadas  ao  Aineral  dos  contribuintes  que  Ikllece- 
rcm,  de  conformidade  com  o  art.  47  do  dito  decreto  n.  942  A, 
podendo  S3r  pagas  pelo  cofre  dos  Consulados. 

Para  esse  fim  deverão  os  interessados  communicar-lhes  o  modo 
por  que  fizerem  em  seus  saques  os  descontos  relativos  ao 
montepio. 

Os  titulos  dos  pensionarios  serão  assignados  pelo  Director 
Qeral  da  Secretaria  das  Relações  Exteriores.  (Decretos  n.  W92^  de 
28  de  novembro  de  1890,  art.  8*  e  n.  139,  de  16  de  abril  de  1891, 
art.  5«.) 

Art.  149.  Até  o  dia  15  de  janeiro  de  cada  anno  os  Consulados 
que  tiverem  a  seu  cargo  o  expediente  do  montepio,  remetterão 
a  Secretaria  das  Relações  Exteriores  um  relatório  sobqe  todas 
as  occurrencias  que  se  tiverem  dado  duranta  o  anno.  (Decreto 
n.  1092,  de  16  de  abril  de  1891,  art.  Q\) 

Art .  1 50 .  O  prazo  para  concorrer  com  a  jóia  adeantadamente  na 
forma  do  §  1°  do  art.  14  do  Dacreto  n.  942  A,  para  os  empregados 
consulares  expirará  na  occasião  em  que  sacarem  os  primeiros 
vencimentos.  (Decreto  n.  139,  de  16  de  abril  de  1891,  arts.  1» 
e  2°,  e  Decreto  n.   2146,  de  28   de  outubro  de  1895,  art.  l^.) 

Art.  151.  Os  empregados  consulares  privados  do  emprego  por 
sentença  om  demittidos  a  arbítrio  do  Governo  perderão  todos 
os  direitos  relativos  ao  montepio  a  que  se  referem  os  decrettxs 
ns.  942  A  e  1092,  si  deixarem  de  contribuir  com  a  respectiva 
quota,  até  seis  mezes  depois  da  perda  do  emprego  ou  demissão 
ou  durante  dous  mezes  em  qualquer  época  posterior.  (  Decreto 
n.  1985,  de  11  de  março  de  1895,artigo  único  lettra  b.) 

CAPITULO  IV 

Das  relações  dos  empregados  consulares   com  seus  superiores, 

entre  si,  e  da  sua  correspondência 

Art.  152.  Os  empregados  consulares  são  subordinados  âs  Le- 
gações, para  o  effeito  de  lhes  ministrarem  todas  as  informações 
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que  por  ellas  forem  exigidas  relativameate   aos  assumptos  a 
cargo  dos  mesmos  empregados.  (RegulameDto  Consular,  art.  61.) 

Art.  153.  Aos  Chefes  das  Legações  cabe  inspe^cioDar  o  proce- 
dimento dos  Cônsules  e  mais  empregados  consulares,  para  o  fím 
de  informar  o  Governo,  que  providenciará  como  for  conve- 
niente; e  bem  assim  dar-lhos,  quando  necessitarem,  instrucções 
para  o  desempenho  de  seus  deveres.  (  Uegulamento  Cousular, 
art.  63.) 

Art.  154,  03  Cônsules  deverão  consultar  o  Ministro  Diplo- 
mático brazilejro  nos  negócios  que  forem  connexos  com  inter- 
esses politicos,  salvo  sempre  os  casos  urgentes.  (Regulamento 
€k)nsular,  art.  74.) 

Art.  155.  Si  não  houver  legação  brazileira,  os  Cônsules,  não 
tendo  obtido  das  autoridades  Iccaes  a  reparação  que  tiverem 
solicitado,  se  dirigirão  ao  governo  do  paiz;  e  si  em  qualquer 
caso  de  importância  não  for  attendida  a  sua  reclamação,  darão 
disso  conta  circumstanciada  ao  Governo  da  Republica.  (Regula- 
mento Consular,  art.  75.) 

Art.  15Ô.  As  reclamações  ou  representações  dos  cônsules  ás 
autoridades  locaes  e  aos  governos  de  seus  distríctos  devem  ser 
feitas  com  circumspecção  e  prudência,  evitando  se  nellas  preten- 
ções  exageradas,  que  possam  dar  motivo  a  queixas  e  diss^ençues 
entre  os  respectivos  governos,  e  procurando  conciliar  cíTecti vã- 
mente a  diguidade  do  Governo  da  Republica  com  o  respeito  e 
veneração  devidos  a  seus  amigos  e  alliados.  (Regulamento  Con- 
sular, art.  76.) 

Art.  157.  Ao  Cônsul  respectivo  são  subordinados  todos  os 
outros  empregados  consulares ;  delle,  como  centro  commum, 
devem  dimanar  as  instrucções  e  as  providencias,  e  com  elle  os 
mesmos  Vice-Consules  unicamente  se  corresponderão  no  exercício 
de  suas  funcções,  salvo  quando  satisfizerem  a  informações 
que  lhes  forem  exigidas  pelos  Ministros  Diplomáticos,  ou 
quando  circumstancias  urgentes  exigirem  prompta  partici- 
pação ao  Governo,  ou  a  qualquer  autoridade  da  Republica,  mas 
de  toda  esta  correspondência  extraordinária  remetterão  cópia 
ao  1'espectivo  cônsul.  (Regulamento  Consular,  art.  62.) 

Art.  158.  Os  Cônsules  entregarão  a  cada  um  de  seus  subordi- 
nados, com  o  seu  titulo  de  nomeação,  um  exemplar  desta  Conso- 
lidação, acompanhado  das  instrucções  complementares,  que 
exigir  o  exacto  cumprimento  de  seus  deveros.  (Regulamento 
Consular,  art.  79.) 

Art.  159.  Os  empregados  consulares  empregarão  a  lingua  do 
paiz  onde  residirem,  ou  a  franceza  e  ingleza  na  correspondência 
com  as  autoridades  ou  súbditos  estrangeiros,  que  não  enten- 
derem a  portugueza.  (Regulamento  Consular,  art.  78.) 

Art.  16a.  O  Chanceller  pôde  ser  autorizado  pelo  Cônsul  a 
escrever  os  termos  consulares,  a  guardar  os  sellos  e  seMar,  a 
dirigir  ou  executar  os  trabalhos  da  secretaria,  a  acompanhar  os 
capitães  de  navios  ás  alfandegas  ou  administrações  competentes, 
a  fazer  tra'lucções  legaes,  a  proceder  a  citações  o  substituir  ao 
Cônsul  por  morte  delle,  quando  não  huja  ViceConeul  no  logar 
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do  sua  residência  e  o  Cônsul  não  tiTer  designado  quem  o  dera 
substituir.  (Regulamento  Consular,  art.  2080 

Art.  161 .  Os  Cônsules  são  responsáveis  pelos  actcs  c  omissões 
praticados  pelo  Chanceller.  (Regulamento  Consular,  art.  209.) 

Art.  162.  Os  Cônsules  Geraes,  Cônsules  e  ViceConsules  nãk) 
po  lerão  delegar  poderes  nos  respectivos  Chancelleres  ou  auxi- 
liares para  attribuições  do  sua  exclusiva  competência,  visto 
como,  devendo  existir  no  logar  da  residência  daquelles  empre- 

fados  Vice-Consules  ou  Agentes  Commerciaes,  somente  nos  casos 
o  art.  73  poderão  elles  substituil  os.  (Circular  n.  5,  de  13  de  se- 
tembro de  1875.) 

Art.  163.  Os  Vice-Consules  e  Agentes  Commerclaes  darto 
parte  aos  Cônsules,  nos  oito  primeiros  dias  de  cada  tri- 
mestre, de  tudo  quanto  tenha  occorrido  que  interesse  ao  com- 
mercio  e  navegação  brazileira,  ou  ás  pessoas  dos  cidadãos 
brazileiros. 

Quando  haja  alguma  occurrencia  extraordinária,  a  communi* 
carão  em  oíTIcio  especial.  (Regulamento  Consular,  art.  68.) 

Art.  164.  Na  correspondência  de  que  trata  o  art.  163,  os 
Vice- Cônsules  e  Agentes  Commerciaes  apresentarão  um  quadro 
ou  mappa  de  todas  as  ordens  do  Qoverno  da  Republica,  que  o 
respectivo  Cônsul  lhes  tiver  enviado,  o  daa  instrocçõe^  e  ooser- 
vaçôes  de  que  elle  as  acompanhar,  declarando  as  que  foram 
executadas,  as  que  ainda  o  não  tiverem  sido,  e  as  que  se  esti- 
verem executando  (Modelo  n.  3.) 

Farão  parte  do  quadro  de  qualquer  trimestre  as  ordens  que 
ainda  não  estejam  executadas,  ou  cuja  execução  estiver  pen- 
dente, (líegnlamento  Consular,  art,  71.) 

Art,  1G5.  No  quadro  do  artigo  antecedente,  qne  deve  acom- 
panhar o  ( íUcio  do  art.  167,  incluirão  os  Cônsules  identieas 
communicações,  que  lhes  cumpre  fazer,  das  ordens  que  ti- 
verem recebido,  declarando  as  executadas,  e  as  que  ainda  o 
não  foram,  ou  se  estejam  executando.  (Regulamento  Consular, 
art.  72.) 

Art.  166.  Os  Vice-Consules  e  Agentes  Commerciaes  communi- 
carão  immediatamente  aos  Consuies  todos  os  acontecimentos^ 
que  não  entrarem  no  circulo  ordinário  de  suas  attribuições, 
para  que  este  tome  ou  reclame  as  medidas  necessárias.  (Ro- 
lamento Consular,  art.  73.) 

Art.  167.  Nos  oito  primeiros  dias  do  mez  seguinte  ao  em  que 
os  Consuies  receberem  as  participações  do  art.  163  remetterão 
um  succinto  resumo  delias,  e  do  que  tiver  occorrido  no  logar  de 
sua  residência,  ao  Ministro  de  Estado  das  Relações  Exteriores. 
(Regulamento  Coasular,  art.  69.) 

Art.  168.  Quando  não  se  tiver  dado  qualquer  occurrencia  das 
do  que  tratam  os  arts .  163  e  167  i£SO  mesmo  declararão,  na 
época  marcada,  os  Consuies,  Vice-Consules  e  Agentes  Com- 
merciaes. (Regulamento  Consular,  art.  70.) 

Art.  169.  Os  Consuies  deverão  corresponder-se  com  os  ontroa 
Ministérios,  quando  a  correspondência  respeitar  ás  suas  repar- 
tições. 
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E3ta  correspondência  será  transmittida  aberta  por  intermédio 
do  Ministério  das  Relações  Exteriores.  (Regulamento  Consular, 
art.  66.) 

Art.  170.  Em  negócios  de  6611  Consulado  corresponderse-liâo 
directamente  os  Cônsules  com  o  Ministro  de  Estado  das  Relações 
Exteriores,  com  a  Legação,  e  bem  assim  com  as  autoridades  lo- 
caes,  com  os  Vice-Consules  e  Agentes  Commerciaes  de  sua  de- 
pendência. (Regulamento  Consular,  art.  65.) 

Art.  171.  A  correspondência  consular  com  a  Secretaria  das 
Relações  Exteriores,  peio  que  respeita  á  numeração  dos  ofiicios, 
formato  e  qualidade  do  papel  para  estes,  e  mais  condições  ten«* 
dentes  á  regularidade  e  uniformidade  da  mesma  correspondência, 
será  feit  i  de  conformidade  com  os  artigos  seguintes.  (Regula- 
mento Consular,  art.  67.) 

Art.  172.  A  correspondência  sobre  assumpto  do  Ministro  das 
Relações  Exteriores  não  deve  ser  entretida  com  outro  Ministério. 
(Despacho  reservado  á  Legação  em  Lisboa  n.  10  de  18  de  setembro 
de  1867.) 

Art.  173.  Os  offlcios,  notas  e  absolutamente  qualquer  cor- 
respondência devem  ser  escriptos  sem  excepção  alguma  em 
papel  leve  mas  forte,  de  33  centímetros  de  comprimento  e22  de 
largura,  pautado,  de  modo  que  offereça  em  todos  os  quatro  lados 
margens  iguaes ,  as  paginas  serão  numeradas  no  centro  des- 
ignando a  primeira,  no  alto  á  direita  o  Consulado  respectivo  e 
a  data,  á  esquerda  a  secção  e  o  numero,  e  na  parte  inferior  a 
autoridade  ou  pessoa  a  quem  forem  dirigidos  e  na  uUima  pagina 
o  Índice  por  paragraphos  com  oi  números  correspondentes  aos 
que  tiverem  nos  offlcios. 

A'  excepção  da  primeira  pagina  onde  a  desigoação  do  Consu- 
laao,  adata,  etc.,  exigem  alguns  espaços  em  claros,  todas  as 
restantes  serão  escriptas  de  alto  a  baixo,  ficando  somente  as 
quatro  margens  e  os  espaços  indispensáveis  para  destacar  os  pa- 
ragraphos.  (Ciicular  de  7  de  junho  de  1867.) 

Art.  174.  Os  offlcios  que  alludircm  a  artigos  de  jornaes  ou  a 
(][aae8quer  impressos  serão  acompanhados  dos  respectivos  retalhos 
(mdioados  os  títulos  e  datas),  collados  por  sua  ordem  sobre  folhas 
de  papel  do  formato  marcado.  (Circular  de  7  de  junho  de  1867.) 

Art.  175.  As  cópias  do  mesmo  formato  e  com  as  quatro  mar- 
gens iguaes  ás  dos  offlcios  indicarão  no  alto  o  numero,  data, 
secção  e  rubrica  daquelle  a  que  vierem  annexos. 

O  texto  deve  referir-se  ás  cópias  ou  documentos  annexos  nu- 
merados suocessivamente,  repetindo-so  esses  numeres  á  margem 
dos  paragraphos  respectivos,  devendo  excluir-se  absolutamente 
qnaesquer  abreviaturas.  (Circular  de  7  de  junho  de  1867.) 

Art.  176.  A*  margem  dos  offlcios  concernentes  a  assumptos 
já  tratados  em  outros  menciouar-se-ha  o  numero,  rubrica  e  data 
do  immediatamente  anterior  relativo  ao  mesmo  objecto.  (Cir- 
cular de  7  de  junho  de  1867.) 

Art.  177.  A  recepção  dos  despachos  que  não  exigirem  resposta 
será  accusado  no  ultimo  paragrapho  dos  offlcios  que  tratarem 
de  algum  outro  assumpto  e  as  communicações  sobre  objectos 
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transitórios, a  respeito  dos  quaes  nío  houver  necessidade  de  con- 
tinuar a  correspondência  serão  reunidos  em  um  só  oíílcio,  ao 
qual  se  vá  addicionando  tudo  quanto  decorrei  até  o  ultimo  mo- 
mento. ( Circular  de  7  de  junho  de  1867.) 

Art.  178  A  correspondência  deve  consistir  unicamente  em 
offlcios  ostensivos  e  reservados,  e  em  confldenciaes  somente  por 
excepção,  quando  a  natureza  do  assumpto  exigir  absolutamente 
communicáção  mais  intima  entre  o  Agente  Consular  e  o  Ministro 
de  Estado.  (Circular  de  7  de  junho  de  1867.) 

Art.  179.  A  numeração  dos  offlcios  seréi  especial  para  cada 
uma  das  Secções  da  Secretaria  de  Estado  e  para  cada  uma  das 
séries— ostensiva,  reservada  ou  confidencial — e  bem  assim  co- 
meçará e  será  encerrada  dentro  do  cada  anno  civil.  (Circular  n.  1 
de  22  de  novembro  de  1895.) 

Art.  180.  Deverão  ser  fechados  com  as  palavras— saúde  e 
fraternidade— todos  os  offlcios  dirigidos  aos  funccionarios  pú- 
blicos brazileiros  de  qualquer  categoria  como  a  particulares. 
(Cir^ilar  de  7  de  julho  de  1893.) 

Alt.  181.  Tendo  sido extinctos  pslo  art.  72,  §  2°  da  Consti- 
tuição da  Republica,  os  títulos  nobiliarchicos,  flca  vedado,  mesmo 
entre  parenthesis,  o  seu  uso  na  correspondência.  (Circular  de  13 
de  julho  de  1893.) 

Art.  182.  A  designação  do  funccionario  que  preside  ao  Minis- 
tério das  Relações  Exteriores  é,  nos  termos  do  art.  49  da  Con- 
stituição da  Republica:— Afinis/ro  de  Estado  das  Relações  Exte^ 
riores^Q  assim  deve  figurar  na  correspondência  offlcial. (Circular 
n,  1,  de  29  de  janeiro  de  1896.) 

Art.  183.  A  communicáção  por  cartas  particulares  sobre 
objecto  de  serviço  publico  não  isenta  o  empregado  consular  do 
dever  de  tratar  delle  também  offlcialmen te.  (Circular  de  7  de 
jujiho  de  1867.) 

Art.  184.  Toda  a  correspondência,  inclusive  a  confidencial, 
dirigida  a  quem  quer  que  for,  relativamente  a  serviço  publico, 
deve  ser  registrada.  (Circular  de  7  de  junho  de  1867). 

Art.  185.  Afim  de  não  augmentar  sem  necessidade  o  peso  dtíS 
malas,  não  se  deve  fechar  cada  offlcio  sobre  si;  cumpre  separar 
unicamente  os  reservados  e  confldenciaes  dos  ostensivos  sem 
distinguilos  por  secções,  fazendo  somente  três  maços  além  dos 
offlcios  urgentes.  (Circular  de  7  de  junho  de  1867). 

Art.  186.  De  todos  os  Índices  lançados  nas  minutis  dos  offl- 
cios e  no  principio  do  registro  do  cada  um  delles,8erà  romettida 
no  mez  de  janeiro  uma  cópia  para  servir  de  indica  geral  do 
volume  respectivo,  formando-se  um  indico  para  cada  secção 
e  para  cada  rubrica^  ostensivos,  reservados  e  confidenciaes.  Elias 
serão  assim  organlsadas:  Declaração  da  secção,  rubrica  e  anno. 
Ao  lado  esquerdo  três  columnas,  contendo  o  numero  do  offlcio,  dia 
e  mez.  No  centro  o  resumo  com  referencia  aos  paragrsphos  que 
tratam  do  assumpto.  Ao  lado  direito  três  columnas  destinadas 
à  rubrica,  numero  e  anno  do  offlcio  anterior  concernente  ao 
objecto.  Cada  uma  das  rubricas  se  designará  pela  sua  inicial: 
O.  R.  C.  ( Circular  de  7  de  junho  de  1867.)   ( Modelo  n.  4.) 
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Art.  187.  Logo  que  um  offlcio  ou  carta  for  recebida,  os  Côn- 
sules marcarão  no  intervallo  mais  conveniente  o  nome  e  o  em- 
prego de  quem  a  tiver  escripto,  o  logar  onde  o  foi,  o  seu  objecto 
e  o  dia  da  resposta.  (Regulamento  Consular,  art.  210.) 

Art.  188.  Em  cada  Consulado  deverá  igualmente  existir  um 
protocoUo  de  entrada  de  todos  os  documentos  alli  recebidos. 
Nesse  protooollo  devem  constar  a  data  do  recebimento,  o  numero 
de  entrada,  a  procedência,  a  série  do  documento  (ostensivo, 
reservado  ou  confidencial)  e  o  seu  assumpto.  (Decreto  n.  3.210, 
de  9  de  fevereiro  de  1899.)  (Modelo  n.  40.) 

Art.  189.  Todos  os  telegrammas  oíficiaes  passados  da  Europa 
deverão  conter  a  seguinte  designação  —  Teneriffe  Noronha  — 
visto  occasionar  prejuizo  aos  cofres  públicos  a  expedição  por 
outra  via.    (Circular  n.  7,  de  17  de  setembro  de  1895.) 

Art.  190.  Serão  gratuitos  os  telegrammas  oíliciaes  entre  o 
Governo  do  Brazile  os  seus  Agentes  no  exterior,  passados  pela 
Brazílian  Suhmarine  Telegraph  Compxny^  e  que  se  limitem  a 
annunciar  o  appareci mento  de  alguma  epidemia  no  Brazil  ou  nos 
outros  paizes,  não  excedendo  de  dez  palavras,  ou  pagarão  so- 
mente pelo  que  excederem  desse  limite. 

Deverá  ser  declarado  em  offlcio  ao  Governo  qual  a  companhia 
por  cujo  intermédio  tiverem  sido  transmittidos  os  telegrammas. 
(Circular  n.  1,  de  29  de  janeiro  de  1894,  e  Decreto  n.  5058,  de 
11  de  agosto  de  1893,  clausula  XIV.) 

Art.  191.  As  vantagens  offerecidas  pela  referida  companhia 
só  poderão  ser  exigidas  nos  logares  servidos  pelo  seu  cabo,  cujo 
ponto  de  immersão  é  a  capital  do  Reino  de  Portugal.  (Circular 
n.  5,  de  14  de  agosto  de  1894.) 

Art.  192.  As  companhias  Soutli  American  Cable,  Brizilian 
Subynarine  Telegraph  e  ^Vestern  and  Brazilian  Telegnphyem 
virtude  de  seus  contractos,  dão  uniformemente  um  desconto 
de  50  o/o  nas  taxas  dos  telegrammas  offlciaes,  calculado  o  des- 
conto sobre  as  taxas  próprias  das  companhias.  Quanto  á  Sccieté 
Française  des  Telegraphes  S>usmarin$,  com  ^terramento  em 
VizGU  e  destino  ao3  Estados  Unidos  da  America,  nenhuma  van- 
tagem faz  para  os  telegrammas  oíUciaos,  além  da  prioridade  na 
transmissão.  (Circulam.  2,  de  27  de  março  de  1894.) 

Art.  193.  Esses  telegrammas  deverão  ser  pagos  integral- 
mente quando  forem  expedidos,  visto  como  a  reducção  de  50  % 
supracitada  e  concedida  pelas  companhias  em  favor  do  Governo 
Brazileiro  será  arrecadada  pela  Repartição  Geral  dos  Telegra- 
phes na  occasião  dos  ajustes  de  contas  com  as  mesmas  compa- 
nhias.   (Circular  n.  8,  de  28  de  setembro  de  1894.) 

Art.  194.  Nenhum  funccionario  consular  deverá  expedir 
como  offlciaes  telegrammas  que  tratem  de  assumptos  alheios  &s 
suas  attribuições  legaes. 

Os  telegramm  \s  expedidos  em  contrario  nem  serão  respondi- 
dos nem  indemnizados.  (Circular  n.  3,  de  24  de  janeiro  de  1895.) 

Art.  195.  Só  devem  ser  expedidos  telegrammas  por  motivos 
urgentes,  empregando-se  nelles  apenas  o  numero  de  palavras 
inaispensavel  á  boa  intelligencia  do  assumpto. 
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Os  fuQccionarios  qu3  transgredirem  essa  disposição  serão 
responsáveis  pelo  custo  dos  telegraaimas  oa  palavras  inúteis. 

Quanto  aos  telegrammas  de  interesse  particular ;  só  serão 
respondidos  quando  trouxerem  resposta  paga.  (Circular  n.  4, 
de  23  de  junho  de  1897.) 

CAPITULO  V 

Da   Chancellaria    e   Expediente  Consular 

Art.  196.  A  secretaria  consular  deverá  estar  no  sitio  mais 
central  e  mais  commodo  para  os  negociantes,  e  homens  maríti- 
mos, e  achar-se  aberta  em  todos  os  dias  úteis,  sem  que  todavia 
deixe  o  Cônsul  de  fazer,  em  qualquer  hora  do  dia,  o  que  exigi- 
rem os  interesses  de  seus  compatriotas.  (Regulamento  Consular, 
art.  200.) 

Art.  197.  Haverá  na  secretaria  consular  em  logar  seguro 
uma  caixa  destinada  á  recepção  dos  papais,  que  o  Cônsul  lega- 
lizará, ao  mais  tardar,  dentro  de  24  horas,  depois  que  lhe  for 
requerido,  si  o  dia  seguinte  não  for  feriado.  (Regulamento  Con- 
sular, art.  201.) 

Art.  198.  Os  Cônsules  que  exercerem  qualquer  género  de 
industria  terão  sempre  a  escripturação  a  ella  relativa,  dis- 
tincta  e  separada,  e  fora  da  sala  do  archlvo,  de  maneira  que 
nunca  se  possa  confundir  a  deste  com  aquella.  (Regulamento 
Consular,  art.  202.) 

Art.  199.  Devem  ter,  pelo  menos,  dous  sâllos,  um  para  o 
lacre,  e  outro  directamente  para  o  papel. 

Para  esses  sellos  servirá  do  symbolo  a  esphera  celeste  que  se 
debuxa  no  centro  da  bandeira  nacional,  tendo  em  volta  as 
palavras  «  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil»,  accrescen- 
tando-se  (sempre  em  portuguez)  as  palavras  «Consulado  Geral, 
Consulado  ou  Vice-Consulado  em. . .»  fo  nome  do  palz^,  na  parte 
inferior,  de  modo  que  se  destaquem  dos  outros,  mas  com- 
pletando o  circulo. 

Estes  sellos  serão  circulares  e  terão  três  centímetros  de 
diâmetro.  (Regulamento  Consular,  art.  203,  Decreto  n.  4,  de 
19  de  novembro  de  1889  e  Circular  de  24  de  dezembro  de  1889.) 

Art.  200.  Os  sellos  de  que  trata  o  artigo  antecedente  serão 
cuidadosamente  guardados,  de  maneira  que  só  os  Cônsules  ou 
seu  Chancelier,  ou  VíceConsules  e  Agentes  Commercíaes  possam 
servir  se  delles.  (Regulamento  Consular,  art.  204.) 

Art.  201.  Além  dos  objectos  mencionados  e  de  outros  que 
formam  o  archivo,  haverá  os  moveis  e  utensis  necessários  ao 
prompto  expediente  consular.  (Regulamento  Consular,  art.  205.) 

Art.  202.  Os  livros  que  os  Cônsules  devem  ter  são  os  designa- 
dos na  relação  annexa  a  esta  Consolidação.  (Regulamento  Con- 
sular, art.  223.)  (Annexo  A.) 

Art.  203.  Os  Cônsules  só  expedirão  os  papeis,  e  documentos 
que  lhes  tiverem  sido  requeridos  em  forma,  ou  de  ordem  su- 
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perior,  exigidos  ou  determinados   por  lei.  (Elegulamento  Con- 
sular, art.  211.) 

Ari.  204.  Darão  certidões  dos  documentos  e  dos  termos  que 
fizerem,  quando  forem  requeridos  poios  interessados.  (Regula- 
mento Consular,  art.    230.) 

Art.  205.  Só  são  valiosos  os  actos  praticados  pelos  Cônsules 
nos  limites  de  seas  districtos  ou  residencia,e  revestidos  de  todas 
as  formalidades  legaes.  (Regulamento  Ck)nsular,   art.   215.) 

Art.  206.  Em  taes  actos  deverão  ser  declarados  os  nomes,  es- 
tado, proâssão,  nação  e  domicilio  das  pessoas  que  forem  nelles 
mencionadas  ;  bem  como  a  hora,  dia,  mez,  anão  e  logar,  em  que 
taes  actos  forem  feitos. 

As  datas  e  algarismos  devem  ser  escriptos  por  extenso.  (Regu- 
lamento Consular,  arts.  216  e  217.) 

Art.  2íi7.  Todos  os  actos  que  03  Cônsules  fizerem  serão  redi- 
gidos e  lidos  em  presença  de  duas  testemunlias,  varões  maiores 
de  21  annos,  o  assignados  por  elles,  como  pelos  interessados. 
(Regulamento  Consular,  art.   218.) 

Art.  208.  O  auto  authentico  e  original  cDustitue  prova  plena 
e  inteira,  o  sua  cópia  ou  publica- forma,  sem  citação  da  parte  in- 
teressada, prova  semiplena,  ainda  que  no  Consulado  seja  feita; 
e  só  terá  igual  valor  si  o  Cônsul  declarar  que  o  original  fica 
depositado  em  seu  arcbivo.   (  Regulamento  Consular,  art.  219.) 

Art.  209.  Perdido  o  primairo  auto,  pôde  ser  dado  outro,  com 
tanto  que  a  perda  seja  verificada,  em  falta  de  outras  provas,  por 
declaração,  ou  pelo  testemunlio  de  pessoas  fldedignas,aeclaraado- 
se  nelle  ser  segundo,  e  por  motivo  de  perda  justificada.  (Regu- 
lamento Contular,  art.  220.) 

Art.  210.  As  cópias  devem  ser  feitas  em  sua  integridade,  não 
por  extractos. 

Os  Cônsules  terão  todo  o  cuidado  em  não  darem  cópias  som  as 
confeiir  attentamente  comos  originaes.  (Regulamento  Consular, 
art.  221.) 

Art.  211.  Si  um  documento  se  compuzer  de  muitas  folhas, 
devem  ser  estas  unidas  por  um  fio  ou  fita,  cujas  extremidades 
serão  lacradas  e  selladas  com  as  armas  da  Republica.  (Regula- 
mento Consular,  art.  214.) 

Art.  212.  Todo  o  documento  destinado  a  ser  produzido  em 
juizo,  ou  exhibido  para  qualquer  fim  legal,  deve  ser  ne- 
cessariamente assignado  pelo  Cônsul,  e  seliado  com  o  sello  do 
Consulado,  sem  o  que  não  fará  fá.  (  Regulamento  Consular, 
art.  213.) 

Art.  213.  Em  nenhum  caso,  e  sob  nenhum  pretexto,  os  Cônsu- 
les contiarão  os  papeis  pertencentes  aos  archivos  consulares  a 
quaesquer  pessoas  ou  autoridades  estrangeiras.  (Regulamento 
Consular,  art.  222.) 

Art.  214.  Quando  um  commandantede  navio  ou  outra  pessoa 
brazileiro  ou  estrangeiro,  recusar  receber  papeis  determinados 
por  lei,  os  Cônsules,  depois  de  os  advertirem  das  penas,  em  que 
por  sua  recusa  incorrem,  lhes  entregarão  somente  os  que  elles 
quizerem  receber  e,   immediatamento  communicarão  esta  infra- 
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cção  às  autoridades  competentes|pelo  meio  mais  rápido.   (Regu- 
lamento Consular, art.  212.) 

Art.  215.  03  modelos  ns.  30  a  38,  que  acompanham  esta  Con- 
solidação, devem  servir  de  regra  era  geral  aos  Cônsules,  que  os 
adoptarão  quanto  fôr  possível  aos  casos  respectivos  ;  todavia, 
sâo  autorizados  para  fazer  mudanças,  quando  o  acto  reclamar, 
por  sua  natureza,  declarações  ou  formalidades  nâo  especi^cadas 
no  modelo.  (Regulamento Consular,  art.  224.) 

Art.  216.  No  intuito  de  uniformizar  o  serviço  das  chanc^llaria- 
consulares,  nellas  sò  continuarão  a  manter-se  aquellas  praxes 
que  forem  claramente  autorizadas  por  disposições  legaes,  cum- 
prindo aos  empreitados  consulares  em  casos  de  duvida  consultar 
o  Ministério  das  Relações  líxteriores  afim  de  serem  resolvidos  por 
meio  de  circular.  (Circuldr  n.  5,  de  1  de  setembro  de  1898.) 


XIXULO    II 


I>ai   receila  e   despeza 


CAPITULO     I 


Dos  emolumentos  consulares  e  sua  escripturação 


Art.  217.  A  cobrança  dos  emolumentos  nos  Consulados  bra- 
zileiros  ô  regulada  pela  tabeliã  anncxa  a  esta  Consolidação. 
(Decreto  n.  2487,  de  21  de  março  de  1898,  art.  l^) 

Art.  218.  Essa  cobrança  nos  Consulados  remunerados  pelo 
Thesouro  Federal  e  nos  não  remunerados  que  o  Governo  determi- 
nar, será  feita  por  meio  de  estampilhas.  Nos  outros  será  reali- 
zada por  verba  e  escripturada  para  conhecimento  do  Governo. 
(Decreto  n.  2487,  de  21  de  março  de   1898,  art.  2°.) 

Art.  219.  Os  emolumentos  serão  cobrados  ao  cambio  de 
27  dinheiros  esterlinos  por  1$  brazileiros,  em  moeda  ingleza  ou 
outra  equivalente,  feita  neste  caso  a  devida  reducção  pela  cota- 
ção oíficial,  ou,  na  falta  desta,  pela  mais  fidedigna,  estabelecida 
no  primeiro  dia  útil  de  cada  mez,  na  própria  praça  om  na  mais 
próxima  com  que  aquella  tiver  transacções.  Dessa  cotação  será 
enviado  trimensalments  um  documento  comprobatório  á  Secre- 
taria das  Relações  Exteriores.  (Decreto  n.  2487,  de  21  de  março 
de  1898,  art.  3\) 

Art.  220.  Em  todas  as  Chancellarias  Consulares  e  Vice-Consula- 
res  estarão  sempre  expostos  um  exemplar  da  tabeliã  dos  emo- 
lumentos e  outro  das  instrucções  para  a  sua  cobrança,  em  por- 
tuguez  6  na  lingua  do  paiz,  de  modo  que  possam  ser  consulta- 
dos pelos  interessados.  (Decreto  n.  2487,  de  21  de  março  de  1898, 
art.4\  Annexo  B.) 


i 
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Art.  211.  Haverá  em  todos  os  Consulados  e  Vice-Consulados, 
sem  excepção,  um  livro  (modelo  n.  5),  destinado  à  escripturação 
dos  emolumentos  cobrados  e  das  despezas  que  correrem  pop 
conta  do  cofre  dos  mesmos  Consulados  e  Vice-Consulados.  (Decreto 
n.  2487,  de  21  de  março  de  1898,  art.  15.)        i 

Art.  222.  Esse  livro  devora  t^r  todas  as  folhas  rubricadas 
pelo  Cônsul  do  districto,  que  lavrará  também  os  termos  de 
abertura  e  encerramento,  e  dello  extrahirâ  o  funccionario 
consular  trimsstralmente  um  mappa  da  receita  e  da  despeza. 
(Modelo  n.  6.)  (Decretou.  2487,  de  21  de  março  de  1898, 
art.  16.) 

Art.  223.  O  mappa  dos  Vice-Consulados  será  remettido  em 
duplicata  ao  respectivo  Cônsul  nos  dez  primeiros  dias  depois  do 
Ando  o  trimestre  de  que  elle  tratar;  e  o  dos  Consulados,  à  Secre- 
taria das  Relações  Exteriores,  em  uma  só  via  dentro  do  primeiro 
mez. 

Este  ultimo  será  acompanhado  de  um  exemplar  dos  primeiros, 
dos  quaes  só  mencionará  a  s^mma  da  receita  e  da  despeza. 
(Decreto  n.  2487,  de  21  de  março  de  1898,  art.  17.) 

Art.  224.  Si  no  prazo  flxado  no  artigo  antecííden te  nSo  estive- 
rem no  Consulado  as  contas  de  todos  os  Vice-Consulados  delle 
dependentes,  o  Cônsul  remetterá  as  que  tiver  recebido  e  justifi- 
cará a  falta  das  outras,  que  enviará  depois,  mas  sempre  antes 
do  fim  do  trimestre^  acompanbada  de  outra  sua,  em  addita- 
mento  á  primeira,  da  qual  só  mencionará  as  sommas  da  receita 
e  despeza  já  apuradas.  (Decretou.  2487,  de  21  de  março  de  1898, 
art.  18.) 

Art.  225.  Esses  mappas  devem  ser  resumidos,  contendo  a 
somma  dos  actos  da  me  ma  natureza,  bem  como  a  dos  respe- 
ctivos emolumento3,  durante  cada  mez.  Serão,  porôm,  acompa- 
nhados de  relações  dos  navios  despachados  com  a  declaração  das 
respectivas  tonelagens  e  do  primeiro  porto  de  partida,  o  numero 
de  manifestos  apresentado;)  por  cada  um  e  a  especificação  dos 
portos,  bem  como  as  quantias  cobradas.  (Decreto  n.  2487,  de  21 
de  março  de  1898,  art.  19,  e  Circular  n.  4,  de  14  de  março 
de  1899.) 

'Art.  226.  Nos  dez  primeiros  dias  de  cada  trimestre,  todos  os 
Cônsules,  inclusive  os  não  remunerados  pelo  Thesouro  Federal, 
remetterão  á  Delegacia  do  me^mo  Thesouro  em  Londres  o  saldo 
da  renda  dos  emolumentos  na  sede  do  Consulado,  no  trimestre 
anterior.  No  mesmo  prazo  os  Vice-Consules  remetterão  aos  respe- 
ctivos Cônsules  os  saldos  dos  emolumentos  por  elles  cobrados. 
(Decreto  n.  2487,  de  21  de  março  de  1893,  arts.  26  e  27.) 

Art.  227.  Estes  últimos  saldos  serão  remettidos  pelos  Cônsules 
à  reforida  Delegacia  no  principio  do  trimestre  seguinte,  conjun* 
ctamente  com  o  seu  do  ultimo  trimestre.  (Decreto  n.  2487,  de 
21  de  março  do  1898,  art.  28.) 

Art.  228.  Os  lucros  e  perdas  na  remessa  dos  saldos  dos  emo- 
lumentos para  a  supradita  Delegacia  serão  escripturados  na  re* 
ceita  ou  despeza  dos  Consulados.  (Decreto  n.  2487,  de  21  de- 
marco de  1898,  art.  29.) 
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Art.  229.  Os  funccionarios  consulares  que  retiveram  em  seu 

Soder  03  saldos  trimensaes  dos  emolumeatos  além  do  prazo  de 
ez  dias  fixado  pelo  art.  2^6  desta  Consolidação  terão  de  pdgar 
o  jnro  aonual  de  9  <^/o  sobre  a  importância  dos  referidos  saldos 
deàde  o  11<>  dia  de  cada  mez  até  o  «ia  remessa,  exclusive,  de  con- 
formidade com  o  art.  43  da  lei  n.  514,  do  28  de  outubro  de  1848. 
(Decreto  u. 2487,  de  21  de  março  de  18^8,  art.  30.) 

Art.  230.  Ck)mpetindo  ao  Delegado  do  Thesouro  Federal  em 
Londres  a  cobrança  dos  juros  de  que  trata  o  artigo  antecedente, 
devem  os  (Cônsules,  ou  seus  substitutos,  communicar-lhe  sempre, 
quando  Ibe  fizerem  a  remessa  dos  saldos  dos  Vice-Ck)n8ulados,  aa 
datas  em  que  os  respectivos  Vice-Consules  os  enviarem  e  aquellas 
em  que  forem  elles  recebidos  nos  Consulados.  (Decreto  n.  2487, 
de  21  de  março  de  1898,  art.  31.) 

Art.  231.  Os  funccionarios  consulares  são  depoeitarios  das 
quantias  que  arrecadarem  e  como  taes  únicos  responsáveis  por 
ellas.  Si  ab  recolherem  em  estabelecimentos  bancários,  a  Fazenda 
Nacional  em  caso  algum  figurará  como  credora  de  taes  estabele- 
cimentos.  (  Decreto  n.  2487,  de  21  de  março  de  1898,  art.  32.) 

Art.  232.  Os  Cônsules  e  Vice-Consulcs,  só  retirarão  dos  emo- 
lumentos, além  da  metade  dos  mesmos,  quando  a  isso  tiverem 
direito,  as  quantias  previamente  determinadas  peio  Ministério 
das  Relações  Exteriores,  devendo  os  pedidos  de  pagamento  de 
qualquer  despeza  ser  feitos  directamente,  e  as  quantias  recla- 
madas, em  moeda  ingleza.  (Decreto  n.  2437,  de  21  de  março  de 
1898,  art.  21  e  Circular  n.  7,  de  25  de  setembro  de  1894.) 

Art.  233.  Serão  documentadas  todas  as  despezas  dos  Gonsu- 
lados  e  Vice-Consulados  que  excederem  ás  quantias  fixadas  para 
o  expediente  e  assoio  dos  mesmos.  Essas  quantias  serão  fixadas 
á  vista  de  propostas  dos  Cônsules.  (Decreto  n.  2487,  de  21  de 
março  do  1898,  art.  22.) 

Art.  234.  Os  pagamentos  realizados  pelos  Cônsules  e  Vice- 
Consules  por  conta  dos  emolumentos,  não  devem  ser  relativos  a 
despezas  feitas  em  prazos  que  excedam  o  anno  em  que  estes 
forem  cobrados.  Não  poderão,  portanto,  os  ditos  funccionarios 
despender  com  o  expediente  de  cada  anno,  quantia  superior  á 
metade  dos  emolumentoj  nelle  arrecadados,  a  nada  tendo  direito, 
si  os  respectivos  Consulados  e  Vice  Consulados  no  mesmo  prazo 
não  tiverem  renda  alguma.  (Decreto  n.  2487,  de  21  de  março 
de  1898,  art.  23.) 

Art.  235.  Antes  de  findo  o  1»  trimestre  de  cada  anno,  os 
Cônsules  remetterão  á  Secretaria  de  Estado  das  Relações  Ex- 
teriores um  balancete  geral  resumido  da  receita  e  despeza  do 
seu  Consulado  e  dos  Vice-Consulados  delle  dependentes  durante 
o  anno  anterior.  (Decreto  n.  2487,  de  21  de  março  de  IBíS^ 
art.  24.) 

Art.  23Ô.  Os  mappas  relativos  aos  emolumentos  devem  ter  33 
centímetros  de  altura  e  44  de  largura.  (Decreto  n.  2487,  de  21 
demarco  de  1898,  art.  25.) 

Art.  237.  E'  prohibido  aos  Cônsules  ou  Vice-Consules  encar* 
regados  de  Consulados  deduzirem  dos  saldos  dos  emolumentos  a 
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importância  dos  seus  vencimentos  ou  qualqaer  outra  que  a  De- 
legacia do  Thesouro  Federal  em  Londres  esteja  autorizada  a 
pagar-llies.  (Decreto  n.  2487,  de  21  de  março  de  1898,   art.  33.) 

Ârt.  238.  Os  Cônsules  e  Vice-Consules  que  não  prestarem 
contas  dos  emolumentos  nos  prazo3  determinados  incorrerão  em 
falta  considerada  grave.  (Decreto  n.  2487,  de  21  de  março  de 
1898,  art.  20.) 

Art.  239.  Tendo  03  Agentes  Consulares  no  processo  de  arreoa- 
dação  dos  bens  de  brazileiros  fallecidos  as  obrigações  de  curado- 
res de  heranças  e  bens  de  ausentes,  as  porcentagens  estabeleci- 
das no  Decreto  n.  2.433,  de  15  de  junho  de  1859,  que  comp3tem 
aos  mesmos  curadores,  cabem  igualmente  aos  Cônsules  brazilei- 
ros, quando  exercerem  funcções  idênticas,  e  serão  escripturadas 
como  renda  dos  Consulados,  sem  prejuízo  dos  emolumentos 
devido3  pelos  diversos  actos  taxados  na  tabeliã  de  emolumentos 
consulares. 

Essas  funcções  somente  poderão  ser  exercidas  de  conformi- 
dade com  as  disposições  da  2"  parte  do  art.  1<^  do  Regulamento 
anncxo  ao  Dacreto  n.  833,  de  8  de  novembro  de  1851,  das  quaes 
gosam  os  paizes  que,  em  virtude  de  accordo,acceitam  a  recipro- 
cidade quanto  aos  arts.  2,  3,  4, 5,  6  ,  7, 8  e  11  sobre  successôes. 
(Decreto  n.  2286,  de  2*2  de  maio  de  18P6.) 

Art.  240.  Os  Cônsules  poderão  saccar  sobre  a  Delegacia  do 
Thesouro  Federal  em  Londres,  independentemente  de  ordem  do 
Ministério  das  Relações  Exteriores,  a  importância  de  soccorros  a 
brazileiros  desvalidos  e  naufragados  em  paizes  estrangeiros, 
telegrammas  e  outras  despezas  eventuaes,  remettendo,  porém, 
àquella  repartição  os  documentos  comprobatórios  da  despeza  e 
fornecendo  a  esta  todas  as  informações  indispensáveis  para  a  sua 
approvação. 

Não  deverão  mais  retii*ar  provisoriamente  dos  emolumentos 
as  quantias  necessárias  para  os  referidos  fins.  (Circular  n.  2,  de 
10  de  junho  de  1898.) 


CAPITULO  n 


Das  estampilhas  consulares  e  sua  escripturação 

Art.  241.  As  estampilhas  serão  coitadas  nos  documentos  que 
derem  origem  &  sua  cobrança  e  inutilizadas  com  a  data  e  a 
assignatura  do  funccionario  consular,  postas  no  fim  do  acto  que 
elle  praticar,  ou  com  o  carimbo  do  Consulado. 

Quanto  aos  conhecimentos  de  carga,  porém,  as  estampilhas 
deverão  ser  coUocadas  por  junto  no  fim  de  uma  declaração  do 
numero  delles,  que  o  dito  ftinccionario  fará  e  ligará  aos  mesmos 
por  meio  de  uma  fita  presa  com  o  sello  de  lacre  do  Consulado 
ou  ViceConsulado.  (Decreto  n.  2487,  de  21  de  março  de  1898, 
art.  5«.) 
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Art.  242.  Os  Ck)nsule8  e  Vice-Consules  mencionarão  cm  todos 
os  documentos  a  quantia  qu3  rt^ceberem  na  moeda  do  paiz. 
Fica  estabelecida  a  seguinte  formula:  Recebi...  F,  (só  a  ru- 
brica). (Decreto  n.  2487,  de  21  de  março  do  1898,  art.  6\) 

Art.  243.  Nos  documentos  expedidos  ou  legalizados  gratuita- 
mente, será  feita  declaração  expressa  e  justiíicada  dessa  clr- 
cumstancia,  a  qual  os  isentará  de  estampilhas.  Si  o  íuncciona- 
rio  consular  deixar  indevidamente  de  cobrar  emolumentos,  será 
obrigado  a  indemnizar  o  prejuízo.  (Decreto  n.  2487,  de  21  de 
março  de  1898,  art.  T.) 

Art.  244.  A  íórmula  do  sello  de  verba  continuará  a  ser  a 
seguinte,  que  poderá  ser  gravada  em  carimbo: 

JN .       •  •  •  tvS .       •  •  • 

Pg.     ...  réis  de  emolumentos. 
Consulado...  do  Brazil  em...   de...  de  18... 

F 

Cônsul,  

(Decreto  n.  2.487,  de  21  de  março  de  1898,  art.  8\) 

Art.  245.  As  estampilhas  terão  os  valores  que  o  Governo  julgar 
eonveuiente  e  serãx)  fornecidas  pela  Secretaria  de  Estado  das 
Relações  Exteriores,  mediante  requisição  dos  Cônsules  (modelo 
n.  7  ),  os  quaes  enviarão  recibos  logo  que  as  receberem.  Esses 
documentos  devem  ser  encaminhados  á  4*  Secção  da  dita  Secre- 
taria por  meio  de  oíUclos  especlaes.  (Decreto  n.  2487,  de  21  de 
março  de  1898,  art.  9\) 

Art.  24Ô.  A  distribuição  das  estampilhas  aos  Vice-Consulados 
será  feita  pelos  Cônsules,  mediante  o  mesmo  processo.  ( Decreto 
n.  2487,  de  21  de  março  de  1898,   art.  10.  ) 

Art.  247.  Nos  Consulados  e  Vice-Consulados  em  que  se  devo 
fazer  uso  de  estampilhas  não  é  permittida  a  cobrança  de  emolu- 
mentos por  verba.  (Decreto  n.  2487,  de  21  de  março  de  1898, 
art.    11.) 

Art.  248.  Não  é  licito  aos  Cônsules  e  Vice-Consules  empre- 
starem estampilhas  uns  aos  outros  e  por  isso  cumpre-lhes  isolici- 
tal-as  sempre  com  a  devida  antecedência,  de  modo  que  nunca 
fla.ltem  nas  respectivas  chancellarias.  (Decreto  n.  2487,  de  21 
de  março  de  1898,  art.  12.) 

Art.  249.  Haverá  em  todos  os  Consulados  que  tiverem  estam- 

ÍHlhas  um  livro  destinado  á  esciipturação  da  sua  entrada  esa- 
lida,  com  especificação  das  utilizadas  pelos  ditos  Consulados  e 
das  por  elles  fornecidas  aos  Vice-Consulados  (modelo  n.  8).  Kstes 
terão  também  livro  idêntico  para  o  mesmo  âm.  (Decreto 
B.  2487,  de  21  de  março  de  1898,  art.  13.) 

Art.  250.  Nos  primeiros  dez  dias  década  trimestre,  os  Con« 
sules  remetterão  à  Secretaria  das  Relações  Exteriores,  com 
•fficio  especial,  um  mappa  resumido  do  movimento  das  estam- 
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S ilhas  no  trimestre  anterior  e  do  respectivo  saldo  com  a  especi- 
cação  do  numero  de  cada  valor  (modelo  n.  9).  Igual  procedi- 
mento terão  os  ViceConsuIes  para  com  os  Ck)nsules,  enviando, 
porém,  duplicata  desse  mappa  para  ser  transmittido  à  supra- 
dita Secretaria  nos  primeiros  dez  dias  do  trimestre  seguinte. 
(Decreto  n.  2487,  de  21  de  março  de  1898,  art.    14.) 

Art.  251.  Os  Cônsules  e  Vice-Consules  que  não  prestarem 
contas  das  estampilhas  nos  prazos  determinados,  incorrerão 
em  falta  considerada  grave.  (Decretou.  2487,  de  21  demarco 
de  1893,  ar fc.  20.) 

Art.  252.  Antes  de  findo  o  primeiro  trimestre  de  cada  anno 
08  Cônsules  remet  terão  á  Secretaria  de  Estado  das  Relações 
Exteriores  um  balancete  geral  resumido  do  movimento  das 
estampilhas  do  seu  Consulado  e  dos  Yíce-Consulados  delle  depen- 
dentes durante  o  anno  anterior.  (Decreto  n.  2487,  de  21  de 
março  de  1898,  art.  24.) 

Art.  253.  Os  mappas  relativos  às  estampilhas  devem  ter  33 
centímetros  de  altura  e  44  de  largura.  (Decreto  n.  2.487,  de 
21  de  março  de  1898,   art.  25.) 


CAPITULO    III 
Da  execução  da  tabeliã  de   emolumentos 

Art.  254.  Os  navios  deverão  trazer  tantos  manifestos  quantos 
forem  es  portos  de  destino  e  pagarão  pelo  que  tiver  de  ser  apre- 
sentado no  primeiro  porto  a  respectiva  taxa  completa,  e  por 
cada  um  dos  outros,  metade.  Pelos  manifestos  supplemen tares 
será  cobrada  igualmente  metade  da  taxa.  (Instrucções  para  exe- 
cução da  tabeliã  de  emolumentos  approvada  pelo  Decreto 
n,  2832,  de  14 de  março  de  1898,  art.  l'*  ^e  circular  n.  4,  de 
14  de  março  de  1899.) 

Art.  255.  A  embarcação  que  receber  carga  em  diversos  por- 
tos estrangeiros  para  os  do  Rrazil  devera  legalizar  os  mani- 
festos em  cada  um  desses  portos.  ( Instrucções  para  execução  da 
tabdllade  emolumentos  approvada  pelo  Decreto  n.  3632,  do 
14  de  março  de  1898,  art.  2^) 

Art.  256.  A  base  para  a  cobrança  da  legalização  de  mani- 
festos é  a  tonelagem  total  da  arqueação  do  navio.  (Instrucções 
para  execução  da  tabeliã  de  emolumentos  approvada  pelo 
Decreto  n.  2832,  de  14  de  março   de   1898,  art.  3«.) 

Art.  257.  Tratando-se  de  vapores,  a  tonelagem  total  deve  ser 
entendida  como  a  liquida  e  não  a  brut^i.  (Instrucções  para  exe- 
cução da  tabeliã  de  emolumentos  approvada  pelo  Decreto 
n.   2832,  de  14  de  março  de  1898,  art.  4«.) 

Art.  258.  A  lotação  de  cada  navio  para  a  cobrança  dos 
emolumentos  pela  legalização  dos  manifestos  de  carga  ò  a  que 
constar  da  respectiva  carta  de  registro,  passaportes  ou  doeu- 
mento  equivalente,  reduzida  â  tonelada  brazileira   de  2,83  me- 
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tros  ciibicos  nos  termos  do  art.  573  da  Consolidação  das  Leis 
das  Alfandegas  e  M*sas  de  Rendas,  (Instrucções  para  exeCQçio 
da  tabeliã  de  emolumentos  approvada  pelo  Decreto  n.  2832,  de 
14  do  março  de   1898,  art.  5*.) 

Art.  259.  Pela  legalização  dos  manifestos  de  um  navio 
estrangeiro  não  se  devem  repetir  integralmente  os  emolumentos 
da  tabcKa  respectiva  tantas  vezes  quantos  forem  os  portos  em 
que  carregarem  ;  devem-se  receber  os  emolumentos  por  loteiro 
só  no  primeiro  porto  do  despacho  e  metade  nos  outros,  sejam  ou 
não  do  mesmo  dlstricto  consular.  Para  esse  fira  o  empregado 
consular  do  primeiro  porto  dará  gratuitamente  ao  coraman- 
dante  do  navio  um  certificado  dos  emolumentos  alU  pagos. 
( InstrucQões  para  execução  da  tabeliã  de  emolumentos  appro- 
vadapelo  Decretou.  2832,  de  14  de  março  de  1898,  art.  6».) 

Art.  260.  Os  certificados,  processados  do  mesmo  modo  que  os 
manifestos,  de  não  ter  qualquer  embarcação  recebido  carga  ou 
descarregado  volume,  mercadoria  ou  objecto  algum,  ou,  si 
houver  feito,  da  quantidade  ou  numero  dos  volumes  ou  mer^ 
cadorias  descarregadas,  devem  pagar  cada  um  a  taxa  de  4|em 
todos  os  portos,  como  certificado  para  servir  em  qualquer  esta- 
ção. (  Instrucções  para  execução  da  tabeliã  de  emolumentos 
approvada  pelo  Decreto  n.  2832,  de  14  de  março  de  1898,  art. 
T  e  Circular  d.  4,  do  14  de  março  de  1899.) 

Art.  261.  Os  navios  que  só  conduzem  passageiros  e  suas  ba- 
gagens e  os  que  só  os  tomam  nos  portos  intermediários,  além  do 
carvão,  terão  de  pagar  apenas  a  taxa  desses  certificados,  isto 
é,  4$  por  cada  um.  ( InstrucçOes  para  execução  da  tabeliã  de 
emolumentos  approvada  pelo  Decreto  n.  2832,  de  14  de  março 
de  1898,  art.  8^) 

Art.  262.  Os  conhecimentos  de  mercadorias  em  transito  para 
portos  estrangeiros  não  devem  ser  visados  e  não  estão  sujei&)S  a 
emolumento  algum.  (Instrucções  para  execução  da  tabeliã  de 
emolumentos  approvada  pelo  decreto  n.  2832,  de  14  de  março 
de  1898,  art.  9°.) 

Art.  263.  Oi  navios  pagarão  a  taxa  de  12$  tantas  vezes 
quantos  forem  os  certificados  de  lastro  que  necessitarem .  (Ia 
strucções  para  execução  da  tabolla  de  emolumentos  approvada 
pelo  Decretou.  2832,  de  14  de  março  de  1898,  art.  10.) 

Art.  264.  Os  emolumentos  pelos  vistos  nos  conhecimentos  de 
carga  deverão  ser  cobrados  dos  capitães  de  navios  ou  armadores 
pela  serie  de  conhecimentos  annexa  ao  manifesto,  collando-se  as 
estampilhas  na  declaração  consular  que  os  acompanha.  ( Instru- 
cções para  execução  da  tabeliã  de  emolumentos  approvada  pslo 
Decreto  n.  2832,  de  14  de  março  de  1898,  art.  11.) 

Art.  265.  Não  devem  ser  cobrados  emolumentos  consulares 
pela  legalização  de  conhecimentos  de  cargas  embarcadas  por 
conta  do  Governo  Britannico,  em  reciprocidade  de  não  se  exigir 
pagamento  algum  nos  respectivos  Consulados  em  casos  análogos. 
(Instrucções  para  execução  da  tabeliã  de  emolumentos  approvada 
pelo  Decreto  n,  2832,  de  14  de  março  de  1898,  art.  tó.) 

Art.  260,   Os  passaportes  expedidos  a  diplomatas,  agentes 
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consulares,  funccionarios  públicos  em  commissão  do  Governo, 
desvalidos  brazileiros  e  immigrantes  são  isentos  de  emolumentos 
e,  portanto,  de  estampilhas.  No  mesmo  caso  estão  os  vistos 
lançados  em  documentos  do  immigrantes  e  os  documentos  que 
os  marinheiros,  moços,  e  quaesquor  outros  desvalidos  pedirem 
aos  empregados  consulares.  (Instrucções  para  execução  da  ta- 
beliã de  emolumentos  approvada  pelo  Decreto  n.  2832,  de  14 
de  março  de  1898,  art.  13,  e  Regulamento  Consular,  art.  27,) 

Art.  267.  Pelas  procurações  que  a  pedido  dos  interessados 
forem  registradas  no3  Consulaios  deverão  ser  cobrados  os  emo- 
lumentos determinados  para  o  registro  de  qualquer  documento 
(2$  por  pagina  ou  parte  de  pagina)  e  reconhecimento  das  firmas 
(5$  p^Io  de  cada  uma) .  (Instrucções  para  execução  da  tabeliã 
de  emolumentos  approvada  pelo  Decreto  n.  2832,  de  14  de  março 
de.  1898,  art.  14.) 

Art.  268.  Pelas  que  forem  passadas  nos  livros  dos  Consulados 
CS  Cônsules  cobrarão  10$  por  traslado,  devidamente  legalizado 
e  escripto  em  meia  folha  de  papel  cujas  dimensões  não  excedam 
de  33  centímetros  de  comprimento  e  22  de  largui*a.  (Instrucções 
para  execução  da  tabeliã  de  emolumentos  approvada  pelo  Decreto 
n.    2832,  de  14  de  março  de  18J8,  art.  15  ) 

Art.  269.  Nas  procurações,  havendo  mais  de  um  outorgante, 
cada  um  delles  pagai  â  o  emolumento  de  10$.  Exceptuam-se, 
porém,  as  procurações  de  marido  e  mulher,  irmãos  e  co- herdeiros 
para  o  inventario  e  herança  commum,  universidade,  cabido,  con- 
selho, irmandade,  confraria,  sociedade  commercial,  scientifica  ou 
artística,  que  pagarão  como  um  só  outorgante.  (Instrucções  para 
execução  da  tabeliã  de  emolumentos  approvada  pelo  Decreto 
n,  2832,  de  14  de  março  de  1898,  art.  16.) 

Art.  270.  Quando  no  primeiro  porto  de  despacho  e  seguintes  o 
navio  não  tiver  legalizado  manifestos  de  carga,  mas  simples- 
mente 08  certiftcadcs  de  que  tratam  os  arts.  260,  261  e  263  dosta 
Consolidação,  devera  pagar  ao  primeiro  porto  onde  legalizar  os 
ditos  manifestos  a  taxa  integral  fixada  para  o  primeiro  porto  de 
desx»acho.  I?ual  pagamento  deverá  effectuar  quando  não  trouxer 
certificado  de  espécie  alguma  dos  portos  anteriores. 

Ao  Agente  Consular  desse  porto  caberá  então  a  obrigação  de 
dar  gratuitamente  ao  commandante  do  navio  o  certificado  dos 
emolumentos  alli  pagos  de  que  trata  o  art.  259.  Esse  certificado 
em  todos  os  casos  deverá  declarar  para  quantos  poitos  leva  o 
navio  manifesto  de  carga  e  para  quantos  simples  certificado. 
(Circular  n.  3,  de  6  de  julho  de  1898.) 

Art.  271.  Ficam  reduzidas  de  50 ^/o  as  taxas  dos  emolumentos 
consulares  para  os  vapores  das  companhias  nacionaes  de  nave- 
gação subvencionadas  pela  União.  Esta  reduoção  será  applicada 
somente  ás  taxas  de  emolumentos  que  devam  ser  pagas  pelas 
referidas  companhias  por  qnaesquer  actos  ou  documentos  consu- 
lares relativos  aos  seus  vapores.  (Circular  n.  1,  de  7  de  janeiro 
de  1899.) 

Art.  272.  Será  gratuita  nos  Consulados  a  celebração  do  casa- 
mento civil,  de  aecordo  com  o  art.  72  da  Constituição  da  Repu- 
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bljca,  mas  quaesqaer  actos  de  Fv  gistro,  certidão  ou  busca  a  elle 
relativos  estão  sujeitos  ás  taxas  da  mesma  tabeliã,  bem  como 
os  referentes  aos  nascimentos  e  óbitos.  (Circular  n.  1,  de  23  de 
abril  de  1898.) 


XIXULO    II  t 

Das  attribulçôes  dos  em  pregoado»  con- 
sulares em  relaç&o  ao  commercio  e  & 
navega c&o 

CAPITULO   I 

Das  informações  commerciaes,  contracto?,  escripturas  e  pro- 
testo  de  l6tr£is 

Art.  273.  Os  Cônsules  deverão  prestar  ao  Governo  em  rela- 
tórios aunuaes  e  trimensaes,  acompanhados  dos  precisos  mappas, 
informaçõ^.s  relativas  aos  assumptos  de  &ua  competência. 

Esses  relatórios  devem  ser  concisos  e  claros,  e  fundar-se  em 
dados  colhidos  em  documentos  oíficiaos  e  em  qualquer  outra 
fonte  digna  de  confiança,  comprehendidoa  nesta  classe  os  ele- 
mentos que  resultem  da  própria  observação  e  registro  dos 
Consulados ;  cumprindo  em  iodo  o  caso  declarar  a  origem  de  uns 
e  outros  dados  e  o  gráo  de  exactidão  que  possam  oíTcrecer. 
(Regulamento  Consular,  art.  80.) 

Art.  274.  Os  relatórios  trimensaes  apresentarão  uma  apre- 
ciação geral  das  operações  commerciaes,  e  outra  especial  das 
que  respeitam  ao  Brazil;  acompanhada  esta  de  observações  sobre 
os  preços  correntes  dos  géneros  brazileiros  e  dos  do  paiz  im- 
portador, câmbios,  taxas  de  descontos,  fretes,  seguros,  commis- 
sões  e  efleitos  ordinários  da  concurrencia  dos  productos  simila- 
res aos  nossos,  devendo  servir  de  modelos  para  os  respectivos 
mappas  os  que  acompanham  esta  Consolidação  sob  ns.  10  a  13. 
(Regulamento  Consular,  art.  81.) 

Art.  275.  Os  relatórios  annuaes  serão  a  synthese  dos  trimen- 
saes, comprehendendo,  sempre  que  for  possível,  uma  compa- 
ração dos  seus  resultados  com  os  dos  três  annos  anteriores  mais 
próximos;  e  além  disso  informação  circumstanciada  sobre 
quaes  os  ramos  da  producção  brazileira  que  mais  sahida  tiveram 
no  anno  anterior ;  qual  a  competência  em  que  se  acham  com  as 
producções  da  mesma  espécie,  mas  de  origem  differente  ;  quaes 
os  meios  que  devam  ser  empregados  para  que  se  avantagem  na 
competência ;  quaes  os  artigos  novos  de  commercio  aue,  segundo 
sua  opinião,  podem  ter  consumo  alli ;  e,  íinalmente,  quaes  as 
machinas  de  nova  invenção  e  melhoramentos  do  processo  in- 
dustrial admittidos  nos  outros  paizes,  que  convenha  ce  appli- 
quem  na  Republica ;  declarando  neste  caso  geii  custo  e  meios 
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de  acquisição.  E  para  os  mappas,  que  os  devem  acompanhar, 
servirão  de  modelo  os  appensos  a  esta  Consolidação  sob  ns.  14  a 
17.  (Regulamento  Consular,  art.  82.) 

Art.  276.  As  observações  concernentes  ás  tarifas  do  direitos 
de  consumo  e  exportação  e  aos  ti*atados  de  commercio,  nave- 
gação e  correspondência  postal  farão  objecto  de  offlcios  ou  re- 
latórios especiaes,  sempre  que  sua  exposição  exija  maior  desen- 
vimcnto.  (Regulamento  Consular,  art.  83.) 

Art.  277.  As  tarifas  e  suas  necessárias  alterações,  na  parte 
que  interessar  ao  commercio  do  Brazil,  devem  ser  analyzadas, 
oomparanrio  se  os  direitos  antigos  com  os  modernos,  o  mos- 
tranJo-se  a  influencia  que  possa  exercer  sobre  os  productos 
brazileiros,  directamente  ou  pela  protecção  que  prestem  ao 
commercio  ou  producção  de  outros  paizes  ;  não  devendo  nesta 
parte  03  Cônsules  limitar-se  a  dar  conhecimento  de  actos  consum- 
mados,  mas  cumprindo-lhes  procurar  prevel-os,  tendo  em 
attenção  os  trabalhos  preliminares,  as  manifestações  da  impren- 
sa e  as  declarações  officiaes  que  de  ordinário  precedem  taes 
medicas.  (Regulamento  Consular,  art.  84.) 

Art.  278.  Os  tratados  de  commercio  e  navegação  e  as  con« 
venções  postaes  serão  apreciados  sob  o  mesmo  ponto  de  vista  da 
legislação  fiscal,  isto  é,  considerando-se  a  utilidade  ou  incon- 
venientes que  dahi  possam  provir  à  Republica.  (Regulamento 
Consular,  art.  85.) 

Art.  279.  Nos  mappas  sobre  preço  corrente  e  quantidade  de 
géneros  importados  e  exportados  cujos  modelos  teem  os  ns.  11, 12« 
16  e  17,  deverá  ser  observada  a  oi^dem  alphabetica.  (Circular 
n.  3,  deli  de  abril  de  1896.) 

Art.  2S0.  Os  relatórios  annuaes  serão  organizados  dentro  do 
anno  civil,  que  se  conta  de  janeiro  a  dezembro,  e  os  documentos 
que  a  elles  vierem  annexos  serão  traduzidos. 

Esses  relatórios  terão  numeração  especial  e  sua  remessa  de- 
verá £er  feita  ató  maio  do  anno  seguinte  á  Secretaria  de 
Estado,  sinão  antes,  e  os  trimensaes  o  mais  brevemente  possível 
e  nunca  depois  do  segundo  mez  do  trimestre  seguinte.  ( Regu- 
lamento Consular,  art.  86,  e  Circulam.  6,  de  24  de  abril 
de  1895.) 

Art.  281 .  Os  empregados  consulares  deverão,  quando  forem 
requeridos  : 

§  l,^  Dar  certificados  da  origem  das  mercadorias.  (Modelo 
n,  18.) 

§  2.^  Passar  certidões  do  preço  dos  géneros  e  mercadorias  ven- 
didas em  leilão.  (Modelos  n.  19.) 

§  3.*  Nomear  louvados,  presidir  ao  exame  de  todos  os  moveis 
ou  immoveís  pertencentes  a  nacionaes,  si  as  leis  do  paiz  o  per- 
mittírem.  (Moielos  ns.  20  e  21.) 

§4.0  Fazer  o  protesto  de  lettrasde  cambio,  redigir  escripturas 
do  contracto  de  juros.  (Modelos  ns.  22  e  23.) 

§  5.®  Redigir  contractos  de  fretamento.  (Modelo  n.  24.) 

^  6.®  Fazer  escripturasde   formação,    dissolução   ou   proro- 
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§7.0  Passar  escripturas  de  hypothecas.  (Modelo  n.  26.) 

§  8.^  Legalizar  toda  a  transacção  commerdal  destinada  a 
flaser  féem  juizo. 

§  9.°  Regular  as  avarias,  quando  os  iinicos  interessados  nellas 
forem  brazileiros  e  for  reclamado  seu  serviço. (Regulamento  Con- 
sular, art.  96.) 

Art.  282.  Cumpre  aos  (Cônsules  prestar  a  mais  séria  attenção 
ás  leis  e  regulamentos  concernentes  â  emigração  e  aos 
meios  que  mais  convenha  empregar  da  parte  do  Governo  para 
íavorecel-a  ao  interesse  da  Republica  ;  dando  de  tudo  conta 
circumstanciada  ao  Ministério  da  Industria»  Viação  e  Obras 
Publicas.  (Regulamento  Consular,    art.  87.) 

Art.  283.  Cumpre  igualmente  aos  Cônsules  informar  ao 
mesmo  Ministério  sobre  o  movimento  da  emigração  e  immigra- 
ção  em  seus  respectivos  districtos,  declarando:  o  numero 
de  emigrantes,  para  onde  se  dirigirem  e  de  onde  procedem ; 
em  que  portos  embarcaram ;  quanto  custa  o  seu  transporte  até 
esses  portos  o  ató  o  seu  destino  deânitivo  ;  em  que  condições 
pecuniárias  emigram ;  porque  preferem  tal  paiz  a  tal  outro ; 
quaes  as  profissões,  religião,  costume  e  moralidade  da  gente 
propensa  á.  emigração,  como  são  recebidos  e  auxiliados  nos 
paizes  a  que  se  destinam.  (Regulamento  Consular,  art.  88.) 


CAPITULO    II 

Das  embarcações,  seu  despacho,  legalização  de  manifestos, 
conhecimentos  e  facturas  de  mercadorias,  cartas  de  saúde 
e  •  matricula    de  equipagem. 

Art.  284.  Os  Cônsules  participarão  o  estabelecimento  ou 
fluppressão  dos  pharóes,  balisas  e  bóias,  e  de  todas  as  mudanças 
mais  notáveis  que  occorrerem  nos  bancos  e  correntes  do  seu 
districto  ;  assim  como  remetterão  mappas,  planos,  avisos  e 
outros  documentos  bydrographioos,  que  se  publicarem  a  este 
respeito.    (Regulamento  Consular,  art.  97.) 

Art.  285.  O  mais  tardar  24  horas  depois  de  fundeada  qualquer 
embarcação  brazileira  em  um  dos  portos  do  seu  Consulado,  o 
capitão  ou  mestre  entregará  aos  Cônsules  um  relatório  ou  decla- 
ração do  logar  e  tempo  da  sua  sabida,  da  lotação  e  carga  do 
navio,  da  derrota  e  dias  da  viagem,  das  desordens,  accident^« 
encontros,  perigos  e  mais  circumstancias  que  oocorreram,o  ma- 
nifesto da  carga  ou  cópia  juramentada  delle,  o  passaporte  do 
navio  e  a  matricula  da  equipagem,  que  se  conservarão  no  Con- 
sulado atô  a  sua  sabida  ;  e  quando  pareça  aos  Cônsules  conve- 
niente, para  verificar  a  declaração  dada,  ou  para  examinar  taes 
documentos,  por  qualquer  motivo  que  se  offereça,  poderão  exigir 
a  provisão  de  arqueação,  o  livro  dos  ajustes,  certificado  de  ma- 
tricula«  o  contracto  de  fretamento  e  quaesquer  outeos  documen« 
tos,  até  os  mesmos  passaportes  dos  passageiros. 
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A  disposição  deste  artigo  terá  logar  quando  a  embarcação 
se  dirija  áquelle  porto,  ou  vá  a  elle  ter  lov  escala  ou  por 
arribada . 

O  capitão  que  faltar  a  este  dever,  depois  de  ser  legitimamente 
intimado,  incorrerá  na  pena  de  100$  para  o  soccorro  dos  desva- 
lidos nacionaes,  e  si  negar-se  ao  pagamento  desta  multa,  os 
Cônsules  o  declararão  no  endosso  do  passaporte  especial  de  via- 
gem, para  que  a  :^utoridade  a  quem  for  apresentada  na  sua 
volta  á  Republica  faça  logo  sat'sfazer,  sob  sua  responsabilidade,  o 
duplo  da  multa  arbitrada,  em  castigo  da  contumácia  do  capitão  ; 
ficando  a  este  o  recurso  para  o  Ministro  das  Relações  Exte- 
riores, executada  a  condemnação.  (Esta  disposição  está  depen- 
dendo da  approvação  do  Congresso  Nacional.)  (Regulamento 
Consular,  art.  98.) 

Art.  286.  A  falta  da  satisfação  da  multa  não  impede  a  sabida 
da  embarcação,  nem  autoriza  demora  nos  papeis  para  esse  fim 
precisos,  e  que  devem  ser  dados  pelos  Cônsules. 

Aos  Cônsules  fica  o  recurso  de  submetterem  ao  conhecimento 
do  Governo  os  motivos  da  queixa  qua  possam  ter  contra  o 
capitão,  sobrecarga  ou  quaesquer  outras  pessoas  por  quem  a 
mesma  embarcação  responder.  (Regulamento  Consular,  art.  99.) 

Art.  287.  Os  Cônsules  prestarão  todo  o  auxilio  para  que  os 
capitães  das  embarcações  brazileiras  preencham  aquellas  praças 
de  suas  tripolaçõos  que  por  algum  motivo  ou  accidente  lhes 
faltarem  e  farão  na  matricula  as  observações  necessárias. 
(Regulamento  Consular,  art.  100.) 

Art.  288.  O  capitão  de  qualquer  embarcação  que  estiver  de 
partida,  tendo  com  antecipação  participado  aos  Cônsules  o  dia 
em  que  pretende  eíTectual  a,  o  porto  a  que  se  destina,  e  aquelle 
ou  aquelles  por  onda  intenta  fazer  escila,  comparecerá  no 
Consulado  na  véspera  da  sabida  e  apresentará  os  despachos  da 
Alían-lega  o  os  conhecimentos  numerados  progressivamente,  o 
manifesto  da  carga,  na  íórma  das  leis  commerciaes  e  da  Alfan- 
dega, e  03  passaportes  dos  passageiros.  (Regulamento  Con^ulçir» 
art.  101.) 

Art.  289.  Os  Cônsules  examinarão  si  a  embarcação  está  des- 
embaraçada pelas  autoridades  do  paiz  para  sahir  do  porto  ;  e 
das  faltas  que  encontrarem  advertirão  o  capitão.  (Regulamento 
Consular,  art.  102.) 

Art.  290.  Os  cônsules  veriflcarão  pela  matriculada  equipa- 
gem si  a  embarcação  leva  as  mesmas  pessoas  comprehendidas 
nella  ;  e  si  com  sua  autoridade,  ou  sem  ella,  tiverem  des- 
embarcado algumas,  ou  embarcado  diversas,  declararão  essas 
outras  alterações  na  mesma  matricula.  (Regulamento  Consular, 
art.  103.) 

Art.  291.  Tendo  feito  o  capitão  assignar  o  termo  de  declaração 
pelo  qual  afflrma  que  não  tem  conhecimento  de  que  esteja  a 
ibordo  do  seu  navio  outra  carga,  que  não  seja  a  declarada  no 
manifesto  que  apresenta,  o  Conbul  legalizará  o  mesmo  mani- 
festo, que  fechará  com  direcção  ao  inspector  da  Alfandega, 
entregando-o  ao  capitão,  assim  como  o  passaporte  e  os  mais  do- 
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cumentos  respectivos  por  elle,  Cônsul,  visados.  Do  mesmo  modo 
procederá  quando  o  navio  sahir  em  lastro. 

O  manifesto  será  acompanhado  de  oíflcio  do  Ck)n8ul  ao  inspector 
da  Alfandega  do  porto  para  onde  se  dirige  o  navio,  declarando- 
Ihe  o  nome  deste  e  do  capitão,  o  porto  da  sabida,  assim  como  o 
numero  de  conhecimentcà  de  carga. 

Si  houver  a  menor  suspeita  de  fraude,  a  communioarà  de 
officio  ao  mesmo  inspector,  transmittindo  todos  os  esdareci- 
mentos  que  puderem  aclarar  a  verdade.  (Regulamento  Consular, 
art.  104.)  (Modelos  ns.  33e34.) 

Art.  292.  Os  manifestos  devem  ser  feitos  na  forma  prescripta 
na  Nox)a  Consolidação  das  Leis  das  Alfandegas  e  Mesas  de  Rendas 
da  Republica.  (R'>íruIa'Tiento  Consular,  art.  106.) 

Art.  293.  Os  C  nsulos  dispensarão  todo  o  zelo  na  veriâcação 
dos  manifestei  e  factuiMs,  documentos  esses  que  devem  ser  or- 

f  anisados  seguii  )o  o^  prc jeitos  legaes  e  ci:ga  forma  na  legislação 
scal  se  acha  claramente  definida.  (Circular  n.  12,  de  12  de  se- 
tembro de  1896.) 

Art.  294.  Prestarão  igualmente  toda  a  attencão  na  legali* 
zagão  dos  conhecimentos,  previnirão  quanto  fôr  possível  no  que 
lhos  disser  respeito  a  reproducção  de  emendas,  rasuras  e  decla- 
raçõoes  contradictorias  nas  diversas  vias  dos  mesmos  conheci- 
mentos. (Circular  n.  I,  de  3  de  março  de  1896.) 

Art.  295.  Qjando  legalizarem  manifestos  relativos  â  remessa 
de  artigos  de  caça,  munições  e  espingardas  para  qualquer  dos 
Estados  da  União,  darão  a  esse  respeito  aviso  em  tempo  aos  re- 
spectivos GoYerDos,  indicandolhes  os  nomes  dos  carregadores e 
recebedores,  as  marcas,  os  números  e  as  mercadorias.  (Circular 
n.  15,  de  20  de  novembro  de  1894.) 

Art.  296.  Exercerão  igualmente  a  maior  vigilância  eoom- 
municarão  immediatamente  ao  Ministério  da  Fazenda  todo  e 
qualquer  embarque,  tanto  para  esta  Republica  como  para  os 
paizes  limitrophesi,  de  armamento,  artigos  bellicos  e  dynamite, 
enviando-lhes  posteriormente  participação  circumstanciada. 
(Circular  n.  7,  de  13  da  outubro  do  1897.) 

Art.  297.  Afim  de  evitar  que  cheguem  tardiamente  aos  por- 
tos de  destino  as  communicações  de  remessa  de  armas  e  muni* 
ções  de  guerra,  deverão  essas  communicaçOes  ser  enviadas 
directamente  ás  autoridades  ílscaes,  podendo  o  Ministério  da 
Fazenda  ter  conhecimento  delias  por  meio  de  avisos.  (  Circular 
n.  4,  de  1 1  de  novembro  de  1898.) 

Art.  298.  Não  deverão  ser  legalizados  os  manifestos  organi- 
sados  por  diversos  collaboradores  nem  os  esoriptos  com  tinta  roxa 
ou  violeta.  ( Circular  n.  3  de  6  de  setembro  de  1883  e  Despacho 
ao  Consulado  em  Bordôos  de  7  de  março  de  1895,  3*  Secção.) 

Art.  299.  E*  exigível  a  legalização  dos  manifestos  seja  qual 
for  a  importância  do  commercio  a  que  se  referem.  (Despacho  ao 
Consulado  Geral  em  Copenhague,  de  18  de  setembro  de  1895« 
3*  Secção.) 

Art.  300.  Os  Cônsules  farão  declaração  no  manifesto  dos 
géneros  nelle  contidos,  cuja  entrada  seja  prohibida  no  Brazil  o 
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bem  aSíim  de  que  esclareceram  o  a^ pitão  a  tal  respeito.  (Regu- 
lamento CoDSular,  art.  108.) 

Art.  301 .  As  agencias  das  companhias,  principalmente  das  que 
gosam  no  Brazii  de  pri7Jlegios  de  paquetes  c  te^iu  data.s  ílxas  de 
sahiia  para  os  seus  vapores  deverão  dar  rigoroso  cumprimento 
ás  disposições  dos  arts.  341,  342,  347  e  Sõ"),  da  CmsolidaçOo  das 
Leis  das  Alfanrlegas.  (Circular  n.  4,  de  11  de  junho  de  1897.) 

Art.  302.  Quanto  aos  portos  de  procedência  e  sóde  das  com- 
panhias de  pa<inete8  ou  embarcações  de  linhas  regulares  e  de 
partidas  fíxas  não  tem  applicaçao  o  art.  351  da  Consolidação. 
(Circular  n.  4,  de  11  de  junho  de  1897.) 

M^»  303.  Os  conhecimentos  d)  embarque  feito  à  ultima  hora, 
levados  aos  Consuladoi,  serão  acompanhados  de  manifesto 
supplementar  distincto  do  primeiro  com  todos  os  predicados  do 
art.  342  da'  Consolidação,  salvo  a  única  excepção  do  §  1<*  do 
art.  344,  cobrando-se  os  respectivos  emolumentos.  (Circular 
n.  4,  de  11  de  junho  de  1897.) 

Art.  304.  E' livre  ao  Governo  retirar  o  privilegio  de  pa- 
quete ás  embarcações  de  linhas  regrulares,  desJe  que  as  suas 
directorias  e  agencias  não  observem  fielmente  03  preceitos  fip.caes 
do  Brazii  e  não  attendam  ás  exigências  legaes  dos  Consulados 
sobre  esse  serviço.  (Circular  n.  4,  de  11  de  junho  de  1897.) 

Art.  305.  Os  Consulados  communicarão  ao  Ministério  da 
Fazenda  as  transgressões  praticadas  pelas  companhias,  bem 
como,  em  oílicio  reservado,  avisarão  aos  inspectores  das  Alfan "le- 
gas dos  carregamentos  de  ultima  hora.  (Circular  n.  4,  de  11  de 
junho  de  1897.) 

Art.  303.  As  mercadorias  destinadas  a  Porto  Alegre  com 
baldeação  na  Capital  Federal,  Rio  Grande  ou  Montevideo  não 
deverão  vir  como  ad^litammto  aos  manifestos  levantados  em 
paizes  estrangeiros,  visto  resultar  dessi  pratica  gravo  prejuízo 
para  as  rendas  publicas.  Para  ellas  devem  ser  levantados 
manifestos  em  separado,  em  observância  ao  disposto  nos  arts.  342, 
345,  347,  348,  357  e  358  da  Nova  Consolidação  d  is  Leis  das 
Alfandegas  e  Mesas  de  Rendas,  (Circular  n.  1,  de  8  de  fevereiro 
de  1898.) 

Art.  307.  Quando  os  manifestos,  assim  legalizados  pelos 
Cônsules,  contiverem  irregularidades  ou  defeitos  que  elles 
deveriam  impedir  ou  corrigir  antes  da  legalização,  os  Cônsules 
são  os  únicos  responsáveis  pelas  multas  ou  penas  que  nor  seme- 
lhantes omissões  puderem  ser  impostas  aos  navios  ou  as  cargas, 
(Regulamento  Consular,  art.  105.) 

Art.  308.  Os  capitães  dos  navios  estrangeiros  que  carrega- 
rem géneros  para  os  portos  do  Brazii  eão  obrigados  igualmente 
a  apresentar  aos  Cônsules  o  manifesto  para  o  legalizar,  como  está 
prescripto  nos  arts.  288  e  291,  a  matricula  da  equipagem  e  a 
carta  de  saúde.  (Regulamento  Consular,  art.  107.) 

Art.  309.  (^  Cônsules  poderão  açceitar,  em  vez  do  original  da 
matricula  dos  navios  estrangeiros,  a  cópia  authentica  expedida 
pela  respectiva  Legação  ou  Consulado.  (Circular  n.  2,  de  23  de 
fevereiro  de  1898.) 
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Art.  310.  Os  Cônsules  exercerão  policia  abordo  dcs  navios 
mercantes,  já  deliberando  como  nos  casos  dos  arts.  345  e  353  a 
356,  e  jà  dando  outras  providencias  em  regulamentos  apropria- 
dos aos  portos  de  seus  districtos,  os  quaes  serão,  antes  de  ex- 
ecutados, sujeitos  á  apprcvação  do  Governo,  (Regulamento  Con- 
sular, art.  114.) 

Art.  311.  Entrando  algum  vaso  de  guerra  da  Republica  no 
porto  de  sua  residência,  ou  em  qualquer  outro  do  seu  diitricto, 
os  Cônsules  se  offerecerão  ao  com  mandante  para  lhe  fornecer  os 
provimentos  de  que  possa  neceirsitar,  c  pi-ocurarão  prestar- lhe 
todos  os  8crviços  que  couberem  nas  suas  forças,  afim  de  promo- 
ver e  facilitar  o  lom  exltoda  expedição.  (Regulamento  Consular, 
art.  115.) 

Art.  312.  Si  o  commandante  de  um  vaso  de  guerra  for  por 
qualquer  accidente  obrigado  a  cortar  as  amarras  ou  a  deixar  em 
terra  algumas  munições,  ou  effeitos  das  embarcações  do  teu 
comman  'o,  os  empregados  consulares  cuidarão  logo  em  fazer 
rocegar  os  ferros,  arrecadar  as  referidas  muaições  o  olTeitos,  e 
remetierão  pala  prin.eira  occasião  opportuna  eiíiies  artigos  para 
o  porto  do  armamento. 

Achando-se,  porém,  elles  muito  avariados  e  incapazes  de  con- 
servação e  uso,  ou  si  a  dospeza  da  remessa  absorver  a  impar- 
tancift  de  heu  valor,  ficam  os  Cônsules  autorizados  para  vendel-oe, 
dando  conta  ao  Governo.  (Regulamento  Consular,  art.  116.) 

Art.  313.  Si  acontecer  quo  uma  embarcação,  vindo  com  des- 
tino para  algum  porto  do  Brazil,  largue  em  porto  estrangeiro 
parto  do  carregamento  compiehendido  no  geu  manifesto,  o 
Cônsul  brazileiro  legalizará  as  certidões  das  mercadorias  des- 
carregadas, com  referencia  ás  declarações  constantes  doa  ma- 
nifestos em  que  elles  estiverem  iacluidos.  (Regulamento Con- 
sular, art. 112.) 

Art.  314,  Os  Cônsules  informarão  aos  capitães  e  mostres  de 
embarcações,  que  se  destinarem  ao  Brazil,  dos  deveres  que  teem 
de  preencher  á  sua  cliegarla,  e  especialmente  da  entrega  das 
cartas,  e  outras  obrigações  determinadas  por  lei.  (Regulamento 
Consular,  art.  109.) 

Art.  315.  Os  Cônsules  dos  portos  em  que  tocarem  por  arribada 
as  embarcações  que  de  outros  portos  se  dirigirem  ao  Brazil  exa- 
minai ão  si  os  papeis  de  bordo  estão  em  conformidade  com  os 
artig(  s  antecedentos ;  neste  caso  porão  o  visto  somente  na 
carta  de  saúde,  accrescentando  nella  a  noticia  do  estado  sani- 
tário do  porto  e  dos  seus  arredores,  e  nenhum  outro  emolu- 
mento perceberão.  (Regulamento  Consular,  art.  HO.) 

Art.  316.  Pelos  livros  e  documentos  do  art.  285  examinarão 
si  faz  parte  da  carga  algum  artigo  que  não  tenha  pago  os  di- 
reitos "a  que  estava  suj-^ito.  E  reconhecendo  a  existência  de 
contrabando,  o  communicarão  ao  Ministério  da  Fazenda,  espe- 
cificando o  nome,  nacionalidade  e  classe  da  embarcação,  sua 
lotação  o  equipagem  ;  o  dia,  mez  e  anno  em  que  sahiu  do  Brazil, 
e  o  em  que  chegou  ao  porto  de  sua  residência^  o  nome  do  ca- 
pitão ou  mestre,  e  a  carga  que  conduziu  a  embarcação,  o  porto 
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donde  partiu,  e  o  seu  destino,  sidello   tiver  conhecimento.  (Re- 
gulamento Consular,  art.  89,) 

Art.  317.  Requererão  certidões  das  Alfandegas,  para  verificar 
si  vieram  géneros  ou  eflfeitos  do  artigo  antecedente  nâo  men- 
cionados no  manifesto.  (Regulamento  Consular,  art.  90.) 

Art.  318.  A  communicação  do  í\rt.  316  será  sempre  reservada, 
feita  na  forma  do  art.  169.  (Regulamento  Consular,  art.  91.) 

Art.  319.  Os  empregados  consulares  fornecerão  aos  capitães 
brazileircs  que  pela  primeira  vez  entrarem  nos  portos  dos  res- 
pectivos Consulados,  ou  que  não  tiverem  pratica  sufflcieute  do 
paiz,  uma  instrucção  ou  nota  impressa,  em  que  os  informarão 
de  todos  oá  regulamentos  locaes  que  llies  Í6r  necessário  co- 
nhecer, especialmente  dos  que  respeitam  á  policia  e  á  prohibiçâo 
dos  géneros  e  effeitcs  de  importação  o  exportação.  (Kegula- 
mento  Consular,  art.  92.) 

Art.  3iO.  No  caso  do  faltarem  ou  estarem  impedidos  o  consigna- 
tário, o  sobrecarga  e  o  capitão  do  navio,  e  não  haverem  os  donos 
ou  o  sobrccar^^a  providenciado  a  respeito  desta  falta  ou  impedi- 
mento, os  Cônsules,  de  accordo  com  quem  fizer  as  vezes  do  capitão, 
passai ão  a  vender  em  leilão  publico  03  artigos  e  effeitos  periveis, 
e  procurarão  conservar  os  outros,  solicitando  immediatamente 
as  ordens  dos  ditos  donos.  (Regulamento  Consular,  art.  94.) 

Art.  321 .  Avisarão,  quando  der-se  o  caso,  da  sabida  de  cor- 
sários, e  da  existência  de  piratiis  nos  mares  adjacentes,  assim 
como  de  preparativos  nos  portos  de  seu  Consulado,  que  indiquem 
próxima  guerra.  (Regulamento  Consular,  art.  95.) 

Art.  322.  Informarão,  com  a  pos-ivel  brevidade  e  exactidão 
do  estado  da  saúdo  puMíca  no  seu  districto,  e,  havendo  moléstia 
contagiosa,  dos  regulamentos  destinsidos  a  prevenir  o  contagio, 
ou  obstar  ao  seu  progresso.  (Regulamento  Consular,  art.  93.) 

Art.  323.  Os  Cônsules  não  deverão  dar  carta  de  saúde  antes 
da  chegada  de  qualquer  embarcação,  ainda  mesmo  quando  alie* 
guem  03  Agentes  ou  Commandantes  a  curta  demora  no  porto ; 
limitar- se-hão  a  visar  a  carta  de  saúde  do  navio.  (Circular  n.  8, 
de  21  de  julho  de  1894.  Medeio  n.  35.) 


CAPITULO  III 
Da  navegação  de  cabotagem,  compra  e  venda  de  embarcações 

Art.  324.  A  mudança  do  capitão,  ou  commandan te  de  qual- 
quer embarcação,  só  pôde  realizar-se  exhibindo  o  consignatário 
que  tem  de  a  fazer,  os  poderes  que  lhe  foram  conferidos  pelo  pro- 
prietário, no  caso  de  ter  este  feito  ajuste  com  o  capitão  para  dei- 
xar o  navio  naquclle  porto  ;  concordando  na  mudaoça  o  mesmo 
capitão  e  o  consignatário,  ou  apresentando  este  ponderosos  e 
justificados  motivos  para  tirar  àquelle  p  commando  do  navio. 

A'  vista  de  taes  documentos  ecircumstancias  o  Cônsul  reconhe- 
cerá si  o  que  vae  ser  nomeado  é  cidadão  brazileiro,  e,  verificado 
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que  seja,  mandará  lavrar  em  sua  presença  o  termo  de  nomeação, 
e  o  mencionará  no  endosso  do  passaporte  especial  de  viagem,  e 
na  matricula  da  equipagem.  (Regulamento  Consular,  art.  139. 
Modelo  n.  32.) 

Art.  325.  Tei^ão  também  inspecção  sobre  a  venda  de  qual- 
quer embarcação  brazileira,  que  haja  de  ter  effeitos  nos  portos 
dos  seus  districtos.  Neste  caso  exigirão  do  capitão  procuração 
bastante  ou  outro  documento  legitimo  que  o  autorize  para 
effectuar  a  venda,  e,  achando  este  documento  em  termos,  con- 
sentirão nella,  si  estiverem  convencidos  de  que  o  preço  dado 
pela  embarcação  é  bom  fide  seu  valor.  (Regulamento  Ck>nsular, 
art.  140.) 

Art.  3(^6.  Sem  procuração  do  proprietário^  os  Cônsules  não 
consentirão  na  venda  de  embarcação  alguma,  salvo  no  caso  de 
ianavegabilidade. 

A  innavegabilidade  somente  se  haverá  por  justificada  quando 
se  provar  alguns  destes  casos: 

l^  de  ter  havido  naufrágio; 

29^  de  precisar  a  embarcação  de  concerto,  cuja  despeza  ex- 
ceda a  três  quartos  do  seu  valor ; 

3S  de  não  ter  o  capitão  ou  mestre  fundos  nem  credito  suffi- 
ciente  para  fazer  o  necessário  reparo,  ainda  mesmo  que  a  sua 
importância  seja  inferior  á  do  segundo  caso.  (Regulamento 
Consular,  art.  141.) 

Art.  327.  Não  sendo  o  comprador  brazileiro,  os  Cônsules 
recolherão  todos  es  documentos  que  provem  a  nacionalMade 
da  embarcação. 

Esta  mesma  prática  se  observará  a  respeito  dos  navios  nau- 
fragados, condemnados  por  innavegaveis,  ou  abmdonados. 

ates  documentos  devem  ser  remettidos  aõ  Ministério  dos  Ne- 
gócios da  Marinha,  na  primeira  opportunidade.  (Regulamento 
Consular,    art.  142.) 

Art.  328.  81  a  venda,  de  que  trata  o  artigo  antecedente,  for 
feita  onde  não  haja  agente  consular,  os  Cônsules,  tendo  delia 
noticia,  Ee  dirigirão  ás  autoridades  locaes,  pedindo  qne  signi- 
fiquem em  todos  os  logares  de  sua  alçada  aos  notários  públicos, 
corretores  e  mais  pessoas  que  possam  envolver-se  na  venda 
da  embarcação,  para  que  só  procedam  a  ella  depois  de  ter  o 
capitão  ministrado  provas  do  seu  direito  para  aquelle  fim,  e 
si  o  comprador  não  for  cidadão  brazileiro,  recolham  todos  os 
documentos  que  nacionalizem  a  embarcação.  (Regulamento 
Consular,  art.   143.) 

Art.  329.  Quando  em  qualquer  dos  casos  dos  artigos  anteoe- 
dentes  o  empregado  consular  julgar  necessários  mais  esclareci- 
mentos do  que  03  que  lhe  tiverem  sido  apres9ntados,  poderá  ir 
a  bordo  da  embarcação  e  fazer  nella  as  precisas  perguntus  ao  ca- 
pitão, ofliciaes,  e  tripolação  e  até  aos  passageiros,  sobre  os  factos 
e  circumstancias  expostas,  assim  como  sobre  a  carga,  seu  destino 
ou  outro  objecto  relativo  á  viagem.  (Regulamento  Consular, 
art.  144.) 
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Art.  330.  Comprando  qualquer  cidadão  brazileiro algum  navio 
em  porto  estrangeiro,  deve  apresentar  ao  Cônsul  a  respectiva 
escriptura  de  compra,  para  prcceder-se  ao  exame  de  validade 
da  mesma  compra,  da  matricula,  ajuste  das  soldadas  dos  ofli- 
ciaes  e  tripolação,  descri pção  e  arqueação  do  mencionado  navio, 
bem  como  para  p:igar  quaesquer  direitos  estabelecidos,  por  lei. 
(Regulamento  Consular,  art.  145.) 

Art.  331.  Ficam  isentas  do  respectivo  imposto  as  transmissões 
de  embarcações  estrangeiras  quando  adquiridas  por  nacionaes, 
de  conformidade  cora  o  disposto  no  art.  35  da  lei  n.  428,  de  10 de 
dezembro  de  1896 ;  porém  tal  isenção  não  comprehende  o  imposto 
do  sello,  estabelecido  na  tabeliã  A,  §  !<",  n.  11  do  Regulamento 
de  19  de  maio  de  1883. 

O  imposto,  qualquer  que  seja  a  sua  natureza,  deve  ser  satis- 
feito no  logar  onde  for  effectuada  a  transmissão  ou  o  contracto 
para  a  construcção  de  navio  e,  neste  ultimo  caso,  o  referido  con- 
tracto substitu3  a  escriptura  publica  de  compra  c  venda,  e  delle 
dere,  portanto,  constar  o  pagamento  do  respectivo  imposto. (Cir- 
cular n.  3,  de 28  de  maio  de  1897.) 

Art.  332.  O  Cônsul,  feitos  os  exames  do  art.  330,  si  os  achar 
exactos,  fará  lavrar  o  passar  os  documentos  necessários  ou  os 
legalizará.  (Regulamento  Consular,  art.  146.) 

Art.  333.  Aos  Consulados  compete  dar  o  passaporte  extra- 
ordinário que  autorize  a  sabida  com  a  bandeira  nacional  ás 
embarcações  que  estiverem  nas  circumstancias  dos  artigos  ante- 
cedentes, afim  de  dirigirem-se  com  elles  aos  portos  da  Republica 
Sara  ahi  se  habilitarem  competentemente.  (Circular  n.  6,  de  13 
e  dezembro  de  1898  e  Regulamento  Consular,  art.  14Ô.) 

Art.  334.  A  mudança  de  bandeira  de  uma  embarcação  sem  a 
do  dono  da  mesma  não  está  sujeita  ao  imposto  de  5  Vo.  (Decreto 
de  31  de  março  de  1874,  art.  14,  n.  3  e  Despacho  ao  Consulado 
GeraJ  em  Iquitos,  de  24  de  setembro  de  1892,  3*  secção.) 

Art.  335.  Os  Cônsules  cumprirão  fielmente  as  disposições  do 
Decretou.  2.304,  de  2  de  julho  de  1893,  qae  regula  a  navegação 
de  cabotagem  especialmente  na  parte  que  lhes  diz  respeito. 
(Circular  n.  10,  de  8  de  agosto  de  1896.) 


CAPITULO  IV 


Do8  accldentes,  perigos  e  mais  circumstancias  occor ridas  em 

viagem 

Art.  336.  Si  nascer  durante  a  viagem  alguma  criança,  pro- 
oede-se  a  termo  escripto  pelo  escrivão  nos  navios  de  guerra,  ou 
pelo  capitão  ou  mestre  nos  mercantes  nas  24  horas  seguintes  ao 
nascimento,  em  presença  do  pae,  si  estiver  a  bordo,  e  de  duas 
testemunhas,  contendo  o  nome  e  sexo  do  recem-nascido,  a  hora, 
dia,  mez  e  anno,  em  que  altura  nasceu  e  todas  as  circumstancias 
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do  nascimento»  assim  como  dos  nomes,  estado,  profissão  o  pátria 
dos  pães  e  avós,  sendo  conheciJos.  (Regulamento  Consular, 
art.  117.) 

Ncí^tes  termos  serão  igualmente  observadas  as  disposições  do 
Regulamento  approvado  pelo  decreto  n.  9986,  de  7  de  março 
de  1888. 

Art.  337.  Os  Cônsules  exigirão  duas  cópias  authenticas  do 
termo  de  que  trata  o  artigo  antecedente  e  transmittiráo  uma  ao 
Ministério  das  Relações  Exteriores  e  guardarão  a  outra  no 
archivo.  (  Regulamento  Consular,  art.  118.) 

Art.  338.  O  Ministro,  das  Relações  Exteriores  mandará  a 
cópia  do  termo,  que  llie  tiver  sido  remettida  em  observância  do 
artigo  antecedente,  á  autoridade  competente,  para  fazela  re- 
gistrar no  cartório  do  domicilio  dos  pães  da  criança  mencionada, 
ou  para  o  archivo  publico,  não  se  sabendo  do  domicilio.  (Regu- 
lamento Consular,  art.  119.) 

Art.  339.  No  primeiro  porto  estrangeiro  a  que  chegar  o 
navio,  as  cópias  do  termo  dos  artigos  antecedentes  serão  entre- 
gU3S  ao  Cônsul  nello  residente,  e,  não  o  havendo  ahi,  remettidas 
pelo  Correio  ao  mais  visinho  Consulado  Geral.  (  Rogiilamento 
Consular,  art.  120.) 

Art.  340.  A  disposição  do  arti|:o  antecedente  é  também 
applicada  ao  caso  de  morte  de  qualquer  individuo,  oae  se  tenha 
verificado  durante  a  viagem .  ( Regulamento  Consular,  art.  121 . ) 

Art.  341.  Fallecendo  algum  passageiro  cu  individuo  da  tripo- 
lação,  durante  a  viagem,  o  capitão  procederá,  a  inventario  de 
todos  CS  bens  que  o  fallecido  deixar,  cora  assistência  dos  officiaes 
da  embarcarão  e  de  duas  testemunhas,  quo  devem  ser  cem  prefe- 
rencia passiigeircs,  pondo  tudo  em  boa  arrecadação  ;  e  logo  que 
chegar  ao  porto  do  seu  destino,  em  quo  haja  Cônsul  Biazileiro, 
fará  entrega  a  esto  do  inventario  e  bens,  para  serem  remettldos 
ã  autoridade  competente  da  Republica.  (Regulamento  Consular, 
art.  122.) 

Art.  342.  Os  Cônsules  receberão,  na  forma  das  leis  commer- 
ciaes  e  com  as  cautelas  precisas,  as  declarações  dos  capitães  ou 
mestres  das  embarcações,  e  os  protestos  de  arribadas  e  avarias 
qualquer  que  seja  sua  natureza  e  as  que  forem  requeridas  por 
elles  ou  pelos  sobrecargas,  passageiros  e  pessoas  da  tripolaçâo, 
não  só  a  bem  de  seus  direitos  c  dos  interessados  no  casco  e 
carga,  como  sobre  máo  tratamento  a  bordo.  A  requerimento 
das  partes,  darão  traslados  das  ditas  declarações  e  protestoe. 
(Regulamento  Consular,  art.  123.  Modelo  n.  30  ) 

Art.  343.  Nos -casos  do  artigo  antecedente,  quando  for  pre- 
sente aos  Cônsules  representação  conjuntamente  produzida  pelo 
capitão,  ofidciacs  e  tripolaçâo,  pôde  elie  exigir  declaração  sobre 
seu  conteúdo.  (Regulamento  Consular,  art.  124.) 

Art.  344.  Oá  Cônsules  podem  resilir  o  contracto  dosofli- 
ciaes  ou  gente  da  equipagem  si  lh'o  requererem  e  provarem 
que  foram  ou  são  maltratados  pelo  capitão  ou  privados  por  elle 
do  devido  sustento,  no  porto  ou  durante  a  viagem,  (Regulamento 
Consular,  ait.  125.) 
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Art.  345.  Si  durante  a  viagem  houver  necessidade  de  con- 
certo da  embarcação  ou  de  compra  de  vitualhas,  e  si  as  cir- 
cumstancias  ca  distancia  do  domicilio  dos  donos  do  navio  ou 
da  sobrecarga  impedirem  ao  capitão  do  autorizar-se  com  as  suas 
ordens,  os  Cônsules,  tendo  presente  o  acto  assLgnido  pela  maioria 
da  equipagem,  o  podem  mandar  fazer.  (Regulamento  Consular, 
art.  126.) 

Art.  346.  Também  poderão  os  Cônsules,  na  ausência  do  r^on- 
do  navio  ou  do  sobrecarga,  nos  termos  do  artigo  antecedente, 
autorizar  a  descarga  de  um  navio  na  forma  das  leis  commer- 
ciaes,  comtanto  que  seja  ella  indispensável  para  os  concertos 
que  se  tiver  de  fazer,  ou  por  causa  de  avaria  na  carga.  (  Re- 
gulamento Consular,  art.  127.) 

Art.  347.  Naufragando  qualquer  embarcação  brazileira,  os 
Cônsules  do  districto  deverão  providenciar  sobre  o  seu  salva- 
mentos resorrendo  às  autoridades  locaes  para  o  soccorro  necessá- 
rio, sem  comtudo  obstar  as  diligencias  dos  capitães,  donos  e 
consignatários. 

Na  ausência  destes,  íkrão  elles  os  requerimentos  e  protestos 
convenientes  para  o  auxilio  opportuno  e  prevenção  de  roubos 
e  descaminhos ;  procederão  a  inventario  do  que  se  achar,  e  á  sua 
boa  arrecadação,  a  beneficio  de  quem  direito  tiver  ;  pagando  as 
despezas  de  salvamento,  segundo  o  estylo  do  paiz,  por  conta  dos 
interessados,  conformando-se  em  tudo  o  mais  com  o  disposto  no 
artigo  antecedente.  (Regulamento  Consular,  art.  128.) 

Art.  348.  No  caso  em  que  as  embarcações  naufragadas  levarem 
carga  para  outro  porto,  dirigirão  o  inventario  ao  respectivo 
empregado  consular  brazileiro  para  lhe  dar  publicidade. 

£'  entendido  que  em  todos  os  casos  de  naufrágio,  apparecendo 
sócios,  correspondentes  ou  quaesquer  passoas  propostas  para  esta 
arrecadação  pelos  proprietários,  carregadores,  consignatários  ou 
seguradores,  devem  estas  preferir  para  a  mesma  arrecadação  e 
disposição  dos  objectos  salvados,  conforme  as  ordens  e  expressa 
Tontadedos  donos. 

Nesta  circumstancia  os  Cônsules  não  poderão  pretender  mais 
do  que  os  emolumentos  correspondentes  aos  documentos 
que  na  occasião  fizeram  ou  que  perante  elles  forem  feitos 
na  conformidade  desta  Consolidação.  (Regulamento  Consular, 
art.  129.) 

Art.  349.  Sendo  alguma  embarcação  condemnada  por  innave- 
gavel  pela  autoridade  competente,  ou  abandonada  por  qualquer 
motivo  pelo  capitão  ou  consignatário,  os  Cônsules,  não  existindo 
HO  logar  procurador  bastante  do  dono,  proverão  a  que  se  ponha 
em  boa  arreoadação  o  seu  casco  e  carga,  até  que  os  respectivos 
proprietários  transmitiam  as  suas  ordens.  (Regulamento  Con- 
sular, art.  130.) 

Art.  350.  Deverão  empregar  toda  a  intellige£cia  e  zelo  para 
haver  cabos,  ancoras,  bóias  ou  outros  pertences  dos  navios  de 
guerra  ou  mercantes,  quando  estes  objectos  tenham  sido  achados 
no  mar  ou  no  porto,  si  seu  valor  exceder  ás  despezas  ou  direi- 
tos  do  salvamento.  (Regulamento  Consular,  art.  131.) 
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Art.  351 .  Si  quaesquer  marinheiros,  ou  outras  pessoas  embar- 
caòiS  em  uma  embarcação  brazileira  mercante  commetterem  no 
mar  levantamento,  morte,  ferimento  ou  outros  quaesquer  cri- 
mes, quer  o  capitão  os  tenha  presos,  ou  não,  os  Cônsules  to- 
marão conhecimento  do  ciso  somente  para  o  eíTeito  de  reter  os 
réos  a  bordo,  e  de  03  remetter  com  03  autos  de  informação  da 
culpa,  pela  primeira  embarcação  que  sahir  parado  Brazil,  afim 
de  serem  entregues  às  justiças  competentes. 

No  ciso  em  que  a  embarcação  onde  se  achar  o  preso  ou  presos 
queira  partir  para  outro  destino,  e  não  haja  a  esse  tempo  no 
porto  embarcação  que  os  conduza  para  o  Brazil,  os  empregados 
consulares  requisitarão  ás  autoridades  do  paiz  que  os  detenham 
em  custodia,  até  haver  occasião  de  os  fazer  partir  como  fica 
dito.  (Regulam3nto Consular,  art.  132.) 

Art.  352.  Os  Cônsules  procederão  a  um  summario  de  infor- 
mação (ia  culpa,  ou  crime  commettido,  quando  o  capitão  o  não 
tenha  faito  no  caso  do  artigo  aiitecedeate.  (Regulamento  Con- 
sular, art.  133.) 

Art.  353.  Si  os  delictos  do  art.  351  forem  commettidos  a 
bordo  depois  da  entrada  do  navio  no  porto  estrangeiro,  entre 
pess3as  da  equipagem  do  mesmo  navio  ou  d  3  outros  navios  bra- 
zileiros,  os  Cônsules  proceiorão  à  informação  da  culpa  e  remet- 
terão  os  culpados  para  o  porto  desta  Republica  a  que  pertencer 
o  navio,  afim  de  serem  ahl  julgados.  (Regulamento  Consular, 
art.  134.) 

Art.  351.  Si  as  leis  do  paiz  em  que  estiver  o  navio  não  per- 
mittirem  aos  Cônsules  estrangeiros  este  direito,  ou  as  autori- 
dades locaes  reclamarem  os  criminosos,  pDr  correr  perigo  a 
tranquill idade  publica,  devem  estes  ser-lhes  entregues.  (Re- 
gulamento Consular,  art.  135.) 

Art.  355.  No  caso  de  naufrágio  de  embarjação  de  guerra  na- 
cional, os  Cônsules  procederão  com  zelo  às  diligencias  necessárias 
para  a  salvação,  de  accordo  com  o  commandante  e  offlciae^  res- 
pacti vos,  pondo  em  boa  arrecadação  os  salvados  pela  maneira  de- 
terminada a  respeito  de  semelhantes  infortúnios  dos  navios 
mercante?,  salvo  sampre  a  preferencia  devida  aos  referidos 
commandantes  e  offlciaes. 

Si  03  aprestos,  apparelhos  e  outros  effeitos  silvados,  bem  que 
avariados,  forem  ainda  capazes  de  espera  e  serviço,  assim  o  par- 
ticiparão ao  Governo  que  lhes  dará  as  suas  ordens.  (Regula- 
mento Consular,  art.  133.) 

Art.  356.  Desertando  algum  ou  alguns  marinheiros  de  bordo 
de  qualquer  embarcação  mercante  brazileira,  os  Cônsules  darão 
parte  ás  autoridade  locaes,  requerendolhes  a  sua  assistência  0 
auxilio  para  se  descobrirem  e  apprehenderem  os  mesmos  deser- 
tores, que  deverão  ser  remettidos  para  bordo  da  embarcação  a 
que  pertencerem. 

O  mesmo  praticarão  com  os  marinheiros  ou  outras  quaes- 
quer pessoas  que  desertarem  dos  vasos  da  marinha  nacional. 
(Regulamento  Consular,  art.  137.) 
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Art.  357.  Si  o  desertor  for  estrangeiro,  procurarão  obri- 
gal-o  ao  cumprimento  do  seu  dever,  ou  por  intermédio  do 
Ck)n8ul  da  sua  nação,  ou,  segundo  as  circumstancias,  pelo  das 
autoridades  locâes.  (Regulamento  Consular,  art.  138.) 


XIXULO    IV 

Das   atlrilbuiçôes  dos  empregados  consu* 
lares  eom  relaçiio   aos    l>razileiros 


CAPITULO    I 
Da  matricula  dos  cidadãos   brazileiros,  protecção  ò  soceorros 

Art.  358.  03  Cônsules  supprirão  ao3  brazileiros  a  ignorância 
da  liogua  e  das  leis  do  paiz  em  que  residem,  servindo-Ihes  de 
interpretes  nos  requerimentos  e  mais  dependências  que  tiverem 
perante  as  diversas  autoridades,  e  procurarão  facilitar-lhes  a 
expedição  de  seus  negocies.  (  Regulamento  Consular,  art.  150.) 

Art.  359.  Teem  direito  á  protecção  dos  empregados  consulares 
os  cidadãos  brazileiros: 

§  1.^  Pertencentes  aos  navios  abandonados  por  innavegaveis  e 
os  que  por  qualquer  modo  ou  accidente  forem  deixa<Jos  em  terra. 

§  2.^  Os  desvalidos,  naufragados,  e  os  prisioneiros  que  por 
qualquer  accidente  aportarem  nos  districtos  consulares.  (Regula- 
mento Consular,  art.  151.) 

Art.  300.  Os  cidadãos  brazileiros  que  por  moléstia  ficarem 
em  terra,  ou  não  puierem  fazer  viagem,  receberão  pelo  navio 
em  que  tiverem  ido  uma  quantia  indispensável  para  sua  sub- 
sistência, arbitrada  pelos  Cônsules,  que  solicitarão  das  autori- 
dades competentes  sua  admisàão  nos  hospitaes.  (Regulamento 
Consular,  art.  152.) 

Art.  361.  Não  podei ão  reclamar  a  protecção  dos  artigos  ante- 
cedentes os  cidadãos  brazileiros  nos  casos : 

§  P.  De  perpetração  de  algum  crime  ou  desordem  grave,  que 
perturbe  a  ordem  da  embarcação,  insubordinação,  falta  de  disci- 
plina ou  de  cumprimento  de  deveres. 

§  2.°  De  embriaguez  LabituaL 

As  disposições  deste  artigo  só  se  verificarão  quando,  em  vir- 
tude delle,  tiverem  sido  despedidos  dos  navios  os  que  reclama- 
rem o  auxilio.  (Regulamento  Consular,  art.  153.) 

Art.  362.  Também  não  teem  direito  á  protecção  do  art.  3Ô4 
08  marinheiros  que  fizerem  parte  da  tripolação  de  navios  es- 
trangeiros, salvo  si  provarem  que  foram  constrangidos  a  empre- 
gasse no  serviço  delles.  (Regulamento  Consular,  art.  154.) 

Art.  363.  Nas  vendas  de  navios  brazileiros  em  portos  estran- 
geiros, e  em  quaesquer  outros  actos  em  que  intervierem  os 
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Cônsules,  devem  estes  providenciar  sobre  as  pessoas  da  equipa- 
gem delles,  e  de  quaesquer  outros  navios  que  nâo  voltarem  ao 
Brazil,  ou  aos  portos  de  onde  .sahiram,  afim  de  nâo  sobrecarre- 
garem o  Thcsouro  Nacional  com  as  despezas  de  sua  passagem,  e 
com  as  que  ílzerem  antes  de  sahirem  dos  portos  em  que  se 
acliarera.    (Regulamento  Consular,  art.  155.) 

Art.  364.  Os  Cônsules  arbitrarão  aos  mencionados  nos  arti^^os 
antecedentes  uma  quantia  indispensável  para  sua  subsistência. 
(Regulamento  Consular,  art.    156.) 

Art.  365.  Promoverão  a  brevidade  do  regresso  dos  indivíduos 
que  tiverem  reclamado  sua  protecção: 

§  l.<>  Fazendo-os  embarcar  com  praça  nos  navios  nacionaes, 
cujas  tripolações  não  estiverem  preencliidas,  vencendo  a  respe- 
ctiva soldada  e  ração,  e  tondo  entrada  na  matricula  e  livro  dos 
ajustes. 

§  2.0  Ordenando  aos  capitães  das  embarcações  brazileiras  que 
estiverem  a  largar  para  algum  porto  do  Brazil  que  transportem 
os  que  lhes  competirem,  na  forma  do  artigo  seguinte,  quando 
nellas  não  achem  praça  com  vencimento,  ou  os  protogi^ios  não 
estejam  nas  circumstancias  de  fazer  parte  da  tripolação.  (Re- 
gulamento Consular,  art.  157.) 

Art.  366.  O  capitão  da  embarcação  de  100  a  300  toneladas  ó 
encarregado  de  receber  e  conduzir  ao  porto  do  seu  r^cstino  qua- 
tro marinheiros,  e  dabi  para  cima  um  por  tantas  quantas  50 
toneladas  de  arqueação  accrescerem. 

Estes  marinheiros  irão  fazendo  o  serviço  e  teem  a  ração  do 
estylo,  que  se  satisfará  ao  proprietário,  assim  eomo  as  despezas 
do  transporte  dos  que  não  puderem  effectivamente  trabalhar. 
(Regulamento  Consular,  art.  158.) 

Art.  367.  As  despezas  feitas  com  as  rações  e  transportes  dos 
brazileiros  desvalidos,  e  das  equipagens  de  navios  nacionaes 
naufragados  ou  abandonados,  serão  pagas  &  custa  do  Estado. 

As  idênticas  com  indivíduos  da  tripolação  dos  navios  condem- 
nados  por  innavegaveis,  ou  vendidos,  e  bem  assim  com  os  ma* 
rinheiros  e  outras  pessoas  de  bordo,  que  sem  culpa  sua  não 
regressarem  ao  Brazil  no  mesmo  navio,  serão  satisfeitas  péios 
respectivos  proprietários.  (  Regulamento  Consular,  art.  159.) 

Art.  368.  As  despezas  referidas  no  artigo  precedente  serão 
reguladas  pelos  Cônsules  conforme  as  distancias  da   viagem,  6 
pagas  aos  donos  das  respectivas  embarcações,   mostrando  estes 
por  attestação  do  Cônsul  o  numero  e  identidade  das  pessoas 
transportaram.  (Regulamento  Consular,  art.  160.) 

Art.  369.  Os  capitães  dos  navios  nacionaes,  que  recusarem 
obedecer  às  ordens  do  Cônsul,  subtrahindo-se  ao  referido  trans- 
porte, moorrem  na  multa  de  15  pesos  (moeda  forte)  por  mari- 
nheiro, que  deixarem  de  receber  na  forma  declarada  no  art. 366. 
(Está  dependente  da  approvacão  do  Congresso.)  (Regulamento 
Consular,  art.  162.) 

Art.  370.  Nenhum  marinheiro  brazileiro  da  marinha  mercanta 
terá  direito  a  ser  repatriado  &  custa  dos  cofres  públicos,  visto 
como  no  termo  de  contracto  de  embarque,  lavrado  nas  Capitanias 
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dos  porto0,  deve  constar  a  dausala  da  repatriação  a  expensas  do 
capitão  ou  mestre  da  embarcação.  Só  no  caso  de  existir  esta 
clausula  e  não  quererem  estes-  últimos  dar-lhe  cumprimento, 
poderá  o  marinheiro  apresentar  a  matricula  pessoal  ao  Ck>nsul 
ao  porto  onde  se  efTectaar  o  desembarque,  para  qae  inter- 
venha em  seu  Ai^vor.  ( Circular  n.  14,  de  13  de  novembro 
de  1894.) 

Art.  371.  Quando  os  individues  soccorridos  forem  mari- 
nheiros e  praças  desertadas  dos  navios  de  guerra  ou  que  por 
qualquer  motivo  tenham  ficado  em  terra,  as  contas  das  despesas 
feitas  com  eUes  devem  ser  apresentadas  ao  Ministério  da  Ma« 
rinha  e  quando  forem  praças  do  exercito  ao  Ministério  da 
Querra.  (Circular  de  28  de  fevereiro  de  1893.) 

Art.  372.  Os  Cônsules  poderão  autorizar  (qualquer  capitão  ou 
mestre  brazileiro  a  transportar  o  marinheiro  que  não  tenha 
direito  á  sua  protecção,  uma  vez  que  não  seja  criminoso,  e  disto 
farão  menção  na  matricola  da  equipagem.  (Regulamento  Con- 
sular, art.  1C4.) 

Art.  373.  Havendo  no  porto  embarcação  da  armada  nacional, 
os  Cônsules  requererão  praças  ou  passagens  nella  ao  comman- 
dante  respectivo,  que  acceitarà  as  que  forem  compatíveis  com  o 
porte  da  mencionada  embarcação.  (  Regulamento  Consular, 
art.  165.) 

Art.  374.  Na  fklta  de  embarcação  nacional,  poderão  diligen- 
ciar o  referido  transporte  em  navios  estrangeiros,  que  se  diri- 
girem aos  portos  do  Brazil,  com  a  maior  economia  possível  para 
os  cofres  públicos.  (Regulamento  Consular,  art.  166.) 

Art.  375.  Os  Cônsules  terão  o  maior  cuidado  em  não  proteger 
08  cidadãos  brazileiros  que  não  mostrarem  sua  nacionalidade, 
profissão,  e  que  não  são  criminosos. 

Quando  neste  exame  chegarem  ao  conhecimento  de  que  taes 
cidadãos  são  criminosos  no  Brazil,  apressar-se-hão  a  commu- 
nical-o  directamente  &  Legação  e  ao  Ministério  das  Relações 
Exteriores,  com  todas  as  informações  que  houverem  colhido. 
(Regulamento  Consular,  art.  163.) 

Art.  376.  Os  agentes  consulares  deverão,  quando  se  lhes  apre- 
sentar algum  individuo  requerendo  soccorros,  verificar  primeiro 
sua  nacionalidade,  e  si  for  brazileiro  o  desvalido,  depois  de  bem 
conhecerem  os  motivos  que  o  levaram  àquelle  estado,  sua  mo- 
ralidade e  profissão,  prestarão  os  soccorros  ordenados  nesta  Con- 
solidação. (Circular  de  28  de  fevereiro  de  1893.) 

Art.  377.  Cumpre  mais  aos  agentes  consulares  da  Republica 
na  prestação  dos  soccorros  terem  sempre  em  vista  que  a  con- 
dição de  desvalidos  lhes  impõe  o  dever  de  limitarem-se  ao  que 
for  estrictamente  indispensável  para  sua  subsistência  e  trans- 
porte para  o  Brazil,  quando  este  transporte  S3  ■  não  possa  veri- 
ficar sem  dispêndio  para  o  Thesouro  Publico. 

Si  o  individuo  que  se  apresentar  reclamando  soccorros  tiver 
meios  de  indemnizar  a  Fazenda  Publica,  quando  regressar  ao 
Brazil,  das  quantias  de  que  necessitar  para  sua  manutenção 
e  transporte,  devera  essa  indemnização  ser  acautelada  como 
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permittirem  as  circurnstancias.    ( Circular  de  ^  de  fevereiro 
de   1893.) 

Art.  378.  Saccedendo  apreseatarem-ae  nos  Oonsuladosi  Brtii« 
leiros  pediado  repatriação  individuo0  que  vão  volantariameote 
para  paizes  estrangeiros  e  alli  83  acham  em  diffioulaades  pela 
sua  imprevidência  ou  desregramento,  fica  estabelecido  que  08 
agentes  consulares  só  auxiliarão  e  repatriarão  os  brasileiros 
que  se  acharem  em  condições  precárias  por  qualquer  aooídente 
ou  clrcumstancias  de  força  maior.  (Circular  n.  7,  de  17  de  no- 
vembro de  1897.) 

Art.  379.  Os  Cônsules  porão  a  maior  diligencia  e  cuidado 
em  conciliar  os  brazi  leiros  desavindos,  sem  apparatode  processo, 
por  meio  de  composição  ou  de  árbitros  escolhidos  pelas  partes. 
(Regulamento  Consular,  art.  ^3.) 

Art.  ;j80.  Os  Cousules  porão  desvelo  em  que  as  autc^idades 
locaes  não  procedam  contra  os  brazileiros  sinão  com  as  formali- 
dades e  nos  casos  prescriptos  nos  tratados  e  leis,  repr^entando 
contra  quaesquer  vexames,  injustiças  ou  violências,  que  se  Ihee 
possam  suscitar  no  decurso  de  suas  transacções ;  e  quando  estas 
os  não  atteadam,  ao  Qoverno,  em  cujo  território  residirem, 
directamente,  ou  pelo  Ministro  Diplomático  Brazileiro,  si  houver, 
(Regulamento  Consular,  art.  167.) 

Art.  381.  Os  Cônsules  não  poderão  ser  em  J a izoorocoradores 
de  qualquer  outra  pessoa ;  mas,  sendo  o  caso  de  cidadãos  brazi- 
leiros aasentes,  sem  procuradores  bastantes,  tanto  em  demandas 
eiveis,  como  em  accusações  criminaes,  que  correrem  à  revelia 
dos  mesmos,  poderão  ser  defensores  offi  mosos  e  apresent  ir  nos 
juízos  e  tribunaes  os  d03uinen^os  favor.<ve:s  aos  réos,  salvo  os 
direitos  destes.  (Regulamento  Consular,  art.  168.) 

Art.  382.  Incumbe  aos  Cônsules  a  matricula  dos  brazileiros 
que  residirem  no  beu  districto,  e  bem  assim  o  registro  dos  nas- 
cimentos e  óbitos  de  seus  compatriotas  e  a  celebração  do  casa- 
mento. (Regulamento  Consular,  art.  169,  e  Decreto  n.  181  de 
24  de  janeiro  de  I89i).) 

Art.  383.  A  matricula  será  feita  em  um  livro  especial.  Sste 
livro  será  aberto,  numera  lo,  rubricado  e  encerrado  peloConsol, 
e  deverá  ser  escripturado,  como  os  demais  livros  mencionados 
na  presente  Consolidação,  sein  emenda,  rasura,  entrelinha  ou 
abreviatura  e  inter^allos,  salvo  os  que  forem  necessários  para 
as  assigaaturas.  (Regulamento  Consular,  art.  170.) 

Art.  384.   O  auto  da  matricula  deverá  conter  o  nome,  pre« 

nome,  idade,  naturalidade,  estado,   profissão,  ultimo  domicilio 

do  matriculado  no  brazil,  ou   o  dos   ascendentes  ;  nome,   pi^e- 

nomes,  idade  e  sexo  dos  filhos,  fazondo-se  menção  dos  documeoios 

justiiicativos  d.i  nacional!  *ade. 

O  auto  será  asdiguaio  pdo  mitric^ulado  e  duas  testemunhas. 

Os  documentos  de  que  trata  este  artigo  serão   archlvados    no 

Consulado,  lançando- se   nelles  um  numero  <ie  ordem,  que  será 

communicadu  ao  matriculado.  (Regulamento  Consular,  art.  171.) 

Art.  383.  São  documentos  comprobatórios  da  nacionalidade: 

passaporte  dado  por  autoridade  brazileira,  certidão  de  idade  oa 
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de  casamento,  diploma  conferido  pelas  faculdades  do  Brazil,  no- 
meação para  cargos  de  eleição  ou  para  empregos  geraes,  estaduaes 
OQ  municipaes,  certiflcodo  de  matricula  em  outro  Consulado 
brazileiro,  ou  qualquer  documento  authentioo  passado  pelas  au- 
toridades da  Republica.  (  Regulamento  Consular,  art.  172.) 

Art.  386.  Os  Cônsules  não  poderão  excluir  da  matricula, 
por  qualquer  motivo  que  seja,  as  pessoas  que  jà  estiverem  ma- 
triculadas, sem  que  primeiro  justifiquem  perante  o  Governo 
aa  razões  que  ha  para  a  exclusão,  e  esta  seja  approvada. 
(Regulamento  Consular,  art.  173.) 

Art.  387.  Os  Cônsules  remetcerão  no  fim  de  cada  anno  um 
mappa  dos  cidadãos  brazileiros  residentes  no  seu  districto  e 
matriculados  no  Consulado  ou  Vice-Consulados  de  sua  depen- 
dência, contendo  todas  as  circumstancias  que  constarem  do 
respectivo  livro  de  matricula.  (Regulamento  Consular,  art.  174.) 
Art.  388.  Os  Cônsules,  antes  de  procederem  á  matricula, 
deverão  verificar  si  os  requerentes  são  criminosos  no  Brazil. 

Si  a  criminalidade  for  notória,  recusar-lheb-bão  o  certificado, 
ainda  que  apresentem  os  documentos  de  que  trata  o  art.  385. 
Quando,  porém,  houver  simples  suspeita  de  criminalidade, 
concederão  o  dito  certificado,  uma  vez  que  os  requerentes  exhi- 
bam  algum  dos  documentos  acima  indicados;  mas  exigirão  a 
apresentação,  dentro  de  um  prazo  razoável,  de  documento  com- 
probativo de  sua  moralidade  ;  pedirão,  outrosim,  informações  ás 
autoridades  brazileiras  do  logar  em  que  os  requerentes  tiveram 
seu  ultimo  domicilio. 

Fica  entendido  que  os  certiflcaios  de  nacionalidade,  concedidos 
nesta  ultima  hypothese,  serão  cassados,  lo^o  que  os  Cônsules, 
melhor  informados,  cheguem  ao  conhecimento  de  que  seus  porta- 
dores são  criminosos  uo  Brazil.  (Regulamento  Consular,  art.  175.) 
Art.  389.  Os  Cônsules  não  deverão  recusar  certificados  do  na- 
cionalidade aos  indivíduos  que,  não  possuindo  os  documentos 
mencionados  no  art.  385,  justificarem  a  condição  de  brazileiros 
por  meio  de  testemunhas  dignas  de  íé.  (Regulamento  Consular, 
art.  176.) 

Art.  390.  Para  a  justificação,  bem  como  para  os  demais  actos 
de  que  trata  esta  Consolidação,  não  serão  admittidas  pessoas  que 
não  se  acharem  devidamente  matriculadas,  salvo  o  caso  de  não 
haver  na  localidade  cidadãos  brazileiros  nestas  condições.  (Re- 
gulamento Consular,  art.  177.) 

Art.  391.  Os  Cônsules  não  poderão  recusar  protecção  aos 
brazileiros  isentos  no  Brazil  de  culpa  e  pena,  que  ainda  não 
se  tiverem  matriculado,  mas  os  incluirão  immeaiatamente  na 
matricula.  (Regulamento  Consular,  art.  178.) 

Art.  392.  Nos  casos  em  que  os  interessados  devam  compa* 
recer  e  o  não  possam  realizar,  poderão  dar  procurado,  a  qual 
será  feita  por  tabellião  ou  do  próprio  punho,  e  deverá  conter  po- 
deres espeoiaes  para  o  acto  para  que  foi  outorgada,  fazendo-se 
no  lançamento  delle  somente  as  declarações  que  forem  expressas 
nas  procurações.  (Regulamento  Consular,  art.  179  e  Decreto 
n.  79,  de  26  de  agosto  de  1892.) 
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Art.  393.  Logo  que  bã  procurações  forem  apresentadas,  serão 
numeradas  pelo  Cônsul  e  rubricadas  por  elle  e  pelos  procura- 
dores que  as  apresentarem ;  registradas  no  competente  livro  e 
emmaçadas  segundo  enumero  de  ordem.  A' margem  do  acto 
se  escreverá  o  numero  de  ordem  das  procurações  de  que  nelle  se 
fizerem  menção.  (Uegulamento  Consular,  art.  180.) 

Art.  394.  Todos  os  actos  de  queti*ata  a  2'  parte  do  art.  382, 
relativos  a  brazileiros  ou  estrangeiros,  feitos  em  paizes  estran- 
geiros, serão  valiosos,  tendo-o  sido  na  forma  das  leis  desses 
Saizds,  e  legalizados  pelos  respectivos  agentes  consulares  ou 
iplomaticos nelles  residentes.  (Regulamento  Consolar,  art.  181.) 

Art.  395.  O  registro  será  encerrado  e  fechado  por  um  termo, 
que  08  Cônsules  farão  lavrar  no  ultimo  dia  de  dezembro  de  cada 
anno.  (Regulamento  Consular,  art.  182.) 

CAPITULO    II 

Dos  testamentos  e  inventários 

Art.  396.  Na  factura,  approvação  e  abertura  dos  testamentos, 
os  cônsules  se  conformarão  com  os  modelos  ns.  27,  28  e  29. 
(Regulamento  Consular,  art.  188.) 

Art.  397.  FuUecendo  qualquer  cidadão  brazileiro,  sem  her- 
deiro nem  testamenteiro,  ou  com  herdeiros  menores,  que  sejam 
brazileiros,  o  Cônsul  procederá  como  estiver  estipulado  em  tra- 
tados, ou  as  leis  do  paiz  o  permittirem,  promovendo  por  todos 
08  meios  a  seu  alcance  o  interesse  dos  cidadãos  brazileiros  au- 
sentes e  dos  herdeiros  menores  que  sejam  ou  possam  vir  a  ser  ci- 
dadãos brazileiros,  conforme  o  art.  69  da  Constituição  da  Re- 
publica. (Regulamento  Consular,  art.  189.) 

Art.  398.  Quando  as  leis  do  paiz  o  permittirem,  procederão  a 
inventario  de  todos  os  bens,  eãéitos,  acções,livros  e  mais  papeis 
do  fallecido,  pondo  tudo  em  boa  e  segara  arrecadação  para  ser 
entregue  a  todo  o  tempo  a  quem  de  direito  pertencer.  (Regula- 
mento Consular,  art.  190.) 

Art.  399.  Aos  Cônsules  devem  ser  entregues  os  bens  da  he- 
rança, uma  vez  que  estejam  munidos  da  procuração  em  forma 
legal  dos  herdeiros  regularmente  habilitados.  Exceptuam-se  os 
oasos: 

§  1  .^  De  não  terem  sido  ainda  pagos  os  direitos  da  herança. 

§2.<»  De  embargo  de  algum  credor  nacional  ou  estrangeiro. 
(Regulamento  Consular,  art.  191.) 

Art.  400.  Os  Cônsules  requererão  a  venda,  em  lellãn,  dos 
bens  periveis,  e  de  todos  cuja  conservação  seja  mui  dispendiosa. 
(Regulamento  Consular,  art.  1%.) 

Art.  401.  Os  Cônsules  requererão  que  se  afflxem  editaes 
convidando  a  comparecerem  os  que  se  entenderem  com  direito 
á  herança,  e  que  seja  âxado  um  prazo  além  do  qual  só  pode- 
rão ser  ouvidos  no  paiz  a  que  pertencerem  os  failecidos.  (Regu- 
lamento Consular,  art.  193.) 
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Art.  402.  Farão  publicar  os  editaes  nas  gazetas  dos  seus 
districtos  e  os  transmittirão  ao  Ministério  das  Relações 
Exteriores,  bem  como»  logo  qae  lhes  S€ja  possível,  cópias  dos 
referidos  inventários.  (Regulamento  Ck)nsalar, art.  194.) 

Art.  403.  Si  no  prazo  marcado  nas  leis  não  apparecerem 
herdeiros  do  fallecido, darse-ha  disso  conhecimento  aoQoverno. 
(Regulamento  Consular,  art.  195.) 

Art.  404.  No  caso  de  fallecimento  de  um  brazilelro  que  não 
deixe  valor  algum  no  paiz,  os  Cônsules  communicanlo  ao 
Ministério  das  Relações  Exteriores  todas  as  particularidades 
sobre  a  posição  do  defunto  e  as  circumstancias  de  sua  morte. 
(Regulamento  Consular,  art.  196.) 

Art.  405.  Em  todos  os  casos  cm  que  os  empregados  consulares 
são  autorizados  a  dar  administrações  e  ordenar  a  arrecadação 
de  bens  pertencentes  a  cidadãos  brazileiros,  procederão  a 
inventario  com  a  assistência  de  dous  negociantes  nacionaes, 
e,  na  &lta  delles,  de  quaesquer  outros  de  sua  escolha,  que 
assignarão  o  auto  do  mesmo  inventario  e  entrega. 

E  sendo  alguns  artigos  de  natureza  perivel,  os  poderão  vender 
em  leilão  publico,  com  assistência  dos  mesmos  negociantes  ; 
flizendo,  nos  autos  do  inventario,  termo  da  necessidade  da 
venda,  com  especificação  da  quantidade,  da  avaliação  por 
peritos,  dos  seus  preços,  do  ultimo  lanço,  dos  nomes  dos 
arrematantes  ou  compradores  ;  o  que  tudo  se  roborarà  com  a 
assignatura  dos  Cônsules  e  dos  ditos  ac^ untos.  (Regulamento 
Consular,  art.  197.) 

Art.  406.  Quando  os  Cônsules  procederem  &  venda  dos 
artigos  da  ft^zenda  publica  ou  por  entenderem  absolutamente 
necessária  e  não  admittirem  demora,  ou  porque  para  isso 
receberam  ordem,  o  farão  com  as  formalidades  prescriptas  no 
artigo  antecedente.  (Regulamento  Consular,  art.  198.) 


CAPITULO   III 


Bo  registro  civil  e  celebração  do  casamento  civil 


Art.  407.  Os  assentos  de  n')âoimento  devem  ser  feitos  de 
conformidade  com  o  disposto  no  regulamento  approvado  pelo 
decreto  n.  9386,  de  7  de  março  de  1888. 

Art.  403.  Oi  actos  do  casimento  civil  devem  ser  realizados 
conforme  determinam  os  decretos  n.  181,  de  21  de  janeiro 
de  1890,  n.  233,  de  27  de  fevereiro  de  1890  e  n.  773,  de  20  de 
setembro  de  1891 . 

Art.  409.  Os  assentos  de  óbito  devem,  como  os  de  nasci- 
mento, ser  feitos  de  conformidade  com  o  disposto  no  Regu* 
lamento  approvado  pelo  decreto  n.  9886,  de  7  do  marcQ 
de  1888. 
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TITULO    V 

Das  attribuiçôeft  dos  empireicadoft  con- 
0ula.res  com  relação  aos  passaportes 9 
px-oeuraçôes  e  demais  documentos 

CAPITULO    ÚNICO 


Ba   expediçfto  de  passaportes,    procurações,    reconhecimento 
de  firmas  e  legalizaç&o  dos  demais  documentos 

Art.  410.  A  expedição  dos  passaportes  fica  pertencendo 
aos  CoDsulf^s,  sem  prejuízo  da  attribuiçâo  que  cabe  áB 
Legações.  (Modelo  n.  37.) 

Os  Cônsules  n&o  deverão  conceder  passaportes  aos  menores 
e  às  mulheres  casadas,  sem  autorização  expressa  do  pae, 
tutor  ou  marido.  Esta  restricção  não  comprehende  os  estran- 
geiros, cujos  passaportes  não  teem  de  ser  passados,  mas 
tão  somente  visados  pelos  Cônsules.  (Regulamento  Consular, 
art.  148.) 

Arr.  411.  Os  Cônsules  flcam  inhibidos  de  pôr  o  visto  em 
passaportes  e  em  quae<quer  outros  actos  expedidos  pelos 
Ministros  Diplomáticos  brazileiros.  (Regulamento  Consular, 
art.  149.) 

Art.  412.  Afim  de  que  o  serviço  relativo  és  procurações  nos 
Consulados  esteja  de  accordo  com  a  legislação  actual  da  Repu- 
hlica,  além  do  livro  destinado  a  registrar  procurações,  deverá 
haver  outro  em  que  serão  lavradas  aquellas  que  por  não  que- 
rerem ou  não  poderem  os  interessados  fazer  de  seu  próprio 
punho  forem  os  empregados  consulares  incumbidos  de  lavral-as. 
(Circular  n.  11,  de  15  rle  maio  de  1893.) 

Art.  413,  No  primeiro  dos  livros  de  que  trata  o  artigo  ante- 
cedente só  serão  registradas  procurações  a  pedido  dos  interessa- 
dos, visto  não  ser  esse  acto  obrigatório,  em  virtude  do  decreto 
n.  79,  d'  23  de  agosto  dé  1892 ;  e  por  ellas  somente  serão  co- 
brados js  emolumentos  determinados  para  o  registro  de  qual- 
quer ocu mento  e  o  reconhecimento  das  firmas.  (Circular  n.  11, 
de  1    de  maio  de  1893.) 

Art.  414.  No  segundo  dos  livros  de  que  trata  o  art.  412,  em 
que  poderá  ser  impressa  a  parte  invariável,  serão  lavradas  as 
procurações  que  devem  cont^^r  nome  e  residência  do  constituinte, 
data  e  declareu^ão,  si  foi  lavrada  no  Consulado  ou  fora  dei  le; 
nome  dos  procuradores,  causa  ou  negócios  par  i  que  se  consti- 
tuem ;  po<ieres  que  conferem ;  fecho  pelo  Cônsul ;  a  assignatura 
do  constituinte  ou  de  alguém  a  seu  roí^o  com  a  especificação  do 
motivo  por  que  não  assigna  elle  próprio  e  as  de  duas  testemu- 
nhas conhecidas.  (Circular  n.  11,  de  15  de  maio  de  1893.) 
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Art.  415.  Nofli  casos  do  artigfo  antecedente  serfto  dados  trasla* 
dos  devidamente  legalizados  e  esoriptos  em  meia  folha  de  papel, 
cujas  dimensões  não  excedam  de  33  centímetros  de  compri- 
mento e  ^  de  largura,  devendo  cada  um  ser  considerado  como 
uma  procuração  para  a  cobrança  dos  emolumentos.  A  parte  in- 
yariavel  delles  poderá  tambom  ser  impressa.  (Circular  n.  11,  de 
15  de  maio  de  1893.) 

Art.  416.  As  mesmas  re^fras  deverão  ser  observadas  tanto  nos 
Consulados  Geraes  e  Consulados  como  nos  Vioe-Consulados.  (Cir- 
cular n.  II,  de  15  de  maio  de  1893.) 

Art.  417.  AS  procurações  passadas  pelos  empregados  consu- 
lares em  que  dão  poderes  para  tratar  de  seus  negócios  parti- 
culares, depois  de  assignadas  pelos  referidos  empregadas,  de- 
verão receber  o  visto  e  o  sello  delles  mesmo,  logo  em  seguida  & 
assifmatura,  para  serem  legalizadas  pela  Secretaria  de  Estado 
das  Relações  Exteriores  ou  Repartições  Fiscaes.  (Circular  n.  4, 
de  21  de  junho  de  1886,  decreto  n.  2320.  de  30  de  Julho  de  1896 
e  circular  n.  3,  de  17  de  setembro  de  1898.) 

Art.  418.  As  procurações  dos  empregaaos  diplomáticos  são 
como  em  geral  authenticadas  pelos  emprega«ios  consulares  brazi- 
leiros,  cuja  firma  ó  por  seu  turno  legalizada  pela  Secretaria  de 
Estado  das  Relações  Exteriores  ou  peias  Repartições  Fiscaes. 
(Circular  n.  1,  de  11  de  Janeiro  de  1883,  decreto  n.  2320,  de  30 
de  Julho  de  1896,  e  circular  n.  3,  de  17  de  setembro  de  1898.) 

Art.  419.  Em  todos  os  documentos  passados  nas  chancellarias 
consulares  será  deixado  o  espaço  em  branco  de  12  centímetros 
de  largura  e  sete  de  altura  para  reconhecimento  das  firmas 
dos  empregados  consulares.  (  Circular  n'.  5,  de  6  de  Junho 
de  189:^.) 

Art.  420.  Aos  documentos  que  forem  apresentados  para 
serem  authenticados,  si  não  tiverem  espaço  para  que  figurem 
nelles  Juntos  os  actos  de  legalização  consular  e  da  Secretaria  de 
Estado  das  Relações  Exteriores  ou  das  Repartiçõ«^  Fiscaes, 
deverá  ser  anuexada  meia  folha  de  papel  devidamente  presa  o 
sellada.  (Circular  n.  5,  de  6  de  Junho  de  1892  e  decreto  n.  2320, 
de  30  de  Julho  de  1896.) 

Art.  421 .  Nos  instrumentos  de  reconhecimento  declararão  os 
empregados  consulares  que  para  produzirem  efiléito  no  Brazil 
devem  suas  firmas  ser  por  seu  turno  legalizadas  e  qne  essa 
legalização  é  flaicuitada  na  Secretaria  de  Estado  das  Relações 
Exteriores  e  nas  Repartições  Fiscaes.  (Circulares  n.  6,  de  16  de 
outubro  de  1886,  e  n.  9,  de  1  de  agosto  de  1896.) 

Art.  422.  No  acto  do  reconhecimento  deolarar-se-ha  a  cate- 
goria do  signatário,  o  numero  de  documentos  companheiros  do 
que  ó  legalizado,  devendo  ser  todos  numerados  rubricados  e 
Úgados  a  este  por  fio  ou  fita  com  o  sello  consular.  (Modelo  n.  38.) 
(Circular  n.  6,  de  16  de  outubro  de  1886.) 

Art.  423.  Os  Cônsules  poderão  fazer  legalizar  e  visar  todos  os 
autos  e  escripturas  publicas  que  tiverem  de  ser  produzidos  per- 
ante asjustiçase  mais  autoridades  do  Brazil,  oonformando-se 
com  as  leis  deste.  (Regulamento  Consular,  art.  225.) 


636  ACTOS  DO  PODKR  EXECUTIVO 


XIXTJLO  VI 


I>IsposIçôe«  g^vtk^m 


CàPITULO     ÚNICO 

Art.  424.  Os  Cônsules  velarão  em  que  sejam  pontualmente 
observados  os  privilégios,  isenções  e  direitos  accordadoe  i»el08 
tratados  de  commercio,  convenções  e  ajustes,  por  leis  ou  ainda 
por  direito  consuetudinário,  favor  do  Governo  ou  titulo  de 
posse.  (Regulamento  Consular,  art.  226.) 

Art.  425.  Publicarão  pela  imprensa,  e  por  quaeequer  çntros 
meios,  as  ordens  do  Qoverno  tendentes  a  promover  as  vantagens 
do  commercio  entre  o  Brazil  e  a  potencia  ou  potencias  qae  con- 
stituem o  sea  districto.  (Regulamento  Consular,  art.  227.) 

Art.  426.  Providenciarão  de  maneira  que  esta  Consolidação  e 
as  disposições  que  lhe  hajam  de  servir  de  complemento  estejam 
em  todo  tempo  ao  alcance  dos  que  delles  se  quizerem  informar, 
nodistricto  do  seu  Consulado.  (Regulamento  Consular,  art.  228.) 

Capital  FMeral,  11  de  abril  de  1899.—  Olyntho  de  Magalhães. 
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MODELO    N.    1 


(Tit.  I,  cap.  I,  art.    24) 


Diploma  dos  Více-OoDules 

(Armas  da  Republica  e  a  indicação  do  Consulado  Qeral  ou 

Ck)nsulado.) 

(Nome  do  Cônsul  Geral  ou  Cônsul,  seus  titalos  e  empregos.) 

Em  virtude  da  autoridade  que  o  Sr.  Presidente  da  Republica 
dos  Estados  Unidos  do  Brazil  coníériu-me  pelo  art.  24  do  tit.  1« 
cap.  1^  da  Consolidação  das  Leis  Consulares  da  Republica,  bem 

como  pela  minha  carta  patente  de  .  •  • :  Nomeio  o  Sr , 

Yice-Consul  da  nação  brasileira  em  ...  (a  indicação  positiva  do 
districto  do  Vice-Consulado ),  ineumbindo-o  de  preencher  aquellas 
ítincções  segundo  o  que  está  determinado  na  supracitada 
Consolidação.  Em  nome  do  Sr.  Presidente  da  Republica  dos 
Estados  Unidos  do  Brazil,  rogo  às  autoridades,  a  quem  possa 
caber  o  conhecimento  desta  e  ordeno  aos  cidadãos  brazifeiros 
residentes  naquelle  Districto  Yioe-Consular,  ou  aue  a  elle  apor- 
tarem, o  reconheçam  nesse  caracter,  ooncedendo-lhe  as  men- 
cionadas autoridades  todas  as  isenções  e  immunidades,  que  lhe 
devam  competir,  e  o  favor  e  auxilio  de  que  necessitar  para  o 
cabal  desempenho  de  suas  ítmcções. 

Em  fó  do  que  o  muni  do  presente  diploma  por  mim  assignado 
sellado  com  o  sello  deste  Consulado  Geral  ou  Consulado, 
devendo  desde  hoje  começar  o  effeito  interino  desta  nomeação, 
que  só  terã  o  caracter  de  definitiva  depois  de  obtida  a  confir- 
mação do  Governo  da  Republica  pela  respectiva  Secretaria 
de  Estado  das  Relações  Exteriores. 

Consulado  Geral  ou  Consulado  da  Republica  dos  Estados  Unidos 
do  Brazil  em... 

(Âssignatura  do  Cônsul  Geral  ou  Cônsul. ) 

(L.  S.) 
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MODELO   N.  2 
(Tit.  I,  cap.  I,  art.  25) 

ll»]Dea(Ío  ée  im  Agente  Ceiíoeràal 

(Armas  da  Republica) 

F Yloe-Gonsul  da  Republioa  dos  Bstadoe  Unidos  do 

Brazilem  •••• 

Bm  virtude  dos  poderes  de  que  me  aeho  munido,  nomeio  o 

Sr.  N Agente  Oommercial  da  nação  brazUeira  neste  porto 

de  ...  e  seu  Diãtrioto,  para  substituir*me  na  mmha  auseneia 
ou  impedi  tientos  :  e,  em  nome  do  Sr.  Presidente  da  Republica, 
rogo  a  todas  as  autorif1ad<^  de  Saa  Magestade  . .  •  ( oo  da  Repu- 
blica   ),  que  o  reconheçam  naqaelle  caracter,  lhe  conoeoam 

todas  as  immanidades  que  lhe  devam  competir,  e  lhe  pmtem 
todo  o  fttvor  e  auxilio,  de  que  necessitar,  para  o  cabal  desem- 
penho de  suas  ftmoções. 

fim  fó  do  que  passei  a  presente  nomeação  por  mim  asslgnada 
e  sellada  com  o  selio   deste  Vioe-Gonsulado . 

Feita  em  .*.  aos  ...  de  .,.  de  ••• 

(L.  S.) 

9. 
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MODELO    N.  4 


(Tit.  I,  cap.  IV,  art.   186) 


índice  dos  officios  ostensivos  dirigidos  pelo  Consulado d 

Secção  dl  Secretaria  de  Estado  das  Relações  Eoeteriúret 

no  anno  deiS,,  • 


N.* 


DIA 


RUBEIOA 


NJ 


ANNO 


9  DO  rODEIt  EXECUTIVO 


^ 

III* 

i 

••a  -«5-'    ■ 

1 i 

■■•   1 
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MODELO    N.  7 


(Tit.  II,  oap.  II,  art.  245) 


OoQsalado....  «m 


Requiaiçio  n. 


A*  4*  seoçfto  da  Secretaria  de  Estado  das  Relações  Exteriores 
requisito  as  segaintes  estampilhas,  destinadas  &  oobraoça  da 
receita  de  emolumentos  que  se  realizar  neste  Ck>n8alHdo.....a 
meu  cargo. 


QUAOTIDAD8 


OfPQI^TANeiA 


$ 
I 
$ 

I 
I 
I 
I 


Importam  as. . .  • .  estampilhas  na  quantia  de« . 
Consulado.  •••••.  em de de  189.«.4 


F. 
Cônsul. 
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MODELO  N.    10 


(Tit.    III,    cap.  I,  art,   274) 


l^ppa  do  movimeiíiío  da  larof^o  entre  o  Braiil  e...  no  1^  trbastre  de  ÍS.. . 


ENTRADA 

Embarcações 

Numero 

Toneladas 

Equipagem 

Valor 
[importado 

Brazíleiras 

EstranflTôiras  • . . 

Total 

j 

SAniDAS                                                           1 

Embarcações 

Numero 

Tanetadiw 

Valor 
espertado 

Brazileiras 

Bstranffeiras...^ 



Total 

" 

Ck>n8ulado  Oeral   cu  Consulaflo  do  Brasil  cm... 
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517 


MODELO    N,   11 
(Tit.  III.  cap.  I,  art.  274) 

frefir  corrente  e  ([ointidaje  los  geoeres  ío/ortato  de  Braiil  b)  pri{a  ie . 

«lorantee  V  trioKstrede  U... 


•  ••• 


OBNER08 

PESO 
ou  MEDIDA 

DIREITOS 
DB  ALFANDEGA 

QUANTIDADE 
IMPORTADA 

PRBC08 

Janeiro 

Fevereiro 

Margo 

1 

Aguardente. 
Assacar. .  •  • 

Café 

Fumo.  •  •  •  •  • 

•••••••• 

' 
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GÉNEROS 

1 

DIREITOS 
DE  AFiPANDEGA 

QUANTIDADE 
IMPORTADA 

PREÇOS 

Janeiro 

Fevereiro 

Blàrço 

« 

• 

• 

• 

• 

Consulado  Geral  ou  Consulado  do  Brazil  em. 
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MODELO  N.   12 
(Tit.   III,  cap.   l^   art.  274) 

Prefo  corrente  e  quantidade  dos  géneros  eiportados  do...  para  o  Brasil  durante 

o  r  trimestre  de  IS.. 


GÉNEROS 

PESO 
ou    MEDIDA 

1          DIREITOS 
DE     ALEANDBGA 

QUANTIDADE 
EXPORTADA 

PREÇOS 

Janeiro 

Fevereiro 

Março 

Qraxa 

Sebo 

» 

Xarane 

• 

■ 

1 
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GENBROS 


O  '^ 

00  pa 

P 

O 


fã 


< 

pa 


Sá 


â 

1-4 

z 


o 


PREÇOS 


Janeiro 


Fevereiro 


Março 
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MODELO  N.   13 
(Tit.  III,  cap.  I,  apt.  274) 

Quadro  da  €o(i.(áo  jo  cambio,  iaxa  è  descontos  e  fretamento  das  embareatHes  no 
mercado  de....  correspdeote  ao  I*  trimestre  de  18... 




CÂMBIOS 

Destines 

Janeiro 

Fevereiro 

Março 

Sobre  o  Brazil 

»     a  Franca 

»     a  Infilatdrra  .. 

»      •,,,,., 

T 

AXA  DE  DESCONTOS 

Origem 

Janeiro 

Fevereiro 

> 

Março 

Banco  do  Estado.*-.. 

i^^^Tde..  • •• . . 

Ecn  t)raca 

p 

PREÇO  DO  FRETB 

]  estinos 

Janeiro 

Fevereiro 

Março 

•.•..•••..••..•■•.•• 



Consulado  Geral  ou  Consulado  do  Brazil  em.  • . . 
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MODELO  N.   14 


(Tit.  Ill,  cap.  I,  art.  275) 

Mappa  dâs  eiubarcações  que  entraram  no  porto  kút  Consolaío. 

Braiil  DO  anuo  de   18... 


>,  vindas  (b 


o 

4 
8 

12 

1  •  •  • 

•  •  • . 

•  •  • . 

EMBARCA- 
ÇÕES 

PORTOS 

NUUERO 

i  i 

1 

De  onde 
procedem 

Onde 
entraram 

S 

§ 

Equipa- 
gem 

Brazileiras.. 
Estrangeiras 

Bahia... 
»    ... 

Buenos-Áires 

600 
1.300 

48 
112 

£  1.400 
£  1.600/ 

Somma 

1.900 

160 

£  3.000 

Brazileiras.. 
Estrangeiras 

Santos.» 

Rosfl.rín  . 

XWOCwL  Iv  .  •   •  .  . 

• 

Snm  ma 

OUilililCl  •  •  •  ■  •  • 
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o 
R 

•  •  •  • 
■  •  •  • 

•  •  •  • 

•  •  •  • 

•  •  •  • 

•  •  •  • 

EMBARCAÇÕES 

PORTOS 

NUMERO 

VALOR  DA  EXPEDIÇÃO 
DB    CADA    PORTO 

De  onde 
procedem 

Onde 
entmram 

1 

Equipa- 
gem 

Transporte. . 

Braziieiras. . 

« 

Estrangeiras 

Somma 

Braziieiras. . 

Estrangeiras 

Somma.  •  • 

Total 

Consulado  Oeral  ou  Consulado  do  Brazil  em... 
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MODELO    N.   15 


(Tit.  III,  cap.  I,  art.  ÃTB) 

Jappa  áa5  ciihrcaçr  ''       '        .    t  ,  n 


(Tit.  Ill,  cap.  I,  art.  m^) 

Ç9^  qae  fahiram  dis  portos  hk  GoDsoIaJo. 
Braiil  HO  anno  de  18... 


para  os  do 


o 

D 

5 

7 

12 

•  • 

•  • 

•  • 

EMBARCAC^Bã 

PORTOS 

NUMERO 

VALOR 

DA 

EXPEDIÇÃO 

DB 
CADA  PORTO 

\ 

1 

De  onde 
procedem 

Para 
onde 
foram 

Tone- 
ladas 

Equi- 
pagem 

1 

Brazileiras.. 
Estrangeiras 

Buenos-Aires 

> 

Bahia... 

900 
1.400 

80 
105 

£            400 
£       1.600 

Somma 

. 

2.300 

185 

£      2.000 

l 
1 

Brazileiras.. 
Estrangeiras 

Rosário 

>      

Santos. . 

» 

1 
1 

Somma 

' 

1 
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•  • 

•  • 

•  • 

•  • 

•  • 

• 

•  • 

embarcações 

PORTCS 

NUMERO 

VALOR 
DA 

EXPEDIÇÃO 

DB 
CADA  PORTO 

De  onde 
procedem 

Para 
onde 
foram 

Tone- 
ladas 

Equi- 
pagem 

TransDorte.. 

Brazileiras. . 

Estrangeiras 

Somma 

Brazileiras... 

Estrangeiras 

Somma 

Consulado  Geral  ou  Consulado  do  Brazil  em. .  • 
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ACTOS  no  PODER    EXECUTIVO 


MOnELO  N.   17 


(Tit.  III,  cap,  1,  art.  275) 
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560  ACTOS  DO  PODER   EXECUTIVO 


MODELO  N.  18 


( Tit.  III,  cap.   I,  arfe.  281,  §   1«) 


Do  certifica Jo  de  origem  de  mereakias 


(Armas  da  Repablica  e  indicação  do  Consulado  Geral,  Consulado 

ou  Vice- Consulado ) 

(Nome  do  Cônsul  Geral,  Cônsul  ou  Vice-Consnl,  seus  títulos,  etc. 

Certifico  que  a  assignatura  supra  é  a  própria  de  que  usa  F. . .; 
o  qual  declara  neste  documento  que  as  caixas  (seguese  a 
especiâcação  das  caixas  ou  fardos,  seus  números,  conteúdo), 
embarcadas  a  bordo   do  navio  (o  nome,  pavilhão,  e  capitão  do 

navio),  e  às  quaes  se  referem  os  conhecimentos  ns são 

realmente  de  producção  (manufactura,  origem,  fabricação,  pro- 
ducto,  industria,  construcção,  etc,  etc.)  de....  (ologarde 
producção). 

Em  fó  do  que  passo  o  presente  certiOcado,  que  vae  sellado  com 
o  sello  deste  Consulado  Geral,  Consulado  ou  Vici-Consulado. 

Data,  sello  e  assignatura  do  Cônsul  Geral,  Cônsul  ou  Vice- 
Consul. 


ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO 
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MODELO  N.  19 


(Tit.  III.  cap.  I,  art.  881,  §  2«) 

(Armas  da  Repablioa) 

F...  Cônsul  Geral  (Cônsul  ou  Vioe-Consul)  da  Republica  dos 

Bstados   Unidos  do  Brazii  em... 
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Certiâco  que  em.  • .  (dia,  mez,  e  anno,  em  que  se  procedeu  a 
leilão)  a  requerimento  de  F. . .,  assisti  à  venda  publica  das  mer- 
cadorias depositadas  em...  (logar  do  deposito),  que  constam  de 
uma  parte  (ou  de  todo)  do  carregamento  do  navio...  (nome, 
pavilnão,  capitão,  porto  de  partida,  da  entrada,  data  de  uma  e 
outra),  as  quaes  merceulorias,  havendo  sido  postas  em  lotos,  mar- 
cados e  numerados  como  se  vê  no  quadro  acima,  íbram  vendidas 
pelo  mais  alto  preço  que  foi  possivel  obter,  tendo  sido  feitos 
todos  os  esforços  em  beneficio  dos  proprietários. 

Em  fé  do  que,  por  me  ser  pedida,  passei  a  presente  por  mim 
assignada  e  sellada  com  o  sello  deste  Consulado  Geral  (Con- 
sulado ou  yioe*Consulado)  em...  (dia,  mez,  e  anno,  em  que  é 
passada  a  certidão). 

Assignatura  do  Cônsul  Geral  (Cônsul  ou  Vice-Consul). 

Sello  do  Consulado  Geral  (Consulado  ou  Vice-Consulado). 
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5C2  ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO 


MODELO  N.  20 


(Tít.  III,  cap.  I,  art.  281,  §  3») 

Da  noiDet{io  de  bavalos 


(Armas  da  Republica) 

F...  Cônsul  Geral  (Cônsul  ou  Vioe-Consul)  da  Republica  dos 
Estados  Unidoji  do  Brazil  em. • . • 

Havendo  sido  informado  que  o  navio...   (nome  do  navio,  e 
capitão),  vindo  de. . .  (porto  de  partida),  chegou  ao  porto  de.  •  • 

S porto  da  chegada),  tendo  na  viagem,  tanto  elle  como  as  merca- 
lorias  que  compõem  seu  carregamento,  sofTrido  avarias,  —  no- 
meei, para  verificar  a  existência,  natureza,  origem  e  extensão 
das  ditas  avarias, a  F....  o  F....  os  quaes,  havendo  compa* 
recido  perante  mim  e  acceitado  aquelle  encargo,  prestaram  com- 
promisso de  preenchel-o  conforme  as  leis  e  usos  do  commercio. 

Consulado  Oeral  (Consulado  ou  Vice-Consulado)  da  Republica 
dos  Estados  Unidos  do  Brazil  em...  aos...  dias  domez... 
de...  do  anno  de... 

Assignatura  do  Cônsul  Geral  (Cônsul  ou  Vice-Consol). 

Sello  do  Consulado  Geral  (Consulado  ou  Vice-Consulado). 


ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO  563 


MODELO  N.    21 


(Tit.  III,  cap.  I,  art.  281,  §  3^) 

Do  ciame  a  qne  devem  presilir  os  empre^alos  consulares,  qnjinj)  forem 
requerijos,  nos  bens  moreis  e  ímmoreis  perteaceates  a  Dieionies,  si  as  leis  do 
paii  o  pennittirem. 

(Armas  da  Republica) 

Aos. . .  dias. . .  do  mez  de. . .  do  anno  de. . .  havendo  eu,  na 
qualidade  de  Cônsul  Geral  (Ck)nsul  ou  Vioe-Consul)  da  Republica 
dos  Estados  Unidos  do  Braz!  1  em...,  sido  requerido  por  F. . . 
(especiâque-se  si  este  requer  por  si  ou  como  delegado  de  outrem) 
para  que  houvesse  de  proceler  e  presidir  a  exame  em  (desi- 
gnação do  objecto  sobre  que  recabe  o  exame) ;  não  se  oppondo 
as  leis  do  paiz  ao  exame  requerido,  compareci  na  rua...  ar- 
mazém. . .  n. . .,  e  sendo  ahi  presentes  os  louvados  F. . .  e  F. .  • 
lhes  deferi  compromisso,  para  conscienciosamente  examinarem. .  • 
(o  objecto  que  deve  ser  examinado)  (si  forem  mercadorias  ava- 
ri  idas  deve  accrescentar-se^e  declarar  a  avaria  que  soffreram, 
sua  oausa,  qual  a  diminuição  por  elia  produzida  ao  valor  pri- 
mitivo das  mercadorias,  e  si  tal  perda  poderia  ter  sido  evitada 
pelo  capitão).  B  havendo  elles  assim  jurado  e  procedido  ao 
exame  requerido,  pela  maneira  a  mais  minuciosa,  declararam: 
(segue-se  o  resultado  do  exame). 

E  tenio  assegurado  que  nada  mais  tinham  que  aocrescentar, 
sendo-lhes  lido  este  termo  o  assignaram  com  F. . . ,  que  requereu 
o  exame,  com  as  testemunhas  F...  e  F...  e  commigo  Ck>nsul 
Geral  (Cônsul  ou  Vica-Consul). 

Em  fé  do  que  lavrei  o  presente,  que  vae  sellado  com  o  sello 
deste  Consulado  Geral  (Consulado  ouVice-Consulado). 

Assignatura  dos  louvados. 

>  de  quem  requereu  o  exame. 

>  das  testemunhas. 

»  do  Cônsul  G3ral  (Consal  ou  Vice-Consul). 

S jUo  do  Consulado  Geral  (Consulado  ou  Ylce-Consulado)  • 


3'>4  ACTOS  DO  PODEB  EXECUTIVO 


MODELO  N.  22 


(Tit.  3\  cap.  1%  art.  281,  §  4«) 


Do  protesto  ias  letras  de  caoibio 


(Armas  da  Republica) 


F...  CoDsul  Geral  (Cônsul  ou  Vice-Consul)  da  Republica  dos 
Estados  Unidos  do  Brazil  em.. . 

Saibam  todos  quantos  este  termo  de  protesto  de  letais  virem 
que,  aos...  dias  do  mez  de. . .  do  anno  de. . .  compareceu  neste 
Consulaio  Geral  (Consulado  ou  Vice-Consulado)  F. . .  e  me  apre- 
sentou a  letra  do  teor  seguinte:  (copie-ae  toda  a  letra) ;  e,  re- 
,querendo*me  o  protesto  della«  dirigi-me  á  casa  n. ..  da  roa... 
(ou,  escrevi  a  F. . .  uma  carta  que  lhe  foi  entregue)  intimando- 
Ibe  que  houvesse  de  acceitar  (ou  pagar  quando  seja  letra  já 
acceita)  a  mencionada  letra,  e  por  elle  me  foi  respondido  que. .. 
(transcreva-se  a  resposta  dada  em  carta  ou  verbalmente,  decla- 
rando a  falta  delia,  quando  a  não  haja  por  uma  e  outra  forma), 
do  occorrido  dei  parte  ao  apresentante,  o  qual  declarou  que  pela 
maneira  a  mais  solemne  protestava  haver  do  sacador,  (aooei- 
tante,  ou  endossante)  ou  de  quem  mais  de  direito  for,  toda  a 
importância  do  saque,  custas,  perdas  e  damnos,  como  de  mer- 
cador a  mercador,  na  forma  do  costume ;  e  me  pediu  lavrasse  o 
presente  instrumento. 

Em  fé  do  que,  etc.  etc. 

Consulado  Geral  (Consulaio  ou  Vice-Consulado)  da  Republica 
■dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  em...  (dia,  mez  e  anuo). 

Assignatura  do  Cônsul  Geral  (Cônsul  ou  Vice-Consul) . 

Sello  do  Consulardo  Geral  (Consulado  ou  Vice-Consul vlo). 


ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO  565 


MODELO  N.   23 


(Tit.  III,  cap.  I,  art.  281,  §  4») 


Das  escriptaras  de  cootmeto  de  jores 


(Armas  da  Republica) 

Ck)nsulaclo  Gerai  (Consulado  ou  Vice-Consulado)  da  Republica 
doe  Estados  Unidos  do  Brazil  em. . . 

Aos...  dias  do  mez  de...  do  anuo  de...  perante  mim  F... 
Cônsul  Geral  (Cônsul  ou  Vice  Cônsul)  da  Republica  dos  Estados  Uni- 
dos do  Brazil  em . .  .e  na  minha  chancellaria  compareceram  justos 
e contractados  F...  e  F...  amb^  residentes  em...  e  de  mim 
reconhecidos  pelos  próprios,  edas  testemunhas  abaixo  assiff  nadas, 
e  por  F. . .  (o  nome  de  quem  empresta  o  dinheiro)  me  foi  dito 
que  a  F. . .  (o nome  da  pessoa  a  quem  é  emprestado)  emprestava 
nesta  data  (ou  havia  emprestado  em. . . .)  a  quantia  de. ... ,  me- 
diante o  jaro  annual  de. . .  com  as  condições  seguintes  (trans- 
crevam-se  as  condições).  E  logo  por  F...  (o  nome  de  quem 
recebe  o  dinheiro)  me  foi  declarado  que  reeebia  (ou  recebera 
em. . . .)  a  mencionada  quantia  de. . . .  com  as  condições  acima 
propostas,  e  que,  para  garantia  desta  sua  divida,  hypothecava 
iodos  00  seus  Dsns  e  especialmente  os. . . .  (designem.-se  os  bens 
da  hypotheca  especial),  dando,  além  disso,  por  seus  fiadores  F. . . 
e  F. . . .,  os  quaes  achando-se  presentes  e  sendo  de  mim  e  pelas 
testemunhas  reconhecidos  pelos  próprios,  declararam  que  espon- 
taneamente, sobre  si,  em  commum,  e  cada  um  em  separado, 
tomavam  toda  a  obrigação  e  responsabilidade  de  devedores,  con- 
sentindo em  ser  oomo  taee  tratados  e  demandados,  renunciando 
de  seu  motu  próprio  direito  do  seu  foro.  E  havendo  eu  perante 
todos  08  interessados  lido  a  presente  escriptura  de  contracto  de 
Juros  e  hypotheca,  que  por  todos  foi  achada  conforme  suas  von- 
tades, a  asslgoaram  com  as  testemunhas  Jà  mencionadas  e  com- 
migo,  do  que  dou  fé. 

Assignatura  de  quem  empresta  o  dinheiro. 
»  »       o  recebe. 

»  dos  fiadores. 

>  das  testemunhas. 

»  do  Cônsul  Geral  (Cônsul  ou  Vioe-Gonsnl). 

Sello  do  Consulado  Geral  (Consulado  ou  Vice-Consulado). 


566  ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO 

MODELO  N.  24 

(Tit.  III,  cap.  I,  art.  281.  §5o) 
(Armas  da  Republica) 

Consulado  Geral  ( Consulado  ou  Vice-CoDSulado  da  Republica 
dos  Estados  Unidos  do  Brazil  em.  • . 

Carta  de  fretamento  do 
Capitão 
fretado  pelo  Sr. 
com  destino  para 


ENTRE  os  ABAIXO  ASSIGNADOS, 

de  uma  parte  e  da  outra 

do 
do  lote  de 
está  hoje  contractado  e  concluidoí  por  nossa    interrenção  o 

seguinte: 
ARTIGO  O  freta  o  dito  navio,  estanque  de 

quilha  â  borda  bem 

acondicionado  e  provido  de  todo  o  necessário,  à  sa- 
tisfação do  fretador,  para 
Artigo  O  capitão  se  reserva  a  camará  e  ante-camara  do 

navio  e  os  legares  necessários  e  usados  para  recolher 

a  sua  equipagem  e  para  guardar  seu  apparelho,  velas» 

amarras,  agua  e  mantimentos. 
Artigo  Finalizada  que  seja  a  descarga 

o  fretador  pagará  ao  * 

quantia  de 
Artigo  Isentam-se  em  todo  o  caso  os  perigos  e  riscos  dos 

mares  e  da  navegação  e  o  tolhimento  de  principes  e 

governadores. 
Artigo  Conoedem-se  ao  dias  corridos  para 

eflèctuar  o  carregamento  do 
Artigo  Excedendo  os  dias  referidos  no  arti^ 

antecedente,  o  fretador  pagará  ao  a  quantia 

de  por  cada  um  dia  de  demora. 

Artigo  Qualquer  das  partes   contractantes  que  íáltar  ao« 

artigos  acima  (não  sendo  por  força  maior),  pagará  á 

outra  uma  multa  de 
Em  fé  do  que  lavrei  este  contracto  em  vias  que  am- 

bas as  partes  assignaram  oommigoem.  •  •  aos  dias  de 

do  anno  de  18... 

Seguem-se  as  assignaturas. 

F.  Cônsul  Geral  (Cônsul  ou  Vioe-Consul). 

(LogardosBllo.) 


ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO  567 


MODELO  N.  85 


(Tit.  III,  cap.  I,  art.  ^I  §  Ô») 


Das  «eripkras  He  formatão  He  socielade 


Consulado  Qeral  ( Ck)nsulado  ou  Vice-CoDSuIado )  da  Repablica 
dos  Estados  Unidos  do  Brazil  em... 

Àos...  dias  do  mez  de...  do  anno  de....  perante  mim  F.,. 
Cônsul  Geral  (Consal  ou  Yice-Consul)  da  Republica  dos  Estados 
Unidos  do  Brazil  em...  ena  miuha  chanceUaria,  compareceram 
justos  econtractados  F...  e  F..,  ambos  residentes  em...  e  de 
mim  conhecidos  e  das  testemunhas  ao  deante  assignadas,  e  por 
ambos  elles  me  foi  dito  que  haviam  (ou  teem)  formado  entre  si 
uma  sociedade  oommercial  (declaração  da  natareza  da  sociedade), 
jsob  as  condições  e  clausulas  seguintes  ( cópia  da  integra  do 
contracto  apresentado ).  E  havendo  eu  lavrado  o  presente  acto, 
qae  lhes  foi  lido,  declararam  que  mutuamente  empenhavam  sua 
palavra,  suas  pessoas  e  bens  para  o  exacto  e  completo  cumpri- 
mento do  presente  contracto,  cujo  original  fica  archivado  na 
chanoellaria  deste  Consulado  Geral ;  e  em  presença  das  teste- 
munhas entreguei  a  cada  um  dos  interessados  uma  cópia  au- 
thentica  deste  mesmo  instrumento.  Em  fé  do  que  nelle  imprimo 
o  selio  consular. 

Seguem-se  as  assignaturas: 

1<>  dos  interessados. 

2^  das  testemunhas. 

30  do  Cônsul  Geral  (Cônsul  ou  Vice- Cônsul). 

Sello  do  Consulado  Geral  ( Consulado  ou  Yice-Consulado). 


568  AGTO8  DO  PODER  BXBCUTIVO 


MODBLO  N.  08 


(  Tit.  lU,  ci^.  I,  art.  281, 8  7»  ) 


Iis  tteríytar»  h  bjpiHiM» 


o  modelo  destas  esoripturas  é,  mutatii  mutandist  o  n.  22. 


ACTOS  DO  PODBB  EXECUTIVO  560 


MODELO  N.  27 


( Tit.  IV,  oap.  2»,  art.  396 ) 


h  testanenta 


Aos...  dias  do  mez  de...  do  anno  de...  ás...  horas  da. •• 
havendo  eu  sido  convidado  na  qualidade  de  Cônsul  Geral  (Cônsul 
ou  Vice-Consul)  da  Rei)ublica  dos  Estados  Unidos  do  Brazii 
em...  pelo  Sr.  F...,dirigi-me  i  sua  casa,  rua  d...  n...etn 
companhia  do  meu  ohanceller  F. • .,  e  ahi  encontrei  o  sobredito 
F.  • .,  enfermo  de  corpo,  mas  no  goso  de  todas  as  suas  faculdades 
mentaes,  segundo  pude  colligir  de  &uas  palavras  e  gestos ;  e 
havendo-me  elle  requerido  que  houvesse  eu  de  recolher  por 
escripto  as  suas  ultimas  vontades,-»  dictando-as  elle  perante 
F. . .  F. . .  e  F.  • .,  que  como  testemunhas  escolhidas  pelo  testa- 
dor estavam  presentes  ao  acto,  foram  ellas  escriptas  pelo  meu 
chanceller,  e  são  as  seguintes:  (aqui  as  disposições  testa- 
mentárias ).  B  havendo  o  Sr.  F. .  •  declarado  que  tal  era  a  sua 
ultima  vontade,  que  desejava  fosse  considerada  como  testamento 
(ou  codicillo),  importando  a  annulla^o  de  qualquer  outro  ante- 
riormente feito ;  em  minha  presença,  do  meu  chanceller  e  das 
testemunhas  acima  nomeadas,  rubriquei  todas  as  folhas,  e  o 
testador  assígnou  a  ultima  do  dia,  mez  e  anno  acima  indicados. 
Èm  fd  do  que  o  subscrevo,  e  assignam  as  testemunhas  e  o  meu 
chanceller. 

Seguem-se  as  assignaturas: 

1<>  do  testador; 

2^  das  testemunhas ; 

3^  do  chanceller  ; 

4f^  do  Cônsul  Geral  (Cônsul  ou  Vice-Consul). 

N.  B.  •»  Si  porventura  o  testador  não  puder  assignar,  íaI*o-ha 
em  seu  logar  o  Cônsul  Geral  (Cônsul  ou  Vice-Consul),  flB.zendo-se 
disso  a  necessária  declaração  no  logar  próprio. 


S70  ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO 


MODELO  N.  28 


(Tit.  IV,  cap.  II,  art.  396) 


Approvaçio  it  m  tolameato 


Saibam  quantos  esto  presente  instrumento  de  approvação  de 
testamento  virem,  que  no  anno  de. . .  aos.  • .  dias  do  mez  de. .  • 
em  esta  (cidade,  villa,  etc.)  e  neste  Consulado  Geral,  (Con- 
sulado ou  Vice-Consulado)  perante  mim  (Ck)nsul  Geral,  (Cônsul 
ou  Vice-Consul)  compareceu  F. « .  reconhecido  por  mim  pelo  pró- 
prio, com  saúde,  c  em  seu  perfeito  juízo  e  entendimento,  o  que 
mostrava  pelo  bom  acerto  de  suas  palavras,  c  por  elle  na  pre- 
sença de  cinco  testemunhas  que  presentes  estavam  me  foram 
entregues  das  suas  às  minhas  mãos  estas  (tantas)  folhas  de 
papel,  e  nellas  achei  escriptas  (tantas)  laudas,  e  dizendo  ser  o 
seu  testamento  que  o  tinha  mandado  escrever,  e  que  elle  tes- 
tador somente  o  assignara  do  seu  punho  (ou  declarou  que  era  o  seu 
testamento  olographo),  e  que  por  estar  em  tudo  à  sua  vontade, 
o  havia*  por  bom,  válido  e  arme  e  que  pedia  ás  justiças  a  quem  o 
conhecimento  deste  pertencer  lh'o  cumpram,  e  a  mim  Cônsul 
Geral  (Consid  ou  Vice-Consul)  lh'o  approvasse  ;epor  achal-o  seta 
vicio  nem  emenda  alguma  lh'o  approvei,  numerei  e  rubriquei 
com  a  minha  rubrica  que  diz  (aqui  a  rubrica).  Em  fè  do  que  me 
pediu  este  instrumento,  que  leu  e  assignou  com  as  testemunhas 
presentes  a  todo  este  acto,  que  são  F.  F.  F.  F.  F.,  maiores  e 
pessoas  livres,  reconhecidas  por  mim,  F.,  que  o  escrevi  e 
assignei  em  publico  e  razo,  etc.,  etc. 

N.  B.  —  Quando  for  chamado  á  casa  do  testador  por  se  achar 
doente,  poderá  fazer-se  a  alteração  em  vez  de  compireceu  neste 
Consulado  em  casa  de  F.,  cidadão  brazileiro,  onde  eu  F.  vim,  e 
achando-o  enfermo  de  corpo,  mas  no  goso  de  todas  as  suas 
faculdades  mentaes,  segundo  pude  colligir  de  suas  palavras  e 
gestos.  (Seguem-se  as  assígnaturas,  como  no  n.  27.) 
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MODELO  N.  89 


(Tit.  IV,  cap.  II,  art.  396) 


Do  termo  de  abertura  de  testamento 


Consulado  Geral,  Consulado  ou  Yice-Consulado  da  Republica 
dos  Estados  Unidos  do  Brazil  em. . . 

Aos. . .  dias  do  mez  de. .  .'do  anno  de...  neste  Consulado  Geral, 
Consulado  ou  Vice-Consulado  da  Republica  dos  Estados  Unidos 
do  Brazil  em...  compareceu  F...  (nome  do  apresentante  do  testa- 
mento) e  declarou  que  me  vinha  apresentar,  para  ser  aberto  (si 
o  apresentante  compareceu  a  mando  de  outrem,  declare-se  quem 
este  seja,  e  as  relações  de  ambos  com  o  testador)  o  testamento 
com  que  em  (dia,  mez,  anno  e  logar  do  fallecimento)  havia  fal- 
lecido  F...  (declaração  do  nome,  estado,  naturalidade,  filiação  e 
residência  do  morto).  E  assim  requerido  perante  as  testemu- 
nhas F...  e  F. ..,  que  certificaram  a  morte  do  testador,  e  a  com- 
petência do  apresentante  do  testamento  para  proceder  a  esse 
acto,  examinei  minuciosamente  aquelle  documento,  e  reconheci 
que  elle  estava  intacto,  cosido  com  linha  branca,  fechado,  em 
três  diUerentes  logares,  com  lacre  encarnado,  sem  emenda, 
rasura  ou  outro  qualquer  vicio  de  escripta,  e  era  do  theor  se- 
guinte :  (transcreva-se  todo  o  testamento).  Em  fé  do  que  lavrei 
o  presente  termo,  que  fica  registrado  no  archivo  deste  Consulado 
Geral  (Consulado  ou  Vice-Consulado),  a  fls...  do  Liv...;  eo 
assignei  com  o  apresentante  do  testamento  e  as  testemunhas 
acima  mencionadas  no  mesmo  dia,  mez  e  anno,  acima  referidos. 

Seguem-se  as  assignaturas: 

1^  do  apresentante ; 

Íi9  das  testemunhas  ; 

3o  do  Cônsul  Geral  (Cônsul  ou  Vice-Consul). 

Sello  do  Consulado  Geral  (Consulado  ou  Vice-Consulado). 


572  ACTOS  DO  poDEa  executivo 


MODELO  N.  30 


(Tit.  III,  cap.  IV,  art.  342) 

Termo  Je  protesto  de  arribala 

F. . .  •  Cônsul  Geral  (Cônsul  ou  Vice-Consul),  etc. 

Por  este  publico  instrumento  de  protesto  se  faz  saber  a  todos 
os  que  o  presente  virem,  que  perante  mim  pessoalmente  compa- 
receram neste  Consulado  Gerai  (Consulado  ou  Vice-Consulado) 
F. . . . ,  capitão  do  navio  denominado . . . . ,  de ... .  toneladas,  do 
porto  de. . . ,  F. ...,  1°  piloto  do  dito  navio  e  FF....  marinheiros, 
os  quaes,  cada  um  por  si  declararam  que  o  dito  navio  foi  carregado 
com....  fazendas,  e  que  achando-se  prompto  de  apparelhos, 
estanque  de  quilhas,  e  com  todos  os  mantimentos  precisos,  e  de 
tudo  completamente  preparado  para  seguir  viagem,  se  fez  & 
vela  do  porto  de. . . .  com  destino  para. . . .  e  que  o  dito  navio  no 
decurso  da  sua  viagem  no  dia. . . .  do  mez. . . .  achando  se  em 
latitude....  e  longitude....  soffreu  uma  violenta  tempestade 
(o  que  ocoorreu,  se  deve  extrahir  do  termo  de  mar,  e  do  livro 
da  derrota)  ;  depois  do  que  acalmando  mais  o  vento,  e  fazendo 
o  navio. . . .  poUegadas  de  agua,  vendo-se,  emflm  na  necessidade 
de  arribar  ao  porto  mais  perto,  âzeram  riuno  para  este  porto, 
onde  chegaram  e  fundearam  às. . . .  horas  do  dia... .  deste  pre- 
sente mez;  que  duranto  a  sua  viagem,  elle  capitão,  offlciaes 
e  marinheiros  fizeram  todos  os  eBror(K)s  possiveis  para  preservar 
o  dito  navio  e  sua  carga  de  qualquer  avaria.  Pelo  que  elle 
capitão  me  pediu  lhe  tomasse  este  solemne  protesto  contra  mar 
e  vento,  ou  contra  quem  de  direito  for,  declarando  que  todos  os 
damnos,  avarias  e  perdas  que  tenham  havido  no  dito  navio  e 
sua  carga,  devem  ser  por  conta  dos  interessados  do  dito  navio  e 
carga,  ou  seguradores  (por  via  de  rateio  ou  de  outra  qualquer 
forma),  tendo  acontecido  os  ditos  transtornoâ,  como  acima  fica 
mencionado,  e  não  porque  o  navio  se  achasse  em  máo  estado 
quando  sahiu  do  porto  de. . . .  ou  negligencia  delle  capitão  e  tri- 
pulação. Em  consequência  dos  ditos  acontecimentos  os  compa- 
recentes  me  requereram  um  auto,  que  servisse  para  elles  e  todos 
os  interessados,  onde  e  quando  lhes  for  necessário ;  e,  por  isso, 
em  virtude  do  dito  seu  requerimento  lhes  ratifiquei  o  presente 
protesto,  que  elle  capitão  e  todos  os  mais  commigo  assignaram. 

Em  fé  do  que,  ejtc.  F.  capitão. 

(L.  S.)  F.  F.  piloto. 

Cônsul  Geral  (Cônsul  ou  Vice-Consul).    FF.  marinheiros. 


ACTOS  00  PODEB  SXBCUTIVO  573 


MODELO  N.  3i 


(Tit.   III,   oap.   IV,    art.   342) 


hM  He  pntttU  coitn  kmm 


F Ck>nsal  Geral  (Conmil  ou  Vioe-:k>Q8ul),  etc. 

Por  este  publico  instrumento  de  protesto  saibam  quantos  o 
presente  virem,  que  perante  mim  pessoalmente  compareceram 
neste  Consulado  Geral  (Consulado  ou  Yice-Consulado)  F.... 
capitão  do  navio  denominado. ...  do  porto  de. . • .  e  P. .  •  •  1® 
piloto,  08  quaes,  cada  um  de  per  si,  declararam  que  acbando-se 
o  dito  navio  fretado  pelos  Srs.  FF. ...  de  tal  praça,  para  con* 
duzir  tal  e  tal  carga  a  este  porto,  onde  cbegou  em  o  dia. . .  do 
mez....  tendo  pela  mesma  carta  de  fretamento....  dias  cor- 
rentes para  a  descarga  do  sobredito  navio.  Que  por  um  dos 
conhecimentos  datado  em. . . .  aos. ...  do  mez. ...  os  ditos  FF. 
consignaram  aos  Srs.  FF.  taes  volumes  coma  marca  á  margem, 
e  que  elle  capitão  lhes  pediu  houvessem  de  mandar  a  bordo 
buscar  para  pagarem  o  frete  competente,  o  que  elles  teem  re- 
cusado fazer,  demorando  assim  o  dito  navio  com  grande  damno 
dos  seus  proprietários  ;  e,  portanto,  elle  capitão  me  requereu 
que  quena  protestar,  como  com  effeito  protesta,  contra  os  ditos 
FF.,  ou  contra  quem  de  direito  fort  pela  ftilta  de  cumprimento 
do  sobredito  fretamento,  por  todas  as  perdas  e  despezas  que  te- 
nham, oa  h^jam  de  correr,  e  por  não  terem  pago,  como  deveram, 
o  dito  freta. 

Em  fddo  qae,  etc. 


i 
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MODELO  N.  32 


(Tit.  III,  cap.  IV,  art.  321) 


Termo  de  muian^a  de  capitãe 


F. . .  Cônsul  Geral  (Cônsul  ou  Vice-Consul),  etc. 


Perante  mim  pessoalmente  compareceu  neste  Consulado  Geral 
(Consulado  ou  Vice-Consulado)  aos...  dias  do  mezde...  F. .. 
como  dono,  ou  consignatário  do  navio..,  surto  neste  porto, 
e  pelos  poderes  que  me  apresentou  de  F...  residente  em... 
cidadão  brazileiro,  e  dono  do  referido  navio,  me  disse  que 
pretendia  fazer  a  mudança  do  capitão  P. .  • .  (por  assim  estarem 
convencionados  ou  por  apresentar  o  consignatário  poderosos 
e  justiâcados  motivos  para  tirar  âquelle  o  commando  do  navio 
ou  por  ter  fallecido  o  que  existia)  e  para  i^so  recorria  a  esse 
Consulado  Geral,  aâm  de  eu  lhe  approvar  tal  nomeação,  e  que 
achando  conforme  com  as  leis  da  Republica  lh*a  approve ;  e 
sendo  neste  acto  F....  novo  capitão  nomeaio  disse  queaccdi- 
tava  a  sobredita  nomeação,  sujeitando-se  em  tuio  às  mesmas 
leis ;  e  para  constar  mandei  lavrar  o  presente  termo,  que  ambos 
commigo  asbignaram. 

Em  fé  do  que,  etc. 
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MODELO  N.  33 


(Tit.  III,  cap.  II,  art.  291) 

Manifestai  da  carga  e  jeclaração  io  capitio 

Manifesto  di  cirga,  que  tem  recebido  o  navio...,  cip\tão..,\ 
de...  toneladas,  que  segue  viagem  para, . .  com  escalds. . . 


Numero  dos 
despachos 

Carregadores 

Marcas  e 
contra-marcas 

1 

s 

2; 

Volumes, 
quantidade    e 
qualidade  das 
mercadorias 

■ê 

s 

o 

Destinatários 

Eu,  F.. .,  capitão  da  embarcação...,  prompta  a  seguir  viagem 

Sara  o  porto  de. . .  declaro  ser  o  manifesto  copia  exacta  o  yerda- 
eira  daquelle  com  que  a  mesma  embarcação  tem  despachado  na 
Alfandega  desta  cidade...  de...  aos...  de 


F. 

Capitão. 
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MODELO  N.  34 


(  Tit.  Ill,  eap.  II,  art.  291 ) 


totíli^alo  i»  naifeiU  iz  cvga 


F... .  Cônsul  Garal  ( Cônsul  ou  Vice-Consnl ),  etc. 

Certifico  que,  tendo  o  capitão  F. . . .  feito  perante  mim  o  de- 
poimento e  juramento,  que  assignou  ao  pé  do  manifesto  annexo 
da  embarcação....,  consta  ser  aste  manifesto  cópia  exacta  e 
verdadeira  daquelle  com  que  se  despachou  a  referida  embarcação 
na  Alfandega  desta  cidade  ;e  o  qual,  junto  por  mim  aos  de^* 
chos  originaes,  deverá  o  mencionado  capitão,  na  sua  chegada, 
entregar  na  Alfandega  do  porto  de. .  • 

Em  fé  do  que,  ete. 


ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO  ^iT7 


MODELO  N.   35 


(Tit.  111,  cap.  II,  art.  3^3) 


Carfa  de  mk 


(  Armas  da  Republica  ) 

F. . .  ^Cônsul  Geral  (Coasul  ou  Vice-Consul),  etc. 

Faço  saber  a  todas  ^a  autoridades  da  Republica  que  esta  mi- 
nha certidão  virem  que  a  cidade  de....  está.  livre  do  mal  do 
peste,  e  de  qualquer  outro  contagio:  e  para  que  nos  portos  do 
Brazil  se  nSo  ponha  impedimento  algum  a  entrada  (^o  navio. . . . 
capitão  F. . .,  que  daqui  segue  viagom  para. . . .  levando. . . . 
pessoas  de  tripulação,  e. . . .  passageiros,  o  muDi  da  presente, 
que  vae  por  mim  assignada  e  sellada,  etc. 


Poler  Execativo    tSW  ^ 
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MODELO  N.  36 


Endosso  do  passaporte  do  om  nano 


F Cônsul  Geral  (  Cônsul  ou  Yice-Consul ),  etc. 

Certiâco  que  F....,  capitão  do  navio. •••  de  que  trata  este 
passaporte,  chegou  a  este  porto  em ... .  vindo  do. . . .  oom  a  carga 
mencionada  em  seu  manifesto  registrado  afl.  do  livro  das 
entradas  e  sabidas  :  e  agora  &z  viagem  para. . . .  com  a  carga 
constante  do  manifesto,  que  íica  registrado  a  â.  do  livro  com- 
petente« 

Em  fé  do  que,  ete. 

N.  B.  —  Havendo  mudança  de  capitão,  cumpre  dec!aral-a« 


J 
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N... 


MODELO  N.   37 


(  Tit.  V,  cap.  único,  art.  410  ) 


Passaporte  a  íodiviíluos 


(  Armas  da  Republica  ) 


Sígnaes  : 

Idale  9 

Estatura 

Cabellos 

Olhos 

Testa 

Nariz 

Bocca 

Queixo 

B>irba 

Sigaaej  particulares 


P...  Cônsul  Geral  (Cônsul  ou  Vice- 
Cônsul),  etc. 

Faço  saber  que  deste  porto  sague 
viagem  para....  com  escala  por. .. . 
P ,  que é  cidadão. . . .,  oomo  com- 
provou pelo  documento  que  existe  no 
arclnvo  deste  Consulado  Geral  (Gon- 
sulado  ou  Vice-Consulado)  • 

N...  aos...  de...  de... 


Âssignatura  da  portador. 


—  Vistos  —  nos  passaportes  não  pas- 
sadas pelo  Consulado, 

Visto  neste  Consulado  Geral  (Consulado  ou  Vice-Consulado) 
da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  em...  aos...  de. .  .de.... 


r . . . 

Cônsul  Geral  ( Cônsul  ou  Vice-Consul  )• 
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MODELO  N.  38 


(Tit.  V,  cap.  único,  art.  422) 

Legalizaçiles 

(Reconhecimento  de  íirmas) 

Reconheço  verdadeira  a  assignatura  supra  (retro)  de  F. . .  de 
tal  occupação;  e  para  constar  onde  convier,  a  pedido  de... 
passei  a  presente  que  assignei  e  fiz  sellar  com  o  sello  da  armas 
deste  Consulado  Geral  (Consulado  ou  Vice-Consulaio)  da  Repu- 
blica dos  Estados  Unidos  do  Brazil  em. . .  aos. . .  de. . .  de. . . 

(Outro  reconhecimento) 

Certifico  que  o  documento  supra  (retro)  está  revestido  de 
todas  as  formalidades  exigidas  pelas  lois  deste  paiz;  e  para 
constar  onde  convier,  etc. 
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MODELO  N.  39 


(Tit.  III,  cap.  II,  art.  308) 


Certifiealo  de  matricula 


Gertiâco  ser  o  documento  annezo  &  verdadeira  matricula  da 
embarcação...  constante  do...  pessoas  de  tripulação,  inclusive 
o  respectivo  capitão  F...  que  seguem  viagem  deste  para  o 
porto  de...  não  levando  a  seu  bordo  (segundo  declarar)  mais 
pessoa  alguma. 

Em  fé  do  que,  etc. 


i 
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MODELO  N.  40 


Protocollo  de  documentos 


(Tit.    I,  cap.    IV,  arU  188) 


1 

." 

Proce- 

Data 

Assumpto  II 

denc  ia 

^-^ 

ca 

1 

o 

1        1 

O 

^ 
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C8 
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s 

ns 

S 

p 

a 

Data  do  recebimen 

Numero  de  ordem 

Logar  de  origem 

§ 

O 

s 

< 

Serie  do  documeni 

Secção  a  que  perte 

Numero  do  docum< 

eS 

1 

1, 

1 

1 
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MODELO  N.  41 


( Tit.  I,  cap.    ir,   art.   63 ) 

Declara{io  it  entrega  do  arebive 

Nesta  data,  de  accordo  com  o  disposto  no  art.  63  da  Ck>nsoli- 
dação  das  leis  consaiares,  prooedeu-se  &  verificação  dos  papeis  e 

registros  que  compõem  o  archivo  do  Consulado do  Brazil 

em...  entre  o  Sr...   (nome  do  funccionario  que  se  retira) 
e  o  Sr. . .  ( nome  do  funccionario  titular  ou  substituto  interino.) 

Desta  verificação  resultou : 

l^,  que  o  dito  archivo  contém  os  papeis,  registros,  correspon- 
dências, documentos  e  mais  collecções  pertencentes  a  esta  re- 
partição, de  accordo  com  o  inventario  procedido  em.  ••   (data)  ; 

2^  (out  ras  declarações  podem  ser  induidas  nosta  parte). 

O  Sr.  (nome  do  funccionario)  declara  ainda  que  não  guarda 
em  seu  poder  nenhum  original  ou  cópia  dos  papeis  que  recebeu 
em  seu  caracter  ofiiciah 
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A.1V3VE3XO  —  A. 

Livros  de  registros  que  devem  liaver  nos  Consulados 

Um  livro  para  registro  das  patentes  dos  cônsules  e  dos  vice- 
consules  de  seus  districtos. 

Um  dito  dos  oíflcios  que  os  cônsules  dirigii-em  a  esta  Reparti- 
ção, onde  se  registrarão  também  todas  as  peças  que  incluir  e 
qae  não  estejam  registradas  em  outro  livro  regpeoUvo, 

Um  dito  dos  officios  que  os  cônsules  dirigirem  aos  ministros 
diplomáticos  a  que  são  subordinados,  e  aos  viee-consules  de  soas 
dependências. 

Um  dito  dos  oíHolos  que  00  cônsules  diiigirem  ás  autoridades 
locaes. 

Um  dito  dos  oíTicios  que  os  cônsules  dirigirem  ás  autoridades 
diversas  da  Repabiica. 

Um  dito  para  registro  das  entradase  sabidas  das  embarcaçOes, 
manifestos  de  suas  cargas  e  cartas  de  saúde. 

Um  dito  para  registro  dos  mappas  que  remetterem  á  Secre- 
taria de  Bstado  das  Relações  Exteriores. 

Um  dito  dos  contractos  mercantis,  protestos  de  arribadas  e 
avarias. 

Um  dito  para  registro  de  passaportes  e  vistos. 

Um  dito  para  as  declarações. 

Um  dito  para  a  escripturação  das  multas. 

Um  dito  para  escripturas. 

Um  dito  para  termos  de  juramento. 

Um  dito  para  registro  de  testamentos  e  inventários. 

Um  dito  para  assentamento  das  quantias  arrecadadas  do  pro- 
duoto  das  vendas  das  propriedades  publicas  e  particulares. 

Um  dito  para  inventario  do  arcbivo. 

Um  dito  para  actos  de  nascimento. 

Um  dito  para  actos  de  casamento. 

Um  dito  para  actos  de  óbito. 

Um  dito  para  a  matricula  dos  cidadãos  brazileiros. 

Um  dito  para  registrar  procurações. 

Um  dito  para  escripturação  da  receita  e  despeza. 

Um  dito  para  escripturação  de  estampilhas. 

Um  dito  para  o  montepio. 
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TabdUa  dos  emolumentos  consulares  que  se  devem  cobrar  nos 
Consulados  e  Vice- Consulados  brazlleiros,  em  virtude  do 
decreto  n.  2832,  de  14  de  março  de  1898. 

1 .  Legalização  do  manifesto  da  carga  de  um  navio, 

calculada  a  tonelagem  segundo  a  legislação  dos 
respectivos  paizes,  até  500  toneladas,  por 
tonelada  para  o  primeiro  porto « |100 

2.  Idem  para  os  outros  portos Í05(> 

3.  Pelo  que  exceder  para  o  primeiro  porto $010 

4.  Pelo  que  exceder  para  os  outros  portos'. $005 

5.  Visto  de  cada  conhecimento  de  carga 2$000 

6.  Carta  de  saúde  de  cada  navio  noe  logares  onde 

não  houver  repartição  que  as  confira,  ou  visto 

nas  mesmas 1(^000 

7.  Visto  na  matricula  da  equipagem 5$000 

8.  Matricula  datripulaçãa 109000 

9.  Mudança  na  lista  da  equipagem,  poc  cada  homem.  1|000 

10.  Passaportei  a  navios 20|000 

11.  Endosso  no  passapcHTte  de  um  navio 3$000 

12.  Certificado  de  vir  um  navio  em  lastro,  cada  um. .  12$000 

13.  Inventario  de  um  navio 24|000 

14.  Vistoria  de  um  navio 24|000 

15.  Vistoria  de  lázendas  a  bordo 24|000 

16.  Autorizar  um  novo  diário  da  navegação  e  ru- 

bricar todas  as  suas  folhas,  cada  uma $I0O 

17.  Mudança   de  bandeira  nacional  a  estrangeira, 

incluindo  o  registro  e  a  recepção  em  deposito 

dos  papeis  do  navio,  além  da  siza «       30$000 

18.  Pela  mesma  operação  de  bandeira  estrangeira  a 

nacional,  além  da  siza lOfOOO 

19.  Mudança  de  bandeira  nacional  a  estrangeira,  in- 

cluindo o  registro  e  a  reoepção  em  deposito 
dos  papeis  do  navio,  sobre  o  preço  do  arrenda* 
mento  annual .' 2  V» 

20.  Pela  mesma  operação  de  bandeira  estrangeira  a 

nacional,  sobre  o  preço  do  arrendamento  annual  1  ^/o 

21.  Nomeação  ou  approvação  da  nomeação  de  om 

capitão  e  seu  registro 5|00Q 

22.  Carta  defretamento IMOOO 

23.  Visto  de  um  diário  náutico 2|000 

24.  Venda  publica  de    mercadorias   avariadas    ou 

outras  pertencentes  ã  carga  de  um  navio,  até 
l:00a$000 1  lAV* 

25.  Pelo  que  exceder 1  % 

26.  Arrecadação  de  ol^ectos  pertencentes  à  carga  e 

casco  de  um  navio  naufragado,  sobre  o  valor 

ou  somma 2  1/2  V» 
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27*  Registro  de  um  brazileiro  na  matricula  do  Gon- 
Bulado  e  expedição   do  competente  titulo  de 

nacionalidade 41000 

28.  Pela  renovação  desse  titulo ;^|000 

29.  Passaporte  expedido  a  individuo 6$000 

30.  Sendo  simplesmente  visado 3(000 

31.  Visto  na  certidão  de  nacionalidade ^000 

32.  Visto  annual  na  certidão  de  matricula 2|000 

33.  Inventario  de  bens  por  fallecimento  até  2:000|000  5  V» 

34.  Dessa  quantia  em  deante • 1  Vo 

35.  Testamento 20$000 

36.  Approvaçãode  dito 101000 

37.  Termo  de  abertura  de  dito 10$000 

38.  Escriptura  de  compra  e  venda  e  acto  de  sociedade.  lOiOOO 

39.  Uma  procuração  ou  subestabelecimento 10$00O 

40.  Reconhecimento  de   assignatura  ou  legalização 

de  qualquer  documento  não  passado  no  Con- 
sulado           5|O0O 

41 .  Certidão  por  pagina  ou  parte  de  pagina «         2$000 

42.  Certitlcado  ou  attestado  do  Consulado  para  servir 

em  qualquer  estação 4$000 

43.  Registro  de  qualquer  documento  nos  livros  do 

Consulado,  que  não  seja  o  manifesto,  cartado 
saúde,  matricula  da  equipagem  e  passaportes, 
por  pagina  ou  parte  de  pagina ••• 2|000 

44.  Bascas  nos  livros  ou  papeis  do  Consulado,  além 

dos  emolumentos  aas  certiiiõos,  por  anno.  •  • .  •         1^00 

45.  Si  a  parte  indicar  o  anno $500 

46.  Trãducção  de  qualquer  documento,  por  pagina 

ou  parte  de  pagina , 5|000 

47.  Assistência  do  cônsul  a  actos  que  exijam  a  sua 

ausência  do  Consulado,  por  cada  dia  ou  cada 
três  milhas  de  distancia,  além  das  despezas  do 
transporte,  si  as  houver 10$000 

48.  Assistência  do  cônsul  a   qualquer  venda,  sendo 

requerida,  uma  commissão  de 2*/* 

49.  Vistoria  de  fazendas  em  terra 15$000 

50.  Nomeação  de  peritos,  cada  um ^SSSi 

51 .  Interrogatório  de  testemunhas,  cada  ama lOSOOO 

52.  Protesto  ou  declara^ 10|000 

53.  Certidão  de  vida 5$000 

54.  Dinheiro  recebido  ou  depositado  por  conta  de 

particulares,  uma  commissão  de JK  1/2V« 

55.  Escriptura  e  registro  de  qualquer  contracto  até 

5:(X)0$000 !•/• 

56.  Pelo  excedente 1/4  •/• 

57.  Contracto  de  dissolução  de  sociedade 20$00O 

68.  Dínhoiro  despendido  por  conta  de  particulares. .  •  5  */• 
59.  Legalização  de  cópia  ou  conferencia  de  traduegão 

de  qualquer  documento  feito  fora  da  Chan- 

cellaria,  pela  primeira  lauda.. 2$000 
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60.  Por  cada  uma  das  seguintes 1$000 

61 .  Legalizado  de  facturas 5$000 

62.  Cópia  de  qualquer  documento  escripto  em  língua 

estrangeira,  pela  primeira  pagina 2$000 

63*  Por  cada  uma  das  seguintes 1$000 

64.  Sentença  arbitral,  sendo  de  valor  determinado  : 

Até  500$000 2$C00 

»    1:000$000 4$C00 

»    3:000$000 8$000 

»    5:000$000 12$000 

»     10:000$000 20$000 

De   10:000$  para  cima,  por  cada  1 :000$000 2$000 

65.  Sendo  de  valor  indeterminado  ou  sobre  objecto 

que  o  não  tenha lOJOOO 

66.  Qualquer    documento    offlcial    ou    instrumento 

não  nomeado  ou  enumerado  nesta  tabeliã,   que 

não  execda  de  100  palavras 5|0OO 

67.  Por  cada  100  outras  addicionaes. 2$000 

68.  Termos  de  qualquer  natureza  não  especificados 

na  tabeliã 5|000 


DECRETO  N.  3260  —  de  15  de  abril  de  1899 

Crea  uma  brigada  de  infantaria  e  uma  de  cavallaria  de  Guardas  Nacionaes  na 

coaiarca  de  S.  Félix,  no  Estado  da  Bahia. 

O  Presidente  da  Republicavlos  Estados  Unidos  do  Brazil,  para 
execução  do  decreto  legislativo  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 

Decreta  : 

Art.  1.^  Ficam  creadas  na  comarca  de  S.  Félix,  no  Estado  da 
Bahia,  uma  brigada  *^e  infantaria  e  uma  de  cavallaria  de  Guar- 
das Nacionaes,  esta  com  a  designação  de  10^  ,composta  de  dous 
regimentos  sob  os  ns.  19  e  20,  e  aquella  com  a  designação  de 
27*,  composta  de  três  batalhões  do  serviço  activo,  sob  os 
ns.  79,  SOe  81  e  um  do  da  reserva,  sob  o  n.  27. 

Art.  2.0  O  19^  batalhão  de  infontaria  será  organisado  no 
districto  de  S.  Félix,  o  80<'  no  do  Outeiro  Redondo  e  o  8M  no  do 
S2\pé;  o27^  batalhão  da  reserva  organisar-se-ha  nos  três  districtos. 

O  19^  regimento  de  cavallaria  ee  constituirá  com  os  guardas 
qualificados  no  districto  de  Muritiba,  e  o  20**  com  os  que  forem 
alistados  no  districto  da  Cruz  das  Almas. 

Art.  3.0  Revogam-se  as  disposições  em  oontrario. 

Capital  Federal,  15  de  abril  de  1899,  li»  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Epitacio  dl  Silva  Pessoa» 
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DECRETO  N.  3261—  de  15  de  ABaiL  D£  1899 

Crea  uma  brigada  de^cavallaria  de  Guardas  Nacioaaes  na  oomarca  de 
Pouso  Alegre,  no  Estado  de  Mina?  Geraes . 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  para 
execução  do  decreto  legislativo  n.  431,  de  14  de  dezembro 
de  1896, 

Decreta  : 

Artigo  único.  Fic.\  creada  na  comarca  de  Pouso  Alegre,  no 
Estado  de  Minas  Geraes,  uma  brigada  do  cavallaria  de  Guardas 
Nacionaes,  com  a  designação  de  18',  a  qual  se  constituíra  com  os 
regimentos  sob  os  ns.  35  e  36,  que  serão  organisados  com  os 
guardas  qualificados  nos  districtos  da  mesma  comarca  ;  revo- 
gadas as   disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,    15  de  abril  de  189^,  11»  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Sallbs. 
Epiucio  da  Silva  Pessoa. 

DECRETO  N.  3262  —  de  15  DB  abril  db  1899 

Crea  uma  brigada  de  Infantaria  de  Guardas  Naeionaes  na  comarca  de 
Santa  Luzia  do  Norte,  no  Estado  de  Alagoas. 

O  Presidente  da  Republica  de»  Estados  Unidos  do'  Brazil  para 
execução  do  decreto  legislativo  n.  431,  de  14  de  dezembro 
de  1896  , 

Decreta: 

•  Artigo  único.  Fica  creada  na  oomsirca  de  Santa*  Luzia  do 
Norte,  no  Estado  de  Alagoas,  uma  brigada  de  ia&ataria  de 
Quardas  Naeionaes  com  a  designação  de  23\  composta  de  três 
batalhões  do  serviço  activo,  sob  ns.  67,  68  e  60  e  de  um  do  da 
reserva,  sob  n.  23,  os  quaes  Sd   organísArâo  oon  oi  goardas 

Saaiiílcados   nos  districtos  da  uiesma  comarea ;  revogadas  as 
isposiçOes  em  contrario. 

CapiUl  Federal,    15  de  abril  de  1899,    11"»  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Caicpos  Sallbs 
EpUacio  da  Silva  Pessoa, 
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DECRETO  N.  3263  — db    20  db  abril  db  189Ô 

Approva   a    Consolidação    das  leis,    decretos  e   deciaSes    referentes  ao  Corpo 

Diplomático  Brasileiro. 

f 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Atteadendo  á  conveniência  de  serem  reunidas  todas  as  dis- 
posições sobre  o  Corpo  Diplomático  Brazileiro,  constantes  de 
diversas  leis,  decretos,  circulares  e  despachos,  para  maior  regu- 
laridade do  serviço  a  seu  cargo,  decreta: 

Art.  1.^  B'  approvada  a  Consolidação  das  leis,  decretos  e 
decisões  referentes  ao  Corpo  Diplomático  Brazileiro,  mandada 
elaborar  peio  Ministro  de  Estado  das  Relações  Exteriores,  que  a 
subscreve. 

Art.  2.<'  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  20  de  abril  de  1899,  11°  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Sallbs. 
OlyrUho  de  Magalhães. 

Consolidação  das  leis,  decretos  e  deeisdes  refereutts  ao  Corpo  Diplomático  Braiiteiro 

CAPITULO    I 

DO  NUMERO   DAS  LEGAÇÕES  E  RESPECTIVO    PESSOAL 

Art.  l.<>  A  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  deve  ter 
Legações  nos  seguintes  paizes: 
Europa  :  AUemanha,  França,  Oran-Bretanha,  ItaUa,  Portu- 

fal,  Austria-HuDgria,  Bélgica,  Hespanha,  Rússia,  Suissa  e  junto 
Santa  Sé. 

America  :  Estados  Unidos  da  Americx,  Republica  Argentina, 
Chile,  Republica  Oriental  do  Uruguay,  Bolivia,  Paraguay, 
Peru,  Venezuela,  Equador  e  Colômbia. 

Ásia  :  Japão. 

(Decreto  n.  430,  de  16  de  abril  de  1891,  arts.  1«  e  2*  —  Lei 
n«  3^2,  de  8  de  novembro  de  1895,  art.  Z""  —  Decrato  n .  2495 
d6  14de  abril  de  1897.) 

Art.  2.<>.Tod{>sel)as  serão  regidas  por  enviados  extraordi- 
nários, havendo  uma  só  para  o  Equador  e  Colômbia. 

Pari*grapho  único.  O  Gtoverno  âxarâ  a  sede  desta  ultima  na 
Capital  de  uma  dessas  Republicas,  devendo  permanecer  na  outra 
o  l^"  secretario.  (Decreto  n.  140,  de  16  de  abril  de  1881,  art.  l'' 
Lei  n.  322,  de  8  de  novembro  de  1895,  art.  2"") 
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Art.  3.^  ÁS  Legações  na  lo^laterra  e  França  terão  am  1*  e 
dou9  2^^  secretários  ;  os  Estados  Unidos  da  America,  Republica 
Argentina,  Republica  Orientil  do  Urugaay,  Equador  e  Co- 
lômbia, Portugal,  Allemanha  e  Itália  um  !<"  e  um  2<»  ;  as  demais 
LegHções  na  America  um  1«  fi  na  Europa  um  2<>.  (Lei  n.  322  de 
1895,  art.  i«,  §  S*  e  art.  2\) 

Art.  4.^  Em  casos  extraordinários  poderá  o  Governo  nomear 
embaixador  ou  enviado  extraordinário  em  missão  especial, 
arbitrando-lhes  o  que  for  necessário  para  as  respectivas  des- 
pezas  e  dan  lo-Ihes  o  pessoal  preciso.  (Decretou.  997  A,  de  11  de 
novembro  de  1890,  art.  17.) 

Art.  5.'^  Somente  por  decreto  poderão  ser  creadas  novas 
missões  ou  extinctas  as  que  por  alguma  razão  não  devam 
subsistir.  O  Governo,  porém,  terá  a  faculdade  de  não  pre- 
encher algU'T]a  missão  por  motivo  transitório  sem  supprimil-a» 
bem  como  aUum  logar  de  1^  ou  2<'  secretario,  conforme  a 
conveniência  do  serviço  publico.    (Decreto  n.  997  A,  art.  2^> 

CAPITULO  11 

DOS  EMPREGADOS  DO  CORPO  DIPLOMÁTICO 

Art.  ô.<^  O  pessoal  do  Corpo  Diplomático  será  dividido  em 
três  classes : 

a)  dos  empregados  em  effeetividale  ; 

b)  dos  empregados  em  disponibilidade  ; 

c)  dos  empregados  aposentados.  (Decrdto  n.  940,  de  20  da 
março  de  1853,  art.  11.) 

a)  Dos  empregados  em  effeciividade 

Art.  7.°  A  classe  desempregados  em  efTectividade  oompre- 
henderâ  os  do  Corpo  Diplomático  em  missão  ordinária,  como 
também  os  que  se  acharem  em  missões  especlaes  ou  embaixadas. 
(Decreto  n.  940,  art.  12.) 

Art.  8.<>  O  Corpo  Diplomático  das  missões  ordinárias  se 
comporá  de  enviados  extraordinários  e  ministros  plenipoten- 
ciários de  uma  só  classe  e  de  1<"  e  2*'"  secretários. 

§  1.°  O  secretario  que  substituir  o  ministro  assumirá  o 
titulo  de  encarregado  de  negócios  sem  o  qualificativo  de 
interino. 

§  2.0  03  ministros  serão  coadjuvados  pelos  V^  e  29*  secretários 
e  por  addidos  sem  vencimentos,  que  serão  preferidos  nas 
nomeações  de  2^*  secretários.  (Decreto  n.  997  A,  de  1890, 
art.  1°  da  Lei  n.  322,  de  1895,  art.  !<»  §  4°.) 

Art.  9.0  Oâ  'l^*  secretaries  começarão  a  servir  na  America  e 
não  serão  promovidos  ou  removidos  para  a  Europa»  sem  qu» 
tenham  completado  quatro  annos  desse  serviço  effec  ti  vãmente* 
(Decreto  n.  997  A,  de  1890,  art.  ô.») 
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Ari.  10.  Os  miQistro3  poder&o  ser  chamados  ao  paiz  pelo 
Governo  a  serviço  publico,  sem  preiuizo  dos  seus  logares 
nas  LegaçOes.  (Lei  n.  322,  de  8  de  novembro  de  1895» 
art.  1°  §  3\) 

Art.  11.  Os  secretários  poderão  ser  chamados  de  três  em 
três  annos,  sem  prejuizo  de  seas  legares  nas  leg  içOes,  a  servir 
durante  um  período  que  não  excederá  de  um  anno,  na  Secre- 
taria de  Estagio,  como  auxiliares  dos  directores  de  secção, 
âcando  equiparados  aos  demais  empregados  quanto  â  frequência 
e  disciplina.  (Lei  n.  322,  art.  1°  §  7*».) 

b)  Dos  empregados  em  disponibilidade 

Art.  12.  A  classe  dos  empregados  em  disponibilidade  com- 
prehenderá  aquelles  cuja  missão  o  Governo  der  por  acabada, 
inandando-os  retirar  para  a  Capital  Federal,  sem  comtudo 
demittil-os  do  serviço. 

§  1.^  A  disponibilidade  somente  poderá  ser  concedida  aos 
agentes  diplomáticos  depois  de  10  annos  de  eífectivo  exercicio. 

§  2.^  Esta  disponibilidade  será  considerada  activa  ou  inactiva 
conforme  o  empregado  for  ou  não  admittido  ao  serviço  da 
Secretaria  de  Estado  das  Relações  Exteriores,  ou  de  qualquer 
outra  repartição,  ou  exercer  algum  cargo  administrativo.  (De- 
creto n.  940,  de  20  de  março  de  1852,  art.  13  e  lei  n.  322,  de  8 
de  novembro  de  1895,  art.  1«,  §  2o.) 

Art.  13.  Os  empregados  diplomáticos  postos  em  disponibi- 
lidade deverão  retirar-se  para  a  Capital  Federal  e  apresentar-se 
na  Secretaria  de  Estado  das  Relações  Exteriores  no  prazo  de 
dons  mezes,  contados  da  data  em  que  tiverem  a  respectiva 
communicação  offlcial,  cujo  recebimento  lhes  cumpre  logo 
accusar. 

Esse  prazo  poderá  ser  prorogado  pelo  Ministro  de  Estado  das 
Relações  Exteriores  por  motivos  de  força  maior,  devidamente 
comprovados.  Os  empregados  que  excederem  o  referido  prazo, 
ou  a  prorogação,  ficarão  desde  logo  privados  de  qualquer  ven- 
cimento. (Decreto  n.  2638,  de  14  de  outubro  de  1897.) 

Art.  14.  Os  empregados  que  o  Governo  conservar  cinco 
annos  em  disponibilidade  inactiva  deixarão  de  pertencer  ao 
Corpo  Diplomático,  âcando  por  consequência  privados  do  orde- 
nado e  das  honras.  Serão,  porém,  aposentados,  si  já  tiverem 
tempo  para  isso,  não  se  llies  contando  o  daquella  disponi- 
bilidade. (Decreto  n.  997  A,  do  11  de  novembro  de  1890, 
art.    13.) 

Art.  15.  Os  agentes  diplomáticos  postos  em  disponibilidade 
só  poderão  servir  fora  do  paiz  com  autorização  do  Governo. 
(Lei  n.  332,  de  8  de  novembro  de  1895,  art.  1%  §  2o.) 

Art.  16.  Os  empregados  que  se  acharem  em  disponibilidade 
conservarão  o  tratamento  e  poderão  usar  do  uniforme  corres- 
pondente ao  ultimo  cargo  que  serviram  no  Corpo  Diplomático. 
(Decreto  n.  910,  de  20  de  março  de  1852,  art.  17.) 
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Art.  17.  03  empregados  em  disponibilidade  podem  voltar  & 
effecti vidada  na  mesma  ou  em  superior  categoria.  (Decreto 
n.  940,  art.  52,  decretos  ns.  997  A  e  997  B,  de  11  de  novembn) 
de  1890  e  lei  n«  322,  de  8  de  novembro  de  1895.) 

ç)  Dos  empregados    aposentados 

Art.  18.  Poderão  ser  aposentados  com  o  ordenado  por  inteiro 
os  empregados  que  tiverem  30  annos  de  eíTectivo  exercício 
e  com  o  correspondente  os  que  contarem  10  ou  mais  e  menos 
de  30  quando  provada  a  sua  invalidez  em  inspecção  de 
saúde.  Com  menos  de  10  annos  nenhum  será  aposentado. 
(Decreto  n.  997  A,  ('e  11  de  novembro  de  1890,  art.  14  —  De- 
creto n.  117,  de  1892,  arts.  2",  3°  o  4*»  —  Lei  n.  322,  já  citada, 
art.  1S§2«.) 

Art.  19.  O  ordenado  da  aposentadoria  será  o  do  ultimo  logar, 
si  o  empregado  o  tiver  servido  pelo  menos  dous  annos  e,  no  caso 
contrario,  o  do  immediatamente  inferior. 

Paragrapho  único.  Os  vencimentos  accrescidos  em  tabeliãs 
novas  só  poderão  vigorar  para  as  aposentadorias,  decorrido  o 
mesmo  período  de  dous  annos  após  a  sua  decretação.  (Decreto 
n.  117,  de  1892,  art.  á\  §§  2^  e  3^) 

Art.  20.  O  empregado  diplom^itico  que  apresentar-se,  con- 
tando mais  de  30  annos  de  eíTectivo  serviço*  tem  direito  ao 
respectivo  ordenado  e  mais  5  «/o  da  gratificação,  por  anno  que 
eiceder  daquelie  tempo.  (Decreto  legislativo  n.  117,  de  1892, 
art.  5\) 

Para<çrapho  único.  Os  empregados  aposentados  conservarão  o 
tratamento  e  poderão  usar  do  uniforme  correspondente  ao 
ultimo  cargo  que  serviram  no  Corpo  Diplomático.  (Decreto 
n.  940,  art.  17.) 

CAPITULO  in 


NOMEAÇÃO,   PROMOÇÃO,  DEMISSÃO,  INCOMPATIBILIDADE    B 

RaSPONSAJBILIDADB 

Art.  21.  Os  enviados  extraordinários  serão  tirados  da  classe 
dos  1^"  secretários  e  estes  da  dos  2''«. 

Para  os  legares  de  2>  secretários  ninguam  será  nomoido 
sem  exame  ou  sem  exhibir  dipioma  de  Faculdade  de  Dii^to 
brasileira.  . 

O  exame  versará  sobre  as  seguintes  matérias: 

P,  conhecimento  das  línguas  modernas,  especialmente  da 
ingleza  e  franceza,  devendo  o  candidato  traduzir,  escrever  e 
fal lar  esta  ultima  ; 

2%  historia  geral  e  geogrraphia  politica,  historia  nacionai  e 
noticia  dos  tratados  feitos  entre  o  Brazil  e  as  potencias  eitran* 
geiras  ; 


ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO  503 

3^,  princípios  geraes  do  direito  das  gentes  e  do  direito  publio^ 
nacional  e  das  principaes  naçOes  estrangeiras  ; 

4^  principios  geraes  de  economia  politica  e  do  systema  com- 
mercial  dos  principaes  Estados  e  da  producção,  industria,  impor- 
tações e  exportações  do  Brazil ; 

õ**,  a  parte  do  direito  civil  reiativa  ás  pessoas  e  princípios 
fundamentaes  em  matéria  de  successão ; 

6°,  estyio  diplomático,  redacção  de  despachos,  notas,  relató- 
rios, etc.  (Decreto  n.  997  A,  de  11  denovemoro  de  1890,  art.  3»,— 
Lei  n.  321,  de  8  de  novembro  de  1895,  art.  I^  §6<>,  Instracções de 
17  de  novembro  de  1893.) 

Art.  22.  Os  empregados  da  Secretaria  de  Estado  das  Relações 
Exteriores  poderão  ser  nomeados  para  cargos  diplomáticos 
sem  dependência  de  tirocínio  e  mais  habilitações  exigidas,  ex- 
cepto feita  do0  amanisenaes,  que  para  tal  fim  devem  ser  for- 
mados em  direito  ou]  prestarem  exame  para  2<>  secretario  ou 
mesmo  para  2"  oiScial,  si  tiverem  três  annos  de  effectivo  serviço. 
(Decreto  n.  940  cit.,  art.  7» ;  Lei  n.  322  cit.,  art.  1«§  6«.) 

Art.  23.  Qualquer  dos  empregados  da  dita  Secretaria  de  Estado 
que,  na  conformidade  do  artigo  antecedente,  for  nomeado  para 
um  cargo  diplomático,  salvo  o  caso  de  missão  especial,  deixará 
vago  o  respectivo  logar  na  mesma  Secretaria.  (Decreto  n.  940, 
já  cit.,  art.  8^) 

Art.  24.  A  disposição  da  I''  parte  do  art.  21  não  veda  a  no- 
meação, autorizada  pela  lei  n.  2685,  de  23  de  outubro  de  1875, 
de  qualquer  cidadão  habilitado  para  a  cargo  de  enviado  extraor- 
dinário e  ministro  plenipotenciário  sem  direito  á  disponibilidade 
e  aposentadoria. 

Paragrapho  uoico.  Picam  pertencendo  ao  quadro  diplomático 
e,  portanto,  com  direito  áquellas  garantias  os  cidadãos  que 
forem  nomeados  pelo  Governo  Provisório  para  qualquer  das 
categorias  então  existentes.  (Decreto  n.  997  A,  já  cit.,  art.  4^) 

Art.  25.  Tendo  o  Governo  desubmetter  á  approvação  do  Se- 
nado Federal  a  nomeação  dos  ministros,  nem  por  isso  ficará 
inhibido  de  nomeal-os  por  promoção  e  os  assim  nomeados  go- 
sarão  de  todas  as  vantagens  concedidas  aos  demais.  (  Decreto 
n.  997  A,  de  1890,  art.  b\) 

Paragrapho  único.  Si  a  approvação  for  negada,  o  funccionario 
proposto  poderá  ser  conservado  na  categoria  que  tiver,  ou 
aposentado,  conforme  o  motivo  da  recusa. 

Art.  26.  A  antiguidade  somente  dará  direito  á  promoção,  no 
caso  de  igualdade  de  merecimento  e  serviços.  (Decreto  n.  940, 
art.  b\) 

Art.  27.  O  Governo  pôde  demittir  livremente  sem  lhes  dar 
outro  destino  e  sem  os  pôr  em  disponibilidade,  qualquer  que 
seja  o  tempo  de  serviço  que  tiverem  : 

1^,  os  empregados  nas  missões  especiaes  ou  embaixadas*  oom- 
tanto  que  não  tenham  sido  tirados  das  missões  ordinárias  ; 

2<»,  os  enviados  extraordinários  e  ministros  plenipotenciários 
de  que  trata  o  art.  24,  salvo  o  paragrapho  único ; 

3^  os  empregados  em    missões   ordinárias   que  ainda   não 
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tiverem  servido  por  10  anãos  os  logares  de  chefe  e  secretario  de 
Legação ; 

4%  os  addilos.  (Decreto  citado,  n.  940,  art.  18 ;  Decreto  citado 
n.  997  A,  art.  4^) 

Art.  28.  Os  indivíduos  que  tiverem  servido  10  aonos  oe  lo- 
gares de  chefe  ou  secretario  de  Legação  somente  poderão 
ser  demittidos  por  sentença  do  Tribunal  competente.  (Lei 
n.  614,  de  22  de  agosto  de  1851,  art.  4«.) 

Art.  29.  Os  empregados  ordinários  que  tiverem  servido  10 
annoe  os  logares  de  chefe  ou  secretario  ae  Legação  e  que,  sendo 
nomeados  ou  removidos  para  uma  missão  de  igual  ou  superior 
categoria,  recusarem  ir,  não  serão  postos  em  disponibilidade. 
Sómentd  serão  aposentados  si,  tendo  dez  ou  mais  annoe  de  ser- 
viço, provarem  impossibilidade  physica  de  continuarem  nelle. 
(Decreto  citado  n.  940,  art.  19*  Decreto  citado  n.  117,  art.  2«- 
Lei  citada  n.  322,  art.  1°,  §2^) 

Art.  30.  Os  empregados  diplomáticos  brazileiros  são  incom- 
patíveis com  a  íuncção  de  afi:ente  ou  delegado  de  qualquer 
sociedade  no  Brazii  ou  fora  delle.  Na  prohibição  oomprehen- 
dem-se  as  associações  de  propaganda,  permanentes  ou  tempo- 
rárias, mas  não  as  litterarias,  sem  âm  commercial.  (Gtrculares 
n.  5,  de  17  de  agosto  de  1885 ;  e  n.  5,  de  30  de  abril  de  1888, 
2«  secção.) 

Art.  31 .  Os  ministros  diplomáticos  serão  processados  e  Jal- 
gadoí  ordinária  e  privativamente  pelo  Supremo  Tribunal  Federal, 
nofl  crimes  communs  e  de  responsabilidade.  (Constituição  da 
Republica,  art.  59,  lettra  b.) 

CAPITULO  IV 


DAS  LIGBNÇÂS 

Art.  32.  Para  vir  ao  Brazii  terá  o  empregado  direito  a  uma 
licença  de  seis  mezes,  de  quatro  em  quatro  annos,  oom  todos 
06  seus  vencimentos,  inclusive  a  quantia  para  despezas  de 
representação,  descontadas  as  gratificações  que  se  abonarem  ao 
seu  substituto  e  ao  desse  pelo  serviço  interino.  Essa  licença  po* 
dera  ser  prorogada ;  mas,  durante  a  pron^pação,  como  durante 
qualquer  outra  licença  que  o  empregado  obtenha,  receberá  : 
nos  primeiros  seis  mezes  —  o  ordenado  e  a  metade  da  gratifi- 
cação ;  nos  seguintes  —  o  ordenado  e  um  quarto  da  gratificação 
e  depois  nada.  (Decreto  n.   997  A,  art.  16  e  lei  n.  322,  art.  i% 

§   1^) 
Art.  33.  Os  pedidos  de  licença  devem  ser  feitos  por  mterma- 

dio  do  cliefe  da  Legação  e  informados  por  este.  (Circular  de  21 

deabrildel87ô.) 

Art.  34.  O  empregado  que,  sem  licença  expressa  do  Govemo, 

estiver  por  mais  de  oito  dias  fóra  do  respectivo  posto,  não  será 

pago  dos  seus  vencimentos  integraes  durante  o  excesso  dees« 

prazo.  Bastará  para  esse  fim  communicação  do  chefo  da  Lega^ 
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a  respeito  do  tempo  excedido,  ainda  qaando  a  auseocia  seja 
delie  próprio.  (Circular  de  30  de  abril  de  1860  e  despachos  ao 
delegado  em  Londres,  de  2  de  junho  de  1870  e  10  de  agosto  de 
1889.) 

Art.  35.  Ficam  sem  effeito  as  licenças  em  cujo  goso  não  en- 
trarem 08  empregados  diplomáticos  dentro  de  seis  mezes  con- 
tados da  data  da  sua  concessão.   (Circular  de  23  de  outubro  de 

1871.) 

Art.  36.  O  tempo  das  licenças  reformadas  ou  de  uoto  conce- 
didas dentro  de  um  anno,  contado  do  dia  em  que  houver  termi- 
nado a  primeira,  será  junto  ao  das  antecedentes  para  o  fim  de 
ftzer-se  nos  ordenados  os  devidos  descontos.  (Decretos  n.  4153, 
de  6  de  abril  de  1868,  art.  19e  n.  1205  de  10  de  janeiro  de  1893, 
art.  27.) 

CAPITULO  V 

DOS  VBiyCIMB.NTOS,  E  DAS   QUANTIiLS    PARA.  RBP&ESB!^TAçS.O» 

EXPEDIENTE,  BTO. 

Art.  37.  Os  enviados  extraordinários  e  ministros  plenipoten- 
ciários vencerão  aannalmente  10;000|,  sendo  6:000$  de  orde- 
nado e  4 :000|  de  gratificação:  03  1<»*  secretários  6:000$,  igual- 
mente divididos  em  ordenado  e  gratificsação ;  os  "^^  5:000$, 
também  igualmente  divididos  em  ordenado  e  gratificação.  (Lei 
n.  322  citada,  art.  1**  e  decreto  já  citado  n.  997  A,  art.    7°. ) 

Art.  38.  Aos  ministros,  além  dos  yencimentos,  abonar-se-ha 
para  representação  uma  quantia  fixada  na  taballa  seguinte  : 

Tabeliã   das  gratificações  annuaes  aos  ministros  plenipotenciários 

para  despezas  de  representação 

Legações 

Estados  Unidos  da  America  do  Norte,  Chile,  Repu- 
blica Argentina,   Uruguay,   Inglaterra,  França, 

Itália,  Portugal  e  Allemanha 20:000|000 

Hespanha,  Austria-Hungria  e  Santa  Sé 15:000$000 

E^ador  e  Colômbia,   Venezuela,  Peru,    Bolivia, 
Paraguay,  Rússia,  Bélgica  e  Suissa 10:000$000 

Paraçrapho  udíoo.  O  l"*  secretario  da  Legação  do  Equador  e 
Colômbia  que  residir  em  ponto  direrso  do  ministro  terá  tam- 
bém para  o  mesmo  fim  uma  gratificação  de  2 :000|000  (Lein.  322, 
art.  1%  §  l^doart.  2^.) 

Art.  39.  Os  1<)'  secretaries  encarregados  de  reger  interina- 
mente Legações  vagas,  isto  é,  sem  ministros  para  ellas  nomea- 
dos, perceberão, .  além  dos  seus  Tendmeiítos,  a  gratificação 
-annual  de  8;000$000.  (Lei  n.  322,  art    1»,  §§  b""  e  Ôo.) 
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Árt.  40.  Ao8  secretários  serão  concedidas  por  serviço  interino 
como  chefes  de  missão  as  seguintes  gratificares : 

Ao  primeiro,  além  dos  sens  vencimentos,  6:000$,  quando  a 
Lega^  íor  de  primeira  categoria  qaanto  à  representação  dos 
seus  chefes,  ou  5:000$  quando  for  de  qualquer  outra  categoria. 

Ao  segundo,  além  dos  seus  vencimentos,  3:000$  annuaes.  (De* 
creto  n.  997  A,  art.  11.) 

Art.  41.  Ao  2^^  secretario,  quo  servir  de  l»,  compete  a  gra- 
tificação de  1 :000$000.  (Circular  n.  5,  de  28  de  setembro  de  1897.) 

Art.  42.  Os  empregados  que  estão  ou  forem  postos  em  dis- 
ponibilidade activa  receberão  todo  o  ordenado ;  os  que  estão  ou 
forem  postos  em  disponibilidade  inactiva  dous  terços  e  os  que 
forem  aposentados  o  que  lhes  competir,  segundo  o  tempo  de 
serviço.  (Decreto  n.  997  A,  art.  S^.) 

Art.  43.  Os  empregados,  que,  estando  em  disponibilidade 
activa,  forem  admittidos  a  serviço  publico  extranho  ao  Minis- 
tério das  Relações  Exteriores,  não  receberão  por  elle  vencimento 
algum  e  serão  pagos  pela  repartição  que  se  utilisar  dos  seus 
serviços.  (Decreto  citado  n.  997  A,  art.  12.) 

Art.  44.  A  disponibilidade  pedida  privado  ordenado.  O  seu 
tempo  não  será  contado  para  a  aposentadoria.  (Decreto  citado 
n.  997  A,  art.  10.) 

Art.  45.  Os  ministros  e  secretaries  chamados  ao  paú  pelo 
Governo  a  serviço  publico  perceberão  seus  vencimentos  inte- 
graes  em  moeda  corrente  do  paiz.  (Lei  citada  n.  322,  art.  IS 
§§  3o  e  7°.  —  (Decreto  n.  2146,  de  28  de  outubro  de  1895, 
art.  2o  .) 

Art.  46.  Na  mesma  espécie  de  moeda  receberão  os  vencimen- 
tos que  lhes  competirem  os  empregados  diplomáticos,  que  vierem 
ao  Brazil  com  licença,  ou  aqui  permanecerem  no  desempenho 
de  qualquer  commissão.  (Decreto  n.  2146  citado,  art.  2o.) 

Art.  47.  Os  empregados  diplomáticos  devem  declarar  no  pe- 
dido de  licença  onde  pretendem  gosal-a,  afim  de  se  providenciar 
como  for  de  direito. 

§  l.o  Quando  03  mesmos  empregalos  quizerem  gosar  parte 
da  licença  no  Brazil  e  parte  no  estrangeiro,  deverão  dizel-o  op- 
portunamente  para  que  a  respectiva  portaria  seja  lavrada  nessa 
conformidade. 

§2.'*  Os  que  vierem  ao  Brazil  e  resolverem  depois  passar  parte  do 
tempo  no  estrangeiro,  ou  vice- versa,  deverão  solicitar  para  esse 
fim  nova  licença,  que  anuullará  a  anterior  do  dia  que  específiq^r 
para  o  seu  começo  em  deante.  (Circular  n.  3,  de  31  de  maio 
de  1897.) 

Art.  48.  Os  vencimentos  dos  empregados  do  Corpo  Diplomá- 
tico serão  pagos  no  estrangeiro  ao  cambio  de  27  dinheiros  es- 
terlinos por  1$  epor  mezes  vencidos.  (Decreto  d.  954,  de  6 de 
abril  de  1852  e  Decreto  n.  2146,  art.  l^.) 

Art.  49.  Os  ordenados  dos  empregados  em  disponibilidade,  bem 
como  os  dos  aposentados,  serão  pagos  mensalmente  e  depois  de 
vencidos,  em  moeda  corrente  do  paiz  e  pelas  re3p3ctlvas  fo- 
lhas. (Decreto  citado  n.  940,  art.  29.) 
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Art.  50.  Os  empregados  diplomáticos  soífrerão  perda  de  venci- 
mentos quando  excederem  o  prazo  que  lhes  for  marcado  para 
chegar  ao  seu  destino,  salvo  motivo  de  força  maior  devidamente 
justificado  ;  e  emquanto  não  chegarem  à  sede  da  Legação  rece- 
berão somente  o  ordenado  que  lhes  será  abonado  desde  o  dia  da 
partida,  dependendo  as  outras  vantagens  da  eífectividade  do 
serviço.  Essa  effepti vidado  deve  ser  contada  do  dia  em  que  os 
ditos  empregados  chegarem  á  referida  sede.  (  Decreto  n.  2146, 
já  citado,  art.  3°  e  circular  n.  6  de  4  de  outubro  de  1897.) 

Art.  51.  Os  empregados  diplomáticos  nomeados  e  removidos 
partirão  para  seus  dest'nos,  sob  penx  de  perderem  os  respecti- 
vos cargos,  no  prazo  de  dous  mezes,  contados  da  data  em  que  ti- 
verem a  communicação  official,  cujo  recebimento  será  logo  ac- 
ousado ;  salvo  os  casos  em  que,  por  couveaiencia  do  serviço,  o  Qo- 
verno  entender  que  devam  fazel-o  em  prazo  mais  curto.  (Decreto 
n.  802,  de  28  de  abril  de  1892,  art.  1°.) 

Art.  52.  O  ordenado  fixo  dos  empregados  em  effectividade, 
bem  como  as  quantias  que  lhes  são  concedidas  a  titulo  de  des- 
pezas  de  representação  e  de  gratificação,  deixarão  de  ser  perce- 
bidos da  data  em  que  receberem  communicação  official  da  sua 
demissão  ou  retirada,  salvo  si  o  Governo  marcar  a  época  de  sua 
partida,  porque  então  somente  deixarão  de  perceber  o  dito 
ordenado  e  quantias  dessa  época  em  deante.  (Decreto  citado 
n.  940,  art.  36  e  lei  n.  322,  art.  1^) 

Art.  53.  O  ordenado  dos  empregados  em  disponibilidade 
começará  a  correr  do  dia  em  que  cessarem  os  vencimentos  que 
percebiam  em  effectividade.    (Decreto  n.  940,  art.  39.) 

Art.  54.  O  ordenado  dos  empregados,  que  forem  aposentados 
estando  em  efectividade,  começará  a  correr  do  dia  em  que  tive- 
rem cessado  os  vencimentos  que  antes  percebiam.  E  o  dos  que 
forem  aposentados,  achandose  em  disponibilidade,  da  data  do 
decreto  da  aposentadoria.    (Decreto  n.  940,  art.  40.) 

Art.  55.  O  empregado  removido  tem  direito  apenas  ao  orde- 
nado desde  qu3  deixe  o  exercício  do  seu  cargo  ;  e,  no  caso  de 
promoção,  só  perceberá  o  novo  ordenado  do  dia  em  que  partir 
para  o  seu  destino.  (Aviso  do  Ministério  das  Relações  Exte- 
riores (4'*  Secção)  n.  5,  de  10  de  julho  de  1889  e  decreto  n.  2146, 
citado,  art.  3®,  paragrapho  único.) 

Art.  56.  O  que  estiver  no  goso  de  licença  só  poderá  continuar 
a  receber  seus  vencimentos  integraes  do  dia  em  que  voltar  ao 
exercício,  salvo  si,  antes  do  termo  delia,  partir  para  um  novo 
destino,  em  virtude  de  remoção,  com  ou  sem  promoção.  (Des- 
pachos ao  delegado  do  Tbesouro  em  Londres,  ns.  20,  de  23  de 
maio  de  1870,  e  24,  de  31  de  outubro  de  1895.) 

Art.  57.  Os  agentes  diplomáticos  só  podem  sacar  pelos  seus 
vencimentas,  depois  de  terem  chegado  ao  paiz  em  que  devem 
residir.  (Circular  de  3  de  fevereiro  de  1864,  e  despacho  ao  de- 
legado n.  1,  de  23  de  setembro  de  1867.) 

Art.  58.  Os  funccionarios  do  Ministério  das  Relações  Exte- 
riores com  exercício  fora  do  paiz  só  devem  sacar  sobre  a 
Delegacia    do   Thesouro  Federal,  em  Londres,  depois  de  rece- 
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berem  aviso  delia  os  que  residirem  na  Europa,  e  depois  de 
autorizados  pela  Secretaria  de  Estado  os  que  residirem  na  Ame- 
rica. (Circular  n.  8  de  3  de  dezembro  de  1897.) 

Paragrapho  aníco.  Exceptuam -se  as  importâncias  das  dee- 
pezas  eventuaes  da  rubrica —  Extraordinárias  no  exterior—, 
qne  poderão  sacar,  independentemente  de  ordem  do  i'espectiTO 
Ministério,  remettendo  porém  á  referida  J)elegacia  os  do- 
camentos  comprobatórios  das  mesmas  despezas  e  fornecendo  4  8^ 
cretaria  de  Estado  todas  as  informações  indispensáveis  para  a 
sua  approvação.  (  Circular  n.   2  de  10  de  junho  de   1896  .) 

Art.  59.  Os  \^  secretários  de  Legação,  quando  servirem 
de  encarregados  de  negócios,  e  os  2^*,  quando  servirem 
de  P*,  poierão  sacar  as  respectivas  gratificações  sobre  o 
delegado  do  Thesouro  Federal,  em  Londres,  independentemente 
de  qualquer  autorização  ou  providencia  do  Ministério  das 
Relações  Exteriores.  (Circular  n.  5,  de  28  de  novembro  de 
1897.) 

Art.  60.  Para  a  execução  do  disposto  nos  precedentes 
artigos,  deverão  os  chefes  de  missão  em  eftectividade  dar 
conhecimento  pela  4*  Secção  da  Secretaria  de  Estado 
das  Relações  Exteriores  da  data  em  que  sahirem  para  seus 
destinos,  daquella  em  que  começarem  ou  deixarem  o  exercido, 
daquella  em  que  receoerem  communicação  de  demissão  ou 
retirada,  e  daquella  em  que  começou  e  terminou  o  goso  das 
lioen^  que  lhes  forem  concedidas.  O  mesmo  praticarão  a 
respeito  dos  seus  subordinados,  cumprindo  a  estes  DuéL-o 
quanto  à  data  de  suas  partidas.  (Decreto  n.  940,  art.  38-- Cir- 
cular n.  8,  de  18  de  outubro  de  1895.) 

Art.  61 .  Quando  effectnarem  os  seus  saques  devem  os 
emproados  dii^maticos,  não  só  avisar  aDelegacia  do  Thesouro 
em  Londres,  como  discriminar  no  documento  que  lhe 
remetter  as  quantias  que  tenha  de  abater,  quer  do  sello  de 
nomeação,  auer  do  imposto  sobre  vencimentos,  quer  do 
montepio,  afim  de  que  ella  possa  íhzer  a  necessária  escriptu* 
ração. 

O  recibo  deve  ser,  porém,  da  quantia  integral  a  que  tive- 
rem direito.  (Despacho  à  Delegacia  n.  40,  de  16  de  junho 
de  1885—  Decreto  n.  2775,  de  29  de  dezembro  de  1897, 
arts.  4,  5  e  8.) 

Art.  62.  Em  vez  de  efiTeotuarem  saques,  podem  os  mesmos 
Ainccionarios  ter  procuradores  em  Londres  ou  enviar  os  seus 
recibos  a  negociantes  daquella  praça  para  apresental-oe  à 
Delegacia  do  Thesouro  no  devido  tempo,  afim  de  receberem  sens 
vencimentos. 

Procederão,  porém,  a  respeito  das  communioaçõet  como 
era  relação  aos  saques.  (Desi^xibo  ao  delegado  n.  33,  de  12 
de  julho  de  1872.) 

Art.  63.  Os  cnefes  de  Legação  deverão  communicar  em 
oí&oioe  espeeiaes  à  Secteisàrin,  de  Estado  das  Relações  Exteriores, 
pela  4*  Secção,  os  saques  que  o  pessoal  da  mesma  LmwSo 
effectuar  por  conta  do  respectivo   Ministério,  expressando  ai 
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âaantias  sacadas  em  moeda  nacional,   com  a    indispensável 
Iscriminação  qpando  tratar-se    de  mais  de  uma  importância 
e  com  a  especiflcaçSo  dos  rencimentos  •  de  todos  os  descontos. 
(Circulares  ns.  5  e  8,  de  1  de  abril  e  de  18  de  oatubrodel895.) 
Art.  64.    A  referida   Secretaria  nfto   proTidenciarÀ   sobre  o 
pagamento    no  Thesouro   Federal   dos  rencimentos   dos  em- 

S regados  que  se  acharem  no  Brazil,  sem  que  provem  com 
ocumenio  da  Delegacia,  em  Londres,  qual  a  data  do  seu 
ultimo  saquo  alli  satisfeito ;  e  iodos  os  qne  trouxerem  esse 
documento  não  poderão  mais  receber  vencimentos  naquella  re- 
partição, sem  que  provem  com  outro  documento  do  dito  The- 
souro que  não  os  receberam  nelle  oa,  no  caso  contrario,  até 
quando  os  receberam.  (Circulares  ns«  5  e  10,  de  1  de  abril  e  de 
31  de  outubro  de  1895.) 

Art.  65.  Além  dos  seus  vencimentos  e  da  quantia  destinada 
ás  despezas  de  representação,  os  chefes  de  L^ção  receberão, 
por  mezes  vencidos,  a  quantia  annual,  votada  pelo  Congresso 
Federal  para  as  despezas  de  expediente.  (Decreto  n.  940,  de  ^ 
de  março  de  1852,  art.  23—  Decreto  n.  2146,  de  28  de  outubro 
de  1895,  art.  !<>,  paragrapho  único.) 

Art.  66.  O  Governo  alugara  em  cada  Capital,  onde  houver 
Legação,  casa  para  Chancellaria,  despendendo  com  isso  até 
2:0001  annuaes.  (Lei  n.  322,  art.  1%  §9<».) 


CAPITULO  VI 

DAS  AJUDAS   DS  CUSTO 

Art.  67.  As  ajudas  de  custo  constarão  de  despezas  de  trans 
porte  e  de  estabelecimento. 

§  1 .«  As  despesas  de  transporte  serão  calculadas  pela  Secreta- 
ria de  Hstado,  á  vista  de  demonstração  que  o  interessado  ofl^ 
recer  com  a  indieação  do  numero  de  pessoas  de  familia  qtwnão 
tiverem  economia  separada.  Para  os  effeitos  deste  artigo  a  ík*- 
milia  comprehenderá  a  mãe  viuva  ou  divorciada,  a  esposa,  as 
OXhm  solteiras,  viuvas  ou  divorciadas,  os  filhos  e  enteados  me- 
iione  de  21  annoe,  os  netos,  orphãos  de  pae  ou  de  mãee  as  iniãs 
solteiras.  Bue  calculo  serãsubosettido  &  approvação  do  MlnisteOé 

§  2«*  Nos  casos  de  remoção  ou  disponibilidade  a  pedido,  dei- 
tMvk  de  ser  abonada  a  tiidemnisação  de  despezas  de  transporte, 
qner  o  pedtdoeonslede  requerimetito,  quer  não. 

g  3.<>  A'  íámilia  do  que  fallecer  no  exercício  do  esnprego  oo 
no  geso  de  licença  íéra  da  RepabMca  serão  abonadas  no  dom  as 
d«G^e«as  dto  transporte,  segando  o  %  1<». 

9  4.»  A  demissão  ou  éispoiíibilidaâe  a  bem  doserviço  piMieo 
oo  poir  sentan^,  amim  como  a  demissão  a  pedido,  somente  oM' 
gara  o  Govm*no  a  repatriar  o  empnogado  e  sua  familia. 

9  5.  <»Ko0  demais  easoaseri  sempre  abonada  a  indemnisa^io 
de  despeças  de  transporte. 


600  ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO 

§  6.<>  TerSo  direito  às  despezas  de  estabelecimento: 

a)  os  agentes  diplomáticos  que  tiverem  primeira  nomeação ; 

hS  os  primeiros  secretários  promovidos  a  ministros ; 

c)  os  segundos  secretários  promovidos  a  primeiros  para  outras 
Legações  ; 

d)  os  agentes  diplomáticos  removidos  por  conveniência  do  ser- 
viço; 

e)  08  agentes  diplomáticos  que  estiverem  em  disponibilidade 
sem  pedido  e  passarem  á  efectividade. 

§  7.<>  Para  despezas  de  estabelecimento  terão  : 

a)  no  caso  de  primeira  nomeação,  os  agentes  diplomáticos  me- 
tade dos  vencimentos  totaes  de  um  anno  ; 

b)  os  primeiros  secretários  promovidos  a  ministros  nm  terço  e 
08  segundos  secretários  promovidos  a  primeiros  para  outras  Le- 
gações, metade  dos  vencimentos  de  um  anno  do  cargo  que  forem 
exercer  ; 

c)  no  caso  de  remoção  por  conveniência  do  serviço  ou  de  volta 
&  effectividade,os  agentes  diplomáticos  um  terço  dos  vencimentos 
totaes  de  um  anno  ; 

d)  no  caso  de  suppressão  ou  annexação  de  Legação,  a  remoção 
sempre  dará  direito  ás  despezas  de  estabelecimento. 

§  8.0 Quer  o  empregado  tenha  quer  não  direito  ás  despezas  de 
estabelecimento,  poderão  ministro,  si  julgar  conveniente,  man- 
dar abonar-lhe,  como  adeantamento,  para  descontar-se  dentro 
do  anno  financeiro,  quantia  igual  aos  vencimentos  de  um  tri- 
mestre. 

§  9.*»  Quando,  por  motivo  de  ordem  publica,  o  empregado  for 
designado  para  temporariamente  servir  em  diversa  Legação  além 
das  despezas  de  transporte,  poderá  o  Governo  abonar-lhe  uma 
outra  indemnização  até  um  quarto  dos  vencimentos. 

§  10.  Fora  dos  casos  estabelecidos  não  serão  abonadas  despezas 
de  estabelecimento. 

§  11.  As  ajudas  de  custo  serão  pagas  ao  cambio  de  27,  com- 
prehendendo-se  para  o  effeito  das  despezas  de  estabelecimento 
no  calculo  dos  vencimentos  dos  ministros  a  quantia  dada  para 
representação.  (Decreto  n.  1951,  denode  janeiro  de  1895—  Lei 
n.  322,  art.  4\) 

Art.  68.  O  disposto  no  artigo  antecedente  não  é  applicavel  ás 
commissões  de  limites,  nem  aos  casos  do  art.  A^  de^ta  Consolida- 
ção. (Decreto  n.  1951,  art.  2*.  —Lei  n.  322,  art.  4\) 

Art.  69.  O  empregado  diplomático  que  tiver  de  ausentar-se 
do  seu  posto  por  motivo  de  serviço  publico  será  indemnizado  da 
despeza  que  nzer  com  a  sua  viagem.  (Decreto  n.  600,  de  17  de 
outubro  de  1891.) 

Art.  70.  O  pagamento  das  ajudas  de  custo  para  viagem  e 
primeiro  estabelecimento  será  autorizado  pelo  Ministro  do 
Estado  das  Relações  Exteriores  logo  que  o  empregado  mostre 
que  está  prompto  a  segair  para  o  seu  destino,  salvo  o  caso  em 
que  se  ache  em  paiz  estrangeiro  ou  distante  da  Capital  Federal,. 
porque  então  será  expedida  a  ordem  competente  logo  que  assim 
convenha.   (Decreto  n.  940,  art.  30.) 
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Art.  71.  o  pagamento  das  ajudas  de  custo  será  autorizado 
pelo  mesmo  Ministro  logo  que  forem  expedidos  os  decretos  de  de* 
missão  ou  remoção.  (Decreto  n.  940,  art.  32.) 

Art.  72.  Aos  empregados  nomeados  em  missão  especial  para 
diversos  paizes  serão  abonadas  tantas  ajudas  de  custo  quantas 
forem  as  viagens  que  forem  obrigados  a  fazer  de  uns  para  outros 
paizes,  deixando  aquellos  onde  houverem  terminado  a  sua 
missão.   (Decreto  n.  940,  art.  34.) 

Art.  73.  Si,  porém,  uma  Legação  comprehender  dous  ou  mais 
paizes  e  tiverem  por  isso  os  respectivos  empregados  de  passar-se 
em  certas  épocas  de  uns  para  outros,  para  ahi  exercerem  as  suas 
Aincções,  não  lhes  será  por  isso  abonada  separadamente  quaatia- 
alguma,  nem  lhes  serão  recebidas  contajs  de  despezas,  havendo 
se,  porém,  attenção  ãs  que  provavelmente  poderão  fazer  na  fixa- 
ção da  quantia  que  lhes  é  concedida  a  titulo  de  despeza  de  re- 
presentação.  (Decreto  n.  940,  art.  35.) 


CAPITULO  VII 

DO  MODO  DE  COKTÂR  O  TBMPO  DE  SERVIR 

Art.  74.  Os  annosde  serviço  exigidos  para  03  eHeitos  de 
demissão,  aposentadoria  e  disponibilidade  serão  contados  da  data 
da  partida  para  o  primeiro  posto,  comprehendendo  tanto  o 
serviço  em  eíTectividade,  como  o  tempo  de  disponibilidade  activa. 
(Decreto  n.  940,  arts.  41  e  42.—  Lei  n.  614,  art.  4\—  Lei 
n.  322,  art.  Is  §2^) 

§  1.0  As  interrupções  de  serviço  em  eífectividade  e  disponi- 
bilidade activa  serão  descontadas  para  os  referidos  eífeitos.  (De- 
creto n.  940,  art.  44.) 

§  2.^  Não  serão,  porém,  descontadas  as  pequenas  interrupções 
que  teem  legar  entre  um  e  outro  despacho,  para  preparar-se  o 
empregado,  receber  instrucções  e  dispor-se  para  seguir  para  seu 
destino.  (Decreto  n.  940,  art.  45.) 

Art.  75.  Não  sa  considera  tempo  de  exercido  o  de  li- 
cença e  enfermidades  que  se  prolonguem  por  mais  de  seis 
mezes,  nem  o  desempenho  de  emprego  que  cão  dê  direito  á  apo- 
sentadoria. (Decreto  legislativo  n.  117,  de  4de  novembro  de  1892.) 

Art.  76.  Aos  empregados  da  Secretaria  de  Estado  das  Relações 
Exteriores,  que  fazem  actualmente  ou  passarem  a  ^izer  parte  do 
Corpo  Diplomático,  será  contado  o  tempo  do  serviço  que  tiverem 
naquella  repartição  para  a  aposentadoria  como  membros  do 
mesmo  corpo.  (Decretou.  940,  art.  47.) 

Paragrapho  único.  Na  contagem  do  tempo  para  a  aposenta- 
doria devera  igualmente  ser  incluído  o  do  exercício  de  emprega 
de  caracter  federal.  (Aviso  n.  82,  de  1  de  julho  de  1896,  do  Minis- 
tério da  Fazenda.— Decretou.  117  de  18^.) 

Art.  77.  Haverá  na  Secretaria  de  Estado  um  livro  de  matri- 
cula dos  empregados  do  Corpo  Diplomático,  no  qual  serão  apou- 
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tados  os  decretos  de  suas  nomeações,  remoções,  retiradas  e 
demissões,  o  tempo  pelo  qual  tiverem  servido  os  logares  e 
estiverem  em  disponibilidade,  as  licenças  que  tiverem  tido,  oom 
todas  as  indicações  e  esclarecimentos  necessários,  para  que  se 
possa  logo  e  facilmente  conhecer  o  seu  tempo  de  serviço  e  o 
aireitoque  em  virtude  do  mesmo  tiverem.  (Decreto  n.  940, 
art.  48.) 

CAPITULO  VIII 

DISPOSIQÕBS   6BRAE3 

Art.  78.  Havendo  mais  de  um  2<>  secretario  em  uma  Lega^ 
e  faltando  o  \°  secretario,  servirá  como  tal  aquelle  que  tiver 
mais  habilitações  e  merecer  mais  confiança  do  seu  chefe,  não  se 
attendendo  &  antiguidade  sinão  no  caso  de  igualdade  de  cir- 
cumstancias.  (Decreto  n.  940  citado,  art.  49,  Decreto  n.  997  A, 
art.  l\) 

Art.  79.  As  pessoas  que  teem  feito  parte  do  O)rpo  Diplomá- 
tico poderão  tornar  a  ser  empregadas,  si  assim  convier,  na 
mesma  ou  em  superior  categoria  à  em  que  serviram,  e  nesse 
caso  ser-lbes-ha  contado,  somente  para  a  aposentadoria,  o  tempo 
de  serviço  e£fèctiyo  que  Já  tiverem.  (Decreto citado  n.  940, 
art.  52.) 

Art.  80.  Os  empregados  do  Corpo  Diplomático  são  obrigados 
a  concorrer  para  o  montepio  creado  pelo  decreto  n.  942  A,  d« 
31  de  outubro  de  1890,  e  executado  de  accordo  com  os  decretos 
n.  1002,  de  28  de  novembro  do  mesmo  anno,  n.  139,  de  16  de 
abril  de  1891,  e  n.  1985,  de  11  de  março  de  1895. 

Art.  81.  Em  casos  de  moléstia,  os  empregados,  desde  que  não 
tenham  obtido  licença,  são  considerados  em  exercido.  (Despacho 
ao  delegado,  n.  6,  de  7  de  agosto  de  1891 .) 

Art.  82.  Os  pedidos  de  pagamento  de  qualquer  despeza  serão 
directamente  feitos  á  4>  Secção  da  Secretaria  de  Estado  das  Re- 
lações Exteriores,  devendo  as  suas  importâncias  ser  reclamadas 
em  moeda  ingleza.  (Circular  de  13  de  abril  de  1893.) 

CAPITULO  IX 

DO  KBTABBLBOnfENTO  DAS  LEOAQÕBS 

Organisação  e  policia  da  Seeretarii  e  do  seu  archivo 

Art.  83.  O  chefe  da  Lega^,  logo  que  chegar  ao  logsr  ào 
seu  destino,  mandará  proceder  á  organisação  do  respeotivo 
archivo,  que  constará  dos  livros  designados  mais  adiante  (art.  ^; 
á  acquisição  dos  sellos  das  Armas  da  Repabllea  e  da  mobUia 
indispensável  para  a  Secretaria  da  Legação,  não  tendo  rnemotf  "^ 
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vista  a  decência  que  cumpre  manter  do  que  a  restrlcta  economia 
que  deverá  regular  todas  quantas  despezas  estiver  autorizado 
piara  fazer.  (Regimento  das  Legações  promulgado  pelo  decreto 
n.  3248,  de  7  de  abril  de  1899,  art.l».) 

Art.  84*  Organisado  o  archivo  e  depois  de  rubricados  pelo 
ministro  todos  os  livros  que  o  compõem,  flca  a  sua  immediata 
inspecção  pertencendo  ao  secretario,  sob  responsabilidade  sua. 
(Ri^mento  das  Legações,  art.  2«.) 

Art.  85.  Logo  que  se  acbar  installada  qualquer  Legação  do 
Brazil,  deverá  o  respectivo  cbefe  assim  communieal-o  á  Secreta- 
ria de  Estado  das  Relações  Exteriores,  a  todas  as  outras  Le^- 
ções  brazileiras  e,  na  falta  destas,  aos  cônsules  brazileiros,  assim 
como  ao  que  residir  no  Estado  onde  se  acreditar.  (Regimento 
das  Legações,  art.  3^,) 

Art»  86.  Os  despachos,  que  a  Legação  receber  do  Ministério  e 
que  serão  competentemente  encaderna-los  no  fim  do  anno,  farão 
usimbem  parte  do  archivo,  assim  como  as  communicações  que  lhe 
dirigirem  o  Governo,  junto  ao  qual  estiver  acreditada,  as  mais 
Legações,  Consulados  e  autoridades  brazileiras  e  de  outras  po- 
tencias. (Regimento  das  Legações,  art.  4''*  Circular  de  7  de 
junho  de  1867.) 

Art.  87.  Toda  a  correspondência  das  Legações  de  qualquer 
caracter  —  ostensivo,  reservado,  confidencial  —  trocada  entre  o 
Ministério  das  Relações  Exteriores  e  os  seus  agentes,  asmemorias, 
relatórios  ou  quaesquer  outros  documentos  officiaes  por  ellas 
expedidos  ou  recebidos,  assim  como  os  tratados  e  convenções 
entre  o  Brazil  e  as  demais  potencias,  constituem  propriedade  do 
Estado. 

E*  inteiramente  vedado  tlrar-se  cópia  de  qualquer  daquelles 
documentos  sem  prévia  autorização  <»)  Governo,  quando  não  for 
para  uso  oíficial.  (  Regimento  das  Legações,  art.  b°.) 

Art.  88.  O  livro  secreto  B  de  que  faz  menção  o  art.  93  e  as 
cifras  deverão  estar  sob  a  guarda  do  próprio  ministro,  por  ser 
destinado  tanto  para  o  registro  das  informações  que  se  lhe  orde- 
nam (art.  151)  sobre  a  idoneidade  de  todos  os  empregados  e  ca- 
pacidade dos  cidadãos  brazileiros  sujeitos  á  Legação,  como  para 
outras  quaesquer  communicações  secretíssimas.  (Regimento  das 
Legações,  art.  O».) 

Art.  89.  De  igual  modo  96  conservarão  as  instrucções  especiaes, 
as  cifras  e  as  informações  do  1*  secretario  sobre  a  capacidade 
dos  2P*  e  dos  addidos  e  dos  empregados  subalternos  da  Legação. 
(Regimento  das  Legações,  art.  V.) 

Art.  90.  A  policia  da  Secretaria  da  Legação  e  a  sua  regular 
conservação,  ifcam  partícularmente  a  cargo  do  l""  secretario  e, 
na  fiilta  deste  do  2!",  que  vigiará  incessantemente  sobre  a  boa 
ordem  e  decência  que  devem  alii  ser  éonstantemente  mantidas* 
(Regimento  das  Legações,  art.  8<».) 

Art.  91.  Para  os  sellos  e  sinetes  da  Republica  servirá  de 
symbolo  a  esphera  celeste  qual  se  debuxa  no  centro  da  ban- 
deira, tendo  em  volta  as  palavras— Republica  dos  Estados  Unidos 
do  Brasil—,  ás  quaes  se  aocrescenta  (sempre  em  portuguez)  na 
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parte  inferior  estas— Legação  em. . .  (nome  do  paiz)— de  modo 
qne  se  destaque  das  outras,  mas  completando  o  circulo.  Os 
sellos  serão  circulares  e  terão  3  oeutimetros  de  diâmetro.  (Re- 
gimento das  Legações,  art.  9».  ) 

Art.  92.  Deve  existir  em  cada  Legação  um  protocoUo  de  en- 
tra da  de  todos  os  documentos  alli  recebidos. 

Nesse  protocollo  devem  constar  a  data  do  recebimento, 
o  numero  de  entrada,  a  procedência,  a  serie  do  documento 
(  ostensiva,  reservada,  conddencial ),  a  secção,  o  numero- 
e  a  data  do  mesmo  documento,  e  o  seu  assumpto,  con- 
forme  o   modelo    seguinte: 
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(  Regimeato  das  Legações,  art.  10.) 


ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO 


603 


Art.  93.  Além  do   protocDllo  mencionado  no  artigo   antece* 
dente,  a  Legação  deverá  ter  os  segaintes  livros  : 


JVí.    Titulas 

1  Ministério 

2  Diversos 

3  Legações 

4  Consulados 

5  Termos     e 
declarações 

6  Passaportes 

7  Notas 

8  Inventario  e 
contas 

9  Secreto 
IO    Secreto  B 
11 

12 

13 

14 

15  Rogatórias 

16  Montepio 


Destinos 

OíUcios  dirigidos  ao  Qovernobrazileiro. 

Commnnicações  a  diversas  aatoridades  e  pes- 
soas dentro  e  fora  do  Brazil. 

Communicações  ao  Corpo  Diplomático   bra- 
zilelro. 

Communicações  ao  Corpo  Consular    brazi- 
leiro. 

Vid.  art.  150. 

Registro  dos  que  conceder  ou  legalizar  a  Le- 
gação. 

Communicações  ao  Governo  Junto  ao  qual  a 
Legação  está  acredlt.\da. 

Escripturação  de  todas  as  despezas  e  acqui- 
siçoes  por  conta  do  Governo. 

Communicações  desse  titulo. 

Communicações  de  que  trata  o  art.  151 . 

Registro  do  histórico  dos  assumptos  de  mais 
importância  tratados  na  Legação. 

Registro  especial  das  cDnferencias  sobre  os 
negócios  a  cargo  da  Legação. 

Registro  especial  das  ordens  expedidas  pelo 
Ministério  das  Relações  Exteriores. 

Registro  dos  elitaes  do  proclamas  e  dos 
casamentos  (art.  11  dd  decreto  n.  233, 
de  27  de  fevereiro  de  1890). 

Livro  em  que  serão  annotadas  as  suas  en- 
tradas e  sabidas. 

Livro  dastinado  ás  Ins3ripçõe8  para  o  mon- 
tepio. 


(Regimento    das  LegaçSes,  art.  11.) 
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CAPITULO  X 

DOS  UNIFORMES  B  U50  DE  CONDBOORAQÕBS 

Art.  94.  Os  membros  do  Corpo  Diplomático  regular-se-hSo  em 
seus  uniformes  pelos  flgnrinos  annexos  a  esta  Coosolidaçio. 
08  botões  da  farda  e  os  copos  do  espadim  terão  as  Armas  da 
Republica  e  o  chapéo  um  laço  sem  ornatos. 

§  l.°  Todos  03  bordados  marcados  com  as  lettras  A— B~C 
pertencem  ao  pequeno  uniforme  e  os  marcados  com  as  lettras 
subsequentes  ao  grande. 

§2.0  Com  o  pequeno  uniforme  poderá  usar-se  decalca  do 
mesmo  panno  da  farda  (verde  escuro)  com  galão  de  ouro  e  co- 
lete de  casemira  branca  com  botões  pequenos  de  padrão  igual 
ao  que  vae  marcado.  Chapóo  com  plumas  pretas. 
*  §  3.°  Com  o  granie  uniforme  poderá  usar-se  de  calça  de  case- 
mira branca  com  galão  de  ouro.  Chapéo  oom  plumas  brancas. 
(Regimento  das  Legações,  art.  12.) 

Art.  95.  Os  membros  do  Corpo  Diplomático  deverão  ter  em 
vista  o  art.  72,  §  2"",  da  Constituição  da  Republica,  que  extin- 
guiu as  ordens  honoriflca.s  brazileiras,  sendo- lhes  vedado,  pois,  o 
uso  de  titules  nobiliarchicos  na  correspondência  oíficial  e  de 
condecorações  daquellas  ordius  a  que  tivessem  pertencido,  e 
bem  assim  o  mesmo  art.  72,  §  29,  em  virtude  do  qual  perderão 
todos  os  direitos  políticos  os  cidadãos  brazileiros  que  acoeltarem 
condecorações  ou  títulos  nobiliarchicos  estrangeiros.  (Regi* 
mento  das  Legaçõas,  art.  13.) 

CAPITULO   XI 

DA  A.PaBSBNTAÇlO  B  RBTIRiJ>A.  DO    MINIST&3 

Art.  96.  o  chefe  da  Legação  brazileira,  notificando  ao 
Ministro  dos  Negócios  Estrangeiros  do  Estado  onde  deve  residir, 
a  sua  chega  !a,  pedirá  particularmente  informações  sobre  a 
apresentação  que  lhe  possa  competir,  entendendose  oom  a 
pessoa  que  lhe  for  designada,  caso  seja  este  o  estylo. 

§  \.^  Os  Ministros  brazileiros  reclamarão  todas  aquellas 
honras  que  lhes  canstar  terem  sido  feitas  aos  de  igual  cate- 
goria de  outras  potencias,  e  bem  assim  a  perfeita  reciproci- 
dade do  que  se  praticar  no  Brazil  relativamente  aos  ministros 
desse  Estado  revestidos  do  mesmo  caracter. 

§  2.°  Serâ^  acompanhados  no  acto  da  sua  apresentação  pelos 
secretários  e  aldidos,  quando  isso  não  for  contrario  ao  ceremo- 
nial  do  paiz  onde  tiverem  de  residir. 

§  3.0  Quanto  ás  visitas  de  etiqueta  que  deverão  fazer  aos 
Ministros  de  Estado,  Corpo  Diplomático  e  mais  personagens  de 
distincção,  regular-se  hão  também  pela  pratica  seguida  nos  paizes 
de  suas  residências.  (Regimento  das  L^ações,  art.  14.) 
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Art.  97.  Os  chefes  de  Legação  coDrorinar-se-h£o  com  as 
disposições  do  artigo  aotecedente  quando  tiverem  de  retirar- 
sedospaizes  onde  se  aeharem  acreditados.  (Regimento  das 
Legações,  art.  15.) 

Art.  98.  Na  eventualidade  de  se  julgarem  os  chefes  de 
Legação  inhibidos  de  continuar  a  manter  relações  amigáveis 
com  08  Governos  junto  aos  quaes  estejam  acreditados,  cum- 
pre-Ihes  dar,  pelo  meio  msâs  prompto,  conhecimento  disso  ao 
Governo  Federal,  que,  pela  mesma  forma,  lhes  indicará  o 
procedimento  que  devem  ter.  (Regimento  das  Legações, 
art.    16.) 

Art.  99.  No  caso  de  raptara  de  relações  diplomáticas  os 
ohefos  de  Legação  só  procederão  de  accordo  com  as  in-* 
strucções  que  lhes  expedir  o  Governo  Federal.  (Regimento 
das  Legações,  art.  17.) 

Art.  100.  Os  chefes  de  Legação,  dado  o  caso  do  artigo 
anterior,  antes  de  se  retirarem,  confiarão  ao3  cônsules 
brazileiros  e,  na  falta  destes,  a  qualquer  Legação  de  paiz  amigo 
a  guarda  do  respectivo  archivo.  (Regimento  das  Legações, 
art.  18.) 

CAPITULO  XII 


DA    ENTREGA    DA    LEGAÇÃO 

Art.  101.  Ausentando-se  da  Legação  O  ministro  com  licença 
ou  por  ordem  do  Governo,  acreditará,  na  qualidade  de  encar- 
regado de  negócios,  o  1°  secretario  e,  na  falta  deste,  o  2\  quando 
houver,  munindo-os  das  precisas  instrucções  para  que  prosigam 
no  andamento  das  negociações  pendentes  e  no  cumprimento  das 
ordens  do  Governo. 

g  l.<>  Os  fanccionarios  diplomáticos,  quando  foram  removidos 
ou  exonerados,  entregarão  ao  seu  sucoessor  ou  á  pessoa  encar* 
regada  de  gerir  provisoriamente  o  posto,  todos  os  documentos 
pertencentes  ao  archivo  confiados  á  sua  guarda  e  por  elle  rece- 
bidos durante  o  exercido  do  cargo,  assim  como  as  minutas  nu- 
meradas por  ordem  de  datas  por  elles  redigidas. 

§  2.»  âsa  entrega  será  f^ta  por  uma  declaração  escripta  em 
triplicata,  c:^nforme  o  modelo  seguinte: 

MODELO 

Nesta  data,  de  accordo  com  o  art.  101,  §  2%  da  Ck)nsolidação 
das  leis,  decretos  e  decisões  referentes  ao  Corpo  Diplomático 
Brazileiro,  procedeu-se  á  verificação  dos  papeis  e  registros  que 
compõem  o  archivo  da  Legação  do  Brazilem...  entre  o  Sr.  (nome 
do  íunccionario  que  estiver)  eo  Sr.  (nome  do  funccionario  titular 
ou  substituto  interino). 
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Desta  verificação  resultou: 

1^  que  o  dito  archivo  contém  os  papeis,  registro,  correspon- 
dências, documentos  e  mais  collecções  pertencentes  a  esta  repar 
tição,  de  acoordo  com  o  inventario  procedido  em. . .  (data) ; 

Z^  (outras  declarações  podem  ser  incluídas  nesta  parte). 

O  Sr. . .  (nome  do  fanccionario)  declara  ainda  que  não  guarda 
em  seu  poder  nenhum  original  oa  cópia  dos  papeis  que  recebeu 
em  seu  caracter  oíTictal. 

§  3.®  Daqueila  triplicata  um  exemplar  ficará  na  respectiva 
Chancellaria,  outro  será  remettido  ao  Ministério  das  Reiaçioes 
Exteriores  e  o  terceiro  pertencerá  ao  fnnccionario  que  se  retira. 

§  4.<>  Alóm  da  referida  entrega,  deverá  o  ministro  fornecer  ao 
seu  successor  as  necessárias  informações  sobre  o  estado  e  anda- 
mento dos  negócios  a  seu  car^o,  capacidade  dos  empregados  da 
Legação  e  finalmente  toJos  aquelles  esclarecimentos  que  o 
possam  habilitar  paira  dignamente  preencher  o  logar  de  que  o 
empossa.  (Regimento  das  Legações,  art.  19.) 

Art.  102.  As  pessoas  encarregadas  de  missões  especiaes  e  de 
outras  quaesquer  commissões  do  Ministério  das  Relações  Ex- 
teriores ficam  obrigadas  a  depositar  no  mesmo  Ministério,  uma 
vez  terminados  os  respectivos  trabalhos,  todos  os  papeis  relativos 
aos  serviços  temporários  que  lhes  foram  confiados.  (Regimento  das 
Legações,  art.  20.) 

CAPITULO  XÍII 


IA    CORRESPONDÊNCIA 

Art.  103.  As  Legações  brazileiras  se  corresponderão  directa- 
mente com  a  Sjcretaria  de  Estado  das  Relações  Exteriores  com 
as  demais  Legações  brazileiras  e  com  o  cônsul  eitabelecido  no 
Estado  da  sua  residência ;  e,  em  ofilcios  abertos,  com  os  mais 
Ministérios  por  intermédio  da  Secretaria.  (Regimento  das  Le- 
gações, art.  21.) 

Art.  104.  Em  caso  de  gravidade  ou  urgência,  ddverão  os  mi- 
nistros brazileiros  transmittir  directamente  aos  Gk)vernadores 
ou  Presidentes  dos  Estados  quaesquer  communicações  que  in- 
teressem à  segurança  ou  á  saúde  publica  e  os  habilitem  a  tomar 
com  opportunidade  convenientes  medidas  preventivas  e  outras. 
(Regimento  das  Legações,  art.  2^.) 

Art.  105.  Os  ofilcios  relativos  a  objectos  do  serviço  publico 
devem  ser  separados  dos  que  versarem  sobre  negocies  parti- 
culares ou  tratarem  de  acontecimentos  políticos  e  terão  nume- 
ração especial  para  cada  uma  das  secções  da  Secretaria  de 
Estado  e  para  cada  uma  das  series  — -  ostensiva,  reservada, 
confidencial ;  essa  numeração  começará  e  se  encerrará  dentro 
de  cada  anno  civil.  (Regimento  das  Legações,  art.  23.) 

Art.  1C6.  Os  officios,  notas  e  absolutamente  qualquer  corres- 
pondência devem  ser  escriptos,  sem  excepção  alguma,  em  papel 
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leve  mas  forte,  de  yinte  e  dons  centímetros  de  largura  sobre 
trinta  e  três  de  comprimento  pautado  de  modo  que  oflereça  em 
todos  os  quatro  lados  margens  iguaes,  as  paginas  numeradas  no 
centro ;  designando  a  primeira  no  alto  á  direita,  a  Legação  respe- 
ctiva e  a  data;  à  esquerda  a  secção  e  o  numero;  na  parte  inferior 
a  autoridade  ou  pessoa  a  quem  forem  dirigidos  e  na  ultima 
pagina  o  indice  por  paragraphos  com  os  números  correspondentes 
aos  que  tiver  nos  oíAcios.  (Regimento  das  Ligações,  art.  24.) 

Art.  107.  De  todos  os  índices,  lançados  nas  minutas  dos  oíSL- 
cios  e  no  principio  do  registro  de  cada  am  delles,  será  remettida 
no  mez  de  janeiro  uma  cópia  para  servir  de  indice  geral  do  vo- 
lume respectivo,  formando-se  um  indice  para  cada  secção  e  para 
cada  rubrica^  ostensivos,  reservados  e  conâdenciaes. 

§  1  .<»  Elles  serão  assim  organisados: 
[_  Declaração  da  secçãc,  rubrica  e  anno ; 
"  Ao  lado  esquerdo  três  c«lumnas,  contendo  o  numero  do  oíflcio, 
dia  e  mez ; 

No  centro  o  resumo  com  referencia  aos  paragraphos  que  tra- 
tam do  assumpto  ; 

Ao  lado  direito  três  columnas,  destinadas  à  rubrica,  numero  e 
anno  do  offlcio  anterior  concernente  ao  objecto. 

Cada  uma  das  rubricas  se  designará  pela  sua  lettra  inicial 
O.— R.— C. 

§  2.^  As  cópias  do  mesmo  formato  e  com  as  quatro  margens 
ig  jaes  ás  dos  oíTlcios  indicarão  no  alto  o  numero,  data,  secção  e 
rubrica  daquelle  a  que  vierem  annexos. 

§  3.°  A*  margem  dos  otllcios  concernentes  a  assumptos  já  tra- 
tados em  outros,  mencionar-se-ha  o  numero,  rubrica  e  data  do 
immediatamente  anterior  ao  mesmo  objecto. 

§  4."*  O  texto  deve  referir-se  ás  cópiasou  documentos  annexos, 
numerados  successivamente,  repetindo-se  esses  números  á  mar- 
gem dos  paragraphos  respectivos. 

§  5.^  Exduam-se  absolutamente  quaesquer  abreviaturas. 

§  6.°  A'  exoepção  da  1*  pagina  onde  a  designação  da  Legação» 
a  data,  etc.  exigem  alguns  espaços  em  claro,  todas  as  restantes 
serão  escriptas  de  alto  a  baixo,  ficando  somente  as  quatro  msur- 
gens  e  os  espaços  indispensáveis  para  destacar  os  paragraphos. 

§7.^  Nos  termos  do  art.  49  da  Constituição  Federal,  o  ftmccio- 
nario  que  preside  o  Ministério  das  Relações  Exteriores  é  o— 
Ministro  de  Estado  das  Relações  Exteriores-^  e  assim  deve  ser 
designado  na  correspondência  offlcial. 

§  8.0  Os  offlcios  se  encerrarão  com  esta  f<»rmula»Saude  e  fra- 
ternidade— precedendo  a  assignatura,  e  o  tratamento  offlcial 
será  unicamente— vós. 

§  9.<»  Os  offlcios  que  alludirem  a  artigos  de  jornaes  ou  a 
quaesquer  impressos  sorão  acompanhados  dos  respectivos  re- 
talhos (indicados  os  títulos  e  datas),oollados  por  sua  ordem  sobre 
folhas  de  papel  do  formato  já  indicado  no  art*  1C6. 

§  10.  A  recepção  de  despachos  que  não  exigirem  resposta  será 
accusada  no  ultimo  paragrapho  de  offlcios  aue  tratarem  de  al- 
gum outro  assumpto  e  as  communicaç5es  sooro  objectos  transl* 
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itorios  a  respeito  dos  quaes  nSo  houver  necessidade  de  correspon- 
dência serio  reunidas  em  um  só  offlcio  ao  qual  se  irá  addi- 
cionaado  tudo  quanto  ocoorrer  ati  o  ultimo  momento. 

§  11 .  Na  remessa  doe  offlciosdeve-se  evitar  o  augmento  des- 
necessário do  peso  das  malas,  cumprindo  separar  unicamente  oe 
reserTados  e  confidenciaes  dos  ostensivos,  sem  distinguil-os  por 
secções  e  fazendo-se  somente  três  maços,  além  do  d^  offlcios. 
§  12.  A  correspondência  deve  consistir  unicamente  em  offlcios 
ostensivos  e  reservados  ;  e  em  confidenciaes,  somente  por  ex- 
eepçito,  quando  a  natureza  do  assumpto  exigir  absolutamente 
communicagâo  mais  intima  entre  o  agente  diplomático  e  o  mi- 
nistro. 

§13.  Á  commanicaçao  por  cartas  particulares  sobre  objecto 
de  serviço  publico  não  isenta  o  agente  do  dever  de  tratar  delle 
offlcial  mente. 

§  14.  Toda  a  correspondência,  inclusive  a  confidencial,  diri- 
gida a  quem  quer  que  seja,  relativamente  ao  serviço  pnblico 
deve  ser  registrada.  (Regimento  das   Legações,  art.  25.) 

Art.  108.  A*s  missões  especiaes  e  a  quaesquer  outras  oom- 
mi98ões  são  necessariamente  extensivas  as  regras  estabele- 
cidas quanto  â  correspondência.  (  Regimento  â»8  Legações, 
art.  26.) 

Art.  109.  Nas  communicaçõ3s  de  maior  importância  e  segredo 
se  usarÀ  das  cift*as,  segundo  o  systema  do  alphabeto  polygra- 
phioo.  (  Regimento  das  Legações,  art.  27.) 

Art.  1 10.  As  communicações  de  maior  urgenoia  devem  ser 
feitis  pelo  telegrapho. 

Os  telegrammas  serão  redigidos  com  o  maior  laconismo  pos- 
sível e  escriptos  em  cifjra  unicamente  quando  a  matéria  for 
muito  reservada  esupprimindo-se  as  palavras  e  partículas  ci^a 
omissão  não  prejudique  a  sua  intelligencia,  ficando  responsáveis 
pelo  custo  dos  telegrammas  ou  das  palavras  inúteis  os  funccio- 
narios  que  transgredirem  esta  disposição. 

Não  serão  indemnizados  nem  respondidos  os  telegrammas. 
offleiaes  sobre  objecto  allieio  ás  attribuiçõos  legaes.  Só  serão 
respondidos  os  de  interesse  particular,  quando  trouxerem  re- 
sposta paga.  (Regimento  das  Legações,   art.  28.) 

Art.  111.  As  informações  sobre  os  assumptos  constantes  dos 
arts.  U9«  121,  i22e  123  serão  annualmente  publicadas  como 
titulo  —  Informações  Diplomáticas  e  Consulares  do  Brazil  -* ;  os 
documentos  estrangeiros,  qae  figurarem  naquella  coUecção, 
deverão  ser  traduzidos  ou  delles  darão  noticia  ou  extracto, 
segundo  a  sua  extensão  e  natureza ;  não  conterão  noticias  e 
observações  de  caracter  reservado,  devendo  estas  ser  communi- 
cadas  separadamente  em  offlcics  dessa  serie.  (  Regimento  das 
Legações,  art.  29.) 

Art.  112.  Os  relatórios,  de  que  trata  o  art.  129,  serão  em 
forma  de  artigo  ou  oorrespondenoia,  deizando  sempre  o  verso 
em  branco,  de  modo  que,  apmias  recebidos,  possam  ser  manda- 
dos para  o  Diário  Officiml^  e  serão  dirigidos  a  Secretaria  de  Es- 
tado com  endereço  ao  respeetlvo  director  geral,  afim  de  serem 
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examinados  antes  da  publicação.    (Rogimento  das    Legações, 
art.  30.) 

Art.  113.  Os  relatórios  de  noticias,  a  que  se  refere  o  art.  130, 
tendo  de  ser  reunidos  no  fim  do  anno,  terão  numeração  especial 
e  um  Índice  que  facilite  a  sua  busca.  ( Regimento  das  Lega* 
ções,  art.  31.) 

CAPITULO  XIV 


DEVERES  DOS  CHEFES  DE  LEaAQAO 

Art.  1 14.  Os  principaes  deveres  dos  chefes  de  Legado  são: 

l"*,  procurar  manter  inalterável  a  mais  perfeita  harmonia  e 
boa  intelligencia  entre  o  Brazil  e  a  potencia  janto  á  qual  se 
acham  acreditados ; 

2\  zelar  constantemente  a  dignidade  do  chefe  do  Estado  e  da 
nação  que  representam ; 

3"",  pugnar  incessantemente  pelos  direitos  e  interesses  dos 
sens  concidadãos.  (  Regimento  das  Legações,  art.  32.) 

Art.  1 15.  Para  os  mencionados  effeitos  vigiarão  solicitamente 
sobre  a  fiel  observância  dos  tratados  com  o  Brazil  e  reclamarão 
oontra  qualquer  infracção  que  oocorrer.  (  Regimento  das  Le- 
gaçOes,  art.  33.) 

Art.  116.  Exigirão  ainda  aquellas  regalias  geraes  que  se 
lhes  possam  negar  e  forem  aliás  consagradas  pelo  Direito  das 
Gentes,  favor  do  Governo,  titulo  de  posse  ou  direito  consuetu* 
dinario  ;  preferindo,  sempre  que  seja  praticável,  tratar  verbal- 
mente destes  assumptos,  (  Regimento  das  Legações,  art.  34.) 

Art.  117.  Terão  a  maior  circumspeocao  em  todas  essas  recla« 
mações,  que  deverão  sempre  ser  feitas  oom  a  mais  cordial  ar-* 
banidade,  conciliando-se  o  decoro  da  Republica  com  a  respeitosa 
eonsideração  devida  ás  nações  amigas  e  alliadas.  (  Regimento 
das  Legações,  art.  35.) 

Art.  118.  Procurarão  inteirar  cabalmente  o  Governo  do  es> 
tado  das  relações  politicas  entre  o  paiz  de  sua  residência  e  as 
outras  potencias,  e  darão  também  circumstanciada  conta  do 
que coUigirem  a  respeito  da  natureza  e  andamento  das  preten- 
ções  destas.  (Regimento  das  Legações,  art.  36.) 

Art.  119.  Darão  parte  da  conclusão  de  qnaesquer  tratados, 
convenções  ou  ajustss,  fazendo  uma  resenha  das  suas  causas  e 
consequências.  (  Regimento  das  Legações,  art.  37.) 

Art.  IdO.  Jamais  deverão  omittir  na  saa  correspondência  or» 
dinaria  a  participação  das  noticias  conceituadas  que  houver  so- 
bre a  conservação  do  socego  interno  e  externo  do  paiz,  meneio* 
nando  os  preparativos  e  armamentos  que  indicarem  alguma 
ruptura  e  outros  quaesquer  movimentos  que  causem  sensação 
no  publico.  (Regimento  das  Legações,  art.  38.) 

Art.  121 .  Gommunioario  as  leis  e  regulamentos  promulgados; 
as  discussões  importantes  a  que  derem  logar  no  Parlamento  oo 
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Camarás  Legislativas,  e  as  difflculdades  praticas,  qae  entorpece- 
rem a  sua  litteral  execução.  (Regimento  das  Legações,  art.  39.) 

Art.  122.  Participarão  as  invenções  de  qualquer  natureza  ;  os 
progressos  das  sciencias  e  artes ;  as  medidas  adoptadas  para  pro- 
movel-as  e  premial-as,  bem  como  os  meios  por  que  se  poderiam 
estender  os  seus  benefícios  aos  cidadãos  brazileíros.  (  Regi- 
mento das  Legaçõe?,  art.  40.) 

Art.  123.  Não  só  darão  noticia  do  estado  da  saufíe  publica 
como  também  communicarão  os  regulamentos  preventivos  que 
se  adoptarem  em  caso  de  contagio  ou  peste.  (  Regimento  das 
Legações,  art.  41.) 

Art.  124.  Transraittirão  cópia  das  notas  que  passarem  e  re- 
ceberem sobre  negócios  de  maior  importância  e  bem  assim  os  pro- 
tocollos  das  conferencias  que  a  respeito  dos  mesmos  tiverem. 
(  Regimento  das  Legações,  art.  42.) 

Art.  125.  Annunciarão  as  alterações  que  sobrevierem  no  pes- 
soal e  systema  da  administração  publica.  (Regimento  das  Le- 
gações, art.  43.) 

Art.  126.  Remetterão  os  pr inci pães  e  mais  conceituados  jor- 
naes  que  se  publicarem,  tanto  a  favor  do  Governo  do  Brazil, 
como  da  opposição,  e  nelles  farão  discretamente  inserir  a  refu- 
tação dos  ataques  que  se  possam  dirigir  contra  o  mesmo  Go- 
verno. (  Regimento  das  Legações,  art.  44) 

Art.  127.  Remetterão  um  relatório  annual  doe  negócios  tratados 
na  respectiva  Legação.   (  Regimento  das  Legações,  art.  45.) 

Art.  128.  Farão  além  dissD  o  histórico,  que  remetterão  á 
Secretaria,  de  cada  um  dos  negócios  de  mais  vulto  que  pela 
mesma  Legação  tenha  passado  desde  a  suacreaçao.  (Regi* 
mento  das  Legações,  art.  46.) 

Art.  129.  Remetterão,  para  ssrom  publicados  no  Diário 
Official,  relatórios  de  noticias  politicas,  económicas  e  financeiras. 
(Regimento  das  Legações,  art.  47.) 

Art.  130.  Enviarão  á  Secretaria  um  relatório  de  noticias  mais 
desenvolvido  e  que  abranja  todas  as  grandes  questões  qu3  pos- 
sam estabelecer  precedentes,  citando  as  fontes  mais  autorizsulas 
e  em  que  se  encontre  a  exposição  circumstanciada  de  todos  os 
incidentes.   (Regulamento  das  Legações,  art.  48.) 

Art.  131.  Corresponder-sehão  diroctamente  com  as  demais 
Legações  brazileiras,  afim  de  que  se  coadjuvem  e  mutuamente 
promovam  e  facilitem  o  cabal  desempenho  das  suas  respectivas 
incumbências.  (Regimento  das  Legações,  art.  49.) 

Art.  132.  Enviarão  no  fim  doanno  uma  fiel  recapitalaição  da 
correspondência  a  que  se  refere  o  artigo  precedente,  trooada 
sobre  objecto  do  serviço  publico.  (Regimento  das  Legações, 
art.  50.) 

Art.  133.  Do  mesmo  modo  communicarão  às  demais  Legações 
todas  aquellas  noticias  que  alcançarem  no  paiz  de  sua  resi- 
dência, relativamente  aos  negócios  dos  outros,  onde  existam 
igualmente  Missões  brazileiras,  uma  vez  que  taes  negócios 
aifectem  de  qualquer  modo  os  interesses  doBrazii.  (Regimento 
das  Legações,  art.  51.) 
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Art.  134.  Prestarão  aos  agentes  consulares,  que  lhes  são  sub- 
ordinados, a  mais  franca  e  oordial  cooperação,  apoiando  quando 
for  preciso  as  reclamações  que  fizerem  em  virtude  do  Regula- 
mento Consular.  (Regimento  das  Legações,  art.  52.) 

Art.  135.  Julgando  conveniente  a  creação  dí  Consulados  bra- 
zileiros  no  iístado  onde  residirem  e  porventura  os  não  haja,  de- 
verão assim  sigaifical-o  ao  Governo.  (  Regimento  das  Lega- 
ções, art.  53.) 

Art.  136.  Interporão  parecer  sobre  a  creação  de  Vice-Consu- 
lados  e  as  nomeações  de  vice*consules  ao  gentes  commerciaes  pro- 
postas pelos  cônsules,  afim  de  serem  confirmadas  pelo  Qoverno, 
ao  qual  as  encaminharão,  podendo  assentir  no  provimento  in- 
terino dos  logares  já  creados  antes  da  approvação  do  Governo. 
(  Regimento  das  Legações,  art.  54.) 

Art.  137.  Compete-lhes  o  beneplácito  ás  demissões  de  vice- 
consules  não  confirmadas  pelo  Governo,  dadas  pelos  cônsules, 
quando  aquellcs  não  correspondam  á  confiança  destes.  ( Regi* 
mento  das  Legações,  art.  55.) 

Art.  133.  Promoverão  a  obtenção  do  eooequatur  ^B,va,  as  cartas 
patentes  que  os  cônsules  são  obrigados  a  entregar-lhes,  ou  re- 
metter-Ihes,  afim  de  entrarem  no  exercício  das  suas  Aincções, 
(  Regimento  das  Legações,  art.  56.) 

Art.  139.  Observarão  a  mais  perfeita  urbanidade  comas  Le- 
gações dos  outros  Estados,  jamais  se  negando  aos  bons  oíficios 
que  ellas  lhes  requeiram,  comtanto  qne  nem  levemente  compro- 
mettam  o  decoro  e  a  dignidade  do  Governo  do  Brazil,  em  cujo 
nome  nunca  deverão  igualmente  oontrahir  quaesquer  ajustes 
para  que  se  não  acharem  devidamente  autorizados,  limitando-se 
nesse  caso  a  acceitar  ad  referendum  as  propostas  que  se  lhes  pos- 
sam íazer.  (Regimento  das  Legações,  ait.  57.) 

Art.  140.  Prestarão  aos  cidadãos  brazileiros  todos  os  auxilies 
necessários  para  a  manutenção  dos  seus  direitos,  promovendo 
por  todos  os  meios  ao  seu  alcanço  a  creação,  prosperidade  e  con- 
solidação dos  seus  estabelecimentos.  (Regimento  dais  Lega- 
ções, art.  58.) 

Art.  141.  Aos  desvalidos»  que  justificarem  ser  cidadão3  brazi- 
leiros, mandarão  soccorrer  pelos  cônsules,  fazendo  observar,  na 
falta  destes,  o  que  a  semelhante  respeito  se  acha  estabelecido 
na  respectiyaConsolidação.  (  Regimento  das  Legações,  art.  59.) 
Art.  142.  Na  prestação  de  taes  soccorros  cumpre  que  haja 
toda  a  circumsp^ão,  devendo  unicamente  considerar-se  como 
desvalidos,  além  dos  prisioneiros  de  guerra  e  nauflragos  nacio- 
naes,  aquelles  brazileiros  que  satisf^ctoriamente  provarem  que 
a  sua  honra  nada  soffre  com  o  estado  de  penúria,  a  que  se  acham 
reduzidos,  sendo  esta  occasionada  por  acontecimentos  inteira- 
mente independentes  da  sua  regular  conducta.  (Regimento 
das  Legações,  art.  60.) 

Art.  143.  Darão  passaportes  aos  Ainccionarios  do  Ministério 
das  Relações  Exteriores  ou  commissionados  do  Governo,  e,  nos 
casos  urgentes  e  especiaes,  aos  demais  cidadãos  brazileiros. 
( Regimento  das  Legações,  art  .61 .) 
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Art.  144.  Poderão  exigir  dos  empregados  consulares  todas  as 
informações  relativas  aos  assumptos  a  cargo  dos  mesmos  empre- 
gados. (Regimento  das  Legações,  art.  62.) 

Art.  145.  Solicitarão  o  cumprimento  das  rogatórias  logo  que 
as  recebam,  annotando  no  livro  próprio  as  suas  entradas  e  sa- 
hidas,  e  não  fazendo  despezas  para  isso  sem  ordem  do  Ocvemo, 
salvo  quando  as  mesmas  forem  expedidas  ex-ofpcio.  (Regimento 
das  Legações,  art.  63.) 

Art.  .146.  Só  poderão  reoeber  aquellas  rogatórias  por  inter- 
médio da  Secretaria  de  Estado  das  Relaçoas  Exteriores.  (Regi- 
mento das  Legações,  art.'64.) 

Art.  147.  Compete-lhes  o  exercício  de  attribaições  sobre  o 
casamento  civil,  conforme  o  determinam  a  l^.i  n.  181,  de  24  de 
janeiro  de  1890,  e  o  decreto,  que  a  regula,  n.  233,  de  27  de  feve- 
reiro do  mesmo  anno,  e  bem  assim  das  que  lhes  confere  o  de- 
creto n.  9886  de  7  de  março  de  1888,  sobre  o  registro  civil. 
(  Regimento  das  Legações,  art.  65.) 

Art.  148.  Os  chefes  das  Legações,  a  cujo  cargo  estiver  o  ex- 
{MBdiente  do  montepio,  são  competentes  para  abonar  as  quan- 
tias destinadas  ao  funeral  dos  contribuintds  que  íáilecerem,  de 
«ccordo  com  o  art.  47  do  decreto  n.  942  A,  de  30  de  outubro  de 
1890,  podendo  ser  pagas  pelos  cofies  do  Consulado,  quande 
os  emolumentos  arrecadados  o  permit tirem.  (Regimento  das 
Legações,  art.  66.) 

Art.  149.  Até  o  dia  15  de  Janeiro  de  cada  anno  os  chefes  da- 
^uellas  Legações  remette;*ão  à  Secretaria  de  Estado  das  Relações 
Exteriores  um  relatório  sobre  todas  as  occurrencias  que  se 
tiverem  dado  durante  o  anno,  relativas  ao  mesmo  montepio. 
<  Regimento  das  Legações,  art.  67.) 

Art.  150.  Mandarão  registrar  nos  livros  da  Legação  e  extrahir 
delles,  não  havendo  inconveniente,  os  documentos  que  os  ci- 
dadãos brazileiros  lhes  apresentarem  ou  requererem.  (R^- 
mento  das  Legações,  art.  68.) 

Art.  151.  Incumbé-lhes  a  maior  vigilância  a  reâpeito  da  Se- 
cretaria da  Legação  e  dos  empregados  que  lhes  estão  sujeitos  e 
prestarão,  em  janeiro  e  julho  de  cada  anno, em  offlcio  reservado, 
sem  numero.  Informações  francas  e  positivas  sobre  o  procedi- 
mento oôlcial  e  particular,  não  só  daquelles  empregados,  cemo 
também  dos  cônsules  geraes  e  dos  agentes  consulares.  Essas 
informações  só  serão  vistas  pelo  Qoverno  e  guardadas  com  a 
maior  segurança.  (Regimento  das  Legações,  art.  69.) 

Art.  152.  Iniciarão  devidamente  nos  negócios  da  Legação  os 
respectivos  secretários,  que  os  devem  substituir  nos  seus  im- 
pedimentos, bem.  entendido,  emquanto  a  circumspecção  destes 
justiâcar  a  confiança  do  Governo  e  o  conceito  que  anteriormeute 
lhes  merecessem  ;  e,  no  caso  contrario,  darão  immediata  oonte 
ao  Qoverno  para  providenciar  como  convier.  (  Regimento  das 
Legações,  apt.  70.)       . 

Art.  153.  Afim  de  habilitar  os  secretários  e  addldos  parm 
superiores  cargos  da  carreira  diplomatio»;  propor-lhes-hão  me- 
morias sobre  qualquer  objecto  próprio  para  desenvolver  o  ssa 
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entendimento  e  mostrar  a  intelligencia  e  talentos  de  qtie  forem 
dotado8«  communicando  os  trabalhos  mais  imiportantes  de  uns  e 
outros.  (Regimento  das  Legações,  art.  71.) 

Art.  154.  Marcarão  as  horas  de  trabalho  durante  as  quaes  os 
empregados  da  Legação  nella  devem  permanecer.  Além  desse 
tempo  marcado,  poderão  estes  ser  convocados  todas  a8  vezes  que 
o  serviço  assim  o  exigir.  (Regimento  das  Legações,  art.   72.) 


CAPITULO  XV 


DEVERES  DOS    !«■  E  2^«  SECRETÁRIOS  B  DOS  ADDIDOS 


Art.l  55.  Incumbe  aos  !'■  secretários  ou  aos  2'»  das  Lega- 
ções onde  não  houver  1  <^«: 

I  —  Substituir  os  ministros  nos  casos  já  marcados  ou  no  do  seu 
íállecimento  e  assumir  então  o  caracter  de  encarregado  de  iie- 
gocios,  âeando  ligados  a  todas  as  obrigações  prescriptas  peia 
presente  Consolidação  aos  chefes  de  Legação ; 

II  —  Lembrar  aos  ministros  tudo  quanto  lhes  parecer  conve- 
niente e  útil  e  representar-lhes  mesmo,  com  o  respeito  que  lhes 
devem  sempre  tributar,  sobre  aquellàs  decisões  que  juigarem 
menos  acertadas»  as  quaes  aliás  cumprirão,  insistindo,  os 
ministros;  -! 

III— A  inspecção  da  Secretaria  que  regem  e  a  guardado  respe- 
ctivo archivo  e  sello  das  Armas ; 

IV— Os  trabalhos  de  segredo  e  seu  registro  que  exclusivamente 
lhes  pertence; 

V— A  redacção  das  memorias,  informações  e  relatórios  que 
exigirem  os  chefes  de  Legação ; 

VI— A  redacção  do  expediente  principal  e  sua  distribuição 
pelos  2*^*  secretários  e  addidos ; 

VII— A  formação  dos  mappas,  contas  ó  outros  documentos  para 
o  Ministério  ; 

VIII— Requerer  aos  ministros  os  livros,  papel  e  outros  artigos 
precisos  para  o  expediente  e  satislkzer  essas  despezas  e  outras, 
a  vista  da  competente  ordem  dos  ministros  para   esse  effeito ; 

IX— Formalizar,  sob  responsabilidade  própria,  uma  fiel  infor- 
mação   semestral  sobre  a  capacidade,    applicação,  discrieção 
e   conducta  dos  2^«  secretários   e  addidos  e  sobre  o  modo  por- 
que os  empregados  subalternos  desempenham  as  suas  funcções ; 

X— Passar  certidões  requeridas,  precedendo'  despacho  dos  mi- 
nistros. (Regimento  das  Lições,  art.  73.) 

Art.  156.  Incumbe  aos^<"  secretários  das  Legações  que  tive- 
rem l^S  cigas  vezes  &rão  no  impedimento  ou  ausência  destes, 
e  aos  addidos,  debaixo  da  inspecção  dos  secretarios^: 

I— A  escripturação  e  registro  da  Legação ; 

II— Pôr  a  limpo  o  expediente,  tirar  as  2*^'  vias,  cópias  e  mais 
trabalhos  de  que  os  encarregarem  os  l^*  secretaries ; 
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III— Fazer  os  exercidos  de  que  trata  o  art.l53  pelos  qnaes  se 
habilitarão  e  mostrarão  a  sua  idoneidade  para  superiores  em- 
pregos ; 

ly.Classificar  os  jornaes  e  mais  impresses  para  o  Governo  e 
os  que  a  Legação  receber.  (Regimento  das  Legações,  art.74.) 

Art.  157.  Os  addidos  coadjuvarão  os  secretários  naquillo  que 
lhes  for  determinado  pelos  ministros  ou  chefes  de  Legação. 
(Regimento  das  Legações,  art.  75.) 

CAPITULO  XVI 

DO  REGISTRO  EM  GERAL 

/  —  Regislro  do  relatório  de  informações 

Art.  158.  O  relatório  de  que  trata  o  art.  128  deve  ser  regis- 
trado nas  Legações  em  lix>ro  próprio  e  continuado  pelo  mesmo 
systema,  sendo  a  continuação  remettida  &  Secretaria  de  Estado 
todos  os  annos  pelo  primeiro  paquete  de  março  impreterivel- 
mente. (Regimento  das  Legações,  art.  76.) 

Art.  159.  Si  acontecer  que  antes  daquelle  mez  seja  mudado 
o  chefe  daLegação,  entregará  elle  ao  seu  successor  ou  ao  secre- 
tario incumbido  da  Legação  o  alludido  relatório,  comprehendendo 
o  tempo  até  a  sua  retirada.  (Regimento  das  Legações,  art.  77.) 

II  ^^  Registro  das  conferencias 

Art.  160.  As  conferencias  sobre  negócios  a  cargo  da  Legação 
serão  consignadas  por  extenso  em  registro  especial  para  ser 
consultado  quando  convier  e  sobretudo  nos  casos  em  que,  reti- 
rado o  chefe  da  Legação,  careça  o  seu  successor  ter  oonheci- 
mento  perfeito  de  todos  os  incidentes  de  taes  conferencias.  (Re- 
gimento das  Legações,  art.  78.) 

Art.  161.  Esse  registro  será  feito  assim: 

IS  dia,  mez  e  anno; 

2%  especificação  do  assumpto  ; 

3°,  exposi^o  do  que  se  houver  passado  na  conferencia. 

Deixar-se-ha  ao  lado  direito  margem  sufflciente  para  a  data  da 
conferencia  immediatamente  anterior  e  da  subsequente  rela- 
.tivas  ao  mesmo  assumpto.  (Regimento  das  Legações,  art.  79.) 

Art.  162.  Os  officios  que  versarem  sobre  o  objecto  das  oonie- 
renoias  serão  acompanhados  de  cópias  textuaes  delias.  (Regi- 
mento das  Legações,  art.  80.) 

III  —  Registro  das  ordens  recebidas 

Art.  163.  Para  que  no  caso  de  mudança  do  chefe  da  Ilação 
ou  do  secretario,  seus  successores  tenham  prompto  conhecimento 
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das  ordens  expedidas  pelo  Ministério  das  Relações  Exteriores» 
devem  ser  registradas  chronologicamente  em  livro  especial  todas 
aquellas  que  por  sua  natureza  tiverem  execução  permanente, 
procedendo-se  para  esse  fim  a  um  exame  minucioso,  quanto  ao 
passado. 

Esse  registro  terá  á  direita  margem  sufficieate  para  notar-se 
a  data  de  alguma  nova  ordem  alterando  ou  revogando  a  prece» 
dente,  (Regimento  das  Legações,  art.  81.) 

lY  —  Registros  especiaes 

Art.  164.  As  Legações  terão,  além  disso,  registros  especiaes: 

§  l.''  Para    os  editaes  de  proclamas  e  dos  casamentos   civis; 

§   2.^   Para  as    entradas  e   sabidas   das  rogatórias; 

§  3.*  Para  as  inscripções  do  Montepio,  de  accordo  com  o 
art.  26  do  decreto  n.  942  A,  de  31  de  outubro  de  1890. 
(Regimento  das  Legações,   art.  8E.) 

Capital  Federal,  20  de  abril  de  1899.  -^Ohjniho  de  Magalhães. 
DECRETO  N.  3264    —  de  20  de  abril  de  1899 

Autoriza  o  Banco  Constrtictor  do  Brazil  a    organisar  companhia  ou    empreza 
para  explorar  a  concessão  da  Estrada  de  Ferro  de  Victoria  a  Pessanha. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  atten- 
dendo  ao  que  requereu  o  Banco  Constructor  do  Brazil,  cessionário, 
nos  termos  do  decreto  n.  2539,  de  5  de  julho  de  1897,  da  con- 
strueção,  uso  e  goso  da  Estrada  de  Ferro  da  Victoria  a  Pessanha, 
decreta: 

Art.  l.<>  Fica  o  Banco  Constructor  do  Brazil  autorizado  a 
organisar  companhia  ou  empreza  para  explorar  a  concessão 
constante  do  decreto  n.  574,  de  12  de  julho  de  1890,  para  con- 
strucç&o,  uso  egoso  da  Estrada  de  Ferro  de  Victoria  a  Pessanha. 

Art.  %.^  A  concessão  de  que  se  trata  ílca  subordinada  ao  pa- 
gamento por  parte  do  concessionário  da  quota  annual  de  doze 
contos  de  róis  (12:000$000)  destinada  às  despezas  de  fiscalização 
e  recolhida  ao  Thesouro  Federal  por  semestres  adeantados. 

Capital  Federal,  20  de  abril  de  1899,  11«  da  Republica. 

M.  Fbrbaz  db  Cahpos  Sallbs. 
Severino  Vieira, 
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DECRETO  N.  3266  (*)  —  db  22  de  abril  de  1899 

Equipara  o  numero  de  preparadores  da  cadeira  de  bistoiogia  da  Fa- 
culdade de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro  ao  dos  preparadores  da  ca- 
deira de  anatomia  descriptiva  da  mesma  Faculdade . 

O  Presidente  da  Repablica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  aatorização  que  lhe  é  concedida  pelo  art.  3*, 
n.  VIII,  da  lei  n.  560,  de  31  de  dezembro  de  1898,  resolve 
equiparar  o  numero  de  preparadores  da  cadeira  de  histologia  da 
Faculdade  de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro  ao  dos  preparadores  da 
cadeira  de  anatomia  descriptiva  da  mesma  Faculdade, 

Capital  Federal,  22  de  abril  de  1899,  11»  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Sallbs. 
Epitacio  da  S,  Pessoa, 


DECRETO  N.  3267  —  de  24  de  abril  de  1899 

Dá  regulamento    para    a    arrecadação  do  imposto    de  consumo  de  «speciaU- 

dades  pharmaceuticas. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  attribuição  conferida  ao  Poder  Executivo  no  art.  48, 
n.  1,  da  Constituição  da  Republica,  resolve  que  na  arrecadação 
do  imposto  do  consumo  de  especialida>de8  pharmaceuticas,  a  aue 
•e  refere  o  art.  l^  d.  51,  da  lei  n.  559  de  31  de  desembro 
de  1898,  se  observe  o  regulamento  que  a  este  acompanba. 

Capital  FederaU  24  de  abril  de  1899, 1 P  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Joaquim  D.  Murtinho. 

(•)  Com  o  n.  3265  nâo  houve  acto. 
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Regulamento  para  a  arrecadação  do  imposto  de  con- 
sumo de  especialidades  pharmaceuticas  a  que  se 
refere  o  decreto  n .  3267  desta  data 

CAPITULO  I. 

DA.  NATUREZA  DO  IMPOSTO  E  SUA     INCIDENOA 


Art.  1.^  O  imposto  de  consumo  de  especialidades  pharma- 
ceaticas  de  que  trata  o  art.  1°,  n.  51,  da  lei  n.  559  de  31  de  de- 
zembro de  1898,  recahe  sobre  as  especialidades  pharmaceuticas, 
quer  nacionaes  quer  estrangeiras,  mencionadas  no  seguinte 
paragrapho. 

Paragrapho  único.  Entende-se  por  especialidades  pharmaceu- 
ticas : 

Todo  o  remédio  offlcinal,  simples  ou  complexo,  acompanhado 
ou  não  do  nome  do  fabricante,  procedente  do  estrangeiro  ou 
pro' luzido  no  paiz,  preparado  e  indicado  em  doses  medicinaes, 
e  annunciado,  nos  respectivos  rótulos,  prospectos  ou  titulo0, 
oomo  capaz  de  curar,  por  applicação  interna  ou  emprego  ex- 
terno, certa  moléstia,  grupo  de  moléstias  ou  estados  mórbidos 
diversos . 

Art.  2,^  O  imposto  compõe-se  do  registro  das  fabricas,  de- 
pósitos, casas  do  negocio  e  mercadores  ambulantes  e  das  taxas 
constantes  da  t&bella  anuexa. 

Art.  3.°  As  importâncias  a  pagar  pelo  registro  são  as  men- 
cionadas no  art.  5*". 


CAPITULO  II 


DO  REGISTRO 

Art.  4.*'  Todos  03  fabricantes  e  commerciantes  das  mercado- 
rias mencionadas  no  art.  l^  são  obrigados  a  registrar  annual- 
mente,  atô  28  de  fevereiro,  seus  estabelecimentos  e  os  indivíduos 
que  empregarem  na  venda  ambulante. 

Paragrapho  único.  Os  industriaes  e  commerciantes  que  se 
estabelecerem  depois  de  28  de  fevereiro  deverão  obter  o  registro 
antes  de  iniciarem  suas  operações  commerciaes,  pagando  inte- 
gralmente o  registro  annual,  qualquer  que  seja  a  época  do  anno 
em  que  o  obtenaam. 
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Art.  5.0  As  importâncias  a  pagar  pelo  registro  são  : 

a)  Fabricas  ...  * 200$000 

b)  Depósitos  de  fabricas  e  casas  comraerciaes  em  grosso 

ou  de  atacado 100$000 

c)  Casas    commerciaes    exclusivamente  de  especiali- 

dades pliarmacouticas 50$000 

d)  Casas  commerciaes  com  outros  ramos   de  negocio 

alôm  do  de  especialidades  pharmaceuticas 20$0(X> 

e)  Mercador  ambulante,  ainda  que    trabalhando   por 

conta  de  fabrica  ou  casa  commercial  registrada.      20$O0O 

Art.  6/  Para  pagamento  do  registro  na  vigência  deste  regu- 
lamento os  interessados  apresentarão  â  estação  fiscal  competente 
uma  euia  organisada  de  accordo  com  o  modelo  A. 

Art".  7."  As  transferencias  de  registro  deverão  ser  requeridas 
dentro  de  sessenta  dias,  a  contar  da  data  da  acquisíção  do  estabe- 
lecimento, mas  não  serão  permittidas  si  o  transferente  for  devedor 
de  multa  ou  estiver  sob  a  pressão  de  auto  de  infracção,  salvo 
si  o  mesmo  depositar  previamente  a  importância  da  multa,  que 
ficarÃ  retida  até  completa  solução  do  processo. 

Art.  8.°  O  comprador  será  responsável  pelas  dividas  do  ven- 
dedor, excepto  : 

a^  si  tiver  adquirido  o  estabelecimento  em  hasta  publica  ; 

b)  si  o  houver  de  espolio  ou  masta  fallida,  comtaoto  que  o  ti- 
tulo de  acquisição  o  isente  da  responsabilidade  do  antigo  possuidor. 

Art.  9.0  Sempre  que,  no  correr  do  anno,  forem  alteradas  as 
condições  do  estabelecimento,  de  modo  a  sujeital-o  a  uma  taxa 
maior  de  registro,  será  o  contribuinte  obrigado  ao  pagamento  da 
dififerença  dentro  de  sessenta  dias,  sob  pena  de  ficar  sem  effeilo  o 
registro  primitivo. 

Art,  10.  Diversos  ramos  de  negocio  no  mesmo  estabelecimento 
não  eximem  o  proprietário  da  obrigação  do  registro,  si  no  mesmo 
estabelecimento  forem  vendidos  os  productos  a  que  se  refere  o 
art.  l\ 

Art.  1 1 .  Na  falta  de  transferencia  de  registro  dentro  do  prazo 
do  art.  70,  ou  quando  o  mesmo  não  houver  sido  solicitado  de 
accordo  com  a  firma  collectada  para  o  pagamento  do  imposto  de 
industrias  e  profissões,  ficará,  sem  effeito  legal  a  patente  pri- 
mitiva. 

Art.  12.  A  falta  de  registro  ser&  punida  na  forma  do  art.  37 
e  elevará  ao  máximo  a  pena  em  que  incorrer  o  contribuinte 
pela  infracção  do  qualquer  outra  disposição  deste  regula- 
mento. 

Art.  13.  A  gnia  de  que  trata  o  art.  6<>  servirá  para  orga- 
nisar-se  um  cadastro  dos  estabelecimentos  e  pessoas  registra- 
das, o  qual  deverá  conter  declaração  da  ma  e  numero  do  esta- 
belecimento, nome  do  contribuinte,  espécie  de  commercio,  taxa 
e  numero  da  patente  de  registro  (modelo  B),  data  do  pagamento 
e  mais  observações. 

Este  cadastro  será  publicado  no  Diário  Offieial  em  junho  de 
cada  anno. 
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CAPITULO   III 


DAS  TAX\3  DE  CONSUMO  E  SUA  ARRECADAÇÃO 


Art.  14.  As  taxas  de  consumo  sobre  os  productos  de  que  trata 
o  art.  l^  serão  pagas  por  meio  de  estampilhas  especiaes  vendi- 
das nas  estações  (Iscaes  e  que  deverão  ser  applicadas  aos  ditos 
productos  de  conformidade  com  o  art.  32. 

Art.  15.  Haverá  estampilhas  de  duis  cores:  de  uma  côr  para 
productos  nacionaes  e  de  outra  para  productos  estrangeiros. 
O  formato  e  signaes  característicos  das  niosmas  estampilhas 
serão  regulados  pelo  Ministro  da  Fazenda  e  seus  valores  os 
seguintes : 

100  réis 

200    > 

Art.  16.  O  deposito  central  das  estampillias  será: 

l."*  Para  a  Capital  Federal  e  Estado  do  Rio  de  Janeiro  —  na 
Casa  da  Moeda  ou  na  Imprensa  Nacional,  ou  em  ambas  estas 
repartições,  si  assim  o  entender  o  Ministro  da  Fazenda ; 

2.*^  Nos  outros  Estados—  nas  Delegacias. 

Art.  17.  Os  pedidos  de  fornecimento  de  estampilhas  serão 
feitos  directamente  &  Imprensa  Nacional  ou  à  Casa  da  Moeda 
pela  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro,  Recebedoria,  Alfandega  de 
Macahô  e  Delegacias  Flscacs,  sendo  os  das  Agencias  Fiscaes  do 
Estado  do  Rio  de  Janeiro  por  intermédio  da  Directoria  das  Rendas 
Publicas. 

As  Mesas  de  Rendas  e  Agoncias^iscacs  nos  Estados,  bem  como 
as  Alfandegas,  serão  suppridas  pelas  Delegacias,  exceptuadas  as 
Mesas  de  Rendas  alfandegadas  como  as  de  Antonina,  S.  Fran- 
cisco e  Porto  Murtinho,  que  o  serão  pelas  Alfandegas  a  que 
estiverem  immediatamente  subordinadas. 

Art.  18.  O  estabelecimento  incumbido  do  preparo  das  estam- 
pilhas terá  um  livro  de  registro  das  expedições,  do  qual  conste 
especificadamente  todo  o  movimento  de  sahida. 

Art.  19.  A  arrecadação  do  imposto  será  feita: 

a)  na  Capital  Federal  —  pela  Alfandega  e  Recebedoria; 

b)  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro  ~  nos  municípios  de  Nitheroy 
e  S.  Gonçalo  —  pela  Recebedoria ;  em  Macahé  —  pela  respectiva 
Alfândega  e  nos  outros  municípios— pelas  Agencias  Fiscaes ; 

c)  nos  outros  Estados  —  pelas  Alfandegas,  Mesas  de  Rendas  e 
Agencias  Fiscaes,  nas  respectivas  circumscripções,  e  pelas  Dele- 
gacias onde  não  houver  aquellas  estações. 

Art.  20.  As  estações  arrecadadoras  do  imposto  terão  um  livro 
em  que  deverá  ser  diariamente  escripturado  com  as  decidas 
especificações  o  movimento  de  entrada  e  sahida  de  estampilhas 
(modelo  C). 
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Art.  21.  o  estampilhamento  das  preparações  medicinaes  qae 
constituem  especialidades  pliarmaceaticas  produzidas  do  paiz  se 
fará  nas  fabricas,  e  o  das  importadas  dos  paizes  estrangeiros 
ser&  feito  pelo  importador  ou  pelos  commerciaotes  retalhistas, 
que  para  isso  são  obrigados  a  receber  daquelle  o  numero  de 
estampilhas  correspondente  &  quantidade  e  qualidade  dos  pro- 
ductos  que  comprarem. 

Paragraptao  único.  Na  hypothese  de  ser  o  commerciante  re- 
talhista o  incumbido  do  estampilhamento  da  mercadoria  es- 
trangeira«  deverá  fazer  essa  operação  no  prazo  da  cinco  dias, 
contados  da  entrada  da  mesma  mercadoria  em  sua  casa  com- 
mercial. 

Art.  22.  B'  considerada  contravenção  a  este  regulamento  a* 
exposição  á  venda  de  especialidades  pharmaceuticas  tributadas 
sem  o  competente  sello. 

Art.  23.  São  consideradas  expostas  á  venda  todas  as  espe- 
cialidades pharmaceuticas  que  forem  encontradas  dentro  das 
casas  commerciaes  ou  em  poder  dos  mercadores  ambulantes, 
ainda  que  guardadas  em  caixas  oa  moveis. 

Art.  24.  As  especialidades  pharmaceuticas  não  poderão  ser 
importadas,  nem  sahir  das  fabricas  ou  estar  expostas  Ã  venda 
nas  casas  commerciaes,  sinão  acondicionadas  em  garraios, 
frascos,  latas,  potes,  caixas,  caixinhas,  bocetas  e  outros  en- 
voltórios semelhantes,  de  moio  a  formarem  unidades  bem 
distinctas. 

Art.  25.  São  isentas  do  imposto  de  consumo  as  especialidades 
pharmaceuticas  que  forem  exportadas  ;  devendo,  porém,  o. 
exportador  pedir  uma  guia  á  Respectiva  repartição  aduaneira, 
na  qual  se  declare  a  quantidade  e  qualidade  dos  productos  a 
exportar  aflm  de  apresentar  ao  vendedor.  Esta  guia,  que  só  será 
concedida  em  vista  do  despacho  de  exportação,  acompanhará  a 
expedição  da  mercadoria  da  fabriea  até  à  reparti^  aduaneira 
ou  ao  ponto  designado  para  o  embarque. 

Paragrapho  único.  Si,  decorrido  o  prazo  de  vinte  dias,  não 
se  tiver  veritlcado  o  embarque  da  mercadoria  para  a  qual 
houver  sido  solicitada  a  guia  de  que  trata  este  artigo,  o  dieíe  da 
repartição  aduaneira  exigirá  explicações  de  quem  a  solicitou  e 
mandará  proceder  a  uma  syndicancia,  si  suspeitar  que  houve 
fraude. 

Art.  20.  Os  fabricantes  de  especialidades  pharmaceuticas 
terão  escripta  especial  em  livro  sellado,  rubriáulo  e  authen*- 
ticado  nas  respectivas  estações  âscaes,  no  qual  registrarão  o 
movimento  diário  do  estabelecimento  e  o  de  entrada  e  sahida  de 
estampilhas,  de  accordooom  o  modelo  D. 

Paragrapho  único.  Este  livro  será  examinado  pelos  fiscaes 
ou  por  empregados  designados  pelos  ohefes  das  repaartiçOas 
competentes  e,  no  caso  de  duvida,  os  ditos  fiscaes  ou  empnqaia- 
dos  pedirão  o  exame  de  escripta  gerai,  afim  de  se  esclarecerom 
sobre  03  pontos  que  tiverem  achado  obscuros  ou  duvidosos. 
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CAPITULO  IV 

DA  VBNDA  B  COLLOCAÇlO    DAS  ESTAMPILHAS 

Da  tenda 

Art.  27.  As  estampilhas  do  imposto  de  consumo  de  especiali- 
dades pharmaceuticas  serão  vendidas  pelas  !9staç5es  flscaes  com- 
petentes ás  pessoas  habilitadas  com  o  respectivo  registro  na 
forma  deste  regulamento. 

Art.  28.  O  fornecimento  de  estampilhas  será  feito  mediante 
pedido  formulado  de  accordo  com  o  modelo  E  por  compra  na 
estação  competente  em  importância  nunca  inferior  a  50$ÒO0. 

Para^rapbo  único.  Exceptuam-se  as  estampilhas  para  as 
especialidades  pliarmaceaticas  importadas,  cujo  fornecimento 
será  feito  de  accordo  com  a  nota  do  despacho,  mediante  guia 
organisada  pelo  despachante  e  visada  pelo  substituto  do  inspector 
da  Alfandega. 

Art.  29.  A  venda  de  estampilhas  se  ikr&  nas  seguintes  con- 
dições : 

\.^  As  estampilhas  para  productos  importados— exclusiva- 
mente aos  importadores  ou  seus  representantes,  devidamente 
habilitados,  em  vista  da  guia  de  que  trata  o  paragrapho  único 
do  artigo  antecedente  e  na  medida  exacta  da  quantidade  e  qua- 
lidade das  especialidades  pharmaceuticas  que  houverem  de 
despachar,  o  que  será  verincsdo  pelas  respectivas  repartições 
aduaneiras  ; 

2.°  As  estampillias  para  especialidades  pharmaceuticas  fabri- 
cadas no  paiz  •*  exclusivamente  aos  fabricantes  registrados, 
mediante  o  pediJo  a  que  se  refere  o  art.  28. 

Art.  30.  £'  prohibido  aos  industriaes  e  commerciantes  reven- 
derem as  estampilhas  que  houverem  adquirido  para  o  estampi- 
Ihamento  de  seus  productos. 

Art.  31.  Os  importadores  são  obrigados  a  entregar  aos  com- 
merciantes que  lhes  comprarem  especialidades  pharmaceuticas 
importadas,  as  estampilhas  correspondentes  ã  qualidade  e  quan- 
tidade desses  productos,  não  sendo  licito  aos  ditos  importadorea 
dispor  de  outro  moio  das  estampilhas  que  tiverem  em  seu 
poder. 

La  çollocação 

Art.  32.  A  appUcação  das  estampilhas  será  feita  no  envol- 
tório externo,  de  modo  que^  aberto  este,  fiquem  as  mesmas 
inutilisadas,  obeervando-se  o  seguinte: 

1.0  Nos  pacotes,  caixas,  caixinhas,  bocetas  e  8accos«*no8 
fechos  ; 

2.^  Nas  latas  e  potes,  de  maneira  que  parte  fique  oollada  na 
orla  da  tampa  e  parte  no  corpo  da  lata  ou  pote  ; 
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3.<>  Nas  garrafas,  frascos  e  outras  vasilhas  semelhantes,  de 
maneira  que  âquem  colladas  ao  gargalo,  passando  sobre  a  rolha 
^  se  rompam  ao  serem  abertas  taes  vasilhas ; 

4.®  Nos  outros  envoltórios,  quaesquer  que  sejam  suas  formas, 
dimensões  ou  natureza,  sobre  o  logar  por  onde  •  devam  ser 
abertos. 

§  1.0  Quando  a  garrafa,  frasco,  caixinha,  etc.  for  revestida 
de  envoltório  externo,  de  papel,  papelão,  palha  ou  panno,  as  es* 
tamDilhas  serão  collocadas  no  dito  envoltório,  na  Unha  ou  ponto 
de  aoertura. 

§  2.0  As  estampilhas  deverão  ser  colladas  com  gomma  forte 
^  de  maneira  que  a  adherencia  seja  perfeita  em  toda  a  sua 
superfície. 

Art.  33.  Para  completar  a  importância  da  taxa  legal,  po» 
derão  ser  colladas  estampilhas  de  valores  diversos,  comtanto 
que  o  sejam  seguidamente  e  nunca  sobrepostas,  sob  pena  de  só 
BQ  considerar  satisfeito  o  valor  da  que  estiver  collada  em  ultimo 
logar. 

Art.  34.  Gonsideram-se  inutilisadas  e  sem  eífeito  legal  as 
estampilhas  fragmentadas  ou  colladas  de  tal  modo  que  possam 
ser   tiradas  sem   o  menor  esforço  e  utilisadas  de  novo. 

Art.  35.  Será  tido  como  não  sellado  o  produeto  nacional  a 
que  forem  applicadas  estampilhas  destinadas  a  mercadorias 
estrangeiras,  e  o  produeto  estrangeiro  sellaio  com  estampilhas 
destinadas  a  mercadorias  nacionaes. 


CAPITULO  V 


DAS  PENAS  B  SUA  APPLICAÇÃO 

Art.  36.  As  penas  comminadas  neste  regulamento  serão 
impostas  mediante  processo  administrativo,  que  terá  por  base 
o  auto. 

Para^ 
processo,  mvl»*  v  v^\au«a  AA«/«j,u«Aiâ«i.«  ^w^^ut  ^ 
queí*   que  sejam  as  provas  colhidas. 

Das  multas 


auto. 

Paragrapho  único.   O  auto  ô  a  formalidade  substancial  do 
processo,  sem  o  qual  nenhuma  pena  poderá  ser  imposta,  quaes- 
leí*   que  sejam  as  provas  colhidas. 


Art.  37.  Os  infractores  do  presente  regulamento  serão  puni- 
dos com  as  seguintes  multas: 

De  300$  a  500$000: 

a)  Os  fabricantes  e  negociantes  de  especialidades  pharmacea- 
ticas  que  não  registrarem  seu  estabelecimento  ou  negocio  coodo 
estipula  o  art.  4o ; 

bj  Os  fabricantes  que  deixarem  de  cumprir  o  disposto  no 
art.  26  ; 
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c)  Os  fabricantes  e  commerciantes  que  não  ooUocarem  as  es- 
tampilhas como  determina  o  art.  32  e  seus  paragraphoi^,  e  os 
que  oolLarem  estampilhas  dilaceradas  ou  com  indicio  de  já  terem 
servido ; 

d)  Os  directores,  gerentes  ou  empregados  das  emprezas  de^ 
transporte  que  se  oppuzerem  ao  que  determina  o  art.  64. 

De  500$  a  1:000$000: 

e)  Os  fabricantes  que  permittírem  sahir  de  suas  fobricas  espe^^ 
cialidades  pbarmaceuticas  não  selladas.  ou  selladas  incompleta- 
mente ; 

f)  Os  commerciantes  que  expuzerem  â  venda  especialidades 
pbarmaceuticas  não  selleidas  ou  selladas  incompletamente; 

g )  Os  fabricantes  que  infringirem  o  art.  21 ; 

h )  Os  fabricantes  e  importadores  que  revenderem  as  estam- 
pilhas a'iquiridas  para  o  estampilhamento  dos  productos  fabri- 
cados ou  importados ; 

i  )  Os  mercadores  ambulantes  que  infringirem  o  art.  73  ; 

J  )  Os  importadores  que  deixarem  de  cumprir  o  disposto  no 
art.  31. 

De  l:000|a3:0()0$000: 

A)  Os  que  registrarem  fabrica  não  existente,  ou  com  falsa 
declaração  do  nome  ou  firma  do  proprietário  ; 

l)  Os  que  usarem  estampilhas  falsis  ou  rotulo  de  fabrica  não 
existente ; 

m)  Os  que  por  qualquer  forma  embaraçarem  a  acção  dos  âs- 
cães  no  exercício  de  suas  attribuições ; 

n)  Qualquer  pessoa  que  seja  eucontrada  vendendo  ou  pro- 
curando vender  estampilhas  servidas  ; 

o)  Os  que  servirem-se  da  guia  de  que  trata  o  art.  25  para 
obter  do  fabricante  productos  não  estampilhados,  dando-lhea 
depois  consumo  no  interior  do  paiz. 

Art.  38.  O  commeroiante  que  se  recusar  a  declarar  qual  o 
fabricante  dis  especialidades  pbarmaceuticas  encontradas  em 
sua  casa  de  negocio  em  condiçoas  qu  i  não  respeitem  a^  pre  - 
scripçoes  deste  regulamento,  será  punido  com  as  mesmas  penas 
que  caberiam  ao  referido  fabricante. 

Art.  39.  Além  da  applicação  das  multas  impostas  no  art.  37, 
os  flscaes  deverão  apprehender  as  mercadorias  não  selladas» 
selladas  incompletament?,  ou  com  sellos  falsos  ou  jà  servidos. 

Art.  40.  As  multas  impostas  neste  regulamento  serão  co- 
bradas no  dobro  aos  reincidentes. 

Do   auto  e  processo  administrativo 

Art.  41 .  O  auto,  base  do  processo  administrativo,  deverá  ser 
lavrado  com  a  precisa  clareza  e  individualização,  determinando 
o, local,  hora,  nome  do  if^fractor,  natureza  áx  infracção,  teste- 
munhas, si  houver,  e  mais  factos  que  occorrerem . 

Art.  42.  O  auto  será  lavrado :  . 

1«;  por  âscaes  especiaes  ou  por  empregados  de  fazenda  desi- 
gnados ; 
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2» )  por  qualquer  praaoa. 

§1.00  auto  lavrado  por  particular  deverá  ser  assigoado  por 
duas  ou  mais  testemunhas  ;  qaando,  porém,  o  for  pelos  ftiiMy 
cionarios  de  que  trata  o  n.  l^'  deste  artigo,  esta  formalidade  po- 
derá ser  dispensada. 

§  2.<»  O  infractor  ou  seu  representante  na  occasião  dev^rÃ  assi- 

fnar  o  auto  ;  no  caso,  porém,  de  recusa  ou  impossibilidade,  será 
eclarada  esta  circnmstanda. 

Ari.  43.  Lavrado  o  auto  de  infracção  e  entregue  ao  chefe  da 
estação  âscal  competente,  este  mandará  immediatamente  in- 
timar o  infractor  dando  conhecimento  da  falta  antoada,  afim  de 
3ue  o  mesmo  venha  allegar  o  que  julgar  a  bem  de  seu  diíeito 
entro  do  prazo  improrogavel  de  quinze  dias,  sob  pena  de  revelia . 
§  1  .<*  A  intimação  será  feita  pela  seguinte  forma  : 

a )  por  publicação  de  edital  no  Diário  Official^  na  Capital  Fe- 
deral, ou  em  outros  órgãos  de  publicidade,  nos  Estados; 

b)  por  notificação  escripta  ou  verbal  á  carte  interessada, 
comprovada  com  recibo  ou  certificado  no  próprio  auto. 

§  2.0  Os  editaes  ou  notificações  deverão  dar  conhecimento  nio 
sô  da  infracção  commettlda,  como  da  pena  em  que  o  inf^tor 
tiver  incorrido. 

Art.  44.  O  prazo  de  quinze  dias  de  que  trata  oarti/^  antece- 
dente será  contado  da  data  da  publicação  do  edital  oa  da 
notificação. 

Art.  45.  Produzida  a  justificação,  á  qual  deverão  ser  facili- 
tados todos  os  meios,  o  chefe  áà,  repartição,  depois  de  ouvir  o 
fiscal  e  de  reunir  os  esclarecimentos  que  Julgar  necessários,  im- 
porá multa  ou  jul^rá  improcedente  o  auto. 

Paragrapho  unico.  Si,  esgotado  o  prazo  de  guinze  dias,  a 
parte  interessada  não  produzir  justificação,  nem  allegar  em  seu 
favor,  notar-se-ha  no  auto  a  revelia  e  será  proferida  a  decisão. 

Art.  46.  As  decisões  dos  chefes  das  repartições  serão  imme- 
diatunente  publicadas  ou  communicadas  á  parte  interessada. 

Art.  47.  Proferida  a  decisão,  o  acto  não jKHierá  ser  mais  ro- 
oonriderado  pelo  chefe  da  esta^  fiscal,  ficando  salvo  á  parte 
o  recurso  nos  casos  em  que  couber  e  nos  termos  do  eapitnlo  VI. 

ATt.  48.  Preparado  e  concluso  o  processo,  a  decisão  deverá 
ser  proferida  dentro  do  prazo  de  oito  dias. 

Eras  decisões  serão  fundadas  na  prova  dos  autos. 
Art.  49.  As  informações  ou  pareceres  gue  sobre  o  auto  de 
InfhLcção  tiverem  de  ser  prestados  por  fbnccionarioe  não  d^ 
verão  exceder,  em  caso  algum,  o  prazo  de  quinze  dias,  bem  oomo 
nenhuma  dilação  probatória  maior  de  dez  dias  ssrá  concedida  ao 
infiraustor  no  correr  do  processo. 

Art.  50.  As  multas  impostas  por  ábdMo  jpassada  em  julgado 
poderão  ser  cobradas  amigavelmente  denvo  de  quinze  dias, 
convidando-se  para  esse  fim  o  infractor  por  meio  de  edital. 

Paragrapho  unicp.  Si,  findo  este  prazo,  o  inft*actor  não  satisfizer 
a  referida  multa,  deverá  ser  immediatamente  remettida  certidão 
da  divida  á  Directoria  do  Contencioso  ou  ás  Delegacias  para 
■9k  cobrança  executiva. 
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Ari.  51 .  No  caso  de  não  residir  o  infractor  na  sóde  da  repar- 
tição por  onde  correr  o  processo  de  imposição  de  multa,  as  inti- 
mações e  mais  actos  serão  exercidos  por  intermédio  da  estação 
do  logar  de  sua  residência. 

CAPITULO  VI 

DO  RECURSO 

Art.  52.  Das  decisões  proferidas  pelas  estações  flscaes  hayerã 
recurso  para  a  instancia  superior. 

Paragrapho  único.  Os  recursos  são  ordinários,  ex^officio  e  de 
revista,  e  serão  interpostos  : 

a)  para  o  Ministro  da  Fazenda,  das  decisões  âscaes  da  Capital 
Pedersd  e  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  e  das  proferidas  pelas 
Delfi^sacias  Fiscaes  em  primeira  instancia,  excedentes  .das  res- 
pectivas alçadas ; 

h)  para  as  Delegacias  Fiscaes,  das  decisões  proferidas  prtos 
chefes  das  repartições  arrecadadoras  nos  outros  Estados. 

Art.  53.  Haverá  recurso  de  revista,  interposto  de  aconrdo 
com  o  art.  37  do  decreto  n.  2807  de  31  de  Janeiro  de  1898, 
das  decisões  das  Delegacias  Fiscaes  em  qoe  se  der  incompetência, 
excesso  de  poder,  violação  de  lei  ou  preterição  de  formulas 
essenciaes. 

Art.   54.   Haverá  recurso  em-çfficioi 

1«,  das  decisões  favoráveis  ás  pieirtes,  proferidas  pelos  agen- 
tes fiscaes  e  administradores  de  Mesas  de  Rendas; 

2°,  das  decisões  dos  inspectores  das  Alfandegas,  dos  delegados 
âscaes,  quer  em  primeira  quer  em  segunda  mstancia,  e  ao  di- 
rector da  Recebedoria,  quando  forem  julgadas  em  favor  das 
partes  a  contravenção  de  que  trata  o  art.  37  lettra  Z  e  a  infra- 
cção do  art.  26. 

Paragrapho  único.  Estes  recursos  serão  interpostos  d^tro  do 
prazo  de  quinze  dias: 

a)  para  o  Ministro  da  Fazenda*— pelos  delegados  flscaes,  di- 
rector da  Recebedoria,  inspectores  das  Alfândegas  do  Rio  de 
Janeiro  e  de  Maeabé  e  agentes  ôscaes  no  Estach)  do  Rio  de  Ja- 
neiro; 

h)  iMura  as  Delegacias  Flscaes  ^  pelos  inspectores  das  Alfân- 
degas, administradores  de  Mesas  de  Rendas  e  agentes  âscaes 
nos  outros  Bstados. 

Art.  55.  Os  recursos  de  decisões  das  repartições  arrecadado- 
ras deverão  ser  Interpostos  dentro  do  prazo  de  qainze  dias,  con- 
tados da  publica(^  ou  intima^  do  despacho,  por  meio  de  petl- 
çãodirigida  á  autoridade  a  quem  se  reoM^rsr,  salvo  o  caso  de 
revelia,  em  que  a  decisão  passa  em  julgado  desde  a  data  da 
publioaçio. 

Os  recursos  apresentados  4  reparti^  competente  serão  por 
dia  encaminlMdos  oom  o  processo  e  initoniações  dentro  do  praao 
de  oito  dias« 
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Art.  56.  Si  o  recarso  versar  sobre  malta,  não  será  aoceito 
sem  deposito  prévio  de  saa  importância. 

Art.  57.  O  recarso  perempto  não  será  encaminhado  â  in- 
stancia superior  e,  si  o  for,  não  será  tomado  em  considera^^. 

CAPITULO  VII 

DA.     FISCALIZAÇÃO 

Art.  58.  A  fiscalização  do  imposto  compete  : 

l«,  na  Capitai  Federal  —  á  Recebedoria  e  Alfandega  do  Rio 
de  Janeiro  ; 

2?,  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  em  Nitheroy  e  S.  Gonçalo — 
à  Recebedoria  ;  em  Macahé  —  à  respectiva  Alfandeo;a,  e  nos 
outros  municípios  *  às  Agendas  Fiscaes,  sob  a  immediata  ins- 
pecção da  Directoria  das  Rendas ; 

3*>,  nos  outros  Estados  —  às  Delegacias  Fiscaes  em  todo  o 
Estado,  e  ás  Alfandegas,  Mesas  de  Rendas  e  Agencias  Fiscaes, 
cada  uma  na  sua  circumscripçâo. 

Art.  59.  A  fiscalização  do  imposto  será  exercida: 

a)  nas  Alfandegas  e  outras  repartições  aduaneiras  ; 

d)  nas  fabricas ; 

c)  nas  casas  de  commercio  ; 

d)  nas  estações  das  estradas  de  ferro  ou  de  rodagem,  das  ferro- 
carris,  das  linhas  de  navegação  marítima  e  fluvial  ou  de  quaes* 
quer  emprezas  de  transporte. 

Art.  60.  A  fiscalização  será  feita  não  só  pelos  chefes  das 
repartições  mencionadas  no  art.  58  e  respectivos  empregados, 
como  especialmente  por  intermédio  dos  fiscaes. 

Art.  61.  Incumbe  aos  fiscaes: 

1.^  Velar  pela  completa  execução  deste  regulamento,  visi- 
tando com  frequência  as  fabricas  e  casas  commerciaes  de  pro- 
ductos  pharmaceuticos  e  examinando,  em  caso  de  suspeita,  os 
armários,  caixas  ou  moveis  que  ahi  encontrarem  ; 

2.®  Lavrar  os  autos  de  infracção  ; 

3.0  Appreliender  as  mercadorias  em  contravenção  deste  regu- 
lamento, lavrando  o  competente  auto ; 

4.°  Apresentar  um  spedmen  de  cadaproducto  que  encontrar 
em  infracção,  para  prova  material  da  contravenção  ; 

5.^  Visar  o  registro  das  fabricas  e  casas  mercadoras  de  espe- 
cialidades pharmaceuticas  e  examinar  a  escriptados  fabricantes; 

6.^  Solicitar,  quando  seja  indispensável,  o  auxilio  das  autori- 
dades e  da  força  publica  para  o  desempenho  de  suas  funcções  ; 

7.0  Desempenhar  qualquer  outra  funcção  que  se  contenha  no 
limite  de  suas  attribuições  ; 

8.0  Apresentar  mensalmente,  até  o  dia  10,  mappa  das  casas 
visitadas  durante  o  mez  antecedente,  com  especificação  da  rua, 
numero,  nome  do  contribuinte,  género  de  negocio,  numero 
do  registro,  infracções  verificadas  e  natureza  das  mesmas,  oom 
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08  precisos  esclarecimentos,  bem  como  do  movimento  das  fa- 
bricas, quer  quanto  &  producção  e  consumo,  quer  quanto  ao 
valor  das  estampilhas  que  cada  uma  houver  applicado ; 
9.^  Inspeccionar : 

a)  o  fobrico  de  rótulos,  para  veriâcar  si  se  prestam  &  applica- 
^  a  productos  naclonaes  afim  de  serem  expostos  à  venda  oomo 
estrangeiros ; 

b)  as  mercadorias  nadonaes  expostas  à  venda  para  verificar 
si  trazem  rotulo  em  língua  estrangeira ; 

10.  Prestar  &  autoridade  competente  as  informações  e  ser- 
viços que  lhes  forem  exigidos  em  relação  âs  suas  fancçOes. 

Art.  62.  Os  flsoaes  serão  immediatamente  subordinados  aos 
chefes  das  repartições  arrecadadoras,  e,  no  desempenho  de  suas 
funcçOes,  são  passíveis  das  penas  disciplinares  a  que  estão  si:gei- 
tos  os  empregados  de  Fazenda. 

Art.  63.  Ofl  que  desacatarem  por  qualquer  maneira  os  em- 
pregados encarre^dos  da  fiscalização^  no  exercício  de  suas 
nincçOes,  e  os  que  impedirem  por  qualquer  meio  a  efifectividade 
do  serviço  fiscal,  serão  punidos  na  forma  do  Código  Criminal, 
para  o  que  o  empregado  offendido  lavrará  auto  acompa- 
nhado do  rol  de  testemunhas,  o  qual  será  remettido  pelo  chefe 
da  repartição  ao  procurador  da  Republica. 

Paragrapho  único.  O  empregado,  no  caso  da  disposição  pre- 
ce !ente,  poderá  prender  o  offensor  ou  infractor  e  solicitar 
para  esse  fim  o  auxilio  da  íbrça  publica  ou  das  autoridades 
policiaes. 

Art.  64.  Os  agentes  fiscaes  doã  impostos  de  consumo,  qual- 
quer que  seja  a  sua  categoria,  poderão,  sempre  aue  julgarem 
necessário,  verificar  nas  estações  das  estradas  de  ferro,  ferro- 
carris^  linhas  de  navegação  marítima  ou  fluvial,  ou  de  qnaes- 
quer  emprezasde  transporte,  si  as  especialidades  pharmaceuticas, 
em  carga  ou  descarga  nessas  estações,  estão  devidamente  estam- 
pilhadas, exigindo,  em  caso  de  suspeita,  que  os  volumes  sejam 
retidos  nas  referidas  estações,  até  que  os  remettentes  ou  destina- 
tários 06  abram  ou  autorizem  a  abril-os  á  vista  do  agente  fiscal» 

Os  directores,  administradores  ou  empregados  dessas  linhas 
de  transporte  ílácultarão  aos  funccionarios  da  Fazenda  Publica 
todas  as  informares  que  requisitarem  e  prestarão  todo  o  seu 
concurso  para  facUitar-lhes  a  necessária  inspopção. 

§  1.°  Si  o  producto  não  estiver  devidamente  estampilhado,  o 
flseal  lavrara  contra  o  remettente  auto  de  infracção  nos 
termos  deste  regulamento. 

â  2.<»  Quando  a  administração  das  referidas  linhas  de  trans- 
porte o  exigir  para  sua  resalva,  o  fiscal  lavrará  e  assignará 
termo  declarando  a  diligencia  que  houver  effectaado. 

Art.  65.  Os  fiscaes  poderão  penetrar  nas  fabricas  da 
especialidades  pharmaceuticas  e  ahi  exercer  suas  fnnoções  a 
qualquer  hora  do  dia,  ou  mesmo  da  noite,  quando  de  noite  es- 
tiver a  fabrica  funcdonando  era  trabalho  indostrial* 

Art.  66.  As  especialidades  pharmaceuticas  sujeitas  ao  im- 
posto de  consumo  que  forem  encontradas  no  commercio  sem 
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estar  dôTidamente  selladas,  serilo  apprehendidas  pelos  âacaes* 
que  lavrarão  auto  de  infracção  e  apprehensão. 

Paragrapho  uaioo.  Os  géneros  apprehendidos  serão  restituídos 
ao  infractor,  si  o  mesmo  os  sellar  dentro  do  prazo  de  quinze 
dias  ;  no  caso  contrario,  serão  remettidos  &  Alfandega  anm  de 
dal-03  em  consumo. 

Art.  67.  Todas  as  repartições  publicas  federaes  e  autoridades 
da  União  e  do  Diatricto  Federal  prestarão  seu  concurso  ao  ser- 
viço fiscal  quando  Ibes  for  solicitado. 

CAPITULO  VIII 

DISPOSIÇÕES  OERiLES  B  TRANSITÓRIAS 

Art.  68.  Todos  os  prazos  de  que  trata  este  regulamento  serão 
contados  da  publicação  das  resoluções  ou  despachos  no  Diário 
Offieial  ou  nas  gazetas  que  publicarem  o  expediente  nos  Estados, 
ou  da  data  das  intimações,  quando  não  haja  aquella  publicação. 

Art.  69.  Logo  que  se  acharem  impressas  as  estampilhas  do 
imposto  de  consumo  de  especialidades  pharmaceutieas,  o  Qo- 
yeruo  as  fará  distribuir  por  todas  as  repartições  âscaes  ineiuiK 
bidas  da  respectiva  venda. 

Art.  70.  A'  medida  que  as  repartições  competentes  na  Capi- 
tal Federal  e  nas  capitães  dos  Estados  forem  recebendo  a« 
novas  estampilhas,  farão  annunciar  immediatamente  a  venda  das 
mesmas  por  editaes  no  Diario*Ofpcial  ou  nas  gazetas  que  pubUr- 
eam  o  expediente  nos  Bstados,  marcando  nesses  editaes  o  pra» 
improrogavel  de  vinte  dias,  além  do  qual  não  poderão  mais  dreu* 
lar  no  commercio,  nem  ser  expostos  a  venda  os  productos  de  qne 
trata  o  art.  \9,  que  não  estejam  estampilhados  de  conformidade 
com  as  disposições  deste  regulamento  e  da.  tabeliã  annexa. 

Paragrapho  único.  Bste  prazo  de  tolerância  será  de  dea  dias 
somente  para  os  fabrloantes  de  especialidades  pharmaoeutioas. 

Art.  71.  Os  importadores  e  os  negociantes  em  grosso  ca  a 
retalho,  que  durante  esse  prazo  de  vinte  dias  ainda  tiverem  em 
seus  estabelecimentos  mercadorias  da  citada  espécie  não  estam> 
pilhadas,  deverão  supprir-se  nas  repartições  competentes  das 
estampilhas  necessárias  que,  por  excepção  ao  disposto  nos 
arts.  27,  28  e  29,  serão  durante  o  mesmo  prazo  vendidas  em 
qualquer  quantidade,  para  qualquer  espécie  e  a  qualquer  pessoa* 

Art.  72.  Decorrido  o  prazo  de  vinte  dias  estabeleeido  no  «ri.  70, 
oi  agentes  incumbidos  da  âsoalização  do  imposto  percorrerão 
todas  as  localidades,  inspeccionando  todas  as  casas  commeroiaes 
de  especialidades  pharmaoeutioas,  afim  de  verificarem  ai  ha 
ptoduoto  à  venda,  nos  termos  do  art.  23,  sem  estar  devidameate 
estampilhado»  e,  decorrido  o  prazo  de  dez  dias  marcado  no  para- 
grapho único  do  mesmo  art.  70,  exercerão  igual  vigilância  para 
que  não  saiam  das  íkbricas  especialidades  pharroaoeuticas  in- 
completamente estampilhadas,  autoando  em  ambos  oa  casos  es 
iníhictores. 
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Art.  73.  Os  veadedores  ambulantes  de  especialidades  phar- 
maceuticas  deverão  trazer  seaipre  comsigo  o  seu  titulo  de  re- 
gistro, que  serdlo  obrigados  a  apresentar  aos  âscaes  todas  as 
vezes  que  elles  o  exigirem. 

Art.  74.  Quando  em  qualquer  das  repartições  incumbidas  da 
Tenda  de  estampilhas  occorrer  aocidentalmente  a  falta  de  am 
determinado  typo,  poderá  essa  repartição  supprir  estampilhas 
de  valor  correspondente  relativas  a  qualquer  dos  outros  im- 
postos de  consumo  que  são  arrecadados  por  esse  meio,  uma  vev 
que  não  sejam  suppridas  aos  importadores  estampilhas  appli- 
caveis  a  produetos  nacionaes,  nem  a  fabricantes  ae  productos 
nacionaes  e  negociantes  não  importadores,  estampilhas  appli- 
caveis  a  productos  estrangeiros. 

Art.  75.  Veridcando-se  a  mudança  de  localidade,  nome  da  rua, 
numero  da  casa,  oomposi^  de  arma  social,  ou  qualquer  outra 
das  indicações  exigidas  por  este  regulamento  nos  rótulos  dos 
productos,  serão  os  antigos  rótulos  tolerados  na  circulação  e 
oommercio  durante  seis  mezes. 

Art.  76.  No  corrente  anno  o  prazo  para  o  registro  de  que 
trata  o  art.  4°  será  de  vinte  dias  coutados  da  data  da  publicação 
deste  regulamento,  nos  termos  do  art.  68. 

Art.  77.  Emquanto  não  for  reorganísada  a  flscalisação  dos 
impostos  de  consumo,  este  serviço  regular-se-ha  pelos  decretos 
ns.  2998  de  14  de  setembro  de  1898  e  3040  de  19  de  outubro  do 
mesmo  anno. 

Art.  78.  O  preço  de  5$,  a  que  se  refere  a  tabeliã  annexa,  e 
que  serve  de  limite  para  a  applicação  da  estampilha  de  100  réis, 
6  0  preço  do  retalhista,  e  não  o  do  fabricante. 

Art.  79.  RevQgam-se  as  disposições  em  contrark). 

Capital  Federal,  24  de  abril  de  1899.^  Joaquim  D.  Murtinho. 


bMU  das  taias  de  ^osumoa  qae  estio  sujeitas  as  especialidades  phannaceaticas 

PRODUCTOS  NACIONABS    B  ESTRANGEIROS 

Bipecialidades  pharmaceuticas  de  preço  até  5| 100  róis 

Ditas  >  »       >    superior  a  5$     200  réis 
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MODELO  —  A 

F estabelecido  á  rua  de n...  com  (fabrica  oa  negocio) 

de vem   registrar  para    os   efTeitos  do   imposto    de  consamo  de 

«special idades  pharmaceuticas  o  seu  estabelecimento  ou  negocio. 

Capital  Federal....  de  .......  de  18.. 

(Àssignatura  do  íDieressado) 
Averbado  a  fls.  n...  do  Cadastro 

O  escriptarario, 
F. 
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MODELO  —  E 

N. 

O  abaixo  assignado,  inscripto  sob  n....,  estabelecido  áraa' 

D .  • .  com  (fabrica  ou  commercio)  de  especialidades 

pharDaaceuticas,  precisa  das  seguintes  estampilhas  do  imposto  de 
consumo  das  ditas  especialidades : 

...  folhas  com....  estampilhas  de  100  réis  na  importância  de       $ 
. ,  •      »       »    . . . .  »  »    800     »     »  »  »         $ 


« •  • 


Importa  em  (por  esstenso). 

{Data  e  assignatura). 

Recebi  em  (data  e  assignatura) , 

Averbado  a  fls do  livro   de  inscripçOes  n.  U  em...«  de 

de  189... 


O  eseriptorario, 
F. 


•^*^iA:A^  <^VVa^W> 
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DECRETO  N.  3268  —  dk28  dk    abril  db  1899 

Declara  sem  eífeito  o  decreto  n.  3240,  de  28  de  março  ultimo,  quo> 
approvou  os  typos  de  secções  transversaes  para  reconstrucção  dos 
tuniieis  ns.  10  e  15  da  Estrada  de  Ferro  Santos  a  Jundiahy  e  au- 
gmentou  o  respectivo  capital  de  1.297:302|187. 

O  Presidento  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
considerando  que  o  capital  estipulado  na  clausula  I  do  addita- 
mento  de  22  de  setembro  de  1895  ao  contracto  de  17  de  julho  do 
mesmo  anno  celebrado  com  a  S,  Paulo  Railway  Company,  Li- 
mited, em  virtude  do  decreto  legislativo  n.  126  de  18  de  no- 
vembro de  1892  para  a  duplicaçilo  da  linha,  incluídas  todas  as 
obras  a  que  se  referem  as  clausulas  I(.  Ill,  IV,  VII,  VIH,  XII 
e  XIV  do  contracto  acima  referido,  não  ]^óde  ser  excedido  de 
£  2.900.000-0-0,  resolve  declanir  sem  effeito  o  decreto  n.  3240 
de  28  de  março  ultimo  que  approvou  os  typos  de  secçOes  trans- 
versaes para  reconstrucção  dos  tunneis  ns.  10  e  15  da  Estrada 
de  Ferro  Santos  a  Jundiahy  e  augmentou  o  capital  da  supra- 
dita companhia  da  quantia  de  1.297:302$487,  em  que  importa  a 
orçamento  respectivo. 

Capital  Federal,  28  de  abril  de  1899,  11*>  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Sallvs. 
Severino  Vieira. 


DECRETO  N.  3269  —  db  29  de  abril    de  1899 

Crea    nma    brigada    de    infantaria   e  uma  de  cayallaria  de  Guardair 
Nacionaes  na  comarca  do  Rio  Preto,  no  Estado  de  Minas  Qeraes. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  para 
execução  do  decreto  legislativo  n.  431,  de  14  de  dezembro  de 
1896,  decreta  : 

Artigo  único.  Ficam  creadas  na  comarca  do  Rio  Preto,  no 
Estado  de  Minas  Qeraes,  uma  brigada  de  infantaria  e  uma  de 
cavallaria  de  Guardas  Nacionaes,  esta  com  a  designação  de  19», 
composta  de  dous  regimentos  sob  ns.  37  e  33,  e  aquelia  com 
a  designação  de  88s  composta  de  três  batalhões  do  serviço 
activo,  sob  ns.  262,  263  e  264,  e  um  do  da  reserva  sob  n.  88^ 
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05  qnaes  se  organisarâo  com  os  guardas  qualificados  nos  distri- 
ctos  da  mesma  comarca  ;  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Capitai  Federal,  20  de  abril  de  1899,  11  <>  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Sallss. 
EpUoLcio   da  Silva  Pessoa. 

DECRETO    N.  3270  ^  db  2  de  maio  D8  1899 

Substituo  a  clausula  32*  (com  referencia  somente  &  Companhia  Es- 
trada de  Ferro  Petrolina  e  Parnahyba)  do  decreto  n.  862,  de  16 
de  outubro  de  1890. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil, 
attendendo  ao  qae  requereu  a  Companhia  Estrada  de  Ferro 
Petrolina  e  Parnahyba,  cessionária  do  privilegio  e  garantia  de 
juros  para  a  construoçÃo,  nso  e  goso  da  estrada  de  ferro  entre 
Petrolina  e  o  littoral  do  Estado  do  Piauhy,  nos  tarmoe  do  de- 
creto n«  1083,  de  28  de  novembro  de  1890,  do  qual  &zem  parte 
integrante  as  claasulas  que  baixaram  com  o  de  n.  862,  de  16  de 
outuoro  do  mesmo  anno,  decreta  : 

Artififo  único.  Fica  substituída  a  clausula  32*  do  decreto  u.  862, 
de  16  de  outubro  de  1890  (oom  referencia  somente  à  citada  com- 
panhia) pelas  que  com  este  baixam,  assignadas  pelo  Ministro 
de  Estado  dos  Negócios  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas. 

Capital  Federal,  2  de  maio  de  1899,  U^  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Saixss. 
Severino  Vieira, 

Ola^usulas  a.  que  se    ]?ef^re  o  deex^eto 
n.  3^*7^09  desta  deita» 

I 

A  garantia  de  juros  far-se-ha  effectiya,  livre  de  qualquer 
imposto,  em  semestres  vencidos  nos  dias  30  de  junho  a  31  de 
dezembro  de  cada  anno,  e  os  respectivos  pagamentos  dentro  do 
terceiro  mez,  depois  de  findo  o  semestre,  durante  o  prazo  esta- 
belecido no  deoreto  n.  862,  de  16  de  outubro  de  1890»  do  ae- 
gninte  modo : 

g  W  Emquanto  durar  a  conatrucQão  das  obras,  os  juros  de 

6  Vo  AO  anno  serão  pagos  sobre  a  importância  que  semeirtFai- 
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mente  se  verificar  baver  sido  empregada  segundo  a  tabeliã  de 
preços  approvada  pelo  Governo. 

As  despezas  só  serão  consideradas  para  os  effeitos  desta  dis- 
posição até  ao  máximo  capital  garantido  (30:000$  por  kilo- 
metro),  e  em  caso  algum  a  UniSo  será  obrigada  a  pagar  juros 
sobre  quantias  nSo  despendidas  com  obras  e  material  da  estrada, 
a  Juízo  do  Governo. 

Estas  oircamstancias  não  eximirSo  a  companbia  da  obrigação 
qae  assume  de  concluir  todas  as  obras  e  de  fornecer  o  material 
fixo  e  rodante  da  estrada  de  ferro  a  que  se  refere  a  presente 
concessão,  não  sendo  a  União  responsável  por  qualquer  au- 
gmento  de  onns  que  dabi  resulte. 

§  2.<>  A  aoquisicão  do  material  fixo  e  rodante  terã  logar  na 
proporção  qne  o  Governo  julgar  conveniente,  autorisando  pre- 
viamente as  respectivas  despezas,  para  que  possam  ser  levadas 
à  conta  do  capital  garantido. 

§  3.°  Entregue  a  estrada  ou  parte  desta  ao  transito  publico, 
08  Juros  cori*espondentes  ao  respectivo  capital  serão  pagos  em 
presença  dos  balanços  e  liquidação  da  receita  e  despeza  do 
custeio  da  estrada,  exbibidos  pela  companhia  e  devidamente 
examinados  pelos  agentes  do  Governo. 

§  i,^  Si  os  trabalhos  de  construcção  forem  interrompidos  por 
mais  de  trinta  dias,  perderá  a  referida  companhia  o  direito  á 
percepção  dos  juros  garantidos  correspondentes  ao  respectivo 
semestre. 

Esta  clausula  não  deroga  as  consignadas  sob  n.  33  das  que 
baixaram  oom  o  decreto  n.  862,  de  16  de  outubro  de  1890,  as 
quaes  continuam  em  pleno  vigor,  ainda  mesmo  quanto  aos 
prazos  ahi  estabelecidos,  que  não  são  prorogados. 

n 

Fica  a  Companbia  Estrada  de  Ferro  Petrolina  e  Parnabyba 
obrigada  a  concorrer  annualmente  com  a  quantia  de  10:000$, 
destinada  às  despezas  de  fiscalização,  a  qual  deverá  ser  recolhida 
ao  Thesouro  Federal  por  semestres  adeantados. 

Ill 

Como  ffarantia  da  fiel  execução  do  contracto,  deverá  a  com- 
panhia depositar  no  Thesouro  Federal  a  oau(^  de  10:000$, 
que  reverterá  para  os  cofres  da  União  caso  seja  declarada  pelo 
Governo  a  caducidade  da  concessão  de  que  se  trata. 

Capital  Federal,  2  de  maio  de  ]899.~  Severino  Vieira. 
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DECRETO  N.  3271  —  db  2  ds  maio  db    1899 

CompleU  o  regulamento  de  15  de  janho    de  1S39    e    altera  algumas  de  suai 

dispôs  içõe?. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazíl, 
usando  da attribuição  que  Iheconfere  o  art.  43,  §  1\  da  Ck>Qgti- 
tuição  Federal,  resolve  que  o  regulamento,  a  que  se  refere  o 
decreto  n.  2433,  de  15  de  junho  de  1859,  se  observe  com  as 
alterações  annexas,  que  vão  assignadas  pelo  Ministro  de 
Estado   da   Justiça  e   Negócios  Interiores. 

Capital  Federal,  2  de  maio  de  1899,  11<>  da  Republica. 

M*  Ferraz  db  Campos  Sallks. 
EpU  icio  da  Silva  Pessoa, 

Alterações  a  que  se  refere  o   decreto  n.  3371,  desta  data 

Art.  1.0  O  regulamento  promulgado  pelo  decretou.  2433, 
de  15  de  junho  de  1859,  para  a  arrecadação  de  bens  de  defuntos 
e  ausentes,  vagos  e  do  evento,  será  observado,  no  Distrlcto 
Federal,  com  as  alterações  seguintes: 

Art.  2.*»  Sempre  que  o  offlcial  do  registro  civil  receber  uma 
communicação  de  óbito  indagará  si  o  íallecido  deixou  bens  que 
devam  ser  arrecadados,  na  conformidade  do  citado  regulamento 
de  1859. 

§  1  °  Si  o  fallecido  não  tiver  deixado  cjnju^e  ou  herdeiros 
presentes,  desceu  lentis  ou  ascendentes  ou  coUateraes  dentro  do 
3*>gráo  por  direito  civil,  ou  si  o  herdeiro  instituído  em  testa- 
mento e  o  testamenteiro  estiverem  ausentes,  o  offlcial  do  registro 
levará  in-continenti  o  facto  ao  conhecimento  do  pretor. 

§  2.0  No  caso  de  ser  feito  o  enterramento  com  autorização  de 
autoridade  policial,  nos  termos  do  art.  75  do  regulamento  an- 
nexo  ao  decreto  n.  988Ô,  de  7  de  março  de  18S8,  essa  auto- 
ridade fará  a  iniagação  de  que  trata  o  premente  artigo,  e  no  dia 
immediato  communicará  o  resultado  ao  offlcial  do  registro«si  se 
der  algum  dos  catos  refloridos  no  paragrapho  antecedente. 

Art.  3.«u  pretor,  logo  que  tiver  conhecimento,  pelo  meio  in- 
dicado nos  paragraphos  do  art.  2^  ou  por  qualquer  outro  meio, 
de  ter  fallecido  na  sua  circums3rípçao  alguma  pessoa  cujos  bens 
estejam  nas  circumstancias  do  capitulo  1<*  do  regulamento  de 
1859,  procederá  á  arrecadação  de  tudos  os  bens,  no  mesmo  dia 
ou  no  immeiiato,  providenciando  previamente  para  que  compa- 
reçam no  local  o  curador  de  ausentes  e  o  representante  da  Fa- 
zenda Federal. 

§  1.°  Si  o  curador  de  ausentes  e  o  representante  da  fazenda 
federal,  ou  qualquer  delles,  não  comparecerem,  nem  por  isso  o 
pretor  deixará  de  proceder  á  arrecidação.  Os  bens  que  ao  cura- 
dor de  ausentes  pertence  guardar  e  administrar  ficarão  até   o 
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dia  seguinte  oonâados  á  guarda  de  pessoa  abonada,  que  os  en- 
tregará ao  curador,  mediante  recibo. 

§  2.°  O  não  comparecimento,  sem  motivo  justificado,  do  cura- 
dor de  ausentes  ou  do  representante  da  Fazenda  Federal  importa 
a  perda  da  metade  da  porcentagem  marcada  para  esses  ftinccio- 
uarios  no  art.  82  do  regulamento  de  1859. 

O  pretor  dará  conhecimento  da  omissão  ao  Ministro  da  Justiça 
e  Negócios  Interiores. 

§  3.^  Si  o  pretor  não  se  achar  presente  á  hora  designada  para 
a  diligencia»  o  curador  de  ausentes  procederá  á  arrecadação  em 
presença  de  duas  testemunhas,  e  ainda  que  não  compareça  o 
representante  da  Fazenda  Federal.  Um  escrivão  ad  hoc^  nomeado 
pelo  curador,  lavrarão  auto,  que  será  p-continenti  remettido  ao 
pretor. 

Neste  caso,  o  pretor  perderá  a  metade  da  porcentagem  que 
lhe  pertence  pelo  art.  8*2  do  regulamento  de  1859. 

§  4.<'  O  dinheiro,  ouro,  prata,  pedras  preciosas,  títulos  da  di- 
-vida  publica  e  de  companhias  e  quaesquer  papeis  que  con- 
tenham segredos  de  familia  serão  remettidos  immediatamente 
para  o  Cofre  dos  Depósitos  Públicos,  em  envolucros  lacrados  e 
rubricados  pelo  juiz  ou  pelo  curador  de  ausentes,  com  a  decla- 
ração do.  seu  conteúdo.  Os  outros  bens  moveis  e  os  semoventes 
irão  para  o  Deposito  Qeral ;  ficando  unicamente  sob  a  guarda  e 
administração  do  curador  os  bens  de  raiz,  os  títulos  de  dividas 
activai,  os  moveis  e  semoventes  não  admittidos  no  Deposito  Ge- 
ral, os  destinados  e  applicados  á  laboração  dos  estabelecimentos 
agrícolas  e  fabris,  para  o  eífeito  do  disposto  no  §  1°  do  art.  38 
do  regulamento  de  1859,  e  os  moveis  que  sejam  de  valor  de  af- 
feição,  como  retratos  ou  jóias  de  familia,  manuscriptos,  etc. 

§  5.^  O  representante  da  Fazenda  Federal  é  obrigado  a  compa- 
recer á  diligencia  acompanhado  do  seu  perito,  que,conjuntamente 
com  outro  apresentado  pelo  curador  e,  em  falta,  designado  pelo 
pretor,  procederá  á  avaliação  dos  bensá  medida  que  forem  sendo 
arrolados.  Do  auto  de  arrecadação  deverá oonstar  o  compromisso 
prestado  pelo  perito  designado  e  também  a  avaliação  dos  bens. 

Si  os  avaliadores  discordarem,  o  pretor  nomeará  um  terceiro 
para  desempatar,  e,  sempre  que  for  possível,  o  desempate 
constará  do  próprio  auto  de  arrecadação. 

§  6.<>  Não  haverá  avaliação  quando  os  bens  forem  de  pouca 
importância,  parecendo  ao  juiz  que  o  seu  valor  não  excede  de 
300$000. 

§  7.^  No  caso  do  §  3<*ou  dada  a  ausência  do  perito  da  Fazenda 
Federal,  a  avaliação  será  feita  dentro  do  prazo  de  três  dias  de- 
pois da  arrecadação.  Si  a  ausência  não  for  justificada,  o  perito 
perderá  a  metade  do  salário  que  lhe    competir  pela  avaliação. 

§  8.0  O  valor  dos  títulos  da  divida  e  de  companhias  será  o  da 
cotação  no  dia  do  íallecímento  do  inventariado,  ou  no  dia 
mais  próximo,  e,  subsidiariamente,  o  que  for  arbitrado  por  um 
corretor  nomeado  pelo  juiz. 

§9.^  Verificada  alguma  das  hypotheses  do  regulamento  pro- 
mulgado pelo  decreto  n.  855,  de  8  de  novembro  de  1851,  o  pretor 
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suspenderá  a  diligencia  para    observar  as  disposições  desse  re- 
gulamento. 

Art.  4.^  Os  bens  recolhidos  ao  Cofre  dos  Depósitos  Públicos  e  ao 
Deposito  Geral  serão  vendidos  no  prazo  de  oito  dias  depois  da 
avaliação,  em  praça  do  Juizo,  ou  em  leilão  no  mais  curto  prazo 
possível,  si  na  praça  não  houver  lançador.  O  comprador  só  poderá 
receber  os  bens  á  vista  do  conhecimento  que  prove  a  entrada  do 
producto  da  compra  para  o  Cofre  dos  Depósitos  Públicos. 

Si  o  comprador  não  exhibir  x>  conhecimento  no  termo  de  24 
horas  depois  da  arrematação,  ficará  esta  sem  eíTeito,  respon- 
dendo o  comprador  pelas  despezas  da  praça  ou  leilão  e  pelos 
prejuízos  a  que  tiver  dado  causa.  Entretanto,  si  o  conhecimento 
do  deposito  for  apresentado  depois  das  24  horas  e  o  comprador 
demonstrar  que  não  lhe  foi  possível  trazeUo  a  Juizo  dentro  do 
prazo,  o  pretor  ordenará  a  entrega  dos  bsns. 

Esta  disposição  é  applicavel  â  venda  dos  bens  que  não  forem 
admittidos  no  Deposito  Geral. 

§  l.*"  Os  titulos  da  divida  publica  e  de  companhias  serão  ven- 
didos, no  termo  de  um  mez  depois  da  arrecadação,  pelo  corretor 
que  o  pretor  designar.  Ultimada  a  operação,  o  corretor  reco- 
lherá ao  Cofre  dos  Depósitos  Públicos  o  producto  liquido  da 
venda,  juntando-se  aos  autos  o  respectivo  conhecimento  r 

§  2.<^  O  pretor  poderá  adiar  a  veada  dos  bens  por  tempo  deter- 
minado, susceptível  de  prorogação,  sempre  que,  peniendo  habii/- 
tação  dos  herdeiros  ou  reclamação  dos  donos  dos  bens,  elles 
assim  o  requererem  e  não  houver  Inconveniente. 

Art.  5.<^  Quarenta  e  oito  horas  depois  da  arrecadação,  o  pretor 

Srocederá  ás  diligencias  determinadas  no  art.  32  do  regulamento 
e  1859,  para  chamamento  dos  herdeiros  do  finado  e  de  toios 
que  direito  tenham  á  sua  herança,  marcando  o  prazo  de  90  dias. 

O  edital  será  publicado  três  vezes  com  o  intervalio  de  30  dias. 

SI  o  finado  for  natural  de  algum  dos  Estados  da  União,  o  pre- 
tor dirigirá  deprecadas  para  a  respectiva  circumscripção  judi- 
ciaria afim  de  lá  também  se  affixar  edital  por  tempo  razoável. 

%  l.^  Não  apparecendo  Interessados  a  habilttar-se,  o  pretor,  si 
o  espolio  não  for  de  valor  superior  a  5:000|,  ou  o  Conselho  do 
Tribunal  Civil  e  Criminal,  no  caso  contrario,  julgará  a  herança 
vacante  e  devoluta  para  o  Estado. 

§  2.0  Os  bens  de  raiz  serão  então  vendidos  em  praç\  do  Joizo, 
salva  a  disposição  do  art.  12  do  regulamento  de  15  de  junho 
de  1859 ;  mas  a  respectiva  cirta  de  arrematação  não  poderá  ser 
passada  sem  que,  além  das  formalidades  legaes,  o  arrematante 
apresente  conhecimento  da  entrada  do  producto  para  o  Cofire 
dos  Depósitos  Públicos. 

§  3.0  Da  mesma  íórma  se  procederá  a  respeito  das  dividas 
activas  que  forem  de  dlíficll  liquidação  ou  cobrança,  com  o 
abatimento  nunca  excedente  de  30  Vo ;  e  os  títulos  das  que  o 
não  forem  serão  recolhidos  ao  Cofre  dos  Depósitos  Públicos. 

§  4.0  SI  estiver  pendente  habilitação  dos  herdeiros  ou  recla- 
mação dos  donos  dos  bens,  em  qualquer  Instancia  judiciaria,  ao 
tempo  em  que  findar  o  prazo  dos  edltaes,  as  disposições  dos 
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par&?raphoa  antecedentes  só  serão  observadas  depois  da  deci- 
são final  do  processo,  sempre  que  a  parte  assim  o  requerer. 

Art.  6.<»  No  caso  de  arrecadação  dos  bens  dos  íalleciaos  testa- 
dos, o  curador  de  ausentes  dará  cumprimento  ao  testamento, 
sem  direito  à  vintena  e  sem  prejuizo  das  providencias  pre- 
scriptas  neste  regulamento,  quanto  ao  inventario,  guarda,  admi- 
nistração e  liquidação  dos  bens  do  espolio. 

Art.  7.<^  As  reclamações  das  pessoas  que  se  julgarem  donos 
dos  bens  arrecadados  serão  processadas  em  apartado.  Apresen- 
tada a  petição  com  os  documentos  que  existirem  e  ouvidos  o 
curador  de  ausentes  e  o  representante  da  Fazenda,  abrir-se-lia 
em  cartório  uma  dilação  probatória  de  cinco  dias,  finda  a  qual 
03  interessados  arrazoarão  no  prazo  de  48  horas  para  cada  um, 
decidindo  o  pretor  com  aggravo  para  o  Conselho  do  Tribunal 
Civil  e  Criminal. 

Si  ao  pretor  parecer  desnecessária  a  dilação,  ã  vista  dos 
documentos  offerecidos,  julgará  logo  a  reclamação. 

Art.  8.<*  O  curador  de  ausentes  não  pôde  delegar  as  funcções 
do  seu  cargo,  e  é  obrigado  a  funccionar  no  prédio  oocupado  pelo 
Tribunal  Civil  e  Criminal,  onde  receberá  os  autos  e  papeis  con- 
cernentes ao  serviço  da  curadoria  e  as  intimações. 

Art.  9.^  Si  o  curador  de  ausentes  não  recolher,  no  principio 
de  cada  mez,o  producto  liquido  arrecadado  no  mez  anterior,  não 
só  do  rendimento  que  tiverem  tido  nesse  tempo  os  bens  adminis- 
trados, como  das  dividas  que  se  houverem  cobrado,  nos  termos 
do  art.  44  do  regulamento  de  15  de  junho  de  1859,  o  pretor 
determinará  que  no  calculo.de  liquidação  não  seja  contada  a 
porcentagem  estatuida  no  art. 83  do  mesmo  regulamento  e  com- 
municará  a  omissão  ao  Ministro  da  Justiça  e  Negócios  Interiores* 

Art.  10.  Si  o  Conselho  do  Tribunal  Civil  e  Criminal,  ou  o 
pretor,  encontrar,  quando  julgar  os  processos  de  arrecadação, 
prova  de  omissões  ou  faltas  commettídas  pelo  curador  de  au- 
sentes, dará  conhecimento  delias  ao  Ministro. 

Art.  11.  Sempre  que  o  Conselho  do  Tribunal  Civil  e  Criminal 
verificar  que  o  pretor  não  foi  diligente  em  compellir  o  curiidor 
á  liquida^  exacta  e  prompta  da  herança,  glosará  metade  da 
porcentagem  que  ao  pretor  pertencer. 

Art.  12.  Alem  das  penas  estatuídas  no  regulamento  de  15  de 
junho  de  1859  e  da  responsabilidade  criminal,  quando  couber,  o 
curador  de  ausentes  sofllrerâ  a  pena  de  demissão  do  cargo,  si 
forem  repetidas  ou  graves  as  omissões  ou  faltas  que  tiver  pra- 
ticado no  desempenho  de  suas  funcções. 

Art.  13.  As  disposições  deste  regulamento  serão  observadas, 
no  que  for  applicavel,  nas  arrecadações  ~a)dos  bens  das 
pessoas  ausentes,  segundo  a  Ord.  L.PT.  90,  princ. ;  b)  dos  bens 
moveis  e  de  raiz  a  que  não  é  achado  senhorio  certo ;  c)  dos  qui- 
nhões pertencentes  aos  herdeiros  ausentes  dos  fallecldos  testados 
ou  intestados ;  <í)  das  heranças  repudiadas. 

Capital  Federal,  2  de  maio  de  \B99.^Epitacio  da  Silva  Pessoa, 
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DECRETO  N.  3^2  —  de  8  Dl  mAlIO  dh  189> 

Approva,  com  alteraçÕ3S,  os  novos   estatutos  da  Sociedade    de    Seguro  Ifaluo 
sobre  a  vida—-A  Equitativa  dos  Estados  Unidos  do  Brazíl. 

O  Presideate  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  atten- 
dendo  ao  que  requereu  a  Sociedade  de  Seguro  Mutuo  sobre  a 
vida— A  Equitativa  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  decreta: 

Artigo  único.  Ficam  approvados  os  novos  estatutos  da  Socie- 
dade de  Seguro  Mutuo  sobre  a  vida^A  Equitativa  dos  Estados 
Unidos  do  Brazil,  com  as  seguintes  alterações: 

a)  No  art.  5"  incluam-se  os  seguintes  paragraphos: 

§  1  .<*  Não  fará  qualquer  outra  operação  que  não  scjja  directa- 
mente relativa  ao  seu  úm  capital,  sob  pena  de  llie  ser  cassada  a 
autorização  para  funcciouar. 

§  2.^  E*  expressamente  vedado  resegurar  os  seus  seguros  em 
companhias  estrangeiras,  dentro  ou  fora  do  paiz. 

b)  O  paragrapho  único  do  art.  5""  passará  a  ser  o  3^  do  mesmo 
artigo,  accrescentando-se,  em  seguida  ás  palavras— consenti- 
mento do  conselho  âscal— e  licença  do  Governo. 

Capital  Federal,  8  de  maio  de  1899,  11»  da  Republica. 

M.  Ferraz  db  Campos  Salles. 
Joaquim  D.  Murtinho, 


Sr.  Presidente  da  Republica  — O  decreto  legislativo  n.  518,  de 
16  de  novembro  de  1898,  autorizou  o  Governo  a  pugar  ao  major 
medico  de  3^  classe  do  Exercito  Dr.  AfTonso  Lopes  Machado  os 
vencimentos  de  professor  da  extincta  Escola  Militar  desta  Ca- 
pital, que  deixou  de  receber  desde  janeiro  de  1895,  e  bem  assim 
aos  demais  lentes  e  professores  vitalicios  das  escolas  militares 
que  estejam  em  idênticas  condições. 

Em  condições  iguaes  do  Sr.  De.  Lopes  Machado  se  aoham  os 
coronéis  José  Ali  pio  Macedo  da  Fontoura  Costiilat  e  António 
Américo  Pereira  da  Silva,  o  major  medico  de  3*  classe.  Dr.  Fre- 
derico Marinho  de  Azevedo  e  Dr.  Luiz  Gruis,  para  pagamento 
de  cujos  vencimentos  se  abriu,  por  decreto  n.  3235,  de  17 
de  março  ultimo,  a  este  Ministério  o  credito  da  quantia  de 
62:344$171. 

Além  daquelles,  estão  também  em  condições  idênticas  o  co- 
ronel Roberto  Trompowsky  Leitão  de  Almeida,  os  teoentes-ooro- 
neis  Joi'ge  dos  Santos  Almeida  e  Agrícola  Ewerton  Pinto,  os 
majores  Jayme  Benévolo  e  Urbano  Duarte  de  Oliveira  e  o  capi- 
tão Alfredo  Odoarto  da  Silva  Moraes,  os  quaes  são  credores,  o 
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primeiro  da  quantia  de5:950$804,  osegundo  da  de  9:032$220, 
o  terceiro  da  deB:390$574,  o  quarto  da  de  17:000$,  o  quinto  da 
de  3:444$434  e  o  ultimo  da  de  9:515$310. 

Sobre  a  abertura  do  credito  necessário  para  occorrer  a  estes 
pagamentos,  na  importância  de  50:333$342,  ouvia- se,  na  fórma 
do  disposto  no  art.  2^,  §  2^,  n.  2,  lettra  C,  do  decreto  n.  392,  de 
8  de  outubro  de  1896,  o  Tribunal  de  Ck)ntas,  que  foi  de  pa- 
recer  que  o  referido  credito  pôde  ser  legalmente  aberto  oomo 
especial. 

E  por  isso  apresento  á  vossa  assignatura  o  incluso   decreto. 

Capital  Federai,  12  de  maio  de  1899.  —  /.  JV.  de  Medeiros 
MaUet. 


DECftETO   N.  3273  —  dê  12  DB  maio  de  1899 

Abre  ao  Ministorio  da  Guerra  o  credito  especial  da  quantia  de 
50:333$342,  para  occorrer  ao  pagamento  devido  a  diversos  officiaes 
por  vencimentos  que  deixaram  de  receber,  na  qualidade  de  lentes  e 
professores  dos  Institutos  militares  de  ensino. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  tendo 
ouTido  o  Tribunal  de  (tontas,  na  formado  disposto  no  art.  2<* 
§  2''  n.  2,  lettra  C,  do  decreto  n.  392,  de  8  de  outubro  de  1896,  e 
usando  da  autorização  conferida  pelo  decreto  legislativo  n.  518, 
de  16  de  novembro  ultimo,  resolve  abrir  ao  Ministério  da  Guerra 
o  credito  especial  da  quantia  de  50:333$342  (  cincoentacontc^ 
trezentos  e  trinta  e  três  mil  trezentos  e  quarenta  e  dous  réis ), 
para  occorrer  ao  pagamento  ao  coronel  Roberto  Trompowsky 
Leitão  de  Almeida,  tenentes-coroneis  Jorge  dos  Santos  Almeida 
e  Agrícola  Ewerton  Pinto,  majores  Jayme  Benévolo  e  Urbano 
Duarte  de  Oliveira  e  capitão  Alfredo  Odoarto  da  Silva  Moraes, 
ao  primeiro  de  5:950$804,ao  segundo  de  9:032|574,  ao  terceiro  de 
5:390$574,  ao  quarto  de  17:000$,  ao  quinto  de  3:444$434  e  ao 
ultimo  de  9:515$310,  quantias  estas  provenientes  de  vencimentos 
que  deixaram  de  receber  na  qualidade  de  lentes  e  professores 
dos  Institutos  militares  de  ensino. 

Capital  Federal,  12  de  maio  de  1899,  li''  da  Republica. 

M.  Ferraz  db  Campos  Sallbs. 
J.  N.  de  Medeiros  Mallet. 


t^>tfi'iP^XÍ\/\/>^j* 


646  ACTOS  DO  PODER  EXECDTIYa 

DECRETO  N.  3274  — DB  15  de  maio  di  1899 

Dá  nova  organisacSo  á  Brigada  Policial  da  Capital  Federal 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  contida  no  art.  3^^  n.  IV,  da  lei  n.  560, 
de  31  de  dezembro  de  1898,  decreta  : 

Art.  1  ."^  A  Brigada  Policial  da  Capital  Federal  ser&  organisada 
do  modo  constante  dos  quadros  annexos,  assignados  pelo  Ministro 
de  Estado  da  Justiga  e  Negócios  Interiores. 

Art.  2.^  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 
Capital  Federal»  15  de  maio  de  1899,  11<»  da  Republica. 

M.  FSRRAZ  Dl  Campos  Salum  • 

EpUacio  dx  Silva  Pessca^ 


re  o  «tecreto   n.   3ST4,  desta  data 


ítado-menor  doa   corpos  cujas  gradoaçSes  não  estio  Indlcftdaa 


U»  até  que  o  mesmo  quadro  Itqtie  restringido  ao  seu  limite, 
quadros,  emquanto  exUtirem  aggregadoB  desta  graduação. 
ade  precisas,  podendo  aa  oemeacòM  recabir  respeoti vãmente 
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ttoadro  da  iDrça  qua   dera  ter    cad&    ssquadr&o  do  reglmaato 
de  carallaria 


Capital  Federal,  15  de  maio  de  ISK.  ^Epiíaeio  Pesioa.- 
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ObserviçÕes 

Os  esiados  maior  e  menor  dos  corpos  pertencerão  à  1*  com« 
panhia. 

Capital  Federal,  15  de  março  de  l^^.^EpUado  Pessoa. 
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DECRETO  N.  3275  —  db  15  de  maio  de  1899 

Grea  daas  brigadas  de  infantaria    de  Guardas  Nacionaes  na  comarca 

de  Santarém,  no  Estado  do  Pará. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  para 
execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1890,  decreta: 

Artigo  único.  Ficam  creadas  na  comarca  de  Santarém,  no 
Estado  do  Pará,  doas  brigadas  de  infantaria  de  Qua'rda8  Nacio- 
naes, com  as  designações  de  41<^  e  42*,  a  primeira  composta  doe 
batalhões  de  serviço  aetivo  sob  os  ns.  121,  122  e  123,  e  um  do 
da  reserva  sob  o  n.  41,  e  a  segunda  composta  dos  batalhões  de 
infantaria  sob  os  ns.  124,  llfê  e  126,  e  um  da  reserva  oòm  a  de- 
signaçio  de  42<>,  cajos  corpos  se  organisarão  eom  os  guardas  qua- 
liâcadosnosdistrictosda  mesma  comarca;  revogadas  as di]qK>- 
siçOes  em  contrario. 

Capital  Federal,  15  de  maio  de  1899^  U^  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Sallbs. 
Epitacio  da  Silva  Pessoa^ 

DECRETO  N.  3276  — DB  15  db  maio  db  1899 

Crea  uma  brigada    de  infantaria    de  Guardas   Nacionaes  na  comarca 

da  Itaituba,  no  Estado  do  Pará. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  para 
execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896* 
decreta  : 

Artigo  único.  Fica  creada  na  comarca  de  Itaituba,  no  Estado 
do  Para,  uma  brigada  de  infantaria  de  GuardaB  Nacionaes  com 
designação  de  44",  que  se  comporÀ  de  três  batalhões  do  ser- 
viço activo  com  as  designações  de  130»,  13lo  e  132<>,  e  de  um  do 
da  reserva  sob  n.«  44  os  quaes  se  organisarão  com  os  guardas 
qualificados  nos  distrlctosaa  mesma  comarca;  revogadas  as  dis- 
posições em  contrario. 

Capital  Federal,  15  de  maio  de  1809,  11«  da  Republica. 

M.  Fbrraz  db  Campos  Salles. 
Epitacio  da  Silva  Pessoa» 
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DECRETO  N.  3277  —  DE  15  db  ifA.10  DE  1899 

Crea  uma  brigada  de   infantaria    de  Guardas  Nacionaes  na  comarca 
de  S.  Miguel  de  Guami,   no  Estado   do  Pará. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  para 
execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta  : 

Artigo  bnico.  Pica  creada  na  comarca  deS.  Miguel  de  Oaamà, 
no  Estado  do  Pará,  nm  brigada  de  infantaria  de  Guardas  Nacio- 
naes, com  a  designacSo  de  43^,  a  qnai  se  C3nfltituirà  de  ires 
batalhOcMBi  do  serviço  activo  sob  os  ns.  127,  128  e  129,  e  de  nm 
do  da  reserva  sob  o  n.  43«,  que  se  organisarão  com  os  guardas 
qualificados  nos  districtos  da  mesma  comarca;  revogadas  as  dis- 
posições em  contrario. 

Capital  Federal,  15  de  maio  de  1899^  1 1^"  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salues. 
Epitado  da  Silva  Pessoa, 

,   DECRETO  N.  3278  —  de  15  de  maio  db  1899 

Crea  uma  brigada  de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  na  comarca  de 

Mazagão,  no  Estado  do  Pará* 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  de  Bradl»  para 
execuçSo  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta: 

Artigo  único.  Fica  creada  na  comarca  do  Mazagão,  no  Estado 
do  Pará,  uma  brigada  de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes,  com 
a  designação  de  40*,  composta  de  três  batalhões  do  serviço  activo 
sob  os  ns.  118, 119,  120  e  de  um  do  da  reserva.com  a  designa*- 
ção  de  40%  os  quaes  serão  organisados  com  os  guardas  qualifica 
dos  nos  districtos  da  mesma  comarcs ;  revo^Mias  as  disposi- 
ções em  contrario. 

Capital  Federal,  15  de  maio  de  1899,  li»  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Sallbs. 
EpUacio  da  Silva  Pessoa. 
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DECRETO  N.  3279  —  ds  15  db  maio  de  1899 

Di  regulamento  para  a  arrecadac2o  do  imposto  de  oomnuno  de  TlQf  gro 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,. 
usando  da  attribuição  conferida  ao  Poder  Executivo  íio  art«  48, 
n.  I9  da  Constituição  da  Republica,  resolve  que  na  arrecadação 
do  imposto  de  consumo  de  vinagre»  a  que  se  refere  o  art.  l^ 
n.  52,  da  lei  n.  559,  de  31  de  dezembro  de  1898,  se  observe  o 
reipilt^ento  que  este  acompanha. 

Capital  Federal,  15  de  maio  de  1899,  11»  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Sallfs. 
Joaquim  2).  Murtinho, 

Regulamento  para  a  arrecadação  do  imposto  d& 
consumo  do  vinagre  a  que  se  refere  o  decreto 
n.  3279  desta  data 

CAPITULO  1 
da  natureza  no  imposto  b  sua  incidência 

Art.  1.0  O  imposto  de  consumo  do  vinagre  de  que  trata  o 
art.  1<»,  n.  52»  da  lei  n.  559  de,  31  de  dezembro  de  1898,  reoaho 
sobre  o  vinagre  commum  ou  de  cozinha,  branco  ou  de  cdr,  inclu* 
sive  o  vinagre  composto  para  oonservas  e  bem  assim  sobre  o 
acido  acético  liquido,  solido  ou  crystaUisado  e  glacial  ou  crystal- 
lisavel,  quer  estes  artigos  sejam  de  producção  nacional,  quer 
estrangeira, 

Art.  S.^  0  imposto  consta  das  taxas  estipuladas  na  tabeliã 
annexa. 

Art.  3.*  Nas  repartições  competentes  se  íkrà  o  registro  de  to* 
das  as  fabricas  e  respectivos  depósitos  dos  productos  menciona- 
dos no  art.  \\  observadas  as  disposições  do  capitulo  seguinte. 

Capitulo  ii 

DO    REGISTRO 

Art.  4.*^  o  registro  deverá  ser  effectaado  annualmente,  até  28 
de  fevereiro,  cumprindo  aos  feibricantes  obtel-o  antes  de  inicia- 
rem suas  operações  indostriaes  ojacommeroiaes. 


^52  ACTOS  DO  PODER  BXECCTIVO 

Art.  5."^  Pelo  serviço  do  registro  sei^o  cobradoe  os  emola- 
mentos  estipnlados  no  art.  6^,  devendo  a  soa  importância  ser 
paga  int^i^almente, qualquer  que  si^ja  a  ópoca  em  qae  se  realize 
o  mesmo  registro. 

Art.  6.0  As  importâncias  dos  emolomentos  pelo  registro  sio: 

a;fabrieas.i lOOÉOOO 

b)  depósitos  de  fabricas 5a$000. 

Art.  7.«  Para  o  psgamentodo  registro  na  vigência  deste  Re- 
gulamento os  interessados  apresentarão  á  esta^So  fiscal  te- 
speotiTa  nma  guia  organisada  de  aooordo  com  o  modelo  A. 

Art.  8.<»  As  transferencias  do  registro  deverio  ser  requeridas 
dentro  de  sessenta  dias,  a  contar  da  data  da  acquisiçio  do  esta- 
belecimento ;  mas  não  ser&o  permittidas,  si  o  traniferente  for 
devedor  de  multas  ou  estiver  sob  a  pressão  de  auto  de  infracção, 
salvo  si  depositar  previamente  a  importância  da  multa,  a  qual 
será  retida  até  solução  do  processo. 

Art.  Q.**  O  comprador  será  responsável  pelas  quantias  que 
o  vendedor  dever  ao  fisco,  excepto  : 

a)  si  tiver  adquirido  o  estabelecimento  em  hasta  puUloa  ; 

h)  si  o  houver  de  espolio  ou  massa  fallida  e  o  respectivo  titulo 
de  acquisiQâo  o  isentar  da  responsabilidade  do  antigo  possuidor. 

Art.  10.  Diversos  ramos  ae  industria  na  mesma  fabrica  não 
eximem  o  proprietário  da  obrigação  do  pagamento  do  reg^istro, 
si  no  estabelecimento  se  fabricar  vinagre  ou  acido  acético. 

Art.  11.  Na  falta  de  transferencia  do  registro  dentro  do  prazo 
do  art.  8"*,  ou  quando  o  mesmo  não  houver  sido  solicitado  de 
conformidade  com  a  firma  collectada  para  o  pagamento  do 
imposto  de  industrias  e  profissões,  ficará  sem  effeito  legal  a 
patente  primitiva. 

Art.  12.  A  ftblta  de  registro  serã  punida  na  forma  do  art.  36 
e  elevará  ao  máximo  a  pena  em  que  incorrer  o  contribiUnte 
pela  infracção  de  qualquer  outra  disposição  deste  Reguiameato. 

Art.  13.  Águia  de  que  trata  o  art.  7^  servirá  paraaoxga- 
nisação  de  um  cadastro  dos  estabelecimentos  registrados,  o 
qual  deverá  conter  a  declaração  da  rua,  numero  do  estabeleci- 
mento, nome  do  contribuinte,  espécie  de  commercio,  importân- 
cia e  numero  da  patente  de  registro  (modelo  B),  data  do  paga- 
mento e  mais  observações. 

Este  cadastro  será  publicado  no  Diário  O fficial  em  junho  áe 
cada  anno* 

CAPITULO  III 

DAS  TAXAS  BB  CONSUMO  B  SUA  ARRBCADAQAO 

Art.  14.  As  taxas  de  consumo  sobre  os  productos  de  que  trata 
o  art.  l^  serão  pagas  por  meio  de  estampilhas  especiaes  appli- 
cadas  aos  mesmos  e  que  só  poderão  ser  vendidas  pelas  estacOes 
fiscaes. 
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Art.  15.  Haverá  estampilhas  de  daas  cores:  dô  uma  côr  para 

Í)rodacto3  nacionaes  e  de  outra  para  proluctos  eatraui^eiros.  O 
òrmato  e  sigaaes  característicos  dessas  estampilhas  serão  regu»^ 
lados  pelo  Ministério  da  Fazenda  e  seus  valores  os  seguintes : 

13,2  róis  960  réis 

17,4  »  1.000  » 

20  »  1.200  » 

23,2    >  1.400  » 

25  »  1.440  » 

26,6  »  1.500  > 

30  »  1.600  » 

35  »  1.680  » 

40  »  1.750  » 

80  »  1.920  » 

160  »  2.000  » 

440  »  5.000  » 

500  »  8.000  » 

600  »  10.000  » 

700  >  20.000  » 

800  » 

Art.  16.  O  deposito  central  das  estampilhas  será  : 

1  ,•»  Para  a  Capital  Federal  e  Estado  do  Rio  de  Janeiro  —  na 
Casa  da  Moeda  ou  na  Imprensa  Nacional,  ou  em  ambas  essas  re- 
partições, si  assim  o  entender  o  Ministro  da  Fazenda; 

2.<*  Nos  outros  Estados  —  nas  Delegacias. 

Art.  17.  Os  pedidos  de  fornecimento  de  estampilhas  serão  feitos 
directamente  â  Imprensa  Nacional  ou  á  Casa  da  MoeJa  pela 
Alfandega  do  Rio  de  Janeiro,  Recebedoria,  Alfandega  de  Macahô 
eDelepracias  Fiscaes,  e  os  das  Agencias  Fiscaes  do  Estado  do  Rio 
de  Janeiro  por  intermédio  da  Directoria  de  Rendas  Publicas. 

As  Mesas  de  Rendas  e  Agencias  Fiscaes  nos  Estados,  bem  como 
as  Alfandegas,  serão  suppridas  pelas  Delegacias,  exceptuadas  as 
Mesas  de  Rendas  alfandegidas  como  as  de  Antonina,  S.  Fran- 
cisco e  Porto  Martinho,  as  quaes  o  serão  pelas  Alfandegas  a  que 
estiverem  immedi  itamente  subordinadas. 

Art.  18.  O  estabelecimento  incumbido  do  preparo  das  estam- 
pilhas terá  um  livro  de  registro  das  expediçõas,  do  qual  conste 
especificadamente  todo  o  movimento  de  sabida. 

Art.   19.  A  arrecadação  do  imposto  será  feita  : 

a  )  na  Capital  Federal— pela  Alfandega  e  Recebedoria  ; 

b  )  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  nos  municípios  de  Nitheroy 
e  S.  Gonçalo  —  pela  Recebedoria,  em  Macahó  —  pela  respectiva 
Alfandega  e  nos  outros  municipios  — pelas  Agencias  Fiscaes; 

c  )  nos  outros  Estados^palas  Alfandegas,  Mesas  de  Reudas  e 
Agencias  Fiscaes,  nas  respectivas  circumscripções,  e  pelas  Dele- 
gacias onde  não  houver  aquellas  estaçOes. 

Art.  20.  As  estações  arrecadadoras  do  imposto  terão  um 
livro  em  que  deverá  ser  diariamente  escripturado  o  movimento 
de  entrada  e  sabida  de  estampilhas  com  as  devidas  especiticações^ 
(modelo  C). 


^34  ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO 

Art.  21 .  o  estampilhamento  do  vinagre  e  acido  acético  fabri- 
<^os  no  paiz  deveró  efifectuar-ae  nas  fabricas  e  o  do  vinagre 
-e  acido  acético  importados  do  estrangeiro  será  feito  pelo  impor- 
tador ou  pelos  commerciantes  retalliistas,  qae  para  isso  são  obri- 
ficados  a  receber  daquelle  o  numero  de  estampiilias  correspon- 
dente á  quantidade  e  qualidade  dos  productos  que  Ibe  com- 
prarem. 

§1.0  Bxceptuam-sd  das  disposições  deste  artigo  o  vinagre  e 
acido  acético  nacionaes  acondicionados  em  pipas,  barris  ou  outra 
vasillia,quando  destinados  a  engarrafamento  e  vendidos  por&bri- 
cantes  nacionaes  a  outros  fabricantes  ou  negociantes  retalhistas 
registrados,  em  cujo  caso  esses  productos  deverão  ser  estampi- 
lhados na  occasião  do  engarrafamento  com  as  estampilhas  que 
no  acto  da  venda  tiverem  sido  fornecidas  pelo  vendedor. 

§  2.<*  Regimen  idêntico  ao  do  paragrapho  antecedente  será 
observado  quando  o  vinagre  e  acido  acético  acondicionados  como 
nelle  se  menciona  S9  destinarem  a  ser  vendidos  a  retalho  nos 
próprios  cascos  pelos  negociantes,  incumbindo  a  estes  applicar  as 
^tampilhas  no  tampo  do  casco  no  acto  de  expol-o  à  venda  e 
inutilisar  as  mesmas  estampilhas  com  a  data  por  meio  de  carimbo 
ou  a  lapis-tinta,  sem  rasuras  ou  emendas,  sob  pena  de  serem 
consideradas  como  não  existentes. 

§  3.0  Effectuada  a  venda  de  productos  não  estampilhados 
nas  condições  dos  §§  l^  e  2<>,  o  fabricante  dará  ao  comprador 
uma  guia  ou  nota  da  quantidade  vendida,  declarando  o  nome 
do  mesmo  comprador,  a  data  da  transacção,  o  gráo  de  acido 
^acético  do  producto  e  a  quantidade  e  valor  das  estampilhas 
«ntregues. 

§  4.0  O  engarrafamento  das  mercadorias  ad(]ulrldas  nas  con- 
diQÕ3S  do  §  l^se  fiirà  de  modo  que,  uma  vez  iniciado  em  relação 
a  um  determinado  casco,  fique  todo  o  liquido  nelle  contido  en- 
garrafado no  mesmo  dia,  circumstancia  que  deverá  ser  Yerifi- 
cada  pelos  fiscaes. 

§  5.0  Os  fabricantes  nacionaes  e  os  importadores  poderão 
vender  o  vinagre  e  acido  acético  acondicionados  em  pipas  ou 
barris  a  qualquer  pessoa  que  não  seja  fabricante  ou  negociante 
retalhista,  uma  voz  que,  antes  de  darem  sabida  de  seu  estabele- 
-cimento  a  taes  productos,  collem  com  gomma  forte  sobre  o  tampo 
de  cada  casco  as  estampilhas  correspondentes  ao  impc^  de- 
vido, inutilisando-as  previamente  na  forma  estipulada  no  §  2*. 
Neste  caso  o  fabricante  ou  o  importador  que  vender  a  mercadoria 
dará  ao  conductor  do  vohiculo  de  transporte  uma  nota  de  venda, 
na  qual  será  especificada  a  quantidade  (em  litros ),  qualidade, o 
grão  de  acido  acético,  o  nome  e  residência  do  comprador,  a  data 
•da  oompra  e  o  valor  das  estampilhas  applicadas  a  cada  casco. 

§  6.0  Na  hypothese  de  ser  o  commerciante  retalhista  o  In- 
cumbido do  estampilhamento  da  mercadoria  estrangeira,  deyerá 
o  mesmo  fazer  essa  operação  no  prazo  de  cinco  dias,  contados  da 
entrada  do  vinagre  ou  acido  acético  na  sua  casa  commercial, 
-quando  taes  productos  tenham  sido  adquiridos  jà  engarrafados, 
o  que  será  verificado  pelos  fiscaes. 
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§  7.*  o  vinagre  e  acido  acético  engarrafados  e  acondicio- 
nados em  caixas,  cestas  ou  outras  emballagens  semelhantes, 
quando  de  producçao  nacional,  serão  estampilhados  pelo  fabri- 
cante, garrafa  por  garrafa.  Quando,  porém,  forem  importados 
de  paiz  estrangeiro,  o  estampilhamento  competirá: 

a)  ao  negociante  retalhista  que  os  adquirir  para  o  movimento 
do  seu  coramercio,  estampilhando  as  garrafas  uma  a  uma ; 

b)  ao  commerciante  importador,  quando  o  comprador  não  for 
negociante;  sendo  neste  caso  o  estampilhamento  feito  englobada- 
mente  nas  caixas  ou  cestas  e  as  estampilhas  inutilizadas  pelo 
vendedor,  que  sobre  ellas  escreverá  as  iniciaes  do  seu  nome  e  a 
data; 

c)  ao  empregado  da  repartição  aduaneira  que  der  sabida  á 
mercadoria,  quando  esta  não  for  importada  por  negociante  im- 
portador, sendo  o  estampiliiamento  também  neste  caso  feito  en- 
globadamente  nas  caixas  ou  cestas  e  as  estampilhas  inutilisadas 
com  a  data  e  as  iniciaes  do  referido  empregado,  ou  por  meio  do 
carimbo  da  repartição. 

Art.  22.  O  grào  de  acido  acético  do  producto  importado  de 
paiz  estrangeiro  será  determinado  pelas  repartições  aduaneiras 
na  occasifto  do  despacho,  e  o  de  producçao  nacional  pelo  fabri- 
cante, que  o  indicará  escrevendo  por  extenso  e  em  algarismo, 
sem  rasura  nem  emendas,  sobre  uma  etiqueta  collada  em  logar 
bem  visivel  com  gomma  forte  na  pipa,  barril,  garrafão,  gar- 
rafa ou  outra  qualquer  vasilha  em  que  estiver  o  liquido. 

Art.  23.  E*  considerada  contravenção  a  este  regulamento  a 
exposição  à  venda  do  vinagre  e  acido  acético  sem  o  competente 
sei  lo. 

Art.  24.  São  consideradas  expostas  á  venda  todas  as  merca- 
dorias a  que  se  refere  o  art.  l"*  que  forem  encontradas  dentro 
das  casas  commerciaes,  ainda  que  guardadas  em  caixas  ou 
moveis. 

Paragrapho  único.  Exceptuam-se  os  productos  acondicionados 
em  pipas,  quartolas,  bordalezas  e  barris,  destinados  a  ser  en- 
garrafados ou  retalhados  e  que  tenham  sido  adquiridos  de  confor- 
midade com  os  §§  P  e  2^  do  art.  21.  Nestes  casos  o  commerciante 
retalhista  provará  que  as  pipas  ou  barris  estão  intactos  e  ex- 
hibirá,  não  só  a  guia  de  que  trata  o  §  4<^  do  dito  artigo,  como 
a  quantidade  de  estampilhas  a  que  ella  se  refere. 

Art.  25.  São  isentos  do  imposto  de  consumo  o  vinagre  e  acido 
acético  que  tiverem  de  ser  exportados  para  paizes  estran- 
geiros. O  exportador,  porém,  pedirá  uma  guia  á  respectiva 
repartição  aduaneira,  na  qual  serão  declai*adas  a  quantidade  e  a 
qualidade  dos  productos  a  exportar.  Esta  guia,  que  só  será  con- 
cedida  á  vista  do  despacho  de  exportação,  deverá  ser  apresentada 
pelo  exportador  ao  fabricante  que  vender  a  mercadoria  e  acom- 
panhará a  expedição  desta  da  fabrica  até  à  repartição  aduaneira 
ou  até  ao  ponto  designado  para  o  embarque. 

Paragrapho  único.  Si,  decorrido  o  prazo  de  vinte  dias,  não  se 
tiver  verificado  o  embarque  da  mercadoria  para  a  qual  houver 
sido  solicitada  a  guia  de  que  trata  este  artigo,  o  chefe  da  repar- 
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tição  aduaneira  exibirá  explicações  de  quem  a  solicitou   e   fará 
proceder  a  uma  syodicancia,  si  suspeitar  que  houve  fraude, 

Art.  26.  Os  fabricantes  de  vinagre  e  acido  acético  terão  es- 
cripta  especial  em  livros  sellados,  rubricados  e  authenticados 
nas  respectivas  estações  âscaes,  nos  quaes  registrarão  o  movi- 
mento diário  do  estabelecimento  e  o  de  entrada  e  sabida  de 
estampilhas,  de  accordo  com  os  modelos  »  D  e  B  — . 

Paragrapho  único.  Estes  livros  serão  examinados  pelos  fis- 
caes  ou  por  empregados  designados  pelos  chefes  das  repartições 
competentes  ;   poiendo   estes  funccionarios,  no  caso  de  duvida, 

Í)edir  o  exame  da  escripta  geral  para  veridcar  a  exactidão  dos 
ançamentos  que  encontrarem  obscuros  ou  suspeitos  na  escripta 
especial . 

CAPITULO  IV 


DA  VENDA  E  COLLOCAÇAO  DAS  ESTAMPILHAS 

Dl  venda 

Art.  27.  As  estampilhas  do  imposto  de  consumo  de  yinag^re 
e  acido  acético  serão  vendidas  pelas  estaçdes  âscaes  compe- 
tentes às  pessoas  habilitadas  com  o  respectivo  registro  na  forma 
deste  regulamento. 

Art.  28.  O  fornecimento  de  estampilhas  será  feito  mediante 
pedido  formulado  de  accordo  com  o  modelo—  F— .  por  compra  na 
estação  fiscal  do  legar  em  importância  nunca  inferior  a  50$000. 

Paragrapho  único.  Exceptuam-se  as  estampilhas  precisas 
para  o  vinagre"  e  acido  acético  importados  do  paiz  estrangeiro, 
cujo  fornecimento  será  feito  de  accordo  com  a  nota  do  despacho, 
mediante  guia  organisada  pelo  despachante  o  visada  pelo  substi- 
tuto do  inspector  da  Alfandega. 

Art.  21).  A  venda  de  estampillias  se  fará  nas  seguintes  con- 
dições : 

!•,  as  estampilhas  para  vinagre  e  aoido  acético  importados  — 
exclusivamente  aos  importadores  ou  seus  representantes  devi- 
damente habilitados,  em  vista  da  guia  de  que  trata  o  paragrapho 
único  do  artigo  antecedente,  e  na  medida  exacta  da  quantidade, 
qualidade,  e  grão  de  acido  acético  dos  productos  que  houverem 
de  despacliar,  o  que  será  verificado  palas  respectivas  reparti- 
ções aduaneiras  ; 

2',  as  estampilhas  para  vinagre  e  acido  acético  fabricados  no 
paiz  ^  exclusivamente  aos  fabricantes  nacionaes,  mediante  o 
pedido  a  que  se  refere  o  art.  28.  Este  pedido  será  feito  em  duas 
vias,  devendo  ílcar  uma  archivada  na  repartição  dscal  e  a  outra 
ser  entregue  ao  fabricante,  aflm  da  apresental-a  ao  fiscal, 
quando  este  o  exigir. 

Paragrapho  único.  E*  prohibido  aos  industriaes  e  negociante» 
revenderem  f  s  estampilhas  que  adquirirem  para  o  estampilha- 
mento  de  seus  productos. 
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Art.  30.  Os  importadores  são  obrigados  a  entregar  aos  com- 
merciantes  que  lhes  comprarem  vinagre  e  acido  acético  impor- 
tados as  estampilhas  correspondentes  à  qualidade  e  quantidade 
(lestas  mercadorias,  e  só  a  esses  commerciantes  poderão  ceder 
taes  estampilhas. 

Da  collocação 

Art.  31.  A  applicação  das  estampilhas  será  feita  da  seguinte 
fôrma  : 

l*',  nas  garrafas,  garrafões,  fiscos  e  outras  vasilhas  seme- 
lhantes, de  maneÍL*a  que  fiquem  colladas  no  gargalo  passando 
sobre  a  rolha  e  se  rompam  ao  serem  abertas  essas  vasillias ; 

2«,  nas  pipas,  barris  e  vasilhas  semelhantes,  em  qualquer 
ponto  do  tampo,  c^mtarrto  que  i<|uein  t^dn  visíveis. 

Art.  3^.  Para  completar  a  importância  da  taxa  legal  poderão 
ser  colladas  estampilhas  de  valores  diversos  ,  mas  de  modo  que 
o  sejam  seguidamente  e  nunca  sobrepostas ,  sob  p3na  de  só  se 
considerar  satisfeito  o  valor  da  que  estiver  collacfa  em  ultimo 
logar. 

Art.  33.  Consideram-se  inutilisadas  e  sem  eíTeito  legal  as 
estampilhas  fragmentadas  ou  colladas  de  tal  modo  frouxo 
que  se  possa,  sem  o  menor  esforço,  transferi l-as  de  um  para 
outro  volume. 

Art.  34.  Considera-se  não  sellado  o  producto  nacional  a  que 
forem  applicadas  estampilhas  destinadas  a  mercadorias  estran- 
geiras e  bem  assim  o  producto  estrangeiro  sellado  com  estam- 
pilhas destinadas  a  mercadorias  nacionaes. 

CAPITULO  V 

DAS  PBNÂS  B  SUA  APPLICAÇÃO 

Art.  35.  As  penas  comminadas  neste  regulamento  serão  im- 
postas mediante  processo  administrativo,  que  terá  por  base  o  auto. 

Paragrapho  único.  O  auto  ô  a  formalidade  substancial  do  pro- 
cesso, sem  o  qual  nenhuma  pena  poderá  ser  imposta,  quaesquer 
que  sejam  as  provas  colhidas. 

Das  multas 

Art.  36.  Os  infractores  deste  regulamento  serão  punidos  com 
as  seguintes  multas: 

De  300$  a  500900Q  : 

a)  08  &bricantes  de  vinagre  e  acido  acético  que  não  regis- 
trarem seu  estabelecimento  fabril  ou  deposito  como  estipula  o 
ait.  4°; 

h)  os  fabricantes  que  deixarem  de  cumprir  o  disposto  no 
art.  26; 

Poder  Execativo    180)  k% 
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c)  03  qae  uão  collocarem  as  estampilhas  como  determina  o 
art.  31,  ou  infringirem  qualquer  das  outras  disposições  do 
mesmo  artigo,  e  os  que  oollarom  estampilhas  dilaceradas  ou 
com  indicio  de  já  terem  sarvido ; 

d)  os  directores,  gerentes  ou  empregados  das  emprezas  de 
transporte  que  se  oppuzerem  ao  disposto  no  art.  63. 

De  500$  a  1 :000$000  : 

e)  os  fabricantes  que  permittirem  SAhir  das  fabricas  vi- 
nagro e  acido  acético  não  sellados  ou  sellados  incompletamente, 
salvo  as  excepções  constantes  deste  regulamento  ; 

f)  os  que  infringirem  o  disposto  no  art.  21  e  seus  para- 
graphos ; 

g)  OS  commerciantes  que  ezpuzerem  à  venda  vinagre  e  acido 
acético  nas  condições  da  lettra  e  deste  artigo ; 

A)  os  que  revenderem  estampilhas  adquiridas  para  o  estam- 
pilhamento  dos  seus  productos  fabricados,  comprados  ou  im- 
portados ; 

t)  os  importadores  que  deixarem  de  cumprir  o  disposto  no 
art.  30. 

De  1:000$  a  3:000$: 

j)  os  que  registrarem  fabrica  não  existente,  ou  oom  falsa  de- 
claração do  nome  ou  flrma  do  proprietário  ; 

k)  os  que  usarem  estampilhas  falsas  ou  rótulos  de  fabrica  não 
existente ; 

l)  os  que  por  qualquer  forma  embaraçarem  a  acção  dos  fls* 
cães  no  exercido  de  suas  attribuições  ; 

m)  os  que  expuzerem  â  venda  ou  venderem  vinagre  e  acido 
acético  nacionaes,  ioculcando-os  como  estrangeiros  ; 

n)  qualquer  pessoa  que  seja  encontrada  vendendo,  ou  pro- 
curando veuder  estampilhas  servidas  ; 

o)  os  que  se  servirem  da  guia  de  que  trata  o  art.  25  para 
obter  dos  fabricantes  productos  -  não  estampilhados,  dando-ihes 
depois  consumo  no  interior  do  paiz. 

Art.  37.  O  commerciante,  que  se  recusar  a  declarar  qual  o 
productor  do  vinagre  e  acido  acético  encontrados  em  sua 
casa  de  negocio  em  condições  que  não  respeitem  as  prescri* 
pções  flscaes  deste  regulamento,  será  punido  com  as  mesmas 
penas  que  caberiam  ao  referido  fabricante. 

Art.  38.  Alôm  da  applicação  das  multas  impostas  no  art*  3ô, 
03  âscaes  deverão  apprehender  as  mercadorias  não  selladas, 
selladas  incompletamente,  ou  com  sellos  falsos  ou  jã  servidos. 

Art.  39.  As  multas  impostas  neste  regulamento  serão  cobradas 
no  dobro  aos  reincidentes. 

Do  auto  e  processo  administrativo 

Art.  40.  O  auto,  base  do  processo  administrativo,  deverá  ser 
lavrado  com  a  precisa  clareza  e  individualisação,  determinando 
o  local,  hora,  nome  do  infi^ctor,  natureza  da  infracção,  teste- 
munhas, si  houver,  e  mais  factos  que  occorrerem. 
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Art.  41.  O  auto  será  lavrado: 

l^  por  flscaes  especiaos  ou  empregados  de  fazenda  designados ; 

2»,  por  qualquer  pessoa. 

§  1.0  O  auto  lavrado  por  particular  deverá  ser  assignaúo  por 
duas  ou  mais  testemunhas ;  quando,  i>orém,  o  for  pelos 
íúDccionarios  de  que  trata  o  n.  1®  deste  artigo,  esta  formalidade 
poderá  ser  dispensada. 

§  2.®  O  infractor,  ou  seu  representante  na  occasiSo.  deverá 
assignar  o  auto ;  no  caso,  porém,  de  recusa  ou  impossibilidade, 
será  declarada  esta  circumstancia. 

Art.  42,  Lavrado  o  auto  de  infracçãíf  e  entregue  ao  chefe  da 
estação  fiscal  competente,  este  mandará  im mediatamente  in- 
timar o  infractor  dando  conhecimento  da  falta  autoada,  afim 
de  que  venha allegar  o  que  julgar  a  bem  de  seu  direito  dentra 
do  prazo  improrogavel  de  quinze  dias,  sob  pena  de  revelia. 

§  l.<*  A  intimação  será  feita  pela  seguinte  forma: 

a)  por  publicação  de  edital  no  Diário  Official^  na  Capital 
Federal,  ou  em  outros  orgâos  de  publicidade,  nos  Estados ; 

b)  por  notificação  escripta  ou  verbal  á  parte  interessada,  com- 
provada com  recibo  ou  certificado  no  próprio  auto. 

§  2.^  Os  editaes  ou  notificações  deverão  dar  conhecimento,  não 
só  da  infracção  commettida,  como  da  pena  em  que  o  infractor 
tiver  incorrido. 

Art.  43.  O  prazo  de  quinze  dias,  de  que  trata  o  artigo  antece- 
dente, será  contado  da  dai^  da  publicação  do  edital  ou  da  noti- 
ficação. 

Art.  44.  Produzida  a  justificação,  á  qual  deverão  ser  facili- 
tados todos  os  meios,  o  chefe  da  repartição,  depois  de  ouvir  a 
fiscal  e  de  reunir  os  esclarecimentos  que  julgar  necessários,  im- 
porá multa  ou  julgará  improcedente  o  auto. 

Paragrapho  único.  Si,  esgotado  o  prazo  de  quinze  dias,  a  parte 
interessada  não  produzir  justificação  nem  allegar  em  seu  favor, 
Dotar-se-ha  no  auto  a  revelia  e  será  proferida  a  decisão. 

Art.  45.  As  decisões  dos  chefes  das  repartições  serão  publi- 
cadas ou  communicadas  á  parte  interessada. 

Art.  46.  Proferida  a  decisão,  o  acto  não  poderá  ser  mais  re* 
considerado  pelo  chefe  da  estação  fiscal,  ficando  salvo  a  parte 
interessada  o  recurso  nos  casos  em  que  couber  e  nos  termos  do 
capitulo  VI. 

Art.  47.  Preparado  e  concluso  o  processo,  a  decisão  deverá» 
ser  proferida  dentro  do  prazo  de  oito  dias. 

Estas  decisões  serão  fundadas  nas  provas  dos  autos. 

Art.  48.  As  informações  oa  pareceres  que  sobre  o  auto  de 
infracção  tiverem  de  ser  dados  por  funccionarios  não  deverão^ 
exceder,  em  caso  algum,  o  prazo  de  oito  dias,  bem  como  ne- 
nhuma dilação  probatória  será  concedida  ao  infractor  no  correr 
do  processo  maior  de  dez  dias. 

Art.  49.  As  multas  impostas  por  decisão  passada  em  julgado 
poderão  ser  cobradas  amigavelmente  dentro  de  quinze  dias,  con- 
Tidando-se  para  esse  fim  o  infractor  por  meio  de  edital. 

Si   findo     este  prazo    não  tiver    sido    satisfeita  a   multa. 
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deverão  ser  iinmediatamôQte  remettldas  as  certidões  da  divida 
â  Directoria  do  Coutencioso  ou  ás  Ddlegacias  para  a  cobrança 
executiva. 

Art.  50.  No  caso  de  não  residir  o  infractor  na  sede  da  repar- 
tição por  onde  correr  o  processo  administrativo  do  imposição  de 
multa,  as  intimaçõos  e  mais  actos  serão  exercidos  por  inter- 
médio da  estação  do  iogar  de  residência  do  mesmo  infractor. 

CAPITULO  VI 


EO  RECURSO 

Art.  51.  Das  decisões  proferidas  peias  estações  ílscaes  haverá 
recurso  para  a  instancia  superior.    ■ 

Os  recursos  são  ordinários,  ex-officio  e  de  revista*  e  serão 
interpostos  : 

a)  para  o  Ministro  da  Fazenda,  das  decisões  íiscaes  da  Capital 
Federal  e  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  e  das  proferidas  pelas 
Delegacias  Fiscaes  em  primeira  instancia,  excedentes  das  re- 
spectivas alçadas ; 

h)  para  as  Delegacias  Fiscaes,  das  decisões  proferidas  peios 
chefes  das  repartições  arrecadadoras  nos  outros  Estados. 

Art.  52.  Haverá  recurso  de  revista  interposto  deaccordocom 
o  art.  37  do  decreto  n.  2807,  de  31  de  janeiro  de  1898,  das  deci- 
sões das  Delegacias  Fiscaes  em  que  se  der  incompetência,  excesso 
de  poder  e  violação  de  lei  ou  preterição  de  formulas  essenciaes. 
Art.  53..    Haverá  recurso  ex-officio  : 

!<*,  das  decisões  favoráveis  às  partes,  proferidas  pelos  agentes 
fiscaes  e  administradores  do  Mesas  de  Rendas  ; 

2^,  das  decisões  dos  inspectores  das  alfandegas,  dos  delegados 
fiscaes,  quer  em  primeira,  quer  em  secunda  iustancia,  e  do 
director  da  Recek)eaoria,  quando  forem  julgadas  em  favor  das 
partes  a  contravenção  de  que  trata  o  art.  36  lettra  A  e  a 
infracção  do  art.  26. 

Paragrapho  único .  Estes  recursos  serão  interpostos  dentro  do 
prazo  de  quinze  dias: 

a  )  para  o  Ministro  da  Fazenda  —  pelos  delegados  fâScaes, 
director  da  Recebedoria,  inspectores  das  Alfande^  do  Rio  de 
Janeiro  e  de  Macahé  e  agentes  fiscaes  no  Estado  do  Rio  de  Ja* 
neiro  ; 

b  )  para  as  Delegacias  Fiscaes  —  pelos  inspectores  das  Alfan- 
degas, administradores  de  Mesas  de  Rendas  e  agentes  fiscaes 
nos  outros  Estados. 

Art.  54.  Os  recursos  de  decisões  das  repartições  arrecada- 
doras deverão  ser  interpostos  dentro  do  prazo  de  quinze  dias, 
contados  da  publicação  ou  intimação  do  despacho,  por  maio  de 
petição  dirigida  á  autoridade  a  quem  se  recorrer,  salvo  o  oaso 
de  revelia,  em  que  a  decisão  passa  em  julgado  desde  a  data  da 
publicação. 
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Os  recursos  serfio  apresentados  á  repartição  competente  e  por 
ella  encaminhados  com  o  processo  e  iniormações  dentro  do  prazo 
de  oito  dias. 

Art.  55.  Si  o  recurso  versar  sobre  multa,  não  será  acceito 
sem  deposito  prévio  de  sua  importância. 

Art.  5G.  O  recurso  perempto  não  será  encaminhado  à  instan- 
cia superior  e,  si  o  for,  não  será  tomado  em  consideração. 

CAPITULO  VII 

DA     FISCALIZAÇÃO 

4 

Art.  57.  A  fiscalização  do  imposto  compete : 

1<>,  na  Capital  Federal  —  &  Recebedoria  e  Alfandega  do  Rio 
de  Janeiro ; 

2<^,  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  em  Nitheroy  e  S.  Gonçalo— 
à  Recebedoria ;  em  Macahô  —  à  respectiva  Alfandega  e  nos  ou- 
tros municípios— às  Agencias  Fiscaes  sob  a  immedlata  inspecção 
da  Directoria  das  Rendas ; 

3<>,  nos  outros  Estados  —  ás  Delegacias  Fiscaes  em  todo  o  Es- 
tado, e  ás  Alfande^s,  Mesas  de  Rendas  e  Agencias  Fiscaes, 
cada  uma  na  sua  circumscripção. 

Art*  58.  A  fiscalização  do  imposto  será  exercida: 

a)  nas  Alfandegas  e  outras  repartições  aduaneiras ; 

b)  nas  fabricas ; 

c)  nas  casas  de  commercio.; 

d)  nas  estaçOes  das  estradas  de  ferro  ou  dé  rodagem,  das 
ferro-carris,  das  linhas  de  navegação  maritima  e  ílavial  ou  de 
quaesquer  emprezas  de  transporte. 

Art.  59.  A  fiscalização  será  feita,  não  só  pelos  chefes  das 
repartições  mencionadas  no  art.  57  e  respectivos  empregadoe, 
como  especialmente  por  intermédio  dos  âscaes* 

Art.  to.  Incumbe  aos  fiscaes : 

l.<^  Velar  pela  completa  execução  deste  regulamento,  visi- 
tando com  frequência  as  fabricas  e  casas  commercíaes  onde 
sejam  fabricados  ou  vendidos  vinagre  e  acido  acético,  exami- 
nando, quando  julgar  conveniente,  as  dependências  desses  esta* 
belecimentos  e  os  armários,  caixas  ou  moveis  que  ahi  encon- 
trarem. 

2.^  Lavrar  os  autos  de  infracção. 

3*<*  Apprehender  as  mercadorias  em  contravenção  do  regula- 
mento, lavrando  o  competente  auto. 

4.<*  Apresentar  um  speoimen  de  cada  producto  que  encontrar 
em  infY*acção  deste  regulamento  para  prova  material  da  contra- 
venção. 

5.<»  Visar  o  registro  das  fabricas  e  depósitos  das  fabricas  de 
vinagre  e  acido  acético,  e  bem  assim  examinar  a  escripta  dos 
lábricantes. 

6.<»  Solicitar,  quando  íor  indispensável,  o  auxilio  das  autori- 
dades e  da  força  publica  para  o  desempenho  de  suas  funcçOos* 
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7.0  Desempenhar  qualquer  outra  funcçâo  que  se  contenha  no 
limite  de  suas  altribuições. 

S.^  Apresentar  mensalmente,  até  o  dia  IO,  mappas  das  casas 
visitadas  durante  o  mez  antecedente,  com  especificação  da  rua, 
numero,  nome  do  contribuinte,  género  do  negocio,  numero  do 
registro,  infracções  verificadas  e  natureza  das  mesmas,  com 
os  precisos  esclarecimentos,  bem  como  do  movimento  das 
imbricas. 

Q.''  Exercer  a  mais  activa  vigilância  para  impedir  a  fa- 
bricação de  vinagre  e  acido  acético  com  rótulos  falsificados, 
apprehendendo  todos  os  productos  que  se  acharem  nestas 
condições. 

10.  Prestar  à  autoridade  i  competente  as  informações  e  servi- 
ços que  lhes  forem  exigidos  com  relação  às  suas  fhncções. 

Árt.  61.  Os  fiscaes  serão  immediatamente  subordiíuidos  aos 
chefes  das  repartições  arrecadadoras,  e,  no  desempenho  de  suas 
funcções,  são  passíveis  das  penas  disciplinares  a  que  estão  su- 
jeitos os  empregados  de  Fazenda. 

Art.  62.  Os  que  desacatarem  de  qualquer  maneira  os  empre- 
gados eucarrcgados  da  fiscalização,  no  exercido  de  suas  fnnoções, 
e  os  que  impedirem  por  qualquer  meio  a  effectividade  do  serviço 
fiscal,  serão  punidos  na  forma  do  Código  Criminal,  para  o  que  o 
empregado  oíTendido  lavrará  um  auto,  acompanhado  do  rol  de 
testemunhas,  o  qual  será  pelo  chefe  da  repartição  remettido  ao 
Procurador  da  Republica. 

O  empregado,  no  caso  da  disposição  precedente,  poderá  pren- 
der o  oHensor  ou  infractor  e  solicitar  para  esse  fim  o  auxilio  da 
força  publica  ou  das  autoridades  policiaes. 

Art.  63.  Osagentesfiscaesdos  impostos  de  consumo,  qualquer 
que  seja  a  sua  categoria,  poderão,  sempre  que  julgarem  necessá- 
rio, verificar  nas  estações  das  estradas  do  ferro,  ferro-carris, 
linhas  de  navegação  marítima  ou  fluvial,  ou  de  quaesquer  em- 

§  rezas  de  transporte,  si  o  vinagre  e  acido  acético,  em  carga  ou 
escarga  nessas  estações,  estão  devidamente  estampilhados,  exi- 
gindo, em  caso  de  suspeita,  que  os  volumes  sejam  retidos  nas 
referidas  estações,  até  que  os  remettentes  ou  destinatários  os 
abram  ou  autorizem  a  abril-os  á  vista  do  agente  fiscal. 

Os  directores,  administradores  ou  empregados  dessas  linhas  de 
transporte  facilitarão  aos  funccionarios  da  Fazenda  Publica  todas 
as  informações  que  elles  requisitarem  e  prestarão  todo  o  seu 
concurso  para  facultar- lhes  a  necessária  inspecção. 

§  l.<>  Quando  a  administração  das  referidas  linhas  de  trans- 
porte o  exigir  para  sua  resalva,  o  fiscal  lavrará  e  assignará 
um  termo  declarando  a  diligencia  que  houver  effectuado* 

§  2. «  Si  o  producto  não  estiver  devidamente  estampilhado,  o 
fiscal  lavrará  contra  o  remettente  auto  de  infi^acção  nos 
termos  deste  Regulamento,  e  apprehenderà  o  mesmo  produeto* 

Art.  64.  Os  fiscaes  poderão  penetrar  nas  fábricas  de  vinagre 
e  acido  acético  e  ahi  exercer  suas  ítmcções  a  qualquer  hora  do 
dia  ou  mesmo  da  noite,  quando  de  noite  estiver  a  fábrica  ftmo- 
cionando  em  trabalho  industrial. 
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Art.  65.  Todas  as  repartições  publicas  federaes  e  autoridades 
da  União  e  do  Districto  Federal  prestarão  seu  concurso  ao  ser- 
viço ílscal,  quando  lhes  for  solicitado. 

CAPITULO  VIII 

BISPOSIÇOBS  OBRâBS    E    TRANSITÓRIAS 

Art.  66.  Todos  os  prazos  de  que  trata  este  Regulamento 
serão  contados  da  publicação  das  resoluções  ou  despachos  no 
Diário  Official  ou  nas  gazetas  que  publicarem  o  expediente,  nos 
Estados,  ou  da  data  das  intimações,  quando  não  haja  estas 
publicações. 

Art.  67.  Logo  que  se  acharem  impressas  as  estampilhas  do 
imposto  de  consumo  de  vinagre,  o  Governo  as  fará  distribuir 
por  todas  as  repartições  âscaes  incumbidas  da  respectiva  venda. 

Art.  68.  A'  medida  que  as  repartições  competentes  na  Ca- 
pital Federal  e  nas  Capitães  dos  Estados  forem  recebendo  essas 
estampilhas,  farão  annunciar  immediatamente  a  venda  das 
mesmas  por  editaes  no  Diário  Official  ou  nas  gazetas  que  pu- 
blicam o  expediente,  nos  Estados,  e  nesses  editaes  marcarâo  o 
prazo  improrogavel  de  vinte  dias  além  do  qual  não  poderão 
mais  circular  no  commercio,  nem  ser  expostas  á  Tenda,  as  mer- 
cadorias de  que  trata  o  art.  1<^,  que  não  estejam  estampilhadas 
de  conformidade  com  as  disposições  deste  Regulamento  e  a  ta- 
beliã annexa. 

Paragrapho  único.  Este  prazo  de  tolerância  será  de  dez  dias 
para  o  stock  de  vinagre  e  acido  acético  existentes  nas  fabricas. 

Art.  69.  Os  importadores  e  os  negociantes  em  grosso  ou  a 
retalho,  (jue  durante  o  prazo  de  vinte  dias  mencionado  no 
art.  68  ainda  tiverem  em  seus  estabelecimentos  mercadorias  da 
citada  espécie  não  estampilhadas  ou  estampilhadas  incompleta- 
mente, deverão  supprir-se  nas  repartições  competentes  das  es- 
tampilhas necessárias  que,  por  excepção  ao  disposto  nos  arts.  27, 
28  e  ^9,  serão  durante  o  mesmo  prazo  vendidas  em  qualquer 
quantidade,  para  qualquer  espécie  e  a  qualquer  pessoa. 

Art.  70.  Decorrido  o  prazo  de  vinte  dias  estabelecido  no 
art.  68,  os  agentes  incumbidos  da  fiscalização  do  imposto  percor- 
rerão as  suas  circumscripções  inspeccionando  todas  as  casas 
commerciaes  onde  sejam  vendidos  vinagre  e  acido  acético, 
aíim  de  veriâcarem  si  ha  producto  à  venda,  nos  termos  do 
art.  24,  sem  estar  devidamente  estampilhado,  e,  decorri^fo  o 
prazo  de  dez  dias  marcado  no  supradito  art.  68,  exercerão  igual 
vigilância  para  que  não  saiam  das  fabricas  vinagre  e  acido 
acético  incompletamente  estampilhados,  autoando  em  ambos 
os  casos  os  infractores. 

Art.  71.  Yerificando-se  a  mudança  de  localidade^  nome  da 
rua  «numero  da  casa,  composição  da  firma  social,  ou  qualquer 
outra  das  indicações  exigidas  por  este  regulamento  nos  rótulos 
dos  produetos,  serão  tolerados  na  circulação  do  commercio,  du- 
rante seis  mezes,  os  antigos  rótulos. 
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Art.  72.  No  coi^rente  anno  o  prazo  para  o  registro  de  qoe 
trata  o  art.  4^  será  de  vinte  dias  contados  da  data  da  publicação 
deste  Regulamento,  nos  termos  do  art.  66. 

Art.  73.  Emquanto  níío  for  reorganisada  a  fiscalização  dos 
impostos  de  consumo,  oste  serviço  regular-se-ha  pelos  decretos 
ns.  2^98,  de  14  de  setembro  de  1898  e  340,  de  19  de  outubro  do 
mesmo  anno* 

Art.  74.  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  15  de  maio  de  1899, ^Joaquim  D.  Murtinho. 


TABBLLA 


TAXAS  DE  CONSUMO  A  QUE  E3TÃ0   SUJEITOS  O    VINAORB  B    ACIDO  ACÉTICO 


QUALIDADES 


Vioagre   contendo  8  %  ou  menos  de    acido 
acético. 


Vinagre  contendo    de  9   a   12    %  úe  acido 
acético. .,......•»..• 


Vinagre    contendo   de   13    a   16  %  de  acido 
acético » • 


Vinagre    conten/1o    de    17   a  40  %    ^^   acido 
acético ...» • 


Vinagre    contendo    mais   de    40  %  do   acido 
acético • 


Acido  acético  solido  crystaUisado  ou  crystal- 
lisavel •< 


QUAMTID&DBB 

TAXA 

1  litro 

20  réU 

1  garrafa 

13,2» 

1  Utro 

25    » 

1  garrafti 

17,4  » 

1  litro 

30    » 

1  garrafa 

20   » 

1  litro 

35    » 

1  garrafa 

23,2» 

1  Ulro 

40    » 

1   garrafa 

26,6» 

KUo 

80    » 

y<4a  ^  A  garrafa  normal  é  a  que  contém  2/3  ou  0,666  de  litro. 
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MODELO  -  A 

F. .  • residente  á  rna com 

estabelecimento  de. . .  • vinagre  e  acido  acético,  vem 

registrar  seu  negocio  na  forma  das  disposições  em  vigor. 


.em de de  189... 


(Assignatura). 
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MODELO  —  F 


N. 


O  abaixo assignado,  inscripto  sob  n..«.,  estabelecido  â  roa 

n. . .  com  fabrica  de  vinagre,  precisa  das  segaintes 

mposto  de  consumo  de  vinagre: 

.  estampilhas  de....  réis  na  importância  de       $ 


estampilhas  do 
folhas  com.. 


> 
» 


»    .ff 

»  .. 
»  •• 
»  .. 
»   .. 


» 
» 
> 
» 
» 
» 


»  . . 

»  •• 
»  .. 

»  .. 


» 
» 
» 
» 


» 
» 

» 


» 
» 


9 


% 


Importa  em  (por  extenso). 
(Data  e  assignatura,) 


Averbado  a  íls....  do  livro  de  inscrip^  n.    1,  em....  de 
de  189... 


O  escripturariOy 


F. 


.'^•Ai/V^  cfV^fl^^ 
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I 

DBCRBTO  N.  3280--D8  15  db  maio  de  1899 

Dá  regulamento  para  a  arrecadação  do  imposto  de  consumo  de  conservas 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  BraziU 
usando  da  attribuição  conferida  ao  Poder  Executivo  no  art.  48, 
n.  1,  da  Constituição  da  Republica,  resolve  que  na  arrecadação 
do  imposto  de  consumo  de  conservas,  a  que  se  refere  o  art.  1<», 
D.  53,  da  lei  n.  559,  de  31  de  dezembro  de  1898,  se  observe  o 
regulamento  que  a  este  acompanha. 

Capital  Federal,  15  de  maio  de  1899,  1I«  da  Republica. 

M,  Ferraz  de  Campos  Sallbs. 
Joaquim  D.  Murtinho, 

Regulamento  para  a  arrecadação  do  imposto  de 
consumo  de  conservas  a  que  se  refere  o  decreto 
n.  3280  desta  data. 

CAPITULO  I 

DA  NATUREZA  DO  IMPOSTO  B  SUA  INCIDÊNCIA 


Art.  1.^0  imposto  de  consumo  de  conservas  de  que  trata  o 
art.  1%  n.  53,  da  lei  n.  559  de  31  de  dezembro  de  1898,  recahe 
sobre  as  conservas,  nacionaes  e  estrangeiras,  de  carnes,  peixes, 
dooes,  fíructas  e  legumes,  acondicionadas  em  latas,  caixinhas, 
fiascos,  saccoB  oa  outro  envoltório,  comprehendendo : 

a)  Presuntos,  conservas  de  carne,  paios,  linguiças,  chouriços^ 
salames,  mortadellas,  extractos,  caldos,  geléas  e  outras  pre- 
parações semelhantes,  não  medicinaes  ; 

h)  Camarões,  ostras,  sardinhas,  peixes  de  qualquer  espécie, 
em  conserva  de  Tinagre,  azeite,  ou  de  qualquer  outro  modo 
preparada  ; 

c)  Fractas  e  doces  preparados  em  calda»  assucar  crystallisado, 
espirito»  em  massa  ou  gelóa  ; 

d)  Legumes  em  conserva,  com  ou  sem  mistura  de  fructas,  em 
massa  ou  de  qualquer  outro  modo  preparada. 

Art.  2. <>  O  imposto  consta  das  taxas  estipuladas  na  tabeliã 
annexa. 
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Ari.  3.*  Nas  repartições  competentes  S3  fará  o  registro  de 
todas  as  fabricas  e  resp  activos  depósitos  do^  producto3  msn- 
cionados  no  art.  1<>,  observando-se  as  disposições  do  capitalo 
seguinte: 

CAPITULO  II 

DO  RBGIfiTEO 

Art.  4.<>  O  registro  deverá  ser  efr<3ctuado  annoalmente  até  28 
de  fevereiro ;  cumprindo  aos  fabricantes  obtel-o  antes  de  ini- 
ciarem suas  operações  industriaes  e  commerciaes. 

Art.  5.*  Pelo  serviço  do  registro  serão  cobrados  os  emola- 
mentos  estipulados  no  art.  G'>,  e  a  sua  importância  será  paga 
integralmente  qualquer  que  seja  a  época  em  que  se  realize  o 
■mesmo  registro. 

Art.  6.<>  As  imporlancias  dos  emolumentos  pelo  registro  são: 

a)  Fabricas 100$000 

&)  Depósitos  de   fabricas 50$900 

Art.  7.«  Para  pagamento  do  registro  na  vigência  deste  Regu- 
lamento 08  interessa  los  apresentarão  à  estação  ílscal  competente 
uma  guia  organisada  de  accordo  com  o  modelo  A. 

Art.  8."  As  transferencias  de  re.i^istro  deverão  ser  requeridas 
dentro  de  sessenta  dias,  a  contir  da  data  da  acquisição  do 
estabelecimento,  mas  não  serão  permittidas  si  o  transferente  for 
devedor  de  multas  ou  estiver  sob  a  pressão  de  auto  de  infracção, 
salvo  si  o  mesmo  depositar  previamente  a  importância  da  multa 
até  completa  solução  do  processo. 

Art.  9.*  O  comprador  será  responsável  pelas  dividas  do— ven- 
dedor—;  excepto  : 

a  )  si  tiver  adquirido  o  estabelecimento  em  basta  publica  ; 

b)  si  o  houver  de  espolio  ou  massa  fallida,  comtanto  que  o 
titulo  de  acquisição  o  isente  da  responsabilidade  do  antigo  pos- 
isuidor. 

Art.  10.  Diversos  ramos  de  negocio  no  mesmo  estabelecimento 
não  eximem  o  proprietário  da  obrigação  do  registro,  si  no 
dito  estabelecimento  for  vendida  alguma  ou  algumas  das  con- 
servas a  que  se  refere  o  art.  1®. 

Art.  1 1 .  Na  falta  de  transferencia  de  registro  dentro  do  prazo 
do  art.  8«,  ou  quando  o  mesmo  nâo  houver  sido  solicitado  de 
accordo  com  a  nrma  coUectada  para  o  pagamento  do  imposto 
de  industrias  e  profissões,  ficará  sem  effeito  legal  a  patente 
primitiva. 

Art.  12.  A  falta  de  registro  será  punida  na  forma  do  art.  35 
f  elevará  ao  máximo  a  pena  em  que  incorrer  o  contribuinte  pela 
infracção  de  qualquer  outra  disposição  deste  regulamento. 

Art.  13.  A  guia  de  que  trata  o  art.  ?<>  servirá  para  organi- 
fiar-se  um  cadastro  dos  estabelecimentos  e  pessoas  registradas, 
o  qual  deverá  conter  a  declaração  da  rua,  numero  do  estabele- 
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cimento,  nome  do  contribuinte,  espécie  de  commercio,  taxa  e 
número  da  patente  de  registro  (modelo  B),  data  do  pagamento 
e  mais  observações. 

Este  cadastro  será  publicado  no  Diário  Official  em  janho  de 
cada  anno. 

CAPITULO  III 


DAS  TAXAS  DE  CONSUMO  B  SUA  ARRECADAÇlO 

Art.  14.  As  taxas  de  consumo  sobre  os  prodnctos  de  que  trata 
o  art.  \^  serão  pagas  por  meio  de  estampilhas  especiaes  appli- 
cadas  aos  mesmos  e  que  só  poderão  ser  vendidas  pelas  estações 
âscaes. 

Art.  15.  Haverá  estampilhas  de  duas  cores:  de  uma  côr  para 
prodnctos  nacionaes  e  de  outra  para  productos  estrangeiros. 
O  formato  e  signaes  característicos  das  mesmas  estampilhas 
serão  regulados  peio  Ministro  da  Fazenda  e  os  seu9  valores  os 
seguintes: 

50  réis 
100  réis 

Art.  16.  O  deposito  central  das  estampilhas  será: 

l."»  Para  a  Capital  Federal  e  Estado  do  Rio  de  Janeiro  —  na 
Casa  da  Moeda  ou  na  Imprensa  Nacional,  ou  em  ambas  essas  re- 
partições, si  assim  o  entender  o  Ministro  da  Fazenda ; 

2.0  Nos  outros  Estados  —  nas  Delegacias. 

Art.  17.  Os  pedidos  de  fornecimento  de  estampilhas  serão 
feitos  directamente  &  Imprensa  Nacional  ou  á  Casa  da  Moeda 
pela  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro,  Recebedoria,  Alfandega  de 
Macahé  e  Delegacias  Fiscaes,  sendo  os  das  Agencias  Fiscaes  do 
Estado  do  Rio  de  Janeiro  por  intermédio  da  Directoria  de 
Rendas  Publicas. 

As  Mesas  de  Rendas  e  Agencias  Fiscaes  nos  Estados,  bem  como 
as  Alfandegas,  serão  suppridas  pelas  Delegacias,  exceptuadas  as 
Mesas  de  Rendas  alfandegadas  como  as  de  Antonina,  S.  Fran- 
cisco e  Porto  Murtinho,  as  quaes  o  serão  pelas  Alfandegas  a  que 
estiverem  immediatamente  subordinadas. 

Art.  18.  O  estabelecimento  incumbido  do  preparo  das  estam- 
pilhas terá  um  livro  de  registro  das  expedições,  do  qual  conste 
especificadamente  todo  movimento  de  sahida. 

Art.  19.  A  arrecadação  do  imposto  será  íeita: 

a)  na  Capital  Federal  —  pela  Alfandega  e  Recebedoria; 

h)  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro  —  nos  municípios  de  Nitheroy 
e  S.  Gonçalo  —  pela  Recebedoria ;  em  Macahé—  pela  respectiva 
Alfandega  e  nos  outros  municipios—  pelas  Agencias  Fiscaes ; 

c)  nos  outros  Estados  -*  pelas  Alfandegas,  Mesas  de  Rendas  e 
Agencias  Fiscaes,  nas  respectivas  circumscripções,  e  pelas  Dele- 
gacias onde  não  houver  aquellas  repartições. 
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Art.  20.  As  estações  arrecadadoras  do  imposto  terão  am  liyro 
em  que  deverá  ser  diariamente  eseriptarado  o  movimento  de 
entrada  e  sabida  de  estampilhas  com  as  devidas  espeeificaçOes 
(modelo  C). 

Art.  21.  O  estampilhamento  das  conservas  fabricadas  no  pais 
deverá  ser  effectuado  nas  fabricas  e  o  das  conservas  importadas 
será  feito  pelo  importador  ou  pelos  commerciantes  retalbistas» 
que  para  isso  são  obrigados  a  receber  daquelle  o  numero  de  es- 
tampilhas correspondente  à  quantidade  e  qualidade  dos  productos 
que  lhe  comprarem. 

Art.  22.  E*  considerada  contravenção  a  este  regulamento  a 
exposição  À  venda  das  conservas  tributadas  sem  estarem  devida- 
mente selladas. 

Art.  23.  São  consideradas  expostas  â  venda  todas  as  oon- 
servas  a  que  se  refere  o  art.  1*  que  forem  encontradas  dentro 
das  casas  commerciaes  ou  em  poder  de  mercadores  ambulantes, 
ainda  que  guardadas  em  caixas  ou  moveis. 

Art.  24.  São  isentas  do  imposto  de  consumo  as  conservas  que 
forem  exportadas  para  paizes  estrangeiros.  O  exportador,  porém, 
pedirá  uma  guia  á  respectiva  repartição  aduaneira,  na  qual 
se  declare  a  quantidade  e  qualidade  dos  productos  a  exportar, 
afim  de  apresental-a  ao  fabricante.  Esta  guia,  que  só  será  con- 
cedida á  vista  do  despacho  de  exportação,  acompanhará  a  expe- 
dição da  mercadoria  da  fabrica  até  à  repartição  aduaneira  ou 
ao  ponto  designado  para  o  embarque. 

Paragrapho  único.  Si,  decorrido  o  prazo  de  vinte  dias,  não 
se  tiver  realizado  o  embarque  da  mercadoria  para  a  qual  houver 
sido  solicitada  a  guia  de  que  trata  este  artigo,  o  chefe  da  re* 
partição  aduaneira  exigirá  explicações  de  quem  a  solicitou  e 
fará  proceder  a  uma  syndicancia,  si  suspeitar  que  houve  fraude. 

Art.  25.  Os  fabricantes  de  conservas  terão  escrípta  especial 
em  livro  sellado,  rubricado  e  authenticado  nas  respectivas 
estações  âscaes,  no  qual  registrarão  o  movimento  diário  do 
estabelecimento  e  o  de  entrada  e  sabida  de  estampilhas,  de 
accordo  com  o  modelo  D. 

Paragrapho  único.  Este  livro  será  examinado  pelos  fiscaes 
ou  por  empregados  designados  pelos  chefes  das  repartiçO"» 
competentes,  e,  no  caso  de  duvida,  os  ditos  fiscaes  ou  emproa- 
dos pedirão  o  exame  da  escripta  geral,  afim  de  se  esclareoe- 
rem  sobre  os  pontos  que  tiverem  achado  obscuros  ou  duvidosos. 

CAPITULO  IV 

DA  VXNDA  B  COLLOCAçIO  DAS  ESTAMPILHAS 

Da  moenda 

Art.  26.  As  estampilhas  do  imposto  de  consumo  de  conservas 
serão  vendidas  pelas  competentes  estações  fiscaes  ás  pessoas  ha* 
bilitadas  com  o  respectivo  registro  na  íórma  deste  regulamento. 
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Árt.  27.  O  fornecimento  de  estampilhas  será  feito  mediante 
pedido  formalado  de  accordo  com  o  modelo  E,  por  compra  em 
importância  nunca  inferior  a  50$000. 

Paragrapho  único.  Bzceptuam-se  as  estampilhas  para  as 
conservas  importadas,  cajo  fornecimento  será  feito  de  accordo 
com  a  nota  de  despacho,  mediante  guia  organisada  pelo  despa- 
chante e  visada  pelo  substituto  do  inspector  da  Alfandega. 

Art.  !^8.  A  venda  de  estampilhas  se  fará  nas  seguintes  con- 
dições : 

!•>  As  estampilhas  para  conservas  importadas  —  exclusiva- 
mente aos  importadores  ou  seus  representantes  devidamente 
habilitados,  em  vista  da  guia  de  que  trata  o  paragrapho  único  do 
artigo  antecedente  e  na  medida  exacta  da  quantidade  e  quali- 
dade das  oonservas  que  houverem  de  despachar,  o  que  será 
verificado  pelas  respectivas  repartições  aduaneiras. 

2.*  As  estampilhas  para  conservas  fabricadas  no  paiz^exclusi- 
vamente  aos  flabricantes  nacionaes,  mediante  o  pedido  a  que  se 
refere  o  art.  27. 

Paragrapho  único.  B'  prohibido  aos  industríaes  e  importadores 
revenderem  as  estampilhas  que  adquirirem  para  o  estampilha- 
mento  de   seus    productos. 

Art.  29.  Os  importadores  são  obrigados  a  entregar  aos  com- 
merciantes  que  lhes  comprarem  conservas  importadas  as  estam- 

S ilhas  correspondentes  á  qualidade  e  quantidade  desses  pro- 
actos ;  não  sendo  licito  aos  ditos  importadores  dispor  de  outro 
modo  das  estampilhas  que  tiverem  em  seu  poder. 

Da  coUoeação 

Art.  30.  A  applicação  das  estampilhas  será  íéita  da  seguinte 
forma: 

1  .<"  Nas  garrafas,  frascos  e  outras  vasilhas  semelhantes,  de 
maneira  que  fiquem  coUadas  no  gargalo,  passando  sobre  a  rolha, 
e  se  rompam  ao  serem  abertas  essas  vasilhas. 

2.®  Nas  latas,  caixas,  caixinhas,  potes  e  bocetas,  de  maneira 
que  parte  fique  oollada  na  orla  da  tampa  e  parte  no  corpo  da 
lata,  caixa,  etc. 

3.^  Nos  saccos  e  outros  envoltórios  semelhantes,  sobre  a  costura 
ou  linha  de  abertura. 

4.<>  Nos  barris  e  vasilhas  idênticas,  em  qualquer  ponto  do 
tampo,  mas  de  maneira  que  fiquem  bem  visíveis. 

Art.  31.  Para  completar  a  importância  da  taxa  legal  poderão 
ser  colladas  estampilhas  de  valores  diversos,  comtanto  que  o 
sejam  seguidamente  e  nunca  sobrepostas,  sob  pena  de  só  se 
considerar  satisfeito  o  valor  da  que  estiver  collada  em  ultimo 
logar. 

Art.  32.  Gonsideram-se  inutilisadas  e  sem  effeito  legal  as 
estampilhas  firagmentadaa  ou  colladas  de  tal  modo  que  se 
possa,  sem  o  menor  esforço,  tÃnsferil-as  de  um  para  outro 
producto. 
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Art.  33.  Será  tido  oomo  não  sellado  o  producto  naeional  a  gae 
íbrem  applicadas  estampilhas  destinadas  a  mercadorias  estnui- 
geiras,  e  bem  assim  o  prodacto  estrangeiro  sellado  oom  estam- 
pilhas destinadas  a  mercadorias  nacicmaes. 


CAPITULO  V 


DÂS  PENAS  B  SUA    APPLICAÇÃO 

Art.  34.  As  penas  commioadas  neste  regalameoto  serio 
impostas  mediante  processo  administrativo,  que  terá  por  base 
o  auto, 

Paragrapho  unieo.  O  aoto  é  a  formalidade  safostancial  do 
processo,  sem  o  qual  nenhuma  pena  poderá  ser  imposta, 
qoaesquer  que  sejam  as  provas  colhidas. 

Das  multas 

Art.  35.  Os  infiractores  deste  regulamento  swSo  punidos  oom 
as  seguintes  muitas  : 
De  300$a  500$000: 

a)  Os  fabríoantes  e  negociantes  de  conservas  que  não  registra- 
rem seu   estabelecimento  oa  negocio   oomo  estip«da  o  art.  4*; 

b )  Os  fabricantes  que  deixarem  de  cumprir  o  disposto  no 
art.  25; 

c  )  Os  fabricantes  e  commerciantes  que  não  coilocarem  as  es- 
tampilhas como  determina  o  art.  30,  e  os  que  collarem  es- 
tampilhas dilaceradas  ou  com  indicio  de  já  terem  servido ; 

d)  Od  directores,  gerentes,  ou  empregados  das  emprezaa  da 
transporte  que  se  oppuzerem  ao  disposto  no  art.  62. 

De  500$  a  1:000$000: 

e  )  Os  fabricantes  que  permittirem  sahir  das  fabricas  oooservas 
não  selladas   ou  seliadas  incompletamente  ; 

f )  Os  fabricantes,  importadores  e  retalhistas  que  infringirem 
o  disposto  no  art.  21  ; 

g  \  Oa  commerciantes  que  expuzerem  á  venda  conservas  nas 
conaições  da  lettra  e  deste  artigo ; 

h )  Os  que  revenderem  estampilhas  adquiridas  pava  o  estam- 
pilhamento  dos  seus  produetos ; 

i )  Os  importadores  que  deixarem  de  cumprir  o  disposto  no 
art.  29. 

De  1-000$  a  3:000$000: 

j )  Os  que  registrarem  fabrica  nSo  existente,  ou  con  ftlsa 
declaração  do  nome  ou  firma  do  proprietário  ; 

k  )  Os  que  usarem  estampilhas  falsas  ou  rótulos  de  fabrica  aio 
existente  ; 

l )  Os  que  por  qualquer  fórmã  embaraçarem  a  ao^  ^s  fis* 
cães  no  exorcicio  do  suas  funcções  ; 
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m )  Qualquer  pessoa  que  seja  encontrada  vendendo  oa  pro- 
curando vender  estampiliias  servidas ; 

n)  Os  que  se  servirem  da  guia  de  que  trata  o  art.  ^ 
para  obter  dos  fabricantes  prodnctos  não  estampilhados,  dan- 
do-lbes  depois  consumo  no  interior  do  paiz. 

Ârt.  36.  O  commerciante  que  recusar-se  a  declarar  qnal  o 
fabricante  das  conservas  encontradas  em  sua  casa  de  negocio 
em  condições  que  não  respeitem  as  prescripçOes  fiscaes  deste 
regulamento,  será  punido  com  as  mesmas  penas  que  caberiam 
ao  referido  fabricante. 

Art.  37.  Âlóm  da  applicação  das  multas  impostas  no  art.  35, 
os  ílscaes  deverão  apprehender  as  mercadorias  não  selladas, 
selladas  incompletamente,  ou  com  sellos  falsos  ou  j&  servidos. 

Ârt.  3Ô.  Ás  multas  impostas  neste  regulamento  serão  co- 
bradas no  dobro  aos  reincidentes. 

Do  auto  e  processo   administrativo 

Art.  39.  O  auto,  base  do  processo  administrativo,  deverá 
ser  lavrado  com  a  precisa  clareza  e  individualisação,  determi- 
nando o  local,  hora,  nome  do  infractor,  natureza  da  infracção, 
testemunhas,  si  houver,  e  mais  factos  que  occorrerem. 

Art.  40.  O  auto  será  lavrado  : 

1^,  por  âsoaes  especiaes  ou  por  empregados  de  Fazenda  desi- 
gnados ; 

2o,  por  qualquer  pessoa. 

§  l.<*  aauto  lavrado  por  particular  deverá  ser  assignado  por 
duas  ou  libais  testemunhas;  quando,  porém,  o  for  pelos  func» 
cionarios  de  que  trata  o  n.  1^  deste  artigo,  esta  formalidade 
poderá  ser  dispensada. 

§  2.<>  O  infhictor  ou  seu  representante  na  occasião  deverá 
assignar  o  auto ;  no  caso,  porém,  de  recusa  ou  impossibilidade 
será  declarada  esta  circumstancia. 

Art.  41 .  Lavrado  o  auto  de  infracção  e  entregue  ao  chefe  da 
estação  fiscal  competente,  este  mandará  immediatamente  in- 
timar o  infractor  dando  conhecimento  da  falta  autoada,  afim 
de  que  venha  allegar  o  que  julgar  a  bem  de  seu  direito  dentro 
do  prazo  improrogavel  de  quinze  dias,  sob  pena  de  revelia. 

§  1  .<>  A  intima(^  será  feita  : 

.    a)  por  publicação  de  edital  no  Diário  Official,  na  Capital  Federal, 
6  em  outros  órgãos  de  publicidade,  nos  Estados ; 

b)  por  notificação  escripta  ou  verbal  á  parte  interessada, 
comprovada  com  recibo  ou  certificado  no  próprio  auto. 

§  2.<^  Os  editaes  ou  notificações  deverão  dar  conhecimento  não 
só  da  infraocJLo  commettida,  como  da  pena  em  que  o  infractor 
tiver   incorrido. 

Art.  42. 0  prazo  d^  quinze  dias,  de  que  trata  o  artigo  antece- 
dente, ierk  oontado  da  dat»  da  publicação  do  edital  ou  á^, 
notificação. 
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Ari.  43.  Produzida  a  Jiuitifloagio,  â  qaal  ddverao  ser  ík- 
oilitadoB  todos  os  meios,  o  cheíé  dEa  repartiçio,  depois  de  oayir 
o  fiscal  e  de  reuoir  os  eeclarecimeatos  que  Julgar  neoessarios. 
imporá  a  multa  ou  Julgará  improcedente  o  auto. 

Paragrapbo  único.  Si,  esgotado  o  prazo  de  quinze  dias,  a 
parte  interessada  não  produzir  Justificação  nem  allegar  em  seu 
lavor,  notar- se-ha  no  auto  a  revelia  e  ser&  proferida  a  decisão. 

Art.  44.  As  decisões  dos  cliefes  das  repartições  serfto  publi- 
cadas ou  communicadas  &  parte  interessada. 

Art.  45.  Proferida  a  decisSU),  o  acto  nSo  poderá  ser  mais 
reconsiderado  pelo  chefe  da  esta^  fiscal,  ficando  salvo  à  parte 
interessada  o  recurso  nos  casos  em  que  couber  e  nos  termos  do 
capitulo  VL 

Art.  46.  Preparado  e  concluso  o  processo,  a  dedsão  deverá 
ser  dada  dentro  do  prazo  de  oito  dias. 

Estas  decisões  serão  ítrndadas  nas  provas  dos  autos* 

Art.  47.  As  informações  ou  pareceres  que  sobre  o  auto  de 
iníhtcção  tiverem  de  ser  dados  por  fanooionarios  não  deverio 
exceder,  em  caso  algum,  o  prazo  de  quinze  dias,  bem  como 
nenliuma  dilação  probatória  será  concedida  ao  infractor  no  correr 
do  processo,  maior  de  dez  dias. 

Art.  48.  As  multas  impostas  por  decisão  passada  em  Julgado 
poderão  ser  cobradas  amigavelmente  dentro  de  quinze  dias,  con- 
vidando-se  para  esse  fim  o  infractor  por  meio  de  edital. 

Si,  findo  este  prazo,  não  tiver  sido  satisfeito  o  pagamento, 
deverão  ser  immediatamente  remettidas  as  certidões  da  divida 
Ã  Directoria  do  Contencioso  ou  ás  Delegacias  para  a  cobrança 
executiva. 

Art.  49.  No  caso  de  não  residir  o  infractor  na  sede  da  repar- 
tição por  onde  correr  o  processo  administrativo  de  iaÍ|bsiçao  de 
multa,  as  intimações  e  mais  actos  sei^o  exercidos  por  inter- 
médio da  estação  do  logar  de  sua  residência. 


CAPITULO    VI 

no    RECURSO 

Art.  50.  Das  decisões  das  estações  flscaes  haverá  recurso 
para  a  iustancia  superior. 

Paragrapho  unioo.  Os  recursos  são  ordinários,  eo>^fflcio  e  de 
revista,  e  serão  interpostos  : 

a)  para  o  Ministro  da  Fazenda  —  das  decisões  fiscaes  da  Capital 
Federal  e  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  e  das  proferidas  pelas  Dele- 
gacias Fiscaes  em  primeira  instancia  excedentes  das  respectivas 
alçadas; 

b)  para  as  Delegacias  Fiscaes  —  das  decisões  dos  chefes  da& 
repartições  arrecadadoras,  nos  outros  Estados. 

Art.  51.  Haverá  recurso  de  revista,  interposto  de  accordo 
com  o  art.   37  do  decreto  n.  2807  de  31  de  Janeiro  de  1898,  daa 


AGT06  DO  FODKR  BXKGUTIVO  670 

deoisQes  das  Delegadas  Fiscaes  em  qae  se  der  incompetência» 
excesso  de  poder,  TÍolaçSo  de  lei  ou  preterioão  de  formulas 
essenciaes. 

Art.  52.  Haverá  recurso  eos^fficio : 

l^t  das  decisões  favoráveis  ás  partes,  proferidas  pelos  agentes 
fiscaes  e  administradores  de  Mesas  de  Rendas ; 

ff^y  das  decisões  dos  inspectores  das  AlAindefás,  dos  delegados 
flsoaeSf  qaer  em  primeira  quer  em  segunda  instancia,  e  do 
dire^^tor  da  Recebedoria,  quando  forem  jalgadas  em  favor  das 
partes  as  contravenções  de  que  trata  o  art.  35  lettra  h 
e  as  infracções  do  art.  25. 

Paragrapho  único.  Estes  recursos  serfto  interpostos  dentro 
do  prazo  de  quinze  dias : 

a)  para  o  Ministro  da  Fazenda—  pelos  delegados  fiscaes,  di- 
rector da  Recebedoria,  inspectores  das  Alfandegas  do  Rio  de  Ja- 
neiro e  Macahé  e  agentes  fiscaes  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro  ; 

b)  para  as  Delegacias  Fiscaes  —  pelos  inspectores  das  Al&n- 
degas,  administradores  de  Mesas  de  Rendas  e  agentes  fiscaes 
nos  outros  Estados. 

Art.  53.  Os  recursos  de  decisões  das  repartições  arrecadadoras 
deverão  ser  interpostos  dentro  do  prazo  cie  quinze  dias,  contados 
da  publicação  ou  intimação  do  despacho,  por  meio  de  petição 
dirigida  á  autoridade  a  quem  S3  recorrer,  sal vo  o  caso  de  revelia, 
em  que  a  decisão  passa  om  julgado  desde  a  data  da  publicação. 

Os  recursos  serão  apreientados  á  repartição  competente  e  por 
ella  encaminhados  com  o  processo  e  informações  no  prazo 
de  oito  dias. 

Art.  54.  Si  o  recurso  versar  sobre  multa,  não  será  accelto 
sem  deposito  prévio  de  sua  importância. 

Art.  55.  O  recurso  perempto  não  será  encaminhado  á  in- 
stancia superior  e«  si  o  for,  não  será  tomado  em  considemção. 

CAPITULO  VII 

DA.  FISCALIZAÇÃO 

Art.  56.  A  fiscalização  do  imposto  compete  : 

1<»,  na  Capital  Federal  ~~  á  Recebedoria  e  Alfandega  do  Rio 
de  Janeiro ; 

2»,  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  em  Nitheroy  e  S.  Gonçalo— 
á  Recebedoria;  em  Macahé— á  respectiva  Alfandega  e  nos  outros 
municípios  —  às  Agencias  Fiscaes  sob  a  immediata  inspecção  da 
Directoria  das  Rendas ; 

3<*,  nos  outros  Estados  —  ás  Delegacias  Fiscaes  em  todo  o 
Estado,  e  ás  Alfandegas,  Mesas  de  Rendas  e  Agencias  Fiscfl^est 
cada  uma  na  sua  circumscripção. 

Art.  57.  A  ílscalização  do  imposto  será  exercida  : 

a)  nas  Alfandegas  e  outras  repartições  aduaneiras ; 

h)  nas  fabricas ; 

c)  pas  casas  de  (^mmercio  \ 
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d)  nas  esiaçOeg  das  estradas  de  ferro  ou  de  rodagem,  das 
ferro-carris,  das  linhas  de  navegação  marítima  e  fluvial  oa  de 
quaesquer  emprezas  de  transporte, 

Ari.  58.  A  fiscalização  será  feita  pelos  empregados  que 
forem  designados  pelos  chefes  das  repartições  mencionadas  no 
art.  56  e  especialmente  pelos  âscaes  nomeados. 

Art.  59.  Incumbe  aos  âscaes  : 

l.<^  Velar  pela  completa  execu($o  deste  regulamento,  visi* 
tando  com  frequência  as  fabricas  e  casas  commerciaes  de  con- 
servas e  examinando,  quando  julgarem  conveniente,  as  dependên- 
cias desses  estabelecimentos  e  os  armários,  caixas  ou  moveis  que 
ahi  encontrarem  ; 

2.«  Lavrar  os  autos  de  infracção  ; 

3."  Apprehender  as  mercadorias  que  estiverem  em  contra- 
venção deste  regulamento,  lavrando  o  competente  auto  ; 

4.*  Apresentar  um  specimende  cadaproducto  que  encontra- 
rem em  infracção,   para  prova  material  da  contravenção; 

5.®  Visar  o  registro  das  fabricas  e  casas  mercadoras  de  con- 
servas e  examinar  a  escripta  dos  fabricantes  ; 

6.0  Solicitar,  quando  seja  indispensável,  o  auxilio  das  autori- 
dades e  da  força  publica  para  o  desempenho  de  suas  fuocções  ; 

7.0  Desempenhar  qualquer  outra  funcção  que  se  contenha  no 
limite  de  suas  attribuições  ; 

8.0  Apresentar  mensalmente,  até  o  dia  10,  mappas  das  casas 
visitadas  durante  o  mez  antecedente,  com  especincação  da  rua, 
numero,  nome  do  contribuinte,  género  de  negocio,  numero  do 
registro,  infracções  verificadas  e  natureza  das  mesmas,  com  os 
precisos  esclarecimentos,  bem  como  do  movimento  das  fabricas, 
quer  quanto  á  producção  e  consumo,  quer  quanto  ao  valor  das 
estampilhas  que  cada  uma  houver  applicado  ; 

9.0  InspecMonar  : 

a )  o  fabrico  de  rótulos,  para  verificar  si  se  prestam  á  appli- 
oação  de  productos  nacionaes  para  serem  expostos  à  venda  como 
estrangeiros  ; 

b)  SiS  conservas  nacionaes  expostas  à  venda,  para  verificar  si 
trazem  rótulos  em  lingua  estrangeira ; 

10.  Prestar  â  autoridade  competente  as  informações  e  servi- 
ços que  lhes  forem  exigidos  em  relação  ás  suas  faneções. 

Art.  60.  Os  fiscaes  serão  immediatamente  subordinados  aos 
chefes  das  repartições  arrecadadoras,  e,  no  desempenho  de 
suas  funoções,  são  passíveis  das  penas  disciplinares  a  que  estão 
si;geitos  os  empregados  de  Fazenda. 

Art.  61.  Os  que  desacatarem  por  qualquer  maneira  os  empre* 
gados  encarregados  da  fiscalização,  no  exercício  de  suas  funcçôes, 
e  os  gue  impedirem  por  qualquer  meio  a  eífectividade  do  Jíer- 
viço  nscal,  serão  punidos  na  forma  do  Código  Criminal,  para  o 
que  o  empregado  oífendido  lavrará  auto,  acompanhado  do 
rol  de  testemunhas,  o  qual  será  remettido  pelo  chere  da  repar* 
tição  ao  Procurador  da  Republica. 

No  caso  da  disposição  precedente,  o  empregado   poderá  pren« 
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der  o  offéosor  ou  infraetor  e'  soliditar  fará  esse  âm  o  ánllíò  da 
força  pnblioa  ou  das  autoridades  poltciaev. 

Art.  62.  Os  agentes  âscaes  dos  impostos  de  consamo,  qnalQtter 
que  seja  a  sua  categoria,  poderão,  sempre  qtie  julgarem  necessário, 
verificar  nas  estaçOes  das  estradas  de  ferro,  ferro-carris,  linhas 
de  navegação  marítima  on  fluvial,  ou  de  quaesquer  emprezss 
de  transporte,  si  as  conservas  sujeitas  ao  imposto,  em  carga 
ou  descarga  nessas  estações,  estão  devidamente  e^ampilhadas, 
exigindo,  em  caso  de  suspeita,  que  os  volumes  sejam  retidos 
nas  referidas  estações,  até  que  os  remettentes  ou  destinatários 
os  abram  ou  autorizem  a  abril-os   à  vista   do  agente  fiscal. 

Os  directores,  administradores  ou  empregados  dessai^  linhas  de 
transporte  facultarão  aos  íúncclonarios  da  fazenda,  publica  todas 
as  informações  que  elles  requisitarem  e  prestarão  todo  o  seu  con- 
curso para  facilitar-Ihes  a  necessária  inspecção. 

g  1.'*  Si  o  producto  não  estiver  devidamente  estampilhado,  6 
fiscal  lavtará  contra  o  remettente  auto  de  infracção  nos 
termos  deste  regulamento  e  apprebenderã  o  mesmo  producto. 

§  2.«  Quando  a  administração  das  referidas  linhas  de  trans- 
porte o  exigir  para  sua  resalva,  o  fiscal  lavrará  e  assignarà 
um  termo  declarando  a  diligencia  que  houver  efTeetnado. 

Art.  63.  Os  flscaes  poderão  penetrar  nas  fabricas  de  con- 
servas e  ahi  exercer  suas  funcç5es  a  qualquer  hora  dò  dia, 
ou  mesmo  da  noite,  quando  de  noite  estiver  a  fabrioti  funcclo- 
nando  em  trabalho  industrial. 

Art.  64.  As  conservas  Sujeitas  ao  imposto  de  consumo  que 
forem  encontradas  no  commercio  sem  estarem  convenientemente 
selladaS;  serão  apprehendidas  pêlos  flscaes,  que  multai^  os  infira- 
oiores  é  lavrarão  auto  de  inft^ac^  e  apprehensão. 

Paragrapho  único.  As  consertas  apprehendidas  s6  serão  re- 
stituídas ao  infractor  depois  de  selladas  peio  mdaímoy  e«  qaando 
não  o  forem  dentro  de  quinze  dias,  serão  remettidas  ã  AliGsindega, 
afim  de  dal-as  em  consumo. 

Art.  65.  Todas  as  repartições  publfcas  federaes  é  autoridades 
da  União  e  do  Dfstrlcto  Federal  prestarão  seu  oonícntso  ao  ser- 
vi^ do  flsoal  quando  lhes  for  solicitado. 

CAPITULO  VIU 

nisposi^EíJ  oerAes  b  transitórias 

Art.  66.  Todos  os  prados  de  que  trata  este  regulaiíiento 
serão  contados  da  publicação  das  resoluçõèi^  óu  despacTiosf  nO 
Diário  Official  ou  nas  gazetas  que  publicarem  o  expediente,  ííos 
Estados,  ou  da  data  das  intimações,  quando  não  hajal  a^quella 
publicação. 

Art.  67.  Logo  qfuô  se  acharem  impressas  as  estamínilhas  do 
imposto  de  consumo  de  conservas,  o  Governo  as  fará  alstribtiir 
por  todas  as  repartições  flscaes  incutnbldas  da  respectiva  vetída. 

kti.  68.    A*  medida  que  as  repartições  competeiíteã  na  6a- 
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pitai  Federal  e  nas  Capitães  dos  listados  forem  recebondo  as 
estampilhas,  farSo  annanciar  immediatamente  a  Tenda  dasmes- 
mas  por  editaes  no  Diário  Oficial  ou  nas  gazetas  que  pa- 
blicam  o  expediente  nos  Estados,  e  nesses  editaes  marcarão  o 
prazo  improrogavel  de  yinte  dias  além  do  qnal  nSo  poderSo 
mais  circular  no  oommerdo,  nem  ser  expostas  á  venda,  as  mer- 
cadorias de  que  trata  o  art.  is  que  n&o  estejam  estampilhadu 
de  conformidade  com  as  disposições  deste  regulamento  e  com  a 
tabeliã  annexa. 

Paragrapho  único.  Este  prazo  de  tolerância  será  de  dez  dias 
para  o  stock  de  conservas  existente  nas  fabricas. 

Art.  69.  Os  importadores  e  os  negociantes  em  grosso  ou  a 
retalho  que  durante  o  prazo  de  vinte  dias  mencionado  no  art.68 
ainda  tiverem  em  seus  estabelecimentos  mercadorias  da  citada 
espécie  não  estampilhadas  ou  estampilhadas  incompletamente, 
deverão  supprir-se  nas  repartiç&es  competentes  das  estampilhas 
necessárias  que,  por  excepção  ao  disposto  nos  arts.  26,  27  e  28, 
serão  vendidas  durante  o  mesmo  prazo,  em  qualqaer  quanti- 
dade, para  qualquer  espécie  e  a  qualquer  pessoa. 

Art.  70.  Decorrido  o  prazo  de  vinte  dias  estabelecido  no  art.  68, 
os  agentes  incumbidos  da  fiscalização  do  imposto  percorrerão 
as  suas  circumscrípçOes,  inspeccionando  todas  as  casas  commer- 
ciaes  e  negócios  ambulantes  de  conservas,  afim  de  veriflcarem  si 
ba  producto  à  venda,  nos  termos  do  art.  23,  sem  estar  devida- 
mente estampilhado,  e,  decorrido  o  i^razo  de  dez  dias  marcado 
no  citado  art.  68,  exercerão  igual  vigilanda  para  que  não  saiam 
das  fabricas  conservas  incompletamente  estampilhadas,  autoando 
em  ambos  os  casos  os  infractores. 

Art.  71.  Quando  em  qualquer  das  repartições  incumbidas  da 
venda  de  estampilhas  ocooner  accidentalmente  a  falta  de  um 
determinado  typo,  poderá  essa  repartição  supprir  estampilhas 
de  valor  correspondente  relativas  a  qualquer  dos  outros  im- 
postos de  consumo  que  são  arrecadados  por  esse  meio,  uma  vez 
que  não  sejam  suppridas  aos  importadores  estampilhas  appUca- 
veis  a  productos  nacionaes,  nem  a  fabricantes  de  prouuotos 
nacionaes  e  negociantes  não  importadores  estampilhas  applica- 
veis  a  productos  estrangeiros. 

Art.  72.  Yerificando-se  a  mudança  de  localidade,  nome  da 
rua,  numero  da  casa,  oomposi^  de  firma  social,  ou  qualquer 
outra  das  indicações  exigidas  por  este  regulamento  nos  rótulos 
dos  productos,  serão  tolerados  na  circulação  e  oommerdo,  du- 
rante seis  mezes,  os  rótulos  antigos. 

Art.  73.  No  corrente  anno  o  prazo  para  o  registro,  de  que 
trata  o  art.  4^,  será  de  vinte  dias,  contados  da  data  da  publicação 
deste  regulamento,  nos  termos  do  art.  66. 

Art.  74.  Emquanto  não  for  reorganisada  a  fiscalização  dos 
impostos  de  consumo,  este  serviço  será  regulado  pelos  decretos 
ns.  2008  de  14  de  setembro  de  1898  e  3040  de  10  de  outubro  do 
mesmo  anno. 

Art.  75.  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  15  desmaio  de  1800.—  Joaquim  D.  Murtímho» 
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TABELLA 
Taxas  de  consumo  a  que  est&o  sujeitas  as  conserras 

Conservas  pesando  até  500  grammas  (peso  bruto). . . .     50 réis. 
Idem  idem  mais  de  500   grammas  (idem) 100  réis. 
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MODSLO  —  A 

F •  • residente  k  rua oom  • » » • 

(estabelecimento  de •  .ou  yenda  ambulante)  de  con* 

serras,  vem  registrar  sea  negocio  na  fónna  das  disposições  em 

vigor. 

• ..,•••  ••••«em..,.,, de.  ^ ^..de  189.... 
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MODELO  —  E 

O  abaixo  assignado,  inscripto  sob  d estabelecido  &  rua 

n. . . .  oom  fabrica  (ou  coinmôrcio)dô  conservas, 

precisa  das  seguintes  estampilhas  do  imposto  dos  mesmos  pro- 
ductos : 

....  folhas  com....  eBtampilhaa  de.,.,  róis  na  importância  de     $ 

•  •••  ^  '•*••  5*  *.•••'*  *  *  5*  V 


Importa  em  Q>or  eoftenso), 

(Data  e  assignatura,) 

Recebi  em  (data  e  assignatura) . 

Averbado  a  âs....  do  livro  de  inscripçOes  n.  1,  em... •  de 
« de  189.... 


O  escripturario, 
F. 


tfi^\f!^^^ifi\J'^ 
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DECRETO  N.  3S81  ~  DE  16  de  maio  de  1899 

Supprime  um  logar  de  engenheiro  chefe   de  districto  da   Repartição 

Geral  dos  Telegraphos. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  usando 
da  autorização  que  llié  foi  conferida  p3lo  art.  9^  da  lei  n.  559, 
de  31  de  dezembro  de  1898,  decreta: 

Artigo  único.  Fica  supprimído  um  logar  de  engenheiro  cbefe 
de  districto  da  Repartição  Gerdl  dos  Telegraphos. 

Capital  Federal,  16  de  maio  de  1899,  11»  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Severino  Vieira, 

DBCRBTO  N.  3282  —  db  16  de  maio  db  1899 

Concede  autorização  á  The  Hio  de  Janeiro  Ilarbour  and  Doch  Com* 
pany  Limited  para  funccionar  na  Republica. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Uniios  do  Brazil, 
attendendo  ao  que  requereu  a  The  Rio  de  Janeiro  Harbour  and 
Dock  Company  Limited,  devidamente  representada,  decreta : 

Artigo  único.  E'  concedida  autorização  à  The  Rio  de  Janeiro 
Harbour  and  Dock  Company  Limited,  para  funccionar  na  Repu- 
blica, com  os  estatutos  que  aprejentou,  sob  as  clausulas  que  com 
este  baixam,  asâignada^s  pelo  Ministro  da  industria.  Viação  e 
Obras  Publicas,  e  ficando  obrigada  ao  cumprimento  das  forma- 
lidades exigidas  pela  legislação  em  vigor. 

Capital  Federal,  16  de  maio  de  1899,  11»  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Sallbs. 
Severino  Vieira, 

01a<usulas  a,  qiixe  se  x*e feire  o  decreto 
n«  3/9^^9  dLestOi  data 

1* 

A  The  Rio  de  Janeiro  Harbour  and  Dock  Company  Limited 
ò  obrigada  a  ter  um  representante  no  Brazil,  com  plenos  e 

Poder  Executivo    1899  AA 
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illimitadofl  poderes  i»ara  tratar  e  definitivamente  resolver  as 
questões  que  se  suscitarem  quer  com  o  Governo,  quer  oom  par* 
ticulares. 

Todofl  03  actos  que  praticar  no  Brazil  ficarão  sujeitos  unica- 
mente &8  respectivas  leis  e  regulamentos  e  á  jurísdicção  de  seus 
tribunaes  judiciários  ou  administrativos,  sem  que,  em  tempo 
algam,  possa  a  referida  companhia  reclamar  qualquer  excepção 
fundada  em  seus  estatutos. 

Fica  dependente  de  autorização  do  Governo  Federal  qualquer 
alteração  que  a  companhia  tenha  de  fazer  nos  respectivos  esta- 
tutos. 

Ser-lhe-ha  cassada  a  autorização  para  íunccionar  no  Brazil  si 
infringir  esta  clausula. 

A  infracção  de  qualquer  das  clausulas  para  a  qual  não  esteja 
oomminada  pena  especial  será  punida  com  a  multa  de  um  conto 
de  réi8<l  :000$)  a  cinco  contos  de  réis  (5:000$000). 

Capital  Federal,  16  de  maio  de  1899.  —  Severino  Vieira. 


Leia  das  companhias.  Annoa  de  ISB!^  a  190S 

Sociedade   da  respansabilidade  limitada  por  acções 

CONTRACTO    SOCIAL  DA    «  THE  RIO  BB  JANBIRO  HARBOUE  AND  DOCK 

COlf PANT,  LIMlTflD  > 

1 .  O  nome  da  Companhia  é  The  Rio  de  Janeiro  Harbour  and 
Doch  Company,  Limited» 

2.  A  sede  social  da  Companhia  será  situada  na  Inglaterra. 

3.  Os  fins  para  os  quaes  se  estabelece  esta  companhia  são: 

a)  Comprar  e  adquirir  uma  concessão  outorgada  por  decreto 
do  Governo  Brazileiro,  n.  10.372,  de  28  de  setembro  de  1889, 
para  o  melhoramento  do  porto  do  Rio  de  Janeiro,  renovada  por 
decreto,  em  virtude  do  art.  46  da  lei  n.  560  doe  Estados  Unidos 
do  Brazil  com  data  de  31  de  dezembro  de  1898,  publicada  no 
Diari)  O/pcial  de  1  de  janeiro  de  1899. 

b)  Comprar  e  adquirir  quaesquer  outras  cohcessôes  já  outor- 
gadas ou  que  o  sejam  pelo  Governo  Brazileiro  então  existente 
para  a  execução  de  quaesquer  obras  publicas  no  Brazil,  seja 
qual  fòr  a  descri pção  de  taes  obras  publicas. 
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c)  Fazer  ajostes  com  o  Governo  para  a  modiflcaçSo,  prolon- 
gamento ou  variação  de  quaesquer  concessões  outorgadas  actual- 
mente ou  no  futuro  pelo  Governo  do  Brazil. 

d)  Construir,  executar,  levar  a  efiféito,  montar,  melhorar, 
explorar,  desenvolver,  administrar,  dirigir  e  superintender 
todas  as  obras  autorizadas  pela  referida  concessões  e  quaesquer 
outras  concessões  outorgadas  actualmente  ou  no  futuro  como 
acima  dito  ;  ou  quaesquer  modificações,  variações  ou  extensões 
respeito  âs  mesmas  ou  quaesquer  outras  obras  publicas  ou  con- 
veniências de  toda  a  classe  dentro  dos  Estados  Unidos  do  Brazil 
ou  fóradelles. 

e)  Obter  o  devido  reconhecimento  da  Ck)mpanhia  nos  Estados 
Unidos  do  Brazil. 

/)  Comprar,  adquirir,  arrendar  ou  possuir  terrenos,  diques, 
armazéns,  machinas,  materiaes  fixos,  edlflcios,  accessorios  e 
construcQões  no  Brazil ;  e  solicitar,  obter,  comprar,  arrendar  e 
adquirir  de  qualquer  outro  modo  e  de  tempos  a  outros  quaes- 
quer concessões  ou  bens  nos  Estados  Unidos  do  Brazil, 

g)  Explorar,  exercer  e  dar  o  devido  effeito  e  applicaçSo  aos 
bens,  emprezas,  concessões,  direitos  e  negócios  que  de  tempos  a 
outros  forem  adquiridos  pela  Companhia  e  fazer  e  celebrar  con- 
tractos mancommunadamente  ou  em  separado  com  quaesquer 
companhias,  firmas  ou  pessoas  com  o  fim  de  dar  execução  ou 
relativamente  a  qus^esquer  dos  objectos  da  Companhia. 

h)  Emprehender  e  fazer  nos  Estados  Unidos  do  Brazil  e  em 
quaesquer  outros  legares  os  negócios  de  proprietários  de  docas, 
portos,  cães  de  cargas  e  descargas,  trapiches,  chatas,  lanchas  e 
todos  os  outros  negócios  que  possam  ser  convenientemente  feitos 
em  relação  com  os  negócios  do  proprietários  de  docas  e  portos. 

t)  Adquirir,  comprar,  arrendar,  permutar  e  de  outro  modo 
obter,  possuir  e  manter  todos  os  terrenos,  fabricas^  edificios  e 
accessorios,  e  todos  os  negócios,  chaves  de  negócios,  moveis, 
existências,  e  outros  bens  mobiliários  e  immobiliarios,  direitos  e 
privilégios  necessários  ou  convenientes  para  os  fins  sociaes. 

j)  Comnrar,  construir,  fretar,  dar  ou  tomar  de  aluguel  e  de 
outro  modo  obter  a  posse,  uso  e  direito  de  dispor  de  navios, 
lanchas,  chatas  e  barcos  de  todas  as  espécies,  locomotivas, 
carros,  vagões  e  material  circulante  e  fornecer  quaesquer  outros 
meios  para  a  conducção  de  mercadorias  e  moyeis  de  todas  as 
espécies. 

k)  Requerer,  obter  e  adquirir  por  compra,  arrendamento  ou 
de  outro  modo,  usar,  dispor  e  conceder  licenças  e  autoriza- 
ções para  ouso  e  disposições  de  invenções,  cartas-patentes,  pri- 
vilégios de  invenção,  licenças,  protecções,  registros,  concessões, 
leis  e  autorizações  para  ou  relativamente  a  invenções,  marcas 
de  fabricas  e  outros  privilégios  e  direitos  exclusivos  e  não  ex- 
clusivos que  digam  respeito  a  todos  ou  quaesquer  dos  negócios 
ou  operações,  sociaes,  ou  quaesquer  beneílcios  ou  interesses  nos 
mesmos  de  qualquer  maneira  e  sob  quaesquer  condições. 

l)  Construir,  estabelecer,  manter  e  explorar  quaesquer  es- 
tradas, caminhos,  linhas  telegraphicas,  telephonicas  e  electri« 
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cas,  operações  em  pedreiras  e  minas  ou  paira  o  melhoramento 
de  terrenos,  preparar,  manufacturar  ou  dar  qualquer  outra 
applicaçâo  aos  produtos  de  taes  padre  iras  ou  minas,  construir 
linhas  férreas,  de  bondes,  e  canaes  ou  adquirir  docas,  diques, 
trapiches,  cães  de  desembarque,  molhes,  armazéns,  v^iaductos, 
aqueduotos  e  todas  as  espécies  de  serviços  de  condacção 
terrestre,  e  todas  as  espécies  de  embarcações  para  os  serviços 
de  condacção  aquática  e  em  geral  construir  ou  adquirir  quaes- 
quer  construcções,  obras  e  emprezas,  quer  de  natureza  publica 
quer  particular,  e  fazer  todas  as  outras  operações  cujo  estabe- 
lecimento ou  exploração  se  considerar  vantajoso  ou  conveniente 
em  relação  aos  objectos  sociaes. 

m)  Crear  capitães  ou  tomar  dinheiro  emprestado  mediante 
quaesquer  hypothecas,  debentures^  valores  hypothecarios  ou 
obrigações  da  Companhia  ao  par,  premio  ou  desconto  quer 
sejam  amortizáveis  não  amortizáveis  ou  perpétuos,  e  garan- 
til-os  em  todo  ou  em  parte  por  todas  ou  qualquer  parte  das  em- 
presas, receitas  e  bens  da  Companhia,  presentes  e  futuros,  íq> 
cluindo  o  seu  ca[ital  não  cobrado  ou  as  prestaçõas  não  integra- 
lizadas  da  Companhia,  e  a  garantia  do  Governo  Brazileiro,  ou 
com  ou  sem  qualquer  garantia  ou  por  qualquer  outro  meio  que 
a  Companhia  determinar  de  tempos  a  outros  e  permutar  ou  con- 
verter quaesquer  de  taes  garantias  de  tempos  a  outros. 

n)  Fazer,  sacar,  acceltar,  endossir,  emittir,  assigoar  e  ou- 
torgar escriptos  de  divida,  iettras  de  cambio,  conhecimentos, 
guias  de  docas  e  outros  instrumentos  negociáveis  ou  transfe- 
ríveis e  outros  valores,  escripturas  e  instrumentos  do  toda  e 
qualquer  descripção. 

o)  Pagar  todos  os  gastos  preliminares  e  incidentes  â  organi- 
zação, formação,  estabelecimentos  e  registro  da  Companhia  ou 
de  qualquer  outi*a  companhia  organizada,  formada,  estabelecida 
ou  registrada  pela  Companhia  e  todas  as  corretagens,  descontos, 
commissões  e  outros  gastos  que  se  considerem  convenientes  para 
coUocar  todas  ou  quaesquer  das  acções  e  debentures  ou  outras 
obrigações  da  Companhia  ou  de  qualquer  companhia  organizada, 
formada,  estabelecida  ou  registrada  por  ella. 

p)  Pajçar  ou  fazer  pa^ífar  juros,  durante  aconstrucção  de  quaes- 
quer obras  da  Companhia  e  antes  do  serem  realizados  quaesquer 
lucros  sobre  qualquer  ci  pitai  em  acções  ou  obrigaçõ?s  da  Com- 
panhia e  repartir  por  via  de  juros  os  dividendos  ou  destinar 
aos  fins  ge?  aes  da  Companhia  ou  à  amortização  de  capital,  quer 
seja  emprestado,  ordinário  ou  de  preferencia,  quaesquer  sommas 
recebidas  do  Governo  Brazileiro,  sobre  o  valor  de  géneros  im- 
portados ou  sob  qualquer  garantia  do  dito  Governo  e  tratar  taes 
somraas  coino  lucros  sociaes  realizados. 

q)  Dar  todos  os  passos  (havendo-os  a  dar)  qne  forem  conve- 
nientes para  a  Companhia  obter  domicilio  legal  em  qualquer 
paiz  ou  foí^ar  em  que  ílzer  ou  desejar  fazer  negócios,  e  requerer 
ou  obter  quaesquer  concossGes,  decretos,  cartas  de  lei,  lei  parla- 
mentar ou  congrcssal  ou  despachos  de  camarás  de  commercio  e 
leis  de  repartições  de  governos  esln^ngeiros  ou  locaesque  se  con- 
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siderem  necessários  ou  convenientes  para  habilitar  a  Companhia 
a  levar  a  eífeito  quaesquer  dos  seus  objectos. 

r)  Fazer  e  celebrar  contractos  ou  ajustes  de  exploração,  socie- 
dade ou  outros  com  quaesquer  governos  ou  autoridades  supremas, 
municipaes,  locaes  ou  outras,  ou  com  qualquer  companhia  de 
caminho  de  ferro  ou  outra  companhia,  firma  ou  pessoa,  para  a 
exploração,  uso  e  direcção  do  porto,  docas,  caminhos  de  ferro  e 
obras  da  Companhia,  a  administração,  regulamento,  permutação 
e  transmissão  do  trafico,  o  fornecimento  e  conservação  do  mate- 
rial circulante,  o  estabelecimeuto,  cobrança,  pagamento,  distri- 
buição, apropriação,  e  repartição  de  portagens,  contribuições, 
despezas,  receitas  e  lucros  e  em  geral  relativamente  a  quaesquer 
dos  fins  da  Companhia  ou  ao  desenvolvimento  dos  seus  negócios 
ou  dos  seus  bens,  e  requerer  c  obter  qualquer  lei  parlamentar 
ou  congressal,  concessão,  decreto,  ordem  ou  outra  autorização 
legitima  ou  suííiciente  que  habilite  a  Companhia  a  levara  eífeito 
quaesquer  dos  seus  objectos  ou  para  effectuar  qualquer  reorga- 
nização da  Companhia  ou  qualquer  modificação  da  constituição 
social,  ou  para  qualquer  outro  proprosito  que  fôr  ou  pareça  con- 
ducente a  quaesquer  dos  objectos  da  Companhia. 

s)  Vender  todos  ou  qualquer  parte  dos  bens  sociaes  total  ou 
parcialmente  a  dinheiro  ou  por  acções  ou  obrigações  de  qualquer 
outra  companhia,  ou  obrigações  do  Governo  Brazileiro  e  repartir 
entre  os  accionistas  qualquer  preço  obtido  em  numerário  ou  de 
de  outro  modo. 

t)  Fazer  qualquer  combinação,  obrar,  unir-se,  ou  amalgamar- 
ão com  ou  comprar  ou  absorver  qualquer  outra  companhia, 
corporação,  sociedade,  firma  ou  em  preza,  quer  no  Reino  Unido, 
America  Meridional,  quer  em  outra  parte,  sob  quaesquer  condi- 
ções, ou  restrioções,  e  com  ou  sem  garantias  para  o  cumpri- 
mento de  quaesquer  obriírações  especiaes  por  qualquer  outra 
companhia  ou  pessoa  com  objectos  idênticos  ou  semelhantes  aos 
destas  Companhia  ou  qualquer  delles,  ou  que  possua  bens  con- 
venientes para  os  propósitos  desta  Companhia . 

u)  Augmentar  o  capital  da  Companhia,  mediante  a  emissão  de 
novas  acções  ou  valores,  até  a  quantia  que  julgar  conveniente,  e 
crear  e  emittir  acções  ou  emittir  quaesquer  acções  que  formem 
parte  do  capital  inicial  e  Aituroda  Companhia  divididas  emdiffe-- 
rentes  classes  e  tendo  quaesquer  direitos  respectivos,  prelações, 
graduações,  garantias  ou  privilégios,  quer  fixos,  fiuctuantes,  ou 
contingentes,  amortizáveis  ou  não,  quer  relativamente  ao  ca- 
pital ou  aos  dividendos  quer  a  amoos,  e  eniittil-as  ao  par,  a 
premio  ou  a  desconto  e  emittir  e  adjudicar  acções  creditadas 
como  parcial  ou  plenamente  integralizadas,  de  conformidade  com 
qualquer  contracto  ou  sguste. 

v)  Depositar  dinheiro  em  bancos  e  estabelecimentos  de  credito 
e  emprestar  e  empregar  dinheiros  sobre  quaesquer  garantias  e 
valores  na  Europa,  America  Meridional  e  outras  partes,  se- 
gundo melhor  entenderem  os  directores  da  Companhia,  e  quando 
08  directores  assim  o  julgarem  conveniente,  em  nome  de  fidei- 
commissarios. 
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to)  Praticar  todos  os  actos,  assumptos  e  cousas  qne  forem  im- 
cidentes  ou  conducentes  por  qualquer  forma  á  consecução  de 
qualquer  ou  de  cada  um  dos  objectos  mencionados  acima. 

(c)  Fazer,  em  qualquer  Estado  do  Brazil,  ou  com  o  Governo  de 
qualquer  Estado  do  Brazii,  tudo  quanto  for  necessário  ou  con- 
veniente para  attingir  os  âns  acima  referidos  ou  qualquer 
delias. 

4.  B'  limitada  a  responsabilidade  dos  accionistas. 

5.  O  capital  nominal  da  Companhia  é  £  600.000  dividido  em 
60.000  acções  de  £  10  cada  uma,  com  direito  a  todos  os  previle- 
gios  e  prerogativas  constantes  dos  estatutos  sociaes  em  vigor  em 
qnalquer  época  com  faculdade  de  o  augmentar. 

NÓ3  as  varias  pessoas  cujos  nomes  e  direcções  vão  snbserlptos* 
desejamos  organizar-nos  em  uma  companhia,  de  confor- 
midade com  este  contracto  social,  e  respectivamente  con- 
cordamos em  assignar  um  numero  de  acções  do  capital 
social  que  vae  indicado  ao  lado  dos  nossos  nomes 
speotivos. 


;9OMB0,  Dia£CÇÔÊ8  B  QUALIDADES  DOB  AflfllONANTBS 


René  James  l^ahourdin,  20,  Victoria  Street,  West- 
minster, S.  W. ,  solicitador. 

Frank  George  Armstrong  Hitchcock,  20,  Victoria 
Street,  Westminster,  S.  W.,  solicitador 

Alfred  Sell,  157,  Field  Rod,  Fiorest  Gate,  E., 
empregado  do  solicitador 

Robert  Wliite,  3,  Victoria  Street  Westminster  S.  W., 
engenheiro  civil « •...«. 

Edward  Charles  Bowen,  negociante,  3,  Tokenhoase 
Buildings^  B .  C 

Stephen  Pagden  Chid,  contador  encartado,  42  ^ 
Poultrv,  B.  C 

Frederlck  George  Seares,  contador,  Âshfield  Lodge, 
Sistova  Road,  Balham,  S.  W 


NUMERO  OE  ACÇÕES 

ORDIKAAIAS 

AB8I0NADAS  POR 

CADA  BI<* 

OlTATARtO 


Uma. 
Uma. 
Uma. 
Uma. 
Uma. 
Uma. 
Uma. 


Em  data  de  30  de  março  de  1899.*-Testemanha  das  anigna- 
turas  supra,  William  Alfred  Riddlet  ^i  Oaieley  Roadi  Briston, 
S.  W.,  empregado  do  solicitador. 
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Au  leis  das  companlilas»  annoa  de  ISOiS^  a  ISes 

Companliia  de  responsaijilidade  Umltada  por  acções 

# 

SSTATUTOa  DA  «  THE  RIO  Dl  JANEIRO  HARBOUR  AND  DOCK  COMPANY» 

UMTTBD» 

/  —  Interpretação 

Art.  \.^  Na  interpretação  da  presente  escripturas  as  seguin- 
tes palavras  e  expressões  teem  o  sentindo  seguinte,  salvo  si  o 
excluir  o  assumpto  ou  contexto: 

a)  a  Companhia  significa  a  sociedade  denominada  The  Rio  de 
Janeiro  Harbour  and  Doeh  Company,  limited ; 

b)  o  Reino  Unido  quer  dizer  o  Reino  Unido  da  Grã-Bretanha 
e  Irlanda ; 

c)  as  leis  quer  dizer  e  incluo  as  leis  relativas  a  companhias  dos 
annos  de  1862  a  1698  e  todas  e  quaesquer  outras  leis  em  yigor 
de  temiK)s  a  outros  referentes  a  sociedades  anonymas,  e  que 
necessariamente  digam  respeito  á  companhia ; 

d)  A  presente  escriptura  significa  e  comprehende  o  contracto 
social,  os  estatutos  e  os  regulamentos  da  Companhia  quo 
Yigorarem  de  tempos  a  outros  e  con8tituir&  a  regra  da  com- 
panhia ; 

e)  Deliberação  especial  quer  dizer  uma  deliberação  especial 
da  Companhia,  votada  de  acoordo  com  a  secção  51  da  lei  de 
1862,  relativa  ás  companhias  ou  qualquer  disposição  legislativa 
que  substitua  ou  modifique  aquella  secção  ; 

f)  O  capital,  acções  e  debentures  significam  respectivamente 
o  capital,  acções  e  debentures  da  Companhia,  existentes  de 
tempos  a  outros,  e  os  debentures  incluem  os  valores  hypothe- 
carios  obrigações  de  todas  as  espécies  ; 

g)  Prestação  ou  numerário  pagável  por  conta  de  uma  ou 
mais  prestações  cobradas  incluirá  os  dinheiros  pagáveis  com 
respeito  ás  acções,  de  conformidade  com  as  condições  da  adju- 
dicação ; 

•  h)  accionistas  significa  os  proprietários  nominativos  de  acções 
da  companhia  ou  os  portadores  de  títulos  de  acções  respectiva- 
mente ; 

t)  títulos  de  acções,  significa  títulos  emittidos  com  referencia 
ás  acções  ou  valores  fraccionarios  da  companhia,  de  conformidade 
oom  a  lei  de  1867,  relativa  a  sociedades  anonymas,  e  com  a 
presente  escriptura ; 

j)  directores,  quer  dizer  os  administradores  da  companhia 
em  exercício  de  tempos  a  outros  ou  conforme  for  o  caso, 
directoria  reunida  em  conselho ; 

h)  oonselho  quer  dizer  uma  sessão  da  directoria  devidamente 
convocada  e  constituida,  ou,  conforme  íor  o  caso,  os  directores 
reunidos  em  conselho ; 
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» 

l)  revisores  de  eontas,  fldei-oommissarios  e  secretários  signi- 
ficam respocti vãmente  estes  differentes  offlciaes  da  oompenhia 
em  exeroicio  de  tempos  a  outros  ; 

m)  assembléa  ordinária  e  assembléa  extraordinária  significam 
respectivamente  uma  assembléa  geral  ordinária  e  uma  assemblóa 
geral  extraordinária  da  companhia  devidamente  convocada  e 
constituída,  e  quaesquer  sessOes  adiadas  delias  ; 

n)  assembléa  geral,  quer  dizer  uma  assembléa  ordinária  ou 
uma  assembléa  extraordinária  ; 

o)  escriptorio  e  sello,  querem  dizer  respectivamente  o  escri- 
ptorio  da  sede  social  e  o  sello  social  que  a  companhia  tiver  de 
tempos  a  outros  ; 

p)  mez,  quer  dizer  um  mez  civil ; 

q)  as  palavras  que  &ó  signiíiquem  o  numero  singular  incluem 
o  plural  ; 

r)  as  palavras  que  signifiquem  somente  o  numero  plural 
inclue  o  singular  ; 

s)  as  palavras  que  signifiquem  comente  o  género  masculino 
incluem  o  feminino. 

II  —  Constituição 

Art.  2.^  Os  artigos  da  tabeliã  A  da  lei  das  sociedades  ano- 
nymas,  anno  de  1862,  não  serão  applicaveis  â  Companhia, 
excepto  na  parte  que  for  repetida  ou  contida  nestes  estatutos, 
mas  em  vez  delia  serão  os  seguintes  os  regulamentos  da  Com- 
panhia, sujeitos,  porém,  a  todas  as  revogações  e  alterações 
legitimas. 

III  —  Negócios 

Art.  3.«  Os  negócios  da  Companhia  comprehenderão  todos  os 
negócios  mencionados  ou  inclusos  no  contiacto  social  e  todas  as 
matérias  incidentes,  e  poderão  começar  logo  que  assim  o  en- 
tenda a  directoria,  não  obstante  o  facto  de  que  não  tenha  sido 
assignada  a  totalidade  do  capl'.al  ou  não  tenha  sido  adjudicadas 
todas  as  acções. 

Art.  4.<>  Os  negócios  serão  feitos  pelos  ou  sob  a  fiscalização 
dos  directores  e  de  conformidade  com  os  regulamentos  que  pre- 
screver o  conselho  de  tempos  a  outros,  sujeitos  somente  ao 
domínio  das  assembléas  geraes  que  indicar  a  presente  eseri- 
ptui^,  mas  o  conselho  não  poderá  sem  previa  autorização  de 
uma  assemblóa  geral  emprehender  a  constrncção  de  outras 
obras  que  não  sejam  as  autorizadas  pela  concessão  mencio- 
nada na  presente  escriptura  ou  em  alguma  modificação  da 
mesma. 

Art.  5.®  Não  poderão  os  directores  empregar  os  ftindos 
sociaes  nem  parte  alguma  dos  mesmos  na  compra  ou  em 
empréstimos  garantidos  pelas  acções,  guias  de  docas  ou  outros 
valores. 
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Art.  6.0  A  gerência  principal  e  a  direcçSo  ou  âscalização 
geral  dos  negócios  sociaes  terao  logar  em  Londres,  e  poderá 
baver  quaesquer  conselhos  ou  agencias  no  Brazil  ou  outro  paiz 
que  o  conselho  Domear  de  tempos  a  outros. 

Art.  7.<>  Nenhuma  pessoa,  excepto  o  conselho  e  as  pessoas 
que  este  autorizar,  e  que  obrarem  dentro  dos  limites  das  auto- 
rizações que  lhes  forem  conferidas,  terÀ  o  direito  de  fazer, 
acceitar  ou  endossar  qualquer  escrípto  da  divida  ou  lettra  de 
cambio,  guia  de  docas  ou  outro  valor  cotizavel  em  nome  ou  em 
representação  da  companhia,  e  nenhuma  pessoa,  salvo  si  for 
expressamente  autorizada  pelo  conselho,  e  obrar  dentro  dos 
limites  das  autorizações  que  lhe  forem  conferidas,  terá  o 
direito  de  celebrar  qualquer  contracto  que  imponha  qualquer 
responsabilidade  sobre  a  companhia  ou  que  por  outra  forma 
obrigue  o  credito  da  companhia. 

Art.  1.^  A  sede  social  será  em  qualquer  logar  em  Londres  ou 
outra  parte  da  Inglaterra,  que  a  directoria  indicar  de  tempos  a 
outros.  Também  poderá  haver  succursaes  no  Brazil  ou  outros 
legares,  que  o  conselho  designar  de  tempos  a  tempos. 

IV  —  Os  primeiros  ofpciaes 

Art*  9.^  Os  primeiros  directores  serão  nomeados  pelos  signa- 
tários do  contracto  social,  por  documento  escrípto  e  assignado 
por  elles  ou  pela  maioria  delles,  mas  estes  primeiros  directores 
não  terão  a  obrigação  nem  se  lhes  exigirá  que  venham  a  habili-' 
tar-se  tomando  acções,  e  estes  primeiros  directores  poderão  obrar 
como  directores  da  companhia,  não  obstante  que  tenham  iuter- 
e3ses  eom  qualquer  vendedor  á  companhia  ou  passoa  que  celebre 
contracto  com  a  mesma. 

V  —  Capital 

Art.  10.  O  capital  em  acções  da  companhia  é  £  600.000,  divi- 
dido em  60.000  acç9es  de  i  10  cada  uma. 

Art.  11.  As  certidões  das  acções  e  valorea  fraccionarios  e  os 
títulos  de  acções  ou  coupons  poderão  ser  pelas  quantias,  em 
moeda  corrente  em  qualquer  paiz  que  o  conselho  entender,  como 
equivalentes  das  mesmas  quantias  em  moeda  ingleza. 

Art.  12.  Poderá  o  conselho  em  qualquer  época  e  de  tempos  a 
outros  emittir  qualquer  somma  do  capital  em  acções  que  em 
qualquer  tempo  estiver  por  emittir  e  quaesquer  novas  acções  que 
poderão  ser  creadas,  a  favor  das  pessoas,  nas  proporções,  pela 
rõrma,  e  aos  preços,  a  mais  ou  menos  do  par,  segundo  melhor 
entender  a  directoria. 

Art.  13.  Poderá  a  companhia  de  tempos  a  outros  por  delibe- 
ração  da  assemblóa  geral,  augmentar  o  capital  social,  emittindo 
novas  acções,  dos  valores  que  entender  ou  poderá  converter  as 
suas  acções  integralisadas  em  valores* 
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Art.  14.  Poderá  também,  a  companhia  em  qualquer  tempo, 
por  deliberaçio  da  assembléa  geral,  determinar  que  quaeequer 
acçOes  então  por  emitiir  sejam  emittidas  como  pertencentes  ou 
não  á  mesma  classe  que  as  acções  em  circulação  a  esse  tempo  ou 
como  pertencentes  a  uma  ou  mais  classes  e  poderá  dar  a  quaes- 
quer  nestas  aocçOes  qualquer  privilegio,  preferencia  ou  garantia 
especial,  seja  fixo,  fluctuante  ou  contingente,  amortisaveTou  não, 
com  relação  ao  pagamento  de  dividendos  ou  juros  ou  amortlsação 
do  capital  sobre  as  acções  da  companhia  então  existentes  ou  por 
outra  íórma. 

Art.  15.  Qualqaer  capital  creado  por  meio  de  novas  acções, 
salvo  si  a  companhia  determinar  o  contrario  quando  ellas  forem 
creadas,  será  considerado  como  parte  do  capital  inicial  e  floará 
sujeito  ás  mesmas  disposições  em  todos  os  sentidos,  quer  seja 
em  relação  ao  pagamento  de  prestações,  quer  á  confiscação  das 
acções  por  falta  de  pagamento  de  prestações  ou  de  outro  modo, 
como  SI  tivesse  formado  parte  do  capitai  iniciai. 

Art.  16.  Poderá  o  conselho  de  tempos  a  outros  crear  dinheiro 
ou  tomal-o  emprestado  mediante  a  emissão  de  quaesquer  hypo- 
thecas,  debentures,  valores  bypothecarios  ou  obrigações  da 
companhia,  ao  par,  a  premio  ou  a  desconto,  amortisaveis,  não 
amortisaveis,  oa  perpétuos,  garantidos  por  toda  ou  qualqaer 
parte  da  em  preza,  receitas  e  bens  da  companhia,  presentes  e 
futuros,  comprehendendo  quaesquer  juros  garantidos  ou  paga- 
mentos da  natureza  de  juros  garantidos  a  receber  do  governo 
brasileiro,  o  capital  social  não  cobrado,  ou  as  prestações  não 
satisfeitas  ou  sem  taes  garantias.  Tal  empréstimo  ou  emprésti- 
mos serão  pelas  importâncias  que  a  directoria  determinar  de 
tempos  a  outros,  comtanto  que  o  valor  total  do  dinheiro  creado 
ou  tomado  emprestado  não  exeda  em  uma  época  qualquer,  sem 
a  sancção  da  assembléa  geral,  de  £  4.000.000. 

Art.  17.  Em  additamento  á  referida  somma  de  ;£  4.OO0.O0O, 
poderá  o  conselho,  do  mesmo  modo,  crear  dinheiro  ou  tomal<^o 
emprestado,  sujeito  ao  que  dito  fica,  entdndendo-se,  poróm,  que 
a  importância  total  creada  ou  tomada  a  empréstimo  não  exceda 
de  £  25.000,  em  uma  ópoca  qualquer,  sem  a  sancção  da  assem- 
bléa geral. 

Art.  18«  As  certidões  de  valores  bypothecarios,  as  debentures, 
bypothecas  e  obrigações,  poderão  ser  pagáveis  ao  portador  e 
poderão  ir  munidos  de  coupons  que  reprezentem  os  juros  pagá- 
veis sobre  elles. 

Art.  19.  A  companhia  poderá  de  tempos  a  tempos,  por  delibe- 
ração da  assembléa  geral,  modificar  as  condições  constantes  do 
contracto  social,  de  modo  a  consolidar  o  sen  capital  ou  parte  do 
mesmo  em  acções  de  maior  valor  ou  subdividir  as  acções. 

Art.  20.  Poderá  a  companhia  de  tempos  a  outros  modificar  as 
condições  contidas  no  contracto  QQçial  de  qualquer  outro  modo 
que  as  leis  autorisem. 
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VI  —  Acções 

Art.  21.  Todas  as  acções  serão  bens  mobiliários,  serão  trans- 
missiveis  como  taes,  e  serão  indivisiveis,  exceptuando-se  as 
disposições  em  outro  sentido  aqui  contidas. 

Art.  22.  companhia  não  ficará  obrigada,  nem  reconhecerá 
interesse  algum  equitativo,  contigente,  mturo,  ou  parcial  sobre 
qualquer  acção,  nem  qualquer  outro  direito  a  respeito  de  uma 
acção  siuão  um  direito  absoluto  á  ella  por  parte  aa  pessoa  que 
de  tempos  a  outros  estiver  inseri pta  como  proprietária  delia, 
salvo  o  direito,  também  de  qualquer  pessoa,  que  reclama  a  trans- 
missão de  interesses,  na  forma  da  lei,  para  constituir-se  accio- 
nista, de  conformidade  com  esta  escriptura,  a  respeito  de  qual- 
quer acção  ou  p^ra  que  esta  lhe  seja  transferida. 

Art.  23.  A  companhia  terá  o  primeiro  e  principal  direito  de 
,  retenção  e  de  garantia  sobre  todas  as  acçOes  não  integralisadas, 
pertencentes  a  qualquer  accionista,  relativamente  a  qualquer 
quantia  devida  á  companhia  por  elle,  quer  só,  quer  em  união 
com  qualquer  outra  pessoa,  e  tenha-se  ou  não  vencido  o  seu 
pagamento ;  e  nos  casos  em  qae  uma  acção  pertença  a  mais  de 
umo  pessoa,  a  companhia  terá  um  idêntico  direito  de  retenção 
e  de  garantia  sobre  ella,  a  respeito  de  todas  as  importâncias 
que  lhe  forem  devidas  por  todos  ou  qualquer  dos  seus  pro- 
prietários. 

Art.  24.  Poderá  (lEkzer-se  valer  este  direito  de  retenção  ven- 
dendo-se  todas  ou  quaesquer  de  taes  acaOes,  oom  tanto  que  não 
se  faça  uma  tal  venda  sinão  por  deliberação  do  conselho,  depois 
de  expedir-se  aviso  por  esoripto  ao  accionista  ou  aos  seus  testa- 
menteiros ou  administradores,  exigindo-se-lhes  o  pagamento  da 
quantia  devida  á  compçnhia  nessa  ópoca,  e  faltando  elles  ao 
pagamento  das  quantias  cobradas  dentro  de  um  mez,  a  partir  da 
data  do  aviso,  ou  poderá  o  conselho,  si  assim  o  entender,  em 
vez  de  vender  as  acções,  conâscal-as,  de  conformidade  com  as 
disposições  abaixo  consignadas. 

Art.  25.  No  caSo  de  uma  tal  venda,  terá  o  conselho  o  poder 
de  transferir  as  acções  de  tal  accionista  ao  comprador,  mediante 
escriptura  carimbada  com  o  sello,  e  de  destinar  o  producto  da 
venda,  depois  de  pagos  os  gastos  correspondentes,  para  a  satis- 
fação da  mesma  uivida  ou  de  qualquer  parte  delia,  e  o  saldo 
(havendo-o),  será  entregue  ao  accionista,  seus  testamenteiros, 
administradores  ou  subrogados. 

• 

VII  —  Transferencia  de  acções 

Art.  26.  Sujeitas  ao  exercido  do  direito  que  por  lei  a  com- 
panhia tem  para  emittir  titules  de  acções  ao  portador,  e  a  quaes- 
quer regulamentos  da  companhia,  applicaveis  á  matéria,  as 
acções  só  poderão  ser  transferidas  por  escriptura  outorgada 
pelo  cedente  e  pelo  cessionário  e  devidamente  averbada  no  re- 
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gistro  de  transferencia.  A  formula  geral  e  de  costame  para 
transferencias  serái  sufflciente. 

Art.  27.  O  registro  de  transferencias  ficará  ao  cuidado  do 
secretario,  sob  o  dominio  do  conselho. 

Art.  28.  Nenhuma  pessoa  poderá,  sem  o  consentimento  do 
conselho,  constituir-se  ou  fazor-se  inscrever  como  accionista  a 
respeito  de  qualquer  acção  oujo  valor  não  tenha  sido  integra- 
lisado. 

Art.  29.  Nenhum  menor  ou  interdicto  poderá  ser  inscripto 
como  proprietário  de  qualquer  acção. 

Art.  30.  A  pessoa  que  vier  a  ter  direito  a  uma  acção,  em  vir- 
tude de  transmissão  de  interesses,  na  forma  da  lei,  não  se  con- 
stituirá accionista  em  consequência;  si,  porém,  comprovar  o  seu 
direito,  ao  conselho,  poderá  ser  inscripta  como  proprietária  da 
acção  ou  poderá  traosferil-a  a  qualquer  pessoa,  contanto  que 
tal  pessoa  mereça  a  approvação  da  directoria,  nos  casos  de 
acções  não  integralisadas ;  e  ficando  entendido,  também,  que  o 
syndico  de  uma  quebra  ou  da  liquidação  dos  negócios  de  um 
accionista  não  terá,  como  tal,  o  direito  de  fazer-se  inscrever, 
mas,  comprovando  o  seu  direito,  ao  conselho,  poderá  transferir  a 
sua  acção  ou  acções. 

Art.  31.  Não  poderá  effectuar-se  a  transferencia  de  nenhumas 
acções  sem  que  se  pague  á  companhia  uma  taxa  de  transferencia, 
na  importância  de  um  schilling,  ou  qualquer  outra  quantia 
menor  que  o  conselho  indicar. 

Art.  32.  Nenhuma  pessoa  poderá  ser  inscripta  como  cessioná- 
ria de  uma  acção,  sinão  depois  que  a  escriptura  de  transferencia, 
devidamente  outogada,  tiver  sido  entregue  ao  secretario  para 
conservar-se  nos  archivos  sociaes,  mas  sendo  exhibida  a  qual- 
quer pedido  razoável,  e  sinão  depois  de  paga  a  taxa  de  trans- 
ferencia prevenida  ou  de  accôrdo  com  o  artigo  precedente, 
porém,  em  qualquer  caso  em  que  não  se  deva  insistir  neste  ar- 
tigo, a  juízo  do  conselho,  poderse-ha  dispensar  delle. 

YIII  —  Certidões  de  acções 

Art.  83.  As  certidões  das  acções  sei^o  carimbadas  com  osello, 
assignadas,  pelo  menos,  por  um  director  e  referendadas  pelo  se- 
cretario. 

Art.  34.  Cada  accionista  terá  direito  a  uma  certidão  por  todas 
as  suas  acções  ou  varias  certidões,  cada  uma  por  certa  parte 
de  suas  acções,  designando  cada  certidão  o  numero  disUnctivo 
das  acções  a  que  se  refere. 

Art.  35.  No  caso  de  se  deteriorar,  se  perder  ou  se  destruir 
uma  certidão,  poderá  ser  renovada,  dando  se  ao  conselho  as 
provas  que  o  satisfaçam  de  se  haver  ella  deteriorado,  perdido 
ou  destruído,  dando-se  a  indemnisação,  havendo-a,  que  o  oon- 
selho  considerar  adequada,  e  íazendo-^e  no  livro  das  actas  dos 
seus  trabalhos  um  assento  referente  a  taes  provas,  bem  como  a 
tal  indemnisação. 
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Ârt.  35.  Todos  os  accionistas  o  rigínaes  terão  direito,  na  occa- 
sião  da  adjudicação,  a  uma  certidão  grátis  por  cada  acção  que 
lhe  fôr  adjudicada,  mas  em  todos  os  outros  casos,  quando  assim 
o  entender  a  directoria,  pagar-se-ã  um  schilling  à  companhia 
por  cada  uma  das  certidões. 

IX  —  Titulo   de  acções 

Ârt.  37.  Sujeito  o  nos  termos,  condições  e  sob  as  disposições 
mencionadas  mais  abaixo,  e  de  conformidade  com  as  leis,  a 
companhia  poderá  emittir  títulos  de  acções  relativamente  a 
quaesquer  acções  ou  valores  integralizados,  expondo  elles  que  o 
portador,  de  cada  titulo  tem  direito  as  acções  ou  valores  neile 
especificados.  Os  títulos  de  acção  serão  carimbados  oom  o 
sello,  assignados  por  um  director  pelo  menos,  e  referendados 
pelo  secretario. 

Art.  38.  Os  titules  de  acções  serão  pelo  numero  de  acções,  ou 
pela  importância  de  valores  e  na  lingua  e  pela  forma  que  me- 
lhor entender  o  conselho.  O  numero  distinctivo  que  original- 
mente pertencia  a  cada  acção  irá  indicado  em  cada  titulo  de 
acções  que  represente  as  acções. 

Art.  39.  O  portador  de  um  titulo  em  qualquer  época, 
(sujeito  aos  regulamentos  da  companhia  qne  a  esse  tempo  lhe 
forem  applicaveis)  serã  accionista  da  companhia  com  relação  as 
acções  ou  valores  mencionados  em  tal  titulo. 

Art.  40.  A  companhia,  nâo  obstante  qualquer  aviso  ou  no- 
ticia que  possa  receber  ou  ter  não  ficará  obrigada  nem  reconhe- 
cerá nenhum  outro  direito,  titulo  ou  interesse  legal  ou  equita- 
tivo sobre  ou  a  respeito  de  quaesquer  acções  ou  valores  repre- 
sentados por  um  titulo  de  acções,  sioão  os  direitos  do  por- 
tador desse  titulo,  como  accionista  da  Companhia,  as  acções 
ou  valores  nelle  especificados,  e  os  do  portador  de  qualquer 
coupon  ao  pagamento  do  dividendo  ou  juros  pagáveis  por 
conta  delle. 

Art.  41.  Nenhuma  pessoa  porlerá,  como  portadora  de  um 
titulo,  exercer  quaesquer  dos  direitos  de  accionista  sem  que 
exhiba  o  mesmo  titulo  e  declare  o  seu  nome  e  direcção,  e  sem 
que  permitta  (si  e  quando  assim  o  exigir  o  conselho)  que  se 
endosse  nelle  o  facto,  data,  fim  e  resultado  de  tal  exhibição. 


X  •»  Coupons  de  tUulos  de  acções 

Art.  42.  Serão  emittidos  de  tempos  a  outros  coupons  pagá- 
veis ao  portador,  com  relação  aos  titulos  de  acções  provendo 
para  o  pagamento  dos  dividendos  os  juros  pagáveis  sobre  taes 
titulos,  no  numero  e  forma,  e  pagáveis  nos  logaros  em  que  o 
conselho  melhor  entender.  Cada  coupon  será  distinguido  com  o 
numero  do  titulo  a  que  pertence. 
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Art.  43.  Ao  annnnci&r-86  o  pagamento  de  qualqaer  divi- 
dendo ou  Inros  sobre  as  acções  ou  valores  constantes  de 
qualquer  titulo,  o  conselho  pablicar&  um  annunclo  neste 
sentido  nos  Jornaes  de  Londres  ou  outros,  segundo  melhor 
entender. 

XI  —  Emisiãe  dê  tiiulos  da  acções 

Art.  44.  A  directoria  exercerá  todos  os  poderes  da  com- 
panhia oom  referencia  á  emissão  de  títulos  de  acQÕes.  Porém  o 
conselho  nio  teii  a  obrigação  da  exercer  os  poderes  de  emittlr 
títulos  de  acções,  quer  em  geral,  quer  em  um  caso  particular, 
a  menos  a  até  que  assim  o  tenha  por  bem  a  seu  juiio  livre  e 
absoluto. 

Art.  45.  Não  será  emittidò  titulo  algam  de  acções  siuSoa 
pedido  por  escripto,  assignado  pela  pessoa  que  nesta  épooa  se 
achar  inscripta  no  registro  de  accionistas  da  companhia  eomo 
proprietária  das  acções  ou  valores  oom  relação  aos  quaas  se  devm 
emittir  o  titulo. 

Art.  46.  O  pedido  ser&  pela  forma  e  authenticado  do  modo 
que  indicar  o  conselho  de  tempos  a  outros,  e  será  entregue  no 
eecriptorio,  entregando-se  ao  mesmo  tempo  ao  conselho  para 
serem  cancelladas  as  certidões  de  acções  ordinárias  em  circalkção 
dessa  época;  que  representem  as  acções  ou  valores  qne  tenham 
de  ser  induidos  nos  títulos  a  emittir,  salvo  si  a  direetoriay  no 
exercício  de  sua  discrição  e  nas  condições  que  lhe  parecerem, 
dispensar  tal  entrega  e  cancellação. 

Art.  47.  Todo  o  accionista  nominativo  que  solicitar  a  emissão 
de  títulos  com  referencia  a  quaesquer  acções  ou  valores,  deverá 

gagar  ao  conselho  ao  tempo  em  que  fizer  o  pedido,  si  este  en- 
mder  exigil-o,  o  direito  de  sello  que  a  lei  impõe  sobre  titalos 
de  acções  e  bem  assim  uma  taxa  não  superior  a  dous  chiliings 
e  meio  por  cada  titulo,  segundo  fixar  o  conselho  de  tempos  a 
outros. 

Art.  48.  Si  o  portador  de  um  titulo  em  qualqua*  tempo  en- 
tregal-o  ao  conselho  para  ser  cancellado  e  pagar-lhe  o  direito  de 
sellos  imposto  sobre  a  emissão  de  um  novo  titulo  de  acções 
com  uma  taxa  não  superior  a  um  schitling  por  cada  titulo, 
conforme  fixar  a  directoria  de  tempos  a  outros,  poderá  o  con- 
selho, si  assim  o  entender,  passar-Ihe  um  ou  mais  títulos  novos 
pelas  acções  ou  valores  especificados  no  titulo  entregue  para  ser 
concellado,  mas  em  nenhum  caso,  salvo  si  tiver  o  consentimento 
daassembléa  geral,  poderá  emittir  novos  títulos  por  quaesquer 
acções  ou  valores  em  relação  aos  quaes  já  tenham  sido  ante- 
riormente emittidos  títulos  a  menos  e  até  que  o  titulo  de  acções 
emittidò  anteriormente  lhe  tenha  sido  entregue  para  ser  can- 
cellado. 

Art.  49.  Si  o  portador  de  um  titulo  entregar  para  ser  can^ 
cellado,  apresentando  ao  mesmo  tempo  no  escriptorio  uma  decla- 
ração por  elle  assignada,  concebida  nos  termos  e  authentíoada 
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pela  íbrma  que  prescrever  a  directoria  de  tempos  a  oatros,  soli- 
citando ser  iDScripto  como  accionista  com  relação  as  acções  ou 
valores  especificados  no  referido  titulo  e  indicando  nessa  decla- 
raçilo  o  seu  nome  e  qualidade  ou  officio  e  direcção,  terá  o  direito 
de  fazer-se  inscrever  como  accionista  da  companhia  com  relação 
ás  acções  ou  valores  especificados  no  titulo  de  acções  entregues 
por  esta  forma,  comtanto  que  si  a  Directoria  tiver  receoido' 
aviso  de  qualquer  reclamação,  por  parte  de  qualquer  outra 
pessoa,  com  referencia  ao  mesmo  titulo  de  acções,  poderá  ella 
a  seu  juizo  recusar-se  a  fazer  inscrever  a  pessoa,  que  o  entregou 
como  accionista  com  direito  a  essas  acções  ou  valores,  mas,  não 
terá  a  obrigação  de  recusar,  nem  ficará  responsável  para  com 
qualquer  pessoa  por  não  ter  recusado. 

XÍI  —  Prestações  sobre  as  acções 

Art.  50.  As  Bommas  pagáveis  por  conta  das  acções  do  capital 
social  serão  pagáveis  no  Banco  da  companliia  ou  em  qualquer 
outro  logar  que  o  conselho  indicar,  com  o  depoúto,  pelas  quotas 
e  forma  e  nas  datas  que  a  directoria  prescrever  de  tempos  a 
outrjs,  quer  de  conformidade  com  as  condições  da  adjudicação, 
quer  de  outro  modo,  e  poderá  o  conselho,  si  assim  o  entender, 
cobrar  uma  ou  mais  prestações  antes  de  emittilas.  Fica,  porém, 
entendido  que  o  conselho  poderá  cobrar  prestações  sobre  o 
capital  emittido  na  Inglaterra,  pagáveis  em  datas  diíferentes 
das  do  capital  emittido  em  paizes  estrangeiros.  Nenhuma  pres- 
tação, que  não  fôr  pagável  sob  as  condições  da  adjudicação, 
poderá  exceder  de  uma  importância  por  acção  que  for  igual  a 
uma  quarta  parte  do  valor  nominal  aa  mesma  acção,  nem  po- 
derá ser  pagável  dentro  de  dous  mezes  depois  de  vencido  o  prazo 
para  pagamento  da  prestação  anterior.  Poder-se-ha  abonar 
juros  sobre  os  pagamentos  feitos  por  conta  das  prestações 
satisfeitas  antes  dos  dias  indicados  para  os  seus  pagamentos  a 
um  typo  que  o  conselho  determinar,  porém  não  sendo  mais  que 
seis  por  cento  ao  anno. 

Art.  51.  Poderá  o  conselho  de  tempos  a  outros  si  assim  o 
entender  (  comtanto  que  a  opção  seja  ofTerecida  em  primeiro 
logar  a  todos  os  accionistas  sem  preferencia),receber  de  quaesquer 
dos  accionistas  que  estejam  dispostos  a  adeantalos,  todos  ou 
qualquer  parte  dos  numerários  devidos  sobre  as  suas  acções 
respectivas,  além  das  quantias  realmente  cobradas,  e  as  sommas 
Que  em  qualquer  época  forem  pagas  em  antecipação  da  cobrança 
ae  prestações»  em  vez  de  participar  nos  dividendos,  vencerão 
juros  a  qualquer  typo  que  o  conselho  determinar,  não  sendo, 
porém,  mais  de  seis  por  cento  ao  anno. 

Art.  52.  Também  poderá  a  directoria,  do  mesmo  modo  e  sen^ 
prejuizo  de  quaesquer  outros  poderes  que  lhe  forem  conferidos 

Sor  lei  ou  pela  presente  escriptura,  fazer  ambas  ou  qualquer 
as  cousas  segumtes: 

a)  Fazer  ajustes  por  occasiao  de  emittlr  acções  para  estabele- 
cer uma  differença  entre  os  possuidores  de  taes  acções  relativa- 
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mente  à  importância  das  prestações  a  pagar,  e  ás  datas  dos 
pagamentos  destas  prestações ; 

b)  Pagar  dividendos  na  proporção  da  quantia  cobrada  e  sa- 
tisfeita nos  casos  em  que  for  cobrada  o  satisfeita  uma  qaantia 
maior  sobre  umas  acções  que  sobre  outras. 

Art.  53.  Todas  as  prestações  relativas  ás  acções  serão  consi- 
deradas cobradas  ao  tempo  em  que  o  conselho  votar  as  delibe- 
rações  que  as  autorisarem. 

Art.  54.  O  conselho  poderá  rescindir  qualquer  cobrança  de 
prestações. 

Art.  55.  No  casa  da  directoria  rescindir  a  cobrança  de 
qualquer  prestação,  terá  a  faculdade  de  oobral-a  outra  vez  de 
tempas  a  outros,  e  de  cobrar  outras  prestações  em  vez  da 
rescindida. 

Art.  56.  Os  co-proprietarios  de  uma  acção  serão  mancommu- 
nada  e  separadamente  responsáveis  pelo  pagamento  de  todas  as 
prestações  cobradas  por  conta  delia. 

Art.  57.  Poderá  o  conselho  por  qualquer  deliberação  subse- 
quente designar  nova  data  e  logar  para  o  pagamento  áò  uma 
prestação,  no  que  diz  respeito  ás  pessoas  que  não  a  satisfi- 
zeram . 

Art.  58.  Quaudo  cobrar-se  uma  prestado  sobre  as  acções  em 
qualquer  outra  occasião  que  a  da  adjudicação,  dar-se-ha  aviso 
com  14  dias  de  antecedência,  indicando  a  data  e  logar  nomeados 
para  o  seu  pagamento  originalmente  ou  por  deliberado  subse- 
quente aos  accionistas  que  tiverem  a  obrigação  de  pagal-a, 
^uer  ao  tempo  em  que  se  cobrar  a  prestação,  quer  em  qualquer 
época  successiva. 

Art.  59.  No  caso  de  falta  de  pagamento  por  14  dias  depois  do 
marcado  no  aviso  para  pagamento  de  qualquer  prestação,  será 
expedido,  quer  immediatamente,  quer  em  época  successiva,  um 
segundo  aviso  ao  accionista  atrazado  exigindo  se-lhe  o  pagamento 
immediato,  e  faltando  elle  com  o  pagamento  por  sete  dias  depois 
deste  segundo  aviso,  poderá  a  companhia,  (sem  prejuízo  dos  direi- 
tos que  tem  a  companhia  para  conâscar-lhe  as  acçõe^),  fazer  citar 
o  accionista  atrazado  para  qud  satisfaça  a  importância  por  pagar, 
a  qual,  salvo  outra  decisão  do  conselho,  vencerá  juros  na  razão 
de  10)o  ao  anno,  a  contar  do  dia  designado  para  o  seu  paga- 
mento. A  directoria  poderá  também,  quando  uma  prestação 
não  for  paga  ao  tempo  designado  para  o  seu  pagamento  no 
aviso  originalf-^o  depois  de  dar  aviso  ao  accionista  atrazado,  com 
a  antecedência  de  14  dias,  carregar  juros  sobre  esta  prestação 
cobrada  a  um  typo  não  superiora  10  %  ao  anno,  a  contar  da 
data  nomeiada  originalmente  para  o  seu  pagamento,  até  que  se 
realise  este,  e  as  importâncias  de  taes  prestações,  com  os 
juros  acima  indicados  serão  «dinheiros  devidos  á  companhia», 
com  relação  aos  quaes  a  companhia  tem  o  direito  de  retenção 
e  de  garantia  que  âca  mencionado  na  presente  escriptura. 

Art.  60.  Nenhum  accionista  poderá  votar  nem  exercar  nrivi- 
legio  algum  de  accionista  emquanto  estiver  por  pagar  qualquer 
prestação  que  elle  dever  sobre  qualquer  acção. 
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Xlll — Conversão  de  acções  em  valores 

Art.  61.  As  acções  nominativas  integralizadas  ou  quaesquer 
delias  poderão  ser  convertidas  em  valores  fraocionarios  por 
deliberação  da  assembl«>a  geral,  e  quando  forem  a&sim  conver- 
tidas em  valores,  os  vários  possuidores  de  taes  valores  poderão 
de  então  por  deante  transferir  os  seus  interesses  respectivos  ou 
parte  dos  mesmos  interesses,  em  importância  do  não  menos  de 
íC  1  do  valor  nominal,  pela  mesma  forma,  e  sujeito  aos  mesmos 
regulamentos  com  sujeição  aos  quaes  poderão  ser  transferidas 
quaesquer  -acções  do  capital  social,  ou  tão  aproximadamente 
como  o  permittirem  as  circumstancias. 

Art.  62.  Os  vários  possuidores  de  valores  terão  o  direito  de 
participar  dos  dividendos  e  lucros  da  companhia,  de  conformi- 
dade com  os  seus  interesses  respectivos  em  taes  valores,  e  estes 
interessas,  na  proporção  de  suas  importâncias,  conferirão  aos 
seus  proprietários  respectivamente  os  mesmos  privilégios  quanto 
ao  volar  nas  assembiéas  da  companhia,  e  outros  objectos,  que 
teriam  sido  conferidos  por  acções  pela  mesma  importância,  e  da 
mesma  classe,  do  capital  social,  mas  por  forma  que  nenhum  voto 
poderá  ser  conferido  por  uma  quantia  iníerior  ^Z  100  em  valores 
preferentes  e  £  10  em  valores  ordinários. 

XlV^^Confiscação  de  acções 

Ari.  63.  Si  qualquer  prestação  sobre  uma  acção  continuar 
por  pagar  por  setõ  dias  depois  do  segundo  aviso  mencionado 
acima,  poderá  o  conselho  depois  de  um  outro  aviso  ao  accionista, 
com  mais  sete  dias  de  antecedência,  declarar  confiscada  tal  acção 
em  proveito  da  companhia. 

Art.  64.  Poderá  o  conselho,  para  que  não  sejam  infiúngidas 
as  disposições  do  art.  5,  por  contracto  com  qualquer  accionista, 
acceitar  a  renuncia  ou  cancellar  a  adjudicação  de  quaesquer 
acções  que  elle  possuir,  nos  termos  e  condições,  pecuniárias  ou 
outras,  segundo  a  directoria  melhor  entender. 

Art.  65.  Quando  qualquer  dinheiro,  a  respeito  do  qual  tiver  a 
companhia  o  direito  de  retenção  e  de  garantias  sobre  quaesquer 
acções  nominativas  em  virtude  qualquer  destes  artigos,  não  íôr 
pago  dentro  de  um  mez  depois  de  expedir-se  avizo  por  es- 
cripto  ao  accionista  atrazado  ou  aos  seus  testamentários  e  admi- 
nistradores, exigindo  que  aquelle  ou  estes  paguem  a  importân- 
cia que  elle  a  essa  ópoca  deva  à  companhia,  poderá  a  directoria 
em  qualquer  tempo  successivo,  emquanto  estiver  por  pagar 
esse  dinheiro  ou  parte  do  mesmo,  confiscar  as  ditas  acções  con- 
fiscadas no  mercado  para  contrabalançar  aquelle  dinheiro  e 
entregará  ao  ex-accionista  qualquer  excesso  do  dito  valor  além 
de  tal  dinheiro.  Fica,  porém,  entendido  que  o  conselho  não 
poderá  confiscar  mais  acções  que  as  que  forem  necessárias  para 
pac^ar  o  referido  dinheiro.  Em  caso  de  disputa,  o  valor  do  mer- 
cado será  fixo  por  árbitros. 

Poder  Executivo    1893  45 
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Árt.  66.  A  renuncia  on  confiscação  de  uma  acção  enyolyerà 
a  extincçao,  ao  tempo  da  renuncia  ou  confiscação,  de  todos  os 
interesses,  reclamações  epretenções  sobre  e  contra  a  companhia 
a  respeito  de  tal  acção  e  de  todos  os  direitos  incidentes  á  acção, 
excepto  somente  os  direitos  que  pela  presente  escriptura  ficam 
expressamente  resalvados. 

Art.  67.  A  confiscação  de  uma  acção  ficará  snjeita  e  será  sem 
prejuízo  de  todos  os  direitos  e  reclamações  da  companhia  por 
conta  das  prestações  em  atrazo,  havendo-as  por  conta  de  juros 
sobre  as  prestações  em  atrazo  e  por  todos  os  outros  direitos  e 
reclamação  da  companhia  contra  o  proprietário  de  acção  ao  ser 
elle  confiscada,  e  do  direito  que  a  companhia  terá  para  íkzel-o 
citar  com  relação  a  isso  ;  mas  a  companhia  não  poderá  cital-o 
sem  que  primeiro,  ao  tempo  e  pela  forma  que  o  conselho  melhor 
entender,  procure  saber  o  yalor  da  acção  no  mercado,  q[ue  para 
venda,  quer  para  louvação  como  indica  a  presente  escriptura,  e 
si  o  referido  valor  do  mercado  é  menos  que  a  importância  de 
sua  reclamação  então  cital-o-ha  somente  pelo  saldo  não  satis- 
feito. 

Art.  68.  A  confiscação  de  qualquer  acção  poderá  ser  perdoada 
por  conselho  a  seu  juízo,  em  qualquer  ôpoca  dentro  de  12 
mezes  depois  de  declarada  a  confiscação,  pagando  o  accionista 
atrasado  todas  as  quantias  que  elle  dever  á  companhia,  todos 
os  gastos  causados  pela  falta  do  pagamento,  e  a  multa  que  a 
directoria  considerar  justa,  mas  não  se  poderá  exigir  o  perdão 
como  um  direito  próprio. 

Art.  69.  A  confiscação  de  uma  acção,  excepto  pela  falta  de 
pagamento  de  qualquer  prestação,  não  prejuaicará  o  direito  a 
qualquer  dividendo  ou  dividendo  interino  que  já  tiver  sido  an- 
nunciado.  No  caso  de  íÍEilta  de  tal  pagamento,  a  confiscação 
incluirá  todos  os  dividendos  não  pagos,  ou  dividendos  interinos  e 
os  juros  vencidos  e  a  vencer. 

Art.  70.  As  vendas  e  outras  disposições  de  acções  renunciadas 
e  confiscadas  poderão  ser  effectuadas  pelo  conselho,  nas  épocas  e 
nas  condições  que  lhe  parecerem . 

Art.  71.  Um  certificado  por  escrlpto,  carimbado  com  o  sello 
assignado  por  um  director  pelo  menos,  e  referendado  pelo  secre- 
tario, estaoelecendo  que  foi  devidamente  renunciada  ou  confis- 
cada uma  acção  de  conformidade  com  a  presente  escriptura  e 
declarando  a  data  em  que  foi  renunciada  ou  confiscaaa,  será 
evidencia  concludente  do  facto  certificado  a  favor  de  todas  as 
pessoas  que  posteriormente  reclamarem  ser  proprietárias  da 
acção  e  far-se-ha  no  livro  das  actas  dos  trdballios  da  di- 
rectoria um  assento  relativo  á  emissão  de  cada  um  de  taes 
certificados. 

Art.  72.  As  acções  renunciadas  ou  confiscadas  a  beneficio  da 
companhia,  poderão,  a  júizo  do  conselho,  ser  vendidas  ou  dis- 
postas por  este,  ou  poderá  permittir-se  que  ellas  continuem 
como  si  não  houvessem  sido  cmittidas,  segundo  o  conselho  en- 
tender mais  vantajoso  para  a  companhia;  e  emquanto  não 
forem  vendidas  ou  dispostas^  poderão  ser  inscriptas  om  nome  de 
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nma  ou  mais  pessoas  qae  a  companhia  designar,  as  quaes  pessoas 
as  possuirão  sob  âdeicommisso  para  o  beneficio  da  companhia,  0 
estas  acções  com  os  seus  dividendos,  bónus  e  juros  constituirão 
parte  dos  activos  sociaes. 

XV'-^ Accionistas  inscriptoi  e  registros 

Art.  73.  O  re^stro  dos  accionistas  ficará  a  cargo  do  secre* 
tario  sob  o  dominio  do  conselho. 

Ârt.  74.  Todos  os  accionistas  nominativos  deverão  de  tempos 
a  outros  indicar  ao  secretario  um  endereço  no  Reino  Unido  que 
devera  inscrever-se  como  seu  domicilio,  e  os  logarcs  assim  in- 
scriptos  de  tempos  a  outros  serão  considerados  suas  residências 
para  os  fins  exigidos  pelas  leis  e  pela  presente  escriptura. 

Art.  75.  Si  qualquer  accionista  deixar  de  indicar  um  tal 
endereço  no  Reino  Unido,  não  terá  o  direito  de  receber  aviso 
algum  de  qualquer  das  assembléas  geraes  ou  outros  trabalhos 
da  companhia,  e  não  ficarão  invalidas  quaesquer  reuniões  das 
assembléas  ou  outros  trabalhos  em  razão  de  não  ter  elle  rece- 
bido qualquer  de  taes  avisos  acima  citados. 

Art.  76.  O  secretario  deverá  entre  as  horas  de  10  da  manhã 
e  do  meio-dia,  permiitir  qualquer  inspecção  do  registro  de  accio- 
nistas, ou  de  qualquer  outro  registro  que  as  leis  disponham,  sob 
a  condição  de  que  todo  o  accionista  ou  outra  pessoa,  antes  de 
examinar  qualquer  de  taes  registros,  assigne  o  seu  nome  em  um 
livro  destinado  a  isso,  e  o  secretario,  antes  de  todas  as  assem- 
bléas ordinárias,  deverá  permitfir  que  qualquer  accionista,  que 
o  solicitar,  inspeccione  os  livros  de  contabilidade  da  companhia* 
nas  épocas  e  sob  as  restricções  que  o  conselho  indicar,  mas  sem 
a  autorização  expressa  da  directoria  não  permittirá  outra  qual- 
quer inspecção  dos  livros,  registros  ou  papeis. 

X  VI^Directores 

Art.  77.  O  numero  dos  directores  (sujeito  a  qualquer  alte- 
ração que  a  assembléa  geral  decretar  de  tempos  a  tempos)«  não 
será  inferior  a  três  nem  superior  a  sete. 

Art.  78.  A  habilitação  de  todo  director  que  não  for  dos  pri« 
melros  directores  será  o  possuir  elle,  em  seu  próprio  direito, 
não  menos  de  quinhentas  libras,  valor  nominal,  em  acc^s  da 
companhia  ,qualquer  director  poderá  obrar  antes  de  se  habilitar 
assim  mas  em  todo  caso  terá  a  obrigação  de  adquirir  as 
mesmas  dentro  de  dous  mezes  da  data  da  sua  nomeação  e  si 
não  o  tiver  feito  será  considerado  como  tendo  concordado  em 
acceitar  as  referidas  acções  da  companhia,  as  quaes  lhe  pode- 
rão ser  adjudicadas  nesta  conformidade. 

Art.  79.  Os  directores  só  serão  responsáveis  pelos  actos  que 
elles  mesmos  praticarem  ou  a  que  se  unirem. 

Art.  80.  Por  occasião  da  aasembléa  ordinária  de  1902,  e  nas 
assembléas  ordinárias  dos  ânuos  seguinte»,  vagará  0$  s^ns  cargo* 
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uma  terça  parte  dos  directores  ou  si  o  numero  dos  directores 
não  é  múltiplo  de  três,  então  o  numero  mnis  aproximado,  maa 
não  excedendo  de  uma  terça  parte,  e  a  assembléa  elegerá  accio- 
nistas habilitados  para  preencher  as  vagas. 

Art.  81.  A  rotação  em  que  os  primeiros  directores  va;zarão  os 
seus  cargos  será  concordada  entre  elles  mesmos,  mas  si  uão  oon- 
cordarem,os  dii'ectores  a  vagar  serão  escolhidos  por  escratinío. 

Art.  82.  Quando  susciíar-se  qualquer  questão  qaantoá  rotação 
em  que  qualquer  director  houver  de  vagar,  será  ella  decidida 
pelo  conselho. 

Art.  83.  Si  os  directores  que  houverem  de  vagar  forem  habi- 
litados poderão  ser  reeleitos. 

Art.  84.  Nenhuma  pessoa,  a  não  ser  um  dos  primeiros  di- 
rectores ou  um  director  que  houver  de  vagar,  ou  nomeado  pelo 
conselho  ou  por  esto  recommendado  para  ser  eleito,  será  elegivel 
para  director,  excepto  quando  pelo  conselho  for  determinado  de 
outra  sorte,  si  não  tiver  possuído  por  três  mezes  pelo  menos 
as  acções  que  a  habilitarem,  e  si  não  entregar  ao  secretario  ou 
no  escriptorio,  no  prazo  de  não  menos  de  quatorze  dias  nem 
mais  de  um  mez  antes  do  dia  designado  para  a  eleição»  um  aviso 
por  oscripto  e  por  ella  assignado  em  que  declare  que  está  disposta 
a  ser  eleita  pela  directoria. 

Art.  85.  Quando  a  assembléa  ordinária  de  qualquer  anno 
deixar  de  eleger  um  director  em  vez  do  que  houver  de  vagar, 
considerar-se-ha  que  o  director  que  tinha  de  vagar,  for  reeleito, 
salvo  si  houver  op posição,  durante  a  assembléa,  por  accionistas 
que  possuem  a  maioria  das  acções  representadas  na  assembléa. 

Art.  86.  Qualquer  director  vagará  o  seu  cargo  si  deixar  de 
possuir  o  numoro  de  acções  que  o  habilite,  ou  si  quebrar,  ou  si 
suspender  os  seus  pagamensos,  ou  âzer  composição  com  os  seus 
credores,  ou  si  perder  a  razão,  ou  si  por  seis  mezes  consecuti- 
vos deixar  de  comparecer  no  conselho  (salvo  si  o  conselho  de- 
terminar de  outro  modo). 

Art.  87.  Qualquer  director,  quer  pessoalmente,  quer  como 
membro  de  uma  arma,  companhia  ou  corporação,  poderá  ter  in- 
teresses em  qualquer  operação,  empreza  ou  negocio  emprehea- 
dido  ou  auxiliado  pela  companhia,  ou  em  que  ella  tiver  inter- 
esses, com  tanto  que  conste  ao  conselho  a  natureza  e  extensão 
dos  mesmos  interesses,  ou  poderá  ser  um  dos  advogados  da  com- 
panhia, e  poderá  ser  nomeado  para  qualquer  cargo  sob  as  ordens 
da  directoria,  com  ou  sem  remuneração. 

Art.  88.  Nenhum  director  ficará  inhabilitado  a  obrar  como 
director  em  consenquencia  de  ter  taes  interesses  ou  de  ser  assim 
empregado  ou  nomeado,  mas  não  poderá  votar  sobre  quaesqaer 
assumptos  relativos  a  quaesquer  operações,  emprezas  ou  negócios 
em  que  tiver  interesses. 

Art.  89.  Poderá  um  director  em  qualguer  época  dar  aviso  por 
escripto  ao  conselho  indicando  que  deseia  vagar  o  cargo  ;  e  nas- 
sado  um  mez,  a  contar  da  data  em  que  deu  o  aviso,  ou  quando  o 
conselho  aceitar-lhe  a  demissão,  seja  qual  for  o  primeiro  destes 
casos,  e  não  antes,  ficara  vago  o  seu  cargo. 
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Art.  90.  Qualquer  vaga  occasional  que  se  der  na  directoria 
poderá  ser  preenchida  pelo  conselho,  nomeando  este  um  accio- 
nista habilitado,  e  tal  Domeação  será  valida  até  a  reunião  da 
assembléa  geral  seguinte,  e  si  for  então  approvada  pela  assem- 
bléa,  o  accionista  as^im  nomeado  cccuparâ  em  todos  os  sentidos 
o  logar  de  seu  predecessor.  Poderá  também  o  conselho  antes  do 
fim  doanno  de  1900  nomear  um  ou  mais  directores  addicionaes, 
mas  sempre  de  modo  que  o  numero  de  directores  não  passe  de 
seie  • 

Art.  91.  Poderão  continuar  os  trabalhos  os  directores  re- 
stantes, não  obstante  qualquer  vaga  ou  vagas  dada  no  conselho. 

Art.  92.  A  remuneração  dos  directores  será  a  quantia  de 
£  2.000  por  anno,  que  será  repartida  entre  ca  directores  nas 
proporções  que  o  conselho  dotermmar  d  e  tempos  a  outros. 
Poderá  ser  augmentada  a  remuueraçào  dcs  directores  por  de- 
liberação da  companhia  em  así^embléa  geral.  Mas  esta  remu- 
n jração  será  exclusiva  das  sommas,  haveudo-as,  que  de  confor- 
midade com  as  disposições  abaixo  consignadas  o  conselho 
contracto  pagar  a  qualquer  conselho  ou  directoria  local. 

Art.  93.  Poderá  o  couselho  nomear  um  de  seus  membros  como 
director-gerente,  nos  termos  e  condições,  com  relação  a  hono- 
rârios,  duração  de  exercício,  e  outros,  segundo  o  conselho  houver 
por  bem  ;  e  poderá,  sujeito  aos  termos  de  qualquer  contracto 
celebrado  com  qualquer  director-gerente  de  tempos  a  outros,  em 
sessão  do  conselho  couvccada  especialmente  com  este  fim 
deraittil-o  do  posto  do  director  gerente,  e  poderá  de  tempos  a 
outros  preencher  qualquer  vaga  que  se  der  nesse  cargo. 

Art,  94.  O  director-gerente  não  terá  que  vagar  em  rotação, 
durante  o  termo  em  que  vigorar  o  seu  exercicio,  mas  si  deixar 
de  fnnccionar  como  director  por  qualquer  motivo,  cessará,  ipso 
facto^  e  immediatamente,  de  ser  director-gerente. 

Art.  95.  O  conselho  poderá  delegar  no  director-gerente  todos 
ou  quaesquer  dos  seus  poderes,  excepto  os  de  tomar  dinheiro 
emprestado,  ou  de  conãscar  ou  de  aceitar  a  renuncia  de  acções 
eeste  ultimo  no  exercicio  de  suas  attribuições  deverá  conformar- 
se  com  as  regras  que  lhe  forem  impostas  pelo  conselho. 

XV/7—    Conselho^  e  commissõe$ 

Art.  96.  Haverá  sessões  do  conselho  quando  e  onde  os  dire- 
ctores entenderem. 

Art.  97.  Poderá  ser  convocado  um  conselho  extraordinário, 
em  qualquer  época,  por  um  director  qualquer,  dando  este  aviso 
do  dous  dias  nds  outros  directores. 

Art.  98.  O  conselho  poderá  determinar  o  numero  necessário 
para  tratar  de  negócios.  Si  não  houver  decisão  em  contrario 
dous  directores  constituirão  numero  legal. 

Art.  99.  O  conselho  poderá  de  tempos  a  tempos  nomear  um 
presidente,  e  si  assim  o  entender,  um  vice-presidente  por  um 
anno  ou  por  período  menor. 
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Ari.  100.  Em  todos  os  oaso6  em  que  o  presidente  e  vioe-pre- 
sidente  estiverem  ausentes  do  conselho,  este  nomeara  um 
substituto  temporário  do  presidente. 

Art.  101.  Os  trabalhos  do  conselho  ser&o  regulados,  em  tuito 
quanto  o  determinem  as  ordens  vigentes  do  mesmo  oons^ho, 
peias  mesmas  ordens  em  vigor,  e  em  todos  os  outros  sentidos 
como  melhor  entenderem  os  directores  presentes. 

Art.  102.  Todas  as  questões  apresentadas  ao  conselho  serSo 
decididas  por  maioria  de  votos  dos  directores  presentes  em 
pessoa,  cada  director  tendo  um  voto. 

Art.  103.  No  caso  de  empate  no  conselho,  o  presidente  que 
estiver  servindo  nelle  terá  então  um  voto  preponderante  ou  de 
qualidade. 

Art.  104.  Poderão  os  directores  em  sess&o  do  conselho  no- 
mear e  demittir  quaesquer  commissões  compostas  de  membros 
de  seu  próprio  grémio,  segundo  melhor  entenderem  e  poderão 
determinar  e  regular  o  numero  legal  para  ftmocionar,  os  seus 
deveres  e  a  ordem  de  seus  trabalhos. 

Art.  105.  Todas  as  commissões  levrarão  actas  de  seus  tra«> 
balhos  e  delles   farão  relatórios  a  conselho  de  tempos  a  outros. 

Art.  106.  As  actas  dos  trabalhos  de  cada  sessão  do  conselho 
e  dos  directores  que  nellas  assistiram  respectivamente  serão  as- 
sentadas pelo  secretario  ao  mesmo  tempo,  ou  com  a  maior  bre- 
vidade que  for  conveniente,  depois  de  encerradas  as  sesaOes, 
em  um  livro  destinado  a  isso,  e  serão  assignadas  pelo  presidente 
da  sessão  a  que  se  referirem  ou  pela  daquella  em  que  forem 
lidas. 

Art.  107.  Taes  actas,  quando  forem  assim  assentadas  e  assi- 
gnadas, serão  consideradas,  não  havendo  prova  de  erro,  re- 
gistros exactos  e  trabalhos  originaes. 

Art.  108.  O  conselho,  querendo-o,  poderá  adiar  as  suas 
sessões  pelo  tempo  e  para  o  logar  que  os  directores  determi- 
narem. 

XYIII  —  Poderei  e  deveres  do  conselho 

Art.  109.  O  conselho  poderá  e  deverá,  sejeito  ao  domínio  das 
asaembléas  geraes  (  mas  não.  de  formH  a  invalidar  qualquer 
acto  do  conselho  feito  antes  de  votar-se  a  diliberação  da  as- 
sembléa  geral),  fazer  e  dirigir  todos  os  negócios  e  assumptos  da 
companhia  e  exercer  todos  os  poderes,  attríbuições  e  discreções 
da  companhia,  excepto  tão  somente  os  que  de  conformidade 
com  as  leis  e  com  a  presente  escriptura  ficam  expressamente  re- 
salvados  para  o  exercido  das  assembtéas  geraes. 

Art.  110.  O  conselho,  sajeito  ás  condições  aqui  contidas,  de- 
verá nomear  o  secretario,  segundos  secretários  e  outros  empre- 
gados, os  banqueiros,  engenheiros  e  advogados  da  companhia 
em  quaesquer  termos  e  condições  e  poderá,  de  tempos  a  tempos, 
remover  ou  demittir  a  quaesquer  delles  e  (temporariamente  ou 
4e  outro  modo),  nomear  outros  em  logar  delles,  e  bem  assim 
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ooncordar  e  fixar  as  garantias  on  fianças  que  elles  devam 
prestar  (bavendo-as),  para  o  mais  fiel  desempenho  de  suas  obri- 
gações, segundo  entander  o  conselho . 

Art.  111.  Poderá  o  conselho,  de  tempos  a  tempos,nomear  uma 
ou  mais  pessoas,  como  melhor  entender,  na  qualidade  de  conse- 
lho ou  directoria  local  no  Brazil  ou  em  qualquer  outra  parte 
do  mundo,  e  poderá  delegar  nesse  conselho  oji  directoria  local 
todas  e  quaesquer  attribuiçôes  que  exija  o  direito  da  Republica 
do  Brazil  ou  de  qualquer  outro  paiz  e  poderá  também  o  con- 
selhoo  de  tempos  a  tempos,  nomear  uma  ou  mais  pessoas  para 
agentes  ou  representantes  da  companhia  em  qualquer  paiz  ou 
logar,  e  nomear  todos  00  ofiiciaes  e  empregados  que  forem  ne- 
cessários para  dar  andamento  aos  negócios  sociaes,  nos  termos 
e  mediante  as  retribuições  que  a  directoria  entender,  e  poderá 
de  tempos  a  outros,  demittir  quaesquer  de  taes  pessoas  e  nomear 
outras  em  seu  logar. 

Art.  112.  A  directoria  poderá  de  tempos  a  tempos  delegar  ém 
qualquer  de  taes  conselhos,  directorias,  administrações,  agentes 
ou  representantes,  offlciaes,  empregados  locaes  todos  ou  quaes- 
quer dos  poderes  e  attribuiçôes  do  conselho. 

Art.  113.  O  conselho  poderá  verificar,  concordar  e  pagar 
todos  os  gastos  da  organização  e  estabelecimento  da  companhia, 
e  os  da  emissão  ou  coílocação  de  quaesquer  acções,  debentures  ou 
outros  valores,  que  considerarem  convenientes,  ou  os  de  qual* 
quer  outra  companhia,  sociedade  ou  empreza  promovida,  mu- 
dada ou  estabelecida  pela  companhia  no  todo  ou  em  parte. 

Art.  114.  O  conselho  poderá  exercer  os  poderes  da  «Lei  de 
1864  referentes  asellos  sociaes»,  os  quaes  poderes  a  companhia 
desde  já  fica  expressamente  artorizada  a  exercer. 

Art.  115.  O  secretario  affizara  o  sello  por  ordem  do  conselho, 
na  presen^  de  pelo  menos  um  director,  a  todos  os  documentos 
que  necessitem  ser  sell&dos,  e  todos  estes  documentos  serão 
assignados  pelo  mesmo  director  e  referendados  pelo  secretario. 
Qualquer  sello  que  for  usado  no  estrangeiro,  segundo  as  disposi- 
ções de  «Lei  de  1864  referentes  aos  sellos  sociaes»,  será  affixo 
por  ordem  e  na  presença  da  pessoa  ou  pessoas,  que  o  conselho 
indicar,  sendo  os  documentos  sellados  com  elle  assignados  pelas 
pessoas  que  também  designar  o  conselho. 

Art.  116.  Todos  os  cheques,  lettrasde  cambio^  escriptosde 
divida,  guias  de  docas  ou  outros  instrumentos  cotizáveis,  serão 
assignados,  acoeitos,  sacados  on  endossados  pela  pessoa  ou  pessoas 
que  o  conselho  nomear  especialmente  para  tal  fim . 

Art.  117.  As  contas  do  conselho,  depois  de  revisadas  e  appro- 
vadas  pela  assembléa  geral,  sorão  terminantes,  excepto  em 
quanto  a  quaesquer  enganos  que  nellas  descobrirem  dentro  de 
dous  xnezes  depois  de  appro  vadas. 

Art.  118.  Os  erros  descobertos  dentro  daquelle  período  serão 
rectificados  immediatamente,  e  as  referidas  coiítas  serão  con- 
cludentes passado  este  pôriodo. 

Art.  119.  Os  directores  perceberão  todos  os  gastos  de  viagem 
eoutros  que  fizerem,  quando,  coma  appro  vaçao  do  conselho, 
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estiverem  empregados  no  sorvico  da  companhia,  e  no  caso  de 
ter  um  director  que  ir  ou  residir  no  estrangeiro,  a  serviço  da 
companhia,  ou  que  prestar  a  companhia  quaesquer  outros  ser- 
viços extraordinários,  poderá,  o  conselho  i  agar-lhe  qualquer  re- 
muneraç&o  especial  que  lhe  parecer  razoável. 

Art.  120.  O  conselho  poderá,  em  qualquer  caso  em  que  tiver 
de  pagar  qualquer  somma  de  dinheiro  por  qualquer  motivo, 
emittir  a  favor  de  qualquer  companhia,  corporação,  autoridade 
ou  pessoa,  acções  da  companhia  como  integralizadas  no  todo  ou 
em  parte,  ou  debentures  ou  valores  hypothecarios  em  vez  de 
fazer  o  pagamento  em  dinheiro  efTectivo,  e  poderá  emittir  e 
inscrever  taes  acções  ou  debentures  ou  valores  hypothecarios, 
nessa  conformidade,  e  bem  assim  poderá  adjudicar  acções  da 
companhia  como  intregalizadas  no  todo  ou  em  parte,  em 
satisfação  ou  reducção  de  quaesquer  reclamações  contra 
ou  responsabilidades  da  companhia,  ou  de  qualquer  com- 
panhia cujos  compromissos  e  passivos  esta  companhia  possa 
acceitar,  e  o  dinheiro  creditado  como  pago  por  conta  de  taes 
acções  ou  debentures  ou  valores  hypothecarios  respectivamente 
será  considerado  e  tido  por  pagamento  em  contado  até  a  saa 
importância. 

Art.  121  •  Nenhuma  compra,  venda  contracto  ou  ajuste  a  que 
se  tiver  dado  a  sancçâo  da  companhia  em  assembléa  geral, 
pNoderà  impugt)ar-se  sob  o  pé  de  que  não  se  achava  dentro  dos 
limites  ou  se  oppunha  aos  objectos  sociaes,  ou  é  em  excesso  das 
attribuiçOes  da  companhia  em  assembléa  geral  ou  por  qualquer 
outro  motivo. 

X/X  —  Revisores  de  contas 

Art.  122.  Dous  revisores  de  contas,  quo  não  necessitam  ser 
accionistas,  serão  nomeados  pela  assembléa  ordinária  de  cada 
anno,  para  o  anno  seguinte,  e  antes  de  celebrar-se  a  primeira 
assembléa  ordinária,  o  conselho  nomeará  os  revisores  de  contas, 
mas  nenhuma  pessoa  poderá  ser  eleita  para  revisor  de  contas  si 
tiver  outros  interesses  que  não  os  de  accionistas  da  companhia, 
em  qualquer  de  suas  transacções  e  nenhum  director  ou  outro 
empregado  poderá  ser  eleito  em  quanto  estiver  em  exercido. 
Uma  ou  mais  firmas  de  contadores  públicos  poderão  ser  no« 
meadas  para  servir  como  um  ou  ambos  revisores.  Não  havendo 
eleição  de  revisores  de  coutas  pela  forma  que  dito  fica,  poderá 
a  Gamara  do  Commercio,  a  pedido  de  não  menos  de  cinco 
accionistas,  nomear  um  revisor  para  o  anno  corrente  e  fixar  o 
honorário  que  a  companhia  deverá  pagar^lhe  por  seus  ser« 
viços. 

Art.  123.  A  retribuição  dos  revisores  de  contas  será  marcada 
pela  assembléa  e  estes  revisarão  os  contas  da  companhia  de  cor- 
formidade  com  as  Iei3  e  com  a  presente  escriptura . 

Art.  124.  O  Conselho  fará  assentar  contas  fieis  e  suficientes 
dos  negócios  sociaes  e   uma  vez  por  anno  entregará  aos  revi- 
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sores  a  conta  annual  e  o  balancete,  que  deverão  ser  apresentados 
&  assembléa,  e  o  revisor  recebelos-ha  e  examiaal-os-ha  e  ins- 
pecionarâ  pessoalmente  os  valoi*es  da  companhia. 

Art.  125.  Os  revisores  ou  confirmarão  as  contas  e  balancetes, 
cn,  caso  não  entandam  confirmai  os,  deverão  preparar  um 
relatório  especial  sobre -os  mesmos,  e  entregar  ao  conselho  a« 
contas  e  balancete  com  relatório  que  indicará  o  resultado  do 
exame  dos  valores. 

Art.  126.  Pelo  menos  sete  dias  completos  antes  de  ter  logar 
a  assembléa  ordinária  o  conselho  enviará  pelo  correio  ou  de 
outro  modo  um  exemplar  impresso  das  contas  e  balancete  exami- 
na-los pelos  revisores  e  do  relatório  dos  revisores  a  todos  os  accio- 
nistas a  seus  domicílios  inseri pt os,  e  ao  mesmo  tempo  mandará 
dous  exemplares  de  cada  um  destes  documentos  ao  secretario 
do  (departamento  de  acções  e  empréstimos,  da  bolsa  de  Londres. 

Art.  127.  Em  todas  as  assembléas  ordinárias  o  relatório  dos 
revisores  de  contas  ler-se-ha  perante  assembléa  com  o  relatório 
do  conselho. 

XX —  DiretcreSy  fidei-eommissarios  e  officiaes 

Art.  128.  Quando  assim  o  entender  o  conselho,  haverá  taes  e 
tantos  fldei-commissarios  para  quaesquer  dos  objectos  da  com- 
panhia conf  >rme  determinar  o  conselho,  e  serão  nomeados,  e 
(sujeito  dos  termos  de  qualquer  escriptura  de  curadoria  ou 
outro  contracto),  demittidos  pelo  conselho,  e  gozarão  das  remu- 
nerações, poderes  e  indemniftcações,  desempenharão  as  obri- 
gações e  ficarão  sujeitos  dos  regulamentos  que  o  conselho  de- 
terminar. 

Art.  129.  Os  directores,  fldei-commissarios,  revisores  de  contas, 
secretario  e  outros  empregados  serão  endemnizados  pela  compa- 
nhia contra  todas  as  perdas  e  gastes  que  lhes  advierem  no  ou 
com  desempenho  de  seus  deveres  respectivos,  excepto  os  que 
succederem  em  consequência  de  seus  próprios  actos  ou  faltas 
voluntárias. 

Art.  130.  Poderá  o  conselho  pagai*  a  qualquer  advogado  ou 
empregado  da  companhia  por  porcentagem  ou  outra  commissão, 
quer  seja  calculada  sobre  totalidade  quer  sobre  qualquer  parte 
dos  lucros  sociaes  liquides  ou  sobr^  transações  especiaes. 

Art.  131.  Nenhum  diretor,  fiJei-commissario  ou  outro  em- 
pregado será  responsável  por  qualquer  outro  director,  fldei- 
commissario  ou  empregado,  nem  por  unir  seu  nome  a  assigna- 
tura  a  qualquer  recibo  ou  outro  acto  de  conformidade,  nem  por 
qualquer  perda  ou  gasto  que  soffrer  a  companhia  outra  pessoa 
em  consequência  de  actos  ou  feitos  da  companhia,  salvo  si  tal 
perda  ou  gasto  der- se  por  motivo  de  seu  próprio  acto  ou  falta 
voluntária. 

Art.  132.  As  contas  de  qualquer  íldei- com  missa  rio  ou  empre- 
gado polerão  ser  ajustadas  e  approvadas  ou  desapprovadas,  no 
todo  ou  em  parte,  pelo  conselho. 
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Art.  133.  Si  um  director,  fidei-eommissario  ou  empregado 
yier  a  quebrar  ou  a  íluzer  composição  publica  com  os  seus 
credores,  ficará  por  isso  inbabilítado  para  exercer  o  cargo  de 
emprego  da  companhia  e  deixará  de  sei- o.  Com  tanto  que  em- 
quanto  não  se  fizer  um  assento  referente  a  essa  inhabilitaçâo 
nas  actas  do  conselho,  os  seus  actos  dtirante  o  exercido  do  seu 
cargo  serão  tSLo  validos  como  si  imo  tivesse  ficado  inhabilitado 
assim. 

XXI  —  Assenibléai  gerae$ 

Ârt.  134.  A  primeira  assembléa  geral  terá  legarem  Londres, 
dentro  de  quatro  mezes  a  contar  da  data  do  registro  da  escri- 
ptura  social  e  dos  estatuos. 

Art.  135.  Celebrar-se-ha  annualmente  uma  assembléa  ordi- 
nária em  qualquer  logar  do  Rei  ao  Unido,  á  hora  e  no  dia,  em 
cada  anno,  que  o  conselho  indicar  de  tempos  a  outros. 

Art.  136.  A  assembléa  extraordinária  poderá  ser  convocada 
em  qualquer  ópoca  pelo  conselho  de  seu  motu  próprio,  e  deverá 
ser  convocada  por  elle,  quando  for  entregue  ao  secretario  ou  no 
escriptorio  para  o  conselho  um  pedido  feito  por  qualquer  nu- 
mero de  accionistas,  não  sendo  menos  de  dez,  e,  possuindo  em 
conjuncto  não  menos  de  uma  decima  parte  do  capltal-aoçOes, 
declarando  plenamente  o  objecto  da  reunião  e  assignado  pelos 
solicitantes. 

Art.  137.  Quando  o  conselho  por  14  dias  depois  da  entrega  de 
tal  pedido  deixar  de  convocar  a  assembléa,  de  conformidade 
com  elle,  poderão  convocar  a  assembléa  os  mesmos  solicitantes 
ou  um  numero  igual  de  accionistas  proprietários  da  mesma 
proporção  de  capital. 

Art.  138.  Todas  as  assemblèas  geraes  extraordinárias  serão 
celebradas  em  quaesquer  legares  convenientes  no  Reino  Unido, 
que  indicarem  o  conselho  ou  as  pessoas  que  convocarem  a  assem- 
bléa. 

Art.  139.  Cinco  accionistas  presentes  em  pessoa  constituirão 
numero  legal  para  uma  assembléa  geral,  para  tedos  os  fins, 
excepto  o  de  adiar-se  a  assembléa,  e  para  este  três  accionistas 
presentes  pessoalmeate  constituirão  o  numero. 

Art.  140.  Não  se  poderá  tratar  de  negocio  algum  em  qualquer 
assembléa  geral,  salvo  achando-se  presante  um  numero  legal 
para  o  mesmo  negocio  ao  começarse  este. 

Art.  141.  Si  dentro  de  meia  hora  depois  da  marcada  para  a 
reunião  da  assembléa,  quer  original,  quer  adiada,  não  se  achar 
presente  numero  legal,  dissolver-se-ha  a  assembléa. 

Art.  142.  Poderá  o  presidente,  com  o  consentimento  da  assem- 
bléa, adiar  a  assembléa  geral  de  tempos  a  outros  e  de  logares 
a  outros,  mas  não  se  poderá  tratar  de  outros  negócios  em 
qualquer  assembléa  geral  adiada  sinão  os  que  ficaram  por 
acabar  na  assembléa  geral  que  £òr  adiada,  e  que  poderem  ter 
sido  tratados  na  mesma  assembléa. 
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Art.  143.  Nenhuma  pessoa,  como  portador  de  um  titulo  de 
aoçoes  terÀ  direito  de  assistir,  votar  ou  exercer  quaesquer  dos 
privilégios  de  aocionista  em  qualquer  assembléa  geral  da  com- 
panhia, ou  assignar  qualquer  pedido  ou  convocar  a  assombl^ 
geral  si  ao  menos  dous  dias  antes  do  marcado  para  a  assembléa» 
no  primeiro  caso,  oa  si  antes  de  entregar  o  mesmo  pedido  no 
escnptoriot  no  outro  caso,  não  tiver  <]topositado  o  dito  titulo 
no  escriptorio  ou  outro  logar,  ou  em  um  dos  outros  legares  que  a 
directoria  indicar  de  tempos  a  outros  justamente  com  uma  de- 
claração escripta  indicando  o  seu  nome  e  direcção,  e  si  o  mesmo 
titulo  não  permanecer  em  deposito  até  que  tenha  sido  celebrada 
a  assembléa  geral.  Não  serão  recebidos  os  nomes  de  mais  pes- 
soas que  uma,  como  comproprietárias  de  qualquer  titulo  de 
acções. 

Art.  144.  Entregar-se-ha  k  pessoa  que  depositar  titules  de 
acções  um  certificado  contendo  o  seu  nome  e  direcção  e  o  nu- 
mero de  acções  ou  importância  dos  valores  fraccionarios  com- 
prehendidos  nos  titules  que  depositar,  e  este  certificado  lhe  dar& 
o  direito  de  assistir  e  votar  nas  agsembléas  geraes  relati- 
vamente às  acções  ou  valores  especificados  em  tal  certificado 
do  mesmo  modo  como  si  fosse  accionista  inscripto.  Ao  devol- 
ver-sa  tal  certificado,  far-se-ihe-ha  a  entrega  dos  titules  com 
respeito  aos  qnaes  elie  for  passado.  No  caso  de  deteriorar^se, 
perder-se  ou  destruir-se  qualquer  de  taes  certificados,  poderá 
elle  ser  renovado  nos  mesmos  termos  que  ficam  acima  dispostos 
para  a  renovação  de  titules  de  acções. 

Art.  145.  Quando  o  conselho  convocar  a  assembléa  geral 
e  quando  os  accionista?  convocarem  a  assembléa  extraor- 
dinária, deverão  respectivamente  dar  aviso  da  reunião  com 
a  antecedência  de  nem  menos  de  sete  nem  mais  de  vinte  e  um 
dias,  mas  si  qualquer  accionista  deixar  de  receber  o  aviso,  isso 
não  invalidara  os  trabalhos  de  qualquer  assembléa  geral. 

Art.  146.  No  caso  de  adiar-se  qualquer  assembléa  geral  por 
mais  de  oito  dias  o  conselho  deverá  dar  aviso  da  reunião  adiada 
oom  a  antecedência  de,  pelo  menos,  quatro  dias,  mais,  si  não 
for  adiada  por  mais  de  oito  dias,  não  serã  necessário  dar-se 
aviso  algum. 

Art.  147.  Os  avisos  de  convocatória  da  assembléa  geral  e  o 
de  adiatamento  excluirão  o  dia  em  que  for  expedido  o  aviso, 
porém  incluirão  aquelle  em  que  deva  ser  celebrada  a  assembléa. 

Art.  148.  Os  avisos  de  convocatória  das  assembléas  geraes  e 
os  de  seus  adiamentos  serão  expedidos  por  circulares  aos  accio- 
nistas declarando  estas  a  hora  e  logar  da  reunião  e  o  conselho 
ou  os  accionistas  que  convocarem  uma  assembléa  geral,  deverão 
também  dar  aviso  por  meio  de  annuncios,  no  caso  de  existirem 
titules  de  acções . 

Art.  149.  Não  se  poderá  tratar  de  negocio  algum  nas  assem- 
bléas geraes  sinão  os  que  forem  especificados  nos  avisos  de  con- 
vocatória e  as  matérias  abaixo  especialmente  mencionadas, 
excepto  nos  casos  das  assembléas  ordinárias. 

Art.  150.  O  conselho  poderá  convocar  reuniões  de  qualquer 
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clAme  especial  de  accionistas.  As  regras  e  os  regulamentos 
contidos  aqui  com  referencia  a  convocação,  celebração  e  direcção 
das  assemblóas  geraes  o  de  suas  votações  serão  applioaveis  a 
quaesquer  destas  reuniões  o  mais  approximadamente  que  fôr 
poâiiivel. 

XXII  —  Poderes  das  assembléas  geraes 

Art.  151 .  Poderá  a  companhia,  com  a  sancção  de  uma  assem- 
bléa  geral  o  sujeito  a  quaesquer  condições  impostas  pela  assem- 
bléa,  de  tempos  a  outros,  exercer  quaesquer  dos  poderes  confe- 
ridos peias  leis  sobre  as  sociedades  anonymas  de  responsabilidade 
limitada  por  acções. 

Art.  152.  Poderá  qualquer  assembléa  geral,  precedendo  aviso 
para  tal  fim,  por  deliberação  approvaaa  por  dous  terços  dos 
votos  emit tidos  pessoainiente  ou  por  procuração  demittir  a  qual- 
quer director  ou  revisor  de  contas,  e  poderá  por  simples 
maioria  preencher  qualquer  vacatura  eutre  os  directores  ou 
revisores  e  poderá  marcar  os  vencimentos  dos  revisores. 

Art.  153.  Qualquer  assembléa  ordinária,  sem  aviso  algum 
para  tal  ílm,  poderá  eleger  directores  ou  revisores,  e  poderá 
receber  o  total  ou  parcialmente  rejeitar  ou  adoptar  e  confirmar 
as  contas,  balancetes  e  relatórios  do  conselho  e  dos  revisores 
respectivamente,  e  poderá,  sujeito  as  disposições  da  presente 
escriptura,  decidir  sobre  qualquer  recommendação  da  directoria 
quanto  ou  em  relação  a  qualquer  dividendo. 

XXIII  —  Poderes  das  assembléas  geraes 

Art.  154.  Todas  as  assembléas  geraes  serão  presididas  pelo 
presidente  do  conselho,  ou  durante  a  ausência  deste  pelo  vice- 
presidente,  havendo-o;  na  ausência  destes  por  um  director  eleito 
pelos  directores  presentes,  e,  na  ausência  de  tórios  os  directores 
por  um  accionista  nomeado  pelos  accionistas  presentes. 

Art.  Iõ5.  Em  todas  as  assembléas  ordinárias  em  que  tiverem 
quaesquer  directores  de  vagar  os  seus  cargos,  continuarão 
eiles  em  exercício  até  que  se  dissolva  a  assembléa,  quando  ces- 
sara o  seu  exercício. 

Art.  156.  Sujeito  ao  pedir-se  o  escrutínio  pela  forma  abaixo 
mencionada,  todas  as  questões  que  tiverem  de  ser  decididas  por 
qualquer  assembléa  geral,  salvo  sendu  resolvidas  unanimemente, 
e  si  não  houver  outra  disposição  consignada  nas  leis,  serão  deci- 
didas syml)olicamente  por  simples  maioria  dos  accionistas  pes- 
soalmente presentes,  e  habilitados  a  votar  na  forma  da  presente 
escriptura. 

Art.  157.  Em  todos  as  assembléas  geraes,  si  não  fôr  pedido  o 
escrutino  sobre  qualquer  de  suas  deliberações  ( immed lata- 
mente que  o  probideute  da  assmbléa  declarar  o  resultado  da  vo- 
tação symleolica  relativamente  a  ella),  por  dous  accionistas  pelo 
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menos,  ou  antes  da  dissolução  ou  adiamento  da  assmbléa  a  pe- 
dido por  escripto  e  assiguado  por  accionistas,  que  posâuam  ou 
representem  por  procuração  pelo  menos,  £10.000  do  valor  nomi- 
na  1  das  acções  em  conjuncto,  o  qual  devera  ser  entregue  ao  pre- 
sidente ou  ao  secretario,  a  declaração  do  presidente  expondo  que 
foi  approvada  uma  deliberação  e  um  assento  nesse  sentido  nas 
actas  (los  trabalhos  da  assembléa  constituirão  evidencia  suffl- 
ciente  dos  factos  assim  declarados,  sem  precisar  de  prova  do  nu- 
mero ou  proporção  de  s  votos  emittidos  em  prol  ou  em  contra  da 
deliberação. 

Art.  158.  No  caso  de  pedir-se  um  escrutínio  este  se  praticara 
pela  forma,  nos  legares,  e  quer  immediatamente,  quer  em  qual- 
quer outra  data,  dentro  dos  oito  dias  Feguintes,  segundo  dispu- 
zer  o  presidente  da  assembléa,  e  a  deliberação  determinada 
pelo  resultado  do  escrutínio  será  considerada  a  deliberação  da 
assembléa  geral  em  que  se  pedir  o  escrutiuio.  Nenhum  accio- 
nista terá  o  direito  de  votar  no  escrutínio  si  não  tiver  estado 
presente  na  assembléa,  ou  pessoalmente  ou  por  representação,  e 
podendo  ter  então  votado  sobre  a  qUèstão  quando  se  propoz  ella 
originalmente. 

XXIV  —  Votaçcio  nas  assenibléas  geraes 

Ari»  159.  Em  todas  as  questòos  que  tiverem  de  ser  decididas 
por  escrutínio  cada  accionista  presente  na  reunião  da  essembléa, 
quer  pessoalmente  quer  por  procuração,  e  com  o  direito  de 
votar  nella,  terá  um  voto  por  cada  acção  de  qualquer  classe 
que  elle  possuir. 

Ârt.  160.  Si  mais  de  uma  pessoa  for  comproprietaría  de 
uma  acção,  aquella  cujo  nome  se  achar  em  primeiro  legar  no 
registro  dos  accionistas  como  uma  das  comproprietárias  da  acção 
e  nenhuma  outra  é  a  que  tem  o  direito  de  votar  relativamente 
atai  acção. 

Ârt.  161.  No  caso  de  um  accionista  vir  a  perder  a  razão,  po- 
derá elle  votar  por  seu  curador  ou  outro  representante  legal, 
mas  de  outro  modo  não  será  possível  emitir-se  votos  relativa- 
mente a  uma  acção  de  propriedade  de  pessoa  incapacitada. 

Art.  162.  Qualquer  accionista  presente  peFSoalmente  na  as- 
sembléa geral  poderá  deixar  de  votar  nella  sobre  qualquer  ques- 
tão ;  mas,  si  deixar  de  votar,  nem  por  uso  considerar-se-ha 
ausente  da  assembléa ;  nem  a  sua  presença  poderá  invalidar 
qualquer  procuração  que  ella  tenha  passado;  excepto  no  que  diz 
respeito  a  qualquer  questão  sobre  a  qual  ella  puder  votar  em 
pessoa. 

Art.  163.  Qualquer  accionista  com  o  direito  de  votar  poderá, 
de  tempos  a  outros,  nomear  qualquer  outro  accionista  como  re- 
presentante para  votar  por  elle  em  qualquer  escrutínio. 

Art.  164.  Todos  os  instrumentos  de  procuração  serão  por  es- 
cripto, na  forma  seguinte  ou  de  conformidade  com  ella,  ou  o 
mais  approximadamente  que   as  circumstancias  permittírem; 
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serão  assignados  pelos  outorgantes  e  depositados  no  escriptorio, 
pelo  menos,  4S  horas  antes  da  marcada  para  a  assembléa  geral» 
na  qual  tenha  de  fazer-se  aso  delles: 

«Bu  (A.  B.)  accionista  da  sociedade  The  National 
Brazilian  Earbour  Companyy  Limitedj  pela  presente 
nomeio  a  (C.  D.)«  e  na  falta  delia  a  (B.  F.),  ambos 
accionistas  da  companhia,  para  representarem-me  na 
asembléa  geral  da  companhia  que  terá  logar  em 
de  de  19       e  em  todas  as  sessQes  adiadas 

delia. 

Em  testemunho  do  que  assigno  a  presente  aos 
de  de  19       (Assignado).» 

Todas  as  escripturas  de  procuração  deverão  ser  doridamente 
estampilhadas. 

Art.  165.  O  presidente  da  sessão  de  qualquer  assembléa  geral 
terá  um  Toto  adaicional  ou  preponderante  em  todos  os  casos  de 
empate  em  escrutínio  ou  de.outra  fórma. 

XX  V—  Actas  das  assembléas  geries 

Art.  166.  Todos  os  assentos  contidos  nos  livros  das  actas  dos 
trabalhos  das  assembléas  geraes  que  exponham  ser  feitos  e  assi- 
gnados de  accordo  com  as  leis  ou  com  a  presente  escrlptura,  não 
havendo  prova  em  contrario,  serão  considerados  registros  fieis, 
e  trabalhos  originaes  da  companhia  nessa  conformidade  ;  e  em 
todos  os  casos,  incumbirá  inteiramente  à  pessoa  que  impugnar 
os  assentos  o  dever  de  provar  que  houve  erro. 

XXYl-^Fundo  de  reserva  e  emprego  de  dinheiros 

Art.  167.  Antes  de  repartir  qualquer  dividendo,  a  companhia 
destinará  para  amortização  dos  debentures  da  companhia  quaes- 
quer  partes  dos  lucros  sociaes  que  se  concordou  em  destinar  par«i 
tal  fim.  Poderá  o  conselho,  antes  de  reoommendar  qualquer 
dividendo,  retirar  da  parte  dos  lucros  sociaesque  de  conformidade 
com  a  presente  escrlptura  seria  de  outro  modo  disponível  para 
o  pagamento  de  dividendos,  a  somma  que  elle  entender  para 
formar  um  ou  mais  fundos  de  reserva  para  &zer  face  a  even- 
tualidades, ou  para  igualar  os  dividendos,  para  comprar  beos 
de  qualquer  natureza  dentro  dos  poderes  da  companhia,  (que  na 
opinião  do  conselho  sejam  calculados  a  aproveitar  os  bens  origi- 
naes), ou  para  concertar  e  manter  quaesquer  dos  bens  da  oom- 
Sanhia  ;  todos  os  dinheiros  assim  destinados  e  todos  os  ontros 
inheiros  da  companhia  que  não  forem  applicaveis  immediata- 
mente  para  quaesquer  pagamentos  que  tenham  de  ser  feitos 
pela  companhia,  poderão,  sijgeitos  ãs  disposições  do  art.  5»,  ser 
empregados  j>eU>  conselho  em  consolidados  ingleses  ou  ^q 
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quaesquer  outros  valores  autorizados  pelas  leis  da  Inglaterra, 
para  o  emprego  de  dinheiros  de  âdei-commissos  por  parte  dos 
fidei-commissarios,  conforme  melhor  entender  o  conselho  de 
tempos  a  outros. 

Art.  168.  Em  qualquer  caso  em  que  assim  entender  o  conselho 
08  empregos  poderão  ser  feitos  em  nome  de  âdei-commissarios. 

XX  VII  ^  Dividendos 

Art.  169.  Os  lucros  liquides  da  companhia  em  cada  anno 
serão  as  sommas  que  o  conselho  declarar  como  taes,  e  com  os 
lucros  líquidos  (que  poderão  incluir  quaesquer  quantias  rece- 
bidas como  premio  sobre  as  acções  ou  debentures  emittidos  pela 
companhia),  resal^ando-se  o  poder  do  conselho  jpara  destinar 
uma  somma  para  o  fundo  de  reserva,  como  dito  noa,  poderá  a 
companhia  na  assembléa  geral  de  cada  anno,  sujeito  a  qualquer 
contracto  que  for  celebrado  entre  a  companhia  e  os  obrigatarios 
da  companhia  ou  quaesquer  íideicommissarios  em  representação 
dos  obrigatarios,  annunciar  um  dividendo  sobre  o  capital  social 
em  acções,  ou  applicalos  de  qualquer  outro  modo  que  íôr  deter- 
minado.  Todos  os  dividendos  (sujeitos  às  disposições  aqui 
contidas  a  respeito  dos  pagamentos  adiantados  por  conta  das 
prestações),  serão  pagos  em  proporção  às  importâncias  que  de 
tempos  a  outros  forem  pagas  ou  creditadas  como  pagas  sobre  as 
acções  da  companhia  e  oe  conformidade  com  a  prolação  e  os 
respectivos  direitos  e  attributos  das  differentes  classes  de 
acções. 

Art.  170.  Não  se  annunciarã  dividendo  maior  que  o  que  o 
conselho  recommendar. 

Art.  171.  Poderá  o  conselho  annunciar  dividendos  interinos 
sobre  todo  ou  qualquer  parte  do  capital  social  e  relativamente  a 
qualquer  parte  do  anno,  quando  a  seu  juizo  os  lucros  sociaes 
liquides  o  permittirem. 

Art.  172.  Os  dividendos  serão  pagos,  immediatamente  que 
forem  annunciados  às  pessoas  que  a  elles  tiverem  direito,  pela 
forma  que  os  directores  determinarem  de  tempos  a  outros,  e, 
nos  casos  em  que  mais  que  uma  pessoa  se  achar  inscripta  como 
comproprietaria  de  uma  acção,  será  sufflciente  o  pagamento  à 
que  se  achar  inscripta  em  primeiro  lo^ar  no  registro  social. 

Art.  173.  Quando  um  accionista  estiver  individado  para  com 
a  companhia,  todos  os  di vendes  que  lhe  forem  pagáveis,  ou  uma 
parte  sufflciente,  poderão  ser  destinados  pela  companhia  para  a 
satisfação  total  ou  parcial  da  divida. 

Art.  174.  Todos  os  dividendos  pagáveis  sobre  qualquer  acção 
nominativa  serão  pagos  somente  á  pessoa  que  se  achar  inscripta 
como  proprietária  de  tal  acção,  na  data  em  que  fór  votada  a 
deliberação  annunciando  taes  dividendos,  ou  aos  representantes 
legítimos  de  tal  pessoa. 

Art.  175.  Os  dividendos  não  pagos  nauca  vencerão  juro  al- 
gum contra  a  companhia. 
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XXVIJI^  Avisos 

Art.  176.  Todos  os  avisos  que  a  presente  escriptura  ou  as  leis 
exigirem  que  sojam  expedidos  aos  accionistas  sei*ão  dados  aos 
accionistas  inscriptos  quo  tiverem  domicilies  inscriptos  no  Reino 
Unido,  quer  pesso  ilmente,  quer  enviando-se  cartas  a  taes  domi- 
cilies, e,  no  caso  de  existirem  titules  de  acções  em  circulação  na 
época  em  que  forem  expedidos  os  avisos,  então  os  avisos  aos 
possui  lores  de  taes  titulos  de  acções  serão  dados  por  nnnuncios 
cm,  pelo  menos,  doas  jornacs  publicados  em  Londres. 

Art.  177.  Todas  as  cartas  e  avisos,  ha vendo-os,  enviados  ou 
emittldos  em  virtude  da  presente  escriptura,  serão  assignadcs  ou 
levarão  impressos  no  fim  o  nome  do  secretario  ou  de  qualquer 
outra  pessoa  que  o  conselho  nomear  em  logar  delle,  excepto  no 
caso  de  qualquer  assembléa  convocada  pelos  accionistas,  de  con- 
formidade com  esta  escriptura,  e,  em  tal  caso,  serão  assignados 
ou  levarão  impressos  no  íim  os  nomes  dos  aocioulstas  que  a  con- 
vocarem ou  da  maioria  delles. 

Art.  178.  Os  avisos  que  forem  assim  enviados  pelo  correio  ao 
endereço  de  qualquer  accionista  inscripto,  constante  do  registro 
de  accioniatâs,  serão  considerados  como  expedidos  a  elle,  no  dia 
em  que  foram  deitados  no  correio,  e,  para  provar  tal  expedição, 
basta  comprovar  que  a  carta  foi  regularment3  endereçada  e 
lançada  no  correio. 

Art.  179.  Os  avisos  aos  portadores  de  titulos  de  acções  serão 
con8ideradoj  como  expedidos  a  elles  no  dia  em  que  íôr  o 
seu  annuncio  publicado  nos  jornaes,  como  indicam  estes  esta- 
tutos. 

Art.  180.  Todos  os  avisos  aos  accionistas  inscriptos  que  se  re- 
ferirem a  qualquer  acção  de  propriedade  de  mais  de  uma  pessoa 
serão  expedidos  ás  pessoas  eujos  nomes  se  acliirem  em  pri- 
meiro logar  no  registro,  e  os  avisos  expedidos  por  esta 
forma  serão  suíllcientes  para  todos  os  comproprietários  de  tal 
acção. 

Art.  181.  Todo  o  testamenteiro,  administrador,  curador,  ou 
syndico  de  quebra  ou  liquidação  e  toda  outra  pessoa  que  tiver 
ou  reclamar  qualquer  interesse  nas  acções  de  um  accionista 
inscripto,  âca  obrigado  absolutamente  por  todos  os  avisos  expe- 
didos pela  forma  acima  indicada,  si  forem  dirigidos  ao  ultimo 
domicilio  inscripto  de  tal  accionista,  não  obstante  que  a  com- 
panhia tenha  por  qualquer  meio  noticia  do  falleclmento,  perda 
de  juizo,  fallencia,  casamento,  ou  incapacidade  de  tal  accionista 
ioscripto,  ou  desse  direito  equitativo  ou  outro. 

Nomes,  endereços  e  qualidades  doi  signatários 

René  James  Tahourdin,  20,  Victoria  Street,  Westminster,  so- 
licitador. 

Frank  George  Armstrong  Hitchcock,  20,  Victoria  Street,  West- 
míQster,  S.  W.,  solicitador. 
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Airred  Sell,  157,  Field  Road,  Foreftt  Gate,  E-,  empregado  do 
solicitador. 

Robert  White,  3,  Victoria  Street,  Westminster,  S.  W., enge- 
nheiro civil . 

Bdward  Charles  Bowen,  3,  Tokenhouse  Batldings,  B.  C,  ne- 
gociante. 

Stephen  Pagden  Child,  contador,  encartado,  42,  Poultry,  E.  C. 

Frederick  Qeorge  Ceares,  contador,  Ashfleld  Lodge,  Sistova 
aoad,  Balham,  S.  W. 

Bm  data  de  30  de  março  de  1899.—  Testemunha  —  WiUiam 
Alfred  Riddle,  28,  Gateley  Road  —  Brixton,  S.  W.,  empre- 
gado do  solicitador. 


DECRETO  N.  3283  — de  17  de  maio  db  1899 

Manda  substituir  a  côr  branca  das  bandeiras  ns.  2  e  3,  da  quinta 
estampa  do  Código  de  Signaes  commum  a  todos  os  portos  e  barras 
da  Republica,  pela  encarnada ;  e  accrescentar  novos  signaes  aos 
da  tabeliã  n.  1  do  mesmo  Código. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil 
resolve  mandar  substituir  a  côr  branca  da  cometa  n.  2  e  da 
bandeira  n.  3  da  quinta  estampa  do  Código  de  Signaes  commum 
a  todos  os  portos  e  borras  da  Republica,  approvado  pelo  decreto 
n.  2661,  de  1  de  novembro  de  1897,  pela  côr  encarnada,  devendo 
ser  branco  o  rectângulo  do  centro  da  bandeira  ;  e  accrescentar 
â  tab?ila  n.  1  do  mesmo  Código,  em  seguida  aos  «  Signaes 
avulsos»,  os  abaixo  mencionados: 

N.  463  —  A  barra  permitte  sabida  k%  embarcações  á  vela. 

N.  465  —  Apparece  embarcação  à  vela  ao  norte. 

N.  466  —  Apparece  embarcação  á  veia  ao  sul. 

N.  511  —  Apparece  embarcação  a  vapor  ao  norto. 

N.  512  —  Apparece  embarcação  a  vapor  ao  sul. 

N.  513  —  A  embarcação  avistada  é  de  guerra. 

N.  514  —  A  embarcação   avistada  seguiu  para  o  norte. 

N.  516  —  A  embarcação  avistada  seguiu  para  o  sul. 

Capital  Federal,  17  de  maio  de  1899,  11«  da  Republica. 

M.  Ferraz  db  Campos  Salle6. 
Carlos  Balthazar  da  Silveira, 
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DECRETO  N.  3284--DB   20  DB  maio  DE  1899 

Dá  in9trucç5o8  para  os  concursos   aos  logares  de   assistentes  de  clinicas  das 

Faculdades  de  Medicina  da  União. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,à 
vista  do  disposto  no  art.  2%  §  3«,  da  lei  n.  490,  de  16  de  de- 
zembro de  1897,  e  de  accordo  com  o  parecer  unanime  das  con- 
gregações das  Eaculdades  de  Medicina  da  União,  resolve  que 
nos  concursos  para  os  logares  de  assistentes  de  clinicas  das 
mesmas  Faculdades  sejam  observadas  as  instrucções  que  a  este 
acompanham,  assignadas  pelo  Ministro  de  Estado  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores. 

Capital  Federal,  20  de  maio  de  1899,  Il«  da  Republica. 

M.  Fbrraz  db  Campos  Sallhs. 
Epitacio  da  Silva  Pessoa, 


ínstrttcQÔes  para  o  concurso  aos  logares  de  assistentes  de 
clinicas  das  Faculdades  de  Medicina  da  Republica,  a  Que  se 
refere  o  decreto  n.  3284^  desta  data. 

Art.  l.'^  No  concurso  para  os  logares  de  assistentes  de  clinicas 
serão  observadas  as  disposições  do  actual  regulamento  para  o 
concurso  de  preparadores  (arts.  69  a  79  do  decreto  n.  1482,  de 
24  de  junho  de  1893),  com  as  modiâcacões  adeante  mencionadas. 

Art.  2.°  Somente  serão  admittidos  á  inscrip^o  os  doutores 
em  medicina  peias  Faculdades  da  Republica  ou  por  ellas  reco- 
nhecidos. 

Art.  3.^  Até  ao  encerramento  da  inscrípçâo  poderão  os  oandi« 
datos  apresentar  quaesquer  documentos,  memorias  ou  trabalhos, 
já  publicados  ou  inéditos,  que  provem  o  seu  merecimento  acien- 
tifico  ou  a  sua  aptidão  para  o  logar  vago. 

Art.  4.°  No  dia  do  encerramento  da  inscripção,  a  congrega- 
ção nomeará  dous  lentes  de  clinica,  os  quaes,  reunidos  ao  da 
cadeira  a  que  pertencer  a  vaga,  formarão,  sob  a  presidência  do 
mais  antigo  e  servindo  o  mais  moderno  de  secretario,  a  oom^ 
missão  incumbida  de  organisar  os  pontos,  fiscalizar  as  provas  e 
dar  parecer  sobre  cada  uma  delias,  bem  como  sobre  os  documen- 
tos de  que  trata  o  artigo  antecedente. 

Art.  5.0  As  provas  do  concurso,  em  numero  de  três,  escripta, 
oral  e  pratica,  se  realizarão  perante  a  congregação,  em  dias 
alternados  e  na  ordem  aqui  designada. 

Art.  6.®  A  prova  escripta  versará  sobre  um  caso  clinico  esco- 
lhido pela  oommissão  indicada  no  art.  4^,  cabendo  a  cada  can- 
didato uma  hora,  no  máximo,  para  examinar  o  doente  e  três 
horas  para  redigir  a  respectiva  dissertação. 

Paracrapbo  único.  Sempre  que,  a  juizo  da  commissão,  não  fo- 
possivel  obter  doentes  adequados  a  esta  prova,  será  ella  sabstir 
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tuida  por  uma  dissertação,  escripta  durante  o  mesmo  prazo, 
sobre  assumpto  de  ordem  geral  e  technica,  relativo  à  clinica 
respectiva  e  sorteado  entro  os  pontos  por  ella  formulados  e 
approvados  peia  congregação,  em  numero  nunca   inferior  a  dez. 

Art.  7.°  A  prova  oral  consistirá  em  uma  exposição  relativa 
a  um  outro  doente  escolhido  pela  mesma  commissão,  conceden- 
do-se  também  a  cada  candidato  uma  hora,  no  máximo,  para  o 
exame  e  igual  tempo  para  exposição. 

Art.  8.°  Em  ambas  estas  provas  poderão  os  candidatos  utili- 
zar-se  de  todos  os  methcdos  de  exploração  exequíveis  para  auxi- 
lio do  diagnostico^scndolhes  concedidos  osapparelhos  e  utensílios 
que  para  este  fim  requisitarem. 

Art.  9."  A  commissão  entregará  ao  director,  antes  de  começar 
cada  uma  destas  provas,  o  respectivo  diagnostico  escripto,  as- 
signado  e  competentemente  lacrado. 

Art.  10.  A  prova  pratica  sobre  um  ponto  tirado  á  sorte  pelo 
primeiro  inseri pto  dentre  os  que  tiver  organisado  a  commissão 
e  a  congregação  approvado,  em  numero  nunca  inferior  a  seis, 
no  mesmo  dia  em  que  se  effectuar  a  prova,  consistirá  na  de- 
monstração technica  dos  conhecimentos  indispensáveis,  para  o 
desempenho  das  funcções  de  assistente  da  clinica  respectiva,  de 
conformidade  com  o  art.  51  do  regulamento  ;  verbi  ^ratia  : 
exame  e  analyse  de  liquides  orgânicos,  normae3  e  pathologicos 
(§  6^)»  pratica  de  operações  de  urgência  e  applicação  de  appa- 
relhos  cirúrgicos  (§?:?  O'»  e  10),  preparação  de  peças  pathologicas 
eluciílativas  do  diagnostico  (§  11),  emprego  dos  príncipaos  me- 
thodos  e  apparelhos  de  exploração  clinica,  etc,  ele. 

Paragrapho  único.  O  tempo  máximo  desta  prova  (em  todo  o 
caso  nunca  inf  mor  a  uma  hora)  será  marcado  pela  commissão, 
de  conformidade  com  o  assumpto  sorteado,  devendo  o  candidato 
preceder  ou  acompanhar  a  execuçío  do  quo  lhe  tiver  sido  pre- 
scriptoda  exposição  snccintada  technica  a  empregar. 

Art.  11 .  Os  pareceres  de  que  trata  o  art.  4"  immediatamonte 
lavrados  e  entregues  ao  director,  gerão  presentes  â  congregação 
juntamente  com  o  diagnostico  dos  casos  clínicos,  na  sessão  de 
julgamento,  após  a  leitura  publica  das  provas  escriptas  pelos 
respectivos  autores. 

Art.  12.  Quando  houver  mais  de  três  candidatos,  serão  dis- 
tribuídos por  turmas  na  ordem  da  inscripção,  cabendo  a  cada 
turma  assumpto  diífereute  para  as  respectivas  provas,  que  se 
realizarão  em  dias  successivos. 

Art.  13.  Será  proposto  ao  Governo  para  a  nomeação  o  can- 
didato classiflaido  em  primeiro  legar  entre  os  que  tiverem  sido 
habilitados  em  votação  anterior,  seguindo-se  no  processo  do  jul- 
í^amento,  bem  como  era  tudo  que  não  estiver  explicito  nestas 
instrucções,  o  prescripto  no  cap.  IV  do  Código  das  disposições 
communs  ás  instituições  de  en.sino  superior,  dependentes  do 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores.  (Decreto  n.  1159, 
de  3  de  dezembro  de  1892.) 

Capitai  Federal,  20  de  maio  de  ISOQ.-^EpUacio  Pessoa. 
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DECRETO  N.     3285— db  20  db  maio  db    1899 

Dá  IntirucçÕes   para   o  rdcoah^clmonto    dos   lastitu^.ss  de  ensino  «ocmdtrío 
fundadoí    peloi  Estados,    associações  ou  pirticulares. 

O  Prasidentc  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  do  dispjsto  no  art.  197  do  regulamento  appro- 
vado  por  decreto  n.  2857,  de  30  de  março  de  1898,  relativa- 
mente ao  reconiiecimeuto  dos  Institutos  de  ensino  secundário 
fundados  pelos  Estados,  associações  ou  particulares  resolve 
mandar  que  sejam  observadas  as  instrucções  que  a  este 
acompanham,  assignadas  pelo  Ministro  de  Estado  da  Justiça 
6  Negocies  Interiores. 

Capital    Federal,  20  de  maio  de    1899,   1^  da  Republica. 

M.    Fbrraz  db  Campos  Sallbs. 
Epitdcio    da  Silva    Pessoa, 

Instrucções  para  o  raconliecimento  dos  Institutos  de  ensino 
secundário  fundados  pelos  Estados,  associações  ou  parti- 
culares, a  que  se  refere  o  decreto  desta  data 

Art.  l.<»  Os  Institutos  de  ensino  secundário  que  tiverem  sido 
òu  venham  a  ser  equiparados  ao  Gymnasio  Nacional,  para  o  tim 
de  poderem  passar  certificados  de  conclusão  de  estudos  e  con- 
ferir gr^>  deverão  satisfazer  as  seguintes  condições  : 

I.  Constituir  um  património  de  50  contos  de  réis  pelo  menos, 
representado  por  apólices  d<\  divi<ia  publica  federal  e  pelo  edi- 
fício em  que  ftiQCcionar  o  instituto  ou  por  qualquer  desses 
valores ; 

II.  Provar  uma  frequência  nunca  inferior  a  30  alumnos  pelo 
espaço  de  2  annos  ; 

III.  Observar  o  regimen  e  os  programmas  de  ensino  adopta- 
dos  para  o  Gymnasio  Nacional. 

Parairrapho  único.  Nenhuma  coUeclividade  particular  será 
admittida  a  requerer  a  equiparação  do  instituto  de  instruoção 
secundaria  que  liouver  fundado  ou  mantiver,  sem  que  mostre 
ter  adquirido  individualidade  própria,  constitui ndo-se  como  so- 
ciedade civil  na  forma  da  iei  n.  173,  de  10  de  setembro  do  1893. 

Art.  2.^  As  apólices  constitutivas  do  fundo  patrimonial  do 
instituto  serão  averbadas  na  Caixa  de  Amortização  em  nome  do 
mesmo  instituto  com  a  clausula  de  inalienabilidade. 

Art.  3.»  O  prédio  em  que  tivera  sua  sede  o  estabelecimento 
e  que  constituir,  no  todo  ou  em  parte,  o  património  do  instituto, 
será  inscripto  no  registro  hypothecario  respectivo  como  espe- 
cia  mente  hypothecado  ao  (Jovoruo  da  União,  pela  responsabili- 
dade decorrente  da  oiirigação  imposta  pelo  n.  1  do  art.  !•. 

§  1.^  O  processo  da  especialização  da  hypotheca,  para  que 
possa  ter  logar  a  ioscripção,  serã  feito  perante  o  juiz  seccional 
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com  citação  do  procurador  da  Republica,  segaudo  as  prescripcOdS 
dos  arts.  144,  145,  146,  152,  ns.  2  e  3,  153,  154,  156,  157,  158, 
162  e  163  do  regulamento  aunexo  ao  decreto  n.  370,  de  2  de 
maio  de  1890,  menos  do  que  se  referem  ao  arbitramento  dare- 
spousabilidado. 

§  2.»  O  valor  da  responsabilidade  eerà  sempre  o  de  oincoenta 
contos  de  réis  quando  o  património  consistir  exclusivamente  no 
prédio  em  que  fuuccionar  o  estabelecimento.  Quando  o  insti- 
tuto tiver  constituído  parte  do  seu  património  em  apólices,  o 
valor  da  responsabilidade  será  o  da  diíTerença  entre  as  apólices 
6  o  total  do  fundo  pritrimonial,  computadas  as  apólices  por  seu 
valor  no.Tiinal.  Neste  caso  a  administraçíio  do  instituto  instruirá 
o  requerimento  para  a  especialização  com  a  certidão  da  Caixa 
de  Amortização  mostrando  acharem-se  inseri ptas  em  nome  do 
mesmo  instituto  e  como  inalienáveis  tantas  apólices  quantas 
bastem,  paia,  reunidas  ao  valor  declarado  do  immovel  a  hypo- 
thecar,  perfazor  a  somma  total  do  património  exigido. 

§  3.<*  O  prédio  deverá  estar  seguro  em  companhia  abonada 
pelo  valor  da  responsabilidade  que  elie  tiver  de  caucionar. 

Art.  4.®  Os  institutos  particulares  de  ensino  secundário,  para 
obterem  a  equiparação  ao  Gymnasio  Nacional,  declararão  a  de- 
nominação, sôde  e  Uns  do  estabelecimento,o  nome  e  a  naturalidade 
dos  administradores  e  da  pessoa  a  cujo  cargo  estiver  a  direcção 
technica  do  estabelecimento,  e  instruirfio  o  pedido  com  os  se- 
guintes documentos  : 

I.  Certidão  do  archivamen to  no  re^iristro  civil  dos  estatutos, 
compromisso  ou  contracto  social,  quando  se  tratar  de  associação. 

II.  Um  exemplar  da  folha  oUlciai  cm  que  houverem  sido  pu- 
blicados por  extenso  os  estatutos  do  estabelecimento. 

III.  Certidão  da  Caixa  de  Amortização  de  eo  acharem  insori- 
ptas  com  a  clausula  de  inalienabilidade  e  em  nome  do  instituto 
as  apólices  constitutivas  do  fundo  patrimonial ;  e  quando  este 
consistir,  no  todo  ou  em  parte,  no  edificio  escolar,  sentença  de 
especialização  da  hypofheca  com  a  respectiva  verba  de  que  conste 
acnar  se  devidamente  inscripta  no  registro  em  primeiro  logar. 

IV.  Apólice  de  seguro  do  prédio  ou  minuta  devidamente  au- 
thenticada. 

Art.  5.<^  Si  á  vista  dos  documentos  apresentados,  acharse  que 
a  organisação  scienUíica  do  instituto  está  de  accordo  com  a  lei, 
será  determinado  processo  no  qual  se  verifique  a  idoneidade 
moral  e  technica  ao  director  e  do  corpo  docente,  e  a  existência 
do  laboratórios,  g>ibinetes  e  appa relhos  necessários  ao  ensino  das 
sciencias  physicas  e  naturaes,  e  se  prove  que  o  estabelecimento 
foi  efectivamente  íVequentado  por  30  alumnos  nos  dous  annos 
immediatamento  anteriores.  Para  este  flm  os  interessados  de- 
verão franquear  não  só  os  livros  o  documentos  de  matricub,  como 
fornecer  as  provas  de  frequência  que  forem  exigidas  pelas  auto- 
ridades competentes. 

Art.  6*  A  nomeação  de  delegado  do  Governo  nos  exames  de 
madureza,  a  que  se  refere  o  art.  28  do  decreto  n.  3251,  de  8  de 
s^bril  de  1890^  recahirà  de  preferencia  sobre  a  pessoa  que  exercçr 
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<is  funcçOes  de  delegado  fiscal  de  que  tratam  03  arts.  7^  da  lei 
n.  314,  de  30  de  outubro  de  1895,  e  195  do  decreto  n.  2857,  de  30 
de  março  de  1898. 

Art.  7.*»  O  processo  de  verificação,  previsto  no  art.  5<»,  será 
confiado  a  pessoa  de  provada  competência  pedagógica,  quando 
no  districto  e:n  que  tiver  a  sua  sóJe  o  no70  instituto  não  existir 
outro  estabelecimento  já  offlcialmente  reconhecido,  caso  em  que 
será  dada  aquella  incumbência  ao  delegado  fiscal  do  Goverao 
junto  deste  ultimo.  O  resultado  do  processo  deverá  ser  commu- 
nicado  ao  Governo  em  minucioso  relatório. 

Art.  8.*  Aos  delegados  fiscaes  do  Governo,  junto  aos  institutos 
equiparados,  ó  applicavel  a  disposição  do  art.  9^  da  lei  n.  314, 
de  30  de  outubro  de  1895. 

Art.  9.0  o  Governo  retirará  as  prerogativas  e  vantagens  da 
equiparação  ao  Gymnasio  Nacional  aos  institutos  que  se  afas- 
tarem do  regimen  oíficial  de  ensino,  ou  em  que  se  praticarem 
abusos  quanto  à  identidade  dos  alumuos  nos  exames,  ou  na  eól- 
ia ção  de  gráos,  e  bem  assim  áquelles  em  que  forem  tolerados 
actos  de  immoralidado  o  incivismo  ou  que  acarretem  o  abati- 
mento moral  do  ensino. 

aj  A  concessão  será  também  cassada: 

I.  Quando  fcr  dissolvida  a  sociedade  mantenedora  do  estabe- 
lecimento de  ensino  ou  o  proprietário  declarar  extincto  o  respe- 
ctivo estabelecimento. 

II.  Quando  por  dous  annos  sucoessivos  a  frequência  não  che- 
gar ao  minimo  legal. 

b)  Será  suspenso  o  goso  das  prerogativas   da  equiparado : 

I.  Deixando  o  proprietário  do  estabelecimento  ou  a  sociedade 
de  sujeitar  ao  exame  do  delegado  flscal  e  á  approvaçao  do 
Governo  as  alterações  que  fizer  nos  seus  estatutos  ou  compro- 
misso, atí  que  satisfaça  essa  obrigação. 

II.  Baixando  a  frequência  a  menos  de  30  alumnos  durante 
mais  de  um  semestre. 

III.  Deixando  de  renovar  o  seguro  do  prédio  em  que  estiver 
a  sóde  do  estabelecimento,  quando  elle  constituir  no  todo  ou 
em  parte  o  fundo  patrimonial  da  sociedade. 

l^aragrapho  único.  Só  por  decreto  e  depois  de  audiência 
dos  interessados  em  inquérito  regular,  poderá  ser  cassada  a 
equiparação.  O  Ministro  poderá,  porém,  por  simples  portaria 
resolver  a  suspensão  em  vista  da  representação  dõ  delegado 
fiscal  por  tempo  não  excedente  a  um  anuo.  Si  dentro  do  pe- 
ríodo da  suspensão  o  instituto  não  provar  ter  satisfeito  as 
obrigações  que  lhe  são  impostas,  ser-Uie-ha  cassada  a  con- 
cessão* 

Art.  10.  Aos  institutos  creados  e  custeados  pelos  Governos 
estadoaes  não  so  estende  a  obrigação  de  constituir  património 
para  que  possam  gosar  das  prerogativas  do  Gymnasio  Nacional. 
Taes  prerogativas,  porem,  só  lhe  serão  reconhecidas  e  man- 
tidas, si  observarem  o  regimen  e  programmas  de  ensino  do 
Gymnasio  e  provarem  frequência  nunca  inferior  a  30  alumnos. 
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Art.  1 1 .  Em  relatórios  setnostraes  os  delegados  ftscaes  exporão 
quanto  houverem  observado  sobre  a  marcha  do  estabeleci- 
mento e  execaçâo  do^  programmas,  propondo  as  providencias 
e  censuras  que  lhes  dictarem  as  irregularidades  ou  abusos 
verificados. 

Capital  Federal,  20  de  maio  de  1999. SpUacio  Pessoa, 


tf^f^^fi^^^^^:/^^ 


DECRBTO  N .  3286  —  de  20  db  maio  de  1899 

Croa  uma  brigada  de  cavallaria  e  ama  de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  aa 
comarca  de  Cambuhy,  no  Estado  de  Minas  Qeraes. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  para 
execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1890,  decreta: 

Artigo  único.  Ficam  creadas  na  comarca  de  Cambuhy,  no  Es- 
tado de  Minas  Geraes,  uma  brigada  de  cavallaria  de  Guardas 
Nacionaes  com  a  designação  de  20>,  composta  de  dous  regimen- 
tos sob  os  ns.  39  e  40,  e  uma  brigada  de  infantaria  da  mestíka 
milícia,  com  a  designação  de  89*,  que  se  constituirá  com  três 
batalhões  do  serviço  activo  sob  08  ns.  265,  2Ôd  e  267  e  um  do 
da  reserva  sob  o  n.  89,  os  quaes  se  organisarão  com  os  guar- 
das qualificados  nos  districtos  da  mesma  comarca ;  revogadas  as 
disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  20  de  maio  de  1899,  11»  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Epitacio  da  Silva  Pessoa, 


•^WVP  4AVyV:/V» 


DECRETO  N.  3287  — de  20  de   maio  de  1899 

Crea  mais  uma  brigada  de  infantaria  de  Qnardas  Nacionaes  na  Comarca 
do  Fructal,  no  Estado  de  Minas  Oeraes. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  BrazU,  para 
execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896,  decreta: 

Artigo  único.  Fica  creada  na  comarca  do  Pructal,  no  Betado 
de  Minas  Qeraes,  mais  uma  brigada  de  iníkntaria  de  Guardas 
Nacionaes  com  a  designação  de  90«,  composta  de  três  batalhões 
do  serviço  activo  sob  os  ns.  268,  269  e  270,  e  de  um  do  da 


\ 
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reserva  sob  o  n.  90,  os  quaes  se  organisarão  com  os  guardas 
qualificados  nos  districtos  da  mesma  comarca  ;  rcvoé^as  as 
disposições  em  contrario . 

Capital  Federal,  20  de  maio  de  1890,  11<»  da  Republica. 

M.  Fbrraz  de  Campos  Sallks. 
Epitacio  da  Siha  Pessoa, 

DECRETO  N.  32S8—  de  20  de  mato  db  1899 

Creft  mais  uma  brigada  de  infantaria    d«  Guanlas  Nacionacs  na  covarca  de 

MazamblnhiO,  ro  Estado  de  Minas  Geraes. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 

Sara  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
ecreta  : 

Artigo  único.  Ficacreada  na  oomarca  de  Muzambinho,  no 
Estado  de  Minas  Geraes,  mais  uma  brigada  de  infantaria  de 
Guardas  Nacionaes  com  a  designação  de  91^,  composta  de  três 
batalhões  do  serviço  activo  sob  os  ns.  271,  272  e  273,  e  de  um 
do  da  ressrva  sob  a.  91,  os  quaes  se  organisarão  com  os  guar- 
das qualiflcados  nos  districtos  da  mesma  oomarca  ;  revogadas 
as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  20  de  maio  de  1899, 11°  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Epitacio  da  Silta  Pessoa. 

DECRETO  N.  :í280— de    20  de  maio  db  1899 

Crea  maia  uma    brigada    de    infantaria    de  Guardas   Nacionaes  na    comarca 

do  Gero  Preto,  no  Estado  de  Min>s  Geraes, 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  para 
execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896,  decreta: 

Artigo  único.  Fica  creada  na  comarca  de  Ouro  Preto,  no 
Estado  de  Minas  Geraes,  mais  uma  brigada  de  infantaria  de 
Guardas  Nacionaes,  com  a  designação  de  92*,  a  qual  se  comporá 
de  três  batalhões  do  serviço  activo  sob  03  ns.  274,  275  e  S7d  e 
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de  um  do  da  reserva  sob  o  n .  92,  que  se  organisarão  com  os 
guardas  qualiticados  nos  districtos  da  mesma  comarca  ;  revo- 
gadas as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  20  de  maio  de  1899»  ll^"  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Epitacio  da  Silva  Pesaoa, 

DECRETO  N.  3290— de  20  db  maio  de  1899 

Cre&  UQia  brigada  de  infantaria  e  outra  de  cavallaria  de  Guardas  Nacionaea  na 

comarca  do  Conquista,  noE&tado  da  Bahia. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  BraziJ, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta: 

Artigo  único.  Ficam  creadas  na  comarca  de  Conquista,  no 
Estado  da  Bahia,  uma  brigada  de  infà^ntaria  e  uma  de  cavallaria 
de  Guardas  Nacionaes,  a  primeira  com  a  designação  de  28', 
composta  de  três  batalhões  do  ter  viço  activo  sob  os  ns.  82,  e  83 
84,  e  um  do  da  reserva  sob  o  n .  28,  e  a  segunda  com  a  des- 
ignação de  1 1*,  composta  de  dous  regimentos  sob  os  ns.  21  e  22, 
os  quaes  se  organissarfto  com  os  guardas  qualificados  nos  distri- 
ctos da  mesma  comarca  ;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  20  de  maio  de  1899,  11°  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Epitacio  da  Silva  Pessoa, 

DECRETO  N.  3291— de  20    de  maio  de  1899 

Crea  mais  uma   brigada  de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes   na  comarca  de 

Caetetá,  no  Estado  da  Bahia. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos   do  Brazil, 

Sara  execução  do  decreto  n.  431,  de   14  de  dezembro  de  189G, 
ecreta : 

Artigo  único.  Fica  creada  na  comarca  de  Caeteté,  no  Estado 
da  Bahia,  mais  uma  brigada  de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes 
com  a  designação  de  29»,  que  se  constituirá  com  três  batalhões 
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do  serviço  activo  sob  os  ns.  d5,  86  e  87  e  de  um  do  da  re- 
serva sob  o  n.  29,  os  quaes  serão  orgaaisados  com  os  guardas 
qualificados  dos  districtos  da  mesma  comarca  ;  revogadas  as 
disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  20  de  maio  de  1899,  11°  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Sallbs. 
EpUacio    da   Silvi  Pessoa, 


DECRETO   N.  3292—    db  20  DE  maio  de  1899 

Croa  daas    brigadas    do    infantaria    de  Guardas    Nacionaes    na  comarca  do 

Kio   do    S»  Francisco,    nQ  Estado   da  Bahia. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil, 
para  execução  do  decreto  d.  431,  de  14  de  dezembro  de 
1896,  decreta: 

Artigo  único.  Ficam  creadas  na  comarca  do  Rio  deS.  Fran- 
cisco, no  Estado  da  Bahia,  duas  brigadas  de  infò,ntaria  de 
Quardas  Nacionaes  sob  os  ns.  30  e  31,  a  primeira  composta 
dos  batalhões  do  serviço  activo  com  as  designações  de  88«, 
89<>  e  90°  e  um  do  da  reserva  com  a  de  30*,  e  a  segunda 
constituida  igualmente  de  três  batalhões  do  serviço  activo 
sob  osns.  91,  92  e  93,  e  um  do  da  reserva  sob  o  n.  31, 
os  quaes  se  organisarão  com  os  guardas  qualificados  nos  di- 
strictos da  mesma  comarca ;  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Capital   Federal,  20  de  maio'  de    1899,    li»  da  Republica. 

M.    Ferraz  de  Campos  Salles. 
Epitacio  da  Silva  Pessoa» 
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DECRETO  N.  3293  —  dk  22  DE   maio  db   1899 

Approra,  com  modificação,  os    estatutos  da  Companhia  Brazileira  de  Seguros 
pai*a  a  Vida  e  autoriza  a  mesma  a  funccionar. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  at- 
tendendo  ao  que  lhe  requereu  António  José  do  Abreu,  decreta: 

Ârt.  1.0  Picam  approvados  os  estatutos  da  Ck)mpanhia  Brazi- 
leira de  Seguros  para  a  Vida,  sendo  os  arts.  3  e  73  substituidos 
pelo  seguinte: 

«  A  companhia  nSo  poderá  eíTectuar  operação  alguma  eztra- 
nha  ao  seu  âm,  pagar  em  dinheiro  ou  em  valores  premio  algum 
proveniente  de  sorteio,  emittir  apólices  ou  recibos  do  prestações 
que  n5o  sejam  nominativos  e  intransferíveis,  nem,  finalmente, 
resegurar  os  seus  contractos  em  companhias  que  funccionem  no 
Brazil  ou  no  exterior,  sob  pena  de  lhe  ser  cassada  a  autorização 
para  funccionar. 

Art.  Z.^  Fica  a  mesma  companhia  autorizada  a  funccionar  na 
Republica. 

Capital  Federal,  22  de  maio  de  1899,  11^  da  Republica. 

M.  Feriiaz  de  Campos  Salles. 
Joaquim  D,  Martinho, 


mmm  di  coipanhia  bbaiilmra  de  m\m  paba  a  fida 


1 .  Fica  organísada  uma  sociedade  anonyma,  sob  a  donomi- 
naçâo— Companhia  Brazileira  de  Seguros  para  a  Vida  —  com  o 
fim  exclusivo  de  constituir,  por  meio  de  apólices,  rendas  que 
serão  pagas  aos  segurados,  emquanto  viverem,  por  trimestres 
e  adeantadamente  e  que  irão  augmentando  gradualmente  na 
razão  dos  fallecimentos  que  forem  occorrendo  entre  os  segurados 
de  cada  grupo,  até  a  extincção  do  mesmo. 

2.  A  companhia  durará  90  annos,  será  regida  por  estes  esta- 
tutos e  pela  legislação  vigente,  terá  sede  e  foro  jurídico  na 
Capital  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  e  funcciouará  nestes  somente, 
sendo:  na  Capital  Federal,  por  moio  da  matriz  e  agencias  qu9 
possam  ser  estabelecidas  pela  directoria,  e,  em  outras  localidades 
da  União,  por  intermédio  das  agencias  que  forem  creadas, 
também  pela  directoria,  precedendo,  porém,  autorização  do 
Governo  para  esse  fim. 

3.  A  companhia  não  poderá  efTectnar  operação  alguma  ex- 
tranha  ao  seu  fim  exclusivo,  pagar,  em  dinheiro  ou  cousa  que 
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possa  ser  permutada  por  diDheiro,  premio  algum  proveniente 
de  sorteio,  nem  resegurar  os  seus  contractos  ero  companhia 
que  funccione  no  Brazil  ou  no  exterior,  sob  pena  de  lhe  ser 
cassada  a  autorização  para  funccionar. 

4.  O  capital  será  de  quatrocentos  contos  de  réis  (400:000$000) 
dividido  em  2.000  acções  de  200|000  cada  uma,  constituido  e 
realizado  do  modo  seguinte  : 

a)  I00:000$000,  pela  elaboração  do  plano  e  destes  estatutos  e 
mais  serviços  prestados  por  António  José  de  Abreu  para  a  forma- 
ção da  companhia  ;  comtanto  que  esse  valor  seja  estimado  por 
louvados,  na  formados  arts.  17  e  20  do  regulamento  a  que  se 
refòre  o  decreto  n.  434,  de  4  de  Julho  de  1891,  e  representado  por 
acções  intf^gralizadas  ; 

b)  300:000$000  pelo  valor  das  acções  restantes  subscriptas  e 
que  serão  realizados  do  modo  seguinte  : 

10  "/o  na  oocasião  da  assígnatura  dos  f^statntoi ; 

15<^/o  a  juízo  da  directoria,  não  poden^^o,  porém,  cada  chamada 
ser  superior  a  5  '^/o%  nem  o  prazo,  entre  uma  e  outra,  menor  de 
30  dias  ;  outrosim,  a  primeira  ser  feita  antes  de  30  dias  contados 
da  data  em  que  a  companhia  começar  a  funccionar ; 

75  ^L  a  juizo  dos  accionistas,  mediante  resolução  tomada  em 
assemnléa  geral ;  não  podendo,  porém,  cada  chamada  exceder  de 
5  Vo,  nem  o  prazo,  entre  uma  e  outra,  ser  menor  de  30  dias. 

5.  A  íkita  de  entrada,  no  prazo  fixado,  sujeitará  o  accionista 
à  multa  de  dez  porcento  (10  y.*)  sobre  a  importância  em  atrazo; 
comtanto  que  esta  e  a  respectiva  multa  sejam  pagas  nos  trinta 
dias  subsequentes,  sob  pena  de  proceder  a  directoria  de  confor- 
midade com  a  lei . 

6.  Cada  acção  darã  direito  a  um  voto  até  o  limite  máximo  do 
clncoenta  votos  por  accionista.  As  acções  serão  nominativas  até 
o  seu  integral  pagamento  e,  resolvido  este,  poderão  ser  con- 
vertidas em  transferíveis  por  endosso,  ou  ao  portador,  si  assim 
resolverem  os  accionistas  em  assembléa  geral . 

7.  Da  renda  liquidada  companhia  serão  retirados  dez  por 
cento  (10  <*/o)  no  mínimo,  para  fundo  de  reserva,  até  que  attinja 
elle  o  capital  social  ( 4^  0:000$ ),  passando  então  o  producto  dessa 
porcentagem  a  perfazer  o  capital  subscripto  que  possa  não 
achar- se  realizado.  No  caso  de  perda  que  possa  sofTrer  o  capital 
social,  o  fundo  de  reserva  supprirà  o  que  necessário  for  para 
refkzer  o  mesmo  capital. 

8.  O  primeiro  dividendo  abrangerá  as  operações  realizadas 
até  31  ce  dezembro  de  1899,e  o  segundo  as  do  semestre  seguinte; 
devendo  cada  um  delles  ser  pago  no  decurso  do  segundo  mez 
que  se  seguir  ao  da  terminação  do  semestre. 

9.  Os  dividendos  subsequentes  passarão  a  ser  pagos  por  se- 
mestres ou  trimestres,  conformo  deliberarem  a  directoria  e  o 
conselho  fiscal  em  março  de  1900;  devendo  cada  um  delles  ser 
pago  no  decurso  do  segundo  mez  subsequente  á  terminação  do 
semestre  ou  trimestre. 

10.  Mediante  o  pagamento  integral  de  cem  mil  réis  (100$000) 
ou  múltiplo  dessa  quantia,  ubriga-se  a  companhia  a  emittir  apo- 
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lice,  nominativa  e  intransferível,  em  favor  de  pessoa  de  qual- 
quer sexo,  nacionalidade,  idade,  esta''o  e  condição  de  saúde, 
e  que  dará  direito  ao  segurcido  de  perceber  da  companhia,  em* 
quanto  vivo  fôr,  uma  renda  trimensal  e  adeantada,  a  contar  de 
qualquer  dos  mezes  de  janeiro,  abril,  julho  ou  outubro  que  se 
seguir  á  data  da  apólice  provisória  ou  definitiva. 

11 .  Os  segurados,  em  geral,  formarão  duas  classes  distinctas 
de  seguro:  mixto  ou  especial— sendo  considerada  daquelle  modo 
a  ag^remiac&o  de  pessoas  de  qualquer  idade,  e  deste  a  de  pessoas 
de  idade  determinada,  na  occasião  de  ser  emittida  a  respectiva 
apólice ;  quando  cabe  também  ao  segurado  a  preferencia  por 
uma  ou  outra  das  ditas  classes  e  do  modo  seguinte  : 


1.' 


2.' 


Natureza  do 
seguro 


Mixto. 


Especial 


\ 


Idades  dos  se- 

gurados na  oc- 

Grupos 

casião    de    ser 

emittida  a  apó- 

lice 

A 

Qualquer 

B 

Áté  6annos 

C 

»    16      » 

D 

»    28      » 

E 

»    40      » 

F 

»    52      » 

G 

Mais  de  52 

Valor  nominal 
das  apólices  que 
constituem  cada 
grupo 


500:000$000 
250:00('$000 
250:000.1000 
250:0005000 
250:000í|000 
2õ0:000$000 
250:000$000 


a)  Para  os  grupos  especiaes  (B  a  G)  a  idale  será  provada  por 
documentos  legaes  no  prazo  de  um  anno,  a  contar  da  data  da 
inscripção,  sob  pena  de  ser  suspenso  o  pagamento  da  renda  vi- 
talícia do   quinto  trimestre  em  deante. 

Si  no  curso  de  mais  um  anno,  a  prova  não  houver  sido  pre* 
stadi,  o  seguro  será  con8i<ierado  nuUo  e  a  companhia  restituirá 
metade  do  valor  da  apólice. 

b)  Provado  que  o  segurado,  pela  sua  idade  verdadeira,  de- 
vesse ser  classificado  em  grupo  diverso  daquelle  em  que  o  foi, 
ficará  o  seguro  nuUo  e  a  companhia  restituirá  metade  do  valor 
da  apólice. 

12.  Os  capitães  dos  segurados  formarão  um  fundo  especial 
denominado  nestes  estatutos  —  Património  dos  segurados  —  e 
terão  administração  especial  e  escripturação  distincta  para  cada 
grupo. 

13.  O  seguro  poderá  ser  feito,  também,  por  meio  de  20  pre- 
stações de  5$  cada  uma,  e,  neste  caso,  o  pretendente  a  seguro 
gosará  das  vantagens  dos  sorteios  estabelecidos  entre  os  recibos 
das  ditas  prestações,  para  o  fim  de,  na  hypothese  de  premio, 
ficar  não  só  reduzido  o  numero  das  mesmas  prestações,  mediante 
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pagameDto,  como  antecipi^a  a  emissão  da  apólice  ;  sem  que 
de  modo  algum  fique  prejudicado  o  seu  direito  a  esta,  mesmo  no 
caso  de  nenhum  premio  haver  obtido  nos  20  sorteios,  em  que 
pôde  tomar  parte,  desde  que  haja  satisfeito  as  20  prestações, 
tudo  subordinado  às  seguintes  condições  : 

a)  cada  sorteio  abrangerá  50  ou  100  recibos  de  prestiçôes  de 
5$  cada  uma,  extrahidos  de  talão,  nominativos  e  intransferíveis 
c  numerados  consecutivamente  de  um  a  50  ou  de  um  a  100  ; 

h)  haverá  cinco  prémios  para  cada  50  recibos  ; 

c)  o  premio,  que  em  hypothese  alguma  será  pago  em  di- 
áheíro,  consistirá  na  permuta,  sem  pagamento,  do  recibo  pre- 
miado pelo  da  prestação  ou  prestações  seguintes  ; 

d)  na  extracção  de  cada  premio  entrarão  sempre  todos  os  nú- 
meros do  plano,  de  modo  que  um  numero  possa  obter  mais  deum 
premio  no  mesmo  sorteio  ; 

e)  os  sorteios  serão  públicos  e  effectuados  em  localidade  e  hora 
que  forem  adoptadas,  por  processo  depeniente  de  approvação 
do  Ministério  da  Fazenda  ;  e  realizar-se-hão,  na  Capital  Federal, 
na  presença  de  um  dos  directores  ou  membros  do  conselho 
fiscal,  e  em  outras  localidades,  perante  o  respectivo  agente  ; 

f)  o  recibo  de  cada  prestação  deve  invariavelmente  ser  tro- 
cado pelo  da  prestação  seguinte,  no  prazo  de  30  dias,  sob  pena 
de  reverteram  em  favor  da  companhia  as  prestações  satisfeitas 
pelo  pretendente  a  seguro  ; 

(j)  á  emissão  da  apólice  precederá  proposta,  de  accordo  com  o 
art.  15,  outrosim  o  pagamento  de  uma  taxa  de  inscripção  a  que 
se  refere  o  art.  28,  eá  qual  ficarão  sujeitas  todas  as  apólices 
que  forem  emittidas  pela  companhia. 

14.  O  seguro  só  se  considera  eífectuado  pela  emissão  da 
respectiva  apólice  provisória  ou  definitiva  ;  devendo,  portanto, 
quem  á  mesma  tiver  adquirido  direito  realizar  o  seguro  no 
prazo  improrogavel  de  um  anno,  a  contar  da  data  em  que  esse 
direito  tiver  sido  conferido,  sob  pena  de  perda  do  mesmo  em  fa- 
vor da  companhia. 

15.  A*  inscripção  precederá  proposta  em  fórmula  impressa, 
fornecida  pela  companhia,  e  na  qual  o  pretendente  men- 
cionará seu  nome  completo  e  por  extenso,  nacionalidade, 
estado,  data  e  logar  do  nascimento  e  filiação.  A  proposta 
será  feita  e  assignada  peio  pretendente  a  seguro,  salvo  si  for 
menor,  competindo  então  essa  incumbência  ao  representante 
legal  do  mesmo.  Si  o  pretendente  não  souber  ler  e  escrever, 
a  proposta,  em  tal  caso,  será  feita  e  assignada  por  pessoa  á 
escolha  do  proponente,  assignando  também,  como  testemunhas 
idóneas,  a  juizo  da  companhia. 

16.  Tem  direito  á  renda  o  segurado  que  estiver  vivo  no 
primeiro  dia  do  respectivo  trimestre,  começando  este  inva- 
riavelmente em  janeiro,  abril,  jullio  ou  outubro. 

17.  A  renda  vitulicia,  correspondente  aos  quatro  primei- 
ros trimestres  de  cada  apólice,  será  paga  sempre  na  razão 
de  dez  por  cento  (10  Vo)  ao  anno,  calculados  sobre  o  valor  no- 
minal da  apólice.    Nos  trimestres    seguiu te:<,    porém,  essa 
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renda  será  a  resultante  da  partilha  proporcional  do  rendi- 
mento do  património  eatre  os  segurados  sobreviventes ;  com- 
tanto  que  a  quota  desse  resultado  corresponda,  no  minimo.  â 
taxa  que  vigorar  no  primeiro  dia  do  trimestre,  para  descon- 
tos, nos  principaes  bancos  na  sede  da  companhia,  deduzidos, 
porém,  2  «/o  dessa  taxa  annual. 

18.  Para  garantia  do  pagamento  da  renda  vitalícia  que 
a  companhia  obriga-se  a  pagar,  de  conformidade  com  o 
art.  17,  os  fundos  sociaes  supprirão  o  que  possa  ser  necessário 
para  perfazer  as  quotas  estabelecidas  nesse  artigo,  caso  o  ren- 
dimento do  património  não  seja  sufflciente  para  taes  compro- 
missos. 

19.  A  renda  vitalícia  devida  e  não  cobrada,  no  decurso 
de  oito  trimestres  consecutivos,  cahirâ  em  commisso  em 
favor  da  companhia  ;  sendo  o  segurado  considerado,  para  todos 
os  effeitos  destes  estatutos,  como  si  fallecido  fosse. 

20.  As  rendas  devidas  ao  segurado  fallecido,  de  accordo 
com  o  art.  16,  e  não  cobradas  pelo  representante  legal  do 
mesmo,  no  prazo  de  um  anno,  a  contar  da  data  do  fallecimento, 
cahirão  em  commisso  em  favor  da  companhia. 

21.  O  ligamento  das  rendas  vitalícias  compBte:  na  Capital 
Federal,  á  matriz,  e,  em  outras  localidades,  ás  respectivas 
agencias. 

22.  A  renda  vitalícia,  correspondente  aos  quatro  primeiros 
trimestres  de  cada  apólice,  começará  a  ser  paga  no  decimo  dia 
útil  do  mez  em  que  for  devida.  A  dos  trimestres  seguintes,  logo 
que  a  directoria  e  agencias  tiverem  conhecimento  do  rateio  a 
que  se  refere  o  art.  17  ;  devendo  esse  trabalho  ser  feito  pela 
administração  do  património  até  o  dia  20  do  primeiro  mez  do 
trimestre. 

23.  Para  o  recebimento  de  rendas  é  indispensável  a  apresen- 
tação das  respectivas  apólices  ;  e,  quando  não  cobradas  pelo  pró- 
prio segurado,  ó  necessário  certidão,  provando  acliar-se  elle 
vivo  no  primeiro  dia  do  trimestre  ou  poíteriormento. 

24.  As  apólices  provisórias  serão  emittidas  e  assignadas,  na 
Capital  Federal  por  um  dos  directores  e  pelo  thesoureiro  da 
companhia,  e,  em  outras  localidades,  pelos  respectivos  agentes  e 
rubricadas  por  um  dos  directores  ou  membros  do  conselho 
fiscal. 

25.  As  apólices  provisórias  serão  oxtrahidas  de  talão  e  nume- 
radas consecutivamente  de  um  a  cem  para  cada  serie  ou  talão. 

26.  As  apólices  definitivas,  destinadas  á  substituição  das  pro- 
visórias, serão  emittidas  somente  pela  administração 'do  patri- 
mónio e  assignadas  por  um  do  seus  membros,  por  outro  da 
directoria,  e,  pelo  thesoureiro  da  companhia,  oxtrahidas  de 
talão,  numeradas  consecutivamente  de  um  até  o  numero  que 
competir  à  ultima  de  cada  grupo  e  terão  as  mesmas  datas  das 
provisórias,  que  terão  de  substituir. 

27.  Nenhuma  apólice  definitiva  será  emittida  sem  que  a  admi- 
nistração do  património  esteja  de  posse  de  setenta  e  cinco  por 
cento  (75  <»/„)  do  valor  respectivo. 
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28.  Á  taxa  a  que  se  refere  a  lettra  g,  do  art.  13,  recahinio 
sobre  a  inscripção  de  cada  apólice  deflnitiva.  será  pa^^a  na  occa- 
si&o  de  ser  emittida  a  provisória  e  calculada  na  razão  de  um  por 
cento  (1  ^/o)  sobre  o  valor  da  apólice. 

29.  A  suistituiçio  de  apólice,  deânitiva  ou  provisória,  quando 
motivada  por  perda  ou  extravio,  floarék  sujeita  á  taxa  invariável 
de  1$000. 

30.  Em  08S0S  excepcionaes  e  justiflcaios,  ajuizo  do  conselho 
fiscal,  precedendo  requerimento  do  interessado,  serái  permittida 
a  emiss&oda  apólice  definitiva  em  nome  diverso  do  que  sérvio 
para  a  provisória  ;  essa  concessão,  porém,  em  hypoth38e  alguma 
poderá  ser  feita  depois  da  apólice  definitiva  haver  sido  emittida, 
ou  antes,  assignada  na  sáde  da  companhia. 

31.  A  receita  da  companhia  constará  : 

a)  de  ^5  %  do  valor  de  cada  apólice  definitiva  que  for  emittida; 

b)  de  25  <*/o  do  valor  da  apólice  ou  apólices  de  cada  segurado 
que  ftklleoer  ou  for  como  tal  considerado,  nos  termos  do  art.  19 ; 

c)  de  S5  Vo  da  importância  do  património  de  cada  grupo  que  se 
extingair  pelo  ftilleoimento  do  ultimo  segurado  do  mesmo  grupo ; 

d)  dos  juros  que  resultarem  do  emprego  dos  capitães  sociaes 
e  do  fundo  de  reserva ; 

e)  de  50  <>/o  de  qualquer  outra  renda  nSo  prevista  neste  artigo 
nem  no  art   33. 

32.  Os  capitães  sociaes  e  os  do  fundo  de  reserva,  que  excede- 
rem às  necessidades  do  custeio  da  companhia,  poderão  ter  o  em- 
prego que  a  directoria  resolver  de  accordo  com  o  conselho  fiscal. 

33.  A  recoita  do  património  dos  segurados  será  constituida  : 

a)  por  75  •/«  do  valor  de  cada  apólice  definitiva  que  for  emit- 
tida, deduzidos,  porém,  25  Vo  do  valor  de  apólice  ou  apólices  do 
segurado  que  vier  a  fallecer ; 

b)  pelos  juros  que  resultarem  do  emprego  dos  capitães  que 
formarem  o  património  ; 

c)  por  50  <*/o  de  qualquer  outra  renda  não  prevista  neste, 
nem  no  art.  31. 

34.  Dado  o  f.illecimento  do  ultimo  segurado  de  um  grupo, 
passarão  75  ''/o  (setenta  e  cinco  por  cento),  da  importância  que 
constituir  realmente,  nessa  occasiâo,  o  património  dess^e  grupo, 
para  c  património  do  grupo  idêntico  organizado  em  seguida  ao 
extincto. 

35.  Os  capitães  do  património,  cuja  applicação  cabe  inteira 
e  exclusivamente  á  respectiva  administração,  terão  o  seguinte 
emprego  i 

a)  empréstimo,  mediante  primeiras  hypothecas,  de  immoveis 
urbanos  ou  suburbanos  ; 

b)  adeantamentos  de  juros  da  divida  publica  da  União  ; 

c)  empréstimos,  mediante  caução,  de  títulos  da  divida  publica 
da  União  ; 

d)  empréstimos,  mediante  depósitos,  de  ouro,  prata  ou  pedras 

Sreciosas,  não  sendo  cada  operação  de  valor  inferior  a  um  conto 
e  réis ; 

e)  compra  de  immoveis  urbanos  ou  suburbanos. 
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36.  Além  dessas  operações,  a  administração  poderá  adoptar 
outras  que  offereçam  segurança  e  boa  renda,  comtanto  que  te- 
nham sido  approvadas  por  oito  Totos,  no  minfmo,  em  reunião 
composta  da  directoria  da  companhia,  da  administração  do  pa- 
trimónio e  do  conselho  fiscal ;  competindo,  nessa  occasião,  dous 
Totos  a  cada  um  dos  administradores  do  património  e  um  voto  a 
cada  nm  dos  outros  membros  dessa  reunião. 

37.  Todas  as  despezas  correrão  por  conta  dos  ÍUndos  sociaes  ; 
não  sendo,  portanto,  admissível  despeza  alguma  por  conta  do 
património  aos  segurados. 

38.  As  despezas  que  resultarem  de  contractos  para  o  emprego 
de  capitães  do  património  correrão  por  conta  do  que  produzir 
uma  taxa,  qae  será  fixada  pela  admmistração  e  cobrada  de  cada 
operação  que  for  efifoctuada. 

39.  Ck>mpetindo  á  directoria^  e  seus  agentes  o  pagamento  das 
rendas  Titalicias,  a  administração  do  património  porá  á  dispo- 
sição daquelia,  em  devido  tempo,  os  recursos  necessários  para 
esse  fim,  de  accordo  com  os  arts.  lô  a  18  ;  tomando  contas  da 
applicação  desses  dinheiros,  nas  occasiões  que  julgar  conve- 
nientes. 

40.  A  direcção  da  companhia  será  incumbida  a  três  membros: 
presidente,  secretario  e  gerente,  eleitos  especialmente  para  cada 
um  desses  cargos  pelos  accionistas. 

41.  A  directoria,  de  accordo  com  o  conselho  fiscal,  poderá 
crear,  quando  julgar  conveniente,  o  cargo  de  director  agente 
geral,  que  ser&  eleito  também  especialmente  e  pelos  accionistas. 

42*  Cada  director  servirá  por  seis  annos  a  contar  sempre  da 
data  em  que  entrar  em  exercício ;  devendo  nessa  occasião  provar 
que  é  accionista  e  segurado  e  caucionar  a  responsabilidade  de 
sua  gestão  com  cem  acções  da  companhia. 

43.  As  attribuições  e  deveres  de  cada  director,  além  dos  men- 
cionados nestes  estatutos,  constarão  do  regimento  interno  da 
directoria,  que  será  organísado  pelo  seu  presidente. 

44.  Os  capitães  dos  segurados,  e  que  formam  o  património  dos 
mesmos,  serão  administrados  por  três  membros,  que  distribuirão 
entre  si  os  serviços  a  seu  cargo,  de  modo  que  compita  a  um  as 
íúncções  de  presidente,  a  outro  as  de  secretario  e  ao  t3rceiro  as 
de  gerente  des^a  administração. 

45.  Cada  administrador  servira  por  seis  annos,  a  contar 
sempre  da  data  em  que  entrar  em  exercício  ;  devendo  nessa 
occasião  provar  que  é  accionista  e  segurado  e  caucionar  a  re- 
sponsabilidade de   sua  gestão  com  75  acções  da  companhia. 

46.  Os  administradores  serão  eleitos  por  80  segurados,  resi- 
dentes na  Capital  Federal,  inscriptos  30  dias  antes  da  eleição 
e  escolhidos  dentre  os  mais  antigos,  na  razão  de  20  do  grupo  A 
e  10  de  cada  um  dos  grupos  B  a  G. 

47.  Cada  director  ou  administrador,  dentro  dos  30  dias  que 
se  seguirem  à  sua  posse,  indicará  por  escripto  qual  o  segu- 
rado que  deverá  substituil-o  nos  seus  impedimentos  e  que  ser- 
virá sob  responsabilidade  do  substituído,  sem  direito,  porém,  a 
honorários  pelos  coíires  sociaes. 
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48.  o  director  ou  administrador  que  deixar  de  exercer  as 
íancQÔes  de  seu  cargo,  por  mais  de  30  dias  consecutiros,  deverá 
ílBizer-se  substituir,  e  si  o  impedimento  durar  mais  de  seis  mezos 
consecutivos  perderá,  ipso  facto^  o  cargo. 

49.  Occorrendo  vagira,  por  qualquer  motivo,  de  director  ou 
administrador,  será  ella  proBUchida  dentro  de  15  dias  da  data 
em  que  se  tiver  verificado. 

50.  O  director  ausonte  da  sede  da  companhia,  por  motivo 
de  serviço  da  mesma,  perceberá,  além  dos  seus  honorários,  uma 
diária  qae  será  fixada  pela  directoria  e  conselho  fiscal ;  e  nesse 
caso  o  seu  substituto,  que  só  haverá  si  necessário  for,  perceberá 
pelos  cofres  sociaes  uma  gratificação  correspondente  a  dous 
terços  dos  honorários  do  substituído. 

51.  Os  directores  e  administradores,  depois  de  empossados 
de  seus  cargos,  não  poderão  ser  delles  destituídos  smão  por 
negligencia,  culpa  ou  dolo,  sendo:  no  que  respeita  aos  directores, 
a  juizo  dos  accionistas  em  assembléa  geral,  que  será  convocada 
pelo  conselho  fiscal;  e,  em  relação  aos  administradores,  a  Juiso 
da  directoria  e  conselho  fiscal. 

52.  Cada  director  perceberá  mensalmente  600$  ou  6  °/odo  que 
produzir  a  receita  da  companhia,  de  que  trata  oart.  31,  excluida, 
porém,  a  renda  a  que  se  refere  a  lettra  d  desse  artigo. 

53.  Cada  administrador  do  património  perceberá  mensalmente 
500$  ou  5  Vo  do  que  produzir  a  receita  da  companhia,  de  que 
trata  o  art.  31,  excluida,  porém,  a  renda  a  que  se  reíbre  a  lettra 
d  desse  artigo. 

54.  O  conselho  fiscal  será  composto  de  três  membros  effectivos 
e  três  supplentes,  que  sei€o  eleitos  pelos  accionistas  e  servirão 
por  um  anno,  a  terminar  sempre  no  ultimo  dia  útil  de  março. 

55.  Os  supplentes  servirão  somente  nos  casos  de  impedimento 
ou  vaga  dos  effectivos,  segundo  a  ordem  em  que  ficarem  coUoca- 
dos  pela  eleição. 

56.  Nenhum  membro  do  conselho  fiscal  poderá  entrar  em  exer- 
cício sem  provar  ser  accionista  e  segurado. 

57.  Os  deveres  e  attribuiçôes  dos  membros  do  conselho  fiscal, 
serão,  além  dos  mencionados  nestes  estatutos,  os  que  lhes  compe- 
tirem por  lei. 

58.  Cada  membro  do  conselho  fiscal  perceberá  mensalmente, 
quando  em  effectivo  exercício,  200$  ou  %  ^/o  do  que  produzir  a 
receita  da  companhia,  de  que  trata  o  art.  31,  excluida,  porém, 
a  renda  a  que  se  reíSdre  a  lettra  d  desse  artigo. 

59.  A  directoria  da  companhia  é  investida  de  poderes  para 
transigir,  renunciar  direitos,  hypothecar  ou  empenhar  bens  so- 
ciaes ;  outrosim  contrahir  obrigações  e  alienar  bens  e  direitos  da 
companhia. 

60.  A  administração  do  património  é  investida  de  poderes  para 
transigir  de  conformidade  com  estes  estatutos. 

61 .  Essa  administração  será  auxiliada  por  empregados  de  sua 
confiança  e  nomeação ;  competindo,  porém,  á  directoria  da  com- 
panhia fixar  e  pagar  os  respectivos  vencimentos. 

62.  A  guarda  de  todos  os  valores,  tanto  sociaes,  eomo  do  pa- 
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trimonio  dos  segurados,  será  confiada  a  um  thesoureiro  eleito 
pelos  directores,  administradores  e  membros  do  conselho  fiscal, 
por  sete  votos,  no  mínimo,  dentre  os  nove  membros  da  reunião 
para  esse  fim. 

63.  O  thesoureiro  antes  de  entrar  em  exercício  prestará  fi- 
ança no  valor  e  na  espécie  que  forem  adoptados  na  reunião,  de 
que  trata  o  artigo  anterior,  para  a  sua  eleição. 

64.  O  thesoureiro,  depois  de  entrar  em  exercício,  não  poderá 
ser  destituído  do  seu  emprego  sinão  por  moJo  idêntico  ao  esta- 
belecido no  art.  62,  para  a  sua  eleição. 

65.  Áo  thesoureiro  compete  exclusivamente  o  recebimento  e  a 
guarda  de  dinheiros  e  outros  valores,  tanto  da  companhia  como 
do  património ;  outrosim  o  pagamento  de  despezas  ou  entrega 
de  valores»  precedendo  sempre  a  necessária  autorização  para 
taes  fins. 

66.  Nos  seus  impedimentos,  o  thesoureiro  será  substituído 
por  pessoa  de  sua  confiança  e  que  servirá,  sob  responsabilidade 
do  impedido,  sem  direito,  porém,  a  vencimentos  pelos  cofres 
sociaes ;  não  podendo,  porém,  o  impedimento  exceder  de  seis 
mezes  consecutivos,  sob  pena  de  perda  do  emprego. 

67.  Ás  assembléas  geraes,  ordinárias  ou  extraordinárias, 
serão  convocadas  sempre  por  annuncios  e  pelo  preRidente  da 
companhia,  salvo  nos  casos  previstos  nestes  estatutos  e  na  iei. 

68.  As  assembléas  ordinárias  serão  convocadas  com  a  antece- 
dência de  15  e  as  extraordinárias  com  a  de  oito  dias. 

69.  No  ultimo  dia  útil  do  mez  de  março  de  1900,  e  dahi  por 
diante,  haverék  assembléa  geral  ordinária,  para  tomar  conheci- 
mento dos  relatórios  da  directoria  da  companhia  e  da  adminis- 
tração do  património,  do  parecer  do  conselho  fiscal  a  respeito 
das  contas  de  ambas,  até  31  de  dezembro  anterior.  Julgar  as  mes- 
mas contas  e  eleger  o  conselho  fiscal  que  deve  servir  dahi  em 
diante. 

70.  Nessa  assembléa,  bem  como  nas  que  tiverem  por  objecto 
assumpto  que  interesse  especialmente  aos  segurados,  poderão 
tomar  parte  os  de  que  trata  o  art.  46,  inscriptos  30  dias  antes, 
discutindo,  porém,  sem  direito  a  voto.  Nos  annuncios  de  convo- 
cação mencionar-se-ha  quando  ella  abranger  também  os  se- 
gurados. 

71 .  Quando  ao  segurado  competir  o  direito  de  tomar  parte  em 
assembléa  geral,  não  poderá  elle  fazer-se  representar  sinão  por 
outro  segurado  da  mesma  classe  de  seguro,  embora  de  grupo 
diverso,  e  quando  lhe  competir  votar,  nos  termos  do  art.  46,  a 
assembléa  respectiva  não  poderá  funccionar  sem  que  estejam 
presentes  ou  representados  60  segurados,  cabendo  um  voto  a 
cada  um,  qualquer  que  seja  o  numero  ou  o  valor  das  apólices 
que  possuir. 

72.  O  producto  da  taxa  de  inseri pção  de  que  trata  o  art,  28 
pertencerá  a  António  José  de  Abreu  e  seus  descendentes,  em- 
quanto  durar  a  companhia,  como  remuneração  feita  pelos  segu- 
rados de  serviços  que  prestou,  quer  como  elaborador  do  plano  e 
dos  estatutos,  quer  como  incorporador  da  companhia. 
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73.  Si  a  companhia  pagar  algum  premio  em  dinheiro  oa 
emittir  apólice  que  não  seja  nominativa  e  intransferível,  incor- 
rerá, na  multa  de  100$  por  premio  pago  ou  apólice  emittida, 
sUvo  si  a  infracção  tiver  sido  commettida  por  algum  agente,  in- 
correndo elle  então  na  multa  de  200$  pela  primeira  infracção, 
o  dobro  pela  reincidência,  e,  na  terceira  vez,  em  perda  do  em- 
prego e  da  fiança  que  houver  prestado,  sen^lo,  tanto  a  importância 
das  multas,  como  a  da  fiança,  destinadas  a  estabelecimento  pio 
que  for  designado  pelo  Ministro  da  Fazenda,  ou,  na  falta,  pelo 
presidente  da  companhia. 

74.  Ao  conselho  fiscal  cabe  exclusivamente  o  direito  de  tomar 
conhecimento  e  julgar  nos  casos  de  infracção  de  que  trata  o 
art.  63. 

75.  Ficam  desde  jái  nomeados  para  os  cargos  da  directoria  da 
companhia,  da  administração  do  património  dos  segurados  e  do 
conselho  fiscal: 

Directoria  da  companhia 

Presidente— Dr.  Joâé  Hygino  Duarte  Pereira,  advogado. 
Secretario-*Dr.  Manoel  Leite  de  Barros  Sampaio,  advogado. 
Qerente— Barão  de  Santa  Margarida,  proprietário. 

Administração  do  património  dos  segurados 

Dr.  João Capistrano  Bandeira  de  Mello,  advogado  e  membro 
do  oonselho  fiscal  da  Caixa  Económica  e  Monte  de  Socoorro. 

Dr.  José  António  de  Magalhães  Castro  Sobrinho,  advogado, 
secretario  do  conselho  fiscal  da  Caixa  Económica  e  Monte  de 
Soccorro. 

Augusto  Hygino  de  Miranda,  membro  do  conselho  fiscal  do 
Banco  Intermediário. 

Conselho  fiscal 

Dr.  Joaquim  Mariano  de  Macedo  Soares,  medico. 
Carlos  Moreaux,  engenheiro. 

Dr.  João  Frederico  de  Almeida  Fagundes,  medico,  lente  da 
Escola  Militar,  membro  do  Congresso  do  Estado  do  Rio. 

Supplentes 

Dr.  Carlos  Pinto  Seidl,  medico,  director  do  hospital  de  S.  Se- 
bastião. 

Francisco  Augusto  de  Paiva  Bueno  Brandão,  capitão  de  mar  e 
guerra,  engenheiro,  lente  da  Escola  Naval. 

José  Maria  da  Fonseca  Neves,  capitão  de  fragata,  lente  da 
Escola  Naval. 
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76.  Os  casos  não  previstos  nestes  estatutos  serão  resolvidos 
pelas  disposições  legaes  sobre  o  assumpto,  e  na  falta  pela  dire- 
ctoria da  companhia,  administração  do  património  dos  segurados 
e  pelo  conselho  fiscal. 

Rio  do  Janeiro,  22  de  dezembro  de  \S9S.^ António  José  de 
Abreu. 

DECRETO  N.  3294—  db  22  de  m\io  de  1899 

Altera  o  art.  568  da  iVova  Consolidação  das  Leis  das  Alfandegas  na  parte  que 
se  refere  ao  despacho  de  exportação  das  mercadorii^  que  tiTerem  de 
transitar  por  paises  estrangeiros. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,' 
usando  da  attribuiçao  conferida  ao  Poder  Executivo  no  art.  48, 
§  l^  da  Constituição  da  Republica  e  nos  termos  do  art.  169  da 
Nova  Consolidação  das  Leis  das  Alfandegas : 

Decreta  : 

Art.  l.<»No  despacho  de  exportação  por  cabotagem  dos 
géneros  estrangeiros  já.  despachados  para  consumo,  a  confe- 
rencia feita  no  acto  do  embarque  e  a  que  se  refere  o  art.  568, 
regra  2^,  da  referida  Consolidação,  versará,  nos  casos  ordinários, 
somente  sobre  a  identidade  dos  volumes  despachados,  podendo, 
porém,  estender-se  ás  mercadorias  quando  houver  suspeita  ou 
denimcia  de  fraude  e  não  unicamente  quando  ti  verem  de  transitar 
por  paiz  estrangeiro. 

§  l."»  Quando,  dada  a  suspeita  ou  denuncia,  se  verificarem  nos 
volumes  mercadorias  ou  objectos  inferiores,  em  qualidade  ou 
valor,  ás  mercadorias  ou  objectos  declarados  nas  notas  dos 
despachos,  pagará  a  parte,  a  juizo  do  inspector  da  Alfandega 
ou  administrador  da  Mesa  de  Rendas,  a  multa  de  1:000$  por 
cada  volume,  sendo  metade  para  o  descobridor  da  differença. 

§  2.<»  Na  1*  via  de  despacho  o  empregado  encarregado  do 
serviço  lançará  a  declaração  do  conteúdo  verificado  nos  volumes, 
a  qual  será  devidamente  mencionada  na  2"  via. 

§3,^  Ficam  extensivas  estas  disposições  aos  despachos  de 
productos  da  industria  nacioual  que  tenham  similares  estran* 
geiros  e  destes  não  se  distingam  á  primeira  vista. 

Art.  2,^  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  22  de  maio  de  1899,  ll^  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Sallbs. 
Joaquim  2).  Murtinho. 
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DECRETO  N.  3295  ^  DS  23  Dir  Maio  de  1899 

Transfere  &  The  Rio  de  Janeiro  Harbour  and  Doek  CoMpany,  LimU4d^  a  coa* 
caitão  áe  que  trata  o  daorelo  n.  10.37t,  de  28  de  setembro  de  1889,  para 
as  obras  de  melhoramentos  no  porto  do  Rio  de  Janeiro,  nos  termos  do  art.  46 
da  lein.  560,  de  31  de  dezembro  de  1808. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  ao  que  requereu  a  Companhia  de  Obras  ilydraulicas 
no  Brazil,  cessionária  da  concessão  para  as  obras  de  melliora- 
mentos  na  cidade  e  no  porto  do  Rio  de  Janeiro,  decreta: 

Artigo  único.  Fica  transferida  á  The  Rio  de  Janeiro  Harbour 
and  Dock  Company^  Limited^  a  concessão  feita  pelo  decreto 
n.  10.372,  de  28  de  setembro  de  1889,  com  as  vantagens  e  ónus 
que  actualmente  tem  a  Companhia  Docas  de  Santos,  nos  termos 
ao  art.  46  da  lei  n.  560,  de  31  de  dezembro  de  1898. 

Capital  Federal,  23  de  maio  de  1899,  11*  da  Republica. 

M.  FsRRAZ  DE  Campos  Sallsb. 
Severino  Vieira, 

DECRETO  N*  3296  —  de  23  de  maio  de  1899 

Transfere  ao  cidadão  José  Marcellino  Pereira  de  Moraes  a  conceaflão 
a  que  se  referem  os  decretos  ns.  10.407,  de  19  de  outubro  de  1889 
e  476,  de  11  de  julho  de  1890,  para  o  arrasamento  do  morro  de 
Santo  António. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  ao  que  requereu  o  cidadão  José  Marcellino  Pereira 
de  Moraes,  decreta  : 

Art.  1.0  Fica  transferida  ao  cidadão  José  Marcellino  Pereira 
de  Moraes  a  concessão  feita  pelos  decretos  ns.  10.407  e  476,  de 
19  de  outubro  de  1889  e  II  de  junho  de  1890,  para  o  arrasa- 
mento do  morro  de  Santo  António,  da  qual  foi  cessionária  a 
Companhia  de  Materiaes  e  Melhoramentos  da  cidade  do  Rio  de 
Janeiro,  ora  judicialmente  liquidada. 

Art.  2.°  Fica  entendido  que  a  cessão  dos  terrenos  do  referido 
morro  f nta  pelo  Governo  Federal  para  o  fim  exclusivo  do  seu 
arrasamento,  não  confere  ao  cessionário  direito  de  propriedade 
sobre  o  solo  antes  do  nivelamento  deste ;  pelo  que  não  poderão 
08  mencionados  terrenos  ter  uso,  destino  ou  applicação  diversa 
do  fim  que  determinou  a  sua  cessão ;  e  reverterão  &  Fazenda 
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Federal,  mediante  a  restituioão  da  quantia  de  372:632^96  em 
moeda  corrente,  como  foi  recebida  do  ooncessionario,  uma  Tez 
reri ficada  a  caducidade  da  concessão. 

Art.  3.°  Os  trabalhos  para  o  arrasamento  não  poderão  ser 
encetados,  e  approvado  projecto  ou  modificação  alguma  dos 
planos  respectivos,  sem  que  o  cessionário  tenha  entrado  para  o 
Thesouro  Federal  com  a  contribuição  que  lhe  cabe  para  o  paga* 
mento  da  fiscalisação  por  parte  do  Governo. 

Capital  Federal,  23  de  maio  de  1899,  IP  da  Republica. 

M.  Fbrraz  db  Caupos  Salles, 
Severino  Vieira. 


DECRETO  N.  3297  —  DE  2i  dk  maio  de  1899 

Approra  o  regulamento  para  o  Conselho  Naval 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorisação  que  lhe  confero  o  art.  15  (d)áh  lei 
n.  560  de  31  de  dezembro  de  1898,  resolve  approvar  o  regula* 
mento  para  o  Conselho  Naval,  que  a  este  acompanha. 

Capital  Federal,  24  de  maio  de  1899,  11«  da  Republica. 

M.  Ferraz  db  Campos  SaUíBs. 
Carlos  Balihazar  da  SUvBtra. 


Regrulcimento  do  Ck>nael]io  :N'avcil,  et  que  se 
rerere  o  decreto   n.  3/^0'?'  desta  data 

CAPITULO  I 

FXHS  DA  IlTSTXTTnÇAO,  FSSSOÃL  E  KOUBÁClO 

Art.  !.•  O  Conselho  Naval,  orgao  essencialmente  consultivo 
do  Ministério  da  Marinha,  é  encarregado  do  estudo  e  exame  de 
toilas  as  questões  que  lhe  forem  sujeitas  pelo  respectivo  Ministro, 
dando  parecer  escripto  em  forma  de  consulta. 

Art.  2.®  O  Conselho  Naval,  cujo  presidente  ô  o  Ministro  da 
Marinha,  se  comporá  de  cinco  consultores  eífectivos  e  cinco 
technicos. 
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Art.  3.^  Serao  consultores  efléctivos: 

a)  Qaatro  offlciaes  generaes  ou  capitães  de  mar  e  guerra  do 
serviço  activo  da  Armsída,  distinotos  por  sua  experiência  e  saber, 
devendo  o  vice-presidente  ser  sempre  o  mais  graduado  ou  antigo 
dos  officiaes  generaes. 

h)  }5m  cidadão  brazileíro,  maior  de  30  anno3,  Junsperito,  gra- 
duado por  alguma  das  Faculdades  da  Republica,  o  qual  será, 
também,  o  secretario  do  Ck>nselho. 

Art.  4.0  Serão  consultores  tecbnlcos: 

a)  O  Chefe  do  Corpo  de  Engenheiros  Navaes  e  mais  dous  en- 
genheiros navaes  de  1"  classe,  representapdo  as  especialidades 
de  machinas,  constràcção  naval,  artilharia  ou  electricidade  e 
torpedos ; 

b)  O  inspector  de  Saúde  Naval ; 

c)  O  contador  da  Marinha. 

Art.  5.0  Os  consultores  serão  nomeados  por  decreto,  ou  por 
portaria  do  Ministro  quando  a  nomeação  íor  interina,  occorrendo 
falta  ou  impedimento  por  mais  de  30  dias  de  qualquer  dos 
consultores. 

§  1.0  Os  consultores  militares  e  os  dous  engenheiros  navaes 
de  1^  classe,  de  que  trata  o  art.4o,  alinea  a,  não  poderão  perma- 
necer por  mais  de  três  annos  no  Conselho. 

§  2.0  o  consultor  civil,  secretario  do  Conselho^  serã  conser- 
vado em  quanto  bem  servir. 

§  3.0  O  consultor  civil  terá  as  honras  militares  que  competem 
ao  auditor  de  marinha. 

SUBSTITUIÇÃO 

Art.  6.0  O  Ministro  da  Marinha  será  substituído  na  presi- 
dência do  Conselho  pelo  vice-presidente. 

Paragrapho  único.  O  consultor  civil,  em  falta  ou  impedimento 
temporário,  será  substituído  pelo  consultor  effectivo  que  o  vice« 
presidente  designar. 

VENCIMENTOS 

Art.  7.0  Os  vencimentos  dos  consultores  effeotivos  serão  os 
fixados  na  tabeliã  A. 

§  1 .0  Esses  vencimentos  não  teem  o  caracter  de  ordenado.  São 
gratidcaçõds  abonadas  pelo  efíectivo  ezercicio. 

§  2.0  Não  obstante,  para  o  consultor  civil  taes  vencimentos 
sao  consideraiios  —  ordenado  —  nas  duas  tergas  partes  unica- 
mente para  o  montepio  civil  (  decreto  n.  084  de  8  de  novembro 
de  1890  )  e  para  a  aposentação  (  lei  n.  20  de  31  de  dezembro 
de  1891,  art.  6o,  n.  2  )  . 

Art.  8.0  Quando  encarregados  de  inspecção  aos  estabeleci- 
mentos de  Manpjia  terão  a  ajuda  dç  cqsto  e  gratificação  indicadas 
pa  tabeliã  B, 
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LICENÇAS 

Art.  9.*  As  licenças  dos  consultores  effectivos  serSo  regidas 
pela  legislaoSo  em  Vigor.   * 

APOSENTAÇÃO 

Art.  10.  A  anoseniacaa  do  consultor  cítíI  se  regerá  pela 
lei  n.  117  de  4  de  novembro  de  1892  e  disposições  ]posteriores. 

INCOMPATIBILIDADES 

Art*  11.  Não  poderão  ser  ao  mesmo  tempo  membros  do  Con- 
selho, ascendentes,  descendentes,  coUateraidS,  consanguíneos,  ou 
aíBns  até  o  sesrundo  gráo  pelo  direito  civil. 

Art.  12.  Não  poderão  igualmente  votar  em  assumptcA  q[ue 
lhes  digam  respeito  ou  interessem  a  parentes  indicados  no  artigo 
antecedente. 

CAPITULO  II 

FITITOÇOES  DO  OOirSSLBO 

Art.  13.  As  ftmcções  do  Conselho  sSo: 

a)  Ordinárias; 

b)  Extraordinárias ; 

c)  Especiaes. 

ORDINÁRIAS 

Art.  14.  As  Aincções  ordinárias  consistem  no  estudo,  dis«- 
cassão  e  votação  das  consultas  enviadas  pelo  Governo  directa- 
mente ou  pelo  chefe  do  Estado-Maior  Qeneral  da  Armada  no 
caso  de  promoçSo  deofflciaes  da  Armada  ( art.  Q*"  §  27  do  decreto 
n.  430  de  29  de  maio  de  1890). 

Art.  15.  As  consultas  são —- necessárias  ou  facultativas. 

§  1."  São  consultas  necessárias  as  que  versarem  sobre  os 
seguintes  assumptos: 

a)  Promoções,  antiguidade,  collocação  na  escala,  reversão 
e  reforma  dos  offlciaes  da  Armada  e  classes  annexas. 

b)  Liquidação  do  tempo  de  serviço  dos  fuoccionarios  dyis 
e  operários,  aposentações,  yendmentos,  montepio,  reintegração 
e  accesso. 

c)  Compra  ou  Tenda  de  navios,  terrenos,  ou  próprios  na- 
cionaes,  armamento  e  munições  de  guerra. 

d  )  Plano  para  a  construcção  de  navios  ou  para  alterações  nas 
disposições  internas  dos  existentes,  assim  como  para  apparelhosi- 
motores,  auartels,  diques,  mortonas,  pontes,  etc. 

0)  Sandee  hygiene  naval. 
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f)  Recompensas,  gratificações  ou  prémios  pecuniários,  penaSea, 
medalhas  de  distinção,  de  mérito,  de  bravura  ou  de  campanha. 

g)  Praticagem  livre,  por  associação  ou  estipendiada  pela  Uni&o 
(  decreto  n.  79  de  23  de  dezembro  de  1889,  arts.  62  e  77  ). 

§  2.»  Sâo  facultativas  ao  Governo  todas  as  outras  não  in- 
dicadas no  artigo  antecedente. 

EXTRAORDINÁRIAS 

Art.  16.  Constituem  funcçSes  extraordinárias  as  inspecç5es 
dos  corpos  e  estabelecimentos  de  Marinha,  as  quaes  serão  feitas 
por  um  ou  dous  consultores  effectivos  designados  pelo  Governo» 
quando  julgar  necessário. 

§  1 .«  Nas  visitas  de  inspecção  serão  observadas  as  instnieçoM 
annexas  ao  aviso  n.  375  de  11  de  setembro  de  1860,  com  asi  mo- 
dificações em  vigor.  .    ,    ,  . 

§2.^0  consultor  que  for  designado  terá  a  ajuda  de  custo  e 
gratificação  da  tabeliã  B. 

ESPEGIAE3 

Art.  17.  São  funcções  especiaes  as  propostas  ao  Governo,  por 
iniciativa  própria,  da  adopção  de  toda  e  qualquer  medida  util  á 
administração  da  Marinha. 

Art.  18.  Preparar,  quando  for  ordenado,  os  regulamentos  que 
o  Ministério  tiver  de  expedir  para  os  differentes  serviços  da  Ar- 
mada. 

CAPITULO  III 

OBDEU  SO  SEBVIÇO 

Art.  19.  O  secretario  lançará  no  livro  de  entrada  os  papeis 
que  receber  da  Secretaria  de  Estado  ou  do  Quartel  General  para 
estudo  do  Conselho,  indicando  o  numero,  objecto,  a  secção  a  que 
for  distribuída  e  o  numero  que  receber. 

O  consultor  da  secção  tomara  então  a  denominação  de  relator. 

Art.  20.  Na  nrimeira  sessão,  depois  de  lida  a  aota,  serão 
entregues,  devidamente  autoadas  peta  ordem  chronologica  e  bu- 
meradas,  a  quem  por  sua  espécie  tiverem  tocado. 

Art.  21.  Si,  antes  do  parecer,  o  relator  tiver  necessidade  de 
alguma  informação  ou  esclarecimento  das  autoridades  da  União 
ou  dos  Estados,  fará  por  escripto  a  requisição. 

Si,  esta  for  approvada  em  sessão,  serã  expedida  pelo  viee- 
presidente  por  intermédio  da  Secretaria  de  Estado. 

Si,  porém,  o  esclarecimento  de  que  necessitar  puder  ser  satis- 
feito pela  parte,  como  si  depender  da  exhibiçãode  um  documento 
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OH  certidão  ou  explicaçSo,  o  ralator  assim  o  declarará  em  des- 
pacho, que  será  publicado  no  Diário  Ofíicial^  si  não  puder  ser 
notifícado  pessoalmente  ao  interessado. 

Esse  despacho  também  depende  de  votação. 

Art.  22.  O  relator  apresentará  o  parecer  no  menor  prazo 
possível,  si  a  consulta  for  de  natureza  urgente. 

Art.  23.  São  de  natureza  urgente: 

As  consultas  pedidas  por  telegramma  ao  Governo; 

As  que  forem  remettidas  com  a  nota  de  urgente  pela  SecrO"» 
taria  de  Estado ; 

As  relativas  a  promoções,  reforma,  reserva,  reversão,  con- 
tagem de  tempo,  classiâcação  de  offlciaes  e  aposentações. 

Art.  24.  Quando  por  sua  importância  a  discussão  sobre  deter- 
minado assumpto  tiver  de  ser  feita  sob  a  presidência  do  Ministro 
da  Marinha,  este  remetterá.  com  antecedência  ao  Conselho,  para 
prévio  estudo,  os  esclarecimentos  referentes  ao  ponto  a  tratar, 
nzando  nessa  occasião  o  dia  da  discussão. 

Esse  estudo  será  feito  em  reuniões  preparatórias  convocadas 
pelo  vice-presidente. 

CAPITULO  IV 

DAa  SESSÕES 

Art.  25.  As  sessões  ordinárias  serão  duas  vezes  em  cada  sema- 
na em  dias  e  horas  fixados  no  respectivo  regimento  interno.  Si 
os  dias  designados  forem  feriados,  as  sessões  terão  logar  nos 
antecedentes. 

Art.  26.  Presidira  as  sessões  o  Ministro  da  Marinha,  e  em  sua 
falta  o  official  general  mais  graduado  e  antigo,  na  forma  do  art.  6<>. 

Art.  27.  As  sessões  começarão  ás  11  horas  da  manhã  e  durarão  o 
tempo  necessário  para  discussão  e  votação  dos  pareceres. 

Art.  28.  Não  haverá  sessão  sem  a  presença  da  maioria  dos 
consultores  effectivos.  As  sessões  não  serão  publicas,  salvo  delibe- 
ração do  Ministro. 

Art.  29.  Além  das  ordinárias  ha  verá  extraordinárias  por  con- 
vocação do  Ministro  ou  vice-presidente,  quando  o  serviço  publico 
o  exigir. 

Art.  30.  Qaando  o  objecto  a  tratar  for  de  alta  relevância, 
poderá  o  Consellio  convidar  para  emittirem  juizo  os  chefes  de 
repartições  de  Marinha  ou  mesmo  profissionaes  de  qualquer 
categoria.  Este  convite  será  feito  directamente  pelo  vice- 
presidente. 

Art.  31.  Os  convidados  tomarão  durante  a  sessão  assento  in- 
distinctamente  e  discutirão  mas  não  votarão. 

Art.  32.  Lido  pelo  relator  o  parecer,  observada  a  precedência 
por  antiguidade,  o  presidente  o  porá  em  discussão.  Si  por  todos 
for  approvado,  será  entregue  ao  secretario  para  mandar  copiar 
e  transcrever  no  respectivo  livro. 
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Art.  33.  Si  hoaver  voto  divergente,  este  acompanhará,  em  se- 
parado, a  consulta  quando  for  ez^ida  á  Secretaria  de  Estado. 
Art.  34.  Si  algum  consultor  pedir  adiamento  da  discussão,  o 

S residente  o  concederá,  por  duas  sessões  somente,  indepeoden- 
3mentede  votação. 

Art.  35.  As  consultas  e  votos  divergentes  serâo  escriptcs  em 
tiras  assignadas  quesei*ão  archivadas  até  serem  impressas.  As 
plantas,  esboços  e  desenhos  serão  archlvados,  si  não  acompa- 
nharem os  pareceres  expedidos  á  Secretaria. 

Art.  36.  O  vice-presidente  votará  eassignará  em  primeiro 
logar  ;  e  em  seguida  votarão  e  assignarão  os  consultores  efe- 
ctivos e  technicos  conforme  as  suas  gradaações  e  precedências. 

Esta  mesma  ordem  será  observada  em  todas  as  peças  officiaes 
expedidas  pelo  Conselho. 

Art.  37.  A  discussão  sobre  qualquer  assumpto  sujeito  a  estudo 
e  examo  do  Conselho  se  estenderá  por  todos  os  consnltores;  vo- 
tarão em  geral,  sobre  elle,  os  consultores  eíTectivos  e  os  technicos, 
quando  se  tratar  de  sua  especialidade. 

Art.  38.  O  relator  assignará  declarando  que  o  é,  e  o  consultor 
divergente  fará  idêntica  declaração  no  « voto  em  separado». 

Art.  39.  No  caso  de  empate,  o  vice-presidente  terá  o  voto  de 
qualidade  para  desempatar. 

Art.  40.  As  votações  serão  sempre  symbolicas. 

Art.  41 .  Durante  as  sessões  o  presidente  terá  assento  á  cabe- 
ceira da  mesa,  seguindo-se-lhe  os  consultores  effectivos  e  tech- 
nicos, conforme  as  suas  graduações  e  precedências,  derivadas 
estas  da  antiguidade  dos  postos,  ainda  que  honoraiios  sejam ;  de 
modo  que  o  mais  graduado  ou  antigo  âque  á  sua  direita,  á  es- 
querda o  immediato,  depois  do  consultor  civil,  que,  como  secre- 
tario do  Conselho,  gosa  a  prero^ativa  de  occupar  logiair  ao  lado  do 
presidente,  e  assim  por  deante  alternadamente  até  o  mais  mo- 
derno ou  menos  graduado. 

Art.  42.  Os  consultores  technicos  não  só  deverão  comparecer 
às  sessões  em  que  se  tratar  de  assumpto  de  sua  competência, 
como  áquellas  para  que  forem  especialmente  convocados  pelo 
presidente. 

CAPITULO  V 

3)A  SSOBETÃBIÃ 

Art.  43.  O  Conselho  Naval  terá  para  seu  expediente  uma 
Secretaria  com  os  seguintes  empregados: 

1  amanuense  archlvista; 

1  escrevente  ; 

1  porteiro-continuo. 

Art.  44.  Os  vencimentos  desse  pessoal  serão  os  constantes  da 
tabeliã  C ;  as  licenças,  faltas,  aposentações  e  montepio  serão 
regulados  pelas  disposições  congéneres  da  Secretaria  de  Estado 
(los  Negócios  da  Marinha. 
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Árt.  45.  Â  nomeação  dos  empregados  da  Secretaria  será  feita 
por  portaria  do  Ministro,  depois  das  provas  que  exhibirem  em  con- 
curso, com  excepQ&o  da  do  porteiro-continuo,  qae  sei*á  nomeado 
pelo  vice-presidente  do  Conselho. 

CAPITULO  VI 

DISPOSIÇÕES  aSBASS 

Art.  46.  O  Ck)nseIho  íis^rà  publicar,  na  integra,  dentro  da 
verba  oroamentaria,  as  consultas  do  anno  anterior  contendo 
doutrina  e,  por  extracto,  as  indicadas  no  aviso  n.  133  de  13  de 
março  de  1876.  A  cada  uma  acompanhará  a  resolução  do  Go- 
verno. 

Art.  47.  De  anno  a  anno  o  Conselho  procederá  &  revisão  das 
antiguidades  nas  escalas  dos  offlciaes  da  Armada  e  das  classes 
anneziís,  tendo  em  vista  os  mappas  e  informações  que  o  chefe 
do  Estado-Maíor  General  da  Armada  remetterá  ate  o  mez  de 
setembro. 

A  escala  definitiva,  que  devera  ficar  prompta  em  dezembro 
pelo  Conselho,  servirá  de  base  ás  promoções  no  decurso  do  anno 
seguinte. 

Art.  48.  De  quatro  em  quatro  annos  o  Conselho  fará  a  revisão 
do  Promptuario  da  Legislação  da  Marinha,  eliminando  as 
disposições  obsoletas  e  recopiíando  as  vigentes. 

Para  auxiliar  a  este  e  outros  trabalhos  especiaes  poderá  o 
Conselho  requisitar  os  empregados  de  outras  repartições. 

Art.  49.  No  fim  de  cada  anno  entregará  o  vice-presidente  do 
Conselho  Naval  um  relatório  circumstanciado  contendo  propostas 
de  melhoramentos  de  que  necessitarem  as  diversas  repartições  de 
Marinha,  colligidos  dos  relatórios  parciaes  que  forem  presentes. 

Art.  50.  Para  execução  do  prescripto  no  artigo  anterior  de- 
verão ser  remettidos  ao  Conselho,  onde  ficarão  archivados,  todos 
os  relatórios  que  durante  o  anno  apparecerem  sobre  o  serviço 
naval  e  repartições  ou  dependências  aa  Marinha. 

Art.  51.  O  livro  de  actas  do  Conselho  Naval,  aberto,  en- 
cerrado e  rubricado  pelo  respectivo  vice  presidente,  deverá  ser 
escripto  pelo  secretario  do  Conselho  ou  por  outrem  sob  sua  im? 
mediata  responsabilidade. 

Art.  52.  Nenhum  livro,  mappa,  ou  documento  pertencente  ao 
archivo  do  Conselho  Naval  poderá  ser  levado  por  membro  algum 
sem  deixar  nota  em  poder  do  secretario  ató  ser  restituído.  Fica, 
porém,  entendido  que  em  nenhum  caso  o  livro  de  actas  poderá  ser 
confiado  a  membro  algum  do  Conselho,  excepção  do  presidente. 

Art.  53.  Todos  os  consultores  prometterão,  no  acto  da  posse, 
sob  palavra  de  honra,  cumprir  conscienciosamente  suas  obri- 
gações e  guardar  a  devida  reserva  sobre  o  assumpto  do  que  se 
tratar  em  sessão. 

Art.  54.  Resolvido  o  assumpto  da  consulta  pelo  Ministro  da 
Marinha,  o  director  da  Secretaria  de  Bstado  enviará,  em  forma 
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de  memorandum,  ao  secretario  do  Conselho  Naval,  cópia,  em 
inteiro  theor,  da  resolução. 

Paragrapho  único.  Si  á  resolução  tiver  também  precedido 
parecer  do  Supremo  Tribunal  Militar  ou  do  procurador  gerai  da 
Republica,  acompanhará  ao  memorandum  cópia  desse  parecer 
para  ser  publicado  com  a  consulta. 

Art.  55.  O  concurso  aos  cargos  de  amanuense  e  escrevente, 
de  que  trata  o  art.  45,  constará  de  prova  escripta  e  oral  de 
portuguez,  calligraphia,  noções  de  geographia  do  Brazil  e  re- 
dacção offlcial,  e  arithmetica  até  proporçOes. 

Art.  56.  Essa  prova  será  prestada  perante  uma  commissao 
examinadora  composta  do  secretario  do  Ck)nselho  Naval,  como 
presidente,  dous  lentes  da  Escola  Naval  e  um  oílSciai  da  Se- 
cretaria de  Estado,  que  será  o  secretario  do  concurso  e  exami- 
nador de  redacção  offlcial. 

Art.  57*  Concluído  o  concurso,  a  commissao  examinadora  apre- 
sentará a  classificação  dos  concurrentes  ao  vice-presidente  do 
Conselho  Naval,  que  a  transmittirá  com  sua  informação  ao  Mi- 
nistro da  Marinha. 

Art.  58.  Os  pretendentes  apresentarão  á  Secretaria  do  Con- 
selho Naval,  no  prazo  de  30  dias  a  contar  do  edital  publicado  no 
Diário  OfRciaL  seus  requerimentos,  instruindo  com  certidão  de 
.«  maioridade,  attestado  de  boa  conducta  moral  e  civil  e  folha  cor- 
rida. 

Paragrapho  único.  Findo  o  prazo,  o  vice-presidente  designará 
o  dia,  logar  e  hora  para  as  provas. 

CAPITULO  VII 

DISPOSIÇÕES    7BANSIT0BIÃS 

Art.  59.  Independem  de  decreto  de  nomeação  os  aotuaes 
membros  efEèctivos  do  Conselho  Naval  que  forem  conservados. 
Seus  titules,  porém,  serão  apostillados  na  Secretaria  de  Estado 
afim  de  ser  consignada  a  substituição  daquella  denominação  pela 
de  Consultor  effectivo,  que  passam  a  ter. 

Art.  60.  Por  um  regimento  interno,  organisado  pelo  Conselho 
e  approvado  pelo  Ministro  da  Marinha  e  que  poderá  ser  alte- 
rado sempre  que  as  necessidades  do  serviço  o  aconselharem,  se 
indicará  a  marcha  e  ordem  dos  trabalhos  do  Conselho  e  da  re- 
spectiva secretaria,  bem  assim  o  detalhe  das  incumbências  de 
cada  consultor  e  as  obrigações  de  todos  os  empregados  subor- 
dinados ao  mesmo  Conselho. 

Art.  ôl.  A  tabeliã  de  vencimentos  dos  empregados  da  secre- 
taria do  Conselho  entrará  em  vigor  depois  de  incluída  em  orça- 
mento. 

Art.  62.  Ficam  revogados  o  decreto  n.  2208,  de  22  de  Julho  de 
1858,  e  disposições  anteriores. 

Secretaria  de  Estado  da  Marinha,  24  de  maio  de  1899.—  Carhs 
Bálthazar  da  Silveira, 
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TABELLA  A 


Vencimentos  dos   consultores 


1  Official   general    ( yice-preflidente  )  . 

3  Officiaes  geaeraes  ou    capitães    de  mar 

e  guerra 

Chefe  do  Corpo    de  Engenheiros  Navaes. 
Inspector  de  8aude  Naval 

2  Engenheiros  de  1°  classe  capitães  de  mar 
e  guerra •     • 

1  Consultor  civil,  secretario.     Ord.  6:000$ 

Grat.  3:000^ 
O  contador  da  Marinha 


GRATIFICAÇÃO 


6:0001000 
5:6001000 

5:600$000 
9:000$000 


TOTAL 


6:000$000 
16:800(000 

11:2001000 
9:000$000 


43:000|0O0 


Observardes 


i.^  Os  consultores  militares  percebem  os  soldos,  etapas  e  quantl- 
tativo  para  criado,  além  da  gratificação  acima  marcada. 

2.^  O  chefe  do  Corpo  de  Engenheiros  Navaes,  inspector   de  Saúde 
Naval  e  contador  da  Marinha  não  teem  direito  a  nenhuma  gratiflcação. 

3.  A  Os  engenheiros  navaes  de  1^  classe  só  perceberão  a  gratificação 
supra  indicada  quando  não  forem  empregados  nas  oíficinas. 
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TABELLA  B 
Referente  á  ajuda   de  custo 

IV«  5!^  —  Gonsellio  IVa vai 

Matto  Grosso 3:4O0|000 

Rio  Qrande  do    Sul 1:20(^000 

Santa  Catbarina 1:000|QOO 

Paraná 9O0ÉÕ00 

S.  Paulo 900ÍOOO 

Espirito  Santo . 900ÍOOO 

Bahia 1:700|ÕOO 

Sergipe i< 

Alagoas 1:1 

Pernambuco 1:7( 

Parahyba 1:500$000 

Rio  Grande  do  Norte 1:500|ÕOO 

Ceará l:6O0Í000 

Piauhj    .• 1:800$000 

Maranhão 1:900|000 

Pará 2:10(^000 

Amazonas 2:3001000 

Em  paiz   estrangeiro 4:000f000 


TABELLA   C 


Vencimentos  dos  empregados   da   secretsu*ia 


PESSOAL 

ORDENADO 

GRATIFICAÇÃO 

TOTAL 

1  amanuense 

1  escrevente . 

1  porte  iro-continuo     •     .     . 

1:600$000 
1:2001000 
1:000$000 

8001000 
600$000 
5001000 

2:40(^000 
l:8OO$000 
1:50(^000 

3:8001000 

1:900$000 

5:700|000 

Secretaria  de  Estado  da  Marinha,  24  de  maio  de  1899. 
—  Carlos  Bahhazar  da  Silveira. 
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DECRETO  N.  3298  —  de  27  db  maio   db  1899 

Crea  duas  brigadas  de  iafantaria  de  Guardas  Nacionaes  na  comarca 

de  Tau  bate,  no  Estado  de  S.  Paulo. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  para 
execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  tô90,  decreta: 

Artigo  único.  Ficam  creadas  na  comarca  de  Taubaté,  no 
Estado.de  S.  Paulo,  duas  brigadas  de  infantaria  de  Guardas 
Nacionaes  com  as  designações  de  40<^  e  41^,  a  primeira  composta 
dos  batalhões  do  serviço  activo,  sob  os  ns.  118,  119  e  120,  e  de 
um  do  da  reserva  sob  n.  40,  e  a  segunda  dos  batalhões  do  ser- 
viço activo  sob  os  ns.  121,  122  e  123,  e  de  um  do  da  reserva  sob 
o  n.  41,  os  quaes  se  organisarão  com  os  guardas  qualificados 
nos  districtos  da  mesma  comarca ;  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Capital  Federal,  27  de  maio  de  1899,  11<»  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Epitacio  da  Siha  Pessoa, 

DECRETO  N.  3299  —  DE  27  de  maio  db  1899 

Crea  uma  brigada  de   infantaria  de  Guardas    Nacionaes  na  comarca 

de  Castro,  no  Estado  do  Paraná. 

m 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  para 
execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896,  decreta: 

Artigo  unioo.  Fica  creada  na  comarca  de  Castro,  no  Estado  do 
Paraná,  uma  brigada  de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes,  com  a 
des  gnação  de  10^,  a  qual  se  comporá  de  três  batalhões  do  ser- 
viço activo,  sob  os  ns.  28,  29  e  30,  e  um  do  da  reserva  sob  o 
n*  10,  que  se  organisarão  com  os  guardas  qualificados  nos  distri- 
ctos da  mesma  comarca  ;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  27  de  maio  de  1899,  \l^  da  Republica. 

M.  Ferraz  db  Campos  Salles. 
Epitacio  da  Sil^^a  Pessoa. 
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DtiCRISTO  N.  380Ò  -t  i)B  27  db  maio  db  1890 

Cteá  uma  brigada  de  infantaria  e  uma  de  caTftUaria  de  Guaidas 
Nacionaefl  na  comarca  de  Maragogipe,  i30  Estado  da  Bahia. 

O  Presidente  dã  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  para 
execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896,  decreta: 

Art.  1.*  Ficam  creadas  na  comarca  de  Maragogípe,  no  Estado 
dÀ  Bahia,  uma  brigada  de  infantaria  e  uma  de  cavaliaria  de 
QaardasNacionaes;  a  primeira  com  a  designação  de  32"^  e  com- 
posta de  três  batalhõeií  do  serviço  activo  sob  os  ns.  94,  95  e  96i 
e  de  um  do  da  reserva  sob  o  n.  32,  e  a  segunda  com  a  desi- 
gnação de  12'>  e  composta  de  dous  regimentos  sob  os  ns.  23  e  24. 

Art.  2.°  Os  referidos  corpos  serão  organisados  : 

O  9io  b\talhão  de  infantaria  no  districto  da  cidade  de  Marago- 
gipe,  o  95^^  da  mesma  arma  no  de  Caveiras  e  o  96**  no  de  Nagé  ; 

O  32<>  batalhão  da  reserva  com  os  guardas  qualificados  nos  três 
districtos  acima  mencionados ; 

O  23^  regimento  de  cavallaria  organisar-se-ha  com  os  guardas 
qualificados  no  districto  de  S.  Felippe,  e  o  24<*  com  os  eompre- 
hendidos  no  alistamento  do  de  Ck)nceição  da  Yilla. 

Art.  3.0  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  27  de  maio  de  1899,  li*"  da  Republica. 

M.  Ferraz  db  Campos  Sallbs. 

^pitado  da  8ilva  Pessoa» 


DfiCRKrO  N.  3301  —  de  27  dk  tíAio  DB  1899 

Crea  tima  brigada  de  infantaria  e  uma  de  cavallaria  de  Guardas 
Nacionaefl  na  comarca  de  Curralinho,  no  Estado  da  Bahia. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Btmzil,  para 
execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896,  decreta: 

Art.  1.®  Ficam  creadas  na  comarca  de  Curralinho,  no  Estado 
da  Bahia,  uma  brigada  de  infantaria  e  uma  de  cavallaria  de 
Guardas  Nacionaes,  a  primeira  com  a  designação  de  33^  e  com- 
posta de  três  batalhões  do  serviço  activo  sob  os  ns.  97,  98  e  99, 
e  de  um  do  da  reserva  sob  o  n.  33,  e  a  segunda  com  a  designa^ 
de  13»  e  composta  de  dous  regimentos  sob  os  ns.  25  e  26. 
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Art.  2/  Os  referidos  corpos  serão  organisados  : 

O  97«  de  infantaria  no  districtoda  cidade  de  Carralinho ; 

O  98«  no  de  Santo  António  de  Arguim  e  o  99^  no  da  villa  da 
Conceição  do  Almeida ; 

O  33^  batalhão  da  reserva  ootn  os  guardaB  qualifloadoB  nos  ires 
districtos  acima  mencionados. 

Os  dous  regimentos  de  cavallaría  terão  saa  sede,  o  25<>  no  dis« 
triclo  do  Rio  da  Dona  e  o  26*»  no  da  villa  da  Conceição  do  Al- 
meida. 

Art.  3.^  Revogam-se  as  disposições  em  contrário. 

Capital  federal,  27  de  maio  de  1899, 11«  da  Republica» 

M.  Fkrraz  de  Campos  Sàllss« 

Epitacio  da  Silvi  Pessoa  • 
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DECRETO  N.  3302  —  db  27  db  maio  db  1899 

Crea  uma  brigada  de  infantaria  de  Guardas   Xacionaes  no  município 

de  Bezerros,  no  Estado  de  Pernambuco. 

O  Presidente  da  Repnbllcã  dos  Estados  Unidos  do  Bra2ii, 
para  execação  do  decreto  u.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta: 

Artigo  único.  Fica  creada  no  rounicipio  de  Bezerros,  no  Estado 
de  PernambucOí  uma  brigada  de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes 
com  a  designação  de  14%  composta  de  três  batalhões  do  serviço 
activo,  sob  os  ns.  40,  41  e  42,  de  um  do  da  reserva  sob  o 
n.  14,  os  quaes  se  organisarão  com  os  guardas  qualificados  nos 
districtos  do  meslno  município;  revcgaJas  as  disposições  em 
contrario. 

Capital  Federal,  27  de  maio  de  1899,  11°  da  Republica. 

M.  Fbrraz  de  Campos  Sallbs. 
Epitacio  da  Silva  Pessoa. 
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DECRETO  N.  3303  —  db  30  de  m/iio  de  1899 

Altera  o  art.  118  do  regulamento  e  tarifas  da  Estrada  de  Ferro  Conda 
d'Eu,  approTados  pelo  decreto  u,  1908,  de  12  de  dezembro  de  1894. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  ao  que  requereu  a  Companhia  Estrada  de  Perro 
Conde  d*Eu,  decreta: 

Artigo  único.  O  art.  118  do  regulamento  e  tarifas  da  Es- 
trada de  Perro  Conde  d'Eu,  approvados  pelo  decreto  n .  1908, 
de  12  de  dezembro  de  1894,  fica  assim  alterado:  Todo  o  trans- 
porte que  necessitar  de  um  ou  mais  vagões  paga  o  frete  total  dos 
que  forem  empregados  na  razão  da  lotação. 

Capital  Pederal,  30  de  maio  de  1899,  ll^  da  Republica. 

M.  Phrraz  de  Campos  Salles. 
Severino  Vieira. 

DECRETO    N.  3304  —  de  30  de  maio  de  1890 

Autoriza  a  Sociedade  de  Seguro  Mutuo  Bobfe  a  Vida  —  a  Equitativa 
—  a  operar  em  seguros  terrestres  e  marítimos. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  doBrazil,  atten- 
dendo ao  que  lhe  requereu  a  Sociedade  de  Seguro  Mutuo  sobre 
a  Vida  —  A  Equitativa  — ,  decreta  : 

Artigo  único.  Pica  autorizada  a  referida  sociedade,  de  accordo 
com  o  art .  5^  §  3°,  dos  seus  estatutos  approvados  pelo  decreto 
n.  3272,  de  8  de  maio  do  corrente  anuo,  a  operar  em  seguros 
terrestres  e  marítimos. 

Capital  Pederal,  30  de  maio  de  1899,  U^'  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Severino   Vieira , 


■ 


